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Elites e Organizações Políticas na I República Portuguesa:
O caso do Partido Republicano Nacionalista (1923-1935)
Estatese tem como objecto de estudo o Partido Republicano Nacionalista (1923-
1935). Procura contextualizar e analisar a sua acção no centro do poder, no Parlamento e
no Governo. na fase final da I República (1923-1926). Estuda ainda as suas características
referentes a quatro tópicos: organizaçáo interna, os membros, a elite e a sua ideologia. Por
fim. analisa-se a sua decadência e dissolução (1926-1935) durante a Ditadura Militar e o
Estado Novo.
Elites and Political Organization on the First Portuguese Republic:
The case of the Nationalist Republican Party (1923-1935)
This thesis has as its main aim the study sf the Nationalist Republican Part5, Q923-
1935). It portral.s and anal1'ses its action on the core of the political power, on the
parliament and government at the final stage of the First Republic (1923-1926). It studies
its characteristics follou,ing four topics: intemal organization. rnembership, the elite and
ideology. Lastly. its decadence and dissolution (1926-1935) during the Militarl,
Dictatorship and the Neu, State is studied.
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Introdução
Durante a I Repúbtica Portuguesa (1910-1926) o Partido Republicano Português,
também coúecido por Partido Democrático, conseguiu após ter liderado a Revolução
Republicana em 1910 tornaÍ-se o partido dominante do sistema multipartidário. Ao
longo da I República houve varias tentativas de formar um partido que unisse as elites e
o eleitorado republicano conservador para se opor a esta hegemonia. O Partido
Republicano Nacionalista representou possivelmente a última destas tentativas.
Esta im,estigação tem como objecto de estudo o Partido Republicano
Nacionalista (1923-1935). Este estudo procura explicitar quais foram os motivos que
inviabilizaram a ascensão do PRN, não permitindo que este partido se assumisse como
uma alternativa credír,el e forte ao partido dominante - Partido Republicano Português.
Por outro lado, pretende demonstrar que este facto provocou um descrédito da
República, dado que não se encontrava uma altemativa de poder dentro do quadro
republicano, o que terá lerrado muitos sectores políticos a procurar essa alternativa fora
da República. De facto, "nos anos vinte todas as tentativas de reforma do sistema
político e de unificação das forças consen,adoras numa só fiente eleitoral faiharam.
conduzindo rapidamente à convicção irreversír,el por parte das sualelites de que nunca
atilgiriam o poder através de meios eleitorais e coustitucionais"2. Esta investigação
procura ainda estudar as causas da falta de coesão do PRN e as razões das viírias
dissidências que veio a sofrer. Outra questão reler.ante será compreender os motivos que
levaram alguns nacionalistas a alinhar em r,árias tentativas rerrolucionárias contra o
Partido Democrático e em última instância contra a República.
Para responder a estas questões principais será importante estudar a organizaçáo
e o recrutamento das elites do partido. Os dados disponír,eis indicarn que a falta de
organizaçáo interna e o facto de ser um parlido de notáveis terá contribuído
decisivamente para a sua falta de coesão3. Por outro lado. o facto de o Partido
Republicano Português usar o aparelho do estado e a sua vasta rede organizatíva e
clientelar para dominar o sistema político não permitiu uma estruturagão dos partidos da
oposição que thes possibilitasse fazer frente ao Partido Republicano Português.
A historiografia sobre os partidos políticos, as eleições e as elites da I Repúblic4
viveu até à última década alguma letargia. Apenas nos últimos anos surgiram alguns
sinais que apontam para um ressurgir destas temáticas na historiografra nacional
seguindo as correntes de investigação internacional. Nos finais dos anos setenta as
expectativas sobre o futuro das investigações sobre a I República eram animadoras,
principalmente após a publicação da História da 1." República Portuguesa (as
estruturas de base)4. Nesta obra foram apresentados os programas dos diversos partidos
políticos e foram elaborados quadros síntese e mapas sobre os resultados das eleições
legislativas. Este estudo poderia ter servido de base para posteriores trabalhos de
'António Costa Pinto, "A Queda da Primeira República", in Nuno Severiano Teixeira e António Costa
Pinto (Coordenadores), A Primeira República Portuguesa. Entre o Liberalismo e o Autoritarismo,
Lisboa, Edições Colibri,2000, p. 30.
' João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte: Clientelismo, faccionalismo
e a descredibilização dos partidos políticos durante a Primeira República (1920-1923), tese de mestrado
policopiada, Lisboa, Institúo de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, 1996; Manuel Baiôa, "O
irartidô Republicano Nacionalista em Évora (1923-1935) - ideologia, política regional, organização
interna e elites", Análise Social, Vol. XVI, N.o 178, 2006, pp. 99'123.
o Cf., A. H. de Oliveira Marques (dirigida por), História da Primeira República Portuguesa. As esffuturas
de base, Lisboa, tniciativas Editoriais, s.d.,11972-19791, pp. 534-657 .
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aprofundamento destas temáticas. especialmente após a publicação do Guia de HisÍória
da I República Portuguesat, onde A. H. de Oliveira Marques dirulgava os instrumentos
(fontes e bibliografia) necessarios para desenvolver investigagões sobre o período da I
República. Este historiador lamentava-se nesta obra pelo facto de não existir "qualquer
História dos agrupamentos partidários da I República, nem como todo, nem como
unidades". E subliúa\/a que "fazê-la constitui uma das tarefas primaciais da nossa
historiografia"6. No entanto, durante a década de oitenta os estudos sobre os partidos
políticos na I República foram diminutos, o que se reflectiu nas «Histórias de Portugal»
que se publicaram desde então. A. H. de Oliveira Marques na sua «Nova História de
Portugal»7 limitou-se a actualízar o texto, da sua já antiga Histórta da l.'República
Portuguesao, acrescentando-lhe novas indicações bibliográficas. No entanto, noutras
«Histórias de Portugal» foi possível avançar para um novo quadro explicativo sobre o
sistema partidario da I República, ainda que voitassem a denotar-se algumas
insuficiências devido à ausência de estudos específicos. Femando Farelo Lopes na linha
de Marcelo Rebelo de Sousae caracÍerizou ó regime republicano como "urn regime
parlamentarista de partido dominante"l0. Segundo este autor a supremacia política do
Partido Democrático, o pendor fortemente parlamentarista da Constituição de 1911. os
mecanismos eleitorais que diÍicultavam o acesso às instituições políticas por parte dos
partidos da oposição e sobretudo a permanência de práticas de caciquismo político e
relações clientelares herdadas da monarquia constitucional explicam a instabilidade
polític4 a violência conflitual e afalta de legitimidade do regime republicanorr. Esta
conclusão foi ampliada na sua tese de doutoramento na qual Fernando Farelo Lopes
analisou os factores de crise do sistema político durante a I República12, Em 1993
Ernesto Castro Leal analisou na «História de Portugal» dirigida por João Medina os
«partidos e grupos políticos na I República», tendo começado por nos alertar para o
facto de esta temática ser ainda "um campo de análise em aberto"i3 devido à escassez de
monografias sobre os partidos políticos, a começar pelo dominante - Partido
Republicano Português. Este autor faz uma análise esclarecedora dos vários partidos
políticos de matriz republicana que foram surgindo ao longo da I República. Apresentou
a sua ideologia a partir do seu programa, indicou a sua implantação regional e
mencionou as suas principais figuras. Indicou, por vezes, um esboço de caracterizaçáo
sociai dos membros dos partidos. Esta caracterizaçáo é feita, certamente, a partir da
intuição que a leitura da imprensa e das memórias lhe proporcionaram, dado que não
existem estudos prosopográficos rigorosos para a maioria dos partidos políticos da I
'A. H. de Oliveira Marques, Guia de História da I República, Lisbo4 Ed. Estampa, 1981.
lldem,p.l32.' A. H. de Oliveira Marques, (Coordenação de), Portugal da Monarquia para a República, «Nova
História de Portugal», Joel Serrão e A. H. de Oliveira Marques, Vol. I l, Lisboa, Editorial Presença, 1991.t A. H. de Oliveira Marques (dirigida por), História da Primeira República Portuguesa. As esffururas de
bas e, Lisboa, Iniciativas Editoriais, s.d., [1972-197 91.e Marcelo Rebelo de Sousa denominou o sistema partidário da I República como sendo um regime
multipartidário de partido dominante. Cf., Marcelo Rebelo de Sousa, Os Partidos Políticos no Díreito
Constitucional Português, Braga, Liwaria Cruz, 1983, pp. 167-177.
l0 Fernando Farelo Lopes, "Um regime parlamentarista de partido dominante", in António Reis (Direcção
de), Portugal Contemporâneo,Yol.III, Lisboa, Publicações Alfa, I990, p. 85.
" Idem,pp. 85-100.
'2 Fernando Farelo Lopes Poder político e caciquismo na 1." República Portuguesa, Lisboa, Editorial
Estampa 1994.
13 Emesto Castro Leal, "Partidos e grupos políticos na I República" in João Medina (dirigida por), A
República, «História de Portugal» Vol X, Amadora, Ediclube, 1993, p.287 .
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República1o. E* 1994 Rui Ramos foi o autor do volume dedicado à República na
«História de Poúugal» dirigida por José Mattoso. Rui Ramos escreveu uma História
narrativista. tendo conseguido elaborar uma boa síntese sobre os principais partidos da
Repúbtica Velha, 1910-1917 (Partido Democrático, Partido Evolucionista e Partido
Unionistal com base nas memórias, nos jornais e na biblio grafia disponívells. No
entanto. para a Noya República l/elha, 1919-1926 praticamente desaparecem as
referências à organização dos partidos e à sua acçáo. Este facto deve-se em parte, aos
reduzidos estudos disponír,eis sobre estas temáticas para este período.
A historiografra portuguesa mostrou maior inclinação para estudar alguns
movimentos e partidos políticos ntarginats à I República. Em primeiro lugar interessou-
se pelos que de alguma forma representavam uma continuidade entre os partidos
políticos existentes na I República e os existentes no regime democrático instaurado
apos 1974 em Portugal. Surgiram diversos estudos sobre o Partido Socialista Português
e sobre o Partido Cãmunista Português16, entre os quais se destaca a investigação de
.iosé Pacheco Pereira sobre os membros e as direcções do P.C.P. na I Repúblicar /. Em
segundo lugar interessou-se pelos movimentos e partidos que surgiram durante a I
República que sen,iram de matriz ideológica ao regime do Estado No't,o. Por esse
motivo coúecemos hoje melhor o Centro Católico Portuguêsl8, o movimento do
Integralismo Lusitano e os movimentos fascistas surgidos dúante a I Repúbiicale do
que o partido do regime - o Partido Democrático.
i4 Cf.. Emesto Castro Leal. "Panidos e grupos politicos na I República" in .Ioão Medina (dirigida por), .4
Reptihlica, «História de Portugal» Vol X, Amadora. Ediclube, 1993, pp.287-318.
's Rui Ramos, A Segwtda Fmdação (1890-1926), Edição revista e actualizada, 1." edição de 1994,
«História de Portugal», Direcção de José Mattoso, vol. \rI, Lisboa, Editorial Estampa, 2001.
tu Cf.. Cesar Oliveira, O prirueiro congresso do partido comunisÍa português, Lisboa, Seara Nova, 1975;
João G. P. Quintela, Para a Hista"ia do ltlovimento Comunista em Portugal, Porto, Afrontamenlo,7976;
Maria Filomena Mónica, O movimento socialista eru Portugal (1875-1934), Lisboa, Imp. Nac./Casa da
Moeda e Instituto de Estudos para o desenvolvimento, 1985; Francisco Canais RochE "Convergência de
Socialistas e Comunistas na I República(1921-1926)", Vértice, n.o 56, Setembro-Outubro, 1993, pp. 5-
l1; Alberto Vilaça, Para a História remoÍq do PCP em Coimbra 1921-1946, Lisboa, Edições Avante,
1997. Veja-se também o grande destaque dado por António José Telo nas suas obras sobre a decadência e
queda da I República a estes dois partidos. Cf., António José Telo, Decadência e queda da I República
Portuguesa, vol. I, Lisboa, A Regra do Jogo, 1980, pp. 163-182,329-3M; idem, Decadência e queda da I
Repúbltca Portuguesq, vol. II, Lisboa, A Regra do Jogo, 1984, pp. 126'136.
I7 José Pacheco Pereira, "Contribuição para a História do Partido Comunista Pornrguês na I República
(1910-1926)", Análise Social, vol. XVII, n." 67-68-69,1981, pp. 695-713; idem,"O PCP na I República:
Membros e Direcção", Estudos sobre o Comunismo, n." l, Setembro a Dezembro, 1983, pp.2-21.
'8 Cf., Manuel Braga da Cruz, As origens da Democracia Cristã em Portugal e o Salazarismo, Lisbo4
Ed. Presençq 1980; idem, «Centro Católico Português», in Fernando Rosas, J. M. Brandão de Brito (Dir.
de), Dicionário de História do Estado Nwo,Yol.I, Lisboa, Círculo de Leitores, 1996, pp. l4l-1421, Jorge
Seabra, António Rafael Amaro, João Paulo Avelâs Nunes, O C.A.D.C. de Coimbra. A Democracia Cristã
e os inícios do Estado Novo (1905-1934), Coimbra, Faculdade de letras da Universidade de Coimbra,
1993; Adelino Alves, Centro Católico Português. A lgreja e a Política, s.1., Editora Reis dos Livros,
1996.
'e Cf., César Oliveira, (Estudo intodutório, notas, cronologia, biografia e bibliografia de), A preparação
do 28 de Maio. António Ferro e a propaganda do Fascismo 1920-1926, Lisboa, Moraes Ed., 1980;
António Costa Pinto, !'A Fonnação do Integralismo Lusitano (1907-1917)", Análise Social, Vol. XVI[,
1982, pp. 1409-1419; idem, "O Fascismo e a Crise da Primeira República: Os nacionaüstas lusitanos
(1923-1925)", Penélope, n.o 3, Juúo, 1989, pp. 43-62; idem, Os Camisas Azuis. Ideologia, Elites e
Movimentos Fascistas em Portugal I9I4-1945, Ed. Estampa, Lisboa, 1994; Manuel Braga da Cruz, «A
Revolução Nacional de 1926: Da Ditadura Militar à formação do Estado Novo», rn Monárquicos e
Republicanos no Estado Nov4 Lisboa, Publicações D. Quixote, 1986, pp. 75-100; Emesto Castro Leal,
Nàção e Nacionalismo. A Cruzada D. Nuno Álvores Pereira e as Origens do Estado Novo, (1918-1938),
Lisboa, Edições Cosmos, 1999.
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De facto, os partidos estruturais do regime não suscitaram, num primeiro
rnomento, grande interesse pol parte dos investigadores. Manuel Roque Azevedo a
partir de um inquérito realízado ao jornal República apresentou um primeiro esboço de
um livro a escrever sobre o Partido Republicano Evolucionista (1912-1919). Neste
estudo. Manuel Roque Azevedo refere-se à fundação do partido, número, origem social
e distribuição geográfica dos seus membros. bem como ao programa, aos meios de
expressão e à organrzação intema e financeira do Partido Republicano Evolucionista.
Por último, tratou da dissolução do partido e fez algumas pequenas biografias das suas
principais figuras20. Infelizmente, este primeiro esboço não viria a ser alargado no livro
que estava inicialmente previsto.
Nos últimos anos surgiram duas monografias que são urn paradigma importante
para futuras investigações sobre os partidos políticos da I República. A primeira de João
Gonçalves da Silva sobre o Partido Republicano de Reconstituição Nacional e a
segunda de António José Queirós sobre o Partido Republicano da Esquerda
Democrática. No primeiro estudo procurou-se enquadrar o Partido Reconstituinte no
sisterna de partidos europeus do pós-guerra, descreveu-se a formação do parlido e
analisou-se os recursos organizacionais, clientelares e ideológicos. No entanto, o
principal objectirro desta monografia foi "ilustrar o processo de crescente fragrnentação
e dissensualizaçáo da elite partidária republicana, que acabaria por deixar o sistema
político desprovido de uma base minimamente coesa e operatória par:a orientar e
governar" Portugal. Por outro lado. procura demonstrar que "o clientelismo e o
faccionalismo políticos - dois fenómenos interligados de que os agrupamentos
republicanos não souberam libertar-se - tirreram um papel decisivo na descredíbllízaçáo
dos partidos, afectando não só o desernpenho funcional e a legitimidade do subsistema
partidário, colno tambern do sistema político no seu todo"2l. O detalhado estudo de
António .Tosé Queirós sobre o Partido Republicano da Esquerda Democrâtica retrata as
origens deste partido no seio do Partido Republicano Português, a sua orgartizaçáo
interna, os seus mernbros, a sua elite e a teoria e acção política deste paltido. Por fim,
analisa o papel do PRED na queda da I República e durante a Ditadura Militar e o
Estado Novo22. Merece ainda especial referência o estudo sobre a União Liberal
Republicana de Ricardo Leite Pinto, pelas importantes informações que reuniu sobre a
fase final do Partido Republicano Nacionalista e sobre a fundação e estruturação deste
partido liderado por Cunha Leal23. Mais recentemente surgiu uma obra fundamental da
autoria de Ernesto Castro Leal sobre todos os partidos republicanos do período da I
República, onde são analisadas as principais características de cada partido e são
apresentados os seus programas políticos2a.
Têm surgido outros estudos sobre temáticas políticas mais abrangentes, mas que
retratam os partidos políticos da I República. Miguel Dias Santos estudou a prática
'o Cf, Manuel Roque Azevedo, "Inquérito sobre o Partido Republicano Evolucionista (1912-1919)",
Nov a História, n.o 2, Dezembro, I 984, pp. 7 4-122.
" João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte: Clientelismo, faccionalismo
e a descredibilização dos partidos políticos durante a Primeira República (1920-1923), tese de mestrado
policopiadq Lisboa, Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, 1996, p. 8
' António José Queirós, Á Esquerda Democrática e o final da Primeira República, Dissertação de
Doutoramento, 2 vols., Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006; António José Queirós, I
Esquerda Democrática e ofinal da Primeira República, Lisboa, Liwos Horizonte, 2008.
23 Ricardo Leite Pinto, "União Liberal Republicana «JLR), 1926-1930. (Um partido político na transição
da I República para o Salazarismo)", Polis, Revista de Estudos Jurídicos-Políticos, N.o 4/5, Julho -
Dezembro, 1995, pp. 13l-260.
2a Emesto Castro Leal, Partidos e Programas. O campo partidário republicano português (1910-1926),
Coimbra, Imprensa da Universidade de Coimbra, 2008.
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política dos grupos monárquicos durante o Sidonismo. Nesse período o Partido
1t4onárquico não tiúa urn modelo organizativo moderno e enfrentava diversas
actividádes punitivas por parte dos republicanos2s. Para o estudo do Sidonismo e do
Partido Nacional Republicano, bem como dos partidos que apoiaram inicialmente este
regime, nomeadamente a União Republicana. o Partido Reformista e o Partido Centrista
Republicano temos o aprofundadô estudo de Armando B. Malheiro da Silva26. No
estudo de Ernesto Castro Leal sobre António Ferro também são analisadas as correntes
do conservadorismo republicano e do conservadorismo autoritiário radical, sendo
analisados alguns partidos desta área política, nomeadamente o Partido Nacional
Republicano, o Partido Republicano Consen ador e o Parlido Nacional Republicano
Presidencialista2T.
Na area das biografias também surgiram nos últimos anos profundos avanços no
conhecimento dos protagonistas politicos de I República. Refira-se os estudos sobre
Cunha Leal de Luís Farinha'o e as biografias dos Parlanlentares e ministros da I.'
República, coordenada por A. H. de Oliveira \4arquesr'.
A análise da olganização dos partidos políticos do princípio do seculo XX foi
um dos primeiros temas que interessararn os investigadores. mas nas últimas décadas foi
um pouco abandonada pela moderna ciência política". Qualquer abordagem teórica
soble o funcionamento interno dos partidos no início do século XX terá de buscar
argumentos nos autores clássicos3l. Estes teóricos revelarant um sentido crítico face aos
partidos de notár,eis. Desde os estudos pioneiros de Robert \,{ichels e de Max Weber
que a literatura sobre este tipo de organizações políticas têm acentuado a sua tendência
oligarquica, uma \/ez que a minoria que detinha a autoridade, possuía rnecanismos
organizacionais para se perpetuar no poder, inviabilizando alcançar a "r'etdadeira
democracia" no seu interior. A predominância desta elite não tinha, certamente, apenas
raízes organizacionais. era fruto também de raízes sociais. De facto, os partidos como
outras organizações reser\ram os postos chave às classes favorecidas que possuem
capital político, económico e cultural. A competência técnica que colocava os líderes
nos postos mais elevados era reforçada pela aprendizagem que estes indivíduos
adquiriam nos órgãos políticos, acentuando a diferenciação entre as massas e os líderes,
entrando-se pois, num círculo vicioso oligarquico no qual os ^partidos são um
instrumento de dominação de alguns homens sobre outros homens". Robert Michels
resumiu este círculo vicioso oligarquico na sua «Lei de Ferro da Oligarquia»>: Quem diz
2s Miguel Dias Santos, Os Monárquicos e a República Notta, Coimbra, Quarteto,2003.
'u Armando B. Malheiro da Silva, Sidónio e Sidonismo,2 volumes, Coimbrq Imprensa da Universidade
de Coimbra,2006
27 Ernesto Casto Leal,António Ferro. Espaço Político e Imaginário Social (19i,8-32), Lisbo4 Edições
Cosmos, 1994.
" Lrrír Farinha, Estudo sobre a acção política Parlamentar de Francisco Pinto Cunha Leal como
deputado ao Congresso da República (1918-1926), 2 volumes, Assembleia da República/Edições
Afrontamento, 2002; idem, Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político: um estudo biogrâfico
(1888-1970), tese doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de
Lisboa, 2003; idem, Cunha Leal, Deputado e Ministro da República. Um Notavel Rebelde, Lisboa, Texto,
2009.
" A. H. de Oliveira Marques, (Coordenação de), Parlamentares e Ministros da 1." República, Porto,
Edições Afrontamento/Assembleia da República, 2000.
30 Cf., Angelo Panebianco, Modelos de Partido. Organización y Poder en los Partidos Políticos, Madrid,
Alianza Editorial, I 990.
3r Cf., Robert Michels, Los partidos políticos. Un estudio sociológico de las tendencias oligárquicas de la
deruocracia moderna,2 vols., Buenos Aires, Amarrortu Editores, 1991 (1." edição alemã 1915); Max
Weber, Economia e Sociedade,2 vol. México, FCE, 1969 (1.'edição alemã 1922); Maurice Duverger, Os
partidos polítrcos, Rio de Janeiro, Zahar Editores, 1970 (1.' edição francesa l95l ).
" Luis Arranz Notario, "Modelos de partido", Ayer,N.o 20, 1995, pp. 81-l 10.
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organização diz ol.igarquia33. Estudos posteriores demonstraram que os partidos de
notáveis eram dominados por lídeles legitimados com base nas suas capacidades "pré-
políticas", derivadas do seu estatuto socio-profissional. Destacaram-se primeiramente os
nobres e os homens ricos e posteriormente os membros de profissões distintas que
utilizavam o seu renome para conseguir apoios eleitorais e políticos. A política era uma
ocupação secundária nas suas vidas, uma \rez que as actividades paúidárias se resumiam
à preparação das eleições. Este tipo de partidos tinha uma organização e uma disciplina
intema débil rnoldada pelas relações clientelares, possuindo os seus líderes uma grande
autonomia e eram partidos com pressupostos ideológicos pouco consistentes mas
profundamente pragmáticos. A sua relação com os eleitores baseava-se na confiança e
não em mecanismos de delegaçáo30.
No entanto, alguns estudos recentes vieram comprovar que esta realidade não
era monolítica, nem inalterável e que não era uma situação exclusiva dos países
mediterrâneos no início do século XX. Alguns destes partidos desempenharam um
papel importante na agregagão de interesses e na socialização e integragão social de
vastos sectores da população atraves da rnobilização social e da participação na vida
pública e foram um mecanismo importante na modemização da sociedade e na ligação
desta com o regime político" ao mesmo tempo que deram mostras de se adaptarem aos
novos tempos35. Alguma literatura defende que certos partidos de notár,eis evoluíram
para partidos de massas atrarrés de urna maior centralízação do poder e uma maior
mobilização36.
A distinção teórica iniciad.a por Max \\/eber37 entre partidos de notár,eis e
partidos de massas foi continuada por lr4aurice Duverger3s que distingue partidos de
" Robeft Michels, Los partidos políticos. [Jn estudio sociológico de las tendencias oligárquicas de la
democracia moderno, Vol. 2, Buenos Aires, Amarrortu Editores, 1991, p. 189.
3' Cf. Angelo Panebianco, Modelos de Partido. Organización 1' Poder en los Partidos Políticos, Madrid,
Alia;nza Editorial, 1990; José Vilas Nogueira,<<La Organización de los Partidos Políticos" in AA. W.,
Curso de Partidos Políticos, Madrid, Ediciones Akal, 1997, pp. 85-l14; Iean Baudouin, Infi'odução à
sociologia política, Lisbo4 Editorial Estampa. 2000, pp. 222-224; Fernando Farelo Lopes, Os Partidos
Polítícos. Ir,Íodelos e Realidades na Europa Ocidental e ent Portugal, Oeiras, Celta Editora,2004,pp.29-
49.
" Cf., Klaus Von Beyrne, Los partidos políticos en las detnocracias occidentales, Madrid, Siglo XXI
editores, 1986; MarÍa Sierra, Za política del pacto. El sistenta de la restauración a través del parÍido
conservador sevillano (1874-1923), Sevilla, Diputación de Sevilla, 1996; Thanasis D. Sfikas, "A Tale of
Parallel Lives: The Second Greek Republic and the Second Spanish Republic, 1924-36 European
History Quarterly,Yol.29, N. o 2, London, SAGE, 1999,pp.217-250; Angelo Panebianco, Modelos de
Partido. Organizacióny Poder en los Partidos Políticos, Madrid Aliarua Editorial, 1990, pp. 129-l3l;
Luis Arranz Notario, "Modelos de partido", Áyer, n.o 20, 1995, pp. 8 I - I I 0.
36 Daniel-Louis Seiler, "Une généalogie des organisations de partis", Res Publica, Belgian Joumal for
Political Science, Vol. XXVI, N.o 2, 1984, pp. 119-l4l; idem, "De la classification des partis politiques"
Res Publica, Belgian Joumal for Political Science, Vol. )O(V[, N.o 1, 1985, pp. 59-86.
37 Para Max Weber os partidos políticos tinham como principal objectivo à conquista e o exercício do
poder por parte dos seus líderes e a distibuição de cargos pelos seus amigos políticos. Os dirigentes
partidários pertenciam a uma notabilidade que não tinha na política o seu principal meio de subsistência.
Os partidos de notáveis eram muitas vezes meras associações políticas organizadas em comissões para
prepararem as campaúas eleitorais e o acto eleitoral. Eram partidos pouco coesos, liderados pelos
parlamentares em interligação com as notabilidades locais. A actividade política concentrava-se no
período eleitoral, pelo que havia paragens sistemáticas na acção política. Os partidos de notáveis eram
partidos parlamentares por excelência, dotados de uma estrutura organizativa informal. Nasceram num
período de competição eleitoral restrita, onde a relação entre o eleito e o eleitor se baseava essencialmente
em mecanismos de conÍiança pessoal derivados do prestígio, do poder económico, da ocupação e do
estatuto social do notável. Não havia ainda uma delegação de poder ou representação de interesses dos
eleitores por parte do eleito. Este tipo de partido apresentava normalmente um programa pouco
estruturado e indefinido em termos ideológicos. Os textos referenciais dos partidos de notáveis
resultavam quase sempre dos manifestos eleitorais e de discursos de propaganda eleitoral dos candidatos
,)
quadros de partidos de massas e reforçada por Sigmund Neuman r'e qre diferencia
partidos de iepresentação individual de partidos de integração social. Estas distinções
ierminológicai analisam realidades aparentemente similares e não permitem verificar
convenientemente a evolução que sofreram os partidos de notár'eis entre o final do
século XIX e o início do seculo XX. As duas categorias eram aparentemente estanques
e não equacionavam convenientemente a possibilidade de transformação destes
organismós políticos. Havia necessidade de criar uma categoria intermédia que
siÀtetizasse e enquadrasse essa evolução. Assirn. algurna historiografia começou a
chamar à atenção para alguns sinais de modemizaçáo dos partidos de notár'eis no pós-
guerra, passando a designá-los por partidos de quadros. Com esta distinção ganhar-se-ia
poder dã análise para uma realidade evolutiva, Os partidos de quadros representariam
,*u fase intermédia na evolução dos partidos, podendo vir a transforma-se
posteriormente em partidos de massas. Já não eram "puros partidos de notár'eis". dado
que começaram a procurar dar respostas não só a alguns interesses particulares. mas às
reivindicações e aspirações de um eleitorado em contínua expansão, começaram a
mobilizar um nú6ero crescente de aderentes. a sua arquitectura organizativa e
burocrática começou a estar mais estruturada, possuíam uma elite mais diversificada
quanto às suas origens e formação. Estes dirigentes partidários dedicavam-se cada t'ez
mais ao partido. p.1o qrr" se transformaram lentamente em políticos quase-profissionais.
No entanto, o grau de disciplina. uniformidade, hierarquização. mobilização e
ou dos grupos parlamentares. Cf., Mar Weber, .4 política como profissôo. Edições Universitárias
lusófonai Lisboá,2000 (1." ediçâo 1919)l Max Weber, Economia e Sociedade.2 volumes. México, FCE'
1969 (1.^ edição alemã.1922).tt \4aurice Duverger aprofundou a caracÍerização dos paftidos oitocentistas u'eberiana, chamando-lhes
partidos de quadrãs. úurice Duverger concentrou-se na anáiise dos comités, as células que fonnam o
àrganismo partidário. Estas células estão espalhadas pelo território e são essenciais para entendermos o
funcionamento de cada partido político. Os comites ou comissões políticas (designaçâo portuguesa) eram
geralmente pequenas e bastante independentes entrc si. Não tinham uma especial preocupação em
áultiplicar ôs membros do partido na sua região ou no seu país, nem em enquadrar grandes massas,
procuravam acima de tudo átrair personalidades prestigiadas e influentes para o seu seio. Funcionavam
num cÍrculo quase fechado ao qúal apenas uma pequena elite tinha acesso. A riqueza, a profissão, o
prestígio e os contactos sociais ào notável eram especialmente impoÍantes pal'a a luta eleitoral e para
àcudir aos gastos inerentes à actividade política, especialmente dispendiosa no período-eleitoral. A
actividade dãs partidos de quadros concentrava-se quase exclusivamente em preparar as eleições através
de combinações parlamentui"r ou negociações com a notabilidade local. Durante os interregnos eleitorais
os comités hibernavam para ressurgirem novamente nos meses que antecediam as eleições. A estrutura
organizativa era muito incipiente, permanecendo a direcção do partido nas mãos dos parlamentares que se
ug[1puu* em torno de um líder. A luta interna pelo poder centrava-se na disputa entre os vários grupos
oi fucçOes, onde a doutrina e a ideologia desempeúavam ainda um papel irrelevante fage rys interesses.
Cf., Ivlaurice Duverger, Os partidos políticos, Rio de Janeiro, ZaharEditores, 1970 (1." edição francesa
l95l).
" Sigmund Neumann classificou os partidos políticos em torno das suas funções e já não em torno do seu
modãlo organizacional. Distinguiu ãois tipos de partidos: os partidos de representação individual e os
partidos dJintegraçao social. Ós partidos de representação individual existiram num período em que o
sufrágio 
"ru 
,.it iio e a concorrência partidrária intema era limitada e negociada. Os partidos de
repreãentação individual limitavam-se a seleccionar os representantes que seriam eleitos para o
parlamento e para os órgãos do poder local. Depois de eleitos os deputados tiúam um mandato com
poucas restriçães de carlz partidrírio. Agiam com grande aúonomia seguindo o seu instinto e a sua
ãonsciência, ástando pooco ii-itudos pelo partido e pelos eleitores que o tinham eleito. Decidiam o seu
voto com base em convicções pessoais e não em compromissos estabelecidos fora do Padamento. A sua
autonomia e independência deàvava do facto de ter sido eleito com base na sua notabilidade e não por
factores políticos iigados ao seu paÍido. Cf., Sigmund Neumann, "En torno a un estudio comparativo de
los partàos politicãs" in Sigmúnd Neumann, (Ed.), Partidos Políticos Modernos, Madrid, Editorial
Tecnos, 1965, pp. 595-632 (1.'edição inglesa 1956).
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organrzaçáo ainda os afastava bastante do rnodelo de partido de massas, pelo que alguns
autores os designam de «partido de quadros modemo>>a0.
Durante a I República os partidos republicanos consen adores actuaram muitas
vezes de uma forma semileal. Mas a partir dos anos vinte, esta situação agravou-se.
lJma boa parte das elites que estavam na oposição passaram a actuar fora da legalidade
constitucional dado que verificando que falharam todas as tentativas de alteração do
sistema político que lhes possibilitasse o acesso ao poder. As sucessivas derrotas
eleitorais contribuíram para acender no espírito de muitos dirigentes políticos que
apenas um golpe anticonstitucional poderia terminar com a «Ditadura do Partido
Democrático»al. Esta investigação pretinde aprofundar e alargar este debate centrando-
se no maior partido da oposição no final da I República - o Partido Republicano
Nacionalista.
Sobre o Partido Republicano Nacionalista poucos estudos foram publicados. No
entanto, ressalta em primeiro lugar a pluralidade dos ideais políticos que defendiam os
seus membros e os abundantes candidatos a líder do partido e do governo que levaram
Bernardino N'lachado a "plofetizar conflitos e cisões a breve trecho no seio dos
nacionalistas". Por outro lado, observavlQue o "grupo tiúa marechais em demasia para
um número tão diminuto de soldados"*'. Estas divergências pro\rocaram varias cisões
que inviabilizaram a consolidação do PRN como partido alternativo ao Partido
Democrático. das quais podemos destacar as protagonizadas por Álrraro de Castro no
final de 1923 e de Cunha Leal em Março de 1926. No entanto, algumas investigações
recentes têrn demonstrado que o Partido Republicano Nacionalista representava
nalgumas regiões utna alternativa r,álida e coesa ao PRP. tendo uma estruturaputidána
sólida, o que lhe permitia obter o apoio de vastos sectores da população portuguesa,
como foi o caso de Évoraa3.
Deste estudo resultou um primeiro capítulo «Elites e organizações políticas na
Europa do pós-guera» de cariz comparativo, tentando enquadrar os partidos e o sistema
político-partidrírio português dos anos vinte no contexto da Europa do Sul. No segundo
capítulo, <<A «Nova República Velha»: O Partido Republicano Nacionalista e o
Processo Político (1923-1926)», de cariz naraÍivista, descreve o papel do PRN nas
principais instituições políticas e na conjuntura da I República. No terceiro capítulo, «O
PaÍido Republicano Nacionalista (1923-1935): A organização interna, os membros, a
elite e a ideologia», estudámos as principais características deste partido ao nível da
otgarizaçáo intema, dos seus membros, da sua elite e da sua ideologia. Interessou-nos
também aprofundar a sociabilidade dos membros e da elite do PRN, bem como a sua
participação no sistema clientelar e caciqústa. Por fim, no quaÍo capítuIo, «Decadência
o0 Cf., María Antonia Pefla Guerrero, Clientelismo político y poderes periféricos durante /a Restauración.
Huelva 1874-1923, Huelva, Universidad de Huelva, 1998; Javier Moreno Luzón, "La historiografia sobre
el caciquismo espaflol: balance y nuevas perspectivas", Análise Social, Vol. XLI, N.o 178, pp.9-29;
Femando Farelo Lopes, Os Partidos Políticos. Modelos e Realidodes na Europa Ocidental e em
P.ortugal, Oeiras, Celta Editora, 2004, pp.29-49.
"' António Costa Pinto, "A Queda da Primeira República", in Nuno Severiano Teixeira e António Costa
Pinto (Coordenadores), A Primeira República Portuguesa. Entre o Liberalismo e o Autoritarismo,
I.isboa, Edições Colibri, 2000, pp. 25 -44.
a2BernardinoMachado, Depoisde2l deMaio,Coimbra,knprensadaUniversidade, 1925,pp.346-348.
o' Cf., Manuel Baiô4 Elites políticas em Évora da I Repúbíica à Ditadura Mititar, (1925-7bZO1,Lisbo4
Edições Cosmos, 2000; idem, "O Partido Republicano Nacionalista em Evora (1923-1935) - ideologia,
política regional, organização interna e elites", Ánálise Social, Vol. XVL N.o 178, 2006, pp. 99-123; idem,
"Decadencia y disolución del Partido Republicano Nacionalista (1926-1935)" in Mercedes Gutiérez
Sánchez; Diego Palacios Cerezales (Eds.), Conflicto Político, Democracia y Dictadura. Portugal y
Espafta en la Década de 1930, Madrid, Centro de Estudios Políticos y Constitucionales,200T, pp.99-
153.
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e dissolução do Partido Republicano Nacionalista (1926-1935)». not'amente de cariz
narrativista. analisamos a desagregação do PRN durante a Ditadura Militar e o Estado
Novo e acompaúamos o percurso da elite do PRN no regime autoritário.
O estudo do PRN é um estudo de «caso», embora permita estabelecer
comparações com outros partidos recorrendo a uma análise qualitativa e prosopogtâfrca.
Para o estudo da organização e das elites do PRN foram utilizados métodos qualitativos
tentando recolher informações e evidências, ao mesmo ternpo que se comparam
diversos casos para definir padrões de comportamento que ajudem a clarificar os
conceitos e as estruturas analíticas. Por outro lado. utilizou-se também o método
prosopográfico ou o das biografias colectivas para o estudo das elitesaa. No inquérito
prosopográfico foram considerados relevantes os dados referentes à origem social. ao
percurso partidário e político dos protagonistas estudados, bem como. a sua profissão, a
sua idade e as redes de relações que estabeleceram com as colectividades, as
associações e aos meios empresariais e f,rnanceiros. A maior parte da documentação foi
analisada de uma forma qualitativa. No entanto algumas características do perfil da elite
nacicnalista e os lesultados eleitorais tiveram um tratamento quantitativo.
Dada a impossibitidade de estudar todas as regiões do país durante esta
investigação. escolheu-se o centro do poder em Lisboa como o ponto essencial deste
estudo. No entanto, realizou-se um estudo generico a nír'el regional, senclo mais
aprofundado no concelho de Évora, onde já tínhamos investigação anterior.
lJma vez que se desconhece o paradeiro dos arquivos centrais e regionais do
PRN teve de recorrer-se a outras fontes. Começamos por recolher informações nos
principalmente arquivos e bibliotecas nacionais. Nomeadamente no Arquivo Histórico
Parlamentar. em Lisboa, onde consultamos documentação sobre as eleições legislativas
de 7925. sobre a biografia dos parlamentares e sobre a actividade política no Congresso.
No Arquii,o do l\4inistério do Interior do ANTT, em Lisboa recolhemos dados sobre o
relacionamento dos órgãos do Poder Central com os órgãos do Poder Local através da
correspondência trocada entre eles. Consultamos ainda no ANTT, o Arquivo Oliveira
Salazar, o Arquivo da PIDEiDGS e o Arquivo da União Nacional, onde recolhemos
informações sobre a intervenção das autoridades da Ditadura face aos partidos políticos
republicanos e sobre o percurso da elite do PRN no regime autoritario. O Arquivo
Histórico Militar, em Lisboa, fornece-nos informações sobre as diversas revoltas
ocorridas durante a I Repúbtica, em particular sobre «o movimento do 28 de Maio de
1926»>. Também recolhemos informações biográficas de alguns militares nacionalistas.
Da consulta dos arquivos institucionais, constatamos a insuficiência de fontes
para o nosso estudo. Por isso, tivemos de concentrar esforços no sentido de encontrar
filhos, netos e bisnetos da elite do PRN. Começamos pela leitura dos obituarios, que nos
fomeceu informações sobre a família dos principais dirigentes do PRN. A partir destes
dados e de uma consulta exaustiva e morosa da lista telefónica foi possível contactar os
familiares de uma grande parte da elite do PRN, que detiúam nalgtrns casos um
importante arquivo privado. Da troca de impressões com estes familiares foi possível
colmatar algumas dúüdas e lacunas de ordem biográfica e recolher um importante
espólio documental de cartas, fotografias, jornais e circulares da vida do PRN. Estes
documentos revelaram-se fundamentais para diversificar as nossas fontes de informação
e para revelar o PRN pela voz dos protagonistas, sem o filtro da imprensa, das
memórias ou de outras fontes institucionais.
4 AA.VV., Prosopographie des élites françaises, XYI-XX siàcles, s.1., CNRS, 1980; AA.VV., Elites.
Prosopogra/ia Contemporánea, editor Pedro Carasa Soto, Valladolid, Universidad de Valladolid -
secretariado de publicaciones, 1995.
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A imprensa local e nacional foi um núcleo fundamental explorado nesta
inr,estigação. Os principais jornais utilizados encontram-se depositados na Biblioteca
Nacional, em Lisboa, na Biblioteca Pública de Évora, na Biblioteca Pública do Porto e
na Biblioteca Municipal de Beja. Foram analisados 35 jornais associados ao PRN, bem
como outros associados aos partidos rivais. Foi ainda consultado o Diário de Lisboa
entre 7922 e 1935, bem como outros jomais da capital em períodos específicos. A
imprensa é imprescindír,el para reconstituir a vida dos partidos, bem como dos
protagonistas políticos. O cruzamento de informação permite identificar e caracterizar
as elites políticas nacionais e locais,. que têm na imprensa um meio privilegiado para
promoverem a sua acção política. E ainda possível analisar a ideologia, as práticas
políticas e a sociabilidade destas elites. A imprensa é, aliás, uma das fontes mais
utilizadas para a I República, o que levou inclusive Vasco Pulido Valente a afirmar que
"depois de vinte e cinco anos de investigação intermitente, nada me ensinou tanto sobrc
a República como a leitura e releitura da imprensa. A natureza do regime fazia com que
ele fosse obrigado a virrer clamorosamente e sem segredos"45.
o' Vasco Pulido Valente, "Revoluções: A «República Velha» (ensaio de interpretação política)", Análise
Social, Vol. XXVI n.o 115, 1992,p.63.
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Capítulo I - Partidos e Sistemas Partidários na Europa
do pós guerra
1. A adaptação dos partidos aos novos tempos
A I Guerra Mundial e os posteriores TraÍados de Paz provocaram um forte
impacto na sociedade europeia, tendo sido catalisadores de profundas transformagões
políticas e sociais que tiúam começado antes da gueÍra e que se afirmaram
definitivamente nos anos vinte e trinta. Este período ficou marcado, em muitos países,
por uma alteração no equilíbrio social e pela transição entre um período caracterizado
pelo liberalismo e pelos partidos de notár,eis para um período de demouacia liberal.
social-democracia, fascismo/autoritarismo e de partidos de massas. O pós-guena foi um
período marcante em toda a Europa para se al'aliar a capacidade dos partidos políticos
na adaptação ao crescente dinamismo da sociedade. Verificou-se um aumento da
mobilização social com um crescimento exponencial do associativismo operário e
patronal e de outros grupos de pressão e o aparecimento de uma opinião pública
responsável e activaa6.
Além disso. a mobilização solicitada pelos estados aos cidadãos para se
integrarem no esforço de guerraoT acarretou. posteriormente. o aparecimento de
movimentos de ex-combatentes e de um crescimento da participação política com a
extensão da cidadania (sufrágio universal) em muitos países e com ajustamentos nos
regimes eleitorais num sentido mais democrático (implementação do sistema
proporcional e outras reformas eleitorais) e coflr o aparecimento de novas formas de
representação (sindical, orgânica e técnica). Estas alterações exerceram uma forte
pressão sobre o sistema político e desenvohzeram uma enonne expectativa na sociedade
que procurava mudanças rápidas que nem sempre as organizações tradicionais estavam
em condições de proporcionar. A revolução bolchevique e o posterior aparecimento dos
partidos comunistas e radicais nacionalistas marcaram a agenda política ao acentuarem
as clivagens e os conflitos existentes na sociedade entre patrões e operários e entre
capitalismo e socialismo. A I Guerra Mundial marcou pois, uma fronteira paÍa a
afirmação da democracia em detrimento dos sistemas unicamente representativos, tendo
a política passado afazer parte da vida de uma grande parte dos europeusas.
Será que os partidos políticos europeus estavam preparados paÍa se adaptarem a
esta nova sociedade que despontava? Procuraram ajustar a sua experiência organizativa
o6 Fabio Grassi Orsini; Gaetano Quagliariello (a cura di), Il partito político dalla Grande Guena al
Fascismo. Crisi della rapresentanza e riforma dello Stato nell'età dei sistemi politici di massa (1918-
1925), Bologna, Il Mulino, 1996: Gregory M. Luebbert, Liberalismo, Fascismo o Socialdemocracia.
Clases Sociales y orígenes políticos de los regímenes de la Europa de entreguerras,Zaragoz4 Prensas
Universitarias de Zaragoza, 1997; Dirk Berg-Schlosser; Jeremy Mitchell, (Edited by), Conditions of
Democracy in Europe, 1919-39. Systematic Case Studis, London, Macmillan Press, 2000.
o7 Cf., Filipe Ribeiro de Meneses, união Sagrada e Sidonismo. Portugal em Guerra (1916-1g[9),Lisboa,
Edições Cosmos,2000.
ot Cf., João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silv4 O Partido Reconstituinte: Clienlelismo,
faccionalismo e a desuedibilização dos partidos políticos durante a Primeira República (1920-1923),
tese de mestrado policopiada, Lisboa, Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, 1996, pp.
19-21; José Varela Ortega, "Orígenes e desarrollo de la democracia", Ayer, n.o 28, 1997, pp.29-60;
Maurízio Ridolfi, Interessi e Passioni. Storia dei partiti politici italiani tra l'Europa e il Mediterraneo,
Milano, Bruno Mondadori, 1999, pp.284-321.
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às novas exigências políticas? Alguns novos partidos eulopeus surgiram com uma
ideologia e um modelo organizativo aparentemente mais adaptado aos problemas da
sociedade europeia do pós gueÍra: os rnodernos partidos de massas tiúam uma
ideologia coerente, uma organizaçáo permanente e fortemente estruturada, seguiam um
nrodelo centralista, disciplinado, hierarquizado. burocratizado e racionalizado, possuíam
uma elite profissional dedicada em exclusivo à política e tiúam uma intensa
participação dos aderentes que encontravam no partido um lugar de formação, educagão
e integração na sociedade atrar,és de uma disciplina e frdelidade ideológica. Aos
partidos políticos dos anos vinte era-lhes pedido que conseguissem acolher, moderar e
encaminhar para o sistema político os pedidos e exigências, já não só dos estratos
burgueses, mas também de vastos grupos sociais recentemente chegados à política,
evitando quanto possír,el petições desproporcionadas e revolucionárias que pudessem
por em perigo o equilíbrio da sociedade e do sistema político. A adopção da
representação proporcional e do sufrágio universal masculino tornaram. por \/ezes,
difícil a formação de maiorias coesas, facto que foi aproveitado pelos no\ros partidos
para minar ainda rnais a credibilidade dos regimes e dos partidos de notár,eis
dernocrático-liberais do pós guera. Por outro lado, em muitos países intensificou-se o
debate e o conflito político intemo dentro dos partidos, entre a classe política
burocrática em ascensão e a antiga elite formada por parlamentares e caciques locais. As
respostas dadas pelos partidos políticos à rnodemização da sociedade diferiram muito de
país para país, embora quase todos eles tenham tentado adaptar-se aos novos tempos.
Contudo. um traço geral parece marcar este período do pós-Guena. Nas sociedades que
se abrirarn mais fortemente à era das massas e que perrnitiram o acesso mais alargado à
cidadania e a um sistema representativo mais justo houve uma decadência de muitos
partidos de notár,eis liberais, corlro o Partido Radical Francês, o Deutsche ltoll<sparteí
(Partido Popular Alemão, DVP), o Deutsclte Demoh"atisclrc Partei (Partido
Democrático Alemão, DDP), o Partido Liberal Italiano e o Partido Liberal lnglês. Pelo
contrário, alguns dos novos partidos de massas ou de integração social obtiveram
resultados expressivos na Grã-Bretarúa, Suíça, França, Holanda, Bélgica, Dinamarca,
Noruega e Itália. O SPD (Partido Social Democrata Alemão) e o PSI (Partido Socialista
Italiano) foram mesmo os mais votados e o Partido Trabalhista Inglês (Labour Parly)
conseguiu ser pela primeira vez o segundo partido do sistema político britânico. As
organrzações de interesses transformadas em partidos com exigências específicas
tiveram algum êxito na Europaae, tendo os partidos confessionais como o Centro
Católico Alemão (Zentrum) e o Partido Popular Italiano conseguido ser as segundas
forças políticas nas eleições de 1919)u.
oe Ve.la-se a o Centro Católico Português e a União dos Interesses Económicos em Portugal, os partidos
agrarios da Itália, Checoslováquia, Estónia, Finlandia, Hungria, Polónia, Roménia e Suécia e os partidos
das minorias etnicas da Europa Oriental, cf., Dirk Berg-Schlosser; Jeremy Mitchell, (Edited by),
Conditions of Democracy in Europe, l9I9-39. Systematic Case Studis, London, Macmillan Press, 2000.
'o Cf., João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte... op. cit., pp. 19-21;
Giovanni Sabbatucci, "La crisi del sistema politico liberale" in Fabio Grassi Orsini; Gaetano
Quagliariello (a cura di), Il partito político dalla Grande Guerra al Fascismo. Crisi della rapresentanza e
rlforma dello Stato nell'età dei sistemi politici di massa (1918-1925), Bologn4 Il Mulino, 1996, pp.25l-
261; Simone Neri Serneri, "Partiti, Parlamento e Governo: Dal Liberalismo al Fascismo" in Fabio Grassi;
Gaetano Quagliariello (a cura di), Il partito político dalla Grande Guerra al Fascismo... op. cit., pp.263-
301; Gaetano Quagliariello, "Masse, Organizzazione, Manipolazione. Partiti e Sistemi Politici Dopo Il
Trauma Della Grande Guerra" in Fabio Grassi Orsini; Gaetano Quagliariello (a cura di), Il partito político
dalla Grande Guerra al Fascismo... op. cit., pp. 15-71. Gregory M. Luebbert, Liberalismo, Fascismo o
Socialdentocracia. Clases Sociales y orígenes políticos de los regímenes de la Ettropa de entreguerras,
Zarugoza, Prensas Universitarias de Zaragoza, 1997; Fernando Farelo Lopes, Os Partidos Políticos.
Modelos e Realidades na Europa Ocidentql e em Portugal, Oeiras, Celta Editora,2004,pp.29-49.
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As respostas dadas pelos partidos políticos aos problemas do pós guerra e à crise
do liberalismo foram variadas. Houve países onde os partidos conseguiram superar as
ameaças sobre o sistema democrático-liberal, tendo reforçado inclusive a legitimidade e
a eftcácia das instituições democráticas. Noutros países os partidos não conseguiram
liderar a formação de um consenso político que o sistema político herdado do século
XIX. o que levou à radícalizaçáo e à debilidade dos moderados e do centro
democrático51.
" Cf., Juan J.Linz, "La Crisis de las Democracias" in Marcedes Cabrera; Santos Juliá, Pablo Martin
Acefia, (Comps.), Europa en Cisis 1919-1939, Madrid, Editorial Pablo Iglesias, 1991, pp.23l-280;
Gregory M. LuebbeÍ, Liberalisnto, Fascismo o Socialdemocracia... op. cit.; João Manuel Garcia Salazar
Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte... op. cit., pp.19-21.
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2. França e Reino Unido
Em França e no Reino Unido a democracia liberal mostrou estar consolidada e
preparada para suportar a dificil experiência da I Guerra Mundial e da grande depressão
dos anos trinta. tendo as suas economias liberais e o seus sistemas políticos
permanecido com profundos elementos de continuidade. Nestes dois países não se
avançou paru a representação proporcional ampla, tendo esta situação favorecido a
formação de coligações partidárias de centro-direita e de centro-esquerda, de tendência
centrípeta, que conseguiram consolidar à sua volta as classes médias, deixando as forças
radicais de esquerda e de direita isoladas e relativamente ineficazes. A capacidade do
Estado em assegurar a manutenção da "ordem pública e cívica" e a ausência de
clivagens significativas entre a burguesia e o operariado permitiu criar uma plataforma
de entendimento da maioria da população que aderiu ao liberalismo e ao
parlamentarismo numa crescente democratizaçâo do sistema político. A aliança entre os
partidos liberais e o operariado travou e subordinou as reivindicações dos movimentos
sindicais e socialistas. já dil,ididos e debilitados, à consecução de um compromisso,
onde o operariado acabarra por tambem sair beneficiado pelos a\ranços conseguidos na
política social. O movimento operá'io e os partidos socialistas não representaram um
desafio à ordem liberal, lnesmo quando chegaram eferneramente ao poder no Reino
Unido em 1924 e 1929 e em França em 193652.
Dulante a I Gueua Mundial o go\/erno francês da "União Sagrada" desgastou os
partidos liberais moderados e ern particular o Partido Radical53. tendo ganho
protagonismo a direita corrl o crescimento do nacionalismo de via tradicionalista e
fascista e a esquerda com a ascensão de um Partido Socialista pacifista. A nova lei
eleitoral, aprovada em.Tulho de i919, incentivava alianças entre vários partidos, dado
que foi aprovada a representação proporcionai, rnas com um prémio para a lista
maioritariasa. A direita mostrou maior capacidade de entendimento, tendo apresentado o
Bloco Nacional Republicano; pelo contrário, a esquerda apareceu dividida nas eleições
de 1919, o que lhe valeu uma pesada derrota. O Bloco Nacional Republicano obteve
433 deputados, o Partido Republicario Radical 86 deputados, o Partido Republicano
Socialista 26 deputados e o Partido Socialista 68 deputados. Após a vitória da direita o
Partido Radical francês não foi completamente marginalizado, tendo sido chamado a
ocupar algumas pastas ministeriais e iniciou uma reorganizaçáo e adaptação à política
" Cf., Giovanni Sartori, Partidos y sistemas de partidos, 2.' edição, Madrid, Alianza Editorial, 1997;
Gregory M. Luebbert, Liberalismo, Fascismo o Socialdemocracia... op. cit.;Nancy Berneo, "Getting Mad
or Going Mad Cidadãos, escassez e o colapço da Democracia na Europa de Entre as Gueflas", Penélope,
n.o 19-20, Lisboa Edições Cosmos, 1998,pp.ll-42.
t' Este partido republicano serviu de inspiração e modelo a alguns partidos portugueses e em particular ao
Partido Republicano Poúuguês. O Partido Radical francês caracterizou-se pela cruzada a favor da
laicização do Estado e por um ceÍo anticlericalismo militante enquadrado na filosofia positivista. Tinha
uma organização moderna fundada no recrutamento de aderentes, com uma densa rede de comissões
políticas e sociedades de pensamento organizadas numa estrutura piramidal e unidas por um programa de
modernização da sociedade francesa. No entanto, situava-se numa posição intermédia entre os
tradicionais partidos de quadros e os novos paúidos de integração social de massas. A tensão oligárquica,
própria de todas as formações .políticas, permaneceu activa enfrentando a tendência democrática do
purtiao. Cf., Daniel Bardonnet, Evolution de la Structure du Parti Radical, Paris, Éditions Montchrestien,
1960; Serge Bernstein, Histoire du Parti Radical. La Recherche de L'Age D'Or (1919-1926), Paris,
Presses de la Fondation National des Sciences Politiques, 1980; Gérard Baal, Histoire du Radicalisme,
Paris, Éditions La Découverte, 1994.
5a Cf., Maurice Duverger, Os partidos políticos, Rio de Janeiro, Zahar Editores, pp. 359-360.
_1L
de massasss e à situação de crise económica, tendo conseguido estagnar a perda de
apoio eleitoral, ao contrário do que ocoÍreu com os partidos liberais alemães (Partido
Democrático Alemão, DDP; Partido Popular Alemão, DVP) que entraram em clara
decadência no final dos anos vintes6. Em França procurou criar-se uma plataforma
disciplinadora e duradoura no governo, evitando temas divisórios e conflituais, como
por exemplo o tema religiososT, face a outros temas mais prementes como as greves, os
conflitos e os motins. A oposição de esquerda acabou por se integrar no sistema, tendo a
alternância para o Cartel das Esquerdas (aliança entre o Partido Radical e o Partido
Socialista Francês), que venceu as eleições de Maio de 1924. não significado uma
alteração substancial do sistema político. Os radicais de esquerda, personificados pelo
Parlido Comunista Francês, fundado em 1920 e os radicais de direita representados pela
Action Française, permaneceram longe do poder, tendo a República parlamentária dado
provas de conseguir resolver os problemas surgidos no pós-guena através de uma
política de compromissoto e de introdução do Estado Providência, ainda que a
instabilidade governativa tivesse permanecido. As eleições seguintes continuaram a ser
marcadas por uma alternância entre coligações de direita e esquerda, tendo os primeiros
vencido em 1928 e os segundos em 1932 e 1936, tendo nesta última eleição a Frente
Popular já contado com a participação do Partido Comunista'v.
Em França a elite dos partidos consen adores e dos partidos liberais de direita
continuou a ser dominada pelos parlamentares que tiúarn maioritariamente uma
formação universitária (60% a 80%). em particular em Direito, o que contrastava com a
elite do Partido Socialista e principalmente do Partido Comunista que possuíam uma
formação universitária mais reduzida. A elite política francesa iniciava-se, por norna,
na esfera'local. passando posterionnente para esfera nacional. Desta forma a maioria
dos políticos franceses chegavam ao Parlamento com uma idade mais avançada (45-47
anos) do que em Portugal, onde os Parlamentares chegar,am muitas vezes ao Congresso
Republicano (37-43 anos) sem experiências políticas anteriores. A principal profissão
da elite política francesa continuou a ser a advocacia. Os homens de negócios ligados à
indústria, ao comércio, e principalmente à agricultura continuaram com um peso
importante nas estruturas dirigentes dos partidos franceses60.
" Houve, por exemplo, um progressivo envolvimento dos grupos de jovens no partido, associando a
"República dos notáveis" à "República dos jovens", cf., Gilles Le Béguec, "Gruppi giovanni e patiti
politici durante la III Repubblicd', Ricerche di Storia Politica, Bologn4Il Mulino, N.o 6, 1991, pp. 81-
97.
" Cf., Marcus Kreuzer, "Efeitos institucionais no desenvolvimento dos partidos. O desempeúo eleitoral
dos liberais na França e na Alemaúa de entre-guerras", Penélope,n." 19-20, Lisboa, Edições Cosmos,
1998, pp. 7l-98.
57 O govemo do "Bloco Nacional" restabeleceu as relações diplomáticas com o Vaticano e praticou uma
política de abertura e deferência as congregações religiosas.
58 Ve3a-se, por exemplo, o governo de União Nacional de 1926-1928.
" Serge Bemstein, Histoire du Parti Radicat... op. cit.; Serge Bernstein, "La crisi del sistema politico
francese af indomani della prima Guerra Mondiale" in Fabio Grassi Orsini; Gaetano Quagliariello (a cura
di), Il partito político dalla Grande Guerra al Fascismo... op. cit., pp. 105-127; Frédéric Bon, Ies
élections en France. Histoire et Sociologie. Paris, Éditions du Seuil, 1978, pp. 58-63; Alistair Cole; Peter
Campbell, French electoral {ystems and elections since 1789, Andershot, Gover, 1989, pp. 63-69; Pierre
Lévêque, Histoire des Forces Politiques en France, 1880-1940, Tome 2, Paris, Annand Colin, 1994;
Michel Dobry, "France: An Ambiguous Survival" in Dirk Berg-Schlosser; Jeremy Mitchell, @dited by),
Conditions of Democracy in Europe, 1919-39. Systematic Case Studis, London, Macmillan Press,2000,
pp. 157-183; Paolo Pombeni, Partiti e Sistemi Politici nella Storia Contemporanea (1830-1968),
Bologna, Il Mulino, 1994,311-336; João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido
Reconstituinte... op. cit., pp. 22-23.
uo Heinrich Best; Daniel Gaxie, "Detours to Modernity: Long-term Trends of Parliamentary Recruitment
in Republican France 1848-1999" in Heinrich Best; Maurizio Cotta (Edited by), Parliarnentary
O Reino ljnido saiu debilitado da I Guera Mundial, mas continuou a ter um
poder económico e um império de dimensão mundial. O sistema eleitoral manteve-se
inalterado, pefinanecendo a representação maioritária e a nír,el político conservou-se o
consenso que existia antes do conflito. Contudo, houve uma alteração no tradicional
sistema bipartidario britânico, dado que transitoriamente coexistiram três partidos com
forte representação parlarnentar - tripartidarismo provisório. Os anos vinte marcararÍL a
consoliàação do Partido Consen ador como principal partido do sistema político, o
declínio de urn Partido Liberal dividido e a ascensão do Partido Trabalhista (Labour
Party) que tinha fortes ligações ao movimento operário em ascensão. Mas este partido
integrou-se perfeitamente na sociedade britânica e aceitou as regras do sistema
dernocrático-liberal. não representando uma ameaçapara o regime. Os movirnentos de
massas extra-parlamentares foram diminutos e a violência política era considerada
ilegítima, numa sociedade tradicional çaraclerizada pela tolerância. O sistema político
dei respostas satisfatórias e de compromisso para resolver os problemas criados pela
guera e pela crise do final dos anos vinteo'.- 
As eleições de Dezernbro de 1918 marcaram um avanço significativo na plena
democratização do sistema político, tendo as mulheres maiores de trinta anos alcançado
o direito ao voto62. O Partido Conservador conseguiu uma vitória expressiva com
nraioria no Parlamento, mas a facçáo do Partido Liberal, liderada por Lioyd George foi
a segunda força política em número de deputados, sendo chamada a fazer parte de um
.*r*tiuo de coligação. O Partido Trabalhista conseguiu ser a segunda força política
mais votada, embora isso não significasse ainda um número de tnandatos parlamentares
correspondentes, dado que o sistema de círculos uninominais e os acordos entre o
Partido Conservador e o Partido Liberal em alguns locais favoreceram este último. O
novo governo a\ral1çorr com algumas medidas de carácter social que acalmaram
ternpoáriamente o movimento operario63.
As eleições de 1922 e 1923 acentuaram a decadência do Partido Liberal e a
ascensão do Partido Trabalhista, que se converteu no partido mais forte da oposição. O
Partido Consen ador solidificou o seu domínio do sistema político formando um
govemo monopartidario em 1922. Contudo, nas eleições de Dezembro 1923 os
óonservador"s àp"rus conseguiram a maioria relatirra no Parlamento, tendo o Partido
Trabalhista e o Liberal chegado a acordo para formarem um go\zerno de coligação em
L924. Este foi o primeiro governo do Partido Trabalhista, presidido por James
MacDonald. A alternância política não provocou uma alteração significativa nas
Representatives in Europe 1848-2000. Legislative Recruitment and Careers in Eleven European
Countries, Oxford, Oxford University Press, 2000, pp. 88-137; Pedro Tavares de Almeida; Paulo Jorge
Fernandes; Marta Carvalho dos Santos, "Os Deputados da l.' República Poúuguesa: Inquérito
prosopográfico", Revista de História das ldeias,Instituto de História e Teoria das Ideais, Faculdade de
Letras da Universidade de Coimbra, Volume, 27,2006,pp.399417.
6r Cf., Stephen Constantine; Maurice W. Kirby; Mary B. Rose, (Ed.), The First World War in British
History,Lôndon, Edward Arnol{ 1995; Jeremy Mitchell, "United Kingdom: Stability and Compromise"
in Dii; Berg-Schlosser; Jeremy Mitchell, (Edited by), Conditions of Democracy in Europe, l9l9-39.
Systematic õase Studis, London, Macmillan Press,2000, pp.449-463; G. R. Searle, The Liberal Party:
'iriumph and Disintegration, 1886-1929, London, Macmillan Press, 1992; Duncan Tanner; Pat Thane;
Nick tiratsoo, (Editeã by), Labour's lst Century, Cambridge, Cambridge University Press, 2000; Stefan
Berger, The British Labáir Party and the German Social Democrats, 1900-1931. A Comparative Study,
Oxford, Oxford University Press, 1994.
62 No entanto, só em 1928 as mulheres passaram a votar numa base de igualdade face aos homens,
oodendo votar todos os maiores de 2l anos.
à, Cf., J"r.*y Mitchell, "United Kingdorn: Stabil§ and Compromise" in Dirk Berg-Schlosser; Jeremy
Mitclrell, pditea by), (Edited by), Conditions of Demouacy in Europe... op. cit., pp- 449-463; Paolo
Pombeni, Partiti e Sistemi... op. cit., pp.246'254.
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grandes linhas orientadoras da política intema, embora o receio de conexões do
movimento comunista inglês com o Kontinrerm tivesse levado à dissolução do
Parlamento em Outubro de 1924. As novas eleições realízadas nesse mês voltaram a dar
maioria absoluta ao Partido Conservador, que governaria o país até 1929. Nesse ano o
Partido Trabalhista teve a sua primeira vitória eleitoral, ao eleger 287 deptúados contra
260 do Partido Consen,ador e 59 do Partido Liberal. Os trabalhistas contaram com o
apoio do Partido Liberal, governando entre 1929 e 1931 com uma política socialista
muito moderada, próxima das posições do liberalismo de escluerda e não questionando
as liúas centrais do sistema democrático-liberal. O acentuar da grande depressão levou
à demissão do executivo e à formação de um "Governo Nacional" de coligação,
chefiado novamente pelo trabalhista MacDonald, apoiado pelo Partido Conservador e
pelo Partido Liberal em Agosto de 1931. A oposição ao governo concentrou-se em
tomo da maioria do ParÍido Trabalhista que não se revia na estratégia do seu anterior
líder, originando a divisão do partido. As eleições de Outubro de 193i reforçarrun a
política do "Governo Nacional" com os conservadores a conseguirem uma maioria
confortár,el, apoiados pelas facções do Partido Liberal e Trabalhista que apoiar,am a
estratégia do executivo. Ir4acDonald manteve-se como primeiro-ministro até Junho de
1935, num "Govemo Nacional" dominado pela maioria conseguida pelo Partido
Consen,ador no Parlamento e reforçada pelo apoio do Partido Liberal e pela facção
"Nacional" do Partido Trabalhista. Num momento de crise económica e social o
governo era apoiado pela mais ampla coligação de sempre, o que favoreceu a
estabilidade e uma política de comprornisso no sentido de superar a depressão6a.
No Reino Unido do pós-guena a maioria dos dirigentes do Partido Conservador
e do Partido Liberal tinharn una formação universitaria (50% a 70%o), com uma ligeira
\rantagem para o primeiro destes dois partidos. Os líderes do Partido Conservador
destacariam-se ainda por terem frequentado os colégios e as universidades britânicas
mais prestigiadas e por terem nas suas fileiras muitos membros da aristocracia. Pelo
contrário, os dirigentes do Partido Trabalhista tinha frequentemente, nesse período, uma
formação básica, sendo muito poucos os que tinharn frequentado as universidades. Ter
alguma experiência na política local passou a ser mais relevante para a ascensão na
hierarquia dos partidos, em particular no Partido Trabalhista. As profissões ligadas à
agricultura perderam relevância na estrutura social da elite dos partidos políticos,
embora os homens de negócios ligados ao comércio, à indústria e à banc4 tivessem
mantido uma posigão importante. Já os advogados, embora tivessem uma presença
proeminente nas estruturas paÍidárias (10 a 30yo), estavam longe da relevância que
tinham nos países da Europa do Sul. O operariado gaúou uma importância crescente na
vida política inglesa fruto do crescimento do Partido Trabalhista, onde era o grupo
profissional mais relevante65.
« Michael Freeden, *Partiti Ed Ideologie Nella Gran Bretagna Posbellica" in Fabio Grassi Orsini;
Gaetano Quagliariello (a cura di), Il pmtito político dalla Grande Guerra al Fascismo. Crisi della
rapresentonza e riforma dello Stato nell'età dei sistemi politici di massa (1918-1925), Bologn4 Il
Mulino, 1996, pp. 147-156; Jeremy Mitchell, "United Kingdom: Stability and Compromise" in Dirk
Berg-Schlosser; Jeremy Mitchell, (Edited by), Conditions of Democracy in Europe... op. cit., pp. 449-
463.
u' Michel Rush; Valerie Cromwell, "Continu§ and Change: Legislative Recruitment in the United
Kingdom" in in BEST, Heinrich; COTTA, Maurizio, Parliamentary Representatives in Europe 1848-
2000. Legislative Recruitment and Careers in Eleven European Countries, Oxford, Oxford Univers§
Press, 2000, pp.463-492; Pedro Tavares de Almeida; Paulo Jorge Fernandes; Marta Carvalho dos Santos,
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3. Itália e Alemanha
Na Alemanha e Itália a classe dirigente e os partidos moderados não
conseguiram resolver os problemas e conflitos de "ol'dem pública e cíl'ica" que
assolaram as suas sociedades nem defender o sistema liberal, entrando por isso. também
em colapso. As alterações do sistema eleitoral, com a adopção da representação
proporcional, de círculos de maior dimensão e a proliferação de actos eleitorais
aumentaram significativamente os custos dos partidos e exigiram uma adaptagão rápida
do seu modelo institucional e organizativo no sentido de angariarem maiores recursos
financeiros e de se moldarem à era das massas. Os partidos tradicionais ingleses e
franceses tiveram uma maior margem de tempo para se adaptarem aos novos tempos,
dado que o sistema maioritário, a reduzida dimensão dos círculos eleitorais e o menor
número de actos eleitorais limitaram a necessidade de recursos financeiros e de
modificação das suas práticas tradicionais, onde a notoriedade individual e local dos
políticos continuava a desempenhar um papel importante. Além disso, na Alemanha e
Itália o movimento operario e os partidos socialistas e comunistas fortalecidos tornara-
se cada r.ez mais ameaçadores face à ordem económico-social estabelecida, não
conseguindo os partidos liberais fraccionados atenuar e disciplinar os ataques destes,
nem dos novos grupos de descontentes formados por membros da elite tradicional, mas
principalmente de parte das classes médias urbanas e rurais e assalariados apanhados no
rneio da crise econórnica. Existia um abismo intransponível entre a classe operária e a
burguesia e esta última viu-se dir.idida por inúmeras questões inviabilizando qualquer
compromisso que permitisse formar uma coligação política liberal que desse
estabilidade aos regimes66.
Na Itália houve avanços significatir'os para a democratizaçào do país antes da I
Guerra Mundial. As leis eleitorais de 1912 e 1913 triplicararn o núrttero de eleitores (o
corpo eleitoral subiu de 8)0Á pua23.2 dapopulação) através da introdução do sufrágio
quase universal masculino, mantendo-se o sistema maioritário em círculos uninominais.
Giolitti, o político liberal que fez aprovar o novo código eleitoral (1912-1913)" defendeu
que os motivos que levaram a apresentáJo foram a justiça e a vontade de incorporar as
massas no Estado. Não houve uma pressão popular a solicitar esta lei, a iniciativa veio
de cima. No entanto, os efeitos práticos desta nova lei no sistema partidario foram
aparentemente diminutos. Os Liberais divididos em viírios grupos perderam influência
no Parlamento em 1913, mas mantiveram a hegemonia, passando de 370 para 307
deputados. As esquerdas cresceram: O Partido Socialista Italiano duplicou os
deputados, de 26 para 52, o Partido Socialista Reformista passou de 15 para 20. O
Partido Radical também viu a sua influência subir ao obter 73 deputados, quando antes
apenas tivera 5167.
Com o fim da Guerra foi impossível ao governo italiano negar o direito de voto a
milhares de soldados analfabetos que regressavam dos campos de batalha insatisfeitos
pela sua «vitória mutilada». Em 1918 e 191,9 houve um aprofundamento da democracia
alterando-se novamente as leis eleitorais no sentido de tornar a votação mais
uu Cf., Gregory M. Luebbert, Liberalismo, Fascismo o Socialdemouacia... op. cit.. Nancy Bemeo,
"Getting Mad or Going Mad?., op. cit., pp. ll42; Marcus Kreuzer, "Efeitos institucionais no
desenvolvimento dos partidos... op. cit.., pp. 71-98.
u' Cf., Pier Luigi Ballini, Le elezioni nella storia d'Italia dall'Unita al fascismo, Bologra, Il Mulino,
1988, pp. 157-178;Pier Luigi Ballini, "Elettorato, Sistemi Elettorali, Elezioni", in Massimo Firpo;Nicola
Trafaglia; Pier Giorgio Zunino (Dtr),Istituzioni Politiche e Forme di Goberno, Vol. II, Milano, Garzanti
Edirore, 1998, pp. 365-477;Paolo Pomberri, Partiti e Sistemi Politici... op. cit..,pp.482-485.
36
transparente e de se adoptar o sufrágio universal masculino e o sistema proporcional em
círculos plurinorninais, passando o corpo de leitores para 27,3o/o da população. Assim,
uma massa populacional maioritariamente nova e afectada pelos problemas do pós-
guera adquiriu pela primeiavez o direito de voto em 1919, optando por penalizar os
tradicionais grupos políticos liberais, que tiveram dificuldade em adaptar-se ao novo
sistema eleitoral e à necessidade de organizarem o acesso das massas à política. O
sistema proporcional implicarra uma maior orgarização dos partidos no sentido de
formarem listas conjuntas com diversos candidatos em gandes círculos plurinominais,
onde era necessário utilizar novas técnicas de propaganda eleitoral (cinematógrafo,
cartazes e percurso em automór,el e camião) muito diferenciadas dos antigos métodos
clientelares de base local. Os antigos políticos liberais habituados a competirem no seu
pequeno feudo uninominal tiveram dificuldade em acomodar-se aos grandes círculos.
onde tiúam de negociar o seu lugar dentro do partido. Pelo contrário, os modemos
partidos de massas, como o jovem Partido Popular Italiano e o Partido Socialista
Italiano aproveitaram a sua melhor organízação, articulação e disciplina interna para
promoverem uma carnparúa eleitoral moderna. onde as ideias corneçararn a ter mais
influência do que os homens. A propaganda eleitoral tornou-se bastante mais cara e
complexa pelas maiores distancias que se tinha de percorrer e pelo maior número de
eleitores que se tiúa de aliciar6Ü.
Nas eleiçôes realizadas em 1919 hourre uma acentuada alteraçâo no sistema
partidário e ulna renovação profunda da Câmara de deputados6e. O Partido Socialista
viu crescer significatir/am.ente o seu número de deputados para 156, constituindo-se
como o maior grupo parlarnentar, seguido pelos católicos do Partido Popular que elegeu
100 deputados. A antiga maioria constitucional liberal ainda teve uma votação
importante, favorecida parcialmente pelo novo sistema proporcional, mas estarra
dividida em diversos grupos parlamentares pouco co"sos7o. No Parlamento acentuou-se
ainda a dispersão dos eleitos em pequenos partidosTl.
A representação proporcional não favoreceu o aparecimento dos partidos de
massas, que se tinham constituído antes da sua introdução, mas acentuou as modemas
características oÍgaflLzativas, hierarquicas e centralizadas que perdurarul aÍe aos nossos
dias. Os antigos partidos constitucionais, pela lentidão da sua organização e pela divisão
ut 
Serge Noilet, "Le campagne Elettorali dell'Italia Liberale: dai Comitati al Partitti" in BALLINI, Pier
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das pequenas formações continuavam ainda ligados, pelo peso da sua história, ao
círcúo uninominal e ào caciquismo'2.
O resultado eleitoral e a extensa fra-ementação dos grupos parlamentares iiberais
tomou difícil a formação de um governo de coligação estár,el, tendo os dois governos
presididos por Nitti (333 _dias e 25 dias) e o governo presidido por Giolliti (384 dias)
iido ,r-u existência fugazi3. Esta situação acentuou-se com as eleições de Maio de 1921
onde os Socialistas e os Populares voltaram a ser os partidos mais importantes, com 124
e 108 deputados, num parlamento dividido em 14 grupos coln a proeminência dos
diferentes partidos liberais e inclusão dos fascistas e dos comunistas. A antiga elite
liberal dividida continuou a dominar executivos de coligação fragilizados pela
impossibilidade de chegarem a acordos coesos corn os católicos do Partido Popular. A
ineficiência parlamentar, a instabilidade gorzernatirza e a violência social e política que
se seguiu levou o Rei, depois da marcha sobre Roma em outubro de 1922, a entregar a
chefia de um executivo de coligação a Mussolini, líder do Partido Nacional Fascista,
que parecia ser o único partido disciplinado capaz de liderar um go\/emo forte e coeso.
Donde. foi o fracasso das políticas e das cciigações de liberais. socialistas e populares
que abriram caminho ao poder e ao apoio gen.iuiirado das massas aos fascistasTa.
O Partido Nacional Fascista preparou uma nova lei eleitoral em 1923 que visava
a formação de um governo de maioria parlamentar. conigindo os problemas do
parlamentarismo do pós gueffa. e que fosse ao mesmo tempo um instrumento de
"normalização" da vida politica e económica do país e de estabilização e
preponderância do governo fascista. Foi reintroduzido o sistema maioritario, mantendo-
se o sistema proporcional apenas para um terço dos lugares do Parlamento atribuídos às
listas minoritárias. Nas eleições de 1924 os fascistas conseguiram uma maioria absoluta
no Pallamento com recurso à r,iolência. conseguindo 69.9% dos deputados que abriu
carnirüo a um regime autoritário e ditatorial e aã fim dos partidos políticos75.
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Na Alemarúa. a implantação da República de Weimar em 1919 não constituiu
um corte radical com o sistema partidário e. principalmente, col1l os partidos da
Monarquia. Houve sim, uma alteraçáo significativa no peso eleitoral e no poder de
influência de cada um. Os partidos situados na áxea política do socialismo, do
liberalismo e do centuo católico gaúaram reler,ância face aos partidos conservadores e
nacionais liberaisT6.
Os primeiros anos do novo regime ftcaram marcados pela humilhante derrota da
Alemanha na Guerra, pela queda da Monarquia, pelo Tratado de Versalhes e pela crise
económica. No plano político foram anos de instabilidade, marcados por executivos
frágeis, nascidos de coligações partidárias. As eleições de 1919, que possibilitaram pela
primeira vez o voto feminino, nurn escrutínio livre e secreto e com a adopção do sistema
de representação proporcional, deram a vitória aos partidos da Coligação de Yfeintar,
que o incluía o Centro Católico (Zentrunt). o Partido Democrata Alemão (DDP) e o
Partido Social Democrata Alemão (SPD). Este último partido, considerado o primeiro
arquétipo do _moderno partido de integração de massas burocratizado. disciplinado e
hierarquizado", foi o que conseguiu o maior número de acentos na Assembleia
Nacional (165 num total de 423), qre the permitiu liderar o executivo de coligação. Nas
eleições de .Tuúo de 1920 para o primeiro Reichtag os partidos da coligação perderam
influência, embora o SPD tenha continuado a ser a força mais votada (2I,6 oÁ dos
deputados). A dispersão dos mandatos conduziu à formação de inúmeros governos de
coligação minoritários com difelentes combinações partidárias onde aforça mais votada
nem sempre participou.,P" Fevereiro de 1919 a Novembro de 1923 formaram-se 10
executivos na Alemanha''.
As eleições de Maio e Dezembro de 1924 e Maio de 1928 não trouxeram
alterações profundas no peso relativo dos diferentes partidos. No entanto, os executirros
passaram a ser maioritariamente de centro direita com diversas coiigações do Centro
Católico (Zentrunt), Partido Popular da Baviera (BVP), Partido Popular Alemão (DVP)
Partido Democrático Alemão (DDP) e Partido Popular Nacional Alemão (DNVP).
Apenas o Partido Social Democrata Alemão (SPD) e os partidos anti-sistema - Partido
Comunista (KPD) e Partido Nacional Socialista Alemão dos Trabalhadores (NSDAP) -
ficaram fora dos executivos. Em Junho de 1928 formou-se uma grande coligação já com
a presença do SPD e a exclusão do partido constitucional mais à direita - o Panido
Popular Nacional Alemão (DNVP). Esta coligação não sobreviveria ao forte impacto da
crise de 1929, Íendo as eleições de Setembro de 1930 provocado a ascensão dos dois
"Natureza, funções e efeitos das eleições em regimes ditatoriais: O Estado Novo em Perspectiva
comparada" in André Freire (Coor.), Eleições e Sistemas Eleitorais no Século XX Português, Lisboa,
Edições Colibri, 2011, pp. 135-207.
76 Cf., Jost Dulffer, "Partiti e Sistema partitico in Germania (1918-1925)" in Fabio Grassi Orsini; Gaetano
Quagliariello (a cura di), Il partito político dalla Grande Guerra al Fascismo. Crisi della rapresentanza e
riftrma dello Stato nell'età dei sistemi politici di massa (1918-1925), Bologna, Il Mulino, 1996, pp. 129-
146.
" Cf., Wilhelm Leo Guttsman, The German Social Democratic Party, 1875-t933,London, George Alen
& Unwin, 1981; Stefan Berger, The British Labour Party and the German Social Democrats, 1900-1931.
A Comparative Study, Oxford, Oxford University Press, 1994.
'8 Cf., Folko Arends; Gerhard Kummel, "Germany: From Double Crisis to National Socialism" in Dirk
Berg-Schlosser; Jeremy Mitchell, (Edited by), Conditions of Democracy in Europe, 1919-39. Systematic
Case Studis, London, Macmillan Press, 2000, pp. 184-212; Jost Dulffer, "Partiti e Sistema partitico in
Germania (1918-1925)" in Fabio Grassi Orsini; Gaetano Quagliariello (a cura di), Il partito político dalla
Grande Guerro al Fascismo... op. cit., pp. 129-146; Paolo Pombeni, Partiti e Sistetni Politici nella Storia
Contemporanea (;,8j0-;,968), Bologna, Il Mulino, 1994,394-398; Gerhard A. Ritter, "The social bases of
the German Political Parties, 1867-1920" in Karl Rohe, Elections, parties and political traditions: Social
Foudations of German Parties and Party Systems, 1867-1987, New York, Berg, 1990, pp.27-52.
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partidos extremistas do sistema pal-tidario alemão. O Partido Comunista (KPD) obteve
77 lugares no parlamento e o Partido Nacional Socialista Alemão dos Trabalhadores
0.{SDAP) 107 o que representava respectivamente 13,1%o e l8,3Yo. O SPD continuou a
ser a força política mais votada (143 parlamentares), mas o emagrecimento dos partidos
de notáveis liberais, como o Partido Democrático Alemão e o Partido Popular Alemão,
inadaptados à crise económica e à era das massas, inviabilizaraÍrr a formação de um
executivo partidrírio- tendo o Presidente optado por nomear go\/ernos de iniciativa
presidencial com base no artigo 48.o da Constituição, segundo o qual o Presidente podia
nomear o chanceler em situações temporárias e de emergência sem ?lender aos
resultados eleitorais, que também não deram estabilidade ao sisterna político".
As eleições de Julho de 1932 acentuaram a subida dos partidos radicais de
esquerda e direita numa sociedade assolada pela grande depressão. O NSDAP, chefiado
por Hitler, foi o partido mais votado, tendo elegido 230 deputados. correspondendo a
37,3yo dos parlamentares e o Parlido Comunista (KPD) elegeu 89 deputados
correspondendo a 14,6 do Reichtag. Dos três partidos desleais ao sistema democrático
apenas o Partido Popular Nacional Alemão (DN\IP) perdeu influência no Parlamento
face às eleições de 1930. O núrnero de deputados destes tr'ês partidos em 1932 soma\ram
já uma clara maioria de 57 .89'o. O triunfo Nazi foi preparado com uma onda de violência
das suas milícias contra os seus adversários políticos, em particular para com os
comunistas e os social-democratasso. O presidente Hindenburg opôs-se a designar Hitler
como chefe de governo, mas teve de convocar novas eleições gerais, dado que o
programa de governo de Von Papen nâo passou no Parlamento. As eleições de
Novembro de 1932 voltaram a dar a vitória ao Partido Nacional Socialista Alernão dos
Trabalhadores §SDAP), ernbora com uma votação menor face a Julho. O partido de
Hitler elegeu 196 deputados correspondendo a 33,10Á dos lugares do Parlamento, a
segunda força política foi o Partido Social Democrata Alemão (SPD) con 20-4%o e a
terceira forga política foi o Partido Comunista Alemão (KPD) com 16,9oÁ. O Presidente
nomeou um independente, o general Von Schleicher, para fonnar um governo de
"salvação nacional" que incluiria elementos da ala esquerdista do partido Nazi, com o
objectivo de limitar o poder hitleriano. Contudo, as negociações infrutuosas com os
partidos do centro e centro esquerda e a descoberta de escândalos político-financeiros
abriram uma oportunidade para anomeação de Hitler como chanceler a 30 de Janeiro de
1933, num governo de coligação onde também participava o Partido Popular Nacional
Alemão (DNVP). O novo executivo iniciou uma política de "Revolução Nacional" no
sentido de consolidar o poder do Partido Nacional Socialista e do seu líder, atavés da
suspensão das leis fundamentais. Estas medidas foram acentuadas após as eleições de
Março de 1933 que deram a vitória ao Partido Nazi com uma margem superior
(43,9yú8t.
'e Cf., Folko Arends; Gerhard Kummel, "Germany: From Double Crisis to National Socialism" in Dirk
Berg-Schlosser; Jeremy Mitchell, (Edited by), Conditions of Democraqt in Europe... op. cit., pp. 184'
2L2; Ansgar Schâfer, "A Ascensão de Hitler. O poder entregue pelos conservadores", História, n'.o 25,
Lisboa, Maio, 2000, pp.3243; Marcus Kreuzer, "Efeitos institucionais no desenvolvimento dos partidos.
O desempenho eleitoral dos liberais na França e na Alemaúa de entre-guerras", Penélope, n" 19'20,
Lisboq Edições Cosmos, 1998, pp. 71-98.
80 O Governo de Von Papen levantou a proibição das milícias do NSDAP semanas antes das eleições,
tendo a violência política subido em flecha. Cf., Ansgar Schâfer, "A Ascensão de Hitler... op. cit., pp.32-
43.
tt Cf., M. Rainer Lepsius, "From fragmented party democracy to government by emergency decree and
nacional socialist takeover: Germany" in Juan J. Linz; Alfred Stepan, (Ed.), The Breakdown of
Democratic Regimes,vol.2, Baltimore, The Johns Hopkins University Press, 1978, pp.34-79; Folko
Arends; Gerhard Kummel, "Gerrnany: Frorn Double Crisis to National Socialism" in Dirk Berg-
Schlosser; Jeremy Mitchell, @dited by), Conditions of Democracy in Europe... op. cit., pp. 184'212;
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O Partido Nacional Socialista (IISDAP) só conseguiu uma base sólida de apoio
após o acentuar da crise económico-financeira dos anos trinta82 e do fracasso das
políticas liberais e social-democratas e das r,árias combinações governativas. De facto,
durante o pós-guena a Alemanha foi governada por executivos de coligação, muitas
\/ezes com minoria parlamentar e na crise f,rnal do regime democrático, por executivos
presidenciais pouco consistentes. Nestes últimos gabinetes existia mais uma coligação
de ministros de que uma coligação de partidos. Os partidos moderados entraram em
clara decadência, imobilismo e fragmentação, com destaque para os liberais (Partido
Democrático Alemão- DDP: Parlido Popular Alemão. DVP), que perderam o apoio das
classes médias ao se enredarem nas redes de influência dos interesses capitalistas, e para
o partido mais forte da primeira fase da República de Weimar - o SPD (Partido Social
Democrata alemão). Este partido começou, a partir de 1930, a perder influência no
Parlarnento, tendo passado a percentagem de acentos parlamentares de 29,8 Yo em 1928
para 24.5 o/o en 1930, 21,6 Yo em Julho de 1932 e 20,40Á em Novembro de 1932. Pelo
contrário. os partidos extremistas e anti-democráticos como o Partido Nazi e o Partido
Comunista alernão viram a sua influência crescer no Parlamento. Este úútimo passou de
10.60/0, a 13,70Á, a 14,60Á e a l6,9Yo naquela instituição nas mesmas eleições. O
compromisso entre os operários do morrimento sociai-democrata e a burguesia liberal-
democrática quebrou-se nestes anos, tendo a opção radical de direita ganho vantagem
entre a população alemã face aos seus rivais esquerdistaso'.
Em síntese, a introdução da representação proporcional na Alemaúa e na Itália
eni 1919 provocou uma fiagmentação partidaria muito mais acenfuada nestes paÍses do
que em França ou Inglaterra, onde não foi implementada, tornando o seu sistema
partidário pluralista polarizado. A incapacidade de criar coligações de centro-direita
consistentes levou o Partido Social Democrata alemão (SPD) e o Partido Socialista
italiano (PSI) a vitórias eleitorais transitórias. Nos anos seguintes acentuou-se a
fi'agmentação partidária, o esvaziamento do centro político e houve um reforço dos
partidos situados à esquerda e à direita do espectro político. Os partidos liberais que
tinham a hegemonia do sistema partidário antes da guerra, não conseguiram criar
consensos nem defender o sistema democrático e deixaram de constituir uma alternativa
credível face aos novos partidos de integração de massas de direita e esquerda. O
pluralismo extremo e altamente polarizado do leque partidrírio com predominância das
forças centrífugas exercidas pelas oposições extremistas incompatíveis e desleais
Stefan Berger, "The attempt at Democratization under Weimar" in John Ganard; Vera Tolz; Ralph
White, (Ed.), European Democratization since 1800, London, Macmillan Press, 2000, pp. 96-115;
Manuel Loff, "Natureza, funções e efeitos das eleições em rcgimes ditatoriais: O Estado Novo em
Perspectiva comparada" in André Freire (Coor.), Eleições e Sistemas Eleitorais no Século XX Português,
Lisboa, Edições Colibri, 201l, pp. 135-207.
82 úricialmente a base de apoio do NSDAP assentava principalmente na classe média, a que se juntou as
classes baixas com o agravamento da crise dos anos trinta. Em tennos de estrutura etária os seus membros
eram maioritariamente mais jovens do que, por exemplo os membros do SPD, cf., Paul Madden, "The
social class origins of Nazi Party Members as determined by occupations, 1919-1933", Social Science
Quarterly, Volume, 68, Number 2, June, 1987, pp. 263-280.t' Gregory M. Luebbert, Liberalismo, Fascismo o Socialdemocracia... op. cit.; Folko Arends; Gerhard
Kummel, "Germany: From Double Crisis to National Socialism" in Dirk Berg-Schlosser; Jeremy
Mitchell, (Edited by), Condttions of Democrocy in Europe... op. cit., pp.184-2121, Jost Dulffer, "Partiti e
Sistema partitico in Germania (1918-1925)" in Fabio Grassi Orsini; Gaetano Quagliariello (a cura di), ,I/
partito político dalla Grande Guerra al Fascismo... op. cit., pp. 129-146; Ansgar Schâfer, "A Ascensão
de Hitler... op. cit., pp.32-43; Marcus Kreuzer, "Efeitos institucionais no desenvolvimento dos partidos...
op. cit., pp.7l-98; Larry Eugene Jones, Gerruan Liberalism and the Dissolution of the I[/eimar Party
Systent, 1918-1933, Chapel Hill, The University of North Carolina Press, 1988; Peter Fritzsche, "Did
Weimar Fail?", The Journal of Modern Histoty, N.o 68, The University of Chicago, September 1996,pp.
629-659.
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acentuou-se. bem como a distância ideológica entre elas. impedindo qualquer consenso
fundamental em torno da questão do regime político ou de qualquer outra questão
menor. As acçôes dos seus apoiantes radícaltzaram-se e extremaram-se acabando por
minar definitivamente a governabilidade, a efrcácia e a legitimidade do sistema
político8a.
Em Itália e na Alemaúa houve, à semelhança de França e Reino LTnido, uma
maior mobrlizaçào de massas e uula integração de novas forças políticas dentro do
sistema político. A diferença residiu na distribuição e dispersão do poder. Na Alernanha
e Itália o poder ficou num primeiro momento altamente disperso (com mais de cinco
partidos no Parlamento) e pouco consistente (forte instabilidade governativa) para
posteliormente ficar concentrado nun'r partido, enquanto em França e no Reino Unido o
poder continuou a estar distribuído por r,árias organizações, embora nunca tivesse
alcançado o grau de polarização atingido na Alemanha e naltâlia. O mono partidarismo
e o pluralismo parlidário coincidiram em sociedades modernas muito rnais poiitizadas e
mobilizadas para o fenómeno político do que nas décadas antedores. Os partidos
fascistas caracterizaram-se pela sua modernidaCe, distanciando-se dos antigos partidos
tradicionais na sua estrutura, dinârnica e abrangência ideológica. Procuraram rnobilizar
e integrar grandes massas e iá não só caciques e notár,eis. O Estado unipartidário foi
uma evolução natural das sociedades modernas quando o pluralismo partidário falhou,
dada a necessidade de continuar a enquadrar uma sociedade fortemente rnobilizada.
Pelo contriirio, a crise do sistema partidario numa sociedade tradicional pode levar ao
antipartidarismo, dado que os partidos ainda não desempeúavam funções vitais na
sociedade podendo esta prescindir dos seus serrriços, como sucedeu parcialniente em
Portugal nos anos trintaSs.
No pos guerra. a elite dos partidos conservadores alemâes e italianos continuou a
estar dominada por membros com formação universitária, em particular na ltália. Pelo
contrário, llos no\/os partidos de massas de esquerda e direita, o peso dos dirigentes com
estudos universitários era menor, principaimente nos partidos alemães (Partido
Comunista; Partido Social Democrata e Partido Nazi). A fonnação em direito não era
tão considerável na elite política alemã, como noutros países, havendo uma formação
mais heterogénea. Já em ltália. a formação em direito continuou a ser preponderante na
elite política dos partidos. Nos partidos conservadores alemães, os funcionários públicos
e os empresrírios agrícolas, comerciais e industriais tiúam um peso importante na
composigão da sua elite política. A experiência na política local era importante na
ascensão nos partidos alemães e italianos, ao contriírio do que sucedia aparentemente
em Portugals6.
8a Giovanni Sartori, Partidos y sistemas de partidos,2.'edição,Madrid, AlianzaEditorial, 1997; Richard
J. Evans "Ascenso y triunfo del Nazismo en Alemania" e Juan J. Linz, "La crisis de las democracias" in
Mercedes Cabrera; Santos Juliá; Pablo Martin Acefla, (Comps.), Europa en crisis, 1919-1939, Madrid,
Editorial Pablo Iglesias, 1991, pp. 97-118 e pp. 231-280; Marcus Kreuzer, "Efeitos institucionais no
desenvolvimento dos partidos... op. cit., pp. 71-98. João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silv4 O
Partido Reconstituinte... op. cit., pp. 23-25; Karl Rohe, "German Elections and party Systems in
Historical and Regional Perspective: An Introduction" in Karl Rohe @dited by), Elections, parties and
political traditions: Social Foundations of German Parties and Party Systems, 1987-1987, New York,
Berg, 1990, pp. l-25.
t5 Gregory M. Luebbert, Liberalismo, Fascismo o Socialdemocracia... op. cit.; João Manuel Garcia
Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte...op.cit., pp.23-25.
tu Cf., Heinrich Best; Chistopher Hausmann; Karl Schmitt, "Chaliengers, Failures, and Final Success: The
Winding Paú of German Parliamentary Integrated Elite 1848-1999",'tÍt Heinrich Best; Maurizio Cotta
(Edited by), Parltamentary Representatives in Europe 1848-2000. Legislative Recruitment and Careers
in Eleven European Countries, Oxford, Oxford University Press, 2000, pp. 138-195; Maurizio Cotta;
Alfio Mastropaolo; Luca Verzichelli, "Parliamentary Elite transformations along úe Discontinuous Road
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of Democratization: Italy 186l-1999' n Heinrich Best; Maurizio Cotta @dited by), Parliamentary
Representatives in Europe 1848-2000. Legislattve Recruitment and Careers in Eleven European
Countries, Oxford, Oxforã University Press, 2000, pp.226-269; Pedro Tavares de Almeida; Paulo Jorge
Fernandes; Marta Carvalho dos Santos, "Os Deputados da l.u República Portuguesa: Inquérito
Prosopográfico", Revisto de História das ldeias,Instituto de História e Teoria das Ideais, Faculdade de
Letras da Universidade de Coimbra, Volume, 27,2006,pp.399-417 .
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4. Espanha
O sistema bipartidário espanhol da Restauração (1875-1923) mostrou-se
bastante estár,el ate càrca de 1912. Assentava na existência de dois partidos fortes, o
conservador e o liberal, que se revezavam pacificamente no poder' A alternância'
conhecida por o <<turno», iniciava-se normalmente com uma crise parlamentar do
partido da maioria. Para superar estas dificuldades do partido do governo, a Coroa
àtriU.riu o poder ao partido da oposição e permitia a dissolução das Cortes para que se
efectuassem novas àl.içõ.r, aas qrráis iriá resultar uma nova maioria parlamentar do
no'o executivo com o acordo entre os partidos qo\/ernamentais (conservador e liberal) e
cout a utilização de práticas clientelarós e fraudulentas. O Rei desempenha\Ia uln papel
fundamental em todô este processo e as suas decisões não podiam ser arbitrárias 
para o
bom funcionamento do sistema. O Rei apenas atribuía o «Poder» ao outro partido
quando surgia um momento de crise politica de dificil resolução dentro do quadro
parlamentar existente. O partido da oposição que recebia o encalgo de formar go\/erno
àevia dar garantias da coésão do seu grupo parlamentar para que não surgisse, no curto
prazo. uma no\/a crise nas Cortes. Este sistema pennitia assim manter a coesão e a
àisciplina partidária, dado que os pallamentares que iniciavam pÍocessos de dissidência
sofriam normalmeni e penallzaçõei nos seguintes àctos eleitoraissT.
A fórmula poiíti.u enóontrada pãla Restauração permitiu edificar um regime
liber-al pacificado. afastado dos prolunciamentos militales- embora ainda nâo
democrático. Em Espanha. à semelhança de outros países europeus da epoca, existia
uma fraude eleitoral-getet:alizada, praticada pelo poder go\''ernamental e pelos poderes
locais. que permitia iãtegrar yastos interesses e apaziguar as tensões da sociedade' mas
ao mesmo tempo dificultava a entrada no Parlainento de novos partidos88. O sistema
funciona'a sem violência, dado que foi construído desde o poder executivo para
satisfazer um grupo reduzido, *u, di.'.rrificado, de políticos profissionais das mais
'ariadas 
famílias liberais que iriam desfrutar periodicamente do poder. Foi possível
encontrar um mecanismo de alternância pacífico e económico, com moderação e
tolerância no govemo e lealdade e paciência na oposição' Queria evitar-se o
exclusivismo e monopólio de partido no poder, a intransigência e extermínio político do
rival, a conspiração e golpe de partido na oposição"''
Este sistemu 
"púia,irlô 
entrou em decomposição no início do século XX'
acentuando-se este fenómeno em 1914 e principalmente após 1918. O desaparecimento
dos líderes históricos do partido "onr"*àdot 
(cáoorut em 1897) e do partido liberal
(Sagasta em 1903) e a impossibilidade de criar novos líderes aceites pelas facções mais
relevantes com um mínimo de continuidade nos dois partidos debilitaram o regime
bipartidario. A falta de liderança e de disciplina partidaria provocou o fraccionamento
dó partido conservador então liderado poi Edu*do Dato, surgindo do seu seio os
mairistas (chefiados por Antonio Maura) e os ciervlsÍas (liderados por Juan de la
8? Javier Moreno Luzón, "Partidos y Parlamento en La crisis de la Restauración" in Mercedes Cabrera
(Dn.), Con Luz e Taquígrafos. El Párlamento en la Restauracióh (191j-192 
j),Madtid, Taurus, 1998, pp'
68-69.
" Ci., Teresa Carnero Arbat, "Política de masas y Parlarnento: entre la continuidad y la ruptura 
(1890-
lg23)'in, Fernando Garcia óanz, (Ed.), Espafia i noUo en la Europa Contemporánea: desde finales del
siglo'XLi a las Dictaduras, Vfaaria, Consejã Superior de Investigaciones Científicas,2002' pp' 77-108'
ãfiáre vur.la Ortega, "I-ntroducción" in José Varela Ortega, (Director), El poder de la influencia'
Geogra/ía del caciqttismo en Espafia (1875-1923),Madrid, Marcial Pons,200l, p. 12'
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Cierva)go. Dos liberais. encabeçados peio conde de Romanones. surgira m os dentocratas
de Manuel García Prieto e os albisÍas de Santiago Aibael- Bríaram ainda outras
pequenas dissidências, com menor expressão, que acentuaram a polarizaçáo do sistema
partidárioe2. Esta divisão reflectia uma clir.agem estratégica e po. .,"r", ideológica
dentro dos partidos tradicionais, mas principaimente incompatibilidades de liderançae3.
Os partidos minoritários do sistema. embora não tenham visto o seu peso
relativo subir muito no Parlamento entre 1914 e 7923e4, r,iram a sua influência acentuar-
se, tanto na capacidade de obstlução parlamentar, cotlro nas eleições, devido à
fragmentação dos antigos partidos do «turno>>. No entanto, os partidos anti-sistema
também não conseguiram assumir-se como uma verdadeira alternativa. O Maurismo,
após uma primeira fase de mobilização, conr:erteu-se em mais uma família do
conservadorismo. O republicanismo perdeu progressivamente força no Parlamento. Os
socialistas, embora estivessem em crescimento, apenas em Madrid conseguiran
resultados irnportantes. O tradicionalismo tinha-se adaptado às realidades da política da
Restauração. tendo o seu p-eso no parlamento dirninuído progressivamente. Os
refonnistas de \4elquíades Altarez transformaraln-se em mais uma corrente do
liberalismo. Os católicos e os regionalistas não tiúam força suficiente para influenciar
urna mudança decisiva no sistema político. No entanto. o regionalismo tornou-se urna
realidade cotn maior peso após a I Guera lr4undial. A questão da Catalunha e o
problerna da ordem pública em Barcelona tornalam-se dois dos principais problemas
que tiveram de enfrentar os partidos e os governos da fase final da Restauraçãoes.
No início dos anos vinte, os parÍidos sem acesso ao goveüro transmitiam urna
sensação de impotência, dado que não conseguiam assumir-se como uma força
mobilizadora face aos partidos dinásticos na transfolmação da sociedade espanhola.
Todavia, a Espanha continuou o seu processo de modernizaçáo e a presença de todas
estas forças políticas no Parlamento espaúol podem ser entendidas como um elemento
de complexificação e de maior independência do poder legislativo face ao poder
e0 Cf., Maria Jesús Gonzáles Hernández, Ciudadanía ), acción. El consert,adurismo maurista, I907-1923,
Madrid, Siglo Veintiuno de Espafla Editores, 1990; Julio Gil Pecharromán, "Notables en busca de masas:
el conservadurismo en la crisis de la Restauración" Espacio, Tiempo y Fornta, Serie V, T. 6. 1993, pp.
233-266.
" Cf., Mercedes Cabrera Calvo-sotelo; Francisco Comrn Comín; José Luis García Delgado, (Dir.),
Santiago Alba. Un programo de reforma económica en la Espafta del Primer Tercto del siglo XX,
Madrid, Ministerio de Economía y Hacienda - Instituto de Estudios Fiscales, Madrid, 1989; José María
Marín Arce, Santiago Alba y la crisis de la Restouración, Madrid, UNED, 1990; Thomas G. Trice,
Spanish Liberalism in Crisis. A study of the Liberal Party during Spain's Parliamentary Collapse, t9t3-
192 j,New York & London, Garland Publishing. Inc, l99l; José María Marín Arce, "EI Partido Liberal
en la crisis de la Restauración", Espacio, Tiempo y Forma, serie V, T. 6, lgg3, pp. 267-296; Javier
Moreno Luzón, Romanones. Caciquismo y Política Liberal, Madrid, Alianza Editorial, 1998.
" Ve.la-se o quadro geral dos partidos e dos "grupos parlamentares" da Câmara dos Deputados em:
Manuel Baiôa, "Partidos e sistema partidrírio na crise do Liberalismo em Portugal e Espanha nos anos
vinte" in Manuel Baiôa, (Ed.), Elites e Poder. A Crise do Sistema Liberal em Portugal e Espanha (tgiS-
!! 3 1 ), Lisboa, Edições Colibri/CIDEHU S.UE, 200 4, p. 47 ." Javier Moreno Ltzón, "Partidos y Parlamento..., op. cit., pp. 67-102; Miguel Artola, partidos y
Programas Políticos, 1808-1936, Tomo I, Madrid, Aguilar, 1977,pp.349-553.
ea Regionalistas, Reformistas, Republicanos, Tradiciõnalistas, Soúâfstas e Independentes detinham 20%
da representação parlamentar em 1914 e 23%o em 1923. Cf., Quadro I em Manuel Baiôa, "Partidos e
sistema partidário na crise do Liberalismo em Portugal e Espanha nos anos vinte" in Manuel Baiôa, (Ed.),
Elites e Poder..., op. cit., p. 47 .
" Manuel Suárez Cortina, Et Reformismo en Espafta. Republicanos y Reformistas bajo ta Monarquía de
Álfonso XIil, Madrid, Siglo Veintiuno, 1986; José Luís Gómez-Navarro, El Régimen de Primo de Rivera.
Reyes, Dictaduras y Dictadores, Madrid, Céúedra, 1991, pp. 105-107; Javier Moreno Luzón, "Panidos y
Parlamento..., op. cit., 67-102; Genoveva García Queipo de Llano, El reinado de Alfonso XIII. La
mo d erniz a ci ón fal I i da, Madrid, Historia 1 6, 1997 .
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executivo que poderiam ter contribuído para ademocratização do sistema político e para
reforçar a 
^importância 
do Parlamento. No entanto, eram também um eiemento de
fragmentaçao que dificultava a governação do paíse6- 
Esá quadro de fraccionamento e de falta de liderança, indiscutír'el dentro das
forças políticas, levou ao epílogo do acordo entre os dois principais partidos para
colaborarem no <<turno>>, à instaúilidade governativa e a uma maior dependência dos
partidos face ao Rei Alfonso XIII na nomeação do novo executivo e a uma intromissão
deste na vida interna dos partidoseT. A prerrogativa régia (e não o Parlamento)
converteu-se no único e decisivo elemento que concedia o goyetno a um ou a outro
partido ou fracção de Partidoes'
Dado que deiiou de ser possír,el nomear governos partidários com_maioria no
parlamento" o Rei teve de nomear gabinetes de concentração nacional e de facção entre
1917 e 1919 e de coligação entre 1919 e 1923, que passal'am a contar com a
colaboração de alguns ministros afastados dos partidos, mas que possuíam elevada
competência técnica. No entanto, estes gabinetes não tirzeram vida duradoura devido à
fi-agitiaaae das alianças. mas também ao facto de ser difícil manter a disciplina
purtidariu d-entro dos partidos de notár'eis que compuúam o Parlamento da
Restauraçãoee.
As eleições eram cada yez mais abertas e mcnos «controlár'eis» pelo poder
executi'o (a partir de 1918 os governos deixaram de obter vitórias eleitorais expressivas
e e111 1919 o executivo saiu derrotado) devido ao maior número de agrupamentos
políticos conconentes e ao facto de existirem numerosos deputados com o seu lugar
àssegurado. como aliás sucedia em Portugal no mesmo período, devido ao controlo
férrÃ que possuíam no seu feudo eleitoral. Por isso, estes deputados podiam votar no
pariamánto conforme a sua consciência e o seu interesse mandasse, dado que eram
eleitos pelo seu poder pessoal e não por perlencerefil a este ou àquele partido' A elite
dos principais partidos da restauração era composta maioritariamente por elementos
corn- formação universitária, com destaque para a formação em direito. Embora
posteriormente nem todos seguissem carreiras profissionais ligadas às leis. No entanto,
à advogado representava o tipi"o político da restauraçáo. Já os homens de negócios
tinham um peso residual,ru.iit. pã.tiaa.ia da restauração, com excepção dos grandes
proprietárioi agrícolas I oo.
A falta de consistência interna dos «grupos parlamentares» foi uma das
principais causas da crescente descredibilizaçáo dos partidos e do Parlamento nos dois
paises ibéricos. Os partidos eram apresentados pela imprensa como organizações
clientelares minadas pela acção dos caôiques locais, que centravam a sua acção política
,. Luis Arratz;Mercedes Cabrera, "Parlamento, sistema de partidos y crisis de gobierno en la etapa final
de la Restauración (1914-1923), h.evista de Estudios Polítiios, N.o 93, Julio-Septiembre,1996, pp. 313-
330; José Varela Ortega; Luís úedina Pefra, Elecciones, alternancia y democracia' Espafta-México' una
reJlación comparativa, Biblioteca Nueva. Madrid, 2000, pp' 17l'174'
br"V"iu--r. á recentes obras abonatórias sobre a conduta política dcâlfonso XIII, que reforçam as teses
revisionistas sobre o seu reinado: Carlos Seco Serrano, AlfonsoXIII,Madid, Arlanza Ediciones, 2001;
Javier Tussel; Genoveva G. Queipo de Llano; Alfonso xll,Madrid, Taurus, 2001.
ótioraLuis'Gomer-Navarrà, Él Regirn"o..., op. cit., p. 108; Mercedes Cabrera @it-), Con Luz e
Taquígrafos. El Parlamento en la Restáuración liOlS-lOZSI,Madrid, Taurus, 1998, pp. 33-36'
ee Javiir Moreno Luzón, "Partidos y Parlamento..-, op. cit., 67-102',dêi;-ú;;;áá.. Cuu.á.u (Di.),'Con Luz e Taquígrafos..., op. cit., pp- 67-102 e 185-186; José Varela
Ortega, @irector), El podà de'la influencia..., op.-cii., pp.l58-159, 573'5'i6 e 601; Juan J. 
Lina Pilar
Canlaá; Miguel Íerez Mir, "spanish Diputados: From the 1876 Restoration to consolidated Democracy"
in Hetnictr Best; Maurizio ôottu (Edited by), Parlian?entary Representatites in Ettrope 1848-2000'
Legislath,e Recruitment and Careers in Eleyen European Countries, Oxford, Oxford University Press,
2000, pp. 371-462.
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em torno de interesses individuais e da sua família. A elite política parlamentar era
constituída maioritariamente por indir,íduos com uma situação económica abastada e
independente, destacando-se os proprietários, os advogados, os funcionários públicos,
os comerciantes e os industriais, com um peso variár,el conforme a sua região de
origem. Do Parlamento transparecia para a opinião pública o absentismo dos deputados
e as longas sessões de discussões estereis (que por \rezes acabavam em insultos e
agressões), agravadas desde l9l4 pela crescente preponderância dos pequenos partidos
e grupos anti-sistema e pela dificuldade crescente dos partidos tradicionais em manter a
disciplina partidária. Esta situação levava a que os debates fossem interminár,eis,
tomando o Parlamento e o próprio Governo completamente inoperantes devido a esta
obstrução legislativa que impedia. por exemplo, a aprovação do orçamentolol. os
deputados tiveram consciência desta nova realidade e aprovaram um novo regulamento
da Cârnara dos Deputados em 1918 que apontava para algumas tímidas reformas no
:nf: i:.:?,?:#i,10{ 
u organização do Parlamento corn o objecti,o de o tomar mais
No entanto. este pequeno passo no sentido de uma maior eficácia parlamentar e
gorrernativa (governos de coligação) e o aparecimento de alguns sinais de uma maior
dernocraticidade do sistema político ficaram ofuscados por três problemas inadiáveis e
de difícil resolução pelas instituições políticas da Restauração. Em prirneiro lugar a
ordem pública e a violência política, em segundo lugar a questão marroquina e por
últirno a intervenção dos militares na política.
A nír,el económico. a neutralidade espanhola durante a I Guerra Mundial foi
muito positiva devido à crescente procura no mercado internacional de alguns dos seus
produtos. em particular do ferro basco e do carr,ão asturiano. Não obstante. a guerra
também pro\rocou uma subida mais rápida do preço dos produtos de maior necessidade
face aos salários, o que contribuiu para o crescimento das tensões sociais e do
sindicalismo. As greves, a agitação social e os atentados foram deficientemente
controlados pelos executivos, principalmente em Barcelona entre 1917 e 1919. A
violência política generalizou-se também à Andaluzia (1918-1920) e a outras regiões
espanholas, tendo inclusivamente o chefe do executivo conservador, Eduardo Dato, sido
assassinado por três anarquistas em Madrid a 8 de Março de 1921. Esta situação
explosiva pro\rocou uma reacção dos sectores conservadores, patronais e seus
subordinados no sentido de esquecer as divisões internas procurando unir forças para
criar uma mobilização dos «cidadãos armados», como o Somatém de Barcelona, e um
reforço militar das autoridades administrativas com o objectivo de controlar as
reivindicações operaria e a agitação social. A reacção do governo com o recurso aos
meios militares e aos sectores conservadores da sociedade civil conseguiu parar a onda
revolucionaria esquerdista a partir de 1920. Esta reposição da autoridade do Estado
coincidiu também com a desunião da conjunção revolucionária que incluía
10' Veia-se as semelhanças com o caso português em Luis Fariúa, "O Parlamento Republicano.
Funcionamento e Reformas (1918-1926)" in Manuel Baiôa, @d.), Elites e Poder..., op. cit., p. 49-77.
102 Mercedes Cabrera, "La reforma del reglamento de la Crímara de Diputados 
"n 
t9t8;, Revista de
Estudios Políticos, N.o 93, Julio-Septiembre, 1996, pp. 345-357; Mercedes cabrera @t.), con Luz e
Taquígrafos... op. cit., pp. 49-52, 145-209; Mercedes Cabrera, "El parlamento en la crisis del Estado liberal
en Espafla", in Manuel Suárez Cortina (ed.), La crisis del Estado liberal en la Europa del Sur, Santander,
Sociedad Menéndez Pelayo, 2000, pp.l59-186. Veja-se a evolução semelhante ocorrida na Câmara de
Deputados italiana: Giovanni Orsin4 "L'organizzazione politica nelle Camere della proporzionale (1920-
1924)" tÍt Fabio Grassi Orsini; Gaetano Quagliariello (a cura di), Il partito político dalla Grande Gueruq
al Fascismo... op. cit., pp.397-489.
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republicanos, sociaiistas e anarco-sindicalistasl0-t. Os empresários não se reviam nos
partidos e nos -qo\iemos da fase final da Restauração 
(à semelhança do que sucedeu no
final da I República portuguesa), o que acentuou o processo de unidad.e corporativa em
curso e os lêvou, pá, r,.r... a inteivir directamente na vida políticaloa. Defendiam a
criação de um so\rerrro forte que restabelecesse a ordem pública e a paz social, que
defendesse melhor os interesses do patronato e que fosse inten'encionista, tanto no
plano económico para impulsionar o desenvolvimento e o proteccionismo, como no
plano social para. uma vez irnposta a «ordem» coln autoridade e liquidadas as
orgarizações operárias revolucionarias. estabeiecesse um novo sistema de relações
laborais, entre as quais se destacava a proposta corporativistal05.
O reaparecimento dos militares na política resultou da convergência de questões
corporativas, do problema de Marrocos e da oldem pública. A inflação do pós-guena
não afectou apenas as classes populales. As classes médias e até os oficiais das forças
armadas também sofreram com o encarecimento do nír,el de vida. O facto do rácio entre
oficiais e soldados ser muito elevado quando comparado com outros países europeus
(França 29.000 oÍiciais/500.000 sclCados: Esparúa 16.000 oficiais/80.000 soldados)
levava a que o orçamento fosse gasto quase exclusivamente com os salários dos oficiais
(cerca de 60% em Espanha) e mesmo assim fosse insuficiente para cobrir a subida do
custo de vidal06. Em Portugal. r,ivia-se urna situaçâo semelhante: número de oficiais
muito acima do estabelecido por lei e poder de compra deteriorado no pós guerra'07.
Em Espanha, os protestos dos militares subiram de tom em 1916 devido à
tentativa do gorrerno de estabelecer no\,'as pro\/as paru a prornoção na carreira militar.
As forças armadas reagiram. tendo organizado juntas de defesa dos militares que
reuniram as reivindicações corporativas, às quais os go\rerlos tiveram dificuldade em
dar resposta. Por outro lado. a expansão da presença espanhola em Marrocos originou
ulna reacção dos indígenas comandados por Abd-el-Ii'im que levou ao desastre de
Annual em Julho de 1921. tendo as forças armadas espanholas perdido as posições
adquiridas nos últimos anos e cerca de 10.000 soldados. Mas o mais grave do desastre
de lr4arrocos foram as suas consequências políticas, dado que o sistema colonial
adoptado tiúa originado no seio rnilitar ferozes críticas aos governos e aos partidos e
veio possibilitar novos motivos de discórdia. O exército, embora dividido por inúrneras
questões, conseguiu criar uma plataforma de união contra os políticos profissionais. Os
panidos políticãs da Restauração envolveram-se numa violenta disputa em tomo da
responsabilidade do desastre, mas no fundo todos tinham responsabilidades, dado que
todos os partidos dinásticos tinham passado pelo governo desde o início do problema
marroquino. Em conclusão, o tema de Marrocos converteu-se num factor de
decomposição do sistema político e de união dos meios castrenses em torno de uma
retórica regeneracionista contra os partidos e os políticos inaptos que se mostravam
to' Cf., Eduardo GonzâlezCalleja, El Máuser y el sufragio. Orden público, subversión y violencia política
en la crisis de la Restauración (19/7-1931), Madri{ Consejo Superior de Investigaciones Científicas,
1999; Francisco J. Romero Salvadó, "Spain and the First World War: The Structural Crisis of the Liberal
Monarchy", European History Quarterly, Vol. 25, London, SAGE, 1995,529'554.
too Cf., Leandro Ãlvarez Rey, "Organizaciones patronales durante la Dictadura de Primo de Rivera. La
Unión Comercial Sevilland', Revista de Historia Contemporánea,Departarnento de Historia de Espafla
Moderna y Contemporánea de la Universidad de Sevilla, n.o 4, 1985, pp. 167'177; Femando del Rey
Reguillo, Propietarios y patronos. La política de las organizaciones económicas en lo Espafra de la
Restauración (1914-1g23),Madrid, Ministerio de Trabajo y Seguridad Social, 1992.
r05 José Luis Gómez-Navarro, El Régimen... op. crt., pp. 400-405.
'06 Genoveva García Queipo de Llano, El reinado de Álfonso XLil... op. cit., pp. 56-58't" Cf., Maria Carrilho, Forças Armadas e Mudança Política em Portugal no Séc. XX,Lisboa, INCM,
1985, pp.220-249.
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incapazes de resolver o problema da instabilidade govemativa. da rnoralizaçáo da
política, da ordem pública. da guerra africana e da carreira militarl08.
O pronunciamento militar levado a cabo por Primo de fur,era a 13 de Setembro
de 1923 acabaria por tel o apoio do Rei, que se transformou no catalisador das
aspirações políticas e corporatirras das forças armadas e de rrastos sectores da sociedade
espanhola que aspirar,'am por uma renovação do sistema político.
'ot G"nou"va García Queipo de Llano, El reinado de Álfonso XIII... op. cit., pp. 54-88;94-99; José Luís
Gómez-Navarro, El Régimet... op. cit., pp.40-100; 353-359.
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5. Portugal
Durante a I República Portuguesa (1910-1926) o ParÍido Republicano
Português, (PRP) também coúecido por Partido Democrático conseguiu, após ter
liderado a Revolução Republicana em 1910. tornar'-se o partido hegemónico do sistema
multipartidário1oe e federador de muitos interesses. o que contribuiu para que fosse um
partido pouco homogéneo"0. Esta dominação e a ausência de alternância provocaram
uma identificação entre o partido e o regime, dado o controlo do aparelho do Estado por
parte do PRP e a dificuldade das forças da oposição em aceder aos órgãos do Poder
isoladamente. Esta situação pro\rocou uma crise de representatividade e de participação
política de grande parte da população e reforçou a deslegitimação e a instabilidade da
Repúblical". Foi a parrfu deste partido abrangente que surgiram atrar,és de varias
dissidências praticamente todos os outros partidos relevantes da I República. Apenas à
direita a Causa \4onárquica. o Centro Católico Português e a União dos Interesses
Econórnicos e à esquerda o Partido Socialista e o Partido Comunista Português tiveram
uma origem diferente. Este facto marcou o regime republicano dado o desejo
inquebrável dos dirigentes <io PRP de iiderarem urn movitnento fientista no go\/erno e
no parlamento que reunisse toda a família republicana.
Os partidos da I República portuguesa têm sido classificados pelos historiadores
como partidos de notár,eis. dado que eram por natureza organizações pragmáticas,
fracamente doutrinadas e procura\/arn converter acima de tudo a sua notoriedade em
apoios eleitorais e políticos e nem sempre em novos aderentes. Estes partidos tinham
normalmente um funcionamento interno deficiente e iregular. Eram nonnalmente
confederações pouco coesas e flexír,eis de cornissões locais independentes, chefiadas
por um cacique, com uma fiaca conexão horizontal e vertical com as outras estrufuras
partidarias. O relacionamento interno dos partidos circunscrevia-se muitas vezes apenas
a relações pessoais. Na maior parte das localidades a mobilização política existia apenas
nos momentos eleitorais. Nas cidades existia por vezes um jornal e um centro político
onde gravitavam os sócios à espera que o notável local thes oferecesse um emprego, os
livrasse da tropa ou lhes concedesse outros favores. O directório e principalmente o
grupo parlamentar eram as principais cúpulas dirigentes do partido que orientavam a
estratégia a seguir, mas a autonomia dos caciques locais era ampla"'.
roe Marcelo Rebelo de Sousa designou o sistema partidário da I República de multipartidarismo de partido
dominante (Marcelo Rebelo de Sous4 Os Partidos Políticos no Direito Constitucional Português, Braga,
Liwaria Cruz, 1983,p- 167). Fernando Farelo Lopes, também na mesma liúa, classifica-o de "regime
parlamentarista de partido dominante", (Fernando Farelo Lopes, "Um regime parlamentarista de partido
àominante", in António Reis (Direcção de), Portugal Contemporâneo,YoLII! Lisboa, Publicações Alfa,
1990, pp. 85-100). Cf., Giovanni Sartori, Partidos y sistemas de partidos... op. cit., pp.275-287.
"o Cf., António José Sousa Monteiro de Queirós, A Esquerda Democrática e o final do Primeira
República,volume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006,p. 57.
rrr-Marcelo Rebelo de Sousa, Os partidos..., op. cit., pp. 167-777; Fernando Farelo Lopes, Poder Político
e Caciquismo na 1.'República Portuguesa,Lisbo4 Editorial Estamp4 1994,p. 11; Ernesto Castro Leal,
Partidos e ldentidade Política. A Construção do Sistema Partidário Republicano Português (1910-1926),
Sumário das Provas de Agregação, Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 2008.
"'Cf., Fernando Farelo Lopes, Poder Político e Caciquismo na 1.'República Portuguesa..., op. cit.,;
Ernesto Castro Leal, "PaÍidos e grupos políticos na I República" in João Medina (dirigida por), A
República, «História de Poúugal» Vol X, Amadora, Ediclube, 1993, pp. 287-318; João Manuel Garcia
Saiazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte: Clientelismo, faccionalismo e a descredibilização
dos partidos políticos durante a Primeira República (1920-1923), tese de mestrado policopiada, Lisboa,
Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, 1996; António José Sousa Monteiro de Queirós,
Á Esqtrerda Deruocrática e o final da Primeira Reptiblica..., op. cit.,; Ernesto Castro Leal, Partidos e
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No entanto, convém salientar as diferenças que eristiam entle alguns destes
partidos de notár,eis e realçar que alguns iniciaram uma aproximação a um modelo de
partido moderno e funcional. embora ainda distante do parlido de massas, que
poderemos chamar - partido de quadros. O partido que se aproximava mais deste último
modelo era o Partido Democrático (PRP), uma vez que dentro dos partidos da I
República era aquele que mais se assemelhava a um partido de massas, quer a nível
ideológico, organizativo ou de mobilização, ainda que no decomer do regime
republicano desse mostras de se aproximar novamente do modelo de partido de notár,eis
devido à progressiva desmobilizaçáo, ao fraccionamento interno e ao crescente peso do
pragmatismo em detrimento da ideologia. No pólo oposto tínharnos os grupos políticos
de base quase exclusivamente parlamentar, com uma débil ou inexistente rede
organizativa a nível nacional como o Grupo Parlamentar de Acção Republicana de
Alvaro de Castrol13.
O domínio do PRP no sistema partidrírio tem sido explicado por razões
históricas, organizaíit,as, clientelares, ttiolentas e constitucíonais. O facto de tel sido
este partido que desde o período da propaganda, no período N{onárquico, difundiu a
ideologia republicana e preparou a revolução de 5 de Outubro de 1910 deixou marcas
profundas nas elites republicanas portuguesas. Esta base social de apoio inicial.
associada à integraçâo de alguns dirigentes dos antigos partidos monarquicos, permitiu-
lhe criar uma densa rede organizativa e de influência por quase todo o paÍs, quando
comparada com a débil estrutura dos seus dois principais rivais, o Partido Republicano
Evolucionista e a União Republicana. Os líderes políticos destes dois partidos
republicanos moderados, António José de Almeida e Brito Camacho, ao separarem-se
do Partido Republicano Português em finais de 1911/ inícios de 1912 tiveram de deixar
atrás de si o nome oficial do partido que tinha conseguido irnplantar a República em
Porlugal e a máquina partidária que incluía jornais e centros políticos em quase todas as
cidades e vilas portuguesas. O PRP tiúa assim, o camiúo abefto para se apoderar
progressivamente dos recursos do Estado: Afonso Costa presidiu ao primeiro governo
mono partidario da República a partir de 9 de Janeiro de 1913; nas eleições
suplementares de Novembro de 1913 os democráticos obtiveram a maioria absoluta no
Congresso; em Janeiro de 1914 tomaram posse as primeiras vereações das Câmaras
Municipais resultantes de eleições, que terão reforçado o domínio do PRP na
províncialla. O domínio do poder central e do poder local reforgou o caciquismo
exercido pelo PRP, dados os recursos que passou a disponibilizar para os seus clientes.
Por outro lado a lei eleitoral aprovada em 1913 ao limitar a capacidade eleitoral apenas
aos cidadãos maiores de 21 anos que soubessem ler e escrever português reforçou o tipo
de clientelismo que o Partido Democrático (PRP) podia oferecer - o acesso aos serviços
Programas. O campo partidário republicano português (1910-1926), Coimbra, Imprensa da
Universidade de Coimbra, 2008.
"3 Fernando Farelo Lopes, "IJm regime parlamentarista..., op. cit., pp. 85-100; Emesto Castro Leal,
"Partidos e grupos políticos na I República", in A República, «História de Poúrgab> dirigida por João
Medin4 Vol X, Amadora, Ediclube, 1993, pp. 287-318; João B. Sera, "O Sistema Político da Primeira
República", in Nuno Severiano Teixeira; Pinto, António Costa Pinto (Coordenadores), Á Primeira
República Portuguesa. Entre o Liberalismo e o Autoritarismo,Lisboa, Edições Colibri,2000, pp. 109-
129; loão Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte: Clientelismo,
faccionalismo e a descre:dibilização dos partidos políticos durante a Primeira República (1920-192i),
tese de mestrado policopiad4 Lisboa, Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, 1996;
Ernesto Castro Leal, Partidos e Programas- O campo partidario republicano portttguês (1910-1926),
Coimbra, Imprensa da Universidade de Coimbra, 2008.
Ita Em relação às eleições locais faltam-nos ainda investigações que confirmem esta hipótese, cf., João B.
Serra, "Os Poderes Locais: Adrninistração e Política no l.o Quartel do Século XX", in César Oliveira,
Histórta dos Municípios e do Poder Local, Lisboa, Círculo de Leitores, 1996, pp.272-279.
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e ao aparelho do Estado. Esta lei. ao afastar do sufrágio as "massas analfabetas do
campo. fáceis de catequizar e de arrebanhar pelos caciques clericais, monárquicos e
conservadores"ll5. diluiu o patrocinato/clientelismo tradicional específico das
sociedades fortemente ruralizadas e reforçou o clientelismo de transição116. O «cacique
proprietario» passou a competir com novos patronos e intermediários, - comerciantes,
médicos. advogados. funcionários púbiicos, etc. -, afectos maioritariamente ao partido
do governo. que controlarram e proporcionavam certos recursos, bens e sen'iços
específicosll7. O patrocinato tradicional perdeu assim importância em relação ao
patrocinato estatal, administrativo, autárquico e proÍissional I I 8.
Este domínio histórico, orgxrizativo e clientelar do PRP foi também reforçado
pelas práticas violentas exercidas pelos democráticos contra os seus adversários. A
tradição jacobina e violenta que o partido trouxe da lr4onarquia prolongou-se no regime
republicano. desta vez já não só contra os monárquicos, rnas também contra os seus
antigos irmãos republicanos. Sovar um líder evolucionista. <<encerrar)) um jornal e um
centro político monárquico ou católico tornou-se uma prática corrente que as
autoridades deixavam passart'e. Por último. o regime constitucional criado pela
República tambérn facilitou a preeminência dos democráticos. A constituição de 1911
criou um regime político onde a supremacia parlamentar era clarar?o. O Congresso.
dilidido na Câmara dos Deputados e no Senado, era eleito por sufrágio directo e
competia-lhe legislar e fiscalizal a acção do govemo e da administração pública e eleger
o Presidente da República para um período de quatro anos, não prorrogár,el no mandato
seguinte. Ao Chefe de Estado cabia-lhe nomear o go\rerrro e promulgar as leis no
entanto. não possuía veto absoluto ou suspensivo sobre as leis, não podia dissolver as
Câmaras ou prorrogar o seu fuircionamento, mas podia ser destituído por deliberação de
dois terços dos membros do Congresso. o que enfi'aquecia bastante a sua magistratura.
Em conclusão. o Partido Dernocrático ao conseguir obter uma maioria clara no
Conglesso em 1911 e principalmente ern 1913, reforçou a sua hegemonia no sistema
político e as forças da oposição teriam de futuro, muitas dificuldades em aceder ao
Poder por via constitucional12l.
Este domínio incontestár,el do PRP converteu-se numa autêntica «ditadura de
partido» para a oposição. Esta sentia que dificilmente conseguiria a alternância por via
eleitoral sem recoffer a práticas anticonstitucionais ou violentas. O início da I Guerra
Mundial e a decisão Democrática de participar ao lado dos aliados veio reforçar a
intervenção dos militares na política, ampliou as tensões dentro da sociedade e dos
"' A. H. de Oliveira Marques, (Coordenação de), Portugal da Monarquia para a República, <<Nova
História de Portugal», Joel Serrão e A. H. de Oliveira Marques, Vol. 11, Lisboa, Editorial Presença, 1991,
p. 417.
"u Cf., Femando Farelo Lopes, Poder Político..., op. cit., p. 17; João Manuel Gonçalves da Silva, "O
Clientelismo partidário durante a I República: o caso do Partido Reconstituinte (1920-1923)", Análise
Social, vol. XXXII, n.o 140, 1997, pp. 35-36.
"'João Manuel Gonçalves da Silva, "O Clientelismo..., op. cit., p.36.
"t Cf., João Manuel Gonçalves da Silva, "O Clientelismo..., op. cit., pp.3l-74; Manuel Bar6q Elites
políticas em Évora da I Repúbtica à Ditadura Militar, (1925-1926), Lisboq Edições Cosmos, 2000, pp.
6s-66.
"'Cf., Vasco Pulido Valente, O Poder e o Povo. A Revolução de 1910,2." Edição, Lisboa, Moraes
Editores, 7982; idem, A «República Velha» 0910-1917). Ensaio, Lisboa, Gradiva, 1997; Rui Ramos, ,4
Segunda Fundação (1890-1926), edição revista e actualizada, «História de Poúugal»>, Direcção de José
Mattoso, vol. VI, Lisboa, Editorial Estampa, 2001.
'20 Cf. art. 31.o, 38.o, 42." e 46.oda Constituição Política da República Poúuguesa, aprovada em 2l de
Agosto de l9l l.
"' Cf., Fernando Farelo Lopes, Poder Político..., ob. cit.; João B. Serra, "O Sistema Político..., op. cit.,
pp. 109-129.
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partidos portugueses, em particular entre os democráticos e a oposição. e levou esta
última a a,qir usando os únicos meios ao seu alcance. O Presidente da República,
Manuel de Arriaga, sensír,el aos argumentos dos republicanos conser\radores nomeou
em Janeiro de 1 915 um executivo de iniciativa presidencial. liderado por militares, sem
o apoio do Congresso dominado pelos democráticos. Este governo de «Ditadura» durou
pouco tempo, dada a reacção violenta dos democráticos a 14 de Maio do mesmo ano. O
regresso dos democráticos ao Poder não desarmou a oposição na sua estratégia e
Machado Santos, o herói da implantação da República. tentou um golpe de estado a 13
de Dezembro de 1916 e Sidónio Pais a 5 de Dezembro de 1917. Se o primeiro caiu
frustado, o segundo frutificou num regime republicano alternativo, denominado <<Nova
República» que conseguiu num primeiro momento agrupar todas as facções contrárias à
política empreendida desde 1910 pelo Partido Democrático.
O Sidonismo antecipou algumas soluçôes políticas empreendidas pelas ditaduras
europeias autoritarias e fascistas dos anos vinte e trinta. Com Sidónio Pais houve uma
recuperação dos valores tradicionais, particularmente da Pátria, e uma valorização da
liderança carismática e da ordem, num sistema político presidencialista. O Estado
ganhou um papel mais interrrentivo contra a plutocracia e replessivo contra o
movimento operário e republicano de esquerda. Por outro lado. Sidónio Pais procurou
avançal para uma nova ordem pública e ultrapassar o divisionismo criado pelo
Liberalisrno e pelo Republicanismo aproximando-se dos católicos, dos moniárquicos e
de outros corpos sociais banidos do Poder desde o «5 de Outubro». Avançou-se para
uma superação dos partidos políticos e do parlamento enquanto forma de representação
dos interesses nacionais (uma \/ez que eram um elemento de divisão da Pátria) com a
criação dos organismos corporativos. corl a formação de um esboço de partido único
agregador das tendências consen,adoras (Partido Nacional Republicano) e com o novo
papel mobilizad.or do Chefer?2.
A corrente central de opinião que defendia o presidencialismo autoritario
republicano contrario ao parlamentarismo chegou ao Poder apenas com Sidónio, mas
tinha já dado mostras da sua presença desde o tempo da propaganda (úuatte a
Monarquia), passando pela assembleia constituinte, pelo movimento reformista de
Machado Santos e pelo Partido Centrista Republicano. O forte impacto que a
participação de Portugal na Grande Guerra provocou na sociedade portuguesa permitiu
uma alianga tâctica de varios sectores contriírios à política democrática. Inicialmente
Sidónio Pais teve o apoio do seu partido (União Republicana), do Partido Centrista
Republicano (dissidência do Partido Republicano Evolucionista), e de sectores
aparentemente divergentes: monárquicos, católicos e operariado"'. Este bloco desfez-se
quando Sidónio avançou para a criação de um regime presidencialista alternativo. A
criação no início de Abril do partido de apoio ao regime (Partido Nacional
Republicano), no qual se fundiu o Partido Centrista, e a eleição simultânea do
Presidente e do Congresso em 28 de Abril de 1918, provocou o abandono do governo
dos três membros da União Republicana e o início de uma política de distanciamento
face ao regime. Sidónio Pais foi eleito Presidente da República, sem oposição, e o
partido do regime obteve a maioria absoluta no Congresso (108 deputados) com o
'22 António José Telo, "Sidónio Pais - A Chegada do Século XX', in Nuno Severiano Teixeira; António
Costa Pinto (Coordenadores), I Primeira República Portuguesa. Entre o Liberalismo e o Áutoritarismo,
Lisboa, Edições Colibri, 2000, pp. ll-24; Armando B. Malheiro da Silva, Sidónio e Sidonismo, 2
volumes, Coimbra, Imprensa da Universidade de Coimbra,2006.
"'Cf., António José Telo, O Sidonismo e o Movimento Operário Português, Lisboa, 1977; Manuel Braga
da Cntz, As origens da Democracia Cristã em Portugal e o Salazarismo, Lisboa, Ed. Presença, 1980;
Maria Alice Samara, Verdes e Vermelhos. Portugal e a Guerra no ano de Sidónio Pais, Lisboa, Editorial
Notícias,2002; Miguel Dias dos Santos, Os Monárquicos e a Reptiblica Nova, Coimbra, Quarteto, 2003.
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Suporte da censura, mas com sufiágio universal masculino' Os monárquicos que
participaram pela primeiraveznas eleições após a proclamação da República obtiveram
trinta e sete lugares na Câmara dos Deputados e os católicos e os independentes
"6"ou;. 
ãt"tini,", a ha'er um partido hágemónico no Congresso, desta vez de catiz
conservador. A oposição teve ím catiz «rêaccionário» face à tradição republicana e
tomou posições cada' yez mais críticas face ao regime ao não ver todas aS SuaS
reivindicações satisfeitas. Tanto o Congresso Sidonista como o Partido Nacional
Republicano tiveram uma acção irreier,úe e pouco mobilizadora dentro do regime'
Ficaram submetidos à acção do Governo e do Piesidente. o que realçou as divergências
internasl2s.
O vazio c1e poder criado com o assassínio de Sidónio País a 14 de Dezembro de
1918 conduziu o país a uma gueffa civil. No norte de Portugal foi proclamada a
Monarquia ern 19 àe Janeiro de 1919 e passados quatro dias rebentou em Lisboa 
uma
insurreição monárquica. O perigo monár[uico desfez o gue restava do bloco Sidonista 
e
uniu temporariamente os republicanos desavindos na defesa das suas instituições'
Assim. aparentemente, após o Sidonismo parecia que se tiúa regressado à
situação política da primeira fase da Repúbtica. A elite sidonista agrupada em torno do
Partido Nacionalista Republicano entroú em abatimento e diYidiu-se' Um grupo formou
o partido Republicano Consen,ador com o objectivo de criar um sistema bipartidário
rotati'ista. mas viria a desintegrar-se em 1920. Um outro grupo refundou o partido
sidonista, agora delominado Partido Nacional Republicano Presidencialista' com o
objectivo dã continuar a sua herança, realçando o cotporativismo e a dirnensão
altiliberal. No entanto, teye uma irnportâ1cia residual no sistema de partidos da I
República, embora os seus membrás viessetn a integrar url leque variado de
organizações conservadoras. Uma parte da sua elite viria a ingressar no Partido
RJfublicano Liberal ern 1919. outra pa,1e integraria em 1925 o sector consen'ador
republicano, encarnado então pelo Partido Republicano Nacionalista e outra 
parte esteve
no início da formação dos grrpo. radicais nacionalistas prórimos do fascismo' O
irreverente Machado Santos õontinuou a não querer integrar os partidos -tradicionais,
tendo fundado em tglg a Federação Nacional Republicana"o' Nos partidos
republicanos tradicionais parecia que nada tinha mudado. o Partido Republicano
Português conseguiu nova maioria absoluta no Parlamento nas eleições de Maio de
1919-ao eleger 86 deputados na Câmara dos Deputados. Os partidos republicanos
conservadores anulará-se parcialmente ao disputarem apenas as minorias na maior
parte dos círculos eleitorais,-o que contribuiu para que obtivessem resultados modestos,
àmbora superiores em relaçáo às eleições ae tgtS. O Partido Republicano Evolucionista
elegeu 38ãeputados e a Úoiao Repúblicana17, o que os colocava como as principais
for[as da oiosição, mas sem pôssibilidade de representarem uma alternativa no
pariamento à h"g"*orria do pnp. Os independentes e os socialistas viram a sua
influência crescer significativamente na Câmara dos Deputados nestas eleições do 
pós-
Guerrq tendo os priáeiros elegido 13 deputados e os segundos 8. Os católicos voltaram
a conseguir eleger um deputad-o, mas baixaram a sua representação parlamentar face 
ao
'20 Ve3a-se o quadro geral dos partidos e dos "grupos 
parlamentares" da Câmara dos Deputados em:
Uanuãt Baiôa, "PaÍidos e sirt"ma partidário na "tise 
dó Liberalismo em Portugal e Espaúa nos anos
vinte,, in Manuel saiôa, çed.), Elitu; e Poder. A Crise do sistema Liberal em Portugal 
e Espanha (1918-
1 9 j 1 ), Lisboa Edições CotibrilCIDEHUS.UE, 2004, p' 48'i*-éí.,-tut*iuauce samara,lio Sidonirro: regime á. tço novo?" inlr'Íanuel Baiôa, @d'), Elites e Poder'
A Crise do Sistema Liberal em Portugal e Espanha 0giS-1931), Lisboa, Edições Colibri/CIDEHUS'UE'
2004, pp.399-420.
i'?;;;'e'st; Castro Leal, "Partidos e grupos políticos na I República"' op' cit', pp' 306-307;^ide-m' Ántónio
Ferro. Espaço Político e Imagfnáriisoaoí gOte-521, Lisboa, Edições Cosmos, 1994,pp'97-153'
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Sidonismo e os monárquicos voltararn a não ter condições políticas para se
apresentarem às urnas, dada a,proximidade da insureição monarquica e a posterior
violência e coacção republicana'''.
No entanto, a situação política estava profundamente alterada depois da
parlicipação de Poúugal na Guerra e das experiências ditatoriais de Pimenta de Castro e
de Sidónio Pais. Os partidos republicanos e os políticos estavam profundamente
divididos entre inten encionistas e neutralistas. entre apoiantes de Pimenta de Castro e
parlicipantes no 14 de Maio e entle Sidonistas e <<r'erdadeiros republicanos». Estes
ressentimentos agravados por ódios pessoais afectaram internamente todos os
partidos''o. Afonso Cost4 o líder carismático da República Velha (l91}-lgl7) e do
Partido Democrático (PRP), afastou-se do país e do partido profundamente magoado
pelas incompreensões de que tiúa sido vítima. O preço que colocou para o seu regresso
ao go\/erno era impraticável - a união de todos os partidos republicanos. Nem dentro do
PRP isso foi possível. Foi dificil encontrar uma estratégia e um líder consensual dentro
do Partido Democrático após 1919. A orgânica intema dos partidos republicanos
assentes em Directórios e contrários ao presidencialisrno tarnbém contribuiu par-a
acentuar os conflitos internos e as cisões. Os novos candidatos a líderes do Partido
Democrático. António Maria da Si1r,a, Domingos Pereira e Álvaro de Castro.
enfrentaram as suas estratégias e o seu pessoal político no partido e no Parlamento,
chegando ao ponto de governos democráticos caírem com rrotos democráticos, casos do
go\''erno de Sá Cardoso, a 27 de Janeiro de 1920 e Domingos Pereira a 4 de Março de
i920. Em Março/Abril de 1920 Álvaro de Castro, conjuntamente com 19 deputados e
10 senadores abandonou o PRP. Nos meses seguintes. outros parlamentares viriam a
unir-se ao grupo de Álvaro de Castro forrnando o Paitido Republicano de
Reconstituição Nacional que chegou a contar com 33 deputados e 10 senado.esl2e. Em
Novenrbro de 1920 Domingos Pereira, conjuntamente com os seus amigos, também
criou uma nova dissidência dentro do PRP, mas viria a integrar-se novamente no seu
antigo partido em Dezembro de 1921, apos a trégua acordada entre os líderes dos
principais partidos republicanos 1'0, rru sequência da'rnoite sangrenta".
O Partido Democrático deixou de ter a maioria absoluta no Congresso desde
Março de 1920 e só voltou a recuperá-la em Dezembro de 1925. Este facto não tem sido
suficientemente reforçado pela historiografia. O facto de se olhar de uma forma estática
para o número de deputados e senadores conseguidos pelo PRP e pelos outros partidos
apenas após cada uma das eleições, esconde cisões, deslealdades e a formação de novos
partidos que tiveram um efeito determinante no processo político do regimel3l.
"' Cf., Manuel Baiôa, "Patlidos e sistema partidario na crise do Liberalismo em Portugal e Espanha nos
anos vinte" in Manuel Baiôa, (Ed,.), Elites e Poder..., op. cit., p.48.
"t Cf., Filipe Ribeiro de Meneses, "O impacto dã Primeira Guerra Mundial no sistema político
português" in Manuel Baiôa, (Ed.), Elites e Poder. A Crise do Sistema Liberal em Portugal e Espanha
( I 9 1 8 - 1 9 3 I ), Lisboa, Edições ColibrilCIDEHUS.UE, 2004, pp. 421 -446.
"'João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte..., op. cit., pp. 36-39.
"o Cf., A. H. de Oliveira Marques, ('Coordenação de), Parlamentares e Minisffo; da 1."'República, porto,
Edições Afrontamento, 2000, p. 340; Ernesto Castro Leal, Partidos e Programas. O campo partidário
republicano português (1910-1926), Coimbra, Imprensa da Universidade de Coimbra, 2008.
"' Infelimtente a historiografia portuguesa continua a reproduzir desde há trinta anos os dados imóveis
sobre os resultados eleitorais e a filiação partidária dos parlamentares da I República dos estudos de
Oliveira Marques (cf., A. H. de Oliveira Marques, A 1." República Portugttesa (alguns qspectos
estrutttrais),3." edição, Lisboa, Liwos Horizonte, 1980, pp. 126-128). Sabe-se que esses dados têm varias
incorrecções, mas ainda não foi possível realizar um trabalho global e consistente que actualizasse esses
pioneiros estudos. Cf., Manuel Baiõa, Elites políticas... op. cit., pp. 58-59; João Manuel Garcia Salazar
Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte... op. cit., pp. 38-39 e 300-301; Luís Farinha, Estudo sobre
))
A falta de unidade não afectar,a apenas o PRP. O Partido Republicano
Evolucionista, o Partido da União Republicana e ate o Parlido Monárquico também
viviam momentos de instabilidade interna. Os fracos resultados eleitorais obtidos pelos
dois partidos republicanos consen,adores ern Maio de 1919 levaram-nos a reconhecer o
erro cometido no mês anterior. ao recusarem a proposta de Jose Relvas, então à frente
do executivo, de fundirem-se num partido das direitas republicanas, alternativo ao PRP.
Esta fusão viria a concretizar-se em Outubro de 1919 com o aparecimento do Partido
Republicano Liberal nulna época rnais propícia. Os líderes históricos dos dois antigos
partidos republicanos, ArÍónio José de Almeida e Brito Camacho, estavam a retirar-se
progressivamente da política partidaría. tendo o primeiro sido eleito Presidente da
República em Agosto de 1919 e o segundo desempenhou o cargo de Alto Comissário de
Ir4oçambique entre 1920 e 1923. O novo Chefe de Estado, António José de Almeida, viu
o seu poder reforgado devido à revisão constitucional de 1919, que proporcionaYa ao
Presidente o poder de dissolver o Congresso. após parecer do Conselho Parlamentar.
Esta alteração constitucional da'r,a ao partido que dominasse o executivo a oportunidade
de <<fazer» as eleições. o que previsivelmente quebraria a invencibilidade dos
democráticos. No entanto, a vida do Partido Republicano T iberal (PRL) não foi facil,
dividido internamente pela contínua ligação dos seus membros às antigas fidelidades
partidárias e pelo facto de alguns parlamentares insatisfeitos com a fusão terem
enveredado pela formação do Partido Popular, que adoptou uma orientagão esquerdista.
o que the valeu o ingresso de políticos de diferentes partidos. em parlicular de antigos
democráticos.
Esta fragrnentação alterou ligeirarnente o sistema de partidos. Se ate I9l7
tínharnos um multipartidarismo circunscrito de partido dominante. de 1919 até 1925 ou
rnesmo 1926, passamos a ter um multipartidarismo disperso com uma puhrerização
crescente das forças partidárias e uma conlinuação do papel dominante do Partido
Denrocrático. rnas desia vez mais fragrlizad,ar32.
A violência política e social agravou-se no início dos anos vinte, fruto da
deterioração das condições de vida no contexto do pós guerra. A incapacidade dos
governos para resolver os problemas da ordem pública, associada à maior visibilidade
dos militares após a I Guerra Mundial, sujeitou o poder civil ao poder castrense. Os
militares passaram a desempeúar um papel mais relevante dentro dos partidos, do
Parlamento e até nos governos. E, à semelhança do que sucedeu em Espanh4 tambem
formaram Juntas Militares em 1918 e 1919. No entanto, esta maior participação dos
militares nas instituições políticas da I República não permitiu resolver os problemas
corporativos que afectavam o enorme número de oficiais portugueses do pós-guerra. Os
militares deixaram de se identificar com o regime e numa crescente ruridade anti PRP
prepararam inúmeros pronunciamentos 
1 33.
A pulverização partídária associada ao problema da ordem pública e à
interferência dos militares nas instituições potíticas provocaram uma instabilidade
governativa galopante. O Presidente da República nomeou entre 15 de Janeiro de 1920 e
2 de Março de l92l dez ministérios com varias combinações partidarias. O Congresso
eleito em 1919 estava muito transformado devido às dissidências, às fusões e à
a acção política parlomentar de Francisco Pinto Cunha Leal como Deputado ao Congresso da República
( 1 9 I 8- 1 92 6), PoÍo Edições Afrontamento/Assembleia da República, 2002.
'32 Marcelo Rebelo de Sousa, Os partidos... op. cit., p. 173.
"' Cf., Maria Carrilho, Forças Arntadas e Mudança Política em Portugal no sécalo XX. Para uma
explicação sociológico do papel dos militores, Lisboa, Imprensa Nacional - Casa da Moeda, 1985; José
Medeiros Feneira, O comportamento político dos militares. Forças armadas e regimes políticos em
Portugal, Lisboa, Ed. Estampa, 1992.
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indisciplina partidária. Os pequenos partidos, como os reconstituintes e os populares,
passaram a desempeúar um papel decisivo na fonnação dos executivos através de
entendimentos parlamentares com os grandes partidos (PRP e PRL)"4. Era evidente que
já não era possível encontrar uma solução governativa estár,el com aquele Pariamento.
Era a oportunidade que há muito esperavam os republicanos conservadores. António
José de Almeida pôde, devido à revisão constitucional de 1919, nomear um govemo do
Partido Republicano Liberal e dissolveu o Congresso. As novas eleições realizadas em
10 de Julho de 1921 deram, collro era habitual, a vitória ao partido que as preparou no
ministério do Interior. Os Liberais elegeram 79 deputados, o PRP 54 e os
Reconstituintes 12. Os restantes 18 lugares da Câmara dos Deputados foram
distribuídos por pequenas formações que poderiam desernpeúar um papel importante
dada a maioria clara, rnas não absoiuta, que os liberais tinharn conseguido. Os
monárquicos que finalmente tiveram condições para ir às urnas obtiveram 4 deputados,
os independentes 5, Católicos 3, Dissidentes 3, Regionalistas2 e Populales 1r35.
A vigência do novo Governo do Partido Republicano Liberal liderado por
António Granjo seria, no entanto, breve e viria a terrninar tragicamente. As
consequências económicas do pós guerra acenfuaram-se no Verão de 1921e o governo
viu-se obrigado a tomar algumas medidas impopulares que estimularam uma
insuneição esquerdista. A 19 de Outubro de l92l rebentou um pronunciamento militar
contra o governo. Este, ao verificar a impossibilidade de resistir demite-se. Porém, uma
corente radical acaba por sequestrar e matar o presidente do ministério demissionário,
António Granjo. conjuntamente com outras f,rguras irnportantes do regime republicano.
Este acontecimento rriolento. conhecido pela «noite sangrenta», marcou foftemente as
elites e a opinião pública portuguesa. Ficou demonstrada a fragilidade das instituições
republicanas e pro\rou-se que a República era apenas um regime democrático na
aparência. dado que nem admitia a alternância de partidos no poder, habitual nos
regimes elitistas do século XIX.
A «noite sangrenta» teve um forte impacto na classe dirigente porluguesa,
acentuando-se o descrédito e a deslegitimação dos partidos políticos e da própria
República. No entanto, foi um tónico para que os políticos republicanos tomassem
consciência que era necessário fazer uma trégua. Foi finalmente possível govemar com
aiguma estabilidade. Um pacto concertado entre os principais partidos republicanos
permitiu formar um governo de concentração integrando democráticos, liberais e
independentes, chefiado por Cuúa Leal, que preparou as novas eleições legislativas de
Janeiro de 1922 tendo em mente "entregar o Poder aos partidos"l36. Este «pacto»
conferiu avitória aos democráticos mas sem maioria absoluta (71 deputados). O Partido
Republicano Liberal foi a segunda força mais votada, obtendo 33 deputados, seguidos
do Partido Reconstituinte com 17 e dos Govemamentais (também coúecidos por
Grupo de Independentesl3T) de Cunha Leal com 13138. Os partidos republicanos
minoritrírios contavam com o desprestígio do PRP e a divisão interna do PRL para
integtarem governos de concentração republicana. No entanto, o PRP através de uma
aproximação aos católicos (5 deputados), aos regionalistas (2 deputados) e do apoio de
alguns independentes (5 deputados), que o próprio PRP tinha ajudado nalguns casos a
"o Luís Fariúa, Estudo sobre a Acção política... op. cit., p. 12.
"t Cf., Manuel Baiôa, "Partidos e sistema partidáiio na Crise do Liberalismo em Portugal e Espanha nos
anos vinte" in Manuel Baiôa, @d.), Elites e Poder... op. cit., p.48.
13! Cuúa Leal, Diario da Câmara dos Deputados,20--2-192i,p. 12.
"'Cf., Diário da Câruara dos Deputados,23-2-1922,p.4.
"t Cf., Manuel Baiôa, "Partidos e sistema partidrírio na crise do Liberalismo em Porfugal e Espanha nos
anos vinte" in Manuel Baiôa, (Ed.), Elites e Poder... op. cit., p.48.
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ele-eer, conseguiu uma maioria suficiente para formar uln go\iernc liderado por António
\4aria da Silval3e.
Esta nova inclinação ordeira do PRP após a «noite sangrenta» e a pacificação
com a Igreja levou a que alguns radicais esquerdistas saíssem do partido para se
associarem a alguns Populares formando o Partido Republicano Radical. Esta depuração
à esquerda do PRP não ficou totalmente resolvida- dado que continuaram as
divergências internas, ideológicas e pessoais entre r<bonzos» (liúa ordeira encabeçada
por António Maria da Silva) e «canhotos» (linha esquerdista liderada por José
Domingues dos Santos). Este conflito latente culminou em Julho de 1925, quando um
grupo de parlamentares canhotos se juntou à oposição para demrbarem um governo
ordeiro do PRP liderado por António Maria da Silva. Os parlamentares caúotos foram
irradiados do partido e formaram o Partido Republicano da Esquerda Democrática. O
PRP embora continuasse a ganhar as eleições estar,'a a Í-rcar isolado. Os conservadores
não confiar.am nele devido à herança do jacobinismo e os radicais tiúam-no
abandonado devido ao seu aburguesamento e à sua crescente concórdia com o bloco
conserrradorl4o.
Do lado conservador as divergências também pemaneciam. Contudo, a
perspectiva de um conflito intemo no PRP incentivou um maior esforço de unidade.
Depois de alguns meses de negociações fonnou-se, em Fevereiro de 7923, o Partido
Republicano Nacionalista (PRN) que agrupava o Partido Republicano de Reconstituição
Nacional e o Partido Republicano Liberal ao qual já se tiúa associado recentemente
Cunha Leal e os seus apaniguados. Este novo partido republicano conservador tinha
fortes aspirações de vir a tornar-se urrra alternativa ordeira ao PRP dentro de uma
Republica que eles pretendiam "para todos os poltugueses". Iniciou rapidamente uma
campaúa junto do Congresso de obstrucionisrno ao governo dernocrático de António
Maria da Sih,a e de influência junto do Presidente da República para serem nomeados
para o executi\/o e para se dissolverem novamente as Câmaras, chegando a abandonar o
Parlamento entre 2 de Maio e 22 Junho de 1923101. O Presidente Manuel Teixeira
Gomes optou, porém, por tentar formar um govemo <<nacional» presidido por Afonso
Costa que deveria ter a colaboração e a participação do Partido Republicano
Nacionalista. A recusa deste partido em formar go\/erno com o Partido Democrático
levou a que Afonso Costa regressasse novamente a Paris. Contudo, as divergências
intemas do PRP ditaram a demissão do Governo de António Maria da Silva a 15 de
Novembro de 1923 e a nomeagão de um executivo minoritário do Partido Republicano
Nacionalista liderado por António Ginestal Machado. Porém, este governo viria a ser
efémero devido à contestação na rua e nos quartéis, à recusa do Presidente em conceder
a dissolução parlamentar e ao facto de ter um apoio minoritario no Parlamento,
agravado com a cisão de Álvaro de Castro e de outros parlamentares (Grupo de Acção
"' Cf., João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte... op. cit., pp.300-301.
'no Cf., Rui Ramos, A Segunda Fundação (1890-1926), edição revista e acfitalizada, «História de
Portugal», Direcção de José Mattoso, vol. VI, Lisboa, Editorial Estampq 2001, pp. 535-572; Fernando
Rosas, "A crise do liberalismo e as origens do «Autoritarismo Moderno>> e do Estado Novo em Portugal",
Penélope. Fazer e desfazer a História, n.o 2, Fev. 1989, pp. 97-114; António José Sousa Monteiro de
Queirós, A Esquerda Democrática e o final da Primeira República,2 volumes, Tese de Doutoramento,
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006.
lal Os partidos da oposição utilizaram recorrentemente o abandono ternporiírio do Congresso como forma
de pressionar o governo e o Paúido Republicano Português, o que desprestigiou todos os partidos e em
particular a instituição Parlamentar. O Partido Republicano Nacionalista voltaria a abandonar o
Parlamento entre Março e Abril de 7925 seguinclo a táctica já utilizada pelo Partido Popular em Maio e
Junho de 1920 e pelo Partido Republicano Liberal em Agosto de 1922. Cf., Luís Fariúa, Estudo sobre a
Acçdo política... op. cit..
Republicana) contrariados com a estrategia do PRN. Alvaro de Castro viria a ser então
nomeado para chefiar um executivo (18/1211923) com o apoio dos democráticos que
passaram a dominar os seguintes ministérios, ainda que com alguma alternância intema
da tendência canhota e ordeira. O Partido Republicano Nacionalista sofreu uma nova
dissidência em Março de 1926 quando Cunha Leal e os seus amigos abandonaram o
Congresso do seu antigo partido para fomrarem a União Liberal Republicanala2.
Depois de r,árias tentativas falhadas de reforma do sistema político e de
unificação das forças republicanas conser\radoras, o Partido Democrático continuava à
frente de uma República descredibilizada. A desconfiança no sistema eleitoral e nos
partidos políticos levou a que l,astos interesses económicos e sociais não se sentissem
suficientemente representados e defendidos pelo Parlamento, pelos partidos e pelo
Governo e buscassem uma representação e uma actuação directa perante o Poder, sern
nerúum tipo de mediação políticala3.
Um grupo de intelectuais republicanos liberais associados ern torno da revista
Seara Aroya apercebeu-se do perigo que corria a República pela progressão do ideário
anti-liberal em Portugal tanto por via da dileita radical (Integralismo Lusitano, Cruzada
Nacional D. Nuno Álvares Pereiralaa e Fascismo). como por via da esquerda radical
(Bolchevismo e Anarquismo) e investiram na crítica e na refonna das instituições e das
elites republicanaslas. O grupo da Seara Atoya atacou a partidocracia e deÍ'endeu a
formação de um go\lerno nacional de «competências». com poderes extraordinarios
conferidos pelo Parlamento como una solução transitória para refomrar o sistema
político e cimentar o liberalisrnola6.
O descrédito dos partidos enquanto organizações de mediação da sociedade com
o poder político e a necessidade de criar um governo forte. fora dos partidos, também
encontra acolhimento entre as «organizações patronais». o exército e as forças anti-
liberais. Estas organizações viram-se sobre si mesmas numa estrategia corporativizante
de reforço orgânico. contra as instituições republicanas e contra a «Ditadura do Partido
Democrático». As «forças vivas» entraram em rota de colisão com os governos do PRP
em 1924 após o aumento de alguns irnpostos. As organizações patronais decidiram
formar a União dos Interesses Económicos com o objectivo de intervir activamente na
política, dado que não se identificavam com neúum dos partidos políticos existentes e
sentiam-se alarmados com a agitaçáo social, com a situação económica do país, com o
desenvolvimento do bolchevismo e com a passividade e ineficácia dos poderes
políticos. A tensão corporativa entre o exército e os governos republicanos também
cresceu neste período. Ainda que os militares estivessem profundamente divididos em
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'o' Cf., Ricardo Leite Pinto, "IJnião Liberal Republicana ([ILR), 1926-1930. Um partido político na
transição da I Repúblicaparu o Salazarismo, Polis,n." 4/5, Julho-Dezembro de 1995, pp. 131-260; Luís
Farinha, Estudo sobre a acção política... op. cit..
'03 Cunha Leal sintetizou a situação político-partidríria no final da República desta forma: "Nem os
arranjos, nem as intrigas conseguiram, pois, alterar, fundamentalmente, a situação. Um Partido forte e
beneficiando, além disso, dos favores do Poder, exercido sem demasiadas preocupações ideológicas,
continuava a dominar, por completo, a política portuguesa. À sua volta agitavam-se uns tantos partidos e
grupos, impotentes para o afastarem da governação pública pelos meios constitucionais. Nestas
condições, não admira que pudesse prosperar a conjura do Exército", Cuúa Leal, Os partidos políticos
na República Portuguesa, «os meus cadernos - n.o 2)), Coruúa, Imprensa Moret, 1932, pp. 104-105.
'oo Cf.,Emesto Castro Leal, Nação e Nacionalismo. A Cruzada D. Nuno Álvares Pereira e as Origens do
Estado Novo, (1918-19j8),Lisboa, Edições Cosmos, 1999.
'ot Cf., António Reis "O grupo Seara Nova: IJma resposta das elites intelectuais à crise do sistema
liberal" in Manuel Baiôa, @d.), Elites e Poder. A Crise do Sistema Liberal em Portugal e Espanha
( 1 9 I 8 - I 9 3 I ), Lisboa, Edições Colibri/CIDEHUS.UE, 2004, pp. 325 -3 52.
tou Cf., Manuel Villaverde Cabral, "The Seara Nova Group (1921-1926) and the ambiguities of
Portuguese Liberal Elitism", Portuguese Studies. Volume 4, 1988, pp. l8l-195.
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termos políticos e partidários, r'erificou-Se un:Ia crescente unidade na inten'enção 
dos
militares na política atrar,és de pronunciamentos militares no sentido de resoh'er os
problemas corporatiyos das forças armadas e de criar um governo extra-partidário 
que
afastasse a oligarquia do partido Democrático do Poder. A ertrema-direita dividida
entre organízações monárquicas e republicanas também enveredou pol uma estrategia
de unidade anti-sisternu.ortru a «Ditádura do PRP>>lai'
Embora o Partido Dernocrático voltasse a gaúar por maioria absoluta as
eleições legislativas de Novembro de 7925148. encontrarza-se profundamente isolado
tanto à esquerda como à direita por partidos e forças políticas e militares desleais ou
semileais que não acreditayam nó sistema eleitoral e político. Assim, à semelhança 
de
outros países europeus do pós Guera, não havia um consenso básico sobre o
funcionamento dos órgãos politi"o, e a falta de legitimidade democrática do regime
impedia superar a crise-de eâcácia das instituiçOes po1íticas republica*stoe..- -
O últi-o goyerno da I República de António Maria da Silva (1711211925-
301511926) r,iu todãs as organizaçõei políticas da oposição desem'ol,erem um 
profundo
obstrucionismo parlam.t à., explorarem alguns escândalos económico-financeiros e
conspirarem contra o governo aó pnp. A preparação e execução do golpe militar de 28
de lt{aio de 1926 terã a participação de elementos de quase todos os partidos com
assento parlarrentar. da esqueraà a direita. Todos queriam implantar uma Ditadura
Ir4ilitar transitória que acabaria com a hegemonia dos democráticos (PRP) e permitiria
lançar as bases de um noyo regime. Era aqui que terminaya o consenso entre as forças
que realizaram o movimentolso.
'n' Cf.,Rui Ramos, A Segunda Fundaçdo... op. cit., pp. 522'572; 
João B' Seffa, "O Sistema Político"' op'
cit., pp.109-129.iii'ó'partido Democrático conseguiu eleger 83 deputados e o Partido Republicano Nacionalista 36'
Bastante significativo foi a eteiçío de lí deputadôs independentes, o que demo"ttu lP descrédito
crescente dos partidos políticos. Os outros pu.tiaot conseguiram resultados pouco significativos, 
Cf',
Manuel Baiôa, .,partidoi e sistema partidrârió na crise do Liberalismo em Portugal e Espanha 
nos anos
vinte" in Manuel Baiôa, @d.), Elites e Poder... op' cit', p' 48'
iô^õf., 1"". i. yn ; eit.á'St"p*, (Ed.), Thà Breaidown of Democratic Regimes, Baltimore, Johns
Hopkins U.p., 1978; Juan J. L]6tz,''La c.iris d" las democraóias", in Mercedes Cabrera, Santos Juliá'
pablo Martin Aceffa, (Comps.), Europa en crisis, lglg-1939, Madrid, Editorial Pablo Iglesias' 1991' 
pp'
231-280; António Costa Pintá, "A [ueda da l.; República Portuguesa: uma interpretação" in Manuel
Baiôa, (Ed.), Etites e Poder. A Crise do Sistema Li\eral em Portugal e Espanha (j,918-193i,), Lisboa'
Edições Colibri/CIDEHUS'UE, 2004, pp. I 65 - 1 83'
Éõ-óf;R iRu-or, A Segunáa Funâiçao... op. cit., pp- 522-572; Rui Ramos, "O fim da República"'
Análise Social,Vol. XXXIV, n.o 153, 2000, pp' 1059-1082'
60
61
6. O sistema político-partidário Português no contexto Ibérico
e Europeu
Em Portugal e Espanha o pós Guerra não trouxe mudanças no sentido de alargar
a cidadania e não se deram passos para introduzir o sistema proporcional, nem círculos
mais coerentes, como em Itália em 1918-19. Continuaram a persistir índices de
abstençâo elevados e os partidos políticos continuaram a negligenciar a integração
social e política das massas, agravada em Portugal pela capacidade eleitoral estar
limitada aos alfabetizados. O clientelismo assentar,a ainda fundamentalmente no papel
dos caciques e não tanto nos partidos políticos enquanto organrzaçõesl51. Os notáveis e
alguns políticos profissionais continuaram a dominar o mercado político, ocupando o
poder executivo e subordinando o legislativo. A luta pelo poder continuou a centrar-se
no controio do poder executivo, o que atrasou o processo democrático. dado que houve
uma menor integraçâo dos interesses sociais e da participação dos cidadãos, sendo a
fi'aude administrativa dominante e a corrupção marginal nos processos eleitorais,
enquanto nos países mais desenvolvidos acontecia o int,erso. Aquelas mudanças não
foram requeridas intensamente pela sociedade nem foram sugeridas pelos partidos.
Estes mostrararn que não estavam preparados e mcltirrados para agrupar, modelar,
moderar e canalizar para o sistema político os interesses e as exigências políticas de
todos os estratos sociais. A continuação das práticas clientelares dos partidos de
notár,eis. a pouca lisura nos actos eleitorais e a ineficácia dos órgãos de soberania
acentuaram a crise de legitimidade das instituições políticas (ai,ultada em Porlugal por
não ter adoptado o sufrágio universal masculino) e empurraram para fora do sistema
político vastos grupos da --sociedade que desenvoh,eram petições maximalistas e
actividades revolucionárias "'.
No início da década de vinte, os principais partidos da I República já não eram
"puros. parlidos de notáveis", à semelhança do que sucedia no mesmo período na
Grécia'" e em Espanha, uma vez que tinham iniciado uma modernizaçáo e adaptação
aos novos tempos. Estes partidos, a que preferimos designar de quadros, ainda estavam
distantes dos partidos de massas, mas eram naquele momento bastante mais evoluídos
que os tradicionais partidos de notáveis do século XIX. Estas organizações políticas
ainda eram dominadas pela elite parlamentar e pelos ex-ministros e pelas suas clientelas
de notáveis regionais e caciques locais, quando na Europa Ocidental se afirmavam os
"' Cf., Luigi Graziano. Clientelismo e sistema político. Il caso dell'Italia,Milano, Franco Angeli Editore,
1980; José Cazorla Pérez, "Del Clientelismo tradicional al clientelismo de partido: evolución y
caracteristicas", Working Papers,Institut de Ciànces Politiques i Socials, n." 55, 1992; Antonio Robles
Egea, "sistemas políticos, mutaciones y modelos de las relaciones de paftonazgo y clientelismo en la
Espafla del siglo XX" e José Cazorla Pérez, "El clientelismo de partido en la Espafla de hoy: una
disfunción de la Democracia" in Antonio Robles Egea (Comp.), Política en penumbra. Patronazgo y
clientelismo políticos en la Espafta contempordnea,Madrid, Siglo Veintiuno Editores, 1996, pp. 229'251
e 291-310.
"' Cf., Juan J. Linz; Alfred Stepan, @d.), The Breakdown of Demouatic Regimes, Baltimore, Johns
Hopkins U.P., 1978; João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte..., op. cit.,
pp.19-21; José Varela Ortega, "De los orígenes de la democracia en Espafla, 1845'1923" in Salvador
Forner (Coor.), Democracia, elecciones y modernizactón en Europa, Siglos XIX y XX,llu/:adnd, Cátedra,
1997 , pp. 129-201.t" Cf., George Th. Mavrogordatos, Stillborn Republic. Social Coalitions and Party Strategies in Greece,
1922-1936, Berkeley, University of California Press, 1983.
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partidos de massasl'4. A organizaçào e a burocracia partidária eram muito débeis e
resumiam-se muitas \/ezes apenas a relações pessoais, a comissões políticas com
actividade limitada aos períodos eleitorais, a centros partidiírios nas cidades e a alguns
jomais nacionais e regionais, tendo os seus líderes uma grande autonomia. O sistema de
registo dos membros era ainda muito arcaico e organizava-se numa base local atrar,és
dos centros políticos. O financiamento deste tipo de partidos passava já pelo contributo
individual de cada mernbro, embora pernanecessem ainda dependentes de receitas
extraordinárias provenientes da forfuna pessoal dos notár,eis. Além disso, por norna, os
partidos, eram fracamente doutrinados mas profundamente pragmáticos. Não
ambicionavam mobilizar grandes massas populacionais, nem transmitir uma imagem e
uma identidade colectiva fofte e consistente. Os seus aderentes tiúam uma disciplina e
fidelidade ideológica exígua e a relação coln os seus eleitores não era baseada em
rnecanismos de delegação mas de conÍiança. O seu objectirro central era ter acesso
privilegiado aos recursos do Estado e aliciar o maior número de influentes regionais e
locais, dado que este tipo de partidos era composto pelo somatório dos notárreis e das
suas clientelas locais. Estes notár,eis podiam proporcionar prestígio, capacidade técnica
e capital ao partido. A coesão interna mantiúa-se pela perspectiva de distribuição de
favores colectivos (uma estrada ou uma escola para uma localidade) e individuais
(recomendações para empregos ou resolução de problemas burocráticos cot11 a
administração pública) dos patronos aos seus afilhados, em troca de apoio político
durante o processo eleitoral. A indisciplina. a fragmentação e as cisões neste tipo de
partido foram frequentes, devido principalmente a diferenças pessoais e lutas de
liderança. Estas cisões provocavam uma associação de notáveis e seus amigos em torno
dos novos líderes com ramificações por todo o País, dando lugar, por vezes. à formação
de um novo paftidoIss.
Nas sociedades onde os partidos estarram subdesenvoh,idos, as personalidades
gaúavam um relevo fundamental. A representação dos interesses não eru canalizada
pela «organízaçáo partido», mas por um conjunto de notáveis que acautelavam as suas
causas e os seus protegidos individualmente, criando inúmeras redes de favores
cruzados, muitas \/ezes incompatírreis dentro do mesmo partidol56. A orgaruzaçáo
partidâria modernizou-se pouco. continuando com a mesma estrutura personalista de
carácter oligárquico e caciquil que afastarra a maioria dos seus membros das decisões e
mantiúa a população afastada da política. Os actos eleitorais internos e extemos
continuaram pouco transparentes e não foi possível consolidarem-se novos partidos de
integração social que renovassem os líderes políticos e os seus procedimentos. Esta
"o Cf., Gaetano Quagliariello, "Masse, organizzazione, manipolazione. Partiti e sistemi politici dopo il
trauma della Grande Guerra" in, Fabio Grassi Orsini; Gaetano Quagliariello (a cura di), Il partito político
dalla Grande Guerra al Fascismo. Crisi della rapresentanza e riforma dello Stato nell'età dei sistemi
politici di massa (1918-1925), Bologra, Il Mulino, 1996,pp.15-71.
"'Cf., Maurice Duverger, Os partidos..., op. cit., pp.99-101; Juan J. Linz, El sisÍema de partidos en
Espafia, Madrid, Narce4 1979,pp.l l-58; Manuel Ramírez, Sistema de Partidos en Espafra, (1931-1990),
Madrid, Centro de Estudios Constitucionales, 1991, pp. 2l-33; Javier Moreno Luzón, "Partidos y
Parlamento..., op. cit., pp.67-102; María Sierra, La política del pacto. El sistema de la restauración a
través del partido conservador sevillano (1874-1923), Sevilla, Diputación de Sevilla, 1996;João Manuel
Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte..., op.crr; Luis Ínigo Fernández, La
Derecha Liberal en la Segunda República Espaftola, Madrid, LINED, 2000; José Varela Ortega,
(Director), El poder de la influencia. Geografia del caciEdsnro en Espafta (1875-1923), Madrid, Marcial
Pons,2001.
"u Cf., João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Parttdo Reconstituinte..., op. cit., p.31.
63
imagem de organização clientelar transparecia para a opinião púbiica por meio de uma
imprensa cadavezmais ácida em relação à ineficácia dos partidos e do Parlamentol5i.
No entanto, conr,ém salientar que esta realidade não era monolítica nem eterna.
Quase todos os partidos iniciaram uma aproxirnação a um modelo 
de partido moderno e
fi]ncional. .o-o o Partido Radical, o \t[aurisnto e a Lliga Regionalista da Catalunha em
Espaú4 o Partido Radical em França e o Partido Democrático (PRP) em Portugal.
Com excepção do Partido Radical francês. todos os outros falharam na tentativa de se
transformarem em partidos de massas deyido ao "desajuste e afastamento progressivo
entre, por um ladó, as reivindicações [...] [das] bases urbanas de um partido mais
demociatizado, maís participado, com uma estrutura interna de oportunidades mais
aberta aos impulsos e protagonismos vindos de baixo e. pol' outro lado, a concepção
elitista de um partido de notár,eis que não quiseram abdicar das suas concepções
monopolistas, hierárquicas e fechadas ão poder. nem criar os mecanismos endógenos de
regulação, representáção e retribuição que tornassem o partido mais pluralista, mais
dúianie e, iambém, rnais funcional"tfs. No entanto. estes partidos conseguiram
transformar-se etn partidos de qua,lros. IJtilizavam uma estratégia política mista em
sinrultâneo .o-,r-à práÍicapolítica moderna mais acentuada nos meios urbanos e uma
acção política clienteiar nos meios rurais. Entre as práticas politicas modemas podemos
destacar o percurso dos candidatos peio círculo em campanha eleitoral' a
confratemiruÇao com os l,otantes, o comício. a eleição do candidato no seio do partido,
a elaboração de um programa e a obtenção de favores para toda a colectividade e 
já não
só para uigun. indiüduos da mesma cornunidade. As práticas tradicionais continuaram
a persistir, em pafticular nos meios rurais. como a compra do voto, a acção dos
.u.iqr.., a violência, a coacçáo sobre os trabalhadores por parte do seu patrão, a
interi,enção do Goyeinador Civil e de outros mernbros da administraçáo pública, a
fraude e a manipulação final dos resultados eleitorais'5e. Por isso. para a década de vinte
alguma historiografia começou a designar estes parlidos col1lo «partidos de quadros» e
ja"não de notáveis. Representavam uma fase de transição na evolução dos partidos'
Tiohup perdido algumás das características tradicionais dos partidos de notár'eis, uma
vez que passaram a ter uma estrutura burocrática e orgartizativa quase permanente, urna
etite maii diversificada e preparada para a política de massas e uma maior mobilização e
ensuadramento dos aderántei, *uràirrdu nao tinham as características dos partidos de
-uarur'uo.
As investigações têm revelado uma maior resistência à democratização por
parte das elites partidarias locais. Estes caciques demonstraram um crescente temor
perante o início ãa mobilização das classes médias e populares. Desenvolveram, por
isso, atitudes de prevenção perante a emergência da política de massas e refugiaram-se
r57 Ramada Curto, líder do Partido Socialista português, defendia que o seu partido era a terceira força
política portuguesâ. Embora nas eleições legislativas não conseguissem passar do- sexto ou sétimo 
partido
com mais mandatos. Veja-se a sua explicaçao: "O Partido Socialista é a terceira força política orgarizada
da República. Não lhe"falo das eleiiões da província, visto que como na Monarquiq são feitas 
pelo
"u"iqrir-o 
e a organização partidáría a que pertenço em vez de captar repudia e gueneia o cacique'
entidade imoral, *ti-a.r*".ática. Duas etôiçOàs exisiem relativamente liwes que coffespondem de facto
a correntes de opinião definidas e extremadas: são as que se fazem-em Lisboae Porto' Pois, no 
Porto o
nosso paÍido é á segunda potência eleitoral". Ramada Curto, I Tarde,4-72'1923,p.l'
i58 ilã; Manuel Gar-cia Saiazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituint€..-, oP. cit., p.75'
rsr 
^fantf 
Rivera, "país Vasco" in José Varela Ortega, (Director), El poder de la in/luencia"', op' cit',
oo.462-463. Cf., Manuel suárez cortina, El Reformismo en Espafia..., op. cit..
Iõ'ii-rta"riu arià"i" pefla Guerrer o, Ctienteliimo político y pàderes periféricos durante /a Restauración'
Huelva lg74-lg23,Huelvq Universidad de Huelvâ, 1998; Jàvier Moreno Ltzón, "A historiografia sobre
o caciquismo espaúol: balanço e novas perspectivas", Ánálise Social,N'o 178, ICS, 2006, p' 9-29; Luis
Arranz Notario,i'Modelos de partido", Ayer,n.o 20,1995, pp' 81-l l0'
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em posições anti-reformistas para manter o sistema. Todavia. os líderes partidários
nacionais também não souberam criar os mecanismos necessiirios para dar passos
seguros na democratízação dos países ibéricosl6r. Os partidos de quãdro, .rpànhóit
ainda que continuassem acomodados às práticas clientelares, deram sinais de seguir as
correntes democráticas da Europa do pós guerra, c9ffi um programa reformista gradual
que contrabalançava as ameaças revolucionáriasl62. Os pàrtidos de quadros italianos
tiveram muita dificuldade em adaptar-se ao alargamento do sufrágio e à representação
proporcional introduzida em 1919, o que permitiu um reforgo da influência política dos
modernos partidos de integlação social, colno o Socialista e o Popularl63. Em Poúugal
não há estudos que permitam arraliar se esse processo se esta\ra a iniciar dentro dos
partidos'o*. No entanto. o atraso na modemtzaçáo da sociedade portuguesa e o facto de
o regime republicano ter um cariz revolucionário deve ter atrasado a metamorfose
interna dos partidos lusos no sentido que se estava a operat'em alguns países europeus -
o apoio ao lento processo de democratizaçáo, ainda que isso significasse, a medio ptazo,
a superação destes por parte dos partidos de massas. A transição pala a democracia na
Península Ibérica não dependeu só da vontade das elites políticas nacionais e locais, mas
principalmente da sociedade no seu todo, e esta não estava ainda preparada nos anos
vinte para conseguir dar estabilidade a um sistema de democtacia representatir,a. neln a
outro tipo de partido-s-. corno os partidos de integração social de rnassas colno os
socialistas e fascistas rÓr.
Este atraso na modernrzaçáo dos partidos políticos em Poftugal e Espanha
acompanhava o atraso das suas sociedades e das suas economias face a outros países
rnais dinâmicos como a França, Alemanha e Reino Unido, ou até mestno a Itália. Na
verdade uma grande diversidade de factores contribuiu indirectamente para a
moderrização dos partidos e sistemas partidarios destes países- entre os quais têm sido
destacados a expansão da industrialização e da urbanrzaçáo, o desenvolrrimento e
integração do mercado interno, o crescimento do associativismo, o incremento da
secularização social, a generalização dos bens e serviços sociais (seguros sociais, saúde,
informação e educação), a progressiva eliminação do analfabetismo, o crescirnento da
escolarizagão intermédia e superior, que facilitou a passagem de uma cultura política
clientelar e de sujeição para uma cultura política de mobilização e de participação. Sem
estas condigões era dificil desenvolverem-se partidos de origem extra-parlamentar,
como socialistas, comunistas, social-democratas ou fascistas, que pretendiam enquadrar
as massas que aspiravam a participar no processo político. Os partidos portugueses e
espanhóis inseridos em sociedades civis frágeis continuaram a basear-se nas elites,
desprezando as massas. No entanto, convém realçar que o sistema político e social
'u' Cf., Borja de Riquer I Permanyer, "Consideraciones sobre historiografia política de la Restauración" in
AA.VV., Tufion de Laray la Historiografia espafrola, Madrid, Siglo XXI, 1999,pp.123-l4l; Manuel
Suárez Cortina, "InÍoducción" in Manuel Surírez Cortina, (Ed.), La Restauración entre el liberalismo y la
dem o cr acia, Madrid, Alianza,, 1997, pp. 9 -29.
'u' Cf., Javier Moreno Luzón, 'El Partido Liberal espaflol y la crisis de la Restauración (1917-l g23)' n
Manuel Baiôa, (Ed.), Elites e Poder. A Crise do Sistema Liberal em Portugal e Espanha (1918-1931),
!,isboa, Edições Colibri/CIDEHUS.UE, 2004, pp. 133 -164.
"' Cf., Serge Noiret, "La introducción del sutãgio universal y de la representación proporcional en Italia
en 1918-1919: una frágil modernización democrática" in Salvador Forner (Coor.), Democracia,
elecciones y modernización en Europa, Siglos XIX y M, Madrid, Cátedra, 1997, pp. 7 3 -9 5.
'* Cf., João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte..., op. cit.; Gregory, 14.
Luebbert, Liberalismo, Fascismo o Socialdemocracia... op. cit..
tut Cf., Manuel Suárez CoÍina, "Introducción" in Manuàl Surlrez Cortina, @d.), La Restauración..., op.
cit., p.29; Javier Tusell, "La crisis del Liberalismo Oligárquico en Espaãa" in Fernando Garcia Sanz,
(Ed.), Espafra e ltalia en la Ettropa Contentporánea: desde finales del siglo XIX a las Dictaduras,
Madrid, Consej o Superior de lnvestigaciones C ientífi cas, 2002, pp - 23 -40.
65
espanhol se aproximava mais dos países da Europa ocidental. enquanto Portugal tinha
algumas características próximas aos regimes políticos da Europa oriental e da América
do Sul, com uma sociedade rural, uma industrialização tardia e uma economia mais
atrasada inserida num sistema político de tradição parlamentar mas de competição e
pluralismo timitado e com um baixo nível de mobilização política que facilitou a
iransição para uma ditadura de características tradicionais, onde a mobilização fascista
era desnãcessaria ou mesmo prejudicial para proteger os interesses das elites
dominantesl66.
Portugal e Espanha viveram no pós Guerra o fenómeno da fragmentação
partidaria frúo da moãernização da sociedade e do facto dos seus partidos de notáveis
ientirem fortes dificuldades na adaptação à era das massas. Em Espanha, a pulverrzaçáo
dos grupos parlamentares foi mais acentuada (mais do que no\zos partidos surgiram
cisõei ãos 
- 
dois principais partidos) e condicionou fofiemente a instabilidade
goyernativa. Em Pàrtugal, ainda que se teúa rnantido um sistema multipartidario de
partido dominante. tal não significou maior estabilidade poiítica. A fragmentação deu-se
principalmente nos parlidos do centro político e não derivou norntalntente de diferenças
ideológicas ou estratégicas, mas de diferenças pessoais entre os líderes. Assim, os países
Ibéricos que tiúam um sistema partidário que aparentemente deveria criar condições de
maior estabilidade política, dado que os partidos radicais de esquerda e direita eram
minoritários, não conseguiram obter consensos que fizessem estabilizar o sistema
goriemativo. Portugal apresentava o maior índice de instabilidade governativa da
Érrropu no período anterior à grande depressão, com urna duração média de 117 dias por
cada execuiivo (1 6105llgl8 a2810511926). 
^Espanira 
tambérn tinha um lugar no pódio.
dado que ocupava o terceiro lugar com um  média de 166 dias (2110311918 a
1310911923;167. Não se pode estranhar, por isso. que a opinião pública pensasse que o
Estado estava à deriva nas mãos de uns políticos incapazes.
Na Espanha monárquica, o sistema do «turno» criado pela constituição de 1876
corneçou a deteriorar-se com a morte dos líderes do paftido conservador (Antonio
Cánovas em 1897) e do partido liberal (Práxedes Sagasta em 1903), tendo-se acentuado
claramente a partir de 1913 e 1917 quando estes dois partidos entraram numa crescente
crise intema que levou à sua cisão. Estas dissidências ocorreram em simultâneo com o
desenvolvi*.rrto de novos agrupamentos políticos que não se reviam no sistema da
Restauração. O novo quadro partidário fragmentado teve reflexos imediatos no
Parlamento. Deixou de haver governos estáveis apoiados por maiorias consistentes e a
,tt Cf., João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituint€.'., oP. cit., p. 30;
Gregory M. Luebbert, Liberalkmo, Fascismo o Socialdemocracia... op. cit.;Rui Ramos, "Foi a Primeira
nepiiUtica um regime liberal? Para uma caracterização política do regime republicano português entre
1910-1926. in Manuel Baiôa, (8d,.), Elites e Poder. A Crise do Sistema Liberal em Portugal e Espanha
(tgIA-1931), Lisboq Edições Colibri/CIDEHUS.UE, 2004, pp. 185-246; Nicos P. Mouzelis, Politics in
)he Semi-Periphery. Early Parliamentarism and Late Industrialization in the Balkans and Latin America,
London, Maómillan, 1986; Francisco Villacorta Baflos, "La Espafla Social. 1900-1923. Estructuras,
cambioi, comportamientos" in Fernando Garcia Sanz, (Ed.), Espafta e ltolia Europa
Contemporáneà: desde finales del sigto flX a las Dictaduras, Madrid, Consejo Superior de
Investigaciones Científicas,2OO2,pp.26§-293;Mattei Dogan, "Romania, 1919-1938" in Myron Weiner;,
Ergunózbudun, (Edited by), Competitiye elections in developing countries, Durham, Duke U.P., 1987,
ppl:Oe-:Af; Maria Antoníeta Cntz, 'Notas em torno dos efeitos da legislação eleitoral.na formação do
àôrpo eleitoial português (no final da Monarquia Constitucional e na I República)" in André Freire
(Cóor.), Eleiçõei e Sistemas Eleitorais no Século XX Portugttês, Lisboa, Edições Colibri, 2011, pp. 125-
134.
'6'Dados retirados do Quadro 6, Juan J.Linz,"La crisis de las Democracias" in CABRERA, 
Marcedes
Cabrera; Santos Juliá, Pablo Martin Acefla, (Comps.), Etu'opa en Cisis 1919-1939, Madrid, Editorial
Pablo Iglesias, 1991, p.264.
66
relação enfte o poder legislativo e o executivo tornou-se cada vez mais difícil. Por outro
lado, as_ eleições passaram a ser mais disputadas e a não dar iritórias certas ao
go'erno168.
Em Portugal, a hegemonia conseguida pelo Paltido Republicano Português
desde 1910 condicionou fortemente o regime republicano. Houve uma incapacidade de
encontrar mecanismos pacíficos de altemância ou de governação estár,el, dado que
"durante a República, por sistema, não havendo confiança no funcionamento do sistema
eleitoral, é às atmas que se recorre para chegal ao poder. São as ret oluções e não as
eleições que asseguram a alternância política"l6e. uma vez que se vivia num regime de
«eleições feitas e não justas»i70. A indisciplina e a fragmeniação partidária, a oposição
dos Presidentes da República a alguns ministérios exclusivos do Partido Republicano
Porluguês e o seu desejo de formar executivos frentistas. aglutinando e liderando todas
as forças republicanas. levou a que fosse impossível go\rernar sem ele (PRP), tnas que
fosse também muito difícil que este governasse soziúo171. As varias fórmuias
gorzemativas ensaiadas (ministérios partidários, de coligação, de facção e de iniciativa
presidencial) não tiveram sucesso duradouro devido principahnente às lutas intemas no
partido hegemónico da Repúblical72. Esta enonne instabilidade governativa coincidiu
assim. corl a ausência de uma política competitiva e pluralista em Portugal.
Estes fenómenos políticos ao coincidirem com os efeitos da participação de
Porlugal na I Guerra l\4undial e da parlicipação da Espaúa na Guena de Manocos, corlt
a agitaçâo social, as greves e o «perigo rrermelho», suscitado pelas consequências da
revolução russa de 1977, criar,am na sociedade conservadora ibérica uma imagem de
descrédito do Parlamento. dos partidos e dos políticos em geral e um receio da
revoluçâo social. Uma parte significativa da elite conservadora defendeu utna
substituição do sistema 4e representação liberal e parlamentar, por fórmulas de
representação corporativa I 73.
Nos anos t,inte, tanto em Esparúa como em Portugal. hourre um largo consenso
na imprensa quanto à necessidade urgente de reformar os regimes e os próprios partidos
'ó8 Javier Morcno Luznn, "Partidos y Parlamento ..., op. cit., p.67.
t6e Fernando Marques da Cost4 "Bemardino Machado" in António Costa Pinto, (Coordenador), Os
Presidentes da República Portuguesa, Amadora, Círculo de Leitores, 2001, p. 69.
"o André Freire, "Eleições, sistemas eleitorais e democratização: o caio português em perspectiva
histórica e comparativa" in André Freire (Coor.), Eleições e Sistemas Eleitorais no Século XX Português,
Lisboa, Edições Colibri, 201 l, pp. 25-Bl.
"' Cf., João Tello de Magalhães Collaço, Da vida pública portuguesa. Conservadores e radicais, Ltsboa,
Empresa Diário de Notícias, 1925,pp.26-30.
172 O senador monárquico, Tomás de Vilhen4 revela-nos a sua visão sobre este problema num discurso
no Senado: "Já aqui tenho dito e repito, que a República tem uma paixão bem clara pela variedade. Não
pode, não quer atuar Ministérios de longa vida! Dai o desfilar, quase peÍmanente de figuras célebres
pelas tão apetecidas cadeiras do Poder. O espectáculo desse desfilar, seria engraçado e até muito
divertido, se porventura de semelhante instabilidade ministerial não proviessem graves transtomos para a
governação do país, ou para ser mais exacto, dele não resultasse o desgoverno que se nota em todas as
províncias da administração, desde que o pavilhão da República foi hasteado em terras de Pornrgal.
Muitos dos Ministros nem chegam a haver tempo para ajuizar, nem sequer ao de leve, dos mais
importantes negócios que pendem das suas pastas, pois no próprio dia em que tomam conta do lugar, logo
se sentem empurrados para fora deles. E, coisa cwiosa, Sr. Presidente, não são geralmente as oposições
que promovem estes temporais, nem no Parlamento, nem na Imprensa, nem no Terreiro do Paço. O
p_grigo vem sempre do lado dos amigos", Tomás de Vilhena, Diário da Senado, l9-l-1923,p. 14.
"' Cf., Antonio Elorza; Luis Arranz; Fernando del Rey, "Liberalismo y corporativismo errla crisis de la
Restauración" in José Luis García Delgado, (Ed.), La Crisis de La Restauración: Espafia, entre la
Primera Guerra Mundial y la Segunda Republica, Madrid, Siglo XXI, 1986, pp. 5-50; Fernando del Rey
Reguillo, Propietarios y patrofios..., ob. cit..; Fernando Rosas, "União dos lnteresses Económicos (UIE)",
in AA.W., Dicionario llustrado da História de Portugal, Vol. II, s.1., Pub. Alfa, 1985, p. 304.
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descredibilizadoslTa. As dúr'idas surgiam relatitamente às scluções. No entanto, dado
que não havia sinais significativos de um processo reformador intemo por parte da elite
e das instituições políticas dos regimes. esse processo teve de partir do exterior. As
Forças Armadas eram a organrzação mais preparada e prestigiadapara lhe dar início.
Os golpes militares que implantaram as Ditaduras Militares na Penínstúa Ibérica
enr 1923 e 1926 r,iriam a ter urn apoio generaiizado da opinião pública, principalmente
em relação ao discurso regenerador e crítico do funcionamento oligárquico dos partidos
e das instituigões políticas da Restauração e da I República. Quase todos os sectores
políticos compreendiam a urgência de uma mudança e uma renovação no sistema
políticol75.
Os partidos estruturais da Restauração e da I República desapareceram no
decurso da Ditadura lr4ilitar. O discurso e a acção anti-partidária do novo regime e o
esvaziamento do papel dos antigos partidos- enquanto mediadores do clientelismo,
contribuíram decisivamente para o fim inglório destas organizações políticas. Sem
parlamento, sem liberdades civis e sem acesso ao poder, os partidos enfrentaram uma
difícil travessia sob o novo regime autoritário. As suas magras estruturas ligadas à
repartição dos recursos políticos deixaram de funcionar na maior parte das regiões,
ainda que muitos r,ínculos pessoais pelmanecessem vivos ao longo de todo o período. A
capacidade de manobla das formações que tinham governado Portugal e Espanha
desvaneceu-se e a acção dos principais notár,eis de cada grupg ficou muito limitada
devido à hostilização a que eram submetidas pela Ditadura"o. Esta situação viu-se
agravada. em Portugal, pela forte resistência armada que alguns políticos do PRP e de
outros partidos esquerdistas enveredaram logo que verificaram que a Ditadura não ia ao
encontio dos seus interesseslTt. O fortalecimento das rnedidas repressivas e autoritárias
por parte da Ditadura portuguesa contra os políticos e contra os partidos foi, em parte.
um reflexo do radicalismo do «rer.iralho>>. As águas esta\ram separadas! Este facto
levou a direita conservadora a esquecer momentaneamente as divergências intemas e a
aceitar o modelo autoritário imposto pelos Militares e por Salazar face ao perigo da
Ditadura jacobina que os reviralhistas propunham. Muitos políticos republicanos
ordeiros recusaram o regresso ao passado e conformaram-se com o regime que a
Ditadura lhes proporcionava. Outros. porém, viriam a apoiar com maior ou menor vigor
a obra do Estado Novol78. Em Espanha, o facto de os pronunciamentos militares contra
a Ditadura terem tido menor impacto e terem sido liderados por alguns dos antigos
líderes dos partidos dinásticos que tiúam sido saneados pela Ditadura, levou a que
"o Cf., Carlos Seco Serrano, AlfonsoXIil, Madrid, ArlanzaEdiciones, 2001,p.231.
"t Cf., Rui Ramos, "O fim da República..., op. cit., pp. 1059-1082; Fernando Rosas, O Estado Novo
(1926-1974), «História de Portugal», Direcção de José Mattoso, vol. VII, Lisboa, Círculo de Leitores,
1994, pp. l5l-241; Ignacio Olabani Gortazar, Problemas no resueltos en tomo al pronunciamiento de
Primo àã Rivera", Revista de Historia Contemporánea, Universidad de Sevilla, N.o 7, 1996, pp.223-248;
Carlos Seco Serrano, "El cerco de la Monarquía. La ruptura de los partidos dinásticos con Alfonso XIII
durante la Dictadura de Primo de Rivera", Boletín de la Real Academia de la Historia, Tomo CL)OilIL
Cuaderno II, 1986, pp.16l-269.
"u Cf., Javier Moreno Luzón, Romanones..., op. cit., p.402; Manuel Baiôa" Elites Políticas..., op. cit., 
pp.
125-126;155-159; Rui Ramos, "O fim da República..., op. cit., pp. 1059-1082; Fernando Rosas, 0
Estado Novo..., op. cit., pp. l5l-241; Carlos Seco Serrano, "El cerco de la Monarquía..., op. cit., pp. 16l-
269; Jose Luis Gómez-Navaro, El Régimen.. ., op. cit., pp. 433444; Santos Juliá, "El sistema de partidos
en la Segunda República", Revista de Historia Contemporánea, Universidad de Sevilla, N.o 7, 1996, pp.
201-219.
"' Cf., Luís Fariúa, O Reviralho. Revoltas Republiconas contrq a Ditadura e o Estado Novo 1926-1940,
Lisboa, Editorial Estampa, 1998.
"t Cf., Rui Ramos, "O fun da República..., op. cit., pp. 1059-1082.
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continuasse a existir uma clivagem dentro da direita entre os apoiantes da Ditadura e do
Rei. e os críticos do Regime de Primo de Rivera.
Enquanto em Espaúa os militares inten,ieram na política para salleffem um
regime em crise dominado por políticos monárquicos, conservadores e liberais; em
Portugal, os militares tomaram a iniciatir.a de reformularem um regime dominado por
republicanos ordeiros de tradição radical. Este facto tornou mais fácil a adesão da direita
porluguesa à Ditadura lr4ilitar, dado que a alternativa que existia era o regresso a uma
segunda república jacobina. Em Espanha a situação era mais complexa. uma \/ez que
parte da direita tinha sido afastada do Poder pelo golpe de Primo de Rivera, e a
evolugão do Regime e das suas instituições. como a União Patriótica, não conseguiram
mobilizar toda a direita no seu projecto. Por outro lado, o perigo republicano e
vetmelho, não parecia à prirneira vista tão próximo, o que tomou impossír,el unir toda a
direita espaúola no projecto de regeneraçáo da Pátria liderado por Primo de Rivera. A
Ditadura espanhola destruiu os partidos monár'quicos e a União Patriótica ao assumir e
consumir todas as energias reformistas da direita- deirou a Monarquia nas mãos dos
republicanos que apro-\,eitararn este per{odo pal"a se reorganizarem e para se unirem na
Aliança Republicana"'. Em Portugal. pelo contrá'io" Salazar acabaria por conseguir
transformar «as direitas» numa direita una e fofte. com um claro projecto de
«regeneração da Nação».
17e José Luis Gómez-Navarro, El Régimen..., op. cit., pp.524-529;Leandro ÃlvarezFtey, Set,illa durante
la Dictadura de Priruo de Rivera (La Unión Patriótica Sevillona - 1923-1930), Sevilla, Diputación
Provincial de Sevilla, 1987.
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capítulo II - A <<Nova República velha>>: o Partido
Republicano Nacionalista e o Processo Político (1923-
1e26)
1. A Íbrmação de um partido republicano conservador
alternativo ao PRP. Um longo caminho de dificuldades
1.1. Os partidos republicanos conservadores antecessores do Partido
Republicano Nacionalista (1910-1921 )
Praticamente logo após o 5 de Outubro de 1910, alguns velhos republicanos e
ex-monárquicos, os chamados «adesivos», sentiram a necessidade de forrnar uma
altemativa ordeira ao Partido Republicano Português (PRP) dentro do novo regime
republicano. Primeiramente tentaram travar o radicalisrno deúro do próprio PRP. mas
cedo verificaram a sua impossibilidade, tggdo de formar partidos alternativos de cariz
conservador, moderado e institucionalistal 
80.
O PRP que vinha da Monarquia era um partido-fi'enter\l que aglutinava
indir,íduos com percursos so-ciais e políticos distintos e com ideias e sensibilidades
muitas \/ezes contraditóriasl82. Desde logo homens como Sampaio Bruno defenderarn
que era necessário após o triunfo republicano construir urna verdadeira democracia
nacional que ligasse a tradição com a revolução. Por isso. era necessário extinguir o
Partido Republicano Português para a constituição de um Partido Republicano
Consen ador e urr Partido Republicano Radical. ao mesmo tempo que se assegurava a
existência de outras forças políticas, não excluindo a monárquica. No entanto, não foi
esse o caminho escolhido. A constituinte foi quase um congresso do Partido
Republicano Português, onde por sua vez se começaram a notar as grandes divergências
intêrnas que o partido enfermava, patentes nas inúmeras propostas constitucionais que
se digladiaram. As discrepâncias acentuaram-se a24 de Agosto de 1911 com a eleição
do primeiro Presidente da República, Manuel de Artiaga, apoiado pelo "Bloco"
conitituído pelos amigos políticos de António José de Almeida, Brito Camacho e
Machado Santos. No pólo oposto encontrava-se Bernardino Machado, apoiado pela
facçdopolítica dos aliaâos de Afonso Costal83.
A constituição do Grupo Parlamentar Democrático, liderado por Afonso Costa
no início de Setembro de 1911, a sua oposição ao I governo constitucional, liderado por
João Chagas e a eleição de um Directório da confiança política de Afonso Costa durante
o Congresso do PRP realizado enlre2T e 30 de Outubro de 1911 marcaram aruptura
r80 Ernesto Castro Leal, "O campo político dos partidos republicanos (1910-1915)" in AA.W., O Tempo
de Manuel de Arriaga,Centro de História da Universidade de Lisboa/Associação dos Antigos Alunos do
Liceu da Hort4 Colecção Coloquia, Lisboa, 2004, pp. 107 -125.l8l Fernando Piteira Santos, 'Na transição do «constitucionalismo Monárquico» para o
«constitucionalismo republicano»: a crise do Partido Republicano», Análise Social, vol. XVI[, n-"'12-73-
74,1982, pp. 673-685.
taz g*úu-i"a7, Os partidos políticos na República Porhtguesa, «os meus cadernos - n! 2»», Corunha,
Imprensa Moret, 1932, pp. 72-87 .
r83 Emesto Castro Leal, Partidos e Programas. O campo partidário republicano português (1910-1926),
Coimbra, Imprensa da Universidade de Coimbra, 2008,pp.17 -28.
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cot11 o resto do PRP associado no "Bloco". que se tornaria defmitiva dulante o
Congresso do Partido Republicano Porluguês realizado em Braga entre 27 e 29 de Abril
de 1912. Em resposta, o "Bloco" associou-se no Parlamento constituindo a União
Nacional Republicana, embora sem o apoio de \{achado Santos que iniciou um projecto
político autónomo. A União Nacional Republicana, sem descurar o legado do Partido
Republicano Português, queria conigir os excessos de jacobinismo que a corrente
radical tinha imprimido a este partido. No entanto, a União Nacional Republicana,
enquanto ahatça parlamentar, não iria evoluir para a constituição de um partido
político, uma vez que as divergências intemas levaram à formação de duas organizações
partidárias em Fevereiro de 1912: o Partido Republicano Evolucionistalsa, liderado por
António José de Almeida e a União Republicana, liderada por Brito Camacho. Estes
dois partidos políticos desenvoh/erarn a sua acçáo política entre 7912 e i919, nunr
campo ideológico e social muito próxirno, utna vez que se consideravam conser\radores
e opositores do radicalisrno do Partido Democrático. A nível eleitoral, llunca
conseguiram retirar a hegemonia ao PRP que herdou a estrutura burocrática do Estado e
a rede clientelar vinda da \4onarquia. sendo, neste período, o Partido Republicano
Evolucionista a segunda força política e a União Republicana a terceira força polítical85.
O início da I Guerra Mundial vai propiciar uma evolução no sistema de partidos
republicanos, eln particular nos ordeiros. A constituição do governo da União Sagrada
(15 de Março de 1916 a25 de Abril de 1917) propiciou uma aliança entre o Partido
Republicano Português e o Paftido Republicano Evolucionista no sentido de Portugal
intervir na Guerra, ao lado dos aliados, na frente europeia. O consenso político com os
outros partidos não foi atingido, acentuando-se ainda mais as divergências entre os
republicanosls6. Dentro do Partido Republicano Evolucionista também se acentuaraln as
discordâncias, levando à formação de uma facção liderada por Egas \tloniz, que levaria
à fonlação do Partido Centrista Republicano em 1917. Este partido reforçou um dos
tópicos que malcava a direita republicana - a defesa dos poderes do Presidente da
República, norneadamente o poder de dissolução do Congresso'87.
No entanto, foi apenas com o "Sidonismo" e com o Partido Nacional
Republicano que esta tendência presidencialista primeiramente se materializou. A
revolução "Sidonista" teve o apoio inicial da União Republicana, de qual Sidónio Pais e
outros conspiradores pertenciam, do Partido Reformista, do Partido Centrista
Republicano e de alguns socialistas, católicos, integralistas e sindicalistas. Esta alianga
precária desfez-se quando Sidónio Pais enveredou por um presidencialismo de cariz
autoritario, tendo a União Republicana e o Partido Socialista deixado de apoiar o
governo em Março de 1918. No entanto, alguns dos seus filiados continuaram a
acompanhar Sidónio Pais, enquanto líder carismático, pelo que houve uma nova série de
cisões dentro destes partidos. O grupo que ficou a apoiar Sidónio Pais formou o Partido
Nacional Republicano composto por membros do Partido Reformista, do Partido
Centrista Republicano, alguns unionistas e por neosidonistas. Contudo, dada a
t8a Manuel Roque Azevedo, "lnquérito sobre o Partido Republicano Evolucionista (1g12-lglg)", Nova
Htstória, n.o 2, Dezembro, I 984, pp. 7 4-122.
r85 Ernesto Castro Leal, Partidos e Programas... op. cit., pp.43-57. Ernesto Castro Leal, Partidos e
Identidade Política. A Construçdo do Sistema Parttdário Republicano Português (1910-1926), Sumário
das Provas de Agregação, Faculdade de Lehas da Universidade de Lisboa, 2008.
'86 Filipe Ribeiro de Meneses, União Sagrada e Sidonisnto. Portugal em Guerra (1916-1918), Lisbo4
Edições Cosmos, 2000,
18? Ernesto Castro Leal, Partidos e Programas. O campo partidário republicano portugttês (1910-1926),
Coimbra, Imprensa da Universidade de Coimbra, 2008, pp. 62-63.
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heterogeneidade dos elementos que o compuúam e o cariz presideqciaiista e
.orpoái.,o do regime, estar:a reservado urn papel rnitigado para este panidol8s.
O Partido Nacional Republicano não sobrevit,eu ao assassinato do seu líder.
Porem, surgiram diversos agrupamentos políticos seguidores das correntes ideologicas
do "Sidonisrlo", onde se refugiaram alguns sidonistas (casos de João Tamagnini
Barbosa, Feliciano da Costa Júnior, Teófilo Duarte e Eurico Cameira que viriam em
1925 a ingressar no PRN). como o Partido Republicano Conservador (1919-1920),
Partido Nacional Republicano Presidencialista (1921-1925) e a Acção Nacionalista
(t922-tg2»18e.
O fim da'Nova República" marcou o restabelecimento do sistema de partidos
anterior ao "sidonismo". O presidente do executir,o. Jose Relvas (27-01-1919 a 30-03-
I9I9), ainda tentou unificar o partido unionista. evolucionista e centrista antes das
eleições, no sentido de afastar o PRP do poder. Contudo. as negociações não chegaram
a bom porto, pelo que as eleições realízadas a 1 i de \4aio de 1919 ditaram urla nova
maioria absoluta para o Partido Republicano Pornrguês (86 deputados dos 163 que
compuúam a Câmara dos Deputados). ficando o Partido Republicano Evolucionista e a
União Republicana num.a posição secundária. Não obstante. houve uma renovação da
elite máxima destes partidos, urna vez que Afonso Costa ficou a viver em Paris,
António .Tosé de Ahneida foi eleito Presidente da República em l9I9 e lr4anuel de Brito
Camacho foi nomeado Alto-Cornissário de I\{oçambique em 1920. A derrota eleitoral
acentuou a necessidade de haver uma con\/ergência entre as forças republicanas
conservadoras, pelo que em Outubro de 1919 foi possível formar o Partido Republicano
Liberal (PRL) que aglutinava o Partido Republicano Evolucionista, a União
Republicana, o Partido Centrista Republicano e a Conjunção Republicana da Beira. A
constituição do PRL abria a esperança de o regime republicano encontrar uma solução
de alternância pacífica dentro do quadro constitucional. Contudo. nem todos os
evolucionistas aceitaram a criação do PRL. Donde, os elementos mais à esquerda do
PRE criaram no Congresso o Grupo Parlamentar Popular (1919), que se converteria no
Partido Republicano Éopular (lg2,O -lg2Dte0 .
Este período também ficou marcado por conflitos internos e dissidências dentro
do PRP. Por um lado, havia diferenças ideológicas profundas a nível intemo, como
ficou patente na revisão constitucional de 1919, e por outro lado, a falta de coesão do
grupo parlamentar acarretava um fraco apoio aos govemos do PRP. Assim, em Março
ae-it9)O mais de tês dezenas de parlamentares, liderados por Álvaro de Castro,
formaram o Grupo Republicano de Reconstituição Nacional, mais tarde transformando
em Partido Republicano de Reconstituigão Nacional (PRRN). A maioria dos membros
deste grupo provinha da cisão do PRP, embora alguns tivessem vindo do PRL e de
grupos independenteslel. Si-ultaneamente houve outra cisão no PRP, denominada
r88 Armando B. Malheiro da Silva, "A República e o Reformismo democrático autoritário (1890-1926).
Uma proposta interpretativa" in AA.VV., Portugal - Brasil. Uma Visdo Interdisciplinar do Século XX,
Coimbra, Quarteto,2003, pp. 2l-62; Armando B. Malheiro da Silva, Sidónio e Sidonismo,2 volumes,
Coirnbra, Imprensa da Universidade de Coimbra,2006; Emesto Castro Leal, Partidos e Programas. O
campo partidário republicano português (1910-1926), Coimbrq Imprensa da Universidade de Coimbra,
2008, pp. 63-71.
r8e Armando B. Malheiro da Silva, "A República e o Reformismo... op. cit.,pp.21-62; Emesto Castro
Leal, Partidos e Programas. O campo partidário republicano português (1910-1926), Coimbra, Imprensa
da Universidade de Coimbra, 2008, pp. 73-80.
reo Ernesto Castro Leal, Partidos e Prograntas... op. cit.,pp. 80-88.
rer João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstttuinte: Clientelismo,
faccionalismo e a descredibtlização dos partidos políticos durqnte a Primeira República (1920-1923),
tese de mestrado policopiada, Lisboa, Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, 1996.
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Grupo Parlamentar Dissidente, liderada por Domingos Leite Pereira. No Porto, no início
de Janeiro de 1921, também surgiu uma facção, denominada Núcleo Republicano
Regionalista do Norte. Estes dois grupos eram reduzidos e acabaram por regressar ao
PRP no final de 1921 no rescaldo da "Noite Sangrenta"le2.
O PRP perdeu a partir de Março de 1920 a maioria na Câmara dos Deputados e
no Senado e o país deixou de ter um partido que suportasse executivos sólidos. O
Presidente da República teve de nomear governos de concentração ou minoritarios que
tiveram vida curta. Entre Março de 1920 e Maio de 1921 houve oito governos com as
mais variadas combinações. Todos corneçaram a pensar que a única solução passava
pela dissolução do Congresso.
O Paltido Republicano Português estaria empeúado na dissolução parlamentar
para tentar obter uma nova maioria parlamentar, esmagando as suas cisões nas urnas e
na mesa das negociações. O Partido Republicano Liberal, também estal,a interessado na
dissolugão urna vez que se conseguisse que o Presidente da República nomeasse um
go\/erno liberal e dissolvesse simultaneamente as Câmaras, poderia <<fazer>> as eleições
de fonna a obter uma maioria parlamentar que the permitisse suportar um go\/erno
consistente. Por sua yez, a GNR e algumas forças militares, lideradas pelos republicanos
radicais tiúam-se revoltado a21 de Maio de 1927 contra o governo de concentração de
Bernardino \ulachado e tarnbém exigiam a dissolução parlamentar. O Presidente da
República optou por aceitar a demissão do governo para evitar um banho de sangue. O
PRP decidiu então abdicar do poder. facilitando a nomeação de um governo liberal.
liderado por Tomé de Bamos Queirós, a 23 de Maio de l92l e votou posteriormente a
favor da dissolução do Congresso r1o Conselho Parlamentar. Só o representarÍe dos
socialistas \rotou contra, abstendo-se os reconstituintes e o representante dos
democráticos dissidentes. A ascensão do PRL poderia permitir a construção de um novo
quadro político partidário, corn dois parlidos de governo que se poderiam revezar no
poder. à maneira do rotativismo e enfraqueceria ceftamente os populares e os
reconstituintes.
O Presidente da República, assessorado pelo Conselho Parlamentar, decidiu
dissoh,er as Câmaras no dia 1 de Julho de 1921, uma vez que se tinha tomado
praticamente impossível nomear um Govemo que tivesse um apoio maioritário no órgão
legislativo. Faziarn parte do Consellto Parlamentar representantes de todas as correntes
de opinião do Congresso, segundo um princípio de representação proporcional. A
legislatura de l92l surgiu devido ao novo quadro constitucional do pós-guerra, eue
permitia que o Presidente da República, António José de Almeida, dissolvesse as
Câmaras legislativas, após consulta do Conselho Padamentar, sempre que assim o
exigisse os interesses da Pátria e da Repúblicale3.
As eleições realizadas a 10 de Julho deram, como era noÍna, a vitória ao partido
que as liderou no Ministério do Interior. O Partido Republicano Liberal estabeleceu
acordos com o Partido Republicano Português em vilrios círculos para a distribúção dos
votos e dos mandatos. Estas negociações foram estabelecidas não só entre os directórios
dos dois partidos como entre candidatos e notáveis individualmente, havendo por isso
diversos acordos sem lógica ideológica ou política, prevalecendo unicamente a
distribuição de lugares e de poderlea. Daí estas eleições terem sido das menos
concorridas (em Lisboa a abstenção chegou aos 79oÁ), mas das que levantaram mais
re2 Ernesto Castro Leal, Partidos e Programas. O campo partidário republicano português (1910-1926),
Coimbra, Imprensa da Universidade de Coimbra, 2008, pp. 47 -50 e 97 -102.
"' Lei n.o 89 de22 de Setembro de l9l9 que reviu a Constituição.
"' Cf., José Adelino Maltez, Tradição e Revolução. urua btografia do Portugal Potítico do século -ilX
ao XXI, Volume II (1910-2005), Lisboa, Tribuna da História, 2005,p.278.
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celeuma e acusações de fraude e violência. Os Liberais elegeram 79 deputados, os
Democráticos 54 e os Reconstituintes 12. Os restantes 18 lugares da Câmara dos
Deputados foram distribúdos por pequenas formações que poderiam desempenhar um
papel importante dada a maioria clara, mas não absoluta, que os liberais tinham
consegüdo. Os monarquicos que finalmente tiveram condições para ir às urnas
obtiveram 4 deputados, os independentes 5, Católicos 3, Dissidentes 3, Regionalistas 2
e Populares l les.
O novo Parlamento, dividido por no\/e agrupamentos partidarios, tinha uma
árdua tarefa pela frente. Tinha de resolver o problema da carestia de vida, provocada por
uma inÍlação galopante, e o deficit das contas públicas num Parlamento profundamente
dividido por questões político-partidárias e por questões pessoais. sem neúum partido
ter maioria. Como reconheceu Bernardino Machado, a dissolução parlamentar tinha tido
por objectivo criar dois fortes partidos de governo, mas tinha-se ficado sem nenhuml96.
O Partido Republicano Liberal, à semelhança do Partido Republicano Poúuguês,
também se encontrava dividido por r,árias facções. de ex-unionistas, ex-evolucionistas e
ex-centristas. A fragmentação partidária e a indisciplina partidaria foram dois problemas
que marcaram esta legislatura, bem como toda a I República. Tanto os pequenos
partidos, como os grandes não conseguiam apoiar maiorias estáveis para suportar
executivos duradoiros. Dentro das próprias maiorias nasciam os gennes que levavam à
destituigão dos governos.
No Parlamento a maioda de direita apoiou o go\/erno liberal de Tomé de Barros
Queiroz com a expectativa benévola dos democráticos e dos católicos e a oposição das
outras bancadas. O governo iniciou a sua acção tentando enfrentar os problemas
constantemente adiados do deficit público, da inflação, da desvalorização do escudo,
dos abastecimentos dos produtos essenciais, do regime cerealífero e da reforma fiscal.
No entanto, qualquer tentativa de enfrentar estes problemas encontrava no Parlamento
uma maioria de bloqueio que inviabilizava qualquer acção governamental. O Governo
apresentou a declaração ministerial (isto é, o programa do governo) no dia I de Agosto
na Câmara dos Deputados, tendo Tomé de Barros Queiroz charnado a atenção dos
deputados para a sua responsabilidade: "Apesar dos esforços individuais de todos os
parlamentares cujo patriotismo está acima das melhores referências, apesar dos bons
desejos de cada um dos grupos do Congresso dissolvido, o facto incontesüível é que não
foram votados os orgamentos de 1919-1920,1920-1921,7921-1922, como votados não
foram as propostas de carácter permanente criando receitas reputadas indispensáveis por
toda a gente". Posteriormente fez o diagnóstico da sifuação do país: "O encarecimento
dos produtos que o País é obrigado a importar; a política financeira seguida depois do
começo da guerra, não se criando as receitas correspondentes ao aumento da despesa
ordináriq nem se contraindo empréstimos para a cobertura dos encargos extraordinarios
resultantes da guerra; o alargamento da circulação fiduciríria não só para ocorrer às
necessidades económicas do País, mas muito especialmente para cobrir os deficits de
gerência; as dificuldades crescentes para a colocação dos poucos produtos exportiíveis e
o afrouramento daquele rigor na aplicação dos dinheiros públicos, que constituiu um
dos melhores títulos de glória dos primeiros anos da administração republicana,
conduziram o nosso meio circulante a uma desvalorização tal que a vida se tornou um
tormento para as classes menos abastadas da sociedade portuguesa, agravando em múto
as condições já precrírias das nosszrs frnanças". Perante esta situação era imperioso que o
Govemo tomasse medidas para "um mais favorável abastecimento da população" e para
"5 A. H. de Oliveira Marques, A Primeira Repúbtica Portuguesa (Alguns aspectos estruturais), 3.'
edição, Lisboa, Liwos Horizonte, 1980,p.727
1e6 Bernardino Machado, Depois de 21 de Maio, Coimbrq Imprensa da Universidade, 1925,p.97.
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uma "melhoria da situação financeira do País" que se obtém "pela valorizaçào da nossa
tnoeda, e essa valorízaçáo tem de conseguir-se por factores de ordem moral e de ordem
material: de ordem moral, fazendo uma administração modelar, defendendo os diúeiros
públicos com energia e decisão; de ordem material, equilibrando o orçamento,
aumentando a produção para se intensificaÍ a exportação e diminuir a importação,
regularizando a dívida flutuante, pondo o País em condições de poder recorrer
vantajosamente às operações de crédito que forem reputadas úteis e essenciais"leT. O
Govemo pretendia restabelecer o equilíbrio orçamental e diminuir a dír,ida pública por
meio da redução das despesas e de um aumento das receitas.
Não eÍa a primeira vez que propostas deste tipo eram apresentadas no
Parlamento. O desequilíbrio nas contas públicas, a desvalorização do escudo e a
inflação galopante tomavam prementes medidas de austeridade e de rigor e uma
reformulação profunda do sistema de impostos. No entanto, não foram aprovadas as
varias propostas que foram surgindo, norneadamente de Rego Char/es" em Dezembro de
1919, de lnocêncio Camacho Rodrigues em Agosto de 1920 e de Cunha Leal em
Dezembro de 1920. Estas propostas não chegaram a ser aprovadas, e algumas nem
discutidas foram, devido à grande instabilidade política e à falta de maiorias coesas no
Congresso198.
As propostas de Barros Queirós expostas durante a apresentação do governo a 1
de Agosto foram devidamente explicitadas no Parlamento no dia 3 de Agosto de 1921,
aquando da apresentação do orçamento rectiÍicado para l92l-lg22ree. As propostas
ret,elavam um plano ambicioso e articuiado e reflectiam o pensamento da corrente
republicana conservadora há longos anos na oposição para resoh/er os problemas
nacionais. No referente ao aumento das receitas os liberais avançaram para a
reformulação do sistema de impostos, propondo alterações e remodelações no real de
água, na tabela do imposto de selo. contribuição de registo e introdução de um imposto
para a assistência pública. Propunham ainda a criaçáo de um imposto geral sobre o
rendimento que iria substituir uma série de impostos'oo. A diminuição das despesas seria
feita à custa de suprimir sewiços públicos dispensáveis e reduzindo-se os
imprescindíveis. Os funcionrírios do Estado, incluindo as forças armadas, consumiam
mais de 50 por cento das despesas, e por isso, seriam limitados aos estritamente
necessários e seriam proibidas novas admissões enquanto houvesse excesso nos
quadros. Propunha-se por isso, um progftrma de redução e de transferência de
firncionarios públicos, recorrendo, se necessário, à aposentação antecipada. Em relagão
à dívida pública previa-se o lançamento de novos empréstimos internos e extemos com
condições mais vantajosas e medidas conha o aumento da circulação fiducirária. Para
além destas medidas previa-se ainda um conjunto alargado de investimentos e de
te7 Tomé de Barros Queiroz, Diário da Cômara dos Deputados, 01-08-1921, pp.7-9. Cf., Nuno Valério,
"os Orçamentos do Estado" in Nuno Valério (Coord.), As Finanças Públicas no Parlamento Português.
Estudos preliminares. Porto, Edições Afrontamento/Assembleia da República,200l,pp.45-64. Ana Bela
Nunes, "Os Debates Orçamentais durante a Primeira República" in Nuno Valério (Coord.), Os
Orçamentos no Parlamento Português, Lisboa, Dom Quixote /Assembleia da República,2006, pp. 121-
1s9.
re8 T.r,í5 Farinha, Estudo sobre a acção política Parlamentar de Francisco Pinto Cunha Leal como
deputado ao Congresso da República (1918-1926), Vol. I, Assem-bleia da República/Edições
Afrontamento,2002, pp. 10-14; Luís Fariúa, Fràncisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político: um
estudo biográfico (1888-1970), Tese doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas -
Universidade Nova de Lisboa, 2003, pp. 163-218; "Álvaro Ferreira da Silva; Luciano Amaral, "A
economia portuguesa na I República" in Luciano Amaral (Org.), Outubro: A Revolução Republicana em
P ortugal ( 1 9 I 0- I 9 2 6), Lisboa, Edições 7 0, 2001, pp. 257 -298.
"' Cf., Diário da Cômara dos Deputados, 03-08-1921.
200 Proposta publicada no Diárío do Goyerno de 6 de Agosto de l92l - 2." série.
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transformações em r,árias áreas. Por eremplo, o governo tinha intenção de liberalizar o
comércio dos produtos de primeira necessidade. como o carvão vegetal, a manteiga e os
azeites, que podia resolver o problema do açambarcamento e da falta de alguns
produtos. No entanto, estas medidas foram tidas como uma cedência a alguns grupos
económicos. O mesmo sucedeu com o estabelecimento de três tipos de pão que tinha
por objectivo regularizar o mercado e fazer baíxar o preço do pão mais barato. O novo
regime cerealífero foi discutido no Parlamento ao mesmo tempo que o preço do pão
sofria aumentos sucessivos e pro\rocava manifestações e protestos um pouco por toda a
parte, acabando alguns deles em actos de violência. A proposta de Lei do governo
liberal foi atacada à esquerda por Cuúa Leal por provocar ganhos exagerados na
moagem e nos produtores nacionais de trigo, à custa do consumidor. A criação dos três
tipos de pão, o de luxo. o de primeira e o de segunda, aos quais correspondiam três tipos
de farinha, fornecida pela moagem era propício a todo o tipo de fraudes. Os pães mais
baratos eram muitas vezes intragár,eis, acusando-se a moagem de adulterar a farinha,
facto que o governo não podia comprovar por falta de condigões de fiscalização. A lei
acabou por ser promulgada. mas não teve futuro, tendo de ser abandonada pela forte
oposição no Parlamento e na rua. Os tiberais também pretendiam regularizar as relagões
com a Igreja e com os monárquicos, mas esta intenção era vista pelo sector radical como
uma rendição da República.
As propostas apresentadas pelos liberais acabaram por não ser devidamente
discutidas, nem aprovadas, com excepção da Lei 1193 de 31 de Agosto de l92I
(dupiicou as taxas do imposto do selo. com algumas excepgões), devido à oposição de
diversos grupos de interesses. à falta de coesão do Parlamento para tomar medidas
dificeis e à mecânica de funcionamento da Câmara dos Deputados que privilegiava a
discussão política em detrimento da eficácia e da probidade. Os esforços feitos pelo
presidente da Câmara dos Deputados- Jorge Vasconcelos Nunes em centrar e limitar a
discussão política em torno dos diplomas e dos temas apresentados pelo governo não
surtiram efeito. Não tendo sido possír,el aprovar um orç-amento definitivo, teve de ser
aprovado um decreto de meioi p*u Julho e Agosto2ol " ,ma lei de meios 
para
Sltembro, Outubro e Novembro de lg2f02. Enquanto decorriam estas discussões no
Parlamento saltou para as páginas dos jornais o escândalo do «contrato dos 50
milhões». O governo de Bernardino Machado tinha iniciado contactos em colaboração
com Afonso Costa, delegado do governo português em Paris, para contrair um
empréstimo extemo. Este crédito seria realizado por um consórcio de bancos e
sociedades bancárias portuguesas, através do Crédit International de Anvers, junto de
uma entidade americana, denominada War Finance Corporation, pelo valor de
cinquenta milhões de dólares, ao juro de sete por cento. A eminência da operação tinha
levado a uma enoÍne especulação cambial agravada por ser ter descoberto que um dos
intermediários era um conhecido burlão americano, Jef[erson Williams. Perante esta
situação os parlamentares exigiram a presença dos ministros e dos banqueiros
implicados no negócio no Parlamento e em particular Afonso Costa, que tinha servido
de contacto com o referido burlão. A imprensa aproveitou para lançar mais uma
campanha contra os políticos e instituições republicanas. Perante este quadro Tomé de
Barros Queiroz decidiu apresentar a demissão do govemo a 30 de Agosto dada a
manifesta ineficácia do poder legislativo e executivo, a suspeição do bom nome dos
membros do governo nas páginas dos jomais e no Parlamento, devido em parte, ao
20r Decreto 7578 de i de Julho de 1921.
'o'Lei 1193 de 3l de Agosto de 1921. Cf., Nuno Valério, "Os Orçamentos do Estado" in Nuno Valério,
(Coord.), As Finanças Públicas no Parlamento Português. Estudos preliminares. Porto, Edições
Afrontamento/Assembleia da República , 2001, pp. 45 -64 .
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escândalo do «contrato dos 50 milhões» e a desinteiigências dentro do governo liberal
liderado pela facção unionista devido a um projecto de Lei dos câmbios. Tomé de
Barros Queiroz saiu do governo profundamente desiludido uma vez que em Portugal, no
campo político, "não se discutem ideias, discutem-se homens para os amrinar, como se
dessa demolição não adviesse um grave mal para o regime e para o País"203.
O Presidente da República decidiu nomear um novo governo liberal liderado por
António Granjo, desta vez dominado pela facção evolucionista. Este governo afigurava-
se bastante mais fragilizado e sem o impulso reformista que o anterior tinha
evidenciado, ainda que não tivesse obtido resultados palpáveis. O deputado monárquico,
Mário de Aguiar, durante a apresentação do governo no dia 31 de Agosto anteviu logo o
futuro do executivo: sendo este um governo partidario "\rem unicamente passar o verão
nas cadeiras do Poder"204. Este novo governo foi atacado pela imprensa dê esquerda por
favorecer a moagem com o aumento do preço da farinha e lançou boatos pelas ligações
do Presidente do govemo aos grupos católicos.
O Congresso votou favoravelmente a suspensão dos seus trabalhos a 17 de
Setembro, por proposta de Afonso de Melo. do Partido Republicano Liberal,
projectando reabrirportas a7 de Novembro, mas a Aroite Sangrenta de 19 de Outubro
de l92l inviabilizou a sua continuação. Os governos liberais não conseguiram lerrar por
diante neúuma das suas tarefas prioritárias de redução do deficit público, pelo aumento
das receitas e diminuição das despesas. Por outro lado. nem o empréstimo externo, nem
o orçamento foram aprovados. Era diÍicil levar por diante reformas dificeis sem uma
maioria clara no Parlamento e sem um governo forte e unido2os.
Durante o mês de Setembro começam-se a esboçar r,ários morrimentos
revolucionários e o govemo teve de enfrentar cada vez mais manifestagões de
hostilidade, como atentados e difamações, em particular ao chefe do executivo, António
Granjo. O governo ainda conseguiu abortar um golpe de estado lançado a 30 de
Setembro pelo tenente-coronel Manuel Àzlaria Coelho. mas acabaria por cair às mãos
dos revolucionários a 19 de Outubro de 1921, tendo sido assassinados, entre outros,
António Granjo, Carlos da Maia e Machado Santos.
Seguiram-se os governos efémeros de Manuel Maria Coelho (19-11-1921 a 5-
ll-1921) e de Maia Pinto (5-11-1921 a 16-12-1921). que contaram com algum
predomínio dos revolucionarios Outubristas, mas que não tiveram o apoio dos govemos
estangeiros, nem dos partidos democrático, liberal e reconstituinte.
Pela primeta vez um partido republicano conservador tinha conseguido uma
maioria relativa no Parlamento, o que possibilitou a fonnação de um govemo mono
partidário. Os govemos do Partido Republicano Liberal aguentaram-se precariamente
diante de um Parlamento fragmentado e hostil, mas o executivo de António Granjo
acabaria por sucumbir perante um movimento revoluciontírio esquerdista extremamente
violento2Ô6.
203 Tomé de Barros Queiroz citado por José Adelino Maltez, Tradição e Revolução. Uma biografia do
Portugal Político do séanlo XIX ao Xl7, Volume II (1910-2005), Lisboa, Tribuna da História, 2005, p.
277.
'* Mário de Aguiar, Diário da Câmma dos Deputados,3l-08-1921,p.37.
'ot Cf., Ana Bela Nunes, "Os Debates Orçamentais durante a Primeira República" in Nuno Valério
(Coord.), Os Orçamentos no Parlamento Português, Lisboa, Dom Quixote /Assembleia da República,
2006, pp. l2l-159.
206 c<6 PRP opôs-se sempre à organização e desenvolvimento dos outros partidos republicanos em
formação, que arrastam sempre todos eles, uma vida precária e incerta. Com a organização do Partido
Liberal, a situação melhorou consideravelmente; já se pode constituir um Govemo e um Parlamento fora
das fileiras do Partido Democrático, mas a organizaçáo não era ainda bastante sólida para resistir aos
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1.2. As eleições legislativas de Janeiro de 1922 e as negociações entre o
PRRN e o PRL
Após a revolução de 19 de Outubro de I92l os principais partidos republicanos
(PRP; PRL; PRRN) foram forçados a fazq uma «frente única» para conseguir trazer o
regime para. um quadro de normalidade constitucional, afastando-o do clima
revolucionario propiciado pelos «Outubristas». Este pacto foi assinado a 22 de
Novembro de 1921207 e materializou-se na aprovação de um «Programa de Reaiizações
Imediatas»2o8 " ,la formação um go\/efiro de convergência integr-ando 
elementos do
PRRN, do PRL, do PRP e independentes, chefiado por Cunha LealÀue " que preparou as
novas eleições legislativas de Janeiro de 1922 tendo em mente "entregar o Poder aos
partidos"2l0. O pacto entre as forças republicanas quebrou-se a quando da preparação
das listas eleitorais. Os «Outubristas» exigiram 41 deputados. incluindo 2 comunistas,
os liberais, os reconstituintes e os democráticos também exigiam um número de
deputados desproporcionais, instalando-se uma guerra entre as estruturas centrais e as
estmtuas locais dos partidos, dado que as primeiras queriam irnpor às segundas os seus
candidatos2ll. Por outro lado, o presidente do conselho de ministros queria que o novo
Parlamento tivesse um novo equilíbrio de forças que propiciasse um conjunto de
reformas legislativas e constitucionais que permitisse dar estabilidade à República. Não
queria entregar o poder de «mão bei-lada» novamente aos democráticos e procurou
trazer para o Parlamento, novas personalidades. vindas das associações patronais,
tentando regeneraÍ a política e o regime, no sentido de formar um no\/o grupo político
que contrabalançasse o poder dos democráticos. Os homens próximos de Cunha Leal,
denominados <<Governamentais», também tinham caras conhecidas da política nacional,
autênticos profissionais da política caciquil: como Nuno Simões. Para gaúar eleições
não bastava ter boas ideias e bons candidatos, era necessario jogar o jogo duro da
«política dos arnigos» e do «patrocinator,"'.
A «preparação» antecipada dos resultados eleitorais e da eleição dos deputados
foi novamente uma prática generalizada, tendo os principais partidos feito «pactos)) em
muitos círculos para não terem de ir para a luta eleitoral aberta e incerta. Assim, a
prática mais comum foi a <<troca de votos». O partido A não ia a votos no círculo 1
«transferindo» os seus votos para o partido B, em troca da integração de um seu
embates dos jacobinos e dos exaltados e às suas empresas revolucionárias", Augusto de Vasconcelos, O
F i gue ir ens e, 25 -2-1923, p. I . Cf., Repúb I i c a, 23 - 12-1923, p. I
'o'Cf.,OMundo,23-ll-1921,p.1;ALucta,23-ll-I92l,p. l;"AUniãodosPartidosConstitucionais",O
Regionalista, 26-17-1921, p. I ; "O Pacto dos Partidos", O Regionalista, 4-12'1921, p. I ; João Manuel
Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte: Clientelismo, faccionalismo e a
descredibilização dos partidos políticos durante a Primeira República (1920-1923), tese de mesüado
policopiada, Lisboa, Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisbo4 1996, pp. 296-300.
208 O Mundo, 29-ll-1921, p. li A Lucta, 29-ll-1921, p. l. Cf., Emesto Castro Leal, Partidos e
Programas. O campo partidário republicano português (1910-1926), Coimbra, Imprensa da
Universidade de Coimbra, 2008, pp. 83-85.
2oe Cuúa Leal,As minhas memórias,Vol.I[ edição do autor, 1967,pp.317-321.
210 Cunha Leal, Diário da Câmara dos Deputados,20-2-1922,p.12.
"' João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte: Clientelismo,
faccionalismo e a descredibilização dos putidos políticos durante a Primeira República (1920-1923),
tese de mestrado policopiad4 Lisboq Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa 1996,pp.
297-299.
"'Cf., Luís Fariúa, Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político: um estudo biográfico (1888-
1970),tese de doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa,
2003, pp. pp. 229-241. Veja-se a própria confissão de Cuúa Leal de ter recorrido à política caciquil
nestas eleições (Cuúa Leal., As minhas memórias, Vol. II, edição do autor, 1967 , pp. 321'323).
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elemento na lista do partido B no círculo 2, ou em troca de outro qualquer favor. Havia
ainda os independentes, ou falsos independentes, que angariavam apoios variados e por
vezes contraditórios antes das eleições e que depois do acto eleitoral se juntavam ao
partido vencedor2l3. Em cada círculo, ou mesmo em cada concelho, o arranjo das listas
foi executado através de rírduas negociações. O resultado final destas combinações
políticas foi muito variadozla. O próprio presidente do Governo, Cunha Leal, que estarza
a organizar uma «Lista Govemamental», integrou a Lista patrocinada pelo PRP em
Chaves. O PRP, enquanto partido mais poderoso. entrarra nas negociações em
vantagem, só permitindo integrar elementos de outros partidos ou independentes nas
suas listas, em troca de eleições asseguradas noutros círculos.
No Círculo de Castelo Branco estabeleceu-se um pacto entre todos os
candidatos, determinando antecipadamente as votações finais. No entanto, em duas
assembleias o candidato democrático, Abílio Marçai, apoderou-se de duas actas e não
cumpriu integralmente o acordado, pelo que o candidato liberal, Bernardo Ferreira de
Matos, sentiu-se burlado, tendo desabafado o seguinte num rascuúo pessoal:
"Como de costume a eleição de Domingo fez-se por acordo nas três assembleias do
Concelho da Sertã. Ficou asserúe nesse acordo. que as votações fossem os seguintes em
todo o concelho para os candidatos a deputados. Abílio I\4arçal (democrático) 1205 \,otos;
Dr. Bernardo Ferreira de Matos (liberal) 1105; Dr. Matos Rosa (dernocrático) 855; Dr.
Horta Osório (monárquico) 305. Respeitado o acordo as votações daqueles candidatos em
todo o círculo seriam respectivamente, de 3230, 2749, 2715 e 1991. Está averiguado
porém, que o Dr. Abílio Marçal para manter os seus créditos ou talvez os seus descréditos
e assim ananjar mais um título de recomendação à presidência da Câmara, faltou mais
uma vez, miseravelmente aos compromissos tomados, apoderando-se dolosamente, das
actas das assembleias de Cernache do Bonjardim e Pedrógão Pequeno para a sua casa e
depois de conhecidos os resultados do resto do círculo [...] partilhar o bolo à sua
voracidade [...] e não em hannonia com o acordo. [...]. Depois de abertas e examinadas as
actas de apuramento, constatamos que o candidato liberal apenas indo pela minoria
quando devia vir pela maioria, que em qualquer caso tem a sua eleição ganha, está
disposto a castigar tão repugnante abuso protestando e provando com documentos, entre
os quais os próprios papéis, ter sido vítima de mais uma burla por parte do Sr. Abílio
Marçal. [...] Aquilo do Abílio Marçal é uma doença que nasceu e jâ agora há-de morrer
com ele. Quando não tem porcos, bois, mulas ou qualquer outro alimento de vulto, come
votos [...]"215.
As eleições foram preparadas num quadro de desordem, violência e
instabilidade, dada a dificuldade de controlar a Marinha e a própria GN& que em
mútas situagões apoiavam os seus camaradas <<revolucionarios do 19 de Outubro». As
eleições foram adiadas 4 vezes, tendo sido marcadas finalmente para o dia29 de Janeiro
de 1922216.
Em Lisboa o crédito dos democráticos levou-os a prescindir da coligação com
outras forças republicanas. Como pretexto, invocavam o facto de a lista em preparação
"' Cf., João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte: Clientelismo,
faccionalismo... op. cit., pp.298103; Luís Farinh4 Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político...
gg. cit.,pp.229-241; José Adeliúo Maltez, Tradição e Revolução. Uma biografia... op. cit., pp.286-293.
"" No concelho de Mogadouro fez-se um acordo eleitoral enfre o PRL e o PRRN, dando os liberais cerca
de 400 votos ao candidato a senador reconstifuinte. Já no Bombarral o PRL selou um acordo com o PRP
através de uma coligação. Cf ., República, 3 l-l-1922, pp. 1 -2.
215 Rascuúo de Bernardo Ferreira de Matos. Espólio Bernardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da
família).
"u Cf., Luís Fariúa, Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político... op. cit., pp-229-241.
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ter a inclusão de alguns antigos apoiantes do Sidonismo, pelo que a designavam de Lista
«dezembrista». Assim, as outras forças republicanas tiveram de tentar formar uma lista
comum, que fosse uma alternativa válida ao PRP. Realizaram-se diversas reuniões
políticas preparatórias no sentido de apresentar uma lista de coligação, constituída por
todas as forças políticas republicanas adversárias dos democráticos liberais,
presidenciaiistas, socialistas, reconstituintes, reformistas, «outubristas» e independentes'
A entrada dos «outubristas» levantou sérios protestos de alguns liberais2l7, tendo
aqueles sido excluídos da Lista de Conjun-ção Republicana2ls. No entanto, as
animosidades dentro desta Lista não ficaram resolvidas por aqui. Foi por exemplo diÍicil
em Lisboa, e no resto do país, distribuir harmoniosamente e contentar ao mesmo tempo,
os antigos notár,eis evolucionistas e unionistas, tendo as suas clientelas criado
problemãs à Lista que se queria vitoriosa2le. No acto eleitoral foi visível que os
protegidos de um candidato não votavam no seu colega de lista. cortando o seu nome.
Este facto era permitido pela lei eleitoral, lnas destruía a mais-r,alia que a coligação
poderia ter, pela possibilidade de somar votos de diferentes correntes republicanas. Esta
situação somada ao facto da Lista ser muito heterogénea e de nenhum candidato ter
nomeado delegados eleitorais para as mesas de voto, levou ao seu fracasso. A maioria
foi ganha pelos dernocráticos e a minoria peios monárquicos. Corno lista menos votada
ficou a lista «Outubrista»22o. Como referia a República ficou demonstrado que os
trabalhos eleitorais "têm a sua ciência. E quem não conhece essa ciência, não faz
deputados ou senadores."12l. Os republicanos ordeiros, ao contriírio de outras ocasiões,
dispuseram-se a enfrentar os democráticos disputando as maiorias com uma lista de
conjunção. No entanto, tiveram uma dupla derrota.^uma vez que as ntinorias foram para
os monárquicos e as maiorias para os democráticos"'.
A nírrel nacional os democráticos rroltaram a \rencer as eleigões. mas sem
maioria absoluta (71 deputados - 43,5oÁ). O Partido Republicano Liberal foi a segunda
força mais votadq obtendo 33 deputados, seguidos do Partido Republicano de
Reconstituição Nacional com 17 deputados e dos <<Govemamentais» (também
conhecidos por Grupo de Independentes22s) de Cunha Leal com 13 deputados, os
mesmos conseguidos pelos monárquicos. O PRP mesmo sem maioria absoluta,
conseguiu formar governo sozinho. liderado por António Maria da Silr,a, através do
apoio inicial do PRL e do PRRN e do amparo dos católicos (5 deputados), dos
regionalistas (2 deputados) e do apoio de alguns^independentes (5 deputados), que o
proprio PRP tinha ajudado nalguns casos a eleger"*. Alguns «governamentais» também
foram engrossando as hostes dos democráticos, pelo que o grupo de Cunha Leal ficou
reduzido a meia dÍziade deputados"t.
O governo monocolor do PRP teve o apoio expresso dos dois principais partidos
republicanos (PRL226 e PRRN), através dos seus líderes na Câmara dos Deputados.
Barros Queiroz (PRL) e o Álvaro de Castro (PRRN) prometeram apoiar o governo após
a leittua da declaração ministerial. Alvaro de Castro relembrou o programa mínimo
"' Cf., República,22 de Janeiro de 1922,p.1.
"t Cf., República, 24-l-1922, pp. l-2
"' Cf., República, 25-l-1922, p. l.
"o cf., o Rebate,3o-l-L922,p. r.
221 República,3l-l-1922,p. l. :
'u cf., o Rebate,z4-l-lgzz,p. l; 25-1-1922,p.2.
"t Cf., Diário da Câmara dos Deputados,23-2-1922,p.4.
"o Cf., Oliveira Marques, A Prtmeira República Portuguesa (alguns aspectos estruturais), Lisboa, Liwos
Horizonte, 3.'edição, p. 128.
"t Cuúa Leal, As minhas memórias, Vol. II, edição do autor, 1967,pp.351-352.
226 República, 18-2-1922, p. l.
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formulado pela «frente únig12> - PRP, PRL e PRRN - antes das eleições, que em sua
opinião devia ser executado2z7. Carvalho da Silva, do Partido Monarquico, declarou que
embora o governo fosse composto apenas por personalidades do PRP, era de facto, "um
governo dos três partidos da República, que se unem para cumprir o chamado programa
da «frente única»"228.
Após a vitória dos democráticos nas eleições legislativas de 1922 osjomais
começaram a langar a ideia da formação de um grande partido conservador que fizesse
frente ao PRP. Os republicanos ordeiros olhando para a história recente constatavam
que o PRL embora tivesse obtido a dissolução do parlamento e a possibilidade de
preparar as eleições de 1921 no governo, não conseguiu obter uma forte maioria
parlamentar, nem conseguiu ter em Lisboa uma forte orgaruzaçáo partidária que Íizesse
frente à onda revoiucionaria. que era na opinião de muitos portugueses a "única forga
que gere os destinos da pátria". Em Janeiro de 1922 com um go\/erno de concentração
no poder, os democráticos conseguiram novamente vencer as eleições. voltando as
restantes forças à humilhante e de-eladante situação de sempre: "O PRP r€serva para si
as vantagens e os frutos do poder. Os outros partidos têm de se contentar em roe[ o osso
totalmente esburgado de uma ou outra pasta governamental. O regresso dos go.l,ernos de
concentração podern lisonjear algum patriota que consegue chegar a ministro, mas são
humilhantes pu].?r"o, partidos «muletas» que os democráticos utilizavam para atingir os
seus obJ ectl\,os''---.
O resultado eleitoral desastroso do Partido Republicano Liberal em29 de Janeiro
de 1922levou-o a iniciar uma reflexão sobre a sua identidade e sobre os seus objectivos,
em simultâneo com uma reformulação das suas estruturas partidárias. Em Lisboa, por
exemplo, tentou-se criar comissões políticas em todas as juntas de freguesia230. Como
forma de agregar novas tendências e personalidades que reforçassem o PRL, o Dr. Lima
Duque lançou a ideia de no congresso do PRL participarem outros políticos
republicanos, que embora não pertencendo ao partido, quisessem homenagear o Dr.
António Granjo, como por exemplo: Cunha Leal; Agatão Lança; Júlio Martins, Mendes
dos Reis. O PRL continuava a ambicionar reunir toda a família republicana
conservadora no seu seio231. No entanto outra possibitidade mais ambiciosa cómeçou a
ser preparada.
Os principais dirigentes do republicanismo conservador começamm a tomar
consciência dos estratagemas do PRP pffia permanecer no Poder. O Partido
Democrático utilizava uma táctica política que levava os outros partidos republicanos,
que estão subjugados ao seu predomínio absoluto, a ir salvá-lo. Sempre que o PRP se
encontrava à beira de um abismo lançava um grito de alarme: "A República está em
perigo! E os outros partidos, com ingenuidade ou com apassividade resignadadas suas
grandes massas acodem à chamada, caindo no isco. Por outro lado, há sempre dois ou
três patriotas que venderiam os seus próprios pais por uma pasta de ministro que se
oferecem parafazer parte do governo de concentração que irá aparentemente defender a
República. O Partido Democrático regressa, então novamente triunfante ao Terreiro do
Paço. A República nunca estivera em perigo, mas sim o Panido Democrático, que os
outros partidos teimam em salvar. Depois regressa a bonança e o PRP livra-se daqueles
que o ajudaram e que the deram a mão no momento de crise". Para evitar este ciclo
vicioso e humilhante para os partidos republicanos da oposição começaram a reunir-se
"' Cf., Diário da Câmara dos Deputados,24-2-1922,pp. l1-13.
228 Carvalho da Silv4 Diário da Câmara dos Deputadài,24-2-1922,p,14.
22e Reptiblica, I l-4-1922, p. l.
"o Cf ., Repúblic a, 3 I -l - 1922, p. 2.
23 | Repúbli ca, 23 -3 -1922, p. l.
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alguns republicanos. Este grupo pretendia que o partido democrático governasse, dado
que tinha a maioria parlamentar, e que se mantivesse no poder "enquanto o puder fazer
"o- ur suas 
próprias forças. Quando já não conseguir governar sozinho deverá surgir
uma grande força.política, patriótica, disciplinada e coesa", jâ não para o auxiliar, mas
paÍa o substituir. É nesta obra que estão neste momento trabalhando alguns homens com
ã objectiyo "de salvar, não o partido democrático, mas a Pátria e a República.
Esperemos por essa obtà"232. Durante o mês de Fevereiro, publicitaram-se diversas
reuniões doi principais dirigentes políticos do PRL no jornal República no sentido de
estudarem uma possível junção aos reconstituintes e a alguns independentes (os amigos
de Cuúa Leal). No entanto, esta iniciativa revelou inúmeras barreiras e dificuldades,
tendo-se estendido as negociações por todo o ano de 1922 e início do seguinte. Dentro
do Partido Republicano Liberal os grupos ligados aos antigos partidos evolucionistas e
unionistas permaneciam activos, intrican4g a unidade partidâria e a possibilidades de
chegar u aonr"rro com os reconstituintes233.
O Congresso do PRL realizado a 4 de lr4arço de 1922 no Liceu Camões de
Lisboa demonstrou precisarnente a falta de identidade do partido e uma certa descrença
na sua vitalidade, lerrando um alto dirigente a confessar algumas semanas depois o
seguinte: "o último congresso do partidã não terre a força [r. .. esperava"23a. Não
obitante, conseguiu-se no mês seguinte (14 de Maio) a desejada adesão de Cunha Leal
ao PRL. Era mais um sopro de vitalidade que chegava ao partido e era uma forma de
pressionar Álvaro de Castro e os seus amigos reconstituintes a ingressar no PRL de
forma a criar um partido forte que rnr.rdaria i estrutura político partidária portuguesa235.
Esta adesão foi longarnente preparada. tendo os liberais inauguraram um Centro Político
coln o seu nome ern Íinais de Abrilr36. Nos dias seguintes à filiação de CuúaLeala
maioria das estruturas intermédias do PRL manifestaram-se nos jornais efusivamente
pela chegada de um herói que tinira defendido António Granjo237.
Todavta, aentrada de mais um republicano prestigiado no PRL, não resolvia de
por si, os problemas do partido, e muito menos da República. Era necessário encontrar
uma soluçao para substituir o Partido Democrático no poder, por intermédio de meios
constitucionais. O desenlace desta dificuldade passava necessariamente por constituir
um partido que fosse uma grande força de governo, com energia para viver sem favores
232 República, 124-1922, p. I . Cf., República, I 4-l l'1922, p - l.
"3 Luís Farinh4 Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político... op. cit., pp.243-244.
234 Constlincio de Oliveira, Repúb I i ca, 25 -3 - 1922, pp. | -2 -
"t Ve3a-se a seguinte carta enviada por Alves dos Santos a Bernardo Ferreira de Matos sobre o ingresso
de Cunha Leal no PRL: "Esteve uqui o Bacelar, que se não avistou comigo por falta de tempo; mas falou
com o Lima Duque, que me transmitiu o assunto da conversa.
A ideiJem marcha terá sofrido uma modificação: o Clnha Leal, com os seus amigos políticos
irg."rru,-3á, oo P.R.L., por interrrédio dos amigos do malogrado Granjo, representados pelos
púamentares liberais do círculo de Coimbra, que apresentarão ao Directório do P.R.L. uma carta sua'
escrita para a circunstância, e a eles dirigida.
Isolado assim o Álvaro, e de mais a mais empurrado pelo Sá Cardoso e outos certamente não
deixará de fundir-se também no P.R.L., que haveriá, então, de reunir-se, em Congresso extaordinário,
para eleger novo Directório, e seleccionar os seus líderes, para as duas casas do parla:nento.
Se isto estí certo, e é conforme o seu pensamento eu devo dizer-lhe que concordo, pois tudo me
Podem contar, ai, ionnosco, na próxima 2.' fetra, 8 do corrente, no comboio rápido, para
colaborarmos no grande acto político, que com absoluta certeza irá mudar a face da política portuguesa...
[...] Universidade de Coimbrq 2-5-1922. Alves dos Santos". Espólio Bernardo Ferreira de Matos -
Lisboa (emposse da família).
16 Luís Fariúa, Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político... op. cit., pp.246.
237 República, 19 -5-1922, p. l.
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de ninguém, dado que em 1922, nem os liberais, nem os reconstituintes, nem os
independentes tinham maioria parlamentar para isso238.
Era necessário reunir diversas forgas republicanas adversas do democratismo ou
pelo menos fazer um pacto no parlamento que permitisse controlar a acçáo do PRP. As
negociações entre o PRL e o PRRN iniciaram-se em Abril d,e 792223e e intensificaram-
se no mês seguinte. No início de Maio reuniram-se Álvaro de Castro e Tomé de Barros
Queirós24o. Paralelamente vários dirigentes políticos dos dois partidos publicitaram a
sua opinião sobre uma eventual fusão entre os dois partidos. Ribeiro de Carvalho,
director do jornal República, lançou nos seus editoriais a ideia da fusão do Partido
Republicano Liberal e do Partido Republicano de Reconstituição Nacional, embora
fosse crítico de um entendimento parlamentar entre estas duas forças. Em 1922 não era
possír,el a rotatividade de dois partidos no poder devido ao quadro parlamentar. Havia
urn partido com quase maioria absoluta e depois havia uma grande quantidade de
medios e pequenos partidos, sem capacidade a formar um executivo forte e duradouro.
A solução passava pela fusão daqueles dois partidos, para assim se aÍrumarem as forças
republicanas em dois grandes partidos. No entanto, havia algumas reticências por parte
de alguns reconstituintes que tinham receio de integrar um partido de maior
dirnensão2al. O grupo parlamentar do PRRN deliberou em Maio d,e 1922 "aceitar em
princípio,- apenas em princípio - a ideia de um entendirnento político com o Partido
Libetal"'"". Falarra-se ainda unicamente em entendimento. Sá Cardoso esclareceu que
"não lhe repugna urna fusão mais tarde, depois de limadas todas as arestas". Mas
preferia nesse momento "a existência de pequenos núcleos políticos, para melhor se
poder exercer a fiscalização aos actos dos governantes", uma \rez que na sua opinião
tudo. se 
. 
"poderá conseguir t.. ] com a formação de um bloco parlamentar
oposicionista""', pronto a fazq vingar os seus pontos de vista. Por enquanto, ficava
satisfeito corn a formaçâo de um "bloco de feição doutrin:íria e fiscalizadoÍa"2M.
Ribeiro de Carvalho não concordava com esta posição, dado que a fusão entre os dois
partidos, permitiria formar "uma grande força política destinada a altemar no poder com
o democrático". E lembrava que "os entendimentos políticos, os govefiros de
concentração-,._os acordos temporários só têm complicado e perturbado a política
republicana"'ot. Pires Avellanoso reforçou as ideias do director da Repúbtica. Na sua
opinião era necessiirio formar "duas grandes forças partidárias - uma avançada e outra
conservadora - que se f,rscalizem e substifuam, acabando com esses restos de partidos,
grupos e grupelhos que enxameiam na República e the tolhem todas as iniciativas e
movimentos [...]. Pugnar pela constituição de dois fortes partidos de governo, de duas
grandes forças, uma à direita e outra à esquerda do regime que possam dar satisfação às
aspirações da grande maioria da nação, que deseja viver e prosperar, dentro da ordem e
23E República, l2-4-L922, p. 1.
23e Circular do Directório PRRN assinada pelo líder, Álvaro de Castro: "Prezados Correligioniírios.
Procurado, em Abril último, por elementos graduados do Partido Republicano Liberal, que preconizavam
a conveniência de se flrndirem, no interesse máximo da Repúblicq em um só forte agrupamento político,
os dois partidos constitucionais, adversos ao Partido Republicano Português, o Directório do Partido
Republicano de Reconstituição Nacional delegou em dois dos seus membros a missão de, com os
representantes do dito Partido Liberal, assentar as bases da proposta fusão, que seriam, em resumo, I rna
atitude comum, previamente concertada, no Congresso e nos tabalhos eleitorais, para mais largo e efrcaz
entendimento futuro", A N or m a, 25 -1 -L923, p. 2. Cf ., Repúbl i c a, 7 l -2- 1922, p. L
'oo Cf., A Lucta, 4-5-1922, p. l.
2nr Ribeiro de Carvalho, República, 2l-5-1922, p. l.
2az República, 2l-5-1922, p. l.
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Sá Cardoso, República,2l-5-1922,p. l.
2a República, 2l-5-7922, p. l.
'ot Ribeiro de Carvalho, República, 2l-5-1922, p. l.
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da legalidade, pelo restabelecimento da pureza do sufrágio e dos princípios liberais e
democráticos, é repito, obra patriótica, que todos os bons republicanos devem
aplaudir"2a6. Alg.rns membros do Partido Republicano de Reconstituição Nacional,
acompanhavam estas posições, como Antó4lo da Fonseca, que advogando a fusão com
o PRL e não um entendimento parlamerúar2a7 .
Porém, nos dias seguintes constatou-se que tiúam fi'acassado as negociações
para a fusão do PRRN com o PRL, o que impossibilitava mais urna vez a formação de
um novo forte, capaz de transformar a estrutura político partidaria da
. Em reacção a esta notícia, Ribeiro de Carvalho, descreveu mais uma \Iez o
nascimento do sistema político-partidario da I República para reforçar a necessidade de
criar uma altemativa r,álida ao Partido Democrático. Relembrou que o partido
hegemónico da República ficou com a "turba apaixonada e intolerante" que defendiam
que a "República [era] só para os republicanos". O Paltido Republicano Evolucionista
Iiderado por José António de Almeida defendia uma doutrina "moderada. prudente e
criteriosa: O Estado republicano [era] para ser dirigido e governado pelos homens da
República. Mas a Repúbiica não [era] só para os republicanos: [era] para todos os
poftugueses". Por sua vez Brito Camacho rodeou-se dos "chamados intelectuais. Dos
que preferiam assentar arraiais entre estas duas forças: A força radical e a força
moderada". Ficararn ainda muitos independentes que não quiseram enfileirar em
nenhuma destas forças. "Foi este o plimeiro mal da República, porque eÍa a
desagregação, a divisão, a dispersão demasiada das suas forças de defesa e de governo".
Ao lado do partido democrálico ficaram as organizagões estabelecidas durante os
entusiasmos da propaganda, não conseguindo o Partido Republicano Evolucionista nem
a União Republicana trazq para o Parlamento os elementos necessários para
govemarem sozinhos. O poder tornou-se um monopólio autêntico do partido
democrático. O PRP para atingir o seu objectivo usa\ra a seguinte táctica: "se podia
govemar só atacava os outros partidos. Se não podia governar só, sob pretexto da
República em perigo, arrastava os outros para aqueles ministérios de concentração em
que eram para todos as responsabilidades do poder, mas só para o Partido Democrático
todas as vantagens e todos os proveitos desse mesmo poder". Este quadro político
levava os elementos intransigentemente adversos do Partido Democrático a envolver-se
"em contínuos movimentos revolucioniírios para o derrubar do governo. O panido
democrático a assaltar o governo, novamente, por outros movimentos semelhantes,
sempre que do poder se via escorraçado". Em resumo: "perturbações, desol4ens,
"ooflitor, 
u polítióa Íansformada em um verdadeiro infemo de bdios e retaliações"2ae.
1.3. As eleições administrativas de Novembro de 1922 e o reatamento
das negociações do bloco conservador (PRRNI e o PttL)
Durante o verão de 1922 as negociagões entre o PRL e o PRRN pareceram algo
adormecidas. As eleigões administrativas de Novembro de 1922 vieram possibilitar uma
'n6 Pires Avellanoso, "IJma Carta", Repúbl i c a, 23 -0 5 - 1922, p. 2.
2a7 República, 21.5-1922, p. l.
?aB República,23-5-1922, p. 1; «Circular do PRRN», Á Norma,25-l-1923, p. 2. Cf., Olga Maria Vasco
Ribeiro, Álvaro Xavier de Castro: esperanças efracasso de um republicano demoliberal: i,878-1928,
Tese de mestrado em História Contemporânea apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa, 1990, pp. 95-96.
'n' zubeiro de Carvalho, República, 24-05 -7922, p. l.
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nova reflexão sobre o papel dos dois partidos e potenciar alguns exemplos de
cooperação entre eles.
Em vrírias vilas e cidades formaram-se conjungões republicanas, tendo por base
um acordo entre elementos do PRL e do PRRN, quase sempre com o objectivo de
\/encer a lista do PRP, que por \/ezes também se associava a algum partido republicano.
Formaram-se, por exemplo, listas de «conjunção republicana)) em Évora,
Bucelas e Caldas da Rainha. Nas duas últimas localidades não conseguiram a maioria
que lhes permitisse liderar o executivo camarário. No entanto, em Évora conseguiram
obter uma vitória expressiva que the deu o domínio da comissão executiva da Câmara
Municipal2s0. Orrt u designação comum para este tipo de alianças era a de «bloco
consen,ador», caso de Mesão Frio, onde puderam vencer as eleições camarárias2sl.
No entanto, noutros locais os partidos concorreram isoladamente. Em Penafiel
os democráticos venceram as maiorias e as minorias para a Câmara Municipal. Os
liberais que tiúam alguns monárquicos na sua lista fracassaram. Em Grândola os
liberais venceram e os democráticos obtiveram as minorias. Ern Mondim de Basto
\/enceram os monárquicos e as minorias foram para os liberaiszs2. Houve ainda
concelhos onde as aiianças locais pareceram desafiar a tendência nacional, caso de Luz
e Conceição, onde a lista democrático-liberal venceu a protagonizada pelo partido
reconstituinte253.
O PRP quando não necessitava dos outros republicanos ia sozinho às eleições.
Quando estava em risco de perder as eleições lançava a ideia do perigo da Repúbiica e
avarlçava com listas de concentração republicana. En 1922 não aceitou formar listas
conjuntas corlr o PRL à Cârnara Municipal de Lisboa. tendo o PRL de conconer apenas
com a finalidade de conseguir as minorias, e mesmo este objectivo falhou, urna \rez que
a lista rnonarquica foi a segunda mais votada2sa.
Há semelhança do que aconteceu em quase todas as eleições republicanas, estas
tarnbém foram ferteis em situações de violência e fraude eleitoral que terão beneficiado
os democráticos2ss. Todavia, a consequência mais marcante destas eleições foi estas
terem acentuado a decadência do Partido Republicano Liberal e do Partido Republicano
de Reconstituição Nacional, por terem sofrido mais um fracasso eleitoral256.
Após as eleições administrativas de 1922 os republicanos ordeiros estavam a
chegar a uma situação limite, levando-os a pensar que não valia a pena competir dentro
do quadro legal: "Decididamente, não há meio de lutar, pelos nossos direitos, dentro da
legalidade. Ou nos submetemos ao partido democrático, como escravos, como servos da
gleba, como cameiros de um grande rebanho inconsciente e pacífico ou adaptamos, de
futuro, contra o partido democrático, outro sistema de luta: a revolução à mão
armada"257. Porém, oufoos adversiírios do PRP preconizavam uma solução mais
moderada. Cunha Leal, no Século, defendeu um norro equilíbrio entre as forças político-
partidárias da República através da fusão dos partidos republicanos adversários do
ÉRP258.
"o Cf., O Rebate, 2g-ll-1922, p. 2; Democracia do Sul, 74-11-1922, p. 1.Ét República, 73 -3 -1923, p.l.
"' Cf,, o Rebate,17-ll-1922,p.2.
"' Cf., O Rebate,6-12-1922,p.2.
"o Cf., República, l l-11 -1922,p. 1 ; Ribeiro de Carvalho, República, 27.1 l-1922, p. 1.
"t Cf., Diário do Senado, l7-ll-1922;21-ll-1922;30-ll-1922; Diário da Câmara dos Deputados, 17-
tt-1922.
2s6 República, 16-ll-1922, p. l.
"' Ribeiro de Carvalho, República, l5-l l -7922, p. 1.
258 r<4r forças políticas constitucionais são desproporcionadas, cumpre recoúecê-lo, e só quando a
indispensável proporção se obtiver, que o mesmo vale dizer o seu equilíbrio, depararemos o meio de
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Em Dezembro de 1922 após mais um fracasso das forças republicanas
conservadoras nas eleições administrativas, com destaque para a capital, onde perderam
as minorias para alista monárquica, parecia inevitável uma aliança dos partidos ordeiros
no sentido de criarem uma verdadeira alternativa ao parti^d-g democrático, uma vez que
isolados a sua acção náo faziasentido e era inconsequinte2se. As direitas republicanas já
não se contentavam em participaÍ em governos de concentração com o PRP. Queriam
governar sozinhas. Ribeiro de Carvalho, director da República deu o mote: "Dentro em
por.o, estão esgotadas todas as soluções de governo dentro do partido democrático. E
àepois - de duas, uma. Ou as direitas republicanas se deixam ir, uma t'ez mais, para um
goi.*o de concentração, resignando-se no papel, já tradicional, de simples muletas do
partido democrático, exploradas e escamecidas por ele - ou se dispõem a govemar com
ànergia, com decisão, com audácia, organizando-se de modo a poder resistir a qualquer
ataque revolucionario. Porque o partido democrático cai. Cai diante das ambições que o
dividem. diante das rivalidades que o perturbam, diante da profunda incompetência
governativa que o caracÍeriza. Mas, um mês depois, todas essas rivalidades se
õoog.ugu*, todas essas ambições se juntam - para a conquista do poder. Porque seln as
,*iugát r do poder. sem todas as posições de mando. sem dispor de tudo e de todos
n'este oaís - o oartido democrático não sabe viver nem manter as rzastas clientelas que o
constituem"26o.
As direitas republicanas queriam ir para o govemo: mas de uma forma
duradoura. Para isso, era necessário criar um governo forte e decidido, diferente dos que
se tinham formado até então. dado que nesses rninistérios consen adores "dez minutos
depois de soar o primeiro tiro, de uma revolta qualquer, já toda a gente poderia oferecer
alvíssaras a quem encontrasse um ministro". O novo executivo ordeiro devia utilizar'
outros processos, devia por exemplo. controlar com mão fénea "esse ministério
normaiizar um complexo estado de coisas oriundo do predomínio constante de uma conente que, por
muito poderosa, .,.âo logrará corresponder sempre às aspirações do país nem satisfazer as suas
necessidades, como os factos de sobejo têm demonstrado.
Urge, pois, que se proceda à am.rmação das forças políticas da República, reorganizando e
fortalecendõ aquelas q-ue se antepõem ao partido democrático, não para o destruírem, o que seria utópico,
não para se the suboráinarem de qualquer maneira, como soúam, segundo parece, alguns dos partidarios
do doverno actual, mas para lhe provarem que a administração do país não pode, sem inevitáveis riscos,
constituir monopóiio ou-feudo di um partiào, por melhores que sejam as suas intenções e por muito
elevada e pura a ft patriótica e republicana de que tenha dado mostras. (.'.)
Não 
"*ager"mos, 
porque exprimimos tão-somente uma,verdade, afirmando que, com efeito, os
republicanos se 
-distribuem 
nõ3e pór dois campos; o democrático, em plena actividade e o anti-
dámocrático, numa estagnação quase geral. Não é menos vivo, porém, o republicanismo. deste, nem
menos dedicado à causido regime, embora preconizando ouhos métodos governativos. Simplesmente
demoraram-se talvez, os do campo anti-democrático, em compreender que precisam de se unir, não por
uma alianç4 mas por uma fusão total, para contraporem a sua acção política e administativa à dos seus
adversários e para-obstar a que a República venha a sofrer, ainda mais do que tem sofrido, em virtude de
erróne4 pre3údicial e ridícula ideia de que fora do democratismo não há maneira de a servir com
dignidade e proveito para a nação". Cunha Leal, O Séculor lS'll-1922,p. 1.
zsr"g1"u1*'do Direôtório PI{RN assinada pelo líder, Álvaro de Castro: "[...] O insucesso da última
campaúa eleitoral efectuada pelo P. R. Liberal obrigou este a renovar os seus propósitos de fusão, que o
pireitOrio do P. R. R. N. novamente apreciou em reunião conjunta do Conselho e das Comissões políticas
e do Grupo Parlamentar, verifi.cando que talvez metade dos presentes, perfilhavam a i-deja de não ter
finalidadá o P. R. R. N. - Pois que subsistiam as dúvidas a este respeito, houve necessidade de reservar
para a nova reunião o exame e a discussão de tão complexo e melindroso assunto, vindo-se entetanto no
ãoúecimento de que graduados coneligioniírios nossos, representando as mais dedicadas agremiações
partidárias locais, entúdiam não poder o nosso partido, sem embargo de não ter diminlído a sua
iepresentação no parlamento ou nos corpos administrativos continuar sustentando, inglória e inutilmente,
uma luta que cada vez mais o afastava do Poder! 1...1", A Norma, 25-l-1923, p. 2.
'uo Ribeiro de Carvalho, "Direitas Republicanas", República,9'72-1922,p. l.
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essencialmente político, que é o lr4inistério do Interior, para dirigir e orientar umas
eleições gerais"; devia "colocar em todos os postos de direcção e de mando gente que
teúa cabeça para pensar, sim, mas que possua também pulso para combater; devia
procurar apoio la rua e nos quartéis e devia afinar-se e apetrechara-se para o ataque e
paraadefesa"261. Portanto, oJrepublicanos consenadores estavam convencidos que não
era por processos democráticos e transparentes que se chagava e se permanecia no
poder em Portugal, e por isso, estavam dispostos a usar as mesmas armas do Partido
Democrático.
Contudo, o PRL e o PRRN tinham primeiro de sanar as suas diferenças e
avançar sem hesitações para a formação de um novo agrupamento político mais forte e
consistente.
1.4. A eleição do presidente da mesa da Câmara dos Deputados e a
constituição do <<Bloco Parlamentar das Direitas Republicanas>) em
Dezembra d,e L922
As negociações entre o PRL e o PRRN intensificaram-se no final de Novemblo
e início de Dezembro de 1922. tendo as primeiras informações apontado para um
primeiro entendimento no dia 2 de Dezembro na Câmara dos Deputados, aquando da
eleição do novo presidente da mesa. e posteriormente, um acordo mais amplo para uma
acção comum no Congresso'o-. Este entendimento no Congresso levou à formação de
um bloco parlamentar sob a liderança de Ál.,aro de Castro e posteriormente à formação
de uma comissão organizadora do futuro partido, de que faziam parte os membros dos
directórios dos dois partidos263.
26l,t.ttDIAetn-
262 No Parlamento durante o processo de eleição das comissões e das secções as minorias solicitaram que
estas fossem eleitas tendo em atenção a representação proporcional ou pelo menos que todas as correntes
de opinião fossem representadas. O PRP contestou, defendendo o sistema de Lista Incompleta e o senador
fubeiro de Melo chamou à atenção para o perigo de se estar avançar para a representação proporcional ou
a representação de todas as forças políticas quando se falava "nos jomais que o Partido Liberal se vai
agrupar com o Partido Reconstituinte, como considera S. Ex." aqueles dois partidos reunidos?". Didrio do
Senado, 5-12-1922, p. 5.
263 Circular do Directório PRRN assinada pelo líder, Álvaro de Castro: "[...] Foi, entretanto, levado à
presidência da Câmara dos Deputados um coreligionfuio nosso, por votação cerada da minoria Liberal;
e com este facto se pretendeu uma maior aproximação entre as forças republicanas da oposição que,
divididas, se conservariam estacionárias e todavia precisavam entender-se e organizar-se para a hipótese,
presumivelmente próxima de abandonar o poder o actual Govemo. Em nova reunião coqjunta dos
parlamentares e comissões políticas do P.R.R.N., o Directório, constatando que se tiúam convertido à
ideia de uma nova organização partidária os mais declarados adversiirios dela, e no justo receio de se ver
abandonado de quase todos os seus melhores, mais devotados e valiosos correligionários da capital e da
província, anuiu em combinar com os parlamentares do P.L. uma acção comum no Congresso, onde
frrncionaria como líder da direita republicana o Dr. Álvaro de Casto, presidente da comissão ãxecutiva do
nosso Directório, cujos restantes membros formariam com delegados do Directório Liberal a Comissão
Organizadora do grande partido a formar em substituição das fiagmentarias forças distribuídas pelos dois
aludidos paúidos, as quais viriam oportunamente juntar-se os elementos republicanos dispersos, que
actuando isoladamente, se afiguravam insusceplíveis de dar à República a coesão e a estabilidade
indispensáveis ao seu progresso normal. Na mencionada reunião conjunta votou a assembleia uma moção
de confiança ao Directório para prosseguir nos trabalhos encetados; mas não deseja o Directório fazê-lo
sem dos seus correligionários e organismos locais colher a certeza de que entre todos e a este respeito
possiveLnente perfeita a uniformidade de vistas, atenta a desconfiança com que está sendo recebida pelo
PRP e pelos e seus e nossos adversários a nossa formação partidária, que sem o propósito de hostilizar ou
combater aquele partido, precisa, por bem da República, interpor-se entre ele e os monarquicos,
assegurando à defesa de regime o equilíbrio político, em permanente risco enquanto o poder continua
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A eleigão para a presidência da mesa da Câmara clos Deputados realizada no dia
2 de Dezembro de 1922 iria ter uma repercussão desproporcional na poiítica partidríria
portuguesa, face à sua real importância. Nesse dia. e como era usual faltaram à sessão
r,ários deputados da oposigão e do PRP. A oposição liderada pelo PRL e pelo PRRN
sentiu que poderia ter ai a oportunidade de obter uma vitória eleitoral que há muito lhe
escapava. Após a formação das listas e da votação verificou-se um empate com 44 votos
entre os candidatos Ernesto Sá Cardoso (PRRN) e João Luís Ricardo (PRP). Em virtude
das disposições regimentais foi Sá Cardoso, mais velho. que acabou por presidir nessa
ano à Càmara dos Deputados. Como vice-presidente foi eieito Afonso de Melo (PRL),
outro elemento do Btico anti-PRP26a.
Esta vitória dos representantes do partido reconstituinte e liberal incentivou uma
maior aproximação destes agrupamentos no seutido de fonlarem um partido
consen,ador, forte e coeso, capaz de fazer frente no Congresso e no país ao partido
democrático26s. Cunha Leal, n'O Século, referiu-se a este acontecimento como o "início
consen,adores da República" e um meio de "aclaramentoda aglutinação dos elementos
dos llocos partidarios"266. Alguns meses rnais tarde António Ginestal Machado
confirmou a capital deste acontecimento pata a união do partido liberal e
. O novo partido poderia clarificar melhor a situação político-partidríria
portuguesa, uma \rez que, como recoúecia António Ginestal lt4achado, ela necessário
"a existência dum partido das direitas, mas tambem duma força radical. Para o bom
equilíbrio é tão preciso um como o outro. t. .] O que não faz sentido e que um partido
radical, como se diz ser o democrático, tenha de fazer obra consen,adora. imposta pelas
circunstâncias do momento contra a vontade duma parte dos seus correligionários,
aqueles que encarn arÍr a verdadeira conente radica1ii268. O novo partido permitiria
encontrar soluções governatirras estáveis num período de instabilidade e de
fi'agmentação partidária. Este partido representala as correntes ordeiras e consen/adoras
do repubiicanisrno, situando-se à direita do radicalismo republicano e à esquerda das
correntes reaccionárias de cariz monárquico ou proto-fascista. Propunha soluções
govemativas de compromisso com a Nação. não excluindo nenhum português através
da moderação e da tolerância, pelo que poderia Íinalmente reunir atrás de si a,çropulação
rural e conservadora do país, fazendo frente à tradicional hegemonia do PRP'o''
A eleição de Sá Cardoso para a presidência da mesa da Câmara dos Deputados
teve ainda outra importante consequência. O segundo governo de António Maria da
Silva, formado a 30 de Novembro acabou por não se apresentar ao Parlamento, tendo o
PRP reunido as suas estruturas centrais para analisar a nova situagão política. A união
de toda a oposição colocava em risco o novo governo do PRP, dado que este não tinha a
maioria abioluta no Parlamento2To. Era necessário então, usar a tápticahabitual do PRP,
monopolizando pelo mesmo partido, cuja hegemoni4 constantemente disputada pelos inimigos das
instituições cada-vez mais sofrérá e com ela os interesses e a própria vida da República. Pelo Directório.
(a) Alvaro de Castro", Á Norma,25-l-1923,p.2.
'* Cf., Diário da Câmara dos Deputados, Sessão Preparatóri4 2-12-1922.
'ut Cf.,Circular do Directório PRRN assinadapelo líder, Álvaro de Casko, Á Norma,25'l-1923,p.2;"O
Partido Conservador", C orreio da Extr emadur a, 23 -12-1922, p. l -
'uu "Palavras serenas", O Século,5 de Dezembro de 1922
'67 António Ginestal Machado, República,l8-03-1923, p. 1.
268 António Ginestal Machado, O Regionalist a, 17 -12'1922, p. 2 -
'u' Cf., Luís Farinha, Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político... op. cit., pp.265'266; António
José Telo, Decadência e queda da I República Portuguesa, vo7. I, Lisboa, A Regra do Jogo, 1980, pp.
249-250.
270 Constitui-se um segundo Governo partidário liderado por António Maria da Silva em 30 de Novembro
de 1922 "que não pode fazer a sua apresentação ao Congresso da República em virtude do incidente
político deierminado pela constituição da mesa da Câmara dos Deputados. Apesar das instâncias do
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apeiando para o perigo que estava a comer a República e chamar para o go\rerno
algumas personalidades republicanas, em troca do apoio parlamentar de algum
agrupamento político. Desta vez os escolhidos foram os independentes, dada a posição
de força, então tomada pelo PRL e PRRN. O segundo executivo de António Maria da
Silva pediu a demissão ao Presidente da República no dia 7 de Dezembro de 1922, mas
foi encarregue-4_e voltar a formar governo, desta r.ez já com a inclusão de três ministros
independentes2Tl: Abranches Ferrão na Justiça, Fernándo Freiria na Guerra e Fernando
Brederode no comércio. João Crisóstomo, líder dos independentes, referiu que António
Maria da Silrra "procurou no seio dos parlamentares independentes uma efectiva
colaboragão". Os independentes reuniram-se, tendo decidido "facilitar uma solugão
ministerial que correspondesse aos altos interesses da Pálrria". Dai por diante os
independentes dariam uma "colaboração efectirza" ao governo e fariam uma
"ttscalizaçáo 
^_ 
benévola" no Parlamento2T2, sifuação que incomod.ava alguns
democráticos273.
Os directórios do PRL e PRRN estabeleceram negociações durante o início de
Dezenrbro de 1922 para se fundirem e criarem um grande partido da direita poruguesa
e obtirreram aprovação das suasjuntas consultivas para concluírem as negociações27a.
Directório para os nossos parlamentares fossem assíduos às sessões das Câmaras, quando se tem de
proceder à eleição do Presidente da Câmara dos Deputados fomos surpreendidos por uma combinação de
todas as aposições, que, mrm golpe político, conseguiram conquistar aquela posição parlamentar. Em face
da situação criada e por se tratar de um govemo exclusivamente partidário, pediu a demissão este segundo
ministério do nosso partido coru a presidência do sr. António Maria da Silva [7-12-1922]. A conjugaçâo
de todas as forças oposicionistas puúa em grave risco a vida do Governo, tanto mais que nem o PRP tem
a maioria absoluta na Câmara dos deputados, nem podia desde então contar com a dispersão das forças
oposicionistas, que assim se mostra\ram unidas e aguerridas. Estas considerações Ievaram o Directório, de
acordo com as juntas e grupo parlamentares, a aconselhar a constituição de um outro governo presidido
por aquele nosso ilustre correligioniirio. rnais fortalecido pela representação de individualidades do grupo
dos parlamentares independentes, cuja acção se achava integrada nalguns pontos de vista com a obra
administrativa realizada pelo governo do nosso partido. Uma nova dificuldade, porém, surgiu a breve
tempo [demissão do ministro da instrução]." O Directório, "Relatório político e administrativo do
Directório do Partido Republicano Português", O Reb ate, 21 -4-1923, p. 3.
271 O deputado independente, Leote do Rego, explicou na Câmara dãs Deputados, alguns meses depois,
como se processou a entrada dos deputados independentes no govemo de António Maria da Silva e como
se formou o grupo parlamentar dos independentes: "Por ocasião da última crise o Sr. Presidente da
República manifestou o desejo de consultar os Deputados independentes. Pela primeira vez reuniram. E
porque todos se encontraram de acordo quanto à resposta a dar a essa consulta, ela foi uma só. Foram de
parecer que o Sr. António Maria da Silva devia continuar no Governo, desde quo S. Exa. continuasse a
empregar os seus esforços para se manter a política de acalmação e concórdia em que foi possível
trabalhar-se tão efrcamrente na sessão do ano passado e que permitiu a votação dos orçamentos. Nós
fomos, mais longe: propusemos que se aproveitasse o ensejo para que algumas pastas fossem ocupadas
por Deputados deste, lado da Càmara. Imediatamente foi aceite; e foram escolhidos para as pastas da
Guerr4 Trabalho e Justiça três Deputados deste lado da Câmara. Mas esses Deputados, depois de
haverem aceite as pastas, não nos impuseram obrigação de dar apoio incondicional ao Governo, nem nós
ac^eitaríamostalimposição" (DiáriodaCâmaradosDeputados,15-6-1923,p.7).
'n Diário do Senado,6-3-1923,p. 20. O discurso foi pioferido no dia 12 de Dezembro de l922pelo líder
dos independentes, Joaquim Crisóstomo, na Câmara dos Deputados após a formação do 3." Governo de
António Maria da Silva com a inclusão de independentes.
"' Veia-se a posição assumida por José Augusto Ribeiro de Melo, senador do PRP no Senado, que
criticou a formação do 3.o governo de António Maria da Silva com a inclusão de alguns independentes
(Diário do Senado, 12-12-1922, pp. 23 -28).
"n A Junta Consultiva do PRl-ieuniu na noite de 12 de Dezembro de 1922 no Centro do Largo do
Calhariz em Lisboa, tendo aprovado a seguinte moção: "A Junta Consultiva do PRL ouvidas as
explicações do Directório e considerando que realrnente a aproximação dos par.tidos republicanos da
direita com o intuito de se formar uma grande força partidária, representa um facto de alto alcance
político e cujas consequências só podem trazer vantagens para a normalização da üda da República,
felicita o Directório pelo seu procedimento, e, reiterando-lhe toda a confiança, espera que ele saberá
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Coube ao senador Afonso de Lemos fazera apresentaçãc do Bloco Parlantentar
das Direitas Republicanas forunado pelo PRRN e pelo PRL no Senado no dia 12 de
Dezembro de lg22,há semelhança do que tinha feito o deputado Alvaro de Castro na
Càmarados Deputados. O líder do Bloco no Senado referiu que o seu propósito não era
"guerrear o pu.tido Republicano Português, mas sim o propósito de colaborar, não só
cóm este Góverno, mas com todos os partidos da República. paÍa a estabilização do
regime republicano, paÍa a verdadeira concórdia entre todos os republicanos e para que
defrnitivamente a RepriUtica possa impor-se ao país, não pelo teffor, nem por violências,
como até hoje, infelizrnente tem sucedid_o-. mas pelo respeito duma instituição
dignamente atlgiaa e que se faça arítar"275. No entanto, o objectivo deste bloco
consenador era criar condições para se tornar num partido forte e coeso, capaz de
substituir periodicamente o radicalismo republicano à frente do país. como notou
Augusto de Vasconcelos2T6. Aúur Brandão esclareceu que o objectivo imediato da fusão
.ruiorrr.guir formar "um governo nacional, que seja organizado no meio político e não
nos extrem os..."277 .
O Bloco Parlamentar levou algum tempo a orgatizar-se e a transfotmar-se num
no.r,o partido278. Durante o mês de Dezembro e Janeiro realizaram-se inúmeras reuniões
dos dôis partidos em diversas localidades. Algumas destas reuniões realízaram-se já em
sessões cãnjuntas, como a que ocoffeu no dia 4 de Janeiro de i923, na qual se reuniram
as comissõõs de fi'eguesia dã Lisboa do PRL e do PRRN27e.
Não obstante, algumas facções dos dois partidos elant contra a fusão ou
levantavam sérias dúr,idas sobre a exequibilidade da junç^{g de partidos conservadores.
que tão maus resultados tiúam tido no passado recente28o. inicialmente as comissões
rapidamente a bom termo as negociações iliciadas, para o que lhe confere plenos poderes" [O
Fígueir.ense. 14-12-1922, p. 1]. Os parlamentares e as cornissões políticas centrais dos reconstituintes
turnbe- se reuniram em meados de Dezembro para apreciar a constituição do Bloco Parlamentar e a
eventual fusão de reconstituintes e liberais. Sá Cardoso e Carlos Vasconcelos defenderam que o novo
partido deveria nascer "não para guerreÍu' o partido democrático, mas para servir o país e garantir a vida
àa Repúbtica". No final fói aprovada por aclamação uma moção apresentada por Pedrrc Pitta: "A
u.s..bleiu ouvidas as explicações do directório, recoúece que este procedeu inspirado nos altos
interesses da Pátria e da Rápública, reitera-lhe o seu caloroso apoio, confia na sua acção e passa à ordem
da noite" lD istrito da Guorda, 19-12-1922, p. l).2" Afonso de Lemos, Diário do Senado, 12-12-1922,p. 12.
"u ,,Todas as nossas dificuldades políticas, paixões exaltadas, agitações inoportunas e revoluções
desastrosas provinham da falta de partidos iolidamente organizados. Havia apenas um, o Partido
Republicano Português e com um partido só não pode viver regime algum, mesmo que isso pese aos
factiosos e jacobinos. Por um erro de visão política esse partido que tem sem dúvida prestado grandes
serviços à Iüpúbüca opôs-se sempre à organizaçáo e desenvolvimento dos outros partidos republicanos
em fórmação que anasia.am s"mpi" todosiles uma vida preciíria e incerta. Com a organizaçáo do Partido
Liberal u ritouiao melhorou consideravelmente: Já se pode constituir um Governo e um Parlamento fora
das fileiras do partido Democrático, mas a organtz-ação ainda não era ainda bastante sólida para resistir
aos embates dos jacobinos e dos exaltados e às suas empresas revolucioniirias". Augusto de Vasconcelos,
O Século, 23 -2-1923, p. l.
277 AÍtvÍ Brandão, Diário de Lisboa,l0-l-1923,p.4.
"' cf., Diário de Lisboa,25-l-1923,p.8.
"' cf, Diário de Lisboa,5-1-1923, p. 8.280,,4 organizaçáo donovo partido, é um facto importantíssimo para a vida do regime e poderia ser a base
do nossJ ressurgimento potiti"o t...]. E dizemos poderia, porque realmente, o facto político agora,
efectivado, nada mais é dã que a repetição daquele que praticaram os partidos evolucionista, unionista e
centrista, sem que, contudo, resultaàos práticos dele surgissem. É que a constituição dos partidos deverá
sempre 
'ser 
precedida dum exame de consciência dos seus organizadores, duma análise fria e
desapaixonadã das circunstâncias em que os partidos se constituem e dos objectivos arealizarr- Desde que
não seja assim, quaisquer tentativas, por mais hábeis, inteligentes ou bem intencionadas que sejam, estão
condenadas a um fricasso retumbante e irremediável". Costa Santos, "O novo partido das direitas",
República, 9 -l -1923, p. L
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políticas de Lisboa do Partido Reconstituinte não queriam a junção com o PRL28i, mas
posteriormente aceitaram a formação do novo partido. As maiores dúvidas sobre a fusão
prendiam-se com as discrepâncias entre a elite dos dois partidos. Um antigo liberal, que
não quis ingressar no no\ro partido, explicou assim a sua atitude em carta ao jornal
República: "<<São muitos gatos dentro do mesmo saco)). São muitos os marechais para
um só partido. Os marechais achando estreito o saco partidrírio para as suas ambições e
para a sua vaidade. gastam todo o seu tempo, náo a combater os adversiírios, mas a
ã"uorar-s. a si própliãs"2s2.
Alguns políticos liberais e reconstituintes decidiram não aderir ao novo partido.
Por exemplo, o Dr. Brito Camacho manteve-se estranho ao novo partido, em parte pelas
diferenças^^que mantinha com uma grande parte da opinião reconstituinte na
província283.
O deputado do PRRN António Joaquim Ferreira da Fonseca decidiu não aderir
ao no\/o partido pennanecendo independente. Na sua opinião "o Ítovo partido não pode
exercer, na política portuguesa, a função que se affogou. Que é que ele quer? Enquadrar
os elementos conser\radores da República, atraindo-os com a protnessa duma orientação
moderada. Impossível, porque os conser\/adores republicanos estão quase todos dentro
do partido democrático. Os outros ainda esperam pelo regresso do Sr. D. Manuel...".
Para António Joaquirn Ferreira da Fonseca seria mais interessante para equilibrar as
forças partidarias do regime a "organtzação dum agrupamento radical que viesse dar
consistência política, no campo da legalidade, às correntes extremistas da esquerda, que
vivent hoje ao sabor dos mais desordenados impulsos. A guena e o desmoronamento
económico que se lhe seguiu desenvolveram em todos os países aspirações exaltadas,
tendências ainda confusas para uma orgarizaçáo social diferente. Meter na engrenagem
constitucional essas aspirações suavizar a sua aspercza com a lubrificação dum
programa inteligente e oporhrnista - eis a grande missão dum partido que se propusesse,
na rrerdade, equilibrar os antagonismos políticos do nosso meio"zEa. Outro reconstituinte
que decidiu tornar-se independente foi o deputado Henrique Sátiro Lopes Pires
Monteiro. Embora tivesse reconhecido que poderia ser uma "sifuação transitória",
naquele momento achava que "devemos subordinar a nossa opinião à existência de
programas políticos, que reúnam elementos apreciáveis de acção governativa, evitando
a dispersão de energias e a confusão de opiniões resultantes de um individualismo, que
prejudica a normalidade do funcionamento constitucional dos dois Poderes do Estado",
não podia ingressar no novo agrupamento político, dado que "essa coesão não se
consegue pelo artificialismo de partidos políticos, que se formam sem raízes profundas
na opinião pública, sem objectivos claramente definidos, sem uma política positiva a
conseguir com soluçQ_es perfeitamente estudadas para os diferentes aspectos do
problema nacional"'Ü). Outros deputados reconstituintes decidiram tornar-se
independentes, embora a médio prazo se aproximassem do PRP, casos de Francisco da
Cunha Rego Chaves, Carlos Olavo Correia de Azevedo e Américo Olavo Correia de
Azevedo. Pelo contriário alguns dos deputados «governamentais>>, próximos de Cunha
Leal, que não tinham ingressado com o seu líder no PRL, acabariam por ingressar no
novo partido pela mão de Ctrnha Leal, casos Virgílio Costa e Lúcio Martins286.
281 Repúbl i c a, 27 -0 5 -1922, p. l.
2s2 República, 13-3-1923, p. 7.
'l' cf., Diárto de Lisboa,i-z-t9zz,p. s.
'80 António Joaquim Ferreira da Fonleca, Diário de Lisboa,l-3-1923,p.8.
'85 Pires Monteiro, Diário da Câmara dos Deputados, S-3-7923,p.4. 
'
"u Cf., o Século, 14-3-1923, p. 2.
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Nem todos os órgãos de imprensa dos dois pafiidos aderiram à fusão. O Correio
do Mütho, órgão do PRRN em Viana do Castelo, enveredou por uma liúa mais
esquerdista, vindo a aderiu ao Partido Republicano Radical em finais de Janeiro de
p)32s7.
2. Aformação do Partido Republicano Nacionalista
Z.l. Afundação do Partido Republicano Nacionalista
Após o acordo parlamentar as comissões políticas do PRRN e do PRL de Lisboa
foram informadas, rnaii do que consultadas. sobre a fundação do novo partido no dia 4
de .Taneiro de 1923288. Os centlos políticos liberais e reconstituintes de Lisboa reuniram
na segunda metade do mês de Janeiro tendo sido aprovadas, por unanimidade, moções
apoiando a fusão dos dois partidos sem prér'ia discussão de ideias, objectivos e
eitratégias28e. O Directorio do PRRN enviou uma circuiar às comissões políticas locais,
assinada por Alvaro de Castro. onde se apresenta\/a a fonnação do novo partido como
um facto praticamente consumado depois do Directório e do Grupo Parlamentar terem
votado favoravelmente pela fusão290. O PRL também enviou uma circular aos
presidentes dos diversos organismos políticos espalhados pelo país. O Directório do
irRL quelia "ou\rir todas as organizações partidárias, cujo voto é indispensável para à
fonnação definitiva da glande força política em vias de orgaruzação". Nesta circular os
correlígionários eram informados que o Directório e a Junta Consultiva do PRL já
tinharn dado "o assentimento unânime"lql à formação do novo partido. Algumas
semanas depois, o Directório do PRL informou os coneligionários atrar'és da
República, em 24 de Janeiro de 1923. que das 271 consultas que expediu sobre a
formação do novo partido. tinha recebido 209 respostas, sendo apenas uma
desfavorável2e2. Em virtude deste facto 'Julgou-se o Directório habilitado a encerrar o
281 Correio do Minho,3l-1-1923,p. l.
"t Cf., República, 5-l-1923, p. 2.
"'Veja-sã os casos do Centrõ Republicano Liberal - Ribeiro de Carvalho (República,20-l-1923, 
pp.1-2)
e das óomissões políticas reconstituintes reunidas no centro da Póvoa do Varzim (A Norma, 15-3-1923, p.
2).
'tu Cf.,Circular do Directório PRRN assinada pelo líder, Álvaro de Castro (A Norma,25-l'1923, 
p. 2).
'e' Ci'cu1ar do Partido Republicano Liberal, datado em Lisboa a 20 de Dezembro de 1922, Espólio
António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio 85511437.
2e2 Ve3a-se a seguinte carta enviada pelas comissões políticas liberais de Beja ao Directório do PRL:
"Aos digníssimos membros do Directório do Partido Republicano Liberal - Lisboa.
fendo riunido, conjuntamente as comissões Distrital e Municipal do nosso partido, em sessão assistida
por mrmerosoÁ correligionários, decidiu-se, com todo o entusiasmo, garantir a V. Ex.as o apoio
indispensável à boa marcha dos trabalhos conducentes à fusão.
Em úsoluta concordância com a doutrina exposta na circular de 20 do p. Findo, estas Comissões
confiam no êxito da patriótica missão que V. Ex.as se impuseram, desejando ardentemente todos os
nossos correligionárioi que o nosso partido consolide de vez a Republica e seja um poderoso instrumento
de progresso nacional.
Saúde e Fraternidade.
Beja, 14 de Dezembro de 1922
Pela Comissão Distrital do Partido Liberal
O Presidente




acordo com o Partido Reconstituinte"2e3. No entanto, não temos muitas notícias que as
orgaruzações regionais do PRL teúam reunido para emitir pareceres, o que nos leva a
concluir que apenas foram ouvidos os notiíreis locais2ea. Esta cultura partidárta de
submissão aos líderes é também notória na entrevista concedida por António Ginestal
Machado a um repórter do Diário de Lisboa no dia 26 de Janeiro. O futuro líder do
PRN ao explicar o assunto da próxima reunião entre liberais e reconstituintes disse o
seguinte: "Discutir-se-á o manifesto ao país que está sendo feito pelo Dr. Júlio Dantas...
rectifi que: apro\/ar-se-á, naturalmente sem obj ecçôes..."2e5.
A Comissão Executiva para a organizaçáo do partido ficou constituída por
Álvaro de^Çrastro, Júlio Dantas e António Ginestal Machãdo, ficando o primeiro como
presidente2e6. N,Ies-o aqui tentou-se dar uma certa proporcionalidade ô equilíbrio na
distribuição de poder dos dois partidos que se iam fundir. O presidente representava a
ala reconstituinte, minoritária, Júlio Dantas e António Ginestal Machado a ala liberal,
rnaioritaria. No dia 25 de Janeiro de 1923 reuniu a Comissão Executiva do novo partido
a fim de marcar uma nova reunião dos directórios liberais e reconstituinte. O primeiro
Congresso do novo partido estava projectado para finais de Fevereiro. tendo sido
nomeada uma comissão organizadora e outra para elaborar o respectivo programa2eT.
Nas semanas seguintes houve uma série de reuniões partidárias para ultimar a
apresentação do novo partido: iniciou-se a preparação do Congresso partidário. discutiu-
se o Manifesto a apresentar ao país e debateu-se o nome a atribuir ao no\/o partido2es.
No dia 5 de Fevereiro reuniram no Palácio do Calhariz os directórios do PRL e PRRN,
tendo declarado extintos os dois partidos. Não foi ainda possír,el chegar a um consenso
sobre o nome a atribuir ao no\ro agrupamento político. As denominações de ParÍido
Republicano Constitucionalista e Partido Republicano das Direitas não receberam os
apoios necessários2ee. No dia seguinte rroltaram a reunir os directórios e os
parlamentares dos dois antigos partidos, tendo sido apreciado o manifesto a apresenlar
ao país elaborado por Júlio Dantas. Este documento político já tiúa sido aprovado
pelos dois directórios e recebeu desta assembleia o seu aplauso unânime. Trocaram-se
ainda impressões sobre a orientação prog^lqmática do partido e marcou-se a realização
do Congresso para 17, 18 e 19 de Março300. Passou-se depois à escolha do título a dar
ao novo partido. Depois de longa discussão votou-se a seguinte designação: Partido
Republtcano Nacionalista. Porem. o nome escolhido teve uma escassa margem de três
votos. Esta designação poderia transparecer uma certa -insatisfação com o regime
político constitucional vigente e uma posição conservadora3Ol. A tendência ordeira, mas
moderada, do partido era diversas vezes acenfuada, no entanto não era "conservador no
sentido moniírquico da palavra, porque se" tratava "de uma força republicana de
{gaquim Lança", O Bejense, 14-01-1923,p. l.
2e3. República, 24-l -1923,p. I ; Cf., A Prottíncia, 28-l -1923, p. 3.
"* As comissões políticas do Partido Republicano Liberal e do Partido Republicano de Reconstituição
Nacional de Vila Real reuniram conjuntamente, tendo por unanimidade, dado o seu voto à firsão dos dois
partidos e à estratégia dos seus directórios. Logo nessa reunião foi constituída a comissão distital do
novo partido, sem qualquer discussão de ideias e projectos e sem votação. Cf., República, 13-3-1923,p.
l; O Século, 13-01-1923, p. 2.
2e5 António Ginestal Mac[ado, Diário de Lisboa,26-l-1923,p.5.
?'-'_ ct., Diário de Lisboa, 7 -2-1923, p. 5.
2e7 República, 24-l-1922, p.l.
i]l cf., o Século, 8-2-1923, p. 2.
"t cf., o Século,6-2-1923,p.2.
loo Cf., o Século,9-2-1923,p.2.
'ot Cf., Diário de Lisboa, 11-2-1923, p. 1; Ernesto Castro Leal, Nação e Nqcionalismo. A Cruzada D.
NunoÁlvaresPereiraeasOrigensdoEstadoNovo,(1918-1938),Lisboa,EdiçõesCosmos, 1999,p. 157.
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govemo paÍa contlapor ao partido democrático no poder"302' Não obstante, a ala
ãsquerdisia do partido liderada por Alvaro de Castro defendia publicamente que o novo
partido não erá "nem poderá ser um «partido consenador». Seria antes "um partido
moderado, [...] defenso-r da Constituição e da ordem e servindo as ideias nacionais 
por
processos moderados"303.
O nome escoihido recolheu logo críticas, algumas vindas do interior do novo
partido. Eduardo Alfredo de Sousa não compreendia, por exemplo, _9ue um 
partido que
se diz moderado e conservador, se apelide de nacionalista...""'o. Esta opção também
recebia reparos pelo facto de os católicos terem tido um partido com essa denominação
no frnal da Monarquia30s. A escolha deste nome para o partido provocou também o
protesto do grupo de «AcAão Nacionalista», liderado por João de Castro Osório, uma
,", q,r" 
"orriidãtu- 
que tiúa sido cometido um roubo, pois tiúam-se apoderado da
designação «Nacionaiista»306. A designação escolhida também recebeu críticas de
outrãs quadrantes políticos. Raul Proença criticou duramente "o sentido in'itantemente
chauvinista, patrioteiro e reaccionilrio que" a palavra nacionalista "tomou no
vocabulário pàfiti"o do nosso tempo" e com algum sarcasmo sobr:e futuro deste novo
agfljpalnento concluiu: "Rezemos um padre-nosso por alma do partido nacionalista
pãrtuguês"3o7. Custódio de Paiva, deputado democrático e chefe de gabinete de António
ivtar.ia aa Sih,a, era daopiniâo que era ate bastante "conveniente a formação dum grande
partido para a Repúblióa e pala o P?i:" possibilitando a substituição do governo do
irRp, "qu*do ele precisal dáscansar"3os. O deputado monárquico. Morais de Can'alho,
afrrmou não podelem haver "partidos republicanos consen,adores - e os que têm
existido têm iervido apenas para fortalecer a corrente democrática". Salientou ainda
algo muito comentado na imprensa da época - "o desacordo dos seus chefes. Ginestal
Machado e Barros Queiroz dãsejam-no conservador. Conservar sem deformar - disse o
Sr. Ginestal Machàdo, para inteligências raras... O Sr. Álr'aro de Castro, antigo
democrático, pretende qúe ele seja radical". Em relação ao nome escolhido achou-o
,.infelicíssimo (...) e copiado... A palavra nacionalista em si não dá nada. E vaga como
tantas outras. Nacionalistas somos nós todos - os que não queremos o Iberismo, por
exemplo"30e. O Sr. José de Macedo, secretário do Partido Republicano Radical, numa
mesa da Brasileira do Rocio, em entrevista ao Diário de Lisboa disse o que pensava da
formação do PRN: "Não dá nada. Não se convencem de que na República liquidam
todas ás tentativas conservadoras... E os exemplos aí estão: Pimenta de Castro e Sidónio
pais. Faliram esses. Hão-de falir os outos. Porque se está a esboroar o pal-ti*o
democrático? Pela mania de conservantismo que subiu à cabeça dos seus dirigentes""".
No dia 15 de Fevereiro, às 22 horas, realizou-se a primeira reunião formal do
pRN no Palácio do Conde d'Azambuj4 também conhecido por Palácio do Calhariz.
perante vasta assistência discursaram alguns dos notáveis do novo partido. Sá Cardoso,
'0' BarrozQueiroz, Diór io de Lisb oa, l-2-1923, p. 8.
303 Álvaro de Castro, Diário de Lisboa,27-l'1923,p.8.
3@ Eduardo Alfredo de Sousa, Diório de Lisboa,8-3-1923, p.5.
'o' Cf., Constancio de Oliveira, República, ll'3-1923,p. l.,ou ,,Seúor Director do «Coneio da Manhã» - Dolorosamente surpreendido, devo dizê-lo, com a
exploração política que procura fazer-se com a ideia já lançada de nacionalismo português, crismando
.o-.rr. oó-. u1n miseiável partido.eleitoral da república, venho pedir a V. para no seu jomal lavrar o
vibrante protesto dos nacionalistas portugueses [...].;', João de Castro Osório, Correio da Manhã, l0-2-
1923,p.i. V"iu-." também os protástos ãos dirigentes Acção Nacional Lusitana, Correio da Manhã,ll-
2-7923,p.1.
,0, Raui iro"nçu, .,O nacionalismo", Seara Nova, n.o 21, Fevereiro-Março de 1923, p. 141.
308 Custódio de Paiva Didrio de Lisboa,16-2-1923,p.4.
3oe Morais de Carvalho, Diário de Lisboa, 16'2-1923, p.8.
3r0 José de Macedo, Diário de Lisboa,24'2'1923,p.5.
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António Ginestal N4achado, Álvaro de Castro. Cuúa Leal e Júlio Dantas saiientaram o
carácter conservador, tolerante e moderado do PRN e a sua disponibilidade para assumir
a chefia do soverno, libertando assim o país da Ditadura do PRP e da sua política
radical3lt. "
Finalmente no dia 17 de Fevereiro de 1923 o Partido Republicano Nacionalista
foi apresentado a todo o país através de um manifesto pubiicado em diversos jornais.
Este manifesto tinha sido aprovado pelos dois Directórios no dia 7 de Fevereiro e
informava o seguinte: "os Directórios do Partido Republicano Liberal e do Partido
Republicano de Reconstituição Nacional reunidos em sessão conjunta, tendo ouvido
previamente todas as suas comissões e núcleos políticos existentes no país, deliberaram,
por unanirnidade de rrotos e em harmonia com os resultados da consulta" dissolrrer os
dois partidos e "promover a formação dum novo organismo partidário, estruturalmente
republicano". O motivo principal que levou a esta fusão foi o facto de "neúum dos dois
partidos que" desapareceram terem conseguido "atingir um estado de organização que
the permitisse equilibrar as forças do partido democrático, detentor da organização do
velho Partido Republicano Português". "O reconhecimento deste facto determinou,
como primeira consequência, a fonnação do bloco das direitas" no Par{amento em
Dezembro de t922, "que imprimiu unidade à direcção dos dois partidos e coordenagão à
sua acção par'1amentar". No entanto, esta opção foi apenas uma atitude transitória, dado
que o objectivo último era formar uma "organizaçào pennanente e deÍinitirra das forgas
políticas das direitas num partido único, distinto dos seus dois componentes
originários". O novo agrupamento político pletendia alterar o sistema partidáio que
tinha vigorado durante a República contribuindo para uma situação de equilíbrio. sem a
qual "são difíceis, senão impossír,eis, as soluções constitucionais que não tendam à
consen/ação do Partido Democrático no Poder". Este objectivo apenas seria
concretizár,el com a criação de um partido noyo e não apenas com a fusão dos dois
antigos partidos que teria certamente uma vida curta e instável. Este novo partido
permitiria o ingresso dos membros do PRL e do PRRN, mas também de cidadãos
republicanos consen/adores que estando afastados da política até ai, ingressariam no
novo partido, conscientes da possibilidade redentora que se abria à República com a
formação deste "sólido partido de govemo, representativo das correntes moderadas". O
Partido Republicano Nacionalista pretendia "completar a obra de nacionalização da
República" integrando os elementos monarquicos e advers:írios do regime, dado que a
República "não era apenas um regime para os republicanos, mas um regime para todos
os portugueses". A formação do Partido Republicano Nacionalista iria simplificar,
sistematizar e equilibrar as forças políticas republicanas portuguesas em dois grandes
grupos: à esquerda a opinião radical reunida em torno do PRP e à direita a opinião
conservadora agrupada em tomo do PRN. Para os críticos do sistema de alternância do
poder de dois partidos o PRN utrlizaum argumento muito simples e directo: "pode não
ser bom que existam apenas dois, mas seria pior se existisse só um", dado que na hora
que esse único partido, fatigado pelo diuturno exercício da fungão governativa, tivesse
de abandonar o govemo, não encontraria outro partido apto para lhe suceder". O
programa detalhado do PRN teria de ser submetido ao primeiro Congresso, mas
existiam já três características claras que tinham presidido à formagão deste paÍido: o
princípio constitucionalista - a sua acção iria pautar-se pela "mais estita observância
do estatuto fundamental do Estado"; o principio nocionalista - respeitando "as tradições
nacionais, alma da própria Pátria"; o princípio da moderaçdo - "dentro daquele espÍrito
de tolerância que hoje, mais do que nunca tem de presidir ao govemo dois povos". Na
"' Cf., o Sécalo,16-2-1923,p.2.
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sua opinião, a acçáo radical tinha-se prolongado demasiado em Porfugal, demolindo
tradições, monumentos e homens e entrando no camiúo perigoso da intolerância
religiosa e da intransigência política, impeditivas de uma obra duradoura de
reconstrução nacional. dadaa falta de pazintema. O novo partido quando abraçasse o
Poder iria governar sem fraquezas. mas sem violê^ncias, tomando "pela moderação dos
seus processos. amada e respeitada a República"3lz. O desenvolvimento económico e
social do país estava dependente da ordem pública, facto já assinalado por outros
rnanifestos nacionalistas. como o da Cruzada Nuno Alvares de 1921 redigido por
Henrique Trindade Coelho3 13.
O Partido Republicano Nacionalista foi apresentado na Câmara dos Deputados
no dia 19 de Fevereiro de 1923. Alr,aro de Castro fez o discurso inaugural tendo
referido que o novo pafiido "deseja actuar intensamente dentro da Constituição e denmo
da ordern". O novo partido declarava-se "profundamente republicano", enquadrado
"dentro dos princípios que foram fixados pela constituição de i911" e animado por um
espírito de "toleràrcia e progresso""o. O PRP pela voz do deputado Paiva Gomes
saudou o no\ro agrupamento político. Carvalho da Sih,a, em nome da minoria
monarquica, declarou que sempre tinha tido uma excelente relação com todos os antigos
partidos republicanos consetaradores e "sendo assim, não há ruzão para que essa
situagão se modifique. pelo simples facto de terem mudado de nome", tanto mais que
"pelas declarações que o Sr. Alvaro de Castro acaba de fazer à Câmara, vê-se que não
são alteradas as condições, em que ate agora o Par'lamento tem vit,ido", continuando o
novo paftido a aguardar "com serenidade o mornento em que possa ser útil a sua acção
no Governo?'315. Lino Neto em representação do Partido Católico congratulou o PRN
pelo facto de dizer ao País que quer respeitar "a tradição religiosa nacional", dado que
"a Igreja e a tradição religiosa devem ser consideradas como um dos elementos do
.tor.ã património nacional"316. O N4inistro das Finanças, Vitorino Guimarães, em
representaçâo do Governo cumprimentou o novo paúido, tendo apreciado a atitude
deste para o governo no sentido de realizar uma "fiscalização severa, para o
cumprimento aa tei e para que a moralidade triunfe"3l7.
Ainda nesse dia reuniu pela primeira vez o Directório provisório do PRN
composto pelos antigos membros dos Directórios do PRL e PRRN, tendo nomeado uma
comissão para elaborar o programa partidário e outra para elaborar a lei orgânica do
partido para apresentar no 1.o Congresso do PRN. O Directório analisou a atitude a
assumir perante a proposta de empréstimo, contrato de tabacos e vencimentos dos
funcionários. Deliberou ainda que os orçamentos deveriam ser discutidos na
generalidade, mas em bloco. Por último, convocou os parlamentares nacionalistas para
úma retrnião arealizar no dia 2l deFevereiro3ls.
3r2 Os Directórios, "Partido Republicano Nacionalista. Manifesto ao País", República, 17'2-1923, p.l. O
Manifesto foi tambémpublicado n' O Sécalo (17-2-1923, p. 1), e noutros jornais de província, órgãos
oficiais do PRN, como I Beira (Santa Comba Dáo,24-2-1923,p. l) e A Concórdia, (Arcos de Valdevez,
25-2-1923, p. l; 4-3-1923, p. 1). O Manifesto foi aprovado pelos directórios do PRRN e do PRL na sala
das sessões em 7 de Fevereiro de 1923.
3r3 Emesto Castro Leal, Nação e Nacionalismo... op. cit., pp. 156-157.
"o Álvaro de Castro, Dtório da Câmara dos Deputados,lg-2-1923, pp. 15-16.
315 Carvalho da Silva, Diário da Câmara dos Deputados,lg-2-1923, pp. 16-17.
3" Lino Neto, Diário da Câmara dos Deputados, l9-2-1923,p. 17.
317 Vitorino Guimarães, Diário da Câmara dos Deputados,lg-2-1923,p. 17.
318 Comissão encarregada de elaborar o programa partidário: José Barbosa; Moura Pinto; Vasconcelos e
Sá; Raul Portela; Júlio Dantas. Comissão nomeada para elaborar a lei orgânica do PRN: Xavier da Silva;
Paulo Menan o (Repúb I t c a, 20 -2- 1923, p. 2; O S é cul o, 22-2-1923, p. 2).
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No dia 20 de Fevereiro de 1923 representantes do Directório do PRN foram
recebidos pelo Chefe de Estado a frm de lhe comunicar a formagão da nova agremiação
partidaria. Da delegaçáo faziam parte, Álvaro de Castro (antigo membro do PRRN),
Banoz Queirós e Augusto de Vasconcelos (antigos membros do PRL), mantendo-se
assim a proporção habitual que dava maioria à corrente tiberal frente à reconstituinte3te.
Nesse dia fez-se tambem a apresentação do novo partido no Senado. Augusto de
Vasconcelos referiu-se, no seu discurso, ao facto de as dificuldades políticas do país
provirem "da falta de partidos solidamente organizados", à excepção do PRP. Embora
este partido tivesse "prestado ao país e ao regime altos serviços", não harria regimes
desenvolvidos que vivessem com um só Partido. Os democráticos tinham inclusive
dificultado a constituição de outros partidos. pensando (erradamente) que estarram a
prestar um serviço ao regime. O novo partido republicano conservador teria de aprender
com os erros do Partido Republicano Liberal. que embora sólido não consegúu "resistir
aos embates dos jacobinos e dos extremistas e às suas empresas revolucionárias".
Chegava "assim a República à sua maioridade, com as forças políticas devidamente
organizadas", com. um partido avançado e um pafiido conservador. O PRN defendia
"ideias amplamente liberais, genuinamente democráticas (...), mas com respeito pelas
tladições da nossa raga. pelas suas crenças e pelo seu carácter"320, facto que levou o
representante da minoria católica, Dias de Andrade, a manifestar a sua satisfação pela
formação da nova organização partidária que correspondia a "uma necessidade social e
política dentro do regime" e estava destinada a ser ulna "grande força de Governo"32i.
Pereira Osório, representando o Partido Dernocrático demonstrou confianga no novo
partido, dado que era "estruturalmente republicano" e reconheceu que havia falta de um
"outro partido, que pelo valor pessoal dos indirríduos que o comporúam e pelo valor
numérico possa estabelecer equilíbrio dentro da República com o Partido
Denrocrático»322. Tomás de \/ilhena, em representação do grupo monárquico,
rnanifestou simpatia pelas individualidades que compõem o novo partido conservador,
mas confessou "não confiar muito no seu esforço" de engrandecimento da Pátria, dado
que existia um "n1al deraiz" na República por esta, estar "fora da tradição nacional"323.
Pelos independentes discursou Joaquim Crisóstomo, tendo declarado que o PRN tinha
no seu seio alguns "dos mais valiosos [elementos] que existem em Portugal" e que não
era justo que o Partido Democrático fosse "o único a arcar indefinidamente com as
responsabilidades do Governo"3z4. Em nome do Governo, Queiroz Vaz Guedes,
Ministro do Comércio e Comunicações assegurou que o poder executivo congratulava-
se pela criação desta força conservadora que com o "enquadramento de todas as forças
das direitas" iria certamente "ter a força necessária e efrcaz para governar o país quando
o partido democrático" abandonasse o Poder325.
O momento da firndação de um novo partido político é importantíssimo pela
forma como são repartidos os poderes dentro da organtzaçáo. A fundação do Partido
Republicano Nacionalista, à semelhança dos outuos partidos republicanos
conservadores, inclui-se na categgçr_a que Mawice Duverger denominou de criação
interna ou de origem parlamentrária326. Aprópria imprensa da época reconhecia que não
eram os partidos que formavam o Parlamento. O Parlamento é que criava os partidos e
"' Cf., o Sécalo, 20-2-1923, p. 2.
320 Augusto de Vasconcelos, Diário do Senado,2}-2-lg23,pp. 3-4.
"' Dias de Andrade, Diário do Senado,20-2-1923,p.5.
322 PereiaOsório, Diário do Senado,2}-2-tg23,pp. 4-5.
38 Tomás de Vilhena, Diário do Senado,20-2-1923,p.5.
324 Joaquim Crisóstomo, Diário do Senado,20-2-7923,p.6.
3's 
Queiroz Vaz Guedes, Diário do Senado,20-2-1923,pp.6-7
"u Cf., Mawice Duverger, Os partidos políticos,Rio de Janeiro, ZaharEditores, 1970,pp. 19-33
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as facções327. Para o Diário de Lisboa. o no\/o pafiido representava "uma honrada
tentativa para constituir um partido, no silêncio dos gabinetes""o. Antonio Ginestal
Machado, o líder do bloco foi muito claro quanto às etapas da formação do novo
agrupamento partidário: "Os fundamentos estão feitos - é o bloco parlamentar
.ónriituído nas Câmaras por liberais e reconstituintes". A consulta das comissões
políticas intermédias face à opção tomada e a formação do partido na pror'íncia estava
ieservada para uma fase posterior: "Não pode ser já, de momento. Têm de ser ouvidos
coneligionários e feitas as consultas necessárias. Brevemente, jâ, reúne a junta
consultiva do partido. Daí sairá uma indicação que, a ser favorár,el à nova força política
que se prepara, terá como consequência uma maior actividade, indo o directório e os
mais gràduados membros do partido, junto dos correligionários da província a explicar
us uuntugarrs da organizaçáo nascente". E, finalmente. "num congresso, onde já todos os
republicános agora dispersos se encontrem, ficará *efinitivamente constituído o partido
qüe terá a guiá-lo u roui. absoluta fé na República"32e.
O processo de filiação no Partido Republicano Nacionalista foi executado de
cima para baixo. Primeiro desvincularam-se os parlamentares que levaram consigo os
líderes regionais e estes os membros locais. A filiação era feita "por intermédio de", ou
seja por razões de solidariedade ou de dependência pessoal, muito mais de que por um
acto de identificação política e ideológica. Foi ulr processo amigo a amigo, patrono a
.iil"e'õ.-a 
"fr^*"a" 
"adesão da cameirada" ou "fiiiação por pirâmides dã amigos"33l.
O desenvoh,imento organizativo inicial do PRN deu-se pois atrar'és de um processo
misto de penetração territorial e de difusão territorial. Por um lado, o <<centro>>
controlou i estimulou a adesão da periferia, mas as elites locais tiveram um papel
essencial na constituição das comissões políticas, dos centros políticos e dos orgão^l^de
imprensa local que posteriormente se integraram nas esttuturas nacionais do partido332'
2.2. Aconstituição do Partido Republicano Nacionalista na província
Nos meses de Fevereiro, Março e Abril de 1923 procedeu-se à inauguragão de
diversos centros nacionalistas e à criação de inúmeras comissões políticas do PRN por
todo o país. A organização e estruturação do PRN acompanhavam a estrutura
administrativa tradicional, cobrindo o território com comissões distritais, concelhias e
de freguesia, contrariado a ideia inicial de Álvaro de Castro, que defendia a otganizaçáo
do panido em função dos círculos eleitorais, que permitiria maximizar a força eleitoral
do partido333.
32' Diário de Lisboa, 7 -4-1925, p. 16.
32' Diário de Lisboa, 3-5-1923, p. l.
32e António Ginestal Machado, República, l0 -12-1922, p. l -
"o Veia-se o exemplo de Pombal retratado no jornal O Regionalista: "O grande influente eleitoral de
Pombi sr. Padre Joie Nogueira ofereceu ao nosso amigo e correligionii'rio Acácio Augusto da Silva todo
o seu préstimo e o dos seus amigos para a formação do novo partido, dando-lhe ao mesmo tempo plenos
poderés para escolher nomes para as futuras comissões", O Regionalista,24-12-1922,p. 1.
3', V"iu-i. o processo r.*.ú*rc ocorrido na formação do Partido Reconstituinte: João Manuel Garcia
Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconsfituinte-.. op. cit., pp. 4147.
332 Sobre a distinção enfe penetraçdo territorial e difusdo territorial veja-se: Angelo Panebianco,
Modelos de Partido. Organizàción y poder en los partidos políticos, Madrid, Alianza Universidad, 1990,
110-ll1; Luis Arranzútario, "Modelos de partido", Ayer,n! 20,1995, pp. 81-110; Femando Farelo
Lopes, "Partidos Políticos" in Fernando Farelo Lopes; André Freire, Partidos Políticos e Sistemas
Eleitorais. Uma introdução,Oeias, Celta Editora,2002, pp. 19-20.
"' Cf., Álvaro de Castro, Diário de Lisboa,27'l-1923,p.8.
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No dia 5 de Fevereiro os membros dos directórios do PRL e PRRN decidirarn
que a direcção do novo partido na província seria assegurada, até ao Congresso, pelas
comissões dos dois partidos em conjunto. Nos locais onde existisse apenas um partido
organizado seriam integrados nessa comissão membros do outro partido33a.
Em Castelo Branco, a orgaruzação do novo partido começou logo no dia 28 de
Janeiro com uma reunião dos membros do partido reconstituinte e liberai. Desta reunião
saiu a eleição de uma comissão organizadora, com elementos dos dois partidos
fundadores, no intuito de organizarem o novo partido no distrito33s. Nos meses








Em Braga, no início de Janeiro, os reconstituintes constituíram uma comissão
para estabelecerem negociações com os liberais'40. E n lr4arço constituiu-se uma
comissão distrital do PRN e nos meses seguintes foram-se formando comissões
municipais em quase tod.os os concelhos do distrito341.
No dia 11 de Fevereiro os liberais e reconstituintes de Santarém reuniram-se no
Centro Liberal a fim de oficializar a fusão e proceder à organização local do novo
partido3a2. Mas a Comissão Municipal do Partidà Republicano Nacionalista e os corpos
gerentes do Centro Republicano Nacionalistas apenas seriam eleitas a28 de Ahril3a3.
No dia 25 de Fevereiro, numa sessão de homenagem a António Granjo e Brito
Camacho, inaugurou-se o Centro Nacionalista do Barreiro, tendo participado alguns
altos dirigentes do novo partido, com destaque para os deputados Pedro Pita, Eugénio
Aresta e Joaquim Brandão'**.
Os reconstituintes e os liberais acordaram, em27 de Fevereiro de 1923, nurla
reunião conjunta realizada no antigo centro político do PRRN em Évora. a extinção dos
dois partidos e a organização do Partido Republicano Nacionalista no concelho e no
distrito. O novo centro político denominou-se - Centro Republicano Nacionalista. No
dia i de Março de 1923 o novo centro iniciou a sua actividade com 230 sócios
fundadores fruto da inscrição dos antigos reconstituintes e liberais, bem como de alguns
independentes3as.
Em Mesão Frio os principais influentes locais dos partidos republicanos
conservadores decidiram aderir ao Partido Republicano Nacionalista no dia 7 de Março
de 1923 sem prévia audição dos correligionários, tendo formado uma comissão política
municipal e manifestado a intenção de criar um centro partidário tendo como pakono o
Dr. RaúlLelo Portela, cacique regional com os adequados contactos na capital3a6.
Na sede do antigo Centro Liberal de Vila Nova de Gaia decorreu uma sessão no
início de Março em que tomaram parte alguns membros dos extintos PRL e PRRN com
o objectivo de organizarem uma comissão política conceihia do novo partido3aT. No
l]1Cf., oSéculo,6-2-1923,p.2. !,
33s A Província, 4-2-1923, p. I .
336 A Província, ll-3-1923,p.3.
337 A Proyíncia, 134-1923,p.3.
338 A Província, 204-1923, p. 2.
33e A Proyíncia, 03-6-1923, p. 3 .
3ao 
O Popular,l4-1-1923,p. l.
'o' A Verdade, 3-5-1923, p. 2.
'n\Cf., Correio da Extremadura, l0-2-1923,p. l. l
'n.' Cf., Correio da Extremadura,23-4-1923,p. 1.3e República, 28-2-1923, p. 2.
'n' Liwo de Sócios lnscritos - Centro Republicano Nacionalista (Évora), Arquivo Particular de Cláudio
Percheiro - Évora (em posse da família).
'ou Cf., República, 73-3-1923, p.l .
3a7 República, I l-3-1923, p. l.
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Porto. os trabalhos de organizaçã,o do novo partido iniciaram-se no final de Fevereir.o,
podendo os interessados inscrever-se na Rua 
^Chã, 
n! 17 ,1 .o das 21 horas às 24 horas3a8.
i.{o entanto, os liberais que concordavam com a orgaruzaçáo do PRN só reuniram com
os reconstituintes no dia 11 de Março. A reunião decorreu no antigo Centro Liberal,
tendo sido organizado uma comissão distrital e concelhia provisória do novo partido.
fruto da fusão das antigas estruturas3an. E* Abril já estavam orgartrzadas quase todas as
comissões de paróquia do PRN no Porto, fruto do empenho de Abílio Marques
Mourão350.
Nas Caldas da Rainha, as comissões políticas do PRN foram apresentadas em 11
de Março de 1923 no jomal local O-. Regionalista, antigo órgão reconstituinte,
convertido ao novo agrupamento político3s1.
Na Póvoa do Varzim, como os reconstituintes é que tiúam a estrutura mais
sólida, foram eles que lideraram o processo de constituição do PRN, tendo chamado
alguns liberais para as reuniões no seu centro político. No entanlo, mantiveram as
*tigu, comissõãs do PRRN até ao congresso nàcional do PRN352. Nesta localidade
alguns liberais recusaram-se a ingressur riro.'u agrerniação política3s3.
Na Guarda, a organização e dinamização do Partido Republicano Nacionalista
ficou a cargo de Afonso José Maldonado e António Ginestal N4achado ficou com a
chefia do Distrito, devido a ser natural de Almeida. Só em Outubro é que foi possír'el
constituir a comissão concelhia e utna comissão distrital provisória, uma \/ez que nem
todos os concelhos estavam representados3sa.
O directório do PRN deliberou que as eleições para as comissões políticas locais
se realizassem em todo o país no mês de Abril, Íicando o dia à escolha das respectivas
comissões locais3ss. Os membros do directório realizaram, nesse mês. diversas viagens
à pror,íncia no sentido de dinamizarem o eruaizamento das comissões políticas em
diversas localidades356.
Algumas comissões políticas optaram por não reabzar eleições. tendo as
comissões polÍticas sido escolhidas por 4clamação, c_asos das comissões políticas de
vila Nova áe Gaia357, oliveira do Douro358 e Penafiel35e.
Noutras localidades a organização das comissões políticas esteve a cargo de
importantes influentes regionais que angariavam apoios atrar,és dos seus inúmeros
u*igor políticos. Em Rio Maior, as comissões políticas das Juntas de Freguesia do
conõehó comunicaram que foram fundadas "a convite do gosso amigo e prestigioso
correligioniírio Sr. António de Sousa Varela, ilustre senador"360.-Em 
Coimbra, a comissão municipal e os órgãos gerentes do centro político
nacionalista tomaram posse no dia 7 de Abril, tendo estado presente, em representação
do Directório do PRN, o Dr. Álvaro de Castro. No dia 16 do mesmo mês, foi eleita a
3a8 República, 22-2-1923, p. 2.
3ae Repúbl ic a, lO-3 -1923, p. | ; A Norm a, I 5 -3'1923, p - 2.
350 República, 5-4-1923, p. 2.
35r João B. §ena, "Caldi da Raiúa, 1887-1927','tn Terras de Águas: Caldas da Rainha, História e
cultura,caldas da Raiú4 câmara Municipal das caldas da Raiú4 1993, p. 437.
352 A Norma, 15-3-1923, p. 2.
353 A Norma, 194-1923, p. 2.
'* Dist ito da Guarda,2l-10-1923,p. I
35s República, 24-3-1923, p. l.
356 República, 12-4-1923, p. 2.
357 República, ll-4-1923, p. 2.
3s8 República, 20-4-1923, p. 2.
35e República, 22-4-1923, p.2.
360 República, 14-3-1923, p. 2.
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comissão distrital de Coirnbra com a presença de delegados de caÍorze comissões
políticas municipais36 1.
Nalguns centros urbanos, como o Porto e Aveiro, o Partido Republicano
Nacionalista mostrou algumas dificuldades de implantação. As comissões organizadoras
do partido, nestas duas cidades, só tomaram posse em meados de Abril de 7924362. Em
Beja, a orgaruzação concludente do Partido também só ocorreu após o I Congresso
partidrírio. Antes disso, a 26 de Fevereiro, tinham reunido as comissões políticas dos
dois partidos para escolher a representação ao congresso do PRN. Posteriormente numa
sessão realizada no dia 26 de Abril de 1923 no Centro Republicano Nacionalista desta
cidade Alentejana foram eleitas a Comissão Orgaruzadoia do partido no Distrito, a
Comissão Municipal de Beja e aclamada a Direcção do Centro Nacionalista Bejense363.
Esta dificuldade de organizaçã,o nalgumas localidades levou o Directório a decidir
proÍrogar o prazo fixado para a eleição das comissões políticas até ao final do mês de
Maio36a.
No final de Abril, o directório do PRN incumbiu os notár,eis Afonso de À4elo e
Elísio Cardoso Pessoa, em colaboração com os par-lamentares e antigos gorrernadores
civis de Viseu, de organizarem o PRN na Beira Alta365.
Ern Vila Real. no dia25 de Abril, foram eleitas as comissões políticas do Centro
Republicano Nacionalista. da Co_rJissão lr4unicipal e das freguesias da cidade. A eleição
da comissão Distrital foi adiada366.
O rnês de Maio marcou o início do conflito parlamentar entre o PRN e o PRP,
tendo os deputados e senadores nacionalistas abandonado o seu lugar no Congresso. Foi
uma fase de uma certa interrupção na estruturação do PRN na pror,íncia. O PRN
concentrou todas as suas energias no conflito parlamentar.
No mês seguinte. numa altura em que o PRN tentava superar o estrangulamento
a que a sua decisão de abandonar o Parlamento o tinha levado, realizou-se a primeira
grande manifestação de propaganda do PRN na província, tendo os nacionalistas
tentado mostrar a sua vitalidade na cidade de Beja. No dia 18 de Junho de 1923
deslocararn-se a esta cidade alentejana os delegados do Directório Drs. António Ginestal
Machado, Pedro Pitta, Heitor Passos e Afonso de Lemos, acompanhados dos Srs. Jorge
Nunes e Luís Costa Santos, redactor do República. Na chegada à estação de caminhos-
de-ferro os convidados foram recebidos com "vibrantes vivas à Pátria à República e ao
Partido Republicano Nacionalista"3íT por parte de uma numerosa representação de
membros das comissões políticas do partido no distrito. De seguidá os dirígentes
nacionais foram recebidos em casa do Dr. Francisco Manuel Pereira Coelho, presidente
da Comissão Organizadora do Partido Republicano Nacionalista no Distrito de Bej4
onde foi servida uma taça de champanhe. Posterioflrente, a comitiva lisboeta e os
36r Comissão Municipal de Coimbra; Comissão Municipal da Figueira daFoz; Comissão Municipal de
Montemor-o-Velho; Comissão Municipal de Sowe; Comissão Municipal de Condeixa; Comissão
Municipal de Penela; Comissão Municipal de Lousã; Comissão Municipal de Góis; Comissão Municipal
de Arganil; Comissão Municipal de Penacova; Comissão Municipal de Poiares; Comissão Municipal de
Pampilhosa da Serra; Comissão Municipal de Mira; Comissão Municipal de Cantaúede (Repúbtica,19-
4-1923,p.2).
362 A.Comissão organizadora do Porto era constituída pelo Major Joaqúm Leitão, Dr. Abílio Mourão e
Dr. Álvaro Machado. A Comissão de Aveiro era forrnada pãtos p*iu*entares do distrito e pelo Dr.
Figueiredo Sobrinho, capitão-tenente Rocha e Cuúa, Dr. Brito Guimarães. Marques Vidal e António
Abreu Freire. Cf., República, 14-4-1923,p.2.
'o' República, 28-4-1923, p. 2.
3a- Repúbl i ca, 26-4- lg23,i. 2.
'o' Notícias de Viseu,22-4-1923, p. 1 .
t"'.iCt., República,l-5-1923,p.2; O Marão,79-4-Ig23,p-2; idem,26-4-1923,p.2.
367 Reptiblica, 2l-6-1923, p. l.
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representantes do PRN no Distrito reuniram-se numa animada merenda na Quinta do
Estação, propriedade do Sr. Sih,estre Cansado. onde depois do repasto discursam
diveisos poliiicos da capital e da região. Saliente-se o facto de Joaquim Lança, membro
d.a Comiisáo Organrzadora do Partido Republicano Nacionalista no Distrito de Beja ter
usado da palavra para discordar da estratégia da direcção do partido na questão do
conflito padamentar. António Ginestal Machado louvou a independência de opinião
dentro dó partido, tendo de seguida esclarecido a atitude do Directório no referido
conflito. No princípio da noite decorreu uma sessão solene de homenagem aos srs. Drs.
Jacinto Nunes e Jorge Nunes no centro político do PRN. Após os discursos da praxe
foram descerradas os retratos dos dois eminentes republicanos de Grândola, tendo o Dr.
Jorge Nunes agradecido em seu nome e de seu pai a generosidade manifestada pelos
.oÃ[giorrários de Beja368.
Após o regresso dos nacionalistas ao Parlamento em 22 de Junho de 1923, houve
um retomar do impulso rnobilizador de propaganda e de organízaçáo do partido. Nesse
mesmo dia realizou-se uma sessão de propaganda no Centro Republicano Nacionalista
de Alges^ tendo usado da palavra algumas das figuras cimeiras do partido: Ginestal
Machado, Raul Portela. Cuúa Leal. Constâncio de Oliveira e Vasconcelos e Sá36e. No
dia 28 de Junho realizou-se outra sessão de propaganda no Centro Republicano
Nacionaiista, Dr. Jacinto Nunes. em Alcântara37o. Nos diversos centros políticos
nacionalistas da capital notou-se um reforço da política de propaganda. Ern Portalegre
foi finalmente possír,el eleger a comissâo colcelhia, as comissões de freguesia e a
direcção do ceniro político nacionalista do PRN37i.
Ao nível da imprensa o PRN conseguiu criar uma rede relatirramente densa que
cobria quase todo o território nacional. Em Maio de 1923 contat'a com 24 jornais
oficiais ã oficiosos (r'er o Mapa III). Porérn. faltava cobrir as colónias e os distritos de
Far.o, Portalegre. Bragança, Hofta. Angra do Heroísrno. Ponta Delgada e Funchal.
2.3. O I Congresso do Partido Republicano Nacionalista
O I Congresso do PRN começou a ser preparado em meados de Fevereiro de
1923 pela comissão organizadora consJituída por Vasco Gonçalves Marques, António
Ginestal Machado e João Rodrigues37z. Nesta comissão mantiúa-se a proporção (um
para dois) e um certo eqülíbrio entre o peso que tinham os dois partidos que derarn
iugar à formação do PRN. O primeiro membro da comissão tinha sido dirigente do
pRRN e os restantes eram antigos membros do PRL373. Esta comissão começou por
enviar circulares no dia 16 de Fevereiro aos centros políticos e comissões partidarias
Iocais paÍa estas enviarem pareceres sobre alguns detalhes organizativos do
Congresso3Ta. Numa carta circular datada de 19 de Fevereiro a Comissáo Orgaruzadora
do Congresso deu instruções aos correligionários sobre a forma como deveria proceder-
se para a representação dos dois antigos partidos no Congresso do PRN. Assim, nas
tocalidades ónde os dois partidos tivessem comissões políticas organizadas deveriam
'ut Cf., Repúbl i c a, 2l -6-1923, p. | ; O B ej ens e, 24'6- I 923, pp - | -2.
'u1 Cf., Repúbl i c a, 24 -6-7923, p. 2; 29 -6-1923, p. 2.
"o Cf., República, 29 -6-7923, p. 2.
"' cf., República, 23-6-1923, p. 2.
"'Cf., Carta datada em Lisbôa em 19 de Fevereiro de 1923, enviada a todos os correligionários pela
Comissao Organizadora do Congresso, Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de
Poúugal, fspO-lio E55/1438. r,':- S I ;'-
3't3 ç1-, o Siçato,76-2-1923,p.2. -\ /
374 O Século,l6-2-1923,p.2. )
' '-:, .
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reunir-se e constituir uma comissão mista provisória que se faria representar no
Congresso, acrescida coln algum recente correligionário do novo partido. Nas
localidades onde apenas um partido estivesse organízado, a representaçáo ao Congresso
estaria a cargo dessa Cornissão acrescida de elementos do outro partido e de novos
correligionários. Já nas localidades onde nem um, nem outro partido tivessem
organizaçáo, deveriam os nacionaiistas escolher uma comissão, que poderia ter apenas 3
membros. Nos distritos onde também não houvesse organização efectiva regional dos
dois partidos, "está a Comissão forganizadora do Congresso] autorizada a, de acordo
com os parlamentares do distrito, [a] nomear uma comissão provisória, ou a escolher
apenas um correligionário para seu representante distrital"375.
Posteriormente foram enviadas novas circulares para os indivíduos e entidades
que tiúam qualidade pará serem admitidos no referido Congresso. Os lugares por
inerência reiativos a cargos desempeúados tinham um peso superior aos cargos
electivos. Havia assim, uma maioria de congressistas não sufiagados pelas estruturas
partidarias de base376. Nalguns centros politicos e comissões polítiáas houve uma
verdadeira eleição dos d.elggados ao Congresso, caso de Oeiras377, freguesia de Santa
Isabel e Pena em Lisboa378 e Centros Ribeiro de Can alho e Dr. Manuel de Ariaga3Te.
Noutros locais foram nomeados delegados sem qualquer eleição. casos do representante
da comissão política de Santos e dos Restauradores em Lisboa38o. Em Valongo dado
que até ao dia 9 de Março ainda não estava organizado o no\/o partido no concelho,
reuniratn as estruturas do Partido Republicano Liberal e foram estas que nomearam os
seus representantes ao congresso do Partido Republicano Nacionalista3sl.
O I Congresso do Partido Republicano Nacionalista teve lugar no ginásio do
Liceu Camões em Lisboa nos dias i7. 18 e 19 de lr4arço de 1923. Os órgãos de
informação do partido informaram os leitores que tinham sido emitidos 2100 bilhetes
pal'a o Congresso382.
A sessão inaugural do Congresso estava marcada para as 14 horas do dia 17 de
IMarço, mas os trabalhos só se iniciararn pelas 15 horas, estando presentes cerca de 1000
pessoas383, entre as quais se contava a maioria da elite nacionálista. António Ginestal
Machado subiu ao estrado e tocando uma campainha solicitou a atenção e o silêncio dos
presentes. Informou que o Dr. Jacinto Nunes tiúa sido convidado para presidir à
primeira sessão do Congresso, mas não pode aceitar devido à falta de saúde resultante
da sua avançada idade. Em seu lugar ocupou a presidência o Dr. Ramiro Guedes, outro
375 Circular do PRN datada em Lisboa a 19 de Fevereiro de 1923, enviada aos coneligionários pela
Comissão Organizadora do Congresso. Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de
Portugal, Espólio E5 5 I 143 8.
"u Tinham qualidade para admissão no referido Congresso:
"Antigos ministros; Membros do Directório; Antigos Membros do Directório; Senadores; Deputados;
Antigos parlamentares; Governadores do Ultramar; Antigos Governadores do Ultramar; Antigos
Govemadores Civis; Vogais efectivos e substitutos da Comissão admfuist.u1lra do PRN; I representante
por cada comissão paroquial do PRN; I representante por cada comissão municipal do PRN; 2
representante por cada jornal diário do PRN; I representante por cada jornal semanário do PRN; I
re_presentante por cada centro polític o" . República, 23-2-1923 , p. I .
377 Anúncio da eleição dos delãgados bemieunião arealizar em3-3-1923, República,3-3-1923,p.2.
' 'o República, 7 -3-1923, p. 2; 10-3-1923, p. l; ll-3-1923, p. l.
37e República, l4-3 -1923, p. 2.
380 República, l1-3-1923,p. t ; t+-:-t e 23, p. 2.
38t República, ll-3-1923, p. l.
"'Cf., República,164-7123,p.2; lB-3-1923,p.1;20-3-1923,p.2; Demouacia do Sul,20-3-1923, p. l;
Diário de Lisboa, 17-3-1923,p.4.
'8' Diário de Lisboa, 174-í923, p. 4; República, 18-3-1923, pp. l-2; O Século, 18-3-1923, p. 2.
Democracia do Sul,20^3-7923,p. 1.
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republicano histórico do período da monarquia. O discurso inaugural deste congressista
centrou-se na necessidade de "acabar com as lelhas designações partidarias" que apenas
podem levar à desordem e à^anarquia. É necessário que "todos nos consideremos
inabalavelmente nacionalistas"3S4. António Ginestal Machado, na mesma linha, referiu-
se à união dos partidos reconstituinte e iiberal como um instrumento ao serviço da
República. Referiu que este no\/o agrupamento começou a dar os primeiros passos no
Parlamento com a formação do bloco das direitas que conseguiu eleger Sá Cardoso
como Presidente da Câmara dos Deputados no dia 2 de Dezembro de 1922- Este novo
agrupamento necessitava porém. do aval do Congresso para continuar a sua acção em
prol do país. Termina solicitando que os congressistas indiquem claramente o que
pretendem do novo directório que iria ser eleito. Porém- na sua opinião o partido
nacionalista "não deve confundir-se com qualquer força partidária" e não necessita de
"pedir licença a ninguém para ser republicano". Necessita sim de estar coeso com as
rãsoluções adaptadas no Congresso, dado que é nele que se "consubstancia a soberania
do partido. No poder, no parlamento. onde queJ -que seja, todos os nacionalistas têm de
..gri, os ditamês do seu óorgr.rto partidádo"3E5.
Após ter discursado o representante do antigo Partido Republicano Liberal
tomou a palavra a "outra" ala do partido na pessoa do líder do extinto Partido
Repubiicano de Reconstituição Nacional, Ál.,aro de Castro, o que contrariava a ideia
."pr"r.u inicialmente pelo presiderÍe da mesa. No entanto, este orador reafirmou
novamente a necessidade de se unirem em tomo do novo partido e embora tenham
trilhado caminhos diferentes, representam agora a vontade da Nação. Dado que este
Congresso "não é um Congresso de partido; e um C'ongresso da Nação inteira". E incita
a audiência ao que "a República vai deixar de ser o campo de exploração de
uma
Varios oradores relembraram os acontecimentos de 19 de Outubro e Costa
Santos propôs uma moção na qual nenhum ^dos implicados nesses 
sucessos fosse
admitido rró purtido Republicano Nacionalista3sT. Esta moção acabou por não passar
dado que a direcção do partido, pela voz de Álrraro de Castro, defendeu que só "aos
corpos dirigentes do novo partido deverá competir a selecção das pessoas que
preiendam áderir"388, o que provocou larga discussão e alguma irritação de alguns
iongressistas próximos dos assassinados a 19 de Outubro. No entanto, acabou por ser
aprwada ornu p.oposta de consenso: "O Partido Republicano Nacionalista resolve não
aceitar a filiaçãà dê qualquer elementos que em virtude do movimento revolucionrírio de
lg de Outubro tenham sido ou venham a ser condenados pelos tribunais da
República"38e.
Outro tema que causou algum debate foi a posição do partido face à questão
religiosa. Carlos Caitro Pereira Lopes e António Correia advogaram "a maior e mais
clarã tolerância em matéria religiosa" e uma efectiva "aproximação às justas e legítimas
aspirações dos católicos portugueses". A ala esquerdista do partido, quo conviveu
aúante alguns anos com o radicalismo do partido democrático em matéria religiosa,
não queria ir tão longe e pela voz de Álvaro de Castro defendeu que o poder civil não
podiá nunca submeter-se ao poder religioso. Os primeiros contrapuseram o facto de o
Êanido Republicano Nacionalista, como partido nascente e que pretendia defender
38a Ramiro Guedes, República,78-3-1923,p. l. Cf., O Século,l8-3'1923,p.2.
385 Ginestal Machado, República,18-3-1923,p. l. Cf., Diário de Lisboa,lT-3-1923,p. 4.
386 Álvaro de Castro, Repi,tública,18-3-1923, pp. 1-2. Cf., Diário de Lisboa, 17-3-1923, p' 4'
387 Costa Santos, Repúbl i ca, l8-3 -7923, p. 2; Repúblic a, 20 -3'1923, p. 2.
"8 Álvaro de Castro, República, 20-3 -1923, p. 2.
38e O Século, 20-3 -1923, p. l.
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princípios de ordem, de respeito à lei, de iiberdade e de tolerância, nâo podia esquecer
os justos desejos da consciência religiosa da Nagão3e0. Esta questãó nunca frcarâ
totalmente resolvida entre estes grupos com percursos políticos diferentes e marcará de
futuro novas tensões internas.
Cerca das 22 horas iniciou-se a segunda sessão do Congresso entrando-se pela
primeira Yez na "ordem do dia" com a discussão da lei orgânica do partido. O Dr. Paulo
Nt[enano fez a apresentação do documento informando este tiúa já sofrido
alterações por uma comissão parlamentar e pelo . Eugénio Aresta disse que
o Congresso não podia discutir conscientemente a lei orgânica por falta de
conhecimento dela. De facto, como reconheceu Álvaro de Castro, não foi possír,el fazer
distribuir pelos congressistas os necessários exemplares do estatuto partidário. Este
facto contribuiu para uma exigua discussão sobre este importante documento partidrírio.
No entanto, ainda soaram algumas críticas à lei orgânica apresentada. Troncho de Melo
atacou o caciquismo e não concordava com o facto de o Directório indicar às comissões
políticas locaisos nomes dos candidatos a parlamentares a eleger pelo partido (alínea 5.o
do artigo 27.")'n'. Na sua opinião a escolha dos candidatos ao Parlarnento devia "ser
feita directamente pelas comissões políticas, fora do despotismo do Directório"3e3. No
entanto, estas como outras apreciações realizadas nas sessões seguintes do Congresso
não foram atendidas, ficando a lei orgânica quase inalterada3eo. Ap.ru. foi introduzida
uma leve emenda proposte pelo Dr. Jaime Vieira no Capítulo VII. dedicado à
Representação Parlamentar3es.
No dia 18 de Março de 1923, realizou-se a eleição do Directório e da Comissão
Administrativa. A eleição neste dia causou alguma surpresa. dado que esta estava
marcada para o dia seguinte. Este facto conjugado com o aparecimento de uma única
lista impressa, com a designação de lista of,rcial. mereceu leves reparos por parte de
alguns notár,eis que ll9 faziam parte dela, cotno era o caso de Ribeiro de Carvalho,
director do República3e6. Estafalta transparência também foi notada na discussão da Lei
Orgânica do partido, dado que quaqdo surgiram algumas críticas mais contundentes
passou-se imediatamente à votação3ei. O Directório e a Cornissão Administrativa do
PRN tomaram posse no dia 19 de Março, tendo os antigos liberais, enquanto partido
maioritário na aliança, contado com quatro membros no órgão milximo do partido e os
reconstituintes conL três3e8. As negociações entre as var-ias sensibilidades políticas
conduziram a que a proporção de antigos membros do PRE e da UR fosse igual nos
membros efectivos e substitutos do Directório do PRN, contando o primeiro partido
dois elementos e o segundo um. ConfoÍne se pode observar no Quadro I, votaram 1210
3% República, 2l-3-1923, p. l.
"' O «Estatuto ou Lei Organica» do partido foi aprovado na reunião do directório do dia l-3-1923, cf., O
Século,2-3-1923, p.2.t" Cf., Estatuto ou Lei Orgônica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa, Tipografia e Papelaria
Pires & CT.",1923.
3e3 Troncho de Melo, O Sécalo, 18-3-1923,p.2.
3% 
Repúb I i c a, l8-3 -l 923, p. 2 ; i de m, 20 -3 - 1923, p. 2.
t^1L Ct., Repúbl i c a, 20 -3 - 1923, p. 2 ; O S é cul o, 20 3 - I 923, p. I .
::: Cf., República, 20-3-1923, p. l.
'1'- Cf, O Século, 18-3-1923, p.2.
3eB Antigos Liberais eleitos pala o Directório do PRN: António Ginestal Machado; Francisco Pinto Cunha
Leal; Alexandre José Botelho de Vasconcelos e Sá; Raul Lelo Portela. Antigos reconstituintes eleitos para
o Directório do PRN: Pedro Góis Pita;Álvaro Xavier de Castro; Júlio Dantas. Em relação aos membros
substitutos do Directório do PRN a proporção de liberais e de reconstituintes mantêm-se. Antigos liberais:
António Alves de Oliveira Júnior; Belchior de Figueiredo; Júlio Emesto de Lima Duque; Paulo da Costa
Menano. Antigos reconstituintes: Alberto Jordão Marques da Costa; Hélder Armando dos Santos Ribeiro;
César Justino de Lima Alves. Cf., Democracia do Sul,20-3-1923,p. l.
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congressistas, tendo António Ginestal lr4achado sido o mais votado, com 1209 r'otos
logo seguido por Francisco Pinto Cunha Leal com 1202 votos. Com uma votação
interméàia situaram-se Júlio Dantas com 1192 r,otos, Pedro Góis Pita e Raul Lelo
Portela com i 152 e Alvaro Xavier de Castro com 1126 votos. O membro do Directório
que viu o seu nome mais vezes cortado nas listas colocadas na urna foi Alexandre José
Botelho de Vasconcelos e Sá, que obteve 1095 r,otos. O seu passado enquanto ministro
de Sidónio Pais deverá ter infiuenciado alguns congressistas a não sufragar o seu nome
para o Directório.
Com a união entre liberais e reconstituintes não se conseguiu fazer um simples
somatório das elites e dos apoios das duas estruturas partidárias, dado que muitas
personalidades se recusaram a ingressar neste not'o agrupamento político. Este facto
i".,ou António Pinto Figueira e Amacio de Queiroz a proporem, no decorrer do
Congresso, guo se convidassem a aderir ao PRN todos os eletnentos de valor dos
extintos partidos liberal e reconstituinte, entre os quais destacaram Carlos Olavo,
Américo 
-Oluuo, 
Torres Garcia, Ályaro Poppe e Antónió da Fonseca3ee.
Na segunda parte da ordem dos trabalhos realizou-se uma bret'e discussão sobre
o programa partidario, dado não havel tempo suficiente para o apreciar
convenientemente. António Ginestal Machado propôs apenas a análise das bases gerais
do programa e que a redacção deÍinitiva do rnesmo fosse entregue ao Directório, tendo
o acordo da Assembleia Consultiva e a posterior sanção duma assembleia magna' Das
bases gerais do programa podemos destacar a preconização da iepresentação de classes
no Senado, a obrigatoriedade do Chefe de Estado residir num Palácio Nacional, a
atribuição ao Presidente da República de um subsídio de harmonia com os interesses da
sua representação e o estabelecimento do princípio da dissolugão do Congresso da
Repúbiica como prerogativu suaooo.
No enceramento do Congresso António Ginestal lr4achado lançou um dos temas
que se tomaram um selo de identidade do PRN: a procua de atrair para a República
elementos desavindos, ou pelo menos, que estes não se coibissem de colaborar com ela,
procurando assim que a «itepública fosse de facto para todos os portugu"res»40'. J.rlio
bantas que elaborou a parte do programa referente ao problema pedagógico e às
relações com o estrangeiro apresentou à assembleia uma síntese sobre estes dois temas.
Ern relação ao primeiro defendeu a "criação ern bases modernas da instrução primária,
secundaria e superior, a autonomia universitáÀa, a criagão de museus pedagógicos, a
necessidade de elevar o nível de cultura das camadas populares, o desenvolvimento do
ensino técnico, agrícola e artístico, a protecção dos monumentos nacionais, o inventiírio
do nosso património artístico, e enfim a entrega da direcção do ensino a um único
ministério, com excepção das Escolas da Guerra e da Marinha". Em relação à política
externa preconizou "a permanência da aliança com a Inglaterra e o estreitamento de
"' Cf., Repúbli c a, 2O-3 -1923, p. 2; O S écul o, 20-3'1923, p. I -
aoo o Século, 20-3-1923, p. l.
aor "Não concordo com a afirmação aqui feita de quem ainda não veio para a República já não virá mais.
A verdade é que se todos os que estão fora do regime, odiassem a República esta não existiria já
(aplausos). Esperemos que eles confiarão em nós, republicanos, e virão coadjuvar-nos. Mal de nós se a
Rãpública fosie um regime retrógrado! A missão do Directório é realizar o progresso das ideias através
do campo belo da democracia. É preciso que os republicanos deixem de afirmar desde quando são
republiànos, preferível será que ad.-"* cómo são partidarios da República. E indispensâvel tazer a
Nàção sadia até à República. Isso é o que o Directório quer. A República tem de nacionalizar-se para
n'eia caberem todos os bons portugueses. Não queremos uma República de importação; ambicionÍrmos
uma República nossa. Com o Congresso faço votos por que a República seja digrra do passado da awéola
sagrada que santificou a Nação e nos bendiz a todos" (António Ginestal Machado, O Século,20-3-1923,
p.2).
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relações com o Brasil e com as nações da Europa Latina". O país deve quebrar o
"isolamento em que tem vivido integrando-se nas correntes de interesse da Europa". O
PRN uma \rez que esteja no poder deve encetar "uma política internacional
caracteristicamente económica" e aproveitar a fatalidade da emigração para aprofundar
a "nossa expansão comercial"a02.
uadro I - Directório do PRN a oICo
Fontes: República,18-3-1923; idem,20-3-7923,p.2; idem,24-3-1923,p. l; idem,ll-4-1923,p.2;
Diário de Lisboa,lT-3-1923,p.3. Democracia do Sul,20-3-1923, p. l.
Findo o Congresso o Directório do PRN reuniu-se a 23 de Margo a fim de eleger
o seu presidente e o seu secretario. A imprensa especulo*- que a presidência seria
atribuída a Álvaro de Castro e Lelo Portela seria o secretárioao3. No entanto, não foi isso
que veio suceder, tendo António Ginestal Machado e Pedro Pita ocupado
respectivamente os lugares de presidente e secretário do Directório. No grupo
parlamentar também se procurou distribuir os lugares de maior visibilidade e influência
pelas várias tendências partidrírias. Álvaro de Castro (antigo líder reconstituinte) tornou-
se o líder dos deputados, Cunha Leal e Ferreira de Mira (antigos liberais) sub-líderes e
Sampaio Maia (antigo liberal) e Carlos de Vasconcelos (antigo reconstituinte)
secretáriosaoa.
Efectivos Partidos Votos Cargos
António Ginestal Machado PRP: UR; PRL; PRN 1209 Presidente do
Directório
Francisco Pinto Cunha Leal Partido Centrista; PNR; Partido
Popular; Governamental;




Júlio Dantas Partido Progressista, PRRN;
PRN
1192
Pedro Góis Pita PRP; PRRN; PRN 5211 Secretário do
Directório
Raul Lelo Portela PRE; PRL; PRN; ULR: ARS 1152
Alvaro Xavier de Castro PRP; PRRN; PRN; Acção
Republicana; Independente
1126 Líder do grupo
Parlamentar
Alexandre José Botelho de
Vasconcelos e Sá
PRE; Partido Centrista; PNR;
PRL; PRN; ULR
1 095
Substitutos Partidos Votos Carqos
Alberlo Jordão Marques da Costa i PRP, PRRN; PRN
António Alves de Oliveira Júnior UR; PRL; PRN
Belchior de Figueiredo PRP; UR; PNR; PRL; PRN




Júlio Ernesto de Lima Duque PRE: PRL;PRN, AcAão
Republicana; Independente
César Justino de Lima Alves PRP; PRRN; PRN; Acção
Republicana; lndependente
Paulo da Costa Menano PRE; PRL; PRN
Não foram identificadas
informações.
oo' Júlio Dantas, República, 20-3-1923, p. 2.
oo' Cf., O Século, 23-3-1923, p. 2.
aoa República, 24-3 -1923, p. l.
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dro II - Comissão Administrativa do PRN a ósoICon
Fontes: República, I 8-3-1923; ideru, 20-3-1923, p. 2; idem, 24-3-1923, p. 1 ; idem. 11'4-1923, p. 2;
Dtário de Lisboa, 17 -3-1923, p. 3. Demouacia do Sul, 20-3'1923, p. 1
2.4. A Adesão dos Reformistas ao PRN
No final de Março de 1923 alguns movimentos e partidos de reduzida dirnensão
começaram a equacionar fundirem-se e eventualmente ingressarem no PRN, ou mesmo
no PRP. Os antigos membros do Centro Reformista (Partido liderado por Machado
Santos, rulgarmente designado por Partido Re.formista, 1974-1915), dissidentes da
Federação Nacional Republicana (movimento fundado por seguidores de Machado
Santos em 1920-1921) e membros do Partido Nacional Republicano Presidencialista
(continuador do Partido Nacionalista Republicano após o .fim do regirne Sidonista)
estabeleceram negociações conjuntas a fim de se fundiremaos. Os antigos reformistas
reuniram a Assembleia Geral pela primeíravez em Lisboa, na Rua das Flores n.o 113,
no dia 26 de Março de 1923, tendo decidido ingressar no Partido Republicano
Nacionalista "por forma a contribuir paru a formação de um agrupamento
suficientementq forte que impusesse ráspeito ao partido democrático::40e. As
negociações foram conduzidas por Manuel Soares de Melo e Simas, por parte dos
reformistas e por António Ginestal Machado por parte dos nacionalistas. Em meados de
Abril começaram a surgir notícias na imprensa indicando que as negociações estavam
bem encaminhadas, estando para breve a entrada dos reformistas no PRN"". No dia 26
de Abril de 1923 voltaram a reunir os membros do Partido Refonnista liderados pelo
coronel Manuel Soares de Melo e Simas, tendo nessa data decidido eleger uma
comissão para "promover o seu ingresso no Partido Nacionalista, desde que esse
ingresso ró fugu ã* gropo e não indiüdualmente"4ll. Muitos elementos da Federação
Nacional Republicana acompanharam os seus antigos correligionários, tendo decidido
também ingressar no PRN. Pelo contrário, outros antigos amigos de Machado Santos
decidiram aderir ao Partido Nacional Republicano Presidencialista que optou, naquele
aos República, 20-3 -1923, p. 2.
a06 Seiretiírio do 3.o Congresso do PRN; Chefe de Gabinete de António Ginestal Machado, quando este
foi minisfo. Começou a sua actividade profissional como ferroviário, desempenhado em 1925 o cargo de
chefe de repartição do Ministério do Trabalho. Cf., Diário de N otícias, 8'3-1925, p. 3.
ao1 República, ll-4-1923, p. 2.
oo' Cf., D i ário de Lísb o a, 28-3 -1923, p. 8; 29 -3 -1923, p. 8.
aoe Reptibl ic a, 25 -4-1923, p. 2.
o'o Cf., entrevista de António Ginestal Machado, Diário de Lisboa,18-4-1923,4.
atl República, 28-4-1923, p. 1.
CargosPartidosEfectivos
PRN; Acção RepublicanaIrá"io Pim""tef-
SecretárioPRN
TesoureiroPRNJúlio Maria de Sousaot"
PRP; IIR: PRL: PRNManuel Martins Cardoso
PRNRaul de Carvalho
CargosPartidosSubstitutos
PRNBeniamim Fernandes Neves Tavares
PRN;Acção RepublicanaElias Garcia
PRNJoão Lúcio Escorcio




Partido Progressista; PRP; PRL; PRN.Iosé Pais de Vasconcelos Abranches
João Rodrieuesoou
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molnento, por não integrar o maior partido de oposição ao PRPaI'. Este partido defendia
a formula presidencialista, o que os separa\,'a dos nacionalistas, embora estirzessem
dispostos a fazer algumas cedências, desde que, como subiinhava João Tamagnini de
Sousa Barbosa fosse "de parte a parte. Meio presidencialismo, meio parlamentarismo.
Dando ao Chefe de Estado atribuições mais amplas de formar ou poder nomear os
governos que entender, demiti-los desde que the não mereçam confiança"4l3. No
entanto, não foi possível chegar a acordo, dado que muitos membros do PRN se
opuseram à sua entrada, recordado, certamente a colaboração dada pelos seus membros
ao Sidonismo.
O Directório do PRN analisou na reunião do dia 1 de Maio um oficio enviado
em nome do antigo Partido Reformista a de alguns membros da antiga Federagão
Nacional Republicana comunicando-lhe a sua intenção de ingressarem no PRN. O
Directório decidiu reunir no dia 8 de Maio para oficialmente os receberala. Nesse dia
realizou-se uma sessão conjunta no Palácio do Calhariz entre os membros do PRN e os
novos mernbros, oficializando-se a sua inclusão no PRN. Nos meses seguintes os
refotmistas começaram a integrar-se nas estruturas partidárias do PRN, tendo integr-ado,
por exemplo. a comissão política da freguesia de Pena em Lisboaal5.
A admissão dos antigos seguidores de Machado Santos representarra um
engrandecimento do PRN, dado o ingresso de alguns elementos valiosos, como o
coronel Manuel Soares de lrzlelo e Simas ou o Dr. Pedro Joaquim Fazenda, mas
acentuava o carácter heterogéneo do partido. Estes no\/os elementos sempre se
caracterizaram pela oposigão ao PRP mas tambérn por uma certa tendência para os
golpes anti-constitucionais e pela dificuldade de estruturarem um projecto partidário
consistente.
3. A oposição dos nacionalistas no Parlamento
Nos primeiros meses de vida, os nacionalistas não se achavam ainda preparados
para ser go\/etalo, mas achavam que o PRP deveria substituir o executivo dirigido por
António Maria da Silva*'o. Por isso, o grupo parlamentar do PRN que passou a contar
com cerca de 65 membros, após a fusão do PRL e do PRRNaIT, concentrou-se na
oposição ao PRP e ao governo, no Congresso e na imprensa.
O primeiro embate centrou-se em torno da proposta orçamental para o ano
económico de 1923-1924 e em torno da autorização para contrair um empréstimo
intemo no valor de 4 milhões de libras para equilibrar o deficit público, diminuir a
circulação fiduci:íria e normalizar os câmbios. Cunha Leal criticou as opções tomadas
através de varios artigos publicados no Século ao longo dos meses de Janeiro e
arz República,5-5'1923, p. l. Cf., Ernesto Castro Leal, "Partidos e grupos políticos na I Repúblic d', in A
República, «História de Porfugal» dirigida por João Medin4 Vol X, Amadora, Ediclube, 1993, pp.287-
318; idem, "O campo político dos partidos republicanos (1910-1915) " in AA.VV., O Tempo de Manuel
de Arrtaga, Centro de História da Universidade de Lisboa./Associação dos Antigos Alunos do Liceu da
Horta, Colecção Coloquia, Lisboa, 2004, pp. 107 -125.*" 
João Tamagnini de Sousa Barbosa, Diario de Lisboa,29-3-1922,p.8.
o'o 
Cf., República, 3-5-1923, p. l.
oll Cf., República, 5-6-1923,i. 2.
nI6 João Bacelar, por exempló, era da opinião que o governo já "deu o que tiúa a dar. Não tem feito nada
que se veja. O País tolera-o por apatia, por indiferença. Deve cair imediatamente. E ser substituído por
outro democrático", D i ár i o d e Li s b o a, 28 -2- 1923, p. 5 .o" Cf.,António Ginestal Machado, Diário de Lisbàa,l}-5-1g23,p. l; Diário de Lisboa,25-5-1923,p.8.
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Fevereiro de 1923a18. Segundo Cuúa Leal a estratégia do govetno iria aumentar a
circulação fiduciária e os encargos do emprestimo .ru* .uúosos para o Estadoale.
Dentro da mesma liúa o deputado Alberto Xavier criticou a operação preparada pelo
governo nestes termos: "Combato-a porque a considero prejudicial aos interesses do
País"420. A estrategia dos nacionalistas passou por apresentar uma contraproposta no
sentido de se realizar uma operação interna em valores-ouro e não em libras, como era
proposto peio govemoo". Ar dúvidas levantadas pelos deputados levaram a que o
governo ameagasse deixar de pagar aos funcionários públicos se a sua proposta não
Iorr" upro.,rada, o que só veio aacicatar mais a discussão que se arrastaria por mais dois
-"r.s.1proposta govemamental acabaria por ser aprovada, com ténues modificações 
a
15 ae Vtãio, qrrundo o Partido Republicano Nacionalista já tinha abandonado o
422uongresso ' .o'.^^ 
^rrê crq Áehqtidn n ern'rréstimo liscussãoAo mesmo tempo que era debatido o mpréstimo, a\rançou-Se com a c
dos Orçamentos. O Governo pretendia ser mais célere nesta discussão e para isso
upr"r"rriog na Câmara dos Deputados uma proposta de Refornta do Regintento da
Cô,rroro, com a finalidade de introduzir maior eÍiciência no desenvolvimento dos
trabalhosa23. O novo regimento proposto pela rnaioria democrática iria impor aigumas
restrições à discussão do Orçamento Geral do Estado. Os nacionalistas opuseram-se a
esta reforma do regimento e estavam especialmente contra a restrição de apenas
poderem usar da palarra durante 30 minutos na discussão da Lei de receita e despesa.
Para tentar resolver esta contenda reuniu-se o grupo parlamentar do PRN na tarde do dia
22 de Fevereiro de 1923. Telminada a reunião Antonio Ginestal Machado avistou-se
coln os líderes do PRP. Almeida Ribeiro e José Domingues dos Santos' A
contraproposta que os nacionalistas apresentaram para resolver o conflito assentava na
restriçào ãa inteivenção a três ou quatro dos seus membros na discussão da generalidade
do Oi-çamento. Estes especialistas na matéria, nomeadamente. Barros Queiroz, \ricente
Ferreiia e Alberto Xaviár, não se sujeitariam à inexplicár,el restrição de apenas poderem
"usar da palavra durante 30 minutos, o que dividido por 11 orçamentos daria pouco
mais de ãois minutos para a análise de cada um deles". Os líderes democráticos
reuniram posteriormente com o seu grupo parlamentar tendo após larga discussão
418 O director d'O Século começou a ter divergências com o conselho de administração da Sociedade
Nacional de Tipografia nos primeiros meses de 1923 devido a ter autorizado a publicação de diversos
artigos e entrevistá sobre o ãomplexo firncionamento da Moagem e da Panificação. Por isso, o conselho
ae idministração afastou-o da direcção do jornal. Em nota datada às 8 horas da noite de 16 de Março de
1923 explicaram a decisão, tendo opessoãl daredacção sido impedido de enrar no edificio (Diário de
Lisboa, l7-3-1g23, p.8). Cuúa Láal em entevista ao Diário de Lisboa afirmou que o rastilho da
exptosáo não foram tànto os seus ar.tigos contra a moagem "mas as entrevistas com Lima Alves e Joaquim
Riüeiro a que eu dei guarida no Jomal". A situação no jornal tornou-se insustentável levando Cunha Leal
a confessar: "Eu não podia de forma nenhumq abdicar da minha independência. Não podia, além disso
comprometer a República". Diário de Lisboa, lg-3-1923, p. 5. Sobre este tema veja-se: Luís Farinh4
Fraicisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político... op. cit., pp.260-263'
a'e Ver análise dos artigos publicados poi Cunlu Leãl em: Luís Fariúa, Francisco Pinto Cunha Leal,
intelectual e político... op. cit., pp.260-264.
o'o Alberto Xavier, Diário de Lisboa,27-2-1923,p.5-
o2l António Ginestal Machado ao analisar o empréstimo preparado pelo Governo disse o seguinte: "os
Íinanceiros do meu partido, reputam-no mau... [...] somos partidários duma operação inlema em ouro".
[...] Barros Queiroz vai upr"r"ot* algumas emendas... se elas forem aceites ..." Diário de Lisboa,24'3-
1923,p.5.
ou Cí.',Luís Farinha, Luís Fari:ha, Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político... op. cit.,pp-266-
268; Diário da Câmara dos Deputados, l5-05-1923.
a23 projecto de Lei no 377, de 8 de Janeiro de 1923 - este Projecto de Lei pretendia fazer uma Reforma no
Regimento da Câmara dos Deputados, cf., Luís Farinha, Froncisco Pinto Cunha Leal, intelectual e
político... op. cit., pp. 260'264.
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chegado a uma plataforma intermédia entre aqueles que defendiam a manutenção das
resoluções anteriormente tomadas e os que defendiam a transigência face às oposições.
Assim, optou-se por manter as resoluções tomadas anteriormente. "mas, de facto, a
maioria daria tolerância aos oradores que não pudessem concluir os seus discursos no
prazo marcado de me,ia hora para continuarem no uso da palavra pelo tempo preciso
para os concluírem"a24.
A discussão do novo regimento acabou por ser adiada, concentrando-se a
atenção dos parlamentares no Orçamento. No entanto, como já tinha sido norma em
anos anteriores a discussão dos Orçamentos arrastou-se durante alguns meses. A
situação agravava-se por causa da falta de comparência de muitos deputados às sessões,
que obrigava ao adiamento dos trabalhos parlamentares. Outro problema que atrasava a
aprorração dos orçamentos era as perdas de tempo em torno de discussões sobre
questões secundárias ou meramente políticas. Para resolver este problema a maioria
democrática optou por convocar sessões nocturnas para adiscussão dos orçamentos. No
entanto, segundo os nacionalistas a situação não melhorou, visto que os democráticos
continuaram a faltar constantemente às sessões parlamentares uma \/ez que lhe faltava o
"espírito d.e^.sacrificio que de facto é preciso ter pam suportar sessões diurnas e
noctumas"a25. Para não se cair no ..gi*. dos duàdécimôs era necessário que o
orçamento fosse discutido e r.otado até ao dia 30 de Jurüo426.
Os trabalhos de discussão dos orçarnentos encontravam-se muito atrasados
quando o deputado independente, mas apoiante do govemo, António Joaquim Ferreira
da Fonseca, apresentou duas propostas urgentes para resolver este problema. A primeira
era no sentido da "discussão do Orçarnento Geral do Estado se inicie desde que esteja
presente o número de Deputados preciso para abrr a sessão, resen,ando-se todas as
votações para quando a lt4esa verifique que há número legal para elas"427. se esta
proposta fosse aprovada as discussões sobre os orçamentos podiam iniciar-se desde que
estivessem presentes 4i deputados (a quarta parte dos deputados), ao contrario da
norÍna vigente que exigia 55 deputados (a terça parte dos deputados). Para as votações
esperar-se-ia o momento em que estivessem presentes os 55 deputados obrigatórios para
deliberara2s. A segrurda propãsta consistia na votação norninal quando náo houvesse
número suficiente para deliberar (55 deputados). registando-se o nome dos deputados
presentes e identificando assim os ausentes. Muitos deputados retiravam-se da sala para
entravarem algumas votações, retornando ao seu lugar, de seguida, ptrd lhe ser
considerada a sua presença em termos remuneratórios e administrativos. O deputado
independente António Joaquim Ferreira da Fonseca chamou a este expediente o «Jogo
n'n 
O Século, 22-2-1923, p. 2.
a2s Constâncio de Oliveira, República,5-5-1923,p. l.
o'u Cf., Ana Bela Nunes, "ós Debates Orçaméntais durante a Primeira República" in Nuno Valério
(Coord.), Os Orçamentos no Parlamento Português, Lisboa, Dom Quixote /Assembleia da República,
2006, pp. l2l-159.
427 António Fonseca, Diário da Câmara dos Deputados,24 deAbril de 1923,pp.13-14.o" Com a aprovação desta proposta a Câmara áos Deputados, que tiúa urn tóà de 163 deputados, podia
começar a discutir os orçamentos com a presença de apenas 41 deputados (o regimento em vigor previa
que "esta quarta parte só possa resolver acerca da aprovação da acta e admissão à discussão de qualquer
projecto ou proposta") em vez dos 55 contemplados no regimento ("presente a terça parte do número total
de deputados marcados na lei eleitoral" - Artigo 19.' do Regimento da Assembleia Nacional Constituinte
de 191 1, Lisboa, Imprensa Nacional, 1926). Embora aterçaparte dos 163 deputados, desse 54,3, aprática
que a Câmara seguiu tornou necessária a presença de 55 deputados (cf., Diário da Cômara dos
Deputados, l-5-1923,p.33;idem,2e7-5-7923,p. l2).OdeputadoDinisdaFonsecaavançoucomoutros
números. Segundo ele eram necessiârios 55 deputados nas sessões ordinárias e nas «sessões liwes»» era
exigida apenas a presença de "37 deputados de entrada, podendo continuar com qualquer número,, (cf.,
Dinis da Fonsec4 Diário da Câmara dos Deputados,l-5-7923,p.24).
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da Porta». Os deputados quando tiúam interesse em encenar uma sessão da Câmara
dos Deputados uiavam a estratégia de pedir a contagem dos deputados, colocando-se
aiguns àeputados fora da sala, "rnas depois quando se faz a chamada que há-de produzir
o, ,.r, êf.itot para o desconto devido aos que faltam aparecem logo deputados
bastantes e resulta haver número". Por isso, propôs uma alteração ao regimento no
artigo 120.o: "as palavras ((o Presidente levantará a sessão, etc.» se substituam por
"prõceder-se-á à r,otação nominai, continuando a sessão, se houver número legal, ou
encerrando-se no caso contrário e publicando-se no Diário das Sessões os nomes dos
deputados que por esta chamada se verificar estarem presentes"429. Muitos
pailamentar"i a.g.r*"ntaram contra a proposta dizendo que o importante é que os
àeputados viessem às sessões. António Joaquim Fereira da Fonseca retorquiu: "Os
deputados que não r,êm e porque não podem; e são precisamente os que censuram estes
deputados ãe falta. os meslnos que estão nos Passos Perdidos para não fazerem
,, .,430numero'
Os deputados do PRN colocaram-se prontamente contra a moção apresentada
por António Joaquim Ferreira da Fonseca que permitia discutir os orçamentos com a
pr"t"t çu de uma quafta parte dos deputados em \/ez da terça parte que o regimento
contemplava e permitia que deputados apro\/assem o orçamento sem terem assistido à
sua discussâoan. Os nacionalistas perante a perspectiva de derrota da sua posição
optaram por sair da sala na hora da votação, tendo sido^a proposta aprovada por 49
dàputadoi e rejeitada por 11 deputados no dia 30 de Abrila3r. No dia 2 de Maio de 1923,
Cuúa Leal. de regresso à Cârnara dos Deputados. colocou-se juntamente com os
deputados nacionalistas contra a proposta de António da Fonseca que alterava o
regimento no sentido de permitir a discussão dos orçamentos sem quórum absoluto. O
deputado Afonso de Lemos disse que o seu partido não tiúa nem jamais teve desejo de
fazer obstrucionismo à discussão dos orçamentos e classificou de ilegal a votação das
propostas do Sr. António da Fonseca"3. Nu secção nocturna da Câmara dos Deputados
ão ãiu 2 de Maio, Cunha Leal lamentou o facto de a República tivesse enveredado por
esse caminho, declarou que ia renunciar ao mandato e abandonou a Câmara dos
Deputadosa3o, logo seguido por todos os deputados nacionalistas, à excepção de dois
quê naquele momento'Julgaram que naquela altura, não deviam sair, mas ficar e evitar
q,r. u ràf".idu proposta fosse aprovada ou executada"o". A sessão foi interrompida, os
úabalhos parlamentares foram suspensos por alguns dias, tendo sido solicitado ao
presidente da Câmara, Sá Cardoso, destacado membro do PRN que tomasse algumas
àiligencias no sentido de resolver este incidenteo3u.P*uo deputado António da Fonseca
a proposta foi "apresentada pela necessidade de simplificar os trabalhos parlamentares,
fazendo-se a discussão dos orgamentos com o número indispensável de deputados para
abrir a sessão (...). As votações seriam feitas com o número que a constituição
estabelece, nessa sessão, na seguinte, ou logo que houvesse número". Considerava o
incidente parlamentar "deplorável. Mas não posso deixar de reconhecer que os
deputados nacionalistas não só não têm razáo do seu procedimento, como não têm o
o2e António Fonseca, Diário da Câmara dos Deputados,24-4-1923,pp. 13-14.
a30 António Fonseca, Diário da Câmara dos Deputados,26-4-1923,p. 15.
"' Cf , Luís Farinhg Francisco Pinto Cunha Leal, intelecÍual e político... op. cit., pp.266-268.o" Cf., Didrio da Câmara dos Deputados, 30 de Abril de 1923,p.20 e2l-
433 República, 3-5-1923, p. 2.
o'o Cf., Diário da Cômara dos Deputados,2-5-7923; idem,7-5'1923, pp. 14-15.
a35 António Ginestal Machado, Diário de Lisboa, TO-5-1923,p. l. Este dirigente nacionalista reafirmou a
unidade do PRN nesta entrevista indicando que os dois referidos deputados já tinham "escrito ao
directório prestando-lhe a sua solidariedade".
o3t Cf, Diário de Lisboa,3-5-1923,p.5;4'5'1923, p. 8.
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direito de proceder como anunciam. As democracias governam-se pelas maiorias. E as
deliberações que elas tomam não^podem deirar de ser acatadas qualquer que seja a
opinião de cada um, acerca delas"*".
A imprensa foi o lugar para onde se deslocou a discussão política. Para os
nacionalistas "não votando os orçarnentos em devido tempo, o parlamento comete um
acto extremamente lesivo para o país; fazendo sobre eles apenas um simulacro de
discussão, o mal que disso resulta para o país, não é inferior". Por isso, o maior partido
da oposição embora nunca tenha feito "o mais leve obstrucionismo à votação dos
orçamentos" não "colaborará numa discussão fictícia, simulad4 para inglês ver"438.
Ribeiro de Canalho no República afirmou que esta situação vinha acentuar "o
descrédito da República" e representava mais um "golpe formidável no prestígio já
abalado da instituição Pallamentaf'. Defendeu as teses do PRN e prognosticou que o
PRP iria recuar para evitar que as aposições abandonassem o Parlamentoa3e. Alguma
imprensa lisboeta censurou forternente a atitude de Cunha Leal e dos nacionalistas: 'No
Parlamento, nota-se uma iniludírrel tendência para converter, em questões pessoais,
discussões que deviam ser afastadas de terreno tão espinhoso como escon'egadio.
Quando uma opinião não consegue impor-se, nírguém derre estraúar que o seu
defensor continue a bater-se por ela. até que chegue a hora de conquistar o assentimento
duma maioria, se for caso disso. Mas tarnbém não é justo que o seu insucesso sinra de
pretexto a qualquer parlamentar explosivo ou viglento para se julgar vítima de alguma
conjura sinistra pelo exercício da sua iiberda6.:r440.
O directório nacionalista decidiu con\/ocar a Junta Consultiva para o dra 7 de
Maio para analisar este conflito. Nessa r.euniâo. que contou com a presença de 29 dos
cerca de 65 parlamentares do partidoaal, também esta\ra prel'istá ser tiatado outro
assunto delicado. O deputado Áh,aro de Castro tinha intengão de levar à Câmara dos
Deputados a Questão de A[oçantbique que iria ferir a gestão de Brito Camacho como
alto-comissario daquela colónia. Esta iniciativa estava a pro\/ocar uma séria de
embaraços a muitos dirigentes nacionalistas, uma vez que eram amigos pessoais deste
político que tinha sido o seu líder partidário na União Republicana entre l9l2 e lglg442.
Outros nacionalistas, que nunca tiúam pertencido ao Partido de Brito Camacho,
argumentavam que este político não estava filiado no PRN e o que importava era a
realidade de Moçambique e os argumentos que o deputado Álvaro de Castro iria usaraa3.
Aparentemente esta questão acabou por não ser tratada na reunião da Junta Consultiva,
437 António da Fonsec4 Diário de Lisboa,3-5-1923,p.8.
438 Constâncio de Oliveira, República,5-5-1923,p. l.
a3e Ribeiro de Carvalho, Repiblica,4-5-1923,p. l.
aa%os 
irritáveis»>, Diário di Lisboa,5-5-t9n)p. l.
l.l Ct., António Ginestal Machado, Diário de Lisboa, l0-5 -1923, p. l.
aa2 A Questão de Moçambique já tinha sido debatida na reunião âo Directório do PRN de 13 de Abril de
1923,tendo as teses de Álvaro de Castro levantado acesa discussão entre os seus apoiantes e os amigos de
Brito Camacho (cf., Diário de Lisboa, l2-3-1923,p.8; idem, l4-3-1923,p. 8). Álvaro de Castro escreveu
a António Ginestal Machado para relembrar-lhe que o Directório tinha tomado para si o encargo de
estudar a questão de Moçambique, com o intuito de apreciar se o partido devia ou não acompaúá-lo, o
que o mesmo era dizer, se ele tinha ou não firndadas razões para discutir no Parlamento aquela magna
questão. Como entretanto tinha solicitado ao Presidente da Câmara dos Deputados para que o Ministro
das Colónias estivesse presente no Parlamento no dia 14 de Maio, para analisar aquela questão, tinha
decidido o seguinte: "O Directório tem de emitir o seu parecer, assim como a Junta consultiva [... ]. Sobre
se concorda ou não com a interpelação [...]. Por melindre resolvi não mais assistir as reuniões do
Directório enquanto este assunto não estiver resolvido [. . . ] , assim como não assistir às reuniões do G. P. e
Junta Consultiva. Pelo que comunique esta carta a estes três organismos do partido". Carta enviada
Álvaro Xavier de Castro, datada 
"m 
iisboa, em9-5-l923,Espólio Ántónio Gineúal Machado, Biblioteca
Nacional de Portugal, Espólio 8551741.
o* Cf., República, S-S-t§zz,p. t.
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concentrando-se os seus membros no problema que tinha rrotivado o abandono da
Câmara dos Deputados por parte de Cunha Leal e dos deputados nacionalistas. Os
membros deste órgão depois de analisarem um oÍício do Directório do Partido
Repubiicano Português, qre acusa\ra os nacionalistas de terem tomado uma decisão
intransigente, optaram por solidarizar-se com o Seu Directório e com oS seus
parlamáta re,saoo^, decidin-do que "os parlamentares nacionalistas não irão às Câmaras. A
,ão ,". os deputados Álraro de Castro e Carlos de Vasconcelos que estão autorizados
peia Junta. Qualquer parlamentar que assista às sessões sem pedir autorização ao
birectório, deixará de fazer parte do partido"aas.
Os democráticos, por intermédio de José Domingues dos Santos, tentaram
fomeltar a discórdia dentro das hostes nacionalistas afirmando que os deputados
receberam uma ordem para abandonarem o Parlamento, mas alguns tinham recusado. O
Repúbtica corrigiu .Iosé Domingues dos Santos e disse que foi ãp.rut uma indicaçáooou.
Cóntudo é certo que o presidente do directório do PRN. António Ginestal Machado-
chegou a ameaçar expulsar do parlido os parlamentares que assistissem às sessões
parlamentares sem autàrizaçãoaa7 .
O abandono da Câmara dos deputados pelos parlamentares nacionalistas levou
os mesmos a equacionarem a possibilidade de renunciaretn aos seus tnandatos, embora
isso trouxesse outra série de problemas. A ausência de parlamentares nacionalistas na
Câmara dos Deputados podia levar à dissolução do partido ou mesmo à revolução. A
primeira hipótese levava os políticos a renunciarem à luta política dentro da legalidade,
podendo atirá-los para golpes anti-constitucionais. Mas alguns nacionalistas concluíam
qrr. ",.rrp partido de homens de ordem, sensatos e. r'espeitár,eis, tnoderados e pacíficos.
não resolve evidentemente, ir para a revolução::448. Os nacionalistas encontravam-se
pois numa encruzilhada devido à atitude radical que tiúam tomado, tendo alguma
i*p.".rru alvitrado que a atitude dos nacionalistas tiúa por objectirro "encobrir a grande
cairapata de lr4oçambique", oLL "evitaf a aprovação do empréStimo", ou ainda "proYocar
a disiolução do Parlamento"44e. Ribeiro de Carvalho, director do República e destacado
membro do PRN recusava a renuncia dos deputados nacionalistas. dado que esta atitude
só em ilusão iria forçar o Presidente da República à dissolução parlamentar, reforçando
por isso os podcres dos democráticos, que continuariam a dominar o Parlamento que
õontava ainda com a presença de outros grupos partidarios (católicos, monarquicos e
independentes) e de álgrro. nacionalistas "autorizados (?) a ir ali tratar determinado
assunto"45o, e do próprio presidente da Câmara, Sá Cardoso, que se manteve no seu
cargo até ao dia l0 ae Uaio, data em que finalmente renunciou depois de ter fracassado
na tarefa "de encontrar uma solução conciliatória.que fizesse cessar o conflito surgido
entre os dois grandes partidos ãa República"4'r para se colocar ao lado dos seus
correligionários que tiúam abandonadJo Congre$á du Repúblicaa52.
b g*po parlamentar democrático aprovou uma moção de José Domingues dos
Santos considerando-se alheio à proposta de António da Fonseca, dado que não partiu
da sua iniciativa, nem foi aprovada por todos os seus membros. No entanto, tendo a
o* Cf., República, 9-5-1923, p. 2.
*5 António Ginestal Machado, Diório de Lisboa,l0-5-1923, p. 1.
w Reptúbtica, l0-5-1923, p. l.
47 República, ll-5-1923, p. L*t Rib"iro de Carvalho, República, 9 -5-1923, p. l -
ae República, 10-5-1923, p. 1.
oto Ribeiro de Carvalho, República, I l- 5-1923, p. l.
ot' Cartade Sá Cardoso airigiaa ao Vice-presidente da Câmara dos Deputados, República, 12'5-1923, p-
2.Cf.,DiáriodacâmaradosDeputados,lo-5-1923,pp.4-11; ORebate,ll-5'7923,p.2.
ot' Cf., António Ginestal Machado, Diário de Lisboa,10-5-1923, p. l.
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referida proposta sido aprovada pela Câmara- limitava-se a cumprir a legalidade.
Salientava que desejava o regresso dos nacionalistas ao Parlamento, onde de resto
alguns deputados desse partido continuavam a prestar útil colaboração. No Reáare os
democráticos foram ainda mais severos com a resolução dos nacionalistas: "A minoria
pretende subordinar a maioria às suas conveniências, exigindo-lhe transigências a que
não tem direito. Hoje a propósito da proposta do Sr. António da Fonseca amaúã
invocando qualquer outro pretexto, a minoria mostrava-se novamente ofendida,
ameaçava com a renuncia, deixava de cooperar nos trabalhos parlamentares e recebia
explicações qqg- poderiam chegar à humilhação, conservando-se assim constantemente
dominadoras"453.
Na noite de 9 de Maio o Grupo Parlamentar do PRN reuniu. tendo estado
presente cerca de trinta membros dos cerca de 65 que o PRN contava no Congresso.
Nesta reunião os parlamentares nacionalistas decidiram apoiar as posições do Directório
e da Junta Consultiva, pefinanecendo na sua atitude de abandono dos trabalhos
parlamentares e "depuseranl a sua renúncia nas mãos do Dir'ectório para este usar dele
se julgar conrreniente"454. No entanto, como tirúam faltado alguns parlamentares foi
agendada nova reunião para o dia 17 de Maioa55. Esta possibilidade de renunciar aos
mandatos parlamentares começou a criar fracturas dentro do Partido Republicano
Nacionalista. O deputado Alberto Xavier, enviou uma carta ao Directório do PRN
esclarecendo a sua posição e em entrevista declarou que a "renuncia colectirra aos
trabalhos parlamentares [era] uma coisa absurda [e] revolucioniíria, incompatír,el com a
nolma estabelecida pelo Partido Nacionalista", que era "de ordern, de coesão, de estudo.
de seriedade e de patriotismo"456. No entantó. continuava a seguir a indicação do
Directório não comparecendo nas sessões parlamentaresasT. Outros deputados
questionavam a circunstância de pese a falta dos deputados do maior partido da
oposição. o parlamento continuar a funcionar com norÍnalidadeass e o facto do vogal do
directório e líder dos nacionalistas na Câmara dos Deputados, Álvaro de Castro, ter
levantado no "Parlamento uma grar,íssima questão nacional", não tendo "ao seu lado
todo o partido", quando era sabido que falou em nome destease. Neste sentido o
Directório apoiava incondicional a rnoção de Álvaro de Castro em relação à Questão de
I\{oçambique, ainda que aguardasse um momento mais oportuno para a publicitar460.
Os parlamentares nacionalistas divididos ainda pelas antigas tendênciasa6l
voltaram a reunir na noite de 17 de Maio, tendo depois de uma tongà discussão até as
ot' 
O Rebate, ll-5-1923, p. 1.
asa República, 10-5-1923, p. l.o" Os Parlamentares do PRN foram convocados pelo Secretário do Directório, Pedro Pitt4 em 10 de
Maio de 1923 para uma nova reunião a realizar no dia 17 de Maio. Nessa carta os parlamentares eram
informados que o Grupo Parlamentar do PRN tinha reunido no dia 9 de Maio para analisar o agravo feito
pela maioria democrática. Nessa rcunião tinham decidido "depor nas mãos do Directório os mandatos dos
seus membros, para que o Directório fosse o juiz, da oportunidade em que deveriam enviar as suas
renúncias para as mesas das suas câmaras". No êntanto, como não tinham estado presente todos os
parlamentares nacionalistas, e a a fim de dar uma imagem de unidade, tinham decidido marcar uma nova
reunião para o dia 17 de Maio às 21 horas no edificio A Lucta. Carta enviada pelo Secretário do
Directório, Pedro Pitta, para o Deputado Bernardo Ferreira de Matos, Lisboq l0 de Maio de 1923,
PgpOtio Bemardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família).as6 República, 15-5-1923, p. l.
o.t-|^ cf., Diár io de Lis boa, I+-s-lgzl,p. 4; I g-5 - I 9 23, p. 4.
458 Constâncio de Oliveira, Repúbtici,l6-S-1g23,p. I e 17-5-1926,p.1.
o'e Ribeiro de Carvalho, Repiblica,15-5-1923,p. l.
+60 República, 15-5-1923, i. 2.
461 rc11u reunião dos parlamentares nacionalistas espera-se que seja conflituosa entre as viírias tendências:
Moura Pinto defende as teses dos unionistas, Ribeiro de Carvalho dos evolucionistas e Alberto Xavier dos
reconstituinte s" . D iário de Lisboa, 16-5-1923, p. l.
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três da madrugada decidido não renunciar aos seus mandatos, como o jornal República
defendia, "aceitando a plataforma apresentada pelos parlamentares independentes"'"'
decidindo regressar à luta política no Congresso Republicano desde que a proposta do
deputado ,q.rrtOrrio da Fonseca fosse retiraáa ou dada por nulaa63. Esta deliberação do
grupo parlamentar foi uma vitória da posição dos antigos reconstituintes liderados por
Ãfào a" Castro, reunidos em tomo do Ceittro Republicano I0 de Janeiroa5a e a derrota
da estratégia do Directório, liderado por António Ginestal Machado. Este último chegou
a equacionar publicamente a dissolução do PRN e o seu desconforto face às posições'
assumidas por alguns correligionários e em particular pelas opini ões veiculadas
jornal liderado por Ribeiro de Can'aliro e por alguns antigos
Director do República respondeu-lhe reafirmando a decisão de manter unido o Partido
Republicano Nacionalista como forma de combater o Partido Dernocrático a66. g
Directório do PRN esteve da demissão, dado que alguns \/ogais manifestaram a
intenção de abandonar o Dentro do PRN continuava latente a tensão entre os
seus membros que tinham percursos políticos díspares. LIm deputado não identiÍicado
fez o balanço das forças nacionalistas no Parlamento: "LIm lote de unionistas, que já
vem de tempos antigos; um lote de evolucionistas, idem, idem; um outro lote menos
numeroso mas não menos aguerrido de antigos centristas e até presidencialistas; outro
lote ainda, de reconstituintes e por últimos, nacionalistqs da República... [do jornal
Repúbticaliderado pelo deputado Ribeiro de Carvalho] "+6t.
A situação estremou-se dentro do PRN devido ao facto dos democráticos não
terem aceitado a plataforma de entendimento proposta pelos independentes, o que
deixava os nacionalistas fora do Parlamento e sem grande margeln de manobra. O
Directório do PRN reunido na noite de 23 de N4aio verificando a improficuidade da
tentativa realizada pelo grupo parlamentar independente para a solução do conÍlito
parlamentar. pela não-aceitação por parte dos democráticos da piataforma proposta por
aqueles e inteiramente aceite pelos nacionalistas. resolveu convocal o seu grupo
parlamentar para reunir no dia seguinte pelas 21 horas46e. A reunião foi bastante
concorrida e houve discussão agitada até às três da madrugada. O grupo parlamentar
resolveu manter a sua atitude, rectif,rcando o seu voto de confiança no D_irectório, tendo
apenas sete dos 65 parlamentares nacionalistas votado contra a renúnciaa7o'
A atitude do Directório e do grupo parlamentar do PRN começou a criar alguma
incomodidade em muitos sectores do PRN. Tomé de Barros Queiroz reflectido sobre o
conflito parlamentar declarou que "não se devia, talvez, ter tomado a resolução de
deixar a Câmara. Mas se se foi para esse camiúo, todas as atitudes posteriores são
coerentes, lógicas"a7l. Alberto Xavier continuava a defender publicamente o regresso ao
Parlamento, reforçada pelas informações que ia recebendo dos eleitores que, segundo
ele, aprovavam ácalorosamente o nosso regresso aos tabalhos parlamentares"4T2.
a62 República, l8-5-1923, p. l.*' Cf., entrevista a António Ginestal Machado, Diário de Lisboa, l8-5'1923,p.4.
o* Cf., República,l8-5-1923, p.l; idem,lg-5-1923, pp. 1-2.*'U* antigo r""orrstituinte anónimo disse ao Diário de Lisboa que o motivo pelo qual o presidente do
directório equacionava a dissolução do PRN não estava directamente relacionada com o conflito
parlamentar, mas com o facto de alguns dirigentes "entenderem que os reconstituintes iriam para o novo
agrupamento como cameiros e enganaram-se. Aí é que lhes doi". Diário de Lisboa, 19-5-1923, p. 8.
*u Cf., República, 20-5-1923, p. l.*' Cf., Reptiblica, 24-5-1923, p. l.
ot' Diário de Lisboa, 23-5-1923, p. 5.*' Cf., República, 24-5-1923, p. 2.
o'o Cf ., Repúblic a, 25 -05 -1923, p. 2; D i ário de Lis b o a, 25 -05 -1923, p. 8.
n7' Diário de Lisboa, 3-6-1923, p. 8.






Constâncio de Oliveira publicou um longo artigo na República onde questionava a visão
política e a.clarividência dos dirigentes nacionalistas que persistiam com o conflito
parlamentarq3, Ntigo que mereceu rasgados elogios nôs alias seguintes nas páginas
deste diario474. O senador macaense Francisco Xavier Anacleto da Silva d.esvinculou-se
dos nacionalistas e em carta enviada a Ribeiro de Carvalho e publicada no República,
referiu o seguinte: "deixaria de cumprir o meu dever, se continuasse a acompanhar os
meus coffeligionários na sua atitude de abandono ao Parlamento. prejudicando a
discussão de projectos de leis da rninha autoria e que dizem respeito ao meu círculo,
tanto mais que a minha fi1iação partidária foi posterior à minha eleiçáo"475.
No final de Maio os parlamentares nacionalistas já tiúam abandonado a ideia de
renunciarem ao seu mandato, mas pefinanecia o impasse em relação à possibilidade de
regressarem ao Parlamento, tendo o Directório perguntado novamente aos deputados e
senadores atrarrés de uma circular no dia 25 de Maio sobre o que pensavam acerca deste
conflito476.
No início de Junho parecia que a resoiução da contenda passa\/a por um
entendimento entre os Directórios dos dois maiores partidos da República. Os
nacionalistas estat,atn dispostos a negociar o seu regresso ao Parlamento desde que a
proposta do deputado António da Fonseca não fosse aplicad,aa77.
Na reunião do Directório do PRN realizado no dia 12 de Juúo resolveu, por
unanimidade, manter a sua atitude em relação à contenda parlamentar, tendo sido
informado, por carta. o deputado democrático Tomás de Sousa Rosa, da posição do
PRN. Foi marcado uma reunião do grupo parlamentar para o dia 18 de Juúo onde
seriam analisadas as respostas dos parlamentares à carta-circular enviada pelo
directórioa78. Porém. o Directório e os parlamentares do PRN viriam a reunir-se logô no
dia 13 de Junho para se pronunciarem sobre as diligencias efectuadas para se ultrapassar
o conflito parlamentar e sobre as descortesias que o seu partido tinha sido alvo por parte
do Directório do Partido Republicano Português, sendo de destacar, a falta, pela
segunda vez. e nesta ocasião sem aviso, a uma reunião aprazada com o directório
nacionalista no dia anterioraTe. Na assembleia nacionalista prLsidida pelo senador Júlio
Ernesto de Lima Duque foi decidido intensificar a propaganda políticapara elucidar o
país sobre os "desígnios do partido democrático ao provocar o conflito parlamentar e ao
manter-se intransigente para a sua solução". Foi ainda aprovada por "aclamação e no
meio duma salva de palmas" uma moção apresentada pelo deputado Pedro Pitta onde o
PRN resumia a sua posição: "Considerando que a representação do PRP abusando da
circunstância de ter maioria no Parlamento procura impor ao País, chamando-lhe
orçamento, o que não é mais do que uma ficgão; tendo primeiramente afastado com
agravos sucessivos a oposição Nacionalista e discutindo depois quase sempre sem
número o diploma que é fundamental em todas as democracias. (..,) Considerando que,
devendo realizar-se em breve a eleigão Presidencial, a atitude da maioria Democrática
revela igualmente o desejo de fazer eleger um Presidente que só dela seja, e não na
Nação e que lhe assegure o Poder e o Mundo; Resolve dirigir-se directamente ao País,
n.?.Cf.,Constâncio de Oliveira, "A visão política", República,25-5-1923,p.1.
o'o Cf., República, 26-5-1923, p. l.
475 Reptiblica, 29 -5-1923, p. L
n'_|Cf., República,3l-5-l§23,p. I; idem, 6-6-1923,p. L
n.'_' Cf., Entrevista a António Ginestal Machado, Diário de Lisboa, 3-6-1923, p. 8.n" Cf ., República, 13-6-1923, p. 2.o" Cf., Diário de Lisboa, 13-6-1923, p. 5. Os democráticos justificaram a sua ausência na segunda
reunião com a recusa dos nacionalistas de se encontrarem em «terreno neutro» - no Palácio do Congresso
e afirmaram nunca se terem comprometido a comparecer na redacção de «A Lucta». Cf., "Nota Oficiosa
do PRP", O Rebate,18 de Juúo de 1923,p.1; Diário de Lisboa, 16-6-1923,p.8.
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expondo em sessões de propaganda e por todos os meios de publicidade, o que tem sido
o conflito Parlamentar, por parte do Partido Republicano Português que não representa
senão o propósito mais uma vez manifestado de enfeudar a Nação a si, pondo assim
acima aos legitimos interesses do País o seu desejo de absorção e a sua intoierância"4S0.
Pedro Pitta em entrevista ao Diário cle Lisboa explicou à opinião pública a
postura do PRN: "A única garantia que têm os indir'íduos é a que ihes resulta da lei: a
única garantia das minorias parlamentares é a que lhes resulta do regimento das suas
Câmaras. Se as minorias consentissem que lhes cerceassem os direitos que os
regimentos lhes asseguram, não podiam prever até onde essa restrição iria". As revisões
do regimento do ano anterior já tinham limitado a acçáo da oposição dado que na
"discussão do orçamento começou por suprimir-se a discussão na especialidade; depois
a discussão deixou de fazer-se por aftigo, para ser depois feita por capítulos; ainda
depois, limitava-se a uma única \rez o uso da palavra e por espaço de tempo não
superior a meia hora". Os nacionalistas não estavam dispostos a aceitar que se alterasse
novamente o legimento no sentido de permitir a discussão do orçamento "com a
presença apenas áe 38 deputados. sendo .àr'to qr. a Càmaraé composta de 163!"481 No
entanto, no Parlamento o orçamento continuarra a ser debatido sem a presença de
quórum mínimo de deputados. Os monárquicos chegaram a abandonar a sala em
protesto face a esta situaçãoas2.
No dia 20 de Junho reuniram-se na sala de Inverno do Palacete do Calltariz as
comissões políticas do PRN de Lisboa para apreciarem a situação criada pelo conflito
parlamentar. Nesta reunião voltaram a ouvir-se diversas críticas ao abandono do
Parlamento por parte de alguns deputados e senadores nacionalistas, conto Oliveira
Neto e Pedro Fazenda, facto que contribuiu para a alteragâo de atitude do directório e do
grupo parlamentalos3. No entanto, o conflito apenas seria resolvido corn a intervenção
dos deputados independentes, liderados por Fausto Cardoso de Figueiredo, QUe
conseguiu o compromisso dos democráticos para que fossem revogadas as alterações
introduzidas no regimento da Câmara dos Deputados pela proposta António da Fonseca.
Um jomalista do Diário de Lisboa ainda especulou que esta mudança repentina estaria
relacionada com uma eventual movimento revolucionário onde estariam envolvidos
alguns homens próximos do PRNTasa. Os nacionalistas regressaram aos trabalhos na
Câmara dos Deputados e no Senado no dia 22 de Junho4s5, para júbilo de alguns dos
seus deputados, com destaque para Ribeiro de Carvalho, director do República e para a
direcção de alguns centros políticos, como o Centro Republicano Nacionalista - Dr.
Manúel de Arriaga, situado no Largo da Trindade em Lisbo aa86 . Yinte minutos após a
hora regimental os deputados nacionalistas entraram na sala das sessões em fila
liderados por Cuúa Leál, Ferreira de Mira e António Ginestal MachadoasT.
Os nacionalistas regressaram ao Congresso no dia 22 de Junho e iniciaram
imediatamente um ataque cãrrado ao governoã ao PRPa88. Coube a Cunha Leal liderar
ago República, 14-6-1923, p. l.
ot' Pedro Pitta, Diário de Lisboa, 14-6-7923, p. 8. Vejam-se a alterações aprovadas em 1922 ao
Regimento da Assembleia Nacional Constituinte de 1911, Lisboq únprensa Nacional, 1926,pp.4142.
482 República, 12-5-1923, p. 2.
o*' Cf., República, 2l-6-1923, p. l.
oto Cf., Diário de Lisboa,22-6-1923,p.5.
n" Cf., Diario da Cômara dos Deputados, sessão n.o 114, 22 de Junho de 1923; Diário do Senado, sessão
n.o 51,22 de Juúo de 1923.
ntu Cf., República, 23-6-1923, p. l.
n" Cf, Diário de Lisboa,23-6-1923,p.8.
nt' Carlos Eugénio Vasconcelos enyiou a 30 de Junho de 1923 uma carta a todos os parlamentares
nacionalistas para adverti-los que o PRN iria, na próxima semana, iniciar um período de franca oposição
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este primeiro combate com uma interpelação à política do governo. Durante os meses de
Julho e Agosto Cunha Leal centrou-se na inaptidão do governo em garantir o
restabelecimento de uma economia saudár,el, geradora de riqueza e de confiança no
país, peio que iria lutar para o substituirase. Por outro lado, criticou o governo por não
garantir a tolerância religiosa e política a uma grande parte dos portugueses, nem a
tranquilidade e a ordem pública. Outra das areas abordadas foi a obra administrativa de
Norton de Matos à frente de Angola. Cuúa Leal e os nacionalistas não aceitavam que o
Congresso tivesse autorizado empréstimos desproporcionados para essa colónia. qqe a
longo prazo tiam trazer problemas insolúveis para Angola e para a metrópoleo'u. O
governo de António Maria da Silva viu-se acossado por inúmeras moções de ordem que
the dificultavam a acção governativa, mas às quais foi conseguindo resistir.
Entretanto, todas estas situações ficaram sufocadas pelo surgimento do caso em
tomo do oficial da aeronáutica e também deputado António Maia. Este deputado
independente apresentou no Parlamento uma proposta que suspendia r,árias promoções
no exército, tendo esta sido votada no dia 9 de .Iulho na Câmara dos Deputados. Esta
proposta «apanhava» o Presidente da Cârnara dos Deputados, Sá Cardoso. no meio
desta questão, uma \rez que estava nesse momento prestando provas pala o generalato.
Pedro Pitta rrotou contra a proposta e pediu aos seus colegas nacionalista que o
secundassem. No entanto, muitos deputados não atenderam o seu pedido. motivo pelo
qual Pedro Pitta escreveu urna carta a António Ginestal Machado desligando-se do
Directório. O Diário de Lisboa especulou que esta recusa era uma resistência do bloco
unionista, pretendendo travar a unidade do partidoae'. No dia 11 de Julho o mesmo
jomal publicou uma carla do presidente da Câmara dos Deputados, Sá Cardoso, onde
este militar apresentava a sua visão da questão. Nela defendia que não foi o facto da
proposta António Maia o poder vir a preiudicar na sua carreira militar que o levou a
rrotar contra. Ele e os colegas nacionalistas que votaram contra a proposta fizeram-no
por acirarem a mesma "inoportuna e impolítica a sua apro\7ação". No entanto, como
podia subsistir a dúvida de que a rejeição se devia a motivos pessoais, Sá Cardoso,
resolveu "aprová-la com a seguinte declaração de voto: «Declaro que aprovo hoje a
proposta de aditamento do sr. Deputado António Maia tendo-a rejeitado na sessão de
ontem. porque só depois de ter falado e votado contra a referida proposta reparei que
teúo a possibilidade de vir a aproveitar com a rejeição da propostarf>4e2. Face à enorme
pressão dos deputados e de colegas das forças armadas António Maia enviou uma carta
ao Ministro da Guerra demitindo-se de oficial do Exército utilizando alguns "termos
inconvenientes"493. O Ministro da Guerra, Tenente-Coronel Freiria pediu a demissão do
seu cargo após ter castigado o Capitão Maia com trinta dias de prisão correccional que
seria aplicada após o interregno parlamenta.'eo. Álraro de Castro e outros deputados
ao Governo no parlamento, através da interpelação do sub líder Cunha Leal, necessitando que todos
estivessem presentes nas sessões. Circular enviada aos Parlamentares do PRN - Espólio António Ginestal
Machado - Lisboa. Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio 855/1704.
o8e Cunha Leal na interpelação ao presidente do ministério lembrou o Papa Leão XIII que foi 'm dos
papas mais notáveis pelo seu valor e pela sua longevidade. "Até lhe chamaram Sua Eternidade. Ele orador
não chamará ao Sr. Presidente do Ministério Sua Eternidade, como a Leão XIII chamaram por despeito.
Os nacionalistas não se importam que o Sr. António Maria da Silva governe ou deixe de governar. Mas os
nacionalistas, embora reconhecendo a conveniência da estabilidade ministerial, vão deixar de ser
oposição benévola para não colaborarem na estabilidade do erro e da inacção" (O Rebate,6 de Julho de
1923,p.2).
oeo Luís Fariúa, Luís Farinha, Francisco Pinto Cunha Leal, intelecnal e político... op. cit., pp.268-271.
oet Diário de Lisboa, lo-7 -1923, p. 8.
ae' Diário de Lisboa, ll-7 -1923, p. 5.
oet Cartareproduzida no Diário de Lisboa, l2-7-1923,p.5.
oto Diário de Lisboo, 14-7 -1923, p. 4.
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protestaram por o Ministro demissionário ou outro membt'o do governo não ter vindo ao
Parlamento dar explicações sobre esta questão. O Governo após realízar um conselho de
ministros decidiu apresentar uma proposta na Câmara dos Deputados de "suspensão das
imunidades parlamentares ao capitão António l\4aia a ' fim de.^-que este cumpra
imediatamente o castigo [30 dias àe prisão] que lhe foi imposto"4es. Esta posição de
força do governo podia, no caso de esta pretensão ser chumbada. levar à queda do
ministro da Guerra e ern última instância do próprio go\rerno. O Partido Republicano
Nacionalista, pela voz do deputado Pedro Pitta defendeu que já se tinha aprovado nesta
càmara uma proposta que estabelecia a seguinte doutrina: a nenhum deputado podem
ser levantadas as imunidades parlamentares sem que sejam ouvidas as comissões. Dessa
doutrina beneficiaram os deputados Cortez dos Santos e Virgílio Costa". E concluiu:
"Há dileito de proceder ugorã de modo diferente?"oeu No entanto. alguns deputados das
minorias, incluindo alguns nacionalistas, \'otaram ao lado da maioria. no sentido de
aplicar urgentemente a pena de prisão imediata a António l\4aia. O Directório e a
lideranga do grupo parlamentar nacionalista foram desautorizados.
Nos dias seguintes o ambiente na Cànara dos Deputados ficou escaldante. com
cenas de gritaria, tumultos e até de violência física. Depois de mais um grande tumulto
na Câmara dos Deputados, o Presidente da mesma, Sá Cardoso. levantou-se da cadeira
presidencial e ameaçou abandonar o cargo, tendo, de seguida, colocado o seu chapéu e
dirigiu-se pata casa. A imprensa especulou logo que o mesmo iria abandonar a política e
o PRN. António Ginestal Machado, Viriato Gomes da Fonseca4eT e outros nacionaiistas
visitam-no e tentam demor,ê-lo da sua ideiaaes e o grupo parlamentar do PRN reuniu
para analisar este incidenteae'. E.t. episódio poderia pro\/ocar uma cisão de alguns
rnembros do antigo Partido Republicano de Reconstituição encabeçados por Sá Cardoso
e por Álvaro de Castro50o. Contudo. naquele momento ainda foi possír,el sanar o
a'ot Diá,'io de Lisboa, 17-7-1923, p. 8.
o'u Pedro Pitta, Diário de Lisboa, 17-7-1923,p.8.
ae7 Viriato Gomes da Fonseca (1883-1942) era então coronel de Artilharia, mas viria a atingir a patente de
general em 1926. Foi o primeiro negro a chegar ao posto de general no exército português e
provavelmente num exército europeu ou mundial. Nos Estados Unidos da América o primeiro afro-
americano a atingir a patente de brigadeiro-general foi Benjamin Oliver Davis (1877-1970) em 1940. O
primeiro general negro brasileiro foi João Batista de Matos, promovido em 1955 (cf., Marvin E. Fletcher,
America's First Black General. Benjamin O. Davis, Sr., 1880-1970, Lawrence, Kansas: Universi§ of
Kansas, 1989).
o" Cf, Diario de Lisboa,l9-7-1923,p.8; O Rebate,20-7-1923,p.1.
nn' Diário de Lisboa, 20-7 -1923, p. 4.
5oo O PRN estava novamente com um conflito que podia levar à sua dissolução. "O Sr. Dr. Álvaro de
Castro na sua qualidade de líder, afirmou-nos categoricamente:
Sá Cardoso não disse que abandonava a política. Disse que abandonava a presidência da Câmara e o
Partido.
E sendo assim...
Acompaúá-lo-ei - como nacionalista, está bem de ver...
E, naturalmente, o Sr. Dr. Não irá sozinho.
Não devo ir.
Então é rrma debandada!
Sá Cardoso é uma nobilíssima figura que não pode ser abandonada.
Mas então é a morte do Partido?
Que se lhe há-de fazer? [...]
Não será isto ainda uma consequência do incidente de há tempos? O Partido, nessa altura esteve bastante
abalado. Houve discordâncias...
O líder nacionalista deixando cair o monóculo limita-se a dizer:
- Não sei. E possível." Diário de Lisboa,lg-7-1923,p.8.
Poucos dias depois, Álvaro de Castro voltou aaftmar, em entrevista que abandonaria o PRN:
"Sim. Eu e outros meus amigos políticos deixaríamos o partido desde que o Sr. Sá Cardoso o deixasse.
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conflito intemo no PRN501. O governo tarnbém sobreviveu a mais urna crise
substituindo quatro ministros, entre os quais se contavam o Ministro da Guerra,
Fernando Freiria, que tiúa sido o centro da discórdiaso2.
No Parlamento a maioria propôs a proffogação dos trabalhos parlamentares. Os
nacionalistas apenas estarzam disponír,eis para aceitar a prorrogação dos trabalhos desde
que o PRP se comprometesse a trabalharem na aprovação dos diplomas referentes ao
regime cerealífero, selo e transportes marítimos. Não estavam disponíveis para
trabalharem nos diplomas da contribuição de registo e contrato dos tabacos, por
necessitarem de uma maior reflexão. Os nacionalistas foram acusados pelos
democráticos de não defenderem os interesses nacionais ao não concordarem com a
prorrogação dos trabalhos parlamentares, numa altura que estavam para aprovação
alguns diplomas da maior importâricia. Segundo o deputado Velhinho Correia o
"Paúido Nacionalista recusou-se a votar 25 dias de prorrogação. Ficaram por discutir o
regime cerealífero, os tabacos, o selo e o imposto de registo". A maioria democrática
estava manietada pelas minorias e a culpa era "dos deputados que faltam às
^ ..50i -sessôes..."'"'. Face a estas declarações e a outras idênticas proferidas pelo parlamentar
Carlos Pereira, o deputado nacionalista .Toâo Bacelar enviou a seguinte carta para o
Diário de Lisboa: "Os parlamentares nacionalistas, como muito bem sabem os
deputados Carlos Pereira e Velhinho Coneia não recusararll ao governo a pronogação
da actual sessão legislatirra por uma forma absoluta. Concordavam em que a sessão
fosse prorrogada para discussão imediata do regime cerealífero, lei do selo e transportes
marítimos, tendo até um dos seus mernbros, o Sr. Cuúa Leal, requerido a continuagão
da sessão para esse primeiro caso. Não concordámos, nem de facto podíamos concordar,
em que fossem discutidas agora, em sessão prorrogada. propostas da importância das da
contribuição de registo e contrato dos tabacos que necessariarnente seriam feitas de
afogadilho e com um número reduzidÍssimo de parlamentares. O próprio governo sabe
que dos 84 deputados da rnaioria, somente 30 com ele se comprometeram a assistir à
projectada prorrogação. Quanto à discussão das propostas de contribuição de registo e
contrato dos tabacos concordávamos nós em que o Parlarnento abrisse em Outubro ou
Novembro em condições de normalmente se fazer as suas discussões. De resto se a
nossa atitude foi um crime de lesa pátria, como se há-de classificar a do governo e da
maioria, que dispondo ainda de meios legais para prorrogar a sessão deles não querem
usar? Essas exigências do governo, aflrmo, foram um mau pretexto para abandonaÍ o
poder sem ter de confessar publicamente a sua falência. Os deputados Carlos Pereira e
Velhinho Correia, sabem isto muito bem"504. Luiz da Costa Santos, nas páginas do
E?
E - não sei. Voltaríamos a formar o antigo partido reconstituinte".
Álvaro de Castro apenas vê uma forma de resolver o problema político poúuguês:
- (...) o nosso Presidente da República aceitando o pedido de demissão que o governo, por pftrxe, lhe fará,
nomeie um governo de oposição, capaz de dar garantias à Nação, que não esteja estafado e lhe dê a
dissolução". (...) Um governo, seja qual for, com autoridades suas, ou pelo menos neutras, daria um novo
aspecto à Câmara que saísse de um novo futuro acto eleitoral." Diário de Lisboa,2l-7-1923,p.8.
'o' Alfredo Ernesto de Sá Cardoso enviou uma carta a António Ginestal Machado, onde explicou a sua
posição: "Resolvi então afastar-me também dos kabalhos partidários sendo seguido por muitos amigos. A
minha saída e a dos meus amigos contribuiu para o enfraquecimento do partido não sendo esta a minha
intenção [...]. Como não quero arcar com aquela responsabilidade sou forçado a desistir de abandonar o
partido. Conservando-me n'ele sem o menor ressentimento, antes grato a tantas provas de afecto", carta
enviada por Alfredo Ernesto de Sá Cardoso, Lisboa, 22-07-1923, Espólio de António Ginestal Machado,
Biblioteca Nacional de Portugal, F,55f23.
'o'Luís Fariúa, Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político... op. cit., p.271.
t03 Velhinho Correia Diário de Ltsboa,6-8-1923,p. 5.
'oo João Bacelar, Diário de Lisboa,T-8-1923,p- l.
t2r
República salientou-se que muita gente se esquecia "que o goverlo tem uma maioria a
apoiáJo e que só com a transigência dessa maioria ou com a sua cumplicidade, a
minoria nacionalista pode eficazmente contrariar as medidas do goverlo"'"'.
A prorrogação dos trabalhos acabaría por ser aprovada, mas apenas sen'iu para
agravar ainda mais o orçamento com melhorias salariais para os funcionários públicos.
Não se conseguiu aprovar a reforma do contrato dos tabacos, nem outras reformas que
permitissem arrecadar mais receita no sentido de equilibrar o orçamento, o que levou à
àemissão do ministro das Finanças Vitorino Guimarãess06.
No finai da sessão legislativa o governo ainda conseguiu aprovar uma moção de
confianga (53 r,otos favoráveis contra 34 votos desfavorár,eis), embora^com os votos
contrarios dos nacionalistas. de alguns independentes e dos monárquicoss07. O PRN, por
intermédio de Cunha Leal, Jorge Nunes e Alberto Moura Pinto. tiúa apresentado ao
longo do mês de Julho moções^criticando a govemação do PRP em termos económicos
e na relação com os católicos"o. A moção de Cunha Leal, considerava que o governo de
António Maria da Silva tinha tido condições excepcionais de estabilidade e de
colaboração das minolias paÍa a "realízaçào de uma obra governativa útil ao país". No
entanto. considerava que o governo tiúa-se limitado a perseguir "republicanos e
vexado a consciência católica" e em "matéria de reparações, alneaça de levar à ruína a
Nação pela paralisaçâo das nossas exportações mais importantes". Criticava ainda o
aumento da cotação da libra e do custo de vida e o facto de o governo ter aumentado as
despesas públicas e de m1'ller "a desgraçada prática do pão político e da plotecção à
*oãg.- ã custa do país"s0e. No entanto. os democráticos conseguiram que uma das
suas moções, a de António Dias. tivesse prioridade na rrotação, acabando por ser
aprovada. No dia 5 de Agosto" um domingo, a Câmara dos.Deputados ainda reuniu
.*boru a sessão tivesse ficado enredada em questões prér,ias5l0 e moções (da minoria e
de elementos da maioria) que consideravam ilegal e anti-regimental a convocação da
reunião. Os nacionalistas e o resto da oposição, tiúam utilizado todas as técnicas
obstrucionistas que tiúam à mão para inviabibzar a aprovação de varios diplomas
apresentados pelo govemo. António Maria da Silva agressivo atacou a acção política do
PRN: "É extraordinario que aqueles que se queixam de que não pode haver o equilíbrio
do Orçamento, de que o Ministro das Finanças se encontra cansado, continuamente
joguem de porta, continuamente procwem todos os pretextos para não cumprir o seu
dever de Deputados, e eu conheço bem essa acçáo obstrucionista de que nunca usei
contra ninguém, e que consiste, prejudicando a acção do País, em dar um assalto às
cadeiras do Poder. [...] Sr. Presidente: destruir é fácil e infeliznente nos arraiais
republicanos há muitos destruidores. Quer o Partido nacionalista governar em ditadura?
Não seria a primeira vezpata alguns dos seus membros. Fala-se em dissolugão. Querem
to' Luiz da Costa Santos, "Acção ParlamentarNacionalista", República, l1-8-1923, p. l.
'ou Cf., O Rebate, 9-8-1923, p. l; Luís Fariúa, Francisco Pinto Cunha LeaI, intelecnal e político... op.
cit., p.273.
507 Diário da Câmara dos Deputados,2-8-1923,p.13.
tot Cf., Diário da Câmara dos Deputados,2-8-1923,pp. i3-15.
tot Diário da Câmara dos Deputados,2-8-1923,pp. 13-14.
510 "questão prévia. Considerando que só por deliberação da Câmara poderá haver sessão ao domingo e
tendo sido marcada a presente sessão sem deliberação prévia da ,Câmara não deve a presente sessão
prosseguir por ser insubsistente por ilegal a sua convocatória. - Alvaro de Castro - Joaquim José de
Oliveira - Lelo Portela - Armando Agatão Lança - Cunha Leal", Diório da Câmara dos Deputado,s, 5-8-
1923,p.10. Cf., Luís Farinh4 Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político... op. cit., pp.27l'272.
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então a dissolução para aumentarem o partido"5l'. O go.,e.no conseguiu manter-se, mas
ficou muito fragilizados 12.
4. A Eleição do Presidente da República
O PRN desde muito cedo tentou lançar na imprensa candidatos do
conservadorismo republicano que pudessem dar continuidade à magistratura de José
António de Almeida na Presidência da-Bepública. Júlio Dantas foi um dos primeiros
nomes lançados pelo jomal República"'. Outros republicanos também indicaram os
seus candidatos preferidos. Teófilo Braga lançou a candidatura de Magalhães Lima à
Presidência da República tendo. enquanto presidente de uma comissão, lançado um
manifesto que foi reproduzido pela imprensa nos primeiros dias de Juniro de 192351a.
Porém. o PRN acabaria por entrar em negociações corn o PRP para apresentarem
um candidato «único>> à presidência da Repúbiica. Pretendia-se que o no\/o Presidente
tivesse uma magistratura prestigiada, independente e moderada, embora na prática todos
os partidos pretendessem ter o Presidente amanado a acordos pré-eleitorais a quem
podiam exigir o apoio a um determinado bloco partidário. O primeiro passo nas
negociações oconeu em Paris, na seguncla quinzena de Junho de 1923, entre CunhaLeal
e Afonso Costa. Os dois rivais políticos acordaram que o PRP e o PRN deveriam
empenhar-se numa candidatura única. ou na pior das hipóteses, num candidato que
tivesse um apoio amplo que the permitisse ter uma acção eftcaz na condução da política
nacional. A estratégia passa\/a por o PRP apresentar ao PRN "uma lista de possíveis
candidatos, que ficariam sujeitos à sua opção"sls. Em Portugal as negociações
prosseguiram pela mão dos líderes partidários. António Ginestal lt{achado conferenciou
com o chefe do governo, António Maria Silva no dia 25 de Julho de 1923, tendo sido
abordado o tema da eleição do Chefe de Estado. Os democráticos apresentaram quatro
possibilidades aos nacionalistas: Bernardino Machado, Teixeira Gomes, Duarte Leite e
Magalhães Lima. Neste encontro não foi possível chegar a um entendimento sobre um
nome consensual aos dois partidos para ocupar a mais alta magistratura do puírtt'.
Nessa data, os democráticos ainda não tinham decidido qual o candidato que apoiariam
e os nacionalistas tentavam persuadi-los para aceitarem o nome de Duarte Leite, que
para António Ginestal Machado era "o candidato da República", dado que era "um
homem de culto, com uma personalidade vincada... seco, mas correcto. Admirável na
51r António Maria da Silva, Diário da Câmara dos Deputado.x 5-8-1923, p. 11.
5" Luís Farinha, Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político... op. cit., pp.270-273.
5r3 República, 22-3-1923, p. I -
"1Cf., DiáriodeLisboa,T-6-1923,p.9;8-6-1923,p.5;ORebate,g-6-1923,p.1.
"t Cuúa Leal,As minhas memórias,Vol. II, edição do autor, 1967,p.358. Ôf., Luís Farinha, Francisco
Pinto Cunha Leal, intelectual e político... op. cit., pp.27l-272.
516 No fural de Julho ainda não estava claro qual o candidato que os democráticos iam apoiar. Veja-se a
seguinte conversa de alguns deputados democráticos no bufete do Congresso: "O Sr. Sá Pereira é dos que
declara, com aquela sinceridade que Deus lhe deu, que não concorda com a eleição de Duarte Leite. Não
pode ser e não pode ser! Com o Sr. Sá Pereira estão de acordo muitos correligionarios.
E pena o José Domingues dos Santos continuar doente! - lamenta no «bufete», um deputado.
Se ele cá estivesse - acrescenta outro -já estávamos orientados sobre o que convém fazer?
Um outro parlamentar do PRP muito jovem ainda, fumaças de orador, pessoa que deseja ir longe, aprecia
a eleição presidencial com este singular desprendimento que denota um exagerado respeito pela
hierarquia paúidaria:
- Deixem-se de coisas! O António Maria é que há-de dizer em quem devemos votar. Ele e o Ginestal
Machado é que sabem...", Diário de Lisboa,27-7-1923,p.8.
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administração pública co11ro o demonstrou quando foi presidente do governo"sl7. As
conversas continuaram entre os dois directórios tendo-se chegado a um certo-.consenso
em tomo do nome de Duarte Leite. ministro de Portugal no Rio de Janeirosts, que se
tomou a aposta dos nacionalistas. O Directório do PRP decidiu apresentar este nome à
sanção do grupo parlamentar, sabendo antecipadamente que Duarte Leite já tiúa
enviado um telegrama indicando a sua indisponibilidade para o cargo. No entanto, os
nacionalistas por intermédio de Augusto de Vasconcelos, apresaram-se a contactá-lo no
sentido de o convencerem a aceitar a candidatura à presidência da República. Duarte
Leite aceitou o convite desde que fosse votado pelos d-ois maiores partidos da
Repúblicasle. facto que deixou surpreendidos os demoàráticoss2o'
No dia 1 de Agosto reuniram o directório e o grupo parlamentar do partido
democrático para escolher o seu candidato oficiat à Presidência da República. O grupo
parlamentar chegou a encarar a hipótese de não escolher candidato, dando liberdade de
voto aos deputados no dia 6 de Agosto. No entanto. em \/ez de sancionarem o nome de
Duarte Leite decidiram votar os quatro nomes inicialmente apresentados, tendo Teixeira
Gomes obtido 51 r,otos e Bernardino l\4achado 9 r'otos52l. O nome de Duarte Leite foi
reieitado, tendo o PRP decidido apresentar como seu candidato o ministro de Portugal
.* f-ora..s522, no*e imposto pela facçao próxima de Afonso Costa523'
517 António Ginestal Machado, Diário de Lisboa.26-7-1923,p.5.
tttLuizdaCostaSantos,"Acçãoparlamentarnacionalista",Repúblíca. ll-8-1923.p, 1.
t'n Cf., República, 14-8-1923, p. 2.
t'0 Ve.ia-se a seguinte entrevista a Cuúa Leal:
- "Foi o directório do partido democrático que propôs ao directório nacionalista quatro nomes...
- E eram eles...
- Bemardino lr4achado, Teixeira Gontes, Duarte Leite e Ma-qalhães Lima.'.
- A lista dos presidenciáveis foi, pois. organizada pelos democráticos...
Logo Cunha Leal:
- pãi. O nome que fosse acordado entre os dois directórios seria levado à sanção do grupo parlamentar
democrático. [...]
- Caímos como moscas em prato de mel no nome do sr. Duarte Leite. Entusiasmado, António Maria da
Silva, aceitou...
- Aceitou!
- Não admira! Como Duarte Leite enviara um telegrama do Rio de Janeiro, dizendo que não aceitava a
candidatura grande foi o seu espanto quando o diplomata chegado a Lisboa declarou que a aceitava,
porque o facio da sua candidatura ser proposta por dois partidos causaria, no estrangeiro, uma agradável
úpressão que colocaria o nosso país num admirável plano internacional!... [.'.]
- io111 essa declaração do Sr. Duarte Leite não contava o Sr. António Maria da Silva. Fiado no telegrama
enviado do Rio, e, como nós, nacionalistas, já tíúamos uma vez escolhido o candidato à presidência da
República cabia agora avezao partido democrático...
- Tal não se deu em virtude da atitude Duarte Leite...
- E o directório do P.R.P. leva para a reunião parlamentar, não o nome escolhido e aceite por esse
organismo, mas sim a lista dos quatro nomes... ('..)
- §abe o que fez o grupo parlamentar democrático? Sabe?... Tomou uma resolução fechada... Escolheu o
nome do Sr. Teixeira Gomes...
- E os nacionalistas Sr. Cuúa Leal?
- Declararam! EstÍio fechadas as negociações.
E Num crescendo, repetiu a frase tremenda:
- Para eles tudo são resoluções consumadas. Nada de transigências. Nós obedecemos. E por isso clamam:
vocês, se não são bons republicanos têm que abdicar.
- A um candidato partidário quisemos opor um candidato nosso... Seria Duarte Leite.
- Mas não foi...
- Não... Nunca fechamos a questão...", entrevista a Cuúa Leal, Diário de Lisboa, 3-8-1923, pp. 5 e 8.t" Diário de Lisboa,l-8-1923, p. 8.
s22 O PRP tentou convencer Teixeira Gomes a aceitar o cargo através de Afonso Costa. Para isso, segundo
um político anónimo entrevistado pelo Didrio de Lisboa, o " Sr. Jaime de Sousa foi a Paris conferenciar
com o Sr. Dr. Afonso Costa...". Este político anónimo pensava que:
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Ficava desta forma inviabilizadaa tentativa dos directórios do PRP e do PRN de
apresentarem Duarte Leite, como candidato dos dois partidos. Em última instância,
Afonso Costa ainda terá proposto a Cuúa Leal o nome de Augusto Soares52a. Mas já
era tarde. Os democráticos não deram qualquer satisfação aos nacionalistas da sua
decisão, pelo que estes se sentiram desconsiderados e maltratador5's. Arrtónio Ginestal
Machado, lamentou "que não se tivesse chegado a um acordo, pois haveria decerto
vantagens na apresentação dum único candidato...". Segundo o presidente do Directório
do PRN o grupo parlamentar do PRN reuniria no dia 5 de Agosto e iria possivelmente
apresentar corno candidato Duarte Leite, dado que "se ele era o suposto candidato dos
dois partidos, não hârazào para que o não seja de cem"526. O PRN encontrava-se numa
posição de fragilidade e só iria decidir a sua opção no dia anterior ao da eleição, uma
vez que alguns nacionalistas continuavam com dúr,idas sobre o apoio a Duafte Leites27.
Verificando que o candidato Duarte Leite não reunia as condições necessárias para ser
eleito, os nàcionalistas contactaram os independentes52S 'e alguns democráticos
descontentes, tendo chegado à conclusão que Bernardino Machado reunia algumas
hipóteses de ser eleito, uma vez que reunia apoios diversificados mesmo dentro de
- Oitenta por cento dos parlamentares do PRP votam em Teixeira Gomes.
- E os independentes?
- Votam alguns.
- E os nacionalistas?
- Os jornais disseram que o seu candidato é Duarte Leite, mas a verdade é que muitos deles não se
pronunciarão a seu favor. Tanto assim e que o directório do partido não pocie fazer dessa votação questão
fechada.
- Qual é então o nome preferido pela maior parte dos nacionalistas?
- Bemardino Machado. Mas ao segundo escrutínio, dada a apreciár,el votação que alcançará Teixeira
Gonres todos esses votos reverterão em seu favor." Diário de Lisboa,30-7-1923, p. 8.
"t Afonso Costa escreveu a Teixeira Gomes para este aceitar o convite de se candidatar a Presidente da
República. Cf. Carta de Afonso Costa para Maria Ernília, datada em Paris em 28-07-1923, Fundação
Miírio Soares - Arquivo, Fundo Afonso Costa; Carta de Germano Martins, amigo de Afonso Costa, O
Rebate, ll-8-1923, p. 1; Cartas de Teixeira Gomes para Afonso Costa datadas em Londres em 12-6-1923
e ent 3l-8-1923, Manuel Teixeira Gomes, Correspondência. Cartas para Políticos e Diplontatas,
colectâne4 introdução e notas de Castelo Branco, I Volume, Lisboa, Portugália Editora, 1960, pp. 195-
199; Norberto Lopes, O exilado do Bougie. Perfil de Teixeira Gomes, Lisboa, Parceria António Maria
Pereira, 1942, pp. 13 I - I 34.
t'o Cf.,Cunha Leal,As minhas memórias,Vol.IL edição do autor, 1967,pp.360-361.t" Luizda Costa Santos, "Acção parlamentar nacionalista", República,l l-8-1923, p. l.
5'6 António Ginestal Machado, Diárto de Lisboa,2-8-1923,p.5.
527 Entrevista ao deputado democrático Paiva Gomes:
" - Duarte Leite!
- É calculo, o candidato dos ex-unionistas...
- Quer dizer dos nacionalistas...
- Não... Não... Prevejo (....) que nem todos os nacionalistas votarão nele.
- O Sr. Dr. Álvaro de Casto tem um candidato...
- Por quem se tem batido...
-E?
- Bemardino Machado.
- Uma velha amizade...
- É um pouco de golpe político. Compreende que o parlamentar que consiga, pela sua influência pessoal
eleger nm presidente fica pesando um enonne prestígio.
- O Partido Nacionalista tem então dois candidatos.
- Suponho. Os paÍidos não fazem da eleição uma quest2Ío fechada. Pelo contrário, aberta e bem aberta",
Diário de Lisboa, 30-7 -1923, p. 8.
"8 Para Leote do Rego (independente) Teixeira Gomes era um nome contra indicado para a Presidência
da República porque "está muito fora da política. É um descrente, um literato (...). A presidência tem de
ser ocupada por um homem que não esteja dentro dos partidos, mas não seja alheio à política", Leote do
Rego, Diário de Lisboa, 12-6-1923, p. 4.
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alguns sectores do PRP, que não se reviam em Teixeira Gornes, o requintado Ministro
de Portugal em Londress2e. Assim sendo, Cunha Leal e 4guns democráticos e
independentes endereçaÍam um convite a Bemardino Machados3o para ser o candidato
das áposições, tendo o velho republicano aceite a propostas3l.
No dia 6 de Agosto de i923 reuniu-se o Congresso para eleger o futuro
Presidente da República. Os nacionalistas esperavam que Bernardino Machado atraísse
o rzoto dos independentes e de alguns democráticos, para assim ter alguma possibilidade
de ser eleito. Nos últimos momentos antes da votação ainda ocoÍreram algumas
negociações. Os democráticos ftzerxn uma bret,e reunião antes da votação, no sentido
de demoverem alguns dos seus membros de t,otarem em Bemardino Machado. João
Estêvão Ágras. deputado algarvio do PRP, ainda tentou convencer os deputados
lacionalistas naturais do Algan e a votarem eln Teixeira Gomes. Os parlamentares
monárquicos não compareceram à eleição, ao contlário dos católicos que compareceram
todos. No total compareceram 197 congressistas. tendo votado 1i2 democráticos, 60
nacionalist as. 2l ináependentes. 3 catóiicos e um radicalt". No primeiro escrutínio,
verificou-se logo que poucos democráticos tinham votado no antigo presidente da
República. Teixeira Gomes obteve 108 votos e Bernardino Machado 73 r'otos. No
intãn,aIo do 1.o para o 2.o escrutínio Moura Pinto ainda procurou António Maria da
Sih,a procurando-uma solução negociada, mas o líder democrático recusou"', pelo que
no segundo escrutínio os nacionalistas persistiram na candidatura de Bernardino
Ir4achado, que obteve 71 votos contra 114 de Teixeira Gomes. Nesta votação houve uma
primeira transferência de votos de Bernardino lr4achado p.?:a Teixeira Gotnes,
protagonizada prerrisivelmerÍe por deputados independentess34. No 3.o e último
"o \r"ju-s. a seguinte entrevista a Cunha Leal:
- "Bernardino Machado, surgiu. Porquê?
Sem uma hesitação e sem um nervosismo respondeu, nesta fi'ase clara:
- Porque palpitamos os independentes a maioria deles respondeu: - Bemardino Machado! Porque
palpitados alguns democráticos estes disseram: - Bernardino Machadol
- Quantos,..
- Contava com 20 votos...
- Sendo, pois, Bemardino Machado o candidato da minoria democrática, da maioria dos independentes, e
já nessa àlt*u o nosso, a sua eleição apresentava-se sem tara parlidaria. Compreendeu?", entrevista a-Cunha 
Leal, Diário de Lisboa, S-8-1923, pp. 5 e 8. Cf., entrevista a Abílio Marçal, A Tarde,9-8'1923,p.
J.
530 A reunião preparatória da candidatura foi estabelecida num almoço em casa de Ricardo Covões (Rua
das Janelas Verdis, n.o 43). Para além do proprietiírio e do candidato, estiveram presentes João Pires
Correia, António Fonseca s Qrrnh4 Leal (cf. Cuúa Leal, As minhas memórias, Vol. II, edição do autor,
pp. 359-361; Luís Farinha, Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político... op. cit., pp.272-273).
531 Entevista a Bernardino Machado:
"Era minha intenção não tornar a ser candidato à presidência da República. Mas, tendo-me algumas
personalidades do partido nacionalista e do grupo dos independentes significado [sic] que o meu nome
ãeveria reunir a màioria dos votos do Congresso, pois vários deputados e senadores democráticos, de
acordo, parece, com os sentimentos da massa geral dos coneligionarios se pronunciavam vivamente pela
miúa éteiçao - anui ao seu convite. E estimo deveras que nacionalistas e independentes vendo
malogradas nos dois primeiros escrutínios as suas esperanças de conciliação salientassem bem pela sua
votação final em li$as brancas, que não era partidariamente que tinham apresentado a minha
candidatura", Didrio de Lisbo a, 7 -8-1923, p. 4.t" Cf., Diário do Congresso, 06-08-1923, pp. 4-5; Diário de Lisboa,6'8-1923, p.8.
533 r11o intervalo do l.o para o 2.o escrutinio, o sr. Moura Pinto procurou o chefe do governo e perguntou-
lhe:
- As conversas estão interrompidas, ou podemos conversar?
- A resposta do Sr. António Maria da Silva foi assim;
- Todas as conversas estão concluídas; nada temos a dizet", Diário de Lisboo,T-8'1923,p. I
s3a A Tarde,T-8-1923,p. l.
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escrutínio os nacionalistas sentindo-se desconsiderados pelos democráticos decidiram
votar em branco como forma de protesto53s. Teixeira Gomes obteve 121 votos,
Bernardino Machado obteve 5 votos e foram colocados 68 votos brancos ,',.a u*ut36.
Esta atitude era um reflexo da hostilidade que grassava entre os democráticos e os
nacionalistass3T e demonstrava claramente que o PRN se demarcava face ao novo
Presidente_ ^da Repúblicas38, considerando-o apenas Presidente de uma facção da
República5". No_ entanto. esta estratégia radical do PRN não era acompanhada por




"'"Foram, pois, os nacionalistas desconsiderados, e ante tal situação tinham dois caminhos a seguir: -
Submeter-se, votando em Teixeira Gornes, ou protestar conffa a atitude dos democráticos, votando no
candidato que mais probabilidade tivesse de bater o candidato a maioria. Logicamente optaram pelo
último e, quando no final do segundo escrutínio verificando a impossibilidade de baterem o candidato do
partido democrático e porque o Sr. Bernardino Machado não era o candidato do seu partido, os
parlamentares nacionalistas preferiram votar em listas brancas. corlro forma de fazerem sentir o seu
justificado protesto", Luizda Costa Santos, "Acção parlamentar nacionalista", República, 1l-8-1923, p.
1.
"u Cf., Diário do Congresso. 06-08-1923, pp. 4-5.
5s7 Entrevista a Cunha Leal:
- "Mas no primeiro escrutínio os votos a favor de Bernadino Machado. Não o forarn... De 1á vieram
apenas 4 ou 5 [democráticos].
- E no segundo...
- Dois!
- No terceiro...
- Já não tinha viabiiidade a candidatura de Bemardino Machado. Já tíúarnos demonstrado a nossa
consideração pelo antigo presidente da República... Se persistíssemos no seu nome seria um presidente
patidário... lsso não! Nunca!
- As listas brancas...
- Se o Partido Nacionalista em «branco» suicidar-se-ia politicamente... Afirmamos, por consequência que
não estávamos dispostos a receber as ordens do partido democrático votando, como votamos.
- Não... Não. Quem lhe diz isso, mente! Não o fizemos por hostilidade pessoal a Teixeira Gomes. Se o
candidato do partido democrático fosse ouffo, teríamos votado da mesma forma. De resto, quando o Sr.
Moura Pinto procurou o Sr. Presidente do Ministério num intuito conciliatório, este respondeu que as
conversas tinham terminado", entrevista a Cunha Leal, Diário de Lisboa, S-8-1923, pp. 5 e 8.
538 Os nacionalistas não tiúam receio de hostilizar Teixeira Gomes. Álvaro de Caitro disse que o PRN
"não precisa de cumprimentar a presidência para subir ao governo", República, 14-8-1923, p.2.
Constâncio de Oliveira mais moderado disse que "os parlamentares nacionalistas quiseram tão-somente
com esse acto, que não tinham candidato à presidência da República. Assim o haviam resolvido
previamente e assim o pretenderam provar votando em lista branca, no terceiro escrutínio", Constâncio de
Oliveira, República, 12-8-1923, p. l.
53e 
Os democráticos analisaram a altitude dos democráticos no Rebate:
"Também o procedimento nacionalista, não foi correcto no acto de eleição presidencial. Se a sua primeira
votação, e segunda, se justificavam, a terceira, em listas brancas manifestada, revelava uma hostilidade
contra o novo presidente eleito, como que desejando fazer acreditar não ser ele o chefe do Estado da
República, mas simplesmente o chefe de um partido, eleito pelo anti-democrático direito da força. Se as
intenções não eram precisamente essas, as consequências eram-no prestando-se imediatamente às críticas
e comentários dâ imprensa monfuquica, que logo procurou tirar vantagens de tal atitude estapafurdia", O
Reb ate, 11-8-1923, p. l.
lo'Cf., enheüsta de Álvaro de Castro, A Tarde,T-8-1923,p.1.
5ar Entrevista a Alberto Xavier, Diário de Lisboa, 17-8-19i3, p. 8:
"- Porque não foi ao Parlamento assistir à eleição do presidente da República?
- Não estava em Lisboa.
- E porque não estava em Lisboa...
- Porque não queria votar!
- E porque não queria votar? (...)
- Desde que o partido nacionalista...
Bemardino Machado ficou muito desiludido com a facção dos democráticos
próxima de Afonso Costa5a2. aquela que segundo ele inviabilizou a ressarcimento pela
iua deposição em Dezembro de l9l7 pela revolução sidonistasa3 e que colocou na
Presidência da República um mero «funcionário», quando o cargo exigia um político
experiente e prestigiado5aa.
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5. Oposição dos nacionalistas ao Ministério António Maria da
Silva
O PRli alterou a sua estratégia colaborativa com o governo no Verão de 1923. O
PRN iniciou uln ataque cerrado ao executivo, que era um dos mais estáveis na Europa
desse temposas, procurando a sua queda de forma a poder ser chamado para o
Erecutivo, não recusando alguns nacionalistas participar nas conjuras conspirativas
contra o Governotou. O PRN procuraria posteriormente o adiamento dos trabalhos
parlamentaress4T ou a dissolução parlamentar, que lhes possibilitasse obter uma vitória
eleitoral que o consolidasse no podertot. Os nacionalistas desejam ardentemente a
dissolução do parlamento, pois achavam que o Partido Democrático estava a perder
apoios na província o que reforçaria a representação parlamentar dos nacionalistas
- O seu partido...
-... Abandonou a Câmara. retirei-me da actir,idade polítrca. Não quero dizer nada... Estou estudando o
P.R.N. (...)
- Em Outubro reaparecerei...
- Na Câmara.
- Claro! Não deixei de ser deputado e de ser nacionalista...
- Dizem-no amuado...
- Amuado? Talvez! Desde que o meu partido abandonou a política que presidiu à sua formaçâo, eu
entendi que me devia afastar... Daqui até à aberhrra das Câmaras estudá-lo-ei, depois tomarei uma
atitude...
- Tem tão pouco tempo...
- Há muito tempo! O PRN tem feito coisas boas e coisas más...".
'o' "Não acusa o P.R.P. que, em grande parte - as comissões por exemplo - viam com simpatia a sua
candidatura. Acus4 sim, uma facção do P.R.P. - a que respeita todas as indicações do Dr. Afonso Costa".
[...] Ao princípio da República tivemos emigrados moniírquicos e as incursões de Couceiro. Hoje temos
emigrados republicanos e incursões de Afonso Costa", Bernardino Machado, Diário de Lisboa,T-8-1923,
p.4.
'o' "Têm-me falado muito em reparações. Mas nisto, os democráticos têm sido como os alemães...",
Bemardino Machado, Diário de Lisboa, T-8-1923,p. 4.5e "quando a política anda agitada e os políticos não conseguem chegar a um acordo recorre-se, por
yezesa um ministério de directores gerais, de funcioniírios. Mas esse gabinete é sempre interino.Dtxa
apenas o tempo necessário para os políticos retomarem o seu lugar... Neste caso, não se trata dum
ministério. Mas... ", Bemardino Machado, Di ár i o de Lis b o a, 7 -8- 1923, p. 4.
"' Nos tempos conturbados do pós-Guerra os govemos tiveram duração limitáda, tendo o Presidente da
Republica, Teixeira Gomes, dito a António Maria da Silva o seguinte: "Orgulhe-se, sr. Presidente do
Ministério por, em toda a Europa, apenas o sr. Poincaré - e esse mesmo em poucos dias - o excede em
durabilidade ministerial...", Diário de Lisboa,10-10-1923, p. 1.
tou Cf.,Cunha Leal, As minhas memôrias,Vol. II, edição do autor, 1967,pp.367-368.
547 O senador nacionalista, Lima Alves, afrrmou que "os nacionalistas podiam governar, caso o Congresso
adiasse os seus trabalhos", Diário de Lisboa,25-10-1923,p.8.
5a8 Raul Lelo Portela, membro do Directório do PRN, em entrevista ao Diário de Lisboa, deixou claro
qual seria a estratégia do seu partido para ascender ao Poder: "Arrombando a porta a bem ou a mal" e
clarifrcou o que significava "a mal - conseguindo a dissolução parlamentar", Raul Lelo Portel4 Diário de
Lisboa, 10-l 0- 1923, p. 3.
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numas futuras eleigões. Por outro lado, esperam que os radicais, dentro do PRP,
tornassem o poder para que os elementos mais consen adores ingressassem no PRN5a9.
António Maria da Silva viu-se obrigado a fazer mais uma remodelação no seu
governo. Velhinho Correia substituiu Vitorino Guimarães que abandonou "a pasta das
Finanças [...] pelo facto de aCàmara lhe não ter discutido e aprovado certas medidas
que ele tiúa pendentes nesta Câmara"550. Velhinho Correia pretendia "continuar [...] a
política do [seu] ilustre antecessor", náo aumentando "a circulação fiduciâ'ia". Atingir-
se-ia "o equilíbrio do Orçamento e o saneamento das finanças públicas, reduzindo as
despesas e recorrendo ao imposto de maneira a, curto prazo, se chegar ao referido
equilíbrio"ssI. No entanto, a conjuntura tinha-se alterado. A Câmara dos Deputados
reuniu numa sessão extraordinária, em 26 de Setembro de 1923- para debater a situação
económica do país que se tinha agravado durante a intemrpção parlamentar. O déÍice
chegava nesse momento aos 300 mil contos, havia falta de escudos em circulação e os
preços tiniram subido vertiginosamente. sendo necessário tomar medidas urgentes552,
uma \/ez que o Parlamento não tinha dado ao go\/erno "uma única autorização legal para
poder fazer face à situação deficitá"ia". Por isso, o go\rerno solicitou ao chefe de Estado
a convocação extraordinrár'ia do Congresso"para lhe pedir os meios indispensáveis e
necessários palra fazer face à situação". Velhinho Correia propunha a "redução das
despesas"553 como via para resolver o problema orçamental. O govemo soiicitava
anuência do Parlamento para baixar o salário dos funcionarios públicos entre 5 a 10oÁ e
dos ministros em 20%o. Pretendia-se ainda reduzir os quadros da função pública e
remodelar os serviços do Estado. Seria criada uma repartição com os funcionarios
disponírreis que ocupariam as \ragas que entretanto fossem surgindo, não sendo
nomeados novos funcionários. Os empregados do Estado a contratos seriam
dispensados e o regime vitalício que abrangia os funcionarios públicos só abarcaria os
actuais, e os futuros seriam apenas admitidos por contrato temporario. Por outro lado,
pretendia aumentar as receitas através da concessão de exclusivos na produção e
comércio da pólvora Íisica e pelo aumento dos encargos fiscais, nomeadamente a
comparticipação nos lucros de bancos e seguradoras, o aumento para o dobro da
contribuição predial, pela tributação extraordinaria sobre os lucros das sociedades
industriais, comerciais e civis e particularmente pelo estabelecimento de um imposto
transitório e excepcional, para atender ao aumento de desp_esas do Estado com a carestia
da vida, no total de 24 000 contos nos próximos três anos"o.
O primeira grande discordância entre o governo e a oposição parlamentar
relacionava-se com o tempo necessiário para analisar as propostas e o modo de votar. O
governo queria discutir rapidamente as questões, mas os nacionalistas por intermédio de
Cuúa Leal, defenderam que as propostas deviam ser estudadas com mais tempos55.
Barros Queiroz argumentou que a comissão parlamentar das finanças ainda não tinha
elaborado o parecer sobre as propostas do ministro das finanças, Velhinho Correia, por
ainda não ter tido número e porque "ninguém concorda com as ditas propostas". Quanto
às propostas apresentadas por ele, para além do natural apelo à "diminuição das
despesas e aumento das receitas", advogava em termos imediatos "um empréstimo
'o'cf., Diário de Lisboa,l5-10-1923, p. 8.
550 António Maria da Silva, Diário da Câmara dos Deputados,26-9-1923,p. 10.
"1 Velhinho Correia, Diário da Câmara dos Deputados,26-9-1923,p.20.tt'Cf., Velhiúo Correia, Diário da Câmara dos Deputados,26-9-1923,pp.20-22;A Tarde,27-9-1923,
p. 1.t" Velhiúo Correia, Diário da C âmara dos Deputados, 26-9-1923, pp. 22-23.
sso Diário de Lisboa,26-9-1923, p. 8; Luís Farinha, Francisco Pinto Cunha Leal, intelectuol e político...
op. cit., pp.273-274.t" Cf., Diário da Câmara dos Deputados,2T-9-1923,p. ll.
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externo [...] e a par dele. moralizaçào absoluta na administração públi_ga. Era um meio
de se captar a confiança, de valorizarmos a nossa enfraquecida moeda""o.
O debate sobre as propostas do Ministro das Finanças iniciou-se só a partir de 17
de Outubro e viria a terminar com a demissão do Ministro das Finanças a 24 desse mês.
O PRN, por intermédio de Cunha Leal, iniciou um ataque à política económica de
Velhiúo Correia, pondo em causa a sua credibilidade, no tocante à circulação
fiduciaria. Segundo Cunha Leal havia rumores na opinião pública que indicavam que "a
circuiação fiduciiíria" estava "excedida". Por isso, solicitou esclarecimentos ao Ministro
das Finanças para "sossegar o país, tranquilizando-o acerca do cumprimento da palavra
dos homens da República". CuúaLeal recordou que o Sr. Irrlinistro das Finanças tinha
afirmado "que seria criminoso todo o homem público que aumentasse a circulação
fiduciaria". E por isso questionou. "E como classificar o homem público que, sem um
diploma legal, a tirresse. porrrentura, aumentado? Esse homem estaria abaixo de toda a
consideração, porque teria praticado um crime de lesa-Pátria. O Ministro que fizesse
semelhante coisa nesta hora seria duplamente criminoso, porque, a par do seu crime.
teria a agravante, de ter cometido usando duma arma não permitida pela lei. Nestas
condições, é preciso tranquilizar a nação". Propõe por isso, a constituição de uma
"comissão. representada por todos os partidos, ptrl ir junto do \{inistério das Finanças
e do Banco de Portugal examinar o que há sobre este assunto e dar conta do que
houver"557. O Ministro das Finanças não respondeu claramente às questões levantadas
por Cunha Leal, o que motivou uln no\ro ataque do líder do PRN. desta vez
questionando-o sobre o empréstimo de 3 rnilhões de libras e sobre a aplicação de parte
desse dinheiro na pror,íncia de Angola. O PRli não desistiu do tema do aumento da
circulação fiducirâria e outros deputados reforçaram as interpelações de Cunha Leal nas
sessões seguintes. Jorge Nunes dirigiu-se a Velhiúo Correia na sessão do dia 22 de
Outubro nestes termos: "O Sr. It4inistro das Finanças entendeu que não derria autorizar o
aumento da circulação fiduciaria, no que. a meu \rer, fez muito bem; porém o que não
entendo, nem se pode entender, é que S. Ex.u depois das declalações que fez na
Comissão política do seu partido. se tenha metido num quadrado de ferro, não
respondendo à pergunta que ihe foi feita nesta casa". Será que o ministro das Finanças
não respondendo a uma "pergunta concreta que aqui lhe foi feita sobre o aumento da
circulação fiduciária [pode] continuar a ocupar aquele lugar"? Perante este acosso do
PRN o Ministro das Finanças Íinalmente respondeu garantindo que "a circulação
fiduciríria não foi aumentada. Não se fez umá nota fora dos limiies legais"5s8. No
entanto, esta declaração não foi suficiente para acalmar a oposição. Cunha Leal garantia
que o PRP tinha de facto aumentado a circulação fiduciária em cem mil contos, de
Março a Agosto, sem a devida autoização parlamentar, com base na leitura do Boletim
do Banco de Portugalsse. No dia23 Cunha Leal informou a Câmara dos Deputados que
se tinha dirigido ao Ministério das Finanças para pedir autorizaçáo a Velhinho Correia
para se dirigir à Direcção Geral da Fazenda Pública a fim de consultar a documentação
necessaria para saber a verdade sobre a questão da circulação fiduciaria, tendo o
ministro colocado vrírios entraves a essa pretensão. Esta decisão ainda descredibilizou
mais o ministro, que viu rebentar nessa mesma sessão da Câmara dos Deputados mais
outra polémic4 desta vez com um correligionário seu, deputado e Director da Casa da
Moeda, Aníbal Lúcio de Azevedo. Este declarou que a decisão de comprar tlans no
estrangeiro para cunhar moedas, tinha sido uma decisão do Ministro das Finanças. O
"t Barros Queiroz, Diário de Lisboa,g-10-1923,p.4.
55' Diário da Câmara dos Deputados, 17-10-1923,p.6-
"t Velhiúo Correia, Diário da Câmara dos Deputados,22'10-1923,p.8.
"'Cf., Cuúa Leal, Diário da Câmara dos Deputados,22'I0'1923,pp. 12-13.
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Ir{inistro reagiu a quente declarando que o deputado mentia e explicou a sua versão dos
acontecimentos. Perante esta situação foram os próprios deputados do PRP que
perderam a conÍiança em Velhinho Correia, tendo este solicitado a sua demissão em
plena sessão da Câmara dos Deputadoss60.
Com a saída de cena de Velhinho Coreia, Cunha Leal lançou o seu ponto de
mira para o chefe do Executivo, António Maria da Silva, uma \/ez que era ele "que
respondia pela política geral do Gabinete". Por isso voltou a solicitar a realizaçáo das
consultas já solicitadas a Velhinho Correia. O Presidente do Ministerio não respondeu
directamente às questões levantadas por Cuúa leal, mas referiu que embora tenha a
responsabilidade pela política geral do gorrerno, não pode "assumir a responsabiiidade
de cada uma das pastas de per si"56l. Esta resposta levou Cuúa Leal acercal ainda mais
o governo, questionando se seria aceitár,el que perante as inúmeras dúr,idas que se
levantavam "o Presidente do Ministério não teúa imediatamente convocado o
Conselho de Ministros paÍ se pôr ao facto de tudo. para infonlar o Parlamento?"562.
Álr,aro de Castro insistiu no ataque ao Chefe do Executivo. questionando o facto de o
go\/erno atribuir as culpas ao Parlamento pela insuficiência de meios financeiros e pelo
aumento das despesass63, "esquecendo-se que no parlamento apenas estava a maioria
constituída pelos seus correligionários"s64. Álvaro de Casúo terminou o seu discurso
apresentando uma moção de descolfiança ao governo, sendo reforgada de seguida, por
outra apresentada por Cunha Leal'o'. O PRN era da opinião de que só restava uma
alternativa ao go\remo. Demitir-ses66.
O ataque ao governo continuou no dia 29 com a apresentação de mais uma
moção de ordem por parte de Cunha Leal567 . A maioria debilitada ainda teve forças para
apresentar urna moção de confiança ao go\/elaro: por intermédio de Jaime de Sousas68.
As moções de desconfiança apresentadas anteriormente pelos membros do PRN foram
prejudicadas pela moção de Jaime de Sousa, que acabaria por ser votada. A votagão
demonstrou que a maioria que suportava o governo estal,a cadavez rnais débil, tendo a
moção sido aprovada pela escassa maÍgem de um voto, com 43 a favor e 42 contra. A
moção de ordem de Cunha Leal, também foi votada, tendo sido rejeitada pela mesma
'uo Cf., Diório da Câmara dos Deputados,23-10-1923;' A Tarde,24-10-1923, pp. I e 4. Velhiúo Correia
enviou uma carta ao Diário de Lisboa onde explicou a sua versão sobre o concurso para a cunhagem das
60 milhões de moedas, ao qual se opunha ao deputado, Lúcio de Azevedo (PRP), Director da Casa da
Moeda. Explicou também as consequências da moção de Alneida Ribeiro (PRP), que levou à sua
demissão, cf., Diario de Lisboa, 27 -10-1923, p. 3.
s6' António Maria da Silva, Diário da Câmara dos Deputados,24-10-1923, p.7.
'u' Cuúa Lea| Diário da Câmara dos Deputados,24-10-1923, p. 8.
'u' "Como declarou o sr. Presidente do Ministério, que o Parlamento lhe tivesse recusado os meios
financeiros de govemar, tinha o Parlamento, duma maneira clar4 manifestado ao Sr. Presidente do
Ministério a sua desconfiança ao Governo e que só um camiúo S. Ex.u tiúa a seguir: pedir a demissão
colectiva do Govemo", Álvaro de Castro, Diário da Câmara dos Deputados,25-10-1923,p. 16.
sfl Álvaro de Casto, Diário da Cômara dos Deputados,25-10-1923,p. 17.
'u' Cf., Diário da Câmara dos Deputados,25-10-1923 e26-10-1923.
'u6 Veia-se também as moções aprovadas pelo grupo parlamentar do PRN no sentido do govemo ser
responsabilizado pelo aumento da circulação fiduciária sem a devida autorização do Parlamento. O PRN
iria manter uma franca oposição ao ministério de António Maria da Silva, cf., O Figueirense,2S-10-1923,
p. 3.
567 "Moção. Considerando que a circulação fiduciária permitida pelas leis foi excedida, a Câmara
recoúece a urgência impreterível de regularizar a siruação actual independentemente das sanções que
hajam de ser aplicadas a todas as entidades culpadas desse aumento ilegal", Cuúa Leal, Diário da
Câmara dos Deputados, 29-10-1923, p. 17 .
'ut Cf., Diário da Câmara dos Deputados,29-10-1923,pp.20-21.
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margem, 40 r-otos a favor e 41 contra569. António \4aria da Silva agradeceu o voto de
confiança ao Govemo, mas disse-_que iria "expor ao Sr. Presidente da República a
situação que derivou do debat.::)/tt. g govemo tiúa um débil apoio parlamentar,
mesmo por parte dos seus correligionários. Alguns deputados não compareceram à
sessão parlamentar, coln destaque para o grupo do norte liderado por José Domingues
dos SantossTl. O go\rerno de António Maria da Silva conseguiu «meio rroto>> de
confiança no parlamento. com o \/oto (com declaração) do deputado independente, Pinto
dos Santos Barriga. A maioria ainda ficou mais limitada devido à retirada da sala,
durante a votação, dos deputados democráticos, Sá Pereira e Carlos Pereira. Sá Pereira
explicou ao Diário de Lisboa, porque tiúa procedido assim: "Desde o dia em que o
chefe do governo trouxe ao Parlamento na sua declaração ministerial, a promessa do
ensino religioso nas escolas, reclamei a sua substituição"'/'.
A falta de coesão do PRP não se manifestava apenas no seu grupo parlamentar.
O governo tambem começou a mostrar fissuras. Os rninistros Joaquirn RibeirosT3 eYaz
Guedes apresentaram-se como demissionários na manhã do dia 30 de Outubro de 1923,
tendo António N{aria d.a Silva apresentado a demissão colectiva do governo ao
Presidente da Repúbtica nessa tarde57a. O Presidente da República ouviu os
representantes dos partidos políticos e os Presidentes do Senado e da Câmara dos
Deputados sobre a resolução da crise governativa, motivada pela demissão do governo.
Pelo Partido Republicano Nacionalista foram ouvidos Augusto de Vasconcelos e Ál.,aro
de Castro. Os nacionalistas queriam f,rcar com pafte dos louros da queda do governo e
sentiam-se preparados para assumir a chefia do executivo, se possível com a dissolução
do Congresso575. Artur Brandão em declarações ao repórter do Diário de Lisboa
mostrou a sua visão dos acontecimentos: 'Não foi o partido nacionalista, com os seus
discursos inflamados e patrióticos dos seus marechais que demrbou o Governo? Se the
cabe essa glória. deve caber-lhe tambem a respectiva reiponsabilidade"sT5.E o facto de
não possuírem maioria no Parlamento não os assustarra, uma vez que como Cunha Leal
rememorou "tarnbém os democráticos a não tinham em absoluto tendo, por isso, de se
associar aos independentes e de meter em linha de conta a boa vontade da oposição
nacionalist ut>577 .
tu' Cf., Diário da Cômara dos Deputados, 29-10-1923; Luís Farinha, Francisco Pinto Cunha Leal,
int el ectual e político... op. cit., pp. 27 3 -27 6.
570 António Maria da Silva, Diário da Câmara dos Deputados,2g-l}-1923,p. 49.
"' Cf., A Tarde, 29 -lO-1923, p. 3 ; idem, 30-10-1 923, p. 3.
572 
Sá Pereira, Diario de Lisboa,3l-10-1923,p. 5.
5R Joaquim Castro Ribeiro, o Ministro da agricultura demissionário foi muito claro quanto à causa da
queda do govemo: "Vejo que o grande partido da República esta esfacelado, tendo sido ele quem deitou o
goyerno abaixo e não as oposições que apenas cumpriram a seu dever. O patido democrático está,
actualmente repleto de neo-republicanos que o têm comprometido ao máximo". Por isso é da opinião que
o regime devia caminhar para o presidencialismo com um "governo, que posso trabalhar à vontade,
embora com normas estabelecidas pelo Parlamento e as correlativas responsabilidades", Diário de
Lisboa, 31-10-1923, p. 5 .
t'a 
D iário de Ltsboa, 3o-lo-1923, p. 8; A Tarde, 30-10-1923, p. 3.t" Diário de Lisboa,3l-10-1923,p. l; A Tarde,l-ll-1923,p. l.
sz6 46ur Brandão, Diário de Lisboa,3l-10-1923, p. 5.
"' Cuúa Leal, Diário de Lisboa,3l-10-1923, p. 5.
t32
6. Afonso Costa e a formação de um <<Governo Nacional»
O grupo parlamentar do partido democrático reuniu-se a partir das 14 horas do
dia 31 de Outubro de 1923 para apreciarem a crise governativa. Depois de longa
discussão decidiu-se indicar o nome de Afonso Costa para formar um governo de
salvação nacional. Os deputados Vitorino Guimarães, Catanho de Menezes e Alberto
Vidal saíram da reunião para dar conta da posição do PRP ao Presidente da
Repúblicas78. Teixeira Gomes terá manifestado desejo que primeiramente o Partido
Democrático perscrutasse da disponibilidade de Afonso Costa para regressar a Portugal
para assumir a chefia do Governo. dado que uma recusa deste seria um desaire para o
Chefe de Estado. De regresso ao palácio do Congresso os parlamentares deram conta
aos seus colegas da posição do Presidente da República. Depois de longa discussão,
decidiram seguir as indicações do Chefe de Estado, para não agrayar mais a crise, tendo
sido enviado um telegtama a Afonso Costa pedindo-ihe que regressasse imediatamente
a Lisboa. Germano Martins. amigo e colaborador pessoal de Afonso Costa, foi
encarregue de enviar a missirra para Paris57e.
No dia seguinte a rnaioria parlamentar do PRP reuniu-se novamente pata
analisar a situação política. Nesse dia surgirarn boatos dando conta que o convite a
Afonso Costa tinha sido precipitado e não tinha sido oficial, Pelo que abriram novas
possibilidades para formar governo, desde a presidência ser entregue a Dorningos
Pereira. num go\rerno do PRP ou a António Jose de Almeida, num governo de união dos
dois maiores partidos na República. Os nacionalistas apresentaram a seu ponto de vista
ao Presidente da Repúblic4 mostrando-se prontos para governar soziúost8o, ,ras nu
eventualidade de Teireira Gomes chamar um executivo democrático disseram que
"teriarn para com esse governo, a mesma «expectativa benér,ola»" que tiveram "para
com o do Sr. António Maria da Silva". Uma vez que o PRN "não combate
sistematicamente nenhum governo..."'8'. As conversações entre o PRP e o Presidente da
República prosseguiram e "só pelos jornais o Partido Nacionalista teve coúecimento de
que o Partido Republicano Porluguês indicara ao Chefe de Estado o nome do Sr. Dr.
Afonso Costa; de que este eminente republicano fora encarregado de organizar gabíneÍe,
e de que para esse gabinete, com as características de «governo nacional ou de união
sagrada», contava com a colaboração dos Nacionalistas, que sobre as possibilidades de
semelhante hipótese não tinham sido ouvidos"582.
Na madrugada de I para 2 de Novembro o destino do PRP e do país parecia que
estava dependente da chegada de um telegrama. Germano Martins refugiou-se em casa
na esperança que o telegrama chegasse nessa madrugada. O telefone não parava de
tocar! Já chegou o telegrama? Perguntava Vasco Borges do Grémio Literário. Já temos
resposta? Indagava Urbano Rodrigues do Mundo. Depois de uma longa noite o carteiro
578 Diário de Lisboa,3l-10-1923, p. 5.
s1e Diário de Lisboa, l-ll-1923, p. 8; Urbano Rodrigues, A Vida Romanesca de Teixeira Gomes. Notas
para o estudo da sua personalidade e da sua obra,Lisboa, Editora Marítimo-Colonial, 1946, p.234.
s8o Diário de Lisboa, l-ll-1923, p. l;
"' Carlos Vasconcelos, Diário de Lisboa, 5-11-1923, p. 5. Cf., "O Partido Nacionalista explica ao país a
sua atitude", [Manifesto a explicar a atitude perante o Governo Nacional de Afonso Costa], República,
l4-ll-1923, p. 2. Pedro Tavares de Almeida, Espólio de António Ginestal Machado, 1874-1940.
Inventário, Biblioteca Nacional de PoúugaVAssembleia da República, pp.219-224.
582 crg Partido Nacionalista explica ao país a sua atitude", [Manifesto a explicar a atitude perante o
Governo Nacional de Afonso Costa], República,l4-ll-1923, p. 2. Pedro Tavares de Almeida, Espólio de
António Ginestal Machado, 1874-1940. InvenÍário, Biblioteca Nacional de Portugal/Assembleia da
República, pp. 219 -224.
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trouxe às cinco e rneia a tão desejada mensagern. Até o pr:óprio carteiro ficou em
suspenso em frente de Gennano \4artins:
"- Então, ele vem...
- Patece que sim. homem"583.
Na manhã do dia 2 de Novembro. Germano Martins deu a coúecer ao
Directório do PRP o conteúdo do telegrama, tendo sido decidido enviar uma
representação ao Presidente da Repúbtica, informando-o das novidades e da posição do
PRP. Teixeira Gomes recebeu Vitorino Guimarães e Cataúo de Menezes e depois de
ouvir a orientagão do partido democrático decidiu em,iar um telegrama a Afonso Costa
comunicando-lhe a sua resolução de convidá-lo a formar govemo. Neste telegrama o
Chefe de Estado apelou aos sentimentos patrióticos de Afonso Costa, "lembrando-lhe a
hora delicada que o país" atra\ressa\:a nesse momento, o que "tornava indispensável a
sua cooperação"ss4. No dia seguinte, Afonso Costa respondeu ao Chefe de Estado,
informando-o que chegaria a Lisboa no dia 6 de Novembro e que iria de imediato
conferenciar com ele. No entanto. prer,eniu-o desde logo sobre as condições que achava
necessárias para a fonnação do -qovelno: "Consen'ando-me fora das lutas 
paltidárias
faço rrotos como português e republicano pela organízaçáo dum governo nacional ou de
união sagrada que dentro da Constituição e das leis e firmemente apoiado no actual
Parlamento preste ao país os excepcionais serviços -gue se impõern e a cuja obra de
administração eu possa dar o meu modesto concul'so"to'.
No dia 3 de Nor.,embro começaram os boatos na imprensa sobre a constituição
do Govemo. Seria um governo partidário do PRP ou um "governo de competências"
com a representaçâo de outras forças. nomeadamente dos nacionalistas? Afonso Costa
iria rodear-se de velhos republicanos ou dos neo-democráticos? A única cerÍeza que a
imprcnsa veiculava era que Afonso Costqtiúa lespondido ao Presidente da República
acáitando o convite purulor*u. Gorrernoss6.
Os nacionalistas rapidamente deram a conhecer a sua posição. Estavam prontos
para go\/ernar sozinhos e indisponír,eis para fomecer ministros ao governo de Afonso
Costa, que considera\ram puramente democrático, tuna vez que o Presidente da
República não perguntou ao PRN sobre a sua disponibilidade de participar no Governo.
Segundo António Ginestal Machado o Presidente da República teria perguntado ao
Directório do PRN sobre a "atitude que tomaria perante um ministério constituído pelas
mais altas individualidades democráiicas"s87. Por outro lado, a térctica do PRN passava
por não se deixar «queimar» junto aos demo-cráticos, uma vez que achavam que estes
ãstavam a "empregar o seu último cartuxo"588, Íicando os nacionalistas prontos paÍa
assumir o Poder, logo que o governo de Afonso Costa caísse em desgraça. Por outro
lado, consideravam que "a união dos dois grandes partidos, constituiria" nesse
"momento, um grave perigo paru a Repúblicf', uma vez que a grande massa de
descontentes que este governo criaria, "se não tives§g um partido republicano para
ingressar, Rrgiria toda para o partido moniírquico::58e. Se um govemo deste tipo
fracassasse, "fracassava a República. Esgotavam-se e quebravam-se os dois partidos,
tr? Diário de Lisboa, 2-11-1923, p. 5.
5'n Diário de Lisboa,2-ll-1923, p. 5. Cf., A. H. de Oliveira Marques, Áfonso Costa,2.u edição, Lisbo4
Arcádia, 1975,p.222.
585 Telegrama enviado por Afonso Costa para o Presidente da República, Teixeira Gomes, datado em
Paris a 3 de Novembro de 1923 lA Tmde,9-ll-1923,p. ll.
t86 Diário de Lisboa,3-ll-1923,p.8;ATarde,7-71-1923,pp. I e 3.
587 António Ginestal Machado, Diário de Lisboa, 9'll-1923, p' 8.
588 Carlos Vasconcelos, Diário de Lisboa, 5-ll'1923, p. 5 .
58e Carlos Vasconcelos, Diário de Lisboa,5-11-1923, p. 5.
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não havendo outro para os substituir no poder"seo. Os nacionalistas estavam também
conscientes que esta estratégia tinha os seus perigos, pois a recusa em colaborar com os
democráticos pro\rocaria uma tempestade contra os nacionalistas, permitindo que
Afonso Costa regressasse "a Palis, atirando para cima do Partido Nacionalista a
responsabilidade de não ter formado um governo nacional"5e1.
Afonso Costa queria contar com elementos do PRN no seu executivo, pelo que
estabeleceu contactos com os nacionalistas através de um velho republicano
independente592 e reuniu-se com Álvaro de Castro, em casa deste5e3. No 
"ot*to, 
o,
nacionaiistas continuaram irredutíveis, apoiam um govemo de Afonso Costa, rnas não
indicam nenhum ministro para um govemo de concentração. Os nacionalistas
afiançaram por escrito ao Presidente da República que garantiam ao novo "governo o
seu apoio parlamentar. sincero e antipolítico"5e4. Ao mesmo tempo- questionaram o
facto de o executivo desenhado por Afonso Costa ser considerado um governo nacional,
dando mostras daquilo que os separava em termos ideológicos dos outros republicanos.
Lelo Portela foi muito claro quanto a este aspecto: "O que o sr. Afonso Costa qüs
formar foi um goverro de concentração republicana, ainda que fora dos parti4^qs, pois
não contou com elementos católicos ou supostamente não republicanos"5e5. Para
António Ginestal lr4achado um rninistério nacional só se justificava "num estado de
guena, oU_num grave trânsito do país"s96. O PRN tinha a sua individualidade e queria
mantê-las97.
No dia 7 de Novembro Afonso Costa desdobrou-se em contactos poiíticos, tendo
conferenciado com o Presidente da República, em Belém, com António Maria da Silva
no Ministério do Interior. com o Ministro clas Colónias no Intinistérioses e com Álvaro
de Castro r.a casa deste. Afonso Costa não queria fazer um "ministério de concentracão,
mas sim um go\/e[Io extra-partidário" em que entrariam "oficiosamente e nâo
oficialmente representantes de todos os partidos"see. Por isso, a estratégia foi começar
por não se encontrar com os directórios dos partidos políticos, nem sequer do seu. Mas
teve de inverter rapidamente a estratégia. Acabou por reunir-se com o Directório do
PRN, dada a sua intransigência em mudar de posição. Seguindo o relato do Diário de
Lisboa, Afonso Costa teria alegado que queria formar um governo nacional e que não
representava o partido democrático no Govemo. Por fim "afirmou peremptoriamente
que, desde que o PRN não compartilhasse oficialmente do poder, desistiria da união de
que o incumbira o Sr. Presidente da República". Os membros do Directório do PRN
retorquiram, fazendo notar que se aceitassem o critério de Afonso Costa seria um
suicídio político. Sugeriram como plataforma de entendimento "a formação de um
governo francamente extra-partidáriq, que poderia contar com um largo período de
expectativa parlamentar benévola"o". Afonso Costa insistiu que queria seguir uma
política francamente nacional contando, para isso, com o concurso do PRN601. Não
ss António Ginestal Machado, Diário de Lisboa, 9 -1 l.1923, p. 8.
"' Ribeiro de Carvalho, República, 3 -1 1 -1923, p. l.
5» Diário de Lisboa,T-11-1923,p.5; A Tarde,T-11-lg23,pp. 1 e 3.
se3 
Segundo Cunha Leal foi desdé a chegada de Afonso Cosia aLisboa que as divergências polÍticas com
Álvaro de Castro se acentuaram. Cf., Diário da Câmara dos Deputados,S-l-1924,p. ll.
5ea António Ginestal Machado, Diário de Lisboa,g-ll-1923,p.8.
'e'Lelo Portel4 Diário de Lisboa,8-11-1923, p. 5.
'et António Ginestal Machado, Didrio de Lisboa,g-11-1923,p.8.
"' "O Partido Nacionalista explica ao país a sua atitude" , República, l4-ll-1923, p. 2.sti Diário de Lisboa,8-l1-1923, p. 1.
see Diário de Lisboa,T-ll-1923,p.8; A Tarde,T-11-lg23,pp. 1 e 3; idem,8-11-1923, p. 1.
600 Diário de Lisboa,S-ll-1923,p. 8. Cf., A Tarde,S-11-1gi3,pp. I e 3.
6o' Alguns dias depois quando oi nacionalistas pretenderam justificar-se perante o país pelo fracasso da
formação do govemo de Afonso Costa, alegaram que este político teria afirmado na reunião com o
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querendo nenhuma das paftes tomar uma decisão definitiva nessa reunião. os
nacionaiistas pediram mais um dia paru poderem reunir corn todos os membros
categorizados do partido, para assim tomarem uma decisão final. Nesta reunião notou-se
qre Ál.rruro de Castro tinha uma posição diferente dos restantes membros do PRN, não
tãndo tomado parte activamente na discussão, embora se inclinasse para a participação
do PRN no governo liderado por Afonso Costa. Por outro lado. os jornais começaram a
especular sobre a sua eventual saída do PRN. conjuntamente cotn Sá Cardoso. velhos
amigos e aliados de Afonso Costa602.
A estratégia usada por Afonso Costa começou a ser questionada também do lado
dos republicanos históricos, sendo Bemardino Machado o seu porta-r'oz inicial: Criticou
ern prirneiro lugar o facto de Afonso Costa não ter un plano: "Anunciar o propósito da
conitituição de um ministério nacional não basta. Não basta, apenas, pretender unir os
republicanos de dentro e fora dos partidos da sua constituição. E nem parece que o
caminho melhor para isso fosse começar por pôr de paúe o directório do próprio partido
que indicou o seu nome para chefe do governo consultando primeiro o directório de um
dos partidos adversos". Por outlo lado, afinnou que é necessár'io apreseutal um
"prog.ama em volta do qual, então, forme conscienternente essa união nacional t..]. E
de programa govemativo só sabemos até agora este absurdo: - O Dr. Afonso Costa quer
gou"rrr.sem política"603. Do lado dos socialistas. Amâncio de Alpoim tambénr enviou
igu*ur farpas: "Afonso Costa não representa um programa ou qualquer ponto de vista.
Linritou-se a dizer \/ou go\/ernar. Os políticos compreenderam que ele quer go\ie[lar
sem as oposigões do parlimento, ou sejã em ditadura constitucional. e mais nada..."6t'4.
O Directório do PRN não querendo tomar sobre si próprio toda a
responsabilidade de uma resolução definitiva, reuniu com o g^rlpo parlamentar- onde o
assunto foi discutido e convocou o órgão consultivo do PRN605. No dia 8 de Novetnbro
pelas i6 horas reuniu-se no Palácio do Calhariz a Junta Consultiva do PRN. que reunia
iodos os membros relevantes do partido, com destaque para os actuais deputados e
senadores e para os antigos parlamentares e ministros dos paftidos que deram origem ao
PRN606. Afonso Costa sabendo da primordial impoftância desta reunião reuniu-se em
casa de António José de Almeida, patriarca do republicanismo conservador, no sentido
dele poder influenciar alguns dos seus amigos e enviou dois emissarios ao Palácio do
Calharif., para tentarem convencer alguns nacionalistas a adoptÍrem o seu ponto de
vista. Álvaro Poppe (antigo reconstituinte) e Hélder Ribeiro (membro substituto do
Directório do fnNl desdobraram-se em contactos antes da reunião dar início, tentando
convencer os seus camaradas da bondade da proposta de Afonso Costa. Germano
Martins também efectuou alguns contactos antes do início da Junta Consultiva.
Deslocou-se a casa de Caetano Gonçalves para o influenciar a defender a constituição
directório do PRN o seguinte: "ou o Partido Nacionalista me dá os ministros que eu quiser, para as pastas
que eu qúser, para exãcutar o programa de que não lhes dou coúecimento, ou declino o encargo de
ôr-"r gou"*o". "Ao País. O Éartiao Republicano Nacionalista explica porque não quis participar do
governo Afonso Costa", O Torreense, l8-ll'1923, p. 2.
@2 Diário de Lisboa, 8-l t-1923, p. 8; A Tarde, 8-ll-1923, pp. I e 3 -
@3 Bemardino Machado, Diário de Lisboa, S-ll-1923,p- 5.
@ Amâncio de Alpoim, Diario de Lisboa,g'll'1923,p.4.
6os República, 8-l 1-1923, p. l.
u* 41t", da rlunião podia ler-se num placard do Palácio do Calhariz a seguinte mensagem, que depois foi
retirada: "Se ele [Afonso Costa] foi feliz, que colha sozinho os louros do seu trabalho. Basta de
confusões! Basta! Basta!". Outra mensagem convidava "todos os parlamentares a assistirem à reunião da
Junta Consultiva, para não se permitir que Afonso Costa organizasse govemo" lA Tarde,8-11-1923, p.
81.
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do Governo ltracional60'. A reunião da Junta Consultiva foi presidida por Augusto de
Vasconcelos, tendo o debate prolongando-se por várias horas. A maioria dos membros
da Junta Consultiva adoptou a proposta do Directório, liderado pela eloquência de
Cunha I-ea1608, tendo decidido dar apenas o apoio parlamenta, ao go.,e*o àe Afonso
Costa60e. Foi votada a mogão de Carvalho dos Santõ.6'0, qt'r. obteve 50 r,otos a favor e
apenas dois votos contra, tendo Álvaro de Castro votado favoravelmente e Sá Cardoso e
Hélder Ribeiro contra6ll. Nu sequência desta decisão algumas importantes figuras
decidiram abandonar o Partido Republicano Nacionalista, como Artur Cohen, coronel
Miguel Garcia6r2 e o major Hétder Ribeiro6l3, tendo enviado caftas ao Directório, que
posteriormente foram divulgadas na imprensa. O tenente-coronel Henrique Sátiro Lopes
Pires Monteiro, que não tiúa ingressado no PRN, mas tinha-se mantido sócio de um
antigo centro político reconstituinte transformado em nacionalista, também o
abandonou, alegando que "o Partido Nacionaiista não permitindo a constituiçâo de um
govemo nacional sob a presidência da grande f,rgura da República, cujo passado era a
mais segura garantia de êxito para vencer as dificuldades da hora presente, pouco
consentâneas com as flutuações políticas, que um partido sem rnaioria parlamentar
necessariamente produziria para se manter no âmbito constitucional. demonstra que se
colocalam os interesses partidários acima da Repúbti ca"614.
Depois de coúecida a decisão da Junta Consultiva do PRN. Afonso Costa
decidiu prescindir de formar govemo615 e tencionava regressaÍ à sua casa na Serra da
607 Caetano Gonçatr,es, Coroa de Saudades (sobre a cqnlpa de minJta ntulher.). Efemérides e noÍas auto-
bíográficas, VilaNova de Famalicão, Grandes Oficinas Gráficas "Minerva", 1945,p.79.
uo* Cf., Diário de Lisboa, i2-1 I -1923, p. 8.
60' Diário de Lisboa, S-11-1923, p. 8.
610 "A Junta Consultiva e o Grupo Parlamentar do Partido Republicano Nacionalisra. recoúecendo as
altas qualidades de estadista do Sr. Dr. Afonso Costa, que é incontestavehnente a Íigura de maior
destaque do Partido Democrático; mas considerando o Partido Republicano Nacionalista inibido por
afirmações anteriores e pelo recoúecimento da sua capacidade governativa ainda não experimentada, de
colaborar na organização de um governo cujo programa de acção nem sequer lhe foi exposto e cujo
fracasso, a dar-se deixaria a República privada da assistência dum Partido sem responsabilidades nos
erros do passado; e considerando ainda que o Sr. Presidente da República não pensa ser necessario a
constituição de um govemo nacional na hora presente, pois aos próprios líderes do partido apenas foi
apresentado como solução um novo governo do Partido Democrático; resolve, apesar de tudo, dar ao
Parlamento o mais firme, leal e patriótico apoio a qualquer govemo da presidência do Sr. Dr. Afonso
Costa e afinna a fé do Partido Republicano Nacionalista nos destinos do país e no seu destino
considerando-o apto a governar por si só, conforme foi expresso ao Sr. Presidente da República",
República, 9-1 1 -1923, p. l.
u" Diário de Lisboa, g-ll-1923, p. 8; O Debate,23-12-1923, p. l; Correio da Manhã,9-ll-1923, p. l.
u" Cf., O Combate,25-ll-1923,p.2.
u" "Exmo. Sr. Presidente do Directório do PaÍido Republicano Nacionalista - A convite do ilustre
Directório pronunciou-se ontem a Junta Consultiva sobre a atitude a tomar pelo partido perante as
solicitações feitas pelo Exmo. Sr. Dr. Afonso Costa para o Partido Republicano Nacionalista
comparticipar no governo que o mesmo seúor estava procurando organizar. Como vossa Ex.u sabe, a
minha opinião foi em absoluto discordante da quase unanimidade da assembleia e dos discursos
pronunciados ressaltou para mim a absoluta convicção de a divergência de critérios - o do partido e o
meu - era tão funda que impossível me era adaptar o meu ao da assembleia. Nesta situação só um
caminhoteúoaseguir,oquemetraçaorespeitoquedevoav.Ex."eamimpróprio-odemeafastardo
partido, com o qual me encontro em tão estrutural divergência sobre uma questão que por todas foi
julgada como a mais grave sobre que o partido tem sido chamado a pronunciar-se", O Combate,25-11-
1923,p.2.
614 O Combate, 25-ll-1923, p. 2.
ul' "Exmo. Snr. Presidente da República
Tendo-me Vossa Excelência encarregado de constituir Ministério, e julgando eu que só o devia fomrar se
me fosse permitido escolher dentro dos partidos republicanos alguns dos meus colaboradores, sucedeu
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Estrela no dia 9 de Novembro. No entanto, o Presidente da Republica solicitou-ihe uma
nova conferência, pelo que Afonso Costa adiou a sua partida. Durante esse encontro
Teixeira Gomes tentou convencê-lo a formar go\/erno, dada a atitude dos nacionalistas
em proporcionar-lhe um "largo período de bãnévola expectativa parlamentar"6l6. No
entanto, nada demoveu Afonso Costa da sua posição617. O Presidente da República
perante a negativa de Afonso Costa reuniu-se com o Directório do PRP. Teixeira
Gomes seguiu o conselho dos dirigentes do PRP e encaffegou Catanho de Meneses para
iniciar diligências para formar Governo6l8. Os democráticos decidiram continuar com a
mesma estratégia no executivo que vinham tendo até esse momento, formando um
governo democrático-independente. tendo Catanho de Meneses reunido com os
parlamentares independentes no dia 10 de Novembro. No entanto, começaram a circular
r,ários boatos dando conta da dificuldade de Catanho de Meneses em formar govemo e
da possibilidade de ser chamado José Relr,as, Magalhães Lima, António José de
Almeida, ou mesmo João Chagas para a chefia do executivo, contando aí, os quatro,
com Afonso Costa para aputtu àu. fitturças6t9.
Entre 9 e 13 de Novembro Catanho de N{eneses procurou formar um go\rerno
com elementos do PRP, com o apoio dos independentes, e se possível, com Afonso
Costa nas Finanças. mas fracassou. O incapacidade do PRP formar governo devia-se à
extrema pulverização intema em que se encontrava e ao facto de muitos dos convidados
para assumirem algumas pastas sentirem que o executivo em formação seria apenas
transitório e sem a força necessária para resolr/er os mais impoltantes problemas que
assolavarn o país62('. O Partido Denrocrático estat,a dividido por inúmeros grupos como
reconhecia o repórter do Diário de Lisboa: "O PRP já hoje não representa um partido.
que o Partido Nacionalista, que tem larga representação no Congresso da República, se recusou a
facilitar-me essa espécie de cooperaçâo. o que me leva a declinar a missão com que V. Ex.'me honrou.
Saúde e Fraternidade
Lisboa, 8 de Novernbro de 1923
Affonso Costa", A. H. de Oliveira Marques, Afonso Costa,2.'edição, Lisboa, Arcádia, 1975'p.223.
6'u Diário de Lisboa, g-l l-1923, p. 8.
6" Afonso Costa explicou a um jornalista d'A Tarde porque não tiúa formado governo: "A razão?! Mas
a razÃo é bem simples e os seúores já a conhecem em todo o seu desenvolvimento, causas e efeitos.
Tendo o Partido Nacionalista recusado cooperar comigo no govemo de salvação nacional que pensava
constituir, fiquei implicitamente desobrigado do meu compromisso". Por outro lado, não formou um
governo extrapartidário, sem o concurso dos nacionalistas, uma vez que na sua opinião "o governo que se
impõe [...] é de colaboração estreita entre todos os republicanos. O contriário será r,m simples paliativo"
[Alonso Costa, A Tarde,g-ll-I923,p. l]. Já em Março de 1923 Afonso Costa tiúa manifestado o desejo
àe regressar ao governo de Portugal, mas desde que fosse de forma consensual: "Se não volto já para
Portugal, é que motivos patrióticos e poderosos m'o impedem. Sei as simpatias com que conto, mas não
ignoro 6s inimigos que me não perdoam. Estes não os temo. Não tenho é intenções de os provocar. A
obru qrr" eu pretendo realizar exige, pelo menos, um grande esforço. Não me sinto inclinado a queimar-
me núm estéril conflito de ambições mesquinhas. Vivo qualquer coisa de mais alto - o bem da minha
Pátria. E justo portanto, que eu escolha um momento que sendo uma garantia para a produtividade da
minha acção parlamentar ou govemativa me dispensa de polémicas inúteis. Estou numa idade em que não
me interessam triunfos brilhantes, só para satisfazer a vaidade. Aguardo a hora em que modestamente
possa enfrar no meu país sem aclamações mas também sem protestos" [Afonso Costa, Diário de Lisboa,
24-3-1923,p.1).
u" Diário de Lisboa, g-l l-1923, p. 8; A Tarde, g-ll'1923,pp. I e 3.
u" Diário de Lisboa, l}-ll-1923, p.8; idem, 12-11-1923, p. 8; idem, 73-ll'1923, pp' 5 e 8; idem, l4-l l-
1923, p. 8; A Tarde, 9-11-1923,pp. I e 3.
620 Cataúo de Menezes sentiu-se melindrado com a recusa de alguns democráticos em participarem no
seu governo, pelo que declarou que «se algum democrático for convidado a constituir governo após mim,
considerar-me-hei agravado pessoal e politicamente>>, Diário de Lisboa, l4-ll-1923, p. 1. Cf., A Tarde,
l3-ll-1923,p.3.
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rrlas sim uma série de conentes pessoais"621. Bernardino l\4achado, na mesma linha,
pensava que o fracasso do governo de Afonso Costa derria-se essencialmente aos
problemas internos no proprio PRP622. O falhanço do governo de Afonso Costa levou
muita gente a descrer na possibilidade de o PRP formar um governo sem o seu «D.
Sebastião das finanças)), que para muitos era a única Íigura que poderia ainda unir o
partido. E até os seus críticos internos tiúam chegado a essa conclusão. José
Domingues dos Santos reconheceu que "a ideia de lerrar ao goveÍro, Afonso Costa
alastrou-se. Já não é no Partido Democrático. E em toda a parte. Qualquer govemo que
não tenha o seu nome será efémero, episód.i.o..."623. Os democráticos ao desistir de
formar governo forçavam os nacionalistas a aceitar a proposta de Afonso Costa de
formar um governo nacional, dado não acreditarem que os nacionalistas se abalançariam
para o executivo. estando em minoria no Congresso.
Entretanto, o directório do PRN sentiu necessidade de dir.ulgar um manifesto ao
país, explicando as razões que o tinham levado a não participar no governo presidido
por Afonso Costa e que essa decisão não teria inviabilizado a formação do referido
go\refiro. O PRN não lhe "daLia ministlos pale o seu goveüro", Ílas oferecia-lhe,
"sincera e lealmente, toda a sua colaboração parlamentar". Nestas condições o Sr.
Afonso Costa poderia afoitar-se a formar gabinete, pois "estava na posse dos
instrumentos indispensár,eis para governar. Dispuúa completamente do Partido
Democrático [...]; tinha a cooperaçâo incondicional dos independentes, o sorriso
inefár.el dos católicos; e além destes elernentos, que lhe asseguravam uma maioria
parlamentar de 108 votos numa Câmara de 163 membros, contal,a ainda com o apoio
sincero, fi'anco, leal, completo. do Paltido Nacionalista". Por isso perguntavam: "Porque
não formou govelno o Sr. Dr. Afonso Costa?" A resposta a esta questão era clara na
perspectiva dos nacionalistas: Uma vez que Afonso Costa tinha o apoio da maioria da
Câmara dos Deputados os nacionalistas concluíam que Afonso Costa não formou
governo "porque não quis. O único culpado do se ter malogrado o governo do Sr.
Afonso Costa, não foi o Partido Nacionalista - foi o próprio Sr. Dr. Afonso Costa". Os
nacionalistas consideravam que não tinham sido consultados sobre a chamada de
Afonso Costa e foram alheados de todas as negociações prér,ias à constituição do novo
gabinete pelo Partido Democrático. Não tendo havido "um entendimento prévio entre os
dois Directórios a formação do novo executivo foi colocada em termos rígidos e
fechados, e com cuâcter de coação e de exigência com que o Sr. Dr. Afonso Costa a
colocou perante o Directório Nacionalista - <<ou me dão a liberdade de escolher no seu
partido os ministros que eu quiser, ou declino o encargo de formar governo»". Perante
esta situação inflexível o PRN não podia integrar o executivo, pois para além de ter sido
votado ao esquecimento durante as negociagões para a solução da crise, não conhecia as
características, nem os planos administrativos do novo governo. O PRN também não
podia integrar o novo executivo por pura táctica política. Era necessario estar afastado
da govemação para ser uma verdadeira altemativa ao PRP, mantendo assim a sua
individualidade política: "Se o Partido Nacionalista ligasse as suas responsabilidades ao
govemo do antigo líder democrático, se ambos os partidos constitucionais se
queimassem em holocausto à sua obra - onde estaria a reserva republicana orgarizada
capaz de garantir amanhã, em seguida à queda do Sr. Dr. Afonso Costa a sucessão
legítima do poder?"624.
u" Diário de Lisboa, 14-11-1923, p. 5.
622 A Tarde,5-ll-1923,p. l.
u" Diário de Lisboa, 14-11-1923, p. 5.
6'o "O Partido Nacionalista explica ao país a sua atitude", República, 14-ll.1923, p. 2. Neste manifesto o
PRN tentou explicar a sua atitude perante o Governo Nacional de Afonso Costa. Álvaro de Castro não
t39
7. O ministério do Partido Republicano Nacionalista
O Presidente da República ficou cotn uma difícil resolução. O primeiro partido
do regime, gu€ possuía quase a maioria absoluta no Congresso, devido aos seus
particularismos, não conseguiu formar go\Ierno pela segundavez consecutivamente- A
iolução da crise govemativa que durava há, 16 dias não podia passaÍ pelo PRP. Teixeira
Gomes, no dia 14 de Novembro. depois de ouvir novamente os representantes dos
diferentes partidos com presença no Congresso, decidiu entregar a formação do governo
ao segundã partido do regime - o Partido Republicano Nacionalistao". Este partido já
tinha assegurado na primeira reunião com o Chefe de Estado que estava preparado para
assumir o executivo sent condições e mesmo numa situação minoritária. No entanto, a
sua situação não era fácil, podendo. desta vez apresentar a condigão da dissolução
parlameniar a curto pruro6'u. Não possuía uma maioria no Congresso que the
possibilitasse obter as autorizações parlamentares e contava com a hostilidade dos
àemocráticos depois dos nacionalistas terem inviabilizado o «govetno nacional» de
Afonso Costa. Por outro lado, a forrnação de um governo monocolor do PRI\{ contava
com a oposição de Álvaro de Castro á de algunt do. seus amigos6'7. No entanto, os
nacionalistas esperavam ter uma acção governativa que os catapultasse na opinião
pública, surgindo como um partido de governo, capaz de distribuir favores pela
província e de destronar o partido do regime, numas futuras eleições. Este governo
nacionalista iria por à prova não só a capacidade do partidg^ que o sustentava. como iria
por à prova u "frto.u .,iabilidade da púpria Repúbiica':628 ,u construção de soluções
goyemativas estáveis e credíveis. A recusa em participar no govemo de Afonso Costa e
ã aceitação de forrnar go\/erno em minoria. tambem pode ser vista como uma estratégia
de afirmação, tendo por sustentaçào a conspiração revolucionária consen'adora que
alastrava na sociedade portuguesa. E sabido que os dirigentes máximos do PRN, como
Álvaro de Castro, Cuúa Leal e António Ginestal Machado mantinham contactos
assinou este manifesto, pois o mesmo estava em desacordo com a opinião que tiúa manifestado na
reunião do grupo parlamentar e da junta consultiva lÁ Tarde, l4-ll-1923, p. 3]. Podemos encontrar este
manifesto ã-^outor jornais e arquivos: Pedro Tavares de Almeida, Espólio de António Ginestal
Machado, 1874-1940. Inventário, Biblioteca Nacional de PortugaVAssembleia da República, pp.2l9-
224; O Figueirense, l5-l}-1923, p.2; O Torreense, l8-ll-1923, p. 2; Gazeta de Viana,22'll'1923, pp.
3-4.
6" Nota Oficiosa da Presidência da República: "Tendo-se declarado o Partido Nacionalista apto a assumir
o poder, o Sr. Presidente da República pediu aos representantes do mesmo partido para indicarem o nome
que deve presidir ao novo Govêrno. Em virtude d'este convite, o Partido Nacionalista indicou para aquele
frro o oo-. do Sr. Dr. Ginestal Machado, que foi aceite. O Sr. Dr. Ginestal Machado deve ainda esta
noite ir ao Palácio de Belém a fim de ser convidado pelo Sr. Presidente da República a presidir ao novo
govenlo", Correio da Manhã,15'11-1923, p. l. Cf., A Tarde, l4-ll'1923,p.3'
í'u E-boru nacionalistas tivessem começado a pressionaram o Presidente da República para lhes dar a
dissolução antecipada do Congresso e a marcação de eleições, essa não era uma resolução fácil. Esta
decisãonão dependia unicamente do Presidente da República, mas também da aprovação pelo conselho
parlamentar, onde os democráticos tinham maioria. Cf., Diário de Lisboa, l4-ll'1923,p.8-
ô" Álr*o de Castro assumiu publicamente a sua posição: "Julgo impolítico que o PRN assuma sozinho o
poder, não tendo, como creionão tem a benévola espectativa da opinião pública e não poder contar, por
pu.t" ao PRP, com um apoio parlamentar equivalente àquele que o partido nacionalista deu durante mais
à" .,o, ano ao governo àemoirático do Sr. António Maria da Silva". Na sua opinião, o PRN poderia
constituir um ministério, mas desde que este representasse 'ttma conjunção de esforços, resultantes da
união de homens de vií.rios partidos políticos". Ele poderia chefiar esse executivo, embora a pessoa que
reunia melhores condições para formar um "governo forte" fosse Afonso Costa p Tarde, 14-71-1923,p'
31.
"' Diário de Lisboa, l4-ll-1923, p. 8.
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frequentes com revolucionários, como Raul Esteves. Segundo o relato de Cuúa Leal,
António Ginestal Machado assegurou aos restantes membros do Directório do PRN que
tiúa sido contactado por "altas individualidades do exército"u" q.r. o incentivaram a
formar governo, pois uma parte das forças armadas estarra do lado nacionalista. O PRN
tiúa a segurança de que se fosse derrubado no Parlamento e o Presidente da República
não dissolvesse as Câmaras e marcasse novas eleições, o exército interviria para coiocar
as forças conservadoras no Poder, "desde que as Pastas do Exército e da Marinha
viessern a ser preenclidas por pessoas indicadas por esses conjurados"630.
António Ginestal Machado foi chamado à Presidência da República pelas 10
horas da noite e foi formalmente convidado a constituir governo. Ainda na noite de 14
de Novembro começou os contactos e ao alvorecer do dia 15 já tiúa o seu go\/elno
quase constituídou". Airrdu antes da formação do govemo forarn enviadas cartas para os
líderes regionais do PRN no sentido destes indicarern o nome dos correligionarios que
no seu entender derreriam exercer o cargo de govemador civi1632. Pelas 10 horas da
manhã. do dia 15 de Novembro. reuniram-se no Palácio do Calhanz o grupo
parlamentar e o Directório do PRN para analisarem os nomes escolhidos por António
Ginestal Machado pua fazerem parte do govemo. Parece não ter havido muita
discussão sobre a composição do executivo, embora tenha havido algumas mudanças de
última hora. Júdice Biker transitou da pasta das Colónias.para a lv[arin]ra e Vicente
Ferreira transitou da pasta do Comércio para as Colónias633. Lelo Portela. que estar.a
indicado para o ministério do Trabalho, não foi secundado, por atéhâ hora de terminar a
reunião não ter sido possível contactá-lo telefonicamente, por se enconü'ar fora de
Lisboa. Sabe-se ainda que houve algumas recusas em participar no governo,
nomeadamente Afonso de I\4e1o Pinto Veloso63o " do tenente-coronel Raul Esteves,convidado para ministro da Guerra por António Ginestal Machado. Este militar
declinou o convite, mas sugeriu que se convidasse o generd Óscar Carmona, que teria a
confiança de uma parte das forças armadas635. Cannona mostrou-se hesitante. tendo
António Ginestal Machado necessidade de lhe dizer que a sua presença no governo era
u" Cunha Leal, As minhas memórias, Vol. II, edição do autor, 1967, pp.369.
u'o Cuúu Leal, As minhas memórias, Vol. IL edição do autor, 1967, p.369. Cf., António José Telo,
Decadência e Queda da I República Portuguesa, l.o Volume, Lisboa, A Regra do Jogo, 1980, p. 261.
63t A Tarde, l5-ll-1923,p. l; Diário de Lisboo, 16-ll-1923,p.8.
632 "Podendo dar-se o caso do Paúido ser chamado a gové.nar dum momento para o outro, toma-se
necessário que o Governo que se constitua faça desde logo, para seu prestígio e da República, a nomeação
dos governadores civis de todos os distritos. Nestas condições, o Directório roga a V. Exa. o favor de lhe
indicar com a maior brevidade possível, o nome do nosso correligionario que deve ser nomeado para
exercer o cargo no distrito". Carta enviada por Pedro Pita, secretiirio do Directório do PRN, para
Francisco Manuel Pereira Coelho, líder do PRN no distrito de Beja, datada em Lisboa a l4-lL-1923.
Espólio Francisco Manuel Pereira Coelho - Coimbra (em posse do seu filho Francisco Pereira Coelho).o" Vicente Ferreira transitou da pasta do Comércio para as Colónias, uma vez que poderia haver alguma
incompatibilidade com o lugar de engenheiro que ocupava na Companhia Portuguesa dos Caminhos de
Ferro, cf., A Tarde, l5-1 l-1923, p. l.
utn Cf., Notícias de Yiseu,28-l-1928,p.4.
635 ccgu mesmo, e com muita honra, convidei-o [Raul Esteves] para ministro da Guerra. Não aceitou - e
foi, então, nomeado ministro da Guerra o ilustre promotor deste tribunal, sr. general Carmona", António
Ginestal Machado, Diário de Lisboa,22-9-1925, p. 8. Raul Esteves disse que foi convidado para aceitar a
pasta da Guerra, por António Ginestal Machado. No entanto, não aceitou. Posteriormente, numa reunião
de oficiais foi indicado o nome do general Carmona. Cf., Diário de Lisboa,2-9-1925, p. 8; António José
Telo, Decadência e Queda da I República Portuguesa, 1.o Volume, Lisboa, A Regra do Jogo, i980, pp.
261-262.
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indispensár,el para evitar uma revolta militar636. O generai acabou go_r aceitar, tendo
colocado como única condição. "expurgar a poiítica do exercito"o". As 14 horas
António Ginestal Machado dirigiu-se ao Palácio de Belérn para dar a corúecer ao Chefe
de Estado a composição do governo nacionalista e às 17 horas o novo executivo foi
empossado por Teixeira Gomes. Durante a posse voltaram-se a vit,er alguns momentos
de tensão. que demonstravam que a animosidade entre o PRN e o PRP tiúa subido de
tom. António Ginestal lr4achado fez o elogio dos seus "colaboradores, afirmando que o
seu passado republicano, era a melhor garantia para poder dar ao país uma
administração zelosa e honesta". Para terminal afiançou que o go\rerno "manterá a
ordem, arrata o que custar, e sem a menor hesitação"638. Facto que mereceu um coro de
"I,'iras ao Partido Republicano Nacionalista", ao qual outros assistentes responderam
com "I/iyas a Afonso Costa" e "abaixo os traidores". Restabeleceu-se a ordem na sala
apenas com o discurso do chefe do govemo cessante, António Maria da Silrra, que
saudou o no\/o executivo639.
A mudança de úitima hora, de Júdice Bicker. da pasta das colónias para a pasta
da N4arinha, acentuou o afastamento de Áh'u.o de Castro do PRN. ulna \rez que tinha
defendido a entrega da pasta das colónias àquele militar. Álvaro de Castro já se tiúa
mostrado indisponír,el para integrar o go\rerno do PRN e depois deste incidente
abandonou a liderança da bancada nacionalista na Câmara dos Deputados, tendo
informado António Ginestal Machado da sua resolução640.
O governo nacionalista liderado por António Ginestal lr4achado reunia a elite e
as varias sensibilidades políticas do partido. A composição do governo reflectia ainda os
r,ínculos aos antigos partidos e o seu peso político: cinco ministros tirúram militado no
Partido Republicano Liberal. três ministros tiúam integrado o Partido Republicano de
Reconstituição Nacional, um ministro provinha do Partido Reformista/Federação
Nacional Republicana e um ministro. o general Oscar Cannona, era independente. Ao
u'u Cf., Leopoldo Nunes, A Ditadura Militar. (Dois anos de história política contemporânea),2.^ edição,
Lisboa, 1928 idem, Carrnona (Estudo Biográfico), Lisboa, 1942, pp. 67-74; Antônio José Telo,
Decadência e Queda... op. cit., pp.26l-262.u" António Ginestal Machado, Diário da Câmara dos Deputados, 13-12-1923,p. 13.
638 Diario de Lisboa, 15-ll-1923,p. 16.
63e República, 16-ll-1923, p. 7.
*o Vàja-se a seguinte carta enviada por Álvaro Xavier de Castro, datada em Coimbrq em l7-ll-1923,
Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio 8551742:
"Na noite de 14 do corrente fui ao Directório depois de V. Ex.a me ter manifestado o desejo de eu
aparecer. No decorrer dos trabalhos de organização do Ministério, na qual só intervim por solicitação de
V. Ex.'tive ocasião de manifestar a minha discordância quanto à pessoa estão indicadapúa a pasta das
Colónias. Fundamentei essa discordância em argumentos irrespondíveis. E tão fortes eles eram que foram
aceites. Ficou estabelecido que iria para a pasta das colónias o Sr. Júdice Biker, com quem mantenho
unicamente cordiais relações de amizade. No dia 15 de manhã pouco depois de ter cumprimentado V.
Ex.' falei com o Sr. Júdice Biker acerca das dif,rculdades da sua pasta. Fú para o meu escritório e grande
foi a minha surpresa quando, pouco antes do acto de posse, alguém me comunicou que o Sr. J. Biker tiúa
sido retirado da pasta das Colónias depois de demarches de V. Ex.' e deterrninadas pessoas. Não quis V.
Ex." comunicar-me as razões de tÍio estranha e súbita modificação e apesar de a V. Ex." ter falado várias
vezes depois da posse, não se dispôs V. Ex." dizer-me algumas palavras sobre tal assunto.
Assisti ao acto de posse, cumprindo aquilo a que me tinha obrigado e na segunda-feira irei à
Câmara faznr adeclaração de apoio em meu nome pessoal.
Desde segunda-feira deixo de desempeúar na Càmara as funções de líder conservando-me
dentro do partido, mas inteiramente fora do escrutínio daquela e doutra qualquer função de Direcção.
V. Ex." providenciará para que alguém na Câmara dos Deputados assuma as funções de líder.
Esta miúa resolução é tão definitiva como a substituição do Sr. Júdice Biker na pasta das Colónias.
Terminando afirmando a V. Ex." que teúo a maior consideração pelo Sr. Vicente Ferreir4
slrpondo-o inteiramente estranho às razões que detenninaram a substituiçao do Sr. Júdice Biker [...].
Alvaro de Castro".
t42
nír,el proÍissional era notório a presença dos militares, uma vez que dos nove ministros,
seis tinham seguido a carreira das armas, conforme se pode verificar no Quadro III. Ao
nível da formação, a itrea militar continuava a ser maioritáría, uma vez que cinco
ministros tiúam frequentado as escolas superiores militares. A média de idade dos
ministros do governo nacionalista situava-se nos 46,3 anos, pelo que se encontrava
dentro da média de idades dos ministros na I República. Já em relação ao perÍil
ocupacional e académico salientava-se uma maior presença de militares face à media da
I República. ainda que os militares fossem o grupo dominante6al. Apenas Manuel
Soares de Melo e Simas, Pedro Gois Pita e António Óscar Fragoso Carmona não tinham
experiencia governamental até aquele momento.
Quadro III - Governo do Partido Republicano Nacionalista
5-II-1923 a18-12-1923
s' Pedro Tavares de Almeida; António Costa Pinto, "Os ministros portugueses, l89l -1999. Perfil e
carreira política" in Pedro Tavares de Almeida; António Costa Pinto; Nacy Bermeo (Org.), Quem
Governa a Europa do Sul?, Lisboa, ICS,2006, pp. 19-58.
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No dia 16 de Novembro- o Presidente do \4inistério e \4inistro do Interior,
António Ginestal Machado, exonerou os governadores civis6o'. Anomeação dos novos
governadores civis realizou-se através de uma deiicada cperação para não ferir as
diversas sensibilidades políticas que compunham o Partido Republicano Nacionalista.
Quadro IV - Governadores Civis nomeados durante o governo do Partido
Nacionalista
Fontes: de António Ginestal Machado, Nacional de Portugal, E55l4l; Dürio do
Governo, II Série, 23 de Novembro de 1923;26 de Novembro de 19231' Albino Lap4 Gwernadores Civis de
P o r tug a l, Lisb o a, 19 62.
A nomeação das autoridades administrativas era tão importante e complexa que
o Presidente do Ministério e Presidente do Directório do PRN, António Ginestal
Machado, preocupou-se em escrever num documento pessoal a arfiiga proveniência
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'o' Diário do Governo,Il Série, 23 -ll-1923, pp. 4051-4052.
representaram um equilíbrio entre as diversas forças políticas que integraram o PRN.
Foram nomeados 7 evolucionistas, 7 unionistas, 3 reconstituintes. 1 centrista, 1 liberal,
1 elemento sem filiação partidária anterior, mas que era membro do PRN e 1 elemento
que tinha pertencido ao Partido Nacional Republicano6a3 1.,er Quadro IV). Não obstante,
não foi fácil chegar a este equilíbrio. Dentro dos órgãos políticos do PRN houve
discussões tumultuosas para a nomeação das autoridades administrativas, como por
exemplo na escolha do governador civil de Lisboa6aa e do governador civil do Porto. Os
antigos evolucionistas e unionistas portuenses movimentaram-se para colocarem neste
apetecír,el cargo um homem da sua confiança. A escolha do Directório do PRN recaiu
ern Belchior de Figueiredo, um antigo unionista, que tiúa aderido ao Sidonismo, facto
que levantou celeumas entre antigos evolucionistas e reconstituintes6as. Em Braga havia
dez candidatos para o lugar de governador civil e, para não desgostar a nenhum,
nomeou-se o deputado Artur Brandâo, ainda que esta decisão custasse perder um \zoto
ao PRN na Câmara dos Deputados6a6. Já em Beja a nomeação foi mais pacífica, tendo o
Directório do PRN telegrafado para a Comissão Distrital do PRN. no sentido desta
indicar um nome para ser nomeado o governador civil de Beja. A Comissão Distrital do
PRN reuniu-se e votou no seu presidente, o Dr. Francisco Manuel Pereira Coelho,
antigo unionista, tendo o go\/erno confirmado esta escolha6oT. Em Portalegre o processo
de nomeação do Govemador Civil ocoffeu de fonna semelhante a Beja6a§. Após estas
nomeações. seguir-se-ia a nomeação dos administradores do concelho e regedores, que
foram sendo substituídos até à queda do governo. Também aqui houve grupos que se
seúiram injustiçados, em parlicular os antigos reconstituintes e machadistas, que
acusavam o governo de só nomear velhos unionistas6a9.
O-s-^nol,os representantes do poder central foram indicados pelas estruturas locais
do PRNo'u ou por indicação de alguns notár,eis. que viviam em Lisboa, mas que
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6a3 Espólio António Ginestal Machado -Lisboa, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55/41.
uoo Para Lisboa foi nomeaclo António Gonçalves Videira. Cf., República,l7-11-1i23, pp. 1-2; Á Torde,
22-ll-1923,p.2.
@s República,20-11-1923,p. l; idenz,2}-ll-1923,p.7; idem,2l-ll-1923,p.1;A Tarde,2l-ll-7923,p.
J.
uou A Tarde, 2l-11-1923, p. 3; idem. 3-12-1923, p. 3.*' António Ginestal Machado escreveu a Franiisco Manuel Pereira Coelho, dando-lhe conta de já ter
lavrado o "decreto nomeando-o governador civil". Tinha, no entanto um pedido a fazerJhe: "Tinha
empenho, podendo ser, escolhendo para administrador de Aknodôvar Sr. Louro Portela [...], que é o
portador desta. O Sr. Portela está disposto a filiar-se no partido". Carta enviada por António Ginestal
Machado para Francisco Manuel Pereira Coelho, datada em Lisboa a 22-ll-1923. Espólio Francisco
Manuel Pereira Coelho - Coimbra (em posse do seu filho Francisco Pereira Coelho). Cf., O Bejense,22-
11-1923, p. l.
«8 Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55ll7}g.
*e 
Ve.la-se a II série do Diário do Governo desde 27-1 1-1923 a l5-12-192i. Cf., Diário de Lisboa,20-11-
1923, p. 8. República,20-ll-1923,p. l; idem,25-11-1923, p. 7; idem, 5-12-1923, p. I; idem, 5-12-1923,
p.2; A Tarde,3-12-1923,p. l.
u'o Veiam-se a caÍta enviada pelo funcionário do Gabinete do Governador Civil do Distrito de Castelo




Estão já nomeados os administradores da SeÍão e Proença-a-Nova.
Sobre o Governador Civil, como as comissões reúnem hoje, só amanhã poderei dizer-lhe alguma coisa na
certeza porém de que, como o meu caro Dr., todos servem desde que representem a opinião e sentir do
partido, que deve manter-se mais do que nunca manter-se firme e unido. [...]




continuavam a controiar a periferia651. Outros correligionários ofereceram-se
rapidamente para exercerem qualquer cargo, uma vez que eram republicanos e
nacionalistas6s2. Nalguns locais os administradores do concelho não foram bem
recebidos pelas estruturas locais do PRN, quase sempre por não serem membros do
partido6s3. Os novos administradores do concelho, enquanto representantes do partido
no aparelho do estado, procuraram de imediato começar a controlar a distribuição de
empregos e lugares públicos, como forma de reforçar o poder do partido e favorecer
aqueles que tinham estado ao lado do Partido Republicano Nacionalista. Por outro lado,
procuraram limitar a acção dos democráticos que desde o «5 de Outubro» tiúam
controlado a administração pública. Veja-se a carta que o administrador do concelho de
Vila de Rei enviou para Bernardo Ferreira de N4atos. deputado nacionalista e notár,el da
Beira Baixa a residir em Lisboa:
"Vila de Rei. 25 de Novembro de 1923
Meu Pr. Dr.
Acabo de tomar posse do lugar de administrador deste concelho, no desempenho no
qual procurarei dirigir a política do concelho no sentido de robustecer o nosso partido.
Aproveito esta ocasião para lhe falar num assunto em que eu e os coreligionários temos o
maior empenho. Está r,ago o lugar de secretário das finanças deste concelho e no
desempenho em comissão está um senhor Arnrr de Almeida aspirante das finanças da
Covilliã. Suponho que este indir,íduo, democrático dos quatro costados e funcionário sem
escrúpulos trabalha para ser promovido e aqui colocado. Por este e vários motivos de
ordem política não conr,ém que este indivíduo aqui fique. O remédio para este mal
consiste simplesmente em fazer pro\.er imediatarnente o lugar antes que ele consiga os
seus fins. Rogo pois ao meu caro Exlo. o favor de falar ao Exmo. Ministro afim de que
este lugar seja provido irnediatamente por outro funcionário [...].
António Francisco Pan eira"65'
A situação do gor,erno nacionalista era delicada. Ir4esmo que contasse corn a
neutralidade ou o apoio dos independentes e católicos, continuava nas mãos dos
u" Vela-se a carta enviada pelo adminisüador do Concelho de Proença-a-Nova para o deputado Bernardo
Fereira de Matos, Espólio Bemardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família):
"Meu Exmo. Amigo
Recebo o seu estimado cartão e venho agradecer-lhe, sinceramente recoúecido a indicação do meu nome
para administador deste concelho de cujo cargo tomei ontem posse.
Cumpre-me dizer-lhe que envidarei todos os esforços ao meu alcance para chamar ao nosso paÍido novos
elementos, esperando também do meu Exmo. amigo o favor do seu valioso auxílio. [...]
2l -l I -1923, José Marques"
652 Agostinho Diogo Horta escreveu a António Ginestal Machado para o felicitar pela chefia do novo
Governo e a dado momento escreveu o seguinte: "Eu, republicano de antes de 1910, e nacionalista
registado, ofereço os meus serviços a V. Exa. para qualquer cargo de confiança política, de que haja
necessidade, ou outro compatível com os meus conhecimentos de contabilidade". Carta de Agostinho
Diogo Horta para António Ginestal Machado, datada em Lisboa em l7-ll-1923, Espólio António
Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55i887.
u" Ve.lam-se os telegramas enviados para António Ginestal Machado, Espólio António Ginestal Machado,
Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio 85511876-1877:
"Saldoal, 26-ll-1923. Tomou posse administrador este concelho moniírquico confirrne seus
correligioniírios protestam Abilio Matos Silva".
"Elvas, 30-11-1923. População republicana e C. M. indignada lawa protesto por nomeação administrador
estranho ao partido e desrespeitando lei orgânica o que provocará esfacelamento partido este concelho -
presidente Júlio Gato".
u5o Carta de António Francisco Parreira, datada em Vila de Rei em 25-17-1923 e enviada para Bernardo
Ferreira de Matos, Espólio Bernardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família).
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democráticos. O PRN conta\ra apenas com uma rninoria d.e apoio no Congresso6" e a
sua atitude na crise governativa anterior, tiúa deixado os ânimos exasperados aos
democráticos, pelo que muitos dos seus deputados defenderam que o governo
nacionalista devia ser recebido com uma moção de desconfiança6s6. António Ginestal
Ir4achado reuniu-se com directório do PRP no dia 16 de Novembro para tentar chegar a
uma plataforma de entendimento. Porém, dentro do grupo parlamentar democrático,
alguns deputados, como Sá Pereira e João Camoesas, continuavam a defender uma
oposição sem tréguas ao governo nacionalista. Contudo, a linha moderada do grupo
parlamentar do PRP, protagonizada por Domingos Pereira, Vasco Borges e José
António da Costa Júnior, conseguiu aprovar uma moção no sentido de receber o novo
govemo com uma «expectativa fiscalizadora» e «benér,ola>»6s7. No entanto, a
apresentação de uma moção de desconfiança, por parte de um deputado democrático,
era um cenário plausír,el. Durante o primeiro Conselho de Ministros foi equacionada a
reacção do governo a uma prerrisível aprovação de uma moção de desconfiança no
Congresso. Seguindo o relato de Cuúa Leal, o general Ósca. Carmona manifestou
desconhecer, por compieto, as intenções dos seus camaradas militares que o tinham
indicado para lr4iriistro da Guera e "declarou-se absolutamente inconciliável com os
mais ligeiros desvios duma atitude constitucional". Óscar Carmona apenas aceitava
solicital a dissolução das Cârnaras ao Presidente da República se fosse aprovada uma
"moção de desconfiança contra o go\remo". Por isso, o presidente do conselho de
ministros, António Ginestal Machado, teve de continuar a jogar "uma partida de
bluff'658 declalando publicamente esperar' "govelTrar com o Parlamento" e não
equacionava exigir ainda a dissolução do Congresso ao Presidente da República. A obra
que os nacionalistas se comprometiam a rcalizar resumia-se nas palavras do chefe do
executivo a "administração e ordem - paraque possa haver Liberdade e Justiça"6se.
Ferreira do Amaral foi incumbido pelo governo de António Ginestal l\4achado
de lutar contra o poder subversivo da Legião Vermelha. O PRN foi buscar fora do seu
partido os homens da segurança interna, possivelmente como forma de defesa face aos
ataques políticos do PRP e da esquerda radical. Óscar Carmona foi escolhido para
Ministro da Guerra, o Comandante Ferreira do Amaral foi nomeado Comandante da
Polícia Cívica de Lisboa e o Major Oliveira Tavares foi nomeado Director da Polícia de
Segurança do Estado66o.
Dentro dos republicanos conservadores, nem todos estavam com o novo governo
nacionalista. Álvaro de Castro náo fez parte do governo nacionalist4 uma vez que
defendia a formação de um governo de concentração, em que ele poderia ser o
presidente do conselho de ministros. Brito Camacho, o antigo líder unionista, e os seus
numerosos amigos não morriam de amores por Cunha Leal.
Contra o governo nacionalista encontravam-se também os homens da moagem,
dado que Vasconcelos e Sá, ministro da agricultura, tinha prometido acabar com o
regimáde [berdade do preço do pão661. Para atingir esse objeCtivo, começou por chegar
a acordo com a Associação dos Industriais de Padarias Independentes para fornecer à
cidade de Lisboa e na produção total das suas padarias independentes dois tipos únicos
65s Em Novembro de 1923 o PRN tiúa cerca de 48 deputados dos 160 que formavam a Câmara dos
Deputados e 15 senadores dos 70 que compuúam o Senado. Cf, A Tarde, 15-ll-1923,p.3; República,
14-12-1923,pp. 12; Espólio de António Ginestal Machado,Biblioteca Nacional de Poúugal, F5511493.
656 Ve.la-se a Ututo de eiemplo a entrevista de Sá Pereira , Diário de Lisboa, 16-ll-1923, i.8.
"' Cf., Diário de Lisboa, 16-ll-1923,p. l; A Tarde, l7-71-1923,pp. I e 3; idem,19-ll-1923,p.3.6tt Cunha Leal, As minhas memórias, Vol. II, edição do autor, 1967,p.375.
u5e António Ginestal Machado, Diário de Lisboa,17-ll-1923,p.8.
660 República, 4-12-1923, p. l.
661 Correio da Manhã, 16-12-1923, p. 2.
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de pão, o «pão de luxo», que seria vendido a 2$70 o quilograma e o «pão de família»
vendido a 1$50 o quilograma. Estes pães seriam fabricados apenas com a fariúa que
para esse destino lhe seria fornecido pela Manutengão Militar, a um preço de 3$00 por
quilograma da chamada farinha <<extra» e de 1S80 por quilograma da chamada farinha
«de primeira». Como medida de auto-regulação do preço estabeleceu-se que quando "os
preços destas farinhas aumentem ou diminuam na Manutengão Militar, aumentará ou
diminuirá na mesma proporção pré-estabelecida o preço do pão"oo'. Para além desta
medida o governo avançou com resoluções contra a importação de cereais estrangeiros e
contra o agambarcamento de cereal e no sentido de favorecer a venda dos produtos
nacionais. Para isso avangou com medidas no sentido de obrigar os detentores de trigo a
declarar a sua existência e a regulamentar a sua venda663.
A estratégia dos nacionalistas foi apresentar rapidamente um relatório sobre a
situação financeira do país de uma forma calamitosa, que lhe permitisse secundar uma
série de medidas racionalízadoras do Estado, que levasse à superagão do deficit das
finanças públicas que os nacionalistas há muito vinham defendendo na oposição6«.
Cunha Leal, no discurso de tomada de posse como ministro das finanças deu o moteoo'.
As intenções do ministro das finanças tiveram desenvolvimento fia declaração
ministerial (isto é, o programa do governo) que foi apresentada no Parlamento no dia i9
de Novembro pelo chefe do governo, António Ginestal Machado. Os nacionalistas
concentraram-se no problema financeiro do país, tendo declarado que o deficit já
excedia os 400.000 contos, emyez dos 157.693 contos anunciados no último orçamento
de 1923-1924 e a circulação fiduciaria "que não deveria ultrapassar 1.2000.000 contos,
números redondos, já. a 7 do corrente atingiu, e sem justificação legal, I37 4.516 contos.
Nestas condições a primeira obrigação do governo agora chamado ao exercício do
Poder é por a ordem onde está a desordem, legalizar o que é ilegal, trazendo
imediatamente ao Parlamento uma proposta de lei conducente á regularização das
contas do Estado com o Banco de Portugal". O govemo comprometia-se ainda a
comprimir "as despesas inúteis ou supérfluas" e a criat "receitas faceis de cobrar".
Pretendia ainda alcançar a estabilidade dos câmbios e obter o "desejado e necessiírio
equilíbrio do Orçamento". Os nacionalistas também pretendiam sanear todas as
irregularidades existentes em Portugal, nomeadamente a questão dos Transportes
Marítimos do Estado, Bairros Sociais, Exposição do Rio de Janeiro, "aplicando
inexoraveknente as sanções da lei". Em relação às medidas preconizadas para os varios
ministérios, elas tinham em comum procurar "promover o aumento de riqueza [...]
dento da maior economia e da máxima eficiência dos serviços públicos". Na pasta do
comércio procurar-se-ia resolver os problemas de construgão e reparação das estradas,
da tiquidação rapida e completa dos Transportes Marítimos, da melhor utilização pelo
662 Diario do Governo,I Série, 18-12-1923,p.1466.
663 Diário do Governo,Decreto n.o 93 18, I Série, 18-2-1923.
'* Cf., declarações de Cunha Leal, A Tarde, 17 -Il-1923, p. 1; República,l8-11-1923, p. 1.665 O governo "procurará subordinar sempre os seus actos [...], das suas afirmações de oposição,
estabelecendo apenas as naturais correcções que o conhecimento exacto de todos os factos obriguem a
introduzir; Que em obediência a esta circunstância logo que termine a apresentação ministerial ao
Congresso, na primeira sessão nos Deputados, que se lhes seguir dará coúecimento ao país de toda a
yerdade da situação financeira; Que, logo após, proporá ao Co:rgresso as medidas que reputar necessárias
à regularização da situação do Estado e do Banco de Poúugal, no tocante à circulação fiduciáriq
comprometendo-se a não fazer neúum aumento que não esteja legalizado por diploma publicado no
Diário do Governo; Que procurará ganhar, por uma tentativa honesta de redução implacável das despesas
a confiança necessária do país para novos sacrificios tributários que são inevitáveis; Que com esta política
de compressão de despesas e aumento de receitas espera ter equilibrado o orçamento dentro de seis a nove
meses, comprometendo-se no caso de nada conseguir a abandonar voluntariamente o ministério das
finanças". Cuúa Leal, Diário de Lisboa,l6-ll-1923,p.4.
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Estado dos seus camiúos de Ferro, e mais prático e rendoso aproveitamento dos
combustíveis nacionais e da energia hidráulica". No Ministério da Agricultura iria
apostar-se em desenvolver e "aperfeiçoar os sistemas de crédito agrícold', o
aproveitamento hidráulico, abrangendo a energia transformada, irrigagão, drenagem,
colmatagem,regularização e desassoreamento de rios, [...] dar feição práúica ao ensino
agrícola; intensificar a arborização [...]; fomentar o fabrico de adubos com as matérias-
primas nacionais, e favorecer a criação da nova indústria da extracção e fixação de
azoto atmosférico, dar incremento à pomo-horticultura, bem como às indústrias de
lacticínios; ampliar e completar os laboratórios de patologia veterinaria existentes;
estimular devidamente a cultura de cereais". Em relação à política colonial mantinha-se
a posição expressa por Cuúa Leal no diferendo com Norton de Matos: Nas relações
entre a metrópole e as colónias iria estimular-se "o livre desenvolvimento dos territórios
do ultramar português, tendo sempre em vista que esse desenvolvimento não se pode
fazer à custa da ruína da metrópole", e comprometia-se a supervisionar e fiscalizar "o
regime de autonomia administrativa concedida às províncias do ultramar". Na política
externa aprofundar-se-ia a nossa antiga aliança com a Inglaterra e o Governo
comprometia-se em fazer ":uÍrta política intemacional caracterizadamente económica,
prosseguindo nas negociações dos acordos comerciais pendentes e promovendo a
negociação de outros", no intuito de expandir o nosso comércio externo. No ministério
da Guerra iria fazer-se uma profunda reorganização dos servigos, tendo em vista
maximizar e rentabilizar o material disponível, baixando assim os custos de
funcionamento dos serviços afectos a este ministério. Na Justiça também iria fazer-se
urna reorganizaçáo dos serviços, tornando-os mais eÍicientes. Outro objectivo prioritario
do novo ggverno era assegurar a "ordem nas ruas, mantendo-a também nos serviços
públicos"6ÓÓ. A seguir à leitura da declaração ministerial o governo apresentou um
relatório sobre a situação financeira do país, que era uma inovação na vida parlamentar
republicana, onde se demonstrava que a arrecadagão de impostos estavam abaixo e as
despesas acima do orçamentado, o que tinha provocado um aumento substancial do
deficit667. O PRP, pela voz de José Domingues dos Santos, manifestou que não poderia
"dar um apoio decidido" ao Governo e iria manter-se numa "sifuação de expectativa,
aguardando os [seus] actos"668. Já os monárquicos mostraram-se mais próximos do
governo do que era frequent.66e. A minoria óatólica, por intermédio de Lino Neto,
manteve a sua atitude habitual: "Espera, serenamente e sem reserva, os seus actos, e por
esses actos pautará o seu proced.imento"670. Abranches Ferrão, representando os
deputados independentes, manifestou que se mantiúam numa atitude de expectativa e
que iriam apreciar "os actos do novo Governo com inteira imparcialidade". No entanto,
não deixaram de estranhar a forma como tiúa sido constituído o executivo: "num
sistema parlamentarista não se explica, na verdade, que um Governo, tome conta das
rédeas do Poder, sem ter previamente assegurada uma maioria parlamentar que o
apoie..."67l. Outros deputadós, não se coibiram de manifestar logo a sua oposiçáo ao
66 Declaração Ministerial do Govemo de António Ginestal Machado, Díário da Cômara dos Deputados,
l9-ll-1923, pp. 7-9.Pedro Tavares de Almeid4 Espólio de António Ginestal Machado, 1874-1940.
Ir»entario, Biblioteca Nacional de PortugaUAssembleia da República,, pp. 225-228. No Espólio de
António Ginestal Machado existe uma versão manuscrita. Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca
Nacional de Portugal, Esp. E55/1. Cf., Diário de Lisboa,19-11-1923,p.8; A Tarde,20-ll-1923,p.1.
uu' Cf., «Relatório»», Diário da Câmma dos Deputados,lg-11-lg23,pp. e-t:.
668 José Domingues dos Santos, Diário da Câmara dos Deputados, ti-t t-teZa, p. tS.
66e "A respeito da ordem social e da rua estamos incondicionalmente ao lado do Governo", Aires de
Ornelas, Diário da Câm ara dos Deputados, l9-ll-1923, p. 16.
670 Lino Neto, Diario da Câmara dos Deputados,lg-ll-1923,p.19.
671 Abranches Ferrão, Diário da Câmara dos Deputados,20-ll-1923,p.9.
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novo governo. O anterior Ministro da Agricultura, Joaquim António de Melo e Castro
Ribeiro, que naquele momento integrava os independentes manifestou a sua
discordância por o governo ter alguns ex-Sidonistas, com Alexandre José Botelho de
Vasconcelos e Sá: "o Sr. Ginestal Machado não tinha o direito de nos trazer um ex-
secretário de Estado, dirigido pelo Sr. Tamagnini Barbosa"672. Sá Pereira, da ala
esquerdista do PRP, desaliúado com a posição do seu líder afirmou que "se a vida
deste Governo dependesse do meu voto, hoje mesmo ele abandonaria as cadeiras do
Poder"673. O anterior ministro das finanças do PRP, Vitorino Guimarães, criticou o facto
de o relatório apresentado por Cunha Leal criar o pânico, uma vez que havia "muita
maneira de dizer a verdade, sem causar alarmes, nem descréditos". Reconheceu, por sua
vez, que o aumento da circulação f,rduciaria foi
visto que the faltavam apenas umas formalidades
justificado, ser legalizado,
A situação do país era tal que se o Parlamento não aceitasse as medidas
propostas pelos nacionalistas o Ministro das Finanças responsabilizana os deputados
pelõ nao pãgamento dos vencimentos aos funcionrírios públicos675 e pela suspensão das
despesas do Estado676.
No dia 20 de Novembro, Cunha Leal apresentou no Parlamento uma proposta de
lei draconiana, com o objectivo de reduzir as despesas públicas no sentido de no prazo
de dois anos atingir o equilíbrio orçamental e a melhoria cambial. Todos os sectores do
Estado seriam duramente afectados. O objectivo prioritário do governo era reduzir
funcioniírios públicos, estando prevista a desligação do serviço de todos os adidos e dos
integrados nos "quadros especiais criados pelos artigos 9.o, 10.o e 11.o da lei 882 de 17
de Setembro de 1919". Estes funcionarios receberiam uma subvenção de cinquenta por
cento do seu vencimento durante seis meses, prazo no qual poderiam ser chamados a
integrar outros serviços do Estado, onde existisse vaga. Findo este período os
funcionários que tivesse direito à reforma seriam aposentados e os restantes receberiam
durante dezoito meses "30 por cento dos vencimentos e melhorias". Os assalariados e
contratados seriam dispensados logo que os seus contratos terminassem. Para acentuar a
redução de funcionários públicos determinava-se também que todos aqueles que nos
últimos dois anos tivessem faltado em média mais de 90 dias por ano, justificadamente
ou não, seriam "reformados se tivessem direito à reforma, sendo demitidos em caso
contrário". A proposta de lei determinava que os funcionrlrios nomeados a partir de
1918 e cuja nomeação por disposição expressa da lei "devesse ter sido feita por
concurso e o não foi, serão submetidos a um exame para prova da sua capacidade,
devendo ser demitidos no caso de serem reprovados". Os firncioniârios que tivessem
ingressado na função pública antes de 1918 seriam reformados, no caso de terem direito
à reforma. De futuro, nenhuma promoção de funcionários se poderia "fazer sem prévia
prestação de provas de aptidão profissional" e seriam "constituídos conselhos em cada
62 Joaquím Ribeiro, Diário da Cômara dos Deputados, l9-ll-1923, pp. 18-19. António Ginestal
Machado defendeu o seu ministo declarando o seguinte: S. Ex. é muito novo, por isso seria conveniente
lembrar que o Sr. Ministro da Agricultura foi um dos oito oficiais que em 5 de Outubro ficaram no seu
posto e que com a sua acção permitiram que eu me encontrasse neste lugar, que S. Ex." esteja onde está e
a República seja o regime da Nação", Diário da Cômara dos Deputados,20-ll-1923,p. 17.
673 SáPereira, Diário da Câmara dos Deputados, 19=11.1923,p.21.
6'o Vitorino Guimarães, Diario da Câmara dos Deputados,2l-ll-1923, pp. 14 e 17.
t75 Ve.la-se a entreüsta de Cuúa Leal, Diário de Lisboa, 22-ll-1923, pp. 5 e 8. Esta ameaça de
suspensão dos pagamentos dos funcioniários públicos estimulou o aparecimento nos dias seguintes de
diversos boatos de efectivamente terem sido suspensos os pagamentos aos funcionários públicos, cf.,
Diário de Lisboa, 27 -ll-I923, p. 8.u" Cf., declarações de Cuúa Leal (Dtário da Câmara dos Deputados, 20-ll-1923, p. 10) e a sua
entevista ao Diário de Lisboa, 22-ll-1923, p. 8.
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Ministério no sentido de examinar no prazo de três meses, o cadastro de todos os
funcioniírios do Estado, devendo ser demitidos aqueles cuja incapacidade moral afecte o
bom nome dos serviços públicos"677.
Seriam extintos os lugares de administradores do concelho, sendo o pessoal
afecto a este serviço transferido para as câmaras municipais. Seriam também suprimidos
os lugares de oÍiciais do registo civil, passando as suas funçõss a ser exercidas por
comissarios de polícia. Estava previsto abolir a relação de Coimbra, os tribunais
privativos para o crime das comarcas de Braga, Setubal, Coimbra e Barcelos e 50
comarcas de 3.o classe.
Na educagão a redução das despesas passava pela extinção das Faculdades de
Farmácia do Porto e Coimbra, Faculdade de Letras do Porto, Escolas Primárias
Superiores, Biblioteca Popular de Lisboa e pela atribuição do ensino primário às Juntas
Gerais do Distrito, que passariam a contar com um orçamento reforçado pelo
lançamento de novos impostos, nomeadamente "lançamento de adicionais sobre as
contribuições, impostos directos do Estado e impostos sobre o valor das transacções".
Ao nível do ensino liceal a redução de custos passava pela transformação dos liceus
centrais em nacionais, de todos aqueles que tivessem um "número de alunos
matriculados em 1922-1923 [...] inferior a 250, sendo extinto o Liceu Nacional de
Póvoa de Varzim"678.
Nas forças armadas o objectivo central continuava a ser a redugão dos efectivos.
No exército o quadro permanente seria o que ficou estabelecido na reorganização de 27
de Maio de 1911, acrescido dos serviços de aviação fixados até esse momento. Na
Armada o quadro permanente seria o da reorgarrízaçáo de 1916. Face a estas decisões
todos aqueles oficiais que excedessem o quadro seriam considerados supranumeriírios e
seriam proibidas as matrículas na Escola do Exército e da Armada até que os
supranumerários ocupassem as vagas.
A proposta de Lei também previa uma série de medidas específicas tendentes a
reduzir a despesa do Estado. Desde a redução dautilizaçáo do automóvel, passando pela
verificagão daúíIizaçáo do telefone indevidamente, até ao controlo das ajudas de custo
nas deslocações e comissões de serviço dos funcioniários públicos, tudo apontaya para
uma supervisão apertada dos gastos públicos67e.
Previa-se também moralizar o pagamento dos funcionrírios públicos, proibindo a
acumulação de mais de dois cargos, empregos ou comissões de serviço, e esta
acumulação seria apenas pennitida quando o exercício em simultâneo fosse compatível.
Estabelecia-se como teto salarial para a fungão pública o montante de três mil escudos
por mês a título de vencimentos, emolumentos e percentagens680. Para os parlamentares
também se previa uma lei de incompatibilidades mais restrita, impedindo a acumulação
do lugar de deputado com o "exercício de qualquer lugar ou emprego público" e "com a
efectiviaaae ou qualquer comissão do serviço dàs ofrCiais do eiército ou da armada"68l.
Os deputados e senadores teriam de optar pelo vencimento que lhe competia nestes
cargos, renunciando aos restantes e os funcionários que fossem ocupar a sua vaga não
ocupariam o lugar de quadro.
677 Proposta de Lei da Câmara dos Deputados, Diário do Governo,Il Série, 23-ll-1923, pp. 40604061.
678 Proposta de Lei da Câmara dos Deputados, Diário do Governo,Il Série, 23-ll-1923, pp. 4060-4061.
Cf ., D i ár i o de Lis b o a, 2l -l I -1923, p. 8; Repúbli c a, 22-1 l - 1923, p. I .
67e Proposta de Lei da Câmara dos Deputados, Diorio do Governo,Il Série, 23-ll-1923,pp. 4060-4061.
Cf, Diário de Lisboa,21-ll-1923,p.8; República,22-71-1923, p. l.
680 Proposta de Lei da Câmara dos Deputados, Diário do Governo,3-12-1923,pp.4182-4183. Cf., Diário
de Lisboa, 13-12-1923,p. 5.
681 Proposta de Lei da Câmara dos Deputados, Diário do Governo,3-12-1923,pp.4182-4183.
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Cunha Leal também apresentou algumas propostas para atenuar o problema
financeiro nacional a curto prazo. No quadro da disciplina orçamental os diferentes
serviços do Estado só poderiam efectuar despesas que estivessem efectivamente
previitas no orçamento e com regras inflexíveis682. Outras medidas de curto ptazo
passavam por legalizar alguns aumentos de circulação fiduciaria feitos por governos
ànteriores i reforçar a circulação fiduciaria no montante necessário para saldar as
despesas do Estado nos meses seguintes, até as medidas de médio pÍazo comegarem a
surtir efeito683. Este aumento da circulação fiduciária mereceu a oposição veemente do
anterior ministro das finanças do PRP, Velhinho Correia68a.
Pedro Pitta, Ministro do Comércio e interino do Trabalho, acompanhando as
medidas de austeridade do seu colega Cunha Leal, apresentou propostas de Lei paÍa a
extinção dos Tribunais de Desastres no Trabalho, venda com urgência dos navios dos
Transportes Marítimos do Estado e dos Bairros Sociais, pelo que pediu a dispensa do
regimlnto685.
O govemo nacionalista queria enfrentar as várias dificuldades que assolavam o
país, mas concentrou-se primeiramente no problema do funcionalismà686, avançando
toro propostas de redução dos quadros e aposentação dos que "não Íicarem fazendo
parte dos novos quadros". Para os que permanecessem nos quadros haveria uma
redução dos vencimentos que oscilariam entre uma redução de 3 por cento para os
funcionarios que tivessem uma saliírio mensal até 500$00 e os "10 por cento sobre os
vencimentos dos Ministros"687.
A proposta de redução do funcionalismo público e de redução do salario
provocou uma reacção imediata dos servidores do Estado, que se desdobraram em
ieuniões. Um grupo de funcionários públicos apresentou o seu protesto num manifesto
distribuído no Congresso, onde transcreveram uma entrevista de António Ginestal
Machado, onde o presidente do ministério declarava não haver excesso de funcionilrios,
mas sim mal distribuição dos mesmos688.
u" Cf.,Proposta de Lei da Câmara dos Deputados, Diário do Governo,3-12-1923, pp. 4183-4184.
utt Cf., Entrevista de Cunha Leal, Diário de Lisboa,22'll-1923, pp. 5 e 8.
u'a Dit rio de Lisboa,22-ll-1923, p. 8.
utt Cf., Propostas de Lei da Câmara dos Deputados, Diário do Gwerno,Il Série, 28'11-1923, pp. 4111-
4112. Uma-das primeiras medidas apresentadas pelo Ministo do Comércio e Comunicações e interino do
Trabalho, eeOró titta, foi uma proposta de lei para liquidação dos Transportes Marítimos do Estado,
deüdo ao constante prejuízo qué causaua aos cofres do Estado (Diário da Câmara dos Deputados,26 e
z7-lt-tgz3, pp. 5 e- 6i; Diáito de Lisboa, 22-ll-1923, p. 8; A Tarde, 26-ll-1923, p. 3). De seguida
avançou paraá [qúdação dos bairros sociais apresentando uma proposta de Lei (cf., Diário da Câmara
dos D eputados, 28-ll-1923, pp. 5 e 26).
utó Entre os problemas do país avultava "o de um firncionalismo de número exagerado para as
necessidades dos serviços e démasiado caro para as possibitidades do tesouro Público, porque, durante a
guerra foi necessário rever apressadamente os quadros por urgência de serviço de momento. Impõe-se,
fois, uma reorganizaçáo dos serviços públicos, tendo em atenção essas circunstÍincias. O país sabe que
oao g du maiõr quantidade que resulta a maior eficiência e por isso exige o número estritamente
necessário de funcionários dentro dos quadros [...] O Governo perfilha inteiramente a opinião do país,
entendendo que os serviços do Estado têm de ser modelares, pois que, interessando à colectMdade, neles
assentam o bem e a ordem pública no seu mais alto sipificado; e se é requisito fundamental que sejam
remunerados o melhor possivel, só o é sob condição de serem recoúecidamente úteis e proveitosos. Os
serviços do Estado não podem continuar a aparecer perante o país sob o aspecto de logradouro de
qo*íor, por incompetênôia, se não puderam adaptar ás exigências das actividades, e antes têm de ser
desempenhados poiaqueles cidadãos que demonstrem publicamente aptidão moral e profissional para o
provimento dos cargoi públicos, qualidades que devem conservar durante o seu exercício", Proposta de
Lei da Câmara dos Deputados, Diário do Governo,Il Série, 3-12'1923,pp. 41814182.
687 Proposta de Lei da Câmara dos Deputados, Diário do Gorerno,Il Série, 3-12-1923,p. 4185.
t$ Didrio de Lisboa, 30-ll-1923, p. 7.
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O equilíbrio orçamental seria conseguido do lado da despesa mas também do
lado da receita, com o aumento de alguns impostos. Cunha Leal estimava que se fossem
aprovadas as medidas apresentadas no Parlamento, haveria um acréscimo de 224.000
contos, o que combinado com a compressão de despesa já anunciada "seria um passo
gigantesco no sentido da extinção do deficit orçamental". Passo que era "forçoso dá-lo
para a salvação da nação"oo'. O aumento da receita seria conseguido pelo crescimento
de diversos impostos, entre os quais derremos salientar os seguintes: a contribuição
predial rústica cresceria estabelecendo uma nova forma de apurar o imposto por meio da
constituição de uma comissão concelhia; aumento do imposto de selo; adicional ao
imposto sobre o valor das transacções; as "sociedades anónimas ou em comanditas por
acções, que se constituírem a partir da data da publicação desta lei, deverão entregar,
gratuitamente, ao Estado 3 por cento das acções ou das obrigagões que vierem a ser
emitidas, aplicando-se o mesmo princípio aos aumentos de capital das sociedades
existentes"; imposto especial sobre a produção de viúos comuns, viúos generosos,
aguardentes e álcoois, óleos vegetais não comestíveis com aplicação às industrias
(excluindo o azeite) e cerveja; por fim, estabelecia-se um imposto sobre a propriedade
urbana com uma "conlribuição proporcional ao número de janelas e de portas exteriores
da cada habitação"o", com base num valor variável segundo a importância das
localidades.
O novo imposto chamado das portas e janelas mereceu fortes críticas de Plínio
Silva, uma vez que se pretendia taxar a luz e o ar que cada habitação recebia....6el. Para
o democrático, Velhinho Correia, o ambiente político não estava ainda preparado para
aprovar as medidas financeiras apresentadas por Cunha Leal, à semelhança do que tinha
sucedido com as suas. Segundo este antigo Ministro das Finanças, Cunha Leal "não
soube preparaÍ o meio político em que poderia e deveria actuar. E se foi impossível ao
partido democrático realizar só esse conjunto de medidas, maior será essa
impossibilidade para o actual governo que nem sequer, tem maioria parlamentar".
Portanto, o problema não era o objectivo da política financeira de Cunha Leal -
equilíbrio orçamental, à custa da diminuição das despesas do estado e do aumento dos
impostos - mas sim as condições políticas em que essa política deveria ser executada.
Para este líder democrático a solução passava por um "entendimento enke os dois
partidos constitucionais da República - paru aformação dum governo nacional"6e2.
As negociações entre o PRN e o PRP prosseguiram no sentido de serem
discutidas as propostas de Cunha Leal. António Ginestal Machado reuniu-se com os
deputados democráticos, Almeida Ribeiro, Vitorino Guimarães e José Domingues dos
Santos, tendo estes apresentado algumas emendas nas referidas propostas693. No
entanto, no parlamento os deputados democráticos continuaram a arrarúar entraves à
política empreendida pelos nacionalistas. Lús António da Silva Tavares de Carvalho
criticou duramente o executivo nacionalista por haver sidonistas no seu govemo. José
Domingues dos Santos colocou-se contra a proposta de Cunha Leal no sentido de ser
aumentada a circulação fiduciaria6ea e Plínio da Sitva chegou a apresentar uma moção
de desconfianga ao governo na Câmara dos^Deputados, que acabaria por não ser aceite
pela presidência por ser conta o regimentoÔv).
1l^l Proposta de Lei da Câmara dos Deputado s, Diário do Governo,Il Série, 3-12-1g23,p. 4184-
6e0 Proposta de Lei da Câmara dos Deputad os, Diário do Governo,Il Sárie, 3-12-lgin, p.4185. Cf., A
Tarde, 29 -1 I -1923, p. 3.
'% Diário de Lisboi,3o-11-1g23,p. 8. cf., enhevista a cuúa Leal, Diário de Lisboa,3-12-1923,p.5.
6e2 Velhiúo Coreia, Diário de Liiboa,10-12-1923,p.4.
6.'^'. 
D i ár i o d e Li s b o a, 2'7 - 1 I -l 923, p. I ; i d em, 28 -l l - {g23, p. L
6% Diário de Lisboa,2-11-1923,i. s.
'e5 Diário de Lisboa, 27 -ll-1923, p. 8.
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Cuúa Leal ainda anunciou uma proposta para apressar a aprovação das leis
apresentadas pelos nacionalistas. Assim, defendeu que estas começassem a ser
discutidas, com ou sem pareceres na terça-feira, dia li de Dezembro, começando se
possível, pelas "propostas de compressão das deslesas", uma vez que não podia "ver
àesperdiçar o tempo e ver o deficit a agravar-se"Óeo. Outra das propostas apresentadas
prendia-se com a incompatibilidade entre as funções parlamentares e os empregos
públi"oru".
Quando as propostas de Cuúa Leal se preparavam para serem debatidas deu-se
o movimento revolucionrírio de 10 de Dezembro de 1923, pelo que ficaram apenas no
papel.
8. O Golpe Militar de 10 de Dezembro de L923 e a demissão
do governo nacionalista
O anúncio de que um movimento revolucionário estava em formação já andava
no ar há alguns dias. O chefe de govemo, António Ginestal Machado, ministro da
gueÍTa, general Ósca, Carmona e o coronel Raul Esteves conferenciaram durante quatro
ho.u. no dia 29 de Novembro, tendo saído a público vários boatos da preparaç{o de
uma revoluÇão, de uma contra-revolução e da possibilidade de demissão de Oscar
Carmona6e8.-U*a das conjuras decidiu avançar no dia 10 de Dezembro. Os militares
revoltosos reuniram-se às 6 da tarde numa casa da rua Gomes Freire. Depois de alguma
excitação e incerteza quanto à saída do movimento revolucionário, decidiu-se avançar
tendo iido dudo o sinal às 8 horas e cinco minutos com o lançamento de três foguetões
de terra secundados por duas granadas lançadas do Tejo pelo «destroyer» Douro. Os
revolucioniirios, liderados pelo antigo ministro da Marinha, capitão-de-fragata, João
Manuel de Carvalho, contavam com algumas companhias da GNR, alguns homens do
Arsenal da Marinha e grupos de civis. O governo refugiou-se no quartel das
metralhadoras de Campolide, onde contava com a fidelidade da Artilharia 1, Caçadores
5, Sapadores Mineiros, Telegrafistas de Praça, Lanceiros 2 e do Batalhão de Sapadores
de Caminho-de-ferro, comandado por Raul Esteves. Nesse quartel reuniu com os
generais comandantes da 1." Divisão e da GNR, com o comandante da PSE, com Raul
Ésteves e com o Governador Civit. O general Sá Cardoso que residia no Dafundo
dirigiu-se para o forte de Corias. Um grupo de civis armados dirigiu-se para as
inúaçOes do jomal República,para defender o baluarte dos nacionalistas na capital de
um eventual ataque. O assalto não ocorreu, mas não foi ngpível impedir que os
tipógrafos fugissem, o que inviabilizou a publicação deste diárioóee.
O governo estava informado da preparagão do movimento revolucionário
liderado p"1or radicais7oo, sabia mesmo que um dos sinais da deflagração eminente da
revolta sêria a afixação pelas ruas da capital de um suplemento do jornal a Laterna,
6e6 Cunha Leal, Ditirio da Cômara dos Deputados, T-72-1923, p.7. Cf., Diário de Lisboa, T-12'1923, p.
1.
6e' Diario de Lisboa,29-ll-1923,p.1. l
6eB Diário de Lisboa,31-ll-1923, p. 8; Aniceto Afonso, História de uma conspiração. Sinel de Cordes e
o 28 de Maio, Lisboa, Editorial Notícias, 2000, pp. 62'64.
un Cf ., Repúbl i c a, 12-12- 1923, pp. | -2; A Tar de, I l'12-1923, pp - l'2.
7oo çç"',entrevista ao Presidente do Conselho de Ministros, António Ginestal Machado (Diário de Lisboa,
ll-12-1g23, p. 4) e declarações do Ministro da Guerr4 Óscar Carmona, Íta Câmara dos Deputados,
(D i ar i o da C ôm m a dos D eput ados, 13 -12-1923, p. 12) -
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órgão dos radicais, como de resto acabou por suceder no dia 9. No entanto,
paradoxalmente, não tomou neúuma iniciativa relevante para o sufocar. O ministro da
Guerra, general Óscar Carmona e o comandante da 1.u divisão, general Roberto Batista,
limitaram-se a visitar os principais quartéis de Lisboa e recolheram a casa, após
verificarem que não havia indícios da deflagração de um movimento revolucionário.
Será que o Governo desejava que rebentasse um movimento revolucioniírio? Houve
mesmo alguns boatos, que deram conta da participação de alguns nacionalistas na
conspiração, como o próprio govemador civil de Lisboa, António Videira, cunhado de
Cuúa Leal701. Podernoi descortinar alguma iógica nesta atitude acompanhando a
reunião do governo com o Presidente da República.
O chefe do executivo, António Ginestal Machado, informou por telefone o
Presidente da República, Teixeira Gomes, de uma eventual marcha de 800 marinheiros
sobre o palácio presidencial e solicitou que o mesmo se dirigisse ao quartel de
Campolide, onde se encontrava reunido o Govemo. Perante a gravidade da situação,
Teixeira Gomes decidiu dirigir-se às 23h 30m de automóvel com o seu secretario ao
Quartel da Marinha, sem infonnar o Governo e correndo alguns riscos. No Arsenal da
Marinha p_retendeu embarcar para bordo do Douro, que chefiava a revolta, mas não
conseguiu"'. Como tudo parecia calmo, tanto no quartel, como nas ruas, o Presidente
contactou o Chefe de Govemo para o tranquilizff. No entanto, como o governo estava
ansioso por se avistar com o Chefe de Estado, foram enviados os ministros, Júdice
Bicker e Júlio Dantas na sua direcção, com o objectivo de o acompaúarem o mais
rapidamente possível ao Quartel de Metralhadoras"'. O Presidente da República
decidiu ainda dar uma volta pelos quartéis de Lisboa e depois de ter constatado a
relativa acalmia regressou à sua residência. Só após nova insistência do António
Ginestal Machado é que decidiu dirigiu-se às cinco horas e meia da madrugada do dia
11 ao quartel de Campolide onde conferenciou com o governo. O ambiente estava tenso
e segundo Raul Esteves, "o presidente que estava em manifesta hostilidade com o
governo", não cumprimentou "dois ministr_qq"70a. Segundo Cunha Leal, apenas se
esqueceu de cumprimentar Vicente Ferreira70s. Já, outros relatos dizem que Teixeira
Gomes apresentou-se com o seu melhor sorriso e dirigindo-se a Cunha Leal terá dito:
"Venho sossegá-lo, Sr. Ministro das Finanças, não há revolução nenhuma, está fudo
tranquilo"706. Teixeira Gomes informou o governo que não se confirmavam as
informações que lhe tinham dado de se encontrarem "duzentos e tantos homens no
Quartel dos Marinheiros, quando afinal de contas, só lá" tiúa encontrado "uns
oitenta". lniciou-se, então, um conselho de Ministros presidido pelo Chefe de Estado.
Os nacionalistas dramatizaran a situação e solicitaram, por intennédio de Cunha Leal, o
7o' César Procópio de Freitas, líder dos radicais no Senado, afurnou que o movimento revolucionário
tinha sido planeado pelo govemo para atingir objectivos políticos e que o Governador Civil de Lisboa
tinha assistido às reuniões do comité revolucionário (cf., Diário de Lisboa,12-12-1923, p. 8). O capitão-
de-mar-e-guerr4 Pereira Leite, encarregue das investigações sobre esta revolução, concluiu que o Dr.
António Videira tinha coúecimento da mesma e que embora o Partido Republicano Radical não
estivesse envolvido directamente, esta tinha um carácter radical (cf., Diário de Lisboa, 13-2-1924, p. 5;
Luís Fariú4 Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político... op. cit., pp. 280-283).
'o' Cf., Cuúa Leal, Diário da Cômara dos Deputados, S-l-1924,pp. tO-jO; Norberto Lopes, O qitado
do Bougie. Perfil de Teixeira Gomes, Lisboa, Parceria António Maria Pereir4 1942,pp.148-151; Urbano
Rodrigtres, A Vida Romanesca de Teixeira Gomes. Notas para o estudo da sua personalidade e da sua
obra, Lisboa, Editora Marítimo-Colonial, I 946, pp. 260-264.
703 Crrtúa Leal, As minhas memórias,Vol. II, ediçao do autor, 1967,p.378.
]u Raul Esteves, Diário de Lisboa,2-9-1925,p.8.
705 Cuúa Leal, Ás minhas memórias, Vol. I[ edição do autor, 1967 , p. 379.
706 Teixeira Gomes citado por Vitorino Magalhães Godinho, Vitorino Henriques Godinho (1878-1962),
Lisboa, Dom Quixote , 2005, p. 421.
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levantamento imediato das garantias constitucionais e a consequente declaração do
estado de sítio, bem como a atribuição dos meios constitucionais necessários para
resolver o problema da govemabilidade do país. O PRN estava disposto a jogar todas as
suas cartas, no sentido de convencer o Presidente a dissolver o Congresso e a marczlr
novas eleições que permitissem ao _P_RN conseguir uma maioria confortável para
sustentar u, ,rru, politicas no Govern o707 .Paraisso, pressionou o Presidente dizendo-lhe
que verificando a inutilidade de colaborar com o Parlamento, que apenas tem para o
gou"*o uma atitude de permanente hostilidade, em particular por parte da maioria
áemocrática, a partir desse dia não compareceriam mais no Congresso, considerando-se
incompatibilizado com ele. O Presidente manifestou a sua discordância quanto à
dechrãção do estado de sítio, uma vez que a revolta estava controlada, e quanto à
dissolucão oarlamentar declarou ter de consultar os diversos partidos antes de tomar
uma deàisaozos. O estratégia dos nacionalistas parecia fracassar, pelo que o coronel Raul
Esteves ainda propôs que se destitússe o general O::g Carmona, que se mostrava um
intransigente áefensor da legalidade constitucional"', nomeando Cunha Leal pata a
chefia do ministério da Guerra, onde podia liderar um golpe para finalmente atingir os
objectivos das forças conservadoras. Porém, Cunha Leal considerou quentendo sido o
exêrcito a indicar o nome de Oscar Carmona teria de ser este a destituí-lo/tu.
Da consulta efectuada pelo Presidente da República aos diversos partidos
resultou a oposição maioritaria à dissolução do Parlamento. Ouvido pelo Diário de
Lisboa o senador do PRP, Catanho de Meneses, afirmou que não estavam reunidas as
"circunstâncias que exigem semelhante previdência, que só em casos excepcionais pode
ser aconselhada num regime democrático". Por outro lado, constatou que o Parlamento
e o próprio PRP têm apoiado o governo nas questões financeiras e de ordem fullica.
Por isso, "a re\roluçãá abortada nao pode servir de pretexto à dissolução"7ll. No
Parlamento o govemo foi duramente interpelado. Vasco Borges questionou o Presidente
do Ministério, António Ginestal Machado, pelo facto dos jomais relatarem que os
nacionalistas queriam "suspender as garantras e dissolver o Parlamento, e dissolvê-lo
707 As declarações de Cunha Leal ao Diário de Lisboa (ll-12-1923, pp. 4-5) são bem elucidativas para
compreendermos a estratégia do PRN: "Nós não podemos continuar a viver comprimidos entre uma
conspiraçao parlamentar e-uma conspiração de ruas. E evidente o propósito do Parlamento em moer e
diluir a nossá acção. Prepara, assim o momento em que desacreditado o governo por uma inacção que não
provem de si próprio, hur da situação que outos lhe estabelecem, possa ser votada a moção de
àesconfiança, com que o pretenderá demrbar. [...] Assim, o problema da dissolução põe-se neste
momento com evidente clarez4 como condição essencial para que a ordem se possa manter, não só
niomentaneamente, mas por um larguíssimo período. Exige-o o país, exigem-no todas as classes sociais -
porque a neúuma delas convém ã prolongação indefinida deste regime de convulsões revolucionárias
periàdicas". Cf., Entrevista de Cunha Leal ao vespertino A Tarde, 11-12-1923, p. 3; Cuntra Leal, As
minhas memórias,Vol. I[ edição do autor, 1967, pp. 380-3 8 l.
7os Diário de Lisboa, ll-12-1923, p. 4. Segundo Norberto Lopes António Ginestal Machado expôs a
situação polÍtica, considerando que era péssima pelo que era de todo conveniente que o Presidente da
neprtUUcà decretasse a dissoluçâo do Parlamento. Teixeira Gomes depois de ouvir com atenção terá
respondido: "Quanto à dissolução, é de facto das atribuições do Presidente da República concedê-lq mas
quándo houvei razáo para isso e eu não a vejo neste momento", Norbeúo Lopes, O Exilado de Bougie,
Lisboa, Ed. Parceria António Maria Pereirar l942,p. 153.
,@ O Ministo da Guerra, Óscar Carmona, terá defendido uma posição, que era conMria à apresentada
pelo pRN e pelo chefe de Govemo: !'O Exército, pelo que em minha mão está poder afirrná-lo, não pensa
ãm imiscuir-se, nem defende qualquer ideia de dissolução", S.A., "A Situação Política", Diário,de
Notícias,14-12-1923. Cf., Entêvistà a Óscar Cannon4 A Tarde,3-12-1923, p.2; António José Telo,
Decadência e Queda da I República Portuguesa, l.oVolume, Lisboa, A Regra do Jogo, 1980,p.264.
"o Cf., Cuúaíeal, As minhas memórias, volume II, Lisboa, edição do autor, 1967,pp.378-381; António
José Telo, Decadência e Queda da I República Portuguesa, 1.o Volume, Lisboa, A Regra do Jogo, 1980,
p.264;Luís Farinha, Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político... op. cit., pp. 280-283.
7" Cataúo de Meneses, Diário de Lisboa, l2'12-1923,p.5.
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até saltando por cima dos trâmites constitucionais". O chefe do executivo apenas deu
ponnenores gerais sobre a contenção da revolução e recusou esclarecer essa pergunta
dizendo: "O Sr. Vasco Borges, quer que eu veúa à Câmara desmentir jornais, quando
eu, por não ter tempo, até não os leio"712. No entanto, os deputados qúeriam eiplorar
melhor esta questão, pelo que o deputado Torres Garcia propôs a generalização do
debate, contra o desejo do Governo e dos nacionalistas. Esta proposta foi aprovada, pelo
que os deputados voltaram à carga tentando levar o governo para "as cordas". Voltou-se
a questionar a legitimidade do governo pedir a dissolução do Parlamento e João
Camoesas (PRP) trouxe a questão já levantada por César Procópio de Freitas @RR) no
Senado. Tiúam surgido boatos que ligavam os revolucionários ao governador civil de
Lisboa, António Videira, o que a ser verdade, demonstravam que o governo estava
implicado no «Golpe de Estado»i7l3. O deputado independente, Carlos óluuo, foi mais
longe na análise dos acontecimentos, dizendo que aquilo que o govemo queria era o
mesmo que os revolucionários queriarfl: "fazer governo lirrremente, dissolvendo o
Parlamento"Tl4.
Dentro do PRN começou, porém, a acentuar-se as divergências entre o grupo
maioritário presente no governo e o grupo minoritário próximo de Álvaro de Castro.
Desde a tentativa de formação do governo de Afonso Costa que as discordâncias eram
evidentesTls. Após o golpe de 10 de Dezembro, Álvaro de Castro colocou-se contra a
posição oficial do partido defendendo que o pedido de dissolução parlamentar ao
Presidente da República era inconveniente e inoportuno, levando um seu correligionario
categorizado.-a defini-lo como sendo nesse momento "o líder... da oposição
partidiíria!"716.
A estratégia do PRN poderia ter passado por sufocar primeiramente o golpe de
estado, dando garantias de controlar a ordem pública para poder iniciar a discussão e
aprovação no Parlamento das medidas para controlar deficit público. Se houvesse, de
facto, obstrucionismo da oposição colocar-se-ia nas mãos do Presidente, para este
dissolver o Congresso. Caso o Presidente indeferisse a sua pretensão teria uma
justificagão forte para pedir a demissão e para esperar calmamente uma nova
oportunidade. Não foi essa a estratégia seguida pela elite maioritríria dos nacionalistas,
jogando tudo durante o golpe de 10 de DezembroTlT. A partir desse momento as
relações entre o PRN com o Presidente da República, já de si bastante tensas, tornaram-
se incompatíveis7t8.
712 António Ginestal Machado, Diário da Câmara dos Deputados,12-12-1923, p. 13.
"' Cf., João Camoesas, Diário da Câmara dos Depuiados, 12-12-1923, pp. 1-9an. António Videira
rejeitou o envolvimento na tentativa revolucionária, embora tivesse confessado ter tido contacto com
alguns radicais. Porém estes contactos visavam unicamente conseguir que eles não se unissem aos
democráticos numa possível revolução (cf., Diário de Lisboa,26-12-1923, pp. 5 e 8; Diário de Lisboa,4-
l-1924,pp.5e8).
]'o Carlos Olavo, Diário de Lisboa,12.12-1923,p.5.
715 Á'varo de Castro defendia a formação de un Ministério Nacional, com o concurso de personalidades
de vários paÍidos, opinião que manifestou publicamente durante a apresentação do govemo de António
Ginestal Machado no Parlamento e que o levou a não participar no governo nacionalista. Álvaro de
Castro achava que "era mais útil à República, dadas as desinteligências levantadas entre os republicanos,
a constituição de um govemo que, em vez de se confinar dentro dos quadros partidiírios, pudesse contar
com a acção no Poder Ekecutivo de homens de vários partidos", Álvaro de Castro, Diário da Câmara dos
D eputados, 19 -l l-1923, p. 14.
7t6 Diário de Lisboa, 12-12-1923, p. 4.
"' Cf., Diário de Lisboa,14-10-1923,p. l.
7I8 Durante o julgamento dos implicados no movimento de 18 de Abril, António Ginestal Machado fez as
seguintes afirmações sobre o Presidente da República: "em l0 de Dezembro, espontaneamente sem lhe ter
sido solicitado pelos revoltosos, o chefe de Estado, procurou ir ao contacto com eles. Com certeza, pois,
t57
No parlamento a oposição ao PRN começou a questionar a atitude do governo
perante o Golpe de Estado e principalmente perante o Presidente da República. Agatão
Lança dirigiu-se ao governo neste termos: "Pediu ou não, o Sr. Presidente do Ministério
a dissolução do Parlamento ao Chefe de Estado? Pediu, ou não, conjuntamente a
suspensão das garantias? Pensou, ou não, em dissolver a marinha de Guerra'7;t7r9.
António Maria da Silva também foi bastante incisivo. Perguntou se era ou não verdade
que o governo tinha pedido no quartel de metralhadoras "a dissolução do Parlamento e a
suspensão de garantias". Considerava que embora o pedido de dissolução fosse legítimo
e estivesse "inscrito no estatuto basilar do nosso País, [...] só seria legítimo perante um
conflito entre os Poderes Executivo e Legislativo, o que se não dá, e então aquele
pedido, após um movimento sedioso e com as razões que se dizem ter sido
apresentadas, era ilegítimo e até criminoso". O presidente do executivo, António
Ginestal Machado, respondeu dizendo que considerava "inoportuno entrar em minúcias
sobre o movimento revolucionario que acaba de dar-se e que foi dominado, felizmente
no seu início, estando-se ainda nos trabalhos que classiÍiquei de rescaldo". Quanto às
perguntas sobre o pedido de dissolução do_Congresso limitou-se a dizer "que o Governo
ã q"" presido ,ruróu saiu da constituição»720. António Maria da Silva insatisfeito com as
respostas reafirmou que o presidente do governo não tinha respondido às suas questões
e que sabia perfeitamente que não violava a constitúção solicitar aquelas medidas ao
Presidente, "porém, isto é diferente de as ter pedido logo após o movimento e no local
onde foi feito"72l. O líder parlamentar do PRN, Alvaro de Castro, sentindo que o
goveflro estava a ficar encuralado, embora não tivesse praticado "nenhum acto
átentatório da constituição", apresentou uma moção de confiança ao governo'22, caindo
assim na armadilha lançada pelo PRP, uma vez que este ainda não tinha tido a coragem
de apresentar uma moção de desconfiança ao governo que tinha acabado de dominar um
golpe de Estado. A mo-ção compreendia duas partes. Na primeira a Càmara reafirmava a
óoofiunçu no govemo7z3 e na segunda saudava as forças armadas que tinham sufocado o
golpe de estado. O PRP, por intermédio de Vasco Borges, solicitou que a mogão fosse
dividida em duas partes, sendo a primeira parte votada nominalmente em último lugar.
António Maria da Silva explicou a posição do PRP: o "parlamento não pode dar um
voto de confiança a um Governo que quis sacudir os parlamentares, querendo colocá-los
na situação, que não temos de ciiminosos responsâveis do movimento sedicioso"724.
Assim, a moção de confiança ao governo foi rejeitada por 53 votos contra e 42 a favor.
O PRP, em bioco votou contra, tádo tido o contributo de alguns independentesT2s e do
Sua Ex.u não deve concordar que sejq castigado o Sr. General Sinel de Cordes, que apenas procurou
estabelecer esse contacto. E pergunta:
- O que aconteceu ao governo que dominou essa revolta?
- Fomos corridos. Por onde se vê que há revoltas simpáticas aos altos poderes do Estado, e outras que lhe
são antipáticas.'..", António Ginestal Machado, Diário de Lisboa,22'9'1925,p.8.
7re Agatão Lançq Diário da Câmara dos Deputados,l3-12-1923,p.17.
720 António Ginestal Machado, Diário da Câmara dos Deputados,13-12-1923, p'20.
72' António Maria da Silva, Diário da Cômara dos Deputados,l3'72-1923,p.21.
'' Alguns nacionalistas questionaram posterionnente se Álvaro de Castro não queria mesmoderrubar o
Governo ao apresentar esta moção de confiança, cf., O Jornal, l4-l-1924, p.2
?'1 Moçao - 'i{ Câmara, ouvidas as explicações do Governo, recoúece que ele tem precedido dentro da
constituição, de molde a prestigiar as instituições e dando-lhe o seu inteiro aplauso pela sua acção perante
o movimento revolucionário que prontamente sufocou,...u, Diário da Câmara dos Deputados, T3'12-
1923,p.27.
"o António Maria da Silva, Diário da Câmara dos Deputados,l3-12-1923,p.24.
"t António Abranches Ferrão; António Pinto de Meireles Barriga; António de Sousa Maia; Annando
Agatão Lança;Henrique Pires Monteiro; José Prazeres da Costa (cf., Diário da Câmara dos Deputados,
73 -12-1923, pp. 27 -29).
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deputado Joaquim Ribeiro de Carvalh'o, director do República q\re entrou em rota de
colisão com o seu partido e com a estratégia de apresentar uma moção de confianga726.
Votaram favoravelmente os deputados nacionalistas, os católicos, alguns
independent"s'2' e o deputado do PRP, Joaquim Serafim de Barros. Sarram da sala
alguns deputados para não participarem na votação, nomeadamente todo o grupo
parlamentar moniírqüco e alguns democráticos e independentesT28. Ainda no dia 13 ãe
Dezembro, António Ginestal Machado dirigiu-se ao Presidente da República para
apresentar a demissão do Governo. O breve govemo do PRN chegava ao fim e alguma
imprensa passou a ridicularizâ-lo, chamando-lhe "os vinte e oito dias da Clarinha",
nome de uma famosa opereta da época729 .
António Ginestal Machado, na sua ultima entrevista enquanto presidente do
ministério, fez a avaliação sobre a acção do seu governo, tendo assumido como grande
sucesso do mesmo, ter vencido "uma revolução. Uma revolução que pelo seu catâcter,
se anunciava sangrenta". O governo conseguiu ter ao seu lado as forças armadas e
graças à sua acçáo e à do seu Governo, "o movimento não se alastrou". Porém,
continuava a não compreender porque motivo o governo foi derrubado. E a primeira vez
que me lembre, que um governo cai, quando acaba de vencer rapidarnente uma
tevolução...". Mesmo assim o governo nacionalista ainda conseguiu, no pouco tempo
que esteve em funções, "simpliÍicar os serviços públicos, tornando-os mais eficientes.
Reduzir as despesas a apresentar ao Pais - um orçamento decente, que era certamente o
primeiro passo para a nossa reconstrução económica". Já quanto à dissidência António
Ginestal Machado achava que tinha tornado o partido mais "homogéneo", tendo a
"quase totalidade do partido ficado com o Directório", nomeadamente cerca de
"quarenta deputados" e todos os senadores, à excepção de dois, uma vez que Roberto
Batista, embora teúa saído do PRN, se declarou independente. A província também
estava com o PRN, uma vez que tinha recebido inúmeros telegramas a dar-lhe o seu
apoio e os governadores civis tinha-lhe apresentado a sua demissão, o que demonstrava
que estavam ao lado do Directório e não queriam «servir o novo governo». Alguns dias
depois António Ginestal Machado apresentou uma outra razáo paÍa a queda do govemo
nacionalista. O ministro da agricultura tinha fechado contrato com padarias
independentes para o fornecimento de pão mais barato, mas a moagem não tiúa
permitido a "diminuição dos seus lucros gananciosos"73o.
26 Ribeiro de Carvalho assinou um editorial no República (L4-12-1923, p. l) intitulado "E Agora Sr.
Ginestal Machado?", onde atacava duramente o chefe do executivo pela sua estratégia ao longo da
governação e em particular última sessão da Câmara dos Deputados, tenninando desta forma: "A política
é para os políticos. Não é para aqueles simples amadores, que só servem para comprometer os partidos
que têm a ingenuidade de os elevar a situações para que não têm competência nem qualidades". No dia
seguinte afirmou que a moção apresentada pelos nacionalistas parecia propositadamente redigida... para
gg rejeitada" (República, 15-12-1923, p. l).
"1 Alberto daRocha Saraiva; Américo,Olavo de Azevedo; Carlos Olavo de Azevedo; Manuel de Brito
Çamacho, cf ., Diário da C âm ara dos D eputados, 13 -L2-1923, pp. 27 -29.
'_1lCt., Diário da Câmara dos Deputadis,l3-12-lg23,pp. l-29; República,14-12-1923,p.2.ne Olga Maria Vasco Ribeiro, Álvaro Xavier de Castro: 
"tp"rãrçrs 
e fracasso de um republicano
demoliberal: 1878-1928, Tese de mestrado em História Contemporânea apresentada à Faculdade de
Letas da Universidade de Lisboa, 1 990, p. 1 0 1 .
730 O Jornal, 3l-12-1923, p. 1. Veja-sé o acordo entre as padarias independentes e o Ministério da
Agricultura em: Diário do Governo,I Série, 18-12-1923,p.1466.
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9. A cisão no PRNI e a form açáo da 'oAcção Republicana"
Após a demissão do governo do PRN o Presidente da República deveria
encontrar uma solução governativa estável para o país depois de ouvir todas as forças
políticas com assento no Congresso. José Domingues dos Santos defendeu a formação
de um <<Governo Nacional», que ele distinguia de um governo de concenfração, pelo
facto de poder contar com figuras nacionais que estivessem &ra e dentro do parlamento,
com o intuito de resolver os graves problàmas nacionais73l. Outros altos dirigentes
democráticos, como Correia Barreto e Domingos Pereira deram entrevistas à imprensa
seguindo a mesma linha de raciocínio de José Domingues dos Santos e defenderam essa
tese junto do Presidente da República.
Alvaro de Castro começou a aparecer na imprensa como o possível líder de um
executivo de concentração, que os democráticos chamavam Nacional. O líder
nacionalista defendeu precisamente a formação de um govemo nacional,onde os
nacionalistas deveriam colaborar com os democráticos. A tese defendida por Alvaro de
Castro era a continuação da já anteriormente defendida por Afonso Costa, aquando da
sua malograda tentativa de formar govemo. Esta tese foi apresenta9g na reunião do
grupo parlamentar nacionalista efectuada na tarde de 14 de Dezembro"'. Nesta reunião
ãnfr.niu.u--se duas correntes: a minoritiíria protagoni zada por Álvaro d-e Castro e a
maioritária liderada por Moura Pinto e Pedro Pitta. Alvaro de Castro defendeu que o
PRN deveria ser mais transigente e flexível, apoiando a formação de um governo
nacional que concentrasse as principais correntes republicanas na resolução dos
problemas nacionais mais urgentes. Por sua vez, Moura Pinto e Pedro Pitta defenderam
que o PRN não podia ter uma atitude de subserviência em relagão ao PRP, uma vez que
tendo apoiado os governos de António Maria da Silva no passado, apenas receberam
ingratidão por parte dos democráticos durante o cuúo mês que estiveram no poder.
Álvaro de Castro não sentiu apoio na assembleia em relação à sua tese, pelo que apenas
Moura Pinto e Pedro Pitta apresentaram moções semelhantes, tendo as mesmas sido
aprovadas apenas com os votos contrários de Álvaro de Castro, Ferreira da Rocha e Sá
Cardoso. Estas moções realçavam o facto de o govemo nacionalista ter sido deposto
pelos democráticos, pelo que deveriam ser estes a assumir as rédeas do Poder.
Discordavam da formação de um governo de concentração, independentemente da sua
designação e da liderança do mesmo e continuavam a achar-se aptos a exercer o Poder
"desde que o Presidente da República thes facilitasse os indispensáveis meios
constitucionais"T33, isto é, dissolvesse o Congresso e marcasse eleições gerais. Foram
precisamente estas ideias que os representante§^ ío PRN, Afonso de Melo e Ferreira de
iufiru, transmitiram ao Presidente da República73a.
A unidade intema denffo do PRN estava a desintegrar-se. As divergências
internas no PRN já eram antigas, em particular as protagonizadas por Alvaro de Castro
e Sá Cardoso'3'. António Videira, governador civil de Lisboa, em enhevista ao Diário
de Lisboa, constatou o clima insurreccional que se vivia na capital em Dezembro de
1923, tendo declarado que "ou nos salva uma ditadura firmada na força da opinião
pública e na força do exército, ou... estamos perdidos!" Distancia-se desse clima
insrureccional declarando que "quanto a mim, posso gabar-me de não ter fornecido uma
73' Diário de Lisboa, 14-10-1923, p. l.
"' Cf., entevista de Álvaro de Castro, Diário de Ltsboa,14-10-1923,p.5.T3 Diário de Lisboa, l4-t0-1923, p.8.
Ra Diário deLisboa, l4-10-1923, p. 8.
"t Cf., República, 2l-7 -7923, p. l.
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pistola sequer, a neúuma das inúmeras pessoas que me solicitaram armamento; E mais
ainda, de não ter feito um só revolucionário civil." E quando o jomalista the disse que
esse facto lhe "deve ter causado dissabores" respondeu: '1.1ão me importo: quero cá
saber da política... quero cá saber do meu partido..."736.
O PRN reuniu a Junta Consultiva no Palácio do Calhariz na noite de 15 de
Dezembro para se pronunciar em relação à possibilidade de participar em governos de
concentração. Após acalorada discussão na qual interveio Álvaro de Castro e Cunha
Leal, foram apresentadas duas moções. A primeira subscrita por Carlos Frederico de
Castro Pereira Lopes, amigo pessoal de Ribeiro de Carvalho, defendia a participagão do
PRN em governos de concentraçáo. A segunda da autoria de Pedro Navarro advogava a
não participação do PRN em governos de concentração ou nacionaisT3'. E.tu moção
seguia a linha maioritária do directório, a orientação do último Congresso e a posição do
grupo parlamentar e acabaria por vencer a votagão por 57 votos contra 18. Após a
reunião alguns membros do PRN, como Alberto Xavier, anunciaram a cisão dentro do
partido, uma vez que iriam seguir a decisão de Alvaro de Castro, no sentido de formar
um govemo de concentração738 e não aceitaram a forma como alguns membros da
reunião se dirigiram a Álvaro de Castro, tendo o cunhado de Cunha Leal, António
Videira, por exemplo, chamado «traidor» ao antigo líder parlamentar do PRN, facto que
motivou a preparação de um duelo entre os dois, mas que não haveria de consumar-
s"73e. A imprensa nacionalista foi bastante hostil em relação à atitude de Álvaro de
Castro, especialmente por andar sempre a mudar de partido e à procura de poder7ao.
"u António Videira, Diário de Lisboa,15-12-1923,p. 5.
737 "A Junta Consultiva do Partido Nacionalista, solidariza-se coma a energia, a ebriedade e a nobre
atitude dos seus correligionários que compuseram o ministério demissionário, e persistindo em todas as
resoluções tomadas e aprovadas nas suas anteriores reuniões, entende que na actual conjuntura, o seu
Directório, zelando o brio e a dignidade do Partido, deve continuar a orientar a sua política partidiíria com
lógica dos factos que provocaram a sua saída do poder, repudiando ministérios de concentração e pseudo
ministérios nacionais ou permitindo partidrírios sem que seja ele a indicar os membros que o devem
compor, rectificando assim as resoluções tomadas pelo grupo parlamentar", O Debate, l6-12-1923,p. l.
"8 Diário de Ltsboa, 15-12-1923, p. 8; República, 16-12-1923, p. l; idem,23-l-1924, p. l; Correio da
Extremadura, 22-12-1923, p. l.
"n Cf., entrevista ao senador Lima Alves, Diário de Lisboa, 17-12-1923,p. 5; Correio da Manhõ,16-12-
1923,p.2.
740 «D.Álvaro
D. Álvaro faz-me lembrar,
Um acrobata afamado,
Dando saltos, cabriolas!
Tomando ares de engraçado,
De partido, p'ra partido
Com seus saltos, de pantera,
E tal qual como no conto
Que diz: - <<O era e não era...»»
... Veio depois a notícia
- Oh! Gente, vós não pasmais?!...
Democrático... depois chefe
Se juntou aos liberais!!!...
Foi seu gran representante
Mostrou:se, com todos, terno
Mas deixou-os. Porque queria,
Ser chefe do governo! ! !
E, por fim realizou
Esta sua aspiração.
A uns a outros mentiu
«Água benta e presunção...»
«Cada qual toma a que quer»
Os apoiantes de Álraro de Castro reuniram-se à uma da tarde do dia 16 de
Dezembro no Centro Republicano l0 de Janeiro para tomar decisões face ao que tinha
sucedido na reunião da noite anteriorTal. Estes políticos sentiam que representavam o
verdadeiro PRN e por isso recusaram-se a abandonar a sigla e os pergamiúos deste
partido conservador'42. Nessa reunião foi decidido demitir o antigo directório do PRN e
nomear rtm not)o directório7a3. Foram ainda marcadas as eleições para eleger o
Directório definitivo, tendo sido escolhido o dia 14 de Janeiro de 1924, data do
Congresso partidario. Iniciaram imediatamente contactos para aliciarem o maior número
possível de estruturas partidárias para participarem neste Congresso. O antigo PRN
õontinuava instalado ná R ru da Bica e o novo PRN de Álvaro de Castro e dos seus
amigos ficou instalado na Rua do Mundo, I'1,2.o, na sede do Centro Republicano l0 de
Janeiro. O jomal República tornou-se o porta-voz desta facaão, tendo como director
Ribeiro de Carvalho, passando a ter como sub-título desde 18 de Dezembro: «órgão do
Paúido Republicano Nacionalista». Alvaro de Castro enviou uma carta ao Directório do
PRN desligando-se desse agrupamento político e como forma de manter uma certa
equidistância não integrou o directório do novo PlÀ( assim como Sá Cardoso ) vma vez
que se tiúam comprometido com o Chefe de Estado em formar govemo como
independentesTaa.
Iniciou-se então, uma luta interna pelo domínio de um maior número de
deputados, senadores, centros políticos, comissões políticas, jornais do PRN e
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Também já diz o ditado
Com franqueza, este D. Álvaro
É um acrobata, afamado!!!
... Mas um dia, por descuido,
No jogo de equilibrar...
Se cair... LIh! Nem a alma
«Se lhe pode aproveitar! ! ! »
Depois de tal trambolhão
Que o há-de escangalhar
D.Álvaro-ointmjão
Não se deve acreditar
E muito embora ele volte
Muito humilde, submisso,
Nós devemos retucar:
- São os ossos dom oficio
Vai D. Álvaro, «bugiar»
Não temos nada com isso!!!"
O P enafidelens e, 25-12-1923, p. I
7at Reptiblica, 16-12-1923, p. l.
7a2 Os nacionalistas do Calhariz achavam que eram os "detentores dos papyrus, que é como quem diz, das
suas tadições, da sua força política, da sua importância nacional", Fernando keis, República,28-12-
1923,p.2.
743 O novo directório ficou constituído desta forma. Efectivos: Pereira Nunes (Fresidente); Dr. Caetano
Gonçalves; Ribeiro de Carvalho; Dr. Lima Duque; Dr. Sampaio e Maia; Dr. Maurício Costa; Dr. Pedro
Fazenda. Substitutos: Dr. Xavier da Silva; Dr. António Correia; Dr. Lima Alves; Dr. Casto Lopes; Dr.
João Ornelas; Dr. Carlos Vasconcelos; Dr. Alexandrino de Albuquerqte (República,18-12'1923, p. 1). O
PaÍtido Republicano Nacionalista escreveu a todos os que figuravam nesta Lista, para confirmar se foi
com o seu pleno assentimento que o seu nome aparecea no República como membros do Directório
(Repúbtica, 3-l-1924, p. 1). João de Ornelas e Silva respondeu ao Directório declarando que não tinha
autórizado a utilizaçáo do seu nome, pelo que continuava fiel ao Calhariz (cf., O Jornal,2-l-1924,p. l).
'* Cf., República,16-12-1923,p.1; idem,lS-12-1923,p.1; idem,23-12'1923,p.1; idem,29-12-1923,p.
1. Veja-se a carta de Álvaro de Casffo para Ribeiro de Carvalho, em que o chefe do executivo declina o
convite para participar no Congresso do novo PRN:. "Como sabe, aceitei o encargo de formar govemo
como independente - e rigorosamente independente me quero conservar enquanto estiver no poder, para
corresponder aos patrióticos desejos do Chefe de Estado", República, 10-1-1924, p. l.
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coffeligionrários. A luta mais renhida era pelo controlo dos influentes locais, como João
Cardoso Moniz Bacelar. Este político coimbrão em meados de Dezembro de 1923 ainda
não tiúa decidido para que lado haveria de tombar, tendo decidido "consultar primeiro
os seus eleitores"T4t, p*udepois tomar uma resolução. O novo PRN tinha esperança que
urna parte do antigo Directório integrasse na nova orgaruzaçáo, bem como as estruturas
intermédias: centros políticos, comissões distritais, concelhias e de freguesia e jornais.
Por isso, marcaram imediatamente reuniões destas estruturas para os aliciar a
ingressarem Lo novo PNN..para acabarem com o «marasmo» e a «estagnação» que
grassava no anttgo PRN'*.. Uma parte da comissão municipal de Lisboa e alguns
membros das comissões de freguesia da capital aderiram à cisão, tendo sido formada
urna nova comissão municipal de Lisboa do novo PRN a19 deDezembroTaT. A luta pelo
controle do PRN passava até por influenciar os serviços dos correios para remeter para a
nova sede, na Rua do Mundo, toda a correspondência remetida ao Directório do PRN7aS,
conhecido também já em Lisboa por "Directório dos cismas", "PRN de Avinhão»74e ou
"O Avinhão da Rua do Mundo"Tso.
Os nacionalistas que avançaram para a cisão culparam os camachistas dos
problemas que o PRN teve, à semelhança do que tiúa sucedido noutras experiências
partidárias e por isso, António Pinto Figueiras, da Comissão Nacionalista da freguesia
de Santa Isabel, em Lisboa, apelou para que ingressassem "na Rua do Mundo [sede do
novo Directório do PRN] todos os antigos reconstituintes e todos os antigos partidários
de António José de Almeida", pois se isso sucedesse tinha "a certeza absoluta de que
dias melhores e prósperos, terá o povo português"751.
No parlamento, os deputados e senadores que saíram do PRN tiveram de adoptar
outra estratégra, uma vez que já existia um grupo parlamentar do PRN. Passaram a
denominar-se independentes dos partidos, estando associados a um núcleo, intitulado
Grupo Parlamentar de Acção Republicana, sendo Carlos Olavo o seu líder na Câmara
dos Deputados, onde passaram a contar com o apoio iniciat de 15 deputadosTs2 a_partír
do dia 17 de Dezembro quando se apresentaram na Câmara dos Deputados"'. No
Senado o Grupo Parlamentar de Acção Republícana passou a contar com o apoio de
'ot Diário de Lisboa,lS-12-1923,p. l.
'-|!_Cf ., República, 18-12-1923, pp. l-2.
'*' Cf., República, l9-12-1923,pp. l-2.
'o' Cf., República, 20-12-1923, p. l.
1oe 
O Jornal, 5-1,-1924, p. I
1so 
O Jornal, 28-12-1923, p. 2
75r António Pinto Figueira s, República, 4-l-1924, p. 3.
"' Faziam parte inicialmente do Grupo Parlamentar de Acção Republicana os seguintes deputados:
Atfredo Ernesto de Sá Cardoso, Amaro Garcia Loureiro, Ângelo de Sá Couto da Cunha Sampaio Maia,
António Correia, Carlos Eugénio de Vasconcelos, Carlos Olavo Correia de Azevedo, Custódio
Maldonado de Freitas, João Pereira Bastos, Joaquim José de Oliveir4 Joaquim Ribeiro de Carvalho,
Manuel Alegre, Américo Olavo Correia de Azevedo, Henrique Pires Monteiro e José Pedro Ferreira (cf.,
Diório da Câmara dos Deputados, 17-12-1923, pp. 5-6; Diário de Lisboa, 17-12-1923, p- 8).
Abandonaram ainda o PRN, embora nesse momento não integrassem o Grupo Parlamentar de Acção
Republicana os seguintes deputados: Álvaro Xavier de Castro; Viriato Gomes da Fonseca; Jaime Pires
Cansado (cf., República,2l-12-1923, p. 1).
753 Alberto Xavier fez a apresentação do novo grupo parlamentar tendo destacado que "o grupo que acaba
de se constituir não tem - é preciso frisá-lo - nenhum intuito partidário. A sua acção é reskit4exclusiva a exercer a sua função dentro desta Câmara. Para que fim? Para um fim muito nítido e claro. O
nosso pensamento é engrandecer e reivindicar o império da lei e da Constituição, combatendo sem
tréguas todas as tentativas, ou todos os actos que teúam por fim diminuir ou deslustrar apuÍeza e lógica
das instituições parlamentares republicanas, mas colaborando em todos os actos e em todas as atitudes
que vierem a estabelecer o método e a lógica nos trabalhos desta Câmara, para que se tornem eficazes e
fecundos", Diário da Câmara dos Deputados, l7 -12-1923, p. 5.
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quatro senadoresT5o. No entanto, o jornal República continuou a designar este glupo
como pertencendo ao verdadeiro Partido Republicano Nacionalista. No primeiro
momento Álvaro de Castro não aparece integrado neste núcleo. possivelmente como
forma de reforçar a independência do grupo face ao governo em preparação e
permitindo que a estratégia de absorção dos recursos do PRN tivesse maior sucesso.
Nas primeiras semanas houve varios deputados que vacilaram quanto a
acompanharem Áluaro de Castro ou a manterem-se no PRN. Custódio Maldonado de
Freitás acabaríapor ficar com os nacionalistas do Calhariz1ss, enquanto Julio 
-Emesto 
de
Lima Duque se tornou independente, vindo posteriormente a juntar-se a Alvaro de
Castro756. Noutros casos a imprensa partidária de um dos lados colocava os notáveis
numa das trincheiras sem a sua autorizaçáo. Foi o caso do Repúblíca q\e colocou João
de Ornelas e Silva no novo directório do PRN757. Porém, este deputado escreveu ao
Directório do PRN do Calhariz declarando que não tinha autorizado a utilização do seu
nome, pelo que continuava no verdadeiro PRN758.
Os amigos de Álvaro de Castro conseguiram angariar uma série de estruturas
partidarias logo nas primeiras semanas da dissidência. Ao nível da imprensa passaram, a
ier o apoio do República, attigo órgão do PRL de Lisboa, d' O Torreense, antigo órgão
do PRL de Torres Vedras, d' A Norma, antígo órgão do PRRN da Póvoa do Yarzim, A
Repúbtica de Vila do Conde e d'A Concórdia de Arcos de Valdevez. N'O Marão houve
uma luta pelo poder, acabando Sebastião Augusto Ribeiro por abandonar a direcçm d:
jornal por apoiar Álvaro de Castro, sendo substituído por José Augusto Fernandes'". O
PRN pus.ou a contar em Março de 1924 com apenas 20 jornais oficiosos e oficiais,
quando em Maio de 1923 contava com24 (ver o Mapa IV). Os Centros Políticos que se
óolocaram ao lado dos dissidentes foram o Centro 10 de Janeiro (Lisboa); o Centro
Ribeiro de Carvalho (Lisboa); o Centro Ribeiro de Can,alho (Alvaiazere); o Núcleo
Nacionalista Ribeiro de Carvalho (Almada)760 e o Centro Republicano Nacionalista de
PortalegreT6'. Ao nível das comissões políticas uma parte das estrúuras antigas do PRN
vão apoiar a ruptura. Merecem destaque a Comissão Distrital de Lisboa, Coimbra e
Portalegre. Ao nível concelhio avançaram para a dissidência as comissões de Torres
V.á.ur7t, Niza, Sabuga1763; pedrógao Grande, ValongoT6a, MealhadaT6s, Arcos de
Yaldevezi66, Póvoa do Varzim e CoimbraTu'. Nur freguesias formaram-se rapidamente
75a No Senado o Grupo Parlamentar de Acção Republicana contou com o apoio dos seguintes senadores:
Júlio Ernesto de Lima Duque; César Justino de Lima Alves; Rodolfo Xavier da Silva; José Mendes dos
Reis. O senador Roberto aà Cunna Baptista abandonou o PRN em 18 de Dezembro de 1923 tomando-se
independente, embora com alguma proximidade ao Grupo Parlamentar de Acção Republicana. Cf.,
Oitiito do Senado, 18-12-1923;,p.5; idem,7-7-1925,p.27. O órgão nacionalista da Figueira daFoz
indica que inicialmente "abandonaram o PRN 15 deputados e parece-nos dois senadores" (O Figueirense,
20-12-1923,p.2).
75s República, 23-12-1923, p. l.
"u Repúblí"o, 19-12-1923, p. l.
7s? República, 18-12-1923, p. l.
7 58' O Fi gu eir ens e, 20 - 12-1923, p. 2; O J orn al, 2- | -1924, p. 1.
"' O Povo do Norte,23-12-1923,p.2.
?@ República, 28-12-1923, p. l.
76r República, 4-l-1924, p. L
' 
u' Cf ., Repúbl i c a, 20 -12- 1923, pp. 1 -2; i d em, 3'l' 1924, p. I'
763 República, 27 -12-1923, p. l.
7s República, 4-1-1924, p. l.
76s República, 5-l-1924, p. 2.
766 A C oncór dia, 06-0 l -1924, p. 1 ; O Jornal, 1 5 -l -1924, p - 2 -
767 O Jornal, l8-l-1924, p. 4.
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comissões p-olíticas na Pór,oa do Varzim'68, e ,as seguintes freguesias de Lisboa: Pena,
Encarnagão 7ue, S *tu I sabe177 0, C amões7 7 1 e EncarnaÇáo7 7 2 .
A luta política entre as duas facções centrou-se nas estuturas políticas e nas
páginas dos jornais. Na reunião no Centro Ribeiro de Carvalho o Dr. Castro Lopes
lembrou que logo que se formou o Partido Republicano Liberal os unionistas
amesquiúaram coÍreligionrírios dos outros grupos, facto que tiúa continuado no PRN.
No final da reunião foi aprovada uma moçâo por aclamação onde solicitam que o novo
directório "convide o directório deposto a não perturbar mais a Nação e^ a integrar-se
abnegadamente no novo pensamento que dirige e movimenta o Partido"''t. Do lado dos
nacionalistas históricos Raul Lelo Portela enquadrou a cisão desta forma: "Quando a
maioria parlamentar, tendo demrbado um governo nosso em especialíssimas condições
- após o julgamento de uma rebelião, facto inédito na vida parlamentar de qualquer país
- claramente nos empurra\/a para a oposição. E para mais, quando o partido, ao fim de
dois anos de benér,ola expectativa paÍa com govemos adversos que nada fizeram, que
deixaram agravar todos os problemas, vinha de abandonar o poder, caindo de pé, após a
afirmação corajosa e inteligente dos seus pontos de vista em relação à crise nacional.
Foi nesse momento, em que todo o partido vibrava de entusiasmo, ao reconhecer que
estava representando toda a grande aspiração de um país, que algumas pessoas
entenderam que deviam ir-se embora". Raul Lelo Portela tem uma explicação crua para
este facto. Segundo ele o grupo apoiante de Álvaro de Castro "não queria ir paru a
oposição verdadeira, para a autentica defesa dos interesses do país, porque lhes
conviúa mais receber as benesses e os favores de um governo feito de retalhos, coados
através de uma oposição complacente, benévola, cúmplice em tudo do partido
democrático. Esta é a verdade - dura de dizer, mas a verdadeira. .."774. Os nacionalistas
não compreendiam que Áh,aro de Castro tivesse apresentado a moção de confiança ao
governo e depois de esta ser rejeitada aceitasse formar governo de concentragão contra
as decisões do Congresso e do Directório775.
O Congresso do novo PKN inicialmente previsto para 74 de Janeiro não se
realizou por decisão da Junta Consultiva, dos parlamentares e do Directório que se
reuniram no Centro 10 de Janeiro. As razões invocadas prenderam-se com a recusa de
Álvaro de Castro e Sá Cardoso em participar em actividades partidárias, uma vez que o
chefe do executivo tiúa-se comprometido com o Presidente da República em liderar o
ministério na condigão de independenteTT6. Carlos Vasconcelos, na mesma liúa de
pensamento, referiu que ao "nacionalistas da rua de S. Roque" não vão realizar o
congresso partidário inicialmente previsto porque "o momento não é oportuno, porque
as principais figuras do partido que fazem parte do governo e que haüam de constituir
possivelmente o Directório, não podem nele tomar parte - em virtude da sua sifuação. O
governo quer manter o seu carácter de extra-partidário e não se podia ocupar neste
momento, da realização de um Congresso partidário". Carlos Vasconcelos, à
semelhança de outos correligionários, tinha sentido o desejo de participar no
'u' A Nor*r, 20-12-1923, p. 2.
76e República, 22-12-1923, p. 2.
770 República, 29-12-1923, p. 2.
771 República, 9-l-1924, p. l.
772 República, 13-l-1924, p. l.
"' Cf., República, 18-12-1923, pp. 1 -2.
774 Raul Lelo Portela, Diário de Lisboa,28-12-1923,p.5.
'7t Vela-se os argurnentos utilizados numa reunião do Centro do Partido Republicano Nacionalista do
Porto (cf., O Jornal, 29-12-1923, p. 4).
"u Cf., Carta de Álvaro de Castro a explicar a sua recusa em participar no Congresso do novo PRN,
República, 70-l-1924, p. l.
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"Congresso do PRN do Calhariz", porque sabia que estariam em maioria, mas os
ortodoxos "tiveram o cuidado de nos afastar do Partido para não sentirem no Congresso
o peso da nossa força políticd'777. No entanto, outras vozes manifestaram outras razões
paÍa o adiamento da realização do Congresso. O novo P,RN não estava a conseguir
mobilizar um grande número de elementos e seria um fracasso,_guando comparado com
o que iria reilízar o PRN do Calhariz na semana seguinte77&. Em contrapartida ao
Congresso Nacional, as noyos nacionalistas iniciaram^os preparativos para Congressos
Regionais, embora também não viessem arealizar-se"'.
Os membros do novo PRNnão realízaram o Congresso, mas deram a conhecer à
opinião pública, num longo texto, publicado no República, as razões que os tiúam
levado a abandonar o antigo PRN é a apoiar a situação Ál.,aro de Castro. Para estes
republicanos a decisão de formar govemo liderado por António Ginestal Machado tinha
sido um eÍro, uma \/ez que o mesmo não tinha viabilidade, por não ter o apoio
necessário do Poder Legislativo. As circunstâncias difíceis do país impunham um
governo de concentração. Por isso, achavam que o convite feito pelo Presidente da
República a Alvaro de Castro para liderar um govemo de concentração deveria ter sido
acolhido com entusiasmo pelo PRN. Como um sector do PRN escoÍraçou Alvaro de
Castro e alguns dos mais valiosos parlamentares era necessário não deixar que o partido
descambasse para o "extremismo, revolucioniírio ou subversivo", mas manter a sua
linha responsável "conservadora e moderada"78o.
A estratégia de manter o nome do Partido Republicano Nacionalista e de
conseguir a adesão de um maior número de estruturas do partido terminou a 25 de
Janeiro de 1924 quando o jornal República passou a intitular-se «Diario Independente».
A pujança do PRN do Calhariz que fez o seu Congresso a19 e20 de Janeiro e que criou
um jornal diario na capital' o' e a recusa de Alvaro de Castro e Sá Cardoso a integrar-se
na sua estrufura, ditaram que este grupo se tornasse independente dos partidos, mas que
mantivesse uma estrutura no Congresso denominada Grupo Parlantentar de Acção
Republicana, de apoio ao govemo de Álvaro de Castro e que equacionassem a
poisibilidade de formar um novo partido7S2.
Os nacionalistas do Calhariz instauraram processos de irradiação contra o jomal
República e contra todos os correligioniírios que praticaram "actos contriírios à boa
disciplina partidária"783. Assim, em Janeiro de 1924 o Directório do PRN decidiu
expulsar todos os indivíduos que tomaram parte na dissidência, assim como os centros
10 de Janeiro e Ribeiro de Carvalho de Lisbãa78a.
O PRN do Calhariz deu a coúecer através do seu novo órgão de impressa, O
Jornal, um vasto conjunto de comissões políticas distritais, concelhias e paroquiais,
bem como jornais, câmaras municipais e juntas 4e freguesia que estavam ao lado
Directório liderado por António Ginestal MachadoTÜ). No entanto, em alguns locais os
777 Carlos Eugénio de Vasconcelos, Diário de Lisboa,ll-l-1924,p.8.
"' Cf., República, 10-l-1923, p. l.
"' cf., República, 15-1-7924, p. l.
780 O Directório, "O Partido Republicano Nacionalista dá conta ao país da sua atitude política, expondo os
motivos porque apoiou a situação Álvaro de Castro", República,ll-1-1924,p' l.
78' O Jornal, Lisboa, pubücou-se de 24-12-1923 a 20-08-1924.
"' ef ., Repúb lica, 25 -l -1924, p, I ; idem, 29 - | - 1924, p. l,
783 "Moção do Directório", O Jornal,24-12-1923, p. l; cf., O Marão,20'12-1923,p. l.
784 
O Jornal, l0-l-924, p. 1.
78s O Directório do PRN escreveu a seguinte caÍtÀ paÍa as estruturas locais do PRN: "Sendo da maior
conveniência que o nosso jornal dê publicidade à organrzaçáo partidária a exemplo do que pratica hoje
com relação à organizzção da Madeira, para assim melhor se esmagarem duas dúzias de indisciplinados
que há duas semanas proclamam a desordem com a eleição deum pseudoDirectóno, tomo a liberdade de
rogar a V. Exa. a subida fineza de providenciar para que dentro da mais curto prazo de tempo, se possível
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nacionalistas sentiram dificuldade na competição com os seus antigos correligionários.
Em Coimbrarealízot-se uma reunião em que participaram António Ginestal Machado e
Lima Duque, entre outros destacados membros do PRN. Depois de varias intervenções
Lima Duque juntamente com "cinquenta influentes eleitorais"Ts6 abandonaram a sala,
por discordarem da estratégia seguida no Calhariz e por a sua moção ter sido derrotada.
Outros notáveis locais, como Paulo Menano, Moura Pinto e João Bacelar, ficaram ao
lado do Directório. Estava consumada a cisão também em Coimbra787, tendo o
Directório do Calharlz necessidade de nomear uma comissão organizadora para este
distuito788.
O triunfo da dissidênciaera medido pelo número influentes locais que consegúa
mobilizar. Quando se começou a veriÍicar que a vitória estava do lado dos nacionalistas
históricos, alguns dissidentes menos prestigiados começaram a regressar à sua antiga
casa, uma vez que verificaram que tiúam ficado no Calhariz os influentes eleitorais
mais poderosos. Houve ainda quem especulasse sobre a hipótese de Álvaro de Castro
avalçaÍ com a ressuscitação do antigo Partido EvolucionistaTse.
Esta cisão acabaria por debilitar o PRN, retirando-lhe força no Congresso e na
província, mas continuou a ser a segunda força política do país.
10. A Conferência de Cunha Leal na Sociedade de GeograÍia
Na sequência da revolta de 10 de Dezembro que contribuiu para a queda do
governo nacionalista e para a posterior cisão deste partido, Cunha Leal apresentou na
Sociedade de Geografia uma muito esperada e concorrida conferência. A sala estava
repleta de republicanos ordeiros e de centenas de oficiais, desejosos de escutar uma
mensagem de esperançapaÍa uma República descrente. Esta aparição do antigo ministro
das finanças, ocorreu num ambiente ainda bastante tenso, a 17 de Dezembro, três dias
após a queda do governo nacionalista, no mesmo dia da apresentagão na Câmara dos
Deputados do Grupo Parlamentar de Acção Republicana e na véspera da apresentação
do )OC(D( ministério presidido por Álvaro de Castro.
Cunha Leal, foi apresentado pelo seu antigo chefe de Governo, António Ginestal
Machado, que o acompanhava na mesa, onde estavam outros companheiros desse
executivo, Júlio Dantas e Ósca, Carmona. O início da conferência foi atribulado uma
vez que "a um canto da sala algumas dezenas de assistentes" recrutados na brasileira
"ergueram gritos de hostilidade", aos quais a maioria "reclamou ordem". Cunha Leal
não se intimidando bradou: "São assim tantas vezes as vozes da liberdade! A liberdade
para alguns portugueses, consiste em abafar as vozes que querem falar liwemente!".
Com a sala já mais calma pôde iniciar a sua conferência. Cunha Leal assentou a sua
argumentação em três ideias cenftais.
for ainda antes do Congresso, seja enviada ao Directório nota das Comissões nomeadas ou eleitas desse
Distrito". Carta enviada por António Alves de Oliveira Jfnior, vogal do Directório do FRN, para
Francisco Manuel Pereira Coelho, líder do PRN no Distito de Beja, datada em Lisboa a27-12-1923.
Espólio Francisco Manuel Pereira Coelho - Coimbra (em posse do seu filho Francisco Pereira Coelho).
Cf., O Jornal, nos últimos dias do mês de Dezembro de 1923; Distrito da Guarda,6-l-1924,p.2.
786 República, 25-12-1923, p. l.
"' Cf., O Jornal,24-12-1923,p.2; idem,26-12-1923,p.2; O Figueirense,30-12-1923,p.1.
788 
O Jornal, 18-l-1924, p. 4.
78e A Tarde, 23-l-1924, p. 3.
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Cuúa Leal depois de contextuahzar a crise portuguesa no âmbito nacional e
internacional, concluiu da necessidade de Portugal ter um governo forte e um
Parlamento responsável que colocasse o país em «ordem». No entanto, a situação
política portuguesa inviabilizava esse caminho, uma vez que até esse momento tinha
sido inviável constituir dois partidos republicanos coesos e responsáveis que se
revezassem no Poder. Aquilo que tinha sucedido no início da conferência era um
exemplo claro da situação política poúuguesa. Um grupo minoritário, radical,
intolerante e por vezes violento e revolucionário inviabilizava constantemente a
formagão de uma corrente ordeira dentro do republicanismo. Cuúa Leal lembrava o
seguinte: "Parece, pois, ser desejo desses bons republicanos a existência apenas dum
partido entalado entre os dois eufemismos de monárquicos e radicais... Oscilando, assim
a República, entre a possibilidade de um desvio para a Monarquia e a de um radicalismo
inconsciente que a tudo possa lavar". No entanto, estes repubiicanos moderados sentiam
que representavam a maioria da sociedade portuguesa conservadora e queriam participar
na vida política, com um programa alternativo ao PRP e á reacção monarquicaa mas
eram constantemente afastados por meios «legais» ou revolucionarios.
Perante este quadro político e perante um país com uma grave situação
económica e financeira era necessário iniciar uma política de austeridade e de corte nas
despesas públicas, que Cuúa Leal tentou iniciar enquanto Ministro da Finanças.
Porém, a situação política atrás referida inviabilizava qualquer acção reformadora do
executivo ou do Parlamento. Perante a inacção dos governos e a irresponsabilidade do
Parlamento Cunha Leal era levado a concluir que "a ditadura impõe-se, nesta hor4
como uma necessidade inadiável". Para salvar o país só restava o apoio "da única força
organízada que existe entre nós - o Erército". Estas afirlnações levaram o público a
saltar com vivas ao Exército e a Cuúa Leal. Para estes republicanos ordeiros, parecia
claro que a Ditadura, embora transitória para grande parte deles, era uma inevitabilidade
e que só esta poderia conduzir o país no caminho do progresso e da ordem. Embor4
Cunha Leal e outros liberais se contentassem com uma ditadura transitória, outros,
como Ós"ar Carmona, haveriam de ajudar a construir uma Ditadura prolongada e
consolidada em Poúugal.
Mas a Conferência também serviu para criticar Álvaro de Castro e os seus
amigos que acabavam de sair do PRN. Cunha Leal constatava que foram os
"constitucionalistas que qüseram ver um ataque à Constituição no facto de um govemo
ter reprimido a desordem e mantido a ordem, armaram em paladino do legalismo o Sr.
Álvaro de Castro que tiúa estado a conspirar contra a constituigão antes da chegada do
Sr. Afonso Costa'/eo. Raul Esteves também publicitou uma carta onde indirectamente
envolvia Álvaro de Castro em actos revolucionrírios: "Cumpre-me, portanto, declarar
que fui efectivarnente solicitado n'estes últimos tempos para apoiar certas manifestações
ou movimentos contra a Consti!úção, mas tais solicitações não provieram de nenhum
dos membros do último governo"Tel.
Cunha Leal ao defender uma intervenção da única força disciplinada da Nação e
a necessidade de uma solução transitória de Ditadura Militar para o País provocou
inúmeras reacções adversas, como a de João de Sacadura Freire Cabral, que criticou
"o Cuúa Leal, Diário de Lisboa,20-12-1923, pp. l-3. Veja-se também O Jornal,24-12-1923,pp. l-4;
Francisco Cunha Leal, Eu os políticos e a Nação, Lisboa, Imprensa de Portugal e Brasil, s.d., [926], pp.
177-218.
7er Raul Esteves, O Debate,23-12-1923,p.1.
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Cuúa Leal, por defender a Ditadura assente no exércit o1e', ou a de Amâncio de
AlpoimTe3.
11. O Ministério Álvaro de Castro
O Presidente da República depois de ouvir todas as forças políticas decidiu
encÍuregar Alvaro de Castro para formar govemo. Álvaro de Castro pretendia formar
um govemo nacional que integrasse nacionalistas, democráticos e independentes, mas
tinha a oposição da maioria dos nacionalistasTea. Novamente o Parlamento dividido, não
conseguia assegurar um apoio seguro a uma única força partidária. A estratégia do PRP
passava pela entrega da chefia do novo executivo a um elemento não democrático que
pudesse congregar apoios para construir um governo com apoio maioritario no
Congresso795.
O governo de Alvaro de Castro tomou posse no Ministério do Interior no dia 18
de Dezembro de 1923, tendo o apoio dos democráticos, do grupo Seara NovaTe6 e dos
dissidentes do PRN, que continuárru* u intitular-se os verdadeiros membros do PRN7e7.
Durante a formação do novo governo houve algumas mudanças de última hora, o
general Pereira Bastos foi substituído pelo major Ribeiro de Carvalho na pasta da
Guera e Jaime Cortesão foi substituído por António Sérgio na pasta da educaçãã7e8.
António Ginestal Machado referiu-se publicamente sobre a atitude que o PRN
iria tomar na recepção ao govemo de Álvaro de Castro: sabendo " a maneira como se
organizou o actual governo compreende-se que a nossa atitude não pode ser amistosa,
temos de apreciar os seus actos, sem favor. Só com Justiça". Em relação ao impacto que
a cisão tiúa tido no PRN, achava que tinha sido "insignificante, pois a grande massa
eleitoral partidária ficou connosco. Apenas no círculo de Leiria, perdemos terreno"Tee.
No dia 2l de Dezembro Álvaro de Castro apresentou a declaração ministerial na
Câmara dos Deputados, tendo defendido, "o princípio da autoridade", a "política de
respeito das leis", a colaboração com o parlamento e a defesa do "eqúlíbrio
orçamental::800. 6 debate sobre a apresentação do governo só se realizou no dia 8 de
Janeiro de 1924, tendo tido o apoio do PRP, pois segundo Almeida Ribeiro (PRP) o
govemo de Álvaro de Casto pretendia "manter a sua autoridade como base da
estabilidade das instituigões republicanas" e da Constituição. E por isso, "este lado da
Câmara dará ao Governo a cooperação que for indispensável para que ele consiga
realizar a obra de restauração económica que na sua declaragão julga indispensável e
urgente"8ol. Carlos Olavo, do Grupo Parlamentar de Acção Republicana, demonstrou o
"' João de Sacadura Freire Cabral , Diário de Lisboa,2l-12-1923,p.2.
"3 Amâncio de Alpoim, Diário de Lisboa,26-12-1923,p.2-3; Diário de Lisboa,2-l-1924,pp.2-3.
7ea República, 15-12-1923, p. l.
"' Cf., entrevista ao deputado democrático, Jaime de Sousa, Diário de Lisboa, l5-12-1923,p.8.
"6 Jaime Cortesão foi convidado por Álvaro de Castro para Ministro da Instrução, mas declinou o convite
por motivos pessoais. Porém, a Seara Nova indicou o nome de António Sérgio para esse lugar e outos
dois homens próximos da revista, Ribeiro de Carvalho e Ezequiel de Campos ocuparÍIm as pastas da
Guena e da Agricultura. Cf., entevista a Jaime CoÍesão, Diário de Lisboa, 19-12-1923, p. 5.
'e' Diario de Lisboa, 18-12-7923, p. 8.
7eB Diário de Lisboa, 18-12-1923, p. 8.
7ee António Ginestal Machado, Diário de Lisboa,10-l-1924,p.5.
too Álvaro de Castro, Diário da Câmara dos Deputados,2l-12-1923, pp. 7-8. Cf, Diário de Lisboa,2l-
12-1923,p.8.
t0' Almeida Ribeiro, Diário da Câmara dos Deputados, 8-l-1924, pp. 7 -9.
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apoio ao governo na medida em que este se tinha comprometido ,a defender a
,,constituiçáo . o prestígio do Parlamento". Realçou ainda mais a valia deste governo,
que se relàcionavá.o* o facto de "ser um Govemo que se formou fora de combinações
de partidos, isto é fora das conveniências e interesses estritamente partidários. É um
Governo Nacional, entendendo-se por esta expressão que a sua mais profunda aspiração
.e resolver a grave crise que nos asfixia e mata". Não deixou também de apresental uma
crítica velada ao PRN, ,àu rr., que faziam parte do governo varias Íiguras de diversos
partidos republicanos, "mas, se gstes não esào mais representados no Governo, a culpa
.rao e do Si. Alvaro de Castro"8o2. Crrúu Leal, o líder parlamentar do PRN iniciou a sua
intervenção lembrando que fora "um dos mais íntimos confidentes do Sr. Alvaro de
Castro" ate ao "dia preóiso da chegada do Sr. Afonso Costa" a Lisboa para formar
govemo. Acusou Alvaro de Castro de ter tomado várias iniciativas golpistas contra o
!o,r"*o de António Maria da Silva e contra a Constituição, "entidades que depois se
ieio a constituir no mais feroz defensor". Virou a sua espada também na direcção do
presidente da República, acusando-o de ter aliciado oficiais contra o Governo de
António Maria da-Silva e de não ter apoiado o governo de António Ginestal Machado
na noite da revolta. Segundo Cuúa Leal o govemo nacionalista "estava condenado a
moÍrer por uma de duas forças: ou por uma revolta, ou pelo Parlamento' E, assim, não
tendo sido demrbado pela revoltá, foi-o naturalmente pelo Parlamento". Criticou
também a forma como Álvaro de Castro tinha sido indicado para formar governo.
Perguntando à Câmara quem o tiúa indicado. Teria sido "pelo Partido a 9y" S' Ex'"
pertincia, como era natuial? Não, Sr. Presidente, mas sim indicado pelo Partido adverso
àquele a que S. Ex.u pertencia - o que mostra bem os entendimentos que havia entre o
S.. Átra.à de Castró e aquele partido". Culpou o Presidente da República de ser o
causador da queda do govàrno. á da cisão do PRN. Quanto às propostas financeiras 
já
apresentadas ielo gor.áo de Alvaro de Castro, considerou"que muitas.delas 
já existiam
no trabalho ão Ministro das Finanças que o precedeu"Ü". Nos dias seguintes, os
deputados nacionalistas continuaram a atacar duramente a 9o1st]t$Ç{o do ministério
aüa.o de Castro, chegando Jorge Nunes a classificá-lo de "cabala". Alvaro de Castro
defendeu-se sem deitar mais achas para a fogueira: "quanto àquelas palavras que
directamente pretendem atingir-me, eu cinjo-me ao silêncio absoluto que costumo usar
quando entenào que a minha defesa para ser a minha defesa pode ser um ataque à
República"8oa.
para culminar, o debate sobre a apresentação do Governo foram apresentadas
duas moções de ordem. Jorge N-unes, do Partido Republicano Nacionalist4 apresentou
,r*u *oião de desconfi*çutot e Carlos Olavo, d"o^.GruPo Parlamentar de Acção
Republicana, apresentou uma moção de confiançat'u. Esta última acabou por ter
priàriaaae de votação, sendo a moção nacionalista prejudicada. A moção de carlos'Oluuo foi aprovada por 56 votos a favor e 27 votos conta. Apenas votaram
desfavoravelmente os áeputados nacionalistas, monárquicos e alguns independentes. Os
deputados democráticos, accionistas, católicos e alguns independentes votaram
to' Carlos Olavo, Diário da Câmara dos Deputados,S-l-1924,pp' 9-10'
'o' O,úa Leal, Diário daCâmua dos Deputados,S'1-1924,pp. 10-16.ts Álvaro de Casto, Diário da Câmara dos Deputados, 10-1-1924, p' 16'
aos;.1 gâmam consíderando que a crise não foi resolvida segundo os melhores preceitos constitucionais,
faz votos para que se fonne um governo que possa merecer verdadeira confiança ao País, único 
modo de
terem solução os graves problenias de adminiitração que estão pendentes, e passa à ordem do dia' - Jorge
Nunes", Diário da Cômara dos Deputados,9-7-1924,p' 18'
Eoo ;á'Cúara dos Deputados, iecoúecendo qrr. à Governo foi constituído segundo os preceitos
constitucionais e correspànde às necessidades e aipirações da Nação continua na ordem do dia' - Carlos
Olavo", Dtário da Câmara dos Deputados, l0-l'1924, pp' 17'
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favoravelmentesoT, embora alguns deputados democráticos tivessem abandonado a sala
das sessões aquando da votação808. O PRN, como era de esperar, mostrava-se inflexível
perante cste govemo, ainda que defendesse muitas medidas propostas pelo novo
governo""'. I)urante a apresentação do govemo no Senado, o líder do PRN disse que já
há algum tempo previa que Álvaro de Castro iria presidir a um "ministério que se
chamaria «Nacional» com a colaboração do Partido Democrático. Não mudou o Partido
Democrático a sua orientação, que vem marcando nos 13 anos da constituição da
República: ou governa ele, ou se governa com ele. Sem ele não,,810.
O governo tentou munir-se de autorizações parlamentares latas que the
permitissem não eskr sempre dependente da bonomia do parlamento.
O deputado Almeida Ribeiro apresentou uma proposta de Lei autorizando o
Governo a regulamentar os câmbios. O Partido Republicano Nacionalista concordava
com a atribuição de maiores poderes ao executivo para controlar a desvalorizaçáo do
escudo, mas não podia "votar estas medidas porque elas envolvem uma autorização tão
lata ao Governo, que, se houvesse lógica na nossa atitude, havia apenas uma coisa a
fazer: cumprimentar muito afectuosamente os seus membros e sair por aquela polta".
Jorge Nunes foi muito claro ao perguntal o seguinte: "Para que conselvar o Parlamento
aberto? Porque não acabar com esta Íicção? Então se vamos dtzer ao Governo que é sua
exclusiva atribuição tratar dos problemas financeiros, para que conservamos aberta esta
casa e nos ÍllTogamos direitos que a todo o momento alienamos"Sll. Bar.os Queirós
esclareceu a posição do PRN dizendo que defendiam a tomada de medidas para
melhorar os câmbios e reprimir as especulações, mas não iriam deixar que a Câmara
adoptasse providências "inconvenientes e inconstitucionais", permitindo a "mais larga
ditadura, o que se não fará com o nosso aplauso"812.
Alvaro de Castro pediu autorização ao parlamento para suspender as leis
aprovadas pelo Poder Legislativo de glle resulte aumento de despesa ou eliminar
qualquer dotação inscrita no Orçamento8l3. Cunha Leal defendeu que a "proposta aqui
apresentada é de tal forma lata, que se transforma na abdicação completa do Poder
Legislativo". E concluiu que o Govemo queria implantar "uma ditadura, mas uma
ditadura com o Parlamento aberto!"8l4. Tomé de Barros Queiroz disse que este pedido
era inconstitucionalsls, à semelhança do que opinou o deiutado monrárquico Carvalho
da Silva8l6. O deputado nacionalista, Paulo Menano ..a du mesma opinião, na medida
em que "dispondo o artigo 26.o, n.o 1.o, da Constituição, que só ao Parlamento compete
privativamente fazer leis, interpretá-las e suspendê-las, a verdade é que, com a
autorização" o governo quer "que o Poder Legislativo delegue no Executivo essas
funções...". Diferençou ainda as autorizações anteriormente concedidas do Poder
lll Cf., Ditio da Câmara dos Deputados, tl-l-lgz4,pp.2l-22.*o' 
O Rebot", 15-7-1924, p. l.
80e O Conselho de Miniitros tomou várias resoluções ao abrigo das autorizações parlamentares (Lei
1433), no sentido de diminuir as despesas de vários ministérios e aumentar as receitas @iário de Lisboa,
3-1-1924, p. 8; idem, 10-1'1924, p. 8). O novo governo apresentou uma proposta orçamental no
Parlamento, onde o deficit era reduzido à custa do corte nas despesas e na actualização de alguns
impostos. Previa-se que deficit ficasse extinto no final do ano pela estabilização da despesa e pela criáção
de novas fontes de receita. Cf., Álvaro de Casto, Diário da Ca-*u dos Deputados, ti-t-tg)+, pp. 5-g;
Diário de Lisboa, l5-L-1924,p.8.
8r0 Augusto de Vasconcelos, O Jornal, 16-l-1924,p. l.
"" Jorge Nunes, Diário da Câmara dos Deputados,lS-1-1924,pp.12-13.
"" Barros Queirós, Diário da Câmara dos Deputados, TS-1-1924,p. 17.
lll Cf., Diário da Câmara dos Deputados,25-t-tg24.
8ra Cunha Leal, Diário da Ciâmmà dos Deptttados,T-2-1924,p.14.
'-". Diario de Lisboa,25-l-1924,p. 5.
't6 Diário de Lisboa, 26-1-1924, p. 8.
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Legisiativo ao Poder Executivo, uma vez que estas estavam restringidas "a certas leis e
períodos de tempo. Portanto o Poder Legislativo, dentro da sua própria função, nos
i.r-or do n.o 1.o do artigo 26.o daConstituição é que suspendeu aquelas atribuições que
indicava ao Executivo". Paulo Menano considerava que "o País dirá de que lado está a
razáo, se do lado do fervoroso constitucionalista que, uma vez no Poder, tão depressa
procgra atropelar a Constituição, se do lado do Partido Nacionalista que, embora
ãcoimado de-anti-constitucionalista, se mantém isolado, mas Íirme na defesa dos bons
princípios constitucionais"slT. Depois das r,árias partes terem esgrimido os seus
argumentos, passou-se à votação da proposta na generalidade. Votaram apenas 51
delputados, 2li a favor e 23 contra, pelo que a votação não foi r,álida. A maioria dos
democráticos saiu da sala na hora da votação. Votaram a favor os deputados do Grupo
Parlamentar de Acção Republicana e diversos democráticos e independentes. Votaram
contra os nacionalistas e alguns independentes e democráticos8l8. Na sessão seguinte
procedeu-se a nova votação, sendo desta vez aprovado o pedido de aúorização
parlamentar com os votos favoráveis do Grupo Parlamentar de Acção Republicana e de
àiu".ro, deputados democráticos, católicos e independentes. Saíram da sala alguns
deputados dlmocráticos que não votaram, entre os quais, Vitorino Guimarães e António
Maria da Silva. Alguns democráticos votaram contra, nomeadamente Alfredo Pinto de
Sousa, António Tavares Ferreira, Custódio de Paiva, José Nunes Loureiro, Lourenço
Correia Gomes e Pedro Sá Pereira. Os nacionalistas votaram novamente contra, mas o
pedido foi aprovado por 52 votos a favor e 25 contra8le. A imprensa nacionalista
ão."ço,, u uõrr.* Alvaro de Castro de querer instalar uma ditadura, "saltando [.--.[por
cima áa constituição", procut'ando obter as "mais latas autorizações para governar"o'u.
Outro tema de àiscórdia foi o pedido de alteração das cláusulas do empréstimo
interno efectuado em 1923, pelo facto de se deixar de pagar os juros em ouro, com o
objectivo de baixar o deficit. Vitorino Guimarães, do PRP, criticou esta medida uma vez
qrl ," estava a faltar a um compromisso assumido pelo governo português82l. Pelos
nacionalistas intervieram Barros Queirós, António Ginestal Machadoo" e Cuúa
Leal823. Com a aprovação desta medida o Estado perdia credibilidade para lançar novos
créditos, pelo que era como que declarar a bancarrota. Barros Queiroz referiu-se a este
decreto dizendô o seguinte: "Ó Estudo no momento paga menos uns tantos escudos do
que pagava antes, é verdade, mas o decreto provoca a fuga de todos os capitais
portugueses paÍa o estrangeiro". Além disso, "provoca o agfavllfnto do câ:nbio, e
consequentemente, o agravamento de todas as despesas do Estâdo""".
O govemo negôciava antes com a maioria democrática e só depois levava os
diplomas ão Parlameoto, o que levava um deputado independente a clamar o seguinte:
,,úas isto é imoral! É escandaloso! O governo, depois de mutilar o Parlamento, liquida-
o deÍinitivamente com estes conchavos. Essas reuniões equivalem a um segundo
Parlamento - sem oposições". Outro deputado nacionalista indignado dizia: "F, a função
das oposições fica reduzida à mais completa inutilidade. Não há possibilidade de
qualquer frscalização a sério". No entanto, dentro do PRP a unidade não era tão sólida.
'Quando da votagão na generalidade das autorizações saíram da sala os Srs. António
8!7!aulo Menano, Diário da Câmara dos Deputados, S-2-1924,p. l0-
t,rCf., DiáriodaCômaradosDeputados,S-2-1924;DiáriodeLisboa,9-2-1924,p.5.
*r, cf. Diário da câmara dos Deputados, 11-2-1924; Diário de Lisboa, 11-2-1924, p. 8.
820 O Jornal, 4-2-1924, p. l.
"' Cf.,Vitorino Guimarães, Diário da Câmara dos Deputados,ll-2'1924,p' 27 '*2' Diário de Lisboa, 12-2-1924, p. 4.
823 Diário de Lisboa, 13-2-1924, p. 5.
82n Barros Queiroz, Diário de Lisboa, l2'6-1924,p.8.
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Maria da Silva e o Sr. Vitorino Guimarães «líderes partidários» e rejeito-as o Sr. Nunes
Loureiro pessoa preeminente nos organismos democráticos"825.
As medidas tomadas pelo govemo provocaram a reacção das forças radicais de
esquerda que se manifestaram no Terreiro do Paço contra a carestia de vida no dia 22 de
Fevereiro. A manifestação, que contou com mais de cem mil pessoas, foi organizada
pelo conselho geral das juntas de freguesia, tendo os manifestantes deslocando-se
posteriormente para o Parlamento. Durante o percurso houve várias agressões e gritos
de "morras ao Parlamento e vivas à Revolução Social-826 e avisos-ao. *ougãiror,
banqueiros e exploradores para arrepiarem camiúo827. O funcionalis-o públi"o
também reagiu à obra legislativa do govemo, tendo o executivo de Álvaro de Castro
mandado prender alguns líderes que estavam a incitar os colegas a insubordinarem-se e
a fazer greve de zelo, o chamado movimento de "braços caídos"828. Reagindo a esta
situação o deputado Carlos Olavo apresentou uma moção de apoio ao governo. Esta
moção acabaria por ter o voto favorável de quase toda a càrtara, incluindo os
nacionalistass2e. Jorge Nunes disse que embora o ãxecutivo não merecesse a confiança
política dos nacionalistas "em questões de ordem pública, o partido nacionalista não
regateará o seu apoio ao governo"83o.
Cumprindo a tradição foi aprovada a prorrogação dos trabalhos parlamentares
até ao dia 30 de Juúo com os votos dos democráticos e dos nacionalistas, embora estes,
pela voz do deputado Jorge Nunes tivessem dito que o atraso nos trabalhos era
responsabilidade dos democráticos83 1.
12. o II Congresso do Partido Republicano Nacionalista e o
reatamento da propaganda política
Com a cisão protagonizada por Alvaro de Castro o PRN foi obrigado a acelerar
os seus planos de propaganda para não ser ultrapassado pela nova força política. O
órgão de imprensa dráriahá muito anunciado e sempre adiado saiu finalmente a público.
No dia 24 de Dezembro de 1923 foi publicado o primeiro número d'O Jornal, o órgão
do Partido Republicano Nacionalista, editado em Lisboa, mas com vocagão nacional.
Foi necessario apressar a sua publicação pois o jornal República passou a apoiar a
facção de Álvaro de Castro e o PRN ficou sem neúum órgãó de informação em Lisboa.
Os primeiros meses de publicação deste novo título ficaram também marcados
por uma intensa actividade política dos dirigentes miáximos do PRN na província, com o
intuito de consolidar o partido em todo o país. Para preparar a propaganda e a
reestruturagão do partido foi realizado o II Congresso do PRN. O Congresso voltou a
realizar-se no ginásio do Liceu Camões, em Lisboa, nos dias 19 e 20 de Janeiro de
1924.
r" Diário de Lisboa,l2-2-1924,p. 8. Cf., Diario de Lisboa,20-2-1924,p. l.
826 Diório de Lisboa,22-2-D2a,p. 8. Veja-se entrevista a Carlos Ratei sobre estamanifestação, Diário
de Lisboa, 23-2-1924, p. 8.
827 António José Telo, Decadência e Queda da I República Portugu.esa, l.o Volume, Lisboa, A Regra do
Jogo, 1980, pp.22-263.
lil Cf., Diário da Câmara dos Deputados,25-2-1924,p.9.
l1l Cf., Diário da Cdmara dos Dàputados,25-2-lg24,pp. l0-ll.t30 
Jorge Nunes, Diário de Lisboà,25-2-1924,p.8.
Btt Diário de Lisboa,28-3-1924,p. B.
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Estando já aprovad a aLei Orgânica do PRN, foi com base neste estatuto que foi
convocado o Cóngiesso. Era no Congresso que residia a "soberania partidaria", sendo
constituído "pelos legítimos representantes e delegados do Partido"o". O estatuto do
pRN preyiu 
"oogr".ús 
ordinúos anuais e extraordinarios quando "as circunstâncias
exigirãm, bem como congressos regionais"833. Estes dois últimos géneros de congressos
,*u tiveram lugar, uma vez que apenas ocolTem 4 congressos ordiniírios, que erÍtm os
únicos que tiúam poderes constituintes e legislativos83a. O Congresso oordinário era
"on 
o.Jdo pelo Dirôctório, tendo iugar no primeiro trimestre de cada anoo". Os quatro
congressos realizados pelo PRN ti'r"tu- lugar sempre em Lisbo4 o que pode
denionstrar uma francá implantação do partido na província, que tnvíabílizava a
realrzação dum evento destê tipo fora da capital. E claro que a organizaçáo de um
.onsr.rro em Lisboa era facilitada pelos melhores meios de comunicação que lhe
aauãm acesso836, pela facilidade de alojar algumas centenas de delegados e pela
afiacçáo que um congresso transmitia aos participantes, dado que quase todos tinham
assuntos atratar na capital ou primos e amigos que visitar'
O Congresro á.u 
"orr.tituído 
por: "a) pelos vogais efectivos, ou em exercício do
Directório; b) Pelos vogais efectivoi, ou em exercício da comissão administrativa; c)
pelos membros da Junia Consultiva; d) Por um delegado ou representante de cada
comissão distrital, municipal e paroquial; Por um delegado da representação partidária
em cada corpo administrativo, distrital, municipal ou paroquial; 0 Por dois
representantes de cada jornal diário, e por um de cada jornal não diário ou qualquer
púb[caçao regular que estejam recoúecidos pelo Directório; g) Polgm^representante
ãe cada centro, 
"r"oiu 
ou associação, que estejam frliados no partido"o"' Os lugares por
inerência relativo a cargos desempenhados tinham um peso elevado face aos cargos
electivos. Havia assim, uma maioria de congressistas não sufragados pelas estruturas
partidrírias de base.
O Congresso deveria ser o lugar por excelência onde os militantes deveriam
exprimir u ,rá opinião sobre as orientações políticas. O Congresso podia "eleger,
,"óo*po, e destituir o Directório e a comissão administrativa, e aceitar o pedido de
demissao de qualquer dos seus vogais". Outra atribuição importante era "interpretar,
modificar ou iubstituir o programa do partido e o seu estatuto" e "apreciar e votar
qualquer proposta"s'* qrr. dê entrada no Congresso. Durante o decurso dos congressos
"i* discutidos " 
,àtudos "os relatórios anuais do Directório, da comissão
administrativa e dos parlamentares"83e. Era também atribuição do Congtesso "conhecer
832 Afi. 7." do Estatuto ou Lei Orgânica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa, Tipografia e
papelaria PLes & Ct.^,1923,P.4.
lrr'A.t. 8." do Estaúto ouLei Orgânica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa, Tipografia e
papelaria Pires & Ct.^,1923,P.4.[fa.t. 
f ó: do Egatuto ou- Lei Orgônica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboq Tipografia e
papelaria Pires & Ct.',1923,P.5.
fú'Art. i: ao Ortotuto ouLei Orgânica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboq Tipografia e
papelaria Pires & Ct.', 1923, P. 4.úi'O. prrtia"s conseguiam nôrmalmente.obter um desconto de 50%o de muitas companhias de caminho de
ferro para os congressistas, Cf, República,23'2-1923,p. I'8t di.l4." do istat to óu Lei ôrg,ônica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa, Tipografia e
papelaria Pires & Ct.u, 1923, P. 5.írt'Art. l5.o do Estatuto ou'Lei Orgônica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa, Tipografia e
papelaria Pires & Ct.',1923, PP. 5-6.[feim"u +." do art.tS." dõ-Estatuto ou Lei Orgânica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa,
Tipograf,ra e papelaria Pires & CÍ.",1923,p.6.
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e julgar definitivamente os conflitos partidários e a expulsão do partido de qualquer
organismo ou cidadão nele Íiliado"8ao.
No II Congresso do PRN eram esperados cerca de 1900 congressistas. No
ginásio do Liceu Camões foram colocadas 800 cadeiras, mas com os lugares de pé e as
galerias, a sala devia comportar mais de 2000 pessoas. António Ginestal Machado
chegou cerca das 14 horas, estandojá ocupadas cerca de dois terços das cadeiras. Estão
presentes os antigos ministros Pedro Pita, Judice Bicker, Lopes Cardoso, Júlio Dantas,
coronel Simas Machado e Cunha Leal. Este último recebeu uma grande ovação na
entrada no Congressosal.
A sala do ginásio do Liceu Camões em Lisboa foi organizada no sentido da
mesa da presidência estar situada num dos lados da sala, junto à parede, em cima de um
estrado, e em frente, orgaruzadas em filas, foram colocadas algumas centenas de
cadeiras. Sob a presidência do histórico republicano, Jacinto Nunes, iniciou-se a
primeira sessão. O presidente deu a palavra ao secretiírio do directório, Pedro Pita.
Cumprindo o disposto no n.o 9 do artigo 27.o da Lei orgânica do PRN o directório
apresentou, por intermédio de Pedro Pita, o relatório anual da sua actividade. Pedro Pita
começou por relatar os trabalhos organizativos nos primeiros meses de vida do PRN,
tendo recoúecido que o PRN era mais do que a mera fusão de dois partidos, mas sim
"de muitos partidos", pelo que houve algumas dificuldades iniciais na sua constituição.
Foi necessário "despender cuidadosa transigência" para "reduzir incompatibilidades ou
conciliar atitudes, opostas urnas, divergentes outras". Confirmou também que "algumas
vezes, houve necessidade de deslocarem-se os membros do Directório ptrâ,
directamente, nesta ou naquela terra, intervir junto das facções em litígio e tentar
aproximações julgadas impossíveis e que todavia, na maioria dos casos foram
conseguidas. O directório admitiu que o partido podia ter feito mais acções de
propaganda, sendo necessilrio uma maior articulação entre "as comissões políticas
locais e do Directório". Quanto à acção dos parlamentares nacionalistas, o Directório
salientou a sua combatividade "tão formidável que, a oito meses" da sua constituição do
PRN, "e tendo na Câmara dos Deputados menos de um terço dos membros que o
compõem, conseguiu impor-se por tal modo que era encarregado de formar governo,
enfraquecido os seus adversarios a ponto de serem obrigados a reconhecer a sua
inferioridade e a decretar a sua própria falência". A entrada do PRN no govemo, que
levantou algumas dúvidas a alguns correligionilrios, foi sancionada pelo directório e por
pureceres da junta consultiva e do grupo parlamentar. O directório entendia que tinha
tomado a altitude correcta naquelas circunstâncias. No entanto, "não era lícito, na
verdade, supor que um Governo partidário, constituído por correligionários dedicados,
fossem encontrar a maior guerra nos próprios correligioniírios, que afinal, foram os
principais responsáveis pela sua queda" 842. Ped.o Pita ioncluiu afirrnando que a cisão
tinha provocado o afastamento do partido de alguns elementos, mas o partido ganhou
em coesão.
Um dos temas centrais do Congresso foi a questão da ditadura, levantada no mês
anterior na Sociedade de_ Geografia por Cunha Leal. Alberto Jordão Marques da Costa,
deputado do PRN por Évora, advogou que o partido não devia defendàr a ditadura,
sendo um partido constitucional, legalista e conservador. Quanto ao voto do Congresso
anterior conha os governos de concentração achava não era imperativo absoluto. Pelo
que em determinadas circurstâncias o PRN poderia participar neles. Este último ponto
800 Alínea 5." do Art.l5.o do Estatuto ou Lei Orgânica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa,
Tipografia e papelaria Pires & Ct.',1923,p.6.
Eat Á Tarde, l9-l-1924, p. 3.
'o'"Relatório do Direcíorio do pRN", O Jornal,lg-l-lg24,pp. 1-2.
levantou uma série de réplicas, tendo os congressistas defendido que o voto tinha sido
inequívoco, pelo que o PRN não poderia purti"ipu, em governo. d" concentraçáo$43.
Ferreira de Mira disse que "não os quer fgovernos de concentração] e, não terá neles
participação, a não ser eÍn circunstâncias que o seu Directório entenda- obriçantes para
combater qualquer grave perigo qrr. u*.uôe o regímen ou a nacionalidade"844' Quanto
ao primeirã ponto coube Cuúa Leal responder. O líder nacionalista afirmou que não
defãndia a ditadur4 mas que "ela há-de vir inexoravelmente, fatalmente". E de forma
peremptória afirmou: "o chefe do actual governo andou conspirando, disse-o e repito-o,
tentando arrastar-me e levar-me para o seu lado". Depois desta acusação ,concluía:
"todos os dias a Constituição e esfrangalhada. Rasga-a o Governo do Sr. Alvaro de
Castro, rasga-a o Sr. Presidente da Repíbli 
"u, 
,urgu-u o Parlamento"845. Este tema não
era consensual na família nacionalista8a6. No entanto, a ditadura passou a ser
equacionada por muitos nacionalistas, que viam nessa via, a única forma de regeneração
da Pátria e de acesso ao poder por parte do PRN'
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V - Directório do PRN a oII
Correio da Extremadura, 26-l-1924, p. l; Democracia do Sul, 6-3-1925, PP. l'2.Fontes: O Jornal, 2l -l -1924, P. 2;
u3 
O Jornal, 2l-1-1924, p. l.
8a Ferreira de Mira, O Jornal,24'l-1924,p' l.
u5 
O Jornal, 2l-l-1924, p. l.
e6 VeSa-se á for-u com ô órgão do PRN, O Regionalista, das Caldas da Rainha, apresentou esta questão:
..4 qu-estão das ditaduras foi abordada com decisão. Ficou bem expresso que o Partido é completamente
alheio as opiniões antlconstitucional, que um ou oufro dos seus membros teúa manifestado ou veúa a
manifestar. As ditaduras, principalmente as ditaduras militares, em vez de resolver - complicam", O
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Este congresso também serviu para apresentar a liúa progranátíca do PRN. O
PRN, por intermédio de Antonio Ginestal Machado, não apresentou um tradicional
programa político, mas um Programa de realizações imediaÍas. Neste documento o
PRN defendia a representação de determinadas classes no SenadosaT e o
estabelecimento da prerrogativa presidencial da dissolução do Congresso. Ao nível da
política financeira e orçamental defendia a redução das despesas públicas através de
nma reorgarizaçáo dos serviços públicos e o aumento das receitas fiscais com uma
alteração do sistema de impostos, tomando-o mais equitativo. O Estado apenas deveria
ter uma função reguladora da economia e deveria ultrapassar-se o regime proteccionista
para um sistema mais liberal. Em termos sociais defendia um reforço da assistência
pública e das leis do trabalho protectoras do operariado. Na política internacional
reafirmava a aliança com a Inglaterra e um estreitamento de relações com o Brasil e na
política colonial defendia um regime de maior autonomia administrativa. Na política
pedagógica pretendia reforçar a obra da República, em especial no ensino infantil, não
esquecendo o ensino médio e uma maior autonomia universitária8a8. Este documento
elaborado por Júlio Dantas acabaria por ser aprovado pelo Congresso depois de uma
breve discussão8ae.
Para a eleição do novo directório e comissão administrativa apenas apareceu
uma lista. Barros Queirós fez uma proposta de que o Directório fosse reeleito por
aclamação. Após vibrantes palmas e apoios o Presidente do Directório, António
Ginestal Machado teve de dizer o seguinte: "Elegem-nos amaúã, se assim o
entenderem, Mas elegem-nos regularmente"ss0. Esta eleição por aclamação era típica
nas comissões locais e era um sintoma da escassa democraticidade interna do partido.
As eleições rcalizaram-se no dia 20 de Janeiro de 1924, tendo entrado 1490 listas para o
Directório e 1403listas para a Comissão administrativa. Conforme se pode observar no
Quadro V, Raul Lelo Portela, Pedro Pita e Júlio Dantas foram os mais votados, com
1489 votos logo seguidos por Francisco Pinto CunhaLeal e António Ginestal Machado
com 1487 votos. O novo elemento do directório Artur Alberto Camacho Lopes Cardoso
obteve 1486. Novamente o membro do directório menos votado foi Alexandre José
Botelho de Vasconcelos e Sá, que obteve 1483 votos. No entanto, a diferença em
relação aos mais votados diminuiu significativamente face ao 1.o Congresso. Pedro Pita
realçou este facto dizendo "que a unidade do partido é bem visível dado que na votação
para o directório os membros efectivos tiveram uma diferença mínima (2 a 3 votos), ao
contrário do 1.o congresso onde houve diferenças de mais de cem votos"85l. Em relação
aos efectivos apenas houve uma alteração face ao directório eleito em 1923: Arfur
Alberto Camacho Lopes Cardoso substituiu Álvaro Xavier de Castro. Com esta
substituigão manteve-se a hierarqüa de forças dentro do PRN de quato antigos
membros do PRL e três do PRRN, pois Lopes Cardoso também provinha do PRRN. Já
em relação aos substitutos, Hélder Armando dos Santos Ribeiro, Julio Ernesto de Lima
Duque e César Justino de Lima Alves foram substituídos por João Fiel Stockler, José
Marques Loureiro e Manuel Soares de Melo e Simas. Os elementos substituídos
acompanharam a cisão protagonizada por Álvaro de Casto, sendo que os que os
substituíram proviúam das principais famílias políticas que deram origem ao PRN.
847 Ve.la-se sobre a representação de classes no Senado o artigo de António Ginestal Machado n' O
Jornal, 19 -l-1924, p. 4.
8a8 Progra*.a de Realisações Immediatas do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa, Typ. de A
Lucta, 1924,8 pp; O Jornal, 19 e 2l-l-1924, p. 4; O Regionalista, T-2-1924, p.2; idem, l7-2-1924,p.2;
idem,24-2-1924,p.2.
$ae 
O Regionalistq, 24-l-1924, p. 2.
tto António Ginestal Machado, O Jornal,2l-l-7924,p. l.
8sl A Tarde, 2l-l-1924, p. 3.
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João Fiel Stockler representava a linha historica republican4 uma vez que tiúa
pertencido ao PRP e tiúa sido um dos deputados da constituinte. José Marques
Loureiro provinha do PRL e Manuel Soares de Melo e Simas provinha do Partido
Reformista e da Federação Nacional Republicana, família política que tinha ingressado
no PRN depois do primeiro Congresso do PRN e"gue colocauaagota um dos seus
representantes como membro substituto do directório"".
adro VI - Comissão Administrativa do PRN oII
Fontes: O Jornal, 2l-l-1924, p. 2; Correio da Extremadura,26-l'1924, p. l; Dentocracia Sul,6-3-1925, pp.1-2.
Durante o congresso foram apresentadas urna série de propostas e mt-rções:
Belchior de Figueiredo apresentou uma série de propostas. entre as quais merecem
destaque uma sobre o inquilinato, na qual defendeu a posição dos proprietários.
Apresentou ainda propostas sobre-a indisciplina social e sobre o aumentar do horario de
trâbaho diario para 10 horas8s5. Vitorino Vieira^apresentou uma mogão sobre a
reestruturação dás associações de Socorros Mútuos856. Jaime de Figueiredo defendeu
que o PRN deveria seguir uma p_olítica conservadora. Luís Amrda Pereira notabilizou-se
na defesa da lavoura-nacional8s7. Já Eduardo de Faria propôs que o"l"RN criasse um
conselho económico para apoiar o Directório nos assuntos económicos"'".
No final do Congresso António Ginestal Machado apresentou as principais
conclusôes. Para o presidente do Directório do PRN "o congresso pronunciou-se
abertamente e por aclamação pela liberdade do ensino religioso nas escolas particulares
reservando, porém ao Estado o direito de exercer hierarquia sobre aquelas, escolas e
ensino". O cãngresso tinha tarnbém defendido a "reorganiz.açáo do Senado de fonna a
haver nele représentação de determinadas classes, do que resultará o fortalecimento do
poder. Pronunciou o seu voto no sentido da passagem dos serviços industriais do Estado
8s2 O Jornal,2l-1-1924,p.2; Correio da Extremadura,26-l-1924,p. 1'
-853 Secretário do 3.o Congresso do PRN; Chefe de Gabinete de António Ginestal Machado, quando este
foi ministro. Começou a íua actividade profissional como ferroviário, desempeúado em 1925 o cargo de
chefe de repartição do Ministério do Trabalho. Cf ., Di ário de Notícias, 8-3 -1925, p. 3.
85a Eleitos na reunião realizada a I 6-5'1924, O Jornal, l7'5 -1924, p. l.
85s O Jornal, 5-2-1924, p.2.
8s6 O Jornal, 6-2-1924, p. 2.
857 o Jornal, 7 -2-1924, p. 2-
858 O Jornal, 8-2-1924, p. 2; i dem, O Jornal, ll -2'1924, p. 2.
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para a indústria particular, excepto os que se relacionem muito intimamente com a
segurança da naçáo"8s9.
O congresso também serviu de rampa de lançamento para uma nova fase de
propaganda e de afirmação do PRN com uma acção mais aguerrida no Parlamento e
com a realizaçáo de uma série de conferências e comícios pela província onde a sua
maior estrela foi cabeça de cartaz.
No final de Janeiro de 1924 Cunha Leal empreendeu uma viagem de propaganda
à Beira, tendo arrastado multidões às estações de caminho-de-ferro do Bussaco,
Mortágua, Santa Comba e Tondela. A população conservadora portuguesa queria ver
um homem que lhe transmitia palavras de esperança paÍa a naçáo portuguesa. Os
nacionalistas beirões prepararam com esmero a deslocação do novo paladino do seu
partido. No dia 26 de Janeiro o órgão local dos nacionalistas, o Notícias de Viseu, editou
um suplemento com um artigo de Afonso de Melo com a apresentação de Cunha
Lea1860. Já em Viseu, Cunha Lêal deu uma conferência no Teatro Avenidâ para mais de
3000 pessoas no dia 27 de Janeiro de 1924. Cunha Leal foi acompanhado pelos
deputados nacionalistas do distrito, Afonso de Melo. Marques Loureiro e Carvalho
Santos. O entusiasmos para ouvir falar Cunha Leal era tal, que a populagão não se
importou de pagar $50 centavos, revertendo a receita para o Asilo dos Velhos da cidade.
Na conferência, Cunha LeaI criticou a desnacionalízação provocada pela Revolução
Liberal, propondo um regresso à "tradição portuguesa. Ao critério do individualismo é
preciso substituir" pelo critério da "de sociedade colectiva". No meio desta crise
colectiva, apenas resiste "uma grande força espiritual - a fé religiosa, que tem resistido
soberanamente a todos os ataques". Criticou ainda o edifício político levantado pelo
liberalismo, propondo o regresso a uma espécie de Cortes Gerais, que teriam a
incumbência de eleger o "Supremo Magistrado da República e a indicação sumiíria na
marcha a seguir na adminisftação dos negócios públicos"861. Estas Cortes Gerais teriam
uma composição eminentemente corporativaB62. As ideias proferidas por Cuúa Leal
nas conferências da Sociedade de Geografia e em Viseu levaram alguns conservadores
portugueses, como Filomeno na Câmara, a pensar que Cunha Leal se tinha "convertido
às ideias do nacionalismo"s63.
O PRN aproveitando a popularidade granjeada por Cunha Leal preparou mais
uma conferência, desta vez no Algarve. No dia 10 de Fevereiro de 1924 Cuúa Leal
viajou de Lisboa para Faro, sendo novamente profundamente saudado em todas as
estagões em que o comboio parou, como Messines e Loulé. Cuúa Leal foi
acompanhado por P.d1o Pit4 Marques Loureiro, José Mendes Cabeçadas Júnior e
Ludovico de Meneses. À chegada à estação de Faro novo banho de multidão esperava a
comitiva nacionalista. Depois de muitas Vivas a Cuúa Leal e ao Partido Republicano
Nacionalista dirigiram-se todos para Grande Hotel, onde ficaram instalados os
dirigentes nacionalistas, que aproveitaram para descansaÍ um pouco antes da sessão
pública. A conferência realizou-se no Cine-Teatro de Faro, estando presentes cerca de
3500 pessoas vindas de todo o Algarve. As primeiras palawas foram para os deputados
João Vitorino Mealh4 natural de Silves e Marques Loureiro, eleito por Silves. Pedro
Pit4 secretrírio do Directório fez um historial da obra do governo nacionalista. Cunha
Leal, a nova estrela nacionalist4 ficou para o fim, tendo feito um ataque cerrado ao
Partido Democrático. Estas palawas do dirigente nacionalista motivaram uma ruidosa
85e António Ginestal Machado, O Jornal,25-l-1924,p. l.
860 Notícias de Yiseu,26-l-1924,p. l.
86' Cuúa Leal, Didrio de Lisboa,28-l-1924,p.3.
862 
O Jornal, 28-l -lg24,pp. I e 4; idem, 2g-lig24, p. l.
""' Filomeno da Câmara, Diário de Lisboa,4-2-1924,p.9.
pateada de uma parte da assistência democrática. Cunha Leal insurgiu-se contra esta
àtitude e afirmou-que estava preparado para reagir a qualquer agressão estando munido
de uma pistola. Nó entanto, ós ânimos ficaram rapidamente serenados, pelo que Cuúa
Leal continuou com a análise do grave problema financeiro português propondo a
redução das despesas públicas86o. Poit"riormente houve um banquete no Grande Hotel,
com uma série de brinàes e discursos. No dia seguinte a comitiva nacionalista dirigiu-se
a portimão, e depois de almoçarem no Hotel Viola houve uma sessão de propaganda no
Cinema da cidade865.
No Parlamento a acção do PRN tornou-se mais destemida. Um exemplo
paradigmático desta nova atitude foi a interpelação feita à governagão de Norton de
iúatoslm Angola em Fevereiro de 1924, ruxrra altura em que o governo.de Alvaro de
Castro se esforçava por reduzir o deficit público . "* "o.tu, dãspesas 
inúteis866. No
diario do PRN, José 
-li4anuel 
da Costa, antigo governador da província de Mossamedes
acusou Norton de Matos de ter transformado "Angola num pântano infecto sob o ponto
de vista moral e sob o ponto de vista material foi uma espécie de ciclone devastador que
caiu sobre a infeliz colónia reduzindo-a a uma ruína que é preciso reconstruir"867. Mas o
ataque maior foi protagonizado por Cunha Leal, que no dia 12 na Câmara dos
Deputados 
"o*"ço-u 
poi criticar o facto de terem sido pagos artigos de imprensa
"exclusivamente para io.ryq. a alta personalidade do Sr. Alto Comissário de Angola -
exclusivamente para isso"868 e prestôu-s e aÍrazer à Câmara dos Deputados as provas do
que tiúa afirmado. Nos dias 20 e2l de Fevereiro interpelou o Ministro das Colónias ao
làneo de cinco horas sobre o desgovemo que grassava em Angola e apresentou alguns
doc"umentoss6e. As críticas feitas por Cuúa Leal foram variadas, tocando em diversos
aspectos da acção de Norton de Matos, embora o centro do seu ataque tenha sido o facto
de ter conüibuído para a ruína da nossa mais valiosa colónia "com loucos e
escandalosos esbanjamentos e sem confra-partida de quaisquer realizações". Esta
situacão ievou Cuúa Leal aconsiderar Norton de Matos "um esbanjador de dinheiros...
alheiàs"s7o. Na analise do orçamento de Angola, Cuúa Leal pretendeu demonstrar que
a obra colonizadora de Norton de Matos era um "bluff' e que o orçamento era uma
completa burl4 pelo que a situação financeira de Angola era pavorosao". Outro eixo do
ataque centrou-se em apresentar Norton de Matos como réu confesso de comrpção, de
p""rluto, de ilegalidadãs e de despotismo8T2. A interpelação continuou durante varios
àias. tendo respõndido à mesma o Miristro das Colónias, Mariano Martins e o deputado
Norton de Maàs87'. Po, fim, a 10 de Março, submeteu-se à Câmara dos Deputados uma
moção de Cunha Leal, criticando a administração efectuada em Angola por Norton de
Maios e instando o governo a fazer uma rigorosa investigação e fiscalizaçáo. A moção
acabaria por ser r.3"ituau por 45 votos contra e 26 votos favoráveiso'". Este tema




dos Deputados, 12-2'1924 a 10-3-1924; Diário de Lisboa,20'2-L924, p' 8;
8il O Jornal, ll-2-1924, p.
86 
O Jornal, 13-2-1924, p.t* cf., Diário da câmara
idem,2l-2-1924,P.8.
867 José Manuel da Costq O Jornal,2-2-1924p.1
868 Cr "ha 
Leal, Diário da Cômara dos Deputados, l2-2-1924,p. ll.




O Jornal, 22-2-1924,p. I -4.
872 O Jornal, 27 -2-1924,pp. 1-4.
tB Ve.la-se o litígio r"t á C*t u Leal e Norton de Matos com um maior desenvolvimento em: Luís
Farinh;, Francisio Pinto Cunha Leal, intelectual e político... op. cit., pp.298'304.
8'a Diário da Câmara dos Deputados, l0-3'1924,p. 13.
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Norton de Matos em Angola, que acabaria por abandonar o cargo de Alto-Comissario
em Juúo de 1924. No entanto, seria a «revolta da aviação» que deitaria por terra o
governo.
13. A Revolta da Aviação e a queda do Ministério Álvaro de
Castro
A estratégia do PRN passava por ir minando a acção do governo, no sentido de o
demrbar a todo o custo, uma vez que os ressentimentos contra Álvaro de Castro e os
seus seguidores continuavam bem acesos,
Um dos assuntos usados para descredibilizar o govemo foi o convite para Cunha
Leal substituir Norton de Matos no cargo de Alto Comissrário de Angola. Começaram a
surgir boatos na imprensa indicando que o ministr-o das colónias, Mariano Martins,
tinha convidado Cuúa Leal para ocupar esse cargo8'5. O tema saltou das páginas dos
jomais para o Parlamento. Os esclarecimentos do ministro das colónias não foram
conclusivos, mas Cuúa Leal acabaria por revelar toda a história. O ministro Mariano
Martins tiúa feito um convite condicional ao líder nacionalistapara ocupar o cargo de
Alto Comissario de Angola. uma vez que tinha de consultar primeiro o seu partido.
Cunha Leal respondeu que não aceitava convites condicionais, pelo que o convite ficou
sem efeito. O ministro acabou por ter de corroborar as afirmações de Cuúa Leal876.
Outro tema explorado para contestar o govemo foi o decreto governamental de
redução dos juros do empréstimo interno do Estado. Na opinião dos deputados
nacionalistas o Estado ao não honrar os seus compromissos estava a agrayar a confiança
da dívida portuguesa, a provocar a fuga dos capitais portugueses para o estrangeiro e a
dificultar futuras operações de crédito877. O governo-argumentava que a economia e o
mercado tiúam-se alterado, pelo que era necessario reduzir os juros. Na sequência
deste decreto o PRN apresentou várias moções de desconfiança ao governo que não
passaram. Por fim, Barros Queiroz colocou à votação um projecto de lei que anulava o
decreto sobre a redução dos juros sobre a dívida. Este projecto de lei não foi aprovado,
urna vez que teve 28 votos favoráveis e 40 desfavoráveis. "Em seguida à votação, o Sr.
Barros Queiroz despediu-se da presidência e abandonou a Câmara, não contando
regÍessff aos trabalhos parlamentares". Nos "passos perdidos" vários parlamentares
pediram-lhe que desistisse da sua resolução, mas Barros Queiroz disse que "não podia
continuar cúmplice de uma obra perniciosa". Alguns deputados estavam dispostos a
segui-lo abandonando o Parlamento. Contudo, Barros Queiroz disse que não "renunciou
ao lugar de deputado, abandonei unicamente os trabalhos parlamentar.r::878. A mesa da
Câmara dos Deputados e depois, um grupo de deputados, tentaram demover o
parlamentar da sua atitude, mas não obtiveram êxito87e.
A intolerância do govemo em matéria religiosa foi outro dos assuntos
explorados pelos nacionalistas para atacar o executivo de Álvaro de Castro. Na
sequência de o ministro da lnstrução Pública, Hélder Ribeiro, ter anulado por portaria,
uma tese de doutoramento na Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra,
e1_s- Diário de Lisboa,3-6-1924, p. 5.
876 Diário da Cômara dos Deputados,lT-6-1924,p.24.
877 Veiam-se as declarações dos deputados nacionàlistas Manuel Ferreira da Rocha (Diário de Lisboa, ll-
6--7924,p. 8) e Barros Queiroz (Diário de Lisboa,12-6-1924,p.8).
"_' Diario de Lisboa, 14-6-7924,,p.8.
"e Diário da Câmara dos Deputàdos, 19-6-1924, p. 3; idem, 27 -6-1924, pp. 20-23.
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intitulada "Lurdes e a Medicina", uma vez que a tese versava assuntos de carácter
confessional e não matéria médica. O PRN embora levantando algumas dúvidas sobre o
conteúdo da tese, mostrou-se um acérrimo defensor da tolerância religiosa e da
autonomia universitaria, que o governo parecia não respeitar publicando uma portaria
arbitrária88o. Os nacionalistas mostraram ainda sérias dúvidas sobre a revisão da Lei da
Separação que o ministro da Justiça e dos Cultos, José Domingues dos Santos, queria
initiar, peló que enviaram uma nota oficiosa para a imprensa esclarecendo a sua
posição881.
Embora estes temas tenham tido alguma importância na descredibili:.açáo do
govemo, o conflito latente entre a Aeronáutica Militar e o executivo de Alvaro de
Ôastro revelou-se o decisivo. Os oficiais afectos à aviação militar viúam desde há
alguns anos defendendo a necessidade de um maior investimento e de uma
rÃrgarrízação no sentido de tornar esta Arma autónoma. Pretendia-se, assim, diminuir
o, .r.r*".osos acidentes e melhorar a sua eficácia. No entanto, pressões corporativas e
restrições orçamentais tinham atrasado areorgarizaçáo daAeronáutica Militar que tinha
gaúo, entretanto, um grande prestígio na opinião pública pelas travessias
iransatlânticas que se assemelhavam à gesta dos nossos navegadores quinhentistas. A
polémica rebentou no meio da viagem de Portugal a Macau, empreendida por Sarmento-Beires 
e Brito Pais. O govemo foi acusado no Parlamento pela oposição de não apoiar,
nem prestar a devida atenção a este empreendimento882. Os ataques mais impetuosos
vieram de parte dos deputados António Maia (independente) e de Lelo Portela (PRN).
António úaia acusou o govemo de desinteressar-se do raid Lisboa-Macau, dado
t80 Veiam-se as declarações do secretario do Directório do PRN, Pedro Pita:
,.4 portaria do Sr. Ministro da lnstrução anulando um Doutoramento e a proposta de lei do Sr.
Ministro da iustiça, fazendo regressar à sua intangibilidade e pureza a lei da separação, obrigavam a uma
clara defurição de atitude por parte do corpo dirigente do meu Partido.
A portaria ao Si. úinisto da lnstmção é na verdade simplesmente inconcebível; e eu não
estranharei ie amanhã - pelo mesmo critério - o Sr. Ministro da Justiça, por uma simples portaria também
anular um acórdão do Supremo Tribunal.
Que a tese é uma coisa sem vislumbres de ciência amontoado de afirmações sem base e sem
interesse, chocha, oca, feita talvez com o fun único de ostentar religiosidade e provocar reclamo - creio
que sim ao menos pelo que tenho lido nos jomais, porque a tese nunca a li; e que aos mestres que a
receberam e aprovararn ãeveriam ser-lhes pedida responsabilidade - também concebo. Mas que se
proceda por súples portaria ao desdoutoraménto de alguém, quando a mais a mais go7Âm de autonomia
universitária, é que não pode passar sem receio e sêm protesto". [...]
No último Congresso realizado nos princípios deste ano o PRN definiu bem claramente, na
verdade, a sua situação p..-t. o problema religioso: - com o recoúecimento da supremacia do Poder
Civil, a maiorneutalidade e o maiorrespeito pela crença de cada um". [...]
"Cabem, na verdade dentro das frleiras do PRN os católicos e os não católicos. Eu pertenço a
um partido político, e não teúo neúuma crença reügiosa; mas teúo por correligionilrios e até por
colegas no Directório pessoas que muito preso e que são religiosas.
Todos cabemos dentro deste Púdo que nada tem que ver - repito - com as confissões religiosas
de qualquer dos seus membros que para todaias religiões mantêm uma posição de neuÍralidade, dando a
cadâumo direito de pensar e deirei com entender que é melhor", Pedro Pitt4 O Jornal,23-6-1924,p.4.
881Nota oficiosa do PRN:
,.1.o - Definir a suai atitude de intransigente oposição à proposta do Sr. Ministro da Justiça sobre as
relações do Estado com as Iglejas, atentatória da liberdade de consciência, afirmando mais uma vez a
posíçao do Partido em matái; reügiosa, que é e absoluta neutalidade com respeito a todas as crenças,
embora reconhecendo sempre a supremacia do poder civil;
2.o - Afirmar publicamente a sua discordância Com o procedimento do sr. Ministro da Instrução; anulando
por simnles põrtaria uma tese de doutoramento aprovada por uma das Faculdades do país, precedente que
pO. "- gráve risco direitos legabnente 
adquiridos e que é um fonnidável atentado à autonomia
universitiíria;", O Jornol, 24-6'1924, p. l.
t& cf., Dtáiio da câmara dos Deputados,29-4-1924, pp. 6-10; idem, 30-4-1924, pp. 4'9; idem, 16'5'
1924, pp. 4-10; D iário de Lisbo a, I 6-5 -1924, p. 8.
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neúum ministro ter assistido à sua partida e se recusar apagar o subsídio de 25 escudos
dia aos aviadores Sarmente Beires e Brito Pais, concedido a qualquer oÍicial em serviço
fora da sua unidade883. O deputado nacionalista, por ,ru u.r, fei r,sma críticacerrada à
acção do Ministro da Guerra, Américo Olavo, principalmente na sua relação com a
aeronáutica militar. Para Lelo Portela esta Arma "não tem podido desempenhar
cabalmente a sua missão, pois a verdade é que os aviadores do nosso exército estão
impossibilitados de voar", sendo-lhe "recusados os meios indispensáveis para poderem
comprar gasolina e os óleos necessiírios". E terminou o seu disculso dizendo que "para
a disciplina do exército é inconveniente a permanência do Sr. Ministro da Guerra nessa
pasía"d84.
O conflito intensificou-se no dia2 de Junho, quando se soube que o Ministro da
Guerra, Américo Olavo, tiúa nomeado um coronel da infantaria, Morais Sarmento,
sem qualquer experiência na aviaçáo, para dirigir os serviços da aeronáutic4 tendo
demitido o anterior comandante, major Cifka Duarte. António Maia criticou de forma
impetuosa o Ministro da Guerra, tendo declarado que essa nomeagão era
"absolutamente anticonstitucional" e "representava uma pro\/ocação à 5.u arma". E por
fim para grande escândalo dos presentes rematou: "Esse decreto atira à 5.o arma com
um puúado de... [merda]". Mais tarde, por insistência do Presidente da Câmara dos
Deputados, substituiu a última palarrra por "lamarr885. 6. nacionalistas pela voz de
Lopes Cardoso questionaram a posição do Ministro da Guerra, que quando o país
demonstrava um verdadeiro culto pelos aviadores nacionais, iniciou uma guerra contra
estes. Lamentou ainda o facto de o decreto de nomeação do Coronel Morais Sarmento,
não tivesse sido analisado no Parlamento, püà que fosse apreciada a sua
constitucionalidadess6. O deputado nacionalista, Làlo Portela. que também pertencia à
aeronáutica, considerou que a atitude do Ministro representâva "uma provocação e uma
ofensa a uma corporação inteira"887. O ambiente escãldante do Parlamento contagiou os
grupos da aeronáutica militar sedeados na Amadora e na Quinta da Granja e mobilizou-
os para a amotinação e para o aliciamento de outras unidades militares de Lisboa para a
revolta. No dia 3 de Junho o presidente do ministério, Áh,aro de Castro, informou a
Câmara dos Deputados de que os aviadores se recusaram a obedecer ao coronel Morais
Sarmento, obedecendo às ordens de major Cifka Duarte888, pelo que o governo tinha
mandado o comandante da l.u divisão, general Roberto Batista, a reduzir "à obediência
aquelas duas unidades", pelo que vrírios contingentes da guarnição de Lisboa estavam já
a cercar os revoltosos. O governo não podia admitir que "oficiais que devem ser
disciplinados discu-tam e considerem inconstitucionais quaisquer diplomas emanados do
Poder Executivo"sse. O PRN encontrava-se numa situagão difícil.-Por um lado, queria
continuar a ser conotado como o partido da ordem e da disciplina, mas por outro lado,
queria desgastar o governo, sublinhando os seus erros e fragilidades no conflito com os
aviadores. Cunha Leal entrou na discussão na Câmara dos Deputados no dia 4 de Junho
quando os revoltosos estavam cercados pelas tropas governamentais, dirigiu-se ao
Presidente do Ministério nestes termos: "V. Ex." não tem em nome da humanidade, o
direito de atirar 3000 homens armados contra 17 oficiais que são, nesta época de
desmoronamento moral, dos poucos que ainda simbolizam com galhardia as qualidades
883 DiáriodaCâmaradosDeputados,T6-5-7924,pp.4-10; DiáriodeLisboa,16-5-1924,p.t.
E8a Lelo Portel4 Diário da Càmara dos Deputadoi, 26-5-1924, p. g.
88'António Mai4 Diário da Câmara dos Deputados,2-6-1g24,i. 7; cf., Diário de Lisboa,2-6-1924, p. B.
T u Diário da Cômara dos Deputados,2-6-fg24,pp. 8-l l; Diário de Lisboa,2-6-1924,p.8.tt'Lelo PoÍela, Diário da Càmara dos Deputadài,z-e-oz+,p. tt.
888 Diário de Lisboa, 2-6-1924, p. 8.
"e Álvaro de Castro, Diório da Câmara dos Deputados,3-6-1924,pp. 5-6.
heróicas da Raça! Sarmento Beires e Brito Pais, quando souberem do que a esta hora se
passa em Poúugal hão de ter pena enorne de se verem longe daPáúrid', impedidos de
ie juntarem "aos seus camaradas, para moÍTer com eles se preciso fosse. Nem eu nem o
Partido Nacionalista queremos ser réus do crime de haver deixado fuzilar 17 bons
portugueses, em nome da inúilidade do Sr. Ministro da Guerra"8eo. Propunha, por isso,
oue o governo com o auxílio, se necessário do PRN, encontrasse "uma solução
ho*oruit" p*u as partes em conÍlito. No entanto, o governo queria impor a legalidade
e a disciplinà o maii rapidamente possível, tendo instigado o Parlamento a pronunciar-
se sobre se a acção dó governo era a correcta. O Parlamento apoiou a posição do
govemo em duas moçõesãpresentadas por António Maia e Paiva Gomes. Nesta ultima
áoçao os deputadoÁ ao^^lp.X já se posicionaram contra o governo, apostando
claramente na queda deste8e2.
Na amãdora, o conflito permaneceu num impasse, uma vez que os aviadores
não se rendiam, nem as tropas da l.u divisão se decidiam aatacaÍ. Durante estes dias
vários intermediários tentaram estabelecer negociações com os 17 aviadores que
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continuavam amotinados. O deputado nacionalista Alberto Lelo Portela, foi um dos





permanecer , colocando-se ao lado dos para encontrar
uma rápida solução para o conflito, por parte do comandante da 1.' divisão, general
Roberto Batista, levou o governo a substituí-lo pelo general Bemardo de Faria. No auge
do conÍlito, o chefe do ministérío fez algumas afirmações que humilharam os militares e
cavaram mais fundo a separação entre o governo e as forças armadas89a, em particular
quaÍrdo Álvaro de Castro se dirigiu ao general sitiante através do Diário de Lisboa: "Se
eu fosse o general Bernardo de Faria ia os aviadores com vinte alunos do
Colégio Militar, e dos mais Os oficiais aviadores acabaram por render-
se na maúã do dia 7 de Junho de que entrou no
campo da Amadora com 45 oficiais entre os quais
se encontrava o deputado nacionalista Alberto Lelo Portela, foram presos em S. Julião
da Bara, mas lançaram apelos pelos jornais para os seus apoiantes afrontarem o
governo, auxiliando uma subscrição para ajuda dos seus colegas em viagem para
Macau. Alberto Lelo Portela manteve-se detido com os seus camaradas, mas o
Ministério da Guerra teve de formular um pedido à Câmara dos Deputados cumprindo o
preceito consignado no artigo 77.o da Constituição da República Portuguesa. Os
nacionalistas "iitic*a* 
duramente o facto de o pedido só ter dado entrada uma semana
depois da detenção do referido deputado e questionou-se a legalidade da manutenção da
*ár*ut". A questão da aeronáúica feriu de morte o ministro da guerrq Américo
Olavo, e o governo perdeu o apoio de vastos sectores do PRP, pelo que foi com
naturalidade qu" o deputado democrático, Vasco Borges, apresentou uma moção não
autorizando a manutenção da prisão do deputado Lelo Portela. Esta moção teve um
1924 ao seneral Bernardo de Faria,
desarmadãste6. Os oficiais revoltosos,
8s Cuúa Leal, Dimio de Lisboa,4'6-1924,p.8.
8er C\,rrha Leal, Diário da Cômora dos Deputados, 4-6'1924, p- 9.
to Ã -ofao dé paiva Gomes foi aprovadâ por 51 deputados e reprovada por24 deputados, 
cf., Diário da
Câmara dos Deputados,4-6'1924, pp. 2l-31'
8% Diário de Lisb oa, 3-6-7924, p. 8; idem, 4-6-1924, p. 5.,* À àiuu dos aüaáorer p*rô chefe do govemo cúegou ao ponto de Ribeiro da Fonseca ter solicitado
ua1 àu.to a Álvaro de Castro quando este se encontrava com a sua esposa no S. Carlos. O combate de
sabre do presidente do governô demissionário e do oficial aviador foi no dia 2 de Julho de 1924, com
direito a fàto de primeira página, cf., Diário de Lisboa,3O'6'1924,p. 5; idem;2-7'1924, p' 1 e 5'
"t Álvaro de Castro, Diário de Lisboa,T-6'1924,p.5.
'e6 Diário de Lisboa, 7 -6-1924, p. 8; idem, 9'6-1924, p. 3 .,r, Cf., Diário da Câmara dos Deputados,l6-6-1924,pp. 8-l l; idem; 17-6-1924,pp. 17'23.
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apoio generalizado na Câmara dos Deputados, tendo sido aprovada por cinquenta e sete
votos favoráveis contra sete desfavoráveis8e8. Ficava aindá por ...ô1r.r a iituaçao dos
outros aviadores presos em S. Julião da Barra. O deputado Jaime de Sousa apresentou
um Projecto de Lei que defendia a amnistia para o!^c^iais implicados na insurreição,
sendo secundado por António Maria da Silva do PRP8ee. Cunha Leal e os nacionalistas
contrapuseram à amnistia, a liberdade condicional e uma homenagem pública aos
aviadores, uma vez que os mesmos queriam ir a julgamentoeoo, o que cóntinuaria a
desgastar o governo e o PRP. A proposta de Cunha Leal ficou prejudicada, indo a votos
a proposta de amnistia de Jaime de S^ousa, que saiu vencedora por trinta e um votos
favoráveis contra üinta desfavoráveiseol. Erá evidente que o gór"*o já não tinha a
confiança de uma parte significativa dos democráticos, que votaram ao lado dos
nacionalis"tas, pelo que Cunha Leal avançou com uma moção de desconfianga ao
governo'"'. Entretanto, a substituiçao do ministro do comércio, Nuno Simões, por
razões políticas, foi a escusa que o PRP encontrou pa.ra deixar de apoiar o executivo de
Alvaro de Castro, tendo Vitorino Guimarães apresentado outra moção de desconfiança
ao governo sobre a composição do governo. Os membros do grupo parlamentar de
Acção Republicana, apoiantes do governo, apresentaram uma moção de confiança à
política do governo por intermédio de Carlos Olavo, sendo a mesma rejeitada por 33
votos contra 31. A mogão de desconfiança de Vitorino Guimarães acabou por ter
prioridade so!1^e a de Cunha Leal e foi aprovada por 41 votos favoráveis cont":a 23
desfavoráveise03. A Câmara dos Deputados deciarava claramente que perdera a
confiança no Governo, pelo que Álvaro de Castro apenas lhe restava a tarefa de
"comunicar ao Sr. Preside4le da República o que se passou na sessão [...], bem como os
resultados das votações"'uo. Moniírquicos, nacionalistas e alguns independentes e
democráticos em coligação, deitaram por terra o governo de Álvaro de Castro, mas não
apresentavam uma solução estável e clara de governo.
Álvaro de Castro dirigiu-se de imediato por carta ao Presidente da República,
tendo declarado que durante "o debate político que teve lugar hoje na Câmara e do qual
resultou a rejeição da moção de confiança à obra financeira e económica do governo,
apresentada e defendida pelo líder do grupo de Acção Republicana", pelo que
apresentava a demissão do executivo. Não se coibiu ainda de apresentar uma solução
paru a crise política. Uma vez que a Càmwa tinha rejeitado a sua política económica,
mas tinha aprovado a moção de Vitorino Guimarães, havia uma "larga maioria
parlamentar apta a governar. A esta maiori4 pois, parece caber a obrigação de constituir
ministério. [...] Julgo unicamente viável um governo cuja presidência seja atribúda a
uma personalidade do Partido Democrático". E na sua opinião apenas Afonso Costa
gstava à altura de liderar esse executivo, uma vez que só ele podia reunir a família
democráticq que tinha revelado durante o debate uma grande "dispersão de ideias" e05.
Bes Diário da Câmara dos Deputados, l7-6-1924,pp.20-23.
8» Diário da Câmara dos Dàputados,23-6-1924,p-.20-31
e@ Diário da Câmara dos Dàputados,23-6-1924,p. 5. Depois da aprovação da lei da amnistia na Câmara
dos Deputados, os aviadores presos em S. Julião da Barra solicitaram ao Senado para não aprovar a
mesma, cf., Diário de Lisboa,26-6-1924,p.5.
'o' cf , Diório da cômara dos Deputadoi,24-6-1924, pp. 17-19; o Jornal, 25-6-1924. p. 4. o chefe de
Estado assinou t m diploma ordenando a libertação dos aviadores presos em S. Julião da Barra no dia 28
ds Juúo de 1924, cf., Diário de Lisboa,28-6-1924,p. 8; Lei n." 1613 de 1 de Julho de 1924.
e02 Diário da Câmara dos Deputados,ZS-6-tSz+,p.it.
e03 Diário da Câmara dos Dàputados,26-6-1924,pp. 30-3a.ry Álvaro de Casko, Diário àa Câmara dos Depyy)6ss,26-6-1924,p.34.
eot Carta de Álvaro de Castro entegue ao Chefe de Estado no dia iO a. looho de 1924 e publicada no
Díário de Lisboa, 27 -6-1924, p. 8.
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O Presidente da República, seguindo a sugestão de Álrraro de Castro, contactou
Afonso Costa para o convidar a formar governo e ouviu os líderes partidarios com
assento no Parlamento. O PRN continuava a recusar participar em governos nacionais
de concentração, pelo que o presidente do Directório do PRN, António Ginestal
Machado, considerava que "competia-à maioria constituir governo" era ela quem devia
"assumir todas as responsabilidaáes"eo6. Afonso Costa declinou o convite para orgarizar
govemo, pelo que o Presidente da República convidou novamente Álvaro de Castro
para constituir um executivo, desde que tivesse o apoio do Bloco. Porém, as exigências
[u. Ál,u*o de Castro fez ao PRP não foram totalmente satisfeitas, pelo que a chefia do
gor,,"*o teve de ser entregue a um democráticoe0'. O directório, a junta consultiva e o
É*po parlamentar do PRP votaram em Rodrigues Gaspar, em detrimento de José
Úomingos dos Santos, para chefiar o executivo, sendo de imediato o Chefe de Estado
informádo desta decisão. Alvaro de Castro e o Grupo Parlamentar de Acção
Republicana ponderaram não apoiar esta escolha, uma vez que preferiam que a chefia
do executivo fosse entregue u Áforro Costa ou qus fosse novarnente indigitado Álvaro
de Castro. No entanto, depois de longas reuniões no Congresso acabaram por apoiar o
govemo, embora alguns deputados da Acção Republicana tivessem saído da sala da
Óâ-*u dos Deputados durante a apresentação do novo Executivo. O sector esquerdista
do Partido Democrático também ficou desagradado com a escolhaeos, tendo José
Domingues dos Santos avisado, em entrevista ao Dtário de Lisboa, que estaria atento ao
desempenho do Governoeoe.
14. O Ministério Rodrigues GasPar
O governo de Rodrigues Gaspar formou-se com base no bloco parlamentar que
deu origem ao governo anterior, tendo o apoio determinado do sector conservador e o
apoio condicional do sector radical do PRP, do Grupo Parlamentar de Acção
depublicana9lo e dos independentes, pelo que a sua formação acabou por ser bastante
demorada e dificilell. Os católicos, à semelhança do que vinha sendo a sua práúica,
apoiariam o governo sempre que a sua acção fosse ao encontro dos interesses dos
católicosel2. O executivo só tomou posse a seis de Julho de 1924, ainda com alguns
ministros a ocupaÍ os cargos interinamente. Para o anterior ministro da Agricultura,
Joaquim António de Melo e Castro Ribeiro, este novo ministério era "um governo de
e06 António Ginestal Machado, Diário de Lisboa, l-7-1924,p.8.
e07 Diário de Lisboa,l-7-1924,p. 5; ÁIvaro de Casto, Diário da Câmara dos Deputados,10-7-1924,pp.
17-21; Diário da Cômara dos Deputados,6-7'1925,p. 49.
*8 Diário de Lisb oa, 2-7 -1924, p. 8; idem, 9 -7'1924, p. I ;
*'Cf., entrevista a José Domingos dos Santos, Dimio de Lisboa, 15-7-1924,p.5'
e'o O ápoio incondicional do grupo de Acção Republicana ao novo executivo não foi fácil de conseguir. O
deputado Joaquim Ribeiro dJCarvalho e o senador José Augusto Ribeiro de Melo mostrarem não confiar
no governo dã nodrigues Gaspar, tendo o primeiro ponderado apresentar uma moção de desconfiança.
Coritudo, depois da reunião do grupo de Acção Republicana com Álvaro de Casto, acabou por desistir da
sua intenção, cf ., D i ár i o de Lis b o a, 9 -7 -1924, p. 8; i dem, 9 -7 -1924, p. 8.
"t O govLrno Rodrigues Gaspar fomrou-se contando com a representação das várias facções do Bloco. O
PRP ãcava com a maioria dos ministérios, sendo os restantes entregues a: António Abranches Ferrão,
Instrução, Independente; Henrique Sátiro Lopes Pires Monteiro, Comércio, Grupo Parlamentar de Acção
Republicana; {odolfo Xaüer da Silva" Trabalho, Grupo Parlamentar de Acção Republican4 cf., Diário
de Lisboa, 5-7 -1924, p. 8.
et'Sobre-a posiçãoàos católicos face ao novo governo veja-se: Lino Neto, Diário da Cômara dos
Deputados, 9-7 -1924, PP. I 5-16.
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verão, com o espírito financeiro de Álvaro de Castro, até que se afirme o gabinete
Afonso Costa""'. vaticinou que haveria "goverlo para dois meses", já Sá Pereira mais
pessimista disse que o gabinete podia "não ter mais do que oito dias de vida..."el4.
O governo fez a sua apresentação na Câmara dos Deputados a nove de Julho.
Durante a leitura da declaração ministerial, Rodrigues Gaspar confirmou que o governo
se alicerçava no "bloco que vinha constituindo a maioria parlamentar::els . que iria
seguir, no essencial, a política do anterior- governo no sentido de atingir o equilíbrio
orçamental e a valorização do escudoel6. Pretendia assim, reduzir 1s despesas e
desenvolver novas fontes de riqueza, para criar matéria colectável, produtiva e
duradoura9l7.
O deputado Vitorino Guimarães encaregou-se, em nome do PRP, de declarar o
apoio ao novo governo, sem esquecer de saudar Álvaro de Castro e os seus ministros
pelo serviço público que tinham prestado ao paísel8. Cunha Leal, em nome da minoria
nacionalista, começou por declarar que o novo ministério tinha nascido com "maus
agoiros" e estranhou as palavras de Vitolino Guimarães que tinha elaborado a "moção
que tinha demrbado o gabinete de Álvaro de Castro", condenando-o pela sua acção e
pela "falta de homogeneidade e orgarização dos seus membros". Era enfim, a "própria
condenação do bloco parlamentar". Contudo, nesse momento, Vitorino Guimarães não
se coibiu de louvar o exercício do anterior governo. A manutengão do bloco parlamentar
levantava sérias dúvidas a Cunha Leal, levando-o a colocar a seguinte questão: "Mas
então como é possível constituir blocos políticos com pessoas que tão
fundamentalmente desconfiam umas das outras e que até contestam" os grupos com os
quais se vão ligar? Este bloco terá, a homogeneidade suficiente para poder "garantir a
vida de qualquer _entidade que esteja na Presidência do Ministério?" E concluiu que o
apoio que o Sr. Álvaro de Castro está dando a este Govemo é um apoio de vingança,
dizendo [...]: «Vocês hão-de mon'er da mesma forma por que eu morri>>". Quanto à
necessidade de se recolrer sistematicamente a Afonso Costa era sintomático de que o
PRP não tiúa coesão, nem disciplina, e assim nenhum governo formado por este
partido teria a certeza de poder governar com estabilidade. Assim, "a chegada do Sr.
Afonso Costa era necessária para resolver a crise de um partido e não a crise de uma
Nação!". Cunha Leal terminou a sua intervenção apresentando uma moção, em nome do
PRN, gp qual recoúecia que o novo governo não satisfazia"as legítimas exigências do
país" vrv. O Bloco, desta vez em uníssono, defendeu o novo governo rejeitando a moção
por 50 votos confua 2l,bemcomo a apresentada pela minoria monrírqúcae2o.
O PRN considerava que o novo governo de Rodrigues Gaspar tinha sido
arrancado a ferros do seio do Partido Democrático. No executivo estava representada a
corrente de uma das facções em que esse partido se acha estilhaçado, tendo contra si a
manifesta má vontade das outras facgões. Considerava que o govemo apenas contava
com o apoio do grupo q-ue dentro do democratismo constitúa a facçáo António Maria
da Silva. O apoio que Álvaro de Castro prometeu ao Govemo Rodrigues Gaspar, não
invalidada o facto de o novo ministério estar "sujeito como qualquer oufuo, neste
momento ao grande embate político"e2l. O Partido Républicano Nâcionalista prosseguiu
er3 Joaquim António de Melo e Castro Ribeiro, Diário de Lisboa,T-7-1924,p.4.
eta Diario de Lisboa, 10-7-1924,p.8.
e" Rodrigues Gaspar, Diário da C,âmara dos Deputados, g-7 -lg24,pp. 5-6.
:l: Cf., Rodrigues Gaspar, Diório da Câmara dos Deputados,l6-7-1924,pp. 8-11.
e17 
O Jornal,2-7-1924,p. l.
er8 Vitorino Guimarães, Diário da Câmara dos Deputados,g-7-lg24,pp. 6-8.
]l'Cuntra Leal, Diário da Câmara dos Deputados,g-l-tgZq,pp. 9-15. 
-
e2o Di,irio da Câmara dos Deputados,l6-1-t924,p.22.
ezl 
O Jornal, 7 -7 -1924, p. 7.
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nos meses seguintes na ideia de que o go\/erno "deve cair fatalmente mais dia, menos
dia". Por isso, persistiu na sua estratégia <le negar-lhe "todas as autorizações que, por
ventura veúam a pedir às Câmaras". Os nacionalistas continuavam determinados a
"govemar, mas a governar sozinhos"922.
Os sucessivos adiamentos dos trabalhos parlamentares não foram suficientes
para se aprovar orçamento. Na Câmara dos Deputados a discussão do orçamento foi-se
eternizando, em parte por culpa do obstrucionismo dos nacionalistas, dos monarquicos e
de alguns deputados democráticos. O governo sentiu, então, necessidade de apresentar
uma proposta de duodécimos e autorizagões parlamentares para se cumprir a legalidade.
A proposta ao ser apresentada na Câmara dos Deputados no dia 6 de Agosto de 1924 foi
preterida na discussão, por estar-se nesse momento a analisar-se a questão do
inquilinato. José Domingues dos Santos, deputado da maioria e líder da facgão radical
apresentou os seus argumentos: "eu sei que o Governo precisa da votação dos
duodécimos; sei que são indispensáveis para o Governo viver, mas a oporfunidade é que
não foi boa. Estamos a discutir a proposta do inquilinato, e o Sr. Presidente do
Ministério não desconhece a responsabilidade que o Parlamento assume em preterir um
assunto de tamanha gravidadrtte23. A proposta de duodécimos e as autorizações
parlamentares acabaram por ser aprovadas na generalidade na Câmara dos Deputados,
embora os nacionalistas, por intermédio de Pedro Pita e Lelo Portela, tenham levantado
dúvidas sobre a extensão do regime de duodécimos até 31 de Dezembro e sobre a
autorizaçáo de remodelagão dos servigos públicose2a. A proposta de duodécimos e as
attorizações parlamentarás foram negociadas no Parlamento entre o PRP e o PRNe2s e
acabariam por ser aprovadas na especialidade com algumas modificações, numa longa
sessão, que começou na tarde do dia 13 de Agosto e que acabou às 4 horas da
madrugada do dia seguintee26.
No dia 2l de Agosto de 1924 o Parlamento interrompeu os seus trabalhos para
ferias. Nos dias anteriores o governo teve de enfrentar uma série de moções de
confiança e desconfiança, devido a um acordo com a Companhia de Tabacos, que o
bloco foi conseguindo s.rperare27. O PBN também participou no chorrilho de moções
através do deputado Ferreira da Rochae28.
Mesmo com o Parlamento encerrado, a oposição ao govemo, e em especial do
ministro das finangas, Daniel Rodrigues, tendeu a agravaÍ-se por parte oposição
minoritríria e perante o Bloco que suportava o executivo. O directório do PRP reuniu na
noite de 3 dà Setembro na sua sede, na Travessa da Água da Flor, para apreciar a
questão dos tabacos e a situação do ministro das finanças, Daniel Rodrigues. Decidiram
enviar uma delegação no dia seguinte para se avistarem com o presidente do ministério,
Rodrigues Gaspar e para the entregarem uma moção aprovada na noite anterior sobre a
questão dos tabacose'e. O govemo, mesmo tendo a oposigão de uma parte do PRP
e22 António Ginestal Machado, Diário de Lisboa,26-7-1924,p.5.
e23 José Domingues dos Santos, Diário da Ctilmara dos Deputados,6-8-1924,p. 15.
nn Diario da Cômara dos Deputados,T-8-1924, pp. 9-18; Diário de Lisboa,T-8'1924,p.8.
»5 Dibio de Lisboa,g-8-1924,p.8.
nu Di,ário da C,âmara dos Deputados,13-8-1924. Cf., Ana Bela Nunes, "Os Debates Orçamentais durante
a Primeira República" in Nuno Valério (Coord.), Os Orçamentos no Parlamento Português, Lisboa, Dom
Quixote /Assembleia da República, 2006, pp. l2l - I 59 .
"' Cf., Diário da Câmara dos Deputados, l8-8-t924; idem, 19 e 20-8-1924; idem,2l-8-I924; Diário de
Lis b o a, 20-8-1924, p. 8; idem, 22-8-1924, p. 8.
e28 Vela-se a Moção de Ferreira da Rocha: Diário da Cântara dos Deputados,lg e20-8-1924,p.46.
eze Diário de Lisboo, 4-9-1924, p. 8.
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decidiu manter-se em funções, pois só o Parlamento o poderia destituir e este estava
encerrado. O PRP teria pois de convocar as Câmaras para deixar cair o executivoe3o.
Do lado do Grupo Parlamentar de Acção Republicana a insatisfação perante o
governo também era crescente. Os deputados Carlos de Vasconcelos e Xavier da Silva
deslocaram-se à Beira para se encontrarem com Álrraro de Castro, para lhe dar a
coúecer a moção do PRP. Os líderes da Acção Republicana estavam descontentes por
o governo não ter seguido a orientagão política do anterior e por terem ocorrido algumas
substituições de algumas figuras administrativas da Acção Republicana, sem prévia
auscultação dos seus máximos dirigentes. Por outro lado, consideravam a moção do
directório do PRP, uma espécie de moção de desconfiança ao govemo. Por isso, a
liderança da Acção Republicana ponderava a demissão dos seus ministros - Xavier da
Silva e Pires Monteiroe3l. No entanto, o caso foi debatido numa reunião entre os
parlamentares e ministros do Grupo Parlamentar de Acção Republicana. Desta reunião
onde as divergências internas foram evidentes, resultou a elaboração de uma moção que
foi entregue ao presidente do conselho de ministros defendendo a convocação
antecipada do Congresso. No entanto o chefe do executivo decidiu não acatar esta
indicação, defendendo que o Congresso só deveria reunir no período regimental em
finais de Novembroe32.
Entretanto, as posições entre o directório do PRP e o chefe do executivo
radicalizaram-se. O directório do PRP entendia que o chefe de governo deveria
convocar o Congresso em Outubro, enquanto Rodrigues Gaspar julgava que só devia
convocá-lo em meados de Novembro e que se os parlamentares quereriam reunir, então
que angariassem as 60 assinaturas necessáriase33. O Directório acabou por aprovar uma
moção mais radical, no dia 10 de Outubro, apelando aos correligionários, para que
cumprissem os seus deveres partidários, retirando o apoio ao governoe34. O presidente
do mjnistério, Rodrigues Gaspar, respondeu, dizendo que não tinha "receio algum
dela"935.
O PRN não se queria envolver nesta questão, nem na possível queda do governo,
uma vez que, segundo António Ginestal Machado, tudo dependia "das combinações da
maioria". Em termos políticos _o PRN encontrava-se "firme no seu propósito de intervir
quando chegar o seu temp o>t936.
O Governo também enfrentava dificuldades na rua, tanto à direita como à
esquerda. Vrárias orgaruzações económicas protestaram contra o aumento dos impostos
nas bebidas engarrafadas e nos perfumes e pelas dificuldades na obtenção de crédito e
de divisas esfuangeiras. Por isso, publicaram um manifesto "Ao País" elaborado pela
comissão instaladora da União dos Interesses Económicose37. O comércio de Lisboa
organizou uma greve no dia 14 de Outubro de 7924, fechando as portas dos
estabelecimentos comerciais em sinal 'de protesto contra o decreto da selageme3s.
Algumas fábricas fecharam também no dia seguinte e o p-residente da associagão
comercial de Lisboa, João Pereira Rosa, chegou a ser detidoe3e. Durante estes dias a
e3o Diario de Lisboa, 6-9-1924, p. 8.
e" Diário de Lisboa, g-g-1924,p.8.
e32 Diário de Lisboa, lO-9-1924, p. 8.* Diario de Lisboa,20-9-1924,p.8.
e3a Diwio de Lisboa, TO-LO-1924, p. 8. António Maria da Silva e Vitorino Guimarães votaram contra a
moção, Diário de Lisboa,13-10-1924, p. 8.
"s Rodrigues Gaspar, Diário de Lisboi,l1-10-1924, p. 1.
e36 António Ginestal Machado, Diário de Lisboa,24-9-1924,p.8.
e37 Diario de Lisboa, 14-10-1924, p. 3.
e38 Diário de Lisboa, 14-10-1924, p. 8.
"' Diário de Lisboa, i5-10-1924, p. 8.
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Câmara dos Deputados recebeu dezenas de telegramas de múltiplas associações
económicas protàstando contra a selagem e solidarizando-se com a Associação
Comercial dJlisboaeoo. Os nacionalistas solidarizando-se com os agentes económicos,
que rejeitavam a rápidavalorização do escudo, defenderam a estabilidade cambial, uma
lr", qo., como afirmava António Ginestal Machado: "A descida rápida da libra traria
enorÍnes, espantosos prejuízos"eo'. A 
"sq,r"rda 
radical também se movimentava e no dia
16 de Outubro de 1924?o.utn presos vários elementos do Paflido Republicano Radical
que estavam reunidos na Rua Noua do Carmo. A P.S.E., comandada por Barbosa Vian4
recebeu uma denúncia que indicava que estes elementos estavam preparando uma
revolução. Entre eles estávam o Senador Procópio de Freitas, que saiu de imediato em
liberdade em virtude da imunidade que gorueo'. A direita também conspirav4 tendo o
nacionalista Filomeno da Câmara aliciado muitos políticos e militares para uma
intentona revolucionária que apenas se concretizou alguns meses mais tarde, pois
Filomeno da Câmara acabaria po. ,". preso e transferido para Caminhaea3.
Com a aproximação da abertura dos trabalhos parlamentares os rumores
adensaram-se sobre o futuro do governo. Uma fonte do PRP disse a um repórter do
Diário de Lisboa que estava em preparação um rompimento do actual Bloco para a
formação de um outro, que permitisse a formação de um go\/erno de concentração ou
mesmo nacional. Estavam êmpenhados nessa estratégia "do lado do PRP os Srs.
António Maria da Silva e Vitorino Guimarães. E do PRN os Srs. Tomé de Barros
eueirós, Mour.a Pinto e Ferreira da Rocha". No entanto, opuúam-se "terminantemente
a esta ideia os Srs. Cuúa Leal, Pedro Pita e Lelo Portela"eaa. Pedro Pita explicou
claramente a sua posição sobre a possibilidade de o seu partido integrar govemos de
concentrações: "Cànfesso que não gosto e que com o meu voto, o meu partido só irá
para eles érn 
"uro 
de perigolvidente par u uPât iuou para a Repúblic Itot .
O Parlamento voliou a abrir as portas a4 de Novembro de 1924, tendo o chefe
do executivo apresentado um relatório dos trabalhos do govemo durante o interregno
parlamentare46.-A falta de coesão no Bloco começou a ser evidente, intensificando-se as'críticas 
à acção do governo. Os parlamentares democrríticos reuniram nesse dia e houve
um primeiro duelo ãntre os bonzos e os esquerdistas para a eleigão do líder do PRP na
Cârnara dos Deputados. José Domingues dos Santos foi o vencedor obtendo 28 votos,
contra António Maria da Silva, que obteve 24 votos e Vitorino Guimarães que obteve
19 votoseaT. O clima político só acalmou um pouco nos dias seguintes porque o chefe do
executivo adoeceu e não compareceu no Parlamento. No dia 18 de Novembro já com o
presidente do ministério a participar nos trabalhos da Cârnara dos Deputados a oposição
ào gor.*o do sector esquirdista do PRP veio ao de cima. Rodrigues Gaspar lembrou
que-quando foi escolhidó pelo seu partido para formar governo, outro membro do seu
purtiáo já tinha o ministério constituído e que desde o início do seu mandato que um
jomal pió*i-o do PRP fazia uma persegúção cerrada ao seu govemo. Mas, o facto que
mais ó magoara tinha sido o directório do PRP, de que ele também fazia parte ter
elaborado uma moção crítica ao seu governo, sem antes the ter comunicado quais os
w Diário da Cômara dos Deputados,5-ll'7924,p.15.
%L Diário de Lisboa, 3l-10-1924, p. 4.
'i':''K;'í!:{'r:'I;"'f;"}.!;:;f;,vor. rr, edição do autor, re67, pp.408413;.Aniceto Aronso,
História de uma conspiração. Sinel de Cordes e o 28 de Maio, Lisboa" Editorial NotÍcias, 2000, pp. 75-
82.
w Diário de Lisboa, 20-10-1924, p. 8.
e'5 Pedro Pilta, Diário de Lisboa,S-ll'1924,p.5.
eo6 Rodrigues Gaspar, Diário da Câmara dos Deputados,4-ll'1924, pp' 8-17'
eo' Diário de Lisboa, 4-ll-1924,p.8; idem,5-l 1-1924, p. 8.
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assuntos com os quais discordava daacçáo do governoea8. quanto à Acção Republicana,
depois de Sá Cardoso ter dito que tinham "dado liberdade aos seus membros para
votarem como entendessem" a moção sobre as dívidas de Angola, o presidente do
ministério, Rodrigues Gaspar, concluiu o seguinte: "o <<bloco» é feito de pedra solta"eae.
No PRP a coesão do grupo parlamentar também estava a desagregar-se. O deputado
Júlio Gonçaives ao proclamar que o partido tinha dado "liberdade a todos os seus
membros para manifestarem a sua opinião"es0, foi imediatamente interrompido por
Vitorino Guimarães e António Maria da Silva questionando-o sobre "quem deu essa
liberdade"esl. A mogão de confiança apresentada por António Maria da Silva acabaria
por ser rejeitada por 46 votos desfavoráveis, contra 43 votos favoráveises2. Os
monárquicos, os nacionalistas, os católicos e as «pedras soltas do bloco», de que falava
Rodrigues Gaspar, foram os principais responsáveis pela queda do governo. As
«pedras» vieram maioritariamente do lado esquerdista do PRP, liderado por José
Domingues dos Santos.
O govemo apresentou a demissão na manhã do dia 19 de Novembro ao
Presidente da República, tendo então iniciado as consultas da praxe. Do PRN
deslocaram-se a Belém os Drs. Augusto de Vasconcelos e António Ginestal l\dachado.
Voltaram a defender que estando o bloco desfeito, o executivo devia ser entregue ao
PRN, mas só desde que lhe fossem dados os meios constitucionais necessários ao
exercício do poder, ou seja, a dissolução parlamentares3. O Grupo Parlamentar de Acção
Republicana (AR) reuniu-se na Câmara dos Deputados e resolveu aconselhar ao
Presidente da República "a formação de um governo saído do Bloco presidido por uma
alta figura do PRP ou da AR e, sendo possível pelo Dr. Afonso costa"es4. os
representantes do directório e do grupo parlamentar do PRP depois de uma longa
discussão decidiram apresentar ao Chefe de Estado a manutenção do Bloco, mas com a
formação de um governo das esquerdas, presidindo por José Domingues dos Santos. A
eleição não foi pacífica denho do PRP, uma vez que alguns bonzos faltaram à reunião, o
que retirava legitimidade à escolha. Porém, as negociações com Álvaro de Castro
permitiram manter o bloco, pelo que Teixeira Gomes, respeitador escrupuloso da
Constituição e dos poderes parlamentares, encalregou José Domingues dos Santos pela
formação do ministério"'.
eo8 Rodrigues Gaspar, Diário da Câmara dos Deputados,lS-ll-1g24, pp. 31-38.
'"' Diárío da Câmara dos Deputados,lS-ll-1924,p.41.
e50 Júlio Gonçalves, Diário dà Camara dos Deputaào.r, l8-1 l-1924, p. 47.
e51 Vitorino Guimarães, Diárto da Cômara doi Deputados, l8-ll-Lg24, p. 47.
"' Diario da Chnara dos Deputados, lS-71-1g2{ pp. a9-50.
e53 C\,úa Leal chegou a Liiboa no dia 19 de Novembro de 1924, às 14.30h, proveniente de Angola.
Ainda dentro do barco e sabendo da crise ministerial voltou-se para os seus amigos políticos que o tinham
vindo receber e disse:
"- Temos Afonso, ou não temos Afonso?...
Não lhe respondem. E nos perguntámos:
Em que condições vai o seu partido ao Poder?
- Ou nos dão os meios constitucionais para podermos governar sozinhos ou então govemem os outros...".
piiário de Lisboo, l9-ll-1924, p. 5.
'-t-a- Diário de Lisboa, lg-ll-lgr4,p. B.
e55 Didrio de Lisboa, 2}-ll-1924, p. 8. Cf., António José Sousa Monteiro de Queirós, A Esquerda
Democrática e o final da Primeira República, volume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de Letras da
Universidade do PoÍo,2006, pp. 96-109.
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15. O Ministério José Domingos dos Santos
A formagão do governo de José Domingues dos Santos aÍigurou-se bastante
dificil devido à inÍluência negativa dos membros da facção conservadora do PRP e à
necessidade de conciliar a entrada de dois ministros accionistas, tm seareiro e dois
independenteses6. O governo ficou constituído no dia 22 de Novembro, embora só tenha
ficado completo no dia 25, com a tomada de posse de Ezequiel de Campos na pasta da
Agricultura.
A apresentação do ministério no Parlamento foi no dia 27 de Novembro. A
declaração ministerial lida por José Domingues dos Santos pretendeu acalmar o
ambiente, centrando o seu discurso na necessidade da República "estabelecel_o
equilíbrio" na sociedade portuguesa, tendo como divisa "pão, liberdade e educagão"es7.
No entanto, os ânimos ainda estavam muito tensos e Vasco Borges, da linha
conservadora do PRP, embora considerasse tratar-se de um governo republicano, não
era "o governo de que a Nação e a Repúbiica precisavam neste momento", uma vez que
tinha sido formado "apenas pela vulgar satisfação de ambições pessoais". Quanto a ser o
govemo do bloco, questionava: "qual bloco?" Este govemo saiu do "bloco que
desapareceu na noite em que se demrbou o govemo do Sr. Rodrigues Gaspar ou antes
saiu" de "outro bloco que se formou nessa noite, constituído por aqueles que
demrbaram o governo üansacto"e'8? Pelo que Cuúa Leal começou a sua intervenção
dizendo que tinha julgado que o Sr. Vasco Borges "era o líder do Partido Nacionalista",
pela forma eloquente e sincera como falou. Assim sendo, perguntou se Vasco Borges
desejava que lhe fosse atribuído "pelo meu partido, o título de nacionalista honorríiio de
primeiro plano". Cunha Leal r,oltou a atribuir a culpa do que se estava a passar ao
Presidente da República, por ignorar "sistematicamente a existência de um dos partidos
políticos do regime e que fantasia governos que não correspondem a uma necessidade
colectiva", isto porque o Presidente da República era, "de facto, o presidente do Partido
Democrático". Este novo govemo, mais não era do que "a terceira encarnação do Sr.
Álvaro de Castro". Cunha Leal achava que tendo o Parlamento, por duas vezes, retirado
a confiança a estes governos e estando o bloco desfeito, o PresiJlente da República
deveria ter entregue ã poder ao Partido Republicano Nacionalistaese. Terminou o seu
discurso apresentando uma moção de desconfiança ao governo, por este não
corresponder "aos interesses do país e às indicações constitucionais"'o'. A defesa mais
sensata do ministério, partiu de Alvaro de Castro, que depois de apresentar uma mogão
de conÍiança ao governo, respondeu a Cunha Leal dizendo que o Presidente da
República cumpriu todas as prÍxes constitucionais, pois "seria inconstitucional; além de
ser absurdo, que havendo no Parlamento uma maioria que^99 dispunha a governü, o Sr.
Presidente da República charnasse ao Poder uma minoria"'o'. O PRN, por intermédio de
António Ginestal Machado, Pedro Pita e Cunha Leal continuaram a ampliar as
e56 Sobre a formação do governo de José Domingues dos Santos veja-se: António José Sousa Monteiro de
Queirós, A Esquerda Democrática e o final do Primeira República, volume I, Tese de Doutoramento,
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006, pp.96'102.
e57 José Domingues dos Santos, Diário da Chlara dos Deputados,2T'll-1924' pp. 12-16.
et8 Vasco Borges, Diário da Câmara dos Deputados,27-ll-1924,p.21.
e5e Grnha Leal criticou a decisão do Presidente da República, tendo afirrnado que "desfeito o bloco, que
todos os dias, por actos, prova a sua inexistênci4 o Partido Nacionalista era naturalmente indicado para
governar". Por isso considerava que "este govemo é um erro constitucional", Cunha Leal, Diário de
Lisb o a, 4-12-1924, p. 5.
e@ Cuúa Leal, Diório da Cômara dos Deputados,27-ll-1924,pp'24-28.
et' Álvaro de Casto, Diário da Câmara dos Deputados,04-12'1924, p. 11.
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dissensões dentro do bloco e principalmente dentro do PRP, chegando Pedro Pita a
afirmar que não era "preciso uma grande habilidade de observaç{o para ver que o Sr.
António Maria da Silva odeia o Sr. José Domingues dos Santos"e62. Antes da votação
das moções e devido a um problema sobre o modo de votar, Pedro Pita (PRN) e
Mariano Martins (PRP) desentenderam-se, tendo o primeiro abandonado a sua carteira e
agarrado o segundo. Os outros deputados tiveram de separar-os contendores, enquanto
os espectadores das galerias se manifestavam ruidosamentee63. O Presidente da Càmara
dos Deputados viu-se obrigado a suspender a sessão por uma hora e meia e evacuar as
galerias. Retomados os trabalhos às 2 horas e vinte minutos da madrugada e resolvido o
incidente foram colocadas as moções à votação. A moção de confiança ao governo
apresentada por Álvaro de Castro foi aprovada por sessenta e três votos a favor e vinte e
sete contra. Iâ a moção de desconfiança de Cunha Leal foi rejeitada com vinte sete
votos a favor e sessenta contra964. Apenas votaram contra o governo os deputados
nacionalistas e os monárquicos. Este aparente apoio ao governo, escondia o facto de
vinte e sete deputados (bonzos e católicos) terem abandonado a sala no momento das
votações, encontrando-se entre eles os antigos chefes de governo do PRP, António
Maria da Silva e Rodrigues Gaspare65.
A oposição ao ministério de José Domingues dos Santos foi subindo de tom à
medida que se foi coúecendo a verdadeira dimensão do seu programa político. O
controlo mais apertado da actividade bancária (portaria n.o 4298, de 9 de Dezembro de
1925), a proposta de lei que punha termo aos monopólios do tabaco e dos fósforos, a
acção enérgica contra os açambarcadores, as limitações à propriedade privada, o
recoúecimento do regime soviético e a proposta de lei de utilização dos terrenos
incultos foram algumas das propostas que mereceram um ataque cerrado da oposição, e
algumas mesmo de deputados do seu grupo parlamentare66. Contudo, foi o áecretoJei
n." 10474 de 17 de Janeiro de 1925 que levantou o maior coro de protestos. O governo
pretendia fazer uma reorganizagão da actividade bancaria e escorou-se numa
autorização parlamentar dada ao governo de Álvaro de Castro (artigo l.o do decreto n.o
1545 de 7 de Fevereiro de 1924). No entendimento de Cunha Leal, o decreto-lei em
questâo era "inconstitucional e [...] prejudicial aos interesses do País"e67, uma vez que a
autorização parlamentar aprovada não permitia alterar a legislação bancária, aumentar
os impostos ou alterar o Código Comercial. Assim sendo, apresentou uma moção onde
exigia que o governo submetesse "o seu plano, em proposta de lei à aprovação do
Congresso da República"e68. Tendo em conta que o decreto-lei 
"ru ilágal einconstitucional, Cuúa Leal foi categórico: "o Partido Nacionalista usará de todas as
aünas. Faz disto uma questão de honra para a República. A uma brutalidade responde-
se com outa brutalidade". Se o decreto-lei não fosse revogado ameaçava com a
dissolugão parlamentar "ou não se discute coisa alguma nesta Câmara...'969. António
Ginestal Machado era da mesma opinião. O decreto era "inadmissível" e voltava a
e62 Pedro Pita, Diário da Cômaro dos Deputados, 05-12-1924, p. 35.
'u' Diário da Câmara dos Deputados,oi-tz-tgz,q,p.44.
e& Diario da Câmara dos Dàputados,05-12-1924,pp.46-48.
'ut Cf., António José Sousá Monteiro de Queirós, A Esquerda Demouática e o final da Primeira
República, volume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de Lefias da Universidade do Portq 2006, pp.
100-1 10.*t Cf., António José Sousa Monteiro de Queirós, A Esquerda Democrática e o final da Primeira
República, volume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006, pp.
I l0-1 16.
e6'Cunha Leal, Diário da Câmara dos Deptttados, Tg-01-1925, p. 5.
eut Cuúa Leal, Diário da Câmara dos Dàputados,19-01-1925, pp. l1-12.%'Cuúa 
Lea7, Diário de Lisboa,lg-l-19)5, p. 8.
referir que "o PRN estava preparado para assumir mas apenas quando ao Poder,
clara"97oopinião pública o indicar, duma maneira categórica e Pedro Pita amparou-se
noutra linha de argumentação, defendendo que ao abrigo do artigo 27.o da Constituigão
a attorizacão concedida
usada u â,"r"1. Estas
pelo Poder Legislativo ao Poder Executivo apenas podia ser
críticas da bancada nacionalista tiveram eco nas bancadas
monárquico972, democrático-conservadora (bonzos)e73 catolícae7a, que tarnbém
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apoiaram a política governamental Para o
sector bancário. António Maria da Silva, líder da facção demo cr át i c o - c ons ervador a
apresentou uma moção que poderia conciliar as partes e adiar a aplicação do decreto.
Defendia u ,,.""rridade da modif,rcagão da legislagão bancaria, mas também a
necessidade de alterar algumas das disposições do decreto n.o 10474, pelo que este
deveria ser sujeito ao estudo das respectivas comissões do Parlamento'". José
Domingues dos Santos defendeu o seu ministro das Finanças (Pestana Júnior) dizendo
que a rãsponsabilidade do decreto da reorganização bancárias "era de todo o governo" e
.ise o parlamento negar, a sua aprovação a esse diploma legal não cairá o Sr. Ministro
das Finanças, cairá tãdo o Governo"e78. Depois de uma longa discussão apenas seriam
votadas as moções de António Maria da Silva e de Amadeu de Vasconcelos. A primeira
seria rej eitada por 5 6 votos contra 5 1 e a segunda foi aprovad a por 57 votos a favor e 8
contra. Na primeira votação houve uma conjugaçáo de nacionalistas, monárquicos e de
alguns bonios e independentes contra o govemo. Na segunda votação verificando a
inútilidade de persistú no combate a maioria dos deputados oposicionistas optou por
sair da sala97e.^ O govemo conseguiu uma importante vitória, mas ficou claro que os
deputados democrático-conservadores estavam à espreita da primeira oportunidade para
." rrirrgu."- do governo esquerdistaes0.
Nos dias seguintes o Partido Republicano Nacionalista insatisfeito com a
"subseriência [da Câmara dos Deputados] perante ^^o govelno, declarando
constitucional aquilo que é absolutamentã inconstitucional"esl usou todos os meios ao
seu alcanc" p*u dificultar a acção do governo e para impedir a aplicação daquela lei,
com destaqr. p*u o obstrucionismoes2. Os deputados nacionalistas fizeram imensos
e70 António Ginestal Machado, Diário de Lisboa,15-1-1925, p. 8.
e7r Moção de Pedro Pltz, Diário da Câmara dos Deputados,22'01'1925,p'20'
"'úoiao de Artur Carvalho da Silva (Diário da Cômara dos Deputados,l9'01-1925,p. 12) e moção de
Morais Carvalho (Diario da Câmara dos Deputados,2l'01-1925, p. 8)'
e73 Moção de Vasco Borges, Diário daCdmara dos Deputados,20'01-1925,p'22'
"n Mofão de Lino Neto, Diwio da Câmara dos Deputados,22-01-1925,p'29'e" Moião de Amadeu de Vasconcelos Diório da Cômara dos Deputados,22-01'7925, p. 35.
,16 Moção de Álvaro de Casto, Diátrio da Câmara dos Deputados,22-01-1925,p.20.
,77 Moçao de Álvaro dq Castro, Diário da Câmara dos Deputados,22-01-1925,p.27.
,,t José Domingues dos Santos, Diário da Cômara dos Deputados,22-01-1925, p. 45.
eD Diário da Câmara dos Deputados,22-01-1925,pp. 47-51l' Diário de Lisboa,23-l'1925,p' 8'
,to Cf., António José Sousá Monteiro de Queirós, A Esquerda Democrática e o linal da Primeira
Repúbiica, volume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de Letas da Universidade do Porto, 2006, pp.
tt0-t26.
28? çurúa Lej referiu-se ao obstrucionismo nestes termos: 'Não se trata de uma atitude individual. Eu
procedi com esta violência de obstrucionismo para obedecer ao voto do grupo do meu partido.-[...] É, pot
um gesto colectivo dos deputados nacionaliitas para responder à violência do governo". Cuúa Leal
,eafi11oou que o grupo estava disposto afazer oposição serena àrs propostas do governo mas a maioria
respondeu â oorrã 
"iitod" 
republican4 aos nossos propósitos leais com a violência do número, sempre
odioso, tornando a questão fechada e não deixando o meu paúido, que representa o interesse da Nação
neste óaso, 
"*por, 
ulodu que dura e desassombradamente os seus pontos de vista. E a esta aütude do
partido ,uóiooàlirtu r.rpondr com o seu obstrucionismo violento, último recurso, mas recurso legítimo a
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requerimentos à mesa da Câmara, considerados nalguns casos improcedentes e fora de
ternpo, dando origem a longas discussões sobre a aplicação do regimento da Câmara
dos Deputados Era a chamada "guerra dos negócios urgentes t...] e das
interpelaçõês"983, "procurando assim esmagar o poder Executivor'9t4. Njgurs casos
estas discussões desembocaram em berraria e em fortes batidas nas carteiras, tendo o
Presidente da Câmara dos Deputados, Domingos Pereira, de colocar o chapéu e d"ar por
encerrada a sessão no meio de um tumulto que se disseminava às galeriasess. Neste
período os ânimos estavam muito exaltados, havendo relatos que indicam que alguns
deputados, entre os quais CunhaLeaL,levavam a pistola para as sessões do parlamento
com receio de serem atacados das galerias por sindicalistas revolucionarios, amigos do
gouernoes6. No início de Fevereiro óirculavam por Lisboa manifestos insultuosos contra
moniírquicos e nacionalistas, apelando ao operariado a unir-se pela defesa do governo e
contra as "forças vivas".
O Partido Republicano Nacionalista estava disposto a esticar a corda ao máximo
para deixar cair um governo que contava com apoios limitadosesT. A oportunidade
surgiu na sequência do encerramento, por ordem governamental, da Associação
Comercial de Lisboa no dia 6 de Fevereiro. Os ânimos das forças vivas contra o
governo ficaram ainda mais incendiados, pelo que diversas organizagões esquerdistas
decidiram organízar uma manifestação de apoio ao governo nesse mesmo dia. Durante o
cortejo dos manifestantes houve alguns incidentes junto ao Banco de Portugal. Ao
rebentar um morteiro a GNR teve de disparar alguns tiros. Os manifestantes dirigiram-
se, então, para o Terreiro do Paço, onde da varanda do Ministério do Interior, José
Domingues dos Santos fez um discurso que teria grande repercussão no futuro.
Começou por dizer que "o povo tem sido explorado pelo alto comércio e pela alta
finança" e por isso o goveÍro da República estava "ao lado dos explorados contra os
exploradores". Sobre o incidente que acabara de ocorter, disse que iria ordenar um
rigoroso inquérito, pois "não consinto que a força pública sirva para fuzilar o povo"e88.
Na primeira sessão da Câmara dos Deputados após estas declarações, o deputado
nacionalista David Rodrigues requereu um negócio urgente para analisar este incidente.
David Rodrigues lamentou o episódio enquanto cidadão português e enquanto militar,
uma vez que "das próprias janelas do Ministério do Interior" se deram "«vivas>) a várias
corporações, fizeram-se referências a varias classes, umas agradáveis para certas
classes, outras desagradáveis para outras classes". Concluía, pois, que "do próprio
que as oposições têm de recorrer quando se sentem afrontadas" (Cuúa Leal, Diário de Lisboa, Z4-l-
1925, p.5). Esta esfratégia era apoiada por ouftos líderes nacionalistas. Raul Lelo Portela concordava com
o obstrucionismo, pois a aprovação do decreto da refomn bancária "representa um atentado à
constituição, visto que a matéria nele consignada só podia ser de origem do Poder Legislativo" @aul Lelo
Portela, Diário de Lisboa,28-2-1923,p. 5). Luís Costa Santos, director d'Acção Nacionalista, enalteceu a
acção de Cuúa Leal, que na última secção da Câmara dos Deputados iniciou "uma oposição violenta que
impediu a continuação dos trabalhos" (25-l-1925,p.1).
"' Júlio Gonçalves, Diário da Câmara dos Deputador, lO-Z-1925,p.35.
e8a 
José Domingues dos Santos, Diario da C,âmara doi Deputadoí, tS-Z-tOZS,p.ZO.
e85 Veia-se, por exemplo, a sessão da Câmara dos Depúdos de 23 de Janeiro: Diário da Câmara dos
D eput ados, 23 -01 -1925.
'1t Cf., Luís Fariú4 Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político: um estudo biográfico (ISSB-
1970), tese de doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa,
2003, pp. 324-326.
e87 ot;ira Leal clamava na Câmara dos Deputados: "o governo, com a maioria de 5 votos, julga-se forte e
lp*u", Diário da Câmara dos Deputados,23-l-1925,p.10.eE8 José Domingues dos Santos citado por António José Sousa Monteiro de Queirós, A Esquerda
Democrática e o final da Primeira República, volume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de Letras da
Universidade do Porto, 2006, p. 122.
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Ministério do Interior se" fomenta,ta"aluta de classes" e se defendia o comunismo que
"é um regime que destrói o Estado e que destrói o regime democrático e parlamerutar",
pelo quã nao- podia "deixar de considerar essas palavras como absolutamente
subversivas". Estranhava também que por a GNR "disparar as suas aÍnas para o ar",
após ter sido "atacada à bomba", se tivesse nomeado "um militar de patente inferior à
daquele comandant e, paraproceder a um inquérito àqueles actos". Assim sendo, achava
q,r. o incidente justificava-a seguinte moção: "A Câmara, reconltecendo que a política
ao Ministério conduz ao desprestígio da força pública, e consequentemente do
r"rr*";;. ô"rfríf.al reforçou as críticas à aciuação {g presidente do ministérioeeo,
teãdo apresentado outra ,noçáo de conteúdo semelhanteeel. Por parte do bloco, há um
silêncio comprometedor da maioria das suas figgps centrais. Para defender o governo
praticamente apenas se ouviu avozde Sá Pereiife2 e de Júlio Gonçalves. Este deputado
õriticou Agatão Langa por recentemente ter chegado ao PRP e já estar a censurar um
governo dáte partidoee3. Dururte a intenrenção de Júlio Gonçalves, houve uma troca de
palavras rudes com Moura Pinto. Entretanto, Júlio Gonçalves lançou um copo e um
iivro contra Moura Pinto, mas acabou ser o nacionalista Afonso de Melo, vice-
presidente da Câmara dos Deputados, a ser involuntariamente atingido. Para serenar os
ânimos o presidente da mesa teve de encelrar a sessão por três q.rutto, de horae9a. No
recomeço dos trabalhos o dep^utado democrático Agatão Lança apresentou uma moção
de desconfiafiça ao gouernoeet, que acabou por ter prioridade na rrotação, face às
restantes moções aprãsentadas. A moção acabaria por ser aprovada por 65 contra 45
votos996, tenáo o apoio total dos nacionalistas, dos moniírquicos, dos católicos e dos
i"i;""il;*"i " ,r* apoio 
parcial dos accionistasees à dot democráticoseee, as
chamadas «pedras soltas do bloco», com predomínio para os militares. Estiveram ao
lado do gorã*o a maioria dos deputados accionistas, lideraclos por Alvaro de Castro, os
esquerdiitas do PRP e alguns moderados deste partido, que não alinharam com os
«bànzos», casos de Vitorino Máximo de Carvalho Gümarães e Vitorino Henriques
Godinho, que viriam a ter um papel importante no governo seguinte. José Domingues
dos Santos despediu-se dos deputados com as seguintes palavras: "Ficamos entendidos:
a Câmaraquer um governo que esteja ao lado dos exploradores contra os explorados, a
Câmara quer um governo que espingardeie o povo""".
No dia 13 de Fevereiro os apoiantes do governo ainda langaram mão de uma
última cartada. Ente 40 a 80 mil manifestantes desfilaram do Terreiro do Paço ate ao
ete David Rodrigues, Diário da Cômara dos Deputados,9-2-1925,pp.14'17 '
,o .,O Dr. JosiDomingues dos Santos esta a provocar novos morticínios, sendo possível que veúa a
afogar-se no sangue que correr", Cunha Leal, Diótrio de Lisboa,9-2-1925,p' 8'
eer Di,irio da Câmara dos Deputados,l0-2'1925,pp.12-13.
eez Diário da Câmara dos Deputados,l0-2-1925,pp.9-12.
ee3 Diário da Câmara dos Deputados,l0-2-1925,pp.28-34. i
eea António José Sousa Monieiro de Queirós, A Esquerda Democrática e o final da Primeira República,
volume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de Letas da Universidade do Porto, 2006, pp.123-127.
ees Moção de Agatão Lançq Diário da Câmara dos Deputados,10-02'1925, p' 35'
,16 A áoçao de-desconfiança de Arrnando Agatão Láça teve 65 votos favoráveis (26 nacionalistas, 23
democráticos, 6 independentes,4 monárquicoi, 3 accionistas e 3 católicos) e 45 votos desfavoráveis (37
democráticos e 8 accionistas), cf., Ditiriõ da Câmara dos Deputados, lO-2-1925, pp. 4345; Notícias de
Viseu, 15-2-1925, p. 2.
ee7 Casos de António Abranches Ferrão e José Miguel Lamartine Prazeres da Costa. r
st Casos de Américo Olavo Correia de Azevedo, Henrique Sátiro Lopes Pires Monteiro e Carlos Olavo
Correia de Azevedo.
e'e Casos de Albano Augusto de Portugal Dwão, Alberto Ferreira Vidal, Afredo Rodrigues Gaspar,
António Albino Marques áe Azevedo, António Maria da Silva, Armando Pereira de Casfio Agatão Lança,
Francisco da Cunha Rego Chaves, Mariano Martins e Vasco Borges.
1000 José Domingues dos Santos, Diário da Câmara dos Deputados,10-2-1925,p.45.
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Palácio de Belém para entregarem uma mensagem ao Presidente da República. Estes
manifestantes representavam as agremiações republicanas, o Partido Socialist4 o
Partido Comunista e as organizações operárias (USO e JSV) e pretendiam representar o
«Povo de Lisboa». A mensagem entregue protestava contra a queda do governo de José
Domingues dos Santos e acalentava a esperança de o governo se manter em funções até
às eleições, pressupondo que haveria a dissolução das Câmaras. Uma comissão foi
recebida pelo Chefe de Estado que saiu à varanda e langou uma mensagem à multidão
reaÍirmando o seu respeito pelo Parlamento: "Como Chefe de Estado, fiz juramentos
que cumprirei até ao fim. Não há neúum poder no mundo que me obrigue a faltar a
eles. Pela letra da Constituição, sigo as indicagões que me dá o Parlamento::1001.
16. O Ministério Vitorino Guimarães e o abandono do
Parlamento pelos nacionalistas
O Presidente da República iniciou as tradicionais consultas prévias a viírias
personalidades políticas antes de indicar o nome do novo presidente do ministério. Após
a queda do governo de José Domingues dos Santos havia duas possibilidades de
formação de governo. A primeira era a constituição de um gabinete formado por
elementos nacionalistas e democráticos, do grupo de António Maria da Silva, e alguns
independentes. A segunda era a formação de um gabinete do bloco (democráticos,
accionistas e independentes). Colocava-se como hipótese para chefiar o primeiro,
António Ginestal Machado ou Tomé de Baros Queirós, tendo António Maria da Silva
como ministro das finanças e o segundo, chefiado por Vitorino Guimarães, apoiado pelo
bloco (democrátic^o-s, accionistas e independentes). A primeira hipótese era mais dificil
de se concretizarro02,pois os nacionalistas, aparentemente, davamhostras de não querer
fazer parte de um governo de concentraçãolo03, embora algumas fontes jornalistas
teúam dado informações de que esta possibilidade foi bem acolhida por alguns
nacionalislqs e por homens próximos de António Maria da Silva, e que se iniciaram
contactoslooa. O grupo parlamentar do PRP, muito dividido, debateu lntensamente as
varias possibilidades, acabando por indicar ao Presidente da República, o nome de
Vitorino Guimarães paÍa a chefia do ministéroIoos. Os accionistal peta voz de Carlos
Olavo e Álvaro de Castro declararam o seu apoio ao governo de Vitorino Guimarães
desde que continuasse a obra financeira iniciada pelo governo de Álvaro de Casho e
r00r Teixeira Gomes, Diário de Lisboa, l3-2-1g25,p. 8. Cf., António José Sousa Monteiro de Queirós, I
Esquerda Democrática e ofinal da Primeira República, volume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de
Letras da Universidade do Porto, 2006,pp. 126-129.
r@2 
Questionado sobre se a sucessão do governo de José Domingues dos Santos recairia nos nacionalistas,
Pina de Morais (ala esquerdista do PRP) disse o seguinte:
"- Custa-me a acreditar. Os nacionalistas têm cometido grandes erros. É um partido pouco robusto...
- Uma situação nacionalista-democrática...
- Talvez" Embora tivesse reiterado que nesse caso teriam a oposição de uma parte dos democráticos. Pina
de1VÍorais, Diário de Lisboa,17-2-1925, p. 5.
1003 Os nacionalistas pela voz de Pedro Pitta defenderam que o poder the deüa ser atribuído. Mas apenas
"por inteiro. Nada de governos de concentracfio" lDiário de Lisboa, ll-2-1925, p. 8]. Facto reafrmrado
por António Ginestal Machado, que no dia em que decorriam as negociações para a fonnação do governo,
afirmou o seguinte: estamos "prontos para tomar conta do poder", mas "sozinhos" fidem, 12-2-1925,p.
81.
]li Cf., Diário de Lisboa, 12-2-1925, p. 8; idem, 19-2-t925, p. 8.
'0" Cf., Diário de Lisboa,l2-2-1925,i.8.
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concedesse como era habitual, duas pastas aos accionistas. Assim poderia continuar a
obra do "bloco"1oo6.
A constituição do novo governo foi demorada e difícil, especialmente no tocante
a garantir o apoio áos «bonzos, do PRP'00'. Ch"gorr-se a temer que Vitorino Guimarães
,río 
"orr"guisse 
formar governo, mas no dia 15 de Fevereiro, depois de cinco dias de
crise ministerial, constitui-se o quarto «governo do bloco», agora numa versão
intermédia entre o governo «bonzo>ide Rodrigues Gaspar e o governo «esquerdista» de
José Domingues áor Santos, A distribuição de forças 4antinha-se, ficando os
accionistas com duas pastas1008, os independântes com uma100e e os democráticos com
as restantes. O governô de Vitorino Guimarães pretendia "aproveitar os materiait q}?^?f
seus antecessores com energia, êxito e fé laboriosamente prepararam e lhe legaram"'"'.
Este facto deixava desesperados os nacionalistas, em particular no tocante às opções
políticas do último governo, que tinha considerado os nacionalistas como estando ao
iado dos exploradores. Cunhà Leal esclareceu que os nacionalistas não podem ser
acusados de estarem vendidos às forças económicas: 'Nós não queremos predomínio de
uma classe sobre as outras. O que o partido nacionalista defende e defenderá, 1...)
fconsciente] dos seus deveres e da justa interpretação da palavra democrática [...] 
é o
àquilíbrio sãcial. [...] Defendemos no Parlamento o país contra os processos violentos e
itêgais por que .r* gorr"*o se julgou ligado à causa da República e do Povo' Somos
"oit 
u qualquer preãomínio, e folgo em o dizer em público: contra o predomínio das
forças e"orrO*icâs, contra o predomínio das forças exaltadas do operariado". E realçou
o ácto de quando o PRN .ãi., "* defesa 
das forças económicas estava a defender a
própria demãcracia, uma vez que estava a defender os direitos que as leis e os contratos
io*ugru111. O PRN defendeu os seus direitos "que são os direitos dos portugueses".
euaná à opção do Presidente da República entregar novamente a chefia do ministério a
À d"-o"iárti"o, Cunha Leal não podia ser mais claro: "Até aqui Teixeira Gomes era
presidente do partido democrático. Agora é presidente de uma facção deste partido..[rJ
O Chefe de Estado segue servilmentã as indicações do grupo do jornal O Mundo"r0rr.
Os nacionalistas sentiam-se especialmente ofendidos por ao fim de três reveses da
potítica do «bloco», materialízádu "* três claras 
posições da Câmara dos Deputados
contra essa polític4 o Presidente da República voltasse a insistir na mesma solução, não
incluindo nela os nacionalistas. Sentiam-se, poÍ isso, traídos pelo Presidente da
República, uma vez que a minoria vencida pela moção do deputado «democrático
independente», Agatãô Latça, foi chamada novamente ao Poder. Um membro do
Directório do PRN, não identifrcado, disse o seguinte a um jomal da capital: "Estamos
em presença de uma ditadura do Parlamento, favorecida e defendida publicamente pelo
presidente-da República". O grupo parlamentar do PRN sentia-se esmagado pela "força
do número" do Parlamento ã 'ieú força das tendências expressas pelo Sr. Teixeira
Gomes"lol2. Os nacionalistas cónsideravam que lhe tinham sido "vedados os meios
,oo. Carlos Olavo, Diário de Lisboa,l3-2-1925,p. 8; Álvaro de Castro, Didrio de Lisboa,l4-2-1925,p. 5-
'oo' Cf., Diário de Lisboa, 13-2'1925, p. 5; idem, 14-2-1925, p. 8.root yioirúos do Grupo Parlarnentar-de Acção Republicana: Ângelo de Sá Couto da Cunha Sampaio
Maia, Ministro do Tra|aho e Rodolfo Xavier da Silva, Ministo da Instrução. Vejam-se as declarações de
C;ú Ohvo e de Álvaro de Castro sobre aparticipação do Grupo Parlamentar de Acção Repubücana no
govemo vitorino Guimarães: Diário de Lkboa,l3-2-1925,p. 5 idem, l4-2-1925,p.5.
Íú, f.*uoao Augusto Pereira da Silva assumiu a pasta da Mariúa, enquanto ministro independente.
roro yfroflo Guúarães, Diário da Câmara dos beputados,l8-2-1925,p. 5. Vejam-se as-declarações de
Vitorino Guimarães na tomada de posse como Múistro das Finanças, reafirmando que iria continuar a
obra do minisfo anterior: Diário de Lisboa,16'2-1925,p.4.
totr Cuo1r" Leal, Diárto de Lisboa,13-2-1925,p.4.
'0" Diário de Lisboa, 17 -2-1925, p. 5.
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constitucionais, não só de governo.,^.como de intervir com isenção e elevado espírito
republicano na vida do parlamento"l0l3.
A estratégia a seguir foi intensamente debatida pelo grupo parlamentar e pelo
directório nos dias 16 e 77 de' Fevereiro de l925tot4. Os nacionalistas reuniram no
edificio da Lucta para decidiu o que fazer. Em cima da mesa estava a continuação da
política de oposição violenta, sistematicamente obstrucionista, que tinha contribuído
para a queda do anterior govemo, ou o abandono do Parlamento pelos deputados e
senadores nacionalistas. Alguns parlamentares chegaram a lançar a ideia de o PRN
convidar o Chefe de Estado a resignar, mas esta moção não foi aprovadalo". os
nacionalistas acusaram também o Presidente da República por não ter cumprido todos
os preceitos constitucionais, pois segundo eles, Vitorino Guimarães teria sido convidado
a formar govemo antes de serem ouvidos todos os grupos parlamentares'016. A posigão
de abandonar o Parlamento foi defendida numa moção apresentada por Cuúa Leal que
acabana por sair vencedoralolT. A decisão tomada pelas mais altas instâncias do PRN
foi colocada em prática durante a apresentação do governo Vitorino Guimarães na
Câmara dos Deputados. Cunha Leal foi o porta-voz da indignação dos nacionalistas.
Para o líder parlamentar do PRN não havia justiÍicação paÍa a constituição daquele
govemo, tanto mais que se sustentava na política do governo anterior, que tiúa
merecido a censura do Parlamento, pelo que apresentou nova moção de desconfianga. O
outro enfoque da crítica nacionalista dirigia-se ao Presidente da República, por este não
ter indagado "se da maioria, que triunfara contra o governo, poderia sair um novo
Ministério" e se o Partido Republicano Nacionalista "queria ir para uma concentragão".
Por isso, considerava que a chamada deste governo era uma bofetada do Presidente da
República ao PRN, por este partido ter votado o seu nome com listas brancas. durante a
última eleição presidencial. Teixeira Gomes estava a empurrar o PRN para aÍuruaça ou
até para uma revolução. Mas o PRN, enquanto partido de ordem, iria "manter-se dentro
do critério estrito,^ da legalidade", ainda que isso levasse ao "seu próprio
achincalhamento"l0ls. Por último, informou os deputados que os nacionalistas iriam
abandonar os trabalhos parlamentares, uma vez que "não queremos intenir na vida dum
parlamento, cujos yglos são superiormente desrespeitados. Está-se a viver numa
ditadura disfarçada"role. Às dezoito horas do dia 18 de Fevereiro de 1925 os deputados
nacionalistas abandonam a sala da Câmara dos Deputados, enquanto o deputado
democrático, Almeida Ribeiro apresentava uma moção de confiança ao governo. Os
t0L3 Dit rio de Lisboa, 17-2-1925,p. 5.
]lli Cf., Diário de Lisboa, t6-2-t§25,p.8; idem, Diário de Lisboa, t7-2-1g25,p. 5 e 8.
'0t5 Diário de Lisboa, l6-2-1925,p. s iidem, 17 -2-1925, p. 5.
"'o Vitorino Máximo de Carvalho Guimarães escreveu a António Ginestal Machado para esclarecer esta
acusação e para lamentar o abandono do Parlamento por parte do PRN. Veja-se a versão dos factos
apresentada pelo Presidente do Ministério: "Quando com o Sr. Dr. Cataúo de Meneses estive na
Presidência da República, pelas 17 horas no dia 13 do corrente, fizemo-lo num simples dever de cortesia,
infomrando o Sr. Presidente da República que aguardávamos o fim da reunião do agrupamento político
que representávamos para formularmos a opinião a apresentax de harmonia com o que resolvido fosse.
Quando pelas dez horas daquele mesmo dia, ouvidas já os Srs. Presidentes das duas Câmaras do
Congresso e os representantes de todos os agrupamentos políticos republicanos com uma representação
parlamentar, de novo voltamos à Presidência da República, entÍio e só então é que o Exmo. Sr. Presidente
da República manifestou o desejo de me encarTegar de presidir ao novo Ministério, o que segqlda4elte
vim declara ao grupo político a que pertenço" [...] Gostaria de esclarecer o mal entendido para diminuir
as razões que presidiram às resoluções tomadas pelo PRN. Vitorino Guimarães". Carta de Vitorino
Máximo de Carvalho Guimarães para António Ginestal Machado, datada em Lisboa em 24-2-1925,
Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Poúugal, Espólio E55/884to'7 Diário de Lisboa, 17 -2-1925, p. 8.
tor* Cuúa Leal, Diario da Câmaia dos Deputados,l}-2-Ig25,pp. 5-12.
'0" Cuúa Le al, Diário de Lisboa, l8-2-1g25,p. 8. Cf., Acçao Nàcionalista, 5-4-1925,p. 4.
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Senadores nacionalistas seguiram a mesma estratégia, abandonando o Senado no dia 3
de Março, após a apresentãção da declaração ministeriai de Vitorino Guimarães. Coube
a Auzusto de Vasconcelos, líder nacionaiista no Senado, a defesa da posição do seu
partid"olo2o.
Os nacionalistas preocuparam-se em explicar ao país as razões da sua saída do
Congresso, publicando um manifesto em varios jornais da sua c^onfiança política, datado
no dia em que os senadores abandonaram o Parlamentolo2l. Em primeiro lugar
subliúaram o rol de queixas face à atitude do chefe de Estado na formação dos
govemos desde o 10 dô Dezembro de 1923102'. o Pattido Republicano Nacionalista
tinha dado um contributo decisivo para a queda dos últimos três governos, mas não
tiúa conseguido derrotar a políticá que os movia, uma vez que o Chefe de Estado
chamava Sempre a mesma linha política para o governo, esquecendo-se
sistematicamenie dos republicanos conseryadores. Estando banido da govemação e
limitado na sua acção no Parlamento, ao PRN apenas lhe restava abandonar o
Congresso: "Contra esta ditadura de facções - a pior das ditaduras! - apoiada na rua por
todú espécie de agitadores, favorecida em Belém pela condescendência do primeiro
magistrado na Nação, não há - pelo menos nesta hora - maneira de lutar no campo
conititucional. Por isso os deputados e senadores nacionalistas abandonaram o
Parlamento. Porque verificaram, finatmente, que o seu partido tiúa sido posto à
margem do regime". O país encontrava-se numa encruzilhada, tendo de decidir se era
.,peú desordem, ou pela ordem". A Nação podia esperar dos nacionalistas uma política
que defendia a legaiid ade, ajustiça, "a boa e sã política republicana, que não especula
óo.r, o, ódios e com as paixões populares". Fora do Parlamento o PRN aguardava
..serenamente a sua hora!';1023. Na iemana seguinte, durante a apresentação do relatório
do Directório ao Congresso do PRN, a saída dos deputados e senadores nacionalistas do
parlamento teve uma=explicação ainda mais crua: "Os parlamentares do nosso partido
abandonaram os trabalhos daj suas Câmaras" devido à "ditadura parlamentar, a pior de
todas as ditaduras, que há tempo vem sendo feita; e por outro lado, o afastamento do
poder, continuado e sistemáticó, do PRN - tomavam absolutamente inútil, na verdade, a
acção dos nossos parlamentares. Com efeito, arrancada ao Parlamento uma autorização
ao poder Executivô para legislar sobre câmbios, dessa attorizaçáo têm usado e, abusado
os governos que ultimamente se têm sucedido no Poder. Absolutamente esgotada, nos
terÃos 
""pr".ro, 
da Constituição, essa autorizaçáo que o primeiro uso inutilizou; ela
tem servidio para legislar sobre câmbios e até sobre matéria que, com os câmbios, nada
têm que ver.-Sempre avoz dos representantes nacionalistas se ergueu a protestar contra
o, *Jrrro, praticaáos; mas sempr. tu-be* o número vence a nossa razão". O directório
considerú que a lúa que os àeputados e senadores nacionalistas tinham travado era a
maior luta parlamentar desde a implantação da Repúblic4 uma vez que "os nossos
parlamentarãs conseguiram demrbar sucessivamente três governos". Assim sendo,
ãonsideravam que tiÃam o direito de governar quando demrbaram o primeiro; mas só
'o2o Diario de Lisboa, 3-3-1925, P. 8.rozr ..y"oi6".to do Partido Naciônatsta ao País", O Figueirense, 5-3-1925, p.2; Notícias de Yisan, T-3-
1925, p. l; O Marão, 8-3-1925, p. l-2; O Debate, S-3-1925, p. l; Gazeta de Yiana, 12-3'1925, p' 3' Este
Manifesto foi datado a 3 de Março de 1925, na Sala das Sessões'
ioãz "p..6. l0 de Dezembro de l923,dir-se-á que o Sr. Presidente da República tem tido a preocupação
de resolver todas as crises ministeriais, ou «cooúa o Partido Nacionalista», ou - o que equivale - como se
este partido não existisse", "Manifesto do Partido Nacionalista ao País", O Figueirense,5'3-1925,p'2;
Notíitas de l/iseu,7-3-lg25,p.l; O Mardo, S-3-lg25,p.I-2; O Debate,3-3'1925,p.l; Gazeta de Viana,
12-3-1925,p.3.
rozr ..1u1rn1iirto do Partido Nacionalista ao País", O Figueirense, 5-3'1925, p.2; Notícias de Yiseu, T-3-
1925,p.1; O Marão,8-3-lg25,p.l-2; O Debate,S-3-lg25,p.l; Gozeta de Viana,12'3-1925,p'3'
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viram "formar-se outro, para fazer a política que tiúa sido condenada e demrbada!
Sucedeu o mesmo com o segundo, e não foi diversa a situação quando" demrbaram o
terceiro. Face ao exposto concluíam o seguinte: "a paciência esgotou-se. Os nossos
esforços eram inúteis, a nossa acçáo era, pelo menos sem finalidadeur02a.
17. o ingresso dos presidencialistas no Partido Republicano
Nacionalista
Durante a suspensão da participação dos parlamentares nacionalistas no
Congresso deu-se a integração dos presidencialistas (membros do Partido Nacional
Republicano Presidencialista) no PRN. O Partido Nacional Republicano Presidencialista
foi um projecto partidrírio que mobilizou alguns antigos Sidonistas, adeptos do
presidencialismo e do corporativismo. Este partido formou-se em Julho de 1920, no
Centro Republicano Dr. Sidónio Pais, com a organização de uma comissão instaladora,
depois designada Junta Central. Em 7921, com a aprovação dos estatutos, formou-se
uma Comissão Executiva, presidida por João Tamagnini de Sousa Barbosa, tendo por
vogais, Vicente de Freitas, Eurico Cameira e Teófilo Duarte. Os mais altos dirigentes
deste partido proviúam essencialmente do Partido Nacional Republicano e do Partido
Republicano Conservador, sendo constituídos maioritariamente por oficiais de média
patente. A sua ârea de implantação cingia-se especialmente a Lisboa, onde participaram
nas eleições legislativas de i0 de Julho de 1921 e de 29 de Janeiro de 1922 e nas
eleições municipais de 12 de Novembro de 1922102s. O insucesso nestes actos eleitorais
e a dificuldade em expandir a sua influência para outras regiões, poderá ter sido
determinante para o seu pedido de integração num partido conservador mais moderado.
Esta integragão permitiria a alguns dos seus rnembros ter uma maior influencia na érea
do poder, do que se continuassem isolados. O ingresso dos presidencialistas no PRN
começou a ser equacionado no Íinal de 1924 pela sua comissão política. A Assembleia-
Geral do Partido Republicano Presidencialista aprovou no dia 3 de Dezembro de 1924
as bases gerais para essa integração. Para o efeito, foi nomeada uma comissão composta
pelos seguintes militares: João Tamagnini de Sousa Barbosa, Eurico Cameira, Mendes
do Amaral, Feliciano da Costa e Teófilo Duarte. Como acabou por não haver
desenvolvimentos nas duas semanas seguintes, foi aprovada uma moção por
unanimidade, no dia 13 de Dezembro, apresentada por Augusto Matta e Silva Oliveira e
reformulada por João Tamagnini de Sousa Barbosa atribuindo àquela comissão poderes
reforçados "püa ultimar as negociações de integragão do P. R. Presidencialista no P.
Nacionalista desde que os presidencialistas entrem de cabeça levantada"l026.
As negociações entre as duas estruturas partidrárias prosseguiram nas semanas
seguintes, tendo o acordo final sido alcançado no final de Fevereiro de 1925, numa
altura em que os deputados nacionalistas já tinham abandonado a Câmara dos
Deputados e em que o PRN reforçava o seu repúdio sobre o sistema político que
mantinha sistematicamente o PRP e o «bloco» no'poder. O directório nacionalista deu a
'oào "Relatório apresentado ao Congresso pelo Directório do PRN", Acção Nacionalista, 8-3-1925,pp.2-
J.
10ã Enresto Castro Lea7, Partidos e Programas. O campo partidário republicano português (1g10-1926),
Coimbra, Imprensa da Universidade de Coimbra, 2008, pp. 73-78.
"'o "Moção e aditamentos aprovados por unanimidade em Assembleia Magna ldo Partido Republicano
Presidencialistal de 13 de Dezembro de 1924", Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional
de Portugal, Espólio B55ll71l.
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conhecer o acordo que previa o ingresso dos presidencialistas no PRN através de uma
nota oficiosa. O acà.aô previa q.r" o Partido Nacional Republicano Presidencialista
publicaria um manifesto, previamente lido e aceite pelo directório do PRN, e que os
representantes dos presiáencialistas seriam recebidos pelas estruturas nacionalistas no
aià + ae Março1027. O manifesto dos presidencialistas foi publicado na imprensa nos
primeiros diás de Março. Neste manifesto, os presidencialistas reforçavam a
necessidade da congr"g* ut forças da direita republicana numa orgamzaçáo única, com
o objectivo de equllib-ru, o ..gi*e e enfrentar a corrente esquerdista, no sentido de
afirmar os ideais conservadores, somo a "Ordem como condição essencial do Progresso
e o Progresso como a melhor garantia da Ordem". Esta aproximação "" fry 
também
foi motivada por uma aproxiúção constitucional e tradicional entre os dois partidos,
uma vez qrr. oo último óorrg..r.o do Partido Republicano Nacionalista "foi proclamado
e votado quanto às primeiras a necessidade de fortalecimento do Poder Executivo e da
representação de clàsses no Senado da República, e quanto àlS ultimas a dentro da
obseruâncía do princípio da separação da Igieja do Estado, que é o último assegurador
da igualdad" poiíti.u e civil de todos os cultos, a intenção de se pugnar pela alteração do
n." I0 do art. 3.o da Constituição, de forma a ser assegurada a todos os portugueses a
mais completa liberdade de consciência"I028.
'0" cf., o Liberal,Mafra, 1-3-1925, p. l.
1028 Manifesto do Partido Nacional Republicano Presidencialista:
.,O reconhecimento da neceisidade da congregação das forças da direita da República numa
organização única, não só com o intuito de realizar o equilíbrio político, enfrentando a oposição 
que a
.r[r.rau, quando seriamente organizada, representa como elemento útil para a estabilidade.do regime'
mas também com o propósito de combater abertamente as propagandas nocivas tendentes à subversão 
das
norÍnas de disciplina iocial, pela convicção inabalável de que só do respeito por estas, depende a
ordenação e intensificaçao áe^todo o trabalho nacional, conduziu alguns dos dirigentes.dos partidos
republitanos Nacionatista e Presidencialista à realizaçdo de negociações para a definição de uma
plataforma de entendimento visando o fim acima referido'
para esta aproximação influíram: por um lado a intenção patriótica, determinada pela actual
situação do país, de ie dar mâior valimento à importante corrente política que «pretende filiar na tradição
nacional as reformas fecundas e estáveis da neirtbtica, considerando a Ordem como condição essencial
do Progresso e o Progresso como a melhor garantia da Ordem» -e que só as-sim 
julga possível ir
lentamúte aniquilandJas dificuldades que até hoje se têm oposto à tranquilidade, ao bem estar e ao
desenvolvimento económico do país; e po. outto lado, o dever republicano que manda cessar a
disseminação de energias com afrnidades políticas e doutrinárias, congraçando-as sob -uma 
base de
ãúJ."tiuor'.omuns, a f* a. ficarem dotados, em conjunto, da força indispensável para poderem assumir
as responsabilidades da governação pública' - -- - - - -:^^!--
Foi assim obedãcendo á tãó altos intuitos patrióticos, que se iniciaram as primeiras negociações'
Realizou-se então o úttimo Congresso do Partido Republicano Nacionalista e porque nele relativamente
ão pmo de doutrina referentes-às matérias fundamentais de natureza constitucional e tradicional foi
proclamado e votado quanto às primeiras a necessidade de fortalecimento ds Poder Executivo e da
representação de classÉs no Senâdo da República, e quanto às ultimas a dento da observância do
princípio da separação da Igreja do Estado, çe e o úftimo assegurador da igualdade política e civil de
ioaos os cultos, a iúenção aã si pogna. pela alteração do n.o 10 do art. 3.o da Constituição, de forrra a ser
assegurada a todos o. port rgo".eí a áais compieta liberdade de consciência, o Paúido Republicano
presidencialista reconhéceu ãesde esse momentà no Partido Republicano Nacionalista um organismo
político cujo prograrna pur.uuu em pontos de tão capital importâncra.disposições que com as- daquele se
àonfirndiam ó qu., oo iespeitante â fo..u constituôional da República, poderiam ser- perfilhadas, com
transigências ad]missíveis, ã fu"" da importância do objectivo a qoe visavarn as negociações em marcha
t.'.1.. Dissolve-se o partido Nacional Republicano Presidencialista e os seus filiados, colectividades e
indivíduos integram-se no Partido Repubücano Nacionalista acatando a lei orgânica por que este se rege
com o comprãmisso de serem esôrupulosamente respeitadores dos deveres nela estabelecidos e
declarando qu., .. obediência às indicãções dos dirigentes, se empeúarão pelo seu engrandecimento
como convéà aos interesses nacionais e dó negime [...]. ^re$i 
' - ,.
(a) João Tamagnini Barbosa i* ',--_
\.,.':\
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Na noite de 4 de Março, os presidencialistas concentraram-se no Centro Sidónio
País, no Chiado e dirigiram-se em direcção ao principal centro político nacionalista no
Largo do Calhariz. Por volta das 21.45 horas, um grupo numeroso de presidencialistas,
liderados pelo major João Tamagnini de Sousa Barbosa, chegou à sede do PRN, onde se
realizaria a cerimónia de ingresso no Partido. À entrada do centro nacionalistas os
presidencialistas foram recebidos com palmas e vivas. No entanto, "elementos
esquerdistas" que se encontravam na zofla "procuraram estabelecer confusão e
discórdia" entre os presidencialistas e nacionalistas. Os novos aliados tiveram de reagir
conta essas provocações. Os canhotos acabaram por ser "\zivamente conigidos e postos
ern fuga, depois de castigados pela sua audácia»t'rze.75 dentro do centro nacionalista o
major João Tamagnini de Sousa Barbosa fez o discurso de abertura tendo declarado que
abandonavam os seus princípios constitucionais e que ao ingressarem no PRN estavam
a "cumprir um dever bem patriótico e bem republicano, contribuindo para o
engrandecimento do partido das direitas da República, indispensável à consolidação do
Regime"1030. Po. sua vez o líder do PRN, António Ginestal Machado, deu as boas
vindas aos novos nacionalistas e congratulou-se pela sua decisão que mostrava nobreza
de carácter, uma vez que tinham permanecido sempre dentro da República "resistindo
às solicitações dos monarquicos É^grante este longo período, em que têm sido vexados e
perseguidos por republicano.::1031. Nas se*unas seguintes realizaram-se sessões
semelhantes em alguns po.llgs do país, integrando-se os presidencialistas nas estruturas
políticas dos nacionalistasl032.
O ingresso dos presidencialistas no PRN causou algum desconforto, nalguns
correligionários por a decisão ter sido tomada pelo directório nacionalista, sem consultar
outras estruturas partidárias e por fazerem parte dos presidencialistas alguns políticos
que foram inimigos de alguns «velhos» republicanos em 1918. O directório do PRN
justificou a sua decisão com base na lei orgânica que "é bem expressa quando, ao
Directório, dá a faculdade de aceitar filiações". Em relação às divergências históricas
com alguns elementos do Partido Nacional Republicano Presidencialista, o directório
não atenuava essas diferenças, e sabia que o tempo decorrido não era ainda "suficiente
para esquecer completamente uma luta que foi demasiado rija e violenta", mas estava
ciente que os membros do PRN iriam esquecer "os seus despeitos, para só ver o
interesse da colectividade". Para o directório do PRN os presidencialistas era
verdadeiros republicanos uma vez que "há quase 7 anos guê, constantemente
AffiX'"*.,"1"#'Jllt?.:;ffi""::t.flT:T;f :p:ilrãtiháquaseTanosque'
(a) Eurico Cameira
(a) Joaquim Mendes do Amaral
(a) Feliciano da Costa
(a) Teófilo DuaÍe".
Fontes: Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55/1355; Diário
de Lisboa,3-3-1925, p. l; Alma Portuguesa, Jomal Republicano Presidencialista, 4-3-7925, p. I [Porta-
yg3 do Centro Republicano Dr. Sidónio Paisl; O Figueirense,5-3-1925,p.2.
'"" Notícias de Viseu, 7 -3-1925, p. 2.
'0'o João Tamagnini áe Sousa Barbosa, Acção Nacionalista, B-3-1925,p. 4.
'0" António Ginestal Machado, Acção Nacionalista,B-3-ló25,p. 4.
1032 Veia-se o caso de Santarém, onde os presidencialistas pariiciparam numa reunião no cento político
nacionalista, cf ., C orr e i o d a Ext r em a dur a, I 4 -03 -1925, p. 2.
1033 'Relatório apresentado ao Congresso pelo Directóiià do PRN", Acçdo Nacionalista, 8-3-1925, pp.2-
3. O relatório também foi publicado no Notícias de Visan,16-3-1925,p. l.
203
18. O III Congresso do Partido Republicano Nacionalista
O terceiro congresso ordinrírio do Partido Republicano Nacionalista realizou-se
novamente no ginásiolo Liceu Camões, em I-,isboa, nos dias 7 e 8 de Março de 1925'
Eram esperados cerca de 2000 congressistas, uma vez que foram emitidos um número
equivalente de bilhetes.
O congfesso derria começar às 13 horas, mas iniciou-se com hora e meia de
atraso devido à demora na chegaáa de muitos congressistas. António Ginestal Machado
convidou Jacinto Nunes para presidir à l.u Sessão, mas este le:usoui ,ot ffi de luto
pela morte de uma neta, pelo que a presidência foi confiada a Afonso Lemos'"- '
pedro pita, enquanto sãcretario do directório, apresentou o relatório deste órgão,
referente à actividade ào último ano. O relatório dava conta que neste período tinha sido
dado ,,especial cuidado à propaganda partidaria". No entanto, era crítico no respeitante à
colaboração prestada poi parte ae alguns correligionários. Neste aspecto o partido no
seu todo "não cumpriú inteiramente o seu deveI". Outro dos problemas enunciados foi a
falta de "um diarió, seu órgão, que difunda os seus pontos de vista"' No ano transacto
foi possível durante alguns meses manter um jornal, órgão diario do PRN - "O Jornal"'
Poúm, "o sacrifício q; tal empreendimento acarretou, de penoso que era, transformou-
se em insuportável, e para uruúur, basta que vos digamos ter sido necessário suspender
abruptamente a sua publicação, com deficit de dezenas de contos, quase totalmente
suportado pelos membros do-Directório e do Grupo Par{amentar". Este 
jornal podia ser
mantido cóm "um pequeno sacrifício de todos os nossos coreligionários". Assim sendo,
o directório solicitavá o apoio de todos os presentes. E ia mais longe""agota mesmo'
dentro desta sala do Congresso, não seria dificil angariar os meios para iniciar a
publicação". Outros dos temas abordados foi o ingresso dos presidencialistas' O
directório defendia as virtudes destes perseverantes republicanos, uma vez que têm sido,
desde há sete anos, "constantemente escoraçados da República", mas "nela se têm
cOnServadO sempre. MeSmo após o chamamento dos "monárquicos, nunca acudiram aO
seu apelo,,. Em ielação ao abandono do parlamento_o directório justificava essa atitude
devido à ,'ditadura parlamentar, a pior de todas as ditaduras". Os nacionalistas sentiam
que estando afastados dos órgàos do poder, a sua acção.no,,congresso era
,Lbsolutamente inútil". Este sentimento tinha raízes no governo de Alvaro de Casto,
dado que após o parlamento ter dado "uma autonzaçáo ao Poder Executivo para legislar
sobre 
"a*bior, 
dãssa attoizaçáotêm usado e, abusado os governos que ultimamente se
têm sucedido no poder,'. Os nacionalistas consideravam que essa aru,tolização esüava
.,absolutamente esgotada, nos terrnos expressos da Constituição". No entanto, tem sido
usada ,,paralegislá sobre câmbios e atá sobre matéria que, com os câmbios, nada têm
qrr" ,r".;'. Os representantes dos nacionalistas tinham erguido a sua voz para "protestar
óonta os abusós praticados", mas "o número vence [sempre] a nossa tazã9"' Ainda
assim, o directóriô nacionalista considerava que a actividade praticada no último ano
.,pelos parlamentares nacionalistas" era "a maior luta parlamentar travada depois da
implanàçao da República", dado que, com um número exíguo de parlamentares foi
possivel idemrbar sucessivamente três governos'1 Os nacionalistas achavam que tinhaÍI
à dir"ito de governar quando demrbaram o primeiro executivo, mas só viram "forÍlar-se
outro, p*uÍ*", u poiíti.u que tinha sido condenada e demrbada! Sucedeu o mesmo
com o segundo, 
" 
ráo foi diversa a situação quando" demrbaram o terceiro. Por isso, "a
paciênciúsgotou-se". Consideravam que os seus "esforços eram inúteis" e a sua "acção
'03n Diário de Ltsboa, T -3-1925,p.8; idem,9-3-1925, 
p.8
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era. pelo menos sem finalidade"lo35. No entanto, os nacionalistas tinham esperança nuÍr
futuro promissor para o PRN e para a República, e pediam apoio para o novo directório
que seria entretanto eleito. De segúda, Martins Cardoso leu o relatório da Comissão
Administrativa, que atestava que a situação financeira do Partido era desafogada.
João Tamagnini Barbosa dirigiu-se pela primeira vez aos congressistas
nacionalistas, tendo salientado a plena integração dos presidencialistas no PRN. Foi
saudado e abraçado por viários correligioniírios enquanto se dirigia para o palco e
principalmente após terminar o seu discurso, que foi vibrantemente aplaudido. No
entanto, o orador por todos esperado era Cunha Leal. Como político hábit e consciente
da sua popularidade optava sempre por entrar na sala do Congresso com a sessão a
decorrer, para assim receber uma vibrante salva de palmas. Quando Cuúa Leal se
dirigiu para o palco, todo o congresso de pé langou sonoras vivas e palmas, que duraram
varios minutos. Cuúa Leal centrou o seu discurso num ataque cerrado ao Presidente da
República. Por um lado, explorou o ateísmo de Teixeira Gomes, considerando que se
"Lino Neto é um homem que tem fe em Deus" e "Sá Pereira é um homem que tem fe no
Diabo", o "Sr. Teixeira Gomes não tem fé nem em Deus, nem no Diabo. E um homem
que escreve discursos com a mesma pena com que escreveu «Cartas sem moral
nenhuma>>". A assistência não conteve o riso e apoiou fortemente estas afirmações.
Outro aspecto explorado foi a falta de imparcialidade do Presidente da República. Para
Cunha Leal conquistava-se o poder quando se tinha "as boas graças do Sr. Teixeira
Gomes". O PRN não tinha essa dádiva, por ser o partido das «listas brancas». Por isso
Cuúa Leal propuúa que o congresso definisse uma orientação clara e determinada: e
preciso sair daqui de maneira que cheguemos ao ponto que "o país teúa que se definir
ou por nós ou pelo Sr. Teixeira Gomes". Em relação à decisão de regressar ao
Parlamento e de participar nas eleições, achava que devia ser o congresso a decidir essas
duas questões. Pelo contriírio, achava que o congresso não devia definir a sua atitude em
relação ao facto de aos nacionalistas serem "ou não revolucionários". Propuúa sim que
a elite nacionalista tomasse "as atitudes que as circunstâncias impuserem, e o partido
depois que nos classifique"l036. Out as vozes se levantaram acompanhando este tom
revolucionario de Cunha Leal, como Eurico Cameira e Filomeno da Câmara. Muitos
congressistas viam a via revolucionária como a única resposta aos últimos governos e à
acção do Presidente da República, pelos que nq^pês segúnte alguns dos ali presentes
estariam envolvidos no golpe de 18 de Abrilrui/. A possibilidade de regressarem ao
Parlamento e de participarem nas eleições foi intensamente debatida, tendo Joaquim
Lança, de Beja, defendido a ída às eleições. João Tamagnini Barbosa apresentou
inicialmente uma mogão apelando à participagão nÍrs eleições, mas retirou-a
posteriormente. Pedro Pita defendeu que fosse o Directório a decidir a ida (ou não) as
eleições, com base nas circunstáncias futuras. Cunha Leal defendeu, em princípio, a não
ida às umas como medida radical. Mas, acabou por defender a mogão apresentada por
Ribeiro Lopes, que dava ao Directório a última palavra nesta decisão. Esta moção
acabaia por ser aprovada. Ficou ainda decidido manter os deputados e senadores
nacionalistas longe do Parlamento até decisão contrária do Directório'o38. Outra das
moções aprovadas, foi apresentada por Mota e Silva, em nome da comissão de imprensa
tut "R"lutório apresentado ao Congresso pelo Directório do PRN', Acção Nacionalista, 8-3-1925, pp.2-
J.
t036 Diário de Lisboa,T-3-1925,p. 8; cf., A Tarde, T-3-1925,p.3.
'0" Cf., Luís Farinha, Franciscõ Pinto Cunha Leal, tnteteliual e político: um estudo biográfico 7SSS-
1970),tese de doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa,
2003, pp. 327-328.
'0" Cf., António Ginestal Machado, Diário de Lisboa, t2-3-1925,p.5.
20s
do PRN. Esta moçâo propuúa a fundação de um jornal diario dirigido por Pedro
Pital03e
dro VII - Directório do PRN a o III Co
Fontes: O Jornal, 21 -l -1924, p. 2; C orrei o da Extre madura, 26-l -1924, p. I ; De mocr acia do Sul, 6-3-1925, pp. l-2.
Apenas se apresentou uma lista às eleições para o Directório e paÍa a Comissão
Administrativa. Esta lista era praticamente igual à do ano anterior. Apenas houve uma
alteragão, tendo saído Paulo da Costa Menano e entrado José da Silva Rarnos como
substituto do Directório. A Comissão Administrativa manteve-se sem qualquer
modificação. As eleições ocorreram no último dia do Congresso, a 8 de Março, tendo
entrado 1553 listas paÍa o Directório e 1551 listas para a Comissão administrativa (ver
Quadro VII e VIID. António Ginestal Machado foi o elemento efectivo do Directório
mais votado com 1550 votos, e o elemênto meíoS Votado foi novamente Alexandre José
Botelho Vasconcelos e Sá com 1542 votos. Nos substitutos o elemento mais votado foi
Manuel Soares de Melo e Simas com 1553 votos e José da Silva Ramos, o novo
103e Diário de Notícias,9-3-1925,p. l.
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PRP; PRRN; PRNPedro Góis Pita (Dr.)
1543Raul Lelo Portela @r.) PRE; PRL; PRN; ULR;
ARS
1547PRP; PRRN; PRNArtur Alberto Camacho Lopes
Cardoso (Dr.)
PRE; Partido Centrista;
PNR; PRL; PRN; ULR
t542Alexandre José Botelho de
Vasconcelos e Sá (Dr.)
Votos CargosPartidosSubstitutos
1551PRP; PRRN; PRNAlberto Jordão Marques da Costa
(Dr.)
I.IR;PRL; PRN 1550António Alves de Oliveira Júnior
(Dr.)
I 548PRP; U& PNR; PRL; PRNBelchior de Figueiredo
1551PRP; PRNJoão Fiel Stockler
1551Partido Progressista; PRL;
PRN




Manuel Soares de Melo e Simas
PRP; UR; PRL; PRN; ULR 1547José da Silva Ramos (Dr.)
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elemento que entrou na lista, foi o menos votado com 1547 votos. Na comissão
administrativa os votos distribuíram-se entre, Benjamim Fernandes Neves Tavares, que
recebeu 1550 votos, e João Rodrigues, que obteve 1544 votos. Como se pode verificar a
diferença entre os mais votados e os menos votados foi diminuta, à semelhança do que
tiúa sucedido no 2.o Congresso do PRN, o que denota uma certa unanimidade na lista
apresentada. A hierarquia de forças dentro do PRN manteve-se quase inalterada, uma
vez que apenas houve a substituição de Paulo da Costa Menano, que tinha militado no
Partido Republicano Evolucionista e no Partido Republicano Liberal, por José da Silva
Ramos, que começou a sua vida política no PRP, passando progressivamente pela
União Republicana e pelo Partido Republicano Liberal.
VIII - Comissão Administrativa do PRN a soIIICo o
Fontes: O Jornal,2l-l-1924,p.2; Correio da Extremadura,26-1-1924,p. l; Demouacia do Sul,6-3-1925,pp. l-2
Os presidencialistas, recentemente integrados no PRN, ainda não mereceram a
confiança para integrarem os quadros superiores do partido. Necessitavam certamente
de passar por um período experimental, para se comprovar a sua lealdade ao PRNIM3.
Mesmo assim, alguns nacionalistas não conÍiavam nos presidencialistas. Moura Pinto,
Ferreira da Rocha e Ferreira de Mira não consideraÍn nem vantajosa, nem aceitavel a
integração-dos presidencialistas, no PRN, pelo que não quiseram assistir ao congresso
do PRN. À porta de entrada do Congresso ocorreu uma cena de pugilato enüe João
Rodrigues, da Comissão Administrativa e um dos presidencialistas recentemente
integrados no PRN - João Rocha Júnior (Rocha Corticeiro) - em virtude daquele se
opor à entrada deste ào PRNI044. Os democráticos exploraram estes factos defendendo
que com esta fusão o PRN em vez de se robustecer, tiúa acenfuado a sua
fuagilizaçáolMs, levando, por exemplo, Tomé José de Barros Queirós a não assistiu ao
r@1 Secretário do 3.o Congresso do PRN; Chefe de Gabinete de António Ginestal Machado, quando este
foi ministro. Começou a sua actividade profissional como ferroviário, desempeúado em 1925 o cargo de
c^hefederepartiçãodoMinistériodoTrabalho. Cf.,DiáriodeNotícias,8-3-1925,p.3.
'q2 Eleitos na reunião realizada a 16-5-1924, O Jornal, 17 -5 -1924, p. l.
r@3 Diário de Notícias, g-3.1925,p. 2; Correio da Extremadura, 14-03-1925, p. l.
'.o^iCt.,A Tarde,T-3-1925,p. 3; Óarta de João Rocha Junior, Diário de Noríiias,8-3-1925,p.3;
'*t O Rebate, 7 -3-1925, p. l.
Efectivos Partidos Votos Cargos
Benj amim Fernandes Neves
Tavares
PRN 1 s50
Jaime Pinto Serra PRL; PRN 1 s48
João Rodrigues"o' PRN 1544 Secretario
José Pais de Vasconcelos
Abranches (Dr.)
Partido Progressista; PRP; PRL;
PRN
1545 Tesoureiro
Manuel Martins Cardosol oa2 PRP; UR; PRL; PRN 1547 Presidente
Substitutos Partidos Votos Cargos
Alfredo Soares PRL; PRN t549
Alípio Teixeira (Dr.) PRN 1 550
Agostiúo Pires (Dr.) PRN 1548
António Augusto da Costa
Mota Sobrinho
PRN ts49
Eugênio Neves Lima PRN 1551
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congresso, contrariado pela adesão dos Sidonistasl0a6. Na opinião do histórico
democrático, José do Vale, o novo PRN estava mais próximos da alta finança e do
clericalismo do que do povo, sendo um partido claramenie conservador'o47.
A manutenção dos nacionalistas fora do Parlamento não ficou totalmente
pacificada após o Congresso, acentuando-se algumas divergências. Alguns nacjonalistas
ãh.g*urn a equacionar abandonar mesmo a luta política e a ida às umas'"-" e outros
purJ*u* a defender o regresso dos parlamentarãs ao CongressolMe, Uma parte dos
nacionalistas defendia a não participação nas futuras eleições, legislativas, enquanto o
directório queria deixar essa áecisão para si e para mais tarde"". No dia 25 de Março
reuniu-se o directório do PRN para analisar o possível regtesso ao Parlamento. Esta
decisão não era consensual, uma vez que Pedro Pita, Afonso de Melo, Augusto de
Vasconcelos e Júlio Dantas defendiam o retorno ao Congresso, mas António Ginestal
Machado, Lelo Portela e Francisco Cruz defendiam que os nacionalistas deveriam
manter-se afastados dessa casa. No dia seguinte reuniram-se os parlamentares
nacionalistas DaÍa analisarem o mesmo assunto, tendo decidido manter o afastamento do
parlamentoto$t. 5o entanto, para esclarecerem melhor a opinião pública sobre as razões
desta decisão publicaram um manifesto em varios órgãos de informação. Este manifesto
foi assinado pilo directório, em Lisboa, a 2 de Abril de 1925. O manifesto começava
por refutar a ideia de que a atitude tomada pelo Partido Republicano Nacionalista estava
ã criar dificuldades à República: "Se com a nossa atitude, criamos embaraços a alguém,
não é ao regime; e ao Partido que tem sido, e continua a ser, o detentor exclusivo do
poder, em Portugal. De tal modo esse partido julga consubstanciado em si o Estado
itepublicano, qrr" q,r*do as oposições intensificarn a sua acção ou esboçam uma atitude
de protesto, iogo ." levantam vozes indignadas: - <<Não criem dificuldades à
Repúblical» - Singular confusão é esta! Como se a República coubesse dentro de um só
prtido político, pàr maior que ele fosse!". A segunda ideia refutada prendia-se com o
iacto de algumas pessoas pensarem que o PRN "abandonando as Câmaras, só" podia
"ter como finalidade a Revolução". Os nacionalistas confirmaram que pretendiam uma
revolução, mas apenas "nos -pÍocessos políticos". Em relação a estas mudanças
destacaram as sêguintes: «É preciso que numa República caructerizadamente
parlamentarista as 
"iir.s 
políticas não continuem a ser resolvidas contra as indicações
ào parlamento. E preciso que o poder não seja monopóIio dum partido em ditadura
permanente. É pr"ôiso que ãs goremos se apoiem nos instrumentos constitucionais da
autoridade e da ordem,'e não-nos elementás de agitação e de desordem das ruas. É
preciso que no nosso País se governe construindo,-e não demolindo. E preciso que o
poder se exerça, não contra a 1ei, mas com a lei; não contra as classes produtoras da
;1queza nacional, mas com essas classes, harmonizando os seus interesses e
coordenando a sua acçáo; é preciso que desapareça das cadeiras do poder o ódio
'*u o Reb ate, 8-3-1925, p. l; Diário de Lisb oa, 9 -3 -1925, p. 8.rs7 José do Vale, O Rebate,10-3-1925, p. I
'*' Diário de Lisboa, 2L-2-1925, p. 5.rüe Írern ano de Medeiros declarou que os nacionalistas deviam regressar ao parlarnento:
.,- O abandono dos trabalhos não foi definitivo. Depois - olhe que situação esta? Que fazemos nós? A
revolução? Não. Se não fazemos, não sei para que mantemos o isolamento'
- Pensa então que...
- eue é precisó acabar com este in pace.A resolução de deixar o Parlarnento foi mais que 
justificada. Mas
as circunstâncias são um pouco ourur. Sabe o q-ue lhe digo? Se estivéssemos em S. Bento já tínhamos
deitado este governo u t .ru e o chefe do Estado já nos tinha entregue o podef', Hermano de Medeiros,
Diário de Lisboa, 26-3-1925, P. 5.
'0" Cf., "Para onde vamos?", Acção Nacionalista,22-3'1925,p.4.tott Diário de Lisboa, 26-3-1925, p. 5.
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sectario, o pessimismo negativista, o espírito de violência, de intolerância, de
hostilidade sistemática contra tudo e contra todos, - porque governar não é criar
conÍlitos, é evitá-los, não é agredir, é conciliar. t...] Há sem dúvida, uma revolução a
fazer - e o Partido Nacionalista não esconde que pretende ser o instrumento dessa
revolução ordeira. Ela esta em marcha. Há forças morais que estão actuando, criando as
correntes de opinião que hão-de levar o partido ao govemo. [...] Para conquistar
legitimamente o poder, o Partido Nacionalista não aceita complacências, nem pensa em
violências. Conquistá-lo-á pelo seu justo valor, pela sua capacidade de governo, pelas
possibilidades da sua organização, pelo mérito dos seus homens. Será sempre o que tem
sido até hoje: uma grande força constitucional ao servigo das instituigões republicanas -
força de ordem, serena, disciplinada, tolerante e construtiva". O Partido Republicano
Nacionalista sentia que a nação reclamava uma nova orientação governativa que
assentava nas ideias que eles viúam há alguns anos defendendo, nomeadamente os
valores morais: "O Partido Nacionalista pretende impor o respeito da lei; garantir o
direito de propriedade individual; estreitar os laços de família, base de toda a harmonia
social; tranquilizar a consciência religiosa; exaltar o culto das virtudes nacionais; manter
consciente e viva, a unidade moral da nação; estimular o civismo, indispensável à
renovação da nossa moral política; restabelecer a confiança; prestigiar a justiça; criar a
disciplina e a ordem; construir <<sobre a solidariedade das classes», na expressão do sr.
Millerand, aquela paz civíl que não se obtém pela força das baionetas e que é condição
necessiiria para o progresso e do trabalho". Só o PRN estava em condições de
«nacionalizar a República» através da "moralização administrativa do Estado, da
restauração do crédito, da reconstituição da capacidade económica e financeira da
nação". O PRN pretendia a reconciliaçáo de toda a nagão e não iria governar contra
ninguém: "Tendo tomado posição na direita republicana, nem por isso deseja menos
vivamente que as classes operárias colaborem na vida do Estado; nem por isso deixará
de efectivar as suas aspirações legítimas, contribuindo para que seja remodelado em
bases modernas e justas a legislação do trabalho. Aproveitará a oportunidade de se
encontrarem as futuras Câmaras investidas de poderes constituintes, para introduzir no
estatuto fundamental da República alterações tendentes a fortalecer o poder civil, a
assegurar a representação de classes no Senado, a tomar efectiva a liberdade das
religiões especialmente da religião católica, que é a da maioria dos portugueses.
Coúecendo as condições do tesouro público, o Partido nacionalista fará uma política de
boas contas e de boa administração, amrmando a casa que a ditadura permanente dum
partido desamrmou; reduzindo as despesas; equilibrando o orçamento; dotando a
República com uma lei de contabilidade, pedra angular da moralidade administrativa.
Remediará os inconvenientes do regime tributario, exaustivo e complexo, tornando
equitativos os impostos, facilitando as cobranças, simplificando e esclarecendo a
legislação fiscal, de forma que ninguém pague ao Estado nem mais nem menos do que
the deve pagar; saneará a moed4 procurando estabilizar o valor do escudo mrma divisa
de que não resulte o estiolamento da agricultura nem a paralisação da indústria nacional;
restaurará o crédito interno e externo, fortemente abalado pelas medidas respectivas ao
empréstimo ouro de 1923 e aos títulos da dívida extern4 pela alienação daprata e pela
inconsequente afinnagão de que o Estado não é obrigado à lei moral, restabelecendo a
conÍiança e procwando atrair ao País, não só os capitais emigrados, mas ,o ouro
estrangeiro, indispensável para condicionar o desenvolvimento económico da nação e a
obra de fomento que o país reclama - rede ferroviiíria, estradas, arsenais, portos,
engenharia sanitári4 maquinaria, agrícola. É preciso que o país, impelido por novas
energias morais saia do torpor em que tem vivido, abandone os hábitos estéreis da
política de intriga e adopte definitivamente uma larga política de ideias e realizações".
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por último, o Partido Republicano Nacionalista tinha a consciência de que para
recuperar a nação portuguesa, que se encotÍrava doente há largos anos, só a direita
..prrbli.*a tiúa i receita correcta para ultrapassar o pessimismo, a "indiferença e a
desordem" e para se "integrar nas modernas correntes de interesses da Europa". No
entanto, os nacionalistas voltaram a afirmar que iriam "esperar serenzlmente a hora em
que, pela força das circunstâncias", seriam, chamados "a cumprir a sua missão':1052' 55o
óbrt*t., alguns nacionalistas decidiram não esperar mais e passado duas semanas
estavam nas ruas a lutar num golpe de estado contra o govemo.
19. A Revolta de L8 de Abrit de 1925 e o regresso dos
nacionalistas ao Parlamento
O Partido Republicano Nacionalista ao abandonar o Parlamento e ao falar
abertamente da neceisidade de se fazer rxna revolução política em Portugal, tinha
levado a inúmeras especulações quanto à possibilidade de estar envolvido numa
conspiração para preparar um golpe de Estado. Como vimos anteriormente varios
ilusties nacionalistas, ãntre os quais se destacava Cuúa Leal, ftzerarcr insinuações sobre
a inevitabilidade de uma revolução para instaurar em Portugal uma Ditadura transitória
que preparasse a regeneração dapáútía.
Úma das conspiragões em preparação desde há largos meses, chefiada por
alguns oficiais superiores da direita conservadora, saiu à rua no dia 18 de Abril de 1925.
Oi militares impiicados pretendiam a instauração de uma ditadura transitóri4 com a
dissolução do Parlamento e uma reorganizaçáo dos partidos políticos, no sentido de
criar um regime político alternativo ao vigente. A comandar as forças revoltadas
encontrava-se o capitão-de-fragala, Filomeno da Câmara, membro do PRN'
Acompaúavam-no rru liderança as forças revolucioniírias, o tenente-coronel de
engeúaria Raul Esteves (comandante do batathão de sapadores de caminho-de-ferro) e
o 
-capitao de Infantaria Jaime Baptista (comandante interino do l.o grupo de
metrálhadoras pesadas). A concentragão de tropas e material militar no Parque Eduardo
VII não foram suficientes para levar a bom porto os objectivos da revolta. As
negociações entre o general Sinel de Cordes, o ministério de Vitorino Guimarães e o
Prãsidente da Repúblic4 no sentido de este nomear um-governo extra partidário, sob a
presidência de Filomeno da Câmara saíram goradaslos3, tendo sido detido o general
birr"l d" Cordes, por se considerar que este também estava implicado no golpe de
Estadolosa. Nao fói possível colocar na rua algumas unidades militares importantes,
dado que apenas o grupo de metralhadoras de Estremoz se juntou aos revoltosos fora de
Lisbo;1055.^Segundõ aiersão de um órgão de imprensa naci'onalista, a guarnição militar
1052 *ao paÍs,,, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio de António Ginestal Machado E55/1499; "Um
Manifesto Nacionalista", O Figueirense,g-4-1925,pp. 1-2; "O Partido Nacionalista ao País", A Opinião,
3-5-lg25,p. l; O Partiáo NacTonalista ao País, Lisboa, Tipografia Pires, 2 de Abril de L925,7 páginas.
Cada fonte tem um título ügeirarnente diferente. O Manifesto foi assinado pelo Directório e datado em
k§tSâ:3,ll*H'"trl33lo au ôa-*u , ) Eno*,,,a,1.o 2,16-5-.rlra,pp.26-28; bra,i, da cômara
dos Deput ados, 2l -4-1925, PP. 9'12.
ro54 Cf' Álvaro de Casto, Diario do Congresso,24-4'1925, pp. 4-5; Á Entrevista, t.o 2, 16-5'1925, pp'
19-32; Vitorino Magahãés Godiúo, Vilõrino Henriques Godinho (1878-1962), Lisboq Dom Quixote,
2005,p.424.
toss çif., Arquivo Histórico Militar, Movimento Revolucionário de 18-19 de Abril de 1925,1." Divisão,
36.u seóção, cx. 1l; Jorge Botelho Moniz, O 18 de Ábril. Elementos para a História d'uma Revolução
210
de Lisboa teria pressionado o Presidente da República para nomeff um governo de
competências que, apoiado pelo exército, "limpasse.4_sociedade portuguesa e colocasse
os partidos em igualdade para uma luta eleitoral"ru'0. O Presidente da República e o
Presidente do Ministério teriam concordado num primeiro momento, mas este último
teria mudado de opinião, pelo que a guarnição de Lisboa teria pensado em impô-la pela
força.
E complexa a delimitação do grau de envolvimento do Partido Republicano
Nacionalista neste golpe militar. No entanto, é claro que uma parte dos nacionalistas
enveredou por soluções anti-constitucionais para tettar chegar ao poderlos7. Os jornais
anunciaÍam a presença de inúmeros civis nacionalistas e presidencialistas na Rotunda.
Filomeno da Câmara, destacado membro do PRN, comandou as forças revoltadas.
Cunha Leal foi preso depois de sair da sua residência, acusado de participar do golpe
militar, de ter recebido os revoltosos em sua casa e de ter estado na Rotunda junto das
forças revoltosaslots. Cuúa Leal sempre negaria o envolvimento no golpã militar,
ernbora não pudesse desmentir o coúecimento que tinha destel0se. Foram ainda presos
mais dois oficiais nacionalistas: Amaro Garcia Loureiro, deputado nacionalista, acusado
de participar no golpe militar e o capitão Joaquim Aureliano Soares da Silval060. Foru*
ainda presos outros civis e militares do Partido Republicano Nacionalista que não foi
possír,el identificar. Em Santarém alguns nacionalistas foram detidos e o Centro
Republicano Nacionalista foi objecto de buscas sem a presença de qualquer membro da
direcção, o que originou enérgicos protestos por parte da direcção deste Centro. Os
presos acabariam por ser libertados sem qualquer acusação1061. A quase totalidade da
imprensa do PRN apoiou o golpe militarl062, ou pelo menos foi condescendente e
compreensiva quanto à necessidade da mudança do processo político. O directório do
PRN encarregou o jornal Acçdo Nacionalista de organizar uma campanha de angariação
de fundos para os nacionalistas presos e para os foragidosl063. O apoio da imprensa
vencida, Lisbo4 edição do autor, 1925; Joaquim C. de Vasconcelos, O Movimento Nacional de t8 de
Ábril. Comentários e Revelações, Porto, Editor Manuel Guedes Cardoso, 1925; Alberto Ilharco,
Memórias. Alguns apontamentos sobre a influência da política no exército, Porto, Liwaria Chardron,
1926. (1926); A Entrevista, Porto, n.o 2,16 de Maio de 1925,pp.19-321' Ernesto Castro Leal, Nação e
Nacionalismo. A Cruzada D. Nuno Álvares Pereira e as Origeii do Estado Novo, (1918-1938),Lisboa,
Edições Cosmos, 1999, pp. 182-185; Aniceto Afonso, História de uma conspiraçdo. Sinel de Cordes e o
28_ de Maio, Lisboa, Editorial Notícias, 2000, pp. 104-118.
tos6 Ácção Nacionalista, l-5-1925, p. 1.
1057 Aniceto Afonso, História de ima conspiração. Sinet de Cordes e o 28 de Mato, Lisboa, Editorial
Notícias, 2000, pp. 37 -51 -
fiil cf., Diário de Lisboa, 18-4-tgz5,pp. 4-5.
"" Ve3a-se a posição de Cunha Leal pãrante esta revolução em: Cunha Leal, As minhas memórias, Yol.
II, edição do autor, 1967,pp.408417; Luís Farinh4 Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político:
um estudo btográfico (1888-1970), tese de doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas -
Universidade Nova de Lisboa, 2003, pp. 329-335;
t06o Arquivo Histórico Militar (Lisboa). D;nInB6/08/02 - Presos Políticos Movimento de 18 de Abril de
1925; Jorge Botelho Moniz, O 18 de Ábril. Elementos para a História d'uma Revolução vencida, Lisbo4
edição do autor, 1925, pp. 331-341.
'*'Cf., Correio da Extremadura,25-4-1925, p. 2; Pedro Pita, Diário da Cômara dos'Deputados, 19-6-
1925,pp.25-26.
162 A "Acção Nacionalista compreendendo bem o alto espírito patiótico que animou os revoltosos de 18
do corrente, saúda-os'efusivamente e sinceramente, e faz votos para que o seu esforço generoso e heróico,
alguma coisa de bom resulte para a Pátria Portuguesa- VIVA PORTUGAL! VIVA A REPÚBLICA',,
Acção Nacionalista, 1-5-1925, p. l.
1063 Uma circular enviada aôs membros do Partido Republicano Nacionalista pelo jornal Acção
Nacionalista é elucidativa sobre o grau de envolvimento deste partido no movimento revolucionario de
18 de Abril de 1925:
"Exmo. amigo e correligionário
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nacionalista a esta causa estendeu-se à província, defendendo-se ardentemente a
amnistia dos implicados1064. O generai Sinel de Cordes preocupou-se no mês seguinte
em refutar a ideia de que os revolucionários estivessem às ordens do "Partido
Nacionalista contra os defensores do Partido Democrático". Segundo este general o
movimento do 18 de Abril queria impor "um governo nacional"106s.
A prisão dos deputados nacionalistas Cunha Leal e Garcia Loureiro não foi
"orrerrsrul 
entre os democráticos. O presidente da Câmara dos Deputados, Domingos
Pereira, escreveu ao Presidente do Ministério, Vitorino Guimarães no dia 20 de Abril a
solicitar a libertação dos dois deputados, uma vez que os mesmos "só <çoderiam» ser
presos em flagrante delito"l066, conforme determinava a constituição no artigo 17.o. Não
se verificandó este pressuposto, as prisões efectuadas eram, portanto inconstitucionais.
O presidente do Ministério, Vitorino Guimarães, respondeu no dia seguinte ao
preiidente da Câmara dos Deputados defendendo a constitucionalidade das prisões, na
medida em que Cuúa Leal através dos seus "escritos e discursos" colaborou
"intensamente na formação do ambiente para a eclosão do movimento revolucionário".
Por outro lado, tiúam chegado ao governo informações dando conta que Cunha Leal
"acompanhou pessoalmente essa revolução, comparecendo no quartel-general das
tropas^rebeldesi'1067 e recebeu em sua casa alguns revolucionarios, entre os quais se
"ooturu 
o deputado Garcia Loureiro, onde de resto tiúa sido preso. O chefe do governo
compareceu na Câmara dos Deputados no dia2l de Abril, tendo explicado os contornos
da revolugáo e a acçáo do governo para a debelar e solicitou autorizagáo ao Parlamento
p*u *urrí"r o estado de síiio no diitrito de Lisboa por quinze diasl068. No dia seguinte
ãs comissões de guerra e legislação civii e criminal da Câmara dos Deputados, seguindo
a posição do govemo, manifestam-se no sentido não ser necessário o pedido formulado
pelo comandante da l.u divisão de suspensão das imunidades parlamentarT, PoT^ff
prisões de Cunha Leal e Garcia Loureiro terem sido efectuadas em flagrante delito'uo'.
Após ser conhecida esta decisão foi lida uma carta de Cunha Leal dirigida ao presidente
dá Camara dos Deputados. Nesta carta, Cunha Leal refutou ter conspirado e ter estado
na Rotunda, mas confirmou ter recebido alguns revolucioniírios. No entanto, não
aceitava que este acto fosse considerado criminoso. Considerava que a sua prisão era
uma "cabàla, organizada por políticos" que ele tinha prejudicado. No caso de Câmara
dos Deputados, não aceitar como verdade as suas palavras pedia "imediatamente a [...]
Encontrando-se os oficiais e civis presos e oufios elementos que andam fugidos por motivo do
movimento revolucionário de 18 de Abril a maior parte dos quais nossos correligionários, abraços com as
maiores dificuldades encarregou-nos o Directório do nosso partido de apelar, para todos os nossos
correligionários de Lisboa e da Província, para que contribuam, na medida das suas posses para atenuar as
dificúáades dos nossos amigos que se sacriÍicaram, mais uma vez pela Pátria e pela República.
Nesta circunstância enviamos uma lista de subscrição, esperando que enüdará todos os seus
esforços no sentido de obter os melhores resultados, consciente de que praticará assim um acto de




Circular datada em l'1-7-I925, em Lisboa. Espólio Bernardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da
fa:níIi4.
'* Cf., o Bejense,6-8-1925, p. 1.tott Sinel de Cordes, A Entrevista, no 2, 16-5-1925, p. 21.
to* Domingos Pereira, Diário da Câmara dos Deputados,2l'4-1925,p- 5-
'67 Vitorino Guimarães, Diário da Cômara dos Deputados,2l'4'1925, pp. 8-9.,out Cf., Diário da Câmara dos Deputados,2l-4-1925, pp. 9-17. Posteriormente o govemo prolrogou o
estado de sítio no distrito de Lisbóa até 30 de Maio de 1925, mantendo-se a censura aos jomais, cf.,
Diário de Lisboa, l6-5-1925, P. 8.
'06e Dimio da Cômara dos Deputados,22-4-7925,p. 19-
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renúncia"1070 como deputado. Após a leitura desta carta entraram no Parlamento alguns
deputados nacionalistas. A ausência dos deputados do PRN tinha-se prolongado durante
dois meses, entre 18 de Fevereiro e 22 de ÁUA a. 19251071 . A primeira intávenção dos
nacionalistas na Câmara dos Deputados coube a Pedro Pita. Nesta intervengão defendeu
a honra de Cuúa Leal e de Garcia Lo^ureiro e advogou a sua inocência em relação à
acusação que os tinha levado á prisão1072. Nos dias úguintes a maioria dos depuiados
defendeu a fragilidade das provas contra os deputados nacionalistas e o facto de a prisão
não ter sido efectuada em flagrante delito, pelo que seria uma prisão ilegallo73. No dia
28 de Abril o comandante da 1.u divisão do exército, general Adriano de Sá colocou em
liberdade os dois deputados por não constarem "do auto do corpo de delito, quaisquer
provas ou indícios de culpabilidade contra os dois presumidos delinquent"rr:1074. Cunha
Leal libertando às 5 horas da tarde, regressou de imediato ao Congresso, onde comegou
por lançar um ataque ao governo pelas prisões ilegais que tiúa efectuado e criticou a
proposta de intemrpção dos trabalhos parlamentares que estava em discussãolo7s. No
entanto, a proposta de adiamento dos trabalhos parlamentares durante o mês de Maio
acabariapor ser aprovada pelo Congr"sso'0'6.
A revolta de 18 de Abril de 1925 acabaiapor acentuar as discrepâncias entre os
diferentes grupos políticos portugueses. A libertagão dos deputados nacionalistas não
amainou as dúvidas sobre a participagão do PRN na conjura revolucionána e sobre a sua
responsabilidade directa ou indirecta no «18 de Abril». Para Raul Proença "o PRN em
vez de aceitar ser oposição construtiva foi [para] a revolta inevitável e, enfraquecendo-
se como força política de ordem, enfraqueceu e comprometeu o regime"lo77. Álvaro de
Castro lembrou na Câmara dos Deputados "as responsabilidades revolucionarias do
Partido Nacionalista", que derivavam da "propaganda e" da "atrnosfera de que se
rodeou que levaram toda a gente a convencer-se de que esse partido estava dentro da
conjura". Acusou ainda o PRN de não ter feito no Par{amento "declarações categóricas
sobre a sua não participação no movimento"l078. Já José Domingues dos Santos
considerava que o regresso dos nacionalistas ao Parlamento não foi "para discutir os
problemas de ordem nacional, mas problemas de ordem pessoal". Não tendo nenhum
membro do PRN "qualquer palavra de condenação para o movimento
. O Presidente da República desiludido com a política portuguesa,
particularmente com as divisões que assolavam os republicanos e em particular com a
hostilidade da direita, apresentaria um pedido de renúncia ao Congresso da República.
Este pedido foi analisado no día 24 de Abril, já com a presença dos parlamentares
nacionalistas. A maioria do Congresso pronunciou-se contra o pedido de renúncia,
tendo sido aprovadas vrírias mogões a apelar à continuidade do Presidente. Os
parlamentares nacionalistas, desde sempre críticos de Teixeira Gomes, votaram
maioritariamente contra as mogões, tendo alguns optado por sair da sala durante as
votações. O Congresso enviou uma comissão. composta por parlamentares de todas as
t0'0 Cuúa Leal, Diário da Câmara dos Deputados,224-1925,p. 19.
r07r No dia23 de Abril de 1925 regressaram os senadores nacionalistas aos trabalhos parlamentares, cf.,
Diário do Senado, 234-1925.
'0'Pedro Pitta, Diário da Cômara dos Deputados,224-Ig25,pp. 19-21
'.o-?,Cf., Diário da Câmara dos Deputadoi,22,23 e24-4-1925.ro'a Adriano de Sá, Diário da C,âmara dos Deputados,2T e 28-4-1925, p. 29. Cf., Arquivo Histórico
Militar (Lisboa). Dlll36l08/02 - Presos Políticos Moümento de 18 de Abril de 1925.
'o'5 Cuúa Leal, Diário do Congresso,284-lg25,pp. l8-21; Diário de Lisboa,28-4-1925,p. g.
t-o^'_6 
D i m i o d o C on gr es s o, 29 -4 :1925, pp. 3 8-40.
"ll Raul Proença, Seara Nova,n." 45l46,Maio, t925.
1078 Álvaro de Castro, Diário da Câmara dos Deputados,2T e2}-4-1925,p.26
ro'e José Domingues dos Santos, Diário do Con§resso,29-4-I925,p.5.
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forças políticas, com excepção dos monárquicos.e^dos nacionalistas, para dar conta da
,".átriao tomada ao Prásidente da Repúblicalo*o. Est., pressionado pela corrente
democrática e sensibilizado pelo apoio maioritário do Congresso e pela promessa de
reconciliação entre António Maria da Silva e José Domingues dos Santos, acabaria por
desistir da renúncia1081. Dentro do governo, também se fizeram sentir algumas
divergências. O ministro da Guerra, general Vieira da Rocha, foi acusado de não ter
tomaão as medidas necessárias para evitar a revolta e de ter conduzido as negociações
com os revoltosos de forma displicente, pelo que apresentou a demissão.
20. Aqueda do ministério Vitorino Guimarães e a
constituição do ministério António Maria da silva
Com o Parlamento encerrado no mês de Maio, os dirigentes do PRN
concentraram-se na propaganda pela província. Uma comitiva nacionalista visitou o
Douro, tendo passado pela Vila de Penaguião, por Santa Marta e por Mesão Frio. Nestas
localidades houve discursos de Cunha Leal e de Raul Lelo Portela, um político de
dimensão nacional, mas com raízes nesta região. A elite nacionalista foi recebida em
casa de Eduardo Frias, um importante político duriense, que thes ofereceu um
, 1082
armoço
Com a reabertura do Parlamento no dia i de Junho, os nacionalistas concentram
as suas energias na oposigão ao governo. Cuúa Leal apresentou no dia 2 de Juúo um
negócio urgãnte paraãiscutir o uso que o governo fez, durante o interregno parlamentar,
das autorizàçõesque lhe haviam sido dadas pela Lei n.o 1.773. Cunha Leal apresentou
uma moção de dãsconfiança ao govemo e convidou o mesmo a revogar todos os
decretos publicados à sombia das autorizações, dado os considerar inconstitucionaislo83.
Cunha Lêal foi extremamente agressivo contra o presidarte do ministério e contra os
democráticos, os principais responsáveis pela sua prisão"o*. Para reforçar este ataque ao
governo apresentou outro negócio urgente, desta vez sobre o desfalque e a falsificação
ã" u* cheque perpetuado em Paris em 1922 pelo capitão Almeida Pinheiro, auxiliar de
muita confiança dã Vitorino Godiúo, que era presentemente o Ministro do Interior. O
cheque tinha â assinatura de Vitorino Godinho, pelo que a mesma P§$du ter sido
forjada, ou então, Vitorino Godinho teria assinado ô cheque em brancoluo'. A discussão
deste assunto prolongou-se por várias sessões, ao mesmo tempo que o governo
suscitava a urgência de se discutir e aprovar o orçamento, uma vez que apenas estava
autorizado a usar os duodécimos até ao dia 15 de Juúor0E6. Nos dias seguintes a
'oto Diário do Congresso,24-5-7925,pp. l-11.
'o" Diario do Coigresso,25-4-1925, pp. la; Diário de Lisboa,254-1925, p. 4; Diário da Câmara dos
D eputados, 6-7 -1925, pp. I 6- I 7.
1082 Diá,rio de Lisboa,16-5-1925, p. 8.
1013 Di,úriodaCômaradosDeputàdos,2-6-1925,pp.4-23;DiariodeLisboa,2'6-1925,p.8.
tosa Ve.lam-se algumas das suas afirmações: "Peniarão, por acaso, V. Ex.'s que a nação é uma roça do
partitlo Democritico"; "Sr. Presidente do Ministério, [...] Portugal, que os republicanos prometeram fazer
ieliz, não pode ser a roça do Partido Democrático"; "IJma Nação não pode permanecer afrontada
cons'tantemãnte t...1. Isto é demais! Existe uma República assim? Não existe! Existe apenas uma
oligarquia conaenavel É esta a única verdade que podemos dizer aos nossos filhos! Somos escravos do
Sr.-Viiorino Guimarães e dos vários Vitorinos Guimarães que enxameiarn pelo partido Democrático",
Cuúa Leal, Diário da Câmara dos Deputados,2-6-1925, pp' l7-18.
'085 Diário da Câmara dos Deputados,l2-6-1925,pp. 6-8.
'ott Cf., Vitorino Guimarães, Diário da Câmara dos Deputados, ll-6'1925, 
pp' 12-13'
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discussão foi subindo de tom entre os nacionalistas e o governo, tendo Pedro Pita
iniciado uma das suas intervenções nestes termos: "Antes de mais nada, acentuarei que
nem o Sr. Presidente do Ministério, nem uma dúzia de Presidentes do Ministério é
capaz de nos meter medo, embora se apresentem com ares de pimpão,,1087.
O governo teve de apresentar uma proposta de duodécimos, pois ainda nem se
tiúa iniciado a discussão do orçamento. Para surpresa de alguns deputados, o governo
apresentou uma proposta que cobria os meses de Julho a Dezembro de 1925. O PRN
colocou-se contra esta solução, mostrando-se apenas disponível para aprovar os
duodécimos até final do mês1088. O governo não acrediturru qrr" fosse possívef discutir e
aprovar o orçamento num mês, ainda que o mesmo tivesse sido apresentado já há muito
tempo. Por isso, Sá Cardoso, representando a Acção Republicana, defendeu a posição
do Governo, propondo a aprovação dos duodécimos por um semestre, para assim haver
tempo para aprovar o orçamento. Sugeriu ainda que a discussão do orçamento fosse
discutida por capítulos, suprimindo a discussão na generalidade, para agilizar a
aprovação dos mesmos, uma vez que.^Í^altavam apenas duas semanas para o
encerramento dos trabalhos parlamentar".'08e. A oposição liderada pelos nacionalistas
colocou-se contra esta solução, mas defendeu que ela deveria ser discutida antes da
proposta de duodécimos apresentadapelo govemo. Através desta estratégia, que incluía
viírias questões prévias, obstruíam o desenrolal da sessão e colocavam em causa a
rápida aprovação da proposta governamental. O presidente do ministério, Vitorino
Guimarães, chamou à atenção dos deputados para o facto de faltarem "apenas cinco dias
para terminar o ano económico e para que as autorizações concedidas ao Govemo"
caducassem também. Por isso, não podia aceitar o adiamento da discussão da proposta
goverramental, fazendo disso "questão política"logo. Nu sua opinião, o governo tinha
feito a sua obrigação, apresentando os orçamentos "em devido tempo". Como ainda
nem se tinha iniciado a discussão dos mesmos, o governo teve necessidade de
apresentar uma proposta de duodécimos. Assim sendo, a Càmaru dos Deputados, "tendo
a nítida compreensão dos seus deveres, não deveria protelar a discussão dos
orçamentos::l0el. g, nacionalistas, através de Cunha Leal, itiraram a responsabilidade
pelo adiamento da discussão dos orgamentos para a maioria, pois os nacionalistas
estiveram ausentes do Parlamento desde a tomada de posse do govemo "até àrevolução
de 18 de Abri1"10e2. A p.oposta para agilizar a discussão dos oiçamentos foi votada em
primeiro lugar, tendo a aprovação de 57 deputados e a rejeição de 26 deputados. A
proposta de duodécimos apresentada pelo governo também foi aprovada na
generalidade, mas quando se iniciou a discussão na especialidade, o democrático
António Maria da Silva apresentou uma proposta de alteração. Sugeriu que a proposta
de duodécimos fosse apenas referente ao mês de Julho e não aos meses de Julho a
Dezembro. António Maria da Silva considerava que tendo sido aprovada a proposta de
Sá Cardoso, que iria agilizu a discussão dos orçamentos, não havia necessidade de
aprovar seis duodécimos, uma vez que se iria discutir desde já o orçamento. A proposta
foi aprovada por 52 votos favoráveis contra 2410e3. A proposta de emenda de António
Maria da Silva ia ao encontro das posigões defendidas pelos nacionalistas, pelo que o
PRN votou favoravelnente esta proposta. A emenda teve ainda o apoio da maioria do
r08'Pedro Pit4 Diário da Ctimora dos Deputados, 17-6-1925,p. 13.
'fff Cunna Leal, Diario da Câmara dos l)eputados,25-6-1925',p.17.
'ote Sá Cardoso, Diário da Câmara dos Deputados,26-6-lgL5:i.22-Zg.
r0e0 Vitorino Guimarães, Diário da Câmarà dos Deputados,Zi-A-tgZS,p. ZS.
'0e'Vitorino Guimarães, Diário da Câmara dos Deputados,26-6-192í,pp.2l-22.
r0e2 Cuúa Leal, Diário da Câmara dos Deputados,Ze-e-OZS,pp.22.
'0" Diario da Câmara dos Deputados,2i-6-1g25, p. zs. ci.) Diário da Câmara dos Deputados, 6-7-
1925,p.21.
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PRP e de alguns accionistas e independentes. Votaram contra a rraioria dos deputados
da Acção Republicana e alguns deputados do PRP que estavam ao lado do govemo,
casos de Domingos Leite Pereira, Francisco Velhinho Correia, João Camoesas, e José
Domingues dos Santos. Após a votagão, o presidente do ministério, Vitorino
Guimarães, declarou que tendo colocado a votação dos seis duodécimos como uma
"questão política" da mríxima importância, a mesma ao ser emendada, alterava "o
sentido da proposta", pelo que dava por "finda a sua missão", dirigindo-se "ao Chefe do
Estado p*à ú" expor o resultado desta votação". Porém, antes de partir chamou à
atençãoàos deputados para o facto de estes terem apenas "a sessão de hoje para ultimar
a diicussão dos duodécimos. Caso contriírio, este ou outro govemo entra no próximo
mês de Julho sem ter meios de vida"lOeo. O gor"tno viu na aprovação do duodécimo de
Julho como uma falta de conf,ranga do Parlamento na sua acção política, pelo que
apresentou a sua demissão ao Presidente da República.
A abeúura de uma nova crise política descobria ainda mais as feridas dentro do
PRP, uma vez que pela quarta vez consecutiva, ministérios apoiados pelo PRP caiam
devido aos .r,otos de alguns deputados democráticos. Das negociações que então se
estabeleceram entre os partidos republicanos e o Presidente da República para a
constituigão de um novo ministério transpareceu na imprensa a ideia de haver a
possibilidade de o PRN entrar num governo de concentração republicana. No dia 26 de
Junho o sector conservador liderado por António Maria da Silva e Domingos Pereira
frzerarrr viírias conferências com elementos do directório do PRN, nomeadamente,
Cunha Leal, Pedro Pita e Ginestal Machado. Algumas destas reuniões ocorreram antes
da queda do govemo, uma vez que se sentia que o mesmo não se ia aguentar muito
tempoloes. No entanto, o PRN já tinha difundido uma Nota Oficiosa uns dias antes,
negando a autoridade a quem quer que seja para entrar em combinagões de governos de
concentração. Esta nota surgiu na sequência de notícias que davam conta de um acordo
entre o PRN e o Bloco (democráticos, accionistas e independente,s) para a constituição
de um governo de concentração presidido por Rodrigues Gaspar"'o. António Ginestal
Machado no próprio dia da queda do govemo recusou publicamente a participação em
govemos de concentração: "somo! um partido disciplinado. Esperamos que chegue a
,,orru vez. Com muletas nunca"l0e7. No dia vinte e sete de Junho, os delegados do PRN
que se reuniram com o Presidente da República disseram-lhe que estavam preparados
p*u *t,rttir o poder sozinhos, ou então peÍmaneceriam na oposição"'o. No entanto,
Ô.-t u Leal lembrou que os nacionalistas necessitavam da dissolução do Congresso para
ir para o Govemo. Ó partido democrático continuaria com a maioria no Senado na
próxima legislatura, o que inviabilizaria qualquer governo nacionalista, mesmo se o
pRN obtiresse maiona na Câmara dos Deputados nas próximas eleições "cairia
fatalmente no Senado::10e9. po lado democrático, Domingos Pereira não se mostou
disponível para liderar um exclusivamente do PRP. Apenas estava disponível
se fosse de . António Maria da Silva e José Domingos dos Santos
apostavam inicialmente na constituição de um govemo nacional,
Ciosta, conforme tinha ficado decidido no Congresso do PRPllol.
liderado por Afonso
Como Afonso Costa
'o'o Vitorino Guimarães, Diário da Câmara dos Deputados,26-6-1925,p.29.ro" Dictrio de Lisboa, 26-6-1925, p. 8.
roe6 Diario de Lisboa, 17-6-1925, p. 8. Cf., Nota Oficiosa do Directório do PRN, Gazeta de Yiana,2-l'
1925,p. l.
'@7 António Ginestal Machado, Diário de Lisboa,26-6'1925,p.8.
loes Diario de Lisboa, 27 -6-1925, p. l.
'oee Diário de Lisboa, 28-6-1925, p. 8.
rroo Diário de Lisboa, 27 -6-1925, p. 5.
rrot Diário de Lisboa, 27 -6-1925, p. 8.
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recusou formar governo e como Domingos Pereira defendia um governo de
concentração que se mostrava inviável, a solução passava pela formação de um governo
dos bonzos, os vencedores do ütimo Congresso do PRP1102. António Maria da Silva, o
causador da queda do último govemo, foi convidado a formar novo executivo. Os
jomais deram logo conta da pouca viabilidade do govemo presidido por António Maria
da Silva, uma vez que o Bloco que tinha associado democráticos, accionistas e
independentes nos últimos quatro executivos estava desfeito, sendo o novo ministério
apenas constituído pela ala conservadora do PRP. A formagão deste governo foi tão
problemática que António Maria da Silva não conseguiu arranjar nenhum militar para
presidir à pasta da Guerra, tendo ele de a assumir. Os accionistas estavam numa atitude
de hostilidade ao governo e os nacionalistas, depois de reunirem o seu directório,
decidiram não apoiá-lol'03. Mais problemática era a posigão dos "caúotos". Tendo sido
derrotados no Congresso do PRP tiúam de aceitar a formação de um govemo dos
<<bonzos>>, mas não esqueciam que estes tinham colaborado na queda do govemo de
José Domingues dos Santos e por isso os esquerdistas recusaram-se a participar em
todas as reuniões preparatórias da formação deste governo"oo. U*a corrente do PRN,
liderada por Alberto de Moura Pinto, defendia que o PRN deveria coligar-se com o PRP
chefiado por António Maria da Silva, rtma vez que este tinha anulado a corrente
esquerdista e accionista. Voltando o PRN ao governo, estaria mais bem posicionado
para preparar as próximas eleições e era ao mesmo tempo uma medida patnoÍíca, uma
vez que o "governo Silva não podia viver sem o P.R.N."lt0s. No entanto, esta corrente
acab aria por sair perdedora.
Após a leitura da declaração ministerial por António Maria da Silva1106, C.rohu
Leal declarou que o PRN não podia apoiar o novo governo, uma vez que o PRP
continuava a concentrar todos os poderes do Estado, incluindo o poder moderador do
Presidente da República. Donde, iria rejeitar todas as mogões de confiança que fossem
apresentadas e apelou, caso este governo caísse brevemente como esperava, que o
Partido Republicano Nacionalista fosse "chamado ao poder", para assim defender os
"legítimos interesses da ordem':1107. 4 Acção Repuü[canq por intermédio de Sá
Cardoso, declarou que o PRP tiúa rompido com o Bloco sem dar qualquer justificação.
Por isso, os elementos da AcAão Republicana, que tinham ajudado a formar os últimos
quatro governos, apoiando "as três correntes do Partido Democrático", achavam-se
desiludidos com partido hegemónico da República e não tinham "confiança no actual
govemo". Assim sendo, apresentaram uma moção de desconfiança por o "governo não
corresponder aos interesses do País""'Ü. Os monárquicos, como era tradição,
declararam que irigp aprovar todas as moções de desconfiança que fossem apresentadas
contra o gorre*ol'oe. Ós independentes, embora estivessem ur.ãdudos do gôvemo pela
"o' Diario de Lisboa, 29-6-1925, p. 8.llo3 António Ginestal Machado invocou o facto dos militares implicados no 18 de Abril estarem afastados
do serviço sem poderem "envergar a farda nem usarem condecorações" como umas das razões para os
nacionalistas não apoiarem o novo govemo, Diário de Lisboa,2-7-1925,p.5.
"* Diário de Lisboa, 30-6-1925, p. 8. Cf., António José Sousa Monteiro de Queirós, A Esquerda
Democrática e ofinal da Primeira República, volume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de Letras da
Universidade do Porto, 2006,pp. 16l-166.
1'0t Alberto de Moura Pinto, 'iA.os eleitores do círculo de Arganil. Narrando factos e explicando atitudes",
Espólio Bernardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família).
rroô Declaração ministerial apresentada por António Maria da Silva, Didrio da Câmara dos Deputados,6-
7-7925, pp. 9-l l.
"o' Cunha Leal, Diário da Câmara dos Deputados, 6-7-1925, p. 19. Cf., Diário de Lisboa, 6-7-1925, p.
8.
"ot Sá Cardoso, Diário da Câmora dos Deputados,6-7-tg25,pp. 19-24.
1 roe Caryalho da Silva, Diário da Câmara ãos Deputados , 6-7 :1b25 , pp. 24-27 .
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primeira yez em ano e meio, confessaram o seu apoio ao no\/o executivo por intermédio
de Abranches Ferrão, uma vez que este apoió era do "interesse naôiona1"1l'0. Os
católicos mantiveram na sua habitual posição de expectativa face à acção política
concreta do executivolltl. A ala esquerdista do PRP não mostrou qualquer
complacênciaface a este executivo. Sá Pereira declarou que o governo "tal como foi
constituído, não só não satisfaz as exigências legítimas do meu partido, mas até não
satisfaz as exigências do povo republicano do Pais inteiro". Este ministério era
"puramente de facção"e tinha sido constituído para "hostilizar a grande maioria do
Partido Republicano Portuguêrr:lll2. José Domingues dos Santos manifestou-se na
mesma linha, demonstrando o fraccionamento do PRP, urr,La vez que o grupo
parlamentar não tinha sido ouvido "nem antes nem depois da formação do actual
govemo", pelo que qualquer posicionamento face ao novo governo seria sempre
pessoal. Na hora da votagão da moção de desconfiança apresentada por Sá Cardoso o
govemo passou à tangente, uma vez que a moção foi rejeitada por cinquenta e dois
votos e aprovada por cinquenta e um votos. Votaram a favor da moção vinte e cinco
deputados do PRN, oito deputados da Acção Republicana, três deputados do Partido
Monrírquico e quinze deputados da ala esquerdista do PRP. Rejeitaram a moção
quarenta deputados do PRP, dez deputados independentes e dois deputados católicos.
Este resultado foi condicionado por diversos deputados do PRP terem abandonado a
sala antes das votações e por os ministros não poderem votar a moção. No entanto,
também houve deputados do PRN que abandonaram a sala antes das votações, o que
levantou celeuma em várias instâncias do partido. A comissão distrital de Lisboa do
PRN colocou-se ao lado do directório e do grupo parlamentar do PRN, na oposição
intransigente ao governo e contra qualquer tentativa de acordo com o PRP para a
formação de um governo de concentração, pelo que criticaram a posição assumida por
Moura Pintolll3, Íoaquim Brandão e Constâncio de Oliveirallla. A Comissão Municipal
de Lisboa foi mais longe e solicitou a sua irradiação, uma vez que o "Sr. Moura Pinto,
que tendo estado no edificio da Câmara, nem sequer entrou na sala das sessões para
votar e os Srs. Joaquim Brandão e Constâncio de Oliveira que... foram para casa, antes
da votação"1115. Alguns nacionalistas não votaram a moção de Sá Cardoso, pois esta
deitaria por terra o novo gore*oll'6. Cunha Leal explicou este comportamento pelo
facto de se ter criado uma aliança negativa contra o governo, protagonizada por
accionistas, canhotos e nacionalistas, que nada tinham em comum. Por isso, "alguns
nacionalistas comegaram a pensar que a queda do governo poderia redundar em
benefício dos seus adversários e que portanto, poderia <<no momento)) ser um mau acto
político a sua acidental coop"raçào com determinados inimigos seus"lllT. No entanto,
'110 Abranches Ferrão, Diário da Câmara dos Deputados, 6-7 -1925, p. 27 .
11rr Lino Neto, Diário da Cômara dos Deputados,6-7-1925, pp. 40-41.
1 1 12 
Sá Pereir4 Diório da Câm ar a dos D eputados, 6-7 -1925, pp. 27 -3 5
'1'3 Alberto de Moura Pinto justificou alguns meses mais tarde aos eleitores do círculo de Arganil, a
quando da sua candidatura a deputado independente por esse círculo, o seu abandono do grupo
parlarnentar do PRN. Neste manifesto Alberto de Moura Pinto explicou as razões do abandono prendiam-
se com o fracasso do governo do PRN, a descrença no mmo político do partido e a recusa do PRN em
fazer entendimentos com o govemo de António Maria da Silva: Alberto de Moura Pinto, "Aos eleitores
do cÍrculo de Arganil. Narrando factos e explicando atitudes", Espólio Bernardo Ferreira de Matos -
Lisboa (em posse da família).
"'n Cf., Diário de Lisboa,ll-7-1925,p.8; Acção Nacionalista,l4-7-1925,p. l.rrrs Acção Nacionalista, 14-7-1925,p. I
"tu "Todos julgaram ir assistir ao enterro do governo, naquela mesma hora. Mas, faz-se a chamad4 e
verifica-se que alguns nacionalistas até há pouco presentes, tinham desaparecido misteriosamente...",
Acção Nacionalista, l4-7-1925, p. l.
"" Cuúa Leal, Diário de Lisboa,S-7-1925,p.8.
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Cuúa Leal voltou a afirmar a intenção do PRN assumir o poder. No dia 7 de Julho de
1925 reuniu o grupo parlamentar do PRN, tendo deliberado proceder por modo a não
demrbar o governo. Esta decisão era contrária à resolução tomada pelo Directório e não
foi consensual, dado que era uma atitude favorável ao PRP e prejudicial aos interesses
do PRN, pelo que Pedro Pita e Raul Lelo Portela renunciaram ao seu lugar no
Directóriollt8.
O governo iniciava a sua acção bastante fragílízado pelo forte antagonismo dos
partidos da oposição e pela falta de coesão do seu grupo parlamentar. Donde, era de
esperar que novas moções de censura fossem apresentadas a qualquer momento. No dia
16 de Juúo, Cuúa Leal apresentou viírias emendas ao orçamento do Ministério da
Instrução e tratou de um negócio urgente referente aos decretos nos 10734 e 10761. O
primeiro determinava que a acçáo disciplinar sobre os magistrados, funcionarios e
empregados civis ou militares poÍ apreciação ou julgamento das infracções disciplinares
de carácter político caibam exclusivamente ao Poder Executivo, o que na opinião de
Cunha Leal estabelecia a "reí'oactividade em matéria processual". O segundo regulava
a forma do julgamento dos arguidos do movimento revolucionario de 1925, pelo que
"modificava o regulamento disciplinar do exército em relação a oficiais envolvidos em
crimes políticos, permitindo que o Govemo separe do serviço determinados oficiais, o
que representa uma pena que é infame no exército", pelo que apresentou uma proposta
de lei declarando nulos os referidos decretos. Em seguida Pedro Pita apresentou uma
moção de censura ao governo criticando a sucessiva constituição de governos do PRP
que não se aguentavam no poder, pelo que era aconselhável entregar a constituição do
executivo ao partido "que àquele se segue em representação parlamentar". Pedro Pita
reafirmava que o PRN estava "em condições de governar" e que essa situação seria
benéfica.para o País, uma vez que um regime não podia "viver com um partido
apenas"" ''. Pedro Pita ao verificar que a sua moção tiúa hipóteses de vingar, requereu
que a sessão continuasse sem intemrpçáo ate ao final do debate. Os bonzos do PRP,
pelo contriírio, vendo-se em menor número defenderam que o debate continuasse no dia
seguinte, dado o adiantado da hora. O requerimento de Pedro Pita acabaria por ser
aprovado por 61 votos favoráveis contra 48 desfavoráveisll20. Estando apenas mais
cinco oradores inscritos antes da votação da moção, os deputados bonzos do PRP
tiveram de prolongar os seus discursos até ao limite das suas forças, para que fossem
chamados ao Parlamento todos os deputados democráticos em falt4 em particular os
que estavam no PoÍo, que só podiam chegar no comboio das duas horas da tarde do dia
seguinte, para acudirem ao governo. O primeiro a tomar a palawa foi João Camoesas
que, durante o seu longo discurso de quase nove horas, dissertou sobre os mais variados
assuntosll2l. Tendo iniciado a sua intervenção por volta da meia-noite e meia, com uma
análise da moção de Pedro Pita, rapidamente passou para a «História do PRP» e dos
diversos organismos políticos republicanos. Seguiu-se a sua visão da História de
Portugal e a análise da situação política de diversos países. Após ser interrompido por
alguns deputados,,quando játinha falado algumas horas, retorquiu, "ainda teúo de falar
mais sete horas"""". João Camoesas prosseguiu ainda mais algumas horas, caindo
exausto por volta das nove horas e meia da manhã. A essa hora, tomou a palavra Agatão
Lança, que analisou as anteriores intervenções dos deputados Vasco Borges e Sampaio
1118 Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio F;ss/ggi e 1001.
"r'Pedro Pita, Diário da Câmara dos Deputados,16 e l7-7-1925, pp. 22-23.
tr20 Diário da Câmara dos Deputados,16 e 17-7-1925,p.40.
rr2r Ve.la-se o longo discurso de João Camoesas no Diário da Câmara dos Deputado.s, 16 e l7-7-1g25,
pp.4l-77.
"" João Camoesas, Diário da Câmara dos Deputado.s, l6 e 17-7-1925,p.65.
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Maia e elucidou a Càmara sobre a sua intenrenção política durante a República, estando
a falar até à uma e meia da tardell23. Cuúa Leal tomou então a palavra e perguntou se
após esta longa madrugada o Parlamento não se encontraria ainda mais desprestigiado,
mas mesmo assim perguntou à maioria, se queriam "aguardar a chegada do comboio das
2-40-1124, pois os nacionalistas estavam na disposição de esperar mais umas horas.
Álvaro de Castro denunciou ainda em plena Câmara dos Deputados outra estratégia de
última hora dos democráticos. Mantendo a sessão da Câmara dos Deputados até à
abertura do Senado, este podia aprovar uma moção de confiança ao governo, o que
poderia criar um imbrógtio constitucional, com a-aprovação de duas moções de sentido
ãposto, facto que se veio a verificar verdadeiroll2s. António Maria da Silva ainda tentou
trazer à razão nacionalistas, accionistas e esquerdistas sobre a incoerência do acto que
iam praticar. O «conluio» entre estas forças políticas náo fazía o menor sentido, uma
vez que os nacionalistas não tinha a maioria no Congresso, e embora estas forgas se
associassem para derrubar o seu go\/erno, não tinham "meios parlamentares" para
constituir um ministério duradouro, nem um programa comum. Por outro lado,
considerava a moção apresentada por Pedro Pita inconstitucional, por condicionar o
Presidente da República a designar o Partido Republicano Nacionalista a constituir
gou"*ol'26. Finaimente, a meio da tarde do dia 17 de Julho, a moção apresentada por
Pedro Pita foi votadarl2T . A mesma foi aprovada por cinquenta e oito votos favoráveis e
rejeitada por quarenta e nove votosll2s. Os votos favoráveis vieram do Grupo
Parlamentar da Acção Republicana (dez votos), do PRP (vinte votos) e do PRN (vinte e
oito votos). Já os votos desfavoráveis vieram do PRP (trinta e nove votos), dos
independentes (oito votos) e dos católicos (dois votos). Os monarquicos recusaram-se a
votar a moção por ser uma disputa entre republicanos. Os deputados do PRP e da Acção
Republicana que rrotaram favoravelmente a mogão apresentaram declarações.de voto,
deólarando que apenas manifestavam "a sua desãonfiança ao governo"ll2e, não
rr23 Agatão Lalnça, Diário da Câmara dos Deputados, 16 e 17-7-1925,pp.77-85; Diário de Lisboa, 17-7-
1925,pp.5e8.
"'o Cunhu Leal, Diario da Câmara dos Deputodos, 16 e 17-7-1925,p. 86.
1125 O senador Júlio Ribeiro apresentou uma moção de confiança ao governo onde se defendia a
inconstitucionalidade da moção aprovada na Câmara dos Deputados, por "restringir o bom exercício do
Presidente da República". O accionista Mendes dos Reis e o nacionalista Afonso de Lemos defenderam a
inconstitucionalidade desta última moção, pois o Senado só podia tomar coúecimento de resoluções da
Câmara dos Deputados quando lhe fossem comunicadas pela Mesa e por outro lado, a constituição
estabelecia que os poderes eram harmónicos e independentes, não podendo o Senado censurar a Cârnara
dos Deputados. Devido às dúúdas levantadas, acabou por ser apresentada outra moção, desta vez
apresentada pelo democrático Vicente Rarnos, onde as referências à Câmara dos Deputados foram
retiradas: "Considerando que pertence exclusivamente ao Sr. Presidente da República nomear e demitir
liwemente os ministos segundo reza o artigo 47.o da Constituição; Considerando que assim nenhuma
indicação lhe pode ser dada a respeito da pessoa que tem de organizar o Ministério e seus colaboradores:
O Senado exprime mais uma vez a sua confiança ao Govemo". Esta moção acabaria por ser votada, ainda
que com os protestos da oposição. A moção foi dividida em duas partes, sendo a primeira aprovada por
trintaecincovotosafavoreseiscontra,easegundaaprovadaporvinteeoitovotosafavoredezconta
(Diário do Senado,l7-7-I925, pp. 5-18). ,
r126 António Maria da Silva, Diário da Câmara dos Deputados,16 e 17'7'1925, pp. 89-95.
t1l' 
::Mpçao de ordem. A Câmara dos Dep-utados, recolheeendo que o Poder- não pode coDstituir-se
exclusivo dum partido, e verificando que as sucessivas crises de Governos formados pelo Partido
Democrático, só ou com auxílio doutos políticos aconselham como conveniente para a República a
entrega do Poder ao partido que àquele se segue em representação parlamentar, manifesta ao Govemo a
sua discordânci4 e passa à ordem do dia. Sala das Sessões, 16 de Julho de 1925. O Deputado, Pedro
Pitd', Diário da Cômara dos Deputados,16 e 17-7-7925,p.96.
'128 Diário da Câmara dos Deputados,16 e 17-7-1925,pp.96-97.
"2e Diário da Câmara dos Deputados, 16 e 17 -7 -1925, p. 99.
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perfilhando o resto da moção que defendia a entrega do poder ao PRN1130. Os
desentendimentos dentro do PRP levaram à queda de um governo apoiado por si pela
quinta vez consecutival 131.
Dentro do PRN, nem todos concordaram com a estratégia que levou à queda do
governo de António Maria da Silva e que os poderia levar a constituir ministériol132. Nu
sequência destes acontecimentos Manuel Ferreira da Rocha, Matias Boleto Ferreira de
Mira e Alberto de Moura Pinto afastaram-se definitivamente do PRIll133. Cunha Leal
pensava que as "declarações de voto não alteraram o espírito da moção Pedro Pita", e
vma vez que a Câmara dos deputados se pronunciou "pela subida dos nacionalistas ao
Poder", devia seguir-se as "praxes constitucionais"ll34 para substituir o governo de
António Maria da Silv4 urnayez que estava numa situação irregular.
O Presidente da República tinha em mãos uma situação muito dificil de resolver.
A moção de Pedro Pita, aprovada na Câmara dos Deputados, levava à necessidade de
nomear novo governo. No entanto, o facto de o PRP estar a viver um processo de cisão
interno com o aparecimento da corrente da esquerda democráúica, conduzia a que não
fosse facil constituir um governo que tivesse uma maioria de apoio na Câmara dos
Deputados. Já pelo contriirio, no Senado o PRP tiúa uma maioria confortável, facto
que lhe permitiu fazer aprovar uma moção de apoio ao go\ierno no mesmo dia em que
foi aprovada a moção de censura na Câmara dos Deputados. O PRN, fortalecido com a
aprovação da moção de Pedro Pita, acalentou o desejo de ser nomeado para o executivo.
Defendia ainda que o Chefe de Estado devia dissolver o Congresso e marcar eleições
legislativas, situação a que Teixeira Gomes sempre tinha resistidoll3s. António Maria da
Silva não se demitiu, pois alimentava a esperança de o Presidente da República
"'o Diário de Lisboa, 17-7-1925,p.8.tt" Cf., Luís Farinha, Francisco Pinto Cunlu Leal, inÍelectual e político: um esÍudo biográfico (lSSS-
1970),tese de doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa,
2003, pp. 333-337; António José Sousa Monteiro de Queirós, A Esquerda Democrática e o final da
Primeira República, volume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de Letras da Universidade do Porto,
2006,p.173-176.
rr32 A corrente mais moderada do PRN (Manuel Ferreira da Rocha, Matias Boleto Ferreira de Mira e
Alberto de Moura Pinto) não concordavam com a queda do Governo de António Maria da Silva, pois
pensavam que isso só iria dar trunfos à Esquerda Democrática e à Acção Republicana, uma vez que o
PRN não tinha apoios suficientes para se manter no governo. Todavia, concordaram com a presentação da
moção de censura confiantes que os esquerdistas e os accionistas votassem contra, cf., Diário de Lisboa,
22-7-1925, p. 4. N'l Lucta, O jomal dirigido por Brito Camacho, foi publicado um artigo onde os
nacionalistas foram duramente criticados por terem contribuído para a queda do governo: "os
nacionalistas praticaram urn erro grave, dos mais graves da poHtica republicana nos últimos tempos,
longe de se entenderem com os democráticos, tomaram a iniciativa de demrbar o governo do Sr. António
Mareia da Silva, somando os seus votos aos votos dos caúotos e accionistas. Deslunbrou-os uma falsa
miragem do Poder, como no deserto sucede aos sequiosos [...]. E agora? Seria a máxima baixeza um
conchavo de nacionalistas, canhotos e accionistas para formarem govemo", A Lucta,25-7-1925, p. l.
Júlio Dantas discordava da forma como o PRN estava atratar o Presidente da República: "Já é tempo de
acabar com os ataques pessoais e sistemáticos ao Presidente da República. [...] essa insistência só serve
para nos afastar do poder". Quanto ao possível apoio ao governo de António Maria da Silva era da
opinião "que o partido não o quer e não o compreende. E o partido temrazão". Carta enviada por Julio
Dantas, Porto, 8-7-1925, Espólio de António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal
8551767.
1"' Os dirigentes do PRN ainda tentaram que estss tês presligi4dos polílicos regressassem ao PRN, mas
todas as tentativas se mostraram infrutíferas. Matias Boleto Ferreira de Mira agradeceu o pedido
directório para reingressar no PRN, mas "as divergências políticas que motivaram a sua saída" ainda se
mantinham, pelo que "regressar seria uma «conversão» e ele" não estava "convertido as políticas do
PRN". Carta de Boleto Feneira de Mira para António Ginestal Machado, datada em V[endas?] Novas em
14-9-1925, Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio 8551947.
"'* Cuúa Leal, Didrio de Lisboa,20-7-1925,p.5.
"" Cf., Diário de Lisboa, t7-7-1925,p.8.
221
dissolver as Câmaras, mas mantendo-o no poder até às próximas eleições, pois no seu
juízo, o partido democrático e a opinião pública estavam com o governo, dado que este
dava "todas as garantias de ordem, de administração, de tolerância [e] de respeito por
todos nos poderes constituídor::I136. Contudo, Teixeira Gomes, mantendo a coerência do
seu mandato, não deu a dissolução pretendida por António Maria da Silva, como antes
não tinha dado aos nacionalisturtt".
21. O Movimento Revolucionário de 19 de Julho de 1925
No meio dum impasse governativo rebentou um novo movimento
revolucionário. No dia 19 de Julho de 1925, alguns dos oficiais implicados no 18 de
Abril de 1925, chefiados pelo capitão Jaime Batista evadiram-se do Forte de S. Julião
da Barra e revoltaram o Forte do Bom Sucesso, enquanto o Capitão-de-fragata José
Mendes Cabeçadas chefiou uma revolta no navio Vasco da Gamall38. 6 movimento
acabaria por ser facilmente neutralizado pelas forças fiéis ao go\/erno. Novamente um
destacado membro do PRN estava implicado num gglp.^e milihrll3e. Em termos
ideológicos, a revolta aproximava-se da de 18 de Abrillla0, e estava marcada pelas
ideias de José Eugénio Dias Ferreirall4l, que propunha um interregno ditatorial com a
dissolução do Parlamento para preparar uma viragem conservadora do regime, com um
regresso ao rotativismo procurado desde 1919 pelo Partido Republicano Liberal, uma
redução das despesas públicas e o restabelecimento da ordem pública internalla2.
Os jomais nacionalistas apresentaram o comandante Mendes Cabeçadas como o
"chefe revolucionário que pela sua valentia, pela sua nobreza e pelo seu patriotismo,
incarnarra bem as aspirações dos que se bateram, que eram e são ainda as mesmas que
um Povo inteiro acarinha e alimenta: a da salvagão da Pátria e do prestígio da
República"lla3. E colocaram como hipótese muito provável o surgimento, com
brevidade, de um novo movimento revolucionariollaa. As comissões e os centros
políticos do Algarve do PRN colocaram-se claramente ao lado do comandante Mendes
Cabeçadas, tendo enviado varias missivas a diversos organismos, reiterando o seu
passado glorioso no 5 de Outubro e a nobreza do seu gesto no 19 de Julhollas. Já os
órgãos centrais do PRN tentaram manter um certo distanciamento face ao movimento
revolucionário. Confudo, a Junta Consultiva do PRN aprovou uma saudação aos "seus
ilustres correligionrários, comandante Filomeno da Câmara e Mendes Cabeçadas"lla6.
"" António Maria da Silvao Diário de Lisboa,lS-7-1925,p. 5.
"" Diário de Lisboa, 18-7-1925,p.8.
r'38 Diario de Lisboa,Ig-7-lg2s,pp. l, 5.
"" Cf., Entevista a José Mendes Cabeçadas Junior, Diario de Lisboa,28-7-lg25,pp. 5 e 8.
"o'cf., Diário de Lisboa,lg-7-1925,pp. I e 5.
"o' Cf., Dias Ferreira, Diário de Lisboa,27-7-1925, pp. 5. José Eugénio Dias Ferreira seria detido,
acusado de envolvimento no movimento revolucionário, cÍ., Diario de Lisboa,3-8-1925, pp. 8.
"o' Ve.la-se a proclamação do Comité Revolucionário (Ditirio de Lisboa, 24:7-1925, pp. 5, 8) e as
declarações do comandante Mendes Cabeçadas (Diário de Lisboa,28-7-1925,pp. 5, 8).
Lra3 Acção Nacionalista, 30-7 -1925, p. 4.
rr'zr4 «9 Sr. Domingos Pereira terá que fazer as eleições, se porventura não for surpreendido por um
movimento republicano de salvação pública, porque o País anseia, e que os fracassos de 18 de Abril e 19
de Julho têm evitado", Luís Costa Santos, Ácção Nacionalista,T-8-1925,p.l.
Ltas Acção Nacionalista, 30-7 -1925, p. 4
"06 O Imparcial, Lisboa, 28-8-1925, p. 4.
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22. A formação do Ministério Domingos Pereira
Depois da demissão do gabinete de António Maria da Silva, o Presidente da
República ouviu as mais altas individualidades políticas, tendo conferenciado com o
chefe de Estado, pelos nacionalistas, Augusto de Vasconcelos e Artur Lopes Cardoso,
que lhe transmitiram a posição habitual do PRN:
"Cumprindo a praxe constitucional de responder à consulta do Chefe de Estado sobre a
solução da crise ministerial os representantes do P.R.N. tem de fazer notar, que os factos e
as circunstâncias ocorridas desde a anterior crise, justificam plenamente a atitude e as
previsões do seu partido, exaradas nas suas anteriores consultas. Nestes termos, apesar de
reconhecerem a inutilidade política dos seus conselhos, que não conseguiram até agora
suscitar outra solução para as crises ministeriais, que não seja a atribuição ao P. D. do
poder, que exerce quase sem interrupção desde 1912, com os resultados que o País
condena: O P.R.N. matem a sua anterior atitude de só aceitar o Governo, quando lhe
permitam que o exerça por si só, com a sanção do país e as coÍrespondentes garantias
constitucionais e entende que deve ser esta a solução da actual crise.
a) Augusto de Vasconcelos: Lopes Cardoso"lla7.
O Parlamento tinha esgotado aparentemente todas as soluções políticas. Contudo,
os nacionalistas continuavam a manifesta-se aptos a formar governo, mesmo sem um
apoio maioritario do Parlamento, chegando a aparecer notícias com o elenco provável
de um governo nacionalista"os. Os nacionaüsàs sentiam-se legitimados nesse desejo
pela aprovação da «moção Pedro Pita», que poderia também levar à dissolução do
Parlamentoll4e. O Presidente da República teve muita dificuldade em encontrar uma
personalidade no Parlamento que conseguisse formar governo. Perante a irredutibilidade
das forgas políticas em encontrar uma solução governativa com apoio parlamentar, o
Chefe de Estado equacionou dissolver o Congresso e entregff a chefia do govemo ao
general Bernardo Fariallso ou a Pedro Martinsll", mas não conseguiram reunir os
apoios necessario_s-. Foi por fim chamado Domingos Pereira para formar um "Governo
de conciliaÇão"t"'. Este político era membro do directório do PRP, mas reunia apoios
diversiÍicados à esquerda e à direita, uma vez que era o Presidente da Câmara dos
Deputados, tendo sido na altura, eleito por todos os partidos, inclusive com os votos dos
nacionalistas. Não obstante, os nacionalistas mantiveram a srut posição, achavam-se
preparados para assumir o governo e recusavÍrm-se a participar em gabinetes de
concentração I I s3.
Este executivo de Domingos Pereira contava com o apoio dos democráticos
conservadores, também conhecidos por «bonzos>>, dos independentes e elementos extra-
partidariosll5a. Era um govemo de mero expediente, tendo por objectivo preparar as
eleições, e se possível, fazer aprovar o orçamento ou o sistema de duodécimosllss. No
lra? Texto manuscrito, Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espóüo
855/1710.
"o' Diário de Lisboa, 22-7 -1925, p. 8.
rrae Ve.lam-se as declarações de Cunha Leal: Diário de Lisboa,25-7-1925,p.8. :
ttto Diário de Lisboa, 23-7 -1925, p. 1.
tLst Di ário de Lisboa, 24-7 -1925, p. 8; i dem, 25 -7 -1925, p. 5.
Lt52 Era esse o desejo do Presidente da República, segundo palawas de Domingos Pereira, Diário da
Câmara dos Deputados, 5-8-1925, p. 23.
"t' Cf., entreüsta de António Ginestal Machado, Diário de Lisboa,28-7-1925,p.8.
"'o Cf., entrevista a Domingos Pereira, Diário de Lisboa,3l-7-1925,p.5.
"s5 Diário de Lisboa, 29-7 -1925, p. 8.
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entanto, alguns ministros do PRP manifestaram a intenção de continuar a política do
gabinete António Maria da Silva1156. Porém, para os nacionalistas este governo era
apenas mais um govemo democrático formado contra si. Cunha Leal pensava que "que
Domingos Pereira recebeu de Belém a seguinte seúa: Concilie todos contra os
nacionalistaa::1i 57.
O governo apresentou uma curta declaração ministerial na Câmara dos
Deputados no dia 6 de Agosto de 1925. Domingos Pereira contextualizov aformação do
seu executivo no quadro de uma grave situação política, circunscreveu a acgão do
governo a um programa mínimo de acção e garantiu que se viesse a presidir às eleições
garantiria "a maior liberdade ao exercício da soberania da Nação""'.. Rodrigues
Gaspar, da corrente conservadora do PRP manifestou o seu apoio ao governo. Pelo
contrário, Cuúa Leal, do PRN, disse que o novo governo era uma "segunda edição do
Governo António Maria da Silva", pelo que ficava mais uma vez confirmado que "só o
Partido Democrático pode governar" em Portugal. Atribuiu toda a responsabilidade
desta situação ao Presidente da República que se limitava a atender às "instruções do
Directório da Travessa da Agua de Flor" [directório do PRP]. Donde, o PRN iria "cortar
as suas relações com o candidato instalado em Belém", não acudiria mais "ao
chamamento daquele cidadão, quando ele nos quiser ouvir sobre crises ministeriais" e
iria centrar a sua propaganda eleitoral sobre "a base da destituição do Sr. Presidente da
República':115e. 4 Acção Republicana, afastada novamente do governo, manifestou pela
voz de Sá Cardoso a sua insatisfagão, mas aguardava os actos do govemo com
"expectativa benévola':1160. g Grupo Parlamentar da Esquerda Democrática, constituído
,r"r." dia, não lerrantou "neúumã espécie de obstácu1o::1161 à formação do go-verno.
Seguindo a tradição, os independentes manifestaram o seu apoio ao governo'162 e os
católicos apoiariam o executivo de Domingos Pereira, sempre que isso fosse do
interesse dos católicos"63. O PRN acabariapor apresentar uma moção de desconfiança
ao governo no dia 6 de Agosto que contou uprll:u:o* o apoio dos nacionalistas e dos
monarquicos, pelo que a mesma não foi aprovada""'.
O PRN reuniu-se com o chefe do govemo, tendo este garantido a António
Ginestal Machado e a Aúur Brandão que as eleições seriam livres e no mais estrito
respeito pela Leil165. Segundo Cunha Leal, o Presidente da República, fez saber que se o
sr. Dr. Domingos Pereira, "caísse no acto da sua apresentação ao Parlamento, ele,
Presidente da Republica, renunciaria". Os nacionalistas, mantendo a sua estratégia e
"convencidos de que a continuação do Sr. Teixeira Gomes no seu alto cargo, não serve
os interesses da República e da Pátria resolvemos fazer tudo quanto fosse possível para
cair o Sr. Domingos Pereir4 porque a sua queda arrastaria a do Sr. Presidente da
República". No entanto, uma vez que não foi possível demrbar o governo naquele
momento, havia, de futuro, um perigo maior. A queda do governo nas próximas
semanas, poderia levar a ala esquerdista do PRP para o executivo. E face a este risco os
"tt Ve.1^--5" as declarações de Gaspar de Lemos e Torres Garcia, Diário de Lisboa,4-8-1925, p. 8.
rr57 orúa Leal, O Bejense,6-8-1925,p. l.
rrs8 p66ingos Pereir4 Diário da Cfimara dos Deputados, S-8-7925,pp. 7-8.
rr5e C\rnh6 Leal, Diário da Câmara dos Deputados,5-8-1925, pp. 10-17.
"@ Sá Cardoso, Diário da Câmara dos Deputados,5-8-1925,pp. l8-20.
116r José Domingues dos Santos, Diário da Cômara dos Deputados,5-8-1925,p.21.
"u'Cf.,AbranchesFerrão, DiáriodaCômaradosDeputados,5-8-1925,pp.24-25.
"t' Cf., Lino Neto, Diário da Cômara dos Deputados,5-8-1925,p.25.llú "Moção. A Câmara dos Deputados, considerando que o actual Governo não satisfaz as aspirações do
País, passa à ordem do dia. Pedro Pita". Esta moção foi aprovada por 29 deputados e rejeitada por 64
deputados. Diário da Cômara dos Deputados,6-8-1925, pp. 15 e 26-27.
rt6s Diorio de Lisboa, 7 -8-1925, p. 8.
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nacionalistas p-referiam "mil vezes o Sr. Dr. Domingos Pereira ao Dr. José Domingos
dos Santos"1i66. Cunha Leal vaticinava que "depurado cada vez mais o partido
democrático de certos elementos indesejáveis, a política pode entrar numa fase de
conciliagão...", eue po4gqa resultar mrma união do PRP e do PRN para "esmagarem os
aventureiro s políticos" I I 67.
23. Os julgamentos dos implicados na revolta de 18 de Abril e
de L9 de Julho de 1925
O julgamento dos implicados no movimento de 18 de Abril iniciou-se a I de
Setembro e prolongou-se até ao dia 27 de Setembro de 1925. Na Sala do Risco do
Arsenal da Armada, apresentaram-se 164 acusados e desfilaram mais de 300
testemunhas. Assistiram ao julgamento centenas de pessoas, onde intervieram algumas
das figurais cimeiras das forças armadas portuguesas e alguns dos principais políticos
portugueses, em especial os ligados ao PRN, pelo que o julgamento acabou por ganhar
um cuúo eminentemente político. Presidiu ao julgamento o general Alberto da Costa
Ilharco; Almeida Ribeiro foi o juiz auditor; o general Oscar Carmona foi o promotor de
justiça; os generais Simas I\tÍachado, Alves Pedrosa, Luís Domingues, Chagas Parreira,
Sousa Peres e Sousa Dias desempeúaram o caÍgo de juízes, sendo o primeiro o
presidente. Como advogados dos revoitosos mais importantes surgiram duas das figuras
mais influentes do Partido Republicano Nacionalista: Cunha Leal e João Tamagnini
Barbosa.
O Partido Republicano Nacionalista envolveu-se profundamente na defesa dos
acusados do «movimento do 18 de Abril». Os advogados dos revoltosos, Cuúa Leal e
João Tamagnini Barbosa, procuraram demonstrar na sua contestação à acusação, que os
implicados no movimento tinham um grande amor ao país, tinham prestado inúmeros
serviços à Nagão e que o seu objectivo era a regeneração da Pâtria. Por outro lado,
demonstraram que o movimento era vasto, "estando comprometidas no movimento" as
"unidades mais fiéis ao regime"1168 e altas patentes do Exército e da Marinhall6e. A
condução dos interrogatórios aos acusados e às testemunhas foram preparados no
sentido de conÍirmar esta tese. Filomeno da Câmara explicou, por exemplo, que "O 18
de Abril não era um movimento nosso, mas sim provocado pelo clamor da Nação!"1170.
O presidente do Directório do PRN, ArÍónio Ginestal Machado foi testemuúa do
tenente-coronel Raul Esteves e do seu correligionário, capitão Joaquim Aureliano
Soares da Silva. Elogiou as suas altas qualidades profissionais e morais e demonstrou
um certo apoio à revolta: "Os oficiais que entaram no 18 de Abril foram levados por
um alto ideal patriótico. Podem as suas ideais ser discutidas. Ninguém, tem porem, o
direito de duvidar das nobres abnegadas e patrióticas intenções dos que entrararn nesse
movimento. Tiúam todos em vista a salvação da Pátia e o engrandecimento da Grei" e
repetiu aquilo que já tinha dito no Parlamento, "para se prenderem todos os portugueses
que estavam de alma e coração com as aspirações desse movimento, teriam que se
transformar Portugal numa grande cadeia". Quanto ao decreto de separação dos oficiais
r166 Cunlra Leal, Diário de Lisboa,8-8-l925, p. 8.
"u' Cuúa Leal, Acção N acionalista, T -8-lgr5, p. 4.
1168 João Tamagnini Barbos4 Diário de Lisboa,3-9-1925,p.8.
"6n Diário de Lisboa, 23-9-1925, p. 8; idem, 25-9-1925, p. 8.
I r'0 Filomeno da Câmara, Didrio de Lisboa, 2-9-1925, p. 8.
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impiicados no golpe, classiÍica-o de "abusivo, inconstitucional e violento. t...] A
separação equivale a uma nota de infâmia na farda dum oficial. Pergunte-se: algum
desses oficiais merece essa nota? Ou mesmo algum dele tem a menor falta de
dignidade? O país inteiro responde: Não". Terminou conÍirmando, após pergunta de
Cunha Leal, a solidariedade e o apoio dos nacionalistas ao comandante Filomeno da
Câmara, também membro do PRN: "Sim senhor. Mesmo antes da junta consultiva, o
directório o saudou. E, amaúã, num congresso, essa saudação ao Sr. Filomeno da
Câmara e a outros oficiais que estão a responder, será partilhada por todo o paúido,
como por todos os bons porluguese.:r1171. O decano do Partido Republicano
Nacionalista, Jacinto Nunes, declarou que "os homens do 18 de Abril devem ser todos
absolvidos. A situação a que isto parecia chegar é que os levou para o Parque. Os
criminosos não são eles. São os do Terreiro do Paço". Criticou o Parlamentarismo e o
sistema eleitoral vigente, que na sua opinião era "uma mentira", e propôs Cunha Leal
para ditador, como meio de regeneração da Repúblíca" ''.
No dia 27 de Setembro o tribunal deu como não provados os crimes em relação a
todos os réus, pelo que todos os militares que tinham sido afastados dos sen,iços foram
integrados. O governo ficou altamente debilitado face à hierarquia militar e face aos
,"uoltoso, que virão legitimada a sua acção1173. A imprensa do PRN exaltou com a
sentença do 18 de Abril, tendo a Acção Nacionalisla considerado que o "Tribunal
Militar, com o seu veredictum da madrugada de domingo, dignificou o Exército,
dignificou a Nação e afirmou ao mesmo tempo a todos os Portugueses, que deviam
confiar na Salvação nacional"ll74. Os centros políticos do PRN também elaboraram
moções saudando os militares revoltosos e a posição dos líderes nacionalistas durante o
julgamentol'7s. Pedro Pita, secretrírio do directório do PRN, advogou a sentença do
tribunal, uma vez que "para condenar era necessilrio considerar criminosos aqueles que
respondiam. t. ] E a verdade é que não pode ser considerado crime o- procurff-se que
tudo entre por um caminho que, infelizmente, não tem sido seguido"L 
/Õ.
Os sectores da esquerda republicana (esquerdistas, radicais, accionistas e
democráticos) reuniram-se num «Comité de defesa da República>>, para protestarem
contra a decisão do tribunal da sala do risco e para defenderem a República que
consideravam estar em perigollTT.
O governo humilhado pelo desenlace do julgamento, exonerou o Chanceler da
Ordem de Avis, general Ilharco, que presidiu ao tribunal que julgou os oÍiciais
implicados no 18 de Abril e o comandante da 43 divisão o Sr. general Carmona,
prómotor de justiç4 no mesmo tribunalllTs. O Partido Republicano Nacionalista
õolocou-se ao lado dos generais que forarn afastados dos seus cargostlTe. Segundo
António Ginestal Machado "todo o partido sentiu profundamente o que acaba de se
fazer a dois generais e a um jliz, a quem tiraram os lugares que exerciam. Mas a nossa
r17r António Ginestal Machado, Diário de Lisboa,22-9-1925,p.8.
1I2 Jacinto Nunes, Diário de Lísboa,2l-9-1925,p. l.
"" Cf., A. Iharco, Memórias. Alguns apontamentos sobre a influência da política no exército, Porto,
Livraria Chardron" 1926; Lús Bigotte Chorão, A Crise da República e a Ditadura Militar,2." edição,
Porto, Sextante Editora,2010, pp. 66-90.
rt?a Acção Nacionalista, 4-10-1925, p. l.
"" Cf., Moção do Cento Nacionalista - Dr. Ginestal Machado de Santarém, Acção Nacionalista,l l-10-
1925, p. 2. -9-1925, p. 4.
"'6 Pedro Pit4 Diário de Lisboa,28-9-1925,p.8.
"'7 Di ário de Lisboa, I -lO-1925, p. 5; idem, 2-70-1925, p. 8.tt'B Diário de Lisboa, 30-9-1925, p. 8.
Lt'n Diário de Lisboa,l0-10-1925, p. 8.
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sirnpatia vai, sobrefudo, para o general carmona, QUe, embora não seja um
correligionfuio, épessoa por quem temos a mais viva admiração"li80.
No dia seguinte às eleições, a 9 de Novembro, começou o julgamento dos
implicados no 19 de Julho. O Tribunal da Marinha ficou instalado na Cordoaria
Nacional, tendo presidido à audiência o vice-almirante Francisco de Paula Cid. O
principal acusado era o Capitão-de-mar-e-guera José Mendes Cabeçadas Júnior, do
PRN, sendo o defensor, o seu correligionário, major, João Tamagnini Barbosa. Foram
ainda julgados mais 11 oficiais e 7 sargentos implicadosllsl. O advogado da defesa
argumentou que "o movimento de 19 de Julho só visava altos fins patrióticos e
republicanos tão compreensíveis perante o descalabro da vida nacional e o desprestígio
do Regime, tal-qualmente havia sucedido e provado, ficou no 1.o Tribunal Militar
Territorial, para que o precedeu, de 18 de Abril último"lls2. José Mendes cabegadas
Júnior puxou dos galões por ter participado no 5 de Outubro e enquadrou a sua
intervenção no descrédito da política repubiicana e do Parlamento, dominados pelo
caciquismo e por interesses pessoais e estabeleceu as similitudes entre o 19 de Julho e
i8 de Abrill183. António Ginestal Machado apresentou-se novamente como testemunha
de defesa, tendo declarado que "o comandante Cabeçadas continua a ser meu
correligioniírio, procedendo sempre como um verdadeiro republicano, pondo sempre
acima de tudo - até dos seus interesses pessoais - os interesses da Pátria". Por isso,
"quando ele desembainhou a sua espada foi porque viu a República caminhar mal, foi
para nos dar a nós, republicanos, um aviso que não devemos esquecer"ll8o. Ort o
nacionalista, o general Alberto da Silveira declarou no tribunal que entendia que "o
Exército pode e deve inten,ir sempre na política, quando no poder estiver a desordem,
desde que a sua interrrenção não resulte em mal maior". Entendia ainda que essa
intervenção se tornava "precisa quando o Poder se mantenha fora da Constituição"l185.
O juri acabaria por declarar inocentes todos os implicados na revolta, à semelhança do
que tinha sucedido no julgamento do «18 de Abril». Perante esta situação política,
muitas personalidades sentiam o que o general Gomes da Costa acabou por verbalizar:
não havia uma solução clarapara a crise do país, mas "ela há-de vir através do exército.
Fatal"l186.
'180 António Ginestal Machado, Diário de Lisboa,12-10-1925,p.8.
"'t Diorio de Lisboa, S-10-1925, p.4; idem,9-I 1-1925, p. 8.
"t'João Tamagnini Barbos4 Diário de Lisboa,S-ll-l9iS,p. t.
1183 «poi pois, com o maior entusiasmo e animado do maii puro patriotismo que em Outubro de 1910,
tomei parte na revolução que implantou a República. [...] Passaram-se l5 anos e que triste desilusão! Isto,
sob o ponto de vista moral desceu muito. [...] O caciquismo domina a política, tornando impossível que
mesmo os mais honestos e cheios de boa vontade façam alguma coisa de útil [...]. No Parlamento trava-se
uma luta em que os diferentes grupos parlamentares se digladiam, na única intenção de assegurarem a sua
posição política, com desprezo da grave crise económica e financeira da Nação, não se votando, ao menos
os orçamentos da receita e despesa do Estado". [...] D'este Estado de coisas resultou o movimento de 18
de Abril, sendo os seus autores absolvidos pelo tribunal que dessa forma interpretou o sentir do Exército e
da Nagão. Perecia que o 18 de Abril devia servir de lição aos governantes, mas tal não sucedeu. As lutas
agravaram-se, a imoralidade tornou-se mais manifesta [...]. Compreendem vossas excelências com as
miúas responsabilidades no 5 de Outubro a dor que me amargurava ao seúir a República despeúar-se
por um abismo, a que não se via fim. Foi neste estado de espírito que me encontrava quando me vieram
convidar a entar neste movimento que se propuúa salvar a Páfra'', introduzindo a moralidade nos
costumes políticos e iniciando em Portugal uma obra de construção, tendo por base a garantia da Ordem e
do Direito". José Mendes Cabeçadas Júnior, Diário de Lisboa,9-l l-1925, p. 8.
rrta António Ginestal Machado, Diário de Lisboa,12-10-1925,p.8.
1"' Alberto da Silveira, Diário de Lisboa, 12-10-1925, p. 8.
"tu Gomes da Costa, Diario de Lisboa,10-10-1925, p. 8.
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24. As Eleições de 1925
No final de 1925 realizaratrr-se as últimas eleições da I República. A 8 de
Novembro tiveram lugar as eleições legislativas para a Câmara dos Deputados e para o
Senado. Estiveram em disputa 163 lugares para a Càmara dos Deputados repartidos
pelos 51 círcuios eleitorais. Estiveram ainda em disputa 36 lugares para o Senado,
eleitos pelos distritos de Angra do Heroísmo, Aveiro, Braga, Coimbra, Funchal, Leiria,
Lisboa, Portalegre, Porto, Santarém e Vila Real e pelas províncias ultramarinas de
Timor, Moçambique e S. Tomé e Príncipell87. A 22 de Novembro realízarart-se as
eleições para as Juntas Gerais de Distrito e para as Câmaras Municipais no continente e
ilhas adjacentes e no dia 6 de Dezembro tiveram lugar as eleições para as Juntas de
Freguesia no continente e ilhas adjacentes.
O PRN enquanto segundo maior partido do regime e com pretensões a torna-se o
partido liderante da República, tentou disputar todas as eleições com uma paúicipação
em quase todos os círculos eleitorais.
24.1. Legislação Eleitoral
O acto eleitoral de 1925 estava regulado essencialmente pelo Código Eleitoral de
19131'**. Est" código sofreu ligeiras alterações, com a uprorução de leis posteriorestlse,
em particular as efectuadas em 191511e0.
Os republicanos, ao contriírio do que tinham prometido antes do 5 de Outubro de
1910. atribuíram capacidade eleitoral activa a partir de 1913, apenas aos eleitores
masculinos maiores àe 21 anos que soubessem ler e escreu..lt9t. Foram excluídos ainda
os miiitares (que readquirem o àireito de voto em 1915rle'), ot alienados, indigentes,
vadios, falidos, condenados e naturalizados há menos de dois anos. O corpo eleitoral era
o Ínesmo nas eleições administrativas e nas eleições legislativas. Esta lei limitava o
direito de voto da maior paÍe da população portuguesa, uma vez que discriminava as
mulheres e, ao exigir a alfabetização num país com elevadas taxas de analfabetismo,
afastava do sufrágio largas massas de eleitorado, predominantemente do prolekriado
rr87 Continuaram em funções 35 senadores. Cf., Artigos 9.o e 24.o da Constituição de lgll; Diário do
Senado, ll-02-1925, pp. 5-13; Decreto, n.o I1095, de22 de Setembro de 1925; Diá,rio de Notícias,8-ll-
1925,p.7.
"88 Lei n.o 3 de 3 de Julho de 1913.rrse Decreto n.o 5184, de I de Março de l9l9; Decreto n.'5376, de ll de Abril de 1919;Lei n.o 941, de
14 de Fevereiro de 1920; Decreto n3 7543, de 13 de Juúo de 1921; Portarian.o 2788, de 16 de Juúo de
l92l;Portaria n.o 2800, de 25 de Juúo de l92l;Portaria n.o 3150, de I I de Abril de 1922;Lei n.o 1328,
de26 de Agosto de 1922; Decreto n.o 8457 de 31 de Outubro de 1922; Decreto 11094, de22 de Setembro
de 1925; Decreto 11096, de 3l de Outubro de1925.
r1e0 Lei n." 294 de 20 de Janeiro de l9l5; Lei n.o 314, de I de Junho de 1915. Para o enquadramento e
compilação da legfulação eleitoral dispersa vejam-5s; António Luís da Costa Rodrigues, Código Eleitoral
Áctualizado, Coimbrq Coimbra Editores, l92l; Código Eleitoral, Lisboq Imprensa Nacional, 1925;
Pedro Tavares de Almeida, (org. e introdução de), Legislação eleitoral portuguesa: 1820-1926, Lisboa
Presidência do Conselho de Ministros, Imprensa Nacional - Casa da Moeda, 1998.
"" Cop. I, Lei n.o 3 de 3 de Julho de 1913. Sobre este recuo no sufrágio universal dos republicanos veja-
se, Fernando Farelo Lopes, Poder político e caciquismo na 1.'República Portuguesa, Lisboa, Editorial
Estampa 1994, pp. 7 4-7 6.
ttez 1.1n.o 314, de I de Juúo de 1915.
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industrial e agrícolal1e3. Ertu legislação eleitoral tinha um carácter restritivo em relação
às propostas iniciais dos republicanos favoráveis ao sufrágio universal e mesmo em
relagão à lei eleitoral d.e^ 1911 (decreto de 14 de Março) que permitia o voto aos chefes
de família analfabetostle4. O sistema de sufrágio capaciiário manteve-se durante toda a I
República, com excepção do período Sidonista, onde pela primeira vez se instituiu o
sufrá.gio universal masculino, alargando-se o sufrágio a todos os homens maiores de 21
anos1195.
Para se ser eleitor, não bastava possuir os requisitos apresentados anteriormente.
Era necessário proceder-se ao recenseamento. O recenseamento ao não ser obrigatório e
ao ser extremamente burocrático, levava grande número de eleitores a não se
inscreverem nos cadernos eleitorais, e consequentemente a não participarem nos actos
eleitorais. A organização do cadastro do recenseamento Íicava a cargo dos chefes da
secretaria das Câmaras Municipais, que ficavam com toda a responsabilidade do
processo. Os interessados em recensear-se tinham de comproyar a sua capacidade
eleitoral através da apresentação de certidão, diploma especiai, ou fazer um
requerimento, onde comprovavam a idade e a capacidade de ler e escrever. Este
requerimento tiúa de ser feito perante o Presidente da Junta de Freguesia e mais duas
testemunhas que o assinavam também. O requerente podia ainda optar por reconhecer a
letra e assinatura pelo notario. O Presidente da Junta de Freguesia ou o Regedor tinham
ainda de atestar que o requerente residia há mais de seis meses na freguesia onde
requeria a inscrição no recenseamentol196. Estas circunstâncias levavam muitas vezes,
pura e simplesmente, à desistência dos cidadãos a recensear-se. Mesmo depois de
recenseados os eleitores demonstravam normalmente pouca motivação para
participarem nos actos eleitorais. Daí a importância da mobilização efectuada pelos
caciques locais e pelos partidos políticos para estimularem os seus correligionários a
inscret erem-se no recenseÍrmento. Esta mobilizagão continuava nos dias anteriores ao
acto eleitoral, pois para além da campanha eleitoral, era necessário distribuir as listas
por todos os potenciais votantes, o que implicava uma logística e um trabalho
sistemático para não deixar ninguém sem listas.
Quanto aos elegíveis para os diferentes cargos políticos, o art. n.o 4 da lei
eleitoral estabelecia que "só os eleitores são hábeis para serem eleitos"lleT. Eram ainda
"elegíveis todos os cidadãos que, embora não inscritos no recenseamento, reúnam as
restantes condições legais de elegibilidade"lle8. As restantes condições eram as
previstas no art. 7.o da constituigão de 1911, que estabelecia que apenas podiam ser
deputados os maiores de 25 anos e senadores os maiores de 35 anos. Para além desta
"e3 Maria Cândida Proença, Eleições Municipais em Sintra. 1910-1926, Sintra, Câmara Municipal de
Sintr4 1987, p. 55; João B. Serra, "Os poderes locais: Administração e política no l.o quartel do século
XX.", in César Oliveira @i.), História dos Municípios e do Poder Local (dos finais da ldade Média à
Unido Europeia), Lisboa, CÍrculo de Leitores, 1996,p.272.
"" Cf., João B. Serra, "Os poderes locais: Adminiitração e política no l.o quartel do século XX.', in
César Oliveira @ir.), História dos Municípios e do Poder Local (dos /inais da ldade Média à União
Europeia), Lisboa, Círculo de Leitores, 1996, pp. 273-274; Fernando Farelo Lopes, Poder político e
ggciquismo na 1." República Portuguesa, Lisbo4 Editorial Estiimpa 1994,pp.73-84.
"" Decreto n.o 3907, de 1l de Março de 1918.
r1e6 Art. n.o 18.o, da Lei n.o 3, de 3 de Julho de 1913 e art. n.o l.o e n.o 3.o, da Lei n.o 294,de 20 de Janeiro
de 1915. Cf., Maria Ana Bernardo, "A Dinâmica dos Recenseamentos Eleitorais no Final da Monarquia e
na I Repúblicd', Penélope, Lisboa" Celt4 n.o 27,2002, pp.93-124; Maria Antonieta Cruz, "Notas em
torno dos efeitos da legislação eleitoral na formação do corpo eleitoral português (no final da Monarquia
Constitucional e na I República)" in André Freire (Coor.), Eleições e Sistemas Eleitorais no Sécalo tt
Lgltttguês, Lisboa, Edições Colibri, 2011, pp. 125-134.ttet Art. tr.o 4.o, da Lei n.o 3, de 3 de Julho de 1913.
1re8 Art. n.o 5.o e 6.o, da Lei n." 314, de 1 de Juúo de 1915.
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limitação, os artigos 4.o, 5.o, 6! e 7.o da lei eleitoral de 1913, que sofreram ligeiras
alterações em 1915liee, estabeleciam que era inelegível para os cargos de Deputado e
Senador qualquer cidadão que mantivesse com o Estado uma relação económica
estreital2o0. Eram ainda inelegíveis estrangeiros naturalizados, altos. funcionários do
Estado na sua iírea de jurisdifao e ministros de qualquer religiãoI2o'. Putu os cargos
administrativos eram inelegíveis: membros do poder executivo; militares no exercício;
magistrados; conservadores; polícias; funcionários remunerados do serviço de
contribuições do estado; empregados do Corpo Diplomático; empregados dos correios e
telégrafos; funcionarios de sanidade marítima; professores de instrução primaria
excepto para as juntas de paróquia; membros dos conselhos de administração ou fiscais
de quaisquer empresas, sociedades ou companhias que tenham contrato de qualquer
natureza com os mesmos corpos administrativos; e os ministros de qualquer religião
para as juntas de freguesi u'202. Hâ uma preocupação nítida na legislação no sentido de
evitar "formas de corrupção poiítica. por abuso do poder, como a defesa de
determinados princípios ideológicos, pela diferenciação e incompatibilidade da função
religiosa e política"12o3.
O sufrágio era directo, secreto e não obrigatório. O sistema eleitoral previa a
existência de 45 círculos eleitorais plurinominais e 6 círculos eleitorais uninominais nas
eleições para a Càmara dos Deputadosl20a. O escrutínio fazia-se por lista incompleta,
com excepção dos círculos que elegiam apenas um ou dois deputados. Assim, nos
círculos que elegiam três, quatro ou oito deputados, cada eleitor não podia votar em
mais de dois, três ou seis nomes, respectivamente, num sistema também coúecido por
voto limitado.Portarfio, este sistema eleitoral fixava previamente o número de mandatos
da «maioria» (70,5%o) e da «minoria» (29,5oÁ1rzos. O Senado era constituído por três
indivíduos por cada distrito e ilhas adjacentes e de um indir,íduo por cada província
ultramarina. Nos círculos que elegiam três senadores as listas apenas podiam conter dois
nomes"ou. Este sistema eleitoral dava ainda "a possibilidade de os eleitores riscarem ou
acrescentarem nomes nos boletins de voto, como forma de abrir o processo
representativo às escoihas individuais, ditadas por factores de consideração e apreço por
.ria o, aquela personalidade"r'o1, o que em princípio, aproximaria mais os eleitores aos
eleitosl2os.
"s Lei n.o 314, de I de Junho de 1915.
'2@ Nomeadamente, "os concessioniirios; contratadores ou sócios de firrras contratadas de concessões,
arrematações ou empreitadas de obras públicas e operações financeiras com o Estado, directores,
administadores, membros gerentes ou fiscais de sociedades por ele subsidiadas, ou que, por conta dele,
administrarem alguns dos seus rendimentos, excepto os que por delegação do Govemo, representarem
nelas os interesses do mesmo Estado", Art. n.o 5.o, da Lei n." 3, de 3 de Julho de 1913.
"o' Cf., Artigos n.o 4 e n.o 6.o, da Lei n.o 3, de 3 de Julho de 1913.12@ Cf,, Art.7.o,da Lei n.o 3, de 3 de Julho de 1913 e art.o 8.o, da Lei 88, de 7 de Agosto de 1913.
"o'Luís Manuel Machado Menezes, As eleições legislattvas de 1921 e 1925 no arquipélago dos Açores,
s.1., Secretaria regional da educação e cultura/Direcção regional dos assuntos culturais, 1992, p.85.
"* cf., Lei n.o 314, de I de Juúo de 1915.
'205 Pedro Tavares de Atmeida, "O sistema eleitoral e as eleições em Portugal (1895-1910): Uma
perspectiva comparada" e Fernando farelo Lopes, " Direito de voto, regime de escrutínio e "eleições
feitas" na I República Portuguesa" in André Freire (Coor.), Eleições e Sistemos Eleitorais no Século XX
Português,Lisboq Edições Colibri,2011, pp. 85-99 e l0l-123.
1'* Cf., art. n.o 16.o, da Lei n.o 314, de I de Junho de 1915.
1207 João B. Serr4 "Os poderes locais: Administração e política no l.o quartel do século )O(.", in César
Oliveira @tr), História dos Municípios e do Poder Local (dos finais da ldade Média à União Europeia),
Lisboa, Círculo de Leitores, 1996,p.277.
12ot O nacionalista João Raimundo Alves sugeriu o seguinte no panfleto que fez distribuir antes das
eleições legislativas de 1925 no circulo eleitoral de Vila Franca de Xira: "Os eleitores que queiram incluir
o meu nome, em substituição de outro de que discordem em qualçer lista, deverão ter o cuidado, depois
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As eleigões para os corpos administrativos (Junta Geral do Distrito, Câmara
Municipal e Junta de Freguesia) estarram enquadradas, para além das leis gerais
apresentadas anteriormente, pela Lei n.o 88, de 7 de Agosto de 1913, que organizaya o
funcionamento destes órgãos políticos locais. Nas eleições paÍa os corpos
administrativos também vigorava o sistema de lista incompleta ou voto limitado, que
permitia a representação das minoriasl2oe e era possír,el um candidato aparecer em
varias listas, embora não pudesse pertencer a mais de um corpo administrativo. A lei
estabelecia que as Câmaras Municipais (também designadas por Senado Municipal)
seriam constituídas por vinte vereadores para os concelhos de 1.u ordem, dezasseis
vereadores nos concelhos de 2.u ordem e doze vereadores nos concelhos de 3.u
ordeml2lo. Os concelhos d.e Lisboa e do Porto, por terem uma população bastante mais
elevada do que os restantes concelhos do país, tinham um enquadramento diferente. O
concelho de Lisboa. elegia vinte e oito vereadores e o concelho do Porto elegia vinte e
quatro vereadoresl2ll. As listas apresentadas em Lisboa apenas poderiam ter vinte e um
nomes e no Porto dezoito nomes. Nos concelhos de 1.o ordem as listas apresentadas
apenas podiam ostentar quinze nomes, os de 2.u ordem doze nomes e os de 3.u ordem
nove nomesl2l2. Nas eláiçOes para as Juntas de Freguesia as listas tinham quatro
candidatos efectivos e quatro substitutos, para que fosse eleito pelo menos um candidato
pela minoria, uma vez que cada Junta de Freguesia era constituída por cinco elementos.
As Juntas Gerais dos Distritos eram compostas por um a três procuradores eleitos nos
concelhos ou bairros dos Distritos. Nas eleições para as Juntas Gerais dos Distritos a
relagão entre a representação da maioria e da minoria era de três para um, "desprezadas
as fracgões, para a representagão das minorias nos concelhos que elegem três ou
mais"l2l3.
Os círculos eleitorais estavam divididos em assembleias eleitorais, "compostas
de 150 a 600 eleitores, agrupando-se na razão, directa da sua proximidade às freguesias
que por si não possam formar uma assembleia,"r2r4.
As listas para as eleições de Senadores e Deputados, Juntas Gerais, Câmaras
Municipais e Juntas de Freguesia teriam de ter "forma rectangular", sendo "impressas,
manuscritas ou latigrafadas em papel almaço branco liso, não transparentes e sem
qualquer marca, sinal, designação ou numeração externa", deviam medir as de
"Deputados e as das Câmaras Municipais 0,20x0,15, e as dos Senadores, Juntas Gerais
e Juntas de Freguesia 0,15x0,16::1215. Estas listas eram elaboradas pelas candidaturas e
de feita a respectiva supressão de escrever precisamente estas palawas: João Raimundo Alves,
proprietário e funcioniírio público" (João Raimundo Alves, "Aos Eleitores do Círculo de Vila Franca de
Xira", Arquivo Particular de António Ventura - Portalegre e Lisboa.
r20e O princípio da representação das minorias coorug.udo na Constituição de 1911 foi objecto de um
decreto em 1913 que consagrava no acto eleitoral a lista incompleta (Decreto n.o 158, de 6 de Outubro
l9l3). Este decreto perrritia que as minorias tivessem uma representação com uma proporção de urn para
quatro em relação à maioria. Cf., João B. Serra, "Os poderes locais: Administração e política no l.o
quartel do século XX.", in César Oliveira @k.), História dos Municípios e do Poder Local (dos finais da
Idade Médta à União Europeia), Lisboa, CÍrculo de Leitores, 1996,p.275.
r2r0 Os concelhos eram organizados segundo uma "lista incerta no Dirírio do Governo n.o 152, 2." série de
l0 de Novembro de 1920, dos concelhos dos diskitos do Continente e Ilhas, organizado nos termos do
aúigo 16." da lei de 23 de Junho de 1916, tendo por base o censo da população de 1920 e as alterações
posteriores à data daquela publicação", Diário do Governo,2.u série, I I de Juúo de 1925.
11ll Cf., Lei n.o 1328, de 26 de Agosto de t922.
"r2 Cada lista poderia apresentai o mesmo número de candidatos efectivo e candidatos substitutos. Cf.,
Decreto n." 8457, de 31 de Outubro de 1922; Decreto n.o I1094, de22 de Setembro de 1925.
12t3 Código Administrativo. Leis n." 88 e 621 de 7 de Agosto de 191 3 e 2i de Junho de 1916, anotadas por
Çarlos d'Oliveira, Porto, Liwaria Chardron de Lélo & Irmão Editores, 1917,p.9.
r2r4 AÍ.o t: 47.o, da Lei n.o 3, de 3 de Julho de 1913.
r2r5 Art.o f,.o 4.o, do Decreto n.o 11094, de22 de Setembro de 1925.
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distribuídas pelos pretensos simpatizantes dessas candidaturas que as levariam e
depositariam nas urnas no dia das eleições. O contacto directo entre os candidatos,
elementos das candidaturas e os votantes era muito estreito, o que potenciava situações
de pressão e caciquismo sobre os cidadãos que tinham possibilidade de votar.
24.2. As Eleições Legislativas
24.2.1. A formação das listas, a escolha dos candidatos e os acordos eleitorais lícitos
A selecção dos candidatos a deputado e a senador era um momento de alguma
pressão entre os órgãos directivos centrais e os órgãos locais dos partidos. O Partido
Republicano Nacionalista também sofreu alguns momentos de tensão na preparação das
eleições de 1925.
O Estatuto ou Lei Orgânica do PRN atribuía ao Directório o poder de "indicar às
comissões políticas os nomes dos candidatos a parlamentares, que julgue conveniente
fazer eleger pelo partido"l2l6. Contudo, as comissões políticas locais tinham o poder de
"sancionar a escolha de deputados e de senadores"l2lT efectuada pelo Directório. Em
caso de diferendo, cabia a última palavra ao Directório, pois embora as comissões
políticas locais pudessem apresentar candidaturas ao Senado e à Câmara dos Deprltados,
o Directório podia rejeitá-las, fundamentando a sua decisão num parecerl2l8. Esta
tensão, tinha sido atenuada pela tradição que atribuía às comissões políticas locais o
direito a escolher um dos candidatos a deputados por cada círculo eleitoral. No entanto,
nem sempre a tradição foi suficiente para atenuar os conflitos entre o centro e a
periferia.
Varias candidaturas folam impostas pela força pessoal dos candidatos e não pela
imposição dos dilectóriosl2le. Francisco Cruz era tradicionalmente o candidato das
forças republicanas conservadoras no círculo de Tomar, mas decidiu ceder o lugar a
João Tamagnini Barbosa que the ficou muito agradecido: "Logo que ingressei no
nacionalismo, ele [Francisco Crw) disse que desejava ceder-me o círculo. Que desejava
ver-me na Câmara. Aceitei. Creio que tenho o meu lugar assegwado"r22o. Em Aljustel,
Brito Camacho tiúa sempre a sua eleição assegurada, mas decidiu abandonar o
Parlamento em 1925, pelo que "deu os seus votos"t2zr a Aboim Inglês, que recebeu a
sanção do PRN. Em Angra do Heroísmo o PRN teve de aceitar a coligação de João
Ornelas da Sitv4 que erao grande influente local nacionalistarzzz, com o democrático
José Carlos Trilho,^que por sua vez, não teve a sua candidatura sancionada pelo
Directório Uo t*rt2zr. Em Ponta Delgada, Filomeno da Câmara que viria a integrar o
Directório do PRN em Março de 7926 não quis aparecer na imprensa como membro do
"16 Alínea 5.o do art. 27.o do Estatuto ou Lei Orgônica do Portido Republicano Nacionalista, Lisboa,
Tipografia e papelaria Pires & Ct.^,1923,p.8.
r2r7 Alínea 9.o do art.4l.o do Estatuto oi L"i Orgânica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa,
Tipografia e papelaria Pires & ü.',1923,p. 13.
1218 Alínea 6." do art. 27.o do Estatuto ou Lei Orgânica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa,
Tipografia e papelaria Pires & ü.',1923,p.8.
"" Diário de Lisboa, g-10-1925, p. 8.
"'o João Tamagrini de Sousa Barb osa, Diário de Lisboa,2l-10-1925,p.8.
'ut Diário de Lisboa, 7 -ll-1925, p. 5.
1222 Diário de Lisboa, 7 -ll-1925, p. 5.
1"3 Luís Manuel Machado Menezes, As eleições legtslativas de t92t e 1925 no arquipélago dos Açores,
s.1., Secretaria regional da educação e cultura./Direcção regional dos assuntos culturais, 1992, pp. 160-
16 1.
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PRN, pois a sua candidatura era regionalista e plural, sendo "apoiada por nacionalistas,
católicos e por alguns monarquicos e democráticos"l22a. Filomeno da Câmara apareceu
na lista ao lado do independente e regionalista, Herculano Amorim Ferreira, peio que
contrariou a decisão do Directório nacionalista que sancionou a candidatura de
Hermano José de Medeirosl225, gue era o tadicional candidato do republicanismo
conservador neste círculo. Filomeno da Câmara justificou a sua integração no «Bloco
Regional», .{1(o que "uma candidatura exclusivamente nacionalista não teria a força
necessária"1226.
Contudo, noutros casos, foi a posição do directório que venceu. Em Castelo
Branco era habitualmente apresentado Bernardo Ferreira de Matos, mas desta vez, foi
imposto à última da hora Pedro Pita, tendo Bemardo Ferreira de Matos desistido da sua
candidaturar22T, embora Pedro Pita ainda tenha tentado chegar a acordo com este
notável da Beira Baixa1228.
No final de Setembro iniciaram-se os preparativos para a escolha do candidato
do distrito de Beja entre as varias comissôes concelhias do PRN. No entanto, não se
chegou a acordo, tendo havido duas reuniões com sinais opostos. Os dirigentes da
comissão política municipal de Beja, do centro político do PRN, do jornal O Bejense e
alguns membros da comissão distrital reuniram, e decidiram apoiar as candidaturas de
António Aresta Branco e Joaquim Lança a deputados por Beja. Porém, os outros
membros da comissão distrital e as outras comissões concelhias do Distrito frzerarrr
outra reunião onde decidiram apoiar as candidaturas de Jaime António Palma Mira e
José do Vale de Matos Cid. Como o Directório acabou por apoiar estes últimos
candidatos, as estruturas políticas que não viram vingar a sua pretensão, dissolveram-se
em protesto e recusaram-se a apoiar os candidatos indicados pelo Directório122e. Mritas
individualidades da capital do Baixo Alentejo abandonado o PRN e decidiram adoptar
António Aresta Branco, como o novo patrono do Centro Republicano de Beja quando
faltavam apenas cinco dias para as eleições legislativasl23o.
t22a Diário de Lisboa, 27 -ll-1925, p. 5.
"" Luís Manuel Machado Menezes, As eleições legislativas de 192 I e 1925 no arquipélago dos Açores,
s.1., Secretaria regional da educação e cultura/Direcção regional dos assuntos culturais, 1992, pp. 158-
159.
1226 Ctrta enviada por Filomeno da Câmara, Lisboq 19-06-1926, Espólio de António Ginestal Machado,
Biblioteca Nacional de Portugal, 855/696.
1227 A oposição entre Bernardo Ferreira de Matos, apoiante de Cuúa Leal, e o grupo do directório
liderado por Pedro Pitta era já notório há alguns meses. Veja-se a seguinte caÍa enviada para Bemardo
Ferreira de Matos. Espólio Bernardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família):
"Governo Civil do Distrito de Castelo Branco
2.u Secção
Meuprezado amigo
A sua retirada precipitada desta cidade não consentiu que nos avistássemos, para o informar das manobras
que os acólitos de o Dr. Pita desenvolveram no intuito de prejudicarem os objectivos da viagem que
acabou de fazer aqui com o Cunha Leal [...].
Castelo Branco, 12-2-1925
Guilherme".
'28 Ve3a-se o seguinte telegrama enviado por Pedro Pitta a Bemardo Ferreira de Matos. Espólio Bernardo
Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da famflia):
*2-tt-1925
Dr. Bernardo de Matos, Sertã.
Circunstâncias que esporei forçam ir eu substituir Vicente Felreira. Peço que diga Castelo Branco onde
chego Quinta-Feira onde poderei falar-lhe pois desejo sinceramente teúamos bom entendimento [...].
Pitta".
"" Cf, O Bejense,l5-l}-1925,p.1; idem,29-70-1925,p. l; Acção Nacionalista. l8-10-1925, p. 1.
"'oCf., OBejense,5-ll-lg25,pp.l-2;AcçdoNacionalista,l5-ll-lg25,pp.l-2.
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Alguns membros do PRN de Viana do Castelo não concordaram com o
candidato indicado pelo Directório, Rafael Augusto de Sousa Ribeirol23l. Face a esta
discordância, o presidente do directório do PRN fez urtavisita a esta cidade para tentar
chegar a um entendimento. António Ginestal Machado fez uma proposta conciliadora.
O directório indicaria um nome e as estruturas do PRN outro nome. O PRN de Viana de
Castelo não aceitou, defendendo que se cumprisse o estipulado na Lei Orgânica do
PRN, que determina que o directório indicava os nomes dos candidatos e as estruturas
locais sancionavam a referida escolha. lJma vez que não foi possível chegar a um
acordo, uma parte dos membros do PRN abandonaram a militância no PRN, a Gazeta
de Viana passou a ser um «Semanário Republicano Independente» e apresentaram a
sufrágio um outro candidato, Francisco Aires de Abreu. Em vez de se apresentarem para
as maiorias, com uma lista com dois nomes, tiverem de apresentar-se para as minorias,
apresentando uma lista com apenas um nome. Por sua vez, o PRN que seguia a facçáo
do directório apresentou uma lista com dois candidatos: Rafael Augusto de Sousa
Ribeiro e Abílio Carlos da Fonseca e Silval232.
A escolha dos candidatos a deputados por Seúbal também levantou várias
discordâncias. Joaquim Brandão era questionado por faltar constantemente às sessões da
Câmara dos Deputados e por ter vários empregos que o impossibilitavam de concentrar-
se nos trabahoÀ parlamentares'233. Luís Costa Santos, director do semaniário do PRN do
distrito de Lisboa, Acção NacionalisÍa, tentou ser o candidato do PRN pelo círculo de
Setúbal, brigando pelo lugar que era ocupado desde 1910 por Joaquim Brandão. Luís
Costa Santos conseguiu o apoio de algumas concelhias do PRN no círculo de
Setúball23a. Porém, outras concelhias do PRN continuaram a apoiar o candidato
'*' \reja-se a seguinte carta enviada por Artur Alberto Camacho Lopes Cardoso pam António Ginestal
Machaâo, datada em Lisboa em 16-10-1925: "Dois assuntos: l.o Importância capital para o resultado da
eleição de Bragança. Depende o seu deferimento do Comandante Nunes Ribeiro, nosso corr.' e por isso
venho pedir o favor de recomendar com todo o empenho [...]. O,segundo diz respeito à justa pretensão de
Rafael Ribeiro que quer ser proposto por Viana do Castelo. É um rapaz simpático e de valor, tendo
condições de triunfar no círculo. Com esta. candidatura concordam e apoiam-na no Directório o Júlio
Dantas, o Pedro Pita, V. e Sá, Cunha Leal e Portela e eu ponho o maior interesse em que seja
sancionada". Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio F,55/726-
"" Cf., Gazeta de Viana, lO-9'1925, p. l; idem, 29-10-7925, p. l; idem, 5-ll-1925, p. l; Acçdo
N acionalist a, I 5 -l | -1925, pp. 7 -2.
1233 «; sua energia está na Coragem que revela, desaparecendo das Câmaras ou a elas não comparecendo
quando é necessário lutar pelo Partido. [...] Sua Ex." tem três ou quatro empregos, imagine-se o que não
seria se não fosse a sua isenção e o seu sacrificio...", C. S. "Política de Setubal", Acçtio Nacionalista, ll-
l0-1925,p.1.
l23o Luís Costa Santos escreveu ao Directório do PRN no sentido de defender a sua candidatura por
Setubal e mostrar as debilidades dos tradicionais candidatos nacionalistas: "Não é meu hábito pedir
favores porque foi sempre hábito meu pedir exclusivarnente justiça". Segundo as suas informações nove
dos dozê concelhos que compunham o círculo de Setubal pretendiam que fosse ele o candidato do partido
nas próximas eleições. "E se nem todos o ftzeram directamente ao Directório é porque não estão
deviàamente reconhecidos pelo directório, por culpa dos parlamentares do distrito que não cuidam da sua
organização. De resto os organismos existentes também não apoiaram os antigos parlamentares (Nunes e
nranaaol devido ao seu desinteresse pelo círculo. A Opinião de Seúbal, órgão do Brandão, contava com
a votação nacionalista de 4 concelhos e que iriam a votos mesmo sem a sanção do Directório. Por isso,
perderam o apoio do círculo e ameaçam o directório. O Sr. Nunes mesmo quando era menos comodista
não conseguià ser eleito por Setubal, tendo de ser eleito por Cabo Verde e Timor. Brandão é eleito pelo
peso do partido e não pela sua acção. Resumindo. Dos doze concelhos do círculo conta o Sr. Nunes com a
votação de Grândola, que dá o máximo de 500 votos (se for possÍvel, desta vez, repetir a costumada
chapelada) e o Sr. Brandão com a votação da sua terra, Sesimbra que dá o máximo de 200 votos. No resto
do iÍrculo não são suas Exas. Quem têm probabilidades de obter a maioria da votação dos nossos
correligionários". O Sr. Nunes renunciou ao parlamento por falência do Banco industial, foi pouco
assíduó e incitou alguns correligionários a votarem contra o partido. "O Sr. Brandão é pouco assíduo e
tem pouco brilho. O Sr. Brandão pretende ser parlamentar para manter dois lugares públicos
234
histórico do círculo, casos de Aldeia-Galega, Seixal, Setúbal e Sesimbra. Contudo, o
que fez desequilibrar a disputa foi o apoio incondicional do outro candidato do PRN,
Jorge Nunes, ao seu colega Joaquim Brandão. A extrema juventude de Luís Costa
Santos (26 anos) também deverá ter contribuído para a desistência da sua candidatura a
deputado por Setubal, junto do directório do PRlJ123s. No entanto, esta desistência
deixou-o bastante amargo em relação ao directório e à sua estratégia política, pelo que a
Acção NacionalisÍa tornou-se, desde esse momento, num foco de críÍica constante do
Directório do PRN. Num dos muitos editoriais escritos no semaniírio do PRN do distrito
de Lisboa, Luís Costa Santos considerou que "a política eleitoral do Directório foi
desastrada" e revelou pouca ambiç4g-,-uma vez que a estratégia foi tentar "conservar o
mesmo número de parlamentares"l236 que já póssuía, quando o PRN necessitava de
aumentar consideravelmente a sua representação parlamentar, para poder ser uma
verdadeira alternativa de poder ao PRP.
No círculo de Torres Vedras as comissões municipais do PRN de Cascais,
Oeiras e Sintra apoiaram a candidatura de Mariano de Melo Vieira e as comissões
municipais de I\4afra, Torres Vedras e Lourinha a candidatura de Constâncio de
Oliveira, que era o candidato tradicional deste círculo. No entanto, como a comissão da
Lourinha não esteve presente e não se fez representar na reunião conjunta para escolher
o candidato do PRN, o directório do PRN deliberou escolher Mariano de Melo Vieira
para candidato do PRN, por considerar que a comissão da Lourinha ao não comparecer
à reunião delegou nas restantes a decisão. Esta resolução levou ao afastamento de
Constâncio de Oliveira do PRN, que acusou o Directório de apoiar a facção unionista
contra os históricos do evolucionismo a que ele pertencial237.
Em Santarém a reunião realizada no Centro Nacionalista Dr. Ginestal Machado
também levantou problemas, a começar pelo facto de dever ser a comissão concelhia a
convocar a reunião, .g^^não o Centro. que não tinha competência para indicar os
candidatos a deputado1238.
Os nacionalistas do círculo eleitoral da Horta equacionaram apresentar o
farmacêutico João Paulino de Azevedo e Castro, eüe se enfrentaria ao candidato
independente apoiado pela moagem e pelo PRP, Manuel José da Silva. No entanto,
várias irregularidades nos cadernos eleitorais levaram à desistência do candidato
nacionalistal23e.
Em alguns círculos eleitorais não havia condigões para concorrer às maiorias,
pelo que a estratégia passou por disputar apenas as minorias, fazendo acordos eleitorais
com outros partidos. No entanto, por vezes, os dirigentes nacionais forçaram a disputa
das maiorias. João Martins de Azevedo, Presidente da Comissão Executiva de Câmara
Municipal de Torres Novas, escreveu a António Ginestal Machado dandoJhe conta do
inconveniente de concorer com três candidatos nacionalistas para alcançar a maioria no
círculo de Tomar:
incompatíveis e razoaveknente remunerados. Ps. Sines, Santiago do Cacém e Moita indicaram-me como
seu candidato". Carta de Luís Costa Santos dirigida ao Directório do PRN, datada em Lisboa, 2l-l}-
1925, Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Naçional de Portugal, Espólio E55/1030.
:::"-Cf., Diário de Lisboa,24-10-1925,p.9; Acção Nacionalista,25-10-1925,p.1.
1236 Lús Costa Santos , Acção Nacionalista, l-ll-1925,p. l.
'.111^Ct., Diório da Tarde,24-tO-1925,p.8; O Debarc,í5-3-1925,p. t.
1238 Acção Nacional ista, l8-l}-1925, i. 2.
L23e Acção Nacionalisto,25-l}-1925,p. l; Luís Manuel Machado Menezes, As eleições legislativas de
1921 e 1925 no arquipélago dos Açores, s.1., Secretaria regional da educação e cultura/Direcção regional
dos assuntos culturais, 1992, pp. 160-161.
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"[Recebi] informação de que Cuúa Leal quer disputar neste círculo a maioria. incluindc só
correligionários nossos, elegendo também o seu protegido Ribeiro Lopes. Depois dos trabalhos já
feitos é impraticável. Não temos forças tão drsciplinadas que aceitem de bom grado a substituição
do candidato católico pelo nacionalista. E os católicos deixariam de votar no candidato
nacionalista. Acresce ainda que há já acordos flrmados em alguns concelhos e [...] outros
preparados [...]. Perderíamos muitos votos para outros candidatos, pondo^em risco não só a
maioria mas até a minoria. Lamarosa, 23-10-1925. João Martins de Azevedo"""".
O pedido surtiu efeito, tendo o PRN concorrido às eleições nesse círculo
integrado numa lista com o candidato católico Alberto Dinis da Fonseca, sendo os
candidatos nacionalistas João Tamagnini de Sousa Barbosa e Rafael da Silva Neves
Duque. No entanto, esta decisão não foi pacífica para os candidatos e para os notaveis
locáis, pelo que estes últimos enviaram vários telegramas para o Directóiio do PRNl2al.
Alfredo Vitorino Vieira, membro da Comissão Municipal de Lisboa do PRN,
também escreveu a António Ginestal Machado porque não concordava com a
candidatura de Ribeiro Lopes, protegido de Cunha Leal, no círculo de Tomar e
perguntava: "o que fez Ribeiro Lopes pelo PRN, Conhece o Partido?" Alfiedo Vitorino
Vieira achava que o PRN devia escolher os melhores candidatos e ele tinha um percurso
no partido que lhe permitia ser candidato pol Tomar ou por Santarém. Por isso,
recomendava que o PRN devia fazer o seguinte: "Aconselhando-se ao Sr. Ribeiro Lopes
que em política se começa por soldado e declarando ao Sr. Cunha Leal que o Partido
Nacionalista não é tabuleta para benesses a amigos pessoais". Quanto a Rafael da Silva
Neves Duque, candidato por Santarém, juntamente com António Ginestal Machado,
considerava Qle "devia ter sido irradiado por ter gceite o lugar de chefe de gabinete do
govemo de Álvaro de Castro após a císão"r242. Avisava ainda António Ginestal
Machado para o perigo de ir acompanhado por Rafael da Silva Neves Duque. uma vez
que podia ficar fora do Parlamento, porque os seus amigos iriam riscar o nome de
António Ginestal Machado, dado que a minoria apenas elegia um deputado.
Para além destes problemas, que a escolha dos candidatos levantava, havia ainda
as complicações surgidas pelos acordos e coligações em diversos círculos eleitorais. A
Junta Consultiva do PRN aprovou o ponto de vista do Directório exposto por António
Ginestal Machado, segundo o qual os candidatos a deputados nas próximas eleições
podiam "estabelecer acordos com qualquer organismo político" sem que isso
significasse, "a mínima quebra na orientação seguida até agora, pelo qual o Partido
Nacionalista se tem recusado a entendimentos governativos com quem quer que
r2a0 Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio F.551671.
'2nr Telegrama para Directório enviado de Abrantes - 29-10-1925:
"Preparação circulo para eleições candidatos nacionalistas Tamagnini e Rafael fica prejudicada
substituição agora qualquer estes nomes. Lembramos outro candidato seja apresentado Santarém em lugar
Rafael mantendo - se este Tomar - Ramiro Guedes representante Abrantes João Martins Azevedo
representante Torres Novas Cândido Madureira Representante Tomar".
Telegranra para Directório enviado de Abrantes - 29-70-1925:
"Apesar deliberação Directório Duque e Tamagnini percorrem circulo dizendo-se inicos candidatos. Hoje
telegrafaram directório dizendo concelhos do norte do círculo manifestam vontade votar especialmente
duque e Tamagnini esta informação é redondamente falsa votação partido acata candidatos directório
dando eu pessoalmente mais cerca mil votos a lista partidária. Protesto perante vos contra semelhante
processo ente correligionários reservando-me direito documentar directório verdade miúa afirmação.
Ramiro Lopes". Telegramas enviados para o Directório do PRN, Espólio A:rtónio Ginestal Machado,
Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E5 5/1 53 0- I 5 3 I .
'20' Cartaenviada por Alfredo Vitorino Vieira para António Ginestal Machado, datada em Lisboa em 18-
ll-l925,Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55/1056-1084.
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,"Ju""o'. Esta decisão abria a porta a acordos com o PRP em muitos círculos, facto que
era muito criticado por alguns sectores nacionalistas. O PRN embora, pretendesse ir
para o govemo soziúo aceitava fazer alguns acordos eleitorais. António Ginestal
Machado explicitou a estratégia do PRN nestes termos: "Aceitaremos todos os acordos
que forem reputados necessários ou convenientes aos altos interesses do partido".
Nomeadamente, com "republicanos que nos dêem garantias de republicanismo e de
seriedade. Não nos repugnava, sob esse ponto de vista, entendimentos com os chamados
bonzos, com os católicos ou com a gente da UIE. Escuso de the dizer que nada
queÍemos com os esquerdistas do democratismo"l24. O líder do PRP, António Maria da
Silva, também explicou as razões do acordo: a "conjunção do partido democrático com
os nacionalistas, em certos círculos, obedece à defesa da República. Isto, é que importa,
embora desagrade aos adrrersiários do regime"l2as.
O directório do Partido Republicano Nacionalista apresentou às comissões
políticas locais a proposta de se coligaÍem com o Partido Republicano Português e com
o Partido Socialista numa Frente Republicana nos círculos de Lisboa e do Porto. Pedro
Pita, representando o Directório do PRN, na reunião em que foi apresentada esta
proposta às comissões políticas de Lisboa, argumentou que o PRN devia associar-se a
esta frente, uma vez que "acima de nacionalista somos republicanor::1246. Esta opção
devia-se ao facto de existir um perigo real dos monarquicos \/encerem as eleições nos
dois círculos da capital e no círculo do Porto, se os republicanos se dispersassem em
várias candidaturas. Havia ainda outra razão não invocada: a forte possibilidade de os
nacionalistas não elegessem neúum deputado nas duas principais cidades do país se
avançassem com uma candidatura própria, uma vez que apenas duas listas teriam direito
a eleger deputados (a lista maioritária e a lista da minoritária). Por outro lado, a
participação da Esquerda Democráúica nestes círculos também criara dificuldades ao
PRP, pelo que a coligação também era vantajosa para o partido hegemónico da
República. A inclusão dos nacionalistas na Lista Republicana permitia eleger Tomé
José de Barros Queiroz no Círculo Oriental de Lisboa, Alberto Carlos da Silveira no
Círculo Ocidental de Lisboa e António Alves Cálem Júnior no círculo do Porto. De
facto, avançando soziúos, os nacionalistas corriam o risco de não eleger nenhum
deputado nestes círculos, uma vez que tanto os democráticos, os monárquicos e os
esquerdistas se mostravam, à partida, mais fortesl2o7. Esta proposta não foi bem
recebida por alguns sectores mais mobilizados do PRN, representados por Lús Costa
Santos, director da Acção Nacionalista. Estejovem nacionalista respondeu a Pedro Pita
argumentando que "acima de republicanos, somos portugueses" e os maiores inimigos
do país e dos nacionalistas não eram os moniírquicos, mas os democráticos. Lús Costa
Santos chamou à atengão que o directório do PRN ao avançar com esta opção "praticará
um erro grave que o inutilizará para sempre como partido de governo, porque o partido
se desacreditará perante os seus filiados e perante a própria Nação"1248. Era
"ot O Imparcial,Lisboa,2S-8-1925, p. 4. Nesta reunião da junta consultiva foi também analisado o
afastamento do PRN de Ferreira de Mira, Ferreira da Rocha e Moura Pinto, na sequência do apoio ao
governo de António Maria da Silva. A junta consultiva saudou ainda "os seus ilustres coreligionários,
comandante Filomeno da Câmara e Mendes Cabeçadas", que se encontravam nesse momento detidos (O
Imp arcial, Lisboa, 28-8-1925, p. 4).
"* António Ginestal Machado, Diário de Lisboa,12-10-1925,p.8.pn5 
António Maria da Silva, Diário de Lisboa,3l-10-1925, p. 8.
"ou A opinião,30-8-1925, p. 1.
"o' Diário da Tmde, 24-10-1925, p. 8. Segundo Carvalho da Silva, do Partido Moniírquico, os
nacionalistas não iam concolrer na cidade invicta, pois "não têm duzentos votos no Porto", Diário de
Lisboa, 7 -11-1925, p. 4.
r2a8 Luís Costa Santos, Acção Nacionalista,22-8-1925,p.l; A Opinião,30-8-1925,pp. 1-2.
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inconveniente e prejudicial haver "acordos eleitorais entre o nosso partido e o partido
democrátic o»r24e . O leitorado do PRN não iria compreender que depois de uma política
intransigente contra o PRP, que o tiúa levado a abandonar duas vezes o Parlamento,
viesse agora o PRN a estabelecer um acordo com o PRP. Para Luís Costa Santos
"homens de partidos antagónicos e de programas diferentes não podem fazer com honra
e nobreza, é entenderem-se para a partilha do «bolo eleitoral». Os acordos eleitorais são
uma burla à expressão lágítima do voto"1250. No entanto, os portugueses e os
nacionaiistas não podiam confiar nas eleições, uma vez que todos sabiam que havia uma
burla generalizada, que se tradtzia "na confecção dos cadernos eleitorais e, ainda, dos
processos ignominiosos de que os democráticos usam sempre em todos os actos
eleitorais", nomeadamente a "falsificando o apuramento dos resultados das umas e,
como se tudo isto ainda não bastasse por todo esse País além, desordeiros _acamaradados
com as autoridades, provocam, das urnas o afastamento dos cidadãos"l2sl. Não sendo,
pois, possível alcançar para o poder pela via eleitoral, restatra apenas "um movimento
de força" para libertar o País. O PRN devia "abdicar da sua estrutura constitucional para
fazer arevolução"1'52. Lrrís Costa Santos era contra a construgão de uma República que
emparceira "nacionaiistas honestos com quaisquer dos Norton de Matos que abundam
no PRP"l2s'. O PRN não podia assumir-se como uma verdadeira alternativa de poder ao
PRP, quando se coliga\ra com ele na capital e noutros círculos. Como podia o PRN estar
constantemente a atribuir ao Partido Democrático a "responsabilidade dos males de que
a Nação enferma, todo o desprestígio que envoh,e a Repúblicuttt254 e depois associar-se
sem qualquer pudor a este partido. Outro dos críticos do acordo era o comandante
Mendes Cabeçadas, que ao referir-se à aliança feitana capital disse o seguinte:'ltrão
tenho dúvida nenhuma em declarar que não concordo. Não vejo mesmo 'vantagens nessa
coligação. E vejo até o inconveniente de, sob o ponto de vista moral essa coligação
tÍazeÍ o desprestígio para o meu partido. Os nacionalistas têm atacado sempre a política
democrática. Os democráticos têm feito o que se sabe aos nacionalistas. Sendo assim - a
coligagão não me parece muito honrosa para o brio e dignidade do Partido
Nacionalis1u3tr2'5. Esta incongruência era patente no círculo vizinho de Torres Vedras.
Aí os nacionalistas de Oeiras podiam proclamar o seguinte no seu jornal: "Acordos com
os democráticos? Nuncuttr256. Porém, no círculo ao lado, em Lisboa, foi celebrado um
acordo entre nacionalistas, socialistas e democráticos. João Tamagnini de Sousa
Barbosa foi mais analítico ao examinar os riscos das coligações. Não fazendo
coligações nalguns cÍrculos o PRN corria o risco de não eleger ninguém, estabelecendo
acordos, nos termos em que os estava a admitir, limitava-se a aceítar ser a segunda força
do regime: "veja o caso sintomático de Lisboa e conclua dele todos os perigos e
inconvenientes que esta divisão pode acarretar. E ao mesmo tempo considere como
podemos nós, os nacionalistas, aceitar uma lista de concentação, em qu.e^-qpenas nos
entregam uma candidatura, tendo o Partido Democrático seis ou sete"l25'. Com os
acordos estabelecidos em viírios círculos não era difícil calcular quantos deputados ia o
r2ae Luís Costa Santos , A Opinião,6-9-1925,p. l.
'250 Luís Costa Santos , Acção Nacionalista,6-9-1925,p. 1; A Opinião,13-9-1925,p. l.E I Lrrís Costa Santos, A Opinião, 27 -9 -1925, p. l.
""LuísCostaSantos,AcçãoNacionalista,ll-l}-1925,p.1;AOpinião,18-10-1925,p. 1.
"t' Luís Costa Santos, Acção Nacionalista,22-8-1925,p. l.
"'n Loís Costa Santos, Acção Nacionalista. l-11-1925, p. 1.
r25s Correio da Manhã,22-70-1925,p. 1. Vejam-se também as declarações de Mendes Cabeçadas sobre
este assunto no Diário de Lisboa (2-ll-1925,p.8).
"t' o Debate, 25-lo-1925, p. l.rzt' Ioáo Tamagrrini de Sousa Barbosa, Diário de Lisboa,27-10-1925,p.8.
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PRN eleger. Raul Lelo Portela acertou em cheio nq §lla previsão. Calculou que o PRN ia
conseguir eleger "trinta a trinta e cinco deputados"l2s8. 
-
Tomé José de Barros Queiroz foi o primeiro nacionalista a integrar a Conjunção
Republicano-Socialista, devido ao seu prestígio na cidade, mesmo junto dos sectores
democráticos que indicaram o seu nome ao PRNl2se. A composição final das listas a
apresentar nos dois círculos de Lisboa apenas ficou concluída no final de Outubro. O
directório do PRP na sua sessão de 23 de Outubro de 1925 fixou os candidatos a
apresentar pelos círculos de Lisboa. Apenas Íicou por preencher uma vaga pelo círculo
de Lisboa Ocidental, tendo sido enviado um ofício "ao Directório do Partido
Nacionalista, pedindo para indicar um nome para essa vaga"r26a.
Os monarquicos e os esquerdistas eram os grandes prejudicados com esta Frente
Republicana efectuada nas duas principais cidades do país. Donde, os monárquicos
contestaram fortemente a constituiçáo da Conjunção Republicana em Lisboa e no Porto,
considerando-a como sendo "um bloco conka o país"1261, que unia "bonzos silvistas,
aero-nacionalistas e até os próprios sidonistas"l262. Os nacionalistas, pretensamente
conservadores, foram especialmente criticados por se terem unido à esquerda radical, e
assim sendo, os monárquicos apelaram a "todos os verdadeiros conservadores -
monarquicos e republicanos"l263 - para votarem na Listas monarquicas, as únicas que
representavam o país ordeiro que saberão defender a propriedade, a instituição da
famítia e o interesse da Pátri u»1264 . Os esquerdistas, por intermédio de Pestana Júnior
também foram muito uíticos desta coligação, uma vez que a Esquerda Democrática
"fazía propaganda junto do povo, enquanto que os outros fazem acordos sem se
irnportem com as massas". E previa que "os nacionalistas hão-de cortar os democráticos
e só votar no Barros Queiroz; os democráticos pagam-lhes com a mesma moeda e com
juros dobrador::1265.
No Funchal, o candidato a deputado do PRN, Domingos Augusto Reis Costa, fez
um acordo com os irmãos Olavo (Américo Olavo Correia de Azevedo e Carlos Olavo
Correia de Azevedo) que representavam o PRP e com Juvenal Henriques de Araújo
representante do CCP. Esta lista, denominada Conjunção Republicana) era constituída
por quatro candidatos, embora as listas eleitorais apenas pudessem conter três nomes,
pelo que um dos nomes deveria ser retirado, de forma rotativa, a quando da entrega das
listas aos pretensos apoiantes. Esta estratégia visava consegür eleger os quatro
deputados reservados ao Funchal. Assim, três candidatos entrariam pela maioria e um
peia minoria"66. Co- o Lista Oposicionisfa, surgiu Manuel da Costá Dias e Adolfo de
1258 Raul Lelo Portela, Diario de Lisboa,lT-10-1925, p. 8.
tzse Diário de Lisboa, t3-10-1925, p. 5.
"uo Diario de Lisboa, 24-10-1925, p. 9.
126r Correio da Manhã, 14-10-1925,p. l.
1262 Correio da Manhã, 15-10-1925, p. I .
1263 Correio da Manhã,18-10-1925, p. l.
t2@ Correio da Manhã,15-10-1925, p. l.
r26t Diario de Lisboa, T-l l-1925, p. 8.
"66 Carlos Olavo explicou a estratégia eleitoral alguns dias após as eleições. O sei irmão, Américo Olavo
tinha cedido o seu círculo (Viseu) a José Maria Alvarez, pelo que acabou por concorrer pelo Funchal. Os
dois irmãos concorreram coligados com o candidato do PRN (Domingos Augusto Reis Costa) e com o
candidato do CCP (Juvenal Henriques de Araújo). O representante da candidatura, Vasco Marques
(PRN), elrou na estratégia, dado que "julgou que devíamos disputar as maiorias que dão 3 deputados e as
minorias que dá 1. Resultado: roubamos aos primeiros perto de mil votos. Se tivéssemos üsputado só as
maiorias teriamos obtido uma votação maior do que os adversiirios". O seu objectivo "ao disputarmos as
maiorias e as minorias era combater os monárquicos que numa folha do Funchal atacavam üolentamente
a República". Carlos e Américo Olavo concorreram com a sanção do Directório do PRP, enquanto os
outros dois concorrentes do PRP (Manuel da Costa Dias e Adolfo de Sousa BrazÃo), concorreram sem a
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Sousa Brazáo apoiados pelas estruturas locais do PRP e Luís Lopes Vieira de Castro do
Partido Monarquico. O directório do PRP não concordou com esta candidatura e não a
sancionoul2'T,pelo que apoiou os irmãos Olavo. O directorio do PRP não podia aceitar
que candidatos seus estivessem ao lado de Luís Lopes Vieira de Castro, que tiúa feito
uma intensa campanha contra as instituições republicanas enquanto director do Jornal
da Madeira. No entanto, as estruturas locais do PRP decidiram continuar a apoiar
Manuel da Costa Dias e Adolfo de Sousa Brazáo. Nas eleições para o Senado, o PRN
também entabulou um acordo com outras forças políticas. A semelhança do que tinha
sucedido nas eleições para a Câmara dos Deputados, formou-se uma Conjunção
Republicana constituída por Vasco Marques do PRN, César Procópio de Freitas do PRR
e Vasco Crispiniano da Silva do PRP. Estes candidatos teriam de aparecer rotativamente
nos boletins de voto, pois cada um apenas podia conter dois nomes. As estruturas locais
do PRP apresentaram :urna Lista OposicionisÍa, constituída por -Iosé Varela e João
Augusto de Freitas que não foi sancionada pelo directório do PRP''"".
Em Évora e Éstremoz foram estabelecidos acordos eleitorais entre os candidatos
do PRP, do PRN e da UIE para impedirem os esquerdistas de elegerem deputados
nestes círculos126e. Estas combinações com o PRP, que temos vindo a assinalar
contariam aparentemente a "tese" defendida pel?^historiografia portuguesa de que as
alianças a nível local eram feitas contra o PRP12i0. Contudo, a Esquerda Democrática
"orruáft.u-re 
na "herdeira natural" do PRP em Érora e Estremoz, jâ que parte da
direccão distrital e concelhia do Partido Democrático aderiu à dissidência da Esquerda
Democrátic ar27r e o órgão de informação do PRP no concelho de Évora O Democrático,
passou a defender as tãses dos "canhotos"1272. A Esquerda Democrática transformou-se
àssim, no principal adversário político das forças consen'adorus"". As «direitas»
devida sanção. Carlos Olavo acusava-os de serem "esquerdistas". Para alem disso, assinalava que "o mais
curioso ainãa é que esses democráticos nas listas, puseram à cabeça o nome do deputado monárquico Luís
Vieira de Castro, sem ser por ordem alfabética!". Nesta entrevist4 Carlos Olavo demonstrava que o PRP
podia governar sozinho côm o resultado eleitoral conseguido nas eleições legislativas, pois pode contar
nao só com os segs representantes, "mas ainda com os independentes simpatizantes e os católicos que
quaÉie sempre votam com os governos que não tenham canícter sectarista" (Carlos Olavo, Diário de
Lisboa, l2-ll-1925, p. 5).
1267 «6 Directório aó partiao Republicano Pornrguês não sancionou as candidaturas dos Srs. Drs. José
Varela e João Augusto de FreitaJpara senadores, Dr. Adolfo de Sousa Brazáo e major Manuel da Costa
Dias para deputi<los, que haviam sido propostos pelas comissões políticas do mesmo partido neste
distrito", Jornal da Madeir a, 6'1l'1925, p. I.
"u' Ibidem. Cf., Jornal da Madeira,I0-ll-1925,p.2.
"6t Diário de Lisboa, 9-lo-1925, p. 4.,"o Cf., João B. Serra, "Os poderes locais: Administração e política no l.o quartel do século XX.", in
César Olive}a @y.), Históiio dot Municípios e do Poder Local (dos /inais da ldade Média à União
Europeia), Lisbàa, ôÍrculo de Leitores, lfl9í, pp. 272-280; Manuel Baiôa" "Elites políticas locais na
transição'da I República para a Ditadura Militar" in AA.W., Actas do 2.o Congresso Histórico de
Guimarães,Volume 6, Guimarães, Câmara Municipal de Guimarães e Universidade do Miúo, 1996, pp.
263-285; Manuel Baiôa, "Elites Políticas Locais Face ao «28 de Maio». O caso de Portalegre", IBN
tt{riRWAM, Revista cultuml do concelho de Marvão, N.o 7, Dezembro, 1997 , pp. 205-217 .
"" Cf.,"A posse da nova comissão municipal democrática" , Democracia do Sul,2l'8'19?-5,p.4-,"' Cí, O^Democrático, de Agosto a Novembro de 1925. O Democrático desde 4 de Abril de 1926
passou a ter.como sútítulo i'Semanário Repubücano. Direcção política: Comissão Municipal da
Esquerda Democrática".,,"O ó.gão dos canhotos em Évora denunciou esta comunhão entre o candidato nacionalista Alberto
Jordão e ã candidato <<bonzo>r do P.R.P. Manuel Fragoso. Segundo este bi-semanário estava "fechado um
acordo ente os deputados Jordão e Fragoso, para a disputa das eleições políticas, dentro do concelho de
Évora. Compreendimos esse acordo. Querem, um e outro, por esta forma arrebaúar mais alguns votos.
O candidato nacionalista - fiel ao princípio estabelecido pelo seu partido de que, os votos que os seus
candidatos obteúam, são votos qué eles contam como contra o Presidente da República, procura aliar-se
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uniram-se contra este novo adversário que tiúa propostas muito mais radicais contra os
seus interesses do que o PRP, que tinha um programa mais moderado. A imprensa
nacionalista divulgou pequenos a4lggs sobre a propaganda política dos democráticos,
realçando os ataques aos canhotosl2". Vários airigãntãs do PRN assinaram a proposta
de candidatura de Manuel Fragoso (PRP) e alguns dirigentes do PRP, em contrãpartida,
assinaram a candidatura de Alberto Jordão Marques da Costa (pRN)127s. os dois
partidos publicaram em conjunto um alerta aos eleitores para o facto de poderem existir
tentativas de irregularidades no acto eleitoral contra as suas candidaturas12T6,
escolheram os mesmos representantes como rrogais nas mesas eleitorais e concorreram
nas eleigões inseridos no mesmo boletim de voto. Aliás, o candidato nacionalista
Alberto Jordão Marques da Costa concorreu também numa lista com o candidato da
UIE, Joaquim Nunes Mexia, e este surgiu igualmente numa lista com o candidato do
PRP, Manuel da Costa Fragoso1277. Estes partidos, como concorreram apenas com um
candidato, utilizaram uma estratégia de "congregação", já que nos boletins de voto
com toda a gente, de forma a dar a impressão ao paÍs, que no Distrito de Evora, o ilustre Chefe do Estado,
não merece a estima e consideração que lhe são devidas pelas suas excelsas virtudes, e pelas altas funções
que exerce. É uma orientação anti-republicana. Mas e a àrientação do nacionalismo. Quanto ao candidato
bonzo. Sabemos que não logrará obter senão um reduzidíssimo número de sufrágios, faz acordo com toda
a gente. Até com monárquicos! É humano pretender salvar-se. Mas ocorre-nos perguntar. Então o
deputado Fragoso, também conta, como contra S. Ex.' o Sr. Presidente da República, todos os votos que
obteúa nas listas nacionalistas e das forças vivas? Parece que sim. O então a \ógica. é uma batata. Que
alguns bem intencionados republicanos, que acompaúam o reduzidíssimo número dos Moiras do
deputado Fragoso, senão deixem ludibriar, sob pena de colaborarem na campaúa miserável contra o Sr.
Teixeira Gomes. Aífrca o aviso." (O Democrático,22-70-1925,p. l). A nível nacional os esquerdistas
denunciaram situações semelhantes às vividas em Evora. Segundo eles os monárquicos e os reaccionarios
onde não tinha força suf,rciente para vencerem isolados votavam na lista da direita democrática, o que
demonstrava o seu carácter conservador. Pelo contrário, o povo acorria "em massa a apoiar os
esquerdistas" ("Os candidatos do Povo", O Democrático,8-ll-1925, p. 2). Os canhotos defendiam que a
questão política estava dividida "entre dois programas ou, talvez, entre duas situações morais: a
conservação de todos os cancros financeiros, económicos e agrários, e a transformação nacional pela
conveniente libertação dos Tabacos, dos Fósforos e de uma parte da terra latifundiríria, pelos correctivos à
Moagem, pela sanificação da moeda e por toda a restante administração produtiva, educadora e militar,
compatível com os recursos obtidos nesse camiúo. A sustentar o primeiro podem encontrar-se de algum
modo na política prática, não só os moniírquicos, os nacionalistas, os católicos, e o seu abrilismo
pretoriano, mas também os direitos do Partido Republicano Português, irmanados faÍamente com todos
os grandes exploradores da economia pública e particular - uns por sistema, ouftos por simpleza, e quase
todos mais ou menos ocultamente sindicalizados. A defender o segundo consciente dos prejuízos políticos
ocasionais, está na avançada a Esquerda Democrática." ("A' Nação! Um vibrante manifesto da Esquerda
D- _emocrática", O D em o cr át i c o, 22- I 0 - | 92 5, p. 2).
"'o Num comício democrático em Montemor-o-Novo, foi realçado o facto de os participantes terem
reduzido "às proporções devidas as catilinárias que na passada semana ali foram proferidas pelos
propagandistu do canhotismo, cujo valor é nulo naquela localidade." Informa ainda o mesmo artigo, que
havia muito interesse em que o líder nacionalista de Évor4 Alberto Jordão Marques da Costa realizasse
nessa localidade uma conferência (Demo*àcia do Sul,5-1I-1925,p.4)-
'.11L Ct., D em o cr a c i a do Sul, I -7 | - 1925, p. 5 ; idem, 6-l I -1925, p. 4.
"'6 Texto do Comunicado: "Aos Eleitores. A comissão encarregada da distribúção das üstas para a
eleição dos deputados Srs. Dr. Alberto Jordão Marques da Costa e Manuel Fragoso, previnem os eleitores
que os quiserem honrar com o seu voto, do seguinte: Inimigos políticos daqueles republicanos,
pretendem, por qualquer fonÍI4 inclusivar,nente com m4nchas de tinJa ou qp4lquer outo ingrediente,
inutilizar, no dia da eleição ou quando a ocasião se thes proporcione, as listas distribuídas com os seus
nomes. Poúanto, que nenht'm dos eleitores a quem tais listas sejam entregues, as confie à observação seja
de quem for. Desconfiar de todos é neste momento o dever daqueles que desejem votar nos Srs. Dr.
Alberto Jordão e Manuel Fragoso." (Democracia do Sul,5-ll-1925,p.4).
"" Cf., boletins de voto inutilizados e os alvarás de nomeação dos vogais dos candidatos Marques da
Costa e Manuel Fragoso. Arqúvo Histórico Parlamentar. Eleições Legislativas de 1925. Círculo n.o 34
(Evora), secção IX, Caixa n.'448.
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podiam aparecer dois candidatosl27s, independentemente do partido a que pertenciam.
Assim, a comissão nacionalista encarregue de distribuir as listas (boletins de voto) podia
entregar as mesmas, de uma forma diferenciada a elementos conotados com o PRP e
com a UIE, o que possibilitava que estes também votassem no candidato Alberto Jordão
Marques da Costa (era apenas necessario que ao votarem não riscassem o nome deste
candidato). Obviamente, o PRP e a UIE utilizaram a mesma estratégia. Os partidos de
"esquerda" (PRED e PRR) que concorreram com dois candidatos foram os grandes
prejudicados com esta concertação.
Nos círculos de Lamego e Penafiel houve um acordo entre nacionalistas e
democráticos, no sentido de o PRP eleger três deputados e o PRN eleger um deputado.
Pretendia-se assim afastar os esquerdistas da possibilidade de elegerem algum deputado
nestes círculos1279.
No círculo de Arganit o candidato do PRN, José Maria Cardoso, procurou obter
alguns votos dos eleitores do seu antigo correligionário, mas que desta feita se
apresentava como independente, Alberto de Moura Pinto. Procurou ainda alg;uns
entendimentos com o esquerdista Abel Augusto Lopes de Almeida. Assim, para além
dos boletins de votos que continham apenas o seu nome, apareciam ainda boletins de
votos com os nomes de José Maria Cardoso e de Alberto de Moura Pinto ou com os
nomes de José Maria Cardoso e de Abel Augusto Lopes de Almeida1280.
Em Tomar, os candidatos do PRN, Rafael da Silva Neves Duque e João
Tamagnini de Sousa Barbos4 estabeleceram um acordo eleitoral com o candidato do
Centro Católico Português, Alberto Dinis da Fonseca, concolrendo inseridos na mesma
lista eleitoral. para assim enfrentarem com maiores garantias de êxito, os candidatos do
pRIr128t.
Em Castelo Branco, Pedro Pita concoreu ao lado do independente, António
Pinto de Meireles Barriga, procurando assim maiimizar as hipóteses de serem
eleitosl282.
No círculo de Vila Franca de Xir4 o candidato nacionalista, João Raimundo
Alves, estabeleceu acordos muito diversificados. As listas podiam conter dois nomes,
umavez que o círculo elegia três deputados. Assim, João Raimundo Alves, apresentou-
se aos eleitores em cinco listas diferentes. Na primeira aparecia em solitiário e nas
restantes quatro aparecia na companhia dos seguintes candidatos independentes: Manuel
Serras; Francisco Dinis de Carvalho; José Vaz de Azevedo e Silva; Julião de Sena
Sarmento. Esta estratégia pretendia cativar um eleitorado o mais diversificado possível.
João Raimundo Alves fez unda um apelo aos eleitores dos partidos da oposição, mas
que quisessem votar no seu nome:
"Os eleitores que queiram incluir o meu nome, em substituição de outro de que
discordem em qualquer lista, deverão ter o cuidado, depois de feita a respectiva supressão
1218 A votação fazia-se por lista incompleta de forrna que as minorias tivessem sempÍe representação. No
círculo de Évora que elegia três deputados, cada eleitor apenas poüa votar numa lista com dois nomes.
Cf., António Luiz da Costa Rodrigues, Código Eleitoral Actualizado, Coimbra" Coimbra Editora 1921,
pp.45, 101.
"" Diário de Lisboa, 7-ll-1925, p. 4; António José Queirós, "As eleições Legislativas de 1925 no
Concelho de Amarante", Revista da Facaldade de Letras, Departamento de Ciências e Técnicas do
Património, Porto,I Série, Vol. 2,2003, pp. 95-105.
r2to Arquivo Histórico Parlarnentar, Secção D(, Caixas 429 e 431;Alberto de Moura Pinto, "Aos eleitores
do círculo de Arganil. Narrando factos e explicando atitudes", Espólio Bernardo Ferreira de Matos -
Lisboa (em posse da família).
r28t Arquivo Histórico Parlamentar, Secção lX, Carxa. 437.
1282 Arquivo Histórico Parlamentar, Secção D! Caixa. 431.
242
de escrevel precisamente estas palavras: João Raimundo Alves, proprietário e funcionário
público"1283.
A junta consultiva do PRN sancionou os acordos estabelecidos com outras
forças republicanas, em particular com o PRP, embora o director da Acção
Nactonalista,Ltís Costa Gomes, tivesse votado contra. Luís Costa Santos questionava a
estratégia defendida pelo directório do PRN de aliar-se ao PRP em Lisboa e no Porto e
estabelecer acordos eleitorais noutros círculos eleitoraisl2so. Nessa reunião foi aprovada
uma moção solicitando que o directório recusasse "sancionar as candidaturas daqueles
correligionarios que não possam ou não queiram dar aos trabalhos parl?qentares aquela
assiduidade necessária ao prestígio do partido e do próprio parlamento"1285.
Embora os nacionalistas tivessem feito diversos acordos eleitorais, não deixaram
de criticar outros acordos eleitorais executados por outras forças políticas. Na Guarda
acusaram os católicos centristas de terem um pacto com os democráticos nas eleições
legislativas e nas eleições administrativas. Este acordo permitia que o PRP elegessem
dois deputados e o CCP elegesse um deputado no círculo da Guarda e que os
democráticos tivessem a maioria na Câmara Municipal da Guarda. Para os nacionalistas
este acordo era muito simples: "A Câmara para os democráticos e a minoria parlamentar
por este círculo para os cátólicos"l'86. No ôírculo de Braga o acordo entre dãmocráticos
e católicos ia no mesmo senlido, permitindo que os primeiros elegessem três deputados
e os segundos, um deputado''o'.
Nas eleições para a Càmara dos Deputados o PRN acabaria por apresentar
candidaturas em todos os círculos eleitorais do continente e ilhas adjacentes, com
excepção dos círculos n.o 2 - Ponte de Lima, n.o 13 - Aveiro e n.o 41- Horta. Pelo
contriírio nos círculos das colónias apenas apresentaria um candidato no círculo n.o 45 -
Angola. Logo, não apresentou candidaturas no círculo n.o 44 - Cabo Verde; n.o 46 -
Moçambique; n.o 47 - Guiné; n.o 48 - S. Tomé e Príncipe; n! 49 - Ínaia; n.o 50 - Macau;
n.o 51 - Timor. Em resumo, o Partido Republicano Nacionaiista concorreu a 41 círculos
e absteve-se de paÍicipar em 10 círculos. Tendo em atenção os 51 círculos do todo
nacional, o PRN participou em 80,40Á dos círculos, o que o deixava ainda distante do
PRP, que participou em 94,lYo dos círculos"88, -a, muito à frente da Esquerda
Democrática que apenas participou em 49Yo dos círcu1os128e.
Na maioria dos círculos eleitorais o PRN apresentou-se apenas a disputar as
minorias. Apenas disputou as maiorias nos seguintes círculos: n.o I - Viana do Castelo;
n.o7 - Moncorvo;n.o ll -VilaNovadeGaia;n.o 19-Coimbra; n.o24 -Alcobaça;n."29
- Seúbal; n.o 33 - Elvas; n.o 36 - Beja; n.o 39 - Silves. Em27 círculos apresentou-se em
solitrírio e em 14 círculos em coligação. Nos dois círculos de Lisboa e no do Porto a
coligação foi efectuada com o Partido Republicano Português e com o Partido
Socialista. No Funchal a aliança foi estabelecida com o PRP e com o CCP. Em Angra
do Heroísmo, Lamego e Penafiel o acordo estabeleceu-se com o PRP. Em Évora e
1283 João Raimundo Alves, "Aos Eleitores do Círculo de Vila Franca de Xira", Arquivo Particular de
António Ventura - Portalegre e Lisboa.
r2Ea Acção Nacionalista, 13-9-1925, p. 4.
1285' Acção Nacionalista, 13-9-1925, p. l.
1?86 Distrito da Guarda,29-ll-1925,p. l.
1287 Membro do PRP, Diário de Lisbõa,7-11-1925,p.4.
1288 O PRP apenas não apresentou candidaturas noJcírculos da Horta, S. Tomé e Príncipe e Macau. Cf.,
Arquivo Histórico Parlamentar, Secção D(, Caixa 402 a465.t"t Cf., António José Sousa Monteiro de Queirós, A Esquerda Democrática e o final da Primeira
República, volume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006, pp.
228-233.
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Estremoz a coligação foi feita com o PRP e com a UIE. Em Arganil efectuou-se uma
coligação .o,11 õ. independentes e com a Esquerda Democrática, o que contrariou as
indiõaçoes do Directóiio. E. Tomar a coligação foi assinada com o CCP. Em Vila
Franca de Xira e em Castelo Branco estabeleceu-se um acordo com os independentes e
em Ponta Delgada com os regionalistas. Em resumo, estabeleceram-se 9 acordos com o
PRP, 3 .on1 o, independentes, 2 com o PS, CCP e UIE e 1 com os regionalistas'
O PRN participou nas eieições para o Senado em 8 círculos eleitorais: Vila Real;
Porto; Coimbrã; Leiria; Santarém; Portalegre; Angra do Heroísmo; Funchal' Não
apresántou candidaturas em 6 círcuios eleitorais: Braga; Aveiro; Lisboa; Moçambique;
S^. Tomé e Príncipe; Timor. Portanto, o PRN participou apenas em 57,1%o dos círculos
eleitorais do Senado. O PRN apresentou-se a disputar as maiorias em Coimbra e em
Angra do Heroísmo e as minorias nos restantes círculos. Foi efectuada apenas uma
cofgação no Funchal com o Partido Republicano Radical e com o Partido Republicano
Português. O facto de os círculos terem uma maior dimensão e não ter sido possível
efectriar tantas coligações limitou a participação do PRN nas eleições para o Senado'
Nestas eleições eram eleitos três indivíduos por cada distrito e ilhas adjacentes e um
indivíduo por cada pror,íncia ultramarina. Atendendo a que se disputaram eleições em
11 distritos e 3 pror,íncias ultramarinas, estavam em disputa 36 lugares' Em harmonia
com a 1., alínea artigo 24 da Constitúção e com o projecto n.o 810 de carácter
regimental aprovado no Senado não se realizam eleições nos distritos de Beja,
eãgança Cástelo Branco, Évora, Faro, Guarda, Ponta Delgada, YiTu do- Castelo e
Visãu e-nas pror,íncias ultramarinas de Angola, Cabo Verde, Guiné, Índia e Macau. Para
um total de 71 Senadores, houve renovação em cerca de metade, continuando em
funções 35 senadores"eo.
24.2.2. O perfil dos candidatos do PRN
O Partido Republicano Nacionalista apresentou 54 candidatos a deputado e l0
candidatos a senador nas eleições legislativas de 8 de Novembto de 1925'
Os candidatos do PRN eram maioritariamente políticos experientes, uma vez que
37 (6g,5%) dos candidatos a deputados e 7 (70%) dos candidatos a senador tinham
expàriénciá parlamentar anterior. A maioria destes políticos também tiúa tido prática
na política iocal, dado que 30 (55,6%) dos candidatos a deputado e 5 (50%) dos
candidatos a senador tinham experiência em funções como governador civil,
administrador do concelho, membio da Câmara Municipal ou da Junta Geral do
Distrito.
Analisando a actividade partidária anterior dos candidatos a deputado do PRN,
verificamos que 6 tinham tido actividade em orgatizações monarquicas durante o
regrme anteriôr, 2 no Partido Regenerador (Arnr Brandão e José Júlio César) e 2 no
pirtiao Progressista (Afonso de Melo Pinto Veloso e José Marques Loureiro). No
entanto, ZZ Anham iniciado a sua carreira partidríria no Partido Republicano Português.
Com a instauragão da República uma parte significativa encaminhou-se para os partidos
republicanos conservadãres, União Republicana (13) e Partido Republicano
Evolucionista (7), mais tarde fundidos no Partido Republicano Liberal (3a). No entanto,
temos candidatos a deputados do Partido Republicano Nacionalista provenientes de
outras orgaruzações partidrârias: Partido Republicano Radical, 1910-11 (l); Partido
Centrista-Repuüücano (3); Partido Republicano Popular (1); Partido Nacional
,rro Cf., Artigos 9." e24." da Constituição de 1911; Decreto, n.o 11095, de22 de Setembro de 1925:,
Diario de Notícias, 8-11'1925, P. 7.
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Republicano (6); Partido Republicano de Reconstituição Nacional (4); Conjunção
Republicana da Beira (1); Govemamental (2); Partido Nacional Republicano
Presidencialista (1); Grupo Parlamentar de Acção Republicana (1). Ao acompaúar a
carreira partidaria posterior dos candidatos a deputado peto PRN verificamoi que 19
encamiúaram-se paru a União Liberal Republicana e 3 pmaa União Nacional. Dos 53
candidatos a deputado do PRN, 10 viriam a apoiar e a integrar-se nas estruturas políticas
do Estado Novo: Artur Brandão, David Augusto Rodrigues, Salvador Nunes Teixeira
Albino Soares dos Reis Júnior José Carvalho dos Santos, Afonso de Melo Pinto Veloso,
José Júlio César, José de Vasconcelos de Sousa Nápoles, João Cardoso Moniz Bacelar,
Rafael da Silva Neves Duque. Pelo contráno, 9 enveredaram pela oposição activa e
revolucioniíria: Rafael Augusto de Sousa Ribeiro, Francisco Pinto CunhaLeal, Custódio
Maldonado de Freitas, João Tamagnini de Sousa Barbosa, Mariano de Melo Vieira,
Amaro Garcia Loureiro, Alberto Jordão Marques da Costa, Jaime António Palma Mir4
José Mendes Cabeçadas Júnior. Por Íim, 4 enveredaram pela oposição legalista: Raul
Lelo Portela, Pedro Góis Pita; António Ginestal Machado e José de Vale Matos Cid.
Olhando agora para os candidatos a senador do PRN identificamos que 1
candidato iniciou a sua carreira partidária durante a Monarquia, no Partido ProgreÀsista
(Júlio Dantas) e 3 no Partido Republicano Português. No entanto, uma parte
significativa dos candidatos a senador passou pelas fileiras da União Republicaná (:),
do Partido Republicano Evolucionista (2). do Partido Republicano Liberal (6) e do
Partido Republicano de Reconstituição Nacional (2). Posteriormente, 2 candidatos
enveredaram pela União Liberal Republicana. Quanto ao seu posicionamento face ao
Estado Novo, 3 candidatos apoiaram o novo regime (Augusto César de Almeida
Vasconcelos Correia, António Vicente Ferreira e Júlio Dantas) e um 1 candidato
enveredou pela oposição (Vasco Gonçalves N{arques).
Quadro IX - Grupos etários dos candidatos a Deputado do Partido Republicano
Nacionalista às eleições de 8 de Novembro de l92S







Quadro X - Grupos etários dos candidatos a Senador do Partido Repubücano Nacionalista
às eleições de I de Novembro de 1925








Os candidatos a deputado tinham uma média de idade de 44,8 anos, estando 4 na
faixa etária entre os 60-69 anos, 12 na faixa etaria entre os 50-59 anos, 15 na faixa etária
entre os 40-49 anos e 16 na faixa etária entre os 30-39 anos (ver Quadro IX). Os
candidatos a deputados do PRN tinham uma média de idade ligeiramente suSerior à
média de idade dos deputados eleitos em todas as legislaturas da I Repúblicat"' e da
média de idade dos candidatos a deputado da Esquerda Democrática"". O candidato
mais velho era o general Alberto Carlos da Silveira com 66 anos e o candidato mais
novo era o comerciante José Carvalho dos Santos com 31 anos. Os candidatos a
senadores tinham uma média de idade de 52,1anos, estando 1 na faixa etaria entre os
60-69 anos, 4 na faixa etfuiaentre os 50-59 anos e 3 na faixa etária entre os 40-49 anos
(ver Quadro X). Os mais velhos pertenciam à geração do Utimatum e da Revolução de
31 de Janeiro, embora a maioria pertencesse à geração que tinha implantado a República
em 1910.
Relativamente ao estatuto profissional dos 54 candidatos a deputados do PRN,
constatamos que predominavam os oficiais (ll - 20,4o/o) divididos entre o exército (6 -
ll,lyo) e a aimada (5 - 9,3%) e os advogados/consenadores do registo civiVnotários
(10 -18,5%). As actividades económicas (Comerciante lNegociante / Administrador de
Empresas / Industrial) também tinham um peso importante (6 - 1l,lyo), assim como, a
catégoria de outros funcioniírios públicos (5 - 9,3%). Os médicos/farmacêuticos (5 -
9,3%) continuavam a ter um papel relevante, ainda que três médicos militares teúam
entrado nesta última categoria. Merecem ainda algum destaque os professores do ensino
secundário (4 - 7,4%), os juízes (3 - 5,6%), os proprietarios rurais (3 - 5,6%) e os
professores universitários (2 - 3,7oÁ). O peso do Estado era muito significativo, uma vez
(r. o total dos funcionários públicos ascende a 46,3%o. Em relação aos candidatos a
senador predominavam os médicos (3 - 30%) e os proprietários (2 - 20%), ficando as
restanteJ categorias apenas com um elemento (professor universitiírio; professor do
conservatório, advogado, funcionario público e oficial do exército). O elevado peso dos
militares e das proÍissões jurídicas nos candidatos a deputados do PRN, com particular
destaque para os advogados, enquadram-se na média das profissões encontradas para os
deputádoi do Parlamento Republicano e para os candidatos da Esquerda Democrática
nai eleições de 1925. O mesmo sucede em relação ao peso dos médicos e dos
professoiest2e3. Jáem relação à categoria de Comerciante lNegociante / Administrador
ãe 
"mpresus 
/ Industrial, existe um maior peso dos candidatos do PRN, o que demonstra
algurn- esforço deste partido de ir ao encontro deste grupo sócio-profissional e de se
afastar um pouco do recrutamento habitual dos partidos republicanos (ver Quadro )O).
"" A idade média dos deputados situou-se ente os 36,9 na 3.'legislatura e os 43,3 na 5." legislatura. Na
7." e última legislatura a iàade média foi de 42,8, cf., Pedro Tavares de Alrneida; Paulo Jorge Femandes;
Marta Carvalho dos Santos, "Os Deputados da 1." República Portuguesa: Inquérito Prosopográfico",
Revista de História das leleios, Insiituto de História e Teoria das Ideais, faculdade de Letras da
, Universidade de Coimbra, Volume, 27, 2006, pp. 399'417 -
12e2 A média de idade dos candidatos da Esquerda Democrática foi de 40,9 anos, cf., António José Sousa
Monteiro de Queirós, A Esquerda Democrática e o final da Primeira República, volume I, Tese de
Doutoramento, Faculdade de Letas da universidade do Porto, 2006, pp.233-235.
"tt Cf.,Pedro Tavares de Atneida; Paulo Jorge Fernandes; Marta Carvalho dos Santos, "Os Deputados
da 1." ilepública Portuguesa: Inquérito Prosopogriífico", Revista de História das ldeias,Instituto de
História JTeoria das Ideais, faculdade de Letras daUniversidade de Coimbra' Volume, 27,2006,pp.
399-417; António José Sousa Monteiro de Queirós, A Esquerda Democrática e o final da Primeira
República, volume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006, pp.
233-235.
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Quadro XI - Estrutura sócio-proÍissionaldos candidatos a deputado do
Partido Republicano Nacionalista às eleições de 8 de Novembro de 1925
Profissão N.o de Candidatos o//o
Advogado / Conservador do Registo Civil / Notário 10 18,5
Exército 6 1 1,1
Comerciante / Negociante / Administrador de Empresas /
Industrial 6 11,1
Outros Funcioniírios Públicos 5 9,3
Armada 5 9,3
Médico / Farmacêutico 5 9,3
Professor do ensino secundário 4 7,4
Jaiz J 5,6
Proprietririo Rural J 5,6
Professor Universitário 2 3,7
Escritor/ jornalista 1 r,9
Sem informação 4 7,4
Total 54 100
Quanto à formação escolar, 39 (72,2%) dos candidatos a deputado do PRN e 7
(70%) dos candidatos a senador do PRN tiúam frequentado cursos superiores nas
universidades e nas escolas militares, o que representa um número mais elevado face
aos candidatos a deputado da Esquerda Democrática, onde apenas 54Yo tinhan este tipo
de formagãot'eo. Ern relação aos ãandidatos a deputados destacavam-se os formados em
direito (15 - 28,8yo) e os militares (12 - 22,2yo). De seguida sobressaem os formados
nas humanidades (4 - 7,5%) e em medicina (4- 7,5yo), pese o facto de terem sido
contabilizados 3 candidatos formados em medicina na categoria de militar. Do lado dos
candidatos a senadores sobressaiam os formados em medicina (5 - 50oÁ), em direito (1 -
L0%) e os militares (1 - l0%). Se tomarmos em consideração apenas as habilitações
académicas conhecidas constatamos que 95,lyo dos candidatos a deputado tinha
frequentado a universidade e /ou outros estabelecimentos de ensino superior, número
ligeiramente superior à média dos deputados eleitos no Parlamento Republicarrc - 90oÁ
com frequência de ensino superior. Quanto à especializaçáo academica dos candidatos a
deputados do PRN, enquadram-se nas tês prilgipais áreas dos deputados da I
República: formação jurídic4 militar e medicina"es. As listas do Paftidó Republicano
Nacionalista representavam a classe média alta e a classe alta da sociedade portuguesa,
não se distinguindo muito dos outos partidos republicanos portugueses, ainda que aqü
se notasse um perÍil mais elitista e conservador'"'o.
r2ea Aatónio José Sousa Monteiro de Queirós, A Esquerda Demouática e oJinal da Primeira República,
yglume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006, pp. 233-235.
"" Cf., Pedro Tavares de Almeida; Paulo Jorge Fernandes; Marta Carvalho dos Santog "Os Deputados
da 1." República Ponuguesa: lnquérito Prosopográfico", Revista de História das ldeias,Instituto de
História e Teoria das Ideais, faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, Volume, 27,2006,pp.
399-417.
"e6 António José Sousa Monteiro de Queirós, A Esquerda Democrática e o final da Primeira República,
volume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006, pp.233-235.
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Quadro )ilI - Qualificação Académica dos candidatos a deputado do
Partido Republicano Nacionalista às eleições de 8 de Novembro de 1925





Agronomia /veterinária 2 3,7
Outra formação não superior 2 3.7
Engenharia 1 r.9
Farmácia I 7,9
Sem informação 13 24,1
Total 54 100
24.2.3. A Campanha Eleitoral
No período do pós-guerra a campanha eleitoral começou a modernizar-se em
vários países. embora continuassem a persistir elementos tradicionais.
A propaganda eleitoral tradicional assentava predominantemente na difusâo de
manifestos, entrevistas e mensagens políticas na imprensa do partido, em comícios e na
visita dos candidatos aos notáveis do círculo eleitoral que lhe asseguravam os votos. A
adopção do sufrágio universal e do sistema proporcional em alguns países também teve
reflexos na campanha eleitoral. No entanto, os partidos de notáveis moderados ou
conservadores continuaram durante algum tempo a procurar essencialmente o apoio dos
grandes eleitores e a utilizar as cartas pessoais, como elemento preferencial no contacto
com os mediadores locais. Manteve-se o discurso do candidato num banquete e
raramente se faziam grandes comícios ao at livre. Os candidatos financiavam a
campaúa eleitoral quase exclusivamente com o seu diúeiro pessoal e com o dos seus
amigos políticos.
A propaganda eleitoral moderna começou autilizar outros instrumentos, como o
percurso dos candidatos pelas principais localidades do círculo eleitoral em automóvel e
em camiões e na transmissão da mensagem política por formas mais apelativas, como
os cartazes e o cinematógrafo. A campanha eleitoral de rua também se transformou,
passando alguns partidos a entregar as listas à saída da miss4 com a presenga de
senhoras bonitas, que levavam na roupa os símbolos do partido, que podiam ser flores,
como o cravo. O giro pelas principais ruas das cidades fazia-se jâ não só com a presenga
da elite partidátta, mas com a presença de uma grande massa humana, vestida com as
cores do partido e com uma bandeira na mão. Neste percurso entoava-se os cânticos
partidários, acompanhados por bandas de música e por salvas de morteiros. Nos
partidos de massas, populares e progressistas há uma importância cada vez maior dos
políticos das profissões liberais, advogados e médicos. O candidato ocupa-se
preferencialmente de temas nacionais e já não só de temas locais. Esta transformação
âcarretou a necessidade de um maior envolvimento dos membros dos partidos e uma
maior necessidade de Íinanciamento paÍa a campaúa eleitoral, que já não podia ser
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financiada apenas com os recursos pessoais da elite, pelo que passou a haver uma
subscrigão por todos os correligionarios para financiar a campaúa eleitorall2eT.
Na campaúa eleitoral do Partido Republicano Nacionalista encontramos alguns
laivos modernos, mas surgem essencialmente elementos tradicionais, como aúilizaçáo
das cartas pessoais, os banquetes, os comícios em recintos fechados, as reuniões nos
centros nacionalistas e a difusão de notícias e manifestos na imprensa partidária.
O mais importante manifesto publicado pelo Partido Republicano Nacionalista
durante esta campanha eleitoral foi lançado pelo Directório, em Lisboa, a 31 de Outubro
de 1925. Este manifesto foi distribuído em papelr2e8 e foi publicado nos principais
órgãos de imprensa do PRN no paísr2ee. O manifesto começava por identificar os
problemas que, na opinião dos dirigentes nacionalistas, afectavam Porfugal. Para os
nacionalistas, Portugal vivia numa crise moral "que se caracteríza pela descoordenação
de todas as energias nacionais, pela carência dum ideal colectivo e pela falta de unidade
moral da Nação". Esta crise tiúa uma dimensão económica e política. A primeira
"resultante da Guerra e agravada por uma poiítica Íinanceira sem continuidade, sem
previsão e sem plano". A segunda «<crise» era fiuto da "anarquia do poder, que é a
consequência das longas ditaduras de facções, o gâchis partidário e parlamentar
proveniente do sistemático favor concedido às dissidências em prejuízo da unidade e da
integridade dos grandes partidos da República, as perturbagões de toda a ordem que
naturalmente derivaram da declarada incompatibilidade do Chefe do Estado com um
dos partidos constitucionais, aquele que, no quadro das forças políticas do regime,
representa as conentes de opinião republicana conservadora.". O PRN achava que tiúa
sido condenado nos últimos tempos ao ostracismo pelo Presidente da República e pelo
PRP, pelo que não era "responsável na crise que o País atravessa". Assim sendo, o PRN
"pelo prestígio dos seus homens, pela sua indestrutível unidade, pelas suas
possibilidades de governo" constituía nesse momento "a mais sólida garantia da
República". O novo Congresso estava investido com poderes para alterar a constituição,
pelo que o Partido Republicano Nacionalista se comprometia a "fortalecer o poder civil;
a asseguraÍ a representagão de classes no Senado; a tornar efectiva a liberdade das
religiões, especialmente da religião católica, que é a da maioria dos portugueses, de
forma que, mantendo-se rigorosamente a neutralidade do Estado laico, seja liwemente
permitido o ensino religioso nas escolas particulares". Os representantes do PRN iriam
defender sob todas "as formas, o direito à propriedade individual" e auxiliar a
"agricultura, a indústria e o comércio", reduzindo os seus encargos fiscais com uma
"revisão de toda a legislação fiscal, afim de que se tome mais justa e mais eqútativa a
distribuição dos impostos, de que se facilitem as cobranças, de que, se assegure ao
contribuinte o direito de reclamação, e de que ninguém seja obrigado a pagar ao Estado
mais do que legitimamente deva pagar-lhe". Os nacionalistas distanciando-se do PRP e
de todos os republicanos de esquerda assegúavam que "votar nos candidatos
l2e' Serge Noiret, "La intoducción del sufragio universal y de la representación proporcional en Italia en
1918-1919: una firígil modernización democrática" in Salvador Fomer (Coor.), Democracia, elecciones y
modernización en Europa, Siglos -ilX y XX, Madri{ Cátedra, 1997, pp. 73-95; Serge Noiret "Le
campagne Elettorali dell'Italia Liberale: dai Comitati al Partitti" in BALLINI, Pier Luigi (a cura di), Idee
di Rapresentanza e Sisteni Eleitorali in ltalia tra Otto e Nwecento, Venezia, Inslituto Veneto di Scienze
Lettere ed AÍi, 1997 , pp. 383454.
r2e8 Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio de António Ginestal Machado E55t144Q' Pedro Tavares de
Alrneida, Espólio de António Ginestal Machado, 1874-1940. Inventário, Biblioteca Nacional de
PoúugaVAssembleia da República, 20 I 0, pp. 229 -232.t"' "Manifesto Eleitoral", O Penafidelense, 03-ll-1925, suplemento n.o 40; "Partido Republicano
Nacionalista ao País", Democracia do Sul, 3-ll-1925, p. l; O Figueirense, 5-ll-1925, p.2; Notícias de
Vis eu, 7 -l 1 -1925, p. | ; O D ebat e, 8-l I -1925, p. 2.
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nacionalistas" era "votar pela ordem, contra a desordem; pela legalidade contra o
arbítrio; pela paz civil contra a aÍrreaça revolucionâna; pelo princípio da autoridade
contra a anarquia do poder"1300. O Partido Republicano Nacionalista defendia
intransigentemente a RepriUtica e encontrava-se "entre duas reacções"1301: a reacçáo
monárquica e a reacção jacobina. Esta imagem de centrismo que o PRN quer deixar
passar está bem patente em toda a cainpaúa eleitoral para as eleições legislativas de
19251302. Pedro Pita ao discursar em Arraiolos afirmou que trabalhadoras eram "todas as
classes - mas todas - as que de algum modo contribuem para a prosperidade nacional,
não podendo o operiírio dispensar o industrial, ou o lavrador, nem estes aquele, sendo
por isso indispensável que todas as classes vivam unidas para que a nacionalidade não
soçobre"l3o3.
Para além deste manifesto de carércÍer nacional, os candidatos nos vár{os círculos
publicitaram, por vezes, manifestos individuais. Foi o caso do manifesto distribúdo
pelo candidato nacionalista no circulo de Vila Franca de Xila - João Raimundo
Àlves"oo. Este candidato defendia um vasto programa de moralízaçáo da Repúblical30s
e de alargamento dos apoios sociais1306. Ao nír,el do sistema de impostos previa o
aumento de impostos das propriedades rústicas improdutir/as e ao nível das despesas
públicas a supressão de todas as despesas supérfluas para as canalízar "paÍa obras de
1300 Espólio de António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, E55/1440; Pedro Tavares de
Almeida, Espólio de António Ginestal Machado, 1874-1940. Inventário, Biblioteca Nacional de
Porhrgal/Assembleia da República,2010, pp.229-232; "Manifesto Eleitoral", O Penafidelense,03-11-
1925. suplemento n.o 40; "Partido Republicano Nacionalista ao País", Democracia do Sul,3-11-1925, p.
I; O Figueirense, 5-ll-1925,p.2; Atotícias de I'iseu,7-ll-1925,p. 1; O Debate, S'11'1925, p,2.
r301 "Enrre duas reacções", Demoo'acia do Sul,15-10-1925,p.1-2.
1302 No seu manifesto ao país os nacionalistas pretendiam seduzir as <<forças vivas» através da questão dos
impostos. O PRN "recoúecendo que a agricultura, a indústria e o comércio suportam dificilmente os
encargos frscais que os oneram, e que o actual regime tributiírio, complexo e exaustivo, constitui um
embaraço grave ao desenvolvimento da riqueza nacional, [...] promoverá no parlamento a imediata
revisão de toda a legislação fiscal, a fim de que se tome mais justa e mais equitativa a distribuição dos
impostos, de que se facilitem as cobranças, de que se assegure ao contribuinte o direito de reclamação, e
de que ninguém seja obrigado a pagar ao Estado mais do que legitimamente deva pagar-lhe". Porém,
também pretendiam cativar o operariado. O Partido Republicano Nacionalista tiúa uma grande
consideração pelo operariado português, enquanto "produtor de riqueza", e por isso, desejava
"sinceramente que as classes operárias" colaborassem "na vida do Estado" e iria contribuir, para que
fosse "remodelada em bases modernas e justas a legislação do trabalho", ("Partido Republicano
Nacionalista ao País", Democracia do Sul,3 de Novembro de 1925, p. 1). Após as eleições legislativas os
nacionalistas eram da opinião que a República tinha saído triunfante. O número dos seus inimigos eleitos,
"se não é para desprez-ar, não tem aquela importância que os inimigos das instituições se atribuem". Por
outro lado, tinha ficado demonstrado que "o país, na sua quase totalidade, se não vai para a extrema-
esquerda, também repele a extrema-direit4 preferindo os que lhe dão garantias de ordem e legalidade",
(Democracia do Sul,10 de Novembro de 1925, p. l).
t'o3 Democracia do Sul, 13 de Outubro de 1925, p. 2. Sobre esta temática veja-se o ponto 4.3.2.
Propaganda Eleitoral.
"ü João Raimundo Alves, "Aos Eleitores do Círculo de Vila Franca de Xira", Arqúvo Particular de
António Ventura.
1305 «4 proibição de todas as acumulações que possam p§udicar os serviços do Estado. A punição severa
e imediata de todo os que têm comprometido as instituições republicaras com práticas de roubos e outos
desmandos ainda não julgados. A refonna completa do orçamento geral do Estado, de modo que este seja
um documento de clareza, de precisão e de verdade e possa ser lido e compreendido por todos, como
convém a uma democracia" (João Raimundo Alves, "Aos Eleitores do Círculo de Vila Franca de Xira",
Arquivo Particular de António Ventura).
1306 «4 instituição dum seguro social obrigatório contra a doença, invalidez e velhice" (João Raimundo
Alves, "Aos Eleitores do Círculo de Vila Franca de Xira", Arquivo Particular de António Ventura).
2s0
fomento e criação de ríqueza púbiica"1307, mas mantendo sempre o equilíbrio
orgamental. Ouko tema incontornável da campanha nacionalista, que também teve eco
neste manifesto era a necessidade de ordeml3o8. Este panfleto demonstrava uma certa
modemização da campaúa eleitoral, uma vez que os temas nacionais começavam a ter
mais importância que os temas locais, que ocupavam apenas o ultimo paragrafo, com
destaque para o tema habitual dos traçados fenoviários e das estradas. O candidato do
PRN por Arganil, José Maria Cardoso, também lançou um manifesto, mas apenas
obtivemos informações indirectas akaviq do manifesto publicado, pelo então candidato
independente, Alberto de Moura Pintol3oe.
A principal forma dos candidatos chegarem com a sua mensagem aos
correligioniírios e aos eleitores continuar/a a ser a imprensa. Jorge Vasconcelos Nunes,
candidato a deputado do PRN pelo círculo de Setúbal, sintetizou as suas ideias na Acção
Nacionalista,énquadrado na poiítica partidérianacionalistal3t0, mus com ideias claras
no referente à poútica regiona[l3il e à política social, financeira e económica do país1312.
Outra forma de propaganda eleitoral utilizada em Lisboa neste perío^do foi a difusão
de cartazes, embora raot*iru sido possír,el identificar neúum do PRN1313.
O Partido Republicano Nacionalista realizou variadas iniciativas nos círculos
eleitorais onde participou. Tomando como exemplo o círculo de Évora, r,erificamos que
o Partido Republicano Nacionalista preparou com bastante antecedência a propaganda
eleitoral. Em reunião rcalizada no dia 20 de Agosto de 1925 no Centro Republicano
Nacionalista de Évora foi discutida a vinda dos membros do directório do PRN a Évora,
a propaganda política a realizar e foram nomeadas três comissões de trabalho para
prêpuiu.ur váiias iniciativas agendadasr"o. No dia 10 de Outubro de 1925 pelas 12
horas e 30 minutos chegaram a Evora os membros do directório, António Ginestal
Machado, Pedro Pita e Alexandre José Botelho de Vasconcelos e Sá, acompanhados
pelo director da Acção Nacionalista, Luís Costa Santos. Na estação dos caminhos-de-
ferro estava uma multidão "de todas as classes" à sua espera. Foram entusiasticamente
saudados pelos seus correligionários e ouviram-se varios Vivas àRepública. No entanto,
também se ouviu um coro de apupos e vaias por parte dos funcioniários e pelo inspector
"07 João Raimundo Alves, "Aos Eleitores do Círculo de Vila Franca de Xira", Arquivo Particular de
António Ventura.
1308 <ra ordem é uma condiçâo indispensável de liberdade e de progresso. A sociedade portuguesa está
indisciplinada pela acção de algumas criaturas, que são muitas. Pois, urge manter a ordem pública, não
pela brutalidade dos sabres, mas pelo respeito à lei, imposto por tibunais incomrptíveis e por uma justiça
libré de todas a pressão" [João Raimundo Alves, "Aos Eleitores do Círculo de Vila Franca de Xira",
Arquivo PaÍicular de António Ventural.
"* Alberto de Moura Pinto, "Aos eleitores do círculo de Arganil. Narrando factos e explicando atitudes",
Espóüo Bernardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da famflia).
"'o "Como filiado que sou do PRN procurarei, sempre inspirar-me no seu programa", Acção
N acionalista, 1 8-10-1925, p. 4.
'311 "Propoúo-me fazer a todo o círculo um inquérito consciencioso para conhecer perfeitamente das
suas aspirações e necessidades, empenhando-me, num esforço dedicado e persistente,pelarealização
daqúlo que a cada localidade interessar e for de justiça concedet'', Acção Nacionalista,lS-10'1925,p.4.
"" A sua principal ideia política podia resumir-se à "valorização do trabalho". Donde, "o industrial, o
comerciante e o agricultor têm que ser apreciados como os propulsores do trabalho e da riqueza nacional
e não.como quaisquer elementos daninho5, que convenha exterminat'', Acção Nacionalista, 18-10-1925,
p.4.
"" Diário de Lisboa, 7 -11-1925, p. 8.
"'o Foram nomeados nessa reunião as seguintes comissões. Representação e recepção; Dr. Alberto
Jordão; Dr. Domingos Rosado; António Gomes Namorado; Jorge Nunes de Moura; António Manuel
Pascoal. Propaganda: Cipriano de Campos; Eduardo Geraldo; Serafim Tavares da Silva. Banquete:
Manuel Duarte de Akneida; Celestino Costa; Francisco José da Silva. (Democracia do Sul,22'08-1925,
p.4).
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da estação de caminhos-de-ferrol3'5. Da estação dirigiram-se em varios automóveis e
alguns trens "para o Teatro Garcia de Resende onde se realizou uma sessão de boas
vúdas". Domingos Vítor Cordeiro Rosado saudou os "ilustres democratas" em nome do
partido Republióano Nacionalista de Évora. De seguida usou da palavra o presidente do
directório, António Ginestal Machado "que se espraiou em considerações largas acerca
dos nobres intuitos do Partido Republicano Nacionalista, que apesar de chamado
conservador, tem a animá-lo o espírito do progresso obtido pela única via por que pode
obter-se: dentro da ordem e do trabalho, que não são exclusivos desta ou daquela classe,
mas de todas as classes unidas pelo pensamento de dar a Portugal dias de maior
grandeza".A sessão terminou "com uma cariúosa manifestação de aplausoa:: 
1316'
Da paúe da tarde os dirigentes nacionalistas deslocaram-se à vila da Azaruja em
propagandá eleitoral. A sessão decorreu na sala da escola João José Perdigão e foi
p."riAIau por António Ginestal Machado. Segundo o jornal nacionalista que relatou a
iessão "a sala mal comportava o grande número de pessoas que ali acolreram e
guardaram a mais lour,ável compostura, a maior das correcções, escutando atentamente
ós oradores e demonstrando-lhes o seu assentimento às palavras de pú e de ordem
proferidas". O dirigente político eborense Alberto Jordão Marques da Costa apresentou
às "oradores que o acómpanha\rann, discursando a seguir os Srs. Drs. Pedro Pita,
Vasconcelos e Sá, Domingos Rosado e Ginestal Machado que largamente expuseram o
programa partidario, o qual, na campaúa do momento, tem por base o entendimento
mútuo de todas as classÀs e ajungão de esforços de todos os poftugueses". O povo da
Azarqa ali reunido "aclamou com delírio as afirmações de republicanismo e
patrioiismo que se frzerarn" naquela tarde. Terminada a sessão efectuou-se um jantar
ãue "decorueu animadíssimo e em que, aos brindes, se ftzeram afirmações da mais alta.^ . " ..1317lmponancla"
No dia seguinte, os líderes políticos nacionalistas foram a Arraiolos. 'No iargo
do Padrão, centro da vila, uma grande multidão aguardava os visitantes, fazendo-lhes
uma grandiosa e entusiástica manifestação, enquanto uma Íilarmónica do Vimieiro, que
espontaneamente ali foi associar-se ao júbilo da população arraiolense, executava o
Hino Nacional". Raul Esteves dos Santos e Cuúa Leal que entretanto tinham chegado
de Lisboa, juntaram-se aos dirigentes nacionalistas que estiveram na Azaruja. Os
convidados ái.igiru*-re primeiramente para a Sociedade Recreativa Arraiolense, "cujas
salas se encontravam artisticamente ornamentadas com tapetes da indústria local, tão
belos e tão típicos na policromia das suas cores". Nesta Sociedade realizou-se uma
sessão, n qoul, o dirigente local Augusto Simões apresentou as saudações dos
nacionalistas araioleor"J uo. membros do Directório e aos líderes eborenses, tendo
António Ginestal Machado agradecido a sua gentileza. Pouco depois dirigiram-se para o
"vasto quintatão anexo ao Sindicato Agrícola, que se encontrava apinhado de pessoas de
todas as classes sociais". Nesse local decorreu o comício sob a presidência de alguns
dirigentes locais do PRN. O primeiro orador a usÍlÍ a palavra foi Alberto Jordão
Marlues da Costa que fez à apresentação dos dirigentes nacionais do Partido
Repúlicano Nacionalista ali presentes e refutou a "distinção que muitos querem
"rtub"l"."r 
entre exploradores e explorados, afirmando que o partido nacionalista'' se
encontrava "no múo de dois excessos, o excesso das direitas e o excesso das
esquerdas"l3l8. De seguida, tomou a palavra Cuúa Leal que agradeceu a recepgão que
tiníram sido alvo e iniciou a análise da situação do país. Fustigou "com justeza a
"'s Diário de Lisboa, 14-10-1925, p. 8.
"'6 Democracia do Sul,ll-10-1925, p. 5.
"'7 Democracia do Sul,13-10-1925, p. I '
"" o Sé*lo, l2-lo-1925, p. 3.
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deslavada audácia dos que andam enganando o povo acobertados com a divisa oca de
sentido - pelos explorados contra os exploradoreJ." Na sua visão o Partido Republicano
Nacionalista vivia "entre duas reacções: a da extrema-direita e a da extremalesquerda.
Esta, impondo-se pelo terror, aquela auxiliando a segunda e esperando alcançar a cada
vez mais distanciada restauragão monárquica. Ser nacionalista é, por isso mesmo, ser
teimosamente republicano e teimosamente honesto;" é ser inimigo da esquerda e
igualmente inimigo da direita. Discursaram depois vários dirigentes nacionais, tendo o
nacionaiista arraiolense José de Mira Amaral terminado a sessão com uma ideia que
percoreu todo o comício nacionalista: "a República não é exclusivo duma classe, não é
dos ricos nem dos pobres, mas de todos e para todos os portugueses"l3l9. Terminada a
sessão foi oferecida a todos os visitantes um almoço volante na sala de baile da
Sociedade Recreativa Arraiolense
No dia 11 de Outubro de 1925, às 21 horas e 45 minutos, no Teatro Garcia de
Resende em Évora, realizou-se o ütimo comício destes dois dias de intensa actividade
política nacionalista. O teatro encontrava-se literalmente cheio "de pessoas de todas as
classes e de ambos os sexos"1320. A Batalha referiu que "as entradas no teatro eram só
consentidas mediante a apresentagão de um cartão-convite o que deu lugar a que muita
gente se 
^indignasse". 
Porém, muitos operários conseguiram "depois entrar para a
plateia"r3zl. Nessa noite estiveram presentes os líderes nacionais do partido, António
Ginestal Machado, Cunha Leal, Pedro Pita, Alexandre José Botelho de Vasconcelos e
Sá, para além dos líderes locais, Alberto Jordão Marques da Costa e Domingos Vítor
Cordeiro Rosado. Iniciou a sessão de propaganda Alberto Jordão Marques da Costa,
tendo apresentado os oradores e apelado à correcção e à civilidade de todos os
participantes no comício, à semelhança do que tinha sucedido em comícios antsriores.
Quando apresentou Cunha Leal, ouviram-se "protestos dum pequeno número de
indirríduos que enÍe a assistência se haviam espalhado". Porém, "o auditório em peso"
aclamou "Cuúa Leal calorosamente". Restabelecido o silêncio Alberto Jordão Marques
da Costa lamentou o sucedido. No entanto, ouviu-se "um sussurro e uma voz: viva José
Domingues dos Santos! Centenas de vozes: abaixo! Bandidos! Canalhas!". Alberto
Jordão Marques da Costa continuou afirmando que o Partido Republicano Nacionalista
era acusado por uns de estar "ao lado dos exploradores contra os explorados;" esses
"pelo contriírio, dizem-se ao lado dos explorados contra os exploradores". Alberto
Jordão Marques da Costa estava-se a referir à Esquerda Democrática que segundo ele
pretendia "atear a guerra entre operários e patrões"1322, prestando assim,-um mau
serviço à República. A Batalha relatou o início da sessão política nacionalista, com
algumas nuances em relação ao órgão local do PRN. Para o «porta voz da organização
operiíria portuguesa>» os "primeiros gritos de abaixo a pena de morte, fora e morra
ecoaram por todo o esplendoroso teatro, após a afirmagão de um orador, de que os
operarios eram exploradores dos pafuões, quando não cumpriam o seu dever, como se o
seu dever não fosse cumprido com um horário de 8 horas e um salário tão insignificante
que mal chega para comer. O orador apresentou os conferentes e ao pronunciar o nome
de Cunha Leal aindignação foi ainda maior"l323. Posteriormente tomou a palavra Pedro
Pita que viu o seu discurso ser viárias "vezes interrompido com apartes violentos que
vinham de alguns camarotes de 2.^ e 3." ordem e geral"r32a. Este dirigente nacionalista
"" Democracia do Sul, l3-l}-lg25, pp. l-2.
r'20 Democracia do Sul, l3-10-1925,i. 2.
L32L A Batalha. 15-10-1925, p. 3.
"2' Democracia do Sul, 13-70-1925, p. 2.
1"3 Á Batalha, l5-lo-1925, p. 3.
r32a Notícias de Évora, l3-10-1925, p. l.
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disse estar há muito habituado à ideia de liberdade "e pol' esse facto não se"
transtornava "pelo ruído de dois pés batendo no chão". Na sua opinião "explorados são
os que se deixam arrastar pelas piomessas dos exploradores (aplausos). Ser republicano
não é fazer uso de gravata encarnada e verde, nem simplesmente encher a boca com
essa palawa: é ter respeito pela liberdade dos outros". Pedro Pita continuou a sustentar
algumas ideias defenãidas pelo PRN e condenadas pelos seus inimigos: "A pena de
morte só assusta os que dela têm medo; os que não tencionam ser criminosos não a
receiam (aplausos vibiantes)". E acrescentou ainda, "a especulação exercida em volta da
decisão do tribunal da sala do Risco é monstruosa". Ouviu-se então uma voz: "e os
deportados?" O orador respondeu: "Mas fomos nós que os mandamos para a Afuícd}
(iplausos entusiásticos). Ouviu-se então outra voz: "o que querem é votos;'- Domingos
V?tor Cordeiro Rosado levantou-se indignado e dirigindo-se ao interpelante disse: "O
seu não o quero!". Pedro Pita prosseguiu e declarou "ter-se oposto, no parlamento e em
nome do PRN, às deportações, e se elas se deram vão os protestantes pedir
responsabilidades aos seus irmãos em crenças (apoiados e pateada)". O orador
agiadeceu as manifestações e 4i:ge que se sentia bem ao ouvi-Ias, pois dispensava
"ãplausos de semelhantá gente"132'. Ctrrhu Leal, o próximo orador, foi "recebido com
uma grande ovação, palÃas e vivas, e pateadas dos tais indivíduos que ali foram
desenipenhar ofrete de perturbar a ordem". Foram ainda lançados "alguns manifestos
da Uniao do Sindicato Uàico Metalúrgico em que se salientavam o seu desagrado pelos
republicanor::1326. Cunha Leal pediu em primeiro lugar aos seus correligioniírios para
ndo amplificarem "com aplausos as ntanifestações dos que ihe querem desagradar:
deixem manifestar-." or qú" o não querem. Se os aplausos dos primeiros the agradam,
embora lhe não dêem as energias de que o seu coração precisa, igualmente the agradam
os ódios dos inimigos, porque os despreza profundamente (vibrantíssimos aplausos
cobrem estas palaw^)". Nu opinião de Cuúa Leal, os indir,íduos que estavam fazendo
a pateada não queriam que elé viesse a Évora e diurlgaram o rumor de que ele não se
desiocaria a esta cidade alentejana. Esta "dúzia de díscolos pretendia amordaçar a
liberdade que uma populagão honrada thes concedera ainda há pouco. Pois hão-de
ouvir-me. Atacam-me 
-porque 
defendo a pena de morte num país onde se deixam
bombas ao abandono para vitimar crianças inocentes!". Cunha Leal afirmou ainda que
os nacionalistas não .r,ríohurn pedir votos. Pediam sim "respeito pelos políticos de hoje";
os votos "dêem-nos a quem qúserem". Para terminar afirmou que havia "pessoas que,
achando pouco escabrosos os problemas políticos da nação, pretendem nesta terra pôr as
classes em guerra mútua! Esses são os esquerdistas, 9Uo querem o terror para
dominarem pilo t ..or a sociedade portuguesa". Os nacionalistas pelo contiírio, para
colocarem em prática a sua política necessitavam "do apoio da nação". Cunha Leal
ainda acreditava "nas virtudeJdu raçu, e em melhores dias para anacionalidade. Viva a
pátria! Viva a,Repúb[ica!" A assistência manifestou a sua concordância às afirmações
de Cuúa Leal com aplausos, "não faltando a contra manifestação dos pés...
esquerdistasti32T. g Capitao-de-mar-e-guerrq Alexandre Vasconcelos e Sá, salientou
qú quando ele "ajudou a implantar a República, argumentava-se com baionetas e
"-frOtr 
para afirmar os princípios republicanos, mas nunca se argumentava com os pés,
porque isso é indigno ê, i*piOprio de republicanos"l32s. António Ginestal Machado
à"fena.o que "à deíordem se opunha o sentimento da ordem. O PRN não foge de Évora
com receió dos protestos,duma duzia de rapazolas inconscientes. Não!". Era necessário
"" D"*o"rocia do Sul, 13'10'1925, P.2.
1326 Notícias de Évora, 13-10-1925, p. 1.
"" Demo"rocia do Sul, 13-10-1925, P. 2.
"" Ibid"*.
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afirmar "os princípios ordeiros para que em Portugal se possa.r,iver. A ordem é a
condição essencial da vida dum povo". o PRN sabia o que queria: "a ordem, o bem da
nação e a harmonia entre as classes". Lamentava ter havido quem não quisesse permitir
a sessão. "Então Cunha Leal, o homem que defendeu o seu inimigo político, haveria de
calar-se? E Vasconcelos e Sá, que combateu contra os alemães, que ajudou a República,
não haveria de falar? E isto porque uma dúzia de díscolos se thes opuúam? Isto ficaria
mal muito mal. Mas não é a esses senhores, é a quem cá os mandou... (aplausos
vibrantes)". Domingos Vítor Cordeiro Rosado usou da palavra para deixar bem
"üncada a sua mágoa pelo que ali se passou enquanto falavam dos oradores
antecedentes". Salientou que "esses ignorantes que aí vieram protestar contra as
deportações deviam tê-lo feito há duas semanas, quando outros homens ali se
apresentaram [o Dr. Domingos Rosado estava-se a referir aos esquerdistas], porque foi o
governo democrático do Sr. Vitorino Guimarães quem mandou para África os
bombistas e quejando.::132e. Quase no fim da sessào Felício caeirol33o "que se
encontrava na plateia, pediu apalavra e subindo ao palco manifestou a sua concordância
com o programa do Partido Nacionalista, pondo-se incondicionalmente ao seu lado,
pronto a sertir a causa como simples soldado disciplinador:I33l. As suas declarações
foram muito aplaudidas. Encerrou a sessão Francisco Cardoso de Lemos no meio de
muito entusiasmo e viyas que se prolongaram ao Largo de S. Domingos.
Depois de terminar a sessão houve um jantar de homenagem aos nacionalistas
vindos de Lisboa na Escola Primaria Superior presidido por António Ginestal Machado.
Durante o jantar António Manuel Pascoal "leu viír'ios telegramas e cartas de
correligionarios em que justificavam a sua ausência". Ao champanhe usaram da palawa
rrários oradores, tendo-se destacado Domingos Vítor Cordeiro Rosado, que com
palavras cheias de sentimento evocou os nomes de António Granjo e Machado Santos,
pedindo a todos os presentes que se associassem ao sou voto de pesar. Propôs ainda que
fosse "enviada por meio de telegrama, uma saudação ao ilustre general que foi
comandante desta divisão Sr. Fragoso Carmona no que todos concordaram erguendo-se
vivas a este General". Encerrou a sessão António Ginestal Machado com "um calmo
discurso, que deixou a assistência bem impressionadd'r332. Por último, deram-se vivas a
vários r.ultos da República com destaque para António José de Almeida e Jacinto
Nunes.
Os jornalistas nacionalistas que acompanharam estas sessões sublinharam
sempre que elas tiveram a presença de todas as classes. Os dirigentes nacionalistas
acentuaram sempre a ideia que o PRN e a própria República erurr. de todos os
portugueses e para todos os portugueses. Se o Partido Republicano Nacionalista tinha
aspirações de tornar-se o partido mais importante da Repúblic4 tinha de ser um partido
de massas e não de facções, tinha de ter uma composição social heterogéneal333 e um
discurso abrangente. Só assim poderia lutar contra o predomínio do PRP, que após a
dissidência da Esquerda Democrática tinha também feito uma viragem ao centro^--'.
"" Ibidem.
"'o g D.. Agostiúo Felício Pereira Caeiro era médico e ingressou no Centro Republicano Nacionalista
de Evora em Novembro de 1925 (cf., Livro dos Sócios Inscritos - Cento Republicano Nacionalista,
Arquivo Particular de Cláudio Percheiro, Evora).
r3-3lNuícias 
de Évoro,l3 de Outubro de 1925,p.2.
t332NotíciasdeÉvora,l3-l}-lg25,pp. l-2.Cf.-,DemocraciadoSul,l3-LO-1g25,pp.1,2,4.
1333 O PRN procurava ter nos proprios Orgaos directivos locais personalidadel- de vários quadrantes
sociais, cf., Manuel Baiôa, Elites Políticas em Evora da I República à Ditadura Militar (1925-1926),
Lisboa, Edições Cosmos, 2000, pp. 305-309.
1334 Em termos ideológicos oi 
- 
esquerdistas tornaram-se os principais os adversários políticos dos
nacionalistas. Para o Dr. Alberto Jordão líder nacionalista eborense o problema social, ou como então era
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No dia 25 de Outubro realizou-se em Coimbra outra sessão de propaganda
eleitoral com contornos semelhantes aos ocorridos em Évora. Os membros do
Directório chegaram à estação dos camiúos-de-ferro às 1i.30, sendo esperados por
numerosos coáe[gionários. No entanto, alguns "discolos pretenderam perturbar a
manifestação ordeiia que os nacionalistas iam realizar". Segundo foi possível apurar à
frente deita iniciativa encontrava-se o grupo «Os libertadores» - que segundo os
nacionalistas devia "ser constituído por foragidos da penitenciária''. Este grupo espalhou
,.uns manifestos com o fim de alterar a ordem". Contudo, a polícia marcou presença e o
forte apoio dos nacionalistas aos membros do directório fez com que os desordeiros
tivessem de "meter a viola no saco". Os líderes nacionalistas foram acompanhados pela
multidão ate ao Hotel Avenida. E daí dirigiram-se para no Teatro Avenida onde
decorreu a Sessão de Propaganda. Fizeram intervenções alguns iíderes locais do PRN e
os membros do directóriô, Éedro Pita e Cunha Leal. O primeiro explicou a actividade
parlamentar do PRN, entre uma direita conservadora imobilista e uma esquerda radical
extremista. Já o segundo concentrou-se no ataque à Esquerda Democrática bolchevista
de José Dominguei dos Santos. Em último lugar falou o presidente do Directório,
António Ginestal Machado, que explanou a necessidade do PRN e da própria República
Serem ordeiros, uma vez q.r.. "u gente poftuguesa, pelas suas tradições e pelo seu
temperamento é profundamente consen adora". Em relação às propostas concretas do
progrurnu políticã do PRN defendeu que quando este partido chegar ao governo irá
i.diÃinuir às despesas, dispensando.glande número de funcionâ'ios públicos que püa
nada servem, porque nadã fazeÍn"r335. Findo o comício realizou-se uma sessão no
Centro Nacionálista de Coimbra onde foi descerrado um retrato do velho republicano
Sr. Francisco Vilaça da Fonseca e escolhidos os candidatos a apresentar às eleições.
posteriormente reaiizou-se um banquete no Palácio Ameal para 200 convivas, onde os
Iíderes locais e os líderes nacionais do PRN puderam norramente discursar e mobilizar
os seus correligionários para o acto eleitoral.
No final da campanha eleitoral havia que distribuir as listas partidarias pelos
supostos votantes, o que representava um trabalho rírduo e requeria uma gfande
môbilizaçao dos membios dô partidol336. As listas estavam disponíveis nos centros
políticos, em mercearias, em farmácias e noutros estabelecimentos de alguns
ãorrelieionários. Nos locais onde fosse possível, as listas seriam distribuídas porta a
portar3lT. Na maior parte dos casos os candidatos continuaram a financiar as
candidaturas com o t"t., dioh"iro pessoall338.
usual dizer entre acploradores e explorados era equacionado pelo seu partido de uma fonna "simples mas
diferente daquele Çlre o canhotismo apregoa aos quato ventos, na mira de fomentar a luta de classes.
Disso afastamo-nos nós. Na nossa maneira de ver t...] há exploradores entre os homens do capital, da
industia, do comercio; do professorado, do funcionalismo público e também entÍe o operariado." (A- J.
"Exploradores e explorado s", Democracia do Sul, 16- I 0-l 925, p' 1)'
t335 O Figueirens e, 29-10'1925, pp. 1-2.
rrro F* igzZ " Lísta de Cojuiiao Republicana, 
que incluía membros do PRL, do PRRN, do PS e do
partido Nacional Republicano Piesidencialista, tevã uma deficiente distribuição em algumas regiões de
Lisboa, o que contribuiu para que mütos apoiantes não votassem nesta lista (República,2'2-1922,p-2).
"" cf., República, 28-l-1922, p. 2.
1338 República, 3 l-7-1922, p. l.
256
24.2,4. Os actos eleitorais: Violência política, manipulação e acordos eleitorais
ilícitos.
As eleições para o Senado e para a Câmara dos Deputados tiveram uma
participação díspar. Nos locais onde houve acordos eleitorais, a mobilização foi escassa,
havendo, por vezes, apenas uma simulação de eleição. Pelo conúario, nos círculos e nas
assembleias de votos onde houve muitas candidaturas activas a participação foi mais
significatival33e. Na Figueira da Foz os democráticos chegaram u pã."oo"r varias
freguesias com uma camioneta para "arrebanhar eleitores"l3a0.
Em quase todos os círculos houve reclamações por parte de candidatos de todos
as forças políticas devido a irregularidades, arbitrariedades, ameaças. fraudes, subornos
e roubos. Estas reclamações e protestos foram analisados na Comissão de Verificação
de Poderes, que lhe deram provimento nalguns casos, o que alterou os resultados
trazidos das Assembleias de Apuramento, chegando mesmo a mandar repetir o acto
eleitoral em Portel. Houve também círculos onde não houve reclamações, o que pode
indiciar um acordo generalizado entre todas as forças políticas, casos de \rila Real e
Guimarães.
Em Celorico de Basto não houve luta eleitoral devido ao acordo entre os
políticos locais. Esta prática viúa desde o período da Monarquia e também era comum
noutros países. Na prática desvirtuava o sistema representativo, uma vez que significava
uma partilha de votos entre os caciques, pelo que não havia eleição de deputados mas
nomeação de deputados. Em Celorico de Basto o acordo dava aos democráticos 900
votos, aos nacionalistas 650 votos, aos católicos 500 votos e aos interesses económicos
300 votos. O Diário do Minho comentou ironicamente este acordo congratulando-se
com o mesmo, "pois que chove torrencialmente e molharram-se os dirigentes e os
eleitores se a luta fosse renhi6u::1341. A imprensa foi pródiga neste tipo de notíciasl3a2.
No entanto, é difícil ter fontes mais consistentes sobre os contornos destes acordos.
Nestes casos o recurso a arquivos pessoais torna-se fundamental. No espólio do
democrático Mariano Felgueiras encontramos um precioso documento que nos relata o
acordo estabelecido a cinco dias das eleições em Guimarães:
"Os abaixo assinados representantes do Partido Republicano Português, do Partido
Nacionalista, do Partido Radical, da União dos lnteresses Económicos, do Centro
Católico e do Partido Monrárquico comprometem-se pela sua honra a cumprir e fazer
cumprir aos seus correligioniários deste concelho o seguinte acordo eleitoral para as
eleições de Deputados e senadores a realizar no próximo dia 8:
1.o Os candidatos a Deputados Maximino de Matos, Mariano Felgueiras e Luís da
Costa Amorim terão dois mil e seiscentos votos cada um; 2o O candidato a Deputado
Gaspar do Couto Ribeiro Vilas terá setecentos votos; 3o O candidato Artur Brandão terá
setecentos votos; 4o O candidato Sousa Guerra terá, digo, Sousa Guerr4 setecentos votos;
5o Os candidatos César da Silva Azevedo, Pacheco Amorim, Gonçalo Meira e José
Sebastião de Meneses terão mil e duzentos votos cada um; 6o Os candidatos a Senadores
"" Cf., António José Sousa Monteiro de Queirós, A Esquerda Democrótica e o final da Primeira
República, volume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de Letas da Universidade do Porto, 2006, pp.
252-262; Luís Manuel Machado Menezes, As eleições legislativas de 1921 e 1925 no uquipélago dos
Açores, s.1., Secretaria regional da educação e cultura/Direcção regional dos assuntos culturais, 1992,pp.
169-171 e 208-212.
r3ao O Figueirense, l2-ll-1925,p. 1.
'3n' Diário do Minho,lo-l l-1925, p. 1.
"o' Cf., António José Sousa Monteiro de Queirós, A Esquerda Democrática e o final da Primeira
República, volume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006, pp.
249-251.
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Augusto Casimiro Monteiro e Simões d'Alnreida terão tr'ês rnil votos cada um; 7o Os
candidatos Conde de Azevedo, Cunha Barbosa, Duarte Canilho terão novecentos votos
cada um; 8. O candidato João Machado da Silva.tenâ quatrocentos votos. Guimarães, três
de Novembro de mil novecentos e vinte e cinco" 
1343.
Seguiam-se as assinaturas dos representantes do Partido Republicano Português,
do Partido Nacionalista, do Partido Radical, da União dos Interesses Económicos, do
Centro Católico e do Partido Monarquico. O «compromisso de honra» foi respeitado
quase na integra, uma vez que Maximino de Matos, Mariano Felgueiras e Luís da Costa
Amorim obtiveram 2615 votos e Artur Brandão 707 votos no concelho de Guimarães,
vindo a ser proclamados deputados pelos resultados obtidos no círculo eleitoral de
Guimarães, que englobava outros concelhos como o de Celorico de Basto, onde
previ sivelm"rrt" r" efecfu aram outro s acordo s semelhantes 
1 3aa.
Em alguns círculos os acordos podiam ser estabelecidos em determinados
concelhos, avangando-se para a luta aberta nos restantes concelhos. Jaime Dias, afilhado
de Bernardo Ferreira de úatos, deputado do PRN por Castelo Branco. deu-lhe conta do
estado das negociações em varios concelhos do círculo de Castelo Branco em Setembro
de 1925:
"Meu Caro Dr.
Lâpor cima a luta vai renhida: o mais renhida que é possível. Temos trabalhado bem,
mas encontramos pela frente monárquicos e democráticos absolutamente identificados
para nos derrotarám. [...]. Contarnos com uma grande maioria aqui na cidade e no
concelho, perderemos pelos meus cálculos por uma centena de votos.
De Viia Velha prõpOem acordo com 50 r,otos de rnaioria para eles. Vamos aceitar
mas creio que este número será ainda reduzido'
De Vila de Rei? Creio que aquilo está mal para nós. Vejam lá se podem apertar o
Tavares.
De Idanha perdemos ali por 50 votos. A luta lá é como aqui renhida. Vai ser uma
vitória ror.u porq,re molreu à",rrna vezpara sempre o papão do Marquez. EnÚeguei as
listas às pessoas que indicava.
Jaime Piur::1345
Os resultados eleitorais eram mais os reflexos das negociações de poder entre os
notáveis do que a soma das vontades individuaisl346. José Marques, mediador de
Bernardo Ferràira de Matos em Proença-a-Nov4 prestou contas ao seu patrono sobre o
13a3 Arquivo Municipal Alfredo Pimenta (Guimarães), Espólio de Mariano Felgueiras, Pasta l, n" l7ll7.
Agradeço ao Prof. Dr. António José Queirós pelo envio deste documento.
134 Arquivo Histórico Parlamentar, Secção IX, Caixa 406.
rtts çufoenviada por Jaime Dias, funcionário do Governo Civil de Castelo Branco, para o seu padrinho,
Bemardo Ferreiraãe Matos, deputado do PRN. Carta datada em 4-9-1925, em Castelo Branco. Espólio
Bemardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família). Neste espólio existem outas caÍtas
semelhantes provenientes de outros amigos e familiares de Bernardo Ferreira de Matos que negociavam
em seu no-ã o estabelecimento de acordos em diversas freguesias e concelhos do círculo de Castelo
Branco.
"nt Vela-se a seguinte carta enviada por Abílio Femandes Tomé, médico na Sobreira 
(Fomrosa), para o
seu tio, Bemardã Ferreira de Matos, datada em 18-10-1925: [...] Sobre a sua carta de ontem farei tudo
quanto possapara que daqui leve o maior número de votos possível. [...] Os monárquicos estão rebeldes
po, uq*. eueiem eieiçOes, mas estou convencido que levam menos que julgam. Sobre o acordo a que se
iefere, estive ontem na Sertã, numa autópsia, e quer-me parecer, pelo que ouvi, que os nacionalistas de lá,
fazem acordo com os democráticos, votando porém num filho do Eduardo Barata que também se propõe.
Não tenho a certeza se o acordo será nesse sentido, mas quer-me parecer que sim. Que ele se propõe é
verdade, pois foi o Eduardo que me disse [...].Espólio Bernardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da
família).
2s8
estado das negociações para o estabelecimento de um acordo eleitoral em26 de Outubro
de 1925:
"Meu Exmo. amigo e Sr. Dr. Bernardo
Confirmo a minha última carÍa e para dever de lealdade venho informá-lo do acordo
com o Sr. Farinha Tavares.
1.o Maioria de 20 a 30 votos aos candidatos católico e independente (Dr. Pinto Barriga);
2.o Dar igual votação ao filho do Eduardo Barata e candidato monárquico e na hipótese
daquele retirar a candidatura a votação ser para o am.o.
3.o A votação do amigo ser igual à do candidato democrático. Havendo uma diferença de
20 a30 votos do Barata e monárquico para o católico e independente, o mesmo número
do am.o para aqueles.
Anui que o amigo tivesse mais votos do que o monárquico, mas não houve forma de o
conseguir e como eu era o único que advogava a sua causa tive de ceder, conseguindo
apenas que, se o filho do Barata desistir, a votação deste ser dada ao amigo.
Também se resolveu aqui se o amigo ceder a sua candidatura a favor do Dr. Pedro Pitta,
alcance este uma maioria de dezvotos sobre os outros candidatos.
Fiquei magoado por o amigo não ter cá r,indo, porque podia muito bem influir no ânimo
desta gente e certamente obteria maior número de votos. [...]
P.S. O acordo foi feito ontem"1347.
No círculo de Braga era Domingos Leite Pereira que controlava os resultados
eleitorais. Sem a anuência deste democrático diÍicilmente o PRN conseguiria eleger
algum candidato. Assim sendo, Artur Brandão, encarregado de organtzar a lista
nacionalista nesse círculo, r,erificando a sua incapacidade para negociar directamente
com Domingos Leite Pereira, solicitou a intervenção de António Ginestal Machado e de
Cunha Leal, notáveis da mesma ordem de grandeza, paÍa o estabelecimento de um
acordo com o PRP. Arfur Brandão deu conta da sua pretensão em carta enviada a
António Ginestal Machado:
"A luta eleitoral neste distrito está cornplicadissima empenhando-se nela os económicos
apoiados pelos monárquicos que tem grande força eleitoral. Em Guimarães iremos
isoladamente [...]. Por Braga irá um nome dos melhores do círculo que poderia ser eleito
se o Domingos Pereira quisesse. Bastava uma permuta de votos aqui no concelho de
Braga. Para senador ainda não resolvi as dificuldades. Só preciso que não haja
descontentes para que todos trabalhem unidos. Demais, tem de ser um bom nome,
coúecido na região e que saiba e teúa unhas para lutar contra importantes adversários.
Se conseguíssemos aqui que o Dr. Domingos Pereira mandasse os seus amigos conversar
comigo ou me mandasse conversar com eles todas as minorias seriam nossas e sem
grande esforço" I...]. E se V. Ex. e o C. Leal fossem falar ao Domingos Pereira"l3a8.
No círculo de Viseu também houve algumas denúncias de um acordo eleitoral
entre os monarqúcos, os democráticos e os nacionalistas. Este acordo poderia passar
por actos ilegais, com descargas nos cadernos eleitorais ou sem reunir sequer as
assembleias de votol3ae.
na7 Carta datada em 26-10-1925 em Proença-a-Nova, enviada por,José Marques para Bernardo Ferreira
de_Matos. Espólio Bemardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família).
"o' C^tta enviada por Artur Brandão, Quinta da Maia, Bragq l4-l}-1g25, Espólio de António Ginestal
Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, 855/690.
"ot O Século,l}-ll-1925, p.2; O Mundo,2O-ll-1925,p.2; O Rebate, 12-3-1926, p.2. Cf.,António José
Sousa Monteiro de Queirós, A Esquerda Democrática e ofinal da Primeira República, volume I, Tese de
Doutoramento, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006, pp.249-252.
Os actos de manipulação eleitoral fcrrarrr intensamente publicitados. O poder dos
caciques permanecia intãcto, levando o comandante José Mendes Cabeçadas Júnior a
declarar q'ue "o eleitorado ainda vota às cegas, levado pelos caciques. O caciquismo está
tendo, em República, uma força muito maior que na Monarquia. Na Monarquia os
caciques aindá se subordinavam ao critério de escolha do govcrnador civil. Agora não.
Agoia as verdadeiras autoridades administrativas são os caciques. São eles que fazem
toãa a oolítica local. O Partido Democrático tem isso muito bem organízado. E é cada
um...,,1150. Em cada círculo havia uma série de notáveis que dominavam os recursos
eleitorais. No círculo de Castelo Branco a principal inÍluência política. estava nas mãos
da família do candidato independente António Pinto Barriga'"'. Neste círculo
estabeleceram-se negociações com todas as listas paÍa a concretização de um pacto, mas
o mesmo foi alteraão em cima das eleições por o PRN ter retirado o seu habitual
candidato, Bernardo Ferreira de Matos p*u ápiggentar Pedro Pita1352. Esta situação
acentuou as divergências internas dentro ão PRN1353, levando a que a facção de Cuúa
Leal intercedesse pela candidatura do independente, António Pinto Barriga"'o e que os
familiares e amigós de Bernardo Ferreira de Matos equacionassem novas estratégias de
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1350 José Mendes Cabeçadas Júnior, Correio da Manhã,22-10'1925,p' l'
r3s' Diário de Lisboa, 7 -ll-1925, p. 4.
,rt, V.ju*-re os seguintes telegramas recebidos por Bernardo Ferreira de Matos na Sertã, Espólio
Bemardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da famíIia):
*2-11-1925
Circunstâncias que esporei forçam ir eu substituir Vicente Ferreira. Peço que diga Castelo Branco onde
chego euinta-páira onae poderái falar-lhe pois desejo sinceramente teúamos bom entendimento [...].
Pitta';
*4-11-1925




Vicente desistiu favor Pitta. Vem hoje Lisboa é urgente falarmos.
Pinheiro";
"7-tl-1925








Acordo não esta feito Pita propõe-se segundo Século' Diga o que se lhe oferece.
Abílio Tomé";
"9-ll-1925
Útima hora devido atitude Alberto mantenho acordo Idanha. Dá notícias.
Pinheiro".irl V".iu-r" o seguinte rascunho, incompleto, depositado no Espólio Bernardo Ferreira de Matos (em
po... ãu família): "Tendo chegado ao meu coúecimento por várias vias que no círculo de Castelo
b.unro, por ondelfoi sancionadú miúa candidatura como deputado nacionalistq andam correligionários
-"r. p.àirdo votos para outro candidato nacionalista, que na somlp trabalha e ligando eu tão estranho
facto ôom propósitoi manifestados em uma célebre enúevista há dias púlicada no Diário de Lisboa e
com várias afymações feitas em conversas particulares, também do meu coúecimento, veúo devolver
ao Directório do meu partido".
Úav";u-r. o rrguirt" telegrama enviado por Cuúa Leal em 6-71-1925, para Bernardo Ferreira de
Matos,'nesses diai a residir ãa Serta: "Peço iaça vingar candidatura Pinto Baniga. Cunha Leal", Espólio
Bemardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família).
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actuação política, pelo que solicitaram que o clâ familiar se reunisse de imediatot3ss.
Cunha Leal, grande amigo de Bernardo Ferreira de Matos, equacionou sair do PRN.
Contudo, apenas abandonou os cargos dirigentes nesse momentol356.
Em algumas assembleias de \roto, os mortos e ausentes votavam "por
procuração", pelo que alguns eleitores votavam duas e três vezes, por si e em nome dos
outros. Esta situagão era mais grave onde não havia comissões políticas dos varios
partidos para fiscalizarem o acto eleitorall357. Outras práticas quã persistiam eram a
chapelada e a eliminação dos opositores do recenseamentol35S. Em ielação à primeira
prâtica o órgão nacionalista de Santarém, Correio da Extremadura, acusou os
democráticos de terem usado este estratagema em favor dos seus candidatosl3se. Quanto
ao segundo costume, o caso mais gtave que identificamos ocorreu na Horta, onde terão
sido eliminados 800 eleitores nacionalistas. Face ao ocorrido, João Paulino de Azevedo
e Castro, candidato nacionalista pela Horta, enviou uma carta ao Ministro do Interior
protestando contra as arbitrariedades que as autoridades daquele círculo tinham
praticado contra a sua eleição. nomeadamente o facto de terem cortado cerca de 800
recenseamentos eleitorais dos seus partidiirios com a escusa de não saberem ler, nem
escrever, quando é certo que muitos.l4hu* a instrução primaria, o curso dos liceus,
sendo alguns funcionrírios públicosl360. O candidato . or nacionalistas da Horta
solicitaram o empeúo do directório nacionalista nesta questão, mas acabaram por ficar
ressentidos por este organismo não ter dado a devida atenção q- 9§te assunto, pelo que o
candidato nacionalista acabaría por desistir da sua candidatura''u'. A prática fraudulenta
'3" Numa carta enviada em 14 de Outubro de 1925 por Daniel, sobrinho de Bernardo Ferreira de Matos, é
solicitada a marcação de uma reunião urgente entre o tio e os familiares para analisarem a exclusão de
Bemardo Ferreira de Matos das listas do PRN no círculo de Castelo Branco. Espólio Bemardo Ferreira de
Matos - Lisboa (em posse da família).
'"o Veja-se a seguinte carta enviada por Júlio Dantas para António Ginestal Machado, datada em 7-ll-
I 923: "Meu caro amigo: Ao regressar a Leiria, foi-me entregue uma carta aberta dirigida ao Presidente do
Directório, em que o Cuúa Leal declara desligar-se, senão do paÍido, pelo menos do seu alto cargo
dirigente, acrescentando que a tornará pública na próxima 2." feira a deliberação que tomou.
Imediatamente lhe telegrafei pedindo que aguardasse, para o fazer, que os restantes membros do
Directório, ausentes em propaganda eleitoral, regressassem a Lisboa. Mandou-me depois, pelo Carvalho
Santos um recado atencioso, dizendo que lamentava não poder aceder ao meu pedido e que a sua
deliberação tinha sido motivada, especialmente, pela solução dada ao caso de Castelo Branco. Insisti
ainda, pedindo-lhe, como favor pessoal, que aguardasse, para tomar essa deliberação definitiva, o
regresso do Dr. Ginestal Machado. Não sei o que ele fará. Aqui estou sozinho procurando resolver os
incidentes que surgem a cada hora. Da miúa eleição não falo: vim convencido de que está perdida [...].
Júlio Dantas". Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Poúugal, Espólio 855/770.
1357 Á Províncra,i34-1923, p. l.
1358 Em Penafiel foram exCluídos 900 correligionários do PRN do recenseamento pelas autoridades
d-emocráticas, cf., República, 14-6-1923, p. l.
llli Cf., Correio da Extremadura, L4-lt-lgZS,p. t.
"uo Cf., Diário de Lisboa,2-ll-1g25, p. 8; iiem, 6-ll-1925, p. 8; Luís Manuel Machado Menezes, ls
eleições legislativas de I92l e 1925 no arqutpélago dos Açores, s.1., Secretaria regional da educação e
crrltura/Direcção regional dos assuntos culturais, 1992, pp. 161-162.
"o' Manuel Soares de Melo e Simas informou António Ginestal Machado da preparação das eleições na
Horta no dia30-9-1925: "O portador da çarta é nosso correligionário, Sr. Femando Costa, gerente da
Fayal Goal, que a um carácter digno e muito influente em terrnos eleitorais. A situação política: Falhou o
acordo com os católicos. O recurso sobre a eliminação de 700 (cerca) votantes amigos ainda não subiu à
relação, pelo que não há tempo antes das eleições. O ministo do comércio impõe e o chefe de gabinete do
Ministério defende a candidatura de Manuel José da Silva, e, portanto a continuação do governador. Em
presença destas contrariedades o nosso candidato João Paulino Azevedo e Casfro retirou-se para Lisboa
desistindo da sua eleição. Só um facto extraordinrírio poderá salvar o grupo regionalista do Sr. Neves".
No dia 16-10-1925 enviou nova informação ainda mais comprometedora para os interesses nacionalistas:
"A eleição está perdida, pelo que falando com o sr. Neves a única solução passa por adiar a eleição na
Horta até o tribunal decidir a questão". Cartas enviadas por Manuel Soares de Melo e Simas para António
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de supressão dos opositores do recenseamento por parte da1 autoridades administrativas
foi tema corrente na imprensa ao longo de varias décadas' No entanto, à semelhança da
prátticados acordos ilícitos, não era fácil documentá-la noutras fontes. Um documento
àepositado no espólio do presidente do directório do Partido Republicano Nacionalista,
António Ginestai Machado, é elucidativo quanto às práticas usadas. Esta circular não
está datada, mas pelo contexto deverá tratar-se de um documento da década de 20 ou de
30:
"Circular do M. do Interior parâ os Governadores Civis
É preciso mandar chamar os amigos de mais confianç4 das freguesias, mostrar-lhes a
lista do recenseamento que de lá tenha vindo e da fazenda, PÜà eles indicarem e
esclarecerem as tendênciãs de cada inscrito, procedendo depois do seguinte modo:
freguesias onde se teúa maioria certq poucos ou neúuns devemos cortar aos nossos
adúrsários, aumentando sempre, contudó, os nossos, mas sem escândalo, isto relativo às
eleições para a junta. Para as eleições da Câmara ou deputados cortará todos os
advársáriôs qu. nao tenham cumprido o menor preceito da lei e mesmo alguns mais'
sendo preciso.
Os nossos amigos, mesmo sem diploma, etc. que a lei pede serão inscritos. O mesmo se
deve fazer em frãguesias de forças iguais, cortando entáo 20Yo a mais.
para a eleição dã câmara e deputados se procederá como acima foi dito: - freguesias em
que eles tenham maioria absolúta, devemós cumprir a Lei na votação, paÍa ajunta tirar-
lires o mais possível, para a eleição da Câmara e deputados, dando votos para estas
últimas eleições só aos nossos ou maior número possível n'estas instruções.
Se algum administrador de concelho ou secretario da Câmara vacilar na aplicação,
convida-se a descansar o tempo preciso, para com pessoa de confiança procedermos a este
trabalho.
Peço para V. Ex.' falar a sós, mas claro, a todos aqueles que preciso seja para obter o
fim desejad o»1362.
No círculo de Leiria verifrcaram-se viárias irregularidades nas eleições de 1925.
Nas assembleias de Ortigosa e Vieira falsificaram-se as actas eleitorais com o intuito de
favorecer o cónego Dias de Andrade em detrimento do nacionalista Júlio Danta"1363'
Virgílio Guerra pãdrosa, candidato regionalista pelo círculo de Leiria relatou os ilícitos
pratlcados, tendo declarado que o Sr. Cónego Dias de Andrade já a estas horas tem
i.f"ito certamente penitência i*u qrr" a sua c.og.sciência política seja aquele santuario
religioso que é líciio esperar, àe todã cató1ico"l36a.
Durante estas eleições também houve diversos actos de violência. Em
Matosinhos foram atirados tiros contra os eleitores moniírquicos. Um grupo de
monarquicos que estavam reunidos no Porto a preparar as eleiç§es foi- pres.o por um
grupo à" p"rrôu, próximo do jornal Vitória, dos «canhotos»rro'. Esta hostilidade em
ieÉçao aôs monárquicos era manifestada ate pelos altos dignitários republicanos-
Ginestal Machado, datadas na Horta, Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de
porrugal, Espólio Éssltoso-t057. cf, Diáito de Lisboa, l8-11-1925, p. 8. o candidato nacionalista por
Tomi, niUáiro Lopes, também expôs ao directório as várias manobras que estavam a ser feitas para
preiudicar a sua candidaturq Diário de Lisboa,30-10-1925, p' 8'
IrdfrpOtio António Ginestál Machado - Lisboa, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio 85511723.
rrc ,i[f ,""or em carta dirigida a Cunha Leal queixou-se de ter sido "vergoúosamente roubado", uma
vez que ,,falsificaram, à ütúa hora, as actas das assembleias de Vieira de Leiria e Ortigosa". Tiúa
inrcn;ão de reclamar, mas não confiava "na comissão de verificação de poderes". Carta de Júlio Dantas a
Cuú; Leal, datada a 16-ll-1925, Arquivo Particular de António Ventura - Portalegre e Lisboa.
'3e Virgílio Guerra Pedros4 Acção Nacionalista, 6-12-1925, 
p' | '
1365 Carvalho da Silva, Diárto de Lisboa,9-10-1925,p.4.
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Bemardino Machado questionado quanto à possibilidade dos monarquicos gaúarem as
eleições em Lisboa respondeu: "Mas se ganhassem, Ah, se por quaisquer circunstâncias,
as gaúassem, o povo, no dia seguinte, responder-lhe-ia com a revolução!". E
acrescentou: "Bem vê que os moniirquicos não se akevem sequer a fazer aqui um
comício"1366.
Em Lisboa, na 2.u e 3.u secção de Arroios quando se procedia ao apuramento
entraram uns indivíduos na sala e por meio de violência roubaram as umas. Na secção
10.u e il.u dos Anjos deram-se tumultos semelhantes, tendo sido quebrada a urna e
perdidas as listas. Nesta última secção esteve envolvido um agente da polícia que
acabou por ser suspenso. Nas três secções de voto de Santa Isabel, quando se fazia o
apuramento, entraram uns indivíduos com pistolas e bengalas. Estes indivíduos
provocaram alguns ferimentos, dispararam aiguns tiros para o ar e apoderam-se dos
votos. Em S. Mamede sucedeu algo parecido. No Conservatório alguns indivíduos
munidos de um cavalo-marinho apoderam-se da urna, tendo também havido tiros. Na
Charneca, não foi possível começar a votação pois a urna e os cademos eleitorais foram
roubados. A maioria dos assaltos às urnas deram-se onde era previsível os monárquicos
gaúarem as eleiçõesr367. A repetição das eleigões nessas *.rur permitia, sabendà já o
resultado das outras secções, concentrar os votos nos candidatos republicanos. O Diário
de Lisboa concluía que "foram estas trapalliç". e vergas usadas de caciquismo que
tomaram possível e necessiíria a República"r368, mas era agora a mesma RefriUtica que
persistia nas mesmas práticas.
Santiago Prezado, candidato independente por Coimbra, apresentou o protesto
através de dois telegramas ao Ministro do Interior por violências contra a sua
candidatura e por terem desaparecido os cadernos eleitorais de Maior cu136e .
Adriano António Crispiniano da Fonseca reclamou para a Comissão de Poderes
solicitando que fossem considerados os votos atribuídos ao seu nome incompleto
(Adriano Augusto). Apresentou ainda outras irregularidades e violências como a
transferência de votos de Henrique Sátiro Lopes Pires Monteiro para Francisco da
Fonseca Pinheiro Guimarães. A 3.o Comissão de Verificação de Poderes acabou por dar
provimento á sua reclamação proclamando-o o candidato esquerdistal3To.
No círculo eleitoral de Oliveira de Azeméis houve viírios protestos e contra-
protestos dos candidatos por burlas e falsificações. O nacionalista Albino Soares dos
Reis elaborou um contra-protesto pelo facto dos apoiantes de Vitorino de Sousa
Magalhães terem falsifi cado diversas actas eleitorais 137 l.
No círculo eleitoral de Viseu os candidatos elaboraram varias reclamações.
Virgílio Ferreira Marques, protestou por não se terem realizado as eleições nalgumas
freguesias e por alguns eleitores terem sido impedidos de votwr372. Neste mesmo
círculo os democráticos gabavam-se de terem dado cerca de mil votos ao nacionalista
José Marques Loureiro para este conseguir a eleição em Viseul373.
No círculo eleitoral de Coimbra foram apresentados diversas reclamações face
aos resultados enconhados na Assembleia de Apuramento. A Comissão de Verificação
de Poderes acabou por eleger o democrático Alberto Álvaro Dias Pereira em detrimento
de João Cardoso Moniz Bacelar. Não foram contabilizados os votos de uma assembleia
1366 Bernardino Machado, D iário de Lisb oa, 27 -10-1925, p. 8.
'_'-'-' Cf., Diario de Lisboa, 8-11-1925, p. 8; idem, l0- l 1-1925, p. 5
1368 Diário de Lisboa, 12-ll-1925, p. Í
"!' Cf., O Figueirense, l2-ll-192i, p. l.
1370 Arquivo Histórico Parlamentar, §ecção IX, Caixa 416.
1371 Arquivo Histórico Parlamentar, Secção IX, Caixa 420 e 421.
1372 Arquivo Histórico Parlamentar, Secção IX, Caixa422 e 424.
'3" O Rebate, l2-3-1926,p.2
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onde João Cardoso Moniz Bacelar tinha uma grande vantagem face a Alberto Álvaro
Dias Pereira. Os membros do PRN presentes nesta comissão abandonaram a mesma em
protestol37a.
No círculo eleitoral de Alcobaça os dois candidatos nacionalistas, Custódio
lr4aldonado de Freitas e José de Moura Neves transformaram-se em rivais, uma vez que
o círculo eleitoral apenas elegia 3 deputados e a lista democrática tiúa boas
perspectivas de eleger os dois deputados. Assim sendo, os candidatos nacionalistas
utilizaram todos os meios ao seu alcance, legais e ilegais, para que o seu camarada
nacionalista tivesse menos votos, chegando mesmo a apelar a que os eleitores riscassem
o nome do seu correligionrírio da Lista1375. Há registos de varias irregularidades e
falsificação de assinaturas. Na assembleia de Louriçal, concelho Pombal, o número de
listas entradas foi superior ao número de eleitores dessa assembleia. A Assembleia de
Apuramento apresentou um resultado que proclamaria deputado Custódio Maldonado
de Freitas, mas a 3.o Comissão de Verificação de Poderes acabaria por aceitar algumas
reclamações, tendo proclamado deputado José de Moura Neves"'o. Nas eleições para o
r37a Arquivo Histórico Parlamentar, Secção IX, Caixa 428; Contra-protesto de João Cardoso Moniz
Bacelar, Espólio João Cardoso Moniz Bacelar - Coimbra (em posse da família); Diário de Lisboa,9-12'
1 925, p. 8; Acç ão N acional isí a, 12-12- 1925, p. 2.
13" Esta prática era comum e coúecida. Quando os membros de uma Lista intuíam que iam ficar com as
mirorias, os candidatos deixavam de ser correligionarios para se tornarem muitas vezes adversários, pois
só o mais votado seria eleito, pelo que muitas vezes estimulavam que se cortasse o nome do seu colega de
Lista. Em Beja os candidatos democráticos também se tornaram inimigos políticos: "O Sr. Dr. Paulo de
Laçerda está sendo asperamente atacado por parte dos seus correligionários pelo motivo de ter
guilhotinado o seu compaúeiro de lista, correligionário e amigo sr. Dr. Henrique Silva. dando a
milagrosa votação de Santo Aleixo ao adversário político Sr. Dr. Palma Mira. Concordamos que o Sr. Dr.
Paulo Lacerda andou com falta de lealdade e de coerência política, mas admitindo que ele sabia que os
seus amigos o queriam derrotar é natural que ele tratasse de se segurar... E o caso: amor com amor se
pdgd...", O Bejense, 12-11-1925.
1376 Custódio Maldonado de Freitas queixou-se amargamente do sucedido numa carta dirigida a Cunha
Leal "Já deve saber das vilanias que se praticaram para me afastarem do Parlamento. O companheiro que
não tinha sem o meu amparo político 500 votos em todo o círculo de Alcobaça - conseguiu da miúa
lealdade ser votado em mais de 2800 votos. Porém, ele, feito com os nossos adversiírios apareceu eleito e
eu derrotado". Custódio Maldonado de Freitas atribuía a validação dos resultados eleitorais e a
"proclamação do outro [nacionalista] à mercê das influências de António Maria da Silva", mesmos com
as inúmeras irregularidades comprovadas. Custódio Maldonado de Freitas não aceitava ainda que num
caso semelhante ocorrido com o "nosso ilustre correligionário Dr. Júlio Dantas o critério foi outo -
mandar repetir duas eleições". Concluía, por fim, que o ocorrido foi a paga pela "ousadia (!) de ter
contribuído declaradamente para a queda do Govemo do Dr. António Maria da Silva em Agosto último".
Carta enviada por Custódio Maldonado de Freitas para Cuúa Leal, datada a 27-12-1925, Espólio
Bemardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família). Cf., Arquivo Histórico Parlamentar, Secção
DÇ Caixa 434. José de Moura Neves apresentou uma versão diferente dos acontecimentos numa carta
dirigida ao Directório do PRN: apresentou reclamações conta "factos que não só amesquinham e
envergoúam o partido, como a boa fé dos que como V. Exa. honradamente têm procurado servir e
dignificar a República". Declarou que tinha sido convidado por Maldonado de Freitas para disputarem as
maiorias no círculo de Alcobaça. Tiúam trabalhado juntos, embora tivesse dificuldade em convenoer os
r"rrs amigos para que "o nome dele [Maldonado de Freitas] não fosse riscado". Considerava que pela
análise do mapa das votações isso teria acontecido em poucas situações. Na sua opinião tinha trabalhado
bem nas Caldas da Raiú4 em Peniche e na Nazaré. Os nomes fornecidos por Maldonado Freitas não
trabalharam em Alcobaça e alguns até apoiaram o PRP. Por isso "ainda hoje estão por distribuir 5000
üstas para senador que o mesmo Sr. mandou distribuir por um amigo dele". Maldonado de Freitas
acusava-o de ter influenciado os seus amigos a cortar o seu nome, mas era falso. Os elementos
republicanos que defendiam a candidatura do general Sinel de Cordes acordaram em votar "no meu nome
em 200 listas, mas que não votariam no Sr. Maldonado; avisei-o d'isso lealmente e assim na Vila de
Alcobaça temos: Sinal de Cordes 65; Freitas 74; Neves 136. Como vêm V. Exas. o pacto foi lealmente
cumpriáo. Para se compensar combinou o Sr. Maldonado que eu não trabalhasse Óbidos e Bombarral,
onde o seu nome acompanharia Sinel de Cordes e o mesmo na freguesia Chão da Parad4 compensando
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Senado no distrito de Coimbra ocorreu um caso semelhante. O nacionalista Joaquim
Correia de Almeida Leitão fez um pacto com os candidatos democráticos, para que o
outro candidato nacionalista, António Vicente Ferreira, não conseguisse ser eleito, uma
vez que apenas eram eleitos três senadores'3".
No círculo eleitoral do Funchal todos os candidatos apresentaram reclamações.
O candidato nacionalista Domingos Augusto Reis Costa protestou contra a validade da
eleição do candidato monarquico Luís Lopes Vieira de Castro, dada a campanha contra
as instituições republicanas que vinha fazendo no Jornal da Madeira. Outros candidatos
apresentaram declarações indicando que alguns funcionarios públicos tinham pedido
votos para o referido candidato monarquico. Luís Lopes Vieira de Castro também
apresentou uma reclamação por não terem sido consideradas as listas com o nome "Luís
Vieira de Castro". A Assembleia de Apuramento realizada a 15 de Novembro
proclamou deputados Manuel da Costa Dias (PRP), Adolfo de Sousa Brazão (PRP),
Luís Lopes Vieira de Castro (PM) e Domingos Augusto Reis Costa (PRI.{). Contudo, a
1.'Comissão de VeriÍicação de Poderes que se reuniu em Lisboa a 10 de Dezembro ao
analisar as diversas reclamações, considerou infirndados os protestos sobre a
elegibilidade de Manuel da Costa Dias e de Adolfo de Sousa Brazão, dado que o
primeiro não era magistrado nem funcionario da Justiça e o segundo não era comissario
de Estado. Os protestos contra Luís Lopes Vieira de Castro foram analisados, e a sua
eleição não foi validada, alegadamente por terem entrado listas com o seu nome
incompleto, situação semelhante à que ocorreu com os candidatos eleitos Manuel
Alegre (Aveiro) e Crispiniano da Fonseca (Santo Tirso). Por isso, deixaram para
posterior resolução a proclamação do candidato que faltava. Contudo, o nome de Luís
Lopes Vieira de Castro surgiu repetidamente (até 24 de Março de 1926) no Diário da
Câmara dos Deputados como faltoso. Os verdadeiros motivos desta decisão centravam-
se na campanha contra as instituições republicanas que Luís Lopes Vieira de Castro fez
no Jornal da Madeira (e que esteve na origem de um protesto do nacionalista
Domingos Augusto Reis Costa) e, sobretudo, a tentativa de o PRP levar para o
Parlamento o seu candidato (derrotado nas urnas) Américo Olavo Correia de Azevedo,
como denunciariam, em viírias intervenções, os deputados moniírqúcos António
Cabrall378 e Carvalho da Silval37e ao longo de vários *eies1380.
assim de Alcobaç4 por este acordo obtive 5 votos na assembleia de Bombarral, não fui votado no
Carvalhal e em Óbidos obtive 40 votos (nacionalistas da vila) tendo eu abandonado à sua única influência
dois concelhos sabendo que em Óbidos o P.N. tem gaúo sempre as maiorias; foi ridícula a votação ali e
só falta dizer que foi por miúa culpa". O facto de Maldonado de Freitas ter perdido as eleições é que
despontou toda a história. "Na segunda-feira pela manhã (9 Novembro) fui procurado por Casemiro
d'Oliveira dizendo-me que Maldonado queria que eu desistisse. Vim para Lisboa e fui avisado que
haveria irregularidades. "Como era preciso vencer, rouba-se o companheiro de Lista". [...] Acabo de
apresentar a verdade dos factos e apresento testemunhas se necessário. Espero incidente resolvido até à
abertura do Parlamento". Carta de José de Moura Neves para António Ginestal Machado, datado em
Lisboa em 18-11-1925, Espólio António Ginestal Machado, BibliotecaNacional de Portugal, Espólio
855/959. Viriato Sertório dos Santos Lobo @RP), Adolfo Teixeira Leitão (PRP) e José de Moura Neves
(PRIQ escreveram uma carta publicada no Século (18-l l-1925) a confirmar a versão de José de Moura
Neves. Segundo o Rebate (18-1 1-1925) Maldonado de Freitas ao saber dos resultados enviou telegramas
aos amigo_,s pedindo votos, e conseguiu. Espólio António Ginestal Mzchado, Biblioteca Nacional de
Poúugal, Espólio E5 5 19 6l -962.
"" Cf., carta de Francisco F. Rosa Falcão para António Ginestal Machado, datada em Avelar em 26-l l-
1225, Espólio António Ginestal Machado, BibliotecaNacional de Poúugal, Espólio 8551823-
1378 "Perrnita-me V. Exa. que mais uma vez reclame a deliberação sobre a eleição do Funchal, relativa ao
Sr. Lüs Vieira de Castro. Há dois meses que uns poucos de milhares de eleitores que votaram em S. Exa.
se vêem privados do seu representante. A maioria está praticando um verdadeiro abuso de Poder, não
realizando aquilo que esses eleitores estão exigindo. Peço, portanto, a V. Exa., Sr. Presidente, o favor de
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No rescaldo deste acto eleitoral, António Maria da Silva considerou que "os
partidos não têm responsabilidades" nos actos de violência eleitoral ocorridos. "São
exageros individuais. Mas eles não alteram esta verdade: triunfo da Republica e do
pRp::1381.
24.2.5. Os resultados eleitorais
Os nacionalistas ao apresentarem-se em 41 dos 5l círculos nas eleições para a
Câmara dos Deputados e em 8 dos 14 círculos em disputa nas eleições para o Senado,
aspiravam apenas, para desespero de alguns correligionários, a manter-se como segundo
partido do regime, tanto mais que apenas concorreram para as maiorias em 10 círculos
nas eleições para aCàmara dos Deputados e em 2 círculos nas eleigões para o Senado.
Após a proclamagão dos deputados e senadores pela comissão de verificação de
poderes, constatou-se que o PRN elegeu 33 deputados e 7 senadores, o que representa
respectivamente 20,20Á e l9,4Yo dos lugares em disputa. Se aceitarmos que votaram
407960 eleitoresl3s2, os candidatos nacionalistas obtiveram 13369I votos, o que
corresponde a uma percentagem de 32,770/1383. Este número poderá estar um pouco
sobrevalorizado, ltma vez que os candidatos nacionalistas participaram em varias
coligações, permitindo-lhe assim somar mais votos. Utilizando a mesma metodologia
António José Queirós obteve I0,69Yo de votantes nos candidatos da Esquerda
Democrátical38a. Com estes resuitados, o Partido Republicano Nacionalista mantiúa-se
como segunda força da República, mas perdeu algum teneno face ao Partido
Republicano Português, que reforçou a sua votação face às últimas eleições,
conseguindo uma nova maioria absoluta. fruto da sua aliança com algJ*gs candidatos
indepãndentes. A nível nacional, os democráticos ortodoxos ou silvistasl3ss elegeram 80
dos 16i deputados proclamados, a que se devem somar mais 8 deputados independentes
que foram eleitos nas suas listas e que apoiavam este partido na Câmara dos Deputados.
Forum ainda eleitos 14 deputados-independentes, também designados de amarelosl3s6
(alguns deles também apoiavam o Pú"t'), 7 deputados moniírquicos, 6 deputados
chamar a atenção da maioria para o assunto. Actos destes acabaráo por roubar por completo o prestígio
dos Srs. Deputados da maioria...", António Cabral, Diório da Cômara dos Deputados,2S'01-1926,p.7.
l37e'É hmentável que essa comissão não tenha dado o seu parecer sobre a eleição do Funchal, acerca dos
Deputados mais votados, o especialmente do que obteve mais votação o Sr. Luís Vieira de Casho",
Carvalho da Silva, Diorio da Câmara dos Deputados,lS'12-1925, p. 10.
1380 Arquivo Histórico Parlamentar, Secção IX, Caixa 457; Jornal da Madeira,6-11'1925,p.1; Diário de
Notícias, 8-l l-1925, p. 1.
r38r António Maria da Silv4 Diário de Lisboa,g-ll-7925,p. 5.
1382 Anumio Estatístico de Portugal, Lisboa, Impr. Nacional, 1931; A. H. de Oliveira Marques @ir.),
História da Primeira República Poúuguesa. As estruturas de base, Lisboa, Iniciativas Editoriais, s.d.,
Ít972-19791, p. 610.
'383 Este número resulta da soma das melhores votações dos candidatos nacionalistas em cada círculo
eleitoral.
"e António José Sousa Monteiro de Queirós, A Esquerda Democrática e o final da Primeira República,
volume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de Letas da Universidade do Porto,2006, p.269.
"" Diqrio de Lisboa, ll-11-1925, p. 4
'386 Diário de Lisboa, 9-ll-1925, p. 5.
"t'Alguns dos independentes proviúam de "Grupo Parlamentar de Acção Republicana". Uma parte
acabou por apoiar o PRP e outra parte manteve-se no grupo dos independentes conforme se depreende
das declarações de Ribeiro de Carvalho: o "Grupo Parlamentar de Acção Republicana morreu. Nada,
ninguém o fará ressuscitar. É quase certo que ingressarão nos independentes agrupados", Ribeiro de
Carvalho, Diário de Lisboa, 3-12-1925, p. 8.
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esquerdistas, 6 deputados da União dos Interesses Económicosl388, 4 deputados
católicos, 2 deputados socialistas, 2 deputados independentes apoiados peia UIE e i
deputado regionalista. No Senado estiveram em disputa nas eleições 36 lugares,
continuando em funções 35 senadoresl38e. O PRP elegeu 18 senadores nestas eleições,
pelo que passou a contar com 39 representantes no Senado, o que lhe dava uma
confortável maioria neste órgão. Já o PRN apenas elegeu 7 senadores, passando a contar
com um grupo parlamentar de l1 senadores. Os restantes partidosigrupos parlamentares
contavam com uma representação reduzida tendo em atenção a configuração do Senado
após as eleições: 8 senadores independentes; 6 senadores do Partido Monárquico; 3
senadores independentes que apoiavam o PRP; 2 senadores da Esquerda Democrática; 1
senador católico; 1 senador cuja orientação política não foi identificada. No Congresso
o PRP detinha a maioria absoluta, contando com o apoio de 119 parlamentares, contra
os 44 do PRN. As restantes forças políticas contarram com um apoio limitado (ver
Quadro XIID.
Quadro XIII - Distribuição partidária no Congresso após as eleições de
8 de Novembro de 192513e0
1388 No Congresso os parlamentares da UIE passaram a indicar que estavam integrados no grupo
pq{lamentar da "União Agriária". Cf., Munes Mexia, Diário da Cômara dos Deputados,224-1926,p. 10.
"" Cf , AÍigos 9." e24.o da Constituição de 1911; Decreto, n.o 11095, de22 de Setembro de 1925;
Diário de Notícias, 8-ll-1925, p. 7.
t3e0 Estes dados tem ligeiras altérações face aos propostos por A. H. de Oliveira Marques. A identificação
do apoio partidário dos parlamentares revela-se muito complexa, dada a instabilidade política e a fraca
coesão partidária. É necessário fazer uma leitura atenta da imprensa da época, do Diáriô da Câmara dos
Deputados, Diário do Senado e do Diário do Congresso para ir acompanhando as mudanças de filiação
partidária de alguns parlamentares. Cf., A. H. de Oliveira Marques (Di.), História da Primeira República
Portuguesa. As estruturas de base, Lisboa, Iniciativas Editoriais, s.d., [1972-1979), p.643; A. H. de
Oliveira Marques, A Primeira República Portuguesa (Alguns qspectos estruturais),3." edição, Lisboa,
Liwos Horizonte, 1980, p. 128; Femando Farelo Lopes, Poder político e caciquismo na 1," República
P ortugues a, Lisbo4 Editorial Estampa 1994, p. 33.
Ler Faltr- dois deputados pÍra os 163 que compunham a Câmara. Luís da Costa Amorim (PRP) foi eleito
simultaneamente pelos círculos de Chaves e Guimarães, pelo que havia necessidade de abrir nova vaga. A
eleição Luís Lopes Vieira de Castro (Partido Monárquico) não foi validada pela 1." Comissão de
Verificação de Poderes. O seu nome ainda apareceu ro Diário da Câmara dos Deputados entre a sessão
do dia 2-12-1925 e o dia 24-03-1926, com a indicação de que não tinha paúicipado na sessão. Cf.,





(eleitos em 8 de
Novembro)
Senado Congresso
Paúido Republicano Portueuês 80 18 39 119
Partido Republicano Nacional i sta JJ 7 11 44
Independentes t4 I 8 22
lndependentes / PRP 8 aJ J 11
Partido Monárquico 7 5 6 13
Esquerda Democrática 6 2 8
União dos Interesses Económicos 4 4
Centro Católico Português 4 1 1 5
Partido Socialista Portusuês 2 2
Independentes / UIE 2 2
Resionalista 1 1
Não identificado I 1 1
Total 161'"' 36 7l 232
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Quadro XIV - Distribuição partidária que serviu de base à constituição
do Conselho Parlamentar em lL de Dezembro de 1925r3e2
O Partido Republicano Nacionalista elegeu 33 deputados nas eleigões
legislativas de 1925. No círculo eleitoral de Viana do Castelo elegeu o deputado Rafael
Augusto de Sousa Ribeiro pelas minorias, tendo o PRP eleito dois deputados pelas
maiorias. Neste círculo apresentou-se Francisco Aires de Abreu como candidato das
estruturas locais do PRN, mas que não teve a sanção do Directório. Assim sendo, os
votos nacionalistas dispers*u--.", não conseguindo alcançar as maioriasl3e3. No
círculo eleitoral de Braga o PRN não conseguiu eleger o seu único candidato, uma vez
que tanto o Partido Republicano Português como o Centro Católico Português e o
Partido Monarquico tiúa um maior peso eleitoral. No círculo eleitoral de Guimarães o
PRN elegeu o deputado Ar[u Brandão, alcançando o PRP a maioria. No círculo
eleitoral n.o 5 de Vila Real não houve praticamente luta eleitoral, havendo indícios de
um acordo eleitoral. Os nacionalistas elegeram Raul Lelo Portela e o PRP ficou
novamente com as maiorias. O mesmo sucedeu no círculo eleitoral de Chaves, onde
Cuúa Leal foi eleito. Nos círculos eleitorais de Bragança e Moncorvo houve maior
disputa eleitoral, embora o resultado fosse o mesmo: maioria para o PRP e minoria para
o ÉRN, sendo eleitos respectivamente Artur Alberto Camacho Lopes Cardoso e Álvaro
da Cunha Ferreira Leite. No círculo eleitoral do Porto houve um acordo pré-eleitoral
entre o PRP, o PRN e o PSP, pelo que a lista da Conjunção Republicano-Socialista
obteve as maiorias e a Esquerda Democrática as minorias, tendo sido eleito António
Alves Cálem Júnior por parte do PRN. Nos círculos eleitorais de Penafiel e Vila Nova
de Gaia o PRP alcançou as maiorias e o PRN as minorias, sendo eleitos respectivamente
José Novais de Carvalho Soares de Medeiros e Custódio Lopes de Castro. No círculo
eleitoral de Santo Tirso o PRN não conseguiu eleger Alfredo Guilherme Howell devido
à grande disputa eleitoral travada entre diversas listas. Nos círculos eleitorais de
Oliveira de Azeméis, Viseu e Lamego os nacionalistas conquistaram as minorias, tendo
elegido respectivamente, Albino Soares dos Reis Júnior, José Marques Loureiro e
Afonso de Melo Pinto Veloso. Nos círculos eleitorais da Guarda e de Gouveia os
candidatos do PRN não conseguiram ser eleitos. Nos círculos eleitorais de Gouveia e da
Guarda as maiorias foram para o PRP e as minorias para os independentes e para os
t3ez Diário do Congresso, 11-12-1925, p. 4.Na composição dos gupos parlamentares faltavam ainda
vários deputados e senadores que ainda não tinham sido proclamados pela Comissão de Verificação de
Poderes.






Partido'Republicano Português 80 39 119 5
Partido Republicano Nacionalista 31 I 39 J
Independentes 18 8 26 3
Monarquicos 6 5 11 2
Esquerda Democrática 6 1 7 2
União dos Interesses Económicos 4 0 4 1
Católicos 4 I 5 2
Socialistas 2 0 2 0
Total 151 62 213 18
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católicos. José Julio César, candidato pelo PRN a Gouveia, analisando estes resultados
eleitorais concluiu o seguinte: "Foi este o resultado da falta de senso dos elementos
conservadores que em vez de se unirem as suas forças, as dispersaram por uma forma
que representou um desastre e uma vergonha. Não tem o Partido Nacionalista
organização em vários concelhos. Tarde apresentou os seus candidatos, tanto por
Gouveia como p9!a Gqard4 e muito tarde começou os trabalhos eleitorais. Não
procurou os entendimentós que podia e deüa piócurar, ê éncontrou pêlá frente um
partido com sólida orgarrjLzaçáo, disciplinado e aguerrido, com a vantagem de estar no
poder, o que desde hâ 14 anos acontece quase inintemrptamente"l3e4. No círculo
eleitoral de Coimbra o PRN elegeu José de Vasconcelos de Sousa Nápoles, ficando
João Cardoso Moniz Bacelar à beira da eleição. Houve um confronto na Comissão de
Verificação de Poderes entre os membros do Partido Democrático e do PRN. Os
primeiros defendiam a eleição do seu correligionário, Alberto Álvaro Dias Pereira e os
segundos a eleição do nacionalista João Cardoso Moniz Bacelar. Tendo os democráticos
três membros e os nacionalistas dois membros nesta comissão, venceu a posição dos
democráticos, levando os nacionalistas a abandonar esta comissão, bem como todas as
outras por discordâncias semelhantes em Lisboa e noutros círculos. A Comissão de
Verificação de Poderes acabou por eleger Alberto Álvaro Dias Pereira em detrimento de
João Cardoso Moniz Bacelar. Não foram contabilizados os votos de uma assembleia
onde João Cardoso Moniz Bacelar tinha uma grande vantagem para Alberto Álvaro
Dias Pereira'3es. Estu situação provocou o corte de relações entre o PRN e o PRP e o
fim das negociações para a eleição do novo Presidente da Repúbli cu'3e6. Nos círculos
eleitorais de Arganil, Covilhã e Leiria o PRN não conseguiu estabelecer acordos
profícuos, pelo que não conseguiu eleger nenhum dos seus candidatos. No círculo
eleitoral de Castelo Branco o acordo com o candidato independente António Pinto de
Meireles Barriga foi efrcaz, tendo sido eleito o candidato nacionalista Pedro Góis Pita.
No círculo eleitoral de Alcobaça os dois candidatos nacionalistas, Custódio Maldonado
de Freitas e José de Moura Neves transformaram-se em rivais, uma vez que o círculo
eleitoral apenas elegia 3 deputados e a lista democrática tinha boas perspectivas de sair
r3eo José Júlio César, Distrito da Guarda,29-11-1925,p. l.
"" Cf., Arquivo Histórico Parlamentar, Secção IX, Caixa. 428; Diário de Lisboa, 9-12-1925, p.8; Diario
da Tarde, 10-12-1925, p. 4.
l3e6 O Directório do PRN enviou para a imprensa a seguinte nota oficiosa: "Ao Directório do PRN hoje
reunido, foi dado coúecimento pelos seus correligionários, membros das comissões de verificação de
poderes, na Câmara dos Deputados, dos factos ocorridos naquelas comissões e que originaram o seu
afastamento daqueles trabalhos; e, considerando que este afastamento resultou do modo como os
membros democráticos das comissões pretendem julgar os processos eleitorais ainda pendentes na
preocupação apenas de aumentar uma representação parlamentar, eivadajá de todos vícios, e sem respeito
pelos direitos daqueles que foram na verdade eleitos; considerando que a exclusão do candidato
nacionalista Dr. João Bacelar, que foi eleito, e sua substituição pelo candidato democrático Dr. Dias
Pereira, que o não foi, representa uma violência inqualif,rcável; considerando que para atingir o seu
objectivo nesta parte, a representação democrática na respectiva comissão não hesitou em anilar uma
assembleia eleitoral que se fez, sem ao menos aceitar a sua repetição; considerando que assim, ficou bem
evidente o propósito daquele partido de fazer deputados, que não foram eleitos, com prejuízo de outros
candidatos que o foram; considerando que tal facto impunha aos membros nacionalistas daquelas
comissões o procedimento que tiveram, e outro não podiam ter, desde que, em número estavam em
situação de não poderem impedir que a representação democrática realizasse as violências que pretende e
que assim ficariam de sua exclusiva responsabilidade: - O Directório dá o seu inteiro aplauso e a mais
completa solidariedade àqueles seus correligioniírios, saúda o seu dedicado correligioniírio Dr. João
Bacelar, vítima desta violência, declara cortadas, absolutamente as relações e desmente que continuem
conversas entre um e outro, seja do que for, porque até mesmo, ao que respeita à eleição presidencial,
resolveu propor ao Grupo Parlamentar a apresentação de um candidato seu". Acção Nacionaltsta, 12-12-
1925,p.2.
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vencedora. Assim sendo, os candidatos nacionalistas utilizaram todos os meios ao seu
alcance, legais e ilegais, para que o seu camarada nacionalista tivesse menos votos. A
Assembleia de Apuramento declarou eleito Custódio Maldonado de Freitas, mas a
terceira Comissão de Verificagão de Poderes acabou por proclarnar eleito José de Moura
Neves. Em Santarém e Tomar concorreram duas figuras importantes do nacionalismo.
António Ginestal Machado e João Tarnagnini de Sousa Barbosa conseguiram ser eleitos
pela minoria ao contriário do'r"r, 
"u-*áda 
de lista, Rafael da Silva Neves Dudúel3e7.
Nos círculos eleitorais de Lisboa Oriental e Lisboa Ocidental houve um acordo pré-
eleitoral entre o PRP, o PRN e o PSP, pelo que a lista da Conjtrnção Republicano-
Socialista obteve as maiorias, tendo sido eleitos Tomé José de Barros Queiroz e Alberto
Carlos da Silveira por parte do PRN. Este acordo eleitoral não apagava os ódios em
relação a alguns políticos. Muitos nacionalistas acab-aram por riscar o nome de Afonso
Cosia, acúando po. s". o menos votado da Listal3es. No círculo eleitoral de Seúbal o
PRN conseguiu ganhar as maiorias, pelo que elegeu Joaquim Brandão e Jorge de
Vasconcelos Nunes. No entanto, os resultados eleitorais foram mais fracos do que nas
eleições anteriores. Jorge de Vasconcelos Nunes foi eleito por uma margem de apenas
vinte votos paÍa o candidato do PRP. Este facto estará relacionado com discordância na
escolha dos candidatos nacionalistas por Setubal. O director da Acção Nacionalista,
Luís Costa Santos, queria ser candidato por Seúbal, mas teve de abandonar essa
pretensão, para os dois históricos candidatos por Seúbal, Jorge de Vasconcelos Nunes e
ioaquim Biandão, mas não deixou de os criticar . .*....r-pressõesl3ee. Nos círculos
eleitorais de Vila Franca de Xira, Torres Vedras e Elvas o PRN ganhou as minorias,
tendo sido eleitos João Raimundo Alves, Mariano de Melo Vieira e Francisco Cruz. Nos
círculos eleitorais de Portalegre e Faro os candidatos do PRN foram impotentes face à
Lista do PRP e à Lista dos cônservadores (UIE e PM). No círculo eleitoral de Évora e
Estremoz, o acordo eleitoral com o PRP e com a UIE deu frutos. tendo sido eleitos
Alberto Jordão Marques da Costa e Manuel de Sousa da Câmara. Em Beja, a
divergências entre as estruturas locais e nacionais do PRN não impediram que se
alcançassem as maiorias, tendo sido eleitos Jaime António Palma Mira e José do Vale
de Matos Cid. Nos círculos eleitorais de Aljustrel e Silves o PRN conquistou as
minorias, tendo eleito António Lobo de Aboim Inglês e Alexandre José Botelho de
Vasconcelos e Sá. Este último deputado substituiu José Mendes Cabeçadas Júnior que
desistiu em favor do seu correligionariolaoo. Nos círculos eleitorais de Angra do
Heroísmo e Ponta Delgada os acordos eleitorais com o PRP e com os Regionalistas
permitiram que o PRN elegesse João de Ornelas e Silva e Filomeno da Câmara Melo
Cabral. No círculo eleitoral do Funchal o acordo com o PRP e o CCP permitiu eleger
Domingos Augusto Reis Costa.
Nas eleições legislativas de 1925 o Partido Republicano Nacionalista elegeu 7
senadores. No distrito de Vila Real foi eleito o nacionalista José Joaquim Fernandes de
Almeida, tendo o PRP gaúo as maiorias. No distrito do Porto Augusto César de
Almeida Vasconcelos Correia conseguiu suplantar os candidatos esquerdistas, mas os
candidatos democráticos ficaram novamente com as maiorias. No distrito de Coimbra o
nacionalista Joaquim Correia de Almeida Leitão foi o mais votado, mas os dois
13e7 Rafael da Silva Neves Duque foi simultaneamente candidato nacionalista nos círculos de Santarém e
Tomar, cf., Arquivo Histórico Parlamentar, Secção IX, Caixas 435 a 437 .
"" Diário de Lisboa,S-ll-1925,p.8; idem,l0-10-1925, p. 8.
"" Cf., Acção Nacionalista,75-11-1925,p. l.
1400 <r4 Primeira comissão de verificação de poderes (...) tendo em vista o disposto nos artigos 1.o e 3.o
número três em contraponto com os artigos quatro e setenta e sete do código eleitoral, em relação ao
candidato proclamado José Mendes Cabeçadas Júnior resolve não proclamar e, consequentemente,
proclamar o candidato imediatamente votado", Arquivo Histórico Parlamentar, Secção IX, Calra. 453.
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candidatos democráticos acabariam por ser eleitos, uma vez que obtiveram um resultado
superior ao outro candidato nacionalista, António Vicente Ferreiralaol. No distrito de
Leiria a luta foi muito reúida entre o nacionalista Julio Dantas e o católico José Duarte
Dias de Andrade. Os candidatos apresentaram diversos protestos por inúmeras
incorrecções. A acta da Assembleia de Pataias foi apresentada depois de encerrado o
Apuramento Geral e nas assembleias de Ortigosa, Vieira e Pedrógão houve vrárias
irregularidades com as actas. A Assembleia Geral de Apwamento reunida a 15 de
Novembro decidiu proclamar senadores José António da Costa Júnior (PRP), António
Maria da Silva Barreto (PRP) e José Duarte Dias de Andrade (CCP). No entanto, a
comissão de verificação de poderes deu provimento a algumas reclamações
apresentadas por Júlio Dantas e mandou repetir as eleições nas assembleias de Pedrógão
e Ortigosa. Após a repetição das eleições, a Comissão de VeriÍicação de Poderes
proclamou Júlio Dantas como senador no dia 3 de Fevereiro de 1926. No distrito de
Angra do Heroísmo a lista do PRN conseguiu as maiorias, tendo sido eleitos Henrique
Ferreira de Oliveira Brás e António Martins Ferreira. No Funchal, a coligação com o
PRR e uma parte do PRP permitiu eleger Vasco Gonçalves Marquesla02.
Quando começaram a ser conhecidos os resultados eleitorais António Ginestal
Machado disse que "mentiria se me não confessasse satisfeito", estando nessa altwa*já
apurados 32 deputados". Analisando mais ao pornenor o resultados disse o seguinte:
"perdemos as maiorias em Bragança e isso surpreendeu-me. Foi por poucos votos.
Perdemos também e eu contava com elas, as maiorias em Viseu. Mas gaúámo-las em
Beja, onde as coisas estiveram tremidas e alcançamos, por exemplo, um deputado em
Torres. Ela por ela". Quanto à sua eleição em Santarém, que foi mais reúida que o
habitual, o presidente do Directório do PRN tinha a seguinte explicação: "distanciei-me
pouco dos candidatos monárquicos e da UIE. Nem admira que assim haja sido.
Caçávamos todos um pouco no mesmo terreno"1403. Não era só o presidente do
Directório do PRN que se sentia satisfeito com o desfecho das eleições. Nunes da Silva
considerou que os resultados eleitorais deram uma vitória clara"a favor dos candidatos
republicanos da corrente de opinião moderada, tanto do P.R.P. como do P.R.N."la0a.
Desmoronaram-se as lendas que corriam como "verdades reveladas acerca dos extremos
- que sempre se tocam - esquerdistas e monárquicos. Uns e outros tiveram a
confirmação plena de que a Nação não está disposta a experimentar novas aventuras e
que, republicana de alma e coração, por igual repele as truculentas da esquerda e
direita." Por outro lado, embora o Partido Democrático tivesse o maior número de
representantes em S. Bento duvidavam "que esse número fosse o bastante para poder
arcar, sozinho, com as responsabilidades do poder"lao'. Os nacionalistas justificavam "a
votação das direitas democráticas" às "clientelas conquistadas por um partido que tem
sido quase ininterruptamente governo desde a implantação da República, clientelas
mantidas e originadas por benesses e empregos ou outros favores feitos à custa do
depauperado tesouro público". Pelo contrario, o PRN embora contasse "em toda a
extensão do país, com elementos eleitorais de grande valor, [...] não conseguem em
'oor Segundo informação de Francisco F. Rosa Falcão, Joaquim Correia de Almeida Leitão teria feito um
pacto com os candidatos democráticos, para que o outro candidato nacionalista, António Vicente Ferreira,
não conseguisse ser eleito. Cf., carta de Francisco F. Rosa Falcão para António Ginestal Machado, datada
em Avelar em26-ll-1925, Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio
F,ss1823.
to02 Arquivo Histórico Parlamentar, Secção IX, Caixas 712 a74l; Acção Nacionalista, 19-11-1925,p. l;
idem, 12-12-1925, p. 2l .
to03 António Ginestal Machado, Diário de Lisboa, 1l-ll-1925,p.4.
'oo'Nunes da Silva, "Resposta eloquente!", Democracia do Sul,12 de Novembro de 1925, p. 1.
"" "Xadrez Parlamentar" , Democracia do Sul,11 de Novembro de 1925, p. l.
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muitos círculos fazer vingar as suas candidaturas por se thes anteporem os tais votos
inconvenientes que acompanham sempre o govemo, e que na sua maioria, são
representados pelos assalariados do Estado e por muitos funcioniírios". Por ouko lado,
nas eleições de 1925 grande parte dos seus "eleitores votaram em candidatos da U.I.E.,
por afinidades várias, fazendo dividir as votações e prejudicando algumas candidaturas
nacionalistas"l406. Porém, aqueles que criticaram a liúa seguida pelo directório do PRN
nestas eleições consideraram que o partido deúocrático tiúá Sido o único partido dúe
tinha gaúo alguma coisa com as últimas eleições, "pois trouxe um número maior de
deputados à Câmara do que tinha''. Atribufuam este mau resultado à *má política
eleitoral do Directório do nosso partido". Pois, não se compreendia que o "segundo
partido da República se limitasse à sua acção à disputa dos lugares já considerados
certos" e que por isso "não disputasse as maiorias em toda a parte", quando o PRP se
encontrava debilitado pelas cisões que tinha sofrido. Ainda se compreendia menos que o
PRN em vez de ir à luta, p.oa**." "acordos com os adversários"l4o7.
Cunha Leal era outro dos descontentes com o processo e com os resultados
eleitorais. Donde, por intermédio do Júlio Dantas, enviou uma carta ao directório onde
apontava as suas críticas. Cunha Leal equacionava abandonar o PRN, uma vez que
discordava da estratégia que o partido tinha seguido em vários círculos, nomeadamente
em Lisboa, Porto, Castelo Branco e Tomar'*'Ü. António Ginestal Machado prometeu
"liquidar o incidente"l4oe, tg!{o para isso encarregue Júlio Dantas de manter alguns
encontros com Cunha Leallal0, no «Marques>> do Chiado, acabando este por decidir
peÍmanecer no PRN, mas "sem funções de comando", pelo que abandonou o Directório.
A explicação era simples: "visto que nada mando no partido, porque havia de andar a
fingir que mando?" No entanto, ainda lhe restavam energias para continuar a lutat: "os
votos lançados na urna a favor dos nossos candidatos foram votos concedidos aos que
combatem o actual estado de coisas, aos que se manifestam ostensivamente contra a
tnot Nunes da Silva, "As forças parlamentare s" , Democracia do Sul, l7 de Novembro de I 925, p- l-2.
too'Luís Costa Santos, Ácção Nacionalista, 19-11-1925,p. 1.
ra08 Segundo a Acçdo Nacionalista. periódico próximo de Cuúa Leal, este teria abandonado "o
Directório porque de acordo com este, tendo convencido o Sr. Dr. Bernardo de Matos a desistir da sua
candidatura a deputado por Castelo Branco, a favor do Sr. Vicente Ferreira, o Sr. Dr. Pedro Pita, sem
qualquer prévias explicações, apareceu candidato por Castelo Branco". Cuúa Leal também ficou
insatisfeito com o processo de escolha dos candidatos pelo Circulo de Tomar: "Aquando da sua viagem a
África, no ano passado, o seu compaúeiro de bordo, sr. Dr. Francisco Cruz ofereceu ao Sr. Cunha Leal a
sua candidatura por Tomar. Há cerca de 4 meses sem que ao Sr. Cr.urha Leal fossem dadas quaisquer
explicações, teve aquele nosso querido amigo conhecimento de que o Sr. Tamagnini seria o candidato por
aquele círculo, bem como o Sr. Vicente Ferreira. Nada disse, então, o Sr. Cuúa Leal. Passado tempo, o
Sr. Ribeiro Lopes pediu ao Sr. Cuúa Lealpara recomendar ao Directório a sua candidatura por Tomar. O
Sr. Cuúa Leal, porém, yerificando que tal não deveria fazer sem prévia desistência de qualquer dos dois
anunciados candidatos solicitou, então, do Sr. Ginestal Machado que no caso de desistência de qualquer
dos candidatos referidos o Directório recomendasse o Sr. Dr. Ribeiro Lopes. Assim o prometeu o Sr. Dr.
Ginestal Machado. Estava a questão neste pé. Mais tarde, o Sr, Viçente Ferreta era anunciado como
candidato por Santarém e, por Tomar aparecia o Sr. Dr. Rafael Duque. O Sr. Cuúa Leal sentiu-se
ofendido com o desprezo que o Directório tivera tido para com o seu único recomendado e pôs ao
Directório a questão: ou o Sr. Ribeiro Lopes seria candidato ou ele deixaria o Directório. [...] Num dia em
que isto se debatia apareceram no Directório os Srs. Drs. Tamagnini Barbosa e Francisco Cruz, e o
primeiro destes dois nossos ilustres correligionarios, vendo assim posta a questão, pretendeu desistir. O
Sr. Cuúa Leal opôs-se a isso, af,rrmando que a candidatura do Sr. Tamagnini era indiscutível, como
indiscutível seria a do Sr. Vicente Ferreira. Então, o Sr. Tamagnini Barbosa foi de opinião que fossem três
os candidatos, o que foi por todos foi ali aceite, embora depois surgissem no círculo factos que
desmentiram formalmente a aceitação desse acordo, o que motivou a desistência do Sr. Ribeiro Lopes",
Acção Nacionalista, l5-ll-1925, p. 1.
looe António Ginestal Machado, Diário de Lisboa, 11-11-1925, p. 6.
tolo Diário de Lisboa, l2-ll-1925,p. 5.
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permanência em Belém do Sr. Teixeira Gomes". Os nacionalistas foram prejudicados
nas eleições pela "oposição presidencial", pelo "afastamento do poder" e pela "guerra
das autoridades locais". Os nacionalistas deviam agora "concentrar-se na fiscalização
parlamentar, intensa, enérgic4 vibrante, enquanto na presidência estiver o Sr. Teixeira
Gomes". Por isso, na sua opinião os nacionalistas "neúuma espécie de colaboração
podem, porlanlo, emprestar paÍa governor::l4ll. Júlio Dantas, qrr. viu a sua eleição
"vergoúosartente roubada", uma vez qúe falsificarzrm, "à última hor4 as actas de dúás
assembleias: Vieira de Leiria e Ortigosa", também queria abandonar a política e os
trabalhos do Directório. Júlio Dantas sentia que devia dar o exemplo, uma vez que a sua
não eleição devia ter "como consequência o afastamento das posições de comando»t412.
Contudo, após a repetigão das eleições nestas assembleias e após ter sido eleito como
senador, reconsiderou e manteve-se na política activa e no Directório do PRN.
Uma parte do PRN começou a sentir que a estratégia seguida pelo Directório não
era a melhor, pelo que reunida em torno de Cunha Leal e do jornal Acção Nacionalista,
começou a desenhar um novo nrmo para o PRN. Esta estratégia passava por uma maior
mobilização interna e por uma nova liderança carismática, ou mesmo por o PRN
integrar uma frente anti-PRP que criasse um novo quadro constitucional para a
Repúblicalar3.
24.3. As Eleições Administrativas de 1925: Junta Gerais do Distrito,
Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia
As eleições para as Câmaras Municipais e para as Juntas Gerais do Distrito
realizam-se no dia 22 de Novembro e as eleições para as Juntas de Freguesia realizam-
se no dia 6 de Dezembro de 19251414.
Nestas eleições, à semelhança do que tinha sucedido em eleições administrativas
anterioreslal5, também há inúmeras informações de fraudes e de acordos eleitoraislal6.
rarr Cuúa Leal, Diário de Lisboa, 12-ll-1925, p.8.
'0" Carta de Júlio Dantas a Cuúa Leal, datadá a 16-11-1921 Arquivo Particular de António Ventura -
Portalegre e Lisboa.
'n" Cf., Acção Nacionalista, 12-12-1925, p. 1; Luís Farinha, Francisco Pinto Ctmha Leal, intelectual e
político: um estudo biográfico (1888-1970), tese de doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas - Universidade Nova de Lisboa, 2003,pp.340-345.
'n'o Cf., Decreto n.o 11094 de 22 de Setembro de 1925.lal5 O acto eleitoral em Vila Franco do Rosário teve de ser repetido três vezes devido a várias
irregularidades e fraudes. Na última repetição o IvÍinistro do lnterior, Alfredo Ernesto de Sá Cardoso,
enviou o capitão da Guarda Nacional Republicana, Raul de Carvalho, como seu delegado no acto eleitoral
que se iria realizar em27 de Janeiro de 1924. O delegado do governo procurou um entendimento entre os
elementos da lista nacionalista e da lista democrática, no sentido de restringir a eleição de elementos
monárquicos que fazia parte da lista nacionalista. Esta pretensão do ministro foi parcialmente conseguida,
uma vez que apenas foram eleitos dois elementos monarquicos para a Câmara Municipal de Mafra. Antes
das eleições foram enviadas várias cartas para as esposas e filhas de eleitores conservadores, por parte de
um «Comité de Execução da Legião Vermelha», informando-as que os seus familiares "tinham sido
condenados à morte e que seria executados a tiro e à bomba, caso fossem votar". Devido à forte presença
policial e do exército não houve incidentes nesta última eleição (Relatório confidencial de Raul de
Carvalho, Lisboa, 29-01-1924, ANTT, Arquivo Geral do Ministério do Interior, Direcção Geral
Administração Política e Civil. Correspondência Recebida. Ili4aço 129).
"'u Veia-se o relato de algumas irregularidades ocorridas na Assembleia Eleitoral do Castelo (Lisboa) nas
eleições para a Junta de Freguesia. A carta foi enviada no dia 1l de Dezembro de 1925 por António
Maria, com base nas informações recolhidas por Alberto Ribeiro, delegado da autoridade civil da
assembieia eleitoral do Castelo, para o antigo deputado do Partido Republicano Nacionalista, Bernardo
Ferreira de Matos:
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Em Lisboa a fraude terá ocorrido durante a contagem dos votosl4l7. O nacionalista Raul
Lelo Portela referindo-se à viciação das eleições referiu que no seu concelho, Alijó, só
um terço dos eleitores votavam e "eraÍn quase todos democráticos". A oposição tem
muita difrculdade em mobilizar os seus apoiantes para as eleições pois, 'basta que uma
autoridade proteste para que se arrar{e um complicado processo, que passa de tribunal
em tibunal..." Assú sendo, conclúu "não é das maiorias que saem os governos; é dos
governos que saem as maiorias- 
Nas eleições legislativas, onde o peso ideológico é maior, o PRN fez várias
coligações e acordos consoante a estratégia eleitoral para cada círculo. Por isso, nas
eleiçOés administrativas, onde a componente ideológica é menor, os acordos eleitorais
foram ainda mais exffemos, diversificados e complexos, dado o carácter pragmático que
revestiam estas eleições.
Nalgumas localidades onde o PRN tinha forte implantação apresentou listas
mono partidárias, ou com o apoio de alguma personalidade influente da região. Uma das
vitórias mais expressivas ocorreu em Pombal, onde os nacionalistas alcançaram o
<<pleno>», uma vez que venceram as maiorias e as minorias na Câmara Municipal"". Em
C-âmara de Lobos e Porto Moniz os nacionalistas conseguira:n as maiorias pata a
Câmara Mgnicipal, tendo neste último caso defrontado uma lista liderada pelos
católicosla20. Em Mértola o PRN encabegou uma Lista Conservadora liderada por Pedro
Palma presidente da concelhia do PRN e director d' A Voz do Guadiana.Esta lista saiu
u.rr..ááru face à apresentada pelo PRP, tendo tido uma vantagem de 120 votosla2l. Na
Aldeiagalega ganhou a lista do PRN que defrontou a Lista do PRP. O anterior
Presidente da Câmara Municipal, Francisco Freire Carla Júnior e o PRN mantiveram-se
no poder, tendo o candidato mais votado da lista nacionalista obtido 463 votos, contra
339 votos do candidato mais votado do PRP. Para a Junta Geral do Distrito a Lista do
"Meu compadre e Doutor
[...] Comunico ao meu compadre que o Alberto fubeiro procurador que foi na Assembleia
Eleitoral, dà autoridade administrativa participou-lhe ontem o seguinte: tendo sido seu delegado para
assistir ao acto eleitoral que se realizou ontem na sede da freguesia do Castelo, para eleição da Junta de
Freguesia cumpre-nos informar V. Ex.o de que no desempenho das minhas funções observei que os
trabalhos eleitoiais correrem irregularmente tendo intervido na assembleia durante o seu funcionamento
pessoas estraúas à assembleia e sem estarem recenseadas pela dita freguesia.
Até o chefe da repartição de finanças de Pedrógão Grande, Braulio M. Belmonte de Lemos,
tomando demasiado interesse distribuindo listas eleitorais dentro da casa da Assembleia contra disposição
legal. Assim, não decorrendo o acto eleitoral dentro das formalidades legais, este não representa a
,ulidad. manifestada nas actas da eleição que foram lawadas também sem observância da lei; e nas actas
se diz que estando presente J. Distrital encarregado do registo civil deu começo aos trabalhos eleitorais
quando estas funções pertence simples e unicamente ao Presidente da Assembleia. Uma das actas
encontra-se com emendas na altura do apuramento dos votos e nomes há ali que não se encontram
recenseados como por exemplo Jaime Raul da Silva. [...]
O númeró de desôargas indicadas nas actas, não condiz com as descargas nos respectivos
cadernos, pois um tem 116 e outro 117, havendo ainda a considerar a das descargas dos eleitores
Presidente da Assembleia e do Delegado da autoridade civil que foram assinados nos respectivos
cademos. Por fudo isto e o mais que a autoridade competente averiguar perante o processo eleitoral que
vai ser apreciado, não podem ser proclamados eleitos os cidadãos a quem se atribui o maior número de
votos, pois a eleição não corresponde à verdade nem mesmo pode ter sanção legal por falta de
observância da lei [...]". Espólio Bernardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família).
'o'7 Diario da Tarde, 24-1 l-1925, p. 7.
ra18 Raul Lelo Portela, Diário de Lisboa,l8-l-1924,p. 5.
141eCf. DiáriodaTarde,23-ll-1925,p.5;AcçãoNacionalista,6-12'1925,p.4.
'o'o Cf., Jornal da Madeira,24-ll-1925,p.7; idem,25-71-1925,p.2. Diário da luÍadeira,24'll'7925,p-
2.
r42t A ,'o- do Guadiana, l-72-1925,p.1
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PRN também saiu vencedorala2z. Em Serpa, onde os nacionalistas já lideravam a
Câmara Municipal, voltaram a ganhar as maiorias ao PRP, ainda que estes tivessem ido
"buscar em camioneta à serra de Serpa, os pglres papalvos a quem prometeram uma
escola e um cemitério em Vale de Mortos"'*'r. Noutras localidades não foi possível
alcançar as maiorias, embora o PRN se tivesse apresentado em Listas próprias com o
objectivo de vencer as eleições. Na Ponta do Sol e em São Vicente os nacionalistas
conseguiram vencer as minorias, tendo nesta última localidade vencido os
democráticos'o'0. Em Vila Flor os nacionalistas enfrentaram uma Lista de coqiunção
democrático-monárquico-católica. Esta conjunção obteve as maiorias à custa da
anulação de onze listas que surgiram manchadas, tendo os nacionalistas atribuído a
responsabilidade aos democráti"os'0". Nas eleições administrativas de 1925 para
Câmara Municipal de Braga e pgp a Junta Geral do Distrito de Braga o PRP ganhou as
maiorias e o PRN as minorias'*'o. No distrito da Guarda os democráticos vencem em
todos os concelhos, com excepção de Fomos de Algodres e Manteigas, onde venceram
respectivamente os moniârquicos e os católicos. Neste distrito os nacionalistas apenas
conseguiram alcançar as minorias em Pinhel e em Foz Côaraz7. Houve ainda locafiãades
onde tendo-se apresentado apenas uma Lista a sufrágio, os nacionalistas ocuparam as
minorias na Câmara Municipal sem terem participado nas eleições, como aconteceu em
Viseula2s. Em Vila Real a Lista do PRP venceu a Lista do PRN com uma vantagem
consideráv elta2e .
Noutras localidades os notáveis do PRN optaram por integrar Listas conjuntas
com outros partidos. Estas listas, normalmente designadas por «Lista do Concelho»,
«Conjunção Republicana», «Lista Conservadora» ou «Lista Regionalista» agrupavam
vários partidos que faziam frente à Lista maioritrária, normalmente encabeçada pelo
PRP, mas podendo também ser encabeçada por outro partido. No Porto alguns membros
do PRN integraram a «Conjunção Republicana», que era composta maioritariamente
por elementos do PRP. Esta Lista viria a ser a vencedora face à Lista Esquerdista (que
alcançou a minorias) e face à «Lista da Cidade»t43o. Na Ribeira Brava os nacionalistas
ftzeram coligação com os democráticos e venceram as maioriasla3l. Nas eleições para a
Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis a Lista conseryadora liderada por Albino dos
Reis (PRN) venceula32. Em Torres Vedras, formou-se uma "Lista do Concelho", que
coligava democráticos, nacionalistas e monárquicos moderados em oposição à "Lista
Moniírquica" que presidia à Câmara Municipal. A "Lista do Concelho" venceu as
eleições,_ mas não chegou a tomar posse devido a várias inegularidades no acto
eleitoralla33. Nas Velas a Conjunção Republicana que integrava ãlgur. nacionalistas
'e2 Acção Nacionalista,6-12-1925, p. l.
ra23 Acçdo Nacionalista, 6-12-1925, p. 2.
'o'o Cf., Jornal clafu[adeira,24-ll-1925,p. l; idem,25-11-1925,p.2. Diário daLÍadeira,24-11-1925,p.
2.
las Diário da Câmara clos Deputados, ll-l-1926,p.4.
'o'l cf., Diário do tuIinho,25-ll-1925,p.1.
ro27 O Combate, Guarcla,2g-ll-1925, i. 1
ta28 Notícias de Visen, 2l-ll-1925, p. 1.
toze O Povo do Norte,29-11-1925, p. 1.
'030 António José Sousa Monteiro de Queirós, Á Esquerda Democrcitica e o final da Primeira República,
y.glume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006, pp.277-281.




'*" Venerando António Aspra de Matos, Repttblicanos de Tones Vedras, Elites, Partidos, Eleições e
Poder (1907-1931),Edições Colibri, Lisboa, 2003, pp. 250-254.
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venceu a Lista Democrática'434. E* Ourém venceram os nacionalistas coligados com
católicos e independentes,- liderados por Joaquim de Sousa Leitão, e os democráticos
ficaram com as minoriasla3s. Em Angra do Heroísmo os nacionalistas lideraram a Lista
Conservadora que saiu vencedora face à Lista do Partido Democráticolo36. Em Condeixa
e em Matosinhos os nacionalistas integrararn as listas vencedoras. A primeira Lista
agrupava nacionalistas, monárqúcos, esquerdistas e independentes e 1,;ggunda Lista
reunia esquerdistas, democráticos, radicais, nacionalistas e socialistas'"". Em alguns
concelhos fonnaram-se listas unitarias que agrupavam quase todos os partidos
organizados do concelho, o que pode denotar a existência de um acordo eleitoral,
evitando assim a maçada da campanha eleitoral e gastos desnecessários. Em Aljezur
venceu a coligagão/conjunção de democráticos, nacionalistas e independentes. Em
Almeida e Trancoso ,"rr.., u lista única que reunia elementos de todos os partidos1a38.
Em Cantanhede houve um acordo eleitoral no sentido de apresentar uma lista únicq
composta por seis nacionalistas, cinco democráticos, quatro monarqúcos e um
independente. Por isso a Gazeta de Cantanhede constatou que estas eleigões
"decorreram na... santa paz do seúor. Votou quem quis e não sabemos se mais utg."Ép.
Os acordos têm estas vantagens. Há menos trabalho é d"tp"tu e o mesmo proveito"l43e.
Em algumas povoações as coligações efectuadas pelos elementos do PRN
permitiramJhes apenas gaúar as minorias. No Funchal a Lista de «Conjunção
Republicana)), que incluía nacionalistas e independentes foi derrotada pela «Lista
Monarquico-Democrata», que coligava democráticos e monarquicos. Para a Junta Geral
do Distrito do Funchal os nacionalistas fizeram coligações com alguns independentes,
tendo conseguido as minoriaslooo. Nas eleições para a Câmara Municipal de Santarém a
«Lista do Concelho>>, que contava com o apoio do PRN,.esteve à beira de ganhar as
maiorias (faltaram-lne7l votos para atingii as maioriat)'oo'. Na Praia da Vitória os
democráticos venceram a Lista liderada pelo Partido Republicano Nacionalistalaa2. Em
Sintra a «Lista Regionalista» que integrava nacionalistas, independentes e monárquicos
apenas conseguiu alcançar a minorias, tendo a «Lista Esquerdista» vencido as
eleiçõeslaa3. Em Oeiras a Lista nacionalista conse-_euiu as minorias nas eleições para a
Câmara Municipal face à Conjunção Repúblicanalaaa.
Em algumas localidades não se realizaram eleições devido a acordos eleitorais
entre diversos partidos. Em Ansião um acordo eleitoral entre os democráticos e os
nacionalistas permitiu formar um executivo com membros dos dois partidos, ficando o
'o3o A De|es a, 2-1 -1926, p. 2.
'435 José Manuel Dias Poças das Neves, Vila Nova de Ourém na Prímeira Repriblica. O Conflito político-
religioso, Mestrado em História Regional e Local, Faculdades de Letras da Universidade Lisboa, 2003,
pp. 147-148.
"tu A DeQeso 28-l l-1925, p. t.
'03' António José Sousa Monteiro de Queirós, A Esquerda Detnocrática e o final da Primeira República,
volume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006, pp.287-289.
1a38 O Combate, Guarda,29-11-1925,p. I
1a3e Gazeta de Cantanhede,23-11-1925,p. 1.
'*o Cf., Jornal da Madeira,24-ll-1925,p. l; idem,25-11-1925,p.2. Diário da lvÍadeira,24-ll'1925, p.
2.
'*' Correio da Extremaú.ra,2l-li-1925,p. l; idem,28-ll-1925,p. l.
'*' A De|eso, 5-12-1925, p.2.r43 Maria Cândida Proença, Eleições luh.micipais em Sintra. 1910-1926, Sintra, Câmara Municipal de
Sintra, 1987.1* O Debate, 29-17-1925, p. 1; Ana Paula Teixeira, As elites políticas de Oeiras (1908-1926) un
contributo para o seu estudo, Tese Mestrado, Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa,
1999, pp. 177 -181 .
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PRN com a presidência do Senado e o PRP com a presidência da Comissão Executiva
da Câmara Municipallaas.
As eleições municipais foram muito disputadas em Lisboa, tendo surgido cinco
listas: a Conjunção Democrática-Socialista que juntava o PRP com o PSP; a Conjunção
Esquerdista-Radical que associava a Esquerda Democrática com o PRR; a Lista
Monrlrquica; a <<Lista da Cidade>» que associava a UIE com o PRN e por ultimo a Lista
dos «Homens Livres». Nas eleições legislativas o PRN tinha feito uma coligação à sua
esquerda com o PRP e com o PSP, porém desta vez coligação foi feita à sua direita com
a UIE. Nas eleições para a Junta Geral do Distrito surgiram as mesmas listas, com
excepção da ultima. A Lista da Co4junção Democrática-Socialista conqústou as
maiorias nas eleições para a Câmara Municipal de Lisboa e a Lista da Coqjunção
Esquerdista-Radical as minorias. A «Lista da Cidade» que agregava elementos da UIE e
do PRN teve resultados fracos. Nas eleições para a Junta Geral do Distrito a Lista da
Conjunção Democrática-Socialista venceu no 1.o, 2.o e 4.o bairros de Lisboa e a
Conjunção Esquerdista-Radical venceu no 3.o bairro de Lisboalaa6.
, As eleições para a Câmara Municipal Évora e para a Junta Geral do Dishito
Evora foram bastante disputadas em 1925, já que concorreram três listas: a «Lista do
Concelho», que era liderada por elementos do PRN; a «Lista Esquerdista)), que eÍa
dirigida por membros da Esquerda Democrática e do Partido Comunista Português; a
<<Lista Monarquica» que era liderada pelos membros da Juventude Monárquica de
Evora.
A Lista do Concelho foi elaborada sob proposta do Partido Republicano
Nacionalista, embora não fosse "uma lista partidáia". Era composta por "elementos
capazes de agirem, portas a dentro da Câmara Municipal, tendo unicamente em vista os
interesses morais e materiais do Concelho". Por outro lado. procurou-se que esta Lista
fosse "uma solução de continuidade" em relação à "vereação actual". Para que assim
assegurasse "a conclusão dos melhoramentos iniciados e a realizaçáo de outros de
evidente interesse geral"1447. Nesta Lista predominavam personalidades dos meios
industriais, da lavoura e do comércio. Advogados, funcionários públicos e professores
tinham um peso médio. Nela se destacavam o reitor do liceu, Alberto Jordão Marques
da Costa, o secretário, vice-presidente e presidente da Associação Comercial e
Industrial de Évora, bem como o director do Sindicado Agrícola e o director da Caixa
de Crédito Agrícola Mútuo Eborense. Era uma lista com ligações estreitas aos sectores
mais inÍluentes cla cidade de Évora. A Lista clo Concelho foi organizada pelo Partido
Republicano Nacionalista, mas agrupava elementos de várias orientações
maioritariamente conservadoras. Participaram nesta Lista nove dirigentes partidarios do
PRN, bem como, sete da União dos Interesses Económicos, dois do PRP, um do PRR e
um do Centro Católico Português. A maioria destes indivíduos tinha passado pelo PRP,
tendo integrado posteriormente os partidos republicanos conservadores. Um elemento
desta Lista tinha iniciado ao seu percurso partidário no Partido Progressista no final da
Monarquialaas.
1{5 Manuel Augusto Dias, lulunicípio de Ansião na Primeira República, Prefácio de Vitorino Magalhães
Godinho, Edição da Câmara Municipal de Ansião, 7998; idem, A Republicanização no Concelho de
Ansião, Ansião, Editora Serras de Ansião, 1999.
'*6 Diário de Lisboa,23-11-1925, pp. 5 e 8; António José Sousa Monteiro de Queirós, A Esqtterda
Democrática e ofinal daPrimeiraRepública, volume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de Letras da
Universidade do Porto, 2006, pp. 281-287 .
1aa7 ('Administração Municipal", Democra,cia do Sul, 19 de Novembro de 1925, p. 1.
1oa8 Manuel Baiôa, Elites Políticas em Evora da I República à Ditadurq Militar (1925-1926), Lisboa,
Edições Cosmos,2000, pp. 61-68 e 250-276.
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Os organismos do Partido Republicano Nacionalista de Évora decidiram
unanimemente que "a política partidrária era inconveniente na administração municipal".
Por esse motivo, decidiram "empenhar-se na elaboração duma lista de nomes que à
cidade e ao concelho ofereçam garantias duma boa e proveitosa gerência nos negócios
municipais"l4e. As eleições administrativas, como então se charnavam, erÍIm diferentes
das legislativas, na visão da Democracia do Sul (jornal afecto aos nacionalistas). Estas
tinhâm um "cunho mais acentuadamente políüco do qúe aQuêlâ§. E êú(uanto nâ eSdolha
das pessoas que vão gerir os órgãos municipais é possível um certo número de
transigências, na indicação dos representantes do povo em cortês não é fácil
decorosamente transigir". Nas listas administrativas devia-se apresentar ao eleitorado os
melhores e mais competentes cidadãos de cada concelho. As qualidades exigidas eram a
'honestidade", a "isenção", o "zelo" e a "probidade na administração e emprego dos
dinheiros municipais". Devia-se evitar "ligações irregulares, aproximações
inconvenientes". Na sua opinião havia uma conexão íntima entre a vida particular e a
acção política. "Quem não segue caminho digno na primeira, de igual modo usa
proceder na segundar:I45o. I órgão do Partido Nacionalista estava a tentar explicar aos
eleitores o motivo pelo qual na Lista do Concelho figuravam candidatos que
participavam nas outras duas listas. Para os nacionalistas a sua lista não obedeceu ao
critério do facciosismo político, "não se subordinou aos interesses deste ou daquele
partido. As várias correntes de opinião estão ali representadas, as diversas classes
sociais encontram nessa lista individualidades do seu meio. Houve uma preocupação:
pôr de lado a política e ir buscar simplesmente quem, pelo seu passado, seja julgado
possuidor de qualidades administrativas"l45l. Um eclectismo que consideravam
"inatingível" para os moniárquicos. A Lista do Concelho reivindicava uma "orientação
moderada e absolutamente irredutível com o esquerdismo, (...) [e] com os pregadores da
dotrtrina da divisão da propriedade". Segundo os nacionalistas os ideais da Listct
Esquerdista deveriam ser a oposta da Lista das Juventudes Moncirquicas. Por esse
motivo referiram: "A impressão que nos dá a lista monárquica é a de que os
monárquicos locais, entendem que é possível ser ecléctico sem restrições, é possível
misturar o bom com o mau sem que a repulsa lógica se manifesteur452. Esta lista é
considerada "uma manta de retalhos demonstrativa duma tão grande falta de fé, duma
tão grande dose de incoerência, que nos leva a duvidar das faculdades mentais seus
organizadores (...). Dela fazem parte sete nomes da chamada Juventude Monárquica. Os
restantes oito foram pescados nas outras duas iistas"1453. Para os nacionalistas a "Lista
Esquerdistu,,rgru antes canhoto-comunista", era composta de elementos pouco
competentes'*'*. Esta Lista era formada por "políticos, em que os esquerdistas
republicanos aparecem conluiados com comunistas e demais que na política andam...
poa rraa andar os outros, aqueles preconizando o estatismo e outros combatendo-o" 1455.
Nas eleições administrativas em Évora a propaganda política limitou-se,
aparentemente, à divulgação dos candidatos na imprensa local, declarações políticas nos
jomais apoiantes das candidaturas (A Democracia do Sttl apoíava a Lista do Concelho e
O Democrático apoiava a Lista da Esquerda Democrática) e seguramente sessões de
«esclarecimento» nos Centros apoiantes de cada Lista. Não houve sessões públicas de
'*n Democracia do Sul,14 de Novembro de 1925, p. 1.
to50 Democracia do Sttl, 15 de Novembro de 1925, p. 1.
to5' De-ocrocia do Sul, l8 de Novembro de 1925, p. 1.
'otz Democracia do Sul,2l de Novembro de 1925, p. 4.
'0" Eg., "Os meus jui zos" , Democracia do Sul, 22 de Novembro de 1925, p. 4.
'oto Democracia do Strl,22 de Novembro de 1925, p. 1.
'0" Ega, "Os meus juizos", Demo cracia do Sul, 22 de Novembro de 1925, p. 4.
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apresentação das Listas, certamente porque todos os eleitores coúeciam bem os
candidatos e porque eram Listas com um carácter marcadamente pessoal e pouco
ideológico, o que não favorecia apresentações formais de candidaturas.
A batalha eleitoral para a Câmara Municipal de Évora foi ganha pela Lista do
Concelho, conseguindo os Esquerdistas a minoria no Senado Municipal. Os elementos
da Lista do Concelho conseguiram uma votação média de 923 votos por cada candidato,
os elementos da Listo da Esquerda Democrática obtiveram uma votação média de 884
votos e os candidatos das Juventudes Monárquica.§ conseguiram totalizar uma votação
média de 606 votos. Nas eleições para a Junta Geral do Distrito de Évora a «Lista
Esquerdista>> saiu vencedor4 conseguindo os elementos da «Lista do Concelho»» a
minoriala56.
A 6 de Dezembro realízararr-se a eleições para as Juntas de Freguesia. Estas
eleigões eram muito importantes, conforme reconhecia a direcção do Centro Latino
Coelho do Partido Republicano Nacionalista, pois a "Junta de Freguesía é a chave da
elaboração dos cadernos eleitorais"r451, Wa eram fundamentais na preparação das
futuras eleições. Daí a necessidade de proceder a uma grande mobilização de todos os
correligionários, enviando as listas pelo correio, deixando-as em locais pré-
determinados ou entregando-as de porta em porta.
Não dispomos de informações suficientes para tirar quaisquer conclusões
fidedignas sobre a participação dos nacionalistas nestas eleições. No entanto, os dados
disponíveis apontam para a manutenção do domínio do PRP nestas eleições, a começar
pelas Juntas de Freguesia de Lisboa, onde os nacionalistas em coligação com os
àemocráticos apenas conseguiram as maiorias no Marquês de Pomballas8. Em
Alcanhões (Junta de Freguesia do concelho de Santarém) os nacionalistas conseguiram
as maiorias'45e. No concelho de Évora a Lista do PRN obteve a maioria em todas as
freguesias urbanas. Na freguesia de S. Pedro não teve oposição e por isso a abstenção
eleitoral chegou aos 90.lo/o, nas freguesia da Sé e Santo Antão a Lista do PRN venceu
com facilidade, porém na freguesia de S. Mamede (normalmente a freguesia que votava
mais à esquerdaj a sua vitória foi obtida por uma diferença mínima1a60.
Com base nos dados disponíveis podemos concluir que o PRP continuou a
dominar a maioria dos órgãos políticos locais. Nas localidades onde o PRN tinha uma
forte implantação foi para as eleições administrativas em solitário. Porém, na maioria
das localidades os nacionalistas apareceram agrupados em coligações, normalmente
designadas por «Lista do Concelho», «Lista Republicana», <<Lista Independente» ou
«Lista Regionalista». Os acordos estabelecidos por estas listas tiúam por objectivo
derrotar o partido maioritario nessas localidades, normalmente o PRP, mas podendo
também ser outro partido, uma vez que o PRN também se coligou nalgumas localidades
com o PRP. Neste tipo de listas imperava o pragmatismo, podendo os nacionalistas
coligar-se com quase todos os partidos, desde a Esquerda Democrática ao Partido
Monarquico. Futuras investigações poderão Íraçar um quadro mais preciso sobre estas
eleições e sobre o papel do PRN nas múltipias coligações onde participou.
ra56 Manuel Baiôa, Elites Políticas em Evora da I República à Ditadurq Militqr (1925-1926), Lisboa,
Edições Cosmos, 2000, pp. 61-68 e 250-276.
'n5' Carta enviada em3-12-1925 pela Direcção do Centro Latino Coelho de Lisboa para Bemardo Ferreira
de Matos, Espólio Bernardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família).
'nt' Diário de Lisboa, 7 -12-1925, p. 4.
1a5e Acção Nacionalista,6-12-1925, p. 4.
'060 Manuel Baiôa, Elites Políticas em Éuora da I República à Ditadura Militar (1925-1926), Lisboa,
Edições Cosmos, 2000, pp. 61-68 e 250-276.
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25. O período pós eleitoral: discrepâncias dentro do PRi\ e a
eleição do Presidente da República, Bernardino Machado
As eleições acentuaram algumas divisões dentro do PRN. Todaüa, estas
discordâncias ficaram temporariamente sanadas com a manutenção de Cunha Leal no
PRN. O PRN continuava a contar com Cunha Leal, que foi eleito líder parlamentar na
Câmara dos Deputados, sendo acompanhado poÍ Augusto de Vasconcelos no Senado e
por Pedro Pita e Lopes Cardoso, que foram eleitos sub-líderes parlamentares na Câmara
dos Deputados (1925-26). Cuúa Leal, também foi designado, conjuntamente com
Ba:ros QueirQp e Augusto Vasconcelos, para representante do PRN no Conselho
Parlamentarla6l. No entanto, Cunha Leal que se encontrava em Paris quando foi eleito,
declarou que não iria aceitar o caÍgo, pois "entendo que quem tiver de desempenhar
essas funções tão honrosas como graves, deve estar metido dentro do próprio espírito do
directório"'06'. Este facto começou a causar mal-estar dentro do PRN e começou a
perspectivar-se um confroqto no Congresso do PRN entre os restantes membros do
birJctOrio e Cuúa Lealra63. A tensão entre Pedro Pitta e Cunha Leal aumentou nas
semanas seguintes, tendo Pedro Pitta feito algumas insinuações contra Cunha Leal
numa sessão no Centro Sidónio Pais, a que o jornal Acçdo Nacionalista, apoiante de
Cunha Leal, respondeula6a. Cuúa Leal começou a defender uma estratégia alternativa
de oposição ao PRP e uma nova orientação mobilizadora dentro do PRN. Por exemplo,
Cunha Leal era da opinião que nesse momento não devia haver dissolução do
Parlamento, como alguns estavam a pedir, dado que "enquanto o parlamento não
demonstrar a sua incapacidade não pode ser dissolvido". Quanto às divergências dentro
dos nacionalistas, disse que "haverá, quanto muito, diferenças de orientação". Sendo no
Congresso do PRN que elas devem ser postas à consideração dos delegados, "triunfando
a orientação que maior número de votos colher. Aos que houverem de ficar vencidos, se
a luta viesse a estabelecer-se ninguém poderá exigir que assumam funções ou
desempenhem papéis de destaqu.:'1465. Outros elementos do PRN enveredaram por uma
via radical de alteração do quadro constitucional da República, que podia passar por
uma intervenção revolucionária. A encabeçar esta linha encontrava-se Filomeno da
Câmara. No dia 9 de Fevereiro de 1926 oconeu uma Sessão da CruzadaNuno Álrares
Pereira, na Sociedade de Geografia de Lisboa, tendo discursado Filomeno da Câmara e
Martinho Nobre de Melo. Na assistência estava parte da sociedade tradicional de
Lisboa, mas também alguns elementos da Seara Nova. Filomeno da Câmara defendeu a
necessidade de regressar a ordem ao país "para o ressurgimento da Nação", uma vez
que a pátría estava em crise. Algumas passagens do seu discurso foram atacadas por
uma parte da assistência, em particular quando lançou um aparte contra Jaime Cortesão,
que estava presente na sala:"os intelectuais.[...] não protestaram contra o facto de na
Rússia terem sido fuzilados intelectuais..." 1466. JâMartiúo Nobre de Melo defendeu a
reconstrução da Nação através das corporações, com ospecial relevo para as famílias e
as profissões.
Após a renúncia de Teixeira Gomes o PRP e o PRN reuniram elementos dos
seus directórios para tentarem chegar a um consenso sobre o nome a apresentar pata a
'nu' D iár io do C ongres s o, l l -12-1926, p. 4; D iario de Lisboa, ll -12-1925, p. 8.
'nu' Cuúa Leal, Diário de Lisboa,ll-12-1925,p.8.
'out Diário de Lisboa, 30-12-1925, p. 5 .
1a6a Acção Nacionalista,24-l-7926,pp. I e 4; idem,3l-l-1926,p.l.
'out Cunha Leal. Ditirio de Lisboa,25-l-1926,p.5.
ta66 Diário de Lisboa, 5-2-1926, p. l.
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Presidência da República. Chegou-se inicialmente ao nome de Duarte Leite, que
também teve a sanção do Governo, tendo sido enviado um convite formal ao então
Embaixador de Portugal no Brasilla6T. No entanto, não foi possível chegar a um
entendimento devido a dois factores. Duarte Leite recusou o convite invocando que os
partidos políticos tinham uma visão minimalista dos poderes dados pela constituigão ao
do Presidente da República, enquanto ele defendia uma visão maximalista desses
poderes. Esta interpretação da constituição tinha levado a um enfraquecimento do Poder
Executivo e a uma constante instabilidade governatirrul46s. Por outo lado, as relações
entre o PRN e o PRP voltaram a deteriorar-se após a não validação da eleição do
deputado João Cardoso Moniz Bacelar, por Coimbra. A Comissão de Verificação de
Poderes acabou por eleger Alberto Álvaro Dias Pereira em detrimento de João Cardoso
Moniz Bacelar. Não foram contabilizados os votos de uma assembleia onde João
Cardoso Moniz Bacelar tinha uma grande vantagem para Alberto Álvaro Dias Pereira.
Os nacionalistas argumentavam ainda que os votos para o Senado dessa assembleia
foram contabilizados, inviabilizando dessa vez a eleição do seu candidato, António
Vicente Ferreirala6e. Após a ruptura das negociações, o PRN equacionou votar em Brito
Camacho paru a Presidência da República, mas a candidatura de Bernardino Machado
esvaziou essa intenção, uma vez que este político republicano independente tinha sido o
candidato apresentado pelo PRN para a chefia do Estado a 6 de Agosto de 1923 e tinha
um bom relacionamento com vários líderes do PRN. Por isso, a 11 de Dezembro de
1925 muitos parlamentares nacionalistas votaram em Bernardino Machado, que foi
eleito rro segundo escrutínio com 148 votoslaTo.
O novo governo liderado por António Maria da Silva tomou posse no dia 77 de
Dezembro e apresentou a sua declaração ministerial na Câmara dos Deputados no dia
2l de Dezembro de 1925. O novo executivo era pela primeira desde há alguns aÍros "um
governo saído do Partido Republicano Português" em exclusividade, embora "as pastas
da Guerra e da Marinha" fossem ocupadas "por duas individualidades libertas de
compromissos partidários". Este executivo iria seguir uma orientação pautada "pelos
princípios enunciados no programa do seu partido como um corpo de doutrinas e de
1467 "Directórios democrático e nacionalista tendo por unanimidade escolhido V. Ex. como candidato dois
partidos Presidência Republica solicitam empenhamento em nome superiores interesses República e Pais.
Meus cumprimentos", transcrição manuscrita de telegrama enviado para Duarte Leite, Espólio António
Ginestal IVlachado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio F'55137. António Ginestal Machado
questionado sobre o nome de Duarte Leite para Presidente da República respondeu: "Porque não? Trata-
se de alguém que se impõe aos homens e aos partidos", António Ginestal Machado, Diário de Lisboa,3-
12-1925,p.8.
1468 crp.o 24 - 4 Dezembro. Muito grato aos Directórios de democráticos e nacionalistas pelo propósito ao
qual governo se quis associa, de me eleger para Presidência República em seguida à renúncia anunciada
do actual titular apresso-me a significar a V. Ex. meu pesar de não poder aceitar a candidatura. A) Duarte
LeiÍe". "N.o 30 - 4 de Dezembro. Acrescento ao meu telegrama n.o 29 esclarecimento é talvez conveniente
levar publicidade razão principal da minha recusa está na interpretação que dou à constituição, diversa da
adaptada correntemente pelos nossos políticos, à qual enfraquecendo Poder Executivo criou deplorável
instabilidade governativa e teve incitado partidos à divisão. Discordando semelhante modo de ser que não
resulta do texto fundamental podendo acontecer que a tentativa de introduzir novas práticas ainda venha a
agravar dificuldades já consideráveis do actual momento, pref,no declinar honroso oferecimento. A)
Duarte Leite", transcrição manuscrita de telegramas enviados por Duarte Leite, Espólio António Ginestal
Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio 855137. Cf., Acção Nacionalista, 12-12-1925,p. l.
'ou' Cf., Arquivo Histórico Parlamentar, Secção IX, Caixa. 428; Diário de Lisboa,9-12-1925,p.8; idem,
70-12-1925,p.4.
'o'o Di*io do Congresso, ll-12-1926, p. 17 Diário de Lisboa, 10-12-1925, p. 8; Diário da Tarde, 10-12-
7925, p. 4 ; A c çã o N a ci onalist a, 12- 12- 1925, p. 2-4.
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soluções dos problemas da vida naciotal"r4Tr. O governo contou com o apoio
parlamentar do PRP e com o amparo condicional dos socialistas, dos católicos e dos
independentes. O resto dos grupos parlamentares mostraram claramente a sua oposição
ao novo governo, tendo nacionalistas e moniírquicos apresentado moções de
desconfiança. Na ausência de Cunha Leal, foi o sub-líder, Pedro Pit4 que coube
apresentar os argumentos do Partido Republicano Nacionalista. Pedro Pita concentrou a
sua análise no facto de o noVo governo ser unicolor, fôrmado por elementoS de um
partido que tinha ma.goado e desrespeitado profunda.mente o PRN no apuramento dos
resultados eleitoraist*". A outra orientação crítica centrava-se nas palawas vãs que as
declarações ministeriais traziam constantemente, como "a lei do inquilinato e o código
administrativo", mas que não passavam de retórica. Nessa declaração ministerial
existiam omissões sobre a modernização das indústrias portuguesas, sobre a resolução
do desemprego e sobre a imposição da ordem e disciplina social. E nenhuma palawa
surgia sobre o'os decretos ditatoriais do seu antecessor", parecendo assim, que o novo
goui*o concorda com elesla73. P"dro Pita terminou a sua intervenção apresentando
uma mogao de desconfianga ao governor4Ta. Esta moção acabaia por ser prejudicada
face à moção de confiança apresentada por Vitorino Gr.rimarães, que acabou por seÍ
aprovada por 63 deputados e rejeitada por 23 deputadosro/'.
O PRN encontrava-se numa situação intrincada, :umavez que não tinha força no
Congresso paru fazer ouvir a sua voz. Poderia assumir uma oposição intransigente ao
gor".rro do pnp, como sugeria a Acção Nacionalista'076, oü optar por uma posição
moderada, defendida então por Cuúa Leal,para não dar força aos grupos extremistas
que poderiam desagregar a República e enfraquecer também o segundo partido do
regimera7T. O IV Congresso do PRN seria o momento de redesenhar uma nova
estratégia para o PRN.
26. O IV Congresso do Partido Republicano Nacionalista e a
formação da União Liberal Republicana
O enfrentamento entre Cunha Leal e os restantes membros do Directório do
PRN começou a desenhar-se desde o desfecho das eleições legislativas. Cunha Leal
ensaiou uma aproximação ao governo de António Maria da Silva, depositando
ra71 António Maria da Silva, "Declaração Ministerial", Diário da Câmara dos Deputados,2l'12'1925,p.
12.
1472 Nos Passos Perdidos António Ginestal Machado declarou aos jornalistas que as relações com o PRP
tinham piorado nos últimos tempos, pois "o que fizeram ao partido nacionalista nas comissões de
verificação de poderes, o frzerarn, sobretudo no tocante à eleição de Coimbra, exige uma reparação que é
devida à nossa própria qualidade de partido organizado da República", António Ginestal Machado, Diário
de Lisboa, 2l-12-1925,p. L
'0" Pedro Pila, Diário da Câmara dos Deputados,2l-12-1925,pp. 17- 20.
rn74 "Moção. A Câmara recoúecendo que o Governo não foi constituído em termos de poder dar
garantias de respeito pela constituição, e que os seus propósitos, manifestados na declaração ministerial,
denotam claramente que ela não corresponde à gravidade do momento que passa - manifesta-lhe a sua
desconfiançaepassaàordemdodia",PedroPita, DiáriodaCdmaradosDeputados,2l-12-1925,p.20.
'o" Diário da Câmara dos Deputados,22-12-1925, p. 60.
La76 Acção Nacionalista, 27 -12-1925 , p. 4.
to" Luís Farinha, Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político: um estudo biográfico (1888-1970),
tese de doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa, 2003,
pp. 345-348.
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conflança na sua capacidade para reprimir as revoltas e a instabilidade social. Esta nova
atitude moderada seria um ajustamento ao facto ter aceitado o cargo de Vice-
Governador do BNU por parte do Estado, em representagão do PRN? Uma parte da
opinião pública e alguns nacionalistas acreditavam nesta tesel478.
Para muitos nacionalistas chegara o momento da clarificaçáo dentro do Partido
Republicano Nacionalista, não sendo possível reconduzir o actual Directório. Este
organismo político dava a "impressâo dum partido de muitos chefes, que muitas vezes
dão também uma impressão ainda pior, a de não se entenderem". O Partido Republicano
Nacionalista tinha "homens categoizados em excesso, tendo em flagrante contraste,
massa eleitoral de menos". Era necessário enveredar por um novo rumo que
consolidasse o partido: "se nós nem na oposição somos ou paÍecemos unidos, como
poderemos nós unirmo-nos num objectivo desinteressado e pahiótico paÍa
desempeúarrnos a dificil missão de salvar o país. Não haja dúvidas. Temos que nos
nnir. Para tal temos de reformar o estatuto partidário. Temos de ter um chefe capaz de
encarnar bem as aspirações do país"147e. Portanto, uma das alterações estràtégica
passava por escolher inequivocamente o líder do PRN, matizando ou eliminado o
Directóriolo*o. Est" foi um dos temas centrais do debate antes do Congresso.
Alguns órgãos da imprensa do PRN manifestaram-se contrários à eleição directa
do Presidente do Directório pelo Congresso: "para ser um chefe à moda antiga dos
partidos monárquicos é preciso eliminar o Directório. Mas ficar um homem com
poderes absolutos num partido, não será os partidrírios abdicarem dos seus
direitos?"1a8l.
Os apoiantes de António Ginestal Machado não concordavam que o líder do
partido escolhesse livremente os restantes membros do Directório. Uma vez que isso
"seria a negação completa da verdadeira democracia"l482. Os apoiantes de CuúaLeal
contrapuúam que apenas pretendiam escolher no Congresso o Presidente do Partido
Republicano Nacionalist4 continuando-se a eleger os membros do Directório. Mas,
para ser viável esta solução teria de ser votada uma alteração do artigo 27." da Lei
Orgânica do PRN que regulamentava a constituição do Directório.
Para Cunha Leal o PRN tinha vivido até esse momento da 'Justaposição de
correntes que trabalham em sentido oposto. De ai, neutralizarem-se os esforços. Uns
orientam em determinado sentido; outros orientam em sentido oposto. Resultado: o
partido não marcha, o partido não caminha, o parlido não triunfa"l483. Tendo em conta
as "divergências então tomadas do domínio público abandonei o meu lugar no
Directório e depois as funções de líder. Era levado a tomar essa resolução, entre outras
razões, porque entendia que a política do Directório e do Grupo Parlamentar deviam ser
harmónicas. Afastado voluntariamente do primeiro daqueles organismos, não desejava
dirigir o segundo"1484.
Primo de Rivera e Mussolini começaram a ser apresentados como referências
para alguns dos homens que apoiavam Cunha Leal. O regime espanhol era apresentado
to" Luís Farinha, Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político: um estudo biográJico (1888-1970),
tese de doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa, 2003,
pp.344-349.
'o'n Distrito da Guarda,3l-l-1926,p. l.
'oto Já há algum tempo que alguns sectores do PRN vinham solicitando que se alterasse os estatutos para
acabar com o órgão do Directório e criar um chefe do partido que fosse "acatado e respeitado", Distrito
da Guarda,3l-7-1926, p. L
tast O P enafidelens e, 23-2-1926, p. L
1482 M. Carrilho, Correio da Extremadura,20-2-1926, p. 1.
'ot' Cunha Leal, Diário de Lisboa,5-2-1926,p.5.
1484 Cunha Leal, Distrito da Guarda,28-2-1926, p.2"
por Alberto Tomé Vieira como um movimento anti-democrata, autoritiírio e ditatorial,
mas necesstário para acabar com a desordem que alastrava em Espanha: "O Riverismo
começou por Íurumar a casa" e consequentemente a Espanha atravessava "um período
de notável progresso". Por isso olhando para Portugal concluía que "uma vez que o
Partido Democrático e todos os grupelhos e facções já deram provas da sua capacidade
govemativa, existe o Partido Nacionalista, cheio de prestígio e valor, sem ter dado
ainda, ao país, a prova da sua competência e da sua.acção. Por isso a NaÇão espera
ansios4 o momento deste partido chamado a govemar. Por isso nós não defendemos
entre nós, um movimento tal-qualmente ao 13 de Setembro em Espanha. Acentuemos: -
em Espanha só o exército podia fazer o movimento que tão bons resultados está dandg;
em Portugal o poder civil iem uma força orgarizadapela qual pode resgatar a Nação. É,
todavia, necessário afirmar que, não é respeitando, da primeira à ultima linha, o
progrÍura do Partido Nacionalista que o resgate é possível. Para se operar esse
acontecimento temos de fugir do princípio parlamentarista. Se está verificando que
constitucionalmente, ou o que é nos negam o Poder, só temos um caminho; é conquistá-
1o sem olhar a meios. É uma violência? É sem dúvidal Mas, bendita a violência que
salva uma Nação. Bendita a violência de Rivera - gritam os Esparúóis; bendita a
violência de Mussolini - brandam os italianos. É uma violênci4 sim, é uma violência
contra aqueles que tantas têm praticado em nome dum direito que não lhe assiste,
porque, ao fazê-lo invocam um princípio falso - o sufrágio - que, tal como é praticado
entre nós, pode representar tudo (e representa infelizmente) menos a expressão, a
vontade da Nação"la8s.
Os notáveis e as comissões políticas começaram a movimentar-se, apoiando uma
ou outra hoste, embora Júlio Dantas tenha afirmado que não pretendia entrar em
nenhuma lista em disputa1a86. António Vicente Ferreira escreveu a António Ginestal
Machado para intbrmá-lo que tinha aceitado integrar a Lista de Cunha Leal, mas
reafirmou a amizade pelo ainda presidente do Directório do PRN1487. A preparação da
luta eleitoral entre Lealistas e Directorlslas estendeu-se à província. Os membros das
duas listas trabalharam intensamente para conseguir mais apoiantes. Os congressistas do
norte eram afectos maioritariamente à lista de Cuúa Leal que contava com Artur
Brandão e Lelo Portela, os do Sul estavam com a lista do Directório. Em Viseu havia
alguma divisão, uma vez que Afonso de Melo estava com os Lealistas e os outros
dúgentes com o directóriolls8. A Comissão Municipal de Lisboa tiúa uma proposta de
reforma da Lei Orgânica do PRN. Esta proposta proviúa dos amigos de Cuúa Leal
reunidos em torno do semanario Acção Nacionalista. Para este grupo, o princípio de
alteração da Lei Orgânica do PRN era prioritária e a sua não-aceitação inviabilizavaqve
apresentassem uma Lista à eleição do Directório.
Cuúa Leal procurou desvalorizar as actividades de mobilização de tropas para a
decisiva batalha: "As manobras preparatórias da minha acção no congresso partidário
estão bem patentes. Constam de afirmações feitas em sessões públicas e de entrevistas
publicadas nos jornais. Ainda náo realizei um «demarche» de carácter particular, ainda
não escrevi uma carta. Limito-me a explicar o meu procedimento àqueles que me
procuram. [...] Calculo que os meus opositores me levem, portanto, decidida vantagem.
Eu irei ao Congresso expor o que penso. O partido concorda e muito bem. O partido não
concorda e muito melhor. No segundo caso, a pequena dor do amor-próprio ferido é
283
'ot' Alberto Tomé Vieira, "O Riverism o" , Acção Nacionalista, 6-3-1926, p. 4.
to86 Diário de Lisboa, 5-2-1926, p. 5.
"t' Cf., carta de António Vicente Ferreira para António Ginestal Machado, datada em Lisboa em 4-3-
1926, Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio F,551837.
'n'8 Diário do Minho, g-3-1926, p. 3.
fartamente compensada pelo repouso a que então terei direito. Desertar, evidentemente,
não deserto. Mas se quiserem tirar-me da situação de combatente na primelra- linha"
colocando lá outos *tlho..., eu pessoalmente, só teúo a lucrar com isso"la8e. Lús
Costa Santos director daAcção Nacionalista e apoiante de Cunha Leal, defendeu no seu
jornal a necessidade de alterar a Lei orgânica do PRN, pennitindo a "eleição directa do
presidente do Directório". A existência de demasiados marechais no PRN estremava a
"necessidade da existência dum óhefe", eüo seria "eleito anualmente pelo Congresso dõ
Partido, obedecendo fielmente às regras da nossa lei orgânica e responsável perante o
Congresso pela política do partido no Parlamento e cá. fora''rae0. A i-p.ensa partidríria
também não pôde ficar alheia à contenda que se adivinhava. A Acção Nacionalista
atacou o Debate e o seu director, Melo Vieir4 por estar ao lado de Pedro Pitta e da
recondução do Directóriolael. A Acçdo Nacionalista defendia a eleição do directório
com a designação clara do seu líder e a candidatura de Cunha Leal para esse cargo.
A Comissão Distrital de Santarém fez circular um documento pelos nacionalistas
onde apelava ao voto na posição do Directório e a rejeição da eleição de Cuúa Leal
para Háer do PRNlae2. João Tamagnini de Sousa Barbosa foi bastante claro quanto às
divergências que o opuúam a Cuúa Leal. Em primeiro lugar a lista do Directório
discordava "da eleição directa do presidente do Directório", como pretendia Cunha
Leal, pois o PRN queria "manter a sua estrutura parlamentarista" e não queria
"enverãdar pelo camiúo do presidencialismo»t4e3. Posição algo estranha para quem
provinha do Sidonismo e dirigiu durante vários anos o Partido Nacional Republicano
Presidencialista.
Os almoços de homenagem também serviram para delimitar os territórios. O
primeiro, de homenagem à Acção Nacionalista, rcalizou-se no restaurante Tavares no
dia 20 de Dezembro de 1925. Contou com a presença de Filomeno da Câmara, que
presidiu, mas com a ausência do Directório do PRN14e4. O segundo almoço realizou-se
no Club Vlayer, no dia 28 de Fevereiro de 1926 e homenageou o Dr. António Ginestal
Machado. Este almoço foi promovido pelo Centro Dr. Sidónio Pais e serviu para
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rnt' Cuúa Leal, Acç ão Nacionalist a, 28-2-1926, p. 4.
r+eo Lttís Costa Santos, Acção Nacionalista, 10-2-1926,p. 1.
"el "Como se pode, conscientemente, em nome da unidade parlidária, defender a recondução do Dr.
Pedro Pitta, que ambicioso, em demasia, não procurou nunca fazer outra coisa, que não fosse enredar,
intrigar a família nacionalista com outros marechais do Partido? Como se pode conscientemente, em
nome da unidade partidâría defender a recondução do Dr. Ginestal Machado que, publicamente,
confessando-se amigo e irmão mais velho do Dr. Pedro Pitta lhe tem dado assim toda a sua solidariedade
na poiítica de ódio e de veneno que aquele vem tecendo adentro do Directório?", Luís Costa Santos,
Acção I'Iqcionalista, 2l-2-1926, p. I .
ltq, ,,-' -- "Exrno. Uorrelrgronano
Como Presidente da Comissão Disrital do partido Republicano Nacionalista, cumpre-me chamar a
atenção de V. Ex." para o facto de haver dentro do Partido quem queira, por ocasião do próximo
Congresso. propor que seja alterada a sua lei orgânica no sentido do Congresso poder eleger só o
Presidente do Directório, em vez de eleger um Directório completo. Como estou convencido de que este
propósito é absolutamente inoportuno e prejudicial à unidade partidiíria, uso pedir a V. Ex." e demais
correligionários desse concelho que vão ao Congresso, que não apoiem esse propósito e caprichem em
manter no Directório a eleger o seu actual Presidente ilustre chefe do nosso Partido no Distrito de
Santarém o Exmo. Dr. Ginestal Machado. Que os nossos dignos correligionários desse concelho,
compareçam em grande número no próximo Congresso e não olvidem o nome do Dr. Ginestal Machado,
é o desejo que ouso exprimir a Y. Exa., pedindo-lhe que ele seja intérprete junto dos nossos
correligioniirios.
Santarém, l5 de Fevereiro de 1926
O Presidente da Comissão Distrital
(a) J. Silva Pereira", Acção Nacionalista,2S-2-1926, p. 1.
to" João Tamagnini de Sousa Barbosa, Diário de Lisboa,5-2-1926, p. 5.
raea Acção Nacionalista, 27 -12-1925, pp. l -2.
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agradecer o apoio dado pelo presidente do Directório do PRN à entrada dos
presidencialistas no PRN. No entanto, também serviu para lançar a estatégia do
Directório para vencer o próximo Congtesso e demarcar este grupo face ao liderado por
Cunha Leal, que, como era de espera.r não compareceu no referido almoço"".
Os membros da lista oficial (a patrocinada pelo Directório) ainda fizeram uma
ultima tentativa de conciliagão, integrando Cuúa Leal na sua lista. No entanto, Cunha
Leal escreveu a António Ginestal Machado para esclarecer a sifuâção. Cunha Leal tinha
recebido infonnações, segundo as quais, o seu nome integrava a lista oÍicial, pelo que se
dirigiu aos correligionários Pedro Pita e João Tamagnini Barbosa solicitando que
retirassem o seu nome, pois sendo "o organizador duma outra lista [...] tinha o dever
moral de não aceitar e ideia tão gentil, que tinham tido até porque faltairaà obrigação de
ser leal e correcto para com as pessoas que me tinham por sua vez honrado, aceder ao
meu convitepara consentirem a inclusão dos seus nomes na lista que eu organizei".
Persistindo dúvidas por parte de Pedro Pita, considerou que seria "um abuso de
confiança" se o seu nome continuasse na lista oficial. Continuava, no entanto, amigo e
leal a António Ginestal Machado, sejam quais forem "as contingências em que a política
nos coloqu 
";t1496.Os preparativos para a orgatização do Congresso decorreram no Palácio do
Calhariz, tendo a comissão organizadora reunido durante várias noites. A mobilização
por parte dos correligionários foi intensa, tendo sido passados 2400 bilhetes até à
,erpã.u do congrerro'oe', custando cada um 5$00. Conforme era tradição o IV
Congresso do PRN realizou em Lisboa, no ginásio do Liceu Camões, nos dias 6,7 e I
de Março de 1926.
A sessão de abertura estava marcada para as 13 horas, embora apenas se teúa
iniciado às 15 horas. Nesse momento já estavam inscritos 2700 congressistas, embora
na sala apenas estivessem cerca de 1500 nacionalistas. Houve alguns protestos pela falta
de credenciais para os adeptos de Cuúa Leal. A mesa da presidência do congresso
estava decorada com "flores lindíssimas" e havia uma mesa para a imprensa. António
Ginestal Machado convocou Afonso Henriques do Prado Castro e Lemos para presidir à
1.u sessão. Para os secretariarem foram chamados o senador António Alves de Oliveira
Júnior, os deputados Joaquim Brandão e Artur Brandão, os antigos deputados Abílio
Mourão e João Bacelar e o coronel Mendes Paço. Cuúa Leal esteve durante algum
tempo no átrio, "à espera da manifestação"Iag8. Cunha Leal, como era costume, entrou
no Congresso enquanto a sessão decorria, para assim receber um vasto apoio da
assistência. Após o fim da aclamação, o presidente da sessão, Afonso Castro e de
Lemos disse que ao findar os nossos trabalhos o país dirá: "com estes podemos
contar"1499.
Conforme era da praxe, Pedro Pita procedeu à leitura do relatório do Directório
que resumia as suas actividades durante o úrltimo ano. De entre os vários temas
abordados, mereceram destaque os seguintes assuntos: evocou o facto de o partido não
poder comunicar directamente com os seus correligionários e com o público, por falta
dum órgão seu na imprensa; lembrou a necessidade absoluta de se fazer alguns
sacrifícios para o partido obter um jornal de âmbito nacional; recordou o protesto contra
prisão de Cuúa Leal e de outro parlamentar no 18 de Abril; condenou a atitude do
tnes Acção Nacionalista,2S-2-1926, p. 4.
'n'u Carta de Francisco Pinto da Cunha Leal para António Ginestal Machado, datada em Lisboa em 3-3-
1926, Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio F,551909.
toe7 A Tarde, 5-3-1926, p.3.
1ae8 Segundo a opinião de um correligionário antagónico, A Tarde, 6-3'1926, p. l.
taee A Tarde, 6-3-1926, p.3.
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penúltimo Chefe de Estado que não soube ser o Presidente da Repúbtic4 mas o
advogado permanente de um partido; registou com pesar a saída de alguns valiosos
elementos do partido Republicano nacionalista; sublinhou, as demarches do Directório
para que os políticos Moura Pinto, Ferreira da Rocha e Ferreira de Mira regressassem ao
PRN; lembrou a saída de Cunha Leal do directório em Novembro e manifestou o pesar
deste órgão por este facto; sublinhou que o Directório nada teve a ver com os
movimentos de 18 de Abril e 19 de Julho, mas compreende-os e justifica-os. No meio
da leitura do relatório surgiram João Tamagrrini de Sousa Barbosa, José Mendes
Cabeçadas. .lg*o. e Filomeno da Câmara Melo Cabral que foram delirantemente
aclamadosl5oo.
Seguindo a estratégia dos Lealistas, Vitorino Vieir4 da Comissão Municipal de
Lisbo4 enüou paru a mesa um projecto de reforma da Lei Orgânica do partido e
posteriormente seria apresentada uma lista, onde Cunha Leal figurava como
presidentelsol. Entretantô, o jornalista Adelino Lopes da Cunha Mendes (antigo
Sidonista e presidencialista) perguntou porque não havia no relatório alguma referência
à nomeação de um correligioniário para vice-governador do Banco Nacional
Ultramarinolto'. A pergunta provocou apartes hostis áo orador e o início de uma grande
conf.rsão na sala. Esta questão era um sintoma de alguma insatisfação de uma parte do
PRN, por Cunha Leal defender uma posição moderada face ao Partido Democrático e
por estar a preparar a conquista da presidência do Partido Republicano Nacionalista.
Cunha Leal sentindo-se atingido respondeu prontamente: "Eu já sabia que o assunto
vinha aqui ser levantado. Eu sabia até que um marechal do meu partido coleccionava os
artigos da «Seara Nova» e os arranjavapara constituir um «dossier». [...] Convidou-me
o antigo ministro das finanças sr. Pestana Júnior, para exercer o iugar de vice-
govemador do B.N.U. Pus duas condições; primeira, que o Banco aceitasse a nomeação
de vice-governadores que devia ser imposta pelo Estado; segunda, que o meu nome
fosse escolhido pelo directório do meu partido. [...] Foi o sr. Domingos Pereira, quando
presidente do ministério, quem indicou ao meu partido a necessidade de que este, por
üma vez, indicasse o nome de um correligionário nosso para o exercício desse lugar.
[...] Foi o meu_p_artido, foi o directório do meu partido quem, por unanimidade, indicou
o meu ÍIome"t5ur. Facto confirmado por António Ginestal Machado que afirmou ser ele
e o próprio directório que estava a ser posto em causa pelas afirmações de Adelino
Mendes, uma vez que "fui eu que indiquei o nome de Cuúa Leal. Era o primeiro pela
competência e pelo carácter". Custódio Maldonado de Freitas também interveio para
apoiar Cuúa Leal. No entanto, nada demoveu Cuúa Leal que mais uma vez se deixou
ttoo Diário de Lisboa,6-3-1926,p. 8; O Penafidelense,16-3-7926,p.1.
t'o' Esta Lista era constituída por Francisco Pinto da Cuúa Leal, como presidente, Alexanclre Botelho de
Vasconcelos e Sá, António Vicente Feneira, José da Silva Ramos, José Mendes Cabeçadas Júnior, Raul
Lelo Potela, Teófilo Duarte e Vasco Gonçalves Marques, como vogais. A Lista contava ainda com os
seguintes vogais substitutos: António Marques Neves Mantas; João Ornelas da Silva; Eurico Mríximo
Cameira e Sousa; Abílio Mourão; Zacarias Gomes de Lima; Fernando Ultra Machado; Pedro Sanches
Navarro, cf., Acção Nacionalista, 6-3-1926, p. 4; Diárío da Tarde, 5-3-1926, p. 8. Cuúa Leal alguns
anos mais tarde indicou alguns nomes desta Lista que não coincidem com a anterior: "Comecei, por isso,
a organizat a minha lista, que compreendia, com o meu, nomes respeitáveis e respeitados, como os de
Vasconcelos e Sá, Mendes Cabeçadas, Vicente Ferreira, Bissaia Barreto, Comandante Carlos Pereira,
João Pinheiro e outros". Cunha Leal teria também convidado Filomeno da Câmara para fazer parte da sua
lista, mas este teria recusado para "situar-se fora e acima de diüsionismos, negando, por isso, o seu
concurso a qualquer dos dois sectores nacionalistas". No entanto, para surpresa de Cunha Lea! viria a
integrar a Lista do Directório. Cunha Leal, As minhas memórias, vol. II, Lisboa, Edição do autor, 1967, p.
449.
"o' O Rebat", 7 -3-1926, p. 2 e 9-3-1926, p. 1
"0' Cuúa Leal, Diário de Lisboa,6-3-1926,p.8.
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levar pela emotividade e por alguma precipitação. Do estrado declarou: "Pode estar
satisfeito o sr. Adelino Mendes. A sua tarefa está cumprida. Eu a partir deste momento,
deixo de ser nacionalista. Deixo ao Partido Nacionalista todos os lugares que
conqústei". Antes de sair da sala virou-se para a mesa onde estavam os mais
importantes dirigentes nacionalistas e declarou: "Pedro Pig.. Tamagnini Barbosa:
vocês coúeciam-me bem! Venceram! Os meus parabéns!"1504 çr,nha Leal apesar de
agarâdo por viírios congressista§ saiu da sâla no nieio de urha giande âclamaçãô a
alguma confusão, sendo acompaúado por alguns dos seus amigos. Pedro Pitq em
desespero, ainda subiu para cima de uma mesa e "Cunha Leal, não saia. Você
nada nem ninguém conseguiunão tem razão. Nâo é possível, não é . Mas,
demover o beirão de abandonar os trabalhos do Congresso, que prosseguiram no meio
de uma grande gntaria, protestos, cadeiras partidas e alguns esboços de conflito corpo a
"orpo"06. 
Nesse momento João Tamagnini Barbosa subiu para cima da mesa e pediu
para ser ouvido, pois "a sua honra esta em causa!". Pediu então para que Adelino
Mendes declarasse se ele tinha tido com ele "algum entendimento sobre o incidente que
acaba de perturbar a harmonia do partido". Adelino Mendes declarou ent [o que não
tinha havido qualquer entendimento e que as suas relações eram "geladas. Hoje são
quase nulas"l5o7. Cunha Leal saiu do congtesso e enviou posteriormente o pedido de
demissão ao Ministro das Finanças do cargo 4e vice-governador do Banco Nacional
Ultramarino enquanto representante do Estado 
I 508.
Durante a sessão nocturna houve intervenções dos apoiantes do Directório, como
a do deputado Francisco Cruz que declarou que "o Sr. Cuúa Leal apoia o PRP no
Parlamento'rls0e . dos lealistas que ainda ftzeram algumas tentativas de conciliação das
posições. Jorge Botelho Moniz tentou apresentar uma moção, onde se constituiria uma
comissão com poderes de Directório até realizar-se um novo Congresso no ano
seguinte, onde seria escolhido o novo Directório. No entanto, esta moção foi mal
recebida pelo Congresso, não chegando a ser votada. João Tamagnini de Sousa Barbosa
propôs a constituição de uma comissão que se avistasse com Cunha Leal para negociar
um entendimento que permitisse a sua manutenção no PRN. Esta comissão avistou-se
com Cuúa Leal, mas este mostrou-se irredutível na sua resolução de abandonar o PRN.
António Ginestal Machado informou o Congresso das diligências estabelecidas e da
resolução inabalável tomada por Cuúa Leal, pelo que achava que não era possível
continuar a insistir no seu regresso. Alguns apoiantes de Cuúa Leal, como Mendes
Cabeçadas e Lelo Portela, ainda propuseram que se enviasse uma nova comissão para
falar com Cuúa Leal. Vasconceios e Sá chegou a propor que o Congresso fosse em
peso a casa de Cunha Leal, a suplicar-lhe que regressasse. Contudo os seus adversários
mostraram-se irredutíveis, não voltariam a pedir a Cuúa Leal para retomar. Então um
grande número de congressistas abandonou a sala do Liceu Camões entre apupos e
aplausos. Os que ficaram acenam-lhe com lenços e exclamaram: "Vão 1á! Não fazemcár
falta! E erguem vivas a Ginestal Machado, ao PRN e à República" 
1510. Com a desordem
generalizada, iniciaram-se algumas cenas de violência, pelo que os jornalistas tiverem
de abandonar os seus lugares com receio de serem agredidos. A pancadaria foi de tal
ordem que o Sr. Albano de Carvalho, de Lamego, foi atingido por uma cadeira na perna,
"oo Diário de Lisboa, 6-3-1926, p. 8.t'o' Ped.o Pita, Diário de Lisboa,6-3-1926, p. 8.
ts06 O Penafidelense, 16-3-1926, p. l. Cf., O Rebate, T -3-1926, p.2; idem,9-3-1926, p. I
'50' O P enaldelense, 16-3 -1926,pp. I -2.
'50' O Rebate, 7 -3-1926, p. 2 e 9-3-1926, p. 1
rsoe O P enafidelense, 16-3-1926, p. 2.
t"o Cf., O Penafidelense,23-3-1926, p. 1
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pelo que teve de ,ssr enviado para o Hospital e alguns jornalistas acabaram poÍ ser
também agredidoslsll.
O Congresso continuou com discursos inflamados, ffiffi sem que se tomassem
decisões estratégicas para o partido. Vitorino Vieira, da Comissão Municipal de Lisbo4
requereu que o tempo antes da ordem do dia fosse de apenas meia hora e que cada
orador não pudesse falar mais do que 5 minutos. Maldonado de Freitas insurgiu-se
contra este requerimento. Aquele retirou o seu requerimento e disse: "Assisto com
mágoa a este espectiículo: chega-se à 5.u sessão e nada de trabalhos práticos. Vai ser
uma nova sessão só de discursos inúteis §ão apoiados)"15'2. Na última sessão do
Congresso, Maldonado de Freitas, que tinha defendido inicialmente Cunha Leal, disse
compreender que Adelino Mendes colocasse a sua dúvida uma vez que "era uma
questão partidríria. O Sr. CuúaLeal, porém, acrescenta - já sabia que seria vencido e
que não poderia por isso ficar no partido; tendo-se aproveitado habilidosamente do
ensejo, puafazer do seu caso uma questão pessoallsl3".
Mesmo com a saída de Cunha Leal e dos seus amigos do Congresso, as eleições
para o Directório contaram pela primera vez com a participação de duas listas, a
chamada Lista Oficial, patrocinada pelo Directório e a chamada Lista Neutra,liderada
por Afonso de Melo Pinto Veloso. Não conseguimos ainda perceber se foi de facto, uma
eleição, ou um simulacro de eleição, para criar uma imagem de competitividade e de
algum pluralismo dentro do partido. Seja como for, a Ltsta Neutra representava uma
tentativa de ligação entre a linha do Directório e os elementos afectos a Cuúa Leal que
tinham abandonado o Congresso. Alguns elementos da Ltsta Neutra estavam incluídos
na Lista que Cunha Leal iria apresentar na disputa pelo Directório, casos de António
Vicente Ferreira, José Mendes Cabeçadas Júnior, José da Silva Ramos, Vasco
Gonçalves Marques e Abílio Marques Mourão. Faziam parte da Lista Neutra alguns
elementos que viriam a aderiu à União Liberal Republicana: José Mendes Cabeçadas
Júnior; José da Silva Ramos; Vasco Gonçalves Marques; Abílio Marques Mourão;
Aúur Brandão. A Lista Oficial venceu as eleições para o Directório do PRN com
votações que oscilaram entre os 872 votos atribuídos a Júlio Dantas e 956 votos
atribuídos a António Ginestal Machado (ver Quadro XV). A Lista Neutra teve votações
que flutuaram entre os 424 votos atribuídos a Vasco Gonçalves Marques e os 522 votos
atribuídos a José Mendes Cabeçadas Júnior. Saíram do Directório do PRN para
ingressarem na ULR Francisco Pinto da Cuúa Leal, Raul Lelo Portela e Alexandre
José Botelho de Vasconcelos e Sá, tendo entrado António Lobo de Aboim Inglês,
Filomeno da Câmara Melo Cabral e João Tamagnini de Sousa Barbosa. Manteve-se um
certo equilíbrio entre os membros que provinham do PRL e do PRRN, uma vezcadaum
destes antigos partidos colocou três elementos no Directório do PRN. Houve, no
entanto, uma diminuição da componente que procedia do Partido Republicano
Evolucionista, dado que apenas João Tamagnini de Sousa Barbosa teve uma passagem
discreta neste partido. Pelo contrário, reforçou-se o peso daqueles que tinham militado
na União Republicana (António Ginestal Machado, António Lobo de Aboim Inglês e
Filomeno da Câmara Melo Cabral). Com a integração de João Tamagnini de Sousa
Barbosa no Directório do PRN, entrava no órgão máximo do PRN uma personalidade
que tiúa tido um papel importante durante todo o período Sidonista e depois tinha
liderado o Partido Nacional Republicano Presidencialista. A entrada de Filomeno da
Câmara Melo Cabral para o Directório do PRN possibilitava convergências com o CCP,
com a UIE, com a Causa Monarquica, com a Cruzada D. Nuno Álvares Pereira e com
llll cf , o Rebate, t0-3-1926,p.2; o Penafidelense,23-3-1926,p.7.
1512 A Tarde, 8-3-1926, p. 3. Cf., Diário de Lisboa, 8-3-1926, p. i.
1513 Custódio Maldonado de Freitas, Diário de Lisboa, 8-S-1-91A, p. S.
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elementos do nacionalismo militar golpistalsla. Em termos profissionais, o Directório
contava com três professores (dois do ensino superior e um do liceu), dois oficiais das
forças armadas (um da marinha e um do exército), um juiz e um advogado. Em relação
aos elementos substitutos saíram João Fiel Stockler (faleceu) e José da Silva Ramos
(ingressou na ULR), tendo entrado José Feliciano da Costa Júnior e Joaquim Mendes do
Amaral. Houve neste caso um claro reforço da linha «Sidonista» e dos elementos que
tinham passado pelo Partido Nacional Republicano Presidenêialista. Na Coniissão
Administrativa manteve-se a mesma equipa que vinha desde o 2.o Congresso do PRN
realizado em 1924, conforme se pode verificar no Quadro XVI. Pelos dados disponíveis
votaram cerca de 1500 congressistas, pelo que é plausível que teúam. úandonado o
Congresso mais de 500 delegados, devido à «questão Cunha Leal»t"'. A imprensa
especulou que incidente entre Cuúa Leal e Adelino Mendes teria sido previa:nente
preparado para neuffalizar este líder, chegando mesmo a afimtar que seria uma cabala
Por outro lado, acenfuaram que o PRN sofreu uma dolorosa amputação, perdendo
alguns dos seus vultos mais importantes. Filomeno da Câmara, que se manteve no PRN,
ascendendo ao Directório, acham mesmo que seria impossível chegar ao poder por via
constitucional após o incidente "Cunha Leal"I)'o. Passados alguns dias, já com os
ânimos mais calmos, outros nacionalistas criticaram o Directório e principalmente a
ambição pessoal de Cunha Leal e de Pedro Pita pelo enfraquecimento do PRhll5l7.
Cunha Leal ao abandonar o Congresso nacionalista no dia 6 de Março levou
consigo alguns dos seus amigos e colaboradores, mas foi apenas no dia 8 de Março,
último dia do Congresso, quando a reconciliação parecia impossível, que algumas
dezenas de congressistas abandonaram o ginásio do Liceu Camões e se dirigiram à
Avenida da República, n.o 36, onde se situava a casa de Cunha Leal. Inicialmente
pretendiam formar uma espécie de "Tribunal de Honta", formado por personalidades
"neutras" e prestigiadas, como António José de Almeida, para tentar ainda a
reconciliaçao àa furnitiu nacionalista"'8. Po, isso, cerca de meia centena de automóveis,
conduzidos por antigos evolucionistas, dirigiram-se em caravana à casa do seu antigo
líder. António José de Almeida ainda discursou de uma janela da sua casa dando-lhe
ânimos, mas sua condição física impedia-o de tomar parte nesta nova etapa da
Repúblicar51e.
Os seguidores de Cuúa Leal agendaram uma reunião no Teatro Nacional às
duas da tarde do dia 8 de Março. Cunha Leal entrou na sala com trinta minutos de
atraso, sendo esperado por rima assistência entusiasmada de cerca de 900 pessoas. João
Estrela, representante de Olhão, que esperava o seu novo líder, ofereceu-lhe um ramo de
r5ra Ernesto Castro Leal, Nação e Nacionalismo. A Cruzada D. Nuno Áluares Pereira e os Origens do
Estado Novo, ( I 9 I 8- I 9 3 8), Lísboa, Edições Cosmos, 1999, pp. 1 8 I - 1 82-
"" A Épo"o, 8-3-1926, p. l; Democracia do gil. 9-3'1926, P. li O Penafidelense,23-3'1926, p' 1 'tt'6 A Tarde, S-3-1926, p. L
1517 c<g resultado final de termos consentido que nacionalistas de fresca data, como o são os Srs. Cuúa
LealePedroPitta,ospromovessemlogoàchegada,adirigentesdoPartidoéoqueseestávendoeoque
se verá. Amor ao Partido, desejo do seu engrandecimento não têm e não tiveram nunca". Na última cisão
não se encontram razões de ordem política " e as questões pessoais costumam resolver-se nos tribunais,
em duelo ou até ao soco. Se contudo alguém entendesse apreciar ou acusar actos políticos e os acusados
entendessem defender-se, ainda se compreende que o Congresso fizesse o papel de tribunal e resolvesse
por meio de votação dar razáo a uma das panes litigantes. Ora nada disto se fez; inclusivamente fugiu-se
das votações. Provou-se que o partido tem sido monstruosamente mal dirigido, provou-se que a
responsabilidades pertence ao Directório cujo mandato findou", O Pena/idelense,16-3'1926, p. l-
"t8 Luís Farinh4 Franctsco Pinto Cunha Leal, intelectual e político: um estudo biográfico (1888-1970),
tese de doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa, 2003,
pp. 348-354.
t5" Cuúa Leal, As minhas memórias, vol. II, Lisboa, Edição do autor, 1967,pp- 452'453.
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rosas. Cuúa Leal comegou a sua intervenção saudando viárias personalidades, sendo de
destacar o Presidente da Repúblic4 Bernardino Machado, o anterior Presidente da
República, António José de Almeida e dois históricos do republicanismo conservador,
Brito Camacho e Jacinto Nunes. Este último estava ao lado de Cunha Leal e estaria na
reunião se estivesse em Lisboal52o. Desta reunião sairia a fundação de um novo
organismo político denominado - União Liberal Republicana.
Quadro xv - Eleições para o Directório do PRN no fv congresso
Fontes Espólio António Ginestal Machado, Agencla 1927, 855/1088; A 8-3-1926, p. 1; O
P enafidel ens e, 23 -3-1926, p. I
Quadro x\rr - Comissão Administrativa do PRN após o IV Congresso
Fontes: Espólio António Ginestal Machado, Agenda 1927, E5511088; A 8-3-1926, p. 1; O
P enafidel ens e, 23 -3 -1926, p. 1.
Cunha Leal apresentou o programa do novo partido, que seria em muitos
aspectos. um aperfeiçoamento do programa do PRN1---, com uma orientação
t5-20. A Tarde, 8-3-1926, p. 1; Diário de Lisboa, 8-3-1926, p. 8.
"" António Ginestal lvlachado tiúa uma opinião contrária. António Ginestal Machado defendia que nada
justificava esta cisão, uma vez que não havia uma nova doutrina, como houve aquando da formação da
Esquerda Democrática, agora houve apenas "Llma questão de personalidade", Diário de Lisboa, lO-3-
1926,p.5.
Lista OÍicial Lista Neutra
Candidatos Efectivos I/otos Candidatos Efectivos Votos
António Ginestal Machado (Presidente\ 946 Afonso de Melo Pinto Veloso 480









928 José Mendes Cabeçadas Júnior 522
926 José da Silva Ramos 454
872 Tomé José de Baros Queirós 489
879 Vasco GonÇalves Marques 424
C andidatos Sub stittttos C andidat o s Sub s t itutos
Alberto Jordão Marques da Costa 9ll 488
António Alves de Oliveira Júnior 918 Castro Lemosdo
Mourão
Afonso 495
489Belchior de Figueiredo 915 Alfeu da Cruz
Joaquim Mendes do Amaral 910 António Pires Leitão 492
José Feliciano da Costa Júnior 898 Artur Brandão 4g',t
José Marques Loureiro 912 Jaime Palma Mira 487
Manuel Soares de Melo e Simas 908 João Augusto Ferreira da Costa 487
Nome Efec./Subs. Partidos
Benjamim Fernandes Neves Tavares Efectivo PRN
Jaime Pinto Serra Efectivo PRL; PRN
João Rodrigues Efectivo PRN
José Pais de Vasconcelos Abranches Efectivo Partido Progressista; PRP; PRL: PRN
Manuel Martins Cardoso Efectivo PRP; UR; PRL; PRN
Alfredo Soares Substituto PRL; PRN
AlÍpio Teixeira Substituto PRN
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conservadotdr522, mas com uma prática política mais activat523. A União Liberal
Republicana seguiria uma linha de oposição responsável, sem obstrucionismo e não
enveredaria po; derrubar governos levianamêntels2a. Posteriormente fez várias
acusações contra alguns políticos que permaneceram no PRN. Os dois primeiros
visados foram Filomeno da Câmara e Francisco Crvz que eram_-_directores de
comparüias que foram subsidiadas pelo Banco Angola e Metrópole"". De seguida
voltôu-se para ouüos dois nacionalistas: "Eu acuso o sr. Pedro Pita de se háver
conluiado com os esquerdistas. Fez isso de parceria com o sr. Maldonado de Freitas.
Acuso-o disso. E o resultado viu-se: em vez de tazermos cinquenta deputados
touxemos tinta. Praticamente é assiml526". Out o dos oradores da tarde foi Jorge
Augusto Botelho Moniz, que conÍidenciou ter sido sondado por alnigos de João
Tamagnini de Sousa Barbosa para dar a sua adesão à Lista do Directório,mas não quis
avançar com uma atitude de cisão. No entanto, a atitude que algrrns nacionalistas
demonstraram contra Cunha Leal fêJo tomar uma posição. Na sua opinião havia uma
estratégia para afastar Cunha Leal do PRN. João Tamagnini de Sousa Barbosa e Pedro
Pita terão mesmo afirmado que se Cunha Leal ficasse no partido sairiam eles. Jorge
Augusto Botelho Moniz não compreendia por que motivo "homens que se dizem de
direita não querem aceitar chefes". Todos os organismos precisam "de uma cabeça e é
por não haver chefes que o PRN nada tem feito". Menos compreensível para Jorge
Augusto Botelho Moniz era ainda a atitude do João Tamagnini de Sousa Barbosa,
"antigo presidencialista, no seu combate à chefia do partido. E no entanto o PRN tem o
chefel -u..r- chefe que não manda, o sr. Ginestal Machado" 
1s27.
Depois desta sessão baptismal da União Liberal Republicana, era necessario
reunir recursos e amigos políticos por todo país, a começar pelos deputados e senadores.
O Partido Republicano Nacionalista perdeu cerca de um terço^dos seus parlamentares,
uma vez que aderiram onze deputuâor"" e três senadoresl529 nacionalistas à União
1522 Segundo Jorge Botelho Moniz a União Liberal Republicana iria promover a União Nacional e seria
"norteada por princípios extremamente conselvadores, afirmando corcjosamente a necessidade de chefes
capazes, e responsáveis, estabelecendo como dogma a hierarquia, - o novo partido,marca da República
um partido que bem alto apregoa um programa de ordem, de progresso e autoridade" """. Há. também uma
clara defesa de maior reforço do poder e autoridade para o executivo e dos princípios corporativos. Jorge
Botelho Moniz, "A Derrocadd ...", A Noite, 30-3-1926, p. | .tt" Alguns anos mais tarde Cuúa Leal analisou assim a fundação da União Liberal Republicana: "A
«União Liberal Republicanar) que se desprendeu do «Partido Republicano Nacionalista» por um
fenómeno de cissiparidade". [...] Dos adversários políticos do «Partido Democrático», o «Partido
Nacionalista» estava carecido de vibração e entusiasmo e tudo indicava que deveria estar condenado, em
futuro mais ou menos próximo, se não ao desaparecimento, ao menos a um defiúamento considerável. A
«Esquerda Democrática» e a «União Liberal Republicana» pretendiam entalar entre si, na escala
ideoiógica, O «Partido Democrático» e engrandecer-se a si e diminuir o volume do seu concorrente à
custa da doutrinação e arregimentação, respectivamente, dos elementos avançados e conservadores do
país. [...] A reacção espontânea do País contra a impotência governativa do «Partido Democrático» e
iontra a sua situação privilegiada de partido único de facto, acabou por descambar na instauração de um
regime político que instituiricomo piincípios fundamentais, a existência, deiure dum Partido Único, a
Uniao Nacional';, Cunha Leal, Vida Mundtal,20-09-1947, cit in Cunha Leal, Textos Antológicos de
Cunha Leal,Lisboa, Edições Cosmos, 1991, p. 170.
1524 Ver o desenvolvimento desta temática na apresentação da União Liberal Republicana na Câmara dos
Deputados, Cunha Leal, Diário da Câmara dos Deputados, 10-03-1926,pp. 12'15.
"" o R"bate, 9-3-1926, p. 2.
1526 CL'rha Leal, Diário de Lisboa,S-3-1926,p.8.
"" Á Tarde, 8-3-1926, p. 3.
1528 Antigos deputados nacionalistas que aderiram à ULR: Albino Soares Pinto dos Reis Júnior;
Alexandre José Botelho de Vasconcelos e Sá; Arnr Brandão; Custódio Lopes de Castro; Domingos
Augusto Reis Costa; Jorge de Vasconcelos Nunes; Francisco Pinto da Cuúa Leal; João de Ornelas e
Silva; José de Vasconcelos de Sousa e Nápoles; José Novais de Carvalho Soares de Medeiros; Raul Lelo
Liberal Republicana. O grupo parlamentar da ULR ficou ainda reforçado com o
deputado independente, António Pinto dos Santos de Meireles Coutinho Barriga, que se
juntou a este novo partido. Alguns parlamentares ainda ponderaram durante algum
tempo para que lado deviam cair. O deputado João Raimundo Alves acabou por ficar no
PRN depois de ouvir as comissões políticas do círculo de Vila Franca de Xira1530.
Augusto Vasconcelos Coneia, líder do PRN no Senado, abandonou este cargo a 7 de
Abril de 1926 para estabelecer negociações entre o PRN e a ULR no sentido de uma
futura reconciliação, uma vez que recoúecia como prejudicial o extremo
fraccionamento nos partidos políticos portugueses I s3 l.
Aderiram à União Liberal Republicana outros influentes membros do Partido
Republicano Nacionalista de todo o paísls32. Alguns republicanos conservadores que
tinharn estado afastados da política-{urante algum tempo também passaram a apoiar o
partido liderado por Cunha Lealls33, bem cõmo algqrnas indiviàuaüdades que não
militavam na política partidríria nesse períodols3a. Em relação aos antigos
presidencialistas que tinham ingressado no Partido Republicano Nacionalista, houve,
aparentemente, uma divisão no seu percurso. Jorge Augusto Botelho Monizl53s, Teófilo
Duarte, Eurico Máximo Cameira Coelho e Sousals36, Bemardino Ferreira, João
Henriques Piúeiro e José de Lagrange e Silva aderiram à União Liberal Republicana,
enquanto João Tamagnini de Sousa Barbosa, José Feliciano da Costa Júnior, Joaquim
Mendes [da Costa] do Amaral, João Baptista de Araújo, José Alberto da Silva Basto,
Manuel Pires Vaz Bravo Júnior, António Luís da Costa Metelo Júnior, Eduardo Fialho
da Silva Sarmento, Albano Augusto Nogueira de Sousa e António Martins de Andrade
Velez pernaneceram no PRIll537.
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Portela. Jorge de Vasconcelos Nunes e José Novais de Carvalho Soares de Medeiros não integraram
imediatamente o Grupo Parlamentar da União Liberal Republicana. uma vez que "estão consultando os
seus eleitores para lhes pedirem os aconselhem sobre o impulso do seu coração", Cunha Leal, Diário da
Câmara dos Deputados, 10-03-1926, p. 13. Jorge de Vasconcelos Nunes viria a integrar o grupo
parlamentar da União Liberal Republicana a partir do dia 26 de Março, cf., Diário da Câmara dos
Deputados, 26-3-1926, p. 10.
r"e Antigos senadores nacionalistas que aderiram à ULR: Alfredo Narciso Marçal Martins Pormgal; José
Ig?quim Fernandes de Almeida; Vasco Gonçalves Marques.
's30 Diário de Lisboa, 18-3-1926, p. 8.
'53' Diário do Senado,T-4-1926, pp. 5-8; Cf., A Noite.2l-3-1926,p. l. Em Coimbra ainda se constituiu
uma comissão para tentar unir as duas facções desavindas, O Figueirense, 18-3-1926, p.2.
ls32 Destacados membros do PRN que aderiram à ULR: José Jacinto Nunes; José Mendes Cabeçadas
Júnior, Constâncio de Oliveira; António Marques das Neves Mantas; João de Sousa Uva; José da Silva
Ramos; João Cardoso Moniz Bacelar; Abílio ivlarques lVlourão; Jose Carvalho dos Santos; Mrírio de
Magalhães Infante; Lúcio de Campos Martins; João Vitorino Mealha; Hermano José de Medeiros; David
Augusto Rodrigues; Leão Magno Azedo; António Aresta Branco; Zacarias Gomes de Lima; Femando
Pais Teles de Ultra Machado; Pedro Sanches Navarro; João Henriques Pinheiro; António Carlos Ribeiro
da Silva.
1533 Femando Baeta Bissaia Barreto Rosa e Estêvão da Cunha Pimentel.
"'o Alberto da Rocha Saraiva, José Miguel Lamartine Prazeres da Costa, Alberto David Branquinho e
João Joaquim André de Freitas.1"' Vários antigos presidencialistas, como Eurico Máximo Cameira Coelho e Sousa e Jorge Augusto
Botelho Moniz, que tiúam ingressado no PRN e que acompanharam Cunha Leal, foram eliminados de
sócios do Centro Sidónio Pais, que se manteve ao lado do directório nacionalistas, Cf., O Figueirense, ll-
3-1926,p.2.
1536 Ve.la-se a carta enviada por Eurico Máximo Cameira Coelho e Sousa a António Ginestal Machado, I
Tarde, 3-3-1926,p. 1.
"" Sobre a adesão destes políticos à União Liberal Republicana veja-se: A Noite, entre Março e Maio de
1926; Diário de Lísboa, 8-3-1926, p. 8; idem,9-3-1926, pp. I e 8; idem, 10-3-1926, pp. 5 e 8; idem, l8-3-
1926, p. 8; idem, 30-3-1926, p. 8; O Rebate, 11-3-1926, p. 2; idem, 13-3-1926, p. 2; Diário do Senado,
10-3-1926, pp. 5-8; Ricardo Leite Pinto, "União Liberal Republicana ([ILR), 1926-1930. (Um paÍido
político na transição da I República para o salazarismo)", Polis, Revista de Estudos Jurídicos-Políticos,
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A nível local houve imediatamente uma intensa luta política p9l-o^ controlo do
maior número possível de estruturas partidarias e de notáveis"'o. Seguiram
imediatamente Cunha Leal as comissões poiíti"ut de Chavesl53e, Guimarães, Vila Nova
de Famalicao, cuu"..irár ál É*to"oo,'Vilu Real, Vila Nova de Gai4 Coimbrarsal,
Castelo Branco, Guardal5a2. Nos Agores, Madeira e Alg.arve urna boa parte das
estruturas do PRN aderiram à União Liberal Republicanat'o'. N4gln s locais ocorreu
uma disputa enérgica, tendo havido uma divisão, casos de Penafielt'* e de Braga. Neste
último ioncelho a comissão concelhia do PRN ramificou-s-e, tendo uma parte
acomparúado Cunha Leal eoutra parte continuado com o PRIll545. Em Braga a luta por
conseguir o maior número de correligionarios e de comissões políticas foi múto dura,
tendo-ie deslocado à região por parte do PRN, Melo Vieira e Freitas Monteiro e
posteriormente António 
-Gin itul Machado e Filomeno da Câm*a"06. Pela União
N.o 4/5, Julho - Dezembro, 1995, pp. 13l-260; lri5 f'6inha, Francisco Pinto Cuúa Leal, intelectual e
político: um estudo biográfico 1t-SSt-teZO;, tese de doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas - Universidade Nova de Lisboa, 2003 , p . 3 53 - 372 .
1538 No Espólio de Bernardo Ferreira de Matos (em posse da famíüa) existem inúmeras cartas dando conta
dos contactos estabelecidos para angariar o maior número possível de influentes locais para a União
Liberal Republicana.
r53e ATarde,8-3-1926, p. 1.
"oo Dist ito de Braga, 17-4-1926,p. l.lsar A rotura lideraãa por Cunha ieal provocou uma perda de influência do PRN em Coimbra. Veja-se
gma carta enviada poirm nacionalista para o presidente do PRN, António Ginestal Machado: "Eu tinha
pressentido a cisãó há muito tempo. À atitude do João Bacelar, deixando de se interessar pela sua
iandidatura, as conversas havidas entre ele e o Cunha Leal, o entusiasmo entre os dois e o Cunha Matos,
[...] e numa reunião realizada antes do congresso, em que ele pretendeu que nós fixássemos, desde 
logo, a
nossa posiçao. I...] A cisão teve o grave inconveniente de dividir as forças conservadoras desmoronando a
estabilidade poiitliu dentro da República: Os democráticos continuarão a viver mais algum tempo da falta
de coesão dos conservadores, qui são a grande maioria, mas cuja inercia é apavorante". Em Coimbra
ficamos ,,sem vantagem para nós, nem para eles. [...] eles terão um deputado apoiando-se em outros
grupos t...].O RocÉa Manso f,rcou connosco. Connosco ficaram também alguns valores eleitorais de
i-mportanciá neste concelho [enumeração dos que aderiram à cisão e os que ficaram no PRN]. Aqui na
cidade foram com a cisão ãlgunr elementos de valor. Coimbra, 3'5-1926. Francisco Femando [?]".
Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio F,551642.
1tn2 Distrito da Guarda,2l-3-1926, p. l.
'543 Loí, Farinha identificou as cinco principais regiões onde a ULR se implantou: 
"o Minho e a cidade
de Braga à cabeça, logo seguido pelo Algarve (de Sotavento a Barlavento), o Baixo Alentejo (Beja,
Moura.L), Lisboa " 
,ó11u Oiste (iones Vedras, Azambuja, Alenquer...) Coimbra (Condelxa, Tábua,
Soure...). Com menor implantação assinalem-se Santarém, Guarda e Nova Goa", Luís Fariúa, Francisco
pinto iuúa Leal, intelàctual e político: um estudo biográfico (1888-1970), tese de doutoramento,
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa, 2003, p. 354. Cf. Ricardo
Leite pinto, "União Liberal Republicana (ULR), 1926-1930. (Um partido político na transição da I
República para o salazarismo)", Polls, Revista de Estudos Jurídicos-Políticos, N.o 4/5, Julho - Dezembro,
1995, p. l9l.
"on Cf., O P enafidelense, 23-3-1926, p - l.
'5ot A Noite, 23-3-1926,p.3; Diário do Minho,23-3-1926,p.1.
15a6 Segundo Afonso de-Miranda, Freitas Monteiro e Melo Vieira foram encalregues de virem a Braga
p*u .J*ir.rn com as estruturas locais do PRN. No entanto, entendia "que aougla mi§são nada dá de
proveito para o pg.rr!!1lo, pois julgo indispensável e urgente a vinda de alguém do Directório, e a pessoa de
\f E*j é a muis indicáda para o efeito. Tenho a maior consideração por aqueles amigos mas a sua
influência aqui não é bastánte para tais .démarc,be§". Do lado da União Liberal Republicana, Artur
Brandão já tinha chegado a Braga e começou a reunir com algumas pessoas em sua casa e em Abril
estava prãvisto a visú de Cuúa Leal. "Impõe-se, pois, a vinda de alguém antes, pois seria ocasião para
algumás adesões com que contamos". Poderia vir Filomeno da Câmara ou outro membro do Directório a
aõmpaúar António ôinestal Machado. O Dr. Belchior de Figueiredo também queria vir, mas se
up*"a"a por cá "não adianta nern atrasa". E se "viesse só, atrasaria.. .". Carla de Afonso de Miranda para
António Ginestal Machado, datada em Braga em 18-3-1926, Espólio António Ginestal Machado,
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Liberal Republicana apresentou-se Artur Brandão, tendo feito várias visitas a cafés e
almoçado com diversos políticos locais para estabelecimento de contactoslsa'. A União
Liberal Republicana passou a contar em Braga com o apoio do Diário do Minho, pelo
que os nacionalistas responderam com a fundação do jornal A Justíça e com a adesãà de
alguns influentes eleitorais, como o Dr. Joaquim de Oliveiralsas.
Alguns centros políticos afectos ao partido Republicano Nacionalista aderiram à
cisão ,e.çPreendida por Cunha Leal, casos do Centro Republicano Cunha Leal de
Olhão"ov, Centro Republicano Jacinto Nunes de Lisboa, Céntro Dr. Lopes Coelho de
Penafiellsso e Centro Republicano Dr. Aresta Branco de Beja. Neste último centro, após
um escrutínio, a maioria votou pela saída do PRN e pela adesão do centro à ULR.
Elegeu-se ui"§g. uma nova direcção do Centro Republicano Dr. Aresta Branco, agora
afecto à ULR155I.
Na imprensa também houve alguns periódicos nacionalistas que passaram para
as cores da União Liberal Republicana, como o Distrito da Guardalstz, O B"iensr"st, A
Opiniãolssa (Oliveira de Azeméi s), A Verdade (Barcelos) e a Gazeta de Canlanhrdr'ití.
A União Liberal Republicana passou a contar com outros periódicos, como o Diário do
Minho @raga), A Folha do Sul (À4ontemor-o-Novo), Notícias de Luanda e conseguiu
fundar um novo jornal de âmbito nacional, A Noite, estabelecido nas antigas instalações
d'Á Lucta, iniciativa que o Partido Republicano Nacionalista andava a tentar há varios
anos sem sucesso. Em Maio de 1926 o PRN já só contava com o apoio de 9 jomais
oficiais e oficiosos, quando em Dezembro de 1925 ainda contava com o apoio de 14
(ver Mapa VD. A partilha do edificio d'A Lucta, criou alguns problemas entre as duas
facções. Os democráticos relataram com alguma graça que os membros do PRN
procuram o Dr. Brito Camacho para saberem se podiam continuar no ediÍicio d' A Lucta
e este terá respondido que "as salas da frente eram para_os Lealistas e as da retaguarda
que ficam perto do w.c. eram para os nacionalistas"t"o. Alguns dos serviços do pRN
acabaram por ser transferidos para o Centro Sidónio Pais155;.
Cuúa Leal e outros dirigentes da União Liberal Republicana iniciaram, então,
uma longa campanha partidária de norte a sul do país1558, tendo havido incidentes
nalguns locaisl5se.
Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55/948. Num telegrama enviado posteriormente confirma-se a
deslocação de António Ginestal Machado a Braga. Quanto ao embate com as forças locais da União
Liberal Republicana informava o seguinte: "Um telegrama da Comissão Nlunicipal de Terras de Bouro a
desligar-se do Partido não tem importância neúuma e eu, secretamente anui, pois se trata de gente que
estando na dependência pessoal do Brandão e não sendo capaz de se manifestar contra mim. combinou-se
esse expediente para satisfazer o homem e ele assim não tirar vinganças. De resto, afirmo, ninguém
daquele concelho seguirá a cisão". Telegrama de Afonso de Miranda para António Ginestal Macúado,
datado em Braga em 26-3-1926, Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de portugal,
Espólio 855/949.
1so7 Dtário clo LIinho,23-3-1926, p. 1.
"nr o Debate,18-4-1926,p. Iuo' A Noitu,24-4-1926,p. I.
llil cr, o Penafidetersà, 23-3-1926, p. l.
ts_t_t A N o it e, l8-3 - 1926, p. 4; idem, Zi -i -tOzA, p. z .
's-52 Distrito da Guarda, 2l -3-1926, p. l.
'stt O Beiense, ll-3-1925,p. l.
"to A opirido, 13-3-1926, p. l.
"" Gazete de Cantanhede,24-4-1926,p. 1.
"t' O Rebote, 13,3,1926,p.2.
"t' o R"botr, rl-3-1926,i.1.
rs58 Pode-se seguir esta campaúa nas páginas d'A Noite entre Março e Maio de 1926. Cf., Ricardo Leite
Pinto, "União Liberal Republicana (ULR), 1926-1930. (Um partido político na transição da I República
para o salazarismo)", Polls, Revista de Esfudos Jurídicos-Políticos, N.o 415, Julho - Dezembro, 1995, pp.
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A elite nacionalista de Évora criticou Cunha Leal por querer transformar-se no
chefe incontestado do Partido, não querendo repartir o pg{er com outros elementos do
Directório. A Democracia do ^Szl criticou esta pretensáo1560 e reafirmou a unidade 
do
F".tiJ" n publicano Nacionalista de Évora no apoio ao Directório1561.
O Directório do PRN tentou reagir à criação da ULR, planeando criar um jornal
com projecção nacional, tendo escolhido Heitor Passos para redactor principal do
mesrno. Équacionou ainda substituir Tomé de Barros Queirós da liderança da Câmara
l3t-260; Lús Farinha, Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político: um estudo biográfico (1888-
1970), tése de doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa"
2003,p.353-372.
r55e N; dia29 de Abril de 1926, a cidade alentejana de Mour4 preparava-se para receber, com "pompa e
circunstância", o dirigente da União Liberal Republicana, Francisco Pinto Cuúa Leal. Porém, dois
músicos da Sociedadé Filarrnónica União Mourense recusaram-se tocar na recepção e o regente Joel
Carraç4 com alguma complacênciq dispensou-os do acto. Porém, a direcção da filamrónica criticou
duramente o regente e os dois músicos ausentes. A direcção não contava que a maioria dos restantes
músicos se soüãarizasse com os seus colegas. Assim sendo, o regente Joel Carraça e 27 executantes
abandonaram esta banda para forrnar o Cento Recreativo Amadores de Música, conhecidos a partir de aí
pelos "leôes", deúdo uô r.u acto de bravura. A Sociedade Filarmónica União Mourense teve de
ieorganizar a sua actividade a partt dos cinco músicos restantes e a 1 de Maio de 1927 a Banda saiu à
rua,iecebendo da populaçao a ãlcunha de "Amarelos". Ainda hoje a relação destas bandas é pautada por
uma certa rivalidaàef embora esteja mais atenuada. Cf., Maria do Carmo Piçarra, "Guerra das bandas",
http://www.cmjornal.xl.pVdetalhe/noticias/outros/domingo/a-guena-das-bandas
tseô .,6 desgraçado inciáente que ocorreu no congresso deixou-nos a mais desolada impressão; mas, em
boa verdadã, eie foi como que ã resultante lógica da louca se não insultuosa pretensão de reduzir o Partido
à condição dum rebanho que cegamente obedecesse ao cajado do maioral. Tal como as rãs da fábula,
havia qúem pedisse um chêfe. Ora, admitindo como republicano um tal desejo, um chefe não se decreta:
impõe-se por si mesmo e para que tenha o direito de julgar-se como tal, há de ser bastante talentoso para
.*ô.... táis funçOes sem que nunca invoque a sua qualidade de chefe, não sobrepondo nunca a sua
inteligência à iníefigência dàqueles que conduz pelos caminhos ínvios da política' Antes de mais e acima
de tuão, terá que atender oi correligionarios, sacrificar-lhes tempo e comodidades e até situações,
realizando assim a conquista das almas. Mas um Partido Republicano com a estrutura do nosso não pode,
não deve ter um chefe ôstensivo, decretado por um congresso, mas tão somente a chefra dum núcleo de
homens, dos mais competentes e dos mais inteligentes, que entre si consertem e assentem na orientação a
seguir. Esta a boa dôutrina republicana que não deixaremos de afirmar e defender, afirmando e
defendendo o velho e consagradó princípio de que mais vêem dois olhos do que um só. O contriirio seria
reconhecer como bom o sistãma monarquico, ou seja a sujeição de muitas almas e de muitas vontades, à
vontade suprema do rei, que só o é por ter sido gerado no ventre duma mulher que de rainha se inculca' A
condição áe ilota não nôs sorri nem tenta a nossa inteligência, de cuja independência não estamos
dispoitos a abdicar. Se há quem, com ares superiores pense o contrário, farejando em tal sistema a
satisfação fácil de ambições desmedidas, que bom proveito lhe faça. Não contará, porém, com a nossa
conivência ou com o assentimento do nosso silêncio." (Roma Pinto, "Nuncal", Democracia do Sul,9 de
Março de 1926, p. l-2). Cf., Democracia do sul, 10-03-1926, p. I; idem, 12-03-1926, p. l; idem, 13-03-
1926, p. I ; idem, 14-03-1926, PP. l-2.
1s6r Ã Democrlacia cto Sul puUti"ou em destaque na pri-rneira página a seguinte afirmação: "Os
Republicanos de Evora permanecem fiéis ao seu parlido e alheios à dissidência". O Partido Republicano
Naiionalista de Évora ieunido em Assembleia Geral decidiu continuar firme no seu posto, "ftel aos
princípios do seu programa". Foi referido que em Évora a cisão "apenas conseguiu desgostar alguns
àeaicãaos servidorês áo partido, mas não deu lugar a defecções. Antes pelo contrário veio radicar no
ânimo dos nacionalistas àe Éuo.a a convicção de que é preciso trabalhar afincadamente, congregando
esforços e vontades no sentido de se alcançar o almejado frm: a dignificação da República pela adopção
de processos absolutamente honestos na administração do Estado. Da assembleia de Sábado resultou o
coíhecimento de que a disciplina é perfeita entre os nacionalistas de Évora, que não estão,dispostos a
prestar culto ao peisonalismo nem a deixar-se arrebatar por atitudes que terão muito de teatral mas pouco
àu nada de razoável. Assim pois, unidos se contam e unidos continuaram a servir o País e a República".
(Democracia do Sul, 16-03:1926, p. l). Nessa Assembleia Geral foi enviado um telegrama dirigido ao
iirectório do Partido Nacionalista, com a seguinte mensagem: "Assembleia Geral Centro Nacionalista
Évora aprovou unanimidade saudação Ex.o Directório fazendo votos engrandecimento partido' - Rosado".
(Democracia do Sul, 16-03'1926, p. 4).
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dos Deputados, devido ao agravamento do seu estado de saúde1562. No entanto, neúum
dos projectos foi concretizado a curto pÍazo. Um órgão de informação nacionalista
conclúu que a cisão tiúa produzido efeitos diminutos, pois constatava que "a grande
maioria dos influentes eleitorais da província estão ao lado do Directório do
Partido"l563. O PRN continuava 
"o--p.ôponderância 
em Tomar, Bragança, Santarém,
viqeu, Lamego, Alcobaça e Evora"*, mas perdeu apoio noufas regiões, conforme
referimos anteriormente. Para tentar superar eite enfraquecimento ós naciônalistas
fizerart vrârias sessões de propaganda na província durante o mês de Abril, como forma
de reacção à intensa acçáo de Cunha Leal e da ULR. António Ginestal Machado,
Filomeno da Câmar4 Aboim Inglês, João Tamagnini de Sousa Barbosa e Pedro Pita
rcalizarulrr uma secção de propaganda no Teatro Sá da Bandeira em Santarém. No
Ateneu Comercial do Porto estiveram Filomeno da Câmara e Aboim Inglês. Em Braga
estiveram António Ginestal Machado e Filomeno da Câmara e em Leiria Júlio
Dantasl565. Estiveram agendadas outras sessões para Maio em Évora e Beja. Durante o
início do mês de Maio Julio Dantas fez uma conferência no Centro Nacionalista do
Calhaiz sobre "A Dívida da Guerra e o Plano Dawes"l566. Na Madeira a maioria dos
nacionalistas. p_jlssou-se com o líder regional, Vasco Marques, paru a União Liberal
Republicana"o', ficando assim o PRN, sem qualquer orgartrzação no arquipélagol568.
Por isso, Pedro Pita deslocou-se no mês de Abril à Madeira para liderar o recobro dos
nacionalistas e para dar duas conferências no Teatro Dr. Manuel de Arriaga. Pedro Pita
teve de angariar gente nova, sem experiência política para fazercm parte dos novos
quadros locais do PRN, uma vez que todos os políticos activos já tiúam partido. No dia
18 de Abril realizou-se uma reunião no Funchal para angariar novos correiigionários e
para reorganizar o PRN no Distrito"6e e.ro dia20 ae ÀUtt realizou-se um jantar de
homenagem e de despedido a Pedro Pita no Monte Palace Hotel, a que compareceram
cerca de 60 convivas"'o. Pedro Pita conseguiu criar uma nova organi)açáo minimalista,
composta por uma comissão distrital, concelhia e paroquial no Funchal e com a criação
das comissões municipais da Calheta, S. Vicente, Ponta do Sol, Santa Cnz e Câmara de
Lobosl57l.
A cisão provocada pelo aparecimento da União Liberal Repubiicana foi um rude
golpe para o Partido Republicano Nacionalista. Os nacionalistas perderam cerca de um
terço dos parlamentares e um número ainda não contabrlizado, mas significativo, de
influentes. apoiantes e comissões políticas. A estratégia convergente do republicanismo
conservador perdia ftilgor face ao fraccionalismo, característica fundamental dos
partidos políticos portugueses nos anos vinte.
156' Diário de Lisboa, 19-3-1926, p. 8.
t563 O Figueirens e, 14-3-1926, p. 1.
rs6a Diárto de Lisboa, g-3-1926, p. 8.
tlut Cf., Correio da Extremadura,3-4-1926,p. l.
"uu Cf, Correio da Extremadura, S-5-1926, p.2.l'6' 
"Passaram-se quase todos, ou quase todos aqueles que na Madeira se acolhiam sob a bandeira do
Partido nacionalista, em virtude do seu chefe nesta ilha, Sr. Dr. Vasco Marques, não abandonar aquele
político [Cuúa Leal], ingressando assim na facção partidiíria organizada por esse prestigioso
p-arlamentar", Diário da Madeira, 18-4-1926, p. l.
1568 "Parecia a toda a gente ser impossível enõonftar na Madeira elementos para a formação de mais um
agrupamento político, porque de facto o Partido Nacionalista havia desaparecido entre nos", Diário da
Iuladeira, 18-4-1926, p. 1.
r56e A reunião decorreu na travessa do forno, n.o 18, cf., Diário da lu[adeira, 17 -4-1926, p.2.
"'o Diário da Madeira, 18-4-1926, p. 1.
r57t Diário da Madeira,20-4-1926,p. l.
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27. A fase final da I República: os presos sociais e a «questão
dos tabacos»»
O aparecimento da União Liberal Republicana deixou o Partido Republicano
Nacionalista mais limitado na sua acção no Congresso. No debate sobre os presos
sociais, da iniciativa de José Domingues dos Santos, o líder da Esquerda Democrática
defenüa alguma compreensão para estes criminosos e acentuava as ilicitudes mantidas
pelas autoridades que fizeram deportações para as colónias sem júgamento e prisões
sem culpa formada. Foi Cunha Leal que acabou por fazer a defesa mais veemente da
perspectiva conservadora, defendendo a necessidade de serem efectuado-s_julgamentos
céleres e justos, mas sem contemplações face aos bombistas e assassinos"". Pedro Pita
também interveio neste debate. A sua perspectiva dual, de crítica ao govemo pela sua
ineficácia no combate ao crime, e alguma compreensão pelas prisões e deportações não
vingou no ParlamentolsT3, sendo a moção do Partido Republicano Nacionalista
rejeitadal5Ta.
O grande debate durante estes meses centrou-se na discussão do novo regime
dos tabacos, para além da discussão dos orçamentos, que novamente se eternizoulsT5. O
contrato exclusivo de importagão, de fabrico e comercialização de tabaco pertencia à
«Companhia dos Tabacos de Portugal» e terminava a 30 de Abril de 1926. Como a
Câmara transacta não tinha tomado qualquer resolução sobre o assunto era necessário
que o Congresso definisse as condições de importação, fabrico e comercializaçáo de
tabaco, das suas relações com o Estado e as modalidades fundamentais do seu
funcionamento. Esta actividade económica representava uma receita fundamental para o
Estado, num período de grande aperto orçamental. O debate principal iniciou-se com a
leitura do parecer sobre o regime dos tabacos apresentado pela comissão de comércio e
indústria. Tinha sido enviada a esta comissão para estudo a proposta de Lei n.o 38-A da
autoria do iMinistro das Finanças, Armando Marques Guedes, regulando o novo regime
de fabrico e comércio de tabacos no continente da República a partir de I de Maio de
1926. Foi também analisada a proposta de Lei n3 842-A, da iniciativa do então Ministro
das Finanças, Pestana Júnior, cuja iniciativa foi renovada nesta sessão legislativa pelo
grupo parlamentar da Esquerda Democrártica1s76. Fundamentalmente havia quatro
possibilidades: manter um contrato monopolista nas mãos de um grupo económico (até
ai tinha sido o grupo Burnay); passar para o regime de liberdade, no qual vários grupos
económicos tinham interesse, como por exemplo Alfredo a Silva; exploração dos
tabacos em co-régie; monopólio do Estado ou régie, cujas vantagens económicas para o
país muitos defendiam (Armando Marques Guedes, Ministro das Finanças e Quirino de
Jesus, entre outros). A régie traria uma vantagem ao PRP pela influência e a
rs72 Diário da Câmara clos Deputados, 17-3-1926 a26-3-1926. Cf., Luís Farinha, Francisco Pinto Cunha
Leal, intelectual e político: um estudo biográfico (1888-1970), tese de doutoramento, Faculdade de
Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa, 2003, p. 362-365; António José Sousa
Monteiro de Queirós, A Esquerda Democrática e o final da Primeira República, volume I, Tese de
Doutoramento, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006, pp.292-294.
15" Diário da Câmara dos Deputados,26-3-1926,pp. 10-11.
tsTa Diário da Cômara dos Deputados, 26-3-1926, p. 23.
"" Cf., Ala Bela Nunes, "Os Debates Orçamentais durante a Primeira República" in Nuno Valério
(Coord.), Os Orçamentos no Parlamento Português, Lisboa, Dom Quixote /Assembleia da República,
2006, pp. l2l-159.
"'u Diário da Cômara dos Deptttados, S-4-1926,pp. 11-82.
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possibilidades de distribuir empregos e subcontratos e potenciava as oportunidades de
comrpção e fraude, pelo que a oposição estava maioritariamente contra esta
possibilidade. A comissão de comércio e indústria da Câmara dos Deputados, dominada
por membros do PRP, defendeu a proposta do Ministro da Finanças Armando Marques
Guedes que previa a constituição de uma régie. Os nacionalistas Francisco Cruz e
António Aboim Inglês votaram contra o relatório exposto, tendo António Aboim Inglês
apresentado uma deólaração de voto, onde expunha os argumentos de uma proposta
altemativa. Esta proposta passava pela liberdade de comércio do tabaco e pelo fabrico
condicionado a duas-erop.etus arrendatári asr577 .
Armando Marques Guedes, Ministro das Finanças, manifestou o repúdio pela
renovação do monopólio privado e defendeu a adopção da régie, pois desde 1905 que o
PRP vinha defendendo que a "liberdade de indústria dos tabacos e dos fosforos era
inviável, porque, decretada ela, ficavam as companhias exploradoras senhoras do
mercado"l578. Porém, vários membros do PRP manifestaram ser favoráveis ao regime
liwe, como Domingos Pereira, Manuel Serras, Paiva Gomes, Amaral Reis e Joaquim
Ribeiro, contrariando a posigão do governo e do Directório do PRP que defendia a
régie. Não foi possível chegar a entendimento absoluto no grupo parlamentar
democrático sobre esta matérià, embora este tivesse decidido defender a régie157e. O
presidente do ministério, António Maria da Silva, sintetizou a posição do PRP e do
governo: "teoricamente eu sou pelo regime livre. Mas, em presença_^de circunstâncias e
do que a préúíca está patenteando, inclino-me pata a Régie""o'. Ramada .Ç^,!rrto,
sociálista, defendia a régie, uma vez que "o Estaáo é, ainda o melhor patrão"1581. Já
Álvaro de Castro considerava que a régie eta"a exploração do Estado e do monopólio
em favor do partido político dominante. [...] Em regime livre as receitas aumentam
progressivamente. t...] A régie que já dera as suas provas e fora repudiada em 1864, foi
mais uma vez posta de parte. Mas então enveredamos pelo regime de exclusivo, nas
condições deploráveis que todos conhecem e que a Monarquia nos legou. t...] O regirne
livre impõe-se, em nome da defesa dos interesses colectivos e em nome da -opinião
pública que reclamam a prática e a execução dos sãos princípios democráticos"l582. José
Domingues dos Santos defendeu a liberdade na questão dos tabacos, uma vez que "a
administração do Estado tem sido sempre ruinosa. Não há dentro dos servigos públicos
qualquer éxemplo que permita confiar na «Régie,rr:1583. A União dos Interesses
Económicos, por intermédio de Nunes Mexia. repudiou a régie e defendeu a liberdade
de comérciot'8*. Crrrha Leal criticava a «régie» e o monopólio, defendendo o sistema de
liberdade. No entanto, não concordava com os sistemas já apresentados por Pestana
Júnior e Aboim Inglês. Em relação ao primeiro discordava porque embora estabelecesse
a liberdade de fabrico, implicava o monopólio da venda do tabaco nacional. O segundo
1s77 António Lobo de Aboim Inglês, Diário da Ccimara dos Deputados, 3-4-1926, pp. 30-33. Cf., Diário
deLisboa,30-3-1927,p.5;idem.3-5'1926,p.8;DiáriodaCâmaradosDeptúados, 12-4-1926,pp. l9-
32.
's78 Armando Marques Guedes, Diário de Lisboa, 9-2-1926, p. l. Cf., Armando Marques Guedes, Clrco
meses no governo, Porto, Livraria Chardron. 1926,pp. 151-251; Armando Marques Guedes, Páginas do
meu diário, Lisboa, Enciclopédia, 1957, pp. 228-237 .
's7e Diário de Lisboa, 10-2-1926, p. 7; idern, 12-2-1926, p. l; idem, 73-2-1926, p. 8; idem, 18-2'1926, p.
5; Idem, 10-4-1926, p. 5.
"t0 António Maria da Silva, Diário de Lisboa, 20-2-1926, p. L Cf., declarações de António Maria da
Silva, Diár io da C ômar a dos Deputados, 22-4-1926, pp. 12-14; O Rebat e, 1l'5'1923, p. l.
r58'Ramada Curto, Diário de Lisboa, 17-5-1926,p.5.
'58'Álvaro de Castro, Diário de Lisboa,23-2-1926,p. 5. Cf., declarações de Álvaro de Castro, Diário da
Câmara dos DeptÍados,20-4-1926, pp. l6-17.
'583 José Domingues dos Santos, Diário de Lisboa,T-5-1926,p.8.
t5to Nunes Mexia, Diário da Camara dos Deputados,22-4-1926, pp. 10-12.
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estabelecia exactamente o contráriol585. Porém, outro deputado do seu gupo
parlamentar tinha uma opinião diferente. Jorge Nunes defendia o monopólio dos
tubu.or, uma vez que "é o mais prático" e o que "produz o máximo de rendimentos e
beneficios". Jâ a régie "é o pior de todos os sistemas. O estatismo falhou por toda a
parte"l586.
Com posições tão divergentes a discussão prolongou-se por várias semanas, pelo
que o fim áo contrato aproximaVa-se sem quê o Parlamento tivesse votado rtma
alternativa. O Ministro das Finanças teve de apresentar no dia 20 de Abril uma proposta
de lei provisória sobre a indústria e comércio de tabaco, que estaria em vigor até que
fosse votado o ,novo regimento pelo Parlamento. Esta proposta era, na prática, a
transição para o sistema de régie, nomeando o governo uma comissão administrativa
provisória. Apenas o grupo parlamentar democrático e os socialistas acompanharam a
propo.tu, colócando-se as restantes bancadas contr4 pela rapidel.ggm que tinham de
ã..iair e por não concordarem com o regime transitório em régiet'o'. Os democráticos
utilizaram todos os procedimentos regimentais pma apressar a votação, tendo a oposição
respondido com uma vasta bateria de técnicas para obstaculizar o fim do debate e a
vofação final. Esta situação de tensão culminaria nas sessões de 28,29 e 30 de Abril, em
que a oposição com os protestos, batuques e consequentes tumultos, impediu que as
sissões 
- 
prosseguissem, tendo o presidente da Câmara dos Deputados, Alfredo
Rodrigues Gaspar de "colocar o seu chapéu na cabeça" e encerrar as sessõesls88. O
obstrucionismo foi de tal ordem que chegou-se a.cantar o «Hino da Maria da Fonte» e
foram destruídas varias carteiras no hemiciclo"o'. As galerias estavam cheias de
populares inimigos da "Régie". Alguns deles invadiram os <<Passos Perdidos», por não
i..à* lugar nas galerias e fo. algrn s deputados lhe terem abertos as portaslse}. O praro
de conceisão do monopólio privado terminou sem que o Parlamento tivesse votado um
regime definitivo ou alternativo, pelo que o Estado teve de tomar conta das fábricas
desde o dia 1 de Maio, mas sem um enquadramento jurídico clarol5el, pelo que a
oposição teve mais um argumento para atacar o governo pelo "ilegal funcionamento das
fábricas de tabacos::1592. 1qo, dias seguintes o debate continuou, mas não foi possível
votar as propostas e as moções apresentadas, pois quando o Presidente da Câmara dos
Deputados, Alfredo Rodrigues Gaspar, anunciava que ia proceder-se às votações
começava um tumulto no Parlamento, com os deputados oposici_onistas a baterem
fortemente nos tampos das mesas, impedindo qualquer deliberação''e'. Era o chamado
"<<jazz-band» oposicionista"l594. Os tumultos estenderam-se às galerias, tendo havido
pancadaria, feridos e presos entre os opositores e os defensoies da régielses. Esta
situaçao manteve-se durante alguns dias, pelo que Presidente da Câmara dos Deputados
apresentou a sua demissão e a minoria socialista abandonou os trabalhos na Câmara dos
"" Diário de Lisboa,l5-4-1926, p. 8.
"tu Jo.ge Nunes, Diário de Lisboa, 4'3-1926, p. 4.
'5t'Ve.;ã-se as intervenções dos deputados nacionalistas José Marques Loureiro 
(Diário da Câmara dos
Deputàdos,20-4-1926, pp. 18-20), Aboim Ínglês (Diário da Câmara dos Deputados,23-4'1926, pp, 2l-
ZSi idem, 28, 29 e ZO-q-tgZA, pp. 13-17) e António Ginestal Machado (Diário da Câmara dos
Deput ados, 27 -4-1926, PP. 13- I 9).t"t Cf., Diário da Câmara dos Deputados,22-4'1926.
"" Diário de Lisboa, 29-4-1926, p. 8.
"eo Diário de Lisboa,30-4-1926,pp.5 e 8.t5et Vela-se declarações do Ministro das Finanças. Armando Marques Guedes, Diário da Câmara dos
Deputados, 4-5-1926, PP. 6-8.
"" Cuúa Leal, Diório da Câmara dos Deputados,4-5-1926,p.8.,t,, cf., Diário da câmara dos Deputados, I I e l2-05- 1926; Diário de Lisboa, 12-5-1926, p.8.
tteo Diário de Lisboa, 13-5-1926, p. 8.
Ltns Diário de Lisboa, 17 -5-1926, p. 8.
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Deputados, q.o: não estarem "dispostos a colaborar no desprestígio da instituição
parlamentar"lse6. No dia 18 de Máio o <<batuque» já não se óingiu apenas ao debate
sobre a produção e comércio de tabaco, sendo também impeditivo da discussão do
orçamento do comérciolse7.
Os dias passavam e aproximava-se o dia 31 de Maio, data limite para o
frrncionamento das Câmaras, sem que se tivesse tomado qualquer resolução sobre o
regime do tabaco e sobre os orgarnentos, pelo que Pedro Pita apresentou uma proposta
de prorrogação dos tabalhos parlamentareslses Esta proposta foi muito criticada pela
maioria democrática, pois a prorrogação dos habalhos nos mesmos termos que tiúam
sucedido nos ultimos dias, seria "darmos ao País ainda mais alguns espectáculos
deploráveis, depreciativos e vexatórios?"l5ee. Para os democráticos não faziá sentido a
apresentação desta proposta pela minoria que tinha impedido o normal funcionamento
dos trabalhos parlamentares. Pedro Pita, em resposta, declarou que o governo pretendia
"entrar em franca ditadura"l600 e q,re por issó iria ter u oporiçao iotal do pRN. A
proposta de Pedro Pita foi derrotada por 6l votos contra 51. Finda a votagão Pedro Pita
declarou que só o Parti-do Democrático é que rejeitou a sua proposta, "para continuar no
mesmo regime que tem estado até aqui na questão dos tabacos, pois não é em cinco ou
seis sessões gg17 se aprovam tabacos, orçamentos, estradas e, tanÍa outra coisa
indispensável"'o". Para Pedro Pita o resultado desta votagão era a prova de que o
Parlamento era um pesadelo para o Partido democráticoÍ602. O grupo parlamentar
democrático fez uma declaração de voto dizendo que votaria qualquer "prorrogação
desde que os referidos grupos [parlamentares] se comprometam a não embaraçar o livre
funcionamento da Càmara a fim de se poder votar o Orçamento Geral do Estado, a
proposta relativa à greve académica, a proposta do regime dos tab-aco, a proposta sobre
estradas e outras de inquestionável e urgente utilidade pública"r60'. No entanto, não foi
possível chegar a um entendimento, manifestando-se as minorias ruidosamente em
todas as sessões seguintes, pelo que não foi possível tratar de nenhum desses temas1604.
Chegou-se às últimas sessões da Câmara dos Deputados nos dias 28 e 31 de
Maio de 1926 com uma sensação de vazio, provocado pela incapacidade do sistema
parlamentar republicano de chegar a entendimentos mínimos, de se auto-regular e de
cumprir as mais básicas regras de funcionamento democrático e liberall605.
r5e6 Amâncio de Alpoim, Diário da Câmara dos Deputados,lT-5-1926,p. 13.
'5e' Diário cla Cámara dos Deputados,lS-5-1926,pp. 10-l l; Diário de iisboa,l8-5-1926, p. 8.t"t Pedro Pita, Diário cla C,imara dos Deptúados,20-5-1926,p.6.
"'e Paiva Gomes, Diário da Câmara dos-Deputados,2}-5-lgi6, p. 6.
1600 Pedro Pita, Diário da Cômara dos Depulados,20-5-1926, p. i .
luol Pedro Pita, Diárío da Câmara dos Dàputados,20-5-1926,p. lO.
tto2 Pedro PiÍta, Diário de Lisboa,2O-5-1i26,p.8.
1603 Diário da Câmarq dos Deputados,20-5-1926,p. 13.
llli Cf., Diário da Câmara dos Deputados,2t-5-1926 a28-5-1926.
tu05 Luís Fariú4 Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político: um estttdo biográfico (1888-1g70),
tese de doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa, 2003,p.
365-369.
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28. O Partido Republicano Nacionalista e a preparação do «28
de Maio»>
A historiografia tem acentuado o carácter plural e transversal do «28 de Maio».
Para a1ém dos militares, estiveram envolvidos polÍticos de quase todos os partidosl606. O
«28 de Maio» derivou de uma convergência de viírias revolugões em preparação
simultáinea da esquerda à direita. O êxito desta revolução deveu-se, em grande parte, à
plataforma de entendimento mínimo conseguida entre a ala conservadora (parcialmente
monarquica) e a ala republicana em tomo da destituição aq fartido Republicano
Português do poder. Para que a revolução vingasse a ala cpnservadora apareceu
inicialmente algo mitigada e teve de abdicar da lideranga formal da revolução para esta
ser atribuída a Gomes da Costa no Norte e a Mendes Cabeçadas no Sul'o".
Muitos dos membros do Partido Republicano Nacionalista que estiverart
envolvidos no «18 de Abril» e no «19 de Julho de 1925» voltaram a enrolar-se na
conspiração que desembocaria no «28 de Maio», como Filomeno da Câmara Melo
Cabral, então membro do Directório do PRN. No entanto, alguns destes revolucioniírios
nacionalistas acabaram por aderir em Março de 1926 à União Liberal Republicana, pelo
que já não pertenciam ao PRN quando a revolução eclodiu. O exemplo mais
emblemático foi o do comandante José Mendes Cabeçadas Júnior, que iniciou a
preparação do movimento quando ainda pertencia ao PRN. Por outro lado, é sabido que
o general que estaria destinado a comandar a revolta era Alves Roçadas, mas a morte
inãsperada deste antigo nacionalistar6os a 28 de Abril, fez alterar os planos. Por
indicação cle Sinel de Cordes, ainda se equacionou convidar o general Aiberto Carlos da
Silveira, velho republicano e senador do Partido Republicano Nacionalista, mas foi
posteriormente afastada essa possibilidade, por este militar apenas defender o
afastamento do PRP do «Terreiro do Paço», pelo que poderia entregar o executivo aos
restantes partidos republicanos. Um conjunto alargado de circunstâncias levaria a que
fosse convidado, no último momento, Gomes da Costa para liderar o movimento
revolucionario no Norte do país1609.
O govemo liderado por António Maria da Silva e o Presidente da República,
Bernardino Machado, estavam a par da conspiração, mas não tiveram meios e engenho
'uot Cunha Leal, As minhas memórias, vol. II, Lisboa, Edição do autor, 1967, pp.458466; Aniceto
Afonso, História de uma conspiração. Sinel de Cordes e o 28 de Maio, Lisboa, Editorial Notícias, 2000;
António José Sousa Monteiro de Queirós, A EsEterda Democrática e o final da Primeira Reptiblica,
volume I, Tese de Doutoramento, Faculdade de Letras da Universidade do Porto,2006, pp.374-375.
'607 Manuel Joaquim de Sousa - Últi^ot tempos de acçdo sindical livre e do anarquismo militante,
Lisboa, Antígona, 1989, p. 25; Armando D'Aguiar, A ditadura e os políticos, Lisboa, Editorial Hércules,
s/d., p. 129; Oscar Paxeco, Os que arrqncaram em 28 de Maio,Lisboa, Editorial Império, 1937, p. 157
tu" Alves Roçadas abandonou o PRN a l0 de Março de 1926, tendo enviado uma carta ao Presidente do
Directório do PRN. Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Porhrgal, Espólio
E55/1019.
'uon Diário de Lisboa, 21-11-1932, p. 4; Armando Marques Guedes, Cinco meses no governo, Porto,
Liwaria Chardron. 1926, pp. 354-393; Gomes da Costa, Memórias, Lisboa Liwaria Clássica Editora,
1930, p. 237:DavidNeto, 
^óóa 
a quem doer,Porto,Liv., Tavares Martins, 1933, p. 110; Óscar Paxeco, I
arrancada de 28 de Maio,Lisbo4 Editorial Vanguarda, 1957,p.26; Armando Marques Guedes, Páginas
do meu diário, Lisboa, Enciclopédia,7957, pp.237-238; Cunha Leal, As minhas memórias, vol. III, __
Lisboa, Edição do autor, 1968, pp. 18-19; Luís Bigotte Chorão, A Crise da Reptiblica e a DitaQ4fi*5 t , ,





paÍa a pararl6l0. O ultimo ministro da agricultura, António Alberto Torres Garcia
explicou alguns anos depois do «28 de Maio» como os adversários do PRP se tinham
organizado para o destruir e para se assenhorearem do poder. Após a recusa da
prorrogação do funcionamento das Câmaras o deputado da Esquerda Democrática
Pestana Júnior tinha sido bastante claro no Parlamento: "saltando para cima de uns
restos de carteira que ainda tinha diante de si, bradou apopléctico: - Agora só a
revolugão!". Posteriormente reuniram-se "os <díderes» das aposições no Centro 10 de
Janeiro, onde foi decretada a revolução. Gomes da Costa vai para Brag4 outros
delegados saem para as diferentes guarnições do país e assim se faz o movimento 28 de
Maio, em cuja eclosão o Sr. Ministro da Guerra até à ultima hora não acreditava...". Na
noite de 27 de Maio, após uma reunião do conselho de ministros destinada a analisar a
possibilidade de estar em preparação um movimento revolucionario, António Alberto
Torres Garcia, foi enviado a Coimbra com a missão de encontrar-se com o comandante
da 5.u Divisão a fim de solicitar o seu apoio. Quando chegou à estação de Alfarelos,
pelas 3 da madrugada do dia 28 encontrou os antigos deputados e lideres políticos
regionais, José de Sousa e Nápoles, da União Liberal Republicana e Custódio
Maldonado de Freitas, do Partido Republicano Nacionalista que o informaram do
levantamento da guarnição de Coimbra e o persuadiram para não se deslocar a Coimbra,
tendo o primeiro trocado com António Alberto Torres Garcia o seguinte diálogo:
- "Para onde vai V.?
- Para Coimbra, respondi.
- Não vai nada. V. vai ali para a Quinta do Ulmeiro, onde há muito que comer e beber...
- Não posso, tenho de ir a Coimbra.
- O menino não vai lâ fazer nada. Já saímos para a rua à meia-noite e está tudo nas nossas
mãos.
- Seja como for teúo de ir"1611.
António Alberto Torres Garcia acabou por chegar a Coimbra: mas já pouco pode
fazer. A guarnição da Figueira da Foz juntou-se à de Coimbra no apoio à revolta.
Segundo as suas informações, a tropa de Coimbra tinha a orientação do antigo deputado
do Partido Republicano Nacionalista, João Cardoso Moniz Bacelar. então a militar na
União Liberal Republicana. O antigo ministro da agricultura continuava em 1933 a
atribuir a quase totalidade das responsabilidades do «28 de Maio» às oposições
parlamentares, "sendo elas ainda que dilqam as primeiras ordens e impuseram a
destituição do presidente da República"'u''. Esta visão é um pouco redutora, mas
demonstra a implicação de políticos de vários quadrantes na preparação e execução do
golpe militar. Outro nacionalista envolvido no movimento revolucionário foi Jaime
Palma Mira. Este deputado do Partido Republicano Nacionalista recebeu uma licença do
comité revolucionário, peia mão do Comandante José Mendes Cabeçadas Júnior, para
se apresentar ao major Brito Pais para desempenhar funções médicas na concentração
das forças revolucionárias da Amadora na noite de 27 para}} de Maio1613.
'u'o Cuúa LeaI, Coisas do tempo presente. Cântaro quevai à Fonte..., Lisboa, Edição do Autor. 1963,
pp. 138-143; Armando Marques Guedes, Cinco meses no governo, Porto, Livraria Chardron. 1926, pp.
354-393.
1611António Alberto Torres Garcia, Diário de Coimbra,23-2-1933,pp. 1-2
'6" António Alberto Torres Garcia , Diário de Coimbra,23-2-1933, pp. 1-2. Cf ., idem, 20-Il-1932, pp. I
e 4; Diário de Lisboa,25-2-1933, pp. 5 e 8.
16r'Bilhete do Comandante José Mendes Cabeçadas Júnior datado a27128 de Maio de 1926, Espólio
Jaime António Palma Mira- Lisboa (em posse da família).
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O Partido Republicano Nacionalista participou na preparagão do ambiente propício
à instauração de um golpe militar, através de uma política de oposigão no parlamento
severa e destrutiva dos governos do PRP e através da intervenção directa de algumas
das suas figuras cimeiras na conspiração.
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Capítulo III - O Partido Republicano Nacionalista
(L923-L935): A Organrzaçáo lnterna, os Membros, a
Elite e a ldeologia
1. A Organização Interna
1.L. O Estatuto ou Lei Orgânica
Após a constituição do PRN foi nomeada uma comissão encarregue da
elaboração da lei orgânica do partido. Esta comissão era constituída por um anügo
membros do PRRN, Rodolfo Xavier da Silva e por um antigo membro do PRL, Paulo
da Costa Menanol6lo. Esta comissão entregou uma primeira versão do «Estatuto ou Lei
Orgânica» do partido para ser apreciada pelo Directório e por uma comissão
parlamentar do PRN. Estes organismos efecfuaram algumas alterações à proposta
iniciall6l5. Uma última versão foi apresentada durante o I Congresso do PRN, que
decorreu no ginásio do Liceu Camões, em Lisboa, nos dias 17,18 e 19 de Março de
1923. Esta proposta sofreu algumas críticas por parte de alguns congressistas .gllg
discordavam do poder do Directório na nomeação dos candidatos a deputados'o'o,
conforme relatamos no capítulo II. Estas, como outras apreciações, não foram atendidas,
sendo o «Estatuto ou Lei Orgânica»16t7 aprovado quase sem alterações e com pouca
discussão, umavez que foram distribuídos poucos exemplaresl6ls. O «Estatuto ou Lei
Orgânica» do Partido Republicano Nacionalista estava mais próximo do Estatuto do
Partido Repúlicano Liberalr6te do que da Lei Orgânica do Partido Republicano de
Reconstituição Nacional I 620.
Segundo o estatuto, o Partido Republicano Nacionalista era um agrupamento
político que reunia "todos os republicanos porrugueses que aceitam, cumprem e
defendem o programa e a sua iei orgânica" g-Iinhu por objectivo "contribuir para o
benefício da Pátria e prestígio da República"'o". Para além das estruturas nacionais,
distritais, concelhias e de freguesias do PRN, faziam parte deste partido "os centros
t6ta Repúblic a, 20-2-1923, p. 2; O Século, 22-2-1923, p. 2
'u" O «Estatuto ou Lei Orgânica» do partido foi aprovado na reunião do directório do dia 1-3-1923, cf., O
Século,2-3-1923,p.2.
1616 Troncho de Melo, O Século, 18-3-1923, p. 2.
'u" Estatrto ou Lei Orgânica do Partido Republicano Nacionalistq, Lisboa, Tipografia e Papelaria Pires
& cT.^,1923.
r6t8 República,18-3-1923,p.2; idem,20-3-1923,p.2; O Séatlo,20-3-1923,p.1.
'u'n Estatuto ou Lei Orgônica do Partido Republicano Liberal, Lisboa, Tipografia Bayard, 1919.
'620 O Regionalista,22-10-1921, p. 3; idem,29-10-1921, pp.2-3; idem,26-ll-1921, p. 3; idem, ll-12-
1921, p. 2; Joáo Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte: Clientelismo,
faccionalismo e a desuedibilização dos partidos políticos durante a Primeira República (1920-1923),
tese de mestrado policopiada, Lisboa, Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, 1996, pp.
66-68.
162r Art. 1.o e art. 2.o do Estatuto ou Lei Orgânica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa,
Tipografia e papelaria Pires & Ct.^, 1923, p.3.
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políticos e outras colectividades de propaganda e instrução e beneficência filiadas no
Partido, bem como jornais reconhecidos pelo directório"1622.
A filiação e inscrição no PRN era altamente descentralizada, podendo ser feita
"perante qualquer das comissões, desde as paroquiais até ao Directório ou perante os
centros devidamente reconhecidos, ouvidas as comissões paroquias»1623. 6r comissões
hierarquicamente mais baixas apenas tinham de comunicar todas as filiagões que
recebiam às comissões hierarquicamente mais altas, até chegar ao Directóriol62a.
Portanto, o Directório recebia a informação da filiação, mas não controlava este
processo. Outro aspecto relevante era não haver propriarnente uma lista ruriÍicada dos
membros do PRN, mas um somatório dos nacionalistas inscritos nas diferentes
comissões de freguesias, concelhias, distritais e centros partidários, podendo um
indiúduo estar inscrito ao mesmo tempo em diferentes estrutwas. Portanto, o PRN era
mais um conglomerado de membros e de notáveis associados em diversas estruturas, do
que um corpo organizado com uma estrutura hierarquica bem definid4 como acontecia
com os partidos de massas daquela época.
1.2. Os Órgãos Directivos Centrais
O Directório, composto por sete membros efectivos, era o órgão executivo
supremo do PRN. Era eleito anualmente pelo Congresso'62t, órgão onde residia a
soberania partidária. O Directório era ainda composto por sete membros substitutosl626,
"os quais entrarão em exercício quando faltem os efectivos, por ordem numérica de
votos"1627. A opção por um órgão colegial ia ao encontro do republicanismo clássico
que considerava esta via mais democrátical628 e foi a seguida pela maioria dos partidos
republicanos portugueses. No entanto, dentro do Directório era eleito um presidente e
um secretariol62e. António Ginestal Machado assumiu a presidência do Directório do
1622 Art. 4.o do EstattÍo ou Lei Orgânica do Particlo Republicano Nacionalista, Lisboa, Tipografia e
papelaria Pires & Ct.u,1923,p.4.
1623 Art. 6.o do Estattúo ou Lei Orgânica do Partido Repttblicano Nacionalista, Lisboa, Tipografia e
papelaria Pires & Ct.u,7923,p.4.
'6'n Eram enviadas as adesões dos novos membros do PRN ao directório, cf., República,24-5-1923,p.2.
1625 O Directório do PRP era eleito bienalmente, cf., capítulo VII, art. 26.o da Lei Orgdnica do Partido
Republicano PorÍugltês, Lisboa, Tip. da Sociedade Editorial Democrática,l92l,p.9.
1626 No PRP e no PRL o Directório era composto por nove efectivos e nove suplentes. O Directório do
Partido Republicano da Esquerda Democrática era constituído por onze efectivos e onze suplentes, cf.,
capítulo IV, art.o 18.", Estatuto ou Lei Orgânica do Partido Republicano Liberal, Lisboa, Tipografia
Bayard, 1919, p. 7; António José Queirós, A Esquerda Democrática e ofinal da Primeirq República,
Lisboa, Liwos Horizonte, 2008, pp.204 e 285.
t627 t.25.o do Estatuto ou Lei Orgânica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa, Tipografia e
papelaria Pires & Ct.u, 7923, p. 6.
1628 Entrevista aBarrozQueiroz, Diário de Lisboa, 1-2-1923,p. 8: "- O novo partido não terá um chefe...
- Não! Será uma junta directiva, com uma junta parlamentar... Organização democrática...",
162e No PRL o Directório escolhia um presidente e um secretário. No PRP o Presidente do Directório tinha
como principal função presidir âs reuniões e era designado em cada uma das sessões. Na primeira sessão
o Presidente escolhia o secretário e o tesoureiro. O Directório do Partido Republicano de Reconstituição
Nacional era constituído por sete membros efectivos e sete membros substitutos. Estes membros elegiam
um presidente e um secretario-geral. O Directório do Partido Republicano da Esquerda Democrática
escolhia uma Comissão Executiva composta por três membros: Presidente, Secretário e Tesoureiro. Na
União Liberal Republicana o órgão supremo designava-se Comissão Executiva. Era composta por um
presidente, cinco vogais efectivos e cinco vogais substitutos. O Presidente era eleito isoladamente em
Congresso, por escrutínio secreto. Esta organização era semelhante à do Partido Republicano
Conservador (1919). Cf., capítulo IV, art.o 19.o, Estatuto ou Lei Orgônica do Partido Republicano
Liberal, Lisboa, Tipografia Bayard, 1919, p. 7; António José Queirós, A Esquerda Demouática e ofinal
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PRN desde a fundação até 23 de Março de 1927, substituído então, por Júlio Dantas,
que se manteve no cargo até à dissolução do PRN em 7 de Fevereiro de 1935. António
Ginestal Machado abandonou a presidência do Directório do PRN a 23 de Margo de
1927 "por importantes motivos da sua vida particular"l630, possivelmente relacionados
com a doenga do seu filho que viria a falecer no mês seguinte'o". Pedro Pita foi o
secretário durante todo este período. O PRN teve ao longo da sua vida 12 membros
éféCtivo§ é 13 membros substitutós, núú total de 24 úembros @elchior de Figuéiiêdô
substitúu Filomeno da Câmara Melo Cabral como membro efectivo em Juúo de L926,
após este ultimo ter abandonado o PRN). Apenas Belchior de Figueiredo passou da
condição de substituto para a condição de efectivo, concluindo-se que os membros
substitutos eram líderes partidrírios de segunda linha. Quando houve renovação dos
membros efectivos do Directório procuraram-se outros líderes, conforme se pode
verificar no Quadro XVII.
O Directório tinha uma vasta iírea de competências, que passavÍrm pela direcção
da propaganda do partido e pela orgatnzaçáo e desenvolvimento de comissões, centos e
outros núcleos do PRN em todo o país. Ao Directório cabia a responsabilidade de
resolver os conflitos internos entre as diversas estruturas do partido. Um dos principais
motivos de conflitos entre as estruturas locais e o Directório do PRN prendia-se com a
designação dos candidatos a deputados pelo PRN. O Estatuto ou Lei Orgânica do PRN
atribuía ao Directório o poder de "indicar às comissões políticas os nomes dos
candidatos a parlamentares, que julgue conveniente fazq ã1"g". pelo partido»r632.
Contudo, as comissões políticas locais tinham o poder de "sancionar a escolha de
deputados e de senadores"l633 efectuada pelo Directório. Em caso de diferendo, cabia a
última palavra ao Directório, pois embora as comissões políticas locais pudessem
apresentar candidaturas ao Senado e à Câmara dos Deputados, o Directório podia
.ô3"itá-lur, fundamentando a sua decisão num pa.ec.r'r34. Esta tensão tiúa sido
atenuada pela tradição que atribuía às comissões políticas locais o direito a escolher um
dos candidatos a deputados por cada círculo eleitoral. No entanto, nem sempre a
tradição foi suficiente para atenuar os conflitos entre o centro e a periferia (ver capítulo
r).
O Directório podia ainda "irradiar do Partido por sua iniciativa, mediante
processo, os membros que lhe sejam nocivos, resolver sobre os processos de irradiação
que lhes sejam apresentãdos pelas comissões municipais"l63s.
da Primeira Reptiblica, Lisboa, Liwos Horizonte, 2008, pp. 204 e 285; capítulo VII, art. 26." da Lei
Orgânica do Partido Republicano Portugttês, Lisboa, Tip. da Sociedade Editorial Democrática,l92l,p.
9; O Regionalista,22-70-1921, p. 3; idem, 29-10-1921, pp. 2-3; idem, 26-11-1921, p. 3; idem, 11-12-
1921, p. 2; João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstihtinte: Clientelismo,
faccionalismo e a desuedibilização dos partidos políticos durante a Primeira República (1 920-192i),
tese de mestrado policopiada, Lisboa,Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, 1996, pp.
66-68; Á Noite,2l-4-1926, p.3l "Estatutos da União Liberal Republicana", Polis, Revista de Estudos
Jwídico-Políticos, n.o 4-5, Julho-Dezembro de 1995, pp. 199-207; "Lei Orgânica Partido Republicano
Conservador", O Jornal,4-8-1919, p. 3.
'u'o "Nota Oficiosa", Corueio da Ertremadura,26-3-1927, p.2.
r63t Correio da Extremadura, 9-4-1927, p. 2.
'63'Alínea 5.o do art. 2'l .'do Estatuto ou Lei Orgânica do Partido Republicano Nacionaltsta, Lisboa,
Tipografia e papelaria Pires & Ct.u,1923,p.8.
t6'3 Alínea 9.o do art. 41.o do Estatuto ou Lei Orgônica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa,
Tipografia e papelaria Pires & Ct.^,1923,p.73.
tt'o Alínea 6.o do art. 27.o do Estatuto ou Lei Orgânica do Partido Republicano Nacionqlista, Lisboa,
Tipografia e papelaria Pires & Ct.u,1923,p.8.
1635 Alínea 10.o do art.27.o do Estatuto ou Lei Orgânica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa,
Tipografia e papelaria Pires & Ct.^, 7923 , p. 9 .
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Alvaro Xavier de Castro
Alexandre José Botelho de Vasconcelos e Sá
Alberto Jordão Marques da Costa
António Alves de Oliveira Júnior
Belchior de Figueiredoto'o
Hélder Armando dos Santos Ribeiro
Julio Emesto de Lima Duque
César Justino de Lima Alves
Paulo da Costa Menano
Artur Alberto Camacho Lopes Cardoso
João Fiel Stockler \\\\.r*
ü\\§José Marques Loureiro .\\5\\ \\\\\.
Manuel Soares de Melo e Simas ü\h\ \\\\\ r\\\\\
José da Silva Ramos ü\5\\
António Lobo de Aboim Inelês
Filomeno da Câmara Melo Cabral
João Tamagnini de Sousa Barbosa
José Feliciano da Costa Júnior \\\\\
Joaquim Mendes do Amaral *\\\\\
Efectivo
Substituto
O Directório reunia ordinariamente uma vez por semana1637, embora pudesse
reunir extraordinariamente, sempre que a situação política o exigisse. Durante a
Ditadura Militar as reuniões começaram a ser mais espaçadas e algumas vezes não
houve reunião por falta quórum1638. O dia da semana em que se reunia o Directório foi
'u'u Filomeno da Câmara Melo Cabral abandonou o PRN em 19 de Junho de 1926, sendo então
substituído por Belchior de Figueiredo. Belchior de Figueiredo manteve-se no Directório até Novembro
de 1930, data em que se desligou do PRN.
1637 Repriblica,24-5-1923, p.2; Dístrito da Gnarda,26-10-1924, p. 1. O Directório do PRRN reunia
apenas uma vez por mês, embora a Comissão Executiva do Directório reunisse semanalmente. O
Directório do PRP returia quinzenalmente. Cf., João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O
Partido Reconstituinte: Clientelismo, faccionalistno e a descredibilização dos partidos políticos durante
a Primeira República (1920-192i), tese de mestrado policopiada, Lisboa, Instituto de Ciências Sociais da
Universidade de Lisboa, 1996, pp.66-68; capítulo VII, art.26." da Lei Orgdnica do Partido Repttblicano
Portugttês, Lisboa, Tip. da Sociedade Editorial Democrática, 1921, p.9.
tu" Júlio Dantas escreveu a António Ginestal Machado em 18 de Maio de 1927 dando-the conta que a
reunião do Directório não se realizou, pois apenas estiveram presentes, ele próprio, Pedro Pita e Aboim
Inglês. A manutenção desta situação estava a provocar algumas discussões e a acentuar a desintegração
do PRN, pelo que Júlio Dantas se mostrava muito aborrecido. Noutra carta datada em Lisboa, em 9 de
Fevereiro de 1928, Júlio Dantas informou o seu coneligionário do seguinte: "Há três semanas que não
temos número para reunir o Directório". A justificação prendia-se com o facto de alguns estarem doentes
e Belchior de Figueiredo não poder vir às reuniões a LisboE por viver no Porto. Em 1930 o problema
mantinha-se, mas agravou-se no fural do ano, após Belchior de Figueiredo ter-se desligado do PRN em
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variando ao longo do tempo. Em Março de 1926 era às tergas-feira.'6'e, *u, em Agosto
de 1930 era às sextas-feirasl6o0. S"*pre que um membro efectivo não podia comparecer
às reuniões podia ser trocado temporariamente pelos membros substifutos'u*', ou
definitivamente, no caso do membro efectivo abandonar o caÍgo, como sucedeu com
Filomeno da Câmara Melo Cabral em 19 de Junho de 1926, sendo então substituído por
Belchior de Figueiredo.
O Directório reunia frequentemente no Cenho Nacionalista do Calhariz, também
conhecido por edificio da Lucta, onde funcionava a sede do Directório. No entanto,
também reuniu algumas vezes no Parlamento. Após o início da Ditadura Militar pÍlssou
a reunir frequentemente na casa de alguns dos seus membros, em particular na casa do
presidente Julio Dantaslfl2.
O Directório reunia, por vezes, em conjunto com o Grupo Parlarnentar para
tratar de questões importantes da política nacional. Nos dias 16 e 17 de Fevereiro de
1925 as duas estruturas reuniram para analisÍuem a atitude a tomar após a formação do
governo de Vitorino Guimarães, tendo sido analisadas duas possibilidades:
obstrucionismo ou abandono do Parlamentolfl3. Nas reuniões semanais ordinárias era
feita a gestão quotidiana do PRN, sendo tratados assuntos muito variadosl#, conforme
relato no capítulo II. Por vezes, no final destas reuniões era divulgada uma nota oficiosa
à imprensaltrs. Não temos muitas informações sobre o processo de deliberações. Por
vezes, surgem informações que indiciam votações, como na eleição de António Ginestal
Novembro de 1930. A partir desta data as reuniões do Directório passaram a ser muito irregulares. Cf.,
cartas de Júlio Dantas para António Ginestal Machado, Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca
Nacional de Portugal, Espólio 855/784,790, 809, 810.
t6se "Escolheu as terças-feiras para as suas reuniões semanais e as quintas-feiras para as conferências, que
resolveu iniciar na sua sede. sendo a primeirajá no dia 17, sobre a questão dos tabacos, pelo professor Sr.
Aboim Inglês", O Figueirense, I|-3-1926,p.2.
'6oo o Debate, l7-8-1930, p. 1.
'*' Como Júlio Dantas foi ao Brasil em viajem Alberto Jordão Marques da Costa substituiu-o no
Directório por ser o substituto mais votado, Democracia do Sul, 12-6-1923,p.2.
1642 «O Directório reuniu-se na casa do Dr. Júlio Dantas. Estiveram presentes todos os membros, sendo
discutido a posição do PRN perante as eleições presidenciais", Democracia do Sul,15-3-1928, p. l.
t6a3 Diário de Lisboa,16-2-1925,p. 5; idem,lT-2-1925,p. 5.
'6no Após uma reunião do Directório do PRN foi enviado a seguinte circular assinada pelo secretário
Pedro Pita aos membros da representação parlamentar:
"Exmo. Senhor e meu prezado Correligionririo
O Directório na sua reunião de ontem, considerando que não há condições de vida e de governo a um
partido que nem consegue manter assídua aos trabalhos do Congresso a sua representação parlamentar -
deliberou pedir aos nossos correligionários a maior assiduidade e o maior interesse pelo trabalho das suas
câmaras. [...] Lisboa,23 de Outubro de 1923", Espólio Bernardo Ferreira de Matos - Lisboa (emposse da
família). A temática da falta dos parlamentares ao Congresso surgiu periodicamente em vários órgãos do
PRN. Augusto Barreto afirmou no I Congresso do PRN ter sido uma das pessoas que mais tinha lutado
para se formar uma força politica que se opusesse ao despotismo dos democráticos. Relembrou a apatia
dos liberais e as faltas dos parlamentares em 1921 no Senado. O PRN devia obrigar os parlamentares a
comparecerem no Parlamento. Caso isso não ocorresse as suas candidaturas futuras não deviam ser
sancionadas pelo partido, Augusto Barreto, República, 18-3-1923, p. 2.
Lisboq 23 de Outubro de 1923", Espólio Bernardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família).
1645 Na reunião realizadano dia 16 de Juúo de 1925 saiu a seguinte Nota Oficiosa do Directório do PRN:
"A reunião ordinairia de ontem do Directório do PRN foi, principalmente ocupada na resolução de
assuntos de natureza partidríria. Foi, todavia, deliberado, no intuito de desfazer duma vez para sempre as
cabalas ardidas manifestamente por inimigos do partido afrmar peremptoriamente que não delegou, nem
delegará em qualquer pessoa que do Directório não faça parte, poderes para, em nome dele, falar, e menos
ainda para negociar acordos que só o Directório poderá fazer, visto que, por força do disposto na lei
orgânica é o único representante do partido". Comissão Distrital de Beja do PRN apoiou a decisão do
directório (O Bej ens e, 25-06-1925, p.1).
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Machado e Júlio Dantas para Presidente do Directório16a6. No entanto, não sabemos
como eram dirimidas internamente as divergências e como se processava o processo de
decisão, uma vez que não foi possível identificar as actas destas reuniões e as
informações recolhidas nos arquivos pessoais e na imprensa são escassas.
O Directório procurou ter um conhecimento e controlo das actividades das
comissões distritais, óoncelhias e paroquiais do PRNl6a'. No entanto, estas estuturas
tinham uma grande autonomia, tendo o Directório muita difiôUaades em contolar todas
as estruturas e todos os notaveis locais, uma vez que o partido era mais um
conglomerado do que um corpo articulado e disciplinado. Nunca foi possível ter um
cadastro actualizado das diferentes comissões políticas e dos filiados. Os membros do
Directório, enquanto principais líderes PRN, tarnbém desempeúavam um papel
fundamental enquanto intermediários no acesso ao poder central e na resolugão dos
problemas dos correligionários. José Troncho de Melo queria institucionalizar esta
apelação aos membros do Directório, e por isso, propôs a abertura de uma secretária
junto do Directório que atendesse as reclamagões dôs coneligionários da Províncials8.
A Representaçdo Parlamentar do PRN era 'tma entidade independente, ggllt
função política própáa, mas harmónica com a acção geral política do ãirectório"lfle.
Estava dividida em duas secgões autónomas, mas que podiam reunir em conjunto -
Câmara dos Deputados e Senado. Cada uma das secções elegia por escrutínio secreto,
no princípio de cada sessão parlamentar ordinaria, por um ano, um líder, dois sub-líder e
dois secretarios. No acto fundacional do PRN, em 1923, procurou-se distribuir os
lugares de maior visibilidade e influência pelas várias tendências partidárias. Alvaro de
Castro (antigo líder reconstituinte) tornou-se o líder dos deputados, Cuúa Leal e
Ferreira de Mira (antigos liberais) sub-líderes e Sampaio Maia (antigo liberal) e Carlos
de Vasconcelos (antigo reconstituinte) secretáriostÓ5u. No ano seguinte Cunha Leal foi
eleito líder do -qrupo parlamentar, mantendo-se nesse cargo até 1926'o". Afonso
Henriques do Prado Castro e Lemos liderou o "Bloco" constituído pelo PRRN e pelo
PRL no Senado em Dezembro de 1922. Apôs a formação do PRN ainda dirigiu
transitoriamente o grupo parlamentar no Senadol6s2. Posteriormente, seria Augusto
César de Almeida Vasconcelos Correia que lideraria o PRN no Senado, entre Fevereiro
1923 aAbril 1926.
'6o6 Diário de Lisboa. 24-03-1927, p. 8.
r6u7 Circular enviada em Julho de 1923 pela comissão organizadora do PRN para as comissões distritais e
municipais, solicitando informações sobre a organização do partido (Espólio António Ginestal NÍachado,
Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55/1705):
"A República pode dizer-se, não teve, até agora, mais do que um partido a governar. De facto só o paÍido
democrático tem sido detentor dos selos do Estado, só ele tem mandado, e das vifu-ias emergências e
vicissitudes suportadas pelas instituições republicanas, outra coisa não resultou ainda, que não fosse a
entrega do governo da nação aos democráticos, sem utilidade que taljustificasse".
Ê necessário uma maior organização do PRN, "cujo Directório precisa saber com quem e com que pode
contar" [...].
"solicitamos a ftreza de nos informar do seguinte:
Estão já organizados nesse concelho as comissões políticas do PRN?
Em caso negativo, pode V. Ex.u, promover de acordo com as pessoas que saiba terem aceitado a
orientação nacionalista, a organização das comissões polÍticas?" [...]
Respostas para Dr. de Sousa da Câmara, Largo do Calhatiz, 17, Lisboa".
"ot Diário de Lisboa, l7 -3 -1923, p. 3 ; República, l8-3 -1923, p. 2.
164e Art. 35." do Estatuto ou Lei Orgônica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa, Tipografia e
papelaría Pires & Ct.", 1923, p. 1 1.
t6so Repúb I ica, 24-3 -1923, p. 1.
'ut' Diário de Lisboa, 6-7-1925, p.8.
'ut' Diário do Senado, 27 -2-1923, p. 4.
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O representagão parlamentar inicial do PRN rondava os 65 membros, fruto da
fusão do grupo parlamentar do PRL e do PRRNr653. Ao longo da legislatura (1922-
1925) o número de parlamentares do PRN desceu fruto de alguns conflitos e
dissidências, como a protagonizadapor Álvaro de Castro. Na última legislatura (1925-
1926) o PRN passou a contar com 44 membros no seu grupo parlamentar, embora
também este ficasse reduzido a 31 membros após a cisão da ULR em Março de 1926.
Conforme demonstamos no capífulo II, a coésão do grupo parlamentar éra fraca, séndo
frequente alguns deputados e senadores contrariarem a posição do Directório e do grupo
parlamentar, o que potenciava conflitos, cisões e o abandono do partido por parte de
alguns parlamentares. Ribeiro de Carvalho defendia que a coesão do Grupo Parlamentar
do PRN e a sua relação com o Directório deveria ter o seguinte enquadramento:
"Como parlamentares só do «<líden>, seja ele qual for, temos que receber indicações. Os
parlamentares entendem-se com o «líder». O «líder entende-se com o directório, quando julga
necessiirio. Isto é que é disciplina. Isto é que são norrnas a seguir, dentro de qualquer partido.
Porque desde que um indiúduo ou um organismo invada as atribuições de outro, o resultado não
podã deixar deier este: confusão"1654.
Por vezes, também havia conÍlitos entre a Representação Parlamentar e o
Directório devido a decisões com sinal contrario em cada um destes órgãos. No dia 7 de
Julho de 1925 reuniu o grupo parlamentar do PRN, tendo deliberado proceder por modo
a não demrbar o governo de António Maria da Silva. Esta deliberação era contraria à
resolução tomada pelo Directório e não foi consensual, dado que segundo alguns
nacionalistas era uma atitude favorável ao PRP e prejudicial aos interesses do PRN,
pelo que Pedro Pita e Raul Lelo Portela renunciaram aos seus lugares no Directório16s5.
Contudo, acabariam por pennanecer nos seus lugares.
O Grupo Parlamentar reunia ordinariamente uma vez por semana, embora
pudesse reunir extraordinariamente com outra periodicidade para tratar qualquer assunto
urgente. O dia da semana em que ocorria a reunião foi variando, ainda que em Outubro
de 1923 acontecessem às quinias-f-eiras'utu. O Grupo Parlamentar era administrado por
um regimento, que nao foi possível identificarlut'. Ot vogais do directório que não
'ut' Cf., António Ginestal Machado, Diário de Lisboa, 10-5-1923,p. l; Diário de Lisboa,25-5-1923,p. 8.tu'o Ribeiro de Carvalho, República, l5-5-1923, p. l.




A resolução hoje tomada pelo Conselho Parlamentar de proceder por modo a não demibar o governo,
coloca-me na obrigação que cumpro - independentemente da circunstância de ser por esta revogada a
deliberação anteriormente tomada pelo Directório - de depor nas mãos de V. Ex." a minha renúncia ao
lugar de vogal - Directório do nosso Partido!".
Carta enviada por Raul Lelo Portela ao Presidente do Directório do PRN, António Ginestal Machado:
"Raul Lelo Portela
Rua de entre Campos, 11
Lisboa
8-7-1925
[...] Soube que ontem o G. P. N. resolvesse tomar uma atitude de... não embaraçar a vida do actual
governo". Esta atitude e contrária à resolução tomada pelo Directório. Esta atitude é um favor ao P. D. e
vem prejudicar os interesses do P.R.N. e mais os interesses da República. Por isso veúo "resignar ao
meu lugar no Directório e a depô-lo nas mãos de V. Ex.u"
Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Poúugal, Espólio E551995 e 1001.
1656 Repriblica, 18-10-1923, p. 2.
1657 Foi nomeada uma comissão para elaborar o regimento do Grupo Parlamentar, cf., Reptiblica, 18-10-
1923, p.2
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fossem parlamentares podiam participar, assistir e intervir nas reuniões da
Representação Parlamentar, mas não tinham direito a voto. A Representação
Parlamentar devia estar organizada em tantas comissões quantos os ministérios
existentesl65s. Estas comissõês deveriam ser um grupo especializado para analisar e
propor resoluções sobre diversas temáticas. No entanto, segundo Cunha Leal a sua
acção foi quase nula. Cunha Leal enquanto era líder parlamentar aconselhou a
"nomeação de comissões, espécie de organismos técnicos do grupo, encarregados de
estudar e resolver sobre esses problemas". Contudo, "o grupo só múto tarde nomeou as
comissões que eu the havia sugerido. E, até agoÍa, nenhuma dessas comissões deu
parecer sobre qualquer das questões cujo estudo lhe foi cometido. Tive assim, nestas
condições de falar em nome do partido sobre viários problemur::165e. Portanto, os
parlarnentares intervinham no Congresso quase sempre com base na sua intuição e nos
seus coúecimentos prévios e não com uma estratégia consertada e preparada
antecipadamente.
A representagão Parlamentar reunia habitualmente no Parlamento. No entanto,
também reuniu algumas vezes no Centro Nacionalista do Calhariz, sede do Directório.
Nalgumas ocasiões os parlamentares do PRN rewriram em firnção dos distritos onde
tinham sido eleitos. Procuravam concertar as reivindicações para a sua região1660. Por
vezes, quando a situação o exigia, as reuniões realizavam-se em conjunto com o
Directório. Após o abandono do Parlamento pelos senadores e deputados nacionalistas
em Maio de 1923, o Directório do PRN reunido na noite de 23 de Maio de 1923 decidiu
convocar os parlamentares paÍa uma reunião no dia seguinte pelas 21 horasl66l para
equacionar continuar com a mesma atitude ou renunciar aos cargos. A reunião foi
bastante concorrida e houve discussão agitada até às três da madrugada. O grupo
parlamentar resolveu prolongar a sua ausência na Parlamento, rectificando o seu voto de
confiança no Directório, tendo apenas sete dos 65 parlamentares nacionalistas votado
contra a renúncial662. Noutra ocasião, no dia 27 de Junho 1925 as duas estruturas
reuniram para analisarem a atitude a tomar após a queda do governo liderado por
Vitorino Guimarães. O Directório e o Grupo Parlamentar do PRN decidiram transmitir
ao Presidente da República a sua disponibilidade para assumir o poder sozinhos, ou
então permaneceriam na oposição1663. Nur reuniões semanais o.dir*ius era feita a
gestão política da intervenção dos deputados e senadores no Congresso, sendo tratados
temas muito variados, conforme exponho no capítulo II. Por vezes, no final destas
reuniões era difundida uma nota à imprensal66u. O processo de deliberações passava
pela votação de moções e pela eleição dos seus líderes.
O Congresso também elegia a Comissão Administrativa, orgáo encarregue das
finanças do_partido, que era composto por cinco membros efectivos e cinco membros
substitutostuo'. Após o II Congresso do PRN a Comissão Administrativa manteve-se
1658 Art. 36.o do Estatuto ou Lei Orgônica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa, Tipografra e
papelaria Pires & Ct.', 1923, p. 12.
t65e Cuúa Leal, Acção Nacionalista, 28-2-1926, p. 4.
t66o República, 27 -2-1923, p. l.t"' Cf., República, 24-5-1923, p. 2.
'uu' Cf ., Repúb I ic a, 25 -O 5 -1923, p. 2; D i ár i o de Lis b o a, 25 -O 5 - 1923, p. 8.
'uu3 Diário de Lisboa, 27 -5-1925, p. 5
'660 Vela-se a nota de imprensa divulgada após a reunião realizada no dia 24 de Maio: "O Grupo
parlamentar nacionalista tomou coúecimento da intransigência do partido democrático em face da
plataforma apresentada pelos independentes e aceite integralmente pelo Partido Nacionalista, e resolveu
manter a sua actual atitude rectificando o seu voto de confiança no Directório" . República,25-05-1923, p.
2.
1665 AÍ. l5.o e 28.o do Estatuto ou Lei Orgânica do Partido Repnblicano Nacionalista, Lisboa, Tipografia
e papelaria Pires & Ct.', 1923, pp. 5 e 10. No PRL a Comissão Administrativa tinha a mesma
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quase inalterada, conforme se pode verificar no Quadro XVIII. Os elementos que
compunham este órgão eram noÍnalmente membros das estruturas intermédias do PRN.
Não conseguimos obter muitas informações sobre a regularidade das suas reuniões1666,
nem sobre as actividades administrativas realizadas por esta comissão, embora elas
estivessem relacionadas com questões burocráticas, financeiras e contabilísticas do
partido. Não sabemos se havia algum cargo remunerado ou se havia funcionários do
partido. Numa reunião da Comissão Administrativa ficou "assente a impressão e
àirtribriçao dum questionrírio estatística aprovado pelo Directório do Partido"r667.
XYIII - Comissão Administrativa do PRII 923-
O PRN tinha ainda como órgão directivo nacional a Junta Consultiva. A Junta
Consultiva estava incumbida de dar pareceres e de pedir esclarecimentos ao Directório e
era composta por um número alargado de actuais e antigos membros da elite do PRN e
dos seus partidos predecessores'uut, nomeadamente: "a) Pelos vogais substitutos do
Directório que não estejam em exercício; b) Pelos vogais efectivos e substitutos da
comissão administrativa; c) Pelos ex-vogais efectivos do Directório; d) Pelos Ministros
e ex-ministros; e) Pelos deputados e senadores, e pelos antigos deputados e senadores;
f) Pelos govemadores e ex-governadores de província ou distritos ultramarinos; g) pelos
composição, cf., capítulo V, art.o 24.", Estatuto ou Lei Orgânica do Partido Republicano Liberal, Lisboa,
Tipografia Bayard, 1919, p.9.
t666 República, ll-4-1923
t6u' o Jornal, 17-5-1924,p. l.
1668 No PRP a Junta Consuitiva era constituída por quinze membros eleitos bienalmente, Em Congresso e
por dez deputados e cinco senadores eleitos pelo Grupo Parlamentar, capítulo VIII, art. 28.o da Lei
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governadores civis e ex-governadores civis; h) Pelos presidentes das comissões distrital
e municipal de Lisboa e por quatro delegadoq eleitos pelas comissões paroqúais de cada
um dos quatro bairros da mesma cidade"l66e. Portanto, a maioria dos membros deste
órgão eram delegados de direitos (ocupação de um cargo) e uma minoria eram
delegados eleitos. Era um órgão que reunia a elite alargada do PRN, com os seus
históricos notáveis, alguns ligados aos partidos antecessores do PRN, mas já sem
actividade política aótivá nesse momento.
A Junta Consultiva reunia quando convocada pelo Directório ou por iniciativa
própria. Registamos dez reuniões deste órgão políticol670, sendo a primeira reunião a 7
de Maio de 1923 e a ultima em 9 de Outubro de 1930, conforme relatamos nos capítulos
II e VI. Os temas tratados nestas reuniões eram nonnalmente de grande transcendência
para vida intema do partido ou relacionados com a situagão política nacional. Na
reunião de 7 de Maio de 1923 foi analisado o abandono do Congresso por parte dos
parlamentares nacionalistasl6Tl, na reunião de 8 de Novembro desse *o foi 
"stodada 
u
possibilidade de constituir um govemo extra-partidario presidido por Afonso Costal672 e
na reunião de 15 de Dezembro de 1923 a Junta Consultiva pronunciou-se sobre a
possibilidade de participar em govemos de concentração. Nas reuniões de 27 de Agosto
e de 3 de Setembro de 1925 tomaram-se essencialmente decisões sobre as candidaturas
a apresentar nas eleições legislativas desse urol6'3. Após o início da Ditadura Militar a
Junta Consultiva gaúou uma relevância maior, dada a impossibilidade de convocar o
Congresso do PRN. Na reunião de 3 de Novembro de 1926 apoiou-se a posição
assumida pelo Directório face à Ditadura Militarl67a. Nas reuniões dà 28 de Ouúro e 4
de Novembro de 1927 foi analisado e rectificado o projecto constitucional apresentado
por António Ginestal Machado'6". Por fim, nas reuniões de 6 de Setembro e 9 de
Outubro de 1930 foi analisado o problema do lançamento da União Nacional e a atitude
que o partido deveria tomar face à situação política vigente1676. A partir desta data não
foi possível reunir este órgão devido às limitações impostas pelo Governo. Nestas
reuniões participavam geralmente 50 a 80 membros e as deliberações eram
normalmente tomadas após discussão e votação de moções.
1.3. Os Órgãos Directivos Locais
A nível regional, o PRN estava organizado em moldes tradicionais, seguindo a
estrutura administrativa (comissões distritais, municipais e paroquiais). Álvaro de
Castro ainda tentou que a orgarrização estivesse centrada nos círculos eleitorais,
r66e Art. 31.'do Estatuto ou Lei Orgônica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa, Tipografia e
papelaria Pires & Ct.", I923. pp. 10-1 l.
'u'o Datas das reuniões da Junta Consultiva do PRN: 07-05-1923; 08-ll-1923; 15-12-1923 27-8-1925;
03 -09-1925; 03-ll-1926; 28-10-1927 ; 04-lt-1927 ; 06-09-1 930; 09-10-1930.
t671 República,3-5-1923, p. l;. Diário de Lisboa, 10-5-1923, p. l; Reptiblica,5-5-1923, p. l; República,9-
5-1923, p. 2; Carta enviada Alvaro Xavier de Castro, datada em Lisboa, em 9-5-1923, Espólio António
Ginestal Machado. Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio 855/741.
'6" Diário de Lisboa, 8-Ll-1923, p. 8; República, 9-ll-1923, p. l; Reptiblica, 8-ll-1923, p. l. Diário de
Lisboa, 12-11-1923, p. 8; O Combate,25-11-1923,p.2.
'67_' O l*p*ciat,28-8-1925,p.4; Gazeta de Viana, l}-g-1925,p. l; Acção Nacionalista,13-9-1925,p.4.
t67a Notícias de Viseu,6-ll-1926,p. 1; O Debate,T-ll-1926,p. l.
'67t Diário de Lisboa, 2g-lT-1927, p. 8; Diário de Lisboa, 5-l l-1927, p. 8.
'u" Diário de Lisboa,30-8-1930, p. 12; Diário de Lisboa, g-10-19j0; Corueio da Extremadtra, 73-9-
1930, p. 1.
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conforme estava organizado no Partido Republicano de Reconstituição Nacionalt6", d"
forma a tentar obter maior êxito eleitorall678. No entanto, acabou-se por manter a
estrutura clássica dos partidos portugueses que tinha sido seguida pelo Pú16". O PRP,
o PRED e a ULR optara.m neste período por constituir «Comi_ssões de Círculo Eleitoral»
ou «Federações Municipais» nas sedes dós círculos eleitoraisl6s0.
As comissões distritais eram constituídas por cinco vogais efectivos e cinco
vogais subsütutosl68l. As coúi§sões municipais tinham uma dimensão flexÍVel êm
função da grandeza do concelho e da força do PRN. As comissões municipais de Lisboa
e do Porto eram constitúdas respectivamente, por doze e nove membros efectivos e
igual número de substitutos. Os restantes concelhos podiam constituir comissões de
úe, cinco ou três membros efectivos. Nos concelhos onde não fosse possível constituir
uma comissão o Directório nomearia um cidadão que representaria os interesses do
PRN no concelhol6s'. As comissões de paroqúais (ou de freguesia) eram constituídas
por três vogais efectivos e igual número de vogais substitutos, com excepção das
comissões de freguesia de Lisboa e Porto que eram compostas por sete e cinco
membros, respectiva:nentel683. Cada uma das comissões elegia um presidente e um
secretário. As comissões distritais, concelhias e paroquiais estavam subordinadas aos
órgãos hierarquicamente superiores, nomeadamente o Directório. As principais funções
destas comissões eram a organtzaçáo partidríria e a expansão do partido na sua área de
influência. As comissões paroquiais (ou de freguesia) não serão objecto de análise
aprofundada neste estudo.
Ao nível das comissões distritais identificamos quinze órgãos políticos com
actividade: Comissão Distrital de Bejal68a; Comissão Distrital de Bragal68s; Comissão
Distrital de Castelo Brancol686; Comissão Distrital de Coimbral6sT; Comissão Distrital
de Évora1688; Comissão Distrital da Guardal6se; Comissão Distrital de Lisboal6e0;
Comissão Distrital de Portalegrel6el; Comissão Distrital do Portol6e2; Comissão Distrital
'u" Cf., João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte: Clientelismo,
faccionalismo e a descredibilização dos partidos políticos durante a Primeira República (1920-1923),
tese de mestrado policopiada, Lisboa, Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, 1996, pp.
66-68.
tu" Álvaro de Casüo defendia que a organização do PRN deveria ser "diversa do que tem sido. A base
das comissões e núcleos não está nos distritos, nem nos concelhos. Mas sim nos circulos", Álvaro de
Castro, Diário de Lisboa, 27 -1-1923, p. 8.
'u" Cf., capítulo VIII, art.o 33.o, Estatuto ou Lei Organica do Partido Republicano Liberal, Lisboq
Tipografia Bayard, 1919, p. 11.
r6E0 Capítulo VI, art. 21.'aart.25.o da Lei Orgdnica do Partido Republicano Português, Lisboa, Tip. da
Sociedade Editorial Democrática, 7921, pp. 8-9; António José Queirós, A Esquerda Democrática e o /inal
da Primeira República, Lisboa, Livros Horizonte, 2008, pp. 204-205; A Noite, 2l-4-1926, p. 3 .
168r Art. 37.'do Estqtttto ou Lei Orgânica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa, Tipografia e
papelaria Pires & Ct.u,7923,p.12.
1682 fut. 38.o do Estatuto ou Lei Orgdnica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa, Tipografia e
papelaria Pires & Ct.^, 1923, p. 12.
1683 Art. 39.' do Estatuto ou Lei Orgânica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa, Tipografia e
papelaria Pires & Ct.u,1923,p.12.
"'o o Beiense,2g-lo-1925, p. 1.
r68s Diário do Minho, 23-3-1926, p. l.
"ru O Jornal, 29-12-1923, p. l.
1687 República,19-4-1923,p.2;22-ll-1923,p.1. O Fig.teirense, L9-4-1923,p.1.
'6'8 O Jornal, 29 -12- 1923, p. 1 ; Acç ão Naci onal ist a, 6-9 -1925, p. 2.
'u" Distrito da Guarda, L8-2-1923, p. I ; idem, 2l -10-1923, p. l.
'6e0 O Jornal, l -7 -1924, p. l; O Deb ate, 20-4-1924, p. l.
16et Ácçdo Nacionalista,6-7-1925, p. 4,
'u" A Norma, 25-l-1923, p. 2; Reptiblica, 14-4-1923 , p. 2; idem, l-12-1923 , p. 1 .
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de Santarémr6e3; Comissão Dishital de Viana do Castelot6ea; Comissão Distrital de Vila
Reall6e5; Comissão Distrital de Viseul6e6; Comissão Distrital do Funchall6eT; Comissão
Distrital de Ponta Delgadal6e8. Não foram identificados comissões distritais do PRN em
Aveiro, Bragança, Faro, Leiria, Angra do Heroísmo e Horta. No entanto, é possível que
tenham existido, pois as actividades das comissões distritais eram reduzidas e tinham
pouca repercussão na imprensa. A acção política no terreno estava principalrnente nas
mãos das comissões municipais, cabendo as comissões distritais um papel activo na
negociação com o Directório dos candidatos a deputado e senador pelos seus distritos.
Esta escolha provocou, por vezes, algumas tensões com o Directório e com as
comissões municipais, confonne relatamos no capítulo II. Nos casos em que não havia
acordo, cabia ao Directório o parecer definitivot6ee. A escolha dos Candidatos as
eleições administrativas era normalmente mais pacífica.
XD( - Comissões do PRN Distrito
O Panido Republicano Nacionalista tiúa 161 Comissões Municipais no
continente, o que representava 60,lYo do total dos concelhos de Poúugal continental. Se
'6e3 Correio da Estremadura, 12-05-1923, p.2.
r6ea 
O Jornal, 24-12-1923, p. 4.
t6es República, 13-3-1923, p. l; O Sécztlo, 73-01-1923, p.2.
t6e6 
O Jornal, 24-12-1923, p. 4.
t6t' 
O Jornal, 27 -12-1923, p. 2.
r6e8 Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55llO63.
16ee Afi. 27.o e 4l.o do Estatuto ou Lei Orgônica do Partido Republtcano Nacionalista, Lisboa, Tipografia
e papelaria Pires & CÍ.^, 1923, pp. 9 e 13.
"oo O Distrito de Setúbal autonomizou-se do Distrito de Lisboa em22 de Dezembro de 1926.
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tomarmos em consideração o continente e as ilhas adjacentes, o PRN estava organizado
em 171 concelhos, o que representava 57,6%o do total dos concelhos de Portugal
continental e insular. Os distritos com uma malha mais densa de comissões municipais
do PRN eram os de Coimbra, Braga, Funchal, Vila Real, Faro, Santarém Lisboa e Porto.
Pelo contrario, os distritos de Aveiro e da Guarda eram onde a rede de comissões
municipais era mais escassa no continente (ver Quadro XfX). Nas ilhas adjacentes
ressalta a fraca rede de comissõês municipais nos AÇoiés, corÍr apenas uma Comis§ão
municipal identificada. No entanto, é provável que terúarn existido mais algumas
comissões, que poderão surgir nouhas fontes não consultadas. Nas colónias não foi
identiÍicada nenhuma estrutura organizativa do PRN.
Estes dados revelam uma presença forte e relativamente homogénea do PRN nas
várias regiões da metópole, mas também demonstram que era o segundo partido do
país ao nível da organizagão partidária. Segundo Oliveira Marques o.P^RP possuía 19
comissões distritais e256 comissões municipais na metrópole em l9l4ltvt. Não existem
dados seguros para o período de 1923 a 1926, mas o PRP continuava, por certo, com
uma rede partidária mais consistente do que o PRN. No entanto, o PRN estava bastante
à frente do Partido Republicano da Esquerda Democrática, uma vez que este apenas
estava organizado em duas federações municipais (situadas nas sedes dos círculos
eleitorais) e em 46 comissões municipaist702. O PRN também tinha uma rede política
mais densa do que os seus partidos predecessores, como o Partido Republicano
Evolucionista, que apenas conseguiu ter comissões políticas em 6 distritos e em 89
concelhos em 1915170' ou o Partido Republicano de Reconstituição Nacional que
dispunha apenas de 90 comissões (entre disiritais e municipais) entre 1920 e 19231704.
Algumas das comissões distritais e municipais do PRN tiveram vida efémera e
houve uma redução do seu número com as cisões lideradas por Álvaro de Castro e
Cunha Leal, que foi impossível contabilizar com rigor. Esta falta de consistência das
comissões locais poderia ser ultrapassad4 segundo alguns nacionalistas, pela dinâmica
dos órgãos centrais do PRN. José O'Neill Pedrosa, presidente do Centro Republicano
Nacionalista - Dr. Jacinto Nunes, defendia que era "absolutamente necessário admitir-se
e dar seguimento à proposta tantas vezes alvitrada nos Congressos, na qual se pediu que
cada círculo eleitoral tivesse uma comissão política central nomeada pelo Directório
composta de cinquenta vogais que tenham provado prestígio no círculo". Esta solução
de recurso apresentada por José O'Neill Pedrosa pretendia ultrapassar o problema de
"em muitos círculos, e não muito longe de nós, nem comissões políticas do nosso
partido existem nos diversos concelhos"l705.
As comissões municipais e distritais reuniam geralmente nos centros políticos
nacionalistas. Nos locais onde não existiam centros, as reuniões realizavam-se
r70r A. H. de Oliveira Marques (Coordenação de), Portugal da luÍonarqtia para a República, «Nova
História de Porfugal», Joel Serrão e A. H. de Oliveira Marques, Vol. I l, Lisboa, Editorial Presença, 199 l,
p.409.
1702 António José Queirós, A Esquerda Demouática e o final da Primeira República, Lisboa, Liwos
Horizonte, 2008, pp. 204-206.
1703 A. H. de Oliveira Marques (Coordenação de), Portugal da Monarquia para a República, «Nova
História de Poúugal», Joel Serrão e A. H. de Oliveira Marques, Vol. 11, Lisboa" Editorial Presença, 1991,
p.412.
"oo João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte: Clientelismo,
faccionalismo e a desuedibilização dos partidos políticos durante a Primeira República (1920-1923),
tese de mestrado policopiada, Lisboa, Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, 1996, pp.
6t-62.
t70s José O'Neill Pedrosa, Acção Nacionalista, 15-2-1925,p. 1.
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frequentemente nas casas dos notáveis 1ocaisl706. Algumas comissões municipais
tiúam reuniões semanais, como a Comissão Municipal do PRN do Porto, que reunia
aos Sábadol7o7. Contudo, a maioria das comissões municipais apenas reunia nos
períodos eleitorais, tendo uma actividade pouco consistente e duradoira. A eleição
destas comissões era um puro acto administrativo, uma vez que nunca havia
concorrentes, sendo as listas <<cozinhadas» pelos notaveis locais.
Bstà fàiiá dé transparência, pluralismo e democracia nas eleições internas
também era evidente nas reuniões partidrírias locais. Durante estas reuniões havia o que
se pode chamar "decisão por interpretação". As reuniões erarn mais para dar
conhecimento do que para debater. As propostas eram normalmente aprovadas por
ovação e não por votagãot'ot. Veia-se como exemplo a reunião realízada em Fevereiro
de 1923 em Évora, entre liberais e reconstituintes, para decidir da fusão dos dois
partidos. Foram dadas vrírias informações, mas não houve neúum debate. A reunião
ierminou enviando-se um telegrama a saudar o novo partido1709. O mesmo sucedeu na
reunião para analisar a decisão do Directório do Partido Republicano Nacionalista de
não viabili zat vmgoverno presidido pelo Dr. Afonso Costal'lo, ou na indicação de um
correligionário para o cargo de Governador Civil de Évora171l. As comissões serviam
quase só para idolatrar e aclamar os líderes - "para dar vivas". Imperava uma cultura de
dependência e de submissão aos líderes, estando os elementos de base numa posição
passival7l2. As moções e decisões eram tomadas habitualmente por aclamação para criar
uma impressão de unanimidade e unidade do panidol7i3. No entanto, revelavam, acima
de tudo que era uma pequena elite que dominava o partido, tomava as decisões
importantes e distribuía os recursos disponíveis1714.
1706 No dia 13 de Juúo de 1923 reuniram-se os membros do PRN do concelho de Alenquer no
consultório do Dr. Duarte Rosa Ramos a hm de serem eleitas a comissão concelhia e as comissões de
freguesia do concelho de Alenquer, cf., A Razão. 20-6-1923, p. l.
t7o7 o Jornal, 5-l-1924, p. l.
"ot João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte: Clientelismo,
faccionalismo e a descredibilização dos partidos políticos dttrante a Primeira República (1920-1923),
tese de meshado policopiada, Lisboa, Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, 1996, pp.
pp. 66-67.
"o' Democracia do Sul,29 de Fevereiro de 1923, p. 2.
"t0 Democracia do Sttl, 14 de Novembro de 1923, p. 2.
"" Democracia do Sul,20 de Novembro de 1923, p. 2.t"' João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte: Clientelismo,
faccionalismo e a descredibilização dos partidos políticos durante a Primeira República (1920-1923),
tese de mestrado policopiada, Lisboa, Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, 1996, p.
72.
"'' Cf., Moção aprovada por aclamação no Centro Político Nacionalista de Portalegre, República,4-l-
1924,p. l.
"'o Ve;a-se a seguinte carta enviada por Jaime Dias, funcionário no Governo Civil de Castelo Branco,
para o deputado do PRN, Bernardo Ferreira de Matos, que era o seu patrono em Lisboa:
"Gabinete do Governador Civil do Distrito de Castelo Branco
Meu caro Dr.
Veúo informá-lo.
Meu irmão António Lopes Dias concorreu a toda a série de escolas que constam da Lista da Junta.
Teúo o maior empeúo em que ele seja colocado em qualquer delas e como não me é possível ir agora a
Lisboa muito lhe agradeço de tomar o caso à sua conta e protecção. Não faz questão de localidade, a
questão é sernomeado e como ele tem classificação regular, creio que poderá conseguir-se.
Estão já nomeados os administradores da Sertão e Proença-a-Nova.
Sobre o Governador Civil, como as comissões reúnem hoje, só amanhã poderei dizer-lhe alguma coisa na
certeza porém de que, como o meu caro Dr., todos servem desde que representem a opinião e sentir do
partido, que deve manter-se mais do que nunca manter-se firme e unido. [...]
Sobre os administradores: Já devem ter tomado posse os que me indicou.
1,9-tl-1923
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Os líderes nacionais do PRN raramente sentiam necessidade de ouvir as bases do
partido. Alberto Xavier entrevistado por um jornalista do Diário de Lisboa sobre a
possibilidade de serem consultados os eleitores do PRN em todos os círculos sobre a
possibilidade dos parlamentares do PRN regressarem ao Parlarnento disse o seguinte:
"- Não. Não vale a pena. Por exemplo, eu não consulto o meu.
- Porquê?
- Porque já sei que a resposta não pode deixar de ser afirmativa"lTrs.
A comissão distrital e municipal de Lisboa procurou organizar um cadasffo das
comissões políticas e dos seus associadoslTl6 e estreitar os laços entre as várias
estruturas do partidolTlT. No entanto, no resto do país a maioria das estrutrxas
funcionavam desligadas umas das outras, com pouca articulação.
Esta realidade não era muito diferente do que se passava em alguns partidos da
Europa da mesma época. No Partido Radical Francês as comissões políticas urbanas
eram bastante mais activas do que as ruais. Reuniam habitualmente uma vez por mês,
com um interregno nos meses de Verão, e tinham uma maior actividade antes dos actos
eleitorais. A frequência das reuniões revelava que muitos membros era:n passivos e que
os cargos dirigentes pertenciam quase sempre aos mesmos cidadãos. As temáticas das
reuniões centravam-se em questões internas, como os novos aderentes ao partido,
problemas eieitorais locais e questões de política geral. As discussões sobre as decisões
dos órgãos centrais não eram centrais, dado que geralmente os aderentes confiavam nos
chefes nacionaislTts. No entanto, os partidos de massas emergentes começaram a operar
uma transformação na orgarúzação interna. Por exemplo, no Partido Socialista Italiano o
referendo interno passou à r., a base das decisões mais importanteslTle.
1.4. Os Centros Políticos
Os primeiros centros republicanos surgiram em Lisboa em meados do século
XIX, tendo por objectivo a instrução dos grupos sociais desfavorecidos e a propaganda
dos ideais republicanos. Estes centros proliferaram na capital e nas principais cidades
portuguesas contribuindo decisivamente paÍa a edificagão da República. Após a criação
do sistema de partidos da República multiplicara_m^-se os centros políticos ou clubes
associados aos vários partidos que foram surgindo"".
Jaime Dias". Espólio Bernardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família).
r7r5 Entrevista a Alberto Xavier, Diário de Lisboa,28-5-1923,p.5.
r716 Comissão Distrital de Lisboa: "Foi deliberado organizar com toda a brevidade o cadastro partidário
do distrito e nessa ordem de ideias vai ser enviada circular a todas as comissões municipais para
fornecerem os elementos necessários para tal fim", O Jornal, 5-6-1924, p. l.
1717 Em Abril de 1924 os secretiírios da Comissão Municipal de Lisboa apresentaram os documentos para
elaborar o cadastro do PRN em Lisboa, constituído por dois boletins que ficam arquivados em duplicado:
um na comissão política de freguesia e outro na comissão municipal. Nesse momento encontravam-se
organizadas 42 comissões do PRN em Lisboa. Resolveu-se que um ou dois membros da Comissão
Municipal participassem nas comissões de freguesia para estreitar laços para uma maior coesão partidári4
cf., O Jornal, 4-4-1924, p. 7,t"t Cf., Serge Bersteir^, Histoire du Parti Radical. La Recherche de L'Age D'Or (1919-1926),Paris,
Presses de la Fondation National des Sciences Politiques, 1980, pp. 180-181.
"" Cf., Maurizio Ridolfi, Il PSI e la nascita del partito di massa, 1892-1922, Roma, Laterza, 1992,p. 41.
t720 António José Queirós, A Esquerda Democrática e o final da Primeira República, Lisboa, Livros
Horizonte, 2008, pp. 206-209; Lia Ribeiro, A Popularização da Cultura Republicana (1881-1910),
Coimbra, Imprensa da Universidade de Coimbra,20ll.
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Os centros políticos promoviam a propaganda e o crescimento dos partidos na
sua região. No entanto, também eram um importante agente na sociabilidade, coesão e
educação dos sócios. Alguns destes centros tiúam um centro escolar e uma biblioteca,
promoviam a circulação e a leitura de jornais e organizavam palestras, festas, passeios e
comícios.





Ao longo da I República o Partido Democrático continuou a ter a hegemonia
destes centros. Em l9l4 tinha 339 centros ou associações na metrópolel72l. Não temos
dados seguros para o período de 1923 a L926, mas o seu número deverá ter descido
ligeiramente. O Partido Republicano Nacionalista contava com uma rede de centros
mais modesta, reunindo 28 centros no continente, conforne se pode verificar no Anexo
2. A maioria dos centros estava concentrada em Lisboa, que contava com 9 centros do
PRN e no Porto, que tinha 2 centros. Os restantes centros estavam espalhados pelo
território continental, principalmente em algumas capitais de distrito, como Beja,
Coimbra, Évora, Faro, Guarda, Portalegre, Santarém e Vila Real. Havia ainda centros
em algumas localidades onde o Partido Republicano Nacionalista tiúa forte
rj2r A. H. de Oliveira Marques (Coordenação de), Portugal da Monarquia para a República, <<Nova
História de Portugal», Joel Serrão e A. H. de Oliveira Marques, Vol. 11, Lisboa, Editorial Presença, 1991,
p.409.
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implantação, como Algés, A1justrel, Barreiro, Figueira daFoz, Loulé, Olhão, Penafiel,
Sesimbra e Vila Nova de Gaia. Portanto, conforme se pode ver no Mapa I, o PRN
contava com uma rede dispersa de centros políticos, mas com uma fraca densidade,
quando comparada com o partido hegemónico da República, pelo que muitos distritos
não tinham qualquer centro do PRN, como Castelo Branco, Leiria, Braga, Viseq
Aveiro, Viana do Castelo, Braganga, Ponta Delgada, Angra do Heroísmo, Horta e
Funchal. Se a comparaÇão for féita com o Partido Republicano dà Esquerda
Democrática há uma certa paridade, embora este partido levasse vantagem no Porto e o
PRN em Lisboar722. Após à instauração da Ditadura Militar os diversos cenhos políticos
do Partido Republicano Nacionalista foram encerrando, principalmente entre 1928 e
1931, em datas dificeis de circunscrever. Alguns destes centros, como o de Aljustel,
adaptaram-se às condições da Ditadura Militar e do Estado Novo, transformando-se em
centros republicanos. Estes centros abandonaram a acção puamente política para se
dedicarem a actividades lúdicas e culturais.
Gráfico I -
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1 1.5 2 2.5
Fonte: Centro Republicano Nacionalista - Livro de Sócios Inscritos, Arquivo Particular de Cláudio Percheiro - Evorâ (em
posse da família).
Era prática comum atribuir aos centros políticos nomes de Íiguras prestigiadas
da República e do partido ou datas marcantes da aftmação republicana. Dentro do PRN
tíúamos o Centro Republicano Nacionalista do Barreiro -br. António Granjo"", o
Centro Republicano - José Falcão, da Figueira daEozl72a, o Centro Dr. António Graqjo
de Lisboal"t, o Centro Republicano 10 de Janeiro de 1919 de Lisboal"6, o Cenffo
Republicano Ribeiro de Carvalho de Lisbo àr7'7 , o Centro Republicano Nacionalista de
Alôântara (Lisboa), Dr. Jacinto Nunesl728, o Centro Escolar Republicano Dr. António
José de Almeidal72e, o Centro Republicano Latino Coelhol730, o Centro Sid-Qnio Pais de
Lisboal73l, o Centro Republicano Nacionalista Dr. Manuel de Arriaga"", o Centro
"" António José Queirós, A Esquerda Demouática e o finol da Primeira República, Lisboa, Liwos
Horizonte, 2008, pp. 206-209.
1723 Acção Nacionalista, S-3-1925, pp. 4.
172a 
O Figueirense, 12-4-1923,p. I
r12s Repúbl ica, 7 -3 -1923
1726 A Tarde, 18-1-1924, p. 3
1127 República, 14-3-1923, p. 2.
t72E República, 22-5 -1923 ; i dem, I 8- 1 0- I 923, p. 1.
t72e República, 15-6-1923, p. 2.
t13o República, 16-6-7923, p. 2.
"" o Rebate, ll-3-1926, p. l.
t732 Reptibl ica, 7 -3 -1923.
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Nacionalista de Loulé - Mendes Cabeçadasl733, o Centro Nacionalista Cunha Leal, de
Olhãol73a, o Centro Político Nacionalista «Dr. Lopes Coelho>>, de PenaÍiell73s.
,4Em Evor4 parte do sucesso do PRN deveu-se ao papel dinamizador do seu
centro político quJse formou no dia 1 de Março de 19i3. O Centro Republicano
Nactonalista Eborense era um dos principais pólos de sociabilidade política da cidade
(existiam mais três centros políticos: Radical, Esquerdista e Democrático). O cenüo
iniciou a sua actiüdade com 230 sócios fundadores e até 31 de Agosto de 1926
inscreveram-se 330 sócios. Tendo em conta o número de recenseados no concelho de
Évora em 1925, podemos afirmar que o centro dispunha de cerca de 9Yo dos potenciais
votantesl736. A quota mensal que os sócios frrndadores pagavam no centro nacionalista
em 7923 oscilava entre 0,1 e 2,5 escudos (ver Gráfico I). Chegando a quota máxima aos
5 escudos em 1926. A quota média e a moda situavam-se nos 0,5 escudos. Aqueles que
pagavam uma quota mais elevada eram aqueles que tinham um estatuto sócio-
profissional mais elevado e que tinham uma participação política mais activa, tendo
uma posição de destaque na hierarquia do partido e disputavam os lugares políticos
mais prestigiados: deputado, presidente e vereador da câmara municipal, govemador
civil e administrador do concelho. Os valores pagos pela elite eborense eram inferiores
aos praticados nos centros políticos nacionalistas de Lisboa, que em 19?Ajâ cobravam 5
escudos aos membros mais categonzados, chegando aos 7$50 em1925''''.
Os centros políticos desempenhavam um papel fundamental na educação moral
e cívica dos sócios e na afirmação dos partidos. Os centros nacionalistas realizavam
várias actividades políticas e culturais, embora não tenhamos registado nenhuma ligada
à formação e educação formal dos seus sócios e familiares. No entanto, houve outras de
estímulo à educação das crianças e dos jovens. Para além das reuniões ordinarias de
gestão política do centro, de dinamização política na região e da sociabilidade política
no seu espaço, os centros despenhavam outras quatro importantes actividades.
A primeira actividade a destacar era o recenseamento. Os centros promoviam o
recenseamento dos seus sócios e dos seus «amigos». No Centro Ribeiro de Carvalho, de
Lisboa, apelava-se frequentemente ao recenseamento eleitoral e dava-se
esclarecimentos sobre o processo. Os dirigentes deste centro tinham consciência de que
"sem bons recenseamentos não há possibilidade de ganharem eleições, por maior que
seja a dedicação partidária"1738.
A segunda actividade era menos frequente e estava associada a alguns dos
centros políticos conservadores do PRN. Estes centros promoviam algumas cerimónias
religiosas. O Centro Repúlicano Dr. Sidónio Pais realizava periodicamente missas e
exéquias ao patrono na Igreja de S. Domingosl73e. Eram também usuais as missas de
tn' O Imparcial,2l-8-1925, p. 1.
173a Acçõo Nacionalista,3O-7-1925, p. 4
173s Os sócios do «Centro Dr. Lopes Cardoso» do Partido Republicano Nacionalista de Penafiel eram 84,
O P enafidelense, 6-4-1926, p. 7.
1'36 Descoúecemos o número de sócios que se foram desligando do centro nacionalista entre 1923 e
1925. No entanto, até Dezembro de 1925 tinham-se inscrito 308 sócios. Em 1925 encontravam-se
recenseados 3226 indivíduos no concelho de Évora. Manuel Baiôa, Elites políticas em Evora..., ob. cit., p.
43.
"" Cf., quotas pagas pelo Dr. Bernardo Ferreira de Matos no Centro Republicano Nacionalista do
Calhariz e no Centro Republicano Latino Coelho, Espólio Bemardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse
da famÍlia)
1738 República, 20-2-1923, p. 2.
"'n Cf., convite para participar com a família nas exéquias do patrono na Igreja de S, Domingos, enviado
pelo Centro Republicano Dr. Sidónio Pais, Espólio Bernardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da
família).
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sufrágio mandada rezar por amigos de António Granjo e pelas vítimas do 19 de
outubrolTao.
A terceira actividade prendia-se com a visita dos máximos dirigentes do PRN à
localidade e ao centro. Este tipo de evento trazia grande visibilidade aos centros,
principalmente aos da província, pelo que constituía uma verdadeira «festa». No dia 25
àe Outubro de t925 deslocaram-se a Coimbra alguns membros do Directório. Foram
recebidos na estação dos caminhos-de-ferro por numerosos côrreligionários, mas
também por alguns adversarios que tentaram perturbar a manifestação ordeira que os
nacionaliitas iam realizar. Houve ainda alguns confrontos verbais, mas a chegada da
polícia acalmou os ânimos. Posteriormente, houve uma sessão de propaganda, onde
intervieram Pedro Pita, Cunha Leal e António Ginestal Machado. Ao terminar o
comício os convidados deslocaram-se ao Centro Nacionalista de Coimbra onde decorreu
uma cerimónia clássica neste tipo de eventos: foi descerrado o retrato do velho
republicano Sr. Francisco Vilaça ãa Fonseca'74l. De seguida houve uma reunião para
analisar e escolher os candidatos a apresentar as eleições pelo círculo de Coimbra. Por,
fim para terminar a jornada de propaganda decorreu um banquete no Palácio Ameal
paru 200 convivas, onde os líderes locais e os membros do Directório pudgl#
novamente discursar e mobilizar os seus correligionários para o acto eleitoral""'.
Noutra ocasião, realizou-se uma sessão em memória Dr. António Granjo na sede do
Centro Dr. Manuel de Arriaga de Lisboa. A sessão decorreu no do dia 19 de Outubro de
1923, tendo início às 21 horas e 30 minutos. A sala estava repleta de republicanos de
todas as camadas sociais e inclusivamente com muitas senhoras e crianças das escolas, o
que não era müto comum neste tipo de eventos. A sala estava decorada com o retrato
do Dr. António José de Almeida e o retrato do venerado Dr. Manuel de Arriaga. Na
mesa da presidência encontrava-se o busto da República e o retrato do malogrado Dr.
António Granjo. À esquerda deste, ainda coberto com a bandeira nacional, encontrava-
se o retrato do almirante Machado Santos que ia em breve ser descerrado. A sessão
decorreu com uma série de discursos dos principais políticos do PRN, sendo o de Cunha
Leal o mais saudado e aplaudido. No fim dos discursos uma menina chamada Alice
Soares de Oliveira descerrou "no meio do maior silêncio, o retrato do Almirante
Machado Santos". A assistência estava de pé em silêncio e com grande emoção. De
repente, irrompem vibrantes palmas e vivas a Machado dos Santos e ao Dr. António
José de Almeida. Foram ainda contemplados com o prémio Dr. António Granjo alguns
alunos das escolas da freguesia do Sacramento. Este prémio consistiu num "diploma e
25$00 escudos" l7a3 entregues a alguns meninos e liwos a outros. Outra actividade
habitual dos centros em dias festivos era distribuir um bodo pelos pobres
republicanoslT4t. O Centro Nacionalista de Loulé - «Mendes Cabeçadas» tinha urna
t7ao República, 19-10-1923, p. 2.
r74t Oi retratos colocados nas paredes dos centros podiam ser de políticos de primeira ordem
(republicanos históricos e membros do directório) ou de políticos locais. No Centro Nacionalista de AIgés
descerram-se os retratos dos mortos do 19 de Outubro (Ácção lrlacionalista,23-ll-1924, p. 3). No Centro
Republicano Dr. Sidónio Pais realizou-se uma sessão solene para inaugurar dos retratos de António
Ginestal Machado e João Tamagnini Barbosa (Acção Nacionalista, 17-1-1926, pp. 1 e 4). No Centro
Nacionalista Eborense foram inaugurados no dia 9 de Fevereiro de 1926 os retratos de Alberto Jordão
Marques da Cost4 Manuel Moniz e Domingos Rosado (Acção I'lacionalista,2l'6-1926,p.4).
L'a' O Figueirens e, 29-10-1925, pp. l-2.
L7a3 Repriblica,20-70-1923, p. l.
t,ooCf., DemocraciadoSttl,T-lO-1928,p.4;idem.8-10-1929,pp. l-2; idem,5-l-1930,p. l; idem,72-l'
1930, p. 5; idem,7-10-1930, pp. 1-2; idem,7'10-1931, p. 1.
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filarmónica. Numa visita do seu protector, a filarmónica recebeu Mendes Cabegadas
com o hino nacional, segúdo de <<vivas>>, <<palmas» e de um copo de âgaar7as.
Outra actividade periódica levada a cabo pelos cenhos era a romagem ao
cemitério junto à campa de um eminente republicano. Uma das romagens mais famosas
era ao úmulo de Machado Santos. Os «bons republicanos» e alguns antigos
revolucionários do 28 de Janeiro, 5 de Outubro,2T de Abril e escalada de Monsanto
reuniram-se junto ao monumento de D. Pedro fV no Rossio para iniciarem o cortejo. Na
frente da romagem iam estes antigos revolucionários, seguidos de uma carreta dos
bombeiros municipais coberta de flores, tendo na frente o retrato do fundador da
República e uma bandeira que esteve hasteada na Rotunda no 5 de Outubro. No fim do
cortejo seguiam os representantes dos centros políticos republicanos conservadores de
Lisboa e dos partidos políticos. O cortejo dirigiu-se ao largo do Intendente, onde foi
assassinado Machado Santos, tendo-se feito dois minutos de silêncio. No cemitério do
alto de S. João falaram várias personalidades realçando as qualidades de Machado
Santos. Este tipo de cerimónias peilnaneceu durante largas décadas. Por exemplo,
durante a Ditadura era comum os republicanos bejenses visitarem a campa de Jaime
António da Palma Mira, antigo membro do Partido Republicano Nacionalista.
1.5. A fmprensa
A imprensa era fundamental para a divulgação e afirmação dos partidos
políticos. Os dirigentes do PRN estavam conscientes desta necessidade e procuraram
dotar o PRN de uma densa rede de jornais cobrindo todo o território nacional. Entre
1923 e 1932 o PRN teve 35 jornais, 26 oficiais17a6 e 9 oficiososl747, an 29 localidades.
Chaves e Torres Vedras tiveram dois jomais e Lisboa teve cinco jornais apoiantes do
PRN. Dos órgãos de imprensa não oficiais. 3 eram diários e 6 não diarios. O PRN teve
dois diários e vinte e quatro não diários entre os órgãos oficiais de imprensa (ver Anexo
5). O PRN nunca conseguiuter jornais nas colónias, nas ilhas adjacentes e nos distritos
de Faro, Portalegre e Bragança, conforme se pode verificar no Mapa II. A sua rede de
imprensa ficava atrás do PRP e ligeiramente à frente do Partido Republicano da
Esquerda Democrática, que chegou a contar com onze jornais oficiais (dois diários) e
dez jornais oficiosos (um diario) entre 1925 e 192617a8.
A rede de jornais do PRN foi-se deteriorando com o passar dos anos. Na fase de
formação do partido contou com a adesão de numerosos órgãos de imprensa do Partido
Republicano Liberal e do Partido Republicano de Reconstituição Nacional, contando
17as Acção Nacionalista, 6-7 -1925, p. 4
"nu Eramconsiderados jornais oficiais do PRN as publicações regulares que defendessem as doutrinas do
programa do PRN, adoptassem a sua orientação política e fossem reconhecidos pelo Directório (Art. 44.'
do Estatuto ou Lei Orgânica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa, Tipografia e papelaria Pires &
Ct.", 1923, p. l2).Como não identifrquei nenhuma lista oficial da imprensa do PRN (havia um cadastro
da imprensa do PRN centralizado no directório, cf., Acção l,lacionalista, 23-ll-7924, p. 3), considerei
todas as publicações que indicassem no subtítulo pertencer a algum organismo do PRN ou que
declarassem expressamente o apoio ao PRN.
l'07 
Os jornais oficiosos não indicam no subtíhrlo qualquer ligação ao PRN, nem declaram expressamente
o seu apoio. No entanto, publicam sucessivos editoriais defendendo as posições do PRN, identificam
novas adesões ao PRN e listas com os seus corpos dirigentes. Noticiam ainda várias actividades levadas a
cabo pelos órgãos do partido.
17aE António José Queirós, A Esquerda Democrática e o final da Primeira República, Lisboa, Livros
Horizonte, 2008, p. 3 1 3.
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vinte e quato jornais em Maio de 1923174e. A dissidência levada a cabo por Álvaro de
Castro em Dezembro de 1923 abalou as estruturas do PRN, passando o partido a contar
com vinte jornais em Março de l924r7so. O ufurtu*ento do poder e os problemas
internos contribúram para que em Dezembro de 1925 já, só contasse com catorze
jornaislTsl. O enfraquecimento continuou com a cisão de Cunha Leal, uma vez que o
PRN passou a ter apenas nove jornais a defender os seus ideais nas vésperas do
«Movimento do 28 aê Uaio de lí26>>r7t2. A Ditadúa acentuou a decadência ao pnN e
da sua rede de imprensa. Em Agosto de l92l já só contava com seis jornaislTs3 e em
Agosto de 1930 óom hêsr7sa. Em 1923 osjornais do PRN cobriam quase todo o
território nacional, faltando chegar aos distritos de Faro, Portalegre e Braganga, às ilhas
adjacentes e as colónias. No entanto, nos anos seguintes a presença de jornais do PRN
no território nacional foi diminuindoj havendo vastas áreas sem qualquer jornal
nacionalistas, conforme se pode verificar na evolução dos Mapas III a VIII. Durante a
Ditadura Militar houve o enceÍramento compulsivo de alguns jgrnais, mas a maioria dos
jornais do PRN cessou a publicação por razões financeirasl7ss, tendo as autoridades
governÍrmentais responsabilidades nesta situação, uma vez que aos jornais da oposição
estava vedada a publicidade de organismos estatais"'Ó.
Um dos pontos negros na estratégia orgarizacional do PRN foi não conseguir
sustentar com continuidade um jomal diario em Lisboa de dimensão nacional e não ter
nenhum jomal no Porto e em Coimbra. Nos primeiros tempos a República, de Lisboa,
ocupou parcialmente as funções de jomal de referência do partido. Durante o I
Ün' O Debate; O Torreense; Notícias de Viseu; O Penafidelense; República; O Correio da Exfremadura;
O Bejense; Á Província; Democracict do Sul; O Figueirense; O Liberal; O Liberal de Basto; Gazeta de
Cantanhede; A Concórdia; O Imparcial; O Regionalista; Á Verdade; A Razdo; Distrito da Guqrda; A
Opinião; Á L'oz clo Guadiana; O luÍarão; Á Folha de Setúbal; A Norrna.
"to O Debate; Notícias de Viseu; O Penafidelense; O Correio da Extremadura; O Bejense; Democracia
do Sul; O Figueirense; O Liberal; O Liberal de Basto; Gazeta de Cantanhede; O Imparcial; O
Regionalista; A Razdo; Distrüo da Guarda; A Opinião; Á Voz do Guadiana; O Marão; Gazeta de Yiana;
O Correio de Chu,-es; O Jornal.
"t' O Debate; Notícias de Viseu; O Penafidelense; O Correio da Extremadura; Democracia do Sul; O
Figueirense; O Liberal de Basto; Gazeta de Cantanhede; O Imparcial; Distrito da Guarda; A Opinião; A
Voz do Guadiana; Acção Nacionalista; O Povo de Gaya.
"t' O Dnbnte; Notícias de Viseu; O Penafidelense; O Correio da Extremadttra; Democracia do Sul; O
Figueirense; O Imparcial; A Voz do Guadiana; A Justiça.
"st O D"botr; Notícias de Viseu; O Corueio da Extremadura; Democracia do Sul; Á Voz do Guadiana;
Republica P ortugttes a.
"to A Debate; O Corueio da Extremadtra; Democracia do Sul.t755 A Vo- do Guadiana suspende a sua publicação desde l-l-1926 até 15-4-1926. Apresentou as
seguintes causas para o sucedido:
,"Ausência indeterminada do director e proprietiírio do jornal; doença continuada de quase todo o corpo
redactorial; défice apreciável nos nossos rendimentos." , A Voz do Guadianq, 15-4-1926, p. l.
r'56 Veia-se a seguinte circular enviada pelo chefe de gabinete do Ministro do Interior para os
governadores Civis:
"Exmo. Seúor Governador Civil de
Conf,rdencial 100-A
Encarrega-me sua Exa. o Ministro do Interior de comunicar a V. Exa. que os anúncios das
Câmaras Municipais desse distrito devem ser concedidos apenas aos jornais locais situacionistas; e só em
caso de extremanecessidade, poderão ser dados a outrosjomais, preferindo d'entre estes, aqueles que, ao
menos, se limitem, com exclusão de orientação política, a ser de simples informação.
A Bem daNação
27-r-t934
O Chefe de Gabinete
António Leite Cruz"
ANTT, Ministério do Interior, Gabinete do Ministro, Registo de Correspondência Expedid4 Liwo 100.
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Congresso do PRN surgiu a ideia de se criar um jomal afecto ao PRNl7s7, dudo qrr"
embora o República defendesse o partido, não era um órgão oficial, uma vez que nunca
s,e güs "sujeitar a pensar pela cabeça dos ouhos"l758, como já antes tinha feito a Lucta.
Alvaro de Castro concordou com a fundação de um diário, órgão do PRN, porque
"actualmente não há neúum- órgão do Partido Nacionalista mas apenas jornais que
defendem a política de1e"175e. Iio entanto, a fundação deste jornal tardoulT60 e a
República nunca chegou a ser órgão oficial do PRN e a autonomia do seu director,
Ribeiro de Carvalho, levava constantemente a diferendos com a hierarquia do PRN,
tendo culminado com o afastamento deste jornal do PRN e a sua adesão à cauda da
AcAão Republicana em Dezembro de 1923. Nesse mês, constitui-se um jornal que
ocupou um lugar central na difusão e afirmação do PRN. O Jornal iniciou a sua
publicação no dia 24 de Dezembro de 1923 e pretendia tornar-se no periódico de
referência dos republicanos conservadores. O Jornal, era em pde, um continuador d' A
Lucta, uma vez que era feito nas mesmas oficinas (Largo do Calhariz, 17) e vários
colaboradores e correspondentes deste antigo jornal republicano continuaram a dar o
seu contributo ao novo jornal dos nacionalistaslT6l. No entanto , O Jornal durou poucos
meses. As difrculdades económicas eram muitas tendo o Directório enviado várias
missivas aos correligionários e às comissões políticas solicitando um maior contributo
para a manutenção do órgão oficial do PRN. O Jornal tinha uma "despesa dirária de
1000 escudos e a receita de 500 escudos"1762, pelo que era necessario cobrir o deficit de
500 escudos. A estratégia passou primeiramente por solicitar o aumento da assinatura
aos correligionários que pudessem pagar mais. No entanto, esta estratégia não deu os
frutos necessiírios pelo que o Directório teve de enveredar por pedir aos membros do
PRN que conseguissem "um ou mais assinante, a fim de que «O Jornal» possa viver
sem deficit:r1763. g, problemas financeiros mantiveram-se e ditaram que a20 de Agosto
de 1924 cessasse a sua publicação. Dificuldades na gestãol76a e na distribuição1765 e
'757 "quando na segunda sessão do Congresso Nacionalista, que em Lisboa se realizou no Mês de Março
levamos para aquela assembleia a nossa proposta de criação dum jornal, órgão oficioso do partido, não
tivemos senão em vista contribuir para uma eficiência maior dos esforços partidários, por meio da
unidade dos trabalhos da imprensa. O partido tem vários jomais pela província e até em Lisboa "l
República", de honrosas tradições republicanas e de uma intensa e brilhante combatividade. No entanto,
cada um destes jornais representa mais ou menos o modo de ver individual dos jornalistas, que os
escrevem, e, por mais que todos eles queiram aproximar-se e convergir para uma acção harmónica, não há
possibilidade de alcançar plenamente esse desideratum, vislo que a orientação dos dirigentes só muito
vagamente é conhecida, através da imprecisa concisão das notas oficiosas", Firmino Martins, "O Novo
Jornal Nacionalista", O B ej ens e, 9-7 -1923, p. 7.
1758 República, 22-3-1923, p. l.
'"' Álvaro de Castro, O Século, 18-3-1923, p.2.
1760 Em Setembro de 1923 surgiram algumas notícias anunciando a publicação de um diario do Partido
Republicano Nacionalista a partir de 5 de Outubro, denominado «O Nacionalista». Porém, não iniciou a
publicação. Cf., A Tarde, 19-9-1923,p. l.
'76' Diario de Lisboa, 13-11-1923,p. l; O Jornal,3-l-1924,p.2.
"u' CarÍadatada em Março de 1924 em Lisboa e assinada pelo Presidente do Directório, António Ginestal
Machado e reproduzida em a Ácção Nacionalista, 12.-1925,p.2.
"o' Carta datada em Maio de 1924 em Lisboa e assinada pelo Presidente do Directório, António Ginestal
Machado e reproduzida em a Acção Nacionalista, l-2-1925, p. 2.
"fl Alguns nacionalistas colaboradores daAcção Nacionalista explicaram o fracasso d' O Jornal,porser
mal dirigido e haver muitos colaboradores com ordenados elevados, quando outros não ganhavam nada
(A c ç ão N acionalist a, 25 -l -1925, p. 4).
176t O Jornal e a Acção Nacionalista custavam 30 cêntimos e vendiam-se apenas em tabacarias de Lisboa,
Porto e Coimbra (O Jornal,27-3-1924,p.1; Acção Nacionalista,22-8-1925, p. 4). Em Janeiro de 1924
surgiram alguns problemas na recepção d' O Jornal pelos assinantes, uma vez que não receberam al-euns
números. A administração deste órgão de imprensa do PRN estraúava o sucedido, uma vez que alguns
destes assinantes receberam o jomal A Batalha. Concluíam que deveria haver uma mão oculta
327
escassez de assinantes e publicidade ditaram proble_mas de liquidez, que iam sendo
ultrapassadas com alguns donativos da elite do PRNITÓÓ. No entanto, teve de suspender
abruptamente a publicação com um deficit de dezenas de contos,.que foi liquidado com
o capital dos parlamentares e dos membros do directório do PRN".'.


















responsável pelo sucedido (O Jornal, l4-l-1924, p. l). Foi elaborado um protesto à administração geral
dos correios e telégrafos reclamando por os assinantes não receberam os exemplares do jornal. A
administração concluÍa que havia um propósito de "não só prejudicar o jornal, mas também os assinantes"
(OJornal, l8-l-1924, p. 1).
1766 Em Novembro de 1924 Bernardo Ferreira de Matos entregou 300 escudos pua"pagar o défice da
administração de O Jornal', Espólio Bernardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da familia).
t767 «O PRN ressente-se da falta de um diário, seu órgão, que difunda os seus pontos de vista. [...] Durante
alguns meses foi possível manter um .jornal, órgão dirírio do PRN. "Mas o sacrificio que tal
empreendimento acarretou, de penoso que era, transformou-se em insuportável, e para avaliar, basta que
vos digamos ter sido necessário suspender abruptamente a sua publicação, com deficit de dezenas de
contos, quase totalmente suportado pelos membros do Directório e do Grupo Parlamentar. E no entanto,
porque não dizê-lo - um pequeno sacrifício de todos os nossos correligioniírios seria bastante para manter
esse indispensável órgão de propaganda partidária. É esse pequeno sacrificio que a todos vimos pedir.
Agora mesmo, dentro desta sala do Congresso, não seria dificil angarÍar os meios para iniciar a
publicação", Relatório apresentado ao Congresso pelo Directório do PRN", Acção Nacionalista, S-3-
1925,pp.2-3.
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Ainda surgiram outas tentativas na capital, como a Acção Nacionalisto, O
Imparcial e a Republica Portugzzesa. No entanto, foram experiências sem grande
continuidade e com pouca divulgação. Em Lisboa e na província os jornais iam
sobrevivendo com a conkibuição dos notaveis locais, uma vez que as empresas não
conseguiam criar receitas suficientes para o seu funcionamentolT6s. Em Viséu, Afonso
de Melo, José Júlio César e José Marques Loureiro foram os mentores do Notícias de
Viseu. Estes membros do PRN assumiram "a totalidade dos encargos financeiros e a
quase totalidade dos seus trabalhos de redacção". Afonso de Melo justificava esta
opção, uma vez que o partido precisava de "ter na capital do distrito de Viseu, yoz ta
imprensa"l76e. Algtrns nacionalistas nunca aceitaram o facto de o partido não ter um
órgão de imprensa forte na capital e criticavam os banquetes pagos a preços elevados,
quando essas receitas podiam ser canalizadas para a constituição de um jo md.t770 .
Com o início da Ditadura Militar agravaram-se os problemas dos jornais afectos
ao PRN. A República Portuguesa sofreu a pressão das autoridades e da censur4 e
acentuaram-se os problemas financefuosrTTr, gta acabariam por ditar a cessação da
publicação a 13 de Dezembro de 19271772. A desmoblluaçáo em torno do partido e a
acção da censura conhibuíram decisivamente para a suspensão da publicação dos
jornais afectos aos nacionalistas. Em Agosto de 1930 o PRN já só contava com três
jornais que continuavam a defender as suas ideias: O Debate de Algés (Oeiras); O
Correio da Extremadtra de Santarém e o Democracia do Sul de Évora. O primeiro
deixou de ser editado em Abril de 1932; o segundo aproximar-se-ia da Ditadura a partir
de 1932; o último converter-se-ia no jornal de referência da oposição no Sul do país até
à sua extinção nos anos sessenta, embora sem uma ligação directa ao PRN a partir de
1932. Portanto, a partir de 1932 o PRN deixou de ter uma voz presente na imprensa
nacional.
1768 í'Se formos verificar as tiragens dos diferentes diários políticos de Lisboa, de qualquer campo ou
((nuance)), reconhecer-se-á que elas são verdadeiramente irrisórias em relação ao número dos
correligionarios", O Figueirense, 16-9-1923, p. 3 .
'"e Afonso de Melo, Notícias de Yiseu,4-3-1923,p. l.
1770 No dia 1l de Janeiro de 1925 realiza-se um almoço oferecido ao Directório da PRN, custando cacla
inscrição sessenta escudos, estando inscritos 200 pessoas dez dias antes do almoço. No jornal A Lucta
questionava-se o seguinte: "Se for de trezentos o número de convivas, custará o banquete dezoito contos.
Não é quantia suhciente para fundar um jornal: mas é bem a quarta parte do que será necessário para que
o jornal reaparecendo, tivesse garantido a existência por um ano", A Lucta, 7-1-1925, p. 1. Critica ao
facto de o PRN ir fazer um jantar de homenagem ao Directório no S. Carlos, custando 60$00 por cabeça,
quando o partido não tem neúum órgão de informação. Não seria mais útil reactivar o Jornal?, Diário de
Lisboa,2-l-1925,p. 1.
'77' Ve.la-se o seguinte extracto de uma carta enviada por Cunha Leal a António Ginestal Machado:
"Lisboa, 2-10-1927. [...] situação aflitiva do jornal [...] apesar dos sacrifícios de todos. A situação política
não é menos aflitiva". Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio
E55/788.
1772 c<6o Suspendef', artigo num jornal não identificado. Neste artigo foram apresentados alguns dos
motivos para a suspensão da República Portuguesa: A acção da censura não deirando publicar o que o
Directório queria; o jornal foi uma vez suspenso por ter enviado à comissão uma notícia que já tinha sido
cortada; não foi autorizada uma sessão partidária em Algés; foi mandado enceÍrar pela polícia uma sessão
comemorativa da revolução de 5 de Dezembro que estava a acontecer no Centro Sidónio Pais; a
conferência de António Ginestal Machado marcada para o dia 13 de Dezembro de 1927 não foi
autorizada, recebendo o Directório essa informação duas horas antes do seu início. Perante este quadro
político e tendo em conta as dificuldades financeiras, o Directório ordenou a suspensão dojornal. Espólio
António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugai, Espólio E55/1304.
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Mapa III- lmprensa oÍicial e
oÍiciosa do PRN (Maio de 1923)
Mapa IV- Imprensa olicial e
oÍiciosa do PRN (Março de 1924)
Mapa V - Imprensa oficial e oficiosa











Mapa VI - Imprensa olicial e
oficiosa do PRN (llaio de 1926)
NIapa VII - Imprensa oÍicial e
oficiosa do PRN (Agosto de 1927)
NIapa VIII - Imprensâ oficial e
oÍiciosa do PRN (Agosto de 1930)
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1.6. O Financiamento
O financiamento clássico dos partidos de notáveis era feito por contactos e laços
pessoais, não existindo uma colecta generalizada e regular de fundos. Por isso, não
existia uma verdadeira filiação, uma vez que a maioria dos membros de um partido ou
de um centro não pagava regularmente a quota ou pagava uma quota m-uito baixa. Com
o aumento da burocratizaçáo e com a necessidade de contratar funcionários, a
necessidade de financiamento aumentou. Como as quotas não eram suficientes para o
desenvolvimento das actividades dos partidos, era necessário recorrer as dádivas
pessoais dos seus notáveis e a alguns fi.rndos públicos, que eram dilapidadost773. O
financiamento dos partidos de massas que começavam a emergir na Europa era
conseguido de outra forma. No SPD alemão a quota paga pelos membros (mascüinos e
femininos) tinha um importante peso no financiamento do partido, dado o elevado
número de membros. O Partido Trabalhista ingl_Qs era financiado principalmente pelos
sindicatos, através da quota dos seus associadoslTTa.
No PRN as comissões políticas e os centros tinham grande autonomia financeira.
Cada comissão ou centro canalizava as suas receitas para os seus gastos. O
financiamento era feito pela quota associativa dos centros e pela assinatura do jornal
partidario nacional ou regional. Por vezes, era solicitada uma subscrição pontual para
acudir a dificuldades de um jornal ou para a campanha eleitoral, onde se pedia o
empeúo e o esforço dos membros do partido, em particular dos mais ricos. Havia uma
quota mínima, mas cada membro contribuía conforme o seu estatuto sócio-profissional
e posição dentro do partido. Assim, no Centro Republicano Nacionalista Eborense
Sebastião Batista, trabalhador, e Aúur da Conceição Reis, barbeiro, pagavam uma quota
de 0,1 escudos, enquanto Aiberto Jordão Marques da Costa, reitor do liceu e deputado, e
Florival Sanches de Miranda, proprietário, pagavam 2,5 escudos em 7923177s. A
publicidade nos jornais nacionalistas também era conseguida através da intervenção dos
notáveis1776. Cada organismo era autónomo financeiramente e muitas vezes
politicamente, conforme vimos no capítulo II, pelo que não havia uma centralização dos
recursos económicos. Este sistema organizativo, com uma grande autonomia financeira
dos varios núcleos do partido, marcava a diferença face aos partidos de massas
existentes na Europa nos anos vinte. Os novos partidos de integração social eram
bastante mais organizados e hierarquizados,_ com uma preponderância dos órgãos
nacionais no controlo do dinheiro do partidol77i.
Qualquer despesa extraordinária, como a fundação de um jornal ou urna
campaúa eleitoral, tinha de ser financiada através da fortuna pessoal da elite do
PRI{1778. Em Viseu, Afonso de Melo, José Jirlio César e José Marques Loureiro foram
1773 Fernando Farelo Lopes, Os Partidos Políticos. Iulodelos e Realidacles na Europa Octdental e em
P ortu g al, Oeiras, Celta Editora, 2004, pp. 29 -49.
"'u Stefan Berger, The British Labour Party and the German Social Democrats, 1900-1931. A
C_omparative Sndy, Oxford, Oxford University Press, 1994, pp. 98-102.
17õ Centro Republicano Nacionalista - Liwo de Sócios Inscritos, Arquivo Particular de Cláudio Percheiro
- Evora (em posse da família).
1776 A Mutualidade Geral de Seguros era uma das principais empresas a colocar publicidade na Acção
Nacionalista. Dois dos administradores desta empresa eram membros do PRN: Joaquim dos Prazeres
Lança (comerciante e antigo presidente das Associações Comerciais e Industriais de Beja e Setubal) e
Luís Costa Santos (técnico de Seguros e director da Acção Nacionalista), cf., Acçõo Nacionalista, 6-7-
1925, p.3.
"" Cf., Maurizio Ridolt'r, It PSI e la nascita del partito di massa, 1892-1922, Roma, Laterza, 1992,pp.8-
14.
1778 No espólio de António Ginestal Machado existe um documento com uma listagem da subscrição para
as despesas a fazer com as eleições camarárias e das juntas gerais do distrito, que deviam realizar-se a 4 e
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os mentores e financiadores do Notícias de Viseu, órgão local do PRIll77e. Bemardo
Ferreira de Matos, deputado do PRN, acudiu com os seus recursos pessoais a várias
necessidades dos jornais nacionalistas da capital e paga'va uma quota elevada nos
centros onde era sócio178o.
Não sabemos se o PRN tiúa algum funcionario remunerado, ou se era a
Comissão Administrativa que tratava de todos os assuntos burocráticos e financeiros.
No entanto, parece-nos que não devia ter nenhum funcionário a tempo inteiro, uma vez
que o PRP, no mesmo período, apenas tinha um funcionário na secretaria e um
funcionário a meio tempo na tesourariu"r', tendo o Directório um orçamento
relativamente exíguol782. Desta forma quase todas as tarefas administrativas e
financeiras dos partidos portugueses continuavam a ser executadas pela sua elite.
18 de Dezembro de 1917. Nesta listagem constam diversos nomes e donativos, sendo iniciada por
António Ginestal Machado que deu 30$00. Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de
Porhrgal, Espólio 855/l9)g. No Partido Republicano de Reconstituição Nacional também tinham de
...orri, à fornrna dos membros da elite para superar as dificuldades financeiras do partido: João Manuel
Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte: Clientelismo, faccionalismo e a
descredibilização dos partidos políticos durante a Primeira República (1920-1923), tese de mestrado
policopiada, Lisboa, Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, 1996,pp.61-62.l"' Afonso de Melo, José Júlio César e José Marques Loureiro foram os mentores do Notícias de Viseu,
"assumindo a totalidade dos encargos financeiros e a quase totalidade dos seus trabalhos de redacção". O
nosso partido "precisa ter na capital do distrito de Viseu, voz ta imprensa" Afonso de Melo, Notícias de
Viseu,4-3-1923,p. l.
1780 Em Novembio de 1924 pagou 300 escudos para pagar o défice da administração de "O Jornal" e
pagava 7$50 de quota no Centro Republicano Latino Coelho, cf., Espólio Bemardo Ferreira de Matos -
Lisboa (em posse da família).
"t' O Rebate, 2l-4-1923, pp. 3-4; idem,23-1-1923 , p. 3 .t"'Orçamento do PRP para o ano de 192211923: receita de 9196$08 escudos e despesa de 7348$73, cf',
O Reb ate, 21 -4-1923 . pp. 3 -4 ; i dem, 23 -4-1923, p. 3.
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2. Os Membros e a Elite
Neste subcapítulo pretendemos identiÍicar o perfil social dos membros e da elite
do PRN e a sua distribuição geográÍica. Analisaremos ainda a sociabilidade política e a
insergão no sistema clientelar dos membros e da elite do PRN.
2.1. Os Membros
Não foi possível identificar nos arquivos consultados o cadastro completo dos
cidadãos que se filiaram no PRN. O desaparecimento dos arquivos centrais do PRN e a
dispersão da documentação pelas casas particulares da sua elite torna inviável obter uma
imagem rigorosa dos membros deste partido.
Quadro XX - Distribuição distrital dos membros do PRN, 1923-1926
amostra
Fontes: República, (17 -02-1923 a 16-12-1923
t924 a06-03-t926).
Jornal (24-12-1923 a 20-08-1924); Ácçdo (09-l l-
No entanto, para obtermos um retrato parcial dos membros do PRN
compulsamos dados dos principais jornais do partido em Lisboa e analisamos os dados
dos iócios do Centro Rôpublicano Nacionalista de Éuora"8a. Os jornais consultados
foram a República (17-02-1923 a16-12-1923), O Jornal (24-12-1923 a 20-08-1924) e a
"t' O Dishito de Setubal autonomizou-se do Distrito de Lisboa em22 de Dezembro de 1926.
r78o Arquivo Particular de Cláudio Percheiro - Centro Republicano Nacionalista - Liwo de Sócios
Inscritos.
























Acção Nacionalista (09-11-1924 a 06-03-1926). Estes jomais publicavam listagens com
as adesões ao PRN de todo o país, indicando frequentemente a localidade e a profissão.
Não se tornou viável pela dimensão, um estudo sistemático de todos os membros do
PRN, referenciados nos 35 jomais identificados como associados ao partido, como foi
feito para o Partido Republicano da Esquerda Democráúicar7Bs. Assim, de um universo
de pouco mais de 2000 associados, recolheu-se uma amostra de 412 membros do PRN
(um em cada cinco), de qúê ie idéntificaram a profissão e/oú rêsidência (veitàbélal e2
no anexo 6), dois indicadores que permitem uma aproximação a dois aspectos do perfil
social dos membros do partido: a composição social e a distribuigão geográfica.
Em relação à distribuição geográfica foi possível obter dados paÍa 361 membros,
que sugerem uma certa concentração, já que 23,8o/o dos membros residiam no distrito de
Lisboa, 10,9 o/o no distrito de Portalegr e, 9 ,7%o no distrito de Coimbra , 7 ,syo no dishito
de Santarém e Porto. Não foi identificado neúum membro no distrito de Viana do
Castelo e nos distritos de Braganç4 Viseu e Guarda apenas foi compulsado um
membro, o que representa 0,2%o do total, confonne se pode comprovar no Quadro )O(.
Em relação à profissão apenas foram identificados 216 membros. Uma generosa
maioria era constituída por funcionários públicos (38%) e por proprietiários e lavradores
(25%). Mas o partido era socialmente mais aberto, compreendendo comerciantes (14%)
e industriais (4%); elementos das profissões liberais (7%); das artes e ofícios (6%); e
elementos de outras profissões (6%), incluídos na categoria VIII. Era, no entanto, mais
fechado aos grupos sociais mais baixos da sociedade: não identificamos elementos dos
trabalhadores rurais, conforme se pode verificar no Gráfico IL
Gráfico II- Composição sócio-profissional dos membros do PRN, 1923-1926
(amostra)
Fontes: Reptiblica, (17-02-1923 a 16-12-1923); O Jornal (24-12-1923 a20-08-1924); Ácção Nacíonalísta (09-ll-
1924 a06-03-1926).
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A qualidade desta amostra não é muito elevada, uma vez que há alguns grupos
sócio-profissionais sobrerepresentados, como os proprietários, os comerciantes e as
profissões liberais. Pelo contrario, os trabalhadores rurais e as artes e oficios estão
subavaliados. Sabemos que a classe trabalhadora estava afastada da política por ser
maioritariamente analfabeta. Contudo, conforme podemos verificar no Gráfico III
referente ao Centro Republicano Nacionalista de Évora, estas classes estavam presentes
coú um peso bastante superior áo apresentádo na Írmosha, sugerinilo uma éventtial
diversidade regional. Pensamos que a amostra representava mais a eüte regional do
PRN, do que os elementos de base do PRN. Os elementos do PRN que surgiam nos
jomais da capital representavarn certamente a pequena elite local e eram uma forrna de
notabilidade e de prestígio para esta,
A amostra também revela alguns problemas em relação à distribüção
geográfica. A concentração de militantes em Lisboa é inquestionável, mas a segunda
posição de Portalegre jâ é duvidos4 bem como a posição de Viana do Castelo.
Cruzando estes dados com o número de comissões municipais, centros políticos e
jornais do PRN, podemos constatar que os distritos com uma presença mais forte do
PRN eram por ordem descendente Lisboa, Porto, Coimbra, Braga, Vila Real, Faro,
Santarém, Portalegre, Beja e Évora. Os distritos com uma presença mais ténue era:n
claramente os dos Açores, Guarda e Aveiro.
GráÍico III - Composição sócio-proÍissional dos sócios do Centro Republicano
Nacionalista Eborense
Fonte: Arquivo Particular de Cláudio Percheiro - Centro Republicano Nacionalista - Livro de lnscritos.
Em 1925 o Centro Republicano Nacionalista de Evora tinha cerca de 300
associados e havia 3226 recenseados no Concelho de Évora. Portanto, os nacionalistas
do concelho de Évora representavam cerca de 9Yo dos recenseadoslTs6. Com base neste
1786 Descoúecemos o número de sócios que se foram desligando do centro nacionalista entre 1923 e
1925. No entanto, até Dezembro de 1925 tinham-se inscrito 308 sócios. Em 1925 encontravam-se
recenseados 3226 lrrdivíduos no concelho de Évora, cf., Manuel Baíôa, Elites políticas em Évora ..., ob.
cit., p. 43.
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indicador podemos estimar que a nível nacional os nacionalistas deveriam representar
3Yo a 5Yo dos recenseados, uma vez que os nacionalistas do concelho de Evora tinham
uma força muito superior à média nacional. Assim, sabendo que em 1925havía574260
recenseados a nível nacionall787, podemos estimar que os nacionalistas teriam enfe 17 a
30 mil associadoslTss.
A outra fonte analisada foi o Livro de Sócios Inscritos no Centro Republicano
Nacionalista de Évora. Este centro formou-se no dia I de Março de l923,fruto da fusão
das antigas estruturas do PRL e do PRRN. O Centro Republicano Nacionalista de Évora
era um dos principais pólos de sociabilidade política da cidade (existiam mais três
centros políticos: Radical, Esquerdista e Democrático). O cenho iniciou a sua actividade
com 230 sócios firndadores e aÍe 31 de Agosto de 1926 alcançou 330 sócios. Estes
números são reveladores da importância deste centro e explicam parcialmente as
vitórias eleitorais deste partido ern Éroral78e. A composição sócio profissional desta
associação era heterogénea e interclassista, indo ao encontro do seu discurso ideológico
de largura social, como se pode verificar no GráJico III. Predominavam frrncionários
públicos (37%) e trabalhadores das artes e oficios Q6%).No entanto, proprietários e
lawadores (12%), comerciantes (9%) e trabalhadores rurais (8%) também tiúam uma
presença assinalável. As categorias com uma presença mais reduzida eram as profissões
liberais (l%), os industriais (3%) e outras profissões inseridas na categoria VIII (4%).
As duas fontes confirmam que a principal ánea sócio-profissional de
recrutamento dos nacionalistas eram os funcionários públicos, como de resto acontecia
nos restantes partidos políticos republicanos"eo. Os proprietários e lawadores também
tinham uma presença significativa, bem como os comerciantes. No entanto, também é
notória uma certa estrutura social ampla, ainda que o peso relativo dos trabalhadores
rurais e das artes e oficios fosse limitado. Estes grupos sócio profissionais estavam
maioritariamente excluídos do sufrágio, e por isso, também não participavam nos
partidos políticos.
2.2. A Elite
Entre os membros do partido destacava-se o grupo dos dirigentes. A elite
política do Partido Republicano Nacionalista era constituída pelos membros do
directório e do govemo do Partido Republicano Nacionalista (15-11-1923 a 18'12-
1923), bem como pelos deputados e senadores do PRN nas duas últimas legisiaturas da
I República (1922-25; 1925-1926). Ao todo, foram identif,rcados 9l membros da elite
do PRN (ver Anexo i) e deles podemos traçar um perfil social mais detalhado.
1787 Anuário Estatístico de Portugal, Lisboa, Impr. Nacional, 1937; A. H. de Oliveira Marques (Dir.),
História da Prtmeira República Portuguesa. As estruturas de base, Lisboa, Iniciativas Editoriais, s.d.,
U972-1979), p.610.t"t João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva estimou que o Partido Republicano de Reconstituição
Nacional teria tido 6 mil membros, cf., João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partído
Reconstituinte: Clientelismo, faccionalismo e a descredibilização dos partidos políticos durante a
Primeira República (1920-1923), tese de mestrado policopiada, Lisboa, Instituto de Ciências Sociais da
Universidade de Lisboa, 1996, p. 57 .
"t'Cf., Manuel Baiôa, Elites políticas em Éuora..., ob. cit., p.43.
17e0 Manuel Baiôa, Elites políticas e* Évora..., ob. cit., pp.7l-90; António José Queirós, A Esquerda
Democrática..., ob. cit., pp.210-211; João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido
Re c onstittti nte : Cl i ent el is m o..., ob. c it., p. 60.
)Jt
A idade média dos membros da elite do PRN era 47.2 anosr'e'. Este número
encontrava-se dentro do padrão médio dos partidos republicano:^ porfugueses e
ligeiramente inferior quando comparado com os partidos europeus' '". A geração de
t gSO-t SSq e i 870-187 9 era a que apresentava mais elementos. confonne se pode ver no
Quadro XXI. Era a geração do «5 de Outubro»? que estava em 1925 entre os 35 e os 55
anos. No entanto, havia alguns elementos mais idosos pertencentes à geração do «31 de
Janeiro de 1891». O notável mais velho, com 66 anos. era Alberto Carlos da Silveira, e
o mais novo, com32 anos, era José Carvalho dos Santos.
Quadro XXI - Estrutura etária da elite do PRN
Quadro XXII - Estrutura sócio-proÍissional da elite do PRN
Relativarnente à pertença sócio-profissional, os firncionrírios públicos tinham
uma presença esmagadora, aproximando-se dos dois terços, destacando-se
particúarmente os militares (ver Quadro )CilI). Os oficiais do exército e da ar::rada
somavarn 24,2yo, outros funcionrários públicos l5,4yo,jüz-lmagistrado 117o, professor
universitríri o 7,7%o e professor do ensino secundário 4,4yo. Os juristas, em particular os
.
r?er Para o cálculo da idade foi tomada como referência a data das eleições legislativas: 8 de Novembro de
t925.
'7e2 Pedro Tavares de Almeida; Paulo Jorge Femandes; Marta Carvalho dos Santos, 
"Os Deputados da 1."
República Portuguesa: Inquérito Prosopográfrco", Revista de História das ldeias,lnstituto de História e
Teària das Ideaii, Faculdàde de Letras da Universidade de Coimbrq Volume, 27,2006,pp.399'417;
António José Queirós, A Esquerda Democrática e o final da Primeira República, Lisbo4 Livros
Horizonte, 2008, pp. 2ll-213.
Década de nascimento N.o
,/.
I 850-1 859 2 ))
I 860-1 869 t7 18,7
1870-1879 30 33,0
1 880-1 889 32 3s.2
I 890-1 899 9 9,9




Oficial do Exército 18 19.8
Outros Funcionários Públicos l4 15"4
Ad / Conservador do Civil / Notário t2 13,2
Médico / Farmacêutrco 10 I1,0
Juíz / 8 8,8
Professor Universitrírio 7 7.7
Comerciante / / Administrador de / Industrial 6 6,6
6 6,6
Oficial da Annada 4 4.4
Professor do ensino secundario 4 4.4
Jornalista / Editor 2 2,2
TotaI 9l 100
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advogados (13,2%) e os médicos (i 1%) também tiúam um peso importante na elite do
PRN, à semelhança do que sucedia nos outros partidos republicanosiTe3. Os homens dos
«negócios>> e os proprietiírios tiúam um peso reduzido na cúpula de poder do PRN. No
entanto, muitos destes políticos acumulavam algumas actividades económicas com a
proÍissão principal.
Podemos dividir a intervenção económica da elite do PRN em três áreas: a
primeira prendia-se com a gestão das propriedades privadas, ern particular das agrícolas;
a segunda relacionava-se com a gestão de empresas controladas pelo estado, ou onde o
estado nomea\/a alguns administradores: a terceira cingia-se aos comerciantes e
administradores de empresas privadas.
No primeiro grupo destacarram-se alguns grandes proprietários. Ângelo de Sá
Couto da Cuúa Sampaio Maíafez carreira profissional na advocacia, embora fosse um
grande proprietario em Santa Maria da Feira. Foi ainda director-geral do Hospital-Asilo
de Nossa Seúora da Saúde, de São Paio de Oleiros, fundada pela sua família. António
Coreia era bacharel em Direito, mas era ao mesmo tempo proprietário em Abrantes.
António Gomes de Sousa Varela era um grande proprietário e comerciante na zona de
fuo Maior. Bemardo Ferreira de N4atos era conservador do registo predial em Lisboa,
mas continua\/a a gerir a sua «influência» e as suas propriedades na Beira Baixa. Carlos
Eugénio de Vasconcelos era proprietário e cornerciante em Cabo \,'erde. João Raimundo
Alves era viticultor e proprietário abastado da região de Loures, ao mesmo tempo que
chefiava a repartição do Governo Civil de Lisboa. Joaquirn .Tosé de Oliveira era
conservador do Registo Civil, mas mantinha a gestão das suas vastas propriedades na
sua região de origem (Marrancos, Geraz do Lirna, etc.). José de Vasconcelos de Sousa e
Nápoles era um grande proprietário em Soure. Mário de Magaihães Infante era
funcionario público, mas simultaneamente geria as suas propriedades rústicas ern Vila
Franca de Xira.
No segundo grupo temos alguns membros do PRN que foram norneados para
administração de algumas empresas pelo poder político. Alexandre José Botelho de
Vasconcelos e Sá era médico na armada e comissario do governo junto da Companhia
de Moçambique. António Ginestal Machado era professor do Liceu de Santarém e foi
nomeado em 1911 comissrário do governo junto da Companhia dos Caminhos de Ferro
Portugueses, cargo que exercerá ate ao seu falecimento em 1940. António Maria Eurico
Alberto Fiel Xavier era secretário-geral do Ministério das Finangas e Director-Geral da
Fazenda Pública (1919-1933). Em 1924 exerceu o cargo de Administrador Geral da
Casa da Moeda e da Caixa Geral de Depósitos. Já durante o Estado Novo foi
comissário-adjunto do governo na Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses
(1940 e 1947). Desempenhou tarnbém as funções de presidente do Conselho Fiscal da
Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência, administrador-geral das Lotarias da
Misericórdia de Lisboa. António Vicente Ferreira era oficial do exército, mas
desempenhou funções como chefe das oficinas de Luanda (1902-1903), director das
Obras Públicas de São Tomé (1903-1904), e engenheiro das Obras Públicas (1909-
1910) e da Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses (1910-1914). Francisco
Pinto Cunha Leal foi vice-govemador do Banco Nacional Ultramarino (1925-1926) e
engeúeiro consultor da C.P.. Filomeno da Câmara Melo Cabral era oficial da armad4
desempenhon o cargo de governador de Angola (1918-1919) e foi administrador da
l'e3 Pe.tto Tavareb de Almeida; Paulo Jorge Fernandes; Marta Carvalho dos Santos, "Os Deputados da 1."
República Portuguesa: Inquérito Prosopográfico", Revista de História das ldeias,Instituto de História e
Teoria das Ideais, Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, Volume, 27,2006,pp.399-417;
António José Queirós, Á Esquerda Democrática e o Jinal da Primeira República, Lisboa, Lirnos
Horizonte, 2008, pp. 2ll-213.
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Companhia de lt4oçambique (1920 -1925). João Tamagnini de Sousa Barbosa era oficial
do exército, embora também tenha desempenhado os cargos de administrador geral dos
C.T.T. Jorge Vasconcelos Nunes administrarra as suas propriedades agrícolas em
Grândola e pertenceu ao Conselho de Administração da Companhia de Camiúos-de-
Ferro Portugueses, em representação do Estado. Tomé José de Barros Queiroz era
comerciante, mas foi vogal, vice-presidente e presidente do Conselho de Administração
da Companhia de Caminhos de Fero Poúugueses (de Dezembro de 1910 a Maio de
t926).
O terceiro grupo compreendia comerciantes e administradores de empresas
privadas. António Alves Cálem Júnior foi um importante comerciante na área dos
viúos do Porto. Expandiu a empresa A. A. Cálem & Íilho, fundada por seu pai.
Secretariou a representação portuguesa na Grande Exposição Internacional de Paris em
1900. Foi Presidente da Associação lndustriai Portuense entre 1901 e 1903. Presidiu à
direcção Comercial do Porto em diversas ocasiões. António Lobo de Aboim Inglês foi
sub-director da empresa alemã concessionária das minas de S. Miguel de Huelva
(Espanha) entre 1897 e 1912. Com a implantação da República regressou a Poúugal
vindo a manter-se na mesma actividade económica, colaborando em diversos projectos
mineiros e industriais. Simultaneamente seguiu a carreira docente no Instituto Superior
Tecnico ate ao limite de idade (1912-1939). Foi ainda presidente da Associação
Industrial Portuguesa em dois mandatos consecutivos nos anos vinte e trinta. Artur
Brandão esteve ao longo da sua vida ligado à actividade editorial, ao jornalismo e à
indústria hoteleira e da construção. Na sequência da irnplantação da República partiu
para o Brasil onde permaneceu durante sete anos. tendo dirigido o Jornal do Brasil e
fundado juntamente com Carlos Malheiro Dias a Contpanhia Edftora Ámericana que
lançou aReyisÍa da Semana e Eu Sei Tudo. De regresso a Portugal em 1918 fundou a
Sociedade Editora Portugal-Brasil. Em 1931, com os sócios desta sociedade (Julio
Dantas; Samuel Maia Loureiro; Salvador Costa; José Caeiro da Matta; Augusto
Monjardinho) assumiu a gerência da Livraria Bertrand. Em 1939 assumiu o cargo de
administrador delegado da Companhia de Seguros Sagres, da Livraria Bertrand, da
Sociedade Artur Brandão & C.u e da Compaúia de Moçambique que possúa o Grande
Hotel da Beira. Foi director da Revista da Semana e Cônsul da Grécia. Em 1940 criou a
Sociedade Nova Oeiras Limitada com o objectivo de urbanizar a 'l.{ova Oeiras" na
Qúnta de Cima, a qual faziaparte da Quinta do Marquez de Pombal em Oeiras, de que
foi proprietrírio. Esta sociedade tinha como sócios José Espírito Santo, José Maria
Pedro§o, José Caeiro da Matta e José Marques Sousa. Viveu durante alguns anos no
Patacio do Marques de Pombal, em Oeiras, eue posteriormente doou para ai se
estabelecer a Câmara Municipal de Oeiras. Custódio Maldonado de Freitas era
farmacêutico, mas simultaneamente foi presidente da primeira comissão adminishativa
do Hospital de Dona Leonor (1919), nas Caldas da Rainha e foi sócio da empresa de
Limas União Tomé Feteira nos anos vinte, sendo gerente administrativo juntarnente
com Raul Tomé Féteira. Filomeno da Câmara Melo Cabral era oficial da annada, mas
foi adrrinishador da Companhia do Amboim em Angola. (1926-1927). Francisco Cruz
era advogado, mas também foi industrial, administrando a firma familiar, serração
Thomaz da Cruz & Filhos na Praia do Ribatejo. João Tamagnini de Sousa Barbosa era
oficial do exército, o6 esteve na administragão de algumas empresas privadas durante
o Estado Novo, iromeadamente na Parceria dos Vapores Lisbonenses, da Empresa Geral
de Transportes, das Compaúias Reunidas Grás e Electricidade e na Companhia de
Carris de Feno de Lisboa (1944-1948). Jorge de Vasconcelos Nunes mantinha a gestÍÍo
das suas propriedades em Grândola e a direcção do Banco Industrial Português (até
1925). Manuel Ferreira da Rocha era funcionário público, mas dedicou-se à
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administração da Compaúia de Seguros «Tagus», onde era sócio durante o Estado
Novo. Paulo da Costa Menano era magistrado, mas presidiu à direcção da Compaúia
Eléctrica da Beira, que ajudou a fundar. Raul Lelo Portela era advogado, mas dedicou-
se também ao comércio com as colónias. Tomé José de Barros Queiroz era comerciante,
tendo sido presidente da Associação Comercial de Lisboa em 1913. Desempenhou os
cargos de director da Companhia do Boror, de director e co-fundador da Companhia de
S eguro s «Mutualidade Portuguesa».
O domínio das misericórdias era um alvo prioritário por parte das elites políticas
pela rede de «influências» que possibilitava. O PRN controlava a Misericórdia de
Lisboa e algumas Misericórdias no resto do país. José da Silva Ramos foi durante varios
anos adjunto do provedor da Misericórdia de Lisboa e provedor de 1922 a l939..Iosé de
Matos Sobral Cid e Joaquim Brandão foram dirigentes da lr4isericórdia de Lisboa no
final da I República. Antonio Ah,es Cálem Júnior presidiu à comissão administrativa da
Santa Casa da Misericórdia do Porto depois do 5 de Outubro. mantendo-se no cargo até
1929. Nesta instituição desenvolveu diversas iniciativas como o 2.o Congresso das
Misericórd.ias em Março de 192417e4. José lr4arques Loureiro foi prór,edor da
Misericórdia de Viseu no final da I República. António Ginestal lr4achado foi provedor
da ]rrlisericórdia de Santarém entre Novembro de 1919 e Junho de 1933. Alberto Jordão
I\tlarques da Costa foi provedor da lrrlisericórdia de Ér,ora entre 1920 e l923r7es.
Quadro XXIII - QualiÍicações Académicas da elite do PRN
Uma larga maioria da elite do PRN tinha uma elevada formagão académica,
fruto de esfudos em institutos superiores, universidades e escolas superiores militares.
Tomando em consideração o nosso universo, pelo menos 81,3% dos membros da elite
do PRN tinham estudos superiores. A formagão jurídica (31,9%) era a preponderante,
seguida da fonnação militar (22%) e da medicina (16,5). Estas erÍlm as três
qualifrcações estruturais dos políticos da I República e o PRN seguia o padrão dos
partidos republicanos da época. As outras qualificações superiores eram bastante mais
reduzidas confonne se pode verificar no Quadro )CilII. A percentagem de membros da
elite do PRN que não tinham frequentado escolas superiores era reduzida (4,4%).
Confudo, o número real devia ser algo superior, uma vez que os membros que estão
inclüídos na categória - sem infonnação (74,3yo), deverão encaixar-se êertamente,
quando se obtenha:n mais dados, na categoria - outra formação não superior. Este
r?ea O Jornal, l8-3-1924,p. l.
"" Cf., O Democrático, 11-07-1920, p.2; idem, 5-06-1920, p.2; idem, 17 -O'7-lg2l, p. l; idem, S-02-
1922, p. 2; Democracia do Sul, I 8-08- 1 920, p. l; idem, 22-03-1925, p. 2.
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quadro não se afasta do paradigma conhecido dos partidos republicanos, embora a elite
do PRN tivesse uma qualificação média superior à elite do PRED. Se a comparação for
feita com os partidos europeus da epoca. e particularmente com os do Norte da Europa,
o nír,el de qualificação superior da elite partid*?_::u mais elevado nos partidos
portugueses, bem como o peso da quaiificação militar"'o.
O recrutamento político partidário da eiite do PRN fez-se maioritariamente nos
partidos progenitores, nomeadamente no Partido Republicano Liberal de onde
proviúam 61 dos 91 membros da elite do PRN em análise e do Partido Republicano de
Reconstituigão Nacional que contava com 18 membros. No entanto, o Partido
Republicano Nacionalista também era herdeiro do Partido Republicano Porluguês, uma
\rez que 42 membros da sua elite passaram pelo partido hegemónico da República. Uma
parte importante destes membros acompanhou o PRP na fase da propaganda durante a
Ir{onarquia, como Alberto Carlos da Silveira. António Alves Cálem Júnior. António
Gomes de Sousa Varela, Constâncio de Oliveira. Alfredo Ernesto de Sá Cardoso, João
Pereira Bastos e Afonso Henriques do Prado Castro e Lentcls, entre outros. Com o início
Ca República alguns membros do PFJ enveredaram pelo republicanismo consen'ador.
A PRN recrutou alguns dos seus máximos dirigentes nesta corrente política. O PRN
angariou 24 membros da sua elite na LTnião Republicana e 19 no Partido Republicano
Evolucionista. Alguns nacionalistas apenas abandonaram o PRP em 1920. quando se
deu a cisão que resultaria na formação do Partido Republicano de Reconstituição
Nacional, .u.ôr de Alberto Jordão \4arques da Costa. Álvato Xavier de Castro.
Custódio Maldonado de Freitas" Pedro Góis Pita, entre outros. Estes partidos que
acabamos de referir rnarcaram o passado político da maioria da elite do PRN. Esta elite
está inscrita num republicanismo histórico, mas rejeitou o radicalismo do PRP.
Contudo, o PRN absorveu outras con'entes e elites menos importantes para a sua matriz.
A corrente republicana presidencialista rnaterializada no Sidonismo também foi
integrada parcialmente no PRN. O PRN acolheu no seu seio 6 membros provenientes do
PaÍtido Nacional Republicano (como por exemplo, Belchior de Figueiredo e José
Novais de Carvalho Soares de Medeiros) e I do Partido Nacional Republicano
Presidencialista (João Tamagnini de Sousa Barbosa). Alguns antigos monarquicos que
aderiram à República também receberam abrigo no PRN. Na elite do PRN figuravam 9
membros com um passado político monarquico, casos de Afonso de Melo Pinto Veloso,
Artur Brandão, Augusto Joaquim Alves dos Santos, Julio Dantas, Julio Ernesto de Lima
Duque e Roberto da Cunha Baptista. Outras corentes políticas menos importantes que
integraram o PRN atavés dos seus dirigentes foram o Partido Centrista Republicano
conr 3 elementos, o Partido Republicano Radical com2, e com apenÍui I representante,
o Partido Reformista, a Federação Nacional Republicana, a Conjunção Republicano da
Beira e o Partido Republicano Popular.
r7e6 Serge Bemstein, Histoire du Parti Radical. La Recherche de L'Age D'Or (1919-1926), Paris, Presses
de la Fóndation National des Sciences Politiques, 1980; Fabio Grassi Orsini; Gaetano Quagliariello (a
cura di), Il partito político dalla Grande Guerra al Fascismo. Crisi della raPtesentanza e rdorma dello
Stato nell'età dei sistemi politici di massa (1918-1925), Bologna, Il Mulino, 1996; Gregory M. LuebbeÍ,
Liberalismo, Fascismo o Socialdemocracia. Clases Sociales y orígenes políticos de los regímenes de la
Europa de entreguerras,Zaragoza, Prensas Universitarias de 7-aragoz4 1997; Femando Farelo Lopes, Os
Partidos Políticos. Modelos e Realidades na Europa Ocidental e ern Portugal, Oeiras, Celta Editora,
2004; Pedro Tavares de Almeida; Paulo Jorge Fernandes; Marta Carvalho dos Santos, "Os Deputados da
1." República Portuguesa: Inquérito Prosopográfico", Revista de História das ldeias,Insütuto de História
e Teoria das Ideais, Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, Volume, 27,2006,pp.399-417;
António José Queirós, A Esquerda Demouática e o final da Primeira República, Lisboa, Liwos
Horizonte, 2008, pp. 2ll-213.
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Esta elite do PRN quando abandonou este partido encaminhou-se
maioritariamente para os partidos de cisão formados no seu seio, casos do Grupo
Parlamentar de Acção Republicana que recebeu i9 membros, encabeçados por Álrraro
Xavier de Castro e a União Liberal Republicana que recebeu 25 membros, iiderados por
cunha Leal. Alguns membros da elite do PRN abandonaram o PRN para a
independência política, casos de Alberto de Moura Pinto, Manuel Ferreira da Rocha e
Matias Boleto Ferreira de Mira. Por fim, dois elernentos da elite do PRN integraram-se
nas estruturas da União Nacional. João Cardoso Moniz Bacelar participou na União
Nacional em Coimbra, r'indo a desempenhar alguns cargos na década de trinta. Albino
Soares dos Reis Júnior chegou ao topo da hierarquia da União Nacional. Foi vice-
presidente da Comissão Central da União Nacional (1932-1970) e presidente da
Comissão Executiva da União Nacional (1932-1934 e 1938-1945).
A eiite política do PRN considerada neste estudo era essencialmente uma elite
parlamentar, uma vez que apenas Joaquim Pedro Vieira Júdice Bicker não teve
experiência no Congresso da República. Ao nírrel da experiência governamental, 35
elementos (38,5%) ocuparam pastas ministeriais, principalmente em governos de
coligação. Quanto aos cargos políticos locais (governo civil, junta geral do distrito,
cârnara municipal, junta de freguesia e regedoria) 45 membros da elite do PRN tiveram
experiência nestas funções. o que representa 49"5%. Até ao momento a maioria dos
estudos defendiam a pouca importância dos cargos locais no recrutamento da elite
republicanalT9T. Contudo, é pior,ár,el que seja necessário realizel estudos mais
detalhados sobre o percurso destes políticos, uma vez que a actividade política local é
mais dificil de detetar. A rnatriz republicana histórica do PRN também estava presente
atrar,és da Maçonaria, ulna vez que 25 membros (27,5%) participararn nesta
organização. conforme se pode comprovar no Anexo i.
A elite do PRN confluiu a este partido pela negação da hegemonia do PRP. Por
isso, faltava-lhe alguma homogeneidade, que é patente no passado político que
acabamos de retratar. No entanto, urna parte significativa dos membros do PRN estava
unida por uma afinidade geracional e por um percurso escolar e militar comum. O
estatuto sócio profissional também era um importante elo de união entre os militares, os
advogados, os médicos e os funcionários públicos. Alguns destes dirigentes políticos
partilhavam uma amizade profunda que mantiveram ao longo das suas vidasl7e8.
2.3. A Sociabilidade
A sociabilidade dos membros do PRN ocorria principalmente nos seus cenhos
políticos. Muitos destes centros funcionavam como um local de convívio, semelhantes
às sociedades. Podia-se ter algumas práticas de sociabilidade, como ler jomais e liwos,
jogar vários üpos de jogos de salão e pontualmente, realizavam-se algumas sessões
cuitnrais e musicais. No Centro Republicano Nacionalista do Calhariz os membros do
Directório passavam muitas noites a falar de política, a jogar bridgelTee e a fumarl8oo.
l7e7 Pedro Tavares de Alneida; Paulo Jorge Fernandes; Marta Carvalho dos Santos, "Os Deputados da 1."
República Portuguesa: Inquérito Prosopográfico", Revista de História das ldeias,Instituto de História e
I^"gru das ldeais, Faculdade de Letas da Universidade de Coimbra, Vol,me, 27 ,2006, pp. 399-417 .
"" Cf., João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituiiie: Cltentelismo,
faccionalismo e a descredibilização dos partidos políticos durante a Primeira República (1920-1923),
tese de mestrado policopiada, Lisbo4 Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, 1996,pp.
39-43.
LTee 
O Penafidelense,lT-4-1923,p. l; Diário de Lisboa,l6-11-1923, p. 8.
Imagem I - Menu do almoço de Homenagem a cunha Leal (7-XX-1924)
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1s00 O repórter do Diário de Lisboa fez o seguinte retrato de uma reunião do Directório do PRN no
palácio djo Calhariz: "Terceiro salão. Mais Fumo" Um retrato grave de Manuel de Affiaga. Nos soflis
vermelhos o Directório do Partido Nacionalista" , Diário de Lisboa, 13-6-1923, p. 5'
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Não detectamos práticas educativas e formativas nos centros do pRN, que eram
bastante comuns nos centros do PRP durante a Monarquia e no início da I íepública.
No entanto, houve algumas acções de estímulo à educaçào das crianças e dos jovens. Os
centros estavam vocacionados principalmente para serem locais de reunião e de
discussão política. Uma prática recorrente era as romagens ao cemitério para enaltecer
os vultos republicanos e a distribuição de um bodo pelos pobres ."p.rbli.*os. As
bandas filarmónicas acompaúavam habitualmente as festas, havendo alguns centros
que dispunham de banda própria. Estes centros realizavam várias sessõe-s políticas e
comemorativas ao lonso do ano- nrincipalmente quando eram visitados pela elite
política da capital I 80r.
Numa visita a Beja da elite lisboeta do PRN podemos contemplar o ritual
habitual destas visitações. Os membros do PRN local de várias localidadôs do distrito
de Beja esperaram pelos dirigentes do PRN nacional na estação dos caminhos-de-ferro
no dia 18 de Junho de 1923. O comboio chegou com duas hoias de atraso (às 16 horas),
mas ninguém arredou pé da estação. À frente saiu António Ginestal Machado, tendo a
multidão gritado «vivas» à República. Os convidados dirigiram-se para casa de
Francisco Manuel Pereira Coelho, líder local do PRN, onde foi servido uma taça de
champaúe, seguido de um discurso de boas vindas por parte do dirigente bejinse.
Posteriormente todos os nacionalistas se dirigiram paÍa-aqúnta do Estação (a 6 km de
Beja), onde houve uma confratemizaçáo e foi serviàa uma merenda. Esta quinta era um
local de convívio habitual da família republicana, onde já em 1909 se costumava reunir
para realizar merendas. Novamente foi o champanhe que marcou presença, com um
brinde inicial por parte de Manuel Pereira Coelho, seguido de diversos e vibrantes
discursos. Posteriormente, os nacionalistas dirigiram-s e paÍa a sede do Centro
Republicano Nacionalista de Beja, onde se realizou rrnu ...ião solene, que se iniciou
com a inauguração dos retratos de Jacinto Nunes e Jorge Vasconceloi Nrr"r, qrr"
estavam cobertos com a bandeira nacional. Seguidamente diferentes oradores tomaram
a palavra, tendo feito diversos elogios a estes dois políticos alentejanos. perante estes
discursos Jorge Vasconcelos Nunes, antigo presidenie da Câmara dãs Deputados, ficou
"verdadeiramente comovido, as lágrimas bailaram-lhe nos olhos, bem^ como no de
muitos assistentes". A sessão terminou com as palavras do presidente do Directório do
PRN, António Ginestal Machado, a que se seguiram, ás palavras entusiastas da
assistência: "Viva Portugal! Viva a República! Viva o Partido Nacionalista!,,1s02. A
visita dos líderes regionais às aldeias seguia o mesmo padrão e ritual, embora com outra
ordem de grandeza. Os membros da Comissão Distrital de Beja do pRN quando
visitaram a Cabeça Gorda, a fim de ser eleita a comissão de Freguesia do pRN foram
"fidalgamente recebidos em casa do velho republicano e importãnte lavrador Sr. José
vaz Montes Palma, onde teve lugar, um fino copo de âgia". euando os trabalhos
políticos terminaram foi oferecido um "lauto jantar .ru ."ridêrcia do nosso prestante
correligionário Sr. João Thomaz Palma, importante proprietário naquela freguesia,
jantar que decorreu na maior animação e entusiasmo. Ao toost, fizeram-se brindes de
afecto pessoal e político e as mais entusiastas aÍirmações de fé republicana,,l803.
Nalgumas visitas da elite nacionalista à província começou a usar-se os
automóveis. Estas deslocações implicavam uma longa preparação e logística sobre os
percursos, assistência aos automóveis, contratação de chauffeur e marcação das
refeições e dormidas. Nalgumas terras a elite nacional era recebida em casa dos notáveis
locais. Era também imprescindível encher as salas de correligionários e simpatizantes
180r Manuel Baiôa, Elites políticas em Evora..., ob.cit., pp.l06-l I I




para ou\/ir os discursos dos dirigentes nacionalistas vindos de Lisboa. Para isso, os
notáveis regionais e nacionais utilizarram toda a sua influência para atair o maior
número de público. O antigo deputado nacionalista. Bernardo Ferreira de I\tlatos enviou
uma carta para um discípulo amigo, no sentido de o cativar a participar numa
conferência pública que Cuúa Leal iafazer à Sertã no dia 17 de Janeiro de 1926:
"Como o meu amigo nunca o ouviu, e vale a pena ouvi-lo porque é, sem dúvida, o
maior parlamentar dos tempos modernos [...]. Haverá um banquete, com mais de 100
talheres, para a qual estrí já abefta a inscrição na Sertã"180a.
Os «Banquetes de Homenagem» eram outra importante actividade de
sociabilidade poiítica efectuada pelos partidos. No dia 7 de Dezembro de 1924 realizou-
se um «Almoço de Homenagem» a Cunha Leal no salão nobre do Teatro de S. Carlos.
O menu era português, mas foi traduzido para o fi'ancês como era norma na época (ver
hnagem I). O almoço foi servido pela pastelaria Ferrari. Cada comensal pagou 60$00,
pelo que apenas participaram membros da elite social do PRNI805. Assistiram ao almoço
"cerca de 160 con,ivas, entre eles pessoas gradas da política das letras, do jomalismo,
do Exército e da Armada". Na mesa de honra em redor de Curüa Leal sentaram-se os
membros de elite do PRIti a alguns amigos de Cuúa Leal. O ahnoço iniciou-se com a
leitura de inúmeros telegramas e cartas de personalidades que não puderam estar
presentes. mas não quiseram deixal de homenagear Cunha Leal. N{ereccram especial
destaque as cartas de António Jose de Almeida e Bernardino Machado. Tenninada a
leitura dos telegramas. iniciou-se uma seria de brindes. Levantou-se primeiramente o
presidente do Directório do PRN" António Ginestal Machado, tendo declarado que
estilrramos perante não apenas "uma das rnaiores figuras do meu partido, mas como uma
das mais prestigiosas figulas da Repúbli.u"l806. De seguida, outras personalidades do
PRN. como Júlio Dantas. Afonso de \4elo. Filomeno da Câmara. entre outras,
propuseram brindes em honra de Cunha Leal. O anfitrião fez um duro ataque ao partido
hegemónico do regime. Para Cunha Leal ali não estavam apenas os seus aruigos, mas
"os expulsos, os expostos à margem da República, porque meus senhores, quem não é
dernocrático não é republicano, não é sequer português"I807.
Noutro banquete, neste caso de homenagem ao Directório do PRN, realizado no
dia 11 de Janeiro de 1925 no salão nobre do teatro de S. Carlos assistiram cerca de 300
pessoas. O salão estava decorado e as mesas adornadas com cravos vermelhos. O
serviço foi do Garrett, incluindo o seu sexteto que tocou diversas músicas. Na mesa de
honra sentaram-se os membros do Directório e o presidente da comissão organizadora,
coronel Mendes Passo. Depois da leitura de telegramas e cartas, passou-se para os
brindes. O primeiro a cumprimentar o Directório foi o coronel Mendes Passo, seguido
de uma dezena de intervenções de nacionalistas a elogiar a acçáo dos seus máximos
dirigentes do PRN. Representando o Directório, falou o seu presidente, António
Ginestal Machado. Começou por defender os pontos essenciais do programa do PRN,
que passavam pela "defesa da propriedade privada, garantia da liberdade de consciência
e o respeito pela Igreja'r1808. p. seguida, Júlio Dantas criticou a intenção do Governo
1804 Carta de Bemardo Ferreira de Matos para Teotónio Pedroso Barata dos Reis, 6-1-1926, Espólio
Bemardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família).
t805 Convite para participar no Almoço, Espólio Bernardo Fereira de Matos - Lisboa (em posse da
família).
t806 António Ginestal Machado, Acção Nacionalista, 14-12-1924,p.2.
r t0' Cuúa Leal, Ac ção N a c i o nal is t a, l 4 -12- 1924, p. 2.
1808 António Ginestal Machado, Acção Nacionalista. l8-1-1925, p. l.
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"de extinguir a legação da Santa Sé e de recoúecer a República dos Sovietes"l8oe.
Quando o Directório e Cunha Leal prepara\ram o confronto das suas <<tropas» e das suas
ideias no IV Congresso do PRN também realizararn almoços para «delimitar os
tenitórios». O primeiro, de homenagem à Acção Nacionalista e de apoio à facção de
Cunha Leal,rcalizou-se no restaurante Tavares no dia 20 de Dezembro de 1925. Contou
com a presidência de Filomeno da Câmara e com a ausência do Directório do PRIII810.
O segundo almoço realizou-se no «Ciub Mayer>>, no dia 28 de Fevereiro de 1926 e
homenageou o presidente do Directório do PRN, António Ginestal Machado (r'er
Imagem II). Este banquete foi promovido pelo Centro Dr. Sidónio Pais e serviu para
agradecer o apoio dado pelo presidente do Directório do PRN à entrada dos
presidencialistas no PRN. No entanto, também serviu para lançar a estratégia do
Directório para vencer o próximo Congresso e balizar o grypq de oposição a Cunha
Leal, que, .o*o era de .tpã.* não assistiu no referido almoço1811.
O custo destes banquetes levou alguns nacionalistas a equacionar se seria mais
vantajoso reunir fundos para a fundação de um jornal de canz nacional, de que o PRN
estarra tão necessitado, do que continuar a realizar este tipo et,entos. No dia 11 de
Janeiro de 1925 realizou-se um almoço oferecido ao Directório da PRN, custando cada
inscrição sessenta escudos. Dez dias antes da sua realizaçáo ja estavam inscritos 200
pessoas. N'A Lucta surgiu uma reflexão sobre este facto: "Se for de trezentos o número
de convivas, custará o banquete dezoito contos. Não é quantia suficiente para fundar um
jomal: mas é bem a quarta pafie do que será-n-ecessário para que o jornal reaparecendo,
tiu"r.. garantido a existênóia por um ano"l8l2. Nalguns destes banquetes-destinava-se
urna mesa para os jomalistas que estar/am a cobrir o acontecimentolsl3. Os longos
discursos eram uma das marcas principais destes jantares e almoços. António Ginestal
Machado falou mais de uma hora no almoço realizado na Figueira da Foz em sua
homenagem'8l4. Era comum realizarem-se almoços com grandes grupos durante os
Congressos do PRN. Durante o primeiro Congresso do PRN realizou-se um almoço no
restaurante do Coliseu dos Recreios com os delegados ao Congresso e os pariamentares
do PRN181t. Por yezes) também se realizavam almoços regionais. Em 1923 os
representantes do distrito de Beja no Congresso do PRN realizararnum almoçol8l6.
Outros lugares de sociabilidade eram os cafés e restaurantes. Os membros de
cada partido tinham os seus preferidos. Um monarquico era facilmente encontrável no
Martinho, já urn radical, tinha poiso certo na Brasileirals". O Tavares era um dos
restaurantes mais distintos de Lisboa e era utilizado para realízer diferentes reuniões
políticas da principal elite do PRN. Por exemplo, Cunha Leal reuniu-se com Filomeno
da Câmara numa das salas reservadas do restaurante Tavares para conspirarem contra o
govemo'8'8. Foi também neste restaurante que o pessoal do gabinete do ministro da
Guerra cessante, Oscar Carmona, the ofereceu um almoço no dia 20 de Dezembro de
7g23t8re.António Ginestal Machado tendo residência em Santarém, mas vivendo vários
dias da semana em Lisboa, era urn grande frequentador de hotéis, restaurantes e cafés,
'8oeJúlio Dantas, Acçdo Nacionalista,l S-1-1925, p. L
r8L0 Acção Nacionalista, 27 -12-1925, pp. l-2.
rsrt Acção Nacionalista, 28-2-1926, p. 4.
'8t2 ALucta, l.l-7925,p. l.
'*" Cf., Correio da Manhã,19-3-1926,p. l.rB'a o Figueirense, 16-10-1924,p. 1.
"" Cf., O Sécalo,l8-3-1923,p.2.
'816 o B ei ense, 25-3 -1923, p. 2.
t8r7 Diário de Lisboa, 28-8-1923, p. 5.
"rt Cuúa Leal,As minhas memórias,Vol. II, edição do autor, 1967,pp.308-309
'Bre Diario de Lisboa, 19-12-1923, p. l; idem, 20-12-1923, p. l.
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onde fumava uln "cigarrito feito neste tabaco agora raro que se chama fi'ancês, cujo
fumo é como o fio de Ariane buscando encontrí ideias"1810. Um dos seus lugares ãe
eleigão era o «Hotel Francford», onde dormia e tomava as refeiçõests2l. Neste hotel
reunia-se muitas vezes a principal elite do PRN. Um repórter do Diário de Lisboa
retratou desta forma uma das muitas reuniões realizadas nesse local:
"O Partido Nacionalista vai-se preocupando com as próximas eleições. Há rnais de oito
dias que no Hotel Francfort (Santa Justa) se reúnem diariamente os marechais
nacionalistas srs. Ginestal Machado, Vasconcelos e Sá. Eurico Cameira e José de
Nápoles, tendo sido largamente versado a política eleitoral no distrito de Coimbra onde o
novel nacionalista Sr. José de Nápoles é grande influente político"l823.
Portanto, os centros políticos eram o principal local de sociabilidades da classe
política, ainda que os cafés e restaurantes continuassem a desempenhar um papel
fundamental como ponto de encontro e de discussão de ideias. No entanto, era nas
visitagões da elite política lisboeta à provrncia que a sociabilidade política gaúava
maior visibilidade, pelo ambiente festivo e de confratemizaçào que era criado.
2.4. O Clientelismo
O relacionamento entre os membros/simpatizarúes e os líderes do PRN estava
marcado muitas \/ezes pelo clientelismo e por uma cultura de dependência. Estas
relações informais. paralelas às relações oficiais- estavam marcadas pela desigualdade
de poder e de posição social entre o elemento preponderante. muitas vezes designado
por «cacique», <<padrinho» ou «patrono)) e o seu «cliente», «protegido» ou «afilhado».
Muitas vezes os dois tratavam-se simplesmente por «amigo». Havia um intercâmbio
recíproco de bens e serviços de variada espécie atrar,és de uma relação pessoal e directa.
O patrono proporcionava normalmente protecção, bens materiais e acesso a diferentes
recursos privados, mas principalmente públicos. O protegido oferecia serviços pessoais,
lealdade e apoio, que no período eleitoral se traduzia em votosl823.
O clientelismo tradicional surgiu em sociedades tradicionais com um baixo nível
de mobilizagão social, onde os partidos de notáveis enquadravam os escassos elementos
politicamente activos. Os çoderosos» participavam na política como coroliírio da sua
posição social. O Parlamento cumpria um lugar central no sistema político e a
t82o Diário de Lisboa, 26-l.1923, p. 5.
tsll OiarU de Lisboa,lO-5-1923,p. S; Oi,lnfo de Lisboa,8-6-1923, p. 8.
"" Diário de Ltsboa,3-4-lg2s,i.l.
1823 José Varela Orteg4 Los Amigos Políticos. Partidos, Elecciones y Caciquismo en la Restauración
(1875-1900), Madrid, Alianza Universidad, 1977; Emst Gellner, Patronos y Clientes, Barcelon4 Jucar
Univ., 1986; Javier Moreno Luzon, "Teoria del clientelismo y estudio de la politica caciquil", Revista de
Estudios Políticos, Madrid, N.o 89, Julio-Septiembre, 1995, pp. l9l-224; Javier Moreno Luzon, "El
clientelismo político: Historia de un concepto multiüsciplinaf', Revista de Estudios Políticos, Madrid, n.o
105, Julio-Septiembre, 1999, pp. 73-95; José Varela Orteg4 @irector), El poder de la influencia
GeograJía del caciquismo en Espafia (1875-1923), Madrid Marcial Pons, 2001; Javier Moreno Luzón,
"A historiografia sobre o caciquismo espanhot balanço e novas perspectivas", Análise Social, N.o 178,
ICS, 2006, pp. 9-29. Cf., Pedro Tavares de Almeida Eleições e Caciquismo no Portugal Oitocentista
(1868-1890), Lisboa, Difer, l99l; Fernando Farelo Lopes, Os Partidos Políticos. Modelos e Realidades
na Europa Ocidental e em Portugal, Oeiras, Celta Editora, 2004, pp.2949; Pedro Tavares de Almeida,
"O sistema eleitoral e as eleições em Portugal (1895-1910): Uma perspectiva comparada'l e Femando
Farelo Lopes, " Direito de voto, regime de escrutínio e "eleições feitas" na I República Portuguesa" in
André Freire (Coor.), Eleições e Sistemas Eleitorais no SéculoXX Portugttês, Lisboa, Edições Colibri,
2011, pp.85-99 e 101-123.
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organtzaçáo burocrática dos partidos estava reduzida ao mínimo. Na Europa do Sul a
sociedade estava marcada pela debilidade dos grupos organizados, na qual só uma
minoria era capaz de aceder aos bens que a maioria necessitava. Por isso. amplos
sectores da população buscavam protecgão contra a insegurança. Por outro lado, existe
um sistema de valores que enaltece o particularismo nas relações sociais em detrimento
dos critérios universalistas de repartição pública. Neste sentido o particularismo é
inimigo da equidade. O particularismo dá preferência à consecugão de fins privados
sobre a satisfação dos interesses colectivos extensos e gerais. A ideia generalizada de
que a família e os amigos estão em primeiro impõe-se à ideia de um Estado modemo
equitativo. Os partidos de notáveis nas sociedades do sul da Europa adoptaram
frequentemente a forma de facções, tentando atrair o apoio de eleitores
preferencialmente por meio do <<fat,or>> e não pelo programa reformista que
defendiamls2a.
Os «patronos» e os «clientes» estabeleciam relações variadas, formando
extensas conexões com múltiplos indivíduos. Muitas vezes, o patrono convertia-se ern
cliente de outro paffono e em intermediário entre os seus clientes e este. Transfortnava-
se desta forma num mediador entre pessoas, que estavam unidas por laços de interesses,
«amigos de amigos». Neste período qualquer político com aspirações era obrigado a
receber muita gente e a falar cara a cara com eles. Contudo o principal elo de união
entre o patrono e o cliente eram as cartas. O notável recebia um núrnero de missivas
com pedidos de favores e recomendações proporcional à sua grandeza. O notável era
obrigado normalmente a responder estes pedidos se queria continuar a contar com o
«afilhado». Portanto. os pedidos e as promessas alimenta\ram a máquina clientelar. O
notár,el que possuía riqueza e poder económico tinha maior poder de influência e de
angariar clientes. Mas não se pode fazer uma associação directa entre poder económico
e poder de influência. O notár,el que possuía aptidões para influenciar o aparelho de
Estado e o go\/erno, era aquele que estava melhor colocado para ser um cacique
exemplar e para ser tornar no «amigo» mais desejado.
O clientelismo foi um factor de atraso do processo de modernização,
secularização, racionalizaçáo e democratízaçáo da sociedade contemporânea, embora
não deixe de cumprir uma função estabilizadora da vida política e integradora do poder
estabelecido, ainda que por vias que confinam a legalidade e que provoquem disfunções
no sistema liberal. No entanto, o clientelismo teve um papel importante na integração
social e evitou muitos conflitos sociais e políticos. O notavel era muitas vezes um
benemérito local, canúizando ao mesmo tempo verbas paru a compra de votos e para
obras sôciaisl825. O Estado central necessitava também dos caciques paÍa penetrar no
meio rural. Os antigos caciques proprietiários foram ultrapassados progressivamente
pelos novos notáveis (advogados, funcioniírios municipais, juízes, professores, médicos,
farmacêuticos, veterinários, notiírios, fi.:ncioniários do registo civil) que entendiam as
leis do Estado e podiam servir de intermediários com a administração central. Nos anos
vinte a <«recomendação» e o «favor» eram um salvo-conduto imprescindível para
mover-se na sociedade portuguesa e na sociedade mediterrânica. Qualquer indivíduo da
1824 Javier Tusell, "El sistema caciquil andaluz comparado con el de otuas regione s" , Revista Espafrola de
Irwestigaciones Sociológicas, C.I.S., N.o 2, Abril-Junio, 1978, pp. 7-19; Javier Moreno Luzon, "Teoria
del clientelismo y estudio de la política caciquil", Revista de Estudios Políticos, Madri( N.o 89, Julio-
Septiembre, 1995, pp. l9l-224; Javier Moreno Luzon, "El clientelismo político: Historia de un concepto
multidisciplinat'', Revista de Esndios Políticos, Madrid, n.o 105, Julio-Septiembre,1999, pp. 73-95; José
Varela OÍega, @irector), El poder de la influencia. Geografia del caciquismo en Espafta (1875-1923),
Madrid, Marcial Pons, 2001.
'825 João Tamagnini de Sousa Barbosa distribuiu 3 mil escudos pelas escolas do concelho de Abrantes,
local por onde tinha sido eleito deputado. Correio da Extremadura,5-6-1926,p.2.
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pro\'íncia que necessitasse de resolver um «problema» em Lisboa, precisava primeiro de
ter um «amigo». O cacique era o único intermediário que ligava o campo com a cidade
e o po\Io com o Estadoi826. Por isso, nas sociedades menos desenvolvidas os partidos
políticos tiúam o poder inferior ao cacique. Ir4anuel Gregório Pestana Júnior, destacado
membro do Partido Republicano Português, explicou o que representava pertencer a um
partido entre o final do século XIX e o início do século XX:
Nessa altum pouco importava "ser-se republicano, re-senerador ou progressista, tiúa apenas de
ser-se dedicado ao Sr. A, B, ou C e se perguntasse aos políticos de então o que era ser republicano,
regenerador ou progressista, a maior parte admirar-se-ia da pergunta e limitar-se-ia a dizer: eu sou
do Sr. B, ou do Sr. ç:rl8
No entanto. nas sociedades mais desenvolvidas e nos meios urbanos, o
clientelismo tradicional baseado nos notár,eis comegou a perder importância para o
clientelismo de partido, baseado nos políticos profissionais que actuavam como
delegados dos partidos de massas. Estes partidos tinha uma complexa rede burocrâtica e
distribuíam empregos e favores1828. O Partido Republicano Nacionalista deu um
pequeno passo nesse sentido ao criar urna sessão no jornal República, com alguns
empregados dedicados em exclusivo a atender os pedidos dos correligionários para
resolver assuntos nos ministérios, repartições públicas e tribunaisls2e. José Troncho de
lr4elo propôs no I Congresso do PRN que fosse aberta de uma secçâo junto do
Directório que atendesse as reclamagões dos coneligionários da Pror,íncial830.
O Partido Republicano Nacionalista, à semelhança dos restantes partidos, tiúa
comissões políticas bastante amplas, mas esta circunstância não pode iludir o facto de
apenas um número muito reduzido de personalidades dominarem as estruturas do
partido a nír,el local, ao mesmo tempo que conseguiam relacionar-se facilmente com a
elite nacional. Analisando especificamente o caso de Ér,ora, constatamos que o Partido
Republicano Nacionalista dispuúa nos seus quadros de personalidades com formação
universitária que podiam desempenhar as funções de «patrono burocrata». No início do
século XX o patrocinato tradicional específico de sociedades fortemente ruralizadas
tendeu a transformar-se. O clientelismo tradicional, embora não desapareça, tendeu a
diluir-se para dar lugar ao patrocinato de Estado ou burocrático. Com o «cacique
proprietiírio» passaram a competir novos patronos e intermedirírios que contr«rlavam e
proporcionavam certos recursos, bens e serviços específicos, particularmente a
mediação com o Estado, daí a importância do «cacique burocrata» na articulação entre o
centro e a periferia. Este clientelismo geralmente designado de transição (entre o
clientelismo tradicional e o clientelismo burocrático) surgiu em vilas e cidades da
província onde se assistia à afirmação do mundo urbano e do Estado Central, como era
'826 Au.ora Garrido Martín, "Historiografla sobre el caciqüsmo: Balance y perspectivas", Hispania,IJ3,
N.o 176, 1990, pp. 1349-1360; Antonio Robles Egea, (Comp.), Política en penumbra. Patronazgo y
clientelismo políticos en la kpafta contemporánea,Madrid, Siglo Veitiuno Editores, 1996.
'"2r 
tc\azão de ser do nosso centro", O Radical,6-8-191l.
1828 Javier Moreno Luzon, "Teoria del clientelismo y estudio de la política caciquil", Revista de Esndios
Políticos, Madrid, N.o 89, Julio-Septiembre, 1995, pp. l9l-224; Javier Moreno Luzon, "El clientelismo
político: Historia de un concepto multidisciplinaf', Revista de Estudios Políticos, Madri{ n.o 105, Julio-
Septiembre, 1999, pp. 73-95; José Varela Ortega, @irector), El poder de la influencia. Geogratía del
caciquismo en Espafia (1875-1923), Madrid, Marcial Pons, 2001.
L82e República, 3 -2-1922, p. 2.
"to D i ário de Lis boa, 17 -3-1923, p. 3 ; Repúbt i c a, 78-3 -1923, p. 2.
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o caso de Évoral8". O PRN de Éi,ora dispuúa nos seus quadros de alguns políticos
com o perÍil de «notável burocrata». Esta elite tinha a possibilidade de estabelecer uma
intercessão entre algumas necessidades dos membros do partido e o Estado. O Dr.
Alberto Jordão Marques da Costa membro da comissão distrital e director do centro do
PRN (1923-1928) representava este novo tipo de mediador. Era advogarlo, professor e
reitor do Liceu André de Gouveia. Foi ainda Governador Civil de Evora em duas
ocasiões (de27ll2ll9l4 a0510211915 e de24l05lI9I5 a23ll0ll9l7) e deputado entre
1919 e l92l e entre 1922 e 1926. Presidiu à Comissão Executiva (1923-1925) e ao
Senado (1926) da Câmara Municipal de Ér,ora e foi Provedor da Misericórdia (1920-
1923). Dirigiu o diario Democracia do Sul (1917-1932), órgão oficioso nacionalista, foi
membro substituto do directório do PRN (1923-1935) e chefe de Gabinete do Ministro
Pedro Pita (Novembro/Dezembro de 1923). O Dr. Domingos Vítor Cordeiro Rosado era
outro dos membros destacados que o PRN contava nas suas fileiras. Era advogado e
professor da Escola Primaria Superior e da Escola Comercial e Industrial de Evora, foi
deputado em 7919, Governador Civil em l92l e 1923-1924. Presidente da Comissão
Executiva da Cârnara Ivlunicipal de Évora em 1919 e L926 e director da Casa Pia de
Évorat832.
A influência destes dois notár,eis nas Escolas e na Câmara Municipal de Évora é
visír,el no recrutarnento partidario. dado o elevado número de contínuos das escolas, de
polícias rnunicipais e funcionários da Câmara l\4unicipal de Ér,ora que ingressaram no
Centro Republicano Nacionalistals33. O poder que o Dr. Alberto Jordão Marques da
Costa contava em Evora pode-se comprovar também pelo facto de ter conseguido levar
por diante a sua candidatura a deputado pelo círculo de Evora em 1922, contrariando a
posição do directório do PRRN que queria candidatá-lo pelo círculo de Santo Tirso.
Para além da dinâmica clientelar relacionada com as eleições, que foi abordada
no capítulo II, a elite e os membros do PRN estabeleciam um tipo de relação baseada
rlos favores e nas recomendações. Estes r,ínculos foram identificados na
correspondência privada depositada nos espólios de alguns dirigentes do PRN. Nestas
cartas podemos distinguir os favores individuais dos favores colectivos e dentro dos
favores individuais podemos diferenciar as recomendações. Temos ainda toda a
dinâmica das eleigões, que não será aqui abordada. Em relação aos favores individuais
centravam-se maioritariamente em pedidos de empregos públicos, acesso a postos mais
elevados na administração pública, mudança no local de emprego e resolução de
problemas burocráticos com o Estado, como a isenção do serviço militar. Por vezes
também aparecem alguns pedidos para negócios particulares. As recomendagões
centravam-se na pÍocura de emprego ou na obtenção de boas classificações nos exames.
Os pedidos colectivos são mais escassos. Concentravam-se normalmente no arranjo de
alguma estrada ou pequena obra pública. Esta situação denota algum atraso na
sociedade portuguesa e nos partidos portuguese§, uma yez qtrc os pedidos colectivos
eram já muito comuns na Europa dos anos vintels3a.
r83r Femando Farelo Lopes, Poder Político..., ob. cit., pp. 11-50; João Manuel Garcia Salazar Gonçalves
da Silv4 "O Clientelismo partidário durante a I República: o caso do Partido reconstiflrinte (1920-1923),
Análise Social, Vol. )OOüI, n.o 140, 1997,pp.31-74.
'832 Ve;a-se uma análise mais alargada da elite nacionalista em Manuel Ba16a, Elites Políticas em Evora
..., ob. cit., pp. 8l-85, 96-105. '
1833 O Centro Republicano Nacionalista Eborense teve como sócios 2l polícias, 5 funcionários das
escolas e 10 funcionários da Câmara Municipal. Cf., Arquivo Particular de Cláudio Percheiro - Centro
Republicano Nacionalista - Liwo de Sócios lnscritos.
r83a Javier Moreno Luzon, "Teoria del clientelismo y estudio de Ia política caciquil", Revista de Estudios
Políttcos, Madrid, N.o 89, Julio-Septiembre,1995,pp.l9l-224; Antonio Robles Egea, (Comp.), Política
en penumbra. Patronazgo y clientelismo políticos en la Espafia contemporánea,Madrid, Siglo Veitiuno
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A solicitação de favores colectivos para a comunidade ocorria com menor
frequência. Quase sempre relacionava-se com pedidos paru a realizaçáo de obras
públicas. Abílio Femandes, habitante da Sobreira. concelho de concelho de Proença-a-
Nova, escre\/eu a Bernardo Ferreira de Matos para este interceder junto do Ministro para
a construção da estrada Ródão-O1eiros. tendo esta pretensão tido já o apoio do
Governador Civil de Castelo Brancol83s. O Presidente da Comissão Executiva da
Câmara Municipal de Torres Novas, Joâo Martins de Azevedo, escreveu a António
Ginestal Machado para que este falasse com o engeúeiro das obras públicas. António
Pinto e Mendonça Ribeiro:
"V. Ex.a está em boas relações com o engenheiro das obras públicas António Pinto e
Mendonça Ribeiro? Tendo neie essa confiança e n'estas condições desejava que V. Ex."
lhes pedisse para que não contrariasse as pretensões da Câmara. [...] 1." - Os lances das
estradas arrematadas ultimamente fossem aplicados no calcetamento duma rua de Torres
Novas. 2.o - Reparação da Estrada n.o 1?4"1836.
Algumas \/ezes havia urna mescla de favores colectivos com individuais, nunca
perdendo de vistas as eleições. Atente-se à seguinte carta enviada por António Abreu
Freire para Egas Moniz:
"Escr€\,o hoje ao Dr- Bemardo Marques a agraclecer-lhe tudo e renovo o pedido sobre a
criação da escola em Agua Lavada que. se pudesse ser publicado o despacho ou o decreto
a que apenas falta a assinatura do Presidente. antes das eleições, nos daria uma óptima
situação. Fale também do assunto ao Dr. Bernardo. Passadas as eleições vou manda-lhe
um memorial sobre a estrada de Aldeia a Alurnieira a ver se se consegue do ministro
respectivo a ordem de sen'iço para a mandar estudar. Falo-lhe também na troca de duas
professoras de Valega que não será coisa difícil. se for tratada urgentemente. [...] Na
eleição que pode perder-se. a diferença é pequena e é necessário recomer a tudo"l837.
Os farrores individuais eram os mais frequentes e centravam-se principalmente
no pedido de empregos. Os notáveis, depois de receberem o pedido tinham de o
encaminhar para a pessoa que podia interceder pelo seu «amigo». Júlio Dantas escreveu
ao Presidente da Academia das Ciências de Lisboa, António Cândido de Figueiredo,
para satisfazer um pedido de um «amigo» do seu correligionário Vicente Ferreira:
Exmo. Senhor Presidente e 4migo
O meu amigo e correligionário Vicente Ferreira, julgando-me ainda Presidente
Academia" enviou-me uma carta recomendando um candidato à vaga de contínuo
existente no quadro de funcionrírios. §o final da carta solicitou que o pedido fosse levado
em conta]"1838.
Editores, 1996; Javier Moreno Luzon, 'El clientelismo político: Historia de un concepto
multidisciplinaf', Revista de Estudios Políticos, Madrid, n.o 105, Julio-Septiembre, L999, pp. 73-95; José
Varela Ortega, @irector), El poder de la influencia. Geografia del caciquismo en Espafio (1875-1923),
Madrid, Marcial Pons, 2001.
1835 Carta enviada por Abílio Fernandes para Bernardo Fereira de Matos, Liceu José Falcão, Sobreira, 4-
8-1927, Espólio Bemardo Ferreira de Matos - Lisboa (emposse da família).
1836 Cârta de João Martins de Azevedo para António Ginestal Machado, Lamarosa (Torres Novas), 20-3-
1926, Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E,551672.
"" C^tta enviada por António Abreu Freire para Egas Moniz, 3-71-1923, Espólio Bemardo Ferreira de
Matos - Lisboa (em posse da família).
t838 Carta de Júlio Dantas para António Cândido de Figueiredo, Presidente da Academia das Ciências de
Lisboa, 29-7-1924, processos individuais dos académicos, Júlio Dantas, Arquivo da Academia das
Ciências de Lisboa.
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Bemardo Ferreira de lr4atos, antigo deputado nacionalista, nesse momento a
miiitar na União Liberal Republicana, despeúava um papel fundamental na ligação dos
seus conterrâneos e correligionários a Lisboa e à administração pública. Veja-se a
seguinte carta enviada por João Crisóstomo:
Exmo. Sr. Dr. Bernardo de Matos [...]
Agradeço a indicação do meu nome para o cargo de inspector [...]. Era um grande favor
indicar também o nolne do meu cunhado Manuel Domingos proprietário e industrial [...].
João Crisóstomo"183e.
Outra pletensão habitual relacionarra-se com livrar os mancebos da tropa. O pai
de Cuúa Leal enviou a seguinte carÍa ao seu filho:
A portadora desta é agora minha criada e tem sen,ido razoavelmente. Vai ver se lirrra o
noivo de ir para a India como militar': se lhe puderes valer nesta aflição muito te agradego
[...]. José Pinto da Cunha"lsr0.
As recornendações para auxílio nos exames tambérn surgem com alguma
frequência. Atente-se à seguinte carta enviada por Bravo Sena para Bernardo Ferreira de
Matos:
"Temos ym correligionário em Pombal de nome Severino Silva [...] que tem um primo
de nome Alvaro Silva de Pombal, aluno na Faculdade de Direito, que tendo feito um
exame no dia 22 do corrente e tendo como professor e examinador o Doutor Rocha
Saraiva para o qual rne pediu uma recomendação; mas eu conheço de sirnples relação de
cortesia o Doutor Rocha Saraiva. Quer o meu amigo fazer-me um favor de o recomendar
com insistência? Era um grande fa'r,or; sendo certo que ao nosso correligionário direi que
foi o meu aniigo quem o recomendou"ls4l.
Outra pretensão comum era conseguir a transferência do local de trabalho dentro
da administraçáo pública. A. de Almeida Garret escreveu a Bernardo Ferreira de Matos
parafazer o seguinte pedido:
'âgora um pedido. É capaz de arranjar a transferência do 1.o sargento Joaquim
Bernardo da infantaria 19 de Lamego para o 12 da Guarda? Ou ao menos para a 2L da
Covilhã"1842.
Egas Moniz escreveu ao chefe de gabinete do Minisho da Instrução, Simão
Raposo, a solicitar uma perrnuta de professores. Esta carta foi entregue em mão por
Bernardo Ferreira de Matos, que the explicou em detalhe as protecções de Egas Moniz.
t83e Carta enviada por João Crisóstomo para Bernardo Ferreira de MaÍos, Vila de Rei, 22-3-1927, Espólio
Bernardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família).
"oo Carta de José Pinto da Cunha para Francisco Pinto da C\.rúa Leal, Alcaide, 3-l-1925, Arquivo
Particular de António Ventura - Portalegre e Lisboa, Correspondência vária de e para Cuúa Leal.
'*' Carta enviada por Manuel Fernandes de Carvalho para Bernardo Fereira de Matos, Figueiró dos
Vfuhos, l4-l-1927, Espólio Bernardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da famíIia).
t842 Ctrtaenüada por A. de Almeida Garret para Bemardo Ferreira de Matos, Castelo Branco, 24-7-1922,
Espólio Bemardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família).
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"Peço-lhe o favor de recomendar com maior interesse ao seu Mirristro uma permuta de
professores em que muito me empenho. O Sr. Dr. Bernardo de Matos meu prezadíssimo
amigo e ilustre deputado lhe exporá o assunto em pomenor"l843.
Com a chegada do PRN ao governo a 15 de Novembro de 1923 as oportunidades
abriram-se para os nacionalistas. Assim, passados dois dias, Agostiúo Diogo Horta
escreveu a António Ginestai lr4achado para the dar os parabéns pela chefia do executivo
e paralhe fazer um pedido:
"Eu, republicano de antes de 1910, e nacionalista registado. ofereço os meus sen,iços a
V. Exa. para qualquer cargo de confiança política, de que haja necessidade, ou outro
compatível com os rneus conhecimentos de contabilidade"lsaa.
Na mesma ocasião chegou um no\/o pedido. desta vez era para as \ragas na
repartigão de finanças do concelho de Portalegre. Boaventura Rodrigues Grincho Pinela
escre\reu a António Ginestal \4achado para informá-lo da sua pretensão, que poderia
tambem beneficiar o PRN:
"Tem esta o fim de vir-iunto de V. Ex.o pedir o seguinte. Estando para sair por estes dias
as promoções dos fiscais a aspirantes de finanças, e encontrando-se duas vagas na
repartição de finangas do concelho de Portalegre a que me consta estão prometidas a dois
democráticos, mas como a situação mudou, r,enho pedir a V. Ex.' para que eu seja
colocado na dita repartição.
Espero mais este obséquio de V. Ex.n."1sas.
As elites regionais do Partido Republicano Nacionalista procura\ram influenciar
a ocupagão das vagas mais importantes da adrninistração pública pornrguesa. O
deputado Custódio Maldonado de Freitas escre\/eu a Aniónio Ginestal Irdachado
encaminhando as pretensões dos nacionalistas de Leiria:
"Os amigos de Leiria recomendam para a próxima vaga de Juiz de Santarém vá o Juiz
de Leiria, Alfredo Augusto da Fonseca Vaz se os Srs. Drs. Ginestal Machado e Lopes
Cardoso assim o entenderem"l846.
A defesa dos interesses dos nacionalistas face aos democráticos era uma
«batalha» que os nacionalistas não podiam perder se queriam afirmar-se como um
importante partido do regime. Dai a necessidade dos notáveis estarem atentos as
pretensões dos seus «soldados». Veja-se a seguinte carta enviada por Bruno Serra a
Bernardo Ferreira de Matos:
'MeuPr. Amigo [...]
O professor ofrcial de Orgais, concelho da Covilhã, é nacionalista desde há muito e
pretendia o seguinte: É casado com uma professora que esüâ desempeúando as mesmas
funções naquela localidade, mas como interina, pois a efectivq mulher de 70 anos
rffi Carta enviada por Egas Moniz para o Chefe de Gabinete do Ministro da lnstrução, Simão Raposo,
Liqboa 28-5-1924, Espólio Bernardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família).
"* Carta de Agostinho Diogo Hôrta para António Ginestal Machado, Lisboa l7-ll-1923, Espólio
António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55/887.
r*t Carta de Boaventura Rodrigues Grincho Pinela para António Ginestal Machado, PoÍalegre, l7-ll-
1923, Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55/859.
t*6 Carta de Custódio Maldonado de Freitas para António Ginestal Machado, caÍa não datada Espólio
António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55/859.
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completamente inutilizada e com 40 anos de servigo requereu a respectiva aposerÍação há
seis meses. Ora o interesse da professora é ftcar efectiva e nisso é contrariada pelos
democráticos do concelho por virrude do marido ser nacionalista, mas está nas condições
legais para ser provida. [...] Poderá meu amigo ter a bondade de manobrar isto?"1847.
Noutra ocasião, António de Abreu Freire escreveu a Bernardo Ferreira de Matos
para the agradeceu os favores obtidos e para pedir mais alguns:
"Exmo. Sr. Dr. Bernardo lr{atos e muito meu prezado amigo
BeijoJhe as mãos, cheio de gratidão pelos obséquios recebidos. Já foi criada a escola
e- Água Lavada e o 4.o lugar na escola de Avança. Muito e muito Obrigado. Veja agora
se me consegue com a possível urgência. a permuta entre as duas professoras D. Adelaide
Duarte Pereira, de Valega e D. Emília da Conceição Valente Martins de Azagães de
Carregosa. [...] Veja também o visto no contrato do professor Alfredo José Pereira com a
escola práúica de Santo Tirso. Também me interesso imenso porgue seja resolvido este
caso com urgência.
Agora outro assunto que chamo a atenção de V. Exa. que é absolutamente confidencial.
O Dr. Artur Marques Figueira, amanuense ou coisa parecida no Tribunal da Relação do
Porto, está actualmente em Salreu, sua tera natal, deste concelho a habalhar contra nós
nas eleições da Càmara. Peço a V. Exa. que r,á ter com o Ministro da Justiça para por
intermédio do Tribunal da Relação o chamar imediatamente ao seu posto e retirá-lo daqui.
- 1848E unr favor que muito e muito me penhora"
Os r,ínculos que os protegidos tiúam com o protector eram mais fortes do que
com o partido. A. Guilhermino Lopes informou Bemardo Ferreira de Matos que estava
incondicionalmente com ele:
"Se houver qualquer novidade em que tenha de tomar qualquer atitude pode ter em
consideração que o acompaúarei, pois muito desejo demonstrar-lhe que não esqueço o
bem que tem feito. Completamente à margem dos partidos, e recoúecendo que, se não
fosse a sua intervenção junto do conselho disciplinar teria sido perseguido à outrance
pelos meus ex-correligionários"l84e.
A atracçáo dos notáveis regionais para o seio dos nacionalistas era fundamental
pela rede de influência que dispunham na sua região e pelos votos que conseguiam. Paul
Joaquim Gonçalves informou António Ginestal Machado do esforço para atrair um
cacique:
"O Ribeiro da Silva estri teimosíssimo. Até agora não consegui demovê-lo da resolução
em que se firmou de não querer nada com o Directório. E é pena, porque lhes faz faltalár
no partido, emrazão dos votitos de que dispõe!"1850.
Era essencial possúr um protector para viver num mundo cheio de incertezas e
dificuldades. Por yezes, havia «dádivas» ou «trocas» de protegidos entre os notáveis.
Veja-se a seguinte carta enviadapor Egas MonizparaBernardo Ferreira de Matos:
1847 Cüta enviada por Bruno Serra para Bemardo Ferreira de Matos, Figueiró, l9-l-t926, Espólio
Bernardo Fereira de Matos - Lisboa (emposse da família).
1848 Carta enüada por António de Abreu Freire para Bernardo Ferreira de Matos, Avança, 9-12-1923,
Espólio Bemardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família).
'ue Carta enyiada por A. Guilhermino Lopes para Bernardo Ferreira de Matos, Castelo Branco, 30-5-
1923, Espólio Bernardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família).
1850 Carta de Paúl Joaquim Gonçalves para António Ginestal Machado, Viana do Castelo, 17-l-7926,
Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de PoÍugal, Espólio E551983.
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"Meu caro Bernardo
Apresento-lhe o meu amigo Sr. Miguel Neves que deseja a sua protecgão.
Em tudo o que lhe seja possível favoreça-o. pois bem merece por ser um excelente rapaz.
Seu amigo muito obrigado"lSsl.
Os r'ínculos e amizades entre os membros do PRN pefinaneceram ao longo de
muitos anos. ainda que a Ditadura Militar teúa dificultado a acçáo destes políticos. No
entanto, alguns membros da elite do PRN continuaram a ser pessoas influentes, fruto
dos lugares que continuavam a ocupar na administração pública e na gestão de
empresas. O antigo deputado do PRN- Eugénio Aresta, encontrava-se com residência
fixa no Norte de Portugal, mas escre\/eu a António Ginestal Machado (comissário do
govemo junto da Compaúia dos Camiúos de Ferro Portugueses) a pedido de um
«arnigo» que trabalhava nos Caminhos de Ferro:
"Exmo. Sr. Dr. Ginestal Machado, meu muito amigo prezado amigo.
Desde o tempo em que tive o prazer e a honra de conviver com V. Ex.'. nas lides
políticas do falecido Parlanento, não quis o acaso que mais nos encontrássemos.
Deportado para S. Tomé e ainda hoje com residência fixa aqui no norte, não mais se
proporcionou ensejo de tornar a \/er a meia dúzia de pessoas Que tive ensejo de conhecer e
cujas relações constituíram o único benefício e não pequeno que tirei da política
partidária.
Hoje venho importuná-lo corn um pedido. \Iai Junto a esta carta o memorial respeitante
a um meu ami-eo. funcionário dos C. de Fero com uma pretensão que se me afigura de
todo o ponto justa e razoát,el e por conseguinte susceptível de ser recomendada a V. Ex.'.
Em nome da modesta rnas lealíssima cooperação que prestei à sua acção de homem
político. isto é, que prestei ao país que V. Ex.' sempre tão bem serviu quando investido
enr funções de governo e da amizade com que sempre procurou distinguir-me rogo-lhe
ponha o seu valimento na consecução do que o meu recomendado deseja.
Desculpe-me a impertinência e disponha sempre de que é com muita estima. [...]
Capitâo Eugénio Aresta
Amarante, 26. Agosto. 1931"1852.
Durante a Ditadura Militar os pedidos pennaneceram, conünuando muitos
notáveis republicanos a manobrar as suas influências. Numa carta enviada para um
destinatrírio não identificado, Bernardo Ferreira de Matos, antigo deputado nacionalista,
então a militar na União Liberal Republicana, solicitou um pedido que tinha chegado até
ele pelo <<chefe»>, que se deduz ser Cunha Leal:
"Meu prezado amigo
Pede-me o Chefe para eu obter do meu amigo a nomeagão de Agostiúo Figueira para
Tesoureiro da Delegação da Caixa Geral de Depósitos do Fundão.
Segundo me diz, o homem é competente e sério, pondo nesta nomeação o seu maior
interesse, por dizer respeito aos seus domínios e ele ser recomendado por pessoa de
família, a quem muito deseja ser agradável.
Veja lá se pode conseguir isto.
E assim prestaria mais um g1a1de falor, que muito llrg agradeceria [...],
Bernardo de Matos"l853.
tt5' Carta enviada por Egas Moniz para Bemardo Ferreira de Matos, Avançal5-6-1926, Espólio Bemardo
Fereira de Matos - Lisboa (em posse da família).
1852 Carta de Eugénio Aresta para António Ginestal Machado, Amarante, 26-8-1931, Espólio António
Ginestal Machado, BibliotecaNacional de Portugal, Espólio E55669.
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Durante a Ditadura Militar a luta pelos lugares na administração entre as varias
facções republicanas continuou, pois esperava-se que um dia o «reviralho» podia tomar
conta da situação. No Liceu José Faicão, em Coimbra, a disputa entre a facção
democrática e da União Liberal Republicana era por uma vaga de professor:
Exmo. Sr. Doutor
Tendo-me oferecido varias vezes os seus valiosos préstimos quando estive professor do
Liceu Camões, aproveito agora a ocasião de o incomodar.
Desejava que o Exmo. amigo envidasse todos os esforços junto do António Mantas, no
sentido de se manter o aviso que pôs a concurso uma \/aga do 8.o grupo do Liceu José
Falcão de Coirnbra, pois o Dias Pereiral85a, deputado democrático pretende a todo o transe
evitar que ela surja preenchida, para quando vier o «reviralho» lá colocar um
correligionario. Ele pretende fazer do Liceu de Coimbra um centro democrático.
É com o máximo interesse que lhe faço este pedido, pois a manter-se a vaga será
nomeado um amigo nosso, Menezes Tones, muito prestár,eI para qualquer ocasião.
E favor logo que este receba instar com o António Mantas, nosso coÍreligionário, para
pelo menos se manter neutral, e participar-me para Coimbra do que há t...].
Manuel Fernandes de Canalho"l855.
Alguns anos mais tarde, Cuúa Leal solicitou o apoio de António Ginestal
Machado para a filha de urn republicano perseguido pelas autoridades que ia fazer
exame no Liceu de Santaréml856. Noutra ocasião surgiu outro pedido para uma filha d.e
um republicano que necessitava de ajuda. Desta vez o pedido viúa pela mão do
advogado Lino Gameiro. As dificuldades que os republicanos estavam a passar eram
grandes e por isso esta advogado considerava que:
"A hora é má e muitos deixaram de acreditar na liberdade. [...] Não assim para mim
nem para V. Ex.u para quem a liberdade e o direito continuam a ser divinas
aspirações"1857.
A elite e os membros do PRN envolveram-se na dinâmica clientelar,
alimentando os favores e as promessas de apoio aos «amigos». Para além dos favores
individuais, mais comuns, começaram a surgir alguns favores colectivos. A elite do
PRN continuou enredada na teia clientelar durante o Estado Novo, uma vez que muitos
antigos membros do PRN continuaram a ser personalidades influentes.
1853 Carta enviada por Bemardo Ferreira de Matos para um destinatário não identificado, Lisboa, 10-12-
1929, Espólio Bemardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família).
'854 AlbeÍo Álvaro Dias Pereira, membro do PRP, deputado em 1919 e 1925. Reitor do Liceu José Falcão
de Coimbra enf:e 7919-1927.
"" Carta enviada por Manuel Fernandes de Carvalho para Bernardo Ferreira de Matos, Liceu José
Falcão, Coimbra, 22-2-1928, Espólio Bernardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da família).
1856 Carta de Francisco Pinto da Cuúa Leal para António Ginestal Machado, carta não datada, Espólio
António Ginestal Machado, BibliotecaNacional de Poúugal, Espólio E55/910.
1857 Carta de Lino Gameiro para António Ginestal Machado, Lisboa, 73-3-1939,Espólio António Ginestal
Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio 8551862.
357
3. A Ideologia
O PRN defendia valores predominantemente consen'adores, o primeiro dos
quais, a ordem, ao qual ficará sempre identificado. Tinha uma ideologia moderada,
aberta aos consensos, no sentido de nacionalizar a República. abrindo-a furalmente a
todos os portuguesesl8ss. Pretendia ainda o fortalecimento do princípio da autoridade e
do poder civil, a valorização do Império colonial, bem como a moralizaçáo
administrativa do Estado. Fazia ainda parte do seu programa a exaltação do culto das
virtudes nacionais, a manutenção da unidade moral da Nação, o civismo, a disciplina, a
coesão da família, e o direito da propriedade privada. Advogava também urna
aprorimação e um novo relacionamento com os católicos. Contudo, devido ao facto de
ser rrrr partido de notáveis e agregador de r,árias sensibilidades políticas, tinha uma
ideologia pluralls5e e pragmátical860. O PRN, à semelhança de outros partidos de
notár,eis, nunca apostou numa doutrina e num programa extenso, preciso e
apaixonante!861. Os partidos de notár,eis "não se caracterizarn por um corpo de
doutrina", pelo que os partidos rivais parecem "dois irmãos gémeos". sem '\,ida própria
que os distinga". Na maior parte "das \rezes. quando esses paftidos se encontram em
discordância sob determinado assunto, isso não resulta durn criterio filosófico, político
ou económico especial. mas meramente duma táctica política. um expediente da
oposição, para diminuir a obra de tal ou tal estadista"l86:. O rnotivo principal desta
situação era o carácter personalista dos partidos. não se conseguindo distinguir
claramente o partido radical do partido consen,ador:
"Os partidos, é certo. organizaram-se um pouco artificiahnente. Formaram-se em volta
de homens- em \rez de se formarern ern volta de princípios. Dai a confusão e a desordem
que os caracterizam. Há em todos os partidos homens que se repelem indistintamente
porque não têm afinidades políticas nem afinidades pessoais. Por exemplo: há em partidos
conservadores homens que são profundamente radicais. Há em partidos radicais homens
que são profundamente conservadores" 1863.
1858 cr6r adversiírios da República têm posto perante a consciência na nação este dilema: ou democráticos
ou Monarquia. Não pode ser assim, e estou certo que não será. República é sempre Repúblic4 é o
objectivo final de toda a nossa acção polític4 demonstrando que ela não pode ser o feudo dum partido,
duma casta ou duma facção e tem de ser, e há-de ser, um regime verdadeiramente nacional, onde todos os
portugueses à sombra da lei, gozem de iguais direitos e se submetam âs mesmas obrigações", António
Ginestal Machado, Diári o de Lis boa, 14-5-1925, p. 8.
r85e Segundo Cuúa Leal "a miscelânea ideológica dentro deste agrupamento raiava pelos limites do
inverosímil, por isso que os homens, juntando-se por questões de táctica política, não curavam de se
interrogarem uns aos outos acerca dos seus princípios e da sua conformação espiritual. Os nacionalistas
consideravam-se, no intimo, como aliados de ocasião para a conqústa da cidadela democrática", Cunha
Leal, Os partidos políticos na República Portuguesa, «os meus cademos - Ír.o 2»», Coruúa, Imprensa
Moret 1932,p.103.
1860 Manuel Baiô4 Elites políticas em Énora da I República à Ditadura Militar, (1925-1926), Lisboa,
Edições Cosmos, 2000, p. 82; A. H. de Oliveira Marques, (Coordenação de), Portugal da Monrquia
para a Repúblrca, «<Nova História de Portugal», Joel Serrão e A. H. de Oliveira Marques, Vol. I l, Lisboa
Editorial Presenç4 I 99 I , pp. 389-391.
186r Fenrando Farelo Lopes, Os Partidos Políticos. Modelos e Realidades na Europa Ocidental e em
P o rtu ga l, Oeiras, Celta Editora, 2004, pp. 29 -49 .
Itu'João Evangelista Campos Lima, A Rarclução em Portugal,Lisboa, 1925,pp.23-27.
'*t' Ribeiro de Carvalho, República, 12-4-1922, p. 1.
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Os principais textos doutrinarios do PRN foram os seus manifestos'860, os
relatórios do Directório apresentados aos Congressos do PRN1865, o seu estatuto
publicado em 19231866 e o "Programa de Realizações imediatas"l867 aprovado em
Janeiro de 1924 durante o II Congresso. No entanto, são nas intervenções no Congresso
e nas entrevistas à imprensa, onde por \/ezes se identificam as características mais
marcantes da ideologia do Partido Republicano Nacionalista.
3.L. Conservadorismo Republicano
O PRN reclamava a herança do histórico Partido Republicano Português1868 e
dos seus descendentes conseryadores, como o PRF186e. Enquanto partido ordeiro
t8« Primeiro Manifesto: Os Directórios. "Partido Republicano Nacionalista. Manifesto ao País",
República, 17-2-1923, p. 1. O Manifesto foi também publicado n' O Século (17-2-1923, p. 1), e noutros
jornais de província. órgãos oficiais do PRN, como I Beira (.Santa Comba Dào.24-2-1923, p. I) e A
Concórdia, (Arcos de Valdevez,25-2-1923, p. 1; 4-3-1923, p. 1). Ernesto Castro Leal, Partidos e
Progt'antas. O campo partidário republicano português (1910-1926), Coimbra, Imprensa da
Universidade de Coimbra,2008, pp. 295-299. O lr4anifesto foiaprovado pelos directórios do PRRN e do
PRL na sala das sessões em 7 de Fevereiro de 1923. Segundo Manifesto: "Ao PaÍs. Manifesto do Partido
Republicano Nacionalista", composto e impresso nas Oficilas -4 Lucta, Largo Calhariz, [assinado pelo
Directóriol, Espólio António Ginestal lr4achado. Bibiioteca Nacionai de Portugal, Espólio F,5511437;"O
Partido Nacionalista explica ao paÍs a sua atitude", República, 14-11-1923, p.2; Pedro Tavares de
Almeida, Espólio de António Ginestal À,Íachado, 1874-1940. Int,entário. Bibiioteca Nacional de
Poúugal/Assembleia da República, pp.279-224 [Manifesto a explicar a atitude perante o Governo
Nacional de Afonso Costa]. Terceiro Manifesto: "À4anifesto do Partido Nacionalista ao País", O
Figueirense, 5-3-1925. p.2; Notícias de Yiseu. T -3-1925, p. 1; O lr[arão, 8-3-1925, p. 1-2; O Debate, 8-3-
1925,p. l; Gazeta de Viana, 12-3-1925, p. 3. Este Manifesto foi datado a 3 de Março de 1925, na Sala
das Sessões. Quarto Manifesto: "Ao País", Biblioteca Nacional de Porhrgal, Espólio de António Ginestal
Machado E5511499; "Um Manifesto Nacionalista", O Figueirense, 9-4-1925, pp. 1-2; "O Partido
Nacionalista ao País", A Opinião, 3-5-1925, p. l; O Partido Nacionalista ao País, Lisboa, Tipografia
Pires,2 de Abril de 1925,7 páginas. Cada fonte tem um título ligeiramente diferente. O Manifesto foi
assinado pelo Directório e datado em Lisboa a 2 de Abril de 1925. Quinto Manifesto: O Partido
Nacionalista ao País, folheto assinado pelo Directório, Lisboa,3l de Outubro de 1925, Tip, Pires Ct.",
Poiares de S. Bento,48, 1 página; "Manifesto Eleitoral", O Penafidelense,03-71-1925, suplemento n.o
40; "Paftido Republicano Nacionalista ao País", Democracia do Sul,3-ll-1925, p. l; O Fígueirense, 5-
I l-1925, p. 2; Notíci as de Vis eu, 7 -ll -1925, p. 1 ; O D eb ate, 8-l I -1925, p. 2.
"6' "Relatório do Directório do PRN", O Jornal, 79-l-1924, pp. l-2 "Relatório apresentado ao
Congresso pelo Directório do PRN", Acção Nacionalista, S-3-7925, pp.2-3; O relatório de 1925 também
foi publicado no Notícias de Viseu, 16-3-1925, p. I.
"uu Estatuto ou Lei Orgânica do Portido Republicano Nacionalista, Lisbo4 Tipografia e papelaria Pires
& CÍ.^,1923,16pp.
'867 Progra*ma de Realisações Immediatas do Partido Republicono Nacionalista, Lisboa, T1p. de A
Luct4 1924,8 pp; O Jornal,19 e2l-1-T924,p. 4; O Regionolista, T-2-7924,p.2; idem,lT-2-1924,p.2;
idem,24-2-1924, p- 2; Ernesto Castro Leal, Partidos e Programas. O campo partidário republicano
português (1910-1926), Coimbr4 Imprensa da Universidade de Coimbra, 2008, pp. 301-306. Em
Fevereiro de 1923 foi encarregada uma comissão para elaborar o programa partidário constituída por José
Barbosa, Moura Pinto, Vasconcelos e Sá, RauI Portela e Júlio Dantas. No entanto, o <<Programa de
Realizações Imediatas» só foi apresentado e aprovado no II Congresso do PRN (República,20-2-1923,p.
2; O Século, 22-2-1923, p. 2).
"ut O programa base que o Partido Republicano Nacionalista pretendia seguir era "o do antigo partido
republicano, do partido histórico - que, infelizrnente, em grande parte não foi ainda efectivado. Teremos,
porém, de o modernizar", António Ginestal Machado, República,70-12-1922, p. l. "Fundamentalmente o
programa será o do antigo Partido Republicano Português, mas actualizado", António Ginestal Machado,
O Figu eirens e, 2l -12-1922, p. I.
l86e rrg paÍs anseia por uma política de ordem, de trabalho, de tolerância e de boa e inteligência
administação. Essa mesma aspiração o país tinha quando existia o Partido Republicano Evolucionista
cujo programa era idêntico ao que vai hastear o Partido Republicano Nacionalista", Constâncio de
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representava uma alternativa moderada de Govemo face aos «radicais»
democráticos'8'0. O PRN pretendia com o seu discurso cativar um eleitorado
republicano conservador, tão alargado quanto possível. que estivesse aberto a consensos
com a sociedade civil rural e católica portuguesa da epoca e que se afastasse do
radicalismo jacobino do PRP1871. O PRN foi formado com o objectivo de unificar as
direitas republicanas, no sentido de exercer o poder com eficiência e trazer ordem à
República1872.
O PRN defendia o valor da ordent1873, como uma marca distintiva face ao
PRP1874. Os nacionalistas argumenta\rarn que só o seu partido. "não tendo nunca
pactuado com a desordem, poderá restabelecer definitivamente em Portugal a disciplina
social e a ordem indispensável, - ordem nas ruas, ordem nos espíritos, ordem no
trabalho"l8". Esta corrente de pensamento inscrevia-se numa linha que trespassava
muitos partidos consen,adores da Europa do Pós Guerra, como reconhecia António
Oliveira, Republica, 18-3-1923, p. l. Barroz Queiroz, entrevistado pelo Diário de Lisboa sobre o
programa do novo partido referiu o seguinte: "E claro. Ideias moderadas... defesa do direito de
propriedade... princípios basilares..." (1-2-1923. p. 8).
1870 «O novo partido terá em vista a tradição nacional. Sendo assim, nunca poderá ser um partido radical.
Os radicais têm a mania de uniformizar tudo. indo buscar 1á fora moldes que adaptam. mas os fatos sem
medida, não se ajustando bem aos corpos...O seu finalismo confunde-se com internacionalismo. O partido
em formação deve pertencer a outra parte, a que eu chamareí conservador, que tem por base as forças
rnorais que nos dá a tradição [...]. Conservador quer dizer que conserva a individualidade própria da
nação. mantendo-lhe o carácter progressivo. Desenvolve sem deformar". António Ginestal lr{achado,
Primeiro de Janeiro. 4-2-1923, Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Pornrgal,
Espólio E55/1282.
1871 "A nossa missão principal, de momento. e o moderar quanto possível excessos e radicalismos",
António Ginestal Machado. Repúbl ica, 10-12-1922, p. I .
1872 Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55154 - Vida
partidaria, ll925l, 5 f.
1873 Os nacionalistas referindo-se ao govemo de Jose Domingues dos Santos afirmaram que 'teve, ao
menos, o mérito de simplificar as situações e de extremar os campos. Dum lado está a desordem, do outro
está a ordem. Dum lado, está a política do arbítrio, do sectarismo e da violência, a anarquia do Poder
servida e defendida por todos os inimigos da sociedade e do Estado; do outro, a política da ordem, da
legalidade e dajustiça, a boa e sã política republicana, que não especula com os ódios e com as paixões
populares, que não precisa de pactuar com desordeiros para defenderas liberdades do povo, que não
diminú a dignidade do Poder, que não ameaça o direito de propriedade que não afronta a liberdade
religiosa - a única política, enfim, que ainda hoje em Poúugal pode fazer anacioraliz-ação da República e
que é aquela que o Partido Republicano Nacionalista tem, intransigentemente, defendido. Que o País se
decida - por uma, ou outra. Ou pela desordem, ou pela ordem". "Ao País", Democracia do Sul,6-3-1925,
p.2.
1871 ctE preciso que os governos se apoiem nos instrumentos constitucionais da autoridade e da ordem, e
não nos elementos de agitação e de desordem das ruas. É preciso que no nosso Pais se governe
consEuindo, e não demolindo. É preciso que o poder se exerça, não conta a lei, mas com a lei; não contra
as classes produtoras da riqueza nacional, mas com essas classes, harmonizando os seus interesses e
coordenando a sua acção; é preciso que desapareça das cadeiras do poder o ódio sectário, o pessimismo
negatiüsta, o espírito de violência, de intolerância, de hostilidade sistemática conta tudo e contra todos, -
porque govemar não é criar conflitos, é evitá-los, não é agredir, é conciliar; é preciso, safim, que os
govemos deixem de ser agentes de agitação, de inceÍeza e de alarne público, e que se governe criando
no espÍrito nacional, não a desconfianga, germe da anarquia. [...] Há sem dúvida, uma revolução afaz-er -
e o Partido Nacionalista não esconde que pretende ser o instrumento dessa revolução ordeira. [..J Para
conquistar legitimamente o poder, o Partido Nacionalista não aceita complacências, nem pema em
violências. Conqústá-lo-á pelo seujusto valor, pela sua capacidade de governo, pelas possibilidades da
sua organização, pelo mérito dos seus homens. Será sempre o que tem sido até hoje: uma grande força
constitucional ao serviço das instituições republicanas - força de ordem, serena, disciplinada, tolerante e
construtiva. [...] Lisboa, 2 de Abril de 1925. O Directório". "O Partido Nacionalista ao País", A Opinião,
3-5-1925,p.1.
1875 
Os Directório, "Partido Republicano Nacionalista. Manifesto ao País", República,l7-3-1923,p.1.
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Ginestal Machado: o PRN pretendia "manter a ordem neste país. Procurará sobretudo.
como se está fazendo em tóda apaÍÍe estabelecer o princípio da hierarquia social"1876,
ao mesmo tempo que tranqullizava a província mostrando ser um "partido respeitador
das crenças doi outros, disciplinado e de ordem"1877. O PRN tiúa consciência de que
sem ordem não era possírrel haver um crescimento da economia nacional, mas essa
orgaruzaçáo e disciplina tinha de começar no próprio Estado1878.
Os nacionalistas consideravam-se conservadores, na medida em que pensavam
que existia uma "continuidade histórica nos acontecimentos"lsT9. Este conservadorismo,
era, no entanto, dinâmico e não estava cristalizado no passado: "conservador, não quer
dizer reacci.onário", nem imórre11880, pelo que "consenà'não é estaciona.::1881. António
Ginestal Machado defendia certos princípios considerados imutáveis. I\das defendia
também abertamente a «marchapara a frente». Queria "assentar em bases sólidas, por
exemplo, o princípio da propriedade" e queria igualmente a "melhot atenção para os
serviços de assistência, a protecção aos trabalhadores e tantos outros problemas tão
humanos como justos"l882. O PRN era um partido consenrador "no sentido de manter o
equilíbrio social, de evitar os rompimentos bruscos que só podem trazer a anarquia e a
destruigão"t*t'. Arrgosto de Vasconcelos aceitava a designação de conservador e de
moderado" atribuída ao PRN. Contudo, em tudo o que se referisse "ao pLogresso do
nosso País, quer político. quer económico. quer intelectual, não seremos conservadores,
mas iremos com aqueles que mais longe queiram ir. De resto é sabido que são sempre
os partidos denominados conser\radores os que t êm a por em préúica as idsias no que
elas têm de realizár/el, que preconizam aqueles que dizem avançados"l884. O PRN
representava "a direita da Repúbli"u::1885 e queria afirmar-se como uma alternativa ao
partido hegemónico do regime atrar,és da moderação e do conservadorismo
republicanol886.
18?6 António Ginestal Machado, O Regionalista, 17 -12-1922, p. 2.
1871 República, 20-4-1923, p. 2.
1878 r<5"16 a mais viva preocupação de um governo do nosso partido. Sem ordem, sem a tranqülidade
assegurada, serão inúteis todos os esforços para o aproveitamento, metódico pleno, de todas as vastas
riquezas do país. A ordem política e social estabelece-se menos pela prática de violência que pelo
exemplo de uma administração regrad4 que a todos inspire confiança e respeito, e pela obediência
constante às disposições da lei". António Ginestal Machado, Diário de Lisboa, 14-5-1925,p.8.
"" António Ginestal Machado, Diário da Câmara dos Deputados,2}-ll-1923,p.17.
1880 rr5.r conservador não quer dizer partidrário da imobilidade ou estapação das sociedades. Enquanto os
radicais partem do critério errado de querer tansformar em fenómenos ffsicos os fenómenos sociais,
uniformizando e materializando tudo, os conservadores pretendem estabelecer nas sociedades a harmonia
entre unidades diversas", António Ginestal Machado, O Figueirense,2l-12-1922,p. 1.
t88r António Ginestal Machado, O Jornal,23-7-1924,p. I
ttt2 António Ginestal Machado, Repúbli c a, 10-12-1922, p. l.
18*3 António Ginestal Machado, Diário de Ltsboa,I4-5-1925,p.8
r8s Augusto de Vasconcelos, Diário do Senado,2O de Feveretro de 1923,p.4.
'8E5 António Ginestal Machado, Diário de Lisboa,l2-l-1925,p.5.
'886 O Partido Republicano Nacionalista era "aquele organismo político que, dentro da Repúblicq" seguia
"a orientação conservantista. Mas o que é ser conservador dentro da República? De forma alguma é ser
partidária da rotina, da estagnação política, do retocesso moral do povo. Não ser conservador é ser
progressivo pela evolução natural das leis que regem o desenvolümento político gradual dos povos,
conciliando as tradições integradas na aLna nacional com todos os elementos do progresso humano,
inteligentemente introduzidos, com suavidade e critério e não impostos com ódios e violência ou fragor
das bombas. Ser conservador é ser partidário da mais ampla liberdade a todos prodigalizada por igual; é
respeitar as crenças políticas ou religiosas a todos que as professem; é reprimir vigorosamente todos os
excessos ou violências de seita, partam donde partirem; é ser moderado, partidário da ordem; é
propagandear as ideias pela palawa e pelo exemplo e não pelo terror do atentado; é ser tolerante
repudiando o apupo ou a violência. Ser conservador é, pois, numa única palawa, ser autenticamente
democrat4 na verdadeira e ampla acepção do termo. O conservador terá por vezes que empregar medidas
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Na area da educação e da política externa o PRN não apresentat'a grandes
marcas distintivas face à política seguida pelo PRP. Júlio Dantas elaborou a parte do
programa do PRN referente ao problema pedagógico e às relações com o estrangeiro,
tendo apresentado uma síntese sobre estes dois temas no I Congresso do PRN. Em
relação ao primeiro defendeu a "criação em bases modemas da instrução primária,
secundaria e superior, a autonomia universitária, a criação de museus pedagógicos, a
necessidade de elevar o nível de cultura das camadas popuiares, o desenvolvimento do
ensino técnico, agrícola e artístico. a protecção dos monumentos nacionais, o inventiírio
do nosso património artístico. e enfim a entrega da direcção do ensino a um único
ministério, com excepção das Escolas da Guema e da Marinha". Em relação à po1ítica
extema preconizou "a permanência da altança com a Inglaterra e o estreitamento de
relações com o Brasil e com as naçôes da Europa Latina". O país deve quebrar o
"isolamento em que tem vivido integrando-se nas correntes de interesse da Europa". O
PRN uma vez no poder propunha-se encetar "uma política internacional
calactedsticamente económica" e aproveitar a fatalidade da emigração para aprofundar'
a "nossa expansão comercial"'88'. Em relação à política colonial defendia um regime de
maior autonomia administratirra, coniugado com uma efectirra fiscalização "sobre os
actos administrativos das autoridades loc ais'' I 888.
O Partido Republicano Nacionalista propurüa a constituição do Senado com "a
representação de determinadas classes"lsse. seguindo uma antiga reivindicagão do
republicanismo consenadorlseO e o "estabelecimento do principio da dissolução do
Congresso, como livre prerrogativa do Presidente da República"l8el.
Em termos de política social. o PRN prornetia resolrrer os problernas da
assistência e da previdência com um reforço da assistência pública e de novas leis do
trabalho protectoras do operariadolse2. l)onde. António Ginestal Machado assegurava
radicais e o P.R.N. ao ser governo, terá de agir radicalmente na solução dos vários problemas que
assoberbam a vida da Nação, sobretudo o financeiro e o económico, principais inimigos da República e
que medidas radicais de fomento e de economia terão de resolver. Com efeito. finanças equilibradas, vida
mais fácil para o povo, a desordem sufocada e a República caminhará avante aureolada de glória, ainda
que pese aos sectarios da acção política adversa, quer da extrema direita, quer das váias nuances do
bolchevismo. E, pois, bem flagrante a diferença entre o conservador republicano e o radical bolchevista.
Nós somos partidrírios da liberdade, da democracia e da tolerância e da tolerância política e religiosa"
combatendo com argumentos e com exemplo, pedindo o mútuo respeito e fazendo da opinião e da üda de
cada qual um conceito sagrado de invulnerável realidade. [...] Somos pois conservadores, sinónimo de
moderados, tolerantes, honestos e progressivos, honrando-nos muito com tal designagão, pois antes isso
do que pregar apenas a igualdade invectivando os outros ou proclamar a fraternidade dos companhsirsg
da luta ou irrtãos do pensamento, aremessando bombas a quem não pensa como nós. Conservadores,
sim, mas verdadeiramente republicanos e liberais, fazendo do ideal o seu forte escudo, da honestidade a
sua flamante divisa e do argumento a sua principal defesa!" (Nunes da Silva, "Conservadores",
Demecracia do Sul,21 de Outubro de 1925,p.l-2.
1887 Júlio Dantas, República, 20-3-1923, p. 2.
"tt *Prograora de Realizações Imediatas do Partido Republicano Nacionalista", O Jornal,2l-l-1924, p.
"t' *Programa de Realizações Imediatas do Partido Republicano Nacionalista" . O Jornal, l9-l-1924, p.
4.
I8e0 «Sou partidrírio da existência de duas Câmaras. No Senado quero a representação das classes.
Deferdemo-la há: muito tempo", António Ginestal Machado, Diário de Lisboa, 3-12-1925, p. 8.
"Aproveitará a oportunidade de se encontraÍem as futuras Câmaras investidas de poderes constituintes,
para intoduzir no estatuto fundamental da República alterações tendentes a fortalecer o poder civil, a
assegurar a representação de classes no Senado, [...] Lisboa,2 de Abril de 1925. O Directório", "O
Partido Nacionalista ao País", A Opinião,3-5-1925,p.1.





que "com o sacrificio de dotações orçamentais menos urgentes, com a eliminação de
despesas que só representam desperdícios, deve realizar-se em Porfugal uma larga, uma
generosa protecção aos humildes, aos deserdados". Em relação às ár'eas prioritarias
indicava que Lisboa era a "capital da Europa onde é maior a percentagem da
mortalidade infantil. Não há maternidade, não há creches, não há lactarios. Mães
desgraçadas inteiramente ao abandono apertando nos braços filhos esqueléticos.
Espectáculo corúangedor, que nunca mereceu um minuto de atenção aos poiíticos
republicanos que se dizem defensores de princípios radicais. A assistência hospitalar é
deficientíssima, pela exiguidade de verbas"i8e3.
Os nacionalistas constatavam que Portugal vivia uma crise económica e política.
A primeira "resultante da Guerra e agrarrada por uma política financeira sem
continuidade. sem previsão e sem plano". A segunda «crise» era fruto da "anarquia do
poder, que é a consequência das longas ditaduras de facções, o «gachis» partidário e
parlamentar proveniente do sistemático favor concedido às dissidências em prejuízo da
unidade e integridade dos grandes partidos da Repúbli 
"ut;18e4.Em termos económicos, as ideias defendidas pelo PRN enquadravam-se nurn
liberalisrno conservador. Ao nír,el da política financeira e orçamental defendia o
equilíbrio orçamental através da redução das despesas, de uma reorganização dos
serviços púbiicos e do aumento das receitas fiscais com uma alteração do sistema de
impostos, tornando-o mais equitativo, aliviando o imposto sobre os rendirnentos do
trabalho. Defendia o aperfeiçoamento dos servigos de cobrança de impostos. o
lançarnento de emprestimos internos, a conversão da dír,ida e a obtenção de
empréstimos externos a longo pr-o'8e'.
O Estado apenas deveria ter uma função organizadora e reguladora da economia
e deveria ultrapassar-se o regime proteccionista para um sistema mais liberal. Assim
sendo, António Ginestal Machado defendia que o novo partido iria adoptar "os velhos
princípios estabelecidos, que continuam a ser os verdadeiros, porque, como se tem rristo
e verificado, as regras económicas não dependem da fantasia dos homens, mas das
necessidades e dos fenómenos que a regulam. A liberdade de comércio, a liberdade de
criagão de riquezas continua a ser indispensável ao bem-estar geral. Todas as
disposições legislativas contrarias e esses princípios têm tido como consequência tomar
a vida cadavez mais cara"t8e6. Nesse sentido o PRN não tinha "a fobia da riqueza
legítima". Pretendia que a riqueza nacional se desenvolvesse e esse desenvolvimento
não podia "ser feito pelo Estado, o pior dos administradores, mas pela iniciativa
privada". Um exemplo paradigmático, que bem conhecia era os "caminhos-de-ferro,
sempre em pennanente deficit, com linhas avariadas e impossibilitadas de servir na
viação aceleiada"l8e7.
O Partido Republicano Nacionalista defendia a propriedade privadu"", mas não
a plutocracia. No entanto, entendia que se devia "estimular ariquieza individual, que é a
"e' António Ginestal Machado, Dtório de Lisboa, l4-5-1925,p.8rseo'?artido Republicano Nacionalista ao País", Democracia do Sul,3 de Novembro de 1925, p. 1.
"" "Programa de Realizações Imediatas do Partido Republicano Nacionalista", O Jornal, 19 e 2l-l-
1924,p.4
r8e6 António Ginestal Machado, O Regionalista, 17 -12-1922, p. 2.
tteT António Ginestal Machado, O Jornal,23-7-1924,p.7.
lset'Manter-se-á o direito da propriedade individual, porque, sem el4 como o demonstra a experiência da
Rússia, o progresso transforma-se em retrocesso", António Ginestal Machado, O Figueirense,2l-12-
7922, p. l. "O Partido Nacionalista pretende impor o respeito da lei; garantir o direito de propriedade
individual; [...] Lisboa,2 de Abril de 1925. O Directório". "O Partido Nacionalista ao País", A Opinião,
3-5-1925,p. l.
base da riqueza colectil,a"l8ee. Neste sentido um dos órgãos de imprensa nacionalista na
província defendia o seguinte: "ser Nacionalista é defender o direito de propriedade
individual, como conquista definitiva do progresso das sociedades humanas, como
fundamento insubstituível da liberdade. da independência dos cidadãos, como condição
e fonte das regras da moral superior que a humanidade atingiu; é combater
intransigentemente todos os bolchevismos claros ou disfarçados, e todos os movimentos
que a eles possam conduzir"leoo. O PRN continuava "a recoúecer como legítima a
existência da propriedade particular, indispensável a estimuiar actividades, e sem a qual
não é possível um Estado livre, nem riqtezapública"leol. Assim- afastavam-se do PRP e
principalmente da Esquerda Democrática, que começou a prever algumas expropriações
da propriedade privada. Pelo contrário os dirigentes do PRN achavam que o respeito
pela propriedade particular era a "única garantia da riqueza da Nação"1e02.
O PRN pretendia agrupff à sua volta os republicanos consen,adores desgostosos
com a acção do PRP no Poder. Este partido tinha permanecido quase inintemrptamente
na cheÍia do governo, alternando ministérios dominados pela corrente esquerdista com
ministérios liderados pela corente direitista. O PRli queria acabar com esta «Ditadura
do Partido Democrático»Ieo3 e recusava-se a participar em governos de concentração.
Os nacionalistas mostra\/am-se ainda desgostosos com o Presidente da República,
Teixeira Gomes, na medida em que existia uma "declarada incompatibilidade do Chefe
do Estado com um dos partidos colstitucionais, aquele que, representa as correntes de
opinião reptr_bli_cana conservado ruttt904 . Sentiam que podiam ser uma alternativa ao PRP
no Got,ernoreut. Porém, o Chefe de Estado apoiava a "ditadura partidária" do PRP,
acolhendo "detemrinados políticos como filhos" e repelindo "os demais como
enteados"l906. Ertu dificuldade de acesso ao Poder levou alguns dos seus dirigentes a
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18ee António Ginestal Machado. O Jornal, 25-7 -1924, p. 2.
"oo A Opinião, Oliveira de Azeméis, 29-3-1925,p.1.
"o'Nota Oficiosa do PRN, O Jornal,30-4-1924,p. l.
re02 António Ginestal Machado, O Jornal, 23-7 -1924, p. I
'e03 "Perante uma ditadura partidiiria, apoiada peta acçao ja sem rebuço do Chefe do Estado; em face dum
cambalacho a que se convencionou chamar bloco, cluja f,rralidade se reduz a manter no govemo, sempre e
através de tudo, o partido democrático, ora o da suposta esquerda, ora o da presumida direita; diante de
uns tantos sujeitos que esfrangalharam e tornaram a esfrangalhar a constituição, com um descaro sem
precedentes aliado a uma hipocrisia inigualável; [...] em presença de tudo isso e porque no desarmar de
feira de qualquer organização social sempre alguém fica a desempenhar as funções de sentinela vigilante
dos princípios que a outra gente esqueceu; o Partido Republicano Nacionalista só tinha que segut pelo
carniúo até agora trilhado, lutando conta todas as prepotências, protestando contra todas as ilegalidades,
reagindo contra a sériejá imensa de actos que traduzem um acentuado desejo de subversão do existente".
('O Partido Nacionalista", Democracia do Sul, 18-2-1925, p. l).
'ry "Partido Republicano Nacionalista ao País", Democracia do Sul,3-ll-1925,p. l.
re05 «9 govemo da República de há muito deveria ter sido enfegue ao Partido Àepublicano Nacionalista
t...]. O Partido Republicano Nacionalista é a segunda força parlamentar e popular da República. Or4 se as
provas governativas do partido democrático, que se apelida da maior forç4 apesar da sua irremediável
diüsão, redundaram nos desastres que o país está sofrendo e lamentando, manda o bom-senso que os
destinos da República sejam entregues à salvaguarda do partido político que lhe é imediato em força
parlamentar e popular. Ainda se o partido democrático não estivesse gasto e descoqjuntado, mercê de
largos anos de exercício do poder e pelo sem número de arbitariedade cometidas pelos seus govemos,
podia compreender-se a sua conservação nas cadeiras da governação pública. Mas dando-se as
imoralidades observadas, que pouco a pouco têm tornado o país um feudo partidário, insistindo-se na
prática de erros tremendos que abalam os alicerces das instituições alienando-lhes simpatias; sendo um
facto consumado a desagregação democrática, ou seja da maior força da Repúblic4 a insistência em
confiar-lhe os selos do Estado é de molde a fundamentar as mais negras apreensões a todos quantos à
República querem com um afecto que está longe de ter base em fins interesseiros." ("O Partido
Na,cionalista", Democracia do Sul, 16-7-1925,p. l).
re06 crg Partido Nacionalista", Demouacia do §ul, 18-2-1925,p. l.
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tomar uma atitude extremista, pouco condizente com o estatuto de partido conservador e
ordeiro, abandonando o Parlamentoie0T e participando em golpes militares anti-
constitucionaisleos.
3.2.Laicismo do Estado, não da Sociedade
O Partido Republicano Nacionalista advogava uma aproximação e um novo
relacionamento com a \greja Cató1ica190e baseado na tolerâncialel0 e na "efectiva
ie07 O PRI{ abandonou o Parlamento entre 2 de Maio e22 de Juúo de 1923 e entre 18 de Fevereiro e 22
de Abril de 1925, seguindo a táctica já *ilizada por outros partidos. Neste último abandono o PRN
apresentou um Manifesto ao PaÍs, no qual explicou os motivos pelos quais os seus parlamentares
abandonaram o Parlamento na apresentação do Governo Vitorino Guimarâes. Apresentamos aqui apenas
uma das razões invocadas: "O Partido Nacionalista, auxiliado por outros valores da oposição, conseguiu
demrbar sucessivamente três Govemos [Ministérios liderados por Álvaro de Castro. Alfredo Rodrigues
Gaspar e José Domingues dos Santos], cuja política era funesta para o país; mas não conseguiu destruir
essa política. O esforço das oposições foi, portanto, recoúecidamente inútil. Para quê. mantê-lo? De que
serviria agora derrubar mais um Goverro? Se este caísse, viria outro, e outro ainda, e tantos governos
mais, quantos grupos de onze homens prontos a abdicar da própria personalidade, se declararem dispostos
a fazer. nas cadeiras do poder, a política do Sr. José Domingues dos Santos. O que nunca viria é um
Govemo nacionalista - ou, ao menos, um Governo representativo das correntes da opinião conservadora.
Contra esta ditadura de facçôes - a pior das ditaduras! - apoiada na rua por toda a espécie de agitadores,
favorecida pela condescendência do primeiro magistrado da Nação, não há - pelo menos nesta hora -
maneira de lutar no campo constitucional. Por isso os deputados e senadores nacionalistas abandonaram o
Parlamento. Porque verificaram, finalmente que o seu partido tinha sido posto à margem do regime.
Porque reconheceram, perante os factos, que desde que o seu esforço era inútil, a sua presença era uma
cumplicidade". Neste docunento fazern-se tambem outras críticas ferozes à acçâo do Presidente da
República. "Ao País", Demouacia do Sul.6-3-1925, pp. 1-2.Veja-se o desenvolvimento deste tema no
capítulo iI.
'eot Uma facção do PRN participou nas frustradas revoltas de 18 de Abril e 19 de Julho de 1925 e na
vitoriosa ern 28 de Maio de 1926, conforme analisamos no capítulo II (cf., António José Telo,
Decadência e queda da I República Portuguesa, vol. II, Lisboa, A Regra do Jogo, 1984, pp. 85-100; José
Medeiros Ferreira, O comportamento político dos militares. Forças a'madas e regimes políticos em
Portugal, Lisboa, Ed. Estamp4 pp. S9-l2a). No órgão nacionalista de Évora foi longamente analisado o
golpe militar de 18 de Abril de 1925. A Demouacia do Sul questionava se seria "de aplaudir o gesto dos
revoltados?" Embora não dando ainda uma resposta conclusiva, referiram que este golpe "se não merece
aplausos incondicionais do país, o que com certezÀ tem é uma lógica e natural explicação, senão
justificação. [...] Uns após outros foram surgindo elencos ministeriais de composição aparentemente
diversa, mas que no fundo eram sempre a mesma coisa: o partido democrático mandando contra toda a
gente que o não aplaudisse, contra a própria nação. Ainda se pôs em prática a medida violenta da saída da
oposição republicana parlamentar. Mas isso mesmo foi olhado zombeteiramente, como de somenos.
Entetanto os desvarios iam-se acumulando. O partido democrático, de braço dado com comunistas e
bolchevistas, põe-se ao serviço da C.G.T. As proezas da legião vernelha sucedem-se e os seus autores
riem na perfeita impunidade. A tudo isto assistem impávidos, mas confrangidos, os homens do exército
de Portugal. Perhrba-os a ideia da revoltq que é por üa de regra, sinal de desordem. Pois se eles
representam e são a ordem! A série de façaúas vai ainda mais além: atinge o máximo; e eles, militares
que não políticos, convencem-se de que os govemos são impotentes para sustar os desarmados. Intervêm
então. O resto... não o coúecemos nós bem. Apenas sabemos que a sua acção não foi, por agora,
completa. Foram vencidos nos protestos contra a desordem? O amanhã di-lo há." ("Hora de Luto",
Democr aci a do Sul, 2l-4-1925, p. 2).
le0e <16 Partido Nacionalista, fiel às suas afirmações compromete-se a tomar a iniciativa da introdução, no
estatuto fundamental do Estado, de alterações tendentes a fortalecer o poder ciül; [...] a tomaÍ efectiva a
liberdade das religiões, especialmente da religião católica, que é a da maioria dos portugueses, de forma
que, mantendo-se rigorosamente a neutalidade do Estado laico, seja liwemente perrnitido o ensino
religioso nas escolas particulares. Afrma, mais uma vez, o seu propósito de garantir, por todas as fonnas,
o direito de propriedade individual, expresso na Constituição da República." ("Partido Republicano
Nacionalista ao País", Democracia do Sul,3 de Novembro de 1925, p. 1). Numa sessão comemorativa do
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liberdade das religiõ.r::1e11. Professava um laicismo moderado, uma vez que não
desejava arrancar a religiosidade da sociedade, mas tão só lirnitá-la, respeitando a
tradição e a histórialet2. Para os nacionalistas não havia qualquer incompatibilidade
entre República e Religiãole13 e não aceitavam que o Regime de Separaçdo, "ignorasse
que quase todos os poffugueses são católicos". Por isso à "República assiste o dever de
não contrariar as naturais e dominantes tendências do povo, sobretudo quando, como no
caso, essas inclinações não vissem o mal, mas antes vissem o bem..."l9la. António
Ginestal Machado advogava que o "Estado não pode ser anti-religioso, nem mesmo faz
sentido, nos tempos de hoje, um Estado sectiírio. Sendo a maioria dos portugueses
católicos e estando o catolicismo ligado aos feitos mais gloriosos da nossa História o
Estado não pode deixar de olhar com simpatia para a Igreja, que por sua vez com a
última pastoral colectiva dos bispos, mostrou também que não olha com hostilidade
para a República. Cada um tem a sua esfera de acção e dentro dela poder-se-á r,iver sem
..tql\
collsoes"'-'-.
Os nacionalistas consideravam que "manter uma poiítica de violência e de
intolerância religiosa n'um país onde é profundamente religiosa e quase totalidade da
população, não e apenas um effo crasso. Mais do que isso: é uma prorrocação::lel6. 4
República e o Partido Democrático continuavam afastados da Igreja CatólicalelT,
embora nos últimos anos tivesse havido alguns sinais de aproximação. como a
"Nove de Abril" realizada ern 1925, o presidente do Senado da Câmara À,Iunicipal de Evora, Dr.
Domingos Rosado (membro destacado do PRN) cedeu a cadeira da cidade ao representante da Igreja o
que provocou o protesto imediato do Governador Civil, Dr. Jorge Capinha (dirigente do PRP). O mais
alto magistrado do distrito recusou-se a tomar parte na mesa da sessão, assistindo ao acto num camarote.
Este incidente teve um _sfande destaque no órgão de informação do PRP ("Um incidente", O
Demouático,12 de Abril de 1925, p. 1).
re10 *6 novo paÍido será rigoroiamente constitucionalista: dentro do respeito devido às tradições
nacionais, alma da própria Pátia" [...]. Todos nos devemos reconhecer que a acção radical se prolongou,
aqui e em toda a parte, além do limite em que era útil e necessária; demais se tem demolido, em Portugal,
as tradições, os monumentos e os homens; demais se tem perseverado no culto, sempre perigoso, da
intolerância religiosa e da intransigência política", Os Directórios, "Paftido Republicano Nacionalista.
Manifesto ao País", Repúbl i ca, 17 -2-1923, p. l.
'e" "Programa de Reaiizações Imediatas dà partiao Republicano Nacionalista" , O Jornal, l9-l-1924, p.
4.
le12 cr3t, nacionalista é sentir e defender que, sendo a religião uma força de disciplina social
insubstituÍvel, uma força de solidariedade humana inigualável, a única forma de idealismo acessível à
alma das multidões e de que elas não podem prescindir, e sendo o povo português profundamente
religioso, a República não só não deve agredir a consciência religiosa da nação, mas deve assegurar a
todos a mais ampla überdade religiosa; e recoúecendo os serviços que através da história a Igreja
Católica prestou à nação portuguesa, ter para ela a atitude de respeito e especial deferência a que tem
direito", A Opinião, 28-3-1923, p. 1. Cf., Luis Ifligo Fernánde4 La derecha liberal en la Segunda
República Espafiola, Madi{ UNED, 2000.
rel3 Segundo as palavras de António Ginestal Machado o programa do Partido Republicano Nacionalista
queria ordem e queria "dar a cada um o lugar que lhe compete". Donde, a República no nosso país "só
pode ser conservadora porque é tradicionalista. Foi dos que combateu intransigentemente o clericalismo
nos tempos do saudoso Dr. Miguel Bombarda, mas respeita e acata o catoücismo que é a reügião
professada pela maioria do países e porque não vê incompatibilidade entre República e Religião", Correio
da Extremadura, 72-5-1923, p. l.
"to Cunha Leal, Distrito da Guarda,2l-02-1926,p.2.
1er5 António Ginestal Machado, O Regionalista, t1-lz-t922,p.2.
"'u Ribei.o de Carvalho, "Tolerância'i, República,5-l-1923,p. Lte'7 Maria Lúcia de Brito Moura, A Gueira Religiosa na Piimeira República, Cruz Quebrada, Editorial
Notícias,2004.
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imposição do ban'ete cardinalício ao Núncio ApostóIico, Monseúor Acquille Locatelli,
peio PrLsidente da República, António José de Almeida no dia 4 de Janeiro de 19231e18.
Os nacionalistas apadriúavam uma aproximação às reivindicações dos
católicos. Em primeiro lugar defendiam que fosse perrnitido o ensino religioso nas
escolas particuiare., uo 
"ort 
ario do qu" udrrogura e lei e a ala esquerdista do PRPlele.
Os republicanos conservadores defendiam que sem a permissão do ensino reli^gioso nas
escolâs particulares não havia a "verdadeira iiberdade de consciência"le2o, que a
Constituição gararfira, no seu n.o 4.o do artigo 3.o, por estas palavras: «a liberdade de
crença e consciência é inviolár,el». Contudo, a Constituição também preceituava no
artigo 10.o que «o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos e particulares,
fiscalizado pelo Estado, será neutro em matéria religiosa». Donde, em 1911 o que
prevaleceu foi o princípio laico no ensino público e particuiar'.^Por isso, a constituição
deveria ser alterada para reforçar a liberdade de consciênciale2l. O PRN advogava o
respeito por todas as "crenças e o seu propósito de defender por todos os meios
legítimos l,orfiberdade de consciência, condição da existência dum regime
republrcano' "--.
O segundo ponto de aproximação às posições dos católicos prendia-se com a
revisão da Lei da Separação das Igrejas do Estado. Na sequência de uma eventual
alteração desta Lei. a Câmara dos Deputados recebeu centenas de caftas e telegramas de
protestos de republicanos e liberais de todas as paftes do país. Deslocou-se ainda ao
Parlamento uma comissão que entregou ao presidente do mesmo uma declaração contra
a alteraçáo da Lei da Separação das Igrejas do Estado. Os democráticos, por intermédio
do deputado Manuei Fragoso, rnanifestararn-se logo contra.qualquer alteragão da
referida Lei, pois consideravam-na a"Lei basilar da Repúbli 
"u:;1923. 
Já o PRN, pela voz
do deputado Pedro Pita. esclareceu a posiçâo do seu partido. Considerava que não
existiam "leis imutá\,eis". Portanto, considerava que eram possít,eis "emendas à Lei da
^ - ..t9245epal'açao
O terceiro sinal de reconciliação com os católicos e de afastamento das posições
dos democráticos prendia-se com a prâtica política quotidiana. Os nacionalistas, no seu
curto governo, deram mostras de reconciliação com os católicos, entregando, por
exemplo, "a título precário e gratuito, para o exercício do culto público da religião
católica, à irmandade do Santíssimo Sacramento da freguesia de Rio de Mouro,
concelho de Sintra, distrito de Lisboa, a lgreja paroquial da mesma freguesi4 seus
anexos, adro e demais objectos do culto na mesma igreja contidos"re". Outro exemplo
do distanciamento entre as posições do PRN e do PRP em matéria religiosa, prendia-se
com as procissões. Em Torres Vedras a hmandade de Santa Cruz dos Passos pretendia
le18 «A República praticou agora um acto que a pode conduzir definitivamente a essa política de
conciliação com a Igreja. Acto de enorme vantagem para o regime. Acto diplomático habilíssimo.
Referimo-nos à cerimónia da imposição do barrete cardinalício ao Núncio do Papa", Ribeiro de Carvalho,
"Tolerância" , República, 5-l-1923, p. 7.
te'e Ribeiro de Carvalho, República, 12-12-1922, p. l. "Somos partidários de que se faça ensino religioso
nas escolas particulares", António Ginestal Machado, Didrio de Lisboa,3-12'1925,p.8.
1e20 Manuel António das Neves, Correio da Extremadura,30-12-1922,p. l.
"" "Aproveitará a oportunidade de se encontarem as futuras Câmaras investidas de poderes
constituintes; para intoduzir no estatuto fundamental da República alterações tendeutes a fortalecer o
poder civil, a assegurar a representação de classes no Senado, a tomar efectiva a liberdade rtas religiões
especialmente da religião católica, que é a da maioria dos portugueses. [...] Lisboa, 2 de Abril de 1925. O
Directório", "O Partido Nacionalista ao País", A Opinião,3-5-1925, p. l.
"" Nota Oficiosa do PRN, O Jornal,30-4-1924,p. 1.
re23 Manuel Fragoso, Diário da Câmara dos Deputados,20-4-1923,p.24.
'e2a Pedro Pita, Diário da Cômara dos Deputados,20-4-1923,p.25le" Portaria n.o 3837, Diário do Governo,I Série, número 261,8-12-7923.
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realizar a procissão dos Passos. tendo en,iado um abaixo-assinado com 225 assinaturas
para o delegado do governo. Esta procissão apenas tiúa sido realizada em 1918,
durante a República, uma vez que noutros anos não tinha sido dada autorização para a
sua realização. Porém, desta vez o delegado do govemo em Torres Vedras consultou as
estruturas políticas locais pedindo-lhe o seu parecer. Os representantes do Partido
Republicano Nacionalistale26 e dos repubiicanos independentes deram um parecer
positivo, ao contrâ'io do PRP, da Associação de Registo Civil, da Associação Livre
Pensamento. A procissão realizou-se no dia 14 de Março de 1924 sem qualquer
incidente. No entanto, a presença de alguns rnembros da Associação de Registo Civil e
da Associação Livre Pensamento no dia da procissão motivou uma cena de pancadaria
entre a população local e os forasteiroste". Por fim. outro exemplo da tolerância
religiosa dos nacionalistas prendeu-se com a anulação de um doutoramento. O ministro
da Instrugão Públic4 Héider Ribeiro, anulou por porlaria, urna tese de doutoramento na
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, intitulada "Lurdes e a Medicina".
Segundo o ministro a tese \rersava assuntos de carácter confessional e não matéria
medica. O PRN apesar de ter levantado algumas intenogações sobre o conteúdo da tese,
mostrou-se um intransigente defensor da tolerância religiosa e da autonomia
universitaria, que o go.,.*o parecia não prezal publicando uma portaria arbitráriale28.
re26 "Partido Republicano Nacionalista - Torres Vedras
Ex.mo Sr. Administrador do Concelho de Torres \/edras
Ex.mo Sr. a Comissão Municipal Política do Partido Republicano Nacionalista Tomou
coúecimento, em sessão de hoje, da consulta que lhe foi dirigida por V. Ex. acerca da procissão do
Seúor dos Passos e considerando que vivemos sob o regime republicano; considerando que neúuma
República é estável sem que seja abertamente democrática: considerando que dentro de uma democracia
todos os cidadãos podem pensar e proceder como quiserern. sempre que se não afastem dos preceitos da
sua legislação; considerando que as manifestações de culto externas estão previstas pela lei da Separação
da Igreja do Estado; considerando que os cidadãos desafectos àquelas manifestações devem respeitar os
seus crentes, não só para prova de boa educação cívica mas também para poderem impor o respeito
devido à sua forma diversa de pensar; considerando que, no caso de não prevalecer a boa doutrina. V.
Ex.a tem ao seu dispor força bastante para manter a ordem, entende esta comissão política poder V. Ex."
autorizar a referida procissão, de harmonia com o estabelecido na nossa legislação sobre matéria
religiosa.
Saúde e Fratemidade




Jacinto Custódio Rodrigues", ANTT, Arquivo Geral do Ministério do Interior, Direcção Geral
AdminisFação Política e Civil. Correspondência Recebida, Maço 130.
1e7 Relatório referente à procissão dos Passos em Torres Vedras, ANTT, Arquivo Geral do Ministério do
Interior, Direcção Geral Administração Política e Civil. Correspondência Recebida, Maço 130.
'e28 Velam-se as declarações do secretário do Directório do PRN, Pedro Pita:
"A portaria do Sr. Ministro da Instrução anulando um Doutoramento e a proposta de lei do Sr.
Ministro da Justiç4 fazendo regressar à sua intangibilidade e puÍezÀ a lei da separação, obrigavam a uma
clara definição de atitude por parte do corpo dirigente do meu Partido.
A portaria do Sr. Ministro da Instrução é na verdade simplesmente inconcebível; e eu não
esfranharei se amanhã - pelo mesmo critério - o Sr. Ministro da Justiça, por uma simples portaria também
anular um acórdão do Supremo Tribunal.
Que a tese é uma coisa sem vislumbres de ciênoia amontoado de afirmações sem base e sem
interesse, choch4 oc4 feita talvez com o fim único de ostentar religiosidade e provocar reclamo - creio
que sim ao menos pelo que teúo lido nos jornais, porque a tese nunca a li; e que aos mestres que a
receberam e aprovurttm deveriam ser-lhes pedida responsabilidade - também concebo. Mas que se
proceda por simples portaria ao desdoutoramento de alguém, quando a mais a mais gozam de autonomia
universitiíria, é que não pode passar sem receio e sem protesto". [...]
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Os nacionalistas mostraram ainda sérias dúr,idas sobre a revisão da Lei da Separagão
que o ministro da Justiça e dos Cultos, José Domingues dos Santos, queria lliciar, pelo
que enviaram uma nota oficiosa para aimprensa esclarecendo a sua posiçãol92e.
Esta aproximação às reivindicações católicas, encobria algumas nuances e
divergências de posigões dentro do PRN face à questão religiosa. Durante o I Congresso
do PRN Carlos Castro Pereira Lopes e António Correia advogaram "a maior e mais
clara tolerância em matéria religiosa" e uma efectiva "aproximação às justas e legítimas
aspirações dos católicos portugueses". A ala esquerdista do partido, guê conviveu
durante alguns anos com o radicalismo do Partido Dernocrático em matéria religiosa,
não queria ir tão longe e pela voz de Álvaro de Castro defendeu que o poder civil não
podiá nunca submeter-se ao poder religiosole3o. Esta questão nunca frcarâ totalmente
resolvida entre estes grupos com percursos políticos diferentes e marcará de futuro
no\ras tensões internas. Os primeiros defendiam uma Igreja livre dentro do Estado livre,
uma Igreja livre dentro das leis da República e em obediência às leis do poder civil. Os
segundos continuavam a recear o fanatismo religioso. Alguns nacionalistas evoluíram
no seu pensamento, para posições mais extremistas. Pedro Pita, secretário do Directório
do PRN, referiu em entrevista ao jornal O Povo, do Funchal, o seguinte: "em tempos
também fui dos que se deixararn encantar com o canto da sereia da liberdade religiosa,
hoje entendo que a Igreja precisa de ser amachucada". Disse ainda "que foi em tempos
conservador dentro do regime; hoje as lições da experiência modificaram bastante o seu
ponto de vista, sendo actualmente um radical. Pertenço a um partido cuja ideologia
conservadora respeito, mas a sua doutrina jâ náo se coaduna corr a modificação que se
operou no meu espírito"t931.
As posições conservadoras e próximas dos interesses dos católicos contribuíram
para um estreiiar das relações com a hierarquia católicale32. tendo inclusive alguns
padres aderido ao PRN, caso de Ansião, glde os sacerdotes locais eram as principais
Íigu.us nacionalistas na Câmara Municipal 1 e33.
No último Congresso realizado nos princÍpios deste ano o PRN definiu bem claramente, na
verdade, a sua situação perante o problema religioso: - com o reconhecimento da supremacia do Poder
Civil, a maior neuúalidade e o maior respeito pela crença de cada um". [...]
"Cabem, na verdade dentro das fileiras do PRN os católicos e os não católicos. Eu pertenço a
um partido político, e não teúo neúuma crença religiosa; mas tenho por correligionários e até por
colegas no Directório pessoas que muito preso e que são religiosas.
Todos cabemos dento deste Partido que nada tem que ver - repito - com as confissões religiosas
de qualquer dos seus membros que paÍa todas as religiões mantêm uma posição de neufralidade, dando a
cada um o direito de pensar e de crer com entender que é melhor'', Pedro Pitta" O Jornal, 23-6-1924, p. 4.
tee Nota oficiosa do PRN:
"l.o - Definir a sua atitude de intansigente oposição à proposta do Sr. Ministo da Justiça sobre as
relações do Estado com as Igrejas, atentatória da liberdade de consciênciq afirmando mais uma vez a
posição do Partido em matéria religiosa, que é e absoluta neutralidade com respeito a todas as crenças,
embora recoúecendo sempre a supremacia do poder civil;
2.o - Afinnar publicamente a sua discordância dom o procedimento do sr. Ministo da Instrução; anulando
por simples portaria uma tese de doutoramento aprovada por uma das Faculdades do país, precedente que
põe em grave risco direitos legalmente adquiridos e que é um formidável atentado à autonomia
nniversitária;", O Jornal, 24-6-1924, p. l.
te3o República, 2l-3-1923, p. l.
"" O Povo,Funchal, l9-10-1932, p. l.
re32 O Novidades ficou agradado com as afirmações proferidas sobre a Igreja no II Congresso do PRN, cf.,
Notícias de Vis eu, 26-l-1924, p. 2.
'e33 Manuel Augusto Dias, A Republicanização no Concelho de Ansião, Ansião, Editora Serras de Ansião,
1999.
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3.3. Compatibilização do Tradicionalismo e Nacionalismo Moderado
com o Republicanismo Histórico: a construção de uma «República
para todos os portugueses))
Um dos desafios mais difíceis do Partido Republicano Nacionalista era
conseguir agregar as correntes republicanas nacionalistas e moderadas, sem abandonar o
republicanismo histórico e clássico proveniente do veiho Partido Republicano
Português. Opondo-se ao radicalismo e esquerdismo do Partido Democráticole3a, o
Partido Republicano Nacionalista assentava numa corrente mais moderadale3s. no
sentido de trazer maior ordem e disciplina à República e uma maior atenÇão às tradições
portuguesaste36, em particular no tocante à religião caÍolicats37. António Ginestal
Machado defendia que a República no nosso país "só pode ser conserryadora porque é
tradicionalista"le38. Para os nacionalistas a República só teria condições de perdurar
moldando-se às tradições nacionais. Isto é. se fosse "utr1a República rnoderada e
consen,adora, onde livremente possam expandir-se. dentro das leis. todas as crenças
religiosas e todos os ideais políticos compatír,eis com o espírito nacional. Enfim: uma
RepuUtica de liberdade e de tolerância"lo39.
O Partido Republicano Nacionalista era um partido com uma ideologia
consen,adora, mas com alguma fluidez e pluralidade. Alguns dos seus dirigentes
re34 <r1, para a esquerda e camiúar para a ditadura, onde a violência e a intolerância preponderem, onde o
arbítrio seja lei, onde a liberdade não passe de uma palarra r,ã. onde a força estrangule arazão e a Justiça.
(...) Se ir para a esquerda é, pois, caminhar para um regime de violências, de intolerâncias. não pode ser.
Nâo foi para isso que se implantou a República", Constàrcio de Oliveira, "Para a esquerda", Repúhlica,
27-4-1923-p. r.
le3-í "Se com a nossa atitude, criamos embaraços a alguém, não e ao regime; e ao Partido que tem sido. e
continua a ser, o detentor exclusivo do poder, em Portugal. De tal modo esse partido julga
consubstanciado em si o Estado Republicano, que quando as oposições intensif,rcam a sua acção ou
esboçam uma atitude de protesto, logo se levantam vozes indignadas: - «Não criem dificuldades á
República!» - Singular confusão é esta! Como se a República coubesse dentro de um só partido político,
por maior que. ele fosse! [...] É preciso que o poder não seja monopólio dum partido em ditadura
pertnanente". E preciso que os govemos se apoiem nos instrumentos constitucionais da autoridade e da
ordem, e não nos elementos de agitação e de desordem das ruas. É preciso que no nosso Pais se governe
construindo, e não demolindo. É preciso que o poder se exerç4 não conta a lei, mas com a lei; não contra
a s classes produtoras da riqueza nacional, mas com essas classes, harmonizando os seus interesses e
coordenando a sua acção; é preciso que desapareça das cadeiras do poder o ódio sectário, o pessimismo
negativista, o espírito de violência, de intolerânci4 de hostilidade sistemática contra tudo e contra todos, -
porque govemar não é criar conflitos, é evitá-los, não é agredir, é conciliar; é preciso, enfim, que os
governos deixem de ser agentes de agitação, de incerteza e de alarme público, e que se governe criando
no espÍrito nacional, não a desconfiança, geÍme da anarquia. [...] Há sem dúvida, uma revolução afazsr -
e o Partido Nacionalista não esconde que pretende ser o instrumento dessa revolução ordeira. [...] Para
conquistar legitimamente o poder, o Partido Nacionalista não aceita complacências, nem pensa em
violências. Conqústá-lo-á pelo seujusto valor, pela sua capacidade de governo, pelas possibilidades da
sua organização, pelo mérito dos seus homens. Será sempre o que tem sido até hoje: r'ma grande força
constitucional ao serviço das instituições republicanas - força de ordem, serena, disciplinada, tolerante e
construtiva. [...]". Lisboa, 2 de Abril de 1925. O Directório", "O Partido Nacionalista ao Pais", A
Opinião, 3 -5 -1925, p. l.
re36 «9 novo partido será profundamente nacionalist4 porque tenderá a manter e a desenvolver todas as
características próprias da nação, especialmente as que se baseiam na tradição", António Ginestal
Machado, O Figueirense, 2l-12-1922, p. l.
re37 Emesto Castro Leal, António Feruo. Espaço Político e Imaginário Sociol (tgl8-i2),Lisboa, Edições
Cosmos, 1994,p.73.
te38 Correio da Extremadura, 12-5-1923,p. l.
'e3e Ribeiro de Carvalho, "Tolerância", República,5-l-1923,p. I.
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pro\riúam da fuea republicano tradicionalista e nacionalist4 tendo participado
ãctivamente na Cruzada Nacional D. Nuno Álrrares Pereirale40, no Sidonismo, no
Partido Nacional Republicano e nos seus sucedâneos, Partido Republicano Conservador
e Partido Nacional Republicano Presidencialista. Dentro desta corrente merecem
destaque João Tamagnini Barbosa, José Feliciano da Costa Júnior, Eurico Cameira,
Joaquim Mendes do Amaral, Teófilo Duarte e principalmente Filomeno da Câmara.
Temos depois no PRN um grupo republicano mais moderado, mas que participou na
CruzadaNacional D. Nuno Alvares Pereira e que fazia a ponte com o grupo nacionalista
e tradicionalista, casos de António Ginestal Machado, Hermano José de Medeiros, José
Jacinto Nunes e Constâncio de Oliveira. Por fim, tíúamos o grupo republicano
ortodoxo. quase todo ele proveniente 4o PRP, via Partido Republicano de
Reconstituição Nacional, liderado por Alvaro de Castro, que representava o
republicanismo clássico.
Dentro do PRN coexistiam dirigentes políticos que defendiam a via gradualista,
apostando na moderação e na alternância no poder por via eleitoral e aqueles que
defendiam a via revolucionaria, casos de José Alves Roçadas, Filomeno da Câmara e
José Mendes Cabeçadas. A defesa de uma ditadura transitória também passou a fazer
parte do discurso político de alguns membros do PRN. Cunha Leal apresentou na
Sociedade de GeograÍia uma conferência no dia 17 de Dezembro de 1923. O PRN
sentia que representava a maioria da sociedade portuguesa consen/adora, com um
programa alternativo ao PRP e à reacção monárquica, mas era constantemente afastado
do poder por meios «legais» ou revolucionarios. Perante este quadro político e perante
um país com uma grave situação económica e financeira era necessário iniciar uma
política de austeridade e de corte nas despesas públicas que só as forças armadas
poderiam liderar, no sentido de construir uma solução transitória de Ditadura Militar
p*u o Paísleal. Adriano Augusto Pimenta discursando no Centro Político Nacionalista
do Porto disse que Portugal deveria seguir a "orientação política que se está seguindo
por toda a parte". Por isso, "aplaudiu a ideia duma ditadura, que não,^s,endo realizada por
um homem o fosse por um partido disciplinado e disciplinador""*' como o Partido
Republicano Nacionalista.
O Partido Republicano Nacionalista era defensor de uma certa disciplina
sociallea3. Nesse sentido o programa do Partido Republicano Nacionalista "quer ordem"
e "quer dar a cadaum o lugar que the compete"leoo. Crúa Leal achava que o PRN era
'111na espécie de tampão que amortece os choques vindo da direita e da esquerda; tem
uma função social: estabelecer o eqúlíbrio político e de estabelecer o equilíbrio social à
custa da sua acção"1e45. Uma das ideias cenúais que o PRN queria tansmitir era a sua
capacidade de conciliar e de fomentar a harmonia entre interesses aparentemente
re40 A Cnwda Nacional D. Nuno Álvares Pereira foi uma importante organização kadicionalista e
nacionalista, de que ftzeram parte vários dirigentes do PRN, com destaque para Filomeno da Câmara.
Esta organização pretendeu formar uma aliança nacional formando um govemo de competências no início
de t9{3, cf.,-Emesto Castro Leal, Naçdo e Nacionalismo. A Cruzada D. Nuno Álvares Pereira e as
Origens do Estado Novo, (1918-1938/, Lisboa, Edições Cosmos, 1999, pp. 158-161.
re4r C1núa Leal, Diário de Lisboa,20-12-1923, pp. l-3.Veja-se tarnbém O Jornal,24-12-7923, pp. 14;
Francisco Cuúa Leal, Eu os políticos e a Nação, Lisboa, Imprensa de Portugal e Brasil, s.d., [1926], pp.
177-218.
tea' Adriano Augusto Pimenta, O Jornal, 2-l-1924, p. l.
1e43 rsp*rr-se todos os abusos, partam-se de onde partirem, das classes possuidoras ou das menos
favorecidas, e esse alto exemplo de justiça serão esteio mais seguro da tranquilidade pública", António
Ginestal Machado, Diório de Lisboa,14-5-1925, p.8.
Leu Correio da Extremadura, 12-5-1923,p. l.
tra5 Crrnha Leal, Diário do Congresso,2S-4'1925,p.20.
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contraditórioslea6. O Partido Republicano Nacionalista defendia intransigentemente a
República e encontrarra-se "entre duas reacções"1947: a reacção monárquica e a reacção
jacobinaleas. Opuúa-se também ao liberalismo radical e ao sindicalismo
revolucionárioleae. Esta imagem de cenÍt"ismo que o PRN quis deixar_passar esta bem
patente na campanha eleitoral para as eleições legislativas de l925tv>u. Pedro Pita ao
discursar em Arraiolos afirmou que trabalhadoras eram "todas as classes - mas todas -
as que de algum modo contribuem para a prosperidade nacional, não podendo o
operário dispensar o industrial, ou o lavrador. nem estes aquele, sendo por isso
indispensár,el que todas as classes vivam unidas para que a nacionalidade não
soçobre"Iesl. C,.rúa Leal numa sessão de propaganda no Centro Jacinto Nunes, na noite
de 24 de Julho de 1924, em Lisboa, afirmou que "o Partido Republicano Nacionalista é
um partido republicano burguês e que por sê-lo toda a sua acção converge no sentido de
fortalecer a classe media, única maneira de dar ao Povo a maior soma de beneficios
.a
possír,eis. E necessário aburguesar o Povo. porque o Povo, possuidor dum relativo bem-
estar" tem de ser e há-de ser a garantia sólida das instituições republicanas de
Poffugal"les2. O líder nacionalista eborense Aiberto Jordão N4arques da Costa num
artigo dirigido aos organismos operários de Ér,o.a explicou a posição do seu partido
face à questão social.
Em matéria de exploradores e etcplorados o PRN tinlia um critério "simples, mas diferente
daquele que o caúotismo apregoa aos quatro ventos. na mira de fomentar a luta de classes. Disso
afastamo-nos nós. A nossa maneira de ver [...] resume-se na afirmação de que há exploradores
1e+6 ('É preciso que os governos se apoiem nos instrurnentos constitucionais da autoridade e da ordem, e
não nos elementos de agitação e de desordem das ruas. É preciso que no nosso Pais se governe
construindo, e não demolindo. E preciso que o poder se exerça. não contra a lei, mas com a lei; não contra
as classes prociutoras da riqueza nacional. mas com essas classes, harmonizando os seus interesses e
coordenando a sua acção; é preciso que desapareça das cadeiras do poder o ódio sectário, o pessimismo
negativista, o espírito de violência, de intolerância, de hostilidade sistemática contra tudo e contra todos, -
porque governar não é criar conflitos, é evitá-los, não é agredir, é conciliar; é preciso, enfi.m, que os
governos deixem de ser agentes de agitação, de incerteza e de alarme público, e que se governe criando
no espírito nacional, não a desconfiança, germe da anarquia. [...] Lisboa, 2 de Abril de 1925. O
Directório", "O Partido Nacionalisk ao País", A Opinião,3-5-1925,p. l.
reaT "Fntre duas reacçõe s", D em o cr acia do Sul, 1 5- 1 0- I 925, p. | -2.
'e48 "Estamos enre dois fogos de acusações. Os moniárqücos consideram-nos umas pobres pessoas
inofensivas, sem pensamento político e sem acção. [...] Certos elementos avançados julgam que a nossa
orientação enferma dum esteito reacionarismo, inteiramente desintegrados do espírito progressivo da
Democracia", António Ginestal Machado, Diário de Lisboa, 14-5-1925, p. 8.
le4e 116 überalismo extreme deu o que tinha a dar e o sindicalismo puro nunca poderá dar coisa que valha
a pena ver", António Ginestal Machado, "O parlamento", O Jornal, l9-l-1924,p. l.
re50 No seu manifesto ao país os nacionalistas pretendiam seduzir as «forças vivas» atavés da questão dos
impostos. O PRN "reconhecendo que a agricultura, a industia e o comércio suportam dificibnente os
encargos fiscais que os oneram, e que o actual regime tributário, complexo e exaustivo, constitui um
embaraço grave ao desenvolvimento da riqueza nacional, (...) promoverá no parlamento a imediata
revisão de toda a legislação fiscal, a fim de que se torne mais justa e mais equitativa a distribuição dos
impostos, de que se facilitem as cobranças, de que se assegure ao contribuinte o direito de reclamação, e
de que ninguém seja obrigado a pagar ao Estado mais do que legitimamente deva pagar-lhe." Porénq
também pretendiam cativar o operariado. Este grupo social enquanto "produtor de riqueza" tinha a
consideração que lhe era devida. O PRN desejava f'sinceramente que as classes operárias" colaborassem
"na vida do Estado". Iria contribuir para que fosse "remodelada em bases modemas e justas a legislação
do trabalho". ("Partido Republicano Nacionalista ao País", Democracia do Sul,3-ll-1925, p. l). Após as
eleições legislativas de 1925 para os nacionalistas tiúa ficado demonstrado que "o país, na sua quase
totalidade, se não vai para a extrema esquerda, também repele a extrema direita, preferindo os que lhe dão
garantias de ordem e legalidade." (Democracia do Sul, t0-l l-1925, p. l).
'esr De*ocracia do Sul, 13-10-1925, p. 2.
"" Cr,úa Leal, O Jornal,25-7-1924,p. l.
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entre os homens do capital, da rndústria, do comércio, do professorado, do funcionalismo público e
também entre o operariado. Para nós é explorador o capitalista que leva ao exagero o seu desejo de
lucro, que vem a traduzir-se em ganância. Há varios. É explorador o industrial que procura tirar a
pele ao operário, sem respeito pelos elementares princípios de humanidade e pelos legítimos
direitos adquiridos, consignados na lei e garantidos pelo costume. Há bastantes. É explorador o
comerçiante que, com lucros excessivos, arranca ao consumidor mais do que deve, locupletando-se
com muito mais do que e legitimo. Tem havido muitos. Mas a par destes entram também na
categoria de exploradores os que não cumprem a sua obrigação, trabalhando como devem; aqueles
que não produzem o que está naturalmente indicado que devem produzir; os que encostando-se aos
próprios camaradas, deixam, indolentemente, que estes realizem uma maior soma de trabalho,
vindo depois a receber tanto, usando da preguiça. como os outros que foram diligentes. No
primeiro caso a exploração é do operiírio relativamente ao que lhe paga; no segundo é de camarada
para camarada. Há pois, quanto a nós, ern todos os campos, bom e rnau. O operiírio consciente e
cumpridor dos seus deveres merece-nos a maior das considerações, bem como os homens de
qualquer outras classes que em idênticas condições coúeçamos; mas os que tiverem o culto da
mandria, da embriaguez e do r,ício, tendo gaúos sem a eles fazerem bom direito, sejam
capitalistas, comerciantes ou sejam operários, incluímo-ios no número dos exploradores, que nos
não valem atenção alguma, e a quem não prestamos solidariedade. São exploradores, que mais não
seja, da colectividade. Somos contra eles. exploradores. e estamos ao lado dos ouÍos, dos
explorados, pertençam a que classe pertencerem"le-53.
Na mesma liúa, Cunha Leal esclareceu que os nacionalistas não podiam ser
acusados de estarem vendidos às forças económicas: 'Nós não queremos predomínio de
urna classe sobre as outras. O que o partido nacionalista defende e defenderá, [...]
[consciente] dos seus deveres e da justa interpretação da palavra democrática [...] é o
equilíbrio social. [...] Defendeulos no Parlamento o país contra os processos violentos e
ilegais por que url go\rerno se julgou ligado à causa da República e do Povo. Somos
contra qualquer predomínio. e folgo em o dizer em público: contra o predomínio das
forças económicas, contra o predomínio das forças exaltadas do operariado" E destacou
o facto de quando o PRN saiu em defesa das forças económicas estava a defender a
própria democracia, urna \rez que estava a defender os direitos que as leis e os contratos
consagram. O PRN defendeu os seus direitos "que são os direitos dos portugueses". E
realgou o perigo que esta situagão trás, uma vez que em toda-a Europa e em todo o
mundo se estava a repelir "o bolchevismo claro ou disfarçado::1954.
O Partido Republicano Nacionalista qu-eria conciliar todas as classes e queria
integrar todos os portugueses na Repúblicat"' e no Estado, mesmo os opositores do
regimeles6. Neste sentido afastava-se da pÍáLtíca política levada a cabo pelos
democráticos. Os membros do PRP estavam apostados em sanear todos os funcionrírios
públicos que fossem moniírquicos e contriírios ao regime, seguindo um "princípio
enunciado por João Chagas: A RepúblicaépaÍa todos os poúugueses mas o Estado
deve ser para os republicanos". No entanto, os democráticos achavam que este princípio
não estava a ser respeitado, uma vez que "dentro das repartições públicas há elementos
"" 4.J., "Exploradores e explorados", Democracia do Sul,l6-10-1925,pp. l-2.
"'o C u:'ha Leal, Diário de Lisboa, L3-2-1925,p.4.
le55 «6 Dr. Ginestal Machado'traduziu o sentir do Partido Nacionalista nesta frase lapidar: - A República
é para todos os portuguese s", O Bejense,22-ll-1923, p. l. Fernando Baeta Bissaia Bareto Rosa explicou
o abandono da União Liberal Republicana e a adesão à Ditadura desta forma: "Ao deixar os nossos
companheiros de ontem (...) o mesmo ideal nos orienta, a mesma ânsia nos domina: conseguir uma
Republicapara todos os portugueses", Bissaia Barreto, Diário de Lisboa,2l-12-1931,p.8.
'e56 Após a enfada dos presidencialistas no PRN um jornalista questionou o presidente do Directório se
aceitariam o ingresso de outros partidos. António Ginestal Machado respondeu desta forma: "Recebe-lo-
iamos de braços abertos. O Partido nacionalista não é uma seita. Veúam monárquicos, republicanos -
mas veúam com sinceridade. É o único certificado que lhes pedimos, o certificado de sinceridade",
António Ginestal Machado, D iário de Lis boa, 13 -2-1925, p. 4.
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que conspiram contra o regime, começando mesmo a desmoraliza-lo"1es7. Os
nacionalistas também se distinguiam dos democráticos na vontade de abrir o Parlamento
a outros partidos. A integração novos partidos políticos no Parlamento poderia
contribuir para absorver as tensões e as aspirações da sociedade. Donde, António
Ginestal Machado defendia a integração de todas as correntes de opinião no Parlamento
como forma de dirimir os conflitos que estavam latentes na sociedade: "Quando foi do
governo do Sr. Barros Queirós, coadjuvei a representação dos católicos no Parlamento.
e agora desejaria lá ver também representantes de todas as correntes, os socialistas. por
exemplo. Evitar-se-ia assim uma contínua fermentação política nas ruas, o que na
Cfunirados Deputados é fácil resolver"le58.
O Partido Republicano Nacionalista defendia que a República tiúa de
"nacionalizar-se para n'ela caberem todos os bons portuguese.::1959. Este partido
pretendia "completar a obra de nacionalização da República", integrando os elementos
moniírquicos e adversiírios do regime, dado que a República "nâo era apenas um regime
pala os republicanos, mas um regime para todos os porrugueses"le60. Só o Partido
Republicano Nacionalista governando com a nação, poderia encontrar ambiente
necessário para soiucionar os grandes problemas nacionais. Assim, o Partido
Republicano Nacionalista não correspondia apenas a uma necessidade da República.
correspondia a uma necessidade da Nação1e6l.
"t' O Rebate, 17 -lI-1922, p. 2.
re58 António Ginestal Machàdo, Notícias de l/iseu,l6-3-1925,p. l.
lese 
'cNTão concordo com a afirmação aqui feita de quem ainda não veio para a República já não virá mais.
A verdade é que se todos os que estão fora do regime, odiassem a República esta não existiria já
(aplausos). Esperemos que eles confiarão em nós, republicanos, e virão coadjuvar-nos. Mal de nós se a
República fosse um regime retrógrado! A missão do Directório é realizar o progresso das ideias atavés
do campo belo da democracia. Ê preciso que os republicanos deixem de afirmar desde quando são
republicanos, preferível será que afirmem como são partidários da República.
É indispensáveltazer a Nação sadia até à República. Isso é o que o Directório quer. A República
tem de nacionalizar-se para n'ela caberem todos os bons portugueses. Não queremos uma República de
importação; ambicionamos uma República nossa. Com o Congresso faço votos por que a República seja
digna do passado da auréola sagrada que santificou a Nação e nos bendiz a todos", António Ginestal
Machado, O Século, 20-3-1923, p. 2.
1e60 
O Directório, "Partido Republicano Nacionalista. Manifesto ao País", República,l7-3-1923,p.1.
re6r O Directório, "Panido Republicano Nacionalista. Manifesto ao País", Ràpública,l7-3-1923,i.1.
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Capítulo IV - Decadência e dissolução do Partido
Republicano Nacionalista (L926-1935)
1. O <<Movimento do 28 de Maio»» e a luta pelo controle da
Ditadura em 1926
O «movimento do 28 de Maio de 1926» contou com o contributo de membros de
quase toda a oposição ao Partido Democrático. A união em torno do golpe tinha um
objectivo concreto e aglutinador de interesses heterogéneos - demrbar o partido de
António Ir4aria da Silva (líder do PRP) do Poder. Após a consecução deste objectivo a
dir.,ersidade dentro do golpe militar é realçada, dado que este golpe de Estado teve
apoios desde a esquerda republicana à direita radicalle62.
A imprensa do Partido Republicano Nacionalista saudou efusivamente a
intervenção dos militares e a formação de um no\ro go\/efiro com a exclusão dos
democráticos. Contudo. a direcção central do partido, por intermédio dos Drs. Pedro
Pita e Júlio Dantas transmitiram ao Presidente da República, Bernardino Machado, uma
posição mais reservada e prudente no dia 29 de Maio, quando o êxito do movimento
ainda era incerto:
"O Partido Nacionalista, estraúo ao rnovimento em marcha, desconhece a sua natlJrez.a.,
a sua extensão e os seus objectivos políticos. Se pon,entura, se tratar de um movimento
contra as instituições republicanas, cumprirá o seu dever: combatê-lo-á. Aguarda, para
definir a sua atitude, as informações oficiais sobre a situação"Ie63.
No entanto, nos dias seguintes, com o êxito do movimento, esta posigão foi
atenuada. Júlio Dantas escreveu a Bernardino Machado no dia 1 de Junho para lhe
explicar "quanto senti os motivos que determinaram a sua renúncia"le6a.
Posteriormente, numa nota oficiosa publicada na imprensa, declararam que PRN "não
se considera perante a situagão, nem vencido, nem vencedor"t96t, a qre se seguiu uma
segunda nota oficiosa onde o directório nacionalista aconselhava "os seus
correligionários a não oporem embaraços à efectivag6o»1e66 da obra do Governo. A
re62 Aniceto Afonso, História de uma conspiração. Sinel de Cordes e o 28 de Maio, Lisboa, Editorial
NotÍcias,2000.
te63 Diário de Notícias, 29-05-1926, p. 2.
re* Cafia de Júlio Dantas para Bernardino Machado, datada a l-6-1926, Museu Bemardino Machado
(Vila Nova de Famalicão), Arquivo de Bemardino Machado.
r%5 «6 Partido Republicano Nacionalista não se considera perante a situação, nem vencido, nem
vencedor. O seu silêncio tem sido apenas determinado pela necessidade de se esclarecer devidamente.
Nunca deixou, nem deixa agora de defmir a sua atitude. Vê com simpatia todos os movimentos
renovadores do espírito e dos processos administrativos da República; continua a orientar-se
exclusivamente, como até aqui pelo desinteressado propósito de bem servir o paÍs e as instituições;
sinceramente deseja que a República e a força armada saiam deste movimento dignificadas e
engrandecidas; e aguarda com serenidade os acontecimentos, fazendo votos para que deles resulte, para o
País, a normalidade indispensável ao seu progresso interno e ao seu prestígio exterior", Democracia do
Sul,3-6-1926,p.1.
"uu O D"bot",2}-6-7926,p. 1. Nota Oficiosa do Directório do PRN: "Considerando que o Governo saído
do movimento militar, tendo-se colocado ao serviço da República, afimra o propósito de realizar a obra
de restauração administrativa, de disciplina social e de renovação nacional de que o país carece: O
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Junta Consultiva do PRN reunida no dia 3 de Novembro apoiou as posições assumidas
pelo Directório1e67. Nos meses seguintes sempre que os nacionalistas queriam
reivindicar um papel mais activo na Ditadura Militar traziam para a opinião pública o
facto de eles terem tido um papel importante na preparação e execução do "28 de Maio"
no sentido de "predispor os seus componentes a favor de tal movimento", e "fazendo
com que eles colaborassem nele a tai ponto que, se esse movimento" fosse "sufocado o
Partido Nacionalista podia considerar-se aniquila6o:: I e68.
Pela documentação disponír,el é difícil saber qual o nível de envoivimento e
conhecimento da direcção do Partido Republicano Nacionalista na preparação e
execugão do «Movimento do 28 de Maio de 7926». No entanto, dada a participação de
altos dirigentes do PRN, como Jaime António da Palma Mirale6e, Custódio Maldonado
de Freitas e Filomeno da Câmara Melo Cabral na organizaçáo do «28 de Maio»1e70,
consideramos que houve uma conir,ência e concordância no sentido de aceitar uma
ditadura transitória, que sem adulterar completamente as regras fundamentais do Estado
Liberal, modif,rcasse o quadro de forças que impossibilitava a alternância no poder.
Todavia, nem todos os intenenientes na revolta tiúam essa opinião. Desde o primeiro
dia começou a operar-se uma forte luta intema pela liderança do processo político e pelo
controle do Poder. Cada grupo jogou os «trunfos» disponíveis.
Após o golpe de Estado de 17 de Junho de 1926 que afastou o capitão de mar-e-
guema Mendes Cabeçadas (dirigente da União Liberal Republicana), a via reformista
republicana conservadora teve a primeira derrota dentro da Ditadura MilitarleTl.
Contudo, o PRN ganhou aparentemente not,o protagonismo. O general Gomes da Costa
(líder inicial do movimento) contava com o conselho de dois influentes membros desse
Partido. Filomeno da Câmara l\{elo CabralleT2 e Albano de Sousale73. Porém o primeiro
destes afastou-se do PRN em carta enviada ao Directório, após ter sido nomeado
Ministro das Finanças a 19 de Juúo e o segundo tornou-se seu chefe de gabinete. O
ritual de abandono do PRN era necessár'io pala sacralizar o novo governo, que se queria
afastado dos antigos partidos 1e7a.
Directório do Partido Republicano Nacionalista aconselha os seus correligionários a não oporem
embaraçosa efectivação dessa obr4 embora reservando-se o direito de, imparcialmente a apreciar, e faz
votos paÍa que a acção do Governo, inspirada nos bons princípios republicanos e na salutar intenção de
acalmar todas as paixões políticas, conduza a uma situação de prosperidade para o País e de prestígio para
a República".
'lu' Cf., Notícias de Viseu, 6-ll-1926, p. 1; O Debate, T-ll-1926, p. I
1e68 M. Carilho, "Os nacionalistas foram os maiores cooperadores no movimento de 28 de Maio",
Correto da Extremadura, l-l-1927,p. l.
t'u'Cf., Bilhete do Comandante José Mendes Cabeçadas Júnior datado a27/28 de Maio de l926,Espólio
Jaime António Palma Mira - Lisboa (em posse da família).
te70 Cf.- António Albeno Torres Garciq Diário de Coim.bra,23-2-1933, pp. I-2. Cf., idem, 2}-ll-1g32,
pp, I e 4; Diário de Lisboa,25-2-1933, pp. 5 e 8.
"" Cuúa Leal, Coisas do tempo presente. Côntaro que vai à Fonte..., Lisboa, Edição do Autor. 1963,
pp. 15l-155.
le72 g,nha Leal, na caxta que escreveu ao Comandante Mendes Cabeçadas a pedir-lhe que resistisse para
defender a República, acusou "os esbinos do Sr. Filomeno da Câmara" como sendo um dos principais
o-positores do Comandante Mendes Cabeçadas e de sí próprio (A Noite,lT-6-1926,p.l).
"" cf.,Diário de Lisboa, l8-6-1926,p.4.
'e7a Carta enviada por Filomeno da Câmara, Lisboa, l6-t}-1925, Espólio de António Ginestal Machado,
Biblioteca Nacional de Portugal, E55/695; Diário de Lisboa, 19-6-1926, p. 8; Correio da Estemadura,
26-6-1926, p. l. Cf., Emesto Castro Leal, Naçdo e Nacionalismo. A Cruzada D. Nuno Álvares Pereira e
as Origens do Estado Novo, (i/918-1938/, Lisboa, Edições Cosmos, 1999,p.213.
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A heterogeneidade era a marca principai dos apoios de Gomes da Costa, que iam
desde radicais de direita a radicais de esquerda'n". Estu situação inviabilizou uma liúa
de rumo segura para a Ditadura Militar e uma coabitação paciftca, que culminaria com o
seu afastamento em 8 de Julho num novo golpe de Estado.
Os membros do PRN mostraram-se discordantes com a fonna como tinha sido
afastado Gomes da Costale76 e o seu anterior correiigionário Filomeno da Câmara.
Todavia, a ascensão de Oscar Carmona à presidência do conselho de ministros da
Ditadura em 9 de Julho de 1926, também foi vista com esperança, dado este militar ter
sido o ministro da Guerra do Governo do PRN em 1923. No entanto, os primeiros
contactos entre o novo governo e a direcção política dos nacionalistas revelaram que o
executivo não atribuía ao PRN o papel que este julgava merecer e colocava-o junto aos
outros partidos republicanos, enquanto causadores do atraso nacional, pelo que se
acentuou o afastamento dos nacionalistas do go.,emo'97'. Este facto teve também
relevância a nírrel regional, dado que em algumas localidades a elite nacionalista que
presidia às Câmaras \4unicipais não foi reconduzida nos 
"argor'e'8, 
o que provocou o
seu afastamento imediato da Ditadura, r,indo a engrossar a oposigão à mesmaleTe.
Porém, noutras localidades, a elite nacionalista foi nomeada para os cargos
administrativos locaisles0. tendo a auÍorização do directório do PRN para assumir esses
cargos"st.
'"'Cf., Luís Farinha. Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político: um estudo biográfico (lSSS-
1970).Tese doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa,
2003. pp.373-381.
'"u \reja-se a cordial cafta com o timbre do Partido Republicano Nacionalista enviada por António
Ginestal Machado a Gomes da Costa após este ter sido afastado do poder (Biblioteca Nacional de
Pornrgal, Lisboa. Espólio de Gomes da Costa §4), Carta de António Ginestal Machado para Gomes da
costa,2l-7 -1926).
re'7 Veia-se a nota oficiosa do Directório do PRN publicitada na imprensa que denota um maior
afastamento face ao governo: "O Directório do Partido Republicano Nacionalista reconhecendo que os
actos do actual govemo, nos quais neúuma responsabilidade lhe assiste, não têm correspondido à forma
como foi acolhido o movimento de 28 de Maio considerado como renovador do espírito e dos processos
da República, manifesta a sua discordância de tais actos, discordância que se tem acentuado sobretudo em
relação as deliberações respeitantes ao exercício da censura à imprensq à realizaçáo dos recentes
confratos com dois Bancos emissores e ao critério que está presidindo à execução da reorganização do
Exército", Notícias de Viseu,28-8-1926,p. 1. Esta nota oficiosa foi impedida de ser publicada em Lisboa
pelos serviços de censura, mas acabaria por ser publicada na provÍncia. Veja-se uma explicação mais
alargada dos motivos e do teor da nota oficiosa em: Notícias de Yiseu,4-9-1926, p. l; Espólio António
Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio F,5511706.
"" O Governo da Ditadura pretendia afastar a elite partidrária dos cargos dirigentes da administração
local. Veja-se a seguinte passagem de uma circular enviada pelo Ministo do Interior, José Ribeiro
Castaúo, para os Govemadores Civis, datada em Lisboa a 16-7-1926: "Muito desejaria que todos os
indicados fossem pessoas de categoria recoúecida e competênci4 e o mais possível alheios à política
partidária". ANTT (Lisboa), Arqüvo Geral do Ministério do Interior, Direcção Geral da Administração
Política e Civil, Maço 492.
re'e Ve;a-se os exemplos de Évora, Pombal e Mértola. Cf., Manuel Baiôa, Elites potíticas em Évora da I
República à Ditadura Militar, (1925-1926), Lisboa, Edições Cosmos, 2000; Notícias de Visan,4-9-1926,
p- l; O Imparcial,l-8-1926, p. l; A Voz do Guadiana,204-1927,p.1.
le!9 Os nacionalistas de Oeiras estavam plenamente satisfeitos, uma vez que foi nomeada uma nova
Comissão Administativa para a Câmara Municipal liderada novamente pelos seus,coneligionários, cf., O
Debate, 8-8-1926, p. l. Em Torres Vedras alguns nacionalistas passaram a fazer parte dos corpos
administrativos da autarquia após o "28 de Maio", Venerando António Aspra de Matos, Republicanos de
Torres Yedras, Elites, Partidos, Eleições e Poder (1907-1931), Edições Colibri, Lisboa,2003,pp.263-
269.
IesI Um dos órgãos de imprensa do PRN justificava a aceitação de cargos administrativos locais por parte
dos nacionalistas uma vez que se tivessem mostrado intransigentes "os dirigentes do Movimento Militar
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O desencontro entre o governo e o PRN agra\rou-se após o major João
Tamagnini de Sousa Barbosa (membro do directório do PRN) ter recusado o convite
para desempeúar o cargo de Alto-comissario nos Açores, após o sismo dos Açores em
Setembro de 7926re82. No entanto, outros dirigentes do PRN optaram por dar a sua
colaboração activa à política da Ditadura, caso de Júiio Dantasle83 que presidiu,
juntamente Mario de Figueiredo e Armindo Monteiro, uma missão diplomática em
Londres, no sentido de negociar a liquidação das nossas dívidas de guerra à Grã-
Bretaúa. Esta missão, duramente criticada pelos sectores da esquerda republicana,
iniciou-se a 10 de Julho de 1926 e foi concluída a 11 de Janeiro de l927tesa.
Logo após as primeiras semanas da Ditadura Militar os partidos republicanos
dividiram-se na forma de a enfrentar. A esquerda republicana, protagonizada pelo
Partido Republicano Radical, Partido Republicano da Esquerda Democrâtica, Partido
Republicano Português e Acção Republicana, enveredou claramente pela conspiração
revolucionrária apoiada pelos socialistas. comunistas e movimento operariole85. A direita
republicana, representada pelo Partido Repubiicano Nacionalista e principalmente pela
União Liberal Republicana'986, p.o.urou preferencialmente um entendimento com os
militares conservadores, mas sem nunca esquecer os seus antigos companheiros, que
podiam tomar novamente o poder a qualquer momento para instalarem uma II
República.
teriam de lançar mão dos moniirquicos, como jâ frzera o General Pimenta de Castro", O Penafidelense,
26-10-1926, p. l. Cf., O Figueirense,12-9-1926,p.1.
te82 O Século,76-9-1926,p.1; Diário de Lisboa,2l-9-1926,p. 5.
'e83 quando o General Carmona convocou Júlio Dantas para convidá-lo a chefiar esta missão diplomática,
Júlio Dantas terá respondido que "se considerava um «vencido do 28 de Maio»". No entanto, "como se
tratava, não de uma missão política, mas de uma missão patriótica, entendia não dever escusá-la", Luís de
Oliveira Guimarães, Júlio Dantas. Uma vida, uma obra, uma época, Lisboa, Romano Torres, 7963,p.252.
"to Cf., cartas enüadas por Júlio Dantas para António Ginestal Machado desde Londres, Espólio António
Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio 8551772-778; Diário de Lisboa,S-7-1926,p.
8 ; i dem, l0 -7 -1926, p. 5 ; O P el our inho, Lisboa, 9 -72-1926, p. I .t"'Esta aliança táctica entre os partidos republicanos esquerdistas não anulou as enonnes diferenças que
existiam entre eles. A dissidência do PRED e a sua posterior participação no movimento do 28 de Maio
de 1926 provocaram profundas diferenças entre os membros deste partido e o PRP que se manifestararn"
durante largos anos nos vários projectos de aliança contra a Ditadura. Cf., A. H. de Oliveira Marques,
(organização prefácio e notas de), A Unidode de Oposição à Ditadura (1928-1931), Mem Martins,
Publicações Europa América, 1973, p. 20-23 e 49; idem, (organizÀção prefácio e notas de), A Liga de
Pmis e a Ditadura Militar Q927-1925). A Questão do Empréstimo Externo, Mem Martins, Publicações
Europa-América, 197 6, p. 27 .
re86 João Cardoso Moniz Bacelar, membro da União Liberal Republicana em 1926, explicou a posição do
seu partido face ao «28 de Maio» durante a tomada de posse como Presidente da Câmara Municipal de
Condeixa em Setembro de 1932:.'Ninguém ignora que a revolução tle 28 de Maio foi acolhida pelos
antigos elementos do partido que teve por chefe a venerada figura de António José de Almeida, como um
clarão de esperança na agitada vida da República. A falência notória da política então dominante fez que
esses elementos educados na fé romanesca do seu antigo chefe, aceitassem a revolução e fossem os
primeiros a acaudilhá-la. Para todos nós tiú4 de facto, chegado o momento de reagir contra a absorção
dum partido que se assenhorava dos destinos do regime. A revolução vinha por tenno a essa situação,
cuja apatia administrativa e turbulência política pesavam demasiadamente sobre o País. Todos os nossos
esforços convergiram, portanto, para fortalecer e auxiliar o novo estado de coisas. E não falho à verdade
dizendo que foi esta a ordem que recebemos de quem então superiormente dirigia [Cunha Leal]". Diário
de Lis b o a, 25-9 -1932, p. 3.
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2. A Revolução de Fevereiro de L927
No início de Janeiro de 1927 soube-se que o governo da Ditadura estava a
envidar esforços para contrair um ou mais empréstimos no estrangeiro para conseguir
atingir o equilíbrio orçamental. Os grupos políticos da oposição aproveitaram o facto de
a Constituição de 1911 aindacontinuar em vigor, pelo menos emteoria, e exploraram
politicamente o facto de a contracção de emprestimos depender da aprovação
parlamentar. Em 12 de Janeiro de 1927 foi tornado público que representantes do
Partido Republicano Português, do Partido Republicano da Esquerda Democrática, do
Partido Republicano Radical, do Grupo de Acção Republicana, do Partido Socialista
Português e do grupo "Seara Nova" tiúam entregue na embaixada da Grã-Bretaúa e
nas legações de Franga e dos Estados Unidos da América uma declaração, não
reconhecendo a validade do empréstimo que estava em preparação, assinada por
representantes dos respectivos directórios'es7. No dia seguinte o Partido Republicano
NacionalisÍa fez uma declaração semelhante. assinada pelo major João Tamagnini de
Sousa Barbosa com a intenção de a publicitar na imprensa. mas não a entregou nas
representações diplomáticasles8. A União Liberal Republicana recusou-se a participar
resi "Em nome dos Directórios dos partidos e grupos políticos abaixo designados, temos a honra de
informar V. Ex.a que estes Directórios e grupos entendem ser de seu dever comunicar a V. Ex.a que não
recoúecerão validade a qualquer acordo ou operação fmanceira externa contratada ou efectuada em
nome do Estado Poúuguês, sem previa autorização do Congresso da Republica. conforme preceitua o n.o
4 do artigo 26.o da Constituição Política da República Portuguesa. Aprol'eitamos esta oportunidade para
apresentar a V. Ex.a os protestos da mais alta consideração", Diiírio de Lisboa. 14-1-1927, p. 8. A. H. de
Oliveira Marques referiu que assinaram a declaração pelo Partido Republicano Porn-rguês - António Mada
da Silva e Vitorino Guimarães; pelo Partido Republicano da Esquerda Democrática - José Cortês dos
Santos; pelo Partido Republicano Radical - Lopes de Oliveira; pela Acção Republicana - Sá Cardoso e
Helder Ribeiro; pelo grupo «Seara Nova» - António Sérgio. Desconhece-se quem assinou pelo Partido
Socialista Português (A. H. de Oliveira Marques, (organização prefácio e notas de), A Liga de Paris e a
Ditadura Militar (1927-1928). A Questão do Empréstimo Externo, Mem Martins, Publicações Europa-
America, 197 6, pp. 48-49).
re88 c<6 Directório do Partido Republicano Nacionalista, considerando o facto, sobre que há intensos
mmores públicos, de se pretender envolver o rendimento dos tabacos numa operação financeira extemq e
tendo presente a disposição constitucional que, em matéria de empréstimos e para que envolvam um
compromisso da Nação, reclama a intervenção do Poder Legislativo, reputa tal operação criminosa e
altamente comprometedora para qualquer possibilidade de restauração das furanças do País. Lisboq 13 de
Janeiro de 1927", Portugal,l8-l-1927, p. 1. O jomal Á Informaçdo (78-l-1927, p. l) publicou a mesma
declaração com ligeiras diferenças linguísticas. A. H. de Oliveira Marques no seu estudo sobre a Liga de
Paris referiu que o coronel David Augusto Rodrigues também assinou a declaração do Partido
Republicano Nacionalista. No entanto, pensamos que deve ter sido um lapso, dado que em nenhuma fonte
confir:namos essa informação e por ouEo lado, este militar aderiu à União Liberal Republicana em Março
de 1926. Cf., A. H. de Oliveira Marques, A Liga de Paris e a Ditadura Militar... op. cit., pp. 49-50. O
Directório do PRN em nota oficiosa esclareceu a situação nestes termos: "Abstendo-se de apreciar neste
momento, porque o não pode fazer livremente, a nota colectiva subscrita, em nome de determinados
partidos e grupos políticos, por algumas individualidades que tem prestado assinalados serviços ao país e
cujo patriotismo não pode ser posto em dúvida, o Directório do partido Republicano Nacionalista, que
nunca deixou de assumir a inteira responsabilidade dos seus actos e das suas atitudes, julga dever
declarar, com o simples propósito de restabelecer a verdade dos factos: 1.o - Que não assinou o aludido
documento; 2.o - Que se limitou, no uso dum direito a redigir uma moção destinada à imprensa diáriq em
que, como partido constitucional da República, deÍinia os seus pontos de vista constitucionais acerca de
uma anunciada operação de crédito extemo, garantida pelo rendimento dos Tabacos; 3.o - Que não enviou
esse documento ou qualquer outo documento às embaixadas e legações estrangeiras, nem autorizou
fosse, quem fosse a fazê-lo em seu nome", O Figueirense,20-l-1927, p. 1. António Ginestal Machado
referindo-se à entrega da declaração nas legações disse o seguinte: "Quanto ao cÍrso da nota às legações
hoje toda a gente sabe que o Partido Nacionalista nada tem com ela. Mas desejo também que toda a gente
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nestas iniciativaslese, tendo por isso, recebido o elogio do governoleeo. O PRN foi
dulamente criticado pela imprensa próxima do gorrerno "por andar ora pela esquerda ora
pela direita':leel . mesmo por parte de alguma imprensa que tiúa estado r..pr. ao seu
ladoree2.
No dia 13 de Janeiro o Governo decidiu prender e deportar, sem prejuízo de
ulterior julgamento, todos os signatários da referida declaração. João Tamagnini de
Sousa Barbosa foi preso nesse dia depois de ter respondido a um inquérito do Ministério
da Guerrare'-t. António Maria da Silva ausentou-se da sua casa durante alguns dias e
depois de ser detido, conseguiu evadir-se do forte da Trafaria no dia 18 de Janeiro de
Ig27ree4. António Sérgio, também procurado pelas autoridades, conseguiu fugir para o
estrangeiro'ee'. Os restantes signatrírios da declaração foram detidos e posteiiormente
enviados paÍa a cidade daPruia, em Cabo Verde. Esta acção dos partidos republicanos
saiba que eu por não ter assinado a nota, não me juigo rnais patriota do que aqueles que a subscreveram,
nem mais patiota, nem mais digno. Pode discutir-se a nota, julgá-la menos conveniente, considerá-Ia
mesmo manifesto elro, mas meu amigo, entre erro e traição a diferença é tão grande, tamaúa e que
rnesmo os mais cegos não podem deixar de a vir a recoúecer", A Infonnação, 21-l-1927 , p. l.
'nrn O B"innse, 13-1-1927, p.i. Cf., A. H. de Oliveira Marques, Á LiteraÍura Clandesttna em Portugal
(1926-1932), r,ol. I, Lisboa, Editorial Fragmentos 1990, p. 7491, ident, vol. Il, p. 106.
"'o "Nota oficiosa. O conselho de ministros examinou largamente as informações que lhe foram presentes
sobre a atitude que os directórios de alguns partidos assumiram junto de representantes das nações
estrangeiras acreditadas no nosso pais e que é do conhecimento da Nação. O governo tendo quase
concluídas as averiguações tendentes a apurar todas as responsabilidades tomou as providências de
ocasião aconselhadas, sem prejuízo de ulterior procedimento judicial. O conselho de Ministros apreciou
ainda a pah'iótica atitude assumida nesta questão pela União Liberal Republicana", Portugal, 15-1-1927,
p.4.
teei 
P ortugal, 16-l-1927, p. 4.
"" Ct., O Figueirense, 27 -1 -1927 . p. I .leei No dia 13 de Janeiro de 1927, o Ministério da Guerra, por intermédio do general António Teixeira de
Aguiar, enviou uma carta ao major João Tamagnini de Sousa Barbosa, interrogando-o sobre o seu
eventual envolvimento na entrega da declaração nas legações estrangeiras. Transcreve-se, de seguida as
questões e a resposta obtida: "Ao Ex. mo. Sr. Major Tamagnini Barbosa. Tendo os directórios dos
partidos políticos assinado um documento comprometendo-se a não reconhecer qualquer acordo
financeiro negociado pelo actual Govemo da República Portuguesa no estrangeiro, sem a sanção do
Parlamento, e sendo encarregado de ouvir vários oficiais sobre o assunto, entre eles V. Ex..', dignar-se-á
responder por escrito. l.o Assinou o documento referido? 2.o No caso de não ter assinado, declara-se
solidário com os mesmos partidos na parte referente ao compromisso tomado?
Lisboa, 13 de Janeiro de 1927.
(a) António Teixeira de Aguiar, general".
Resposta:
"Devendo considerar englobado na declaração genérica de «directórios dos partidos políticos»1, que se
contém no preâmbulo das perguntas acima expressas, o partido Republicano Nacionalista, de cujo
directório faço parte, declaro que em neúum documento do teor citado apus a minha assinatura.
Querendo, porém definir a altivez que me caracteiz4 a responsabilidade, que porventura me
possa assacada, nas resoluções do directório do Partido a que pertenço, sobre o respeito que por todos
julgo devido aos preceitos constitucionais relativos a empréstimos externos, quando realizados, seja por
quem for, sem a observância desses preceitos, teúo a declarar que: no respeitante a esta doutrin4 o
directório do PRN deliberou aprovar uma nota oficiosa, cuja redacção é da miúa autoria e foi feita sem
qualquer concerto prévio com os demais partidos políticos, nota que só destinava a ser publicada nos
jornais quando o referido directório do PRN se certificasse de que à sua divulgação por tal meio se não
oporia a censura a que a imprensa está sujeita.
E, para nada ocultar daquilo a que, sobre o mesmo assunto, consciente e patrioticamente liguei o
meu voto na aludida declaração, pzlsso a transcrever, como remate destas declarações, a nota oficiosa a
que acabo de me referir:" Transcreve depois a declaração do PRN reproduzida em nota anterior (4. H. de
Oliveira Marques, I Liga de Paris e a Ditadura Militar... op. cit., pp. 56-57).
'no Cf., Diário de Lisboa,lT-l-1927,p. l;20-l-7927,p. l.
"" Cf., A. H. De Oliveira Marques, Ensaios de História da I República Portuguesa, Liwos Horizonte,
Lisboa, 1988, p.288.
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foi denominada como uma «Traiç áo à Pátria» pela imprensa próxima da Ditaduralee6,
principalmente pelo facto de terem entregado a declaração junto das representagões
diplomáticas de Inglaterra, França e Estados Unidos da América. Este expediente não
foi consensual, dentro dos partidos signatários, tendo diversos dirigentes publicitado a
sua demarc açáo face a esta iniciativaleeT.
O major João Tamagnini de Sousa Barbosa foi restituído à liberdade a 16 de
Janeiro de 1927, tendo-lhe sido comunicado no Ministério da Guerra o seguinte
despacho, assinado por Ósca, Carmona, que foi posteriormente publicitado na
imprensa: "O conselho de ministros, em face das averiguações a que procedeu, verificou
que o Directório do Partido Nacionalista não fez neúuma diligência junto das nações
estrangeiras sobre a acção governativa. pelo que resolr/eu que cessem quaisquer
medidas preventivas que teúam sido tomadas contra quaiquer membro do referido
Directório"1998.
Neste processo verificou-se que houve três posições diferentes dentro dos
partidos republicanos. Por um lado. os que assinaram a declaraçáo mais dura (não
reconheciam a validade dum eventual acordo) e a entregaram nas representações
diplomáticas: o Partido Republicano Nacionalista que apenas publicitou uma declaração
onde criticava duramente a operação financeira que se estat'a a preparar; e por último, a
União Liberal Republicana que se recusou a participar nesta iniciativa.
O Partido Republicano Nacionalista continuava a situar-se numa posição crítica,
mas moderada face à Ditadura. o que o afastava da maioria dos partidos
republicanos'eee. Pelo contrário. a lJnião Liberal Republicana continuava nessa altura
ainda muito próxima das posições do GoverÍIo, embora tivesse já iniciado uma
descolagern da Ditadura, como demonstra a posição assumida por Cuúa ^Leal na carta
enviada ao \{inistro da Guena, Passos e Sousa, em27 de Janeirã de 79272000.
Este posicionamento dos partidos políticos republicanos manteve-se durante a
revolta mais sangrenta contra a Ditadura de 3 a 9 de Fevereiro de 1927, com particular
destaque no Porto e em Lisboa. Aparentemente os membros mais influentes do Partido
'ee6 Cf.,.lornal Portugal no mês de Janeiro de 1927 .
'nn' Cf., A. H. De Oliveira Marques, (organização prefácio e notas de), A Liga de Poris e a Ditadura
Militar (1927-1928). Á Questão do Empréstimo Externo, Mem Martins, Publicações Europa-Améric4
1976,pp.50-62.
'»8 Democracia do Sul, l4-l-1927,p. l.leee António Ginestal Machado, numa entrevista posterior aos acontecimentos, declarou o seguinte:
"Quanto ao caso da nota às legações hoje toda a gente sabe que o Partido Nacionalista nada tem com ela.
Mas deseja também que toda a gente saiba que eu, por não ter assinado a nota, não me julgo mais paúiota
do que aqueles que a subscreveram, nem mais patriota nem mais digno. Pode discutir-se a nota, julgá'la
menos conveniente, considerá-la mesmo manifesto erro, mas, meu amigo entre erro e traição, a diferença
é tão grande, tamanha ela é, que mesmo os mais cegos não podem deixar de a vir a recoúecet'', Correio
da Extr emadur a, 29 -l-1927, p. 2.
2m Cunha Leal manifestava nesta ocasião, mais uma vez, alealdade ao Ministro e à forma correcta como
tiúa decorrido as negociações ente ambos: 'V. Exa. tem trabalhado num sentido concordante com o
nosso, e os seus esforços têm sido norteados pelo mais acentuado patriotismo, pelo mais e:rtemado
patriotismo". Mas as conversações entre a ULR e o Governo, por interrrédio do Ministro Passos e Sous4
estavam a ficar num impasse: " Pouco a pouco, formou-se denho da ULR a convicção de que V. Exa. é
impotente pÍra remar contra a maré e que as suas diligências só podem servir para diminuir a posição de
V. Exa. junto do governo, senão junto da Situaçâo". A ULR encontrava-se numa posição delicad4 situada
entre uma "trama revolucionária" em formação e um Governo Ditatorial que continuava a prescindir dos
seus préstimos. A LILR seguiu pois uma terceira via intermédia, situada enfe os revolucionários e os
apoiantes incondicionais da Ditadura. "Siga pois o governo o seu caminho, que nós seguiremos o nosso".
À Situação,20-6-1927 . Cf., Luís Farinha, Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político: um estudo
biográfico (1888-1970), Tese doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade
Nova de Lisboa, 2003, pp. 394-397.
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Republicano Nacionalista não participaram directamente na revolta, embora o jornal
clandestino Avante, publicado no decurso da revolta do Porto, tenha indicado que este
partido fazia parte do grupo conspirador20ol. João Tamagnini de Sousa Barbosa
reconheceria posteriormente o seguinte: 'Não colaborei com o movimento e tudo
quanto fiz antes da sua eclosão. não foi além do que era permitido em face das leis, com
o único fim de obter um entendimento entre os políticos honestos e de preconizar o
regresso a uma situação constitucional. Fi-lo sempre às claras e sempre com o prévio
assentimento do directório""". Francisco da Rocha Martins defendeu o não
envolvimento de João Tamagnini Barbosa na conspiraçáo2003. Já David Ferreira, mütos
anos depois, confirmou que Mariano de Melo Vieira, João Tamagnini de Sousa Barbosa
e os seus amigos estiveram envolvidos na conjura2004. De resto, João Tamagnini de
Sousa Barbosa e o advogado José do Vale de Matos Cid, outro membro do Partido
Republicano Nacionalista, faziam parte do elenco gorrernativo inserido no lr[anifesto
dos Ret oltosos do Por1o2005, de que faziam parte membros do Partido Republicano
Português §orton de Matos, Jaime de Morais. Afonso Costa, Carvalho Crato, Sousa
Dias), da Acção Republicana (Alvaro de Castro). do Partido Republicano da Esquerda
Democrática (Pina de Morais) e da Seara Nova (Jaime Cortesão). Este executivo
mostrava a combinação de forças da oposição à Ditadura. Embora não se pretendesse
um regresso puro ao sistema anterior dominado pelos «bonzos>> do PRP, estes
continuariam a ter um papel essencial num futuro regime purificado. Os monárquicos,
por intermédio do jornal A I'oz. colocaram todos os partidos republicanos no mesmo
nír,el de responsabilidade na revolução: "Democráticos, sidonistas, nacionalistas,
esquerdistas, radicais, searistas. socialistas. anarquistas- bolchevistas - tudo fez corpo,
tudo enü'ou na luta no mesmo lado da barricada"zuuÓ.
O tenente Eugénio Rodrigues Aresta, antigo deputado do Partido Republicano
Nacionalista, participou directamente na revolta do Porto de 3 a 8 de Fevereiro de
19272007, tendo sido deportado juntamente com o general Sousa Dias para S. Tomé,
onde permaneceu mais àe u* *o'008. O major José Augusto de Melo Vieira também
esteve envolvido no movimento revolucionário de Fer.ereiro de 7927, pelo que acabaria
2oo1 crQuêfir quer a revolução?
Os republicanos dos Partidos Democrático, Nacionalist4 Radical, Esquerda Democrática, Socialista e
grupos de <cAcção Republicana» e <<Seara Nova» além de todos os republicanos não filiados, além da
vastíssima massa do proletariado. Querem-na, enfim, todos os homens que querem ser liwes em
Pofiugal". Avante, Lisboa, 04-02-1926, p. 1, jomal reproduzido por A. H. de Oliveira Marques, A
Literatura Clandestina... op. cit., vol. I, p. 152.
2002 Cüta de João famagnini de Sousa Barbosa para a sua esposa, datada em S. Tomé a 3l de Maio de
1927 ,Espólto João Tamagrrini de Sousa Barbosa - Cascais (em posse da família).
2003 Francisco da Rocha Martins, Vermelhos, Brancos e Azuii, Portugal dos Nossos Dias. Homens de
Estado, Homens de Ármas, Homens de Letras,3 Volume, Lisboa, Vida Mundial Editora e Organizaçáo
Crisalis, 1951, pp. 152-155.
1li Cf., depoimento de David Ferreira no Did,rio Popular, T-2-1976, pp. 12, 13 e 17 .
'uu' Novidades e Portugal,T-2-1927; O Bejense,l3-l!1927,p. l; cf., Luís Fariú4 O Reviralho. Revoltas
Republicanas contrq a Ditadura e o Estado Novo 1926-1940, Lisboa, Editorial Estamp4 1998, p. 54.
2oou Alfredo Pimentq Á Yoz, 28-2-1927 , p. I .
2007 Tribunal Militar Especial. Nota de Culpa do réu Eugénio Rodrigues Aresta, Porto, 10 de Setembro de
1927, Espólio Eugénio Rodrigues Aresta, Porto - (em posse da família).
'oot Cf., Eugénio Aresta, Diario da Deportação (5. Tomé e Príncipe), manuscrito inédito e incompleto;
carta de Eugénio Rodrigues Aresta para o Tio Manuel, datada em S. Tomé a 30 de ? de 1927?, Espólio
Eugénio Rodrigues Aresta, Porto - (em posse da família); Roberto de Sampaio e Mello, O Cerco do
Porto,3aTdeFevereirodel92T(Memóriasd'umSitiado),5diase5noitesobametralha,2.'ediçáo,
Porto. J. Ferreira dos Santos, 1927,p. 42.
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por ser deportado para Angola, sendo temporariamente afastado do Exército2o0e. Em
Evora, o antigo deputado e líder loca1 do PRN, Alberto Jordão Marques da Costa, esteve
preso entre 8 e 14 de Fevereiro de 1927, acusado de envolvimento na revolução de
Fevereiro de 19272010. João Tamagnini de Sousa Barbosa foi deportado para S. Tomé a
2I de Fevereiro e posteriormente transferido para a lr4adeira a 22 de Junho. Regressou
ao continente a 10 de Julho de 1927, sendo recebido pelos membros do Directório do
PRN2oil. -
Após o movimento revolucionário de Fevereiro de 1927 foram expulsos ou
separados dos seus servigos centenas de funcionários públicos. Foram ainda presos e
deportados milhares de homens, dissolvidas várias unidades do exército e da G.N.R. e
encerrados alguns centros e associações políticas que estiveram envolvidos na
insurreição, sendo arrolados os seus bens pela polícia. Passava a estar dependente da
autorizaçáo do Governo Civil o arrendamento de propriedades destinadas a sede de
associações ou centros de qualquer nafireza. estando previstas pesadas punições para os
proprietários e arrendatários incumpridores2ot2. O centro político do PRN de Algés foi
enceffado por ordem do administrador do concelho, após este ter recebido denuncias
que indicavam que este centro tinha praticado actos contra o go\rerno. As autoridades
entraram no centro e retiraram todos os retratos dos rrultos nacionalistas das paredes e
an'ombaram armários. Os dirigentes do centro queixaram-se desta arbitrariedade junto
do Governador civil e do governo, argumentando que não tinham praticado qualquer
acto ofensivo à situação. As queixas acabarart por ser atendidas e o centro foi reaberto
no início de Março20'3. Os outros centros potítiôos do Partido Republicano Nacionalista
peio país continuaram a funcionar, dado que o go\/eüro da Ditadura considerou que
estes não tinham colaborado na revoluçáo2o1a . A imprensa nacionalista defendeu a tese
de que os, nacionalistas que tiúam participado na revolução o tinham feito a título
individual2ols. Já a União Liberal Républicana não só não colaborou com a revolt4
como apoiou a posição do governo2016.
Oscar Carmona, em entrevista ao Le Jounta| deu o mote sobre a nova relação
que a Ditadura ia estabelecer com os partidos: "desde o começo da minha Ditadura fui
sempre tolerante; ensaiei realizalr uma trégua dos partidos em prol da maior
prosperidade de Poúugal. Mas os partidos não quiseram abandonar os seus interesses
pessoais. A impossibilidade de tratar com essa gente, que não vive senão de
cambalachos, fez aparecer a necessidade da intransigência. Será pois intransigente para
com todos os revolucioniirios da ultima insurreição"2ol7.
'*'ANTT, Arquivo da Arquivo da PIDEIDGS Processos individuais, p. 503/sr.; Diário Populu, T-2-
1976,pp.12, 13 e 17.
11lo Ce, Democracia do Sul, 9-2-1927 ,p. 1 ; idem, 15-2-1927 , p. l.
1o'l cf., Diário de Lisboa, tt-7-1927,i.8.
'o" Cf., Decreto-Lei n." 13137 de 15-2-1927; Decreto-Lei n.o 13138 de 16-2-1927; Democracia do Sul,
15 de Feveretro de 1927, p.2; LuÍs Fariúa, O Rettiralho... op. cit., pp.60-63; António José Sousa
Monteiro de Queirós, A Esquerda Democrática e o Jinal da Primeira República, Dissertação de
Doutoramento, Vol I, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006, pp. 643-644; Luís Bigoue
C-horão, A Crise da República e a Ditadura Militar, 2." edição, Porto, Sextante Editora, 2010, pp. 341-3M.
'o'3 O Debate,13-3-1927,p. I
?l'.0-Ct., Democracia do Sul,26 de Feverebo de 1927,p.4; Coneio da Extremadura,2-4-1927,p.l.2015 «São inúmeros os nacionalistas que colaboram na administação pública e, como militares,
intervieram no combate aos revolucionários, tendo havido, porventura, outos actuando em sentido
diverso", Notícias de Viseu, 26-2-1927, p. l.
2016 José Jacinto Nunes enviou uma carta a Carmona a felicitálo pela vitória do govemo contra a
anarquia, cf., O Figueirense, 18-02-1927,p. l.
2ot7 Óscar Carmona em entevista ao Le Journal citado pelo Diário de Lisboa, 23-2-1927, p. 8.
384
3. Os contactos do Partido Republicano Nacionalista com a
Ditadura Militar e com o «Reviralho»» (L927-1930)
A maioria dos republicanos consen adores recusava no início de 1927 um
regresso à situação política da I República. Por exemplo, Brito Camacho criticou a
revolução de 1927 e a "normalidade constitucional" anterior a28 de Maio de 1926, na
qual "as eleições eram uma burla; a representação nacional era uma mentira. Neúum
respeito havia pela constituição". Por isso, defendeu a necessidade de reformar a
constituição de 1911 e a lei eleitoral que era "a negação do sufrágio"2018. 46ónio
Sérgio. exilado ern Paris, confessou a Raul Proença. na Primavera de 1927, o seguinte:
"Para a propaganda em Porh-rgal, parece-me indispensárrel convencer os compatriotas de
que o que faremos suceder à ditadura não será de ntaneira nenltunta a volta ao
Parlamentarismo anterior e ao antónio-maria-da-siivismo. Reformar profundamente o
Padamento, e dar-lhe um regime severíssimo. Acabar com o Parlamento tourada. Fazer
dele, sobretudo, um conjunto de comissões de trabalho fecundo, pacato e sério. Berrar e
beffar isto mil \/ezes: creio que nada nos poderia formar tão favorár.el ambiente para
uma nova tentativa; porque muitos pensam que para voltar à antiga não r.ale a pena
neúum esforço. Ora, os políticos não pensam senão em voltar à antiga, e o público
sabe muito bent que eles não pensam senão nisso. É. pois indispensável que alguma
coisa que não sejant os partidos políticos, e bastunteforte para se impor, dê garantias
de uma reforma"2o". S. a este respeito havia uma certa unanimidade, em relação às
negociações com os militares que dominavam a Ditadura e à fórmula de transição para
um regime constitucional as divergências imperavam entre os republicanos ordeiros.
Muitos membros do PRN não concordavam com a posição pouco colaborante
deste partido com a Ditadura, que os distinguia dos seus anteriores correligionarios
afectos a Cuúa Leal2020. A corrente unionista, personificado por Augusto Vasconcelos
Correia, antigo líder do PRN no Senado, encetou no início de 1927 negociações com
alguns membros do Partido Republicano Nacionalista e da União Liberal Republicana
(ULR), entre os quais se destacavam Júlio Dantas e Cunha Leal, para estabelecer um
pacto entre os dois partidos no sentido de colaborarem entre si e com a Ditadura202l. A
dissolução do PRN e a integração dos seus elementos na ULR chegou a ser anunciada
por alguma imprensa2o'2. Esta resolução pode ter sido equacionada e era certamente
urna solução exequível para alguns antigos colaboradores de Brito Camacho, no
entanto, para outros sectores do PRN, com destaque para a linha de João Tamagnini de
Sousa Barbosa, seria certamente um desfecho irrealizável, dadas as diferengas
ideológicas e pessoais que os afastavam de Cunha Leal. Estas conversações entre os
dois partidos conservadores eram, convém lembrar, tripartidas, sendo a posição do
governo fulcral, numa eventual união dos dois partidos paÍa a construção de um Novo
Regime Republicano. A eleição de Júlio Dantas para presidente do directório do Partido
2018 A Lucta,l}-7-1927,p. 1. Esta posição de Brito Camacho foi duramente criticada pelos republicanos
«ortodoxos», cf., A. H. de Oliveira Marques, A Ltteratura Clandestina... op. cit., Vol. II, p.233.
'o'e António Sérgio, Correspondência para Raul Proença, ed. de José Carlos Gonzâleq Lisboa, Dom
Quixote, 1987,p. 184.
'o'o cf., Diário de Lisboa,16-3-1927,p.8.
"" Diário de Lisboa, 12-3-1927 , p. 4; O Bejense, 17 -3-1927 , p. l.
2022 Portugal, g, 10, I 1,14 e l7 de Março de 19271- Ideia Nacional,5, 16 e 2l de Abril de 1927. Cf., Luís
Farinha, Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político: um estudo biográfico (1888-1970), tese
doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa 2003,pp.399-
400.
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Republicano Nacionalista, -a 23 de I\4arço de 1927, deixava indiciar uma aproximação
face à LILR e à Ditadura2o23.
A primeira reunião do Directório do PRN, após a revolta de Fevereiro, ficou
marcada pela resignagão de António Ginestal Machado como presidente e pela eleição
de Júlio Dantas para o mesmo cargo. António Ginestal Machado invocou razões de
ordem pessoal para abandonar a presidência do Directório. Em primeiro lugar a doença
do seu filho2o2a e em segundo lugar o trabalho como reitor no liceu de Santarém. No
entanto, outros jornais salientaram outros motivos. A mudança na direcção do partido
não podia desligar-se da deportação de João Tamagnini de Sousa Barbosa e de um certo
envolvimento do PRN na «questão do empréstimo externo» e na revolta de
Fevereiro2o". Por outro lado, o no\ro presidente do directório, Júlio Dantas, possuía um
"alto grau de maleabilidade indispensár,el para trabalhar e dirigir nos momentos
agitados" que viviam então os partidos republicanos. O seu "apurado instinto de
conciliação que tem constituído a razão principal dos seus triunfos na política" deverá
ter sido levado em conta pelos seus coneligionários a indicá-lo para desempenhar as
funções de chefe"2026. O Diário de Lisboa referia-se concretamente às negociações entre
o PRN e a ULR e os contactos com a Ditadura e o passado político de Júiio Dantas
ligado sucessivamente ao Partido Progressista na Monarquia e ao Partido Republicano
de Reconstituição Nacional e ao Partido Republicano Nacionalista durante a República.
Porém, as divergências públicas entre o PRN e a ULR não tardaram muito em
aparecer. O decreto n.o 13351 de 28 de Março de 1927 sobre o regime de fabrico e
venda de tabacos. levantou algumas críticas na imprensa, com especial destaque para as
moções aprovadas pela União Liberal Republicana. Este organismo político considerava
que este decreto continha "tantas restrições à liwe concorrência. que o monoBólio se
viria a estabelecer de facto no regime de aparente liberdade de direito""''. Pelo
contrário, o directório do Partido Republicano Nacionalista numa primeira apreciaçâo
considerou o diploma muito próximo "da doutrina do projecto Aboim Inglês, perfilhado
pelo partido::2028. No entanto, indicou que iria apreciá-lo em detalhe numa próxima
ieuniâo, sendo então divulgadas algumâs críticas e sugestões'02e. Cunhu Leal numa
entrevista referiu que achava "muito bem a atitude assumida pelo Partido Republicano
2023 rcg Partido Nacionalista, sendo um partido de caracteristicas conservadoras, não quer conhibuirpara o
fraccionarnento e para a dispersão das forças republicanas conservadoras, que têm nesta hora, um grande
papel a desempenhar". Os dirigentes do Partido Republicano Nacionalista "pensam que se impõem uma
àgiutinaçao de intefigencias, de tendências e de vontades encaminhadas todas num sentido de apoio a
qualquer situaçao que satisfaça as aspirações de grande massa de republicanos conservadores. A situação
militar criada por virtude do movimento de 28 de Maio enconta-se nesse caso. Se à volta dela se
levantaram algumas atitudes perigosas entendem mais os nacionalistas que essas atitudes devem ser
neutralizadas pela cooperação de republicanos conscientes e dipos. Pusemos já em tempo nos seus
deüdos temos, o problema da ligação de nacionalistas com unionistas liberais. Dissemos o sipificado
verdadeiro das «demárches)) a que o Sr. Dr. Augusto de Vasconcelos, nessa altura ausente de Portugal,
procedeu. A solução deste problema, que se apresenta ainda muito cheio de nebulosidades e de arestas,
pode ser singúarmente facilitada pela eleição do Sr. Dr. Júüo Dantas. Os nacionalistas acabam de dar'
para isso, um grande passo apresentando, ao mesmo tempo, um nobre gesto de isenção política. Sabermos
que eles esperam ver essa atitude compreendida e colrespondida. Para isso não desejam sacrificios inúteis
e contaproducentes. A sua sinceridade, posta ao serviço da causa da união dos republicanos
conservadores aguarda apenas que os acontecimentos a exaltem e os homens a saibam fazer singrat''
(Diário de Lisboa, 24-3-1927, p. 5).
2024 O seu filho viria a falecer duas semanas depois, cf., Correio da Extremadura,94'1927 , p. 2.
2025 O Beiense,lT-3-1927,p. l; idem, 7-4-1927,p.1.
'026 Diario de Lisboa, 24-3-7927, p. 5.
202' Diário de Lisboa, 1-4-1927 , p. 8.
2028 Diário de Lisboa, 6-4-1927 , p. 5.
'0" cf., Diário de Lisboa, 2l-4-1927 , p. 8.
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Nacionalista. tendente a aproximar-se da situação. Por mim, mesmo colllo chefe
político, me parece bem, porque não temo a concorrência, nem quero nada do go\rerno.
Podia-se fazer um reparo à semelhança que o Partido Nacionalista encontrou agora do
decreto dos tabacos com o projecto Aboim Inglês... Mas isto é apenas um detalhe, um
processo, que^^^rão nos impede de recoúecer útil ao país a atitude do Partido
Nacionalisln>Qo3o .
Cunha Leal defendia desde há algum tempo a necessidade de "uma ditadura que,
dentro do regime republicano e respeitando-o ciosamente, permitisse a formação de um
grande partido conservador, que pudesse, num regime constitucional futuro, opor-se ao
partido democrático»zurt. As negociações do seupartido com o PRN e com o governo,
através do N4inistro da Guerra, Passos e ^S-ousa, para a formação desse partido ordeiro
prosseguiram durante mais alguns meses'032, -u, esbarraram no "meio de dificuldades
de carácter pessoal"203', dadus as desconfianças que muitos militares colocavam no
regresso dos «políticos)) e a sua preferência pela formação de um único partido de
Unidade Nacional2o34, a que Cuúa Leal se ópuúa203s e devido às cicatrizes ainda
fundas que a cisão da ULR tinha produzido20'6. A, revelações do deportado João
Tamagnini de Sousa Barbosa à sua esposa são também elucidativas a este respeito: foi
"cliada pelo bandido do Cuúa Leal e seus áulicos uma atmosfera de má vontade contra
mim só porque altivamente repudiei as r,árias propostas, que rreladamente chegavam ao
meu conhecimento, para um entendimerÍo entre essa gente e os nacionalistas"2o37.
^Apót a revolta de Fevereiro de 7927, contrariando a posição da «Liga de
Paris))"'o e do «reviralho», alguns democráticos de tendência conservadora liderados
por António lr4aria da Silva2o3e defenderam a necessidade de estabelecer um «pacto»
'oto Cunha Leal, Diat'io de Lisboa, 8-4-1927, p. 8.
20sr Cunha Leal, Diário de Lisboa, S-4-1927,p.8.
'0" Cf., Cunha Leal, As minhas memórias, Yol. iII, Lisboa, Edição do autor, 1968, p. 90; A. H. de
Oliveira Marques, (Organização de), O Genet'al Sousa Dias e as Revoltas contro a Ditadurq, 1926-1931,
(com a colaboração de A. de Sousa Dias), Lisboa, Dom Quixote, 1975,p.76; idem, (organização prefácio
e notas de), A Liga de Paris e a Ditadura Militar (1927-1928). A Questdo do Empréstimo Externo,Mem
Martins, Publicações Europa-América, 1976, pp. 14-15; Fernando Rosas, O Estado Novo (1926-1974),
«História de Poúugal», Direcção de José Mattoso, vol. VII, Lisboa, Círculo de Leitores, 1994, pp. 168-
169.
2033 Diário de Lisboa,6-5-1927,p. B.
'oto Cf., Diario de Lisboa,24-6-i927,p. ll.
203s 
Calrta enviada por Cunha Leal ao ienente-coronel Passos e Sousa em27-01-1927: "Detentor do poder
há um Governo em Ditadur4 conforme o programa da revolução do 28 de Maio. Qual a sua finalidade
política? Organização duma nova força partidríria, com exclusão absoluta de todas as outras? knpossível!
Os partidos políticos não se improvisam, nem se decretam. Os partidos têm uma génese, como todas as
forças vivas; não há «criadores» de partidos, há representativos o que é bem diferente. Além deste
princípio fundamental, a opinião política poúuguesa já está pulverizada e, assim, para a organização de
outos agrupamentos políticos, pode dizer-se, resumida e simplesmente, que não há número", O Bejense,
30-7-1927,p.1.
'o'u Cf., Luís Farinha, Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político: um estudo biográfico (ISSS-
1970), tese doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa,
2003,pp.399400.
2037 Cfrta de João Tamagnini de Soüsa Barbosa para a sua esposa, datada em S. Tomé, a 3 de Maio de
l-927, Espólio João Tamagnini de Sousa Barbosa - Cascais (em posse da família).
'0" A Liga de Defesa da República, mais coúecida por I-igà de Paris foi formada após a revolta de
Fevereiro de 1927 por alguns dos principais exilados portugueses, entre os quais se destacavam Afonso
Costa @artido Republicano Português), José Domingues dos Santos (Partido Republicano da Esquerda
Democútica) e Álvaro de Castro (Acção Republicana), Cf., A. H. de Oliveim Mu.qrrr, (organizaçao
prefácio e notas de), A Liga de Paris e a Ditadura Militar (1927-1925). A Questão do Emprestimo
Externo, Mem Martins, Publicações Europa-Améica, 1976.
203e Mútos dos emigrados em Paris não Juportavam António Maria da Silva e a situação agravou-se após
o seu regresso a Pornrgal. António Sérgio numa carta dirigida a Sarmento Pimentel descreveu assim os
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com a Ditadura dado o elevado número de presos e deportados republicanos, o
desespero das sua famílias, os inconvenientes de uma nova revolta e a necessidade de
defesa comum confa os integralistas20ao. Por isso, mostraram-se dispostos a proceder a
uma reforma da Constituição que atribuísse mais força ao Poder Executivo2oal. Nesta
atitude eram acompaúados, como vimos" pelo PRN e pela ULR apostados na acção
reformadora da Ditadura. O ministro Passos e Sousa chegou a manifestar ao jornal
espanhol ÁBC a necessidade de formar "um grande partido conservador utilizando
elementos do Partido Nacionalista e atraindo aqueles que se encontram actualmente
num ou outro grupo monárquico"2142. A ULR e o PRN pretendiam chegar a um
entendimento com a Ditadura para representarem a corrente conservadora do
republicanismo que iria, por rrentura. enfrentar a conente ordeira do PRP num futuro
regime bipartidário. No entanto, não ficaram fechadas as portas a entendimentos com os
partidos republicanos de esquerda e inclusivamente com o «reviralho» por parte de
alguns altos dirigentes do PRN, dada a possibilidade sempre presente de um regresso a
uma II República jacobina2oa3.
Os emigrados reunidos em torno da Liga de Defesa da República procuraram
elaborar um Manifesto no mês de Julho de 1927 " com o qual queriam contar com o
apoio do Directório do PRP. No entanto- qeftos membros da Liga tinham algumas
dúvidas sobre se os máximos dirigentes do PRP os acompanha\/aÍn nas suas intenções.
Filipe Mendes chegou a alvitrar numa Assembleia-geral da Liga de Defesa da República
que "o Directório do P.R.P. resoh,eu afastal-se de nós e até mesmo combater a
fomração da Liga e seu desenvolvimento". Outros membros da Liga, como Afonso
Costa, discordaram desta opinião, remetendo o atraso na resposta do PRP à dificuldade
em reunir o Directório em tempo útil. Para resolver este impasse Jaime Cortesão propôs
que se mandasse "um oficio ao Directór'io do P.R.P. pedindo unla respostarápida sobre
esta questão, pois sem ela devidamente esclarecida. apesar da urgência que todos nós
recoúecemos, nâo se deve publicar o manifesto". O Presidente da Assembleia-geral,
seus sentimentos face ao líder do directório democrático: "O António Maria da Silva escreveu uma carta
ao governo, dando garantias de bom comportamento político. O governo, visto ele prometer ser menino
bonito, deu-lhe licença para regressar a Pornrgal e aí viver feliz- apesar de ter assinado a declaração dos
Directórios às legações, em virtude da qual outros continuam deportados. Que miséria de homem! Ficará
ele completament€ morto para a opinião republicana, depois disto?", CaÍa de António Sérgio para
Sannento Pimentel, datada em Paris a l8-l-1928, Biblioteca Municipal Sarmento Pimentel (Mirandela),
Espólio Sarmento Pimentel.
'o* Cf., A. H. de Oliveira Marques, (organização prefácio e notas de), Á Liga de Paris... op. cit., pp. 6,
14,15 e 31. Acta n"mero tês, Paris, 22-6-1927, Actas das Assembleias Gerais da Liga de Defesa da
República, Arquivo Particular Dr. José Vúia (Amarante), reproduzida em António José Sousa Monteiro
de Queirós, Á Esquerda Democrática e ofinal da Primeira República, Dissertação de Doutoramento, vol.
II., Faculdade de Letras da Universidade do PoÍo,2006, pp. 630-632.
204r No verão de 1927 o Diário de Lisboa já dividiu as forças republicanas de esquerda em dois grupos:
"Os campos eskemaram-se. De um lado ficaram os elementos que perante a marcha da política
portugues4 assumiram uma posição de intransigente combatividade, senão de agressividade constante.
São os que se enconram ao lado dos Srs. Álvaro de Casfio, José Domingues dos Santos e da ««Seara
Nova». Do outro os fieis do democratismo, com o Sr. António Maria da Silva à frente defendendo o
critério de que tudo se deve fazer para evitar novas efusões de sangue. Este critério é serenamente
paÍilhado por muitas pessoas que, dentro do pais, se têm manifestado adversárias da actual situação
política, sem que de ai resulte o seu aplauso a quaisquer soluções violentas, sempre de recear e de
condenar t...]. O PRP deseja uma situação de alheamento que é, pelo menos, coerente. Reputam os seusi
dirigentes inviável uma ligação com outos agrupamentos republicanos. Entendem que a oposição só
pode trazer-lhes vantagens de toda a ordem, criando as condições de harmonia que uma larguíssima
permanência no poder havia feito desaparecer quase inteiramente", Diário de Lisboa,6-8-1927,p,5.
2s2 Entrevista do Ministro Passos e Sousa ao jomal ÁBC, citada pel' O Imparcial l9-7 -1927 , p. 3 .
'*' Cf., Carta de Álvaro de Castro ao General Sousa Dias datada em Paris a 1-4-1927,4. H. de Oliveira
Marques, O General Sousa Dias... op. cit., pp.75-76.
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Alvaro Poppe, discordou desta proposta, pois "enviar uma nota ao P.R.P. era tomar para
com este partido uma atitude diferente da que tivemos com os outros". E deu um
exemplo concreto: "da Liga faz parte o Sr. Tamagnini Barbosa e no entanto nada se
oficiou ao partido nacionalista do qual aquele Sr. é frliado". Jaime Cortesão ripostou
desvendando a opinião que muitos emigrados tinham sobre o PRN: "Diz que os
nacionalistas nada se tem que consultar pois toda a gente sabe que esse partido tem
estado com a ditadura e até o presidente do seu directório [Júlio Dantas] se prestou a
serventuário ignóbil dos ditadores indo a Londres tratar de um empréstimo". Disse
ainda que "seria ridículo até um entendimento com o directório actual do Part[ido]
Nac[ionalista] pois toda a gente sabe que a substituição do Sr. Ginestal Machado do
directório daquele partido pelo Sr. Júlio Dantas obedeceu ao facto do Partido
Nacionalista querer favorecer a política de aproximagão daquele partido, [que] tem sido
até um serventuário miserár,el da ditadura. Lembra a sua ida a Londres e a acção deste
mesmo Sr. na Biblioteca Nacional". Aquilino Ribeiro, pelo contriírio, tinha algumas
dúr,idas sobre a posição do PRN: "Diz que as razões erpostas não o convencem pois
que nada há de onde se possa concluir que o Part[ido] Nac[ionalista] estri com a
ditadura". Dr. Álvaro de Castro acrescentou que: "Urna \rez que não houve declaração
alguma do Partido Nacionalista repLovando a acção do seu directório. é evidente que o
partido acata a orientação do Sr. Júlio Dantas, da presidência do directório daquele
paftido". O Presidente da Assembleia Geral. Áh,aro Poppe, disse "que hâ até factos que
são do domínio público como a substituição do directório. que provam aquela atitude do
Part.[ido] Nacionalista". Dada a discórdia sobre a forma como os membros da Liga
viam a posição do PRN, Álvaro de Castro disse para Aquitino fubeiro "apresentar à
Assembleia uma moção na qual pergunte se esta entende que se deve fazer
entendimentos com o Part[ido] Nac[ionalista]"2044. A posição do Directório do PRN
face à Ditadura não era de facto muito transparente. O presidente do Directório, Júlio
Dantas, dava mostras de colaborar com a Ditadura, mas pelo contrário, João Tamagnini
de Sousa Barbosa faziaparte da Liga e conjuntamente com outros nacionalistas estavam
numa posigão claramente contriíria à Ditadura.
Durante o Verão de 1927 verificou-se um recrudescimento da actividade dos
partidos políticos. A ULR mostrou publicamente o seu afastamento da Ditad',Jra'0ns,
embora continuasse à espera da sua oportunidade na transformação da Ditadura Militar
em Ditadura Civil e o seu líder, Cunha Leal, continuasse a colaborar com o governo
enquanto representante de Portugal na Conferência Económica Internacional,
organizada pela Sociedade das Nações em Maio de 1927 e enquanto Governador do
Banco de Angola2046. O directório do PRP profirndamente renovaáo após as deportações
e fugas do país, viu-se confrontado com a pressão dos emigrados políticos para a acção
revolucionária e pela possibilidade de estabelecer um pacto com a Ditadura, o que
'w Actanúmero dois, Paris, 15-6-1927, Actas das Assembleias Gerais daLigade Defesa da'Repúblic4
Arquivo Particular Dr. José Vahia (Amarante), reproduzida em António José Sousa Monteiro de Queirós,
Á Esquerda Democrótica e o final da Primeira República, Dissertação de Doutorarnento, vol. II.,
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006, pp. 620-629.
'o*' Veia-se o Manifesto da ULR: Diário de Lisboa, 2o ae luúo de 1927. Cf., Luís Farinha, Francisco
Pinto Cunha Leal, intelectual e político: um estudo biográfico (1888-1970), tese doutoramento,
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa, 2003, pp. 407408.
'oou Cf., Luís Farinha, Francisco Pinto Cunha Leal, tntelectual e político: um estudo biográfico (lSSS-
1970), Tese doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa,
2003,p.410.
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provocou um desentendimento entre os dirigentes do PRP residentes em Portugal e os
membros da Liga de Paris2oaT.
O PRN também mostrou nova vitalidade poiítica, conseguindo editar novamente
um diario na capitai - República Portuguesa. Este dirário iniciou a publicação a 14 de
Julho de 1927, quatro dias após o regresso do deportado João Tamagnini de Sousa
Barbosa, membro do Directório. Através deste periódico o presidente do directório,
Júlio Dantas, em entrevista no segundo número, lançou as bases sobre como as
correntes republicanas consen,adoras deviam relacionar-se com as forças militares
durante a Ditadura. Defendeu que após a instauração de um novo regime constitucional
o sistema de partidos deveria sofrer uma alteração, no sentido da redução do número de
forças partidárias, o que favoreceria a alternância no poder. Em relação ao primeiro
tema, depois de reafirmar que o PRN não se considerava nem vencedor nem vencido
após o 28 de Maio, disse que era "preciso que nenhum mal-entendido subsista entre o
exército e os partidos republicanos. Seja qual for a duração e o futuro da ditadura dêem-
se os acontecimentos que se derem. o Partido Republicano Nacionalista julga
indispensár,el que o exército. instrumento da ordem interna e da defesa territorial,
depositalio das mais gloriosas tradições nacionais mantenha, depois de entregar o poder
ao elemento civil, toda a força e todo o seu prestígio". Em relação ao segundo tema
começou por se distanciar da visão veiculada por alguns membros da Ditadura que
colocavam todos os políticos e partidos da I Repúbiica no mesmo patamar de
responsabilidades face ao estado a que chegou o país2048. Salientou "que a solução do
problema político português está na constituição de dois fortes partidos republicanos
que se equilibrem e se revezem no poder. [...] E a tradição ingiesa, que caracteriz<-ru a
política do liberalismo. Já com esse objectivo se constituiu o Partido Nacionalista",
embora sem êxito imediato. "Houve, Íalvez, uma opor"tunidade para nova tentativa de
formação de um grande partido das direitas: o movimento de 28 de Maio. Mas essa
oportunidade perdeu-se porque o movimento converteu-se num movimento contra todos
os partidos. O Partido Nacionalista contínua, como até aqui, a considerar indispensável
a estabilização das forças políticas do regirne; faria pela República todos os sacrificios,
incluindo, se isso fosse necessário, o da sua própria existência política". Contudo,
naquele momento achava que o partido poderia senir melhor a República fortalecendo-
se. Defendia a necessidade de um entendimento entre todos os republicanos que
propiciasse um "regresso a uma situação moldada em formas jurídicas regulares". Mas
realçava que "o Partido Nacionalista também não deseja que se volte a uma situação
anterior ao 28 de Maio. Regresso à normalidade constitucional não quer dizer para nós o
regresso ao status quo ante, que consideramos impossível e funesto as instituições
republicanas". Os nacionalistas preconizÀyaÍn um novo estatuto constitucional com
"uma lei eleitoral que assegure a genuinidade do sufrágio" e com "um poder executivo
fortalecido e prestigiad o»204e .
'*' Cf, Diário de Lisboa,2l-6-1927,p. 8; A.H. de Oliveira Marques, (organização prefácio e notas de),
A Liga de Paris... op. cit., p. 15; A. H. de Oliveira Marques, O General Sousa Dias... op. cit.
288 "Fizeram-se, a respeito dos partidos, afrnnações talvez precipitadas. Lamento que se tivesse
generalizado tanto. Há - todos nós o sabemos - poHticos e partidos que permaneceraÍn excessivo tempo
no poder, e que, como é natural, cometerâm erros. Mas será porventura justo-envolver nas mesmas
responsabiüdades e confundir nas mesmas severas apreciações partidos que não praticaram esses erros,
que publicamente os verberaram, que têm vivido quase pennanente afastadas do poder, e que, em cinco
anos de existência, governaram vinte dias? Creio que não. Que vantagens pode ter a situação em
aumentar o número dos seus inimigos? Não estaria indicado que fossem esses partidos os seus aliados
naturais? Para quê, confundir-nos com os nossos adversiírios de ontem, alimentando um equívoco que só
pode aproveitar aos inimigos comuns?", Júlio Dantas, República Portuguesa, 15-7-1927,p. l.
'oo'Júlio Dantas, República Portuguesa, l5-7-lg27,pp. I e 4.
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Na mesma linha, outros nacionalistas, já tinham recusado o facto do 28 de Maio
ter sido feito "contra todos os partidos políticos", dado que essa asserção envolvia "um
anátema contra o Partido Repubiicano Nacionalista que governando apenas 28 dias no
transcurso de dezassete anos" não podia ser culpabilizado por levar o país à ruína.
Muitos nacionaiistas reconheciam a "necessidade de manter por alguns anos a Ditadura
Militar, como medida de salvação pública". Por isso, não compreendiam o facto da
situação "combater o Partido Nacionalista, que foi o agrupamento político que mais
dedicadamente colaborou no movimento de 28 de Maio, com os seus agentes de ligação
e com a sua [...] simpatia, [...] só porque alguns dos seus componentes, [...] se
manifestâram em desacordo com a situação". Consideravam que o Partido Nacionalista
podia divergir dalguns actos govemativos, mas não podia ser "arguido de combater
ostensivamente o go\/emo militar", quando este tinha o "propósito, muito patriótico, de
defender a Ordem, sanear as Finanças, desenvolver o Trabalho e fazer desta terra
acabrunha4-q pela ditadura democrática - com d minúsculo - um Portugal progressivo e
glolioso"2oso.
Como vimos, desde o verão de 1927, o Partido Republicano Nacionalista, à
semelhança de outros partidos, apostou numa posição moderada2o" qr. lerrasse o
governo da Ditadura a soiicitar a sUA colaboração na ediÍicação do novo regime
republicano que se projectava, facto que motivou uma reacção dos sectores mais
conservadores da Ditadura no frustado "Golpe dos Fifis" a 72 de Agosto de 192720s2. O
PRN criou um dirírio partidrário em Lisboa2os3, por onde as suas ideias eram veiculadas
para todo o país e tentou influenciar a marcha da Ditadura. criticando a possibilidade de
esta criar uma organização.owil.de apoioàDiradura2oso, dado que o próprio PRN podia
desernpenhar esse papel e preparou um projecto para uma nova constituição, da autoria
de António Ginestal Machado, em antecipação ao próprio Gorerno20-'s. A reforma
projectada para a constituição voltava a introduzir no debate político algumas teses que
a direita republicana tiúa defendido em 1911 e em 1918 e novas ideias em voga no
2050 João Anuda, "Os nacionalistas perante a situação", Correio da Exfi"emadura,2-4-1927 , p. l.
205r <<6 Partido Nacionalista, pelavozde quem tiúa autoridade para o fazer,já def,rniu claramente a sua
atitude. Condenamos todas as violências, porque entendemos que não é pelo caminho da violência que se
chegara a uma solução positiva na polÍtica portuguesa. Confiamos ainda em que a boa vontade de todos e
o espírito de isenção e concórdia de que, em tantas horas difíceis, os republicanos têm dado provas, torne
possível uma era de úanquilidade e de paz, pelo regresso a uma situação moldada em formas jwídicas
regulares. Não podemos continuar a üver nesta constante inquietação, perseguindo-nos, prendendo-nos e
deportando-nos uns aos outros. Condenamos todas as üolências - venham donde úerem - porque são
mais um sintoma de fraqueza do que uma expressão de força. Entendemos que nesta hora, todos devem
ser prudentes, e que o melhor amigo do seu país é aquele que pronunciar, não palawas que dividam. Mas
palavras que congreguerd'. Diário de Lisboa,20-9-1927,p. l.
'ot'Cf.,Assis Gonçalves, Intimidades de Salazar. O Homàm e a sua Epoca. (Memórias do seu Secretário
nos primeiros sete anos da Yida Pública),Lisboa, Liv. Bertrand 1971,pp.69-75.
2053 A República Portuguesa teve algum êxito no início, daí as palawas ài fUio Dantas: "As coisas nestes
últimos tês dias, tem corrido bem para a República e paÍa o partido. Devemos felicitar-nos todos. O
nosso jomal, que eu acompaúo muito de perto, vai marcando triunfahnente". Carta enviada por Júlio
Dantas para António Ginestal Machado, Lisboa, 14-8-1927, Espólio António Ginestal Machado,
Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E5 5 n 86.
2054 Os nacionalistas utilizavam a imprensa para criticar a existência de inúmeros partidos em Portugal e
ao mesmo tempo valorizar a possibilidade de se preparar um novo regime assente em dois partidos: r,m
partido republicano conservador com base no PRN, que mereceria o apoio da Ditadura e um outro,
republicano radical com base no PRP e nos outros partidos de esquerda. Por isso, a possibiüdade do
governo preparar a organizaçã.o de um partido de apoio à situação mereceu rasgadas crÍticas: "parece-nos
que a formação de mais um paúido, a fim de que esse Partido goze os favores e as benesses d.ma
situação que se criou para viver fora e acima dos partidos, é complicar cadavez mais o problema político
português", Rafael Ribeiro, Correio da Extremadura, l9-ll-1927,p. l.
'0" Cf., Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio 855122-23.
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final dos anos vinte20s6. Entre as propostas apresentadas são de destacar: o
fortalecimento do poder executivo, dando ao Chefe de Estado uma função coordenadora
que ele não tinha; a dotagão dos outros poderes de Estado com uma autoridade que
sernpre thes tiúa faltado, de rnodo a proporcionar acção ao executivo, prestígio ao
legislativo e independência ao judicial; a criação de um eleitorado para a Câmara dos
Deputados diverso do Senado tendo este, uma maior representação das classes
organtzadat'ot'; uredugão dos conflitos entre a Câmara dos Deputados e o Senado; a
concessão de liberdade para nas escolas particulares se ensinar qualquer religião; o
cerco de garantias às liberdades individuais; a rnodificação da fbrma de eleição de
Chefe de Estado dando-lhe, com amplitude, a faculdade de dissolução do Parlamento e
a eleição por um corpo eleitoral mais amplo: a votaç_ão anualmente do orçamento geral
do Estado simplificando a sua discussão e aprovação'u'o; u ampliagão do corpo eleitoral
das autarquias locais, concedendo o voto aos contribuintes acima de uma determinada
quantia, "aos chefes de farnília e ate às mulheres em determinadas condições"; [...] a
eliminação do artigo da constituição que considera lei o projecto aprovado por uma das
câmaras, quando à outra se nâo pronuncie até à sessão legislatirra imediata'zos9. Este
projecto constitucional foi apresentado para discussão na reunião do directórro a27 de
Setembro de 19272060. Após uma discussão serena, acabou por ser aprovado na
generalidade, com poucas emendas e decidiu-se submete-lo à Junta Consultiva. Ainda
se equacionou a possibilidade de convocar um congresso extraordinário, dada a
magnitude do assunto. No entanto, ''ponderando as dificuldades que semelirante reunião
acarcetaria e desejando ouvir o maior número possír,el de correligionários, assentou-se,
por fim, em subrneter o projecto à .Iunta Consultiva::2061. 5u reunião do directório que
antecedeu a Junta Consultiva no dia 25 de Outubro de 1927 foi novamente analisado o
documento. Os dirigentes do PRN centraram-se em alguns pontos que suscitavam ainda
algumas dúr'idas. em particular a constituição de um Conselho Superior da República,
"organismo que com esta ou outra designação apropriada, possa assistir o Chefe de
Estado nas questões graves que por vezes se suscitam: dissolução parlamentar e
conflitos entre o executivo e o legislativo quando este último houver de reconsiderar
sobre qualquer projecto de lei". A eleição presidencial também foi objecto de discussão,
tendo alguns defendido a eleição liwe e outros a eleição através do legislativo
(consignada na constituição de 1911). Surgiu ainda uma terceira via intermédia: "o
legislativo apresentaria uma lista com três nomes a fim de dar representação às minorias
e de entre esses nomes o eleitorado escolheria depois aquele que mais convinha aos
interesses na Nação. Assim se evitaria o perigo de presidentes partidários, ou quase
partidiírios"2o62.
A reunião da junta consultiva do PRN congregou cerca de sessenta políticos, de
entre antigos ministros, parlamentares, governadores coloniais e governadores civis. A
reunião teve lugar na antiga redacção do jornal a Lucta, sede do principal cento político
20s6 Armando B. Malheiro da Silvq "A República e o Reformismo democrático autoritário (1390-1926).
Uma proposta interpretativa" in AA.VV., Portugal - Brasil. Uma Visão Interdisciplinar do Sécalo fr{,
Coimbra, Quarteto, 2003, pp. 2l-62.
'0t7 A eleição de lma Câmara com representação corporativa começou a ter uma aceitação generalizada
em quase todos os quadrantes políticos. Em Julho de 1927 a Liga de Defesa da República [,iga de Paris)
defendeu esta reforma constitucional no seu manifesto. Cf., A. H. de Oliveira Marques, (organização
prefácio e notas de), A Liga de Paris... op. cit., p. 67.
2058 Diário de Lisboa, 18-8-1927,p. 8; idem, 29-9-1927,p.8; Correio da Fsc*emadura,20-8-1927,p.2.
205e António Ginestal Machado, C orreio da Extr emadur a, 20 -8-1927, p. 2.
2060 Democracia do Sul,28-10-1927,p. l.
2o6r Diário de Lisboa, 29-9-1927, p. 8.
'ou' Diário de Lisboa, 26-10-1927, p. 4.
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do PRN, situado no Largo do Calhariz. em Lisboa, na noite de 28 de Outubro de 1927.
A sessão foi presidida por Júlio Dantas. tendo como secretarios Afonso de Lemos e
Afonso de Melo. O primeiro orador foi António Ginestal Machado, tendo apresentado
algumas emendas a introduzir na Constituição. Usaram ainda da palawa Francisco
Cruz, José Maria Cardoso, Pedro Pita, João Tamagnini de Sousa Barbosa e Luís de
Brito Monteiro Guimarães. A discussão foi "serena e elevada", segundo o Diário de
Lisboa, tendo os presentes concentrado a sua análise nos pontos que motivavam
algumas dúr,idas, como a eleigão do Chefe de Estado e a representação parlamentar das
Colónias. Em relação à primeira optou-se pela formula referida anteriormente: o
Parlamento escolhia três nomes que seriam posteriormente sujeitos à eleição directa. Na
segunda equacionou-se suprimir a representação parlamentar das colónias, dada a
organização do Conselho Colonial. No entanto, dada a importância das colónias para o
.rorro país decidiu-se manter a representação parlamentar2063. Foi ainda analisada a
questãó da pena de morte2ouo, a firação do oúmero de deputados'0u', o direito de
propriedade, a assistência pública e o problema da manutenção do jornal do PRN.
República Portuguesa. No dia 4 de Novembro de 1927 voltou a reunir-se no mesmo
local a junta consultiva do PRN para continuar a analisar o projecto constitucional. Em
relação à pena de morte, que alguns quiseram eliminar do projecto, decidiu-se que "o
seu restabelecimento só poderá ser considerado excepcionalmente e para vigorar apenas
em caso de guema" e depois da aprovação no Congresso. Em relação à eleição do Chefe
de Estado continuou a discussão, embora a tendência predominante tenha sido a da
"eleição directa por sufiágio universal com a prér,ia apresentação dos candidatos por
votação em Listas incompletas, no Congresso da República". Defendeu-se também a
simplificação do regimento das Câmaras. garantido a apro\ração do orçamento anual do
Estado. Rafael Duque equacionou a hipótese de se suprimir o Senado e constituir um
"Conselho Téotico-profissional e um Conselho Jurídico. o primeiro por eleição
sancionada pelo Presidente da República e o segundo por nomeação deste", que dariam
apoio à Câmara dos Deputados. Esta proposta foi rejeitada, tendo-se mantido o
princípio da dupla Cãmara, atribuindo-se ao Senado a "função da Câmara de revisão e
havendo nela uma larga representação das classes e municípios". O pragmatismo e a
diminuição do conflito político na Câmara dos Deputados seriam conseguidos com base
na redugão do número de deputados e na atenuação do debate político-partidrário, que
seria confinado apenas às sessões pleniírias (medida já utilizada no Senado). A reunião
terminou com a provação de uma moção da autoria de Eloy do Amaral, na qual a junta
consultiva manifestava o seu "acordo com as bases fundamentais do trabalho elaborado
pelo Directório, confia à mes4 assistida pelo ilustre relator desse tabalho a sua
redacção definitiva, tendo em atenção as sugestõ-es-,feitas durante a discussão, euo
mereceram o favorável acolhimento da assembleid'2066.
Os nacionalistas fizeram publicitar a intenção de intensificar a propaganda
partidária através de conferências, sobre várias temáticas, em diversos pontos do país e
'06' Diário de Lisboa,29-10-1927 , p. 8.
2064 «6 questão da pena de morte. Em princípio não se consignou a sua abolição. Mas ficou resolüdo que,
quando ela houver de ser usada, e é por exemplo o curso de guerra se tratará do seu restabelecimento,
ficando este, porém sujeito a dcliberação parlamentar" . Diário de Lisboa,29-70-1927 , p. 8.
2065 *6 Junta Consultiva encarou o problema da fxação do número de deputados. Estabeleceram-se à
volta desse problema duas correntes. Uma defendendo o princípio de que o número de deputados deve
estar em harmonia com a densidade de população e a área dos Círculos, outra defendendo o princípio de
que esse número deve ser em função do número de eleitores. Foi esta última corrente que predominou",
Diário de Lisboa, 29-10-1927, p. 8.
'ouu Diário de Lisboa, O5-ll-1927, p. 8. Cf., Luís Bigoue Chorão, A Crise da República e a Ditadura
Militar,2.' edição, Porto, Sextante Editora, 2010, pp. 549-550.
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começaram os preparativos do seu Congresso, que deveria reunir-se em Janeiro de
19282067 . e apràsentação pública do projecto de reforma da Constituigão foi marcada
para o dia 13 de Dezembro de 1927 no Centro Republicano Nacionalista do Calhariz,
em Lisboa. No entanto, esta conferência a cargo António Ginestal Machado não se
realizou por o Gol,erno Militar de Lisboa não a autorizar. Este facto marcou também o
fim do diário lisboeta do PRN. República Portuguesa, que terminou a sua edição nesse
dia por decisão do directório2068. A reunião comemorativa do 5 de Dezembro, no Centro
Nacionalista - Dr. Sidónio País, já tinha sido interrompida e proibida pelo governo por
um dos oradores ter proferido palavras depreciativas para o Presidente das República e
membros do gove.no206e. O Partido Republicano Nacionalista continua\ra a não
conseguir influenciar a marcha da Ditadura, levando-o novamente a balançar entre um
entendimento com o «reviralho)) e os partidos da esquerda republicana ou a continuar a
persistir no sentido de chegar a urn pacto com a Ditadura para uma normalizagão
constitucional.
O general Sousa Dias, deportado em S. Tomé. enviou por intermédio do coronel
Femando Freiria, uma circular datada de 5 de Outubro de 7927, a todos os directórios
dos partidos republicanos e à Liga de Paris apelando à "união de todos os republicanos e
considerando-a necessaria à salrração do legime"2(t7o e superação das "divergências
ler,antadas entre os republicanos residentes em Portugal (alguns dos quais continuam
sen'indo submissamente a Ditadura. vergonhosamente cooperando com ela. ou mesmo
mantendo amistosas relações sociais com os nossos caluniadores) e os homiziados no
estrangeilo"2o7l. Descoúecernos se o directório do PRN enviou alguma resposta,
embora a sua posição fosse favorár,el a uma política de colaboraçâo que respeitasse as
organizações existentes'07'. No entanto, o teor das cartas conhecidas e os lamentos
posteriores do general leva-nos a concluir que as divergências entre os republicanos
continuavam muito profundas, tanto nas relações com a Ditadura como na decisão sobre
o tipo de governo a proclamar após uma possír,el vitória num golpe militar: regresso à
'*' cf., Diário de Lisboa, l0-ll-1,927, p. 8.
'out O Directório do PRN depois de analisar um conjunto de situações decidir suspender a República
Portuguesa. Em primeiro lugar, a situação económica do jornal era preciíria. Em segundo lugar, a acção
da censura não deixava publicar o que o Directório queria. O jornal já tiúa sido suspenso uma vez por ter
enviado à comissão de censura uma notícia que já tinha sido cortada. Em terceiro lugar, a acção das
autoridades limitava as actividades partidárias do PRN: não houve autorização para uma sessão partidária
em Algés; uma sessão comemorativa da revolução de 5 de Dezembro no Cento Sidónio Pais foi mandada
encerrar a meio; a conferência de António Ginestal Machado marcada para o dia 13 de Dezembro de 1927
foi cancelada por se ter recebido, a não autorização, duas horas antes do seu início. Por este conjunto de
razões o Directório do PRN ordenou a suspensão do jomal. Espólio António Ginestal Machado,
Biblioteca Nacional de Poúugal, Espólio 85511304; República Poúuguesa, 13-12-1927, p. 1; Diário de
Lisboq 13-12-1927, p. 8.
2qe Cf., Diário de Lisboa, T-12-1927, p. 8. A ULR também começou a ver a sua acção limitada pelo
govemo, tendo a conferência de Cuúa Leal sobre o Nacionalismo sido impedida à última hora pela
polícia. A projectada conferência seria mais tarde publicada: Nacionalismo - Conferência que se deüa
reahz.ar na Sociedade de Geografia, em I de Dezembro de 1927 e que foi proibida pelo Govemo, Lisbo4
1927. Neste texto Cunha Leal apresenta uma proposta de transição para um futuro regime constitucional
marcadamente conservador e próximo de algumas teses dos integralistas e nacionaüstas, embora
defendesse a manutenção do "princípio da representaçâo nacional e a existência de um Poder Legislativo
autónomo, bem como a elaboração de uma Constituição por uma emanação da Nação", Luís Farinha,
Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político: um estudo biográfico (1888-1970), tese
doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa, 2003,p.414.
2070 Diario de Lisboa, 2l-6-1927, p. 8.
207r Transcrição de uma frase da carta de Sousa Dias na resposta à carta enviada ao mesmo pela Liga de
Paris, A. H. de Oliveira Marques, (Organização de), O General Sousa Dias e as Revoltas contra a
Ditadura, 1926-1931,(comacolaboraçãodeA.deSousaDias),Lisboa,DomQüxote,1975,p.77.
"" Cf., Diário de Lisboa, 2l-10-1927 , p. 8.
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situação anterior ao 28 de Maio ou nomeagão de um governo pror,isório e preparação de
futuras eleições2073. Os emigrados em França continuavam também com sérias
divergências face ao Directório do PRP que permanecia em Portugal. António Sérgio
em carta dirigida a Sarmento Pimentel pediu-lhe que elogiasse no Brasil "a massa do
partido democrático", mas que desprestigiasse "quanto possír,el o António Maria da
Silva e o Directório", bem como outros democráticos, como o Vasco Borges que "\rai
frequentes vezes ao Palácio do Congresso lamber as botas ao CarmonutQ074.
A Ditadura lt{ilitar pretendeu desde os primeiros meses da sua implantação criar
uma estrutura de apoio à sua acção. Não obstante, nem todos os membros da Ditadura
tinham o mesmo tipo de entendimento sobre o papel que se reservava a esse organismo
nem sobre o tipo de sociedade que pretendiam construir. Temos visto que parte da
Ditadura equacionava. em conjunto com alguns elementos dos partidos republicanos
(PRP; PRN e ULR), converter o sistema multipartidario de partido dominante da I
República num sistema bipartidario, no qual as forças à esquerda do espectro político se
agrupariam em torno do Partido Democrático e as da direita em torno de um novo
partido, criado a partir da LTnião Liberal Republicana ou do Partido Republicano
Nacionalista, que seria capaz de enfrentar o antigo partido dominante. No entanto,
outras correntes intemas à Ditadura, de cariz nacionalista e antiliberal, seduzidos pela
experiência italiana, pretendiam criar um partido de massas que coftasse com os
políticos e os partidos da I República e controlasse o Estado. Um terceiro projecto
propunha a criação de um compromisso em tomo de uma ((associação cír,ica» que
unisse todos os portugueses, caminhando-se lentamente para uma nova organizaçáo do
Estado. A primeira tentativa de criar um partido de apoio à Ditadura surgiu logo em
Junho de 1926, em torno do jornal Revolução Nacional e inseria-se no segundo pro-jecto
apresentado anteriormente. A Unido Nacional projectada não passou de uma
experiência efémera, dado o afastamento de Gomes da Costa e seus apoiantes em 8 de
Julho de 1926. Entre Novembro de 1926 e Março de 1927 surgiram diversas tentativas
de formar uma estrutura civil de apoio à Ditadura. A primeira foi dinamizada pelo jornal
Portugal. Numa primeira fase, entre Novembro de 1926 e Fevereiro de 1927 , o tenente-
coronel Pestana Vasconcelos, director do jornal e o jomalista António Cértima
procuraram influenciar a Ditadura Militar para organizarem uma força civil de
enquadramento e apoio à Situação. Óscar Carmona anunciou em 1 de Fevereiro de
1927, no Portugal, a formação de uma força civil disciplinada (então _ainda sem uma
designação oficial), no qual se pudesse confiar os destinos da Naçãozu". A revolta de
Fevereiro interrompeu este processo, que seria retomado no mês seguinte, ganhando o
projecto nm nome: Organização Nacional e posteriormente Untão Nacional. No
entanto, a falta de um líder mobiliz,ador e a oposição dos partidos republicanos
conservadores fizeram abortar esta tentativa, publicando o jornal Portugal o seu último
número a 26 de Março de 1927. A mesma sorte teve outro organismo, denominado
Milícia Lusitana, surgido após a revolta de Fevereiro de 7927 em torno de
personalidades do Porto, entre as quais se destacava o tenente Morais Sannento. Estes
projectos não tiveram êxito, dado que o governo continuava bastante indeciso sobre o
2073 Ve.lam-se as respostas da Liga de Paris, União Liberal Republicana e Partido Republicano Português,
e a carta do General Sousa Dias a Norton de Matos descrevendo o insucesso da sua iniciativa, A. H. de
Oliveira Marques, O General Sousa Dias... op. cit. pp. 77-81 e 99. Cf., A. H. de Oliveira Marques,
(organização prefácio e notas de), Á Liga de Paris... op. cit., pp. 35-36; Diário de Lisboa,25-11-1927,p.
8.
2o'a Carta de António Sérgio para Sarmento Pimentel, datada em Paris a 19-8-1928, Biblioteca Municipal
Sarmento Pimentel (Mirandela), Espólio Sarmento Pimentel.
'0" Cf., Carlos Alberto Homem de Figueiredo Lunet, O Estado Novo nos Congressos da União Nacional,
Dissertação de Mestrado, Faculdade de Letras da Universidade de Coimbr4 Coimbra, 1998, p. 35.
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rumo a tomar, embora na primavera de 1927 parecesse eminente um acordo com alguns
partidos republicanos. Como aludimos anteriormente, a Ditadura lt4ilitar equacionou,
entre Março e Setembro de 192J, vma evolução para um sistema bi-partidario que
acabaria também por sair frustado. Em Outubro de 1927 surgiu um novo projecto, desta
vez com o envolvimento directo do próprio governo, sendo encarregados os ministros
Sinel de Cordes, Manuel Rodrigues e Vicente de Freitas da organização de uma
estrutura civil de apoio à Ditadura, denominada União Nacional Republicana. Esta
iniciativa governamental estava muito colada aos organismos administrativos, tinha um
conteúdo ideológico muito vago, faltava-lhe um líder e um apelo à mobilização2076.
Pretendia essencialmente angariar uma elite técnica e preparar futuros actos
eleitorais2077. O partido de Cunha Leal, a União Liberal Republican4 sentiu-se
ameaçado no seu estatuto. Este partido ao apoiar o governo aspirava transformar-se na
sua estrutura civil de suporte. Houve mesmo quem dentro -{g^ste partido equacionasse
logo a hipotese de se iniegrar na no\,'a organízàçáo política2078. Contudo. os dirigentes
da ULR continuaram com a sua estratégia de separação das águas: "os dirigentes da
futura União Nacional ignoram-nos tanto a nós como nós ignoramos a própria
orgaruzaçáo em marcyru;Qj1e. No entanto, a União Nacional Republicana, organízada no
contexto da preparação da eleição presidencial de Oscar Carmona (25 de Março de
1928) acabou por seI abandonada pelo go\/erlo, bem como a perspectiva de se
realizarem eleições administrativas. O Partido Republicano Nacionalista podia assim
continuar conl a sua estratégia: "Os Nacionalistas não têm pressa do poder; não o
solicitam. nem o aceitariam como favor de ninguém. Mas não criam embaraços a
qualquer entendimento honroso de qu.e- possa resultar apaz política. e, com ela, o bem
da Nàção e o prestígio da Republica"2o8o.
A indefinição dentro da Ditadura foi patente também na via seguida para obter
uma maior legitimidade e regressar à "nomalidade constitucional". A opção de realizar
eleições presidenciais, legislativas e administrativas sofreu inúmeros avanços e recuos
enrre 7927 e 1934. Em 28 de Maio de 1927, o governo anunciou arealizaçáo de eleições
legislativas e posteriormente de autárquicas. Em Dezembro de 1927 voltaram a
prãmeter-se eleições presidenciais e municipais para breve2o8l. No entanto apenas foram
convocadas eleições para a presidência da República, onde o governo não esperava ter
2076 Ve.la-se uma circular enviada pelo Gabinete do Ministro do lnterior para os Govemadores Civis,
datada em Lisboa em26-11-1927, quie solicitava o seguinte: "Encanega-me o S. Ex.', o Sr. Minisfo de
enüar a V. Ex." os inclusos boletins de inscrição da União Nacional Republicana a fim de que se digne
mandar imprimir e distribuir pelos diferentes concelhos a seu cargo e colher adesões dos indivíduos que
queiram colaborar com o Governo da Ditadura". ANTT (Lisboa), Arquivo Geral do Ministério do
Interior, Gabinete do Ministo, Correspondência Expedida, Liwo 93 (1926-1927).
'0" Sobre estes projectos partidários vejam-se: Arlindo Manuel Caldeir4 «O partido de Salazar:
antecedentes, organização e frrnções da União Nacional (1926-34)»», Análise Social, vol. )O(I[ no 94,
1986, pp. 943-954; Manuel Braga da Crnz, O Partido e o Estado no Salazmismo, Lisboa, Ed. Presença,
1988; Carlos Alberto Homem de Figueiredo Lune! O Estado Novo nos Congressos da União Nacional...
op. cit, pp. 3l-36; Ernesto Castro Leal, Nação e Nacionalismo. A Cruzada Nacional D. Ntmo Álvares
Pereira e as Origens do Estado Novo (1918-1938), Lisboa, Edições Cosmos, 1999.
20'E Ve5a-se a entreüsta de Artur Brandão, líder da União Liberal Republicana em Braga, que perante as
pressões do Governador Civil se mostava disponível para ingressar com os seus correligionários na
União Nacional Republicana, embora esperasse instruções do chefe partidário. Contudo, C\rúa Leal deu
detenninações claras no sentido de neúum membro da ULR ingressar na nova estutura do govemo:
Diário de Lisboa, l8-12-7927,p. 4. Cf., Luís Farinh4 Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político:
um estudo biográfico (1888-1970), tese doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas -
Universidade Nova de Lisboa, 2003,p.411.
207e Clnha Leal, Diário de Lisboa,l7-ll-1927,p. 5.
2ot0 Júlio Dantas, Diário de Lisboa,5-4-1928, p. 8.
'o*'Cf., entrevista do Ministo da Justiça, Dr. Manuel Rodrigues, Diário de Lisboa,29-12-1927,p. 10.
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competidor€S'08', iniciando-se em Janeiro de 1928 o recenseamento eleitoral2os3 e em
Fevereiro a publicação de uma nova lei eleitoral que previa a eleição directa do Chefe
da Nação20*4, u*u áspécie de plebiscito à semelh*çu do que tiúa sucedido durante o
Sidonismo. As várias correntes monarquicas deram liberdade de voto aos seus
correligionarios, embora o lugar-tenente de D. Manuel, Aires de Ornelas. tivesse
apelado ao voto no general Carmona2o8'. O PRP depois de reunir o directório a 4 de
Janefuo de i928 deliberou informar todas as comissões políticas municipais da decisão
de não participar na referida eleição, dado que não estavam asseguradas "pelos poderes
públicos a perfeita manifestação da vontade popular"2086. A ULR mostrou-se
inicialmente favorável a participar na eleição do Presidente da República, indicando, em
tempo oportuno, o seu cand.idato. facto que nunca rreio a suceder2087. Os outros partidos
republicanos, sem liberdade de acçáo, reagiram a estas eleições abstendo-se de
participar e o Partido Repubiicano Nacionalista declarou a sua neutralidade20ss. Óscar
Carmona seria eleito sem concorrência em25 de Março de 1928. Esta preocupação de
gaúar legitimidade pelas urnas e eventualmente em disputa com a oposição manteve-se
em equação até à revolta de Agosto de 1931. Só apartir desta data foi afastada qualquer
base de entendimento entre a situação e os opositores para unas futuras eleições
controladas. rnas com concorrência.
Em Março de 1928 o governo da Ditadura desistiu de obter um aurltado
empréstimo externo devido às condigões impostas pela Sociedade das Nações. Este
processo marcou o fim da política financeira do Ministro das Finanças, Sinel de Cordes
e a persistência de um enorrne desequilíbrio orçamental. Os militares tiveram de virar-se
para a Universidade de Coimbra, onde há já longos meses um professor vinha
apontando um camiúo alternativo para a resolução do problema das contas púbiicas. O
go\/erno teve de ceder às «condições técnicas» que Oliveira Salazar impôs para aceitar o
cargo de Ministro das Finanças. Ir4as desde o primeiro momento se percebeu que a sua
vinda para Lisboa não era a de um mero «mago das Finanças», mas também a de um
político. Com a chegada deste antigo deputado do Centro Católico ao governo em Abril
de 1928 começaram progressivamente a desenhar-se dois grupos dentro da Ditadura
Militar que r,ão lutar pela liderança do processo político. O constituído pelos militares
conservadores de formação republicana e maçónica, que pretendiam preferencialmente
urn entendimento com os políticos moderados da República: em particular o Ministro da
Guerra Passos e Sousa (29-11-1926 a 18-4-1928) e os presidentes do conselho de
'o" Cf., entrevista do Ministro do Interior, Coronel Vicente de Freitas, Diário de Lisboa,27-12-1927,p-
8.
'ot' Cf., Decreto 14802 de 30 de Dezembro de 1927 e rectificação do mesmo foi publicada em I de
Fevereiro de 1928; Diário de Lisboa,30-12-1927, p. 8. O Partido Republicano Nacionalista recomendou
a inscrição e fiscalizagão dos recenseamentos eleitorais aos seus coreligionrírios, Democracia do Sul,2l-
l-1928,p.2.
'oto Cf., Decreto n.o 15063 de 25 de Fevereiro; Decreto n.o 15095 de 3 de Março; Portaria n3 5249 de 16
de Março de 1928.
'ott Cf., Diótrio de Lisboa, 5-l-1g28, p. 8 e 24-3-1928; p. 5; "Monarchicos a's urnas!" [Panfleto
monfuquico apelando ao voto no general Carmona, Lisboa, 15 de Março de 1928], Arquivo Particular de
António Ventura - Portalegre e Lisboa.
2086 Circular do Directório do PRP as Comissões Políticas Municipais, A. H. de Oliveira Marques, I
Literatura Clandestina... op. cit., Vol. I, p.249.
'ot'Cf., Luís Farinha, Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político: um estudo biográfico (|SSS-
1970), tese doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa,
2003,p.423.
2088 clgu reunião do Directório foi resolvido que o PRN se manteúa neutral perante as eleições", Correio
da Extremadura,24-3-1928, p. 1. Cf., Democracia do Sul,16-3-1928,p.4.
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rninistros José \ricente de Freitar:ose (18-4-1926 a8-7-1929) e Artur Ivens Fenaz (8-7-
1929 a 2l-1-1930). Do lado oposto encontra\/am-se aqueles que não aceitavam um
regresso ao modelo republicano-liberal. ainda que regenerado, liderados a partir de 1928
por Oliveira Salazar e constituído por monárquicos, católicos, integralistas, e jovens
oficiais, entre outros. Os primeiros não conseguiram encontrar uma via clara e
consensual para a resolução do problema político2o9o. Os segundos contaram com
Oliveira Salazar que afirmou logo na tomada de posse como ministro das finanças: "Sei
o que quero e para onde vou"2o9l.
Dentro da oposição continuaram os preparativos para um novo golpe militar que
teria como eventual chefe, o general Norton de Matos2092. A revolução avançou sem o
apoio directo deste oficial, dada a sua condição de deportado, e sem o apoio explícito
dos partidos políticos, embora participassem membros de quase todos os partidos
republicanos, em especial do Partido Republicano da Esquerda Democrática e do
Partido Republicano Português. A Liga de Paris, embora não concordasse com os
líderes e com todo o processo qqe ievou a esta re'volução, deu a sua aprovação, embora
apenas por uma questão táctica2oe3. A União Liberal Republicana coúinuava a não dar o
seu apoio às insurreições armadas contra a Ditadura2oea. O Partido Republicano
Nacionalista esta\ra a preparar um pacto corrr os outros partidos e participou no grupo
conspirador por intermédio do capitão Jose Feliciano da Costa Júnior2oe5. Este membro
do Directório (substituto) e da .Tunta Consrrltiva do PRN viria a ser preso no dia 1 de
'0*e José Vicente de Freitas teve um percurso político durante algum tempo coincidente com João
Tamagnini de Sousa Barbosa. membro do Directório do PRN. José Vicente de Freitas chegou à política
por intermedio de Pimenta de Castro, tendo sido governador civil do Funchal de Fevereiro a lvÍaio de
1915. Com o Sidonismo tornou-se deputado pela Madeira (1918-19) e vice-presidente da respectiva
Câmara dos Deputados. Após o Sidonismo esteve iigado aos partidos que defendiam esse modelo
político. Primeiramente no Partido Republicano Conservador (1919) e posteriormente como membro da
prirneira Comissão Executiva do CenÍo Republicano Dr. Sidónio Pais (1921) e como presidente da
Comissão encalregue de elaborar a Carta Orgânica do Partido Nacional Republicano Presidencialista
(1921). Foi ainda membro da Comissão Política do Partido Nacional Republicano Presidencialista em
1922 e substituto do Directório em 1924. Cf., A. H. de Oliveira Marques, (Coordenação de),
Parlantentares e Ministros da 1.o República, Porto, Edições Afrontamento/Assembleia da República,
2000, pp. 224-225; Ernesto Castro Leal, Partidos e Programas. O campo partidário republicano
p-qytuguês (1910-1926), Coimbrq Imprensa da Universidade de Coimbr4 2008, pp. 63-78.
'*o Cf., Fernando Rosas, O Estado Novo (1926-1974), «História de Portugal», Úirecção de José Mattoso,
yg!. V[ Lisboa, Círculo de Leitores, 1994,pp.164-193.
2@r Oliveira Salazar, Diário de Lisboa, 27-4-1928,p.8.
"u Cf., A. H. de Oliveira Marques, O General Sousa Dias... op. cit., pp. 90-103. Idem, A Literatura
Cl-andestina... op. cit., Vol. I, p. 189.
'*' Cf., A. H. de Oliveira Marques, (organização prefácio e notas de), A Unidade de Oposição à Ditadura
( 1 92 8 - I 9 3 I ), Mem Manins, Publicações Europa América. 797 3, pp. 52-63.
20ea «tr15o preconizamos soluções violentas. Nâo nos associamos á elas. Primeiro porque não queremos o
regresso ao passado". Cuúa Leal, Diário de Lisboa,lT-ll-1927, p. 8. Numa carta de José Domingues
dos Santos a Raul Proença, datada de 6 de Setembro de 1929, o primeiro informa o segundo sobre um
projecto de trabalhos conspirativo que estava em preparação e que tinha sido "enviado directa e creio que
oficialnente a todos ou quase todos os Directórios. Excluiu-se como era natural o partido do C.[uúa]
L.[eal] e creio que o radical. Carta de José Domingues dos Santos a Raul Proença, datada de 6 de
Setembro de 1929, Museu Bemardino Machado, Vila Nova de Famalicão, reproduzida em: António José
Sousa Monteiro de Queirós, A Esquerda Democrática e o final da Primeira Repúblico, Dissertação de
Doutoramento,vol.II., Faculdade de Letas da Universidade do Porto, 2006,pp.501-502.
'oet Numa reunião reahzada em casa de Bemardino Machado, a 10 de tvtáià ae 1928 em Paris, enfre
representantes da Liga de Defesa da República e do PRP, Jaime Cortesão informou os presentes que
"numa reunião revolucioniíria havida em Lisboa e a que assistiram o Dr. Paiva Gomes ter declarado que
se estava a caminho de celebrar um pacto com os nacionalistas, ali representados pelo Sr. Feliciano Cost4
com o fim de tomarem o poder", A. H. de Oliveira Marques, (organização prefácio e notas de), A
Unidade de Oposição à Ditadura... op. cit.,pp.20-21.
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Ivlaio de 1928 em Lisboa, quando participava com outros revolucionarios numa reunião
liderada pelo comandante Jaime de l\4orais, na casa do capitalista João Lúcio
Escórcio20e6. A revolução eclodiu em Lisboa a 20 de Juiho de 1928 já bastante
debilitada pela prisão e deportação de vários líderes do movimento. A "Proclamação"
da Revolta do Castelo defendia um programa mínimo de reposição das liberdades
fundamentais e de criação de um "Govemo Nacional" independente dos partidos que
preparasse futuras eleigões para uma Assembleia Constituinte. O fracasso desta revolta
levou a uma nova purga nas forgas armadas e na administragão pública. Foram
demitidos e deportadós cãntenas de participantes na insurreição20e7.
Este fracasso não impediu os partidos republicanos de continuarem a preparar
um novo movimento revolucionário com o envolvimento de N4anuel Gregório Pestana
Júnior (PRED), António Maria da Silva (PRP), João Tamagnini Barbosa (PRN) e
provavelmente de Cunha Leal OLR). Em simultâneo continuaram a negociar um pacto
para preparar o regime que sucederia à Ditadura lr{ilitar. As negociações conduzidas por
António Maria da Sih,a tiveram finalmente o acordo dos nacionalistas. Assim, os
membros dos Directórios do PRP e do PRN residentes em Poúugal assínararn unt
acordo político entre republi.canos em Novembro de 192820e8. Esta plataforma de
entendimento pretendia tambem envolver outros partidos e grupos políticos
republicanos. Há alguns indícios que apontam para que a ULR também teúa assinado
este acorclo2oee. Porém, o pacto com o PRED foi mais difícil de concretizar. As
negociações foram estabelecidas entre António Maria da Sih,a e Manuel Gregório
Pestana Júnior, à revelia dos outros colegas do Directorio residentes em Portugal (Pedro
Januário de Sá Pereira. Manuel Paulino Gomes e .Ioaquim Pereira Osório). No dia 17 de
Novenrbro de 1928, em casa de Raui Henriques Pirüeiro de Azevedo, ocolreu o último
encontro entre os dois membros dos Directório do PRP e do PRED. Nesta reunião
Manuel Gregorio Pestana Júnior comprometer-se-ia a assinar o acordo. Todavia,
Pestana Júnior foi preso no dia seguinte, pelo que Antónia Maria da Silva entregou o
documento a Raul Henriques Piúeiro de Azevedo para ser subscrito pelos^ restantes
membros do Directório do PRED. Porém, estes recusaram assinar o acordo2loo. As suas
discordâncias centravam-se principalmente no facto de o acordo prever aquando do
regresso à normalidade constitucional da "formação de um Governo partidário da direita
Republicana"2loI.
'o'u Cf., Diário de Lisboa, 2-5-1928,p. 8; A. H. de Oliveira Marques, Á Literatura Clandestina... op. cit.,
Vol. I, p. 303; Luís Farfuha, O Rairalho ... op. cit., p. 75-106.
2@7 Decreto-lei n.o 15790 de27-7-L928. Cf., Lús Farinha, O Reviralho... op. cit., pp. 102-104; A. H. de
Oliveira Marques, (organização prefácio e notas de), Á Unidade de Oposição à Ditadura... op. cit..
2@8 O texto coúecido do acordo pertence ao Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de
Poúugal, Espólio E55/1508; Pedro Tavares de ALneida, EspóIio de António Ginestal Machado, 1874-
1940. Inventrârio, Biblioteca Nacional de PoÍugaVAssembleia da República, 20L0, pp. 233-234. No
entanto, existem referências parciais em outros arquivos, cf. António José Sousa Monteiro de Queirós, I
Esquerda Democrática e ofinal da Primeira República, Disseúação de Doutoramento, vol. I., Faculdade
de Letas da Universidade do Porto, 2006, pp. 65 I -653 .
2@ A Polícia lntemacional PoÍuguesa documentou um encontro entre Cuúa Leal, João Tamagnini
Barbosa, Coronel Dias Antunes, António Ginestal Machado e Emídio Mendes em 3 de Setembro de 1928,
ANTT, Arquivo da Arquivo da PIDE/DGS: Proc.503/SR NT - 2330.
?'* António José Sousa Monteiro de Queirós, A Esquerda Democrática e ofinal da Primeira República,
Dissertação de Doutoramento, vol. I., Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006, pp. 651-653;
Luís Farinha, Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político: um estudo biográfico (1888-1970),tese
doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa, 2003, pp. 428-
429
210r Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55/1508; Pedro
Tavares de Almeida, Espólio de António Ginestal Machado, 1874-1940.Inventiírio, Biblioteca Nacional
de Poúugal/Assembleia da República, 2010, p. 234.
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A assinatura de um pacto entre todos os partidos repubiicanos seria uma forma
de aliciar um maior número de oficiais para um no\/o mo\rimento revolucionario. O
facto de o acordo prever entregar transitoriamente o poder à direita republicana e de o
PRP prescindir de fazer parte desse governo, era uma forma de não se regressar
directamente ao período anterior ao «28 de Maio». uma das ideias centrais que unia
grande parte da oficiaiidade, e uma forma de sublinhar que a II República, a construir,
seria, de facto, diferente da anterior.
O acordo assinado entre os membros dos directórios do PRP e do PRN2102 em
Novembro de 1928 era em muitos aspectos uma cedência à direita republicana. Previa
em primeiro lugar uma revisão da constituição no sentido há muito defendido pelos
nacionalistas. A harmonia entre os diversos poderes seria feita à custa "de um
fortalecimento do Poder Executivo" e da "independência do Poder Judicial". O Poder
Legislativo seria amainado "reduzindo-se a representaçâo parlamentar", sem ferir a
"perfeita expressão da soberania nacional". Introduzir-se-ia "na organização política o
princípio da representação de classes", eaLantindo-se "eftcaztnente o exercício das
Iiberdades civis e políticas que são património da República". Para atrair os
funcionários públicos e as forças armadas para este acordo previa-se a "adopção de
medidas que aperfeiçoem todos os serviços do Estado e digniÍicando o seu
funcionamento; procurando especialmente manter o prestígio do Exercito e da mariúa
como instrumentos indispensáveis da defesa nacional e da ordem social". O acordo
previa uma alteração da estrutura político-par-tidriria republicana com a "concentração
das forças partidárias no sentido da organização de grandes partidos de govemo
conespondentes às predominantes conentes de opinião". O no\ro executirro de transição
que seria fonnado, "logo que as circunstâncias o permitam", seria constituído por
"individualidades republicanas de superior competência e prestígio". formando um
"Governo partidario da direita republicana". Após a fixação deste acordo essencial as
partes comprometiam-se a continuar a trabalhar "para a elaboração do instrumento
definitivo deste acordo, que compreenderá a definição do programa mínimo que os
partidos se comprometem a executar e a fazer executar e no qual serão considerados os
problemas económicos e financeiros, o problema da valorízaçáo da nossa política
internacional, os problemas da defesa nacional, da educaçáo, da organização do
trabalho, da assistência social, e, especialmente o problema colonial". Previa-se ainda
preparar as bases para uma alteração legislativa da lei eleitoral, do código
administrativo, da lei da contabilidade e fiscalização das despesas públicas, da lei de
responsabilidade do poder executivo e seus agentes e do estaúo legal dos flurcionrários
do Estado republicano. Este progftrma de trabalho, seria uma verdadeira «convengão
republicana»», tendo "por garantia a honra das organizações partidárias pelos signatários
representados". Este programa deveria corresponder ainda ao "propósito, que anima os
partidos, de concorrer, quanto em suas forças caiba, para o definitivo encerramento do
ciclo revolucioniírio, inaugurando uma era de estabilidade constitucional e de paz
polític4 condições. necessárias ao prestígio da República e ao progresso moral e
material da Nação" 2103.
2t0'Pelos nacionalistas assinaram todos os membros do Directório, nomeadamente: Júlio Dantas; António
Ginestal Machado; A. L. Aboim Inglês; Artur Camacho Lopes Cardoso; Belchior de Figueiredo; João
Tamagnini; Pedro Pita. Cf., Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio
E55l1508; Pedro Tavares de ALneida, Espólio de Ántónio Ginestal Machado, 1874-1940. Irwentário,
Biblioteca Nacional de PortugaVAssembleia da República ,2010, pp. 233-234.
2103 Espólio António Ginestal Machado, Bibliotêca Nacional ãã lortugal, Espólio E55/1508; Pedro
Tavares de ALneida, Espólio de Ántónio Ginestal Machado, 1874-1940. Inventário, Biblioteca Nacional
de Portugal/Assembleia da Repúblic4 2010, pp. 233-234.
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Não temos informações sobre a concretização e ampliação deste acordo entre os
diferentes partidos republicanos. No entanto, as conversações continuaram e
mantiveram-se os contactos com alguns elementos da Ditadura Militar no sentido de
criar caminhos para uma transição pactuadi'}4. Já em relação aos emigrados em
França. o acordo era visto com muitas desconfianças. António Sérgio em carta enviada
a Sarmento Pimentel afirmou o seguinte:
"[...] Os finórios dos partidos (democrático, esquerdista, nacionalista, cunha-lealista)
ftzeram um pacto para suceder à ditadura. Parece que conseguirão apoio militar, por isso
mesmo que dão esperanças de poder continuar o regabofe antigo, sobretudo pelo que
respeita à tropa. Não querem nada com a Liga, ernigrados e deportados, nem nós
queremos misturas-nos com Cunhas-leais. O pacto escolheu para porta-bandeiras... o
Júlio Dantas! Assinaram esse pacto: António Maria da Silva pelos democráticos: Júlio
Dantas pelos nacionalistas; um senhor Silva Ramos. que foi ou é provedor da Assistência"
pelos lealistas; e o Pestana Júnior pelos esquerdistas. Este último procedeu sem consultar
o José Domingues e contt'a as ideias dele [...1::2r0s.
No final de L928 e em 1929 a Ditadura parecia ter resolvido os seus dois
problemas mais prementes: desorganizou a oposição re\/olqcignária republicana
restabelecendo a ordem e conseguiu o equilíbrio orçarnental'''o. O Ministro das
Finanças, Oliveira Salazar, começou a ganhar um prestígio interno e extemo
inquestionár,el que o levou a poder dir.ulgar na imprensa um rumo alternativo para a
Ditadura e a enfi'entar os colegas do executivo que preconizavam um entendimento com
os líderes dos partidos políticos. De facto. o governo de h,ens Ferraz representava ainda
uma oportunidade de regeneração interna da República por intermédio de soluções
consen,adoras não autoritárias. Ivens Ferraz continuou a dar esperanças de un retorno à
legalidade constitucional, dado que a Ditadura seria um regime transitório como ele
reconheceu nas suas memórias: "Preconizei, sempre, uma política de franca evolução
para a normalidade constitucional, num ambiente de calma e de tolerância que
faciiitasse a constituição de novas forças políticas com os elementos de maior valia dos
antigos partidos que se quisessem agrupar em torno das suas Íiguras mais
preponderant..r:2107. Por outro lado, as comemorações do 5 de Outubro revelaram-se as
mais liberais e concoffidas desde a implantação do regime autoritrírio e foram dados
pzrssos significativos para a melhoria das condições de vida dos deportados, transferindo
muitos para as ilhas atlânticas e alguns para o continente. Avangou-se ainda, mediante
certas condigões, paÍa a reintegração dos militares e civis mais moderados que tinham
sido demitidos ou reformados compulsivamente2lo8. Contudo a política aparentemente
apazíguadora de Vicente de Freitas e de Ivens Fenaz manteve a maior parte dos líderes
da oposição no exílio, avaga de prisões continuou em 1928 e 1929 e foram transferidos
muitos militares suspeitos.
21q Luís Farinha, "«Cavaleiros da Pátria». Os liberais e a transição pactuada (125-1929) in Lús Reis
Torgal; Luís Bigotte Chorão, (Coor.), O'28 de Maio - oitenta anos depois: Contributos Para uma
Reflexão, Coimbra, Cento de Estudos Interdisciplinares do século )O( da Universidade de Coimbra,
2007,pp. 57-70.
2t05 Carrta de António Sérgio para Sarmento Pimentel, datada em Paris a 30-10-1928, Biblioteca
Municipal Sarmento Pimentel (Mirandela), Espólio Sarmento Pimentel.
"06 Luís Fariúa, O Reviralho... op. cit., p. 107.
2107 Artur Ivens Ferraz, A ascensão de Salazar. Memórios de seis meses de Governo - 1929, prefácio e
anotações de César Oliveira, Lisboa, Edições «o Jornal», 1988, p. 105. Cf., Luís Fariúa, O Reviralho...
op. cit., p. 108.
2108 Decreto-Lei n.o 16002 de 4-10-1928. Cf., Luís Fariúa, O Reviralho... op. cit., p. 109.
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O impasse que vivia a Ditadura alterou-se a partir do Verão de 1929 e
principalmente no início de 1930. O prestigiado ministro das Finanças, Oliveira Salazar,
foi sucessivamente o vencedor junto do Presidente da República de duas crises internas
do governo que motivaram a demissão do executivo de José Vicente de Freitas, em
Julho de 1929, e Artur Ivens Ferraz, em Janeiro de 1930. Nesta última crise ministerial
o coronel Passos e Sousa viu a sua indigitação para chefe de governo ser bloqueada por
Oliveira Salazx, por suspeitas de entendimentos com os partidos políticos. O governo
do general Domingos de Oliveira (21-l-1930 a 5-7-1932) marcou a vitória da política
do ministro das Finanças dentro do regime. O regresso à normalidade constitucional
tiberal ansiada pelos republicanos conservadores ficou fortemente comprometido desde
esse momento2l09.
No início da primavera de 1930 foi desencadeada uma ampla carnpanha
jomalística em diversos jornais do PRP no sentido da unidade dos republicanos. No
começo do verão um grupo de deportados no Funchal enviou uma exposição a vários
membros dos directórios dos principais partidos republicanos, no sentido de estes se
dissolverem para darem lugar a um único partido que fizesse frente à Ditadura e à União
Nacional @artido de apoio à Ditadura) que entretanto estarra dando o^s.seus primeiros
passos. Esia possibilidãde. pese emboralenha tido alguma aceitaçáo"'0, foi rejeitada
pela maioria dos partidos. Continuavam a persistir inúmeras divergências entre os
principais lideres dos partidos republicanos'"'. No entanto, alguns membros da União
Liberal Republicana e independentes. aproximaram-se finalmente do «reviralho». Na
sequência da crise em torno de Angola, em Janeiro de 1930. que enfrentou Cuúa Leal a
Oliveira Salazarlll2, alguns amigos do primeiro. como Ribeiro de Carvalho, Ultra
Machado e Jaime Baptista, abraçararrt a linha revolucionária. Outros porém,
engrossaram os apoiantes da Ditadura apartir de finais de i931, casos de Fernando
Baeta Bissaia Barreto Rosa. João Cardoso Moniz Bacelar e Albino Soares Pinto dos
HlJ,i:':Í,1,ül;"rffà:T:'::1ih1"IffiTl'#*"??,H*T$i,1,:,:[H,i,1?:preso
O anúncio da preparação de um novo projecto constitucional e o lançamento da
União Nacional em 1930, com especial destaque para a apresentação do seu Manifesto
(30 de Julho) e para os discursos de Salazar em28 de Maio e 30 de Julho criaram sérias
dificuldades à formação da unidade republicana, e à própria existência dos partidos
políticos2lls. Pese embora as dificuldades iniciais de implantação, a União Nacional
"* Cf., Maurício de Oliveira, Diário de um Jornalista, 1926-1930, Lisboa, 1973, pp. 225-240; Cunha
Leal, As minhas memórias, Vol. [I[ Lisboa, edição do autor, 1968, pp. 70-90; Artur Ivens Fenaz, A
ascensão de Salazar. Memórias de seis meses de Goyerno - 1929, prefácio e anotações de César Oliveira,
Lisboa, Edições «o Jomal>», 1988; Fernando Rosas, O Estado Novo... op. cit.,pp. 164-193; Luís Farinha,
O Reviralho... op. cit., p. ll7; Telmo Faria, Debaixo de Fogo! Salazar e as Forças Armadas (1935-41),
Lisboa, Edições Cosmos e Instituto da Defesa Nacional, 2000, pp.29-30.
2rr0 O directório da Acção Republicana mostrou-se disponível para avançar com a ideia. Cf., A. H. de
Oliveira Marques, A Literatura Clandestina em Portugal (1926-1932), Vol. II, Lisboa, Editorial
Fragmentos, 1990, p. l7 9.
2rrr Luís Farinha O Reviratho... op. cit.,pp. 118-119.
2112 Sobre a crise de Angola veja-se: Luís Farinh4 Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político: um
estudo biogrffico (1888-1970), tese doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas -
Universidade Nova de Lisboq 2003,p.426-439.
"" Cf., Luís Farinh4 O Reviratho... op. cit.,pp.120-125 e os capítrlos seguintes.2tt4 Cffita de João Tamagnini de Sousa Barbosa para o seu filho, Luís Artur, datada na fragata D.
Femando a 19 de Julho de 1930, Espólio João Tamapini de Sousa Barbosa - Cascais (em posse da
família).
"" Cf., António José Sousa Monteiro de Queirós, A Esquerda Democrática e o final da Primeira
República, Dissertação de Doutoramento, vol. I., Faculdade de Letras da Universidade do ,T* STflpp.645-646. .t,'-' ' '.
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conseguiu angariar nos anos seguintes o apoio de uma significatira parte da elite
republicana conservador*t'6. Em 1930 começaram a ser nomeadas pel,o gou.mo as
comissões directivas nacionais e regionais da União Nacional, embora só no ano
seguinte tenha sido dado um verdadeiro impulso a esta nova organização política. A
União Nacional foi lançada com uma estrutura organizativa muito próxima das
estruturas do Estado, com uma comissão central e comissões distritais e concelhias2llT.
Surgia assim "um típico partido criado a partír de cima, visando monopolizar a
representação política e para ele canabzar e neutralizar o amplo e contraditório bloco de
apoio à ditadura"2l18. A Causa Monárquica reaght com alguma prudência ao anúncio
desta estrutura política de apoio à Ditadura, tendo o conselheiro João de Azevedo
Coutinho referido que "os monarquicos não podem e não devem ingessar na nova
orgaruzaçáo em projecto. Não podem porque isso equivaleria a uma abdicação; não
devem, porque isso equivaleria a uma deslealdade". No entanto, recoúeceu que a causa
monárquica continua a apoiar "a Ditadura naquilo que representa o supremo interesse
nacional, único que the mer€ce atenção pemanente e vigilant"»2rte. Em nota oficiosa
publicada na imprensa a comissão executiva da Causa Monárquica revelou uma maior
proximidade em relação ao projecto go\iernamental2r21, à semelhança do Integralismo
Lusitano, que atrar,és de um comunicado da sua Junta Central mostrou uma grande
empatia com o Governo e em particular corn o Ministro das Finançur"". O Centro
Católico por intermedio do Dr. Lino Neto referiu que via com simpatia a União
Nacional e fazíavotos para que realizasse a sua finalidade2l22.
Os partidos republicanos mostraraln-se descrentes sobre a nova iniciativa da
Ditadura e começru'am a ponderar seriamente a possibilidade de estabelecerem um
acordo mais amplo para enfrentarem a União Nacional2l23. O directório do Partido
"'u Cf., Arlindo lr4anuel Caldeira, «O partido de Salazar: antecedentes, organização e funções da União
Nacional (1926-34)»,Ánálise Social, r,ol. XXII, n.o 94, 1986, pp.943-954.
"" Cf.,Entrevista do Ministro do Interior, Coronel Lopes Mateus, Diário de Lisboa,6-6-1930, p. 8.
"" António Costa Pinto, "As elites políticas e a consolidação do salazarismo: O Nacional Sindicalismo e
a União Nacional", Análise Social, Vol. XXVIL n.o I 16-117, 1992,p.586.
"" João de Azevedo Coutinho, Diário de Lisboa,20-6-1930, p. 8.2t2o «A Ditadura rnilitar definiu, há pouco, num manifesto politico, por forma solene e clara, a sua
orientação acerca da orientação do Estado. A comissão executiva da Causa Moniírquica apreciou
detidamente o referido Manifesto e ouviu sobre ele o lugar-tenente de el-rei, Sr. Conselheiro Aires de
Ornelas. A Causa Monárquica aplaude a patriótica iniciativa do Governo e aceita lealmente, e de um
modo geral sem quebra das suas opiniões políticas, a doutrina do Manifesto. Opoúunamente serão dadas
instruções aos seus correligionários políticos para a entada na União Nacional, quando esta se constituir
e definir os linenmentos da sua organizaçáo e as regras do seu firncionamento. Não há no Manifesto do
Governo afirmações que impeçam a cooperação leal dos homens de são patriotismo, embora em
divergência na questão do regime". Citado por Carlos Alberto Homem de Figueiredo Lunet, O Estado
Novo nos Congressos da União Nacional, Dissertação de Mestrado, Faculdade de Letras da Universidade
de Coimbra, Coimbra, 1998, p. 42-43.
"" Cf., Diario de Lkboa,28-8-1930, p.8; idem,29-8-1930, p. 5.
2r» Diario de Lisboa,3-9-l930, p. 4.
2'23 Ve.la-se a seguinte carta enviada por Júlio Dantas para António Ginestal Machado, s.l. [Melgaço], 12-
8-1930, Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55/807: "Teúo
seguido d'aqui, com desgosto mas sem su4)resa, a marcha dos acontecimentos políticos. Parece-me, com
efeito, oportuno lançar um manifesto em que, segundo a sua expressão perfeita, «se afirmem sóbria e
claramente os princípios basilarês da República», manifesto que deverá ser assinado, não pelos
organismos dirigentes dos partidos ou grupos, mas por todos os republicanos de categoria que tiveram
responsabilidade na política e na administração pública, antes da ditadura, e queiram subscrevê-lo com o
seu nome. O Partido Nacionalista marcaria a sua posição como propulsor e orientador d'essa iniciativa.
Convirá - penso eu - que as operações preparatórias da subscrição e publicação de semelhante
documento não tenham carácter reservado ou equivoco, antes sejam ostensivas e claras, revestindo o
aspecto de um acto legítimo, para que se não atribua aos signatários propósito diferente d'aquele que os
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Republicano Nacionalista reuniu no dia 122124 e no dia 30 de Agosto para apreciar as
intenções do governo e o lançamento da União Nacional. Expressaram o desejo de
lançaÍ um manifesto onde fosse promovida a união de todos os republicanos, sem
dissolução dos partidos, tendo para isso defendido a realízaçáo de um Congresso
Republicano2t25 e solicitaram a attonzação do governo para reunir a junta consultiva no
dia 6 de Setembro2l26. A comissão executiva da União Liberal Republicana reuniu no
dia 19 de Agosto, já sem a presença do seu líder, Cunha Leal, que se encontrava
deportado em S. Miguel, tendo declarado o seu apoio ao projecto dos nacionalistas e a
sua "inquebrár,el fé nos destinos da Pátria e dq _República dentro dos princípios
constitucionais da Liberdade e da Dem ocracia"2r27. O directório do antigo grupo
parlamentar de Acção Republicana reuniu no final de Agosto tendo, em nota enviada a
viírios jornais, dado "a sua inteira solidariedade à carnpanhapara a formação imediata
de um bloco ou de uma fi'ente única de todos os partidos políticos do regime". Delegava
"Írum vogal do seu Directório os poderes necessários para se entender com os outros
partidos republicanos constitucionais em tudo o que. dentro da legalidade, possa
concorrer para prestigiar. dignificar e engran{gg^er as instituições republicanas, segundo
os princípios da Liberdade e da Democracia"t"o. O Partido Socialista, na mesmal^inh4
defendeu a necessidade de "união e entendimento de todos os republicanos"2l29. O
anima. Parece-me também que alguém deverá entender-se prerriamente com o governo, de forma a
assegurar a publicidade liwe do manifesto na imprensa e em folha rzolante, porque a dignidade d'esse
docunento não se compadece coln uma publicação clandestina. O facto, por mim verificado hoje, de se
haver permitido a notícia da convocação do Directório, Ieva-me a crer que isso não será dificil. O general
N. de Ir4., que está aqui, com quem tenho conversado, e a quem falei do assunto concorda com esse acto
político, que julga oportuno e necessário. parecendo-lhe que o manifesto deverá ser assinado, sem
limitações aos directórios e serl precedências de carácter hierárquico. por todos os republicanos de
categoria, partidrírios ou não, indistintamente".
"" Nota do Directório divuigada pela imprensa: "O Directório do Partido Republicano Nacionalista,
reunido em sessão extraordinari4 verificando não haver qualquer motivo para que seja modificada a
posição do Partido e muito menos para que este se não mantenha como força organizada ao serviço da
Pátria e da República, afrma a sua solidariedade com todos aqueles que sinceramente desejam o prestígio
das instituições republicanas e reconhece a necessidade de serem definidos com clareza perante o País, os
verdadeiros princípios da Democracia e liberdade", O Debate, 17-8-1930, p. 1.
2125 tcyu reunião do Directório do Partido Republicano Nacionalistq a qu6 nos referimos, foi 4preciada a
publicação dum manifesto político, sem carácter partid.írio, a dirigir ao país e üsando a possibilidade de
um entendimento entre todos os republicanos, sem dissolução dos partidos. Esse entendimento teria por
base: a afirmação solene do conceito democrático da soberania nacional e sua concretização em medidas
susceptíveis de adaptar à orgânica e à mecânica do Estado o regime republicano expresso na Constituição;
o reconhecimento da liberdade de cultos, no regime de separação, impedindo-se a intromissão de
qualquer Igreja na vida do Estado ou na vida pública ou parricular dos cidadãos, e a preconização do
sistema parlamentar, não do tipo adoptado em l9ll, mas modificado de maneira a evitar-se o abuso da
intodução do Poder Legislativo na esfera de acção do Executivo e a obter maior rendimento do habalho
parlamentar diüdindo-se, possivelmente, a sessão em duas partes, uma das quais seria exclusivemente
dedicada ao orçamento. O Partido Nacionalista, julgando inoportuna a dissolução dos partidos políticos,
entende que se deve realizar um congresso, no qual se aprecie a maneira da melhor amrmação dessas
forças, congresso a que concorreriam todos os republicanos, filiados ou não". Diário de Notícias, l8-8-
1930, p. 1. Cf., O Debate, 24-8-1930, p. l. Veja-se a entrevista a um vulto nacionalist4 não identificado,
onde estas ideias são desenvolvidas: "Partido R Nacionalista", Distito de Viseq 23-8-L930, p. l. As
decisões tomadas pelos nacionalistas nestas reuniões tivera:n repercussão na imprensa estrangeira,
nomeadamente no El Sol de Madri{ 19-9-1930. A nível interno sofreram, por exemplo, a crítica dos
monárquicos da Voz Cf., Montanha, 14-8-1930; Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional
de Portugal,F55/1302.
"'u cf., Diário de Lisboa,l2-8-1930, p. 8; idem, 30-8-1930, p. 12.
2'27 Diário de Lisboa,2O-8-1930, p. 8. Cf., Diário de Notícias, 2l-8-1930, p. L
"" Diário de Notícias,28-8-1930, p. 1.
"" Diário de Notícias,31-8'1930, p. 1.
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directório do Partido Republicano da Esquerda Democrática considerou não haver
condições para "apreciar a actual situagão política, em condições de plena liberdade de
imprensa e de reunião, abstém-se de tomar resolução sem prejuízo contudo, da atenção
que the merecem, como sempre lhe mereceram todos os problemas que respeitam à vida
da República: do desejo, que sempre tem manifestado da união de todos os elementos
republlcanos e do regresso à normalidade constitucional"2i3o. O Partido Republicano
Português demonstrou continuar ainda preso ao seu passado, enquanto partido
hegemónico da I República, ao revelar alguma resistência ao esbatimento dos partidos
republicanos para estabelecer uma frente contra a Ditadula: "entende que não é
necessária, nem oportuna, qualquer alteraçáo na existência e organizaçáo dos partidos
constitucionais da República, considerando o «statu quo)). dentro da ideologia iiberal,
parlamentar, democrática e patriótica que a todos orienta, o melhor serviço que neste
momento se pode prestar ao Regime e à Nação"2131.
O camiúo que então se iniciou para a normalidade constitucional e
institucionalizaçào de uma Ditadura cirril não era o esperado pelos partidos
republicanos. Porém, alguns republicanos, como António Maria da Silva, Norlon de
Matos2132 e os líderes do Partido Republicano Nacionalista continuaram abeftos a um
entendirnento com o govefilo da Ditadura no sentido de se realizar um «Pacto» que
permitisse uma transição pacífica para a nonlalidade constitucional com a existência de
dois "Partidos Frente". Na preparação de uma reunião da junta consultiva do PRN
marcada inicialmentepara6 de Setembro de 19302133,o jornal Correio da Extrentadura,
filiado no PRN. afirmava: "não sabemos quais as resoluções que a Junta Consultiva
tomará, mas deve ter-se bem em conta que o Partido Nacionalista é o natural sucedâneo
da situação que, de resto, tem sido auxiliada por valiosos elementos deste partido".
Todavia alguns dirigentes do PRN não concordaram com esta estratégia, tendo alguns
optado por abandonar o PRN, colno Belchior de Figueiredo2l3a. Outros enveredaram por
uma aproximação à Ditadur4 como João Martins de Azevedo, líder do PRN em Torres
Novas, que optou por apoiar a União Nacional, tendo comunicado a sua resolução a
António Ginestal Machado:
"'o Diririo de Lisboa,30-8-1930, p. 12.
"" Diário de Lisboa,4-9-1930, p. 8.
"t' Cf.,A. H. de Oliveira Marques, A Literatura Clandestina... op. cit., Vol. II, p. 184.
2133 A reunião aguardava autorizaçáo por parte do govemo e só se realizou no dia 9 de Outubro de 1930,
tendo os principais elementos do directório discursado e nela foi apresentado um manifesto ao país
elaborado por António Ginestal Machado. No entanto, tanto este manifesto como os discursos realizados
não tiveram grande divulgação na pela imprens4 devido a não ter sido permitido a presença de jomalistas
na reunião e possiveLnente pela acção da censura. No entanto, a maioria dos presentes apelou à união dos
republicanos, mas mantendo o PRN a sua individualidade. Cf., Espólio António Ginestal Machado,
Biblioteca Nacional de Portugal, 855/1303; República, 25-9-1930,p.8; Correio da Extremadura, 18-10-
1930, p. l.
"'o Belchior de Figueiredo era membro do Directório do PRN e decidiu abandonar o partido em
Novembro de 1930, tendo comunicado a sua decisão ao Presidente do Directório. Júlio Dantas deu
coúecimento desta resolução a António Ginestal Machado nestes termos: "O motivo do seu afastamento
é a <<reconsideração» (palavra que ele emprega) de alguns membros do Directório quanto à triste questão
do manifesto Camacho, aprovada pelas minhas declarações sobre o caso na sessão da Junta Consultiva. Já
lhe escrevi, dizendo-lhe o que é costume dizer-se nestas ocasiões". Carüa datada em Lisboa em22-ll-
1930, Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55/809. Belchior de
Figueiredo voltou a escreveu a Júlio Dantas mostrando-se irredutível na sua decisão e não aceitou receber
os membros do Directório do PRN. Carta enviada por Júlio Dantas a António Ginestal Machado, datada
em Lisboa em 6-12-7930, Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Poúugal, Espólio
Es5/809.
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"Meu Exmo. prezado amigo
Discordo absolutamente da orientação que o Directório do nosso partido está seguindo
na presente conjuntura e julgando um dever consciência e de bom cidadão prestar à
Ditadura todo o apoio e cooperação, resolvi aceitar encarregar-me da organizaçáo da
União Nacional n'este concelho. Pelo que devo afastar-me do partido [...]. Lamento ter
de abandonar politicamente correligionários e amigos [...]. Lamarosa,23-11-1930. João
Martins de Azevedo"2135.
Todavia, o Directório do PRN continuou a apostar numa transição pactuada
duma Ditadura Militar para um regime constitucional, onde o PRN receberia o poder
por parte do govemo. Não era esse o caso do «reviralho» e da Liga de Paris que
continuavam a elaborar planos de acção revolucionâria?r3í. Estes planos esbaÍraram
com dificuldades materiais e humanas que inviabilízaram uma acção revolucionária
suficientemente forte para demrbar a Ditadura. A discussão à volta de questiúnculas
particulares e partidrírias e da repartição de lugares da futura II República continuavam,
muitas vezes, a ter prioridade face a uma verdadeira unidade dos vilrios grupos contra a
Ditadura2l37.
4. A oposição à Ditadura Militar: Revoltas e a Aliança
Republicano-Socialista (193 1)
A via pactuada com a Ditadura. procurada pelos políticos conservadores da
oposigão. perdeu fulgor com o progressivo afastamento dos sectores da Ditadura que
preconizavam essa solugão, particularmente Vicente de Freitas e Ivens Ferraz. Em
Janeiro de 193i o governo de Domingos de Oliveira sentiu necessidade de clarificar a
sua posição, em nota oficiosa publicada em numerosos jornais, rejeitando qualquer
entendimento que possibilitasse um regresso ao regime anterior ao 28 de Maio;
reafirmando o seu compromisso com o programa do "28 de Maio" que o levaria a
preparar a nova ordem constitucional; declarando o apoio que possuía das forças
armadas
tentativa
e da maioria da
2135 Espólio António Ginestal Machado, BibliotecaNacional de Poúugal, E55/673.
2136 As palavras de José Domingues dos Santos a Bemardino Machado são bastante expressivas sobre a
orientação daLiga de Paris: "O povo republicano tem mais necessidade de armas do que de manifestos",
Carta de José Domingues dos Santos a Bernardino Machado, Paris 7 de Setembro 119297, Museu
Bemardino Machado, (Vila Nova de Famalicão), citado por António José Sousa Monteiro de Queirós, I
Esquerda Democrática e oJinal da Primeira República, Dissertação de Doutoramento, Vol II, Faculdade
de Letras da Universidade do Porto,2006, p. 473 .
"" Cf., A. H. de Oliveira Marques, (orgarrização prefácio e notas de), A Unidade de Oposição à
Ditadura.. op. cit.; A. H. de Oliveira Mmques, Á Liga de Paris e a Ditadura Militar... op. cit.,pp.28-29,
4041; Luís Fariúa, O Rairalho...op.cit.,pp. lI9-1201' Lús Farinha, Francisco Pinto Cunha Leal,
int electual e político... op. cit., p. 446-452.
2138 rr1.a - A ditadura repele, absolutamente, qualquer ideia de entendimento para a fonnação de
ministérios chamados de transição, ou paxa o regresso ao sistema removido pelo Exército e pela Armada,
em 28 de Maio de 1926;
2.' - A ditadura continuará a obedecer, exclusivamente, ao programa do movimento de 28 de Maio e aos
princípios que foram finnados nas bases da «União Nacional», tendo em vista concluir os alicerces da
reconstrução necessária e preparar a nova ordem constitucional prometida e devendo reunir-se, em breve,
uma assembleia geral da <<União», para os fins que serão indicados;
estando por isso preparados para reprimir qualquer
406
Em 1930 Cuúa Leal e os sous amigos engrossaram as fileiras da oposição. No
entanto, não tinha sido ainda possível criar uma organizaçáo golpista forte, dado que a
Ditadura reforçou-se internamente e criou a ilusão de uma transição constitucional (com
a perspectivar de eleições municipais) que dividiu a oposição entre os que desejavam
esperar a oportunidade de uma via pacífica e eleitoral e os que continuavam a defender
a via revolucionaria. No primeiro grupo destacavam-se os políticos que integraram a
Aliança Republicano-Socialista formada por membros de quase todos os partidos
republicanos que permaneciam em Portugal, chefiados por Norton de Matos. Os que
continuaram a defender a via golpista estavam quase todos no estrangeiro ou deportados
nas ilhas atlânticas e nas colónias e pertenciam aos vários partidos e grupos da esquerda
republicana, engrossados naquele momento por alguns membros da União Liberal
Repubiicana que tinham seguido Cunha Leal.
A via golpista teve mais um episódio em Abril de 1931, desta vez centrado na
ilha da Madeir4 com ramificações nos Açores, S. Tomé e Gúné. A revolta da Madeira
contou com o apoio popular das massas urbanas e a solidariedade dos caciques
parlidários locais do Partido Republicano Radical, Partido Republicano da Esquerda
Democrática, Partido Republicano Português e da União Liberal Republicana. O Partido
Republicano Nacionalista também apoiou a revolta pela mão do seu líder regional, o
médico Antonio Felix Pita que foi nomeado presidente da Junta Geral do Funchal e
membro da Comissão Adrninistrativa da Junta Autónoma dos Portos do Funchal, pelo
que seria posteriormente acusado pelo ministério público, após o fracasso da
sublevação2I3e.
Para além dos golpes militares ensaiados pelos reviralhistas, uma parte da
oposição também ensaiou uma táctica de resistência legai, parecendo acreditar numa
transição de regime atrar,és de um processo eleitoral como tinha sucedido em Espanha.
A transição pacífica tinha o apoio dos sectores conservadores do republicanismo e de
uma parte do reviralho desde 1930. Um grupo liderado por Norton de Matos pretendia
criar um consenso dentro da situação no sentido da nomeação de um republicano
prestigiado para as pastas da Presidência e do Interior capaz de garantir a transição para
urn regime democrático que restabelecesse as liberdades fundamentais e a eleição de
uma Câmara Constituinte2l4o. Ramada Curto, um dos mais importantes dirigentes do
Partido Socialista, foi o primeiro político da oposição a publicitar seriamente a
possibilidade de entendimento entue o seu partido e os outros os partidos republicanos
para enfrentarem a União Nacional em futuros actos eleitorais. Ainda que não fosse
possível consultar os respectivos congressos propuúa "constituir uma direcgão única
para a massa republican4 tomando os líderes a responsabilidade de abater bandeiras
partidiírias"2la|. Enquanto o governo acelerava a orgarização da União Nacional e a
3."-OGovemocontacomaforçaannadaecomtodaapopüaçãopacíficaelaborios4paraoapoioda
ditadura e dominará severamente, pelas annas, qualquer tentativa revolucionária, resolvido a impor a
todos a sujeição ao dever de concorrer para apaz, reorganização e progresso da Pátria e da República", O
Século, 21-1-1931, p. 1. Cf., Norton de Matos, "Mensagem à GR Dieta" in A. H. de Oliveira Marques, I
Maçonaria Portuguesa e o Estado Novo,2.u edição, Lisboq Publicações Dom Quixote, 1983, p. 194.
"" João Soares, @ecolha e organização), Á revolta da Madeira, Açores e Guiné. 4 de Abril a 2 de Maio
de 1931, Docrunentos, Lisboq Perspectivas e Realidades,1979,pp.24-25;4. H. de OliveiraMarques, O
General Sousa Dias... op. cit., pp. 114 e 118; Maria Elisa de Franca Brazão; Maria Manuela Abreg I
Revolta da Madeira- 1931, Funchal, Secretaria Regional do Turismo e Culturq 1994; Luís Farinh4
Francisco Pinto Cunha Leal, intelectual e político: um estudo biográfico (1888-1970), tese de
doutoramento, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa, 2003, p. 452-
456.
2t4o A. H. de Oliveira Marques, A Literatura Clandestina... op. cit., Vol. II, p. 184; O Bejense,l l-6-1931,
p. 1
214t Ramada Cwto, Diário de Lisboa,l l-5-1931, p. 4.
407
preparação do recenseamento eleitoral obrigatório em ]t{aio de 1931 com vista "a
proceder a eleições administrativas e políticas no mais curto prazo de tempo"2l42, os
partidos republicanos responderam no início de Junho com a formação de uma «frente
única» representando o Partido Republicano Português, o Partido Republicano
Nacionalista, a União Liberal Republicana. o Partido Republicana da Esquerda
Democrática. o Partido Republicano Radical, a Acção Republican4 a Seara Nova, o
Partido Socialista e elementos independentes. Para a preparação desta organização os
partidos nomearam delegados para o directório, sendo o representante do PRN o
Almirante Tito Augusto de Morais21a3. Foi ainda escolhida uma «Comissão
Administrativa» e uma «Comissão Eleitoral» e iniciaram-se os preparativos para
promo\rer a inscrição dos seus correligionários nos cademos eleitorais2l4, aanganaçáo
de donativos, a redacção de um manifesto e a criação de comissões políticas da
«A1iança Republicana)) em diversas cidades e vilas do país. O general Norton de Matos,
representante do PRP, tornou-se o líder desta organização e a sua sede ficou instalada
no «Centro i0 de.Ianeiro». Rua do Mundo- I7-2.o, antigo centro político do PRRN. do
PRN e nos últimos anos da I República da Acção Republicana2las.
Esta frente republicana seria denominada Aliança Republicano-Socialista e
transformou-se na mais importante organizaçáo criada durante a Ditadura Militar para a
combater dentro da legalidade. O início de um processo de recensearnento eleitoral e a
promessa de eleições municipais estimularam a oposição a mobilizar-se em torno desta
organização esperançada na transiçâo pacífica do regime por via eleitoral. Fonnaram-se
núcleos da ULR em quase todas as cidades do país, contando com elementos
independentes, jovens democratas e membros dos r'ários partidos que tiúam aderido
inicialmente a este projecto. Estes grupos mobilizaram a oposição através dos poucos
jomais que continuavarn a manter-se na antítese da Ditadura para a importância do
2ra2 Decreto-Leinf19694 de 5-5-1931, alterado em 7-5-1931.
"o' Inicialmente os jornais ainda alvitraram que o representante do PRN seria Afonso de Lemos, mas
acabaria por ser o Almirante Tito Augusto de Morais a integrar a cúpula da ARS. O Directório do PRN
divulgou a seguinte Nota Oficiosa: "O Dilectório do PRN resolveu promover a inscrição dos seus
correligionários no recenseamento eleitoral e confeú plenos poderes ao seu correligionário Sr. Almirante
Tito de Morais, para representar o seu partido na comissão central da concentração partidárid', Correio
da Extremadura, 6-6-1931, p. 1. No directório da ARS havia delegados de diferentes partidos e
organizações políticas: Partido Republicano Português, general J. M. R. Norton de Matos; da União
Liberal Republicana, Almirante José Mendes Cabeçadas Júnior; do Partido Republicano Nacionalista,
Almirante Tito Augusto de Morais; do Partido Republicana da Esquerda Democrática, Dr. Adriano
António Crispiniano da Fonseca; do Partido Republicano Radical, Dr. António de Almeida Arez; da
Acção Republicanq Dr. Mauricio Costa; da Seara Nova, Eng. Mário d'Azevedo Gomes; do Partido
Socialista, Dr. Amílcar Ramada CuÍo. Faziam ainda paÍe do Directório da ARS Carlos Bello de Moraes,
José Francisco de Azevedo e Silva e Mário de Castro. Cf., República3-6-l93l,p.l; Diário de Lisboa,3-
6-1931, p.8; Gazeta de Torres, T-6-1931, p. 5; António José Sousa Monteiro de Queirós, Á Esquerda
Democrática e ofinal da Primeira República, Dissertação de Doutorarnento, Vol I, Faculdade de Letras
da Universidade do Porto, 2006,p.660; Armando B. Malheiro da Silva, "A Candidatura à Presidência da
República do General Norton de Matos e o Boletim Eleições Livres no Distrito de Braga (1949)" in
Heloísa Paulo; Helena Pinto Janeiro, (Coordenação de), Norton de Matos e as eleições presidenciais de
1949 60 anos depois; Lisboa, Edições Colibri,2010, p. 60.
"* "l.Iota Oficiosa. O Directório do PRN resolveu promover a inscrição dos seus correligionários no
recenseamento eleitoral e conferir plenos poderes ao seu correligionário Sr. Almirante Tito de Morais,
para representar o seu partido na comissão central da concentração partidaria", Coreio da Extremadura,
6-6-1931,p. l.
"ot Cf., Diário de Lisboa, I l-6-1931, p. 8; idem,20-6-7931, p. 5; idem,23-6-1931, p. 5; idem,7-7-1931,
p. 5.
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recenseamento e do voto2la6. O Presidente Óscar Carmona e o Ministro do Interior
Coronel Lopes Mateus receberam uma comissão da Aliança Republicano-Socialista,
composta pelo general Norton de Matos (PRP), e pelos contra-almirantes Mendes
Cabeçadas (ULR) e Tito de Morais (PRN) no dia2 de Julho. onde acordaram os termos
da campanha oposicionista autorizada2ta7. No dia seguinte foi possível diwlgar o
Manifesto ao País daARS, datado a22 de Junho de 1931, empanfletos e emvários
jornais. Esta «força política» contou "com [a] plena delegação de todos os partidos e
grupos republicanos e do partido socialista, e a colaboração de individualidades que,
embora independentes, podem considerar-se representativas de certas modalidades da
opinião republicana, [...] para que, finalmente, til'esse forma o pensamento, tantas vezes
expresso como necessidade premente, da união dos democratas portugueses em volta da
sua ideologia comum, e para a defesa, no estrito campo da legalidade, das pretensões a
que tal ideologia conduz. O aparecimento desta força, de sincera conjunção. pareceu a
todos extremamente oportuno, no momento em que se anuncia que vai a Nação ser
chamada a pronunciar-se perante as umas""ot. Ert" manifesto. em contraponto com as
intenções do govemo. defendia as liberdades individuais, o sufrágio universal, o
liberalismo,oparlamentarismo,osindicalismoeademocracia2lae.Contudo,aAliança
Republicano-Socialista nunca conseguiu divulgar convenientemente os seus ideais, nem
ser uma alternativa à União Nacional, dadas as limitações que a censura e as autoridades
colocavam às suas iniciativas. Numa circular a Aliança Republicano-Socialista
infonnou os seus membros dos rrarios constrangimentos que a organtzação estava a
sentir: não foi permitido a apresentação do Directório às comissões políticas, numa
sessão preparada para o Centro Republicano Dr. Magalhães Lima; o manifesto da
Aliança Republicano-Socialista foi apreendido pela polícia. tendo sido queimados cerca
de 8000 exemplares. quando antes tinha sido dado ordem para ser impresso; o Ministro
do Interior impediu que fossem publicadas na imprensa as adesões e as comissões
políticas, chegando o se chefe de gabinete a afirmar o seguinte: "o não podia
dar facilidades a propagandas nocivas aos seus objectivos -r0. o, sectores da
Ditadura colaram imediatamente esta organízação ao anarquismo, ao comunismo
internacional e à Espanha revolucionríri4 sendo comandada pelo Partido Democrático e
à distância pela Liga de Paris: "Frente Unica republicana, socialista, anarquista,
comunista. Frente Única revolucionaria, sectaria, bombista, sanguinaria. Frente Única
portuguesa, espanhola, russa"2l5l.
2146 No antigo Centro do Partido Republicano Nacionalista de Évora decorrerarn reuniões com uma
comissão para esclarecerem os «aepublicanos» dos procedimentos necessários para completar o
recenseamento eleitoral, Democracia do Sul, 15-7- 193 I , p. I .
"o' Cf ., Reptibli ca, 3 -7 -193 l, p. 4; D i ário da Manhã, 3 -7 -193 l, p. l.
2'48 Diiírio de Lisboa, 3-7-1937, pp. 5 e 8; República,3-7-1931, pp. 4 e 8; Gazeta de Torres, 12-7-1937,
pp. 5-6; "Manifesto ao País da Aliança Republicano-Socialista" in A. H. de Oliveira Marques, I
Literaturo Clandestina... op. cit., Vol. II, p.245.
2r4e Nurn rascunho incompleto depositado no Espólio António Ginestal Machado, datado nos anos trint4
verifica-se que foi constituída uma Aliança Republicana que pretendia "dar todo o apoio à constituição
dum governo extrapartidário mas manifestamente republicano". Esta Aliança Republicana pretendia
acima de tudo: o "restabelecimento das liberdades de imprensa e reunião" que permitam a "reorganização
das forças políticas da Repúbüca"; a convocação de colégios eleitorais que permitam a eleição de uma
Câmara Constituinte; a elaboração de uma nova lei eleitoral que garanta a "validade do sufrágio"; admitir
todas as listas de correntes políticas; restituir ao uso da plena liberdade todos os cidadãos que por matéria
de ordem política dela estejam privados. Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de
Portugal, Espólio E,55 /29.
2150 Circular da Aliança Republicano-socialist4 Lisboa, 28-7-1931, Espólio António Ginestal Machado,
Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55/1361.
21sr Diario da Manhã, 6-6-1931, p. 1.
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A Aliança Republicano-socialista começou a constituir núcleos por todo o país a
partir do mês de Juúo.
Em Beja formou-se a Comissão Distrital da Aliança Republicano-Socialista que
teve a sua primeira reunião no Centro Republicano Dr. Aresta Brancor"' no dia 7 de
Juúo de 1931. Esta comissão contava com o apoio do jornal O Bejense e teve a
participagão de diversos políticos, sendo o representante do PRN Jaime António da
Palma Mira. A comissão começou nesse momento os preparativos para o recenseamento
dos eleitores e para a organização de diversas actividades políticas, como por exemplo a
formação de comissões concelhias e de freguesia da A1iança Republicano-Socialista no
Distrito de Beja2l53.
No dia 15 de Junho constituiu-se o núcleo do Poúo da ARS- numa reunião
presidida por Alberto Gonçalves do PRP. Faziam parte da comissão da ARS do Porto
elementos de todos os partidos associados e alguns independentes. O representante do
PRN era Fernando Azeredo Antas, filho de um histórico do republicanismo consen,ador
na cidade do Porto, António Finno de Azeredo Antas2l5a.
Em Lisboa constitui-se uma numerosa comissão municipal da ARS no dia 19 de
Agosto. Foi necessário eleger uma comissão executiva, tendo como presidente lr4anuel
Pires Vaz Bravo Júnior2l5s, membro do PRN. Como vice-presidentes ficaram Ramon
Nonato de La Féria do PRN e Evaristo Luís das Neves Ferreira de Can,alho do PRP2156.
No dia 18 de Junho de i931 realizou-se em Tones \/edras uma concorrida
sessão da Aliança Republicano-Socialista no Teatro-Cine Ferreira da Silva. presidida
por Manuel Coelho Cláudio Graça, representante do Partido Republicano Nacionalista.
Nesta sessão foi eleita por 326 votos a comissão municipal da Aliança Repubiicano-
Socialista. tendo um representante de cada organismo político. sendo .Iosé Inácio da
Silva o delegado do PRN2I57.
No dia 18 de Juúo de 1931 constituiu-se Vila Nova de Famalicão uma
cornissão da Aliança Republicano-Socialista com representantes do Partido
Republicano Português, do partido Republicano Liberal, do Partido Republicano da
"t'Este centro político esteve ligado sucessivamente aos seguintes paúidos: Partido Republicano Liberal;
Partido Republicano Nacionalista; União Liberal Republicana.
"" Cf., O Bejense,ll-6-1931, pp. 1-2.
2r5a António José Sousa Monteiro de Queirós, Á Esquerda Democrática e ofinal da Primeira República,
Dissertação de Doutoramento, Vol I, Faculdade de Lefras da Universidade do Porto, 2006, p. 660.
2155 Manuel Pires Vaz Bravo Júnior nasceu a29 de Janeiro de 1880 em Nogueira (Vila Real). Era filho de
Manuel Pires Vaz Bravo e Maria Clementina Azevedo Pinto Vaz Bravo. Estudou na Faculdade de
Medicina de Lisboa, tendo sido posteriorrnente tenente-médico miliciano. Foi redactor e proprietário do
jornal A República Portuguesa. Republicano desde o tempo da Monarquia, teve papel activo no 5 de
Outubro. Foi eleito deputado à Assembleia Nacional Constituinte pelo PRP, pelo círculo da Covilhã em
1911 e, em 1918, pelo de Lisboa Ocidental, inserido nas listas do Partido Nacional Republicano. Foi
membro da comissão política do Partido Republicano Conservador (1919) e membro da comissão política
do Partido Nacional Republicano Presidencialista(1922). Aderiu ao Partido Republicano Nacionalista em
1925, pertencendo à junta consultiva do PRN. Aderiu à Aliança Republicano-Socialista em 1931,
presidindo à comissão executiva de Lisboa- Morreu em Lisboa a I de Juúo de 1955. Cf., Diánio de
Lisboa,4-7-1931, p. 8; A. H. de Oliveira Marques, (Coordenação de), Parlamentares e Ministros da 1.o
República, Porto, Edições Afrontamento/Assembleia da República,2000,pp.128'129.
2156 República,20-8-7931, pp. I e 2; António José Sousa Monteiro de Queirós, A Esquerda Democrática
e o final da Primeira República, Dissertação de Doutoramento, Vol I, Faculdade de Letras da
Universidade do Porto, 2006, p. 660.
"t' Cf., Gazeta de Torres,2l-6-1931,p. 5; Venerando António Aspra de Matos, Republicanos de Totes
Yedras, Elites, Partidos, Eleições e Poder (1907-1931), Edições Colibri, Lisboa 2003, pp. 278-279.
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Esquerda Democrática, do Partido Republicano Nacionalista e da União Liberal
Republicana2l58.
Em Celorico da Beira os membros da Aliança Republicano-Socialista reuniram-
se no Teatro Lourengo da Silva sob a presidência do republicano e democrático, Dr.
Luís Ramires. Os nacionalistas ficaram representados na frente única do concelho por
António Augusto Monteiro Ósorio2l5e.
António Ginestal Machado, membro do directório do PRN, foi um dos
promotores de uma reunião reabzadaa26 de Julho de 1931 em Santarém onde foram
eleitos os órgãos dirigentes da Aliança Republicano-Socialista da cidade
escalabitana2l6o.
Quaiquer actividade da Aliança Republicano-Socialista tinha de ter a autorízaçáo
do Ministério do Interior e devia respeitar o governo, os poderes constituídos e abster-se
de fazq propaganda subversiva. As delegações da censura em todo o país receberam
várias determinações nos meses de Julho, Agosto e Setembro no sentido de limitarem a
publicação de notícias sobre o novo e de especulações sobre a
formação de agrupamentos de apoio à 1. Na circular enviada aos oficiais
censores pelo Director-Geral dos Serviços de CensuraaT de Julho de 1931 sublinha-se
que a Ditadura Militar "continua interessada na organização das forças politicas que a
apoiam", mas considera "de iniludír,el inconveniente para a situação militar [...]
qualquer boato ou notícia de dispersão de forças que é indispensár,el manter unidas em
bloco, pelos efeitos graves que a simples ventilação do assunto poderia acarretar", pelo
que não sâo permitidas "notícias referentes à organização de quaisquer grupos políticos,
dentro da Situação \dilitar, sejam quais forem as individualidades apontadas para os
constituírem". No dia 28 de Julho nova circular alerta pal'a que a actividade da Aliança
Republicano-Socialista "ou de qualquer organização política contriíria à Ditadura
Militar" passe a ser objecto de apertada vigilância passando as pro\ras a ser submentidas
à apreciação da Direcção-Geral, "enquanto não forem dadas novas indicações sobre
propaganda eleitoral". Cinco dias após a tentativa revolucionriria de 26 de Agosto de
I93I a Direcção Geral dos Serviços de Censura enviou uma nova circular bastante clara
para as suas delegações: era proibida qualquer referência "à chamada Aliança
Republicana Socialista, cuja orgarrização está sendo apreciada pelas instâncias
superiores"2l62. O Governo não autorizou a publicação duma entrevista de Ivens Ferraz,
onde a dado momento, comentando a Alianga Republicano-Socialista dina o seguinte:
"Concordo com as ideias essenciais que enceÍTa o movimento que esse agrupamento
dirigiu à Nação. EIas são de resto as que eu sempre preconizei e defendi em matéria
política: O prestígio das instituigões republicanas e o fortalecimento da fé nos princípios
da liberdade e da Democracia))zto5.
2158 Filipa Sousa Lopes, Momentos da Oposição em Famalicão (Dos finais da década de vinte aos anos
cinquenta), Vila Nova de Gaia" Editora Ausêrcia,2004,p.37.
z'se Dist ito da Guarda,5-7-1931,p. l.
'ruo Pedro Tavares de ALneida, Espólio de António Ginestal Mach:ado, 1874-1940. Irwentário, Biblioteca
Nacional de PorfugaVAssembleia da República, Lisboq 2010,p.22.
"u' Cf., Anraldo Madureira, A Formação Histórica do Salazarismo (1928-1932). O quadro político em
que se estruturou o Salazarismo, Lisbo4 Liwos Horizonte, 2000,p.63.
2162 Circulares de7-7-1931,28-7-1931e 31-8-1931 da Direcção Geral dos Serviços de Censura, Arquivo
da Direcção dos Serviços de Censura - Secção dos Reservados da Biblioteca Nacional, Lisboa - citado
por Joaquim António Cardoso Fialho Gomes, A Censura na Ditadura Militar e no Estado Novo (1926-
1939): estrutura e pessoal político, Yol. I, dissertação de mestrado, Instituto Superior das Ciências do
Trabalho e da Empresa, Lisbo4 1997,pp. 40-41.
2163 Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio 855/1475-1476.
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A transição da Ditadura para outro regime republicano conservador tiúa sido
defendida por r,ários elementos dentro da Ditadura, em particular pelos ex-presidentes
do conselho de ministros da Ditadura, generais Vicente de Freitas e Il'ens Ferraz. Este
último, defendeu que a transição para a normalidade constitucional devia favorecer a
renovação das elites políticas e não permitir o regresso à situação anterior ao "28 de
Ir4aio". Considerou inoportr:na a constituição de um partido de apoio à Ditadura (Jnião
Nacional), preferindo que as forças políticas se organizassem livremente e declarou o
apoio às ideias expostas pela Aliança Republicano-Socialista. No entanto, a sua posição
mostrou-se minoritiíria dentro dos varios sectores que domina\/aÍn a Ditadura, e foi
inclusivamente impedido de divulgar as suas ideias através da imprensa à opinião
públicapela censura2l6o. Pelo contrário o general Vicente Freitas pode enunciar as suas
ideias, defendendo "a transição do regime ditatorial para o regirne constitucional, por
meio de eleições livres. onde o direito de voto -e§lgja completamente assegurado e a
liberdade de votar completamente garantida"2l65. Estas palavras valeram-lhe o
distanciamento dos jomais consen,,adores próximos da Ditadura. José Fernando de
Sousa. director de -,4 l/oz, confessou a sua "profunda desilusão perante as ilusões
optimistas do Sr. General" e salientou a omissão de referências ao papel da União
Nacional na entrevista. O Diário da Manltã concluiu que "quem não es&l cotn o
pensamento do Estado Novo, para onde tem de ir a Ditadura, está na via do reviralho e
àa Revolução, ainda quando rã3u- outras as intençõe.::2i66. Face à onda de protestos da
ala conservadora da situação, os censores forarn sensibilizados, em circular da
Direcção-Geral dos Sen iços de Censura do dia 30 de Setembro, para tomarem muita
atenção nas repercussões que a entrevista do general podia ter na imprensa, dado que
seria "inconveniente [...] uma apreciação apaixonada e clestrutiva das forças da Ditadura
cuja união mais do que nunca conr,ém manter. As divergências nos pontos de vista
políticos, que por \rezes vêm a lume [...] não devem ser encaradas na sua crítica por
maneira a que beneficiem terceiros, que para o caso são os adversiirios da Ditadura"''o'.
O repúdio das revoluções que atrasavam o país começara há muito a ser o lema
de alguma i-pr"rrru republicana2l68. Norto, de Matos começara também a defender
insistentemente as suas propostas de transição pacíficamesmo junto do «reviralho» e da
Liga de Paris. Nurra nota confidencial enviada a Bemardino Machado, no âmbito da
preparação da reunião de Beyris de 22 e 23 de Novembro de 1931, onde esteve presente
parte da oposição, Norton de Matos mostrou-se "convencido que no tempo presente e
nos anos próximos, será impossível, a não ser por mero acaso, fazer tiunfar um
movimento revolucionário de carácter militar (...) contra a maioria do Exército
Português, que continua resolvido a manter a Ditadura (...). Só resta, portanto, lançar
mão da revolução política, exclusivamente política". E propôs que a elite republicana
emigrada apresentasse uma resolução públi%-a repudiar "tudo o que seja revolugão
arrnada ou violência de qualquer espécie"''o'. Porém, em Beyris venceu a linha
revolucionária liderada por w Comité Supremo. Os líderes da Aliança Republicano-
"* Â. H. de Oliveira Marques, A Literatura Clandestina... op. cit., Vol. II, p.248.
"ut Di*io de Lisboa,25-9-l93l,p- 5. ;
"uu Diário da Manhã, 26-9-193 l, p. 5.
216?,Circular de 30-9-193 I da Direcção Geral dos Serviços de Censurq Arquivo da Direcção dos Serviços
de Censura - Secção dos Reservados da Biblioteca Nacional, Lisboa - citado por Joaquim António
Cardoso Fialho Gomes, Á Censura na Ditadura Militar e no Estado Novo (1926-19j9): estrutura e
pessoal político, Vol. I, dissertação de mestrado, Instituto Superior das Ciências do Trabalho e da
Empresa, Lisboa, 1997, p. 41.
"ut Cf., o Bejense em 1931.2'ue Norton de Matos - "A miúa opinião acerca da actuação dos Republicanos em Portugal -
Confidencial - 25-10-1931", Museu Bemardino Machado, Vila Nova de Famalicão, Pasta 133.
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Socialista, ainda que ausentes da reunião, também poderiam ter assento neste
organismo, embora a sua função principal fosse a luta legal, que poderia continuar
dentro do país sob a chefia da «conjunçáo partidáxia>>2170. Esta estratégia ainda que
tentasse harmonizar as diferentes opiniões dos diversos grupos oposicionistas,
continuava a desunir o campo republi.cano e inviabilizou os dois camiúos possíveis
para um regresso a uma «II Repúbiicar>zr7t.
Outra agremiação republicana denominada «Grupo de Estudos Democráticos e
Económicos», liderada pelo antigo ministro das Finanças, Armando Marques Guedes,
foi formada em Maio de 1931, tendo tido alguma projecção ate ao Verão do mesmo
ano. Com objectivos diferentes da «Frente Única» e afastado dos partidos políticos, o
«Grupo de Estudos Democráticos e Económicos» procurou "orgarizar e realizar um
plano de conferências e de sessões públicas definindo o que hâ a fazer dentro da
República para que ela de forte realidade social, que é, se transforme numa realidade
política, na expressão jurídica de uma verdadeira democracia"zrT2 afastada tanto do
Bolchevismo como do Fascismo2173. Este grupo contou com a colaboração de Albano
Augusto Nogueira de Sousa. membro do PRN, embora afastado das actividades
partidarias desde 1928 e colaborador da Ditadura na sua iirea profissional. Albano
Augusto Nogueira de Sousa era um dos membros do grupo que pretendia apresentar
conferências sobre assuntos económicos e financeiros. No entanto, esta e outras
conferências agendadas nunca viriam a realízar-se dado o endurecimento das medidas
repressir:as do Govemo sobre este tipo de organizagões após a revolta de 26 de Agosto
de 193I217a. Em Fevereiro do ano sequinte ainda surgiu uma nova organização de
oposição legal. o "Grupo de Renovação Dernocrática", mas também terre vida
efémera2175.
Ainda que o Presidente da República. Óscar Carmona, tivesse publicitado em
Maio de 1931 a futura realizaçáo de eleições livres em diversas entrevistas a jornais
estrangeiro s2'76, d larga maioria dos republicanos não tinham ilusões quanto à aparente
abertura que o regime estava a ensaiar, dado que viírios sinais apontavam apenas para
uma constitucionalização da Ditadura, sem qualquer papel para a oposição2177. O
Ministro do lnterior, coronel Lopes Mateus, foi claro a este respeito: "Se a gente das
frentes únicas julga que procuramos uma normalidade com receio deles, enganam-se.
Procuramos uma normalidade dentro da ditadura. Não procuramos ir às eleições para
lhes entregaÍnos o governo. (...) Nós não camiúamos ao acaso. Se não tivéssemos
2'70 Afonso Costa em Beyris defendeu que a Aliança Republicano-socialista e o Comité Supremo eram
"dois organismos completamente diferentes e que, por assim dizer, se complementam: um, vivendo em
Portugal à luz do dia e tentando a luta legal; outro, vivendo sobretudo no estrangeiro, embora exercendo a
sua acção também em Portugal e cujo objectivo é essencialmente a revolução. Aquele pode contribuir
para os trabalhos deste, fazendo propaganda e obrigando até a Ditadura a desmascarar-se". A. H. de
Oliveira Marques, (organização prefácio e notas de), A Unidade de Oposiçõo à Ditadura (1928-1931),
Mem Martins, Publicagões Europa América. l97 3, p. 125.
2171 Lús Farinha O Reviralho... op. cit., pp. 200-206; Luís Fariúa, Francisco Pinto Cunha Leal,
intelectual e político... op. cit.,p.465469.
"" Di,irio de Lisboa,6-6-1931, p. 8.
2'73 Ditirio de Lisboa, 13-6-193 l, p. I 1.
"'o Cf., Norberto Cunha, "O Grupo de Estudos Democráticos (1931-1932)" in Estudos de História
Contemporônea Portuguesa, Lisboa, Liwos Horizonte, 1991, pp. 439469.
"" Severino Augusto Mendes Polónia" O Grupo de Renovação Democrática 1932-1933,Instituto de
Ciências Sociais da Universidade do Minho, Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho,
t999.
"'u Cf.,Norberto Cuúa, "O Grupo de Estudos Democráticos...op. cit.,p.449; Arnaldo Madureira, I
Formação Histórica... op. cit., p. 61.
"" Cf.,Luís Fariú4 O Reviralho... op. cit.,p.l72.
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certo o triunfo, não faríamos as eleiçõ.."2178. No entanto. a nír,el privado os homens da
ditadura não revelavam tanta confiança na vitória numas futuras eleições. A caÍa da
Comissão Distrital de Braga da União Nacional, datada a 3 de Julho de 1931, ao
Ministro do Interior é bem esclarecedora sobre os "medos" e hesitações que assolavam
os apoiantes da situação: considerava "inoportunas as [futuras] eleigões" uma vez que
"os partidos políticos mantêm a sua organização rntacta, apta a funcionar, dispondo de
manifestas influências para obter e distribuir favores" e "o funcionalismo, na
generalidade adverso", ocupa ainda "as mais
beneficiar, os seus partidários e atrair as massas
para sustentar,
179. Contudo, mesmo se
"" Diário de Lisboa, 23-6-1931, p. 5.
2L7e Carta da Comissão Distital de Braga da União Nacional para o Ministo do Interior, datada a 3 de
Julho de 1931, ANTT - Arquivo Geral do Ministério do Interior, Maço 477.
"to Cf., LuÍs Fariúa, O Reviralho... op. cit.,pp. 172-173.
"t' Cf., João Soares, Á revolta da Madeira... op. cit.; Célia Reis, A Revolta da Madeira e Açores, Lisboq
Livros Horizonte, 1990; Luís Farinha, O Reviralho... op. cit., pp. 145-208; Francisco Ribeiro da Silva
(coordenação e estudo intodutório de), Coronel Hélder Ribeiro: Correspondência Recebida (1902-1931)
e Notas Áutobiogróficas, Porto, Universidade Portucalense e Liga dos Amigos do Museu Militar do
Porto, 1997, pp. 333-336.
2182 Num doõümento apreendido a Ultra Machado na sequência da revolta de26 de Agosto de 1931,
Norton de Matos aparecia como futuro primeto-ministro. O professor Simões Raposo Júnior, secretário
da Aliança Republicano-Socialista, foi um dos elementos organizadores desta intentona revolucionária,
tendo sido preso e deportado para Timor. No entanto, segundo Lús Fariúa, que realizou até hoje o
trabalho mais profirndo sobre as revoltas conta a Ditadura, não se pode concluir que a ARS, enquanto
organização, tivesse participado na preparação desta revolução. Contudo, x implicação de alguns
elementos da ARS na conjura serviu de mote para que o Execuüvo cancelasse as eleições e acenJuasse a
repressão. Cf., Lús Farinha, O Reviralho... op. cit., pp. 178-195; Luís Farinhq Francisco Pinto Cunha
Leal, intelectual e político... op. cit.,p.463-465.
2183 O resultado das eleições municipais espanholas de 14 de Abril de 1931, que provocou a queda da
Monarquia, também deve ter contribuído para a protelação das eleições portuguesas e servido de aviso à
Ditadura sobre a forrna como deviam gerir a transição para o regime desejado.
2'*a António Costa Pinto, Os Camisas Azuis. Ideologia, Elites e Mwimentos Fascistas em Porngal l9l4-
1 945, Ed. Estampa, Lisboa, 1994, pp. 82-9 l.
vantajosas
tivesse havido eleições a Ditadura partia com clara vantagem. Detiúam os meios do
Estado para "controlar" as eleições, para distribuir favores e para desenvolver uma
ampla propaganda, com uma articulação cada \/ez mais intensa entre os govemadores
civis e as estruturas da União Nacional e ulna rede de imprensa a nível nacional
controlada. A oposigão, pelo contrário. teria de pedir autorizaçáo expressa aos
govemadores civis pararealizar qualquer actividade, estava condicionada pelos senigos
de censura e não possuía uma rede de jornais tão densa, dado que a rnaioria dos jornais
republicanos asfixiados pela censura já tiúa suspendido a edição. Esta situação levava
a que numerosos republicanos. em particular os que esta-\,am exilados. continuassem a
apàstar na rria revolucion árria e a descrerem na "r'ia legal"2l80.
As revoltas das «Ilhas>» em Abril. mas principahnente a revolta do 26 de Agosto
de 1931 aceleraram a modificação da .onjrrrt tu política2lSl. A continuação das
insurreições armadas contra a Ditadura e a participação de alguns elementos da Aliança
Republicano-Socialista nesta última intentona2lsl descredibilízarurn a proposta de
transição pacífrca e eleitoral desta organizaçáo e deram um pretexto para o adiamento
das eleições municipais2lS3 e para a afirmação da elite dirigente da Ditadura que passou
a contar com o apoio de quase toda a direita portuguesa, assustada com um regresso a
uma II República jacobina. Num primeiro momento o go\/elno concentrou-se
novamente no problema da ordem interna e na linha de rumo a tomar pela Ditadura e
num segundo momento reestruturou e reavivou a União Nacional, que no Íinal no ang já
mostrú grande vigor e actividade, juntamente com a Liga Naciônd 28 de Maio2rÚa.
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Houve um endurecimento das medidas repressivas contra os revolucioniirios,
deportando-os no dia 2 de Setembro para as colónias mais inóspitas onde se criaram os
primeiros «campos de concentração». O conselho de ministros reunido a 28 de Agosto
determinou que fossem afastados do sen iço todos os funcionários do Estado que
estivessem contra a Ditadura, ficando nos lugares de Direcção apenas aqueles que
manifestassem plena adesão aos ideais da situação. Foram também reforçados os
poderes da censura, aumentando significatirzamente a inten enção do «lápis azul>>,
suspendendo alguns jornais contriírios à Ditadura, como por exemplo O Raio da
Covilhã, e avançou-se para uma reorganização da polícia de informação e para uma
reactivação da Polícia Internacional Portuguesa. A possibilidade de estabelecer um
pacto com os antigos partidos terminou com a revolução de 26 de Agosto de 1931 e
Salazar e os seus apoiantes ficaram corn via abertapara ensaiarem a sua solução2185. A
informação difundida na imprensa reforçou o sentimento da opinião pública no sentido
de desejar a paz e se afastar das revoluções. Os revolucioniírios não tiveram
oportunidade de esclarecer os motivos da insurreição e as consequências sobre as
pãpulações civis reforçavam a ideia de que o seu acto tirúa sido irreflectido2l86. A
Aliança Republicano-Socialista e as outras organizações oposicionistas legalistas
ficaram numa posição difícil, unla \/ez que eram conotadas. como organrzações contra a
paz social e que apenas queriam implantar uma falsa democracia, dominada pela
demagogia dos partidos2l 87.
5. A afirmação da União Nacional e do Estado Novo e a
dissolução do Partido Republicano Nacionalista (1932-1935)
A partir de 26 de Agosto de 1931 a Aliança Republicano-Socialista, à
semelhança de outras organizações políticas de oposição à Ditadura, ficou
completamente paralisada pela acção da polícia e da censura, não podendo realízar as
tarefas a que se propuseram: combate à Ditadura dentro do quadro legal e participação
no acto eleitoral, que entretanto foi adiado. Em Novembro de 193 I a ARS sentia sérias
dificuldades organizativas e de difusão das suas ideias2ls8 e no ano seguinte foi inviável
discutir o projecto constitucional apresentado por Salazar a28 deMaIo2l8e. No final de
1932 erajá evidente a falta de unidade desta organizaçáo, tendo o Partido Socialista
publicitado o seu afastamento e os seus líderes ahibuído as culpas do fracasso da
Alianga Republicano-Socialista aos velhos partidos republicanorzteÔ que "continuavam
2185 Vela-se a Nota Oficiosa que saiu do Conselho de Ministuos de 28 de Agosto: Distrito de Viseu,5-9-
193 l, p. 4. Cf., Diário da Manhã,29-8-1931, pp. I e 15; A. H. de Oliveira Marques, Á Literatura
Clandestina...op. cit., Vol. II, p.254; Luís Farinha, O Reviralho..., op. cit., pp.149-200; Emesto Casto
Leal, Naçõo e Nacionalismo... op. cit.,pp.243-245.
2"t 
T uís Farinha, O Reviralho... op. cit., p. 199; Joaquim António Cardoso Fialho Gomes, A Censura na
Ditadura Militar e no Estado Novo (1926-1939): estrutura e pessoal político, Vol. I, dissertação de
mestrado, Instituto Superior das Ciências do Trabalho e da Empresa, Lisboa, 1997,pp. 4046.
"" Cf., Diário da Manhã,28-8-1931,p. 1; idem, 29-8-1931,p. l-15.
2'88 A. H. de Oliveira Marques, A Literatura Clandestina... op. cit., Vol. II, p.253; Diário de Lisboa, 28-
5-1932, pp.8-16.
"" Cf., A. H. de Oliveira Marques, O General Sousa Dias... op. cit., p.22l.2re0 Assis Gonçalves nos seus relatórios para Oliveira Salazar dá conta das intrigas lideradas pelo
Tenente-Coronel e membro do directório do PRN, João Tamagnini Barbosa, para afastar os membros do
Partido Socialista da Aliança Republicano-Socialista e do seu projecto de reactivação do antigo grupo
presidencialista, cf., Assis Gonçalves, Relatórios paru Oliveira Salazar (1931-1939), Lisbo4 Presidência
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fechados, irredutír,eis. imobilizados, na sua impotência e na sua teima. com os seus
directórios, os seus pró-homens, as suas aspirações próprias. (...) Os Nacionaiistas não
concordavam com a formula. Os democratas que havia já tempos que não tinham
representantes pareciam concordarem com os nacionalistas". Por isso "não
abandonamos um organismo vivo, abandonamos um cadár,eyzr9t. Uma nova geração de
políticos adversários da Ditadura não se revia nos processos e na ideologia dos
antiquados partidos republicanos. O jovem socialista Bourbon e Meneses
responsabilizou os partidos republicanos "no advento da actual situação got,entativa" e
considerou-os "inteiramente esgotados sob o ponto de vista ideológico e por completo
divorciados do espírito e dos sentimentos populares". Considerava que nestes sete anos,
que o País tem vivido em regime de férias constitucionais, o espírito democrático
evolucionou à margem dessas organizações parasitiírias cuja responsabilidade no
advento - e na perduração - do statu quo ressaltam da evidência dos factos"-'".
No final de 1931 alguns republicanos descontentes com o rumo que seguia a
oposição ao regime decidiram aderir à União Nacional e ao Estado Novo. dado que não
concordavam com a posição de oposição ou abstenção política que mantiúam os
partidos republicanos, quando no fundamental eles concordavam com a política seguida
pelo governo da Ditadura Militar2le3. Entre estes destacaram-se alguns maçons da região
de Coimbra que tinham pertencido a diversos partidos republicanos, entre os quais o
Partido Repubiicano Nacionalista e nos últimos tempos tinham militado na União
Liberal Republicana, chefiada por Cunha Leal. A liderar este grupo encontrava-se o
amigo e médico pessoal de Salazar, Fernando Baeta Bissaia Barreto Rosa, prestigiado
professor da Universidade de Coimbra e antigo deputado da Assembleia Nacional
Constituinte (1911) e seguidor de António José de Almeida no Partido Republicano
Evolucionista. Merecem ainda destaque as adesões ao Estado Novo de Albino Soares
Pinto dos Reis Júnior, antigo deputado por Oliveira de Azeméis do Partido Republicano
Liberal, do Partido Republicano Nacionalista e da União Liberal Republicana. bem
como João Cardoso Moniz Bacelar, antigo deputado de Coimbra e membro dos mesmos
partidos2lea. A adesão de valiosos repubiicanos históricos ao novo regime trouxe algun-s
problemas a Salazar, em particular durante a formação do seu primeiro gol erno'les,
dada a hostilidade com que foram recebidos pelos sectores da direita radical, que os
denominavam de «penetralhistas» e os acusavam de manter as suas antigas amizades
políticas2leu. A d.rõonfiança face a estes republicanos maçónicos manteve-se durante
do Conselho de Ministos, Comissão do Livro Negro sobre o Regime Fascist4 1981, p. 47; Constantino
de Oliveira Gonçalves, O Partido Socialista nos primeiros anos da Ditadura, Dissertação de Mestrado,
Universidade do Minho, 1999, p. 1l l.
2r'r Ramada Curto, I República Social, l4-l-1933, p. 1, citado por Amaldo Madureira, A Formação
Histórica do Salazarismo (1928-19j2). O quadro político em que se estruturou o Salazarismo, Lisboa"
Livros Horizonte, 2000,p. 67.
2re2 Bourbon e Meneses, A República Social,4-2-1933, p. 1, citado por Arnaldo Madureira, A Formação
Histórica do Salazarismo... op. cit.,p.67.
2te3 O Ministro do Interior, Coronel Lopes Mateus referiu-se a este processo desta forma: "Todos sabem
que essa frente é feita de retalhos variados e «muito mal cerzidos»; e longe de inutilizarem os nossos
esforços têm contribuído até para engrossar as fileiras da União com os elementos de valor, que,
pertencendo aos antigos partidos conservadores da República, energicamente repelem as alianças do
presentg ante as recordações das lições vergoúosas do passado", Dtário da Manhã,8-7-1931, p. l.
"to Cf., Carta enviada por Francisco da C\rnha Matos, Vice-Presidente da Comissão Concelhia de
Coimbra da União Nacional, datada em Coimbra, em20-07-1938, Espólio João Cardoso Moniz Bacelar -
Coimbra (em posse da família).
"" Cf., Fátima Patriarca, 'kDiário» de Leal Marques sobre a formação do primeiro governo de Salazar",
Análise Social, Vol. XLL N.o 178, pp.169-222.
"'6 O Dr. Jaime Ferreira, chefe de gabinete do Ministo do Interior, Albino Soares Pinto dos Reis Júnior,
ao percorrer o distrito de Bragança em automóvel a fazer um inquérito, entou em contacto com o
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largos anos, tendo a polícia política mantido, sob vigilância, o Dr. Bissaia Barreto que
representava nos anq.,:^quarenta, segundo informadores, uma facção política denominada
«Partido do Centror>''v'. No entanto, a adesão desse grupo permitiu esbater a inÍluencia
dos sectores mais extremistas e abrir caminho à adesão de outros republicanos ao
Estado Novo, uma vez que a «República não estar.,a em perigo>), como afirmavam os
reviiharistas e pennitir fazer da União Nacional uma grande federação política, com
elementos de r,árias sensibilidades interessados na conciliação da família portuguesa e
no progresso da Nação''e8. V"iu-se a este respeito as palavras de Assis Gonçalves para
Oliveira Salazar: "Aproveitar tudo o que dignamente se possa de velhos partidos e seus
filiados, modernizando-lhes os métodos e os costumes, sem agravar ou espancar os
nossos: antes os corrigindo nos seus defeitos, pacientemente,para os trazer na mâo seria
o melhor sen,iço que pelo Sector do Interior se poderia prestar à causa da Ditadura, do
pars e de V. Ex.u. Aproveite-se o «Grupo Cuúa Leal», mas não se espanque a gente da
. ^..?lggsltuacaô"-'- -.
Embora a maioria dos republicanos ordeiros defendesse a necessidade de se
reformular a Constituição de i911 que consideravam desfasada já dos tempos
modemos2200, não foi possível fazer uma verdadeira discussão do projecto na imprensa.
António Ginestal Machado recusou o convite d' O Século para participar na discussão
do projecto constitucional22ol. Cunha Leal defendeu que a Constituição devia ser
modificada de acordo "com as modernas concepções da democracia, os direitos e
deveres do cidadão, modificar o critério da propriedade e dignificar o trabalho"22o2. O
Directório da Aliança Republicano-Socialista apenas equacionava participar na
discussâo sobre o projecto constitucional de Salazar' "perante o insofismár,el
reconhecimento das liberdades inerentes à expressão do pensamento". No entanto.
"factos inequírrocos pro\ram, porém, que essas liberdades, embora prometidas, não
existem: a censrua não consentiu a publicação de simples reclamações para a discussão
livre do projectado diploma". Por isso, aconselhou aos seus correligioná'ios a não
participarem na discussão do documento, dado que "o exercício das liberdades continua
sendo, entre nóp, infelizmente, mera frcção"2203. Alguns republicanos, não filiados nos
partidos políticos ainda esbogaram algumas críticas ao projecto constitucional. António
Pinto Barriga, amigo de alguns políticos nacionalistas, como Pedro Pita, defendeu que
"em caso algum, nós republicanos devemos votar ou colaborar num plebiscito. Nem o
sufrágio tal qual se apresenta dâ gararfiias, nem desapareceu ainda a carência de
liberdade indispensável à preparação das consciências inteligências. Mas principalmente
entendo que uma Constituição teria que ser votada por umas Constituintes, a menos que
se observasse o caso da iniciativa popular o que está longe de ser um facto". Em relação
ao texto constitucional concentrou as suas críticas na restrição das liberdades públicas e
Presidente da Câmara Municipal de Vinhais e chefe local da União Nacional, padre Firmino Martins. Este
líder local ficou mal impressionado com o Dr. Jaime Ferreira, tendo feito o seguinte relato a Assis
Gonçalves: "Parece-me fazer ojogo dos nacionalistas do Julio Dantas, partido a que pertencia", Assis
Gonçalves, Relatórios pwa Oliveira Salazar (1931-19i9), Lisbo4 Presidência do Conselho de Ministros,
Comissão do Livro Negro sobre o Regime Fascista, 1981, p. 41.
2te7 Douglas Wheeler, A Ditadura Militu Portuguesa (1926-193i),Mem Maúins,lg86,pp. 87-88.
"" Cf., Jorge Pais de Sousq Bissrya Barreto. Ordem e Progresso,Coimbra, Minerva, 1999, pp. 142-158;
Arnaldo Madureirq A Formação Histórica do Salazarismo...op. cit., pp. 69-71.
2'ee Assis Gonçalves, Relatórios para Oliveira Salazar... op. cit., p. 61.
"oo Cf., entevista a João Tamagnini Barbosa, Armando Aguiar, A ditadura e os políticos, Lisbo4
Hércules, 1932, pp. 65 -66.
220r Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Porhrgal, Espólio E55tlO24.
2202 Cuúa Leal, Diário de Lisboa,T-l-1933,p.5.
2203 Cfrtado Directório da Aliança Republicano-Socialista ao General Sousa Dias, datada em Lisboa a 28
de Maio de 1932, A. H. de Oliveira Marques, O General Sousa Dias.., op. cit.,pp.22l.
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privadas e na inversão democrática, tendo realçado a «ditadura do executivo» que se
proj ectava22('a.
No entanto, o debate essencial e a mais forte oposição pública ao projecto
constitucional centrou-se dentro da Ditadura. As várias facções em que se dividia a
situação desde os liberais conservadores à direita radical criticaram o projecto do
Governo, embora cada um com argumentos e por razões diferentes22os. Do lado
republicano-consen/ador a última tentativa para alterar o projecto surgiu por intermédio
do antigo presidente do Conselho de Ministros, general Vicente de Freitas. Este militar
tinha formado, conjuntamente com outros oficiais, uma Liga Republicana em Dezembro
de 1932, no sentido de enfrentarem a ((corrente nacionalista» da Ditadura que tinha
formado a União Nacional e que tinha apresentado o projecto constitucional anti-
liberal2206. Vicente de Freitas foi o encarregado de tentar influenciar o Presidente da
República entregando-lhe directamente um documento com as suas reivindicações22oi,
que considerava não apenas pessoais, mas traduziam e concretizam "uma forte con'ente
de opinião que começou a desenhar-se quando foi apresentado à discussão o projecto da
nova Constituição e tem hoje fundas raízes nos mais opostos sectores da família
portuguesa"2208. Oliveira Salazar conseguiu convencer o Presidente da República a não
receber o general. dado que estaria supostamente «doente», tendo sido o chefe de
govemo a receber a proposta no dia 8 de Fevereiro de 1933. Vicente de Freitas exigiu
que a mesma fosse publicada integralmente na impressa. O governo ainda tentou
contrariar esta reivindicação, mas acabou por ceder. tendo o texto sido publicado no dia
12 de Fevereiro no jomal O Século22oe. Vicente de Freitas questionou a intenção de o
go\/erno formar um partido que iria ser o único a poder agir dentro do regime, quando a
Ditadura se tinha feito precisamente para combater a existência de um partido
dominante. Esta situação poderia levar a que "os seus aderentes constituiriam uma casta
privilegiada. que pretenderiam confundir-se com o próprio Estado". Considerava-se um
representante da corrente republicana, liberal e democráúica da Ditadura que sem
defender o regresso à constituição de 19i1 deseja que "se respeitasse o princípio
democrático do Govemo da Nação pela Nação e sem sacrificar quaisquer liberdades
individuais ou de pensamento organize um Estado dentro do qual todas as forças e
interesses nacionais tenham representação e cuja força e estabilidade tornem impossível
a desordem tanto nas ruas como na administração e não permitam nunca mais que o
interesse colectivo, mal representado e defendido seja sacrificado aos interesses de
grupos ou de facções". As alterações principais que advogava para o projecto
constitucional do governo passavam pela separação mais vincada entre o poder
t* Pinto Barriga, Diário de Lisboa, 7 -8-1932, p. 7 .
2205 Sobre o debate em tomo do projecto constitucional veja-se Femando Rosas, O Estado Nwo (1926-
1974), <<História de Portugal», Direcção de José Mattoso, vol. VII, Lisboa, Círculo de Leitores, 1994. pp.
202-206.
uou Cf., Maria Canilho, "A ProjectadaLiga Republicana e as últimas tentativas dos liberais contra a
institucionalizaçáo do Estado Novo" in AAW, O Estado Novo das Origens ao Fim da Áutucia /1926-
1959), Vol. [, Lisboa Ed. Fragmentos, 1987, pp. 179-188; Maria Conceição Ribeiro, "Projecto de
Constituição de Salazar, Grandes Opções do Estado Novo", rn História, no 44, Ano )OilV (m Série),
Abril de 2002,pp.4249.
2o7 Oliveka Salazar foi informado das intenções do general Vicente de Freitas pelo tenente Horácio Assis
Gonçalves no dia 30 de Novembro de 1932. De ente os militares republicanos que apoiavam as
pretensões do general Vicente de Freitas encontava-se o Tenente-Coronel Tamagnini Barbos4 membro
do Directório do PRN, cf., Assis Gonçalves, Relatórios para Oliveira Salazar (19i1-1939), Lisboa,
Presidência do Conselho de Ministros, Comissão do Liwo Negro sobre o Regime Fascist4 1981, pp. 12-
13.
"o' Diário de Lisboa, 12-2-1933, p. 1.
"o' Cf., O Século, l2-2-lg33, pp. l-2.
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legislativo e executivo. sendo o primeiro reforçado em legitimidade com a formação de
duas Câmaras. A primeira denominada «Câmara Política» seria eleita por sufrágio
directo (o projecto inicial previa que apenas metade da Câmara fosse eleita desta forma)
e "representaria o interesse político geral da Nação e reflectiria naturalmente, as
diferentes correntes dentro de1a"2210. A segunda Càmar4 denominada corporativa viria
os seus poderes reforçados, deixando de ser um órgão meramente consultivo. A segunda
grande mudança preconizada passava pelo reforço dos poderes do Presidente da
República, que seria eleito por sufrágio directo e reelegível (o projecto inicial não previa
a reeleição do chefe de Estado). podendo não só nomear os ministros, colro dirigir a
política do governo, dado que, se assim o entendesse, poderia presidir ao conselho de
ministros22ll.
O governo reagiu dois dias após a publicação da reivindicação de Vicente de
Freitas demitindo-o da presidência da Comissão Administrativa da Câmara Municipal
de Lisboa. Contudo, as críticas ao projecto constitucional não foram totaimente
ignoradas, tendo o governo aceitado a eleição directa da totalidade dos deputados da
Assembleia Nacional, o princípio da reeleiçãc do Presidente da República e um reforço
tímido dos poderes do Parlamento. Estas concessões demonstraram que o sector militar
republicano-liberal continuava a ter uma certa influencia dentro da Ditadura e junto do
Presidente da Repúbli 
"u"t'. 
No entanto ficou mais clara a natureza do Estado que se
queria implantar. O artigo 6.o dizia inicialmente que "o Estado português q4gpta como
forma de govemo a República organicamente derrocrâticae representativa"'tti e passou
a ter a seguinte redacção: "afl. 5.o O Estado é uma República unitríria e corporativa". Os
direitos e liberdades individuais foram consagrados na lei fundamental. Contudo, a
alinea 2.u do art." 20 estabelecia que "leis especiais regularão o exercício da liberdade de
expressão, do pensamento. de ensino. de leunião e de associação"2214.
A 19 de Março de 1933 realizou-se um plebiscito à futura constituição, tendo os
partidos republicanos e a Aliança Republicana se abstido de participar22ls. A
22t0 José Vicente de Freitas, O Século, 12-2-1932, p.2.
"" Cf., O Século, t2-2-1933,pp.7-2; Fernando Rosas, O Estado Novo... op. cit., pp.203-206.
"" Cf., Fernando Rosas, O Estado Novo... op. cit., pp. 204-206. Alguns jornais tentaram relatar a
existência de conflitos e de várias correntes dentro da Ditadura, mas foram impedidos pela censura. Veja-
se o relatório elaborado pelos Serviços de Censura da Zona Norte resumindo algumas notícias censuradas
ao Jornal de Notícias no dia 17 de Fevereiro de 1933:
- Nota em que o articulista, baseando-se nos dois acontecimentos da semana - caso Vicente de Freitas e
Liwo de António Fero -, diz que a situação se vai esclarecendo e que há portanto três correntes distintas
dento da Ditadura: Salazarista, Vicentista e uma terceira conffiria a estas duas. À margem das três
correntes estão os homens dos antigos partidos. Corte total.
- Que importância tem a exposição Vicente de Freitas? Muita diz o articulista, visto que apesar do Sr. Dr.
Oliveira Salazar ter atrás de si o Diário de Notícias, AYoz, e o Diário da Manhã, o primeiro é apoiado
por um núcleo importante, com o Século. Apesar da balança pender para o actual Presidente do
Ministério, as últimas 48 horas podem trazer-nos muitos imprevistos, com que ninguém conta. Corte
total.
- Diz que se afir:nava hoje que o Govemo autorizou a publicação da exposição Vicente de Freitas porque
isso lhe convinha para arranjar dois partidos dentro da Ditadura" um neo-nacionalista de caúcter ditatorial
e outro republicano-democrata-constitucionalista, o primeiro chefiado pelo snr. Dr. O. Salazar, o segundo
por Vicente de Freitas. Corte Total.". Citado por Cândido de Azevedo, À Censura de Salazar e Marcelo
C aetano, Lisbo4 Editorial Caminho, 1999, p. 402.
"" Diario de Lisboa,23-2-1933,p. l.
2214 Constituição Política da República Portuguesa aprovada no Conselho de Ministos de22 de Fevereiro
de 1933 e que entrou em ügor em I 1 de Abril de 1933.
2215 '(fNo timbre da carta foi conada a palawa Socialist4 ficando apenas Aliança Republicano. Este facto
deveu-se à saída do Partido Socialista da Aliançal.
Lisboa, 6 de Março de 1933
Exmo. Sr.
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Constituição de 1933 marca\ra assim uma recusa ao parlamentarismo e ao liberalismo
(embora formalmente continuem presentes algumas fórmulas da tradição liberal), uma
defesa do nacionalismo corporativo, do Estado forte e de um inten'encionismo
económico-social2216. A formação do novo regime passava pela elaboraçáo de uma
constituição, já que o grupo apoiante de Salazar era contrário ao poder absoluto e
ilimitado. Este grupo proviúa essencialmente do Centro Católico, mas ingressaram
nele outros elementos provenientes das mais diversas origens, desde Nacionais
Sindicalistas até a republicanos moderados. A constituição surgiu assim como :uma ttia
intermédia, eclética2zr7, híbrida?2t& fruto de um compromisso2zre entre r,árias
sensibiiidades. Recusam por um lado o caos da República e por outro a violência dos
projectos totalitrírios. A constituição de 1933 é um elemento essencial para
compreenderÍnos o pragmatismo políti co salazarisÍaz2zl (para cons egair durar). A
Constituição de 1933 reforçou o poder do governo e combinarra norrnas e princípios
democrático-liberais (embora estes fossem ultrapassados pelo poder legislativo do
gorremo) com elementos autoritários222l. O Estado Novo é contra o individualismo,
O Directório da Aliança Republicana entende que a única atitude a seguir pelos adversários da
Ditadura quanto ao acto plebiscitário anunciado para 79 do corrente é a abstenção do voto e é isto que faz
saber para os devidos afeitos aos seus correligioniirios.
Impõe-se a abstenção porque nos foi vedada a livre discussão do diploma a votar, porque a
propaganda dos nossos ideais continua sendo proibida, porque estâo em situação inteiramente diversa sob
este aspecto os adversários da Ditadura e os partidrírios d'esta.
Impõe-se ainda essa abstenção porque não se compreende seja votada conscientemente em forma
de plebiscito um diploma de tamanha complexidade como é da constituição política do país. Só em
câmaras constituintes, depois de um estudo sério, essa votação se podia fazer.
Impõe-se finalmente a abstenção porque há no diploma apresentado ao plebiscito manifesta
doutrina anti-democrática que não pode ser aceite por nós. Basta lembrar os princípios do manifesto
d'este Directório para o comprovar.
Não ir a votar é pois o nosso dever; mas também e dever nosso procurar coúecer como se
realizou o acto da votação em todo o país, de maneira a que se possa fazer uma ideia do número efectivo
dos votantes, ou seja do número efectivo dos partidrírios da Ditadura. Por esta razão o Directório
recomenda a todas as Comissões que procurem em cada assembleia de voto obter da provada dedicação
dos correligionários que, com a maior serenidade e sem levantar suspeitas. se apure o número das listas
entradas na votação do dia 19.
Saúde e Fraternidade
O Chefe da Secretaria
M. Ferreira?", Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55ll5l2.
216 Femando Rosas, O Estado Nwo... op. cit.,pp. lg7-202.u" Cf.,Marcello Caetano, As constituições Portuguesas, 6." Edição, Lisboa/São Paulo, Ed. Verbo, 1986,
n. 107.
lzte 6L Manuel Braga da Crua <rNotas para a cxacterização política do Salazarismo»», Análise Social,
Vol. XVII, n" 72-7 3-7 4, 1982, pp. 777 -778.u'e Salazzr uns anos antes já tinha explicado como é que se conseguia a <<pM política»: "... por
compromissos e mútuas concessões através das quais se divisam inedutíveis as mesmas
incompatibilidades", António de Oliveira Salazar, <<APaz de Cristo na Classe Operária pela Santíssima
Eucaristia»», @iscurso no Congresso Eucarístico Nacional em Braga, 1924), Inédttos e Dispusos I.
Escritos Político-Sociais e Doutrinarios (1908-1928), Organrzação e prefácio de Manuel Braga da Cn4
Ve:rda Nova, Bertrand Editorq 1997, p. 329.
2220 Salazar já tiúa dado indicaçoei de um pragmatismo em relação às nonnas jurídicas, <<as leis
-verdad.eiramente, fazem-nas os homens que as executam e acabarn por ser na práticq por debaixo do véu
da pureza abstracta, o espelho dos nossos defeitos de entendimento e dos nossos desüos de vontade»»,
Q010711930), António de Oliveira Salazar, Disctirsos, Vol. I, 3.oedição, Coimbra, Coimbra Editora, 1939,
p.93.
222' Cf. Jorge Miranda (organização e introdução de), «Intodução», in As Constituições Portuguesas,
Lisboa, Liwaria Petrony, 1981, pp. XVI; Jorge Miranda, Manual de Direito Constitucional, 3." ed., Tomo
[, Coimbra, Coimbra Ed., 1985, pp. 268-299; Fernando Rosas (Coordenação de), Portugal e o Estado
Novo (1930-1960), <àlova História de Portugal», Vol. XIL Lisboa, Ed. Presença,1992, pp. 86-143.
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defende a «estrutura orgânica da representação dos interesses, (...) [mas] reconhece o
sufrágio directo>>2222; é contra o parlamentarismo mas surge uma assembleia de tipo
parlamentar; defende o corporativismo, mas a càmara corporativa tem apenas carácter
consultivo; é um regime aparentemente de presidgycialismo bicéfalo, mas é o
Presidente do Conselho que reúne quase todo o Poder"". E nesta aparente contradição
e ambiguid ade222a que o Estado Novo nasceu e tomou forma.
Júlio Dantas, presidente do Directório do Partido Republicano Nacionalista,
publicou um artigo no Correio da Manltã do Rio de Janeiro onde apresentou a sua
opinião sobre a nova constituição e sobre a situação política do país. Em relação a este
último tema argumentava que havia "três pontos em que - julgo poder afirmá-lo a
grande maioria dos republicanos está de acordo: a inconveniência do regresso à situação
anterior a 28 de Maio de 1926 a necessidade de reformular os costumes e a moral
política do passado; a impossibilidade de viver com a Constituição de 1911".
Apresentou, por isso, algumas sugestões defendidas anteriormente dentro do Partido
Republicano Nacionalista para a reformulação da constituição republicana, como por
exemplo no projecto de constituição elaborado por António Ginestal Machado em 1927
que nunca chegou a ser apresentado publicamente. Em sua opinião "o estatuto
fundamental r,igente até à irnplantaçáo da ditadura carecta de extensas modificações
tendentes à criação de um executivo forte; à maior permanência no poder, necessária à
continuidade da acção governativa; à representação corporativa numa das Câmaras; à
redugão dos quadros parlamentares; ao mais harmónico funcionamento dos poderes do
Estado". Mas para decepção de alguns republicanos conseruadores e de toda a massa
esquerdista defendeu que eram ''estes tambem - devo acentuá-lo - os objectivos
essenciais a que visa o novo estatuto". Contudo reconheceu que "outros princípios de
direito político. que informam esse diploma, desagradem aos partidarios sinceros do
Liberalismo individualista, hoje considerado «romântico»". E conclui informando que
tanto à esquerda como à direita há discordância em relação ao texto constitucional, o
que reforçava o seu carácter moderado, sendo o novo preferível ao velho: "grande parte
da doutrina da nova constituição pode ser aceite pelos velhos republicanos
constitucionalistas e parlamentaristas; embora outra parte não tenha conquistado a
simpatia e a conformidade geral, contando-se entre os discordantes os próprios
integralistas, que segundo as deliberações de um dos sous lideres teriam preferido a
revisão do estatuto de 1911, com ligeiras modificações, tendentes ao fortalecimento do
poder executivo e à representação gremial. Entretanto a opinião desapaixonada entende
que mais vale existir uma_Constituição imperfeita, susceptível de alterações futuras, do
que não existir netthama''2zz'.
Esta posição de Julio Dantas foi duramente criticada pelos Republicanos liberais
e esquerdistas. O Diário Liberal escreveu que "a República não deve ao Sr. Júlio
Dantas q menor serviço. O Sr. Dantas é que deve à República favores, homenagens e
honrarias, que ele, nos temp^o^s em que militava nos partidos moniírquicos e servia o rei,
não julgou nunca merecer""'o. O Distrito de Viseu diigido por José Marques Loureiro,
2222Fernando Rosas, As primeiras eleições sob o Estado Novo. Ás eleições de Dezembro de l9i4,Lisboa,
ed. «O Jomal»», 1985, p.28.
'o' Cf. Jorge Campinos, O Presidencialismo do Estado Novo, I,.i5!s3, Perspectivas & Realidades,1978.22' Não estraúa à sua matiz democrata cristã, Cf. Manuel Braga da Cruz, As origens da Democracia
Cristã em Portugal e o Salazarismo, Lisboa, Ed. Presenç4 1980, p. 377. Sobre a ambigúdade
organizativa da U. N. veja-se, António Costa Pinto, "As elites políticas e a consolidação do salazarismo:
O Nacional Sindicalismo e a União Nacional", Análise Social, Vol. XXV[, n.o 116-117,1992, pp. 575-
613.
"" X:irio Dantas, Diário da Manhã,Rio de Janeiro, citado pelo Diário Liberal, 13-5-1933,p.7.
"'6 Diáriol.iberal, 13-5-1933, p. l.
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um destacado membro do PRN, defendeu o líder do seu partido e propôs uma doutrina
semelhante2227. No mesmo número deste jornal, Afonso de Melo, antigo deputado do
Partido Republicano Nacionalista, depois de elogiar Júlio Dantas enquanto homem da
cultura, defende-o das inúrneras críticas que o seu artigo provocou"'o. No entanto,
demostrou um certo distanciamento de Júlio Dantas, e particularmente do Partido
Republicano Nacionalista e da política em geral222e, tendo declarado: "E por que já
estamos velhos, para mudar de uniforme e cansados para novas caminhadas, só temos
uma coisa afazer: sentarmo-nos à beira da estrada, a ver quem passa. ! longe da poeira,
se puder ser! Isto não é o abandono duma posição, diante do inimigo. E simplesmente o
reconhecimento de que passou o nosso tempo e que se torna mister que outros, mais
novos e mais integrados ao espírito da época venham tomar o lugar que voluntariamente
lhes deixamos!"223O Contudo, à semelhança de Júlio Dantas, e como se depreende do
seu texto, manifestou uma certa aproximagão ao Estado Novo em oposição à esquerda
republicana, percurso que o levou ainda a ser procurador à Câmara Corporativa, na
secção de Justiça, entre 1935 e 1968. O directório do Partido Republicano Nacionalista
continuou a reunir-se e aparentemente não se manifestou publicamente, em relação à
posição do seu presidente face à constituição de 1933. Contudo, congratulou-se pelo
222' Depois de transcrever o texto que Júlio Dantas escreveu para o Correio da l[anhã, do Rio de Janeiro,
referiu que "até aqui devernos reconhecê-lo não há afirmação que repu,qne à consciência dos sinceros
republicanos que o facciosismo não cegue; e, descontado o primor da form4 nestas colunas se propugnou
a mesma doutrina. com a natural e legitima independência de que o Sr. Júlio Dantas agora entendeu dever
nsat''. Distrito de l/iseu- 20-05-1933, p.6.
'?28 í'Esff2úa conffadição é esta de homens que se julgam e dizem democratas e liberais, verberat'em,
com razáo, o espírito casemeiro e autónomo da disciplina prussian4 agora personifrcado em Hitler e
pretenderem, por outro lado, que todos os republicanos marchem au pas de I'oie enquadrados nas
formaturas que eles imaginarn poder impor, sem sequer curarem de saber se não há o direito de thes
perguntar de onde lhes vem a autoridade com que se arvoram em ditadores do espírito republicano. em
papas da nova igrejiúa revelada, cujos dogmas serão a única verdade?", Afonso de Melo, "Lugar aos
novos!", Distrito de Viseu,20-05-1933, p. 6.
222e «O Sr. Dr. Júlio Dantas é o presidente do Directório de urn partido - o Partido Republicano
Nacionalista - que foi, em número, a segunda força parlamentar da Republic4 e não nos consta que
tivesse sido dissolvido por qualquer decreto, quer emanado da ditadura patente e responsável, que nos
governa, quer saído de qualquer outra ditadura encoberta e irresponsável cuja existência alirís ignoramos.
Como mais alta figura desse Partido, tem evidentemente o direito e mais que o direito, o dever, de expor
como, quando e onde isso lhe é permitido fazer, o que pensa dos factos políticos ocorrentes, sem ter que
subordinar a independência do seu conceito mais que ao programa aprovado pelo seu próprio Partido e as
necessidades incontroversas de assegurar a existência da própria República, nesta última parte - mas só
nesta - havendo, é claro, de proceder de harmonia com todos os sinceros repubücanos. Se assim não
fosse, nem o Partido, a que preside, teria razÃo de existir. Se a mentalidade, os gostos, as tendências, os
temperamentos, de todos os republicanos, hão-de medir-se pelo mesmo alqueire e com uma só rasoir4
diga-se então, sem papas na lírgrq que a era dos velhos paúidos já pÍssoll, faça-se uma liquidação geral
i da existência ainda em armazém, como se diz em linguagem de administrador de falências, e encomende-
se para todos os que gostam de marchar, o mesmo uniforme, desenhado e corüado por um só modelo...
Para os que gostam de marchar, à ordem e a ritmo forçado e inalterável. Para nós, não. Porque muito
prezamos a nossa independênciq em quase pennanente oposição nos temos mantido aos governos
dominantes, vai já em vinte anos (...). Era-nos mais cómodo ter seguido outro carninho, que nos
conduziria a todas as honras e ao desfrute constante de uma influência efectiva e decisiva. E só nos não
era mais proveitoso, porque da política nunca qüsemos tirar quaisquer proveitos pessoais. (...) De resto,
do próprio Partido Nacionalista nos temos intensivelmente distanciado. De um lado, porque dele, ou do
seu organismo directivo, não tem vindo indicações que signifiquem run sinal de vida ou mesmo uma
atenção para os seus os seus obscuros correligionários; de outro lado, porque na última reunião, realizada
vai já em dois anos, da sua Junta Consultiv4 verificamos que havia uma marcada divergência entre a
maneira por que encarávamos o problema e o momento político e a maneira porque a maioria dos outros
os encÍ!,ravzurl e estavam procedendo". Afonso de Melo, "Lugar aos novos!", Distrito de Viseu,20-05-
1933, p. 6.
"'o Afonso de Melo, "Lugar aos novos!", Distrito de Viseu,20-5-1933,p. 6.
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êxito da missão do Dr. Júlio Dantas a Madrid, para a qual foi convidado pela Sociedade
das Nações2231.
Alguns sectores republicanos continuaram a reflectir sobre a forma mais eficaz
de fazer frente à Ditadura e o papel que estava reservado aos partidos políticos. Para
alguns republicanos residentes em Portugal, os partidos políticos representavam nesse
momento, um entrave para demrbarem a Ditadura. No rrerão de 1932 Domingos Pereira
enderegou uma carta a Afonso Costa advogando a necessidade de dissolver os partidos
existentes, cujo poder de direcção. em seu entender, era nulo, "propondo substituí-los
por grupos de acção violenta, já devidamente organizados e que se [procurariam] impor
à massa republicana não pelas ideias que [defendiam], mas pela força de que [diziam]
dispor". Esta tese, como assegurava José Domingos dos Santos a Bernardino Machado
era contrária "à que foi aprovada, por unanimidade, na reunião da fronteira, a qual, por
sua vez, nâo fez mais do que consagrar os princípios fundamentais aprovados, também
por unanimidade, na reunião de Beyris". Nessas reuniões tiúa sido reconhecido
"utilidade e a necessidade dos partidos constitucionais da República como órgãos da
Democracia". Por isso, o líder do Partido Republicano da Esquerda Democrática
declarou que a tese proposta "pela sua origem e pelos processos de que se serve, [era]
nitidamente anti-democrática". Recusando-se, por isso a aceitá-la. Entendia que "bem
ou mal organizados (há alguma coisa bem organizada em Portugal?) os partidos são
necessários à vida da Democracia portuguesa e que eles - melhor do que qualquer vago
grupo, de valor e consistência mais ou menos problemáticos. poderão traduzir e
representar a vontade dos democratas portugueses, canalizando os esforços de todos
quantos desejam sen ir a Revolução fora e acima de qualquer ambição personalista. Aos
partidos. aos seus representantes munidos de plenos poderes, cumpre orgartizar e
disciplinar a acçáo revolucionána, ate hoje dispersa, sem coesão, sem ideologia defrnida
e - iríamos dizer - quase sem finalidade, debatendo-se mrma luta estéril de
competências pessoais, sem grandezanem elegância de qualquer espécie"2232.
A discussão sobre a utilidade de manter os antigos partidos políticos continuou
de uma forma mais visír,el à opinião pública no Diário Liberal. Com as limitações
impostas pelo regime de censur4 este jornal realizou um inquérito a partir de Setembro
de 1932 a algumas individualidades. Os entrevistados foram confrontados com três
questões: sobre a necessidade de dissolver os partidos republicanos; sobre a
possibilidade de regressar à situagão partidríria anierior a I9l0; e, por último, sobre o
sistema partidário que melhor poderia servir o país2233.
Os mais importantes dirigentes dos parti{gs,republicanos ignoraram o inquérito,
mas houve diversas intervengões individuais"'". O antigo deputado do Partido
Republicano Nacionalista, Francisco Cruz, considerava uma "necessidade, para um
verdadeiro eqülíbrio das forças republicanas a dissolugão dos partidos para darem lugar
a novas organizações radicais ou conservadoras, mais verdadeiras, mais de harmonia
com as ideias da época e com a orientagão dos diversos dirigentes". Dado que "nos
diversos paÍidos da Repúbüca houve sempre radicais em agrupamentos conservadores
e conservadores em agrupamentos radicais. Tudo isto confuso e prejudicial ao prestígio
"'l Cf., Dimio de Lisboa,2l-5-1933,p.3; Distrito de l/iseu,27-5-1933, p.6. l
2232 Cfrta de José Domingues dos Santos a Bernardino Machado, Paris 7 de Novembro de l93},Museu
Bemardino Machado, Vila Nova de Famalicão, reproduzida em: António José Sousa Monteiro de
Queirós, A Esquerda Democrática e o Jinal da Primeira República, Dissertação de Doutoramento, vol.
II., Faculdade de Letras da Universidade do Porto,2006, pp. 475-478.
2233 Diário Liberal, 4-9-1932, p. l.
2aa António José Sousa Monteiro de Queirós, Á Esquerda Democrática e o final da Primeira República,
Dissertação de Doutoramento, vol. IL, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006, p.663.
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da República e à sua marcha prc,gressi,,,a"ll35. .t{an,.:el llaitins Cardoso. membro da
junta consultiva do PRN, defendeu a necessidade de se "regressar a um partido
repubiic4no único colno existia ante; de 191C". No entanto, alerta-',apara o facto de "a
dissolugão dos partidos não poder ser apenas objecto da doliberagão de alguns dos
filiados. por maior que seja a sua categorir, ,.: ii s*u mér'ito, mas si.m atribuição dos seus
Congressos"2236. Vitorino Nernésio. num longo artigo, conciuiu que os partidos se
encontravam dissolvidos uma \íez que tiúam perdido os liames do poder:
"representação no Parlamento e nas autarquias locais. participação nos postos dirigentes
e (última e débil brecha política). r,oz desassombrada nos lugares e sob as formas
normais de opinião". Os partidos da República "podem conservar, e parece que alguns
conservam, os róis de Íiliação; podem manter os ietreiros e as sedes". Mas "como
organismos vivos estão paralisados, o que equivale a dissolvidos". Demonsfava uma
certa descrença nos antigos partidos diferenciados "entre si meramente em
procedimentos tácticos e não nurn ideário diferenciado corr, nitidez e arranco. Eram
pendões erguidos ao sabor das vicissitudes parlanleotares, tbnlados sobre um fundo
mais de emoção do que de ideias". lt4astrai'a-se mais optimista ern relação à juventude
que estarra nesse momento a chegar' à política, dado que sabia que "não há República
democrática onde não houver nír,eis mínimos de poder soc,ial efectivo: - educação antes
de tudo, e, com ela e por eia. direitc garantido economicamcnte à vidt'2237. Herculano
Nrures, noutro artigo na meslna linha. defendeu a necessidade de se "substituir os
dirigentes [partidrírios] qrie a sonolência entorpeceu, chamando os novos, sem
responsabilüades ,ro pártádo. a posições de comando e direcç5o::2138.
Em suma, a maioria dos entrelistados defendeu de facto a dissolução dos antigos
partidos, dado que já não correspondiam às necessidades daquc'le ternpo e muitos deles
já praticamente estavam dissolr,iric,s. A segunda, l,ergunta recebeu respostas mais
díspares. embora a maioria considerasse difrcil voltar à situação arÍerior ao «28 de
Maio» com um único e forte partido republioano. Na últirna questão muitos defenderam
a necessidade de formar dois partidos republicanos: urr formado pelos republicanos
moderados (direita republicana) e outro formado pela esquerda avançada ou radical
(esquerda republicana). Alguns políticos expressaram ainda a necessidade de existir um
partido socialista223e.
Foram publicadas várias respostas dos republicanos inquiridos, embora quase
todos de segunda liúa, dado que, como frzeramnotar logo alguns dos que deram acara
"o silêncio de certos nomes de prestígio, nomes consagrados na ciência, no jornalismo e
na política, nomes de velhos e considerados republicanos cu;o valimento decisivamente
poáeria contribuir para norteaÍ o Íumo da escabrosa tese-posta à discussão"2240. A
direcção do Diário Liberal considerou encerraclo o inquérito sobre os particlos a 12 de
Outubro de 1932, tendo manifestado a sua insatisfação pela tiaca acertação quÊ o
mesmo teve entre os líderes dos partidos republicanos e pelo seu deliberaclo silêncio,
mostrando que se estavam a desligar da sociedade liberal porhrguesa e do moderno
debate sobre o desenvolvimento social, o que colocava em perigo de sobrevivência as
suas próprias agremiagões224r. No entanto l'oltaram ainda ao tenra para reagil a tuna
'23s Di ario Lib er al, 7 5 -9 -1932, p. l.
"36 Diário Liberal,l6-9-1932,p.1,. l
2237 Vitorino Nemésio, "O problema dos partidos" , Diá;'io Liberal, i5,9-7932, p. i.
2238 I-Ierculano Nunes, "Os partidos'' , Diário Liberal,2g-9-1932, p. 1 .
"" Cf., Diário Liberal, ente Setembro e Novemtro de 7932-
2240 Fernando de Carvalho Araújo, Dtário Liberal,2g-9-1932,p. l.
22ar Segundo o Diário Liberal era de esperar que as "indicações da opinião republicana fossecr tomadas
por quem de direito na devida conta. Se não há nas camadas popuiares ambierúe farrorável à existência
dos actuais partidos, se os seus programas exigern uma inteligente adaptoção às realidades políticas e
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entrevista de Pedro Pita, rnembro do Directório do Partido Repubiicano Nacionalista.
Este político afirmou que embora o Diárto Ltberal fosse um 'jornal bem feito, de





"só tem servido para a imprensa moniírquica especular com as
A direcgão do Diário Liberal voltou a afirmar a oportunidade do
seu inquérito visto que a rrerdade insofismár,el "que ninguém se atrerre a combater, é
que os partidos não correspondem tal como se encontram organizados, nem aos anseios
da massa republican4 nem às realidades políticas e sociais do momento presente.
Dentro das suas fileiras agremia-se uma parcela mínima dos repubiicanos. Isolados do
contacto com a opinião, correm o risco de ver, dia a dia ainda mais diminuídas as suas
forças"2243.
Após o impulso organizador da União Nacional em 1931 e 1932 ficou claro qual
seria o papel que estava reservado aos outros partidos. O Ministro do Interior, Albino
Soares Pinto dos Reis Júnior. antigo membro do Partido Republicano Nacionalista, foi
bastante sintético: '.Fora da União Nacional não reconhecemos partidos, dentro dela não
admitimos grupos"2244. O presidente do Conselho de \4inistros. Oliveira Salazar, na
tomada de posse da Comissão Central e da Junta Consultiva da União Nacional no dia
23 de Novembro de 1932 aconselhou os monárquicos a não ficarem "amarrados a
cadár,eres", dado que as suas ideias tedam "perdido, não se sabe por quanto tempo, a
sua força actuante", sendo preferírrel rever a sua posição para colaborar com a Ditadura.
Em relação ao Centro Católico, cujo grupo parlamentar tinha feito parte, reconheceu
que a sua acção em prol dos interesses católicos perdeu a sua razão de ser e estaria
"naturalmente indicado que a sua actirridade se dirigisse à acção social". No referente
aos partidos republicanos considerou que a Ditadura Nacional os tinha declarado
"dissolvidos" (embor4 como temos verificado, ainda não tinha sido consumado). No
entanto, os seus antigos membros que "concordam com o nosso programa fazem um
acto patriótico declarando a sua concordância e trabalhando abertamente a nosso lado;
os que não concordam podem ser igualmente sinceros e dignos confessando a sua
discordânci4 são mesmo livres de proclarná-la; mas, no que respeita a uma actuação
política efectiva, levá-los-emos pelo melhor modo possível a que não nos incomodem
demasiadamente". Em relação ao Partido Socialista que tinha "a feição [e] a forma de
sociais que dominam a vida contemporânea, cumpria aos directórios intervir no debate, esclarecer a
opiniâo'i pública. Não o fizeram, convencidos de que o silêncio é ainda uma fonna de servir a República.
Pãla aossa parte discordamos. É na oposição que as organizações partidárias se depuram o furtalecem,
mas não através de estéreis atitudes contemplativas, sem afirmações de energia, sem exteriorizações de
pensamento e acção'l.,Por outro lado, "reconhece-se geralmente a incapacidade dos antigos progrÍ!Ínas
paúidários para satisfazer as exigências das correntes de opinião liberal. Os aspectos sociais da questão
política absorvem em todo o mundo as atenções dos homens de governo. Ensaiam-se e debatem-se
soluções erctremistas, procura-se o equilibrio em pontos intermédios na transigência opoúuna dos
interesses do passado com as aspirações do funro. A vaga socialista espraia-se sobre as mais opostas
doutrinas.,polÍticas: Partidários do conceito de autoridade, defensores de restrições de liberdades e
garantias individuais, proclamam a guerra às oligarqúas dominantes, aconselham limitações ao exercício
de propriedade, defendem a intervenção do Estado em todas as esferas da actividade económica. Que
pensam os partidos acçrca desses e de tantos outos problemas que constituem no tereno político e na
acção sociológica as preocupações palpitantes da hora presente? Eis o que o nosso inquérito permitiria" se
os dirigentes partidários estivessem empenhados em sair do seu silêncio (Diário Liberal, l2-10-L932, p.
1).
'2* O Povo, 19:70-1932, p. l.,rn Diário Liberal, 25-10-1932, p. l.
"no Albino Soares Pinto dos Reis, Diário da Manhã,15-7-1932,p. I.
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actuar dos outros parti,j,ts 1'epriblicrafl,)s'', nãai r,i,--,-ha ''ccrí)lo êiirs" (r ieu hrgar' (...) na
projectjlda organizaçâo rJo Est,ido":]Js.
Na *sequênc.ia ,i.esta 1',osiçâo dc L'tliveiia Sai;.:,-"i. ;, Dir;:,;âc Gs,ral- dcs Ser-,'iÇ.;s
de Censura rleir detemrinaçôes nc cliz ,lC de No:'r.,r.i:l-rrrr dr: l9l-r. a tr-,das n-s'r1*:lcgaç,-res
'para que "de f,rturo, nãr: rje'ieil ser Éerrr:itid-as lci'e;:',);:rr.ri.Ír:; ,rr ;,rir-ti'Ícs cil"i'agruparn'-,nÍosr- i .
roiíticcs, como oonsequência lncciiati ia,Jtrutri;r: 3)r!i::iÍií-1. uc ciisct:.so-Cii E:<iltir. Sr.' .,
PiesiCr:nte do N{i;risterio". Rr:co-nJrecia, ainrla ':as iiiüci;id:r(i.'.':r ccir ;pre r'i-ic rlipar.ir as-
deleg;.ções.perante detennitiadas correrÍes quc se verr nlarLiil;;sr:ildr-r <lentro Cr.: Siiiuoção r
Milita,:"2146. PoilanÍo, o roaici problemtr.ia não erâlit'l cs uiitigcs particlo.; rcpublicanos,
inas os mciinientos repubiic,ano-consen,adores e os n:r-,i'imi:nir::: Ca dirui,itl radical.,iiue
em'iiora a.poiando a Ditadi:ra a queria-ni moldar nrim rergisi.-r difeicrtc ,de Cli:'i*ira , ,
Salazar. Porte,ntr:. o-c partidos políticos fic;r.ralr. nr:i pi'i.[c:r. sei]i cDri,Iiç,§ris dc. ,
fiurçionametrto deritro C-e urir quaCro nor:ral r lergal. l-lil dc:: iilirirros e'.lementos'ci':.r crico ,
aos parliclos políticcs foi a publisação do Decrç'fo-lei r:.'' 221.ríS",Je i 1 dr: Abiil de 1933,
que regulava o direito de reunião e que cleterniiiinr'íl ,:-luc as r.3u;rjôes d"estinada: a fir:r cle
pronagancla polí;ica cu social só pcdi"-i;r te;' hsar dep.ris <i.: obtirlir eutorizaç:ãc drr .
governador civil do respeciivo distrito.' f)s proinotcr,::s r:la rcunião tii-ilram cle est;rr no
pl.lilo gozo dos seus direitos civis e polític.i,; e o neiirlo tinlia cie se. 'entregue ncr
go\-er.no civil coni 48 i,oral cle antecedência. C-c'rrtudc,, ncl:iliÍireceu sernpre rm',e cí-úa
dirvijs sobre a efectiva exciusão dos partiCos políiir:os, rillle \'.:r2_ qlg ?1 CorrsiiXliç5o 6"
1933 -sarantia no artigo 8.''. n.o i4 ''a liber,la<le de rellniãii ,, Ír.i:i:-ro.iacâo")?a''' e no afiig(l
22.o. adrnitia subsistêncra dos partidos politiúos, ao co;rsitleral que os funciorrários
públicos estavanl "ao sel'\,iço da colecti','idade e não ie, cu:liolrer: irariicto ott o;:ranizecão
de l'nteresscs particuiares"ll*8. O Llstarlo )rlovc cmbora iião ploririise taxatii,aln,nte os
panidos políticcrs. cri(,Lr unl c,c)lr.irmto cle nrt'cariisnlos .r:-rc inipo.rsiLiliÍa','iln.r a sua
eristência:24e.
Os emigraCos poiíticos prufundamente desgasi:rclos eirl tçrrnos fisicos"
psicológicos e financeiro-s começaraÍn a rcgressar a PoÉuge.l apó:; e.nuristia de 5 de '
Dezembrode79-3?.2?.5.,.Ape,ras.50exiiadcsÍblarnexc1uíc1osdgprocl.ssodeamnjstja.
"o'António de Oliveira Salaza,;, Ltiscursos, Vol. I, 3.oedição- Ccir,rbra, i-l-rimtm Brlitora, 1939,'pp. i69-
177. Cf., Diário de íisboa,23-ll-1932, pp. 1,4,5, S. U:r'-' pr.itr: signii!:ativa clos trrontiiquicc,;'c
cetólicos seguiu o conselho do chefe de Governo: a Juuia Centrnl do httei;ralir;r:ro Lusitanc dbsolveu-s r"r
o Centro Católico tre.nsfo::mou-si) na 1\cçií(' Católica i-:f., FerianCo .Rosas, () Estz,lo li,L:,o (.192/t-197,í);
«História de Portugabr,. Direcç:ão de José lrtfattosc, vo). V].i. Lj:.],il;... C:r,:i:lu cl.r Lel:r.xe.;, 1í-)iLl, 7'l ic.:].
197; tr4anuci Braga Ca Crru. As arigen.s Ct l)ctnotar:fu *'i;til !,il; l'(,i;liír.': t,,t l;ci:,:iii i,':ri,,'i,i::lrt i- i;C..
Presença, I 980, pp. 359-371.
22'6circular de 30-l l-i9?2 Ca Direcçâo Geral dos Ssrviços d,r Cçi:5r'Ja, -l*ic..li..-ri 'li irirt:,.:çi.., C,,:.'; S,:;'.,i.ics
.ie Censura - Secção.clos P.eservadcs C: F,itriioteca l.:aclor;ai, I-isbla .,citnrto í:o:: JJ:r,liú-.i./:r:tór:io ..
CarCoso Fialho Comes, A Ce;rttd nc L)ltcduro Ãíiii;ot e t;:'t E;tsd:t i,lc'Lt (i')25-i)3;'rl;',',str?i!,ira c
pessoal pollticç,, \'cl. I, disse.rtaçãc do ui;strarjo. Instittrie lj,.iperici r.l:s Cji::ci;rs ,-'.r'.i,:d:lilc '-' ii::t
Empresa, L,isboa, 199'í,p. 5a.
"n' Art.8, n.o 14 do Decreto n.' 22241 de 22 de Fc yeiciro det 193i (Cr;nil;r'u!çir, Ft'Iílicl Ca itcpírlrlicrr
Portuguesa de 1933). A constituição rle i933 embora {arântiss'i, o dh:ito ile rerir)ião e. asscciacã,r
cstabelecia tan',bém que "leis esper:'lais reg-ul;irÍio c ,z:i:rcíclc rh Ji!;.e;rjade ijr r'.:ipr.:::il<; Cr pr:r.;alr.e.;lli, "ie
ensino, de reun.ião e cie a:sociação", -{rt. 20,n." 2 <jo l}ecretr, n." -).21'..11 ;i+?':. le Fqrvelcir:r.ie 1931. . . ,
""t Ait. 22.o do Decreto n.o 2))4't de 22 iÍe Fe'terer.r'o de i933 i-Ci':nsi.:it;içiíc, Po!í;!c,i' cia, Re.;:ri,''iica
Portuguesa de 193.i).
2?a'Antónirr José Sorrsa \Íonteiro de Queirós, Á Esquerdtt !)etitccráiie;t ,z c. íin,tl cL': Primeira Reptlblic:t, .
Dissertação de Doutoramento, \./sl I, FacuiiiaCe de Le.tras da Llrriv.:rsidail; tic Por-to. 2006. 'p. 6/t7', .i<;t'118
lvtiranda, I{anual de Direito Constitricio:r.al, 3.u ed., f,:no I, Cnimi.m, Coimi.l:'a Ed., 198Í., ip.277 -218.
2250 Decreto rf 21942 de 5 de Dezembro clc lg32-
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por selem considerados rnuito perigosos para o Regime22s1. Entre os regressados. Cuúa
Leal. recorúeceu imediatamente os gra\/es problemas porque estavam a passar as
organizações políticas. Na sua opinião os partidos estal'arn praticamenre mortos devido
à "suspensão das liberdades públicas. As circunstâncias não permitern que os seus
homens se reunam... Como rnanter assim, dentro de cada organismo político um
pensamento comum? Se os partidos subsistem ainda é como céluias da defesa da
Repirblica. Eis o caso da Aliança Reptlflisana Mais tarde outros partidos nascerão"2252.
Já em Novembro de 1932, Cuúa Leal ti.úa editado na Coruúa, urn livro sobre os
partidos poiíticos da I República. onde numa análise crua e realista, os responsabrlízata
pela descredibilização do sistema político2253.
A subsistência dos antigos partidos ou a fonlação de novos agruparnentos
políticos estava gravemente dificuitada pela Ditadura e por incompatibilidades pessoais
e ideológicas dos seus membros. A Aliança Republicano-Socialista começou a dar
mostras de falta de coesão interna em 1932, tendo o Partido Socialista Português saído
daquela organização no início de 793322s4 e o Partido Repúlicano Nacionalista deu
sinais de aigum afastamento22ss. En Abrit de 1934 a Aliança Republicana (designação
após a saída do Partido Socialista) continuava a tentar formar comissões distritais e
concelhias em paralelo com os partidos tradicionais- mas encontrar,'a-se já em clara
decadência:256.
22sr Decreto n" 21943 de 5 de Dezembro de 1932. Cf., Luís Farinha, Francisco Pinío Cunha Leal,
inÍelectual e político: um estudo biog"áfico (,i888-1970), Tese doutoramento, Faculdade cle Ciências
Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa, 2003, p. 477 -481 .
2"t Cuúa LeaI, Diárro de Lisboa,T-1-1933,p.5.
2's3 Currha Leal^ Os Pariidos Poiíttcos na Repúbtica Portuguesa. Os Meus Cadernos. 2. Corunha.
lmprensa lr4oret, 1932.
"to Cf., Diário de Lisboa.29-l-1933,p. 5; idem, 12-3-1933. p. 1. Ramada Curto nurna conferência do
Partido Republicano Socialista em Coimbra criticou os partidos poftugueses e a Aiiança Republicana
Socialista, tendo referido que "havia teffas, com duas Alianças e ouuas em que não se conseguiu arranjar
ninguénr para as constituir". Diário de Lisboa, 12-3-1933, p. 8. Bemardino Machado, ertl carta a Luísa
Sérgio, datada em 27 de Fevereiro de 1933, lamentou a ruptura entre os Partidos Republicanos e o Partido
Socialista, cf., António José Sousa Monteiro de Queirós, A Esquerda Democrática e o finol da Primeira
República, Disseúação de Doutoramento, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006,p.620.
2255 «g Directório da Aliança Republicana em sessão conjunta com os rcpresentantes dos parlidos e
grupos filiados que têm assistido às ultimas reuniões aprovou a seguinte proposta apresentada pelo Exm.o
Sr. Dr. Raul Lelo Portela, depois das declarações prestadas pelo Exm.o Sr. António Maria da Silva acerca
das diligências realizadas junto do Directório do Partido Republicano Nacionalista:
Propoúo que a Aliança Republicanq em obediência à necessidade de manter a união dos republicanos,
democratas e liberais subsista e continue;
Que a Aliança tenha um Directório constituído por um representante de cada um dos partidos e grupos
filiados;
Que esses delegados ou representantes sejam os Presidentes dos respectivos Directórios ou as figuras
escolhidas por tais organismos, representativos e com responsabilidades partidririas;
Que ao Directório assim constituído se dê um voto de confiança para que estude a melhor forma de
organização e acção que deve ter e tomar;
Que o actual Directório da Aliança Republicana continue no exercício das suas funções até ser substituido
pelo novo Directório.
Lisboq l0 de Fevereiro de 1933
(Ass) - Drs. Azevedo e Silva; Almeida Ribeiro, Câmara Reis; Maurício Costa; Crispiniano da Fonseca;
Raul Lelo Portela; Lopes de Oliveira; A. Carlos de Lemos e Sr. António Maria da Silva". Espólio
António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Poúugal, Espólio 855/1511.
"t6 Numa circular da Aliança Republicana é solicitado que as comissões distritais entrem em actiüdade e
procedam à organização das comissões concelhias. Informa que as comissões distritais ainda não estão
todas completas, faltando-lhe membros de alguns paÍidos. Por isso é solicitado que devem integrar essas
pessoÍls e independentes. A seguir relembra o seguinte: "Permitimo-nos lembrar a V. Ex.' que a Aliança
Republicana trabalha sempre dentro da estrita legalidade, e que não é um partido político e não visa de
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Os elementos reunidos em torno do jornal Diário Liberal, após uma suspensão
de três meses (entre Fevereiro e Maio de 1933), procuraram reunir os democratas que se
encontravam espalhados, dada a incapacidade recoúecida dos velhos partidos se
adaptarem às novas ideias e à nova geragão que estava a chegar à política. O jornal
procurava um entendimento para criar agrupamentos que fizessem frente à União
Nacional. Reconhecia que uma "acção vioienta que não pretendesse alcançar um ideal
previamente bem sentido, bem meditado, inteiramente definido no nosso íntimo (...) só
teria um futuro de falência com as nefastas consequências de uma derrota". Não
pretendiam enveredar pelos erros do passado. "O passado está conhecido, o regresso a
ele seria uma nova calamidade! para o futuro, dando tempo ao tempo,
com esperança e força de
De facto, os pafiidos republicanos estavam a sofrer uma grande crise. O PRN à
semelhança dos outros republicanos teve dificuldade em adaptar-se as
condições da O discurso e a acção anti-partidríria do novo regime e o
esvaziamento do papel dos antigos partidos, enquanto mediadores do clienÍe^lismo,
contribuíram decisir,ãrnente para ã fr* inglório dástas organizações políticas225e. Sem
Parlamento, sem liberdades civis e sem acesso ao poder, os partidos afrontaram uma
diÍícil travessia debaixo do novo regime autoritário. As suas magras estruturas humanas
e financeiras ligadas à repartição dos recursos políticos deixaram de funcionar na maior
parte das regiões, ainda que muitos r,ínculos pessoais permanecessem vit,os ao longo de
muitos anos. A capacidade de manobra das formações que tinham govemado Portugal
desvaneceu-se e a acção dos principais notár,eis de cada grupo^-!^cou muito limitada
devido à hostiiizaçáo a que estavam submetidos pela Ditadura"o'. A capacidade de
maneira nenhuma alguma a diminuir no quer que seja a independência dos partidos; significa tão só um
fratemo entendimento para o bem de todos e para a determinação das refonnas políticas e sociais que
possam ser preconizadas por todos os panidos e grupos que nela entram.
Pelo Directório da Aliança Republicana". '
Circular da Aliança Republicana, Lisboa, 16 de Abril de 1934, Espólio António Ginestal Machado,
Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55/1513.
2257 "DeNovo", Ditirio Liberal,I3-5-I933, p. l.
2258 António Ginestal Machado deu uma entrevista ao Diário Português, do Rio de Janeiro, em Março de
1934, onde analisou a situação dos partidos constitucionais da República: "... que posso eu dizer-lhe que
não teúa já adivinhado?! Vão durando o que já é alguma coisa. Vivem fundamentaknente como devem
viver todos os seus congéneres dos países em que os regimes de oposição - novos mouros encantados -
aguardam que se lhes quebre o encanto...
Em Portugal a vida dos partidos não é um caso particular; representa antes e exemplifica
aspectos políticos manifestos após a guerrq aspectos derivados de causas de ordem geral. [...] Mesmo nos
países onde os partidos continuam a ter interferência na vidapolítica, conta eles se'move camp'anha
persistente. Todos os inimigos das liberdades individuais os combatem. [...] Partido, parlamento, política"
hoje em dia estão formando trilogia não bem afainada". António Ginestal Machado, "Os partidos
políticos perante a actual situação portuguesa", Diário Português, Rio de Janeiro, 27-3-1934. Espólio
António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal Espólio 855/645.
ãe Veia-se a agonia do Partido Socialista no estudo de Susana Martins, Socialistas na Oposição ao
Estado Novo, Lisboa, Casa das Letas/Editorial Notícias, 2005, pp. 25-36.
"* A partir de Maio de 1931, o Ministério do Interior enviou diversas circulares.para os governadores ' '
civis e para outros organismos públicos, apelando para que os funcionários públicos que se mosüassem
contúrios à Ditadura fossem punidos. Para os funcionários «inimigos da situação» sugeria o preceituado
no decreto n.' 19141 de 19 de Dezembro de 1930, publicado no Diário do Govemo n.o I - I Série de 2 de
Janeiro de 1931. ANTT, Ministério do Interior, Gabihete do Ministro, Registo de Conespondência
Expedid4 Liwo 97. Numa circular confidencial (1682) enviada pelo Ministro do Interior, datada em
Lisboa, em 17-12-1934, solicitava-se que os Governadores Civis deviam enviar uma lista com os
funcionários públicos que não votaram para a Assembleia Naôional, indlcando aqueles qire tinham
justificação, dado que era necessiírio saber "com os quais podemos contaf', ANT'T, Ministério do
Interior, Gabinete do Ministro, Registo de Corespondência'Expedida, Liwo 100.
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mediação passou para outros notáveis, e os clientes rapidamente mudaram de
patrono226t.
A situação política dos partidos republicanos viu-se agravada, em parte, pela
forte resistência armada que alguns políticos do PRP e de outros partidos esquerdistas
enveredaram logo que verificaram que a Ditadura não ia ao encontro dos seus
interesses. O fortalecimento das medidas repressivas e autoritiírias por parte da Ditadura
poúuguesa contra os políticos e contra os partidos foi, em parte, um reflexo do
radicalismo do «reviralho». As águas estavam separadas! Este facto levou a direita
conservadora e parte do centro/direita republicana a esquecer momentaneamente as
divergências internas e a aceitar o modelo autoritário imposto pelos militares e por
Salazar face ao perigo da Ditadura jacobina que os «reviralhistas» propunham, com um
projecto revolucionrírio de republicanizaçáo do país e de saneamentos2262. Alguns
emigrados desanimados de lutas infrutíferas e muitos políticos republicanos ordeiros
recusaram o regresso ao passado e a esta futura II República, conformando-se com o
regime que a Ditadura lhes proporcíonava2263. As palavras escritas pelo antigo líder do
2261 João Cabral de Castro enviou una carta a António Ginestal Machado relatando-lhe o motivo do
abandono do PRN, que era, segundo ele, "simples e pouco de admirar nos tempos que vão correndo". Foi-
lhe instaurado um processo disciplinar pelo Instituto de Seguros, onde era consultor jurídico. O relator
deste processo foi um destacado membro do PRN, mas o procedimento não correu como João Cabral de
Castro esperava: "Foi relator nesse processo o Sr. Mariano de Melo Vieila que me fulminou de
excomuúão e não sei que mais, segundo se vê no processo pendente no Supremo Conselho de
Administração Pública [...]. Supuúa eu que ninguem e muito menos um correli-qionário poderia, no caso
que expoúo, ser-me desagradável, mas enganei-me! [...] Ora eu não quero continuar num partido em
que mesmo na presente ocasião há gente desta e em que em vez de auxílio se encontra aversão". Carta
enviada por João Cabral de Castro, datada em Lisboa em 18-11-1932, Espólio António Ginestal
Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio F551743.
"u' Iaíme de Morais da reunião de Beyis de 23 de Novembro de 193 I declarou que sentia um
"enfraquecimento dos republicanos, que estão na iminência de sucumbir. As coisas chegaram
ultimamente ao ponto de ter um grupo de oficiais ameaçado de entregar-se à Ditadur4 entrando para isso
em Portugal, se não vissem imediatamente realizada a união dos republicanos. E aceitariam em Portugal,
a situação que lhes criasse a Ditadura!" José Domingues dos Santos fez uma proposta de reorganização
revolucionária, na mesma reunião, com a aprovação de Afonso Costa, nos seguintes termos: "Sem pôr de
parte a organização militar de Lisboa, devemos mudar o eixo da nossa acção procurando colocar a
organização ciül como base de ataque e organizando a província" civil e militarmente, com o mesmo
cüdado com que se organizou Lisboa. A guena civil que pode resultar desta organização é uma solução
aborrecida. Mas bem úorrecida é a própria revolução e nós temos de a aceitar como um mal necessário".
A. H. de Oliveira Marques, (organização prefiício e notas de), A Unidade de Oposição à Ditadura (1928-
193l),Mem Martins, Publicações Europa América. 1973,pp. 125-126 e 144.
2263 loão Cardoso Moniz Bacelar que tinha militado no partido evolucionist4 liberal, nacionalista e
«lealista», aderiu ao Estado Novo por intermédio do seu amigo Femando Baeta Bissaia Barreto Rosa. Em
l932,no dia da tomada de posse como Presidente da Câmara Municipal de Condeixa, declarou lamentar
afastar-se de alguns dos seus amigos políticos e esclareceu a sua posição: "Ao formar-se a frente única
repúlicano-socialista, afirmou-se como-condição fundamental, que os partidos se não dissolvessem: e
isso sipifica que, triunfante essa política voltássemos ao estado anterior a 28 da Maio. Teríamos
novamente a ditadura do partido democrático e, consequentemente a reunião dos outros republicanos até a
demrbar revolucionariamente. Continuaríamos assim, sem dúüda, a série sangrenta das revoluções que
tantos sacrificios nos têm custado, consumindo o tempo e as energias indispensáveis para que o tabalho
nacional decorra numa afinosfera propícia. (....) E eupergunto à consciência e ao patiotismo de quem me
ouve se é honesto gueffear a actual situação polític4 para voltannos à lastimável ditadura numérica de i
esse partido; se os republicanos anti-democráticos, como eu, têm algum motivo de ordem política que os
force a contribuir para nova vitória do Partido Republicano Português. A questão do regime é
indiscutível, e as afirmações do governo são a este respeito claras e insofismáveis. Podem os republicanos
dorrnir descansados, que a defesa das instituições está em boas mãos. E desde que a seguftulça da situação
permita por de parte certos processos de defesaque motivaram a miúa discordânciq porque não havia de
aproximar-me se são só os processos, e não as ideias que dela me separavam?", João Cardoso Moniz
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PRP de Amarante, Lago Cerqueíra, a Bernardino lr4achado são esclarecedoras sobre o
ajustamento da sociedãde pornrguesa ao Salazarismo em 1934: "É grande tristeza para
os que, como eu, têm ido a Portugal ultimamente, ver como todos, ou quase todos, se
vão acomodando ao novo estado de coisas"2264.
Gráfico IV - Composição sócio-profissional dos sócios do Centro Republicano
Nacionalista Eborense em 1928
Fonte: Arquivo Particular de Cláudio Percheiro - Centro Republicano Nacionalista - Livro de Socios Inscritos.
Os diversos centros políticos do Partido Republicano Nacionalista foram
encerrando entre 1928 e 1931, em datas dificeis de delimitar. O Centro Republicano
Nacionalista Eborense entrou em decadência após o «28 de Maio de 1926», mas
principalmente após e a revolução de Fevereiro de 1927. Continuou a funcionar até
1929, apesar da maioria dos sócios ter abandonado este espaço político,, uns por não
pagarem a quota, outros por MED&65 da Ditadura. Em 1928 só restavam 40 sócios dos
330 que ao longo dos anos tinham ingressado neste espago de sociabilidade, Os
lavradores e proprietarios abandonaram maciçamente o centro nacionalista (como se
pode verificar pela comparagão do Gráfico III, na pâgrna 308, com o GráÍico fV, na
pagna 399) possivelmente por encontarem no novo rêgime resposta às suas ântigas
reivindicações. Os membros da polícia e os funcionários das escolas e da Câmara
Municipal de Évora que tinham sido tão expeditos a ingressar no cenho saíram também
Bacelar, Diário de Lisboa, 25-9-1932,p. 3. Cf., A. H. de Oliveira Marques, (organizaçáo prefácio e notas
de), A (Inidade de Oposição à Ditadura... op. cit., pp. 87-102.u* Carta de Lago Cerqueira a Bernardino Machado, Paris, 6 de Juúo de 1934, Museu Bernardino
Machado, Vila Nova de Famalicão, cx. 132.
22tt Algumas fichas de inscrição de associados foram inutilizadas com a palawa «MEDO», possivelmente
escritas pelo presidente do centro Alberto Jordão Marques da Costa. Cf., Centro. Republicano
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em grande número2266. certamente com receio da repressão das suas novas chefias e
pelo facto de verem o seu antigo patrono e antigo Reitor do Liceu e presidente da
Câmara Municipal de Évora, Alberto Jordão Marques da Costa, estar a ser punido pelas
novas autoridades. Houve uma clara desmobilização dentro do partido dado que as
benesses que os partidarios podiam receber desapareceraÍn e, pelo contrário, as
contrariedades podiam ser muitas.
O Centro Republicano Nacionalista Eborense acabaria por se extinguir em 1929
devido à falta de mobilização. No entanto, continuou a funcionar como Grémio
Republicano até 19302267, desenvolvendo os seus membros algumas actividades de
«conjunção)) com as restantes forças republicanas da cidade, como a Junta de Defesa
nepiUtúona em 1928"ur, u Liga'da Mocidad.e Republtcana Eborense em 7930226§ e a
participagão a nível nacional, em 1931, naAliança Republicano-Socialisti27o. Durante
as comemorações do 5 de Oufubro realizavarn-se reuniões no Centro, bem como
romagens ao cemitério para enaitecer as figuras republicanas eborenses já desaparecidas
e distribuía-se um bodo pelos pobres republicanosz2Tr. Estas actividades entraram em
decadência apxtír do 5 de Outubro de 1930 dada a desmobilização de grande parte das
forças republicanas devido à pressão repressiva do Governo e à maior actividade da
União Nacional.
Os líderes do Partido Republicano Nacionalista de Évora ao colocarem-se numa
posigão de oposigão à Ditadura sofreram viírias punições por parte da «situação».
Alberto .Tordão Marques da Costa foi demitido do cargo de Reitor do Liceu André de
Gouveia de Ér,ora do Julho de t926 e foi preso entre 8 e 14 de Fevereiro de 1927,
acusado de envolvimento na revolução de Fevereiro de 1927. Em Dezembro de i930
voltou a ser preso em Ér,ora, sendo transferido para a esquadra d.aLapa, emLisboa2272.
A 16 de Dezembro de i931 os postos fronteiriços receberam ordens para o prenderem,
caso tentasse sair do país e foi transferido entre Abril de 1932 e Outubro de 1933 para o
Liceu de Santarém. Conseguiu regressff ao Liceu de Évora em Outubro de 1933 com o
empeúamento de António Ginestal Machado e de Júlio Dantas. Voltou a ser preso em
meados da década de trinta quando se encontrava na propriedade (Quinta das Casas
Altas, Boa Fé) do seu sogro Manuel da Silva Salgueiro. Ao logo da sua vida foi
atentamente vigiado pela polícia política, que o classificava como pertencendo à
"oposição crónica". De facto, Alberto Jordão Marques da Costa participou em inúmeras
iniciativas de oposição ao Estado Novo ao longo da sua vida, com destaque para o
Movimento de Unidade Democrática em 1945, as campanhas eleitorais de Norton de
Matos em 1949, de Arlindo Vicente e Humberto Delgado em 1958 e pertenceu ao
"6 Dos 21 polícias, 5 firncionários das escolas e l0 funcionários da Câmara Municipal que se tiúam
inscrito no Centro só permaneceram 2 funcionários desta última instituição até 1928. Cf., Centro
Republicano Nacianalista @vora), Ltwo de Sócíos Inscritos, Arquivo Particular de Cláudio Percheiro -
Evora.
ou'Cf., Democracia do Sul,3-l-1930, p. l. Em Viseu, na Covilhã e noutras localidades também se
formaram Centros que procumvam reunir toda a família republicana. Cf., Democracía do Sul,26-10-
1929,p. I e 3l-10-1929, p. L
"u' Cf., Democracia do Sul,25-3-7930,p.l.o'o Cf., Democracia do Sul,5-7-lg3l,p. l; idem, l2-7-1931,p. 4.
"" Cf., Democracia do Sul, 7-70-L928, p. 4; idem,8-10-1929, pp. 1-2; idem, 5-l-1930, p. 1; idem, l2-l-
1930, p. 5; idem,7-10-1930, pp.l-2; idem,7-10-1931, p. 1.
22'2 Veia-se a Carta enviada por Júlio Dantas a António Ginestal Machado, datada em Lisboa em24-12-
1930, Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio 8551812: "Cá tive
agora que tratar dasituação do Dr. Alberto Jordão, preso em Évora e agora incomunicável na esquadra da
Lapa. Procurei ontem, por causa disto, o ministro do Interior, que me pareceu uma pessoa delicada e
tratável. Tive as melhores promessas de que o Dr. Jordão seria restituído à liberdade".
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directório da Acção Democrato-Social na década de sessentu"'3. Aotonio Manuel
Pascoal, outro dirigente do PRN de Evora, foi multado em 3 contos na sequência de ter
dado um «Abaixo a Ditadura» durante um almoço em 1930 e foi-lhe fixada residência
fora de Évora até Agosto de 19322274. Domingos Vítor Cordeiro Rosado teve uma multa
de 3 contos por ter presidido a sessão comemorativa do 31 de Janeiro no Teatro Garcia
de Resende em 1930 e foi preso entre 18 de Dezembro de 1931 e i9 de Janeiro de 1932
para averiguações de carácter político. Foi aposentado compulsivamente durante o
Éstado Novo da Escola Comercial e Industrial de Evora pelas suas actividades e
pensamentos subversivos22Ts. Em Setembro de 1950 um relatório da PIDE considerava
que Alberto Jordão Marques da Costa e Domingos Vítor Cordeiro Rosado eram
'iiri*igo, da ordem social êstabelecida e ainda não modificaram a sua atitud"tQ276.
Os jornais que apoiavam o Partido Republicano Nacionalista também entraram,
a partir de 1926, numa clara decadência. A acção da censura e a desmobilização em
torno do partido marcaram a morte da maior parte dos jo*ji: ligados aos nacionaiistas.
Em lr4aio de 1926 contava coÍl o apoio de nove jomais2277. em Agosto de 1927, de
seis2278, e em Agosto de 1930. apenas de três: O Debate de Algés (Oeiras): O Corueio
da Extremadura de Santarém e o Democracia do Sul de Ér,ora (r'er Mapas VI a VIII na
página 302). O primeiro deixaria de ser editado em Abril de 1932; o segundo
ãproximar-se-ia da Ditadura a partir de 1932; o último converter-se-ia no jornal de
referência da oposição no Sul do país até à sua extingão nos anos sessenta, embora sem
uma ligação directa ao PRN a partir de 1932.
O Partido Republicano Nacionalista ficou profundamente desgastado ao
ca11alizar as suas débeis energias para o frustado projecto da Aiiança Republicano-
Socialista em i931 e 1932. As estruturas nacionais do partido deixaram de reunir a
partir de 1931, embora a elite dirigente lisboeta continuasse a encontrar-se regularmente
àurante longos anos, mesrlo em contexto familiar2279'
,,,, Democracia do Sul, g-z-lg2i, p. l; idern, 10-4-1932;20-10-1933, p. 1. O Beiense, 19-4-1932, p. l;
ANTT, Arquivo PIDE/DGS, Alberto Jordão Marques da Costa - Del. do Porto, PI 10635, NT 3620; Del.
Coimbra -PI22738, NI 4708, SC PC 7gBl3t, NT 4195. ANTT, Ministério do Interior, Gabinete do
Ministro, }y'1ç. 464, [pt. 3ll10]). Carta do Ministro do Interior para o Ministro da Instrução Pública, datada
em Lisboa, em 9-t0-t933, ANTT, Ministério do Interior, Gabinete do Ministo, Registo de
Conespondência Expedida, Liwo 99.
"'o Cf., Carta do Ministo do Interior para o Director da Polícia Intemacional Portuguesa, datada em
Lisboa, em 3l-8-1932, ANTT, Ministério do Interior, Gabinete do Ministo, Registo de Correspondência
Expedida, Liwo 98.
"'5 Domingos Vítor Cordeiro Rosado, ANTT, Arqúvo PIDE/DGS, Cadasto n.o 184; Carta do
Govemador Civil de Évora, José Maria Durão Paias, para o Ministo do Interior, datada em Evora a l5-7-
1930, ANTT, Arquivo Geral do Ministério do Interior, Gabinete do Ministo, Maço 451, Caixa4.
227t ANTT, Arquivo PIDEIDGS, Proc. 585.
2271 Notícias dà Viseu,Viseu; O Debate, Oeiras; O Penafidelense, Penafiel; O Coteio da Extremaduro,
Santarém; Democracia do Sul, Évora; ô Ftgueirense, Figueira da Foz; O Imporcial, Pombal; A Yoz do
Guadiana, Mértola; A Justiça, Braga.
2278 Notícias de Viseu, Viseu; O Debate, Oeiras; O Corueio da Extremadura, Santarém; Democracia do
Sul,Évora; A Yoz do Gaadiana,Mértola; República Portuguesa,Lisboa'
227e Ve.la-se o cartão de Júlio Dantas para João Tamapini de Sousa Barbosa confirmando a sua presença,
na .urã deste último, para tomarem uma xícara de chá no dia 27 de Novembro de 1934. Estariam ainda
presentes nessa reuniáo fuitónio Lo-bo de Aboim Inglês, António Ginestal Machado'e Pedro Pita. Artur
Alberto Camacho Lopes Cardoso não estaria presente por se encontrar em Valença. CartÍto datado em
Lisboa no dia 24 de Novembro de 1934, Espólio João Tamagrrini de Sousa Barbosa - Cascais (em posse
da família). O filho de AlbeÍo Jordão Marques da Costa foi o encarregado de levar as alianças no
casamento de Maria Amélia Pita e Cuúa (filha de Pedro Pita) com Paulo Arsénio Veríssimo Cuúa.
Inforrnação recolhida em entrevista não gravada ao Dr. Atberto Jordão Marques da Costa (filho do
dirigenté eborense do PRN com o mesmo nome), Évora, 23 de Fevereiro de 2003. António Ginestal
Maúado também recebeu um convite para este casarnento, cf., Espólio António Ginestal Machado,
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Quando se realizaram as primeiras eleições legislativas sob o Estado Novo a 16
de Dezembro de 1934 o PRN já estava moribundo. A oposição profundamente
desgastada não conseguiu apresentar uma lista oposicionista, nem realizar uma
campaúa que desacreditasse aquele simulacro eieitoral228o.
A afirmação da União Nacional enquanto partido da Ditadura e a abertura da
Assembleia Nacional em Janeiro de 1935 com a presença de alguns altos dirigentes do
Partido Republicano Nacionaiista na Câmara Corporativa levou a profundas
discordâncias dentro do directório deste partido2281. A solução encontrada foi a
dissolução do PRN em7 de Fevereiro de 1935, tendo o Directório elaborado o seguinte
texto explicativo para difundir na imprensa:
"O Directório do Par-tido Republicano Nacionalista, manteve-se até esta data em
exercício, procurando desempenhar-se tanto quanto as circunstâncias o permitiam,
do mandato que lhe foi confiado, hâ dez anos, pelo congresso que o elegeu.
Reconhecendo que, nas condições actuais, o partido carece de função, e que no
domínio das realidades políticas, não se justifica já a sua existência, o Directório,
na impossibilidade de reunir o congresso. r,ê-se compelido a resolver, por si só. os
destinos do organismo a que preside, e, em obediência à deliberação que tomou,
exonera os seus correligionários de todos os compromissos e obrigações resultantes
da filiação partidária. Esta resolução inspira-se no propósito, que.decerto será
compreendido, de evitar que a permanência de uma formagâo política, tornada
precrária e ineficiente pela força das circunstâncias, obste porventura à criação de
outra organizaçáo republicana, estabelecida em novas bases, dirigida por homens
novos e animada de uma nova fé que constitua depositária. na vida política
portuguesa dos métodos de liberdade e dos princípios de democracia que o Partido
Republicano Nacionalista sempre preconizou e defendeu.
Lisbo4 7 de Fevereiro de 1935
O Directório:2282"
Esta informação nunca chegaria à opinião pública poúuguesa, dado que as
notícias foram inteiramente cortadas pelos seniços de censura. I\desmo a intenção de
solicitar autorização ao governo para convocar a Junta Consultiva do PRN, a fim de
analisar a dissolução do partido, foi cortada pela censura'283. O fim do Partido
Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio 8551362. Embora Júlio Dantas tivesse integrado a Câmara
Corporativa continuou a manter excelentes relações com António Ginestal Machado e Pedro Pita, cf.,
Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio 8551823.u" Cf.,Femando Rosas, Ás primeiras eleições legislativas sob o EstadoNovo, Lisboa, O Jomal, 1985.
2281 As divergências dentro do directório do PRN estavam a acentuax-se desde há algnns anos. O Dr.
Pedro Pita, em entrevist4 referiu que "foi em tempos conservador, dentro do regime, hoje as lições da
experiência modificaram bastante o seu ponto de vista, sendo actualmente um radical... - Pertenço a um
partido cuja ideologia conservadora respeito, mas a sua doutrina já não se coaduna no meu espÍrito (....).
Em tempos (...) também fui dos que se deixaram embalar com o canto da sereia da liberdade religiosq
hoje entendo que a Igreja precisa de ser amachucada". Diário de Lisboa, 23-10-1932, p. 3. Veja-se a carta
enviada por Júlio Dantás a António Ginestal Machado, datada em Lisboa em2-7-1935, Espólio António
Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55/816: "Dos nossos amigos, só teúo visto
o Pita, mais ninguém se tem lembrado de mim. O partido não precisava de ter sido dissolvido, porque já,
de facto, não existia. Nem o nosso, nem os outros".
2282 Espólio António Ginestal Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55/1708.
2283 Veia-se a notícia cortada pelos serviços de censura sobre a dissolução do PRN que deveria ter sido
publicada no Primeiro de Janeiro em 14-3-1935, Direcção Geral dos Serviços de Censura à Imprensa
Comissão de Censura do Porto - Zona Norte - relatório n.o 115 (Cortes registados na semana de I I a 17
de Março de 1935), ANTT, Arquivo Geral do Ministério do Interior - Gabinete do Ministro,
Correspondência Recebida, Maço 460, caixa 13.
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Republicano Nacionalista permaneceu um enigma até hâ poucos anos atrás, uma vez
que o partido não teve oportunidade de esclarecer os seus apoiantes e a população
portuguesa em geral, sobrl os motivos da dissoluçáo}'&4..Iá no estrangeiro, a notícia
circulou nos foros diplomáticos. O encarregado de negócios da Embaixada de Espanha
em Lisboa, enviou para o seu l\zlinistro de Estado a seguinte informação no dia 14 de
Fevereiro de 1935:
"El Directorio del Partido Republicano Nacionalista ha hecho publica la decisión de exonerar a
sus correligionarios de todos los compromisos 1, obligaciones resultantes de la filiación
partidarista, lo que prácticamente equivale a la disolución del Partido, cuya existencia en el
àominio de las rivalidades políticas aciuales, considera inútil"2285.
O posicionamento volúvel do PRN durante toda a Ditadura Militar, entre um
possír,el entendimento com esta e um apoio discreto às revoltas lideradas pelo
«reviralho>>, desfez-se com a afirmação do projecto nacionalista de Salazar e com o
colapso da oposição violenta. O PRN dissolveu-se. uma \/ez que o seu projecto não
tiúa condições de continuidade. e a sua dissolução poderia abrir caminho à criação de
um novo partido republicano" defensor das liberdades e da demoqacia. Contudo, o
Estado Novo e a União Nacional aceitavam integrar alguns nacionalistas, mas sem que
estes tivessetn um papel de liderança do processo político e depois de abandonarem o
seu partido2286.
Dos 91 membros da elite do PRN (directório. governo. deputados e senadores)
analisados no subcapítulo III.2.. já só 38 membros faziam parte do PRN quando se
iniciou a Ditadura Militar. Destes 38 membros apenas Manuel de Sousa da Câmara,
Afonso de Melo Pinto Veloso e Júlio Dantas se integraram nas estruturas políticas e
técnicas da Ditadura Irztilitar e do Estado Novo. Temos ainda o caso de Filorneno da
Câmara Melo Cabral que teve um percurso sinuoso durante a Ditadura Militar. Alguns
nacionalistas optaram por adoptar uma atitude de oposição legal e moderada à Ditadura.
Foi o caso de 5 membros da elite do PRN: António Ginestal Machado, José do Vale de
Matos Cid, Mariano de Melo \rieir4 Pedro Góis Pita e Belchior de Figueiredo. Porém,
outros 7 membros da elite do PRN avançaram paÍa a oposigão revolucionríria, tendo
estado envolvidos em diversas conjuras e revoltas: Alberto Jordão Marques da Costa;
Custódio Maldonado de Freitas; Eugénio Rodrigues Aresta; Jaime António Palma Mira;
João Tamagnini de Sousa Barbosa; Rafael Augusto de Sousa Ribeiro; Amaro Garcia
Loureiro. No entanto, a maioria dos membros da elite do PRN deve ter optado por
abandonar a política activ4 dedicando-se à sua vida familiar e profissional, uma vez que
não conseguimos obter dados sobre o posicionamento político face à Ditadura de 22
membros daelite do PRN, conforme se pode verificar no Anexo 1.
22e Manuel Baiôa, "O Partido Republicano Nacionalista em Évora (1923-1935) - ideologi4 política
regional, organização intema e elites", Análise Social, Vol. XVI, N.o 178,2006, pp. 99'123.
n{s Cúado encanegado de negócios da Embaixada de Espanha F. Ramírez Montesinos para o Ministro
de Estado em 14-2-1935, Arquivo do Ministério de Assuntos Exteriores, Madrid, LEG. R847, N.128
Europa- Agradeço ao Filipe Ribeiro de Meneses por ter-me facultado este documento.
"t'ó Mi"is6o do Interior, Pais de Sousa declarou ao Diário de Lisboa que "não seriam de sustentar (...)
as ideias daqueles que estando ao lado da Ditadura são contrários de algum modo a que a União Nacional
receba oo seu seio, elementos que pertenciam aos partidos" e por outro lado, "se não recuse a colaboração
de homens que sendo monárquicos pelos seus princípios queiram todavia prestar serviços à ditadura e à
União Nacion al" . D i ár io de Lisboa, 26-2-1932, p. 5.
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Se tomarmos em consideração os 872287 elementos da elite do PRN que estavam
vivos no início da Ditadura Militar, incluindo aqueles que já miiitavam noutros partidos
políticos nessa data, concluímos o seguinte: 112288 membros da antiga eiite do PRN
integraram-se nas estruturas políticas da Ditadura Militar e do Estado Novo, 3228e
tiveram um percurso sinuoso, com momentos de apoio e de oposição, 102290
enveredaram pela oposição legat e moderada e 1222e1 pela oposição revoiucionríria. No
entanto, não temos dados conclusivos para 50 membros. Esta «maioria silenciosa» deve
ter abandonado a política e dedicando-se à sua vida privada.
Alguns membros da elite do PRN integraram as estruturas do novo Regime.
Desde logo destaca-se o líder do partido à data da sua dissolução, Júlio Dantas, que foi
procurador à Câmara Corporativa nas sete primeiras legislaturas do Estado Novo (20-1-
1935 a l8-11-1960) na qualidade de representante das Academias e lnstitutos de Alta
Cultura. Júlio Dantas participou em inúmeras missões dipiomáticas e foi membro de
diversos organismos nacionais e internacionais. Foi incumbido de presidir a uma missão
diplomática a Londres, entre o final de 1926 e o início de 1927, acompanhado de Mário
de Figueiredo e Arrnindo Monteiro, para a liquidação das dír,idas de guera à Grã-
Bretanha, tendo o acordo sido assinado a 11 de Janeiro de 1927. Em i94i outra missão
o levariam ao Brasil como embaixador extraordinário, errr agradecimento pela
participação do país innão nas Comemorações Centeniírias de 1940. Regressou ainda
como Embaixador extraordinário à Terra de Vera Cruz, a S. Salvador da Baia, em 1949
nas comemorações do seu IV Centenario. Foi o chefe da delegação portuguesa na
Conferência Diplomática de Bruxelas (1948). Foi membro da Comissão Internacional
de Cooperação Intelectual da Sociedade das Nações entre 1933 e 1943. Foi Presidente
da Comissão Executiva dos Centená'ios da Fundação e Restauração de Portugal (1940),
da Conferência Inter-académica Luso-brasileira para a unidade da Língua Escrita
(1945), da delegação à Conferência Diplomática de Bruxelas (1948), e da I.u e 2.u
reunião da Comissão Permanente da União de Berna em Neuchatel (1949) e Lisboa
(1950). Presidiu às Comissões Executivas do Centenário de Guerra Junqueiro em 1950
e de Almeida Garrett em 1954. Júlio Dantas estabeleceu pontes de contacto entre a
Monarquia, a I República (incluindo o Sidonismo) e o Estado Novo e entre os
adversários e os apoiantes da Ditadura. Os seus críticos destacavam o facto de ser
"dotado de grande maleabilidade políticSz2e2 Por isso, no seu funeral participaram
diversas figuras da situação, como Oliveira Salazar e membros da oposigão, como
Hernâni Cídade22e3.
't7 Dos 91 membros da elite do PRN identificados no subcapítulo 3.2. Os membros e a elite do PRN,
faleceram 4 membros antes do «28 de Maio de 7926»»: Tomé José de Barros Queiroz; Augrrsto Joaquim
Alves dos Santos; Joaquim Pedro Vieira Júdice Bicker; Hermano José de Medeiros.
2298 Manuel de Sousa da Câmara; Afonso de Melo Pinto Veloso; Júlio Dantas; Albino Soares dos Reis
Júnior; António Vicente Ferreira; Artur Brandão; David Augusto Rodrigues; João Cardoso Moniz
Bacelar; José de Vasconcelos de Sousa Nápoles; Augusto César de Almeida Vasconcelos Correia;
António Maria Eurico Alberto Fiel Xavier.
't'Filomeno da Câmara Melo Cabral; Francisco Pinto da Cunha Leal; José Carvalho dos Santos.
"eo António Ginestal Machado; José do Vale de Matos Cid; Mariano de Melo Vieira; Pedro Góis Pita;
Belchior de Figueiredo; Raul Lelo PoÍela; Vasco Gonçalves Marques; Roberto da Cunha Baptista;
Rodolfo Xavier da Silva; Joaquim Ribeiro de Carvalho.
22e'AlberÍo Lelo Portela; Alberto Jordão Marques da Costa; Custódio Maldonado de Freitas; Eugénio
Rodrigues Aresta; Jaime António Pakna Mira; João Tamagnini de Sousa Barbosa; Rafael Augusto de
Sousa Ribeiro; Alberto de Moura Pinto; Alfredo Ernesto de Sá Cardoso; Álvaro Xavier de Castro; José
Mendes dos Reis; Amaro Garcia Loureiro.
22e2 República, 25 -5 -19 62, p. l.
22e3 República,25-5-1962. p. l; Espólio Dr. Júlio Dantas, Biblioteca Municipal Dr. Júlio Dantas, Lagos;
Rute Saraiva, "Dantas, Júlio (1876-1962) in Manuel Braga da Cruz e António Costa Pinto (Dir.),
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Manuel de Sousa da Câmara. (1871-1955), militou no Partido Republicano
Português, na União Republicana, no Partido Republicano Liberal e no Partido
Republicano Nacionalista. Com o início da Ditadura Militar abandonou a actividade
política activa, tendo-se dedicado à sua carreira de investigador e docente no Instituto
Superior de Agronomia de Lisboa até à sua morte em 1955. No entanto, durante esse
período integrou a comissão de revisão do regime cerealífero, de 1927, foi vice-
presidente da Junta Geral da Campanha do Trigo (1929) e da Campanha de Produção
Agrícola (1930). Algumas destas iniciativas tiveram a liderança do t^gg. filho, António
Pereira de Sousa da Óâmara, que tinha fortes ligações ao Estado Noro22ea.
Afonso de Melo Pinto Veloso, (1878-1968), iniciou-se na política durante a
Monarquia, pela mão do Partido Progressista. Com a implantação da República
converteu-se ao republicanismo conservador. Primeiro numa aproximação à linha
«Pimentista» e logo depois, na adesão ao «Sidonismo» (Partido Nacional Republicano).
Posteriormente passou pela Conjunção Republicana da Beira (1919), pelo Partido
Republicano Liberal (1919-1923) e pelo Paúido Republicano Nacionalista(1923-1935).
Foi Governador Civil do Funchal durante a lr4onarquia (nomeado em 24-02-1910) e
Senador pelos sindicatos agrícolas (i918) durante o Sidonismo. lntegrou o executivo,
como ministro da Justiça (23-12-1918 a 07-01-1919), no govemo presidido pelo
Tenente-Coronel João Tamagnini Barbosa. que se constituiu após o assassinato de
Sidónio Pais. \roltou ao so\remo. na pasta da Instrução Pública (15-01-1920 a 21-01-
l92O). Recusou participar no governo do PRN, liderado por António Ginestal Machado
em Novembro de 1923. Foi eleito deputado por Viseu em 1919 e 1921, e por Lamego
em 1922 e 1925. Ascendeu à r,ice-presidência da respectiva Câmara entre Ferrereiro de
1922 e Dezembro de 1925. Prosseguiu a actividade pública sob o Estado Novo, vindo a
ser procurador à Câmara Corporativa da I à IX legislatura (1935-1968), primeiro na
secção de Justiça até à iV legislatura (1945-1949). Nessa legislatura transitou para a
secção de Política e Administragão Geral, onde se manteve até à sua morte em 1968.
Foi ainda 1.o vice-presidente da Câmara Corporativa na fV 0945-1949) e na V (1949-
1953) legislatura. Em termos profissionais, atingiu o topo na sua carreira durante a
Ditadura. Em 1927 tomou-se júz desembargador do Tribunal da Relação; em 1933
ocupou o lugar de juiz do Supremo Tribunal de Justiça; e por fim, em 1947-1948,
tornou-se presidente do Supremo Tribunal de Justiça. Foi ainda relator do Supremo
Tribunal Militar22e5.
Filomeno da Câmara Melo Cabral, (1873-1934), iniciou-se na política na União
Republicana (1912-1919), onde transitou para o Partido Reputlicano Liberal (1919-
1923) e para o Partido Republicano Nacionalista (1923-1926)""o. Após a dissidência de
Dicionário Biográ/ico Parlamentar, 1935-1974, Vol I, Lisboa, lnstituto de Ciências Sociais,2004,pp.
529-535;Luís de Oliveira Guimarães, Júlio Dantas. Umavida. (Jma obra. Uma época, Lisboa, Romano
Torres, 1963; Nuno Estêvão Figueiredo Miranda Ferreira; Á Câmara Corporativa no Estado Nwo:
Composição, Funcionamento e Influêncta, Doutoramento em Ciências Sociais, especialidade em
Sociôlogia Política,Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisbo4 2009, pp. 201,218,291,299,
364,366,367,373;375,376,377,401,402,408,412,416,419,420,452,470 e 490''
22e4 A. H. de Oliveira Marques, (Coordenação de), Parlamentares e Ministros da 1." República,Porto,
Edições Afrontamento/Assembleia da República, 2000, pp. 140-141.
22e5 A. H. de OliveiraMarques, (Coordenação de), Parlamehtares e Ministros da 1." República,Porto,
Edições Afrontamento/Assémbleia da Repúblic4 2000, p. 300; Nuno Estêvão Figueiredo Miranda
Feneka, A Câmara Corporativa no Estado Novo: Composição, Funcionamento e Influência,
Doutoramento em Ciências Sociais, especialidade em Sociologia Política, Instituto de Ciências Sociais,
Universidade de Lisboa, 2009.
22e6 Emesto Castro Leal, Partidos e Programas. O campo partidário republicano português (1910-1926),
Coimbra, Imprensa da Universidade de Coimbra, 2008, pp. 57,62'e 105.
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Cuúa Leal permaneceu no PRN22e7, tendo sido eleito para o directório durante o IV
congresso, em Março de 192622e8. Porém, afastou-se do PRN em carta enviada ao
directório, após ter sido nomeado Ministro das Finanças a 19 de Juúo de 192622ee. Era
um republicano heterodoxo, defensor do presidencialismo e da Ditadura. Próximo de
varias individualidades monarquicas e contrárias do regime republicano vigente. Foi um
dos impulsionadores da Cruzada Nacional Nuno Álvares Pereira, sendo presidente da
Direcção-Geral ate Abril de 1926. Gaúou protagonismo político pelo envolvimento em
diversas acções conspirativas durante a i República. Em Agosto de 1924 foi absolvido
pelo Tribunal da Marinha (defendido por Cuúa Leal), por ter aliciado diversos
comandantes para um movimento revolucionário. Em conjunto com Raul Esteves e
Sinel de Cordes, chefiou o movimento de 18 de Abril de 1925 contra o governo. Preso e
julgado, acabaria absolvido pelo Tribunal instalado na Sala do Risco do Arsenal da
Armada em Setembro de 1925. Em Novembro de 1925 foi eleito deputado pelo círculo
de Ponta Delgada nas Listas do Partido Republicano Nacionalista, com o apoio dos
grupos Regionalistur230o. Em Íinais de Margô de 1926 pediu a demissão de presidente
da direcção geral da Cruzada Nuno Alvares Pereira por ter passado a pertencer ao
Directório do PRN e por ter iniciado os preparativos de um novo movimento
revolucionário'30t. Foi um dos organizadores dô golpe militar de 28 de Maio de 1926,
aliúado com a facção consen adora do general Sinel de Cordes, no seguimento do qual
vem a integrar o governo do general Gomes da Costa, à frente da pasta das Finanças,
que exerce entre 19 de Jurúo e 9 de Julho de 1926. Neste dia foi afastado do governo
pela acção da facção liderada por Óscar Carmona. Em 12 de Agosto de 1927 esteve
envolvido com Fidelino de Figueiredo num golpe revolucionário da direita radical,
conhecido por «golpe dos fifis». Esta revolução pretendia fortalecer o autoritarismo da
Ditadura Militar, aproximando o novo regime dos ideais da direita europeia que tinham
sido difundidos pela CruzadaNun'Alvares e eventualmente seleccioná-lo como ditador
carismático. Foi preso e enviado a 15 de Agosto de 1927 para São Tomé e depois para
Angola. Por determinagão do govemo regressou à metrópole em Junho de 1928. Em24
de Novembro de 1928 foi nomeado alto-comissário de Angola, tendo partido para esta
colónia em 19 de Janeiro de 1929. Foi destituído do cargo em Março de 1930 após uma
revolta contra a sua administração, que causou a morte ao seu chefe de Gabinete,
Morais Sarmento. Regressou a Lisboa a25 de Abril de 1930. Falecer a27 de Janeiro de
1934. No seu funeral participa:n algumas individualidades da Ditadura MilitaÍ (Ivens
Fenaz e Domingos de Oliveira), representantes do governo e ninguém da oposição.
Houve ainda alguns membros da elite intennédia do PRN que se integraram na
Ditadura Militar e no Estado Novo.
João Baptista de Araújo, (1891-1974), foi procurador à Câmara Corporativa. Nas
legislaturas de 1949-1953 e 1953-1957 representou os estabelecimentos de crédito e em
1965-1969 representou o Banco de Portugal. Foi um dos relatores do I Plano de
Fomento apresentado na Câmara Corporativa em 1952. Durante o Estado Novo, ocupou
ainda vários cargos ligados ao comércio e à banca. A sua carreira política iniciou-se na
Nova Repúblic4 em 1918, quando foi eleito deputado pelo círculo de Vila Real. Após o
Sidonismo foi membro da comissão política do Partido Nacional Republicano
Presidencialista em 192I, tendo sido encaregue de elaborar a Carta Orgânica deste
partido em l922.Em 1924 tomou-se membro efectivo do directório do Partido Nacional
"e' O R"bate,7l-3-1926,p. l.
22eB Democracia do Sul, 9-3-1926, p. 1.
22ee Diário de Lisboa,19-6-1926,p.8; Correio da Estremadura,26-6-1926,p.1.
2300 Diario de Lisboa, l0-11-1925, p. 1.
2'o' Diário de Lisboa, 23-3-1926, p. 8
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Republicano Presidencialista. Em 1925 aderiu com os seus correligionarios ao Partido
Repubticano Nacionalista, tendo feito parte da junta consultiva do PRN até ao início dos
anás trinta23o2.
Albano Augusto Nogueira de Sousa, (1877-1954), iniciou-se na poiítica durante
o «Sidonismo>>, tendo sido eleito deputado pelo círculo de Santo Tirso em 1918 e
ocupou o cargo de chefe de gabinete do Ministério das Finanças no mesmo ano. Com o
fim do «Sidonismo» e do Partido Nacionalista Republicano em 1919, aderiu ao Partido
Nacional Republicano Presidencialista, tendo chegado a membro efectivo do Directório
deste partido em 1924. Aderiu, com os seus coneligioniírios presidencialistas, ao
Partidó Republicano Nacionalista em Março de 1925. Quando se deu o «28 de Maio de
1926>> estáva em preparaçáo a sua candidattra a deputado pelo PRN, às eleições
suplementares @reenchimento de vaga) pelo círculo de Santarem que teriam lugar a 20
de- Junho de 19262303. P.rt.rr"eu à .Iunta Consultiva do PRN até ao final dos anos
vinte23oa. Albano Augusto Nogueira de Sousa peftenceu que apoiou o generalao
Gomes da Costa após o afastamento de l\4endes Foi chefe de
Ministro das Finanças, Filomeno da Câmara. de 19 de .Iunho a 9 de Julho
Continuou a colaborar com o go\/erno da Ditadura. tendo sido nomeado para o
Conselho Superior Técnico Aduaneiro em 19262307. foi director das Associações
Industriais de Lisboa e Porto, participou. como vogal, no Conselho Técnico das
Indústrias, no Conselho Superior do Comércio Agrícola. no Conselho do Comércio
Externo e na Junta Nacional de Exportação de Fruta. Foi colaborador da imprensa, em
particular do Diário de Notícia^s entre 1925 e 1934 e, em 1927, do órgão do PRN em
Lisboa, República
2308rortuguesa Em 1931 esteve inserido como conferencista e
colaborador do «Grupo de Estudos Democráticos». liderado pelo Dr. Marques Guedes.
Participou no 1.o Congresso da Indústria Portuguesa. em 1933. Albano de Sousa era um
dos pnnclpals das associaç.ões industriais na imprensa. Defendeu o
e contrariando as teses mais tradicionalistas, procurou incentivar
sabinete do
íe 19262306.
a indústria, advogando, por exemplo, a cartelização da
orro foi procurador à Câmara Corporativa da I à V
legislatura (1935-1953), representando a Industria de Moagem e estando integrado na
secção de Cereais e Pecuária"'".
O médico Domingos José Soares foi presidente da Câmara Municipal de Braga
em 1918-1919, durante o Sidonismo. Em l92l foí eleito deputado pelo círculo de
'o'Nuno Estêvão Figueiredo Miranda Ferreir4 A Cômara Corporativa no Estado Novo: Composição,
Funcionamento e In/tuêncra, Doutoramento em Ciências Sociais, especialidade em Sociologia Política'
Instituto de Ciênciás Sociais, Universidade de Lisboa, 2009, pp. 401, 402, 420; A. H. de Oliveira
Marques, (Coordenação de), Parlamentares e Ministros da 1." República, Porto, Edições
Afrontamento/Assembleia da República ,2000, p. 94- :
2303 Correio da F.xtremadura,2g-5'1926,p.2. :
23u República Portuguesa,2g-10-1927, p. l.
"05 Ernesto Castro íeal, Nação e Naiíonatismo. A Cruzada D. Nuno Álvares Pereira e as Origens'do
Estado Novo, ( I 9 I 8- I 9 3 8), Lisboa, Edições Cosmos, 1999, p. 213.
Bú Correio da Extremadura,26'6-1926,p. l.
"o' Á lr\or*ação, 27 -ll-1926, p. 2.
'08 Veiam-se os artigos de política económica de Albano de Sousa n' República Portuguesa,23-7-1927,
p. 1; idem,6-8-1927,p. l.
23oe A Informação, 7 -l -1927, p. l.
2310 1J*o Estêvão Figueiredo Miranda Ferreira, A Câmara Corporativa no Estado Novo: Composição,
Funcionamento e Influência, Doutoramento em Ciências Sociais, especialidade em Sociologia Política,
lnstituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa, 2009; A. H. de Oliveira Marques, (Coordenação
de), Parlamentares e Ministros da 1." República,Porto, Edições Afrontamento/Assembleia da República,
2000, pp. 414-415.
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Guimarães nas listas do Partido Republicano Liberai. No ano seguinte voltou a
candidataÍ-se à Câmara dos Deputados pelo mesmo partido, desta vez por Braga, não
sendo eleito2311. Emt923 aderiu ao Partido Republicano Nacionalista, tendo participado
no 2.o e no 3.o Congresso deste partido, realizados em 1924 e 79252312. Após a
revolução do 28 de N4aio de 1926, assumiu novamente a presidência da Câmara
It4unicipal de Braga entre 1926 e 1929. Em 1931 tornou-se membro da Comissão
Distrital de BragadaUnião Nacional e Govemador Civil de Braga (01-08-1931 a 01-
rl-1932)23t3.
Joaquim Mendes do Amaral, (1889-1961), iniciou-se na política com o
«Sidonismo». Filiou-se posteriormente no Partido Republicano Conservador (1919), no
Partido Nacional Republicano Presidencialista (1921-1925), pelo qual foi candidato ao
município de Lisboa e a deputado por esta cidade, nas eleições de 1922. Em 1924
tomou-se membro substituto do Directório do Partido Nacional Republicano
Presidencialista. Aderiu ao Partido Republicano Nacionalista em lr4arço de 1925 com os
presidencialistas23la, tendo sido eleito para o cargo de substituto do directório no IV
Congresso do PRN, realizado em Lisboa nos dias 6, 7 e 8 de N{arço de 1926231s.
Pertenceu à junta consultiva do PRN ate ao final dos anos vinte2316. Aderiu à União
Nacional, tendo feito parte sua Comissão Executiva, desde 1932, como vogal. Em 1945-
1947 tomou-se presidente da VII Comissão Executiva da Llniâo Nacional. Foi eleito
deputado da Assembleia Nacional na III, IV, V. VI e VII legislatura (1942-1961). Na IV
e VII legislatura foi eleito por Seúbal e na V e VI legislatura foi eleito por Santarém,
tendo presidido à comissão de Finanças na IV, V e VI legislatura. Foi presidente da
Câmara Municipal de Alcácer do Sal (1945-1961). Ocupou cargos ministeriais em
períodos distintos, durante o Sidonismo e durante a Ditadura Ir4ilitar: Secretario de
Estado do Comércio (15-05-1918 a 08-10-1918); Secretário de Estado das Finanças (01-
06-i918a08-10-1918);MinistrodaAgricultura (07-07-1928a10-11-1928)2317.
Salvador Nunes Teixeira (1892-?) foi candidato a deputado pelo Partido
Republicano Nacionalista por Moncon o, nas eleições de Novembro de 1925, não tendo
sido eleito. Foi vice-presidente da Comissão Distrital de Braganga da União Nacional,
presidente da Cànara Municipal de Bragança, Governador Civil de Bragança (1933-
1940) e deputado da Assembleia Nacional na III, IV e V legislatura (1942-1953).
Obteve a medalha de prata de dedicação da Legião Portuguesa23ls.
José Júlio César (1883-1951) dirigiu o jornal, O Comércio de Viseu, órgão do
Partido Regenerador, de Julho de 1910 a Abril de 1915. Foi govemador substituto de
Viseu em 1910. Foi presidente da Câmara Municipal de Viseu em 1918 e Senador pela
Beira Cental em 1918 pelo Partido Nacional Republicano. Foi director d' Notícías de
Viseu (619ão do Partido Republicano Liberal) entre 1919 e 1923. Foi candidato a
deputado pelo círculo de Gouveia pelo PRN em 1925, não tendo sido eleito. Foi director
23tt República, 24-l-1922, p. l.
2312 O Jornal, 14-l-1924,p.2.
"" cf.,ANTT, Ministério do Interior, Maço 452.
23'o Diário de Lisboa, 3-3-1925, p. l.
23's Democracia do Sul,9-3-1926,p. 1.
2316 República P ortuguesa, 29-10-1927, p. l.
23t7 A. H. de Oliveira Marques, (Coordenação de), Parlamentares e Ministros da 1.'República,Porto,
Edições Afrontamento/Assembleia da República, 2000, pp. 140-l4l; José Manuel Tavares Castilho, I
Assembleia Nacional (1934-1974), Tese de doutoramento em História Modema e Contemporânea,
Lisbo4 Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa,2007.
23rt Arquivo Histórico Parlamentar, Secção IX, Caixa. 411; José Manuel Tavares Castilho, A Assembleia
Nacional (1934-1974), Tese de doutoramento em História Modema e Contemporânea, Lisboa, Instituto
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa,2007.
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do Asilo Oficinas de Santo António e provedor da Misericórdia de Viseu. Com o início
da Ditadura tornou-se um apoiante da poiítica do Estado Novo, escrevendo, PoÍ
exemplo, cartas particulares a Oliveira Salazar tratando-o por "Chefe Eminente, Prezado
amigo"23l9.
Rafael da Silr,a Neves Duque (1893-1969) iniciou a sua actividade política como
chefe de gabinete do Ministro do Trabalho, Júlio Ernesto de Lima Duque, seu primo,
. nos períodos de: 19 de Junho a20 deNovembro de 1920;24 de Maio a 30 de Agosto de
I92l;17 de Setembro a 30 de Outubro do mesmo ano, 18 de Dezembro a6 de Julho de
1924. Foi Governador Civil de Leiria (21-06-1924 a 26-07-1924) e candidato a
deputado peto Partido Republicano Nacionalista em 1925, nos círculos de Santarém e
Tomar, não sendo eleito. Abandonou o PRN em Julho de 19332320, passando a apoiar
plenamente a Ditadura Militar. Foi presidente da Câmara Municipal da Chamusca
(1926-1929), tendo nesse período um papel importante no primeiro plano de
wbanização desta vila. De 23 de Outubro de 1934 a28 de Agosto de 1940 foi ministro
da Agricultura e entre esta última data e 6 de Setembro de 1944 Ministro da Economia.
Foi ainda entre 1 de Agosto de 1935 e 9 de Setembro de 1935 ministro interino do
Comércio e Industria. Enquanto ministro implementou um conjunto de medidas, tendo
em vista a modemização da economia portuguesa. Tem um papel significativo no
desenvolvimento do plano florestal do país estando na génese do Parque Florestal de
Monsanto, em Lisboa. Foi deputado da Assembleia Nacional na II, III e IV legislatura,
1938-1949 (nesta última legislatura não ocupou o lugar, por incompatibilidade com as
funções de Administrador da CGD). Foi procurador à Câmara Corporativa na IV, V, VI,
VIII, VIII e IX legislatura, 1945-1969. Em Janeiro de 1936 é distinguido com a Grã-
Cruz da Ordem Militar de Cristo. Exerceu a advocacia em Torres Novas, Golegã,
Tomar e Santarém. Era proprietário de uma das mais importantes casas agrícolas do
concelho da Chamusca. Exerceu o cargo de director da Federagão dos Vinicultores do
Centro e Sul de Portugal, de 27 de Novembro de 1933 a 23 de Outubro de 1934.
Despenhou importantes cargos junto do sector Íinanceiro: foi membro do Conselho de
Administração da Caixa Geral de Depósitos (1945-1946); delegado do governo junto do
Banco Nacional Ultramarino (1950-1955); govemador do Banco de Portugal 
"ç1957-
1963); presidente do Conselho Geral do Banco Fonsecas & Burnay (1967-1968)^".
Se tomarmos em consideração os antigos membros do Partido Republicano
Nacionalista que aderiram à dissidência protagonizada por Cuúa Leal, que culminou
com a criação da União Liberal Republicana em Margo de 1926, temos um grupo
alargado de personalidades que aderiram à política da Ditadura Militar e do Estado
Novo. Estes políticos tiveram um papel relevante durante o Salazarismo. De entre os
membros da União Liberal Republicana que aderiram à «situação» merecem destaque:
Joaquim dos Prazeres Louzeiro e Langa, Arfur Brandão, David Augusto Rodrigues,
Albino Soares dos Reis Júnior, José Carvalho dos Santos, José de Vasconcelos de Sousa
23re ANTT, Arquivo Oliveira Salazar, Correspondência Particular, n." 62.
"?o Veja-se a cópia da carta enviada por Rafael Duque para Júlio Dantas, datada na Chamusca em l7-7-
1933: "Fui soldado raso no Partido Republicano Nacionalista. Não,contando especiais responsabilidades
e,rpor isso mesmo, neste momento de consciênciq não teúo que pensar em penitenciar-me" [...] "Pela
crise de douÊina que está na base dos próprios organismos partidários, eu perdi a,esperança de o partido
vir a ser esse instrumento útil de reconstruçâo. Por isso me afasto". Espólio António Ginestal Machado,
Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E5 5/83 0.
232r José Manuel Tavares Castilho, A Assembleia Nacional (1934-1974), Tese de doutoramento em
História Moderna e Contemporânea, Lisbo4 Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empres4
2007; Nuno Estêvão Figueiredo Miranda Ferreira, A Câmara Corporativa no Estado Nwo: Composição,
Funcionamento e Influêncru, Doutoramento em Ciências Sociais, especialidade em Sociologia Políticq
Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisbo4 2009.
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Nápoles, João Cardoso Moniz Bacelar, Fernando Bissaya'Baneto, Artur Ribeiro Lopes,
Jorge Botelho N4oniz, Teófilo Duarte e Eurico Cameira. No entanto, outros enveredaram
pela oposição activa, casos de Cunha Leal, José Mendes Cabeçadas Júnior, Alberto Lelo
Portela, Raul Lelo Portela e Fernando Pais Teles de Ultra Machado2322.
Houve ainda alguns membros da elite do PRN que abandonaram este partido na
sequência da cisão de Cunha Leal, mas que não aderiram à União Liberal Republicana
que viriam a ter actividade política durante o Estado Novo. Dentro deste grupo merecem
destaque Augusto César de Almeida Vasconcelos Correia e António Vicente Ferreira.
Augusto César de Almeida Vasconcelos Correia abandonou a actividade partidaria no
PRN em 7 de Abril de 1926. Porém, ainda tentou uma aproximação entre a ULR e o
PRN e um diálogo com a Ditadura Militar durante os anos de 1926 e 1927, não tendo
obtido sucesso2323. Augusto César de Almeida Vasconcelos Correia manteve-se na
delegação nacional junto da Sociedade das Nações ate 19371L'0, nu qual presidiu a
r,árias comissões (como a do ópio, do trânsito e das f,rnanças"") e projectos políticos.
Foi, por exemplo, graças à sua mediação que se resolveram alguns conÍlitos regionais.
como o do Chaco (região pantanosa) entre Bolívia e Paraguai (1932-1935) ou a questão
entre a Jugoslávia e a Hungria (1935), entre outras. Era também o director da secção da
SDN no ministério dos Negócios Estrangeiros português. Ocupou a presidência da
Assembleia da Sociedade das Nações entre Maio de 1935 e Maio de 1936. Ern 1936 foi
nomeado delegado permanente e presidente da "Comissão dos Dezoito", grupo de
pressão constituído por alguns dos mais decisivos países da Sociedade das Nações. Em
9 de Outubro de 1937 abandonou a SDN por ter atingido o limite de idade2326. A.rtórrio
Vicente Ferreira abandonou a actividade partidária após o último Congresso do PRN,
reahzado em Março d,e 7926, no qual participou na lista liderada por Cunha Leal?327 .
António Vicente Ferreira foi convidado para Alto-Comissario em Angola pelo governo
de António Maria da Sih,a em Abril de 1926. Com a instauração da Ditadura Militar o
convite manteve-se em pé, tendo desempeúado efectivamente o cargo entre 16 de
Setembro de 1926 e 2 de Novembro de i928). Durante o Estado Novo foi procurador à
Câmara Corporativa até à V legislatura (1935-1953). Foi 2.o Vice-presidente da Câmara
Corporativa na 1.u ena2.u legislatura2328.
Outros membros da elite do Partido Republicano Nacionalista enveredaram pela
oposição à Ditadura Militar e ao Salazarismo. Para além de Alberto Jordão Marques da
Costa e de outros membros da elite do PRN de Évora já referidos anteriormente,
2322 A. H. de Oliveira Marques, (Coordenação de), Parlamentares e Ministros da 1." República,Porto,
Edições Afrontamento/Assembleia da República, 2000; Lús Fariú4 Francisco Pittto Cunha Leal,
intelectual e político: um estudo biográfico (1888-1970), Tese doutoramento, Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisbo4 2003; José Manuel Tavares Castilho, A Ássembleia
Nacional (1934-1974), Tese de doutoramento em História Modema e Contemporânea, Lisboa, Instituto
Superior de Ciências do Trabalho e da Empres4 2007; Nuno Estêvão Figueiredo Miranda Fenena, A
Cômara Corporativa no Estado Novo: Composição, Funcionamento e InJluência, Doutoramento em
Ciências Sociais, especialidade em Sociologia Política, Instituto de Ciências Sociais, Universidade de
Lisboa, 2009; Ernesto Castro Leal, Partidos e Programas. O campo partidário republicano português
(1910-1926), Coimbr4 Imprensa da Universidade de Coimbra, 2008, pp. 109-110.
2323 Diário do Senado,74-1926; Diário de Lisboa, 12-3-1927, p.4.
2324 República Portuguesa, 18-10-1927, p. 1. :
"" Diário de Lisboa, 3-9-1928, p. 8.
2326 A. H. de Oliveira Marques, (Coordenação de), Parlamentares e Ministros da 1." Reptública,Porto,
Edições Afrontamento/Assembleia da República, 2000, pp. 43 4 -43 5.
2327 Acção Nacionalista, 6-3-1926, p. 4
"" Nuno Estêvão Figueiredo Miranda Ferreira, A Câmara Corporativa no Estado Novo: Composição,
Funcionamento e Influêncra, Doutoramento em Ciências Sociais, especialidade em Sociologia Polític4
Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa,2009.
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merecem destaque alguns nacionalistas que participaram em algumas conspirações e
revoltas.
O capitão e antigo deputado do PRN, Eugénio Rodrigues Aresta, participou
activamente na preparaçáo e execução da revolta de 3 de Fevereiro no Porto. O fracasso
da revolta valeu-lhe a exoneração de oficial do exercito e a deportação por mais de um
ano em S. Tomé, em conjunto com os outros líderes do 3 de Fevereiro. Em 1927 foi
redactor do jornal clandestino «O Constitucional». Até ao início dos anos trinta esteve
com residência fixa no norte de Portugalz32e. Participou no Movimento de Unidade
Democrática (MUD), na campanha do presidencial de Norton de Matos e no I
Congresso Colonial Português (1934), tendo feito parte da sua Comissão Executiva.
Entre 1928 e 1932 passou a exercer a docência no ensino secundario até que, em 1933
foi reintegrado no Exército como capitão do Quartel-General da 1.u Região Militar. Em
1937 passou voluntariamente à reserva e dedicou-se exclusivamente à docência nos
Colégios Almeida Garrett e João de Deus, dado que the estava vedado o acesso à
docência universitaria e ao ensino secundário oficial. Foi um dos maiores discípulos da
chamada Escola Filosófica Portuense, liderada por Leonardo Coimbra2330.
Custódio Maldonado de Freitas, (1886-1964), participou na conspiração do
movimento do 28 de Maio de 1926, mas rapidamente passou para a oposição à
Ditadura. Esteve envolvido na revolta de Abril de 1931. No início deste mês o tenente-
coronel Ultra Machado passou pela sua farmâcía em direcção a Coimbra. Vinha com o
intuito de preparar a revolta em Coimbra, simultaneamente à revolta das llhas. Custódio
Maldonado de Freitas ajudou-o a sair das Caldas da Rainha, mas a polícia descobriu o
seu envolvimento, pelo que foi preso passado uns dias. Custódio Maldonado de Freitas
foi enviado pila Lisboa, mas conseguiu fugiu à polícia no dia 19 de Abril de 1931.
Conseguiu estar escondido durante cerca de um ano em diversas casas em Lisboa com a
ajuda de diversos amigos, entre os quais se contava João Lopes Soares. Acabatia por ser
novamente preso em Abril de 1932, sendo-lhe fixada residência obrigatória em Castro
de Aire, após estar envolvido em diversas conspiragões revolucionrírias. Manteve-se
sempre na oposição ao regime vigente e com intensa actividade política até à sua morte,
pelo que foi constantemente vigiado pelas autoridades e preso mais algumas vezes.
Num dos relatórios da PIDE é relembrado que "o famigerado Maldonado de Freitas" é
um "antigo bombista, tendo por especialidade atacar as procissões religios".::2331.
Noutro relatório é dito que a 7 de Agosto de 1945 lançou foguetes e fez um discurso
pela vitória das Nações Aliadas nas Caldas da Rainha. A sua farmácia tornou-se no
ôento da oposição nas Caldas da Raiúa durante viárias décadas. Ainda se'envolveu a
10 de Outufiro de 1946 no frustrado «golpe da Mealhada», vindo a ser preso pela ultima
yez em 1947 no Aljube. Apoiou as candidaturas de Norton de Matos, Qúntão Meireles,
Cunha Leal e Humberto Delgado nas eleições para a presidência da República. Durante
o funeral de Custódio Maldonado de Freitas, a 16 de Abril de 1964, nas Caldas da
Rainha, Pedro Pit4 antigo secretiírio do Directório do PRN, fez um discurso emotivo,
ts2e Ve3a-se a seguinte carta enviada por Eugénio Aresta para António Ginestal Machado: "Desde o tempo
em qué dve o prazer e a honra de conüver com V. Ef., nas lides políticas do falecido Parlanento, não
quisã acaso qul mais nos encontrássemos. Deportado para S. Tomé e ainda hoje com residência fixa aqui
io norte, nao mais se proporcionou ensejo de tornar a vex a meia dúzia de pessoas que tive ensejo de
coúecer e cujas relaçOes lonstituÍram o único beneficio e não pequeno que tirei da política partidária.
[...] Capitão-Eugénio Aresta. Amarante,26. Agosto. 1931". Espólio António Ginestal Machado,
Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio 8551669.
2330 ANTT, Arquivo PIDE/DGS, Del. Porto, Processo Individual 16938, n." 3718; A. H. de Oliveira
Marques, (Coórdenação de), Parlamentares e Ministros da 1." República, Porto, Edições
Afrontamento/Assembleia da República, 2000, p. 95;
z:sl61gfT, Arquivo da PIDE/DGS: Proc. 1726.
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sublinhando o carácter desassombrado e as convicções republicanas e democráticas do
antigo político nacionalista2332.
O major José Augusto de Melo Vieira, (1883-1963), esteve envolvido no
movimento revolucionario de 7 de Fevereiro de 1927, pelo que acabaria por ser
deportado para Angola e afastado do Exército, embora mais tarde fosse reintegrado.
Assinou a proposta de candidatura do almirante Quintão Meireles conjuntamente com o
almirante Mendes Cabeçadas e Cuúa LeaI2333. Dois d.ias depois da sua morte o
República escreveu estas palavras: "Preservou os ideais democráticos até ao fim da sua
vida"2334.
A oposigão de João Tamagnini de Sousa Barbosa, (1883-1948), à Ditadura
Militar iniciar-se-ia logo nos primeiros meses, tendo-lhe valido duas detengões e uma
deportação, conforme foi relatado nas páginas anteriores. A partir de Setembro de 1927
foi defensor no Tribunal de Santa Clara de alguns militares que paÍiciparam no
movimento de Fevereiro de 1927, como o general Sousa Dias. Enquanto govemador
militar da Terceira (1943-1944), solicitou a libertagão dos presos políticos e encetou
uma aproximação aos ingleses, levando Oliveira Salazar a solicitar o seu regresso a
Lisboa em 1944. Os servigos prestados à coroa britânica levaram a Rainha a conceder-
the a ordem do Banho e a administração da Carris (1944-1948), então nas mãos dos
ingleses. De regresso a Lisboa foi acompanhado de perto pela PIDE, que o identificou
como um dos líderes dos "revilharistas" e um dos futuros dirigentes do Partido Liberal
(conjuntamente com Mendes Cabeçadas e Cunha Leal), após a reformulação dos
partidos oposicionistas que compreenderiam também um Partido Republicano, utn
Partido Trabalhista e um Partido Comunista. A PIDE acompanhava de perto as
rnovimentações de João Tamagnini Barbosa, tendo feito, por exemplo, um relatório
sobre a sua presença num almoço em casa do Dr. Aives Jana, em Maio de 1944, em
Vila Franca de Xira, na companhia de numerosos oposicionistas, como o antigo
nacionalista Custódio Maldonado de Freitas. Segundo este relatório João Tamagnini
Barbosa "fazia-se acompanhar- da sua esposa e filha, para melhor disfarçar os seus
intuitos de activo conspiradoçQ33'. João Tamagnini de Sousa Barbosa a partir de 1946
participou na Junta Mtlitar de Libertaçdo Nacional. Para além deste antigo membro do
PRN faziam parte desta Junta Militar o almirante Mendes Cabeçadas, o brigadeiro
Miguel Santos e o capitão Queiroga. Estes militares oposicionistas entraram em
contacto com outros colegas descontentes com o regime, entre ouftos, Vicente de ,
Freitas, Ivens Ferraz e Norton de Matos e mantiveram contactos com Óscar Carmona no
sentido de haver alterações profundas no Estado Novo. Ao mesmo tempo prepararÍrm
uma conspiração putchista conta o regime, de que resultaria o frushado «golpe da
Mealhada» em 10 de Outubro de 1946, comandada pelo capitiio Queiroga. João
Tamagnini de Sousa Barbosa foi advogado de defesa de vrários revolucionários, como
Joaquim Correia Santos, acusado no processo referente ao movimento revolucionrírio de
10 de Abril de 1947. Joáo Tamagnini de Sousa Barbosa falecer em Lisboa a 15 de
"" ANTT, Arquivo PIDE/DGS, SC SPS 4881 UI 4271; SC SPC 4999 - C UI 4273; SC SPS 325 UI
4285; SC PC N.o 737147; SC P iif N." 1294 -'A; SC REc N." 293147; SC PC 231147 TJI4917; SC SR
1726 Ul2350; SC Cl (l) 295132 UI 4285; SCSPS 385 UI 4285; Proc. 231147 A 49fi; República, 164-
1964, p. 9; ideq 174-1964, p. 7; Recortes de jornais não identificados e notas biográficas, Espóüo
Custódio Maldonado de Freitas - Caldas da Raiúa (em posse da família); A. H. de Oliveira Marques,
(Coordenação de), Parlamentares e Ministros da I.'República, PoÍo, Edições AfrontaÍnento/Assembleia
da República, 2000, p. 223.
433 ANTT, Arquivo PIDE/DGS, Processos individuais, p. 503/sr.; Diário Popular,T-2-1976,pp. 12, 13 e
17.
233a Repúblic a, 2l-l-1963, p. ll.
2335 ANTT, Arquivo da Arquivo da PIDE/DGS: Proc. 1726.
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Dezembro de 1948 e no seu funeral participaram diversas personalidades militares, mas
nenhumas ligadas à hierarquia do Estado Not,o, com excepção de Raul Esteves e Júlio
Dantas. Da oposição participaram Cuúa Lea| Vasco de Barros Queirós e Tito de
Morais. Norton de Matos fez-se representar por Ramon laEéiri336.
O médico e antigo deputado do PRN, Jaime António da Palma Mira, (1886-
lg47), apoiou inicialmente o "Movimento do 28 de Maio", como muitos outros
nacionaiiitas. No entanto, rapidamente se colocaria na oposição à Ditadura até à sua
morte. As suas actividades contra o regime vigente valeram-lhe diversas detenções: Foi
preso a 30 de Dezembro de 1931 e restituído à liberdade a 3 de Fevereiro de 1932, com
afrxação de residência em Lisboa. Voltou a ser preso em 30 de Outubro de 1933, sendo
transfárido para o depósito de presos de Angra do Heroísmo em 19 de Novembro de
1933. Foi rástituído à liberdade em23 de Maio de 1934. A25 de Agosto de 1938 voltou
a ser preso para arreriguações, recolhendo a uma esquadra incomunicável. A 29 de
Agostó de tg:g foi transferido para a cadeia do Aljube, sendo restituído à Liberdade em
9 áe Setembro de 1938. Em 1945 a|rrrda liderou durante algum tempo o MUD em Beja,
mas viria a demitir-se devido à intromissão dos comunistas. Morreu em Beja em 22 de
Janeiro de 1947. Foi considerado um símbolo e um modelo para os membros da
oposição Bejense, dado o apoio financeiro e moral que concedeu aos presos políticos e
ài suas famílias. A tradição oral locai relata que numa das muitas romagens à sua campa
Luciano da Fonseca Aresta Branco enquanto disculsava terá dito: "Alerta Jaime, os
chacais rodam a tua campa" -^ gstava a referir-se aos agentes da PIDE que vigiavam,
razdo suficiente para ser detido"".
Rafael Augusto de Sousa Ribeiro. (1856-1947), esteve muitos anos sob o olhar
vigilante das autoridades policiais da Ditadura. Foi preso em 14 de Junho de 1929 por
tei feito algumas deciarações no mês anterior no cafe Martinho. Segundo o relato da
polícia teriá dito que o jomat "A Gazeta" fazia uma campanha contra o Dr. Oliveira
Sulur* subsidiada pelo Ministro do Interior. Foi libertado no dia seguinte, tendo
entregado no Governo Civil de Lisboa a quantia de 1000$00 com destino à assistência.
pm ú:O voltou a ser detido no dia 24 de Julho por suspeitas de ligação a um comité
revolucionario, pelo que a 12 de Agosto de 1930 escreveu a António Ginestal Machado
da prisão do Aljube Jolicitando o seu apoio2338. Pelo Decreto 25317 Foi desligado do
2336 ANTT, Arquivo da Arqúvo da PIDE/DGS: Proc. 2313 e 1726;Femando Rosas, 'l'Iorton de Matos e
as eleições presidenciais de 1949, uma candidatura em contraciclo" in Heloísa Paúo; Helena Pinto
Janeiro, Coordenação de, Norton de Matos e as eleições presidenciais de 1949, 60 anos depois, Lisboq
Edições Colibri, 2ó10, p. 12; Filipa Sousa Lopes, Momentos da Oposição em Famalicão @os tinais da
década devinte oos anos cinquenta), Vila Nova de Gaia" Editora Ausência, 2004, p. 65.
233, ANTT, Arqúvo da pIDEbGS: RGP 10616; PC2O3l32;Proc. 1118/938; O Bejense,4-3-1932,p- 1.
zara pu6.1'Aústo de Sousa fubeiro encon@va-se preso desde 24 de Júho de 1930 à ordem da polícia
de informação. Sabendo pelos jornais que o directório do PRN se iria reunir decidiu expor a sua situação
a António ôinestal Macúado: 
;igrroranão do que sou acusado, pois que ainda ninguém se dignou ouvir-
me. Como na reunião se trata de apreciar a situação política parece-me que é ocasião de também apreciar
esta incompreensível situação em que me enconto. De forma nenhuma quero levar o Directório a
interceder iela miúa libertação ou à empenhar-se nesse sentido. Não e não, porque desejo ficar com o
direito -o*t A. amaúã não permitir que, nunaa mudança da situação me façarn pedido de tal natureza"
[.:.]. O que pretendo é que o óirectório-a que teúo a honra de pertencer, dando sinais da sua efstência e
àa-ütalidade, represente energicamente junto de quem de direito no sentido de eu e outros presos
políticos, repub[ôanos como eú, que estão nas cadeias, saibam de que são acusados e sejam ouvidos com
à brevidade que impõe a privação da liberdade dum cidadão. Na maior parte dos casos sucede que os
presos políticos sãô postol em überdade depois de serem ouvidos, isto é, prova-se em geral que as
à"oruç0.. que os levaram à prisão são falsas ou não têm fundamento. Já me sucedeu comigo em1927,
tendo estado detido na Penitenciária durante trinta dias e isso está sucedendo agora comigo e com outos
presos políticos como eu". Carta enviada por Rafael Augusto de Sousa Ribeiro para António Ginestal
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funcionalismo público por decisão do Conselho de Ministros de 14 de Maio de 1935,
com base no decreto 25317 de 13 de Maio de 1935. Em 1947 pertenceu ao MUD em
Yalençi33e.
O antigo deputado do PRN, Amaro Garcia Loureiro, foi detido conjuntamente
com outros militares no início do mês de Juúo de 1935. Em Março de 1958 era
dirigente da Federação Municipal de Lisboa do Partido Republicano Português23a0.
Merecem ainda relevo alguns nacionalistas que não pertenciam à principal elite
do PRN, mas que também enveredaram pela oposição activa.
O major José Feliciano da Costa Júnior ingressou no PRN em Março de 1925
conjuntamente com os seus correligionários do Partido' Nacional Republicano
Presidencialista. Durante o 4.o Congresso do PRN realízado em Março de 1926 foí
eleito membro substituto do directório e fez também parte da Junta Consultiva do PRN.
Foi o elemento de ligação do PRN na conspiragão que estava em preparaçáo em 1928.
Acabou por ser preso no dia 1 de Maio de 1928 na casa do capitalista João Lúcio
Escórcio, enquanto participava numa reunião revolucionaria do Comité liderado por
Jaime de Morais. Foi deportado para as colónias e só regressou já muito doente, tendo
falecido em Lisboa, a24 de Outubro de 1929234r.
O antigo govemador civil da Guarda do PRN, Avelino Henriques da Costa
Cuúal, manteve uma atitude de oposição ao regime liderado por Oliveira Salazar, pelo
que acabaria por ser preso algumas vezes, uma das quais ficou incomunicável.
Outros antigos líderes do PRN concentraram-se na «oposição legal». Optaram
por não integrar conspiragões e movimentos revolucionários, mas continuaram a lutar
por uma alteraçáo do sistema político, casos de, António Ginestal Machado, José do
Vale de Matos Cid, Mariano de Melo Vieira, Belchior de Figueiredo e Pedro Góis Pita.
Houve ainda outros importantes elementos do PRN que mantiveram uma oposição
constante ao Estado Novo, como Ramon Nonato de La Féria e Tito Augusto de Morais.
O vice-almirante Tito Augusto de Morais foi o delegado do PRN na Aliança
Republicana-Socialista no início dos anos trinta. Participou no Movimento de Unidade
Democrática em 1945, fazendo parte da Junta Consultiva do MUD como vogal. A2l de
Dezembro de l94T,juntamente com outros democratas, enviou uma carta a Oliveira
Salazar criticando o processo eleitoral. Em 1957 pertenceu ao Directório Democrato-
Social, tendo apoiado inicialmente Cuúa Leal na sua candidatura à presidência da
República emIg5823a2.
Machado, datada em Lisboa na cadeia do Aljube, 12-8-1930, Espólio António Ginestal Machado,
Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio E55ll0l'1.
233e ANTT, Arquivo da PIDEIDGS: Processos números 4342, l}45g e 4675; ANTT, Arquivo Oliveira
Salazar, CO/?C-8F, pp. 78-83.
O Debate, 1-6-1930, p. l.
"o'ANTT, Arquivo ãa PIDE/DGS: Serviços Centrais, Registo Geral de Presos, liv. 7, registo n.' 1210;
ANTT, Ministério do Interior, Gabinete do Ministo, Mç. 475,lpt.26/69). ANTT, Arquivo Oliveira
Salazar, CO/PC-5l, pp. 367-370: Femando Rosas, (Coordenação), Tribunais Políticos. Tribunais
Militares Especiais e Tribunais Plená,rios durante a Ditadura e o Estado.ly'ovo, Lisboa, Círculo de
Leitores e Temas e Debates, 2009, p. 327 .
8a' Di,rrio de Lisboa,3-3-1925, p. l; Democracia do Sul, 9-3-1926, p. l; Repibtica Portuguesa,2g-l}-
1927 , p. 1; Diário de Lisboa" 2-5-7928, p. 8; A. H. de Oliveira Marques, A Literatura Clandestina... op.
ci!r, Vol. I, pp. 156 e 303; Luís Farinha, O Reviralho... op. cit.p.75-106.
"*'ANTT, Arquivo da Arquivo da PIDE/DGS: n.o 1012/4811I4994; Maria Isabel Alarcão e Silv4 O
Movimento de Unidade Democrática e o Estado Novo, 1945-48, Lisbo4 Tese de mestrado em História
dos Séculos XD( e XX (Secção do século XX), FCSIVUNL, 1994, pp.22l-223; Luís Fariú4 Francisco
Pinto Cunha Leal, intelectual e político: um estudo biográfico (1888-1970), Tese doutoramento,
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas - Universidade Nova de Lisboa, 2003,p. 597.
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Pedro Góis Pita, (189I-1974). participou na campanha eleitoral do I\zIUD,
integrando a segunda Comissão Central do MUD, constituída a 10 de Novembro de
1945 durante uma reunião no Teatro Taborda. Participou na campaúa presidencial do
general Norton de Matos em 1949, tendo falado numa sessão no salão da Voz do
Operilrio, presidida pelo Prof. Barbosa de Magalhães, tendo o seu discurso originado a
intervenção da autoridade. Participou ainda nesta campanha eleitoral num comício nas
Caldas da Rainha. Foi bastonrírio da Ordem dos Advogados de 1957 a 1971 (quatro
mandatos sucessivos), tendo desempenhado um papel importante na defesa dos presos
políticos e na manutenção de uma certa autonomia da advocacia face ao Estado Novo,
pelo que enviou viírias cartas de pr-otesto ao Ministro da Justiça conta as prisões
arbitrarias de estudantes e advogados23a3. Apoiou o Bloco Ácadémico Anti-Fascista na
recolha de fundos para apoiar os presos políticos. Manteve ligagões permanentes com a
corrente republicana de oposição ao Estado Novo, mas sempre num quadro de oposição
legal e não violenta. A sua filha, Maria Amélia Pita e Cunha, destacou-se à frente da
Secção Auxiliar Feminina da Cruz Vermelha Portuguesa durante a Guerra Colonial e
era esposa de Paulo Arsénio Veríssimo Cunha, Ministro dos Negócios Estrangeiros
(1 950-1958)2344.
António Ginestal Machado, (1574-1940), resignou da sua função de presidente
do Directório do PRN em Março de 1927 devido à doença (tuberculose) do seu Íilho.
sendo substituído por Júlio Dantas. No entanto, manteve o seu cargo no Directório até à
sua dissolugão em Fevereiro de 1935 e continuou a procurar soluções pactuadas paraa
"03 Ve.la-se uma das várias cartas enviadas:
"Lisbo4 18 de Agosto de 1958
Sr. Ministro da Justiça
Excelência
Quando vi em liberdade o último dos quinze colegas que eu sabia presos pela PIDE, convenci-
me de que havia atingido seu termo um grande pesadelo.
Mas havia ainda mais um, em Coimbra, - o Dr. Alberto Vilaça que nunca ouvira dizer que
estivesse preso.
A sua prisão teve lugar no dia da eleição presidencial, em 8 de Julho,junto à mesa eleitoral, que
ele pretendia fi scalizar.
É, como os outros quinze, um delinquente... eleitoral; e como vi restituídos à liberdade os outos
quinze, pensei que este não tivera a mesma sorte por estar esquecido.
Convencido disto, e não desejando importunar V. Ex.', tentei uma diligência directa junto
daquela Polícia, certo de que bastaria lembrar que este colega ainda continuava preso, para ter a sorte dos
oufios.
Acabo de saber que me enganei, e sou forçado a recorrer de novo a V. Excelência-
A prisão deste colega duraxá mais dois meses; e o destino teve a crueldade de agravá-la, faznndo
nascer-lhe uma filhinha há cerca de um mês, que ele não pode acarinhar e beijar ao nascer.
Estas prisões, assim, como toda a aparência de castigo por actividade eleitoral que desagrada a
quem as raliz-a, não são de louvar. Nunca; qualquer que seja o país em que se realizem e seja qual for o
regime político adoptado.
De mais a mais, nunca tivemos a faculdade de converter adversários, ou de criar novos adeptos
que compensem os que, indignados passam ao campo oposto.
Recuso-me a admitir, sequer, que o Governo as tenha ordenado ou as sancione e considero-as
excesso de zelo no alardeamento de serviços; e é por isso que recorro a V. Excelênciq para que poúa
termo à arbitrariedade, que já demora demasiadamente. (...)
Possa-Vossa Excelência promover a sua,libertação e eu sei que o fará. Em vossa Excelência confio
plenamente; e é precisamente por isso que, muito agradecido, ao apresentar-lhe respeitosamente
cumprimentos, lhe afinno a mais elevada consideração.
O Presidente da Ordem dos Advogados, Pedro Pitd', ANTT, PIDE/DGS del. Coimbra P[16725 NI 4651
a4 ANTT, PIDEIDGS, Del. Porto, PI 15301 NT 3692; Alexandre Babo, Recordações de um caminheiro,
Fundão, Jonral do Fundão, 1984, p. 97; Maria Isabel Alarcão e Silva, O Movimento de Unidade
Democrática e o Estado Novo, 1945-48, Lisboa, Tese de mestrado em História dos Séculos XIX e XX
(Secção do século XX), FCSIUUNL, 799 4, pp. 221 -223.
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edificação de um regime alternativo à Ditadura. Em 1927 elaborou um projecto de
revisão constitucional, que viria a ser discutida e aprovada na Junta Consultiva do PRN
em 4 de Novembro de 1927. Em Novembro de 1928 subscreveu um acordo político
com alguns dirigentes partidrírios republicanos. A 26 de Julho de 1931 participou na
reunião para a eleição dos órgãos dirigentes da Alianga Republicano-Socialista em
Santarém. A sua intervengão cívica valeu-lhe um processo disciplinar em 1931, sendo-
the estabelecida uma nota de culpa como professor do Liceu Nacional de Santarém. A
13 de Julho de 1933 foi demitido da Misericórdia de Santarémpara dar lugar a uma
nova equipa dirigente próxima do regime23a5. Manteve ao tongo da sua vida um
relacionamento próximo com viírios oposicionistas activos, como Bernardino
Machado23a6.
Pelo que ficou exposto anteriormente, concluímos que foi refutada a ideia
generalizada na historiografia portuguesa de um apoio amplo da elite do Partido
Republicano Nacionalista ao Salazarismo e a ausência de oposição à Ditadura. Este
partido era bastante heterogéneo, com personalidades com um passado político díspar e
com projectos para a sociedade poúuguesa nem sempre coincidentes. Tendo apenas em
conta a principal elite do PRN (directório, governo, senadores e deputados) verificamos
que houve uma adesão ao Estado Novo por parte de alguns antigos membros do PRN,
mas a oposição ao Salazarismo de uma forma mais intensa ou discreta foi superior.
Deduzimos também que os antigos membros da elite do PRN não referenciados na
oposição ou na adesão ao Estado Novo terão abandonado a sua actividade política,
dedicando-se à sua vida profissional e familiar.
Alguns dirigentes oposicionistas ainda conseguiram manter em seu redor uma
vasta clientela política. Este facto era explicado, segundo um relatório apresentado a
Oliveira Salazar, por ainda haver alguma esperança no <<reviralho» e por muitos destes
dirigentes "disporem de meios de foúuna ou de situações pessoais de prestígio"2347.
Os estudos disponíveis que analisam a adesão ao Estado Novo dos antigos
membros do PRN que não integravam a elite nacional deste partido apontam para
resultados díspares: nalgumas localidades a elite local e os membros do PRN passaram
para aoposição2348 e noutros casos, passaram a integrar as estruturas da União Nacional
e do Estado Novo234e. O inquérito mandado pelo Ministro do Interior aos governadores
civis para apurar a filiagão partidária dos membros da União Nacional antes do 28 de
Maio também não nos permite tirar conclusões múto frdedignas. António Costa Pinto
analisou as respostas dadas durante o ano de 1931, tendo apurado a maioria das
comissões concelhias de 8 disritos. Dos 806 dirigentes concelhios identificados, mais
de metade foram identificados como republicanos, seguidos de independentes e de
moniírquicos. António Costa Pinto revelou que nalgumas localidades houve adesões
maciças de comissões políticas do PRN e da URL, com o conhecimento dos
'05 Numa das cartas que recebeu após ser afastado da Misericórdia de Santarém lê-se o seguinte: A
"miúa consideração e a minha repulsa pela forma incorrecta como V. Exa. foi afastado da Administração
da Misericórdia [...]. O ódio monárquico-jesuítico não perdoa". Carta de Artur da Costa Meira para
António Ginestal Machado, datada em Santarém em 16-6-1933, Espólio António Ginestal Machado,
Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio 855/941
uou Cf., Espólio António Ginestai Machado, Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio 855t922-928;
Pedro Tavares de Almeida, Espólio de António Ginestal Machado, 1874-1940. bwentario, Biblioteca
Nacional de PortugaVAssembleia da Repúblic4 2010. :
"n'ANTT Arquivo Oliveira Salaz.zr, CO/IN-8C, "Situação Política", Lisbo4 6-8-1945, p. 500.aa8 Manuel Baiôa, Etites potíticas em Evora da I República à Ditadura Militar, (1925-1926), Lisbo4
Edições Cosmos,2000.
23ae Rui Ramos, "O Estado Novo perante os poderes perifericos: o governo de Assis Gonçalves em Vila
Reaf', Análise Social, vol. )OOI, n.o 90, 1986, pp. 109-135; António Costa Pinto, Os Camisas Azuis... op.
cit.,p.206.
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Govemadores Civis. No entanto, a grelha distribúda pelo Ministério do Interior tinha
limitações analíticas, vma yez que juntava por vezes os membros dos vários partidos
republicanos no mesmo grupo e muitos dos considerados independentes e republicanos
independentes teriam tido mititância política nalgum momento da sua vida. Foram
apurados cerca de duas dezenas de membros do «Partido Nacionalista», no entanto,
também aqui há que ter alguns cuidad_os, uma vez que por vezes há alguma confusão
com o Partido Nacional Republicano"tu. Pensamos que a adesão dos membros de base
do PRN e elite local deste partido à Ditadura teve um grau de variabilidade grande de
região para região. Neste estudo ,apenas analisamos ao pornenor o percurso dos
membros do PRN do concelho de Evora e não identificamos neúuma adesão à União
Nacional e ao Estado Novo235l. Uma vez que a elite do PRN do concelho de Évora
enveredou pela oposiçáo, terâ levado consigo os seus «amigos políticos». Noutros
concelhos pode ter-se passado o caso inverso. Donde, teremos de esperar por mais
investigações regionais e locais para coúecennos melhor o impacto da integração dos
membros do PRN nas estruturas políticas do Estado Novo.
O núcleo oposicionista do PRN continuou activo ao longo de muitos anos,
participando em r,árias iniciativas de cariz golpista e «legal», conforme relatamos nas
páginas anteriores. No entanto, os antigos nacionalistas continuarÍIm a ter dificuldade
em chegar a acordos com os outros grupos oposicionistas ligados a outros partidos
republicanos. Em Fevereiro de 1959 alguns membros dos antigos partidos republicanos
(Partido Republicano Porhrguês; Partido Republicano da Esquerda Democrâtica; Acção
Republicana; Partido Republicano Nacionalista) continuavam a negociar um «pacto»
para formarem uma «Frente Republicana». Os negociadores do PRN eram os antigos
deputados, e já septuagenarios, Alberto .Iordão Marques da Costa, Custódio Maldonado
de Freitas e Pedro Góis Pitazrsr.
450 António Costa Pinto, Os Camisas Azuis. Ideologia, Elites e Mwimentos Fascistas em Portugal 1914-
1945, Ed. Estampa, Lisboa" 1994, pp. 201-208. Cf., Jorge Pais de Sousa, Bissaya Bwreto. Ordem e
P r ogress o, Coimúra, Minervq I 999.
23st P^Ía esta conclusão cmzamos as infonnações provenientes de diversas fontes, sendo as principais:
Centro Republicano Nacionalista @vora), Livro de Sócios Insoitos, Arquivo Particular de Cláudio
Percheiro - Évora; imprensa de Évora dos anos vinte e trinta; ANTT, Arquivo da União Nacional; ANTT,
Arquivo do Ministério do Interior, Gabinete do Ministro, M;aço 449; ANTT, Arqúvo Geral do Ministério
do Interior, Direcção Geral Administação Política e Civil. Correspondência Recebida, Maço 1321,
Arquivo Distital de Evor4 Fundo do Arquivo municipal de Évora, Actas da Câmara Municipal, 1925-
1941. Agradeço ao Paulo Jorge da Silva Femandes ter-me facultado diversos dados e documentação sobre
a União Nacional de Évora nos anos tinta.
"t' Cf, Carta apreendida pela PIDE de Manuel Paulino Gomes para António Resende, datada no Montijo




O Partido Republicano Nacionalista insere-se numa linha política republicana
conservadora alternativa ao Partido Democrático, que representava a linha radical e
histórica do republicanismo português. Nesse sentido, o PRN é o legatrírio de um
conjunto alargado de partidos republicanos conservadores, em particular da União
Republicana, do Partido Republicano Evolucionista, do Partido Republicano Liberal e
do Partido Republicano de Reconstituição Nacional. A maioria dos membros e da elite
do PRN era herdeira do republicanismo histórico, incluindo o Partido Republicano
Português do período monárquico, mas rejeitou o radicalismo do PRPiPartido
Democrático da I República. Contudo, o PRN absorveu outras correntes e elites menos
importantes para a sua matriz, nomeadamente a corrente republicana presidencialista,
bem como alguns monarquicos convertidos à República.
O PRN nasceu da necessidade de fazer frente ao partido hegemónico da I
Repúblic4 uma vez que só reunindo as forças republicanas conservadoras seria possír'el
criar uma oposição efrcaz ao PRP, que continuava a dominar o sistema multipartidiírio,
a administração pública e a rede clientelar. Os resultados decepcionantes do Partido
Republicano Liberal e do Partido Republicano de Reconstituição Nacional nas eleigões
legislativas de Janeiro de 1922 e nas eleições administrativas de Novembro de 1922
levaram-nos a iniciar uma negociação para a críação de um partido forte e alternativo ao
Partido Republicano Português. No entanto, o acontecimento decisivo para a fusão foi a
eleição paÍa a presidência da Câmara dos Deputados de Sá Cardoso, realizada no dia 2
de Dezembro de 1922. Nesse dia, devido à falta de diversos deputados, a oposição
liderada pelo PRL e pelo PRRN teve uma importante vitória. Este triunfo incentivou
uma maior aproximação destes dois partidos da oposição. Primeiramente, avançou-se
apenas paru acriação de um Bloco Parlamentar das Dir"eitas Republicanas, apresentado
formalmente no Congresso a 12 de Dezembro de 1922. As negociações perseguiram
durante as semanas seguintes entre os directórios e os grupos parlamentares. Os
restantes órgãos intermédios do PRL e do PRRN foram informados, mais do que
consultados, sobre a fundação do novo partido.
No mês de Janeiro de 1923, formou-se uma Comissão Executiva, com elementos
dos dois partidos, com o objectivo de ultimar as negociações, preparar o Congresso,
elaborar um manifesto e escolher o nome a atribuir ao novo partido. No dia 5 de
Fevereiro reuniram no Palácio do Calhariz os directórios do PRL e do PRRN, tendo
declarado extintos os dois partidos. Não foi ainda possível chegar a um consenso sobre
o nome a atibuir ao novo agrupamento político. Posteriorrrente chegar-se-ia a um
acordo mínimo com o nome de Partido Republtcano Nacionalista.
No' dia 17 de Fevereiro de 1923 o Partido Republicano Nacionalista foi
apresentado formalmente ao país através de um manifesto difundido na imprensa. O
novo agrupemento político pretendia alterar o sistema partidrário que tinha vigorado
durante a República, contribuindo para uma situação de equilíbrio, sem a qual "são
diÍiceis, senão impossíveis, as soluções constitucionais que não tendarn à conservação
do Partido Democrático no Poder". Este novo partido ambicionava ser um "sólido
partido de govemo,r representativo das correntés moderadas" Com o objéctiVo de
"completar a obra de nacionalização da República", integrando os elementos
monrárquicos e adversários do regime, dado que a República"rrão era apenas rml regime
para os republicanos, mas um regime para todos os portugueses". A formagão do PRN
iria simplificar e equilibrar as forças políticas republicanas em dois grandes grupos: à
esquerda a opinião radical reunida em torno do PRP e à direita a opinião conservadora
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agrupada em torno do PRN. O programa do PRN iria regular-se por três princípios: o
princípio constitucionalista - a sua acção iria pautar-se pela "mais estrita observância
do estatuto fundamental do Estado"; o princípio nacionalista respeitando "as tradições
nacionais, alma da própria Pátria"; o princípio da moderação - "dentro daquele espírito
de tolerância que hoje, mais do que nunca tem de presidir ao govemo dois povos»2353. g
PRN não apresentou um tradicional programa político, mas um Programa de
realizações imediatas. Neste documento defendia a representação de determinadas
classes no Senado e o estabelecimento da prerrogativa presidencial da dissolução do
Congresso. Ao nível da política financeira e orçamental, defendia a redução das
despesas públicas através de uma reorgarização dos servigos públicos e o aumento das
receitas fiscais com uma alteração do sistema de impostos, tornando-o mais equitativo.
O Estado apenas deveria ter uma função reguladora da economia e deveria ultrapassar-
se o regime proteccionista para um sistema mais liberal. Em termos sociais defendia um
reforço da assistência pública e das leis do trabalho protectoras do operariado. Na
política internacional reafirma a aliança com a Inglaterra e um estreitamento de relagões
com o Brasil e na política colonial defende um regime de maior autonomia
administrativa. Na política pedagógica pretende reforçar a obra da República, em
especial no ensino infantil, não esquecendo o ensino médio e uma maior autonomia
universitária23s4 .
A fundação do PRN inclui-se na categ_oria que Maurice Duverger denominou de
criagão interna ou de origem parlamentária"". A própria imprensa da época reconhecia
que não eram os partl{g_s que formavam o Parlamento: o Parlamento é que criava os
partidos e as facções"tu no silêncio dos gabinetesz3s1 . O processo de filiação no PRN
foi executado de cima para baixo. Primeiro desvincularam-se os parlamentares que
levaram consigo os líderes regionais e estes os membros locais. A filiagão erz feita "por
intermédio de", ou seja por razões de solidariedade ou de dependência pessoal, muito
mais de que por um acto de identificação política e ideológica2358.
O PRN formado inicialmente por liberais e reconstituintes teve ao longo da sua
história a adesão de mais dois agrupamentos políticos e sofreu duas importantes cisões.
No Íinal de Margo de L923 alguns movimentos e partidos de reduzida dimensão
começaram a equacionar fundirem-se e eventualmente ingressarem no PRN. Os antigos
membros do Centro Reformista (vulgarmente designado por Partido Reformista, 1914-
1915) e da Federação Nacional Republicana (movimento fundado por seguidores de
Machado Santos em 1920-1921) e os membros do Partido Nacional Republicano
Presidencialista (continuador do Partido Nacionalista Republicano após o fim do
regime Sidonista) estabeleceram negociações cor{untas a fim de se fundirem com o
PRN. A maioria dos antigos membros do Partido Reformista e da Federação Nacional
Republicana liderados, então, pelo coronel Manuel Soares de Melo e Simas ingressou
no PRN a 8 de Maio de 1923. Pelo contrário, outros antigos amigos de Machado Santos
decidiram aderir ao Partido Nacional Republicano Presidencialista que optou, naquele
momento, por não integrar o PRN, vindo a fazê-lo apenas a 4 de Março de 1925,
quando era liderado por João Tamagnini de Sousa Barbosa. Em Dezembro de 1923 o
23s3 República, 17 -2-1923, l.
"* O Jornal, L9 e 2l-l-1924, p. 4ã55 Maurice Duverger, Os partidos políticos,Rio de Janeiro, Zúar Editores, 1970, pp. 19-33.
'"'" Diário de Lisboa,T-4-1925,p. 16.
2357 Diwio de Lisboa,3-5-1923,p.1
"tt Cf., João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva, O Partido Reconstituinte: Clientelismo,
faccionalismo e a descredibilização dos partidos políticos durante a Primeira República (1920-1923),
tese de mestrado policopiada, Lisboa, lnstituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboq 1996, pp.
4147.
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PRN sofreu a sua primeira grande cisão, após desentendimentos intemos na sequência
do seu efémero executivo e da revolta de lb de Dezembro de 7923. Álvaro de Castro e
alguns dos seus amigos abandonaram o PRN, constituíram um govemo de
concentraçáo, a que se opuúam os restantes nacionalistas e formaram o Grupo
Parlamentar de Acção Republicana.Em Março de 1926, durante o IV Congresso do
PRN, Cunha Leal, que se preparavapara disputar a liderança do partido, foi duramente
atacado na sua honra e decidiu sair do Congresso e do partido, sendo seguido por um
vasto grupo de congressistas, formando logo a seguir o partido da União Liberal
Republicana. Contudo, outras divergências internas de menores proporções
rorrtribrríru* para a saída de varios membros da elite do PRN ao longo da sua
existência.
O PRN utilizou uma estratégia política bastante agressiva. No Parlamento
utilizou a tradicional táctica obstrucionista ou o abandono do Congresso. Estas práticas
pretendiam pressionar e desgastar os governos e o PRP. Os parlamentares nacionalistas
ãontribuíram para que inúmeros projectos legislativos não fossem votados e
apresentaram e votaram inúmeras moções de censura, tendo algumas delas contribuído
p*uuqueda de vários governos. O PRN abandonou o Parlamento entre2 deMaio e22
ãe Juúo de 1923 e entre 18 de Fevereiro e22 de Abril de i925, seguindo a táctíca já
utilizada por outros partidos. O PRN não colaborou com os govemos do PRP e recusou-
se a participar em governos de concentragão. Os nacionalistas pretendiam governar
sozinhos, *ãsmo que fossem sustentados por uma minoria parlamentar. A sua estratégia
pr15sa\/a uma vez no executivo, por forçar o Presidente da República a dissolver o-Cong..5o 
e a marcar eleições antecipadas, o que possibilitaria a obtenção de uma
maioria parlamentar, atrar,és das práticas tradicionais do clientelismo/caciquismo. A
estratégiâ oposicionista do PRN continuou na eleição do Presidente da República ao
decidirãm apresentar um candidato próprio, Bernardino Machado, a 6 de Agosto de
1923. Os naõionalistas ao se aperceberem que iriam perder a eleição no terceiro e último
escrutínio, decidiram votar em branco, como forma de protesto, o que elevou a tensão
entre o Presidente Teixeira Gomes e o PRN, durante todo o seu mandato. Uma vez que
a estratégia legal não deu grandes fiutos, surgiram outras tentações. A impossibilidade
de chegar ao poder por via eleitoral e constitucional atirou alguns dos membros dos
partidoi adveisarios do PRP para golpes de Estado. O PRN não foi excepção, tendo
alggmas das suas figuras mais importantes (Filomeno da Câmara e José Mendes
Cãbeçadas, entre outros) participado nas frustradas revoltas de 18 de Abril e 19 de Julho
de 1925 e na vitoriosa em 28 de Maio de 1926.
O PRN formou governo (15-11 a 18-12-1923), depois de se ter recusado a
participar no Governo Nacional, liderado por Afonso Costa e depois de Catantro de
Meneses não ter conseguido formar um governo de concentração do PRP com o apoio
dos independentes. Teixeira Gomes viu-se obrigado a entregar a fonnação do executivo
ao segundo partido do regime, mesmo sem uma maioria de suporte no Congresso. O
gou"* nacionalista liderado por António Ginestal Machado reunia a eüte e as várias
iensibilidades políticas do partido e um ministro independente, o general Óscar
Carmon4 indicado por uma facção militar. A estratégia dos nacionalistas foi apresentar
rapidamente gm relatório pessimista sobre a situação financeira do país, que the
permitisse secundar uma série de medidas racionalizadoras do Estado, que levasse à
superação do deficit das finanças públicas que os nacionalistas ihá muito virúam
defendendo na oposição. A oportunidade de conseguir dissolver o Parlamento e marcar
novas eleições no gorr"*o surgiu com a revolta de 10 de Dezembro de 1923. No
entanto, o PRN não conseguiu convencer o Presidente da República, Teixeira Gomes,
da necessidade de dissolver o Congresso. Dentro do PRN comegaram a acentuar-se as
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divergências entre o grupo maioritiírio presente no governo e o grupo minoritiário
próximo de Álvaro de Castro. Desde a tentativa de formação do governo de Afonso
Costa que as discordâncias eram evidentes. Após o golpe de 10 de Dezembro, Álvaro de
Castro colocou-se contra a posigão oficial do partido defendendo que o pedido de
dissolução parlamentar ao Presidente da República era inoportuna e que o PRN deveria
integrar executivos de concentraçáo, facto que levou à cisão no PRN. Álvaro de Castro
e alguns dos seus amigos abandonaram o PRN do Largo do Calhariz e durante algumas
semanas procuraram ser a corrente maioritaria, mantendo a sigla e os pergaminhos deste
partido conservador. Como não conseguiram a hegemonia do partido, tiveram de criar
uma estrutura partidaria nova no Congresso - Grupo Parlamentar de Acção
Republicana - e formaram um governo de concentração liderado por Álraro de Castro
(t8-12-1923 a 6-7 -t924).
O PRN apresentou-se às eleições de 8 de Novembro de 1925 com candidatos
próprios em quase todos os círculos. O PRN fez acordos lícitos em alguns círculos com
quase todos os partidos republicanos, em particular com o PRP. O PRN envolveu-se no
sistema clientelar e de caciquismo, fazendo acordos ilícitos com r,árias forças políticas,
que falsearam as eleições em muitos círculos. Os resultados obtidos pelo PRN foram
sofríveis, embora tivesse continuado como a segunda força política do regime.
Consegúu eleger 33 deputados (em 163) e 7 senadores (em 36). O PRP conseguiu
novamente uma maioria absoluta elegendo 80 deputados (a que se devem somar mais 8
deputados independentes que integraram o seu grupo parlamentar) e 39 senadores. Nas
eleições administrativas realizadas a 22 de Novembro (Câmaras Municipais e Juntas
Gerais do Distrito) e a 6 de Dezembro de 1925 (Juntas de Freguesia) o PRN fez
coligações muito variadas, embora a maioria tivessem por objectivo retirar a hegemonia
ao PRP. Nalguns casos tiveram sucesso, casos de Évora, Torres Novas e Caldas da
Raiúa. Todavia, na maioria dos locais o PRP continuou a ser a força política
preponderante.
Em suma, o Partido Republicano Nacionalista não conseguiu assumir-se como
urna alternativa coesa e vrálida ao Partido Republicano Português, dada a sua
fragmentação e progressiva dissensualização. O insucesso do PRN contribuiu para o
esgotamento do sistema partidario português da I República. As diferengas ideológicas
esbateram-se de tal forma que a diferença não estava na latitude ideológica dos partidos
de govemo, mas apenas entre ter, ou não, responsabilidades governativas. Neste
contexto, a vida política fulanizou-se - a altemativa deixou de ser ideológica e passou a
centar-se nos indiüduos - e os grandes partidos desintegraram-se em facções internas e
extemas. A falta de unidade do PRN também era um reflexo da falta de liderança forte e
da multiplicidade de mentores que dirigiam o partido. De facto, o PRN era liderado por
urn directório constitúdo por vrários notáveis com perspectivas políticas e ideológicas
muitas vezes contiírias e com um forte desejo de protagonismo. A forte
descentralização permitia que os notaveis de cada distrito tivessem uma grande
capacidade de manobra e de financiamento das actividades do partido na sua area de
influência. Por outro lado, a rede organizatla do PRN não cobria densamente todo o
território nacional e faltava-lhe uma oryantzaçáo mais coesa e uma ideologia
mobilizadora e estruturada. O facto de o PRN não ser uma alternativa de governo levou
a que muitos sectores políticos procurassem essa alternativa fora do quadro eleitoral e
con§titucional, enveredando por golpes anticonstitucionais.
O PRN, à semelhança da maioria das forças políticas de oposição ao PRP, viu-se
envolvido directamente no "Movimento do 28 de Maio" através de alguns dos seus
dirigentes máximos, como Custódio Maldonado de Freitas, Jaime Palma Mira e
Filomeno da Câmara. Na primeira fase da Ditadura Militar o PRN teve uma posição
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ambivalente. A elite do PRN procurou preferencialmente um entendimento com os
militares ordeiros, com o objectivo de tomar-se no partido conservador de suporte do
novo regime. No entanto, nunca esqueceram os seus antigos companheiros
revolucioniírios, pois sabiam que a qualquer momento podia haver uma revolugão que
instaurasse uma II República. Por isso, ao mesmo tempo que havia negociações com o
ministro da Guerra, Passos e Sousa e com os presidentes do conselho de ministros José
Vicente de Freitas e Artur Ivens Ferraz, elementos do PRN participavam nas
conspirações e nas revoltas promovidas pelo «reviralho» e pela Liga de Paris. Quando a
União Nacional surgiu no início dos anos trinta com um projecto estruturado, o PRN já
estava profundamente desgastado por alguns anos de Ditadura, tendo canalizado as suas
débeis energias para o frustrado projecto da Alianga Republicano-Socialista. As
estruturas nacionais do PRN deixaram de reunir regularmente a partir de 1931.
acabando por dissolver-se a 7 de Fevereiro de 1935, após alguns dos seus mais
importantes dirigentes terem aderido ao Estado Novo, sendo o mais emblemático, o
presidente do Directório, Júlio Dantas. No entanto, uma parte mais significativa da elite
do PRN, como Custódio Maldonado de Freitas, Tito Augusto de Morais, Rafael
Augusto de Sousa Ribeiro, Jaime António da Palma Mira, João Tamagnini de Sousa
Barbosa, José Augusto de Melo Vieira. Eugénio Rodrigues Alesta, Alberto Jordão
Marques da Costa, Pedro Góis Pita e António Ginestal Machado continuou a militar na
oposição durante longas decadas. Todavia, alarga maioria dos antigos membros da elite
do PRN abandonaram a actividade política durante o Estado Novo, dedicando-se à sua
vida profissional e familiar. Em relação à elite regional e local do PRN os estudos
disponíveis apontam para resultados díspares e são ainda inconclusivos. Nalgumas
localidades os antigos dirigentes do PRN passaram para a oposição e noutros casos,
passaram a integrar as estruturas da União Nacional e do Estado Novo.
O PRN tiúa um estatuto e uma estrutura organizativa semelhante aos restantes
partidos republicanos. O Directório, composto por sete membros efectivos, sendo um o
presidente, era o órgão directivo supremo do PRN. Era eleito anualmente pelo
Congresso, órgáo onde residia a soberania partidríria. O PRN reuniu-se em Congresso
quatro vezes, sempre em Lisboa (17 a 19-3-1923; 19 e 20-1-1924;7 e 8-3-1925; 6 a 8-
3-1926). António Ginestal Machado assumiu a presidência do Directório do PRN desde
a fundação até 23 de Março de 1927, tendo sido substituído então, por Julio Dantas, que
se manteve no cargo até à dissolução do PRN em Fevereiro de 1935. O Congresso
tarnbém elegia a Comissão Administraüva, órgão encarregue das finanças do partido. O
PRN tinha ainda como órgãos directivos nacionais, a Junta Consultiva e a
Representação Parlamentar dividida em duas secções autónomas, mzls que podiam
reunir em conjunto - Câmara dos Deputados e Senado. A Junta Consultiva estava
incumbida de dar pnreceres ao Directório e era composta por um número alargado de
actuais e antigos membros da elite do PRN e dos seus partidos predecessores. A nível
regional, o PRN estava organizado em função da estrutura adminisúativa (comissões
distitais, municipais e paroquiais). O PRN tiúa uma densa rede partidaria regional,
concentrada especialmente em Coimbr4 Brag1 Vila Real, Faro, Santarém, Lisboa e
Porto, que ficava apenas atras do PRP. Possuía ainda dezenas de centros políticos em
viírias cidades e vilas do país, com especial relevo pila as capitais de distrito e para
Lisboa e Porto. Ao nível da imprensa o PRN teve 35 jornais, 26 oficiais e 9 oÍiciosos
espalhados por 2g localidades do continente. No entanto, não conseguiu sustentar com
continuidade um jornal dirário em Lisboa de dimensão nacional e não teve nenhum
jomal no Porto e em Coimbra. A rede de jornais do PRN foi-se deteriorando com o
passar dos anos, principalmente após as cisões e após o início da Ditadura Militar e da
Censura.
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A tomada de decisões no partido estava centralizada no Directório e no grupo
parlamentar e a nível local nos notáveis. Cada estrutura distrital ou concelhia tinha uma
grande autonomia funcional, permitindo-lhe realizat alianças nas quais os interesses
familiares e as incompatibilidades pessoais estavam acima das teorias ideológicas. O
PRN tiúa um aparato orgaruzativo bastante simples, ainda sem um rol de funcionários
típico dos partidos de massas. A organizaçáo assentava num conjunto alargado de
notáveis e caciques, unidos entre si por laços de parentesco e clientelas. Apenas havia
comissões estáveis e com trabalho regular nalgumas localidades. As reuniões partidrírias
faziam-se nos centros ou nas casas particulares. A posse de um grande número de
jornais continuava a ser decisiva para afirmagão do partido e nesse aspecto o PRN
perdeu pujanga com o passar dos anos.
O PRN enquadrava-se dentro da tipologia de partido de notáveis, uma vez que
não tiúa uma ideologia homogénea, tendo, por vezes, alguma fluidez e algumas
incoerências. Tiúa uma organizaçáo deficiente, irregular, intermitente e pouco
estruturada. Embora teoricamente tivesse um modelo orgartízaÍivo centralizado, na
práúica, os organismos e os notáveis locais tinham uma autonomia vasta e
indeterminada, sendo por isso bastante indisciplinados. Embora o directório e o grupo
parlamentar fossem as principais cúpulas dirigentes do partido, existia uma grande
autonomia dos caciques locais. O PRN estava organizado numa confederação pouco
cossa e flexível de comissões locais independentes, chefiadas por um notável, com uma
fraca conexão horizontal e vertical com as outras estruturas partidárias. As relagões
dentro do partido eram acima de tudo pessoais e não institucionais. O dinamismo do
partido assentava mais no sornatório da força dos seus notáveis, do que no partido
enquanto organizaçáo. A maioria dos aderentes ao PRN estava vinculada a um notável e
não directamente ao partido. A elite do partido, embora se dedicasse em pleno à
política, não vivia exclusivamente da política. Os aderentes eram chamados a participar
intermitentemente no partido. A mobilização política apenas era incentivada fortemente
nos momentos eleitorais. As campanhas eleitorais continuavam a ser sobretudo
<<excursões» às localidades, onde o aspirante a deputado ou a ministro visitava o
cacique. Ao nível do discurso político produziu-se uma certa modemização, uma vez
que durante as campanhas eleitorais os assuntos gerais e nacionais ganharam peso face
aos assuntos locais, como a reparaçáo das estradas ou de uma ermida. O PRN não
incentivava a integração social e política das massas. Estava apenas interessado em
mobilizar os eleitores durante as eleições, güo erzrm uma minori4 uma vez que a
capacidade eleitoral estava limitada aos alfabetizados masculinos. O PRN integrou-se
no sistema clientelar e de caciquismo típico dos partidos de noüíveis, participando na
<<economia dos favores» e nas fraudes nos actos eleitorais. Não obstante, o PRN não
estava imune à mudança, tendo acompanhado alguma modernização e transformação
dos partidos e da sociedade portuguesa, pelo que começou a ter algumas características
dos partidos de quadros, principalmente nas principais cidades. Nalguns locais, as
campanhas eleitorais eram mais mobilizadoras, com os candidatos a percorer o círculo
eleitoral, não visitando só o cacique local, mas preocupando-se em contactar
directamente com os eleitores. Por outro lado, procurava-se conseguir favores para a
comunidade e já não só para alguns indivíduos. A escolha do candidato acontecia" por
vezes, no seio das estruturas regionais do partido através de eleições intemas. O PRN
vivia numa certa dualidade. Nas cidades, e principalmente em Lisboa, funcionava com
uma modernidade que o aproximava de um partido de quadros, mas na província a
atracção ao tradicionalismo e ao imobilismo era mais forte, ficando amarrado ao partido
de notáveis. Nos órgãos cenfuais havia alguma discussão, confronto de ideias e votação
de moções, mas continuava-se a lidar mal com a divergência de opiniões. Estas
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divergências degeneraram quase sempre em cisões (as mais importantes foram
protagonizadas por Áluaro de Castro e Cunha Leal) e no abandono do partido por parte
de alguns dirigentes, o que demonstrava que este partido se aproximava ainda dos
partidos de notáveis. Nestas cisões verificou-se que a fidelidade dos caciques locais era
sobretudo pessoal, o que acentuava a fragilidade da estrutura local do PRN. Uma
mudança de militância de um deputado ou conjunto de deputados que controlavam
algumas regiões originava o desmantelamento de toda a rede do partido nessa zorua.
dado que os trânsfugas eram seguidos pelos seus clientes.
As elites dirigentes do PRN não se distinguiam muito dos outros partidos
republicanos ao nível do seu perfil sócio-profissional. Pertenciam à elites urbanas,
tendo os funcionários púbticos uma presença esmagadora. Dentro dos funcioniirios
públicos destacavam-se os militares, seguidos por altos funcioniírios da administração
pública, magistrados e professores. Os juristas, em particular os advogados, e os
médicos também tinham um peso importante na elite do PRN. As profissões ligadas às
actividades agrícolas, comerciais e industriais tinham um peso reduzido na cúpula de
poder do PRN. No entanto, muitos dos membros da elite do PRN acumulavam algumas
actividades económicas com a profissão principal. Em relação aos membros do partido,
que deveriam rondar ente os 17 e os 30 mil associados, não temos dados tão seguros.
No entanto, os funcionrírios públicos continuavam a ser preponderantes. Os
proprietrârios e lavradores também tinham uma presença significativa, bem como os
comerciantes. No entanto, também é notória uma certa estrutura interclassista, que ia ao
encontro do seu discurso, ainda que o peso relativo dos trabalhadores rurais e das artes e
oficios fosse limitado.
A nível ideológico, o passado e a prática política do PRN afastavam-no do
radicalismo. O PRN apostou na ordem, na moderagão e na reconciliação com a
sociedade tradicionalista portuguesa, tentando criar ma República para todos os
portugueses. O PRN inscrevia-se no conservadorismo republicano, defensor de um
laicismo do Estado, mas não da sociedade. Procurou compatibilizar o tradicionalismo e
o nacionalismo moderado com o republicanismo histórico.
O insucesso da proposta e do projecto do Partido Republicano Nacionalista
significou, em ultima instância, o fracasso da I República. O regime republicano não
conseguiu criar um sistema político capaz de gerar uma alternância pacífica, com
estabilidade no poder executivo e com moderação e proficiência no poder legislativo.
Os nacionalistas não conseguiram dar um contributo decisivo para a transfonnação da
sociedade e do sistema político português. O PRN integrou-se no sistema
clientelar/caciquista, praticou o obstrucionismo no Parlamento, envolveu-se no
fraccionalismo, não defendeu alterações estruturais no sistema político e esteve
implicado nos golpes anticonstitucionais que deitaram por terra o regime republicano. A
sua proposta de construir uma <<República para todos os portugueses» desvaneceu-se





AIYTT (Lisboa) - Arquivo Oliveira Salazar:
- Correspondência oficial e particular (1928-1939).
- AOS/CO/PC - 8F
- AOS/CO/IN - 8
- AOS/CO/PC - 51
. AOSICP/92
AIIITT (Lisboa) - Arquivo PIDEIDGS:
Serviços Centrais, Registo Geral de Presos, liv. 7, registo n.o 1210
Processos individuais:
- Proc. 503/sr;
- Proc.5O3/SR NT - 2330;
- Alberto Jordão Marques da Costa- Del. do Porto, PI 10635, NT 3620; Del. Coimbra - - PI
22738. NI4708, SC PC 79Bt3l, NT 4195;
- Cadastro n.o 184;
- Proc. 585;
- Del. Porto, Processo lndividual 16938, n.o 3718;
-Proc.1726.
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- SC SPC 4999 _ CUI4273;
- SC SPS 325U[4285;
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- Proc. 4342,10459 e 4675;
- N.. 1012/48U[4994;
- Del. CoimbraP[16T25 NI 4651;
- Del. Porto, PI 15301 NT 3692;
AI\ITT (Lisboa) - Arquivo Geral do Ministério do Interior:
- Direcção Geral Administração Política e Civil. Correspondência Recebida, Maços 92; 124 a
13 1; 489 a 498 (1921-1928);
- Gabinete do Minisho, Correspondência Recebid4 Maço 449 a 480 (1929-1936);
- Gabinete do Ministro, Correspondência Expedida, Liwos 93 a100 e207 aZI0 (1925-1934).
- Secretaria-geral, Maço 3291' 330; 331; 332.
AI\ITT (Lisboa)-Arquivo da União Nacional:
- Secretaria-geral, Correspondência com os distritos, Caixa 17.
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Arquivo da Academia de Ciências de Lisboa
- Processos individuais dos académicos:
- Júlio Dantas;
- Pedro Góis Pitta.
Arquivo Distrital de Évora:
Fundo do Arquivo municipal de Évora - Actas da Câmara Municipal, 1925-1941.
Arquivo Distrital de Vila Real:
- Fundo Abel de Mesquita Guimarães (1908-1945).
Correspondência recebida.
Arquivo do Ministério de Assuntos Exteriores, Madrid, LEG. R847, N.128 Europa:
- Carta do encarregado de negócios da Embaixada de Espanha F. Ramírez Montesinos para o
Ministro de Estado em 14-2-1935.
Arquivo llistórico-Militar (Lisboa) :
- Movimento Revolucionario de l8-19 de Abril de 1,925: l.^ Divisão, 36.'secção, cx. I l;
DMll36l08/02 - Presos Políticos Movimento de 18 de Abril de 1925;
- Movimento militar iniciado em Braga (1926).1.'Divisão, 38.'e 39.'secção;
- Processos Individuais dos oficiais do exército. 3.'Divisão, 7.' secção.
Arquivo Geral da Marinha (Lisboa):
- Processos Individuais dos oficiais da Armada e de alguns funcionarios civis do Ministério da
Mariúa e Ultramar;
- Filomeno da Câmara Melo Cabral, caixa 1407 .
Arquivo Histórico-Diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros (Lisboa):
- Processos Individuais dos diplomatas e funcioniârios do MNE;
- MNE, P2 AR33 M20 - Circular da PVDE contendo a lista dos exilados políticos excluídos da
amnistia, l8/711936;
- IVfNE, P2 AR50 M69 - Despachos do Cônsul Geral em Paris: 1511211938;14/4/1939;
216/1939;
- MNE, P2 4R59, I|ld266 - Despacho do Cônsul em Bayonne, 1619/1939;
- MNE, P2 AR59, IN{266 - Despacho do MNE ao Cônsul em Paris, llll0ll939;
- MNE, P3 4R10, M39 - Nota confidencial do comandante militar de Chaves ao comandante da
Região Militar do Norte, 2714/1927;
- MNE, P3 4R10, M39 - Despachos do Cônsul de Portugal na Coruúa:21411927;301511927;
- MNE, P3 AR13 M93 -Despachos do Cônsul de Portugal em Vigo: l4l2lL936;
- MNE, P3 ARl3 M93 - Despachos do Cônsul de Portugal em Paris: 911211936.
Arquivo llistórico-Parlamentar (Lisboa):
- Eleições Legislativas de 1925 (Caixa 402 a 465);
- Projectos de lei apresentados pelos senhores deputados e pareceres das comissões (1922-
1925);
- Projectos de lei apresentados pelos seúores deputados e pareceres das comissões (1925-
1926);
- Verbetes iconográficos dos deputados e senadores da I República;
- Livro Político do Senado - Registo dos Senadores do Co,ugresso da República. VI Legislatura
(15 de Fevereiro de 1922 a 15 de Agosto de 1925);
- Livro Político do Senado - Registo dos Senadores do Congresso da República. VII Legislatura
(2 de Dezembro de 1925 a 31 de Maio de 1926);
- Livro Político da Câmara dos Deputados - Registo dos Deputados do Congresso da República.
VI Legislatura (15 de Fevereiro de 1922 a 15 de Agosto de 1925).
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- Livro Político da Câmara dos Deputados - Registo dos Deputados do Congresso da República.
VII Legislatura (2 de Dezembro de 1925 a 31 de Maio de 1926).
Arquivo Municipal Alfredo Pimenta (Guimarães) :
- Espólio Dr. Mariano Felgueiras, Pasta l, n.o 17717.
Arquivo Particular de António Ventura - Portalegre e Lisboa:
- João Raimundo Alves, "Aos Eleitores do Círculo de Vila Franca de Xira" [Panfleto, Lisboa"
Novembro 19251;
- "Monarchicos a's urnas!" [Panfleto monárquico apelando ao voto no general Carmona,
Lisbo4 15 de Março de 1928);
- Correspondência varia de e para Cuúa Lea1.
Arquivo Particular de Cláudio Percheiro - Évora (em posse da família):
- Livro de Sócios lnscritos - Centro Republicano Nacionalista (Evora).
Arquivo Particular de Ernesto Castro Leal - Lisboa:
- Correspondência enviada pelo Directório do PRN para a Comissão Municipal de Celorico de
Basto do Partido Republicano Nacionalista.
Biblioteca Municipal da Figueira da Foz:
- Espólio Santiago Prezado (correspondência vária e outra documentação avulsa);
- Espólio Manuel Gaspar de Lemos (correspondência vária e outra documentação avulsa);
- Espólio Adelino Mesquita (correspondência r,ária e outra documentação avulsa);
Biblioteca Municipal Sarmento Pimentel (Mirandela): Espólio Sarmento Pimentel §ão
catalogado):
- Correspondência vária e outra documentação avulsa (1927-1937).
Biblioteca Nacional de PoÉugal (Lisboa):
Espólios:
- Raul Brandão (D2);
- Raul Proença @7);
- Jaime Cortesão (E25);
- Gomes da Costa §4);
- Carlos Malheiro Dias (D4);
- Borbon e Meneses (Nl3);
- Aires de Orrnelas (N35);
- Raul Proença (E7);
- António Ginestal Machado (E55) - Pedro Tavares de Almeid4 Espólio de Ántónio Ginestal
Machado, 1874-1940. Inventário, Biblioteca Nacional de PoúugaVAssembleia da República,
Lisboq 2010.
Espólio Alberto Jordão Marques das Costa- Évora (em posse da famíIia):
- Correspondência recebida.
Espólio António Ginestal Machado - Santarém e Lisboa (em posse da família em Santarém
até 2008). O espólio foi doado à Biblioteca Nacional de Portugal e ficou à consulta pública a
partir de Julho de 2010 - Espólio António Ginestal Machado - Lisboa. Biblioteca Nacional de
Portugal, Espólio E55 (Pedro Tavares de Almeidq Espólio de António Ginestal Mochado,
1874-1940. Inventário, Biblioteca Nacional de PortugaUAssembleia da República,2010).
Espólio Artur Brandão - Oeiras (em posse da famflia):
- Fotografias e recortes dejornais.
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Espólio Bernardo Ferreira de Matos - Lisboa (em posse da famíIia):
- Correspondência recebida e enviada e documentação variada (1920-1934).
Espólio Custódio Maldonado de Freitas - Caldas da Rainha (em posse da famflia):
- Correspondência recebida e recortes dejornais.
Espólio Eugénio Rodrigues Aresta, Porto - (em posse da família):
- Correspondência recebida e enviad4 recortes de jornais e documentaçáo var.iada.
- Eugénio Aresta, Diário da Deportação (5. Tomé e Príncipe), manuscrito inédito e incompleto
Espólio Francisco Manuel Pereira Coelho - Coimbra (em posse do seu filho Francisco
Pereira Coelho):
- Correspondência recebida e enviada, jornais e documentação do PRN (1920-1924).
Espólio Jaime António Palma Mira - Lisboa (em posse da famÍlia - Íilha Palmira Rosa
Garrido Palma Mira):
- Documentação diversa;
- Biografia manuscrita de Jaime António Palma Mira elaborada por Palmira Rosa Garrido
Palma Mira, em 1985, no centenario do nascimento do seu pai.
Espólio João Cardoso Moniz Bacelar- Coimbra (em posse da família):
- Correspondência recebida, fotografias e recortes dejornais.
Espólio João Tamagnini de Sousa Barbosa - Cascais (em posse da família):
- Correspondência recebida e enviada.
Espólio Dr. Júlio Dantas, Biblioteca Municipal Dr. Júlio Dantas, Lagos:
- Correspondência recebida e enviada;
- Fotografias e livros;
Espólio Raul Lello Portela - Lisboa (em posse da famÍIia):
- Fotografias e documentação diversa.
Fundação I)r. Francisco Cruz - Praia do Ribatejo:
- Espólio Francisco Cruz- fotografias, recortes de jornais e outros documentos.
Fundação Mário Soares - Arquivo:
- Fundo Afonso Costa;
- Fundo Bernardino Machado.
Museu Bernardino Machado (Vila Nova de Famalicão): Arquivo de Bernardino Machado:
- Correspondência vária, jornais dispersos e oufa documentação avulsa (1922-1941).
Museu Militar do Porto: Espólio Hélder Ribeiro:
- Correspondência recebida (1921 -1937).
Entrevistas:
. Entrevista não gravada a Alberto Jordão Marques da Costa (filho do dirigente eborense de
PRN com o mesmo nome), Évorq 23 de Fevereiro de 2003;
- Entrevista não gravada a Palmira Rosa Garrido Palma Mira (frlha do dirigente bejense do
PRN, Jaime António Palma Mira), Lisbo4 16 de Junho de2004;
- Entrevista não gravada a Francisco Pereira Coelho (frlho do dirigente bejense do PRN,




- Os Directorios, "Partido Republicano Nacionalista. Manifesto ao País", República,17-2-1923,
p.1. Este Manifesto foi também publicado n' O Século (17-2-1923, p. 1), e noutos jornais de
província, órgãos oficiais do PRN, como A Beira (Santa Comba Dáo,24-2-1923, p. l) e A
Concórdia, (Arcos de Valdevez,25-2-1923, p. 1; 4-3-1923, p. 1).O Manifesto foi aprovado
pelos directórios do PRRN e do PRL na sala das sessões em 7 de Fevereiro de 1923, cf., Ernesto
Castro Leal, Partidos e Programas. O campo partidario republicano português (1910-1926),
Coimbra, Imprensa da Universidade de Coimbra, 2008, pp. 295-299-
- Estatuto ou Lei Orgônica do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa, Tipografia e papelaria
Pires & Ct.u,1923,16 pp.
- "Ao País. Manifesto do Panido Republicano Nacionalista", Composto e impresso nas Oficinas
A Lucta, Largo Calhariz, [assinado pelo Directório], Espólio António Ginestal Machado,
Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio 855/1437; "O Partido Nacionalista explica ao país a
sua atitude", República, 14-11-1923, p. 2; Pedro Tavares de Almeida, Espólio de Ántónio
Ginestal Machado, 1874-1940. Inventário, Biblioteca Nacional de Portugal/Assembleia da
República, pp.219-224 [Manifesto a explicar a atitude perante o Governo Nacional de Afonso
Costal.
- "Relatório do Directório do PRN", O Jornal,l9'l-1924,pp.I-2.
- Programnta de Realisações Immediatus do Partido Republicano Nacionalista, Lisboa, T1'p. de
A Lucta, 1924,8 pp; O Jornal,lg e2l-1-1924,p.4; O Regionalista,T-2-1924,p.2; idem,l7-2-
1924, p. 2; idem, 24-2-1924, p. 2. Ernesto Castro Leal, Partidos e Programas. O campo
partidário republicano português (1910-1926), Coimbra, Imprensa da Universidade de
Coimbra, 2008, pp. 301-306.
- "Manifesto do Partido Nacionalista ao País", O Figueirense, 5-3-1925, p.2; Notícias de lriseu.
7-3-1925, p. 1; O Marão,8-3-1925. p. l-2; O Debate, S-3-1925, p. l; Gazeta de lliana- l2-3-
1925,p.3. Este Manifesto foi datado a 3 de Março de 1925, na Sala das Sessões.
- "Relatório apresentado ao Congresso pelo Directório do PRN", Acção Nacionalista, S-3-1925,
pp.2-3. O relatório também foi publicado no Notícias de Viseu,16-3-1925,p. 1.
- "Ao País", Biblioteca Nacional de Portugal, Espólio de António Ginestal Machado 855/1499;
"Um Manifesto Nacionalistau, O Figueirense, 9-.4-1925, pp. l-2; "O Partido Nacionalista ao
Pais", A Opinião,3-5-1925,p.1; O Partido Nacionalista ao País, Lisboq Tipografia Pires,2 de
Abril de 1925,7 páginas. Cada fonte tem um título ligeiramente diferente. O Manifesto foi
assinado pelo Directório e datado em Lisboa a2 de Abril de 1925.
- O Partido Nacionalista ao País, folheto assinado pelo Directório, Lisboa, 31 de Outubro de
1925,Tip. Pires Ct.', Poiares de S. Bento,48, I página; "Manifesto Eleitoral", O Penafidelense,
03-11-1925, suplemento n.o 40; "Partido Republicano Nacionalista ao País", Democracia do
Sul,3-Il-1925, p. l; O Figueirense, 5-ll-1925, p.2; Notícias de Viseu, T-ll-1925, P. 1; O
Deb ate, 8-L I -1925, p. 2.
fmprensa:
Á B atalha, (1923 -1926);
A Beira, Santa Comba Dão, (1922-L925);
A Choldra (1926);
A Concórdia,Arcos de Valdevez, (L922-1926);
Á Defesa,4rgru do Heroismo (20/1211924 a 1719/1927);
Á Defes a, Evora, (1923 -1928);
Á Entrevtsta, Porto (1924-1926);
A Época,(1923-1925);
A Esquerda, Evora, (1926-1927);
A Evolução, Vila Real, (1920);
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A Folha de Setúbal, Seúbal (1923);
Á Gazeta de Coimbra, (1923-1930).
Á Informação, Lisboa, (1926-1927);
A Lucta,Lisbo4 0923-1933);
Á Noite, Lisbo4 0926);
A Norma, Povoa de Varzim (Julho de 1922 a Agosto de 1926);
A Notícia, Coimbra, (1921-1925);
A Província, Castelo Branco (1920-1923);
A Reconstituição, Torres Vedras (Julho de 1922 a Fevereiro de 1923);
Á Situação, Lisboa, (1927);
A Tarde,(1923-1927);
A Terra Alentej ana, Érora, (1925-1928);
A Ílerdade, Barcelos, (Maio de 1922-1927);
A Voz, Lisboa, (1927);
ÁBC (1920-1931);
Acç ão Naci onal is t a Q92a -1926);
Corueio do Minho, Viana do Castelo (1923-1925);
Democracia do Sul, Évorq (1923-1933);
Diário da Manhã, Lisboa, (1931-1%0;
Diário de Coimbra, Coimbra, (1932-1933);
Diário de Lisboa, Lisboa, (1922-1935);
Diário de Notícias, Lisboa, (1923-1935);
Didrio do Minho, (1925-1926);
Diário Lib eral, Lisboa, (1932-1933);
Diário Popular, Lisboa, 7-2-1976;
Distrito de Braga, Brag4 0926);
Gazeta de Torues, (1927-1931);
Gazeta de Viana, Viana do Castelo (8111/1923 a 3l/1211925);
Ideia Livre, Lisboa, (1931);
Ilustração, Lisboa, (1926-1930);
Ilus tração Álentej ana, Evora, (1925 -1926);
Ilustração P.ortugueza, (1923 -1o20;
Notícias d' Evora, Evora, (1923-1928);
Notícias de Viseu, Viseu (5/4/1919 a10/811929);
Notíc ias llustrado, (1929 -193 I);
Nov idades, Hortz (27 I 5 I 1925 a 3 | I 1 I 1928);
Nov ídade s, Lisbo4 0927 );
O Algarve, F arc (1923 -1 930);
O B arcell ense, Barcelos, (1923 -1930);
O B ej ens e, Beja (1923 -1 93 0);
O Combate, Guard4 0923-1925);
O C omurzi s t a, (1923 - 1926);
O Correio da Extremadura, Santarém (1923-1930);
O Correio da Manhã,(1923-1928);
O Correio de Chartes, Chaves (15/llll923 a22161I924);
O Debate, Oeiras, (1923-1932);
O Democrático, Evor4 0923-1926);
O Despertor, Coimbra, (1923 -1930);
O Distrito da Gumda, Guarda (1923-1933);
O Domingo llustrado, (1925 -1926);
O E sp e ctr o, (1925 -1926);
O Estandarte, Ponta Delgada (l/311926 a3ll5ll927);
O F igueirense, Figueira da F oz, (1922-1927);
O Imparcial, Lisboq (1925);
O Imparcial, Lisboq (1926-1927);
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O Imparcial, Pombal (1921 a 1926);
O Jornal de Abrantes, Abrantes (1923-1930);
O Jornal, Lisboa, (1923-1920;
O Liberal, Elvas, (1926-1930);
O L ib eral, Mafrq Q923 -1925);
O À[arão,Vila Real (81411923 a261411925);
O P enafi d el e n s e, P enaftel (l 923 -l 926);
O Popular,Braga §ovembro de 1922- Fevereiro de 1923);
O Povo de Chaves, Chaves (71411925 a61911925);
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